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AVISOS  DO  ilINISTERIO  DA  FAZENDA. 


1.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  1."  de  Outubro  de  18tii. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  .V  crise  ijiie  a  praea  do  Uin  de  .laneiíi)  ora  atravessa,  e  eiijos  etleilo^í 
tão  augmenlados  forão  pelo  pânico  iiiie  se^'úio-se  a  [iiiiiii'ira  í.illeiicia  do  dia  10  do  me/,  próximo 
passado,  uierece  ser  estudada  sob  a  luz  e  as  provas  (jue  podo  ollereeer  a  estatistica  bancaria 
e  conimercial  destes  últimos   annos. 

Releva  cpie  os  poderes  políticos  do  Estado,  o  publico  em  geral  e  o  commercio  ein 
particular  conhe(.âo  e  apreciem  o  mal,  de  ([ue  lodos  participão,  em  sua  origem  e  em  suas 
causas  principaes  e  accidentaes. 

Só  desfarte  o  legislador  brasileiro  acertará  com  as  providencias  mais  urgentes  e  cflicaze^ 
que  o  presente  e  o  futuro  reclamão  ;  por  outro  lado,  o  commercio  o  todas  as  industrias  do 
II.  iz  apienderáõ  a  evitar  os  erros  em  (pie  tenliào  cabido,  e  .serão  induzidos  a  empregar  o 
e5.lor(0  reparador,  que  só  pôde  nascer  da  economia,  prudência  c  actividade  individual. 

Compenetrado  da  nec(;ssidadi!  de:  aproveitar  as  uleis  lições  ([ue  os  factos  nllimamente- 
occorridos  eneerrào  para  todos  os  liabitantes  deste  paiz,  e  principalmente  para  o  seu  importante 
corpo»comniereial ,  o  Governo  Imperial  tem  restdvido  qm  se  pruceUa  a  am  ritjoruso  c  encta- 
■refiili)  inquérito  sobre  a  referida  erise  eoinmerciat. 

V.  Ex.  e  os  outros  Srs.  (^onselbeiros,  que  ora  servem  como  l"iseacs,  por  parte  do  Governo, 
na  liiiuidaçâo  das  cinco  casas  bambarias  que  suspenderão  os  si'us  pagamentus,  apalpando  lodo-; 
(IS  dias  os  cfteilos  do  abalo  i|ue  sotfreii  o  commercio,  e  veudo-os  a  luz  dos  docmnealos  mais 
instructivos,  estão  no  caso  de  realizar  a()uelle  pensamento  do  Governo  Imperial. 

O  Governo  Imperial  llies  commette  esia  iniiiortante  mis.são,  e  (Ica  seguro  de  que  V.  Ex 
a  aceitará  e  se  esforvará  coia  os  seus  collegas  por  desempenbal-a,  como  (i  próprio  de  suas 
luzes  e  patriotismo. 

Indicar  as  (picstijes  que  devem  ser  ventiladas  no  Inquérito,  e  processo  que  neste  se  deve 
seguir,  li  tarefa  escusada,  (piando  me  diiijo  a  pessoas  ião  competentes.  .Víío  eseaiHirà.  ile 
certo,  ao  saber  e  eriterio  de  V.  Ex.,  1/110  importa  inaito  estudara  natureza  c  a*  eattsas  do  plie- 
noineno,   a  (pie  ntc  rejiro: 

na  mareha  da  nossa  circulação  fiduciária, 

nas  transacções  de  câmbios  c  descontos. 

no  si/slema  e  eniprego  das  contas  correntes  c  depn.filos  bancários, 

no  movimento  de  inéportação  e  ciporlação  do  Império;  bem  como 

íio  estado  de  nossa  lavoura  c  suas  relações  com  as  forças  monetárias  do  paiz. 

Assim  (jue .  comnninicando  .  como  tica  exiosto,  a  V.  Ex.  e  aos  outros  Srs.  Fiscaes  o 
pensamento,  cuja  execui;ão  o  Governo  Imperial  llies  conlia  ,  estou  certo  de  que  o  compre- 
lieiideraõ  perfeitamente,  e  hão  de  leva!-o  a  etfeito  do  modo  o  mais  prolicuo,  não  .$0  u.ssi- 
ijnalundo  o  mal  e  seus  cstraçjos.  mas  também  sw/ijcrindo  o  remédio  ayropriado  aoftni  que  se  tem- 
em vista,  c  que  acautele  a  repetição  de  taes  crises  no  futuro. 

Somente  accreseentarei,  qu(j  o  Governo  Imperial  porá  á  disposição  de  V.  Ex.  e  de  seus 
ciillegas,  para  aipielle  objecto,  os  empregados  públicos  de  cuja  cooperação  carccão,  e  atten- 
dera  a  quaesquer  outras  reiíulsieôes  qne  no  mesmo  intuito  llie  sejão  feitas. 

Outiosim  previno  a  V.  Ex.,  que  pelo  Ministério  da  Justiça  se  exigirá  dos  Tribunaes  do 
Commercio,  nos  lermos  dos  artigos  !»  e  13  do  respectivo  Código,  nina  nmicia  precisa  sobre. 
as  fallcncias  occorridas  de  1837  a  esta  parle,  com  as  observações  necessárias  para  julgar-sc 
da  moralidade  desses  factos,  bem  como  da  conveniência  de  alguma  reforma  em  nossa  legis- 
lação commercial. 

l)eus  Guarde  a  V.  Ex. -Carias  Carneiro  de  Campos.— \  S.  Ex.o  Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 


1.^  Secção.  —  Ministério  dos  Negocies  da  Fnzenda.  —  Rio  de  Janeiro,  2S  de  Dezembro 
de  186'». 


Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Governo  Imperial,  por  .\viso  do  1."  de  Outubro  do  corrente  anno. 
commelteii  a  V.  E.k.  a  tarefa  de  esludar,  de  accordo  e  em  coiiimuni  com  os  outros  Srs 
Conselheiros ,  que  então  servião  como  Fiscaes  na  liquidação  das  cinco  casas  bancarias  qur 
suspenderão  si^us  pagamentos  no  nn>z  de  Setembro,  a  origem  c  as  causas  principaes  e  acci- 
dcntaes  da  crise  que  atravessava  a  praça  do  Rio  de  .Taneiro. 

Approxima-se  a  época  cm  que  se  tornão  necessários  os  trabalhos  desse  inquérito ;  mas 
lendo  sido  subslituidos  os  dous  collcgas  de  V.  Ex.,  é  necessário  que  se  tomem  algumas  pro- 
videncias para  que  em  breve  possa  ser  levado  a  elleito  o  pensamento  do  Governo,  iltatnando-sc 
a  um  ccntrn  os  trabalhos  já  cticclaãos.    e  os  que  ainda  se  houverem   de  fazer. 

Nestes  termos,  designando  a  V.  Ex.  para  presidir  á  Commissão  de  Inquérito,  da  qual  de 
ora  em  diante  farão  parle  o  Sr.  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de  Carvalho  e  o  Sr.  Dr.  Fran- 
«Msco  de  .\ssis  Vieira  Bueno,  que  forão  nomeados  Fiscaes  por  parte  do  Governo  em  substi- 
tuição dos  Srs.  Conselheiros  liernardo  de  Souza  Fianco  e  José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
communico-Ilie  que  nesta  data  se  ollicia  ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil ,  á  Junta  dos  Cor- 
retores e  ás  Commissões  administrativas  do  mesmo  Banco,  e  do  Rural,  para  que  forneçao 
aos  Srs.  Fiscaes  os  esclarecimentos  necessários;  requisitando  do  Ministério  da  Justiça  a 
expedição  de  suas  ordens,  a  lim  de  lhes  serem  prestados  tambiun  os  que  forem  precisos  pelos 
Juizes  e  Tribunal  do  Commercio,  pelos  Juizes  Crirainaes  encarregados  dos  processos  contra 
os  fallidos,  e  pela  Secretaria  da  Justiça. 

Além  destes  esclarecimentos,  sirva-se  V.  Ex.  requisitar  aqucUes  de  que  ainda  carecer  a 
Commissão,  e  bem  assim  os  empregados  públicos  de  cuja  cooperação  também  necessitar, 
conforme  se  declarou  no  citado  Aviso  do  1."  de  Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campos-X  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 


ms^m 


OFFICfO  BA  COMMISSAO  AO  MINISTÉRIO  0\  FAZENDA. 


lllm  p  Exm.  Si'.— A  Coinniiss;Xo  cncnrresiíitla  pelo  Governo  Imperial,  por  Avisos  do  1." 
rie  Ouiubio  e  28  de  Dezembro  de  1K(Í4,  de  proeeder  a  um  iiKíuerilo,  sobre  as  causas  priíicipaes 
••  actidííiitaes  da  crise,  que  se  mauiícstou  nesta  pra(.a  eui  Setembro  do  mesmo  aiino,  tem 
a  houia  de  apresentar  a  V.  Ex. ,  como  o  resultado  dos  seus  trabalhos,  o  Relatório  junto; 
«sscvcniíiJo  ao  mesmo  passn  a  V.  Es.,  que  ncniwm  trabalho,  por  minimo  qne  fosse,  cticotitrou  en- 
irtado.  oiipromiUo.  cumo  V.  Ex.  se  dignou  coiitinunicar-llie  em  seu  citado  Aviso  de 'mãe  Dezembro. 
«  até  não  pódc  descobrir  qual  fosse  a  pessoa,  ou  Itepartição  depositaria,  oti  autora  de  taes  trabalhos, 
t/ue,  peto  que  ao  depois  terc  de  verificar,  nunca,  se  fizeruo,  ou  ao  menos  tivcrão  comefo.  porque 
no  caso  contrario  não  passarião  desapercebido,'^  aos  oUios  de  um  dos  mendiros  da  actual  Com- 
missão.  que.  na  qualidade  de  Fiscal  de  uma  das  admini.strações  das  mos.ms  fallidas  das  casas 
bancarias,  eslava  conjunctamenle  com  os  demais  Fiscaes  incumbido  dessa  tarefa,  pelo  referido  Aviso 
do  l  »  de  Outubro. 

Não  pode  a  Commissão  deixar  de  lamentar  a  falta  de  informações  de  r-lpuns  Bancos  e 
«■.tsas  bancarias,  c  de  algumas  pessoas,  cujas  luzes  muito  iiodevião  contribuir  para  a  boa  apre- 
1'iação  da  verdade  e  estíido  das  questões,  (jue  muito  entendem  com  o  objecto  de  seu  trabalho. 

Ao  "  Londoii  and  Brasilian  Bank,  Limited  u  e  ao  «  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  Limited 
;<  Commissão  solicitou  os  seçuiules  csclai-ccimcntos : 

i."  Qual  a  importância  do  fundo,  ou  capital  disponível,  que  o  Banco  tinha  em  caixa 
na  ultima  quinzena  do  moz  de  Agosto,  c  nos  dias  anteriores  ao  successo  económico  domez 
de  Setembro  de  ISôí? 

2."  Qual  o  estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  Imperial 
a  suspensão  e  prorogação  por  GO  dias  dos  vencimentos  das  letras,  notas  piomissorias,  e  quaesquer 
outros  títulos  commerciaes  pagáveis  na  Corte  e   Província  do  Bio  de  Janeiro  .' 

3.»  Oual  a  importância  docredito  do  estabelecimento  per  títulos  debvpotheca? 

4.»  (tual  a  somma  provável  do  debito  de  diversos  para  com  o  estabelecimento  em  vir- 
hide  de  "operações  de  desconto,  e  de  empenhos  de  nossos  laviadores  ? 

S."  Idem  de  conunissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaes- 
quer outras  ? 

6.»  Km  que  proporção  forão  estes  débitos  amortizados? 

7.»  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros  em  deposito,  oji  em  conta  corrente 
simpleSj^ou  a  juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres  desde  a 
inslallação  do  estabelecimento  até  31  de  Dezembro  de  1804  ? 

8."  Idem  dos  pagamentos  feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o  mesmo  período  ? 

9.»  Qual  o  computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  período  a  negociantes  iinpor- 
ladores,  ou  de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  caução 
de  taes  títulos,  com  a  necessária  distincçâo  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e  nacionaes '! 

10.  Qual  a  importância  dos  dinheiros  fornecidos  a  differentes  Bancos  e  casas  bancarias 
por  operações  de  desconto  de  títulos,  ou  por  quaesquer  outras  durante  js  dias  de  Setembro, 
em  que  actuou  o  successo  económico  sobre  esta  praça  ? 

11.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  os  seus  pagamentos  em  virtude  da  fallencia  da  de  A. 
.1.  Alves  Souto  &  C.»  por  se  acharem  com  ella  directamente  relacionadas,  ou  dependentes 
delia  ? 

12.  Quaes  aquellas  que,  não  sondo  directamente  dependentes  delia,  suspenderão  seus  pa- 
gamentos por  elfeíto  do  successo  económico   do   mez  de  Setembro  ? 

13.  Qua.^s  as  que  por  outras  causas,  ou  por  embaraços  quejà  soffrião,  se  aggravárão com 
os  mesmos  successos,  nao  poderão  proseguir  em  seus  negócios,  fallirão  e  obtíverão  concor- 
datas? 

14.  Quaes  as  épocas  em  que,  depois  da  in.^íallaçao  do  estabelecimento,  se  derão  corridas 
dos  portadores  de  differentes  títulos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Bancos  para  obterem 
seu  pagamento  ?  Em  que  escala  este  se  effectuou  nesse  Banco  em  cada  época,  niewionando-se 
com  particularidade  os  pagamentos  leitos  em  cada  mn  dos  dias  do  successo  económico  do 
mez  de  Setembro,  e  nos  mezes  seguintes  até  o  lim  do   anno  de  ÍH(>4  ? 

13.  Quaes  as  sommas  recebidas  a  juros  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de 
Setembro  e  nos  mezes  seguintes  até  o  fim  do  anno  de  1804  ? 
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10.  Qual  o  computo  do  debilo  das  casas  fallidas  para  com  o  Ranço,  que  tiver  sido  ar- 
recadado até  a  data  em  que  o  mesmo  Bauco  se  diguar  dar  estes  esclarecimentoi  ?  » 

A  Comuiissão  pedio  ainda  aos  mesmos  Bancos : 

■<  Um  quadro,  organisado  a  vista  do  cadastro  do  Banco,  do  credito  aberto  a  cada  um 
dos  banqueiros  e  casas  fallidas  em  virtude,  ou  depois  do  suecesso  económico  do  mez  de 
Setembro  de  186Í,  com  declaração  do  máximo  e  minimo  que  dentro  desse  credito  obtive- 
rão,  e  dislincção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações  que  o  Banco  costuma  fazer 
por  meio  de  desconto,  empréstimo,  caução,  hypotheca,  etc,  assigualando-se  as  épocas  em 
que  taes  créditos  iorão  angmentados  ou  diminuídos. 

(I  Uma  informação  do  que  occoneu  directamente  entre  o  Banco  e  as  mesmas  casas 
nos  dias  <»,  e  seeuintes  do  dito  mez  de  Setembro  até  o  dia  em  que  ellas  fallirão,  quer  em  relação 
ás  propostas  para  llies  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  pagamentos, 

3nér  em  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quer  íinalmente  sobre  o  que  se, 
eu  para  a  recusa  de  satisfação  de  taes  pedidos. 

«  Um  quadro  do  pagamento  das  leiras  do  Banco,  e  outros  títulos,  inclusive  os  depósitos 
eui  conta  corrente,  em  cada  dia  dos  mezes  de  Setembro  e  Outubro,  em  que  durou  a  in- 
lensão  do  pânico. 

«  Um  quadro  das  concordatas,  ou  tenlião  o  caracter  de  moratórias,  ou  sejão  de  qual- 
quer outra  natureza,  feitas  com  os  devedores  do  Banco,  negociantes  ou  não,  depois  do  sue- 
cesso económico  de  10  de  Setembro  do  anuo  passado,  com  declaração  das  principaes  con- 
dições c  do  activo  e  passivo  dos  mesmos  devedores.  >• 

A  resposta  que  a  Conunissào  recebeu  do  «  London  and  Brasilian  Bank  »  foi  a  que  se  vê  a  pag. 
29  da  Serie  C  dos  documentos  annexos  ao  Relatório,  nos  seguintes  termos : 

n  Pelo  que  respeita  aos  quesitos  relativos  ao  fundo  deste  Banco  e  seu  movimento,  V.  Ex. 
achará  para  elles  sufficiente  resposta  nos  balancetes  publicados  mensalmente,  para  os  quaes 
tomamos  a    liberdade  de  cbamar  a  sua  illuslrada  attencão.  » 

Os  balancetes,  como  são  organisados  e  publicados,  não  podem  satisfazer  os  esclarecimentos 
pedidos. 

O  «  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  »  deixando  de  dar  os  esclarecimentos  pedidos,  li- 
initou-se  ao  que  sevé  na  2.»  parte  da  mencionada  Serie  C  dos  documentos  annexos  ao  Re- 
latório, o  que  por  certo  nenhunui  luz  derrama  em  relação  ao   pedido  da  Commissào. 

OBancoMauá,  Mac-Gregor  &  C.^,  as  casas  bancarias  dè  Ulion  &  Maiques  Braga,  nesta  Còrle, 
de  Miranda  Jordão  &  C",  na  Parahvba  do  Sul,  c  de  5Iauá  &  C.=,  de  Santos,  Rio  Grande  e 
Porto  Alegre  até  o  presente  nada  responderão  á  Commissão. 

Dos  banqueiros  alguns  ha  que  se  escusarão  sobre  razões  plausíveis,  e  que  interessão  ao 
segredo  de  seus  negócios,  outros  responderão  sob  condição  de  reserva,  ou  não  publicidade. 

Do  Banco  do  Brasil  não  se  puderão  obter  todas  as  informações  solicitadas,  e  constantes 
dos  quesitos  que  se  encontrão  na  citada  2.^  parte  da  Serie  C  dos  documentos  annexos. 

D'enlre  79  pessoas  consultadas  11»  derão  seu  parecer,  8,  com  a  urbaaidade  que  as  dis- 
tingue, declararão  por  escripto  que  o  não  podião  fazer  por  diUerentes  razões  plausíveis  ;  poucas 
o  ílzerao  verbalmente,  e  as  demais  iiem  ao  menos  se  dignarão  de  accusar  a  recepção  das 
cartas  da  Commissão. 

Alguns  dados  esiatislicos,  como  os  relativos  aos  câmbios,  foi  mais  fácil  obter  particu-;- 
larmenie  de  alguns  negociantes  do  que  das  corporações  que  os  devião  fornecer,  e  que  ate 
lioje  não  o  fizerão,  apezar  das  instancias  da  Commissão,  e  sobretudo  das  ordens  reiteradas 
do  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio.  Entretanto,  se  de  taes  corporações  os  resul- 
tados das  requisições  da  Commissão  forão  negativos,  ella  lisongeia-se  de  manifestar  sua  gra- 
tidão para  com  as  differentes  Repartições  e  empregados  públicos,  a  quem  recorreu  :  e  não  pode 
deixar  igualmente  de  levar  á  consideração  de  V.  Ex.,  que  muito  deve  á  coadjuvação  dos 
empregarlos  do  Tliesouro  Nacional— José  Maria  de  Bittencourt  e  Silva  e  Veríssimo  Júlio  de 
Moraes,  que  V.  Ex.  põz  á  disposição  da  Commissão,  c  do  empregado  da  Alfande.ga— António 
José  de  Bem  Filho,  que  espontaneamente  lhe  prestou  úteis  serviços  uos  últimos  dias  de  seus 
trabalhos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  2o  de  Abril  de  1863.— Ulm.  e  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Carlos  Carneiro  de  Campos,  Dignissimo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  >'e,gocios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  Ángeío  Monii  da  Silva  fcrraz, 
JOív  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Franciscu  de  Assis  Vieira  Bueno. 


•  ^y^  '^''  ^'^_ 


RELATÓRIO 


( 


''á^mmê'^ 


doajsiílsa-açoes  geracs  sofo^e  ©s  iíaqaaspitos. 


Nos  paizcs,  que  são  repridos  pelo  systema  represeiUalivo,  os  inquéritos  constituem  a  via 
mais  se?uia  para  a  soUicão,  ou  r;^'Sohi€ão  satisfactoria  das  (luestões  as  mais  dilliceis  e  intrin- 
cadas de  politica,  de  administração,  ou  de  Governo.  O  maior  numero  teu»  sido  ordenado 
pelos  Parlamentos,  mas  ex<Mniilos  também  ha,  principalmente  na  França,  de  inquirições  sobre 
certos  fados,  ou  questões  de  isuãl  natureza,  conimetlidas  a  corporações,  ou  commissões  para 
serem  presentes  ao  Parlamento ,  ou  se  prestarem  exclusivameuie  aos  trabalhos  da  adminis- 
tração Publica.  ,  ,.  .        ,  , 

Este  systema ,  além  de  encerrar  a  vantasçem  de  recolher  testemunhos  de  crande  auto- 
ridade sobre  os  factos  c  acontecimentos  relativos  ao  objecto  da  inquirição,  facilita  a  todas 
as  opiniões  meios  e  occasiões  de  francamente  se  maiiilestarem ,  e  da  lugar  à  mais  larga  e 
livre  discussão  sobre  os  pontos  controvertidos. 

Estas  investigações,  importando  um  convite  a  lodos  os  cidadãos  proíissionaes,  e  attrahindo 
a  atlencão  dos  maishabilitados,  os  interessa  no  debate  que  ellas  abrem,  os  faniiliarisão  ou  os  habi- 
luão  de'  um  modo  proveitoso  ao  estudo  de  matérias  importantes,  e  ao  mesmo  passo  que  dissipão 
e  destroem  erros  c  preconceitos  enraizados,  derramando  copiosa  luz  sobre  as  questões  em 
estudo,  fornecem  ao  Legislador,  ou  ao  Governo  os  meios  os  mais  idóneos  e  seguros  de,  sem 
grande  esforço  e  sem  hesitação,  conhecer  e  apreciar  a  verdade,  habilitando-o  assim  para 
rcsolvel-as  com  acerto,  rectidão,  ou  imparcialidade. 

Delias  tem  tirado  grande  utilidade  as  nações  mais  avantajadas  na  carreira  da  civilisação  e  do 
progresso,  e  sobretiulo  a  Grã-Bretanha  e  a  França. 

As  inquirições  nesses  paizes  são  em  geral  oraes.  As  pessoas  haoilitadas  são  convidadas  a 
comparecerem  ante  as  commissões  ou  corporações  respectivas,  e  ahi  são  interrogadas  sobre  os 
difterenies  pontos,  ou  questões  sujeitas  a  exame.  Em  Fiança,  além  dos  interrogatórios,  cor- 
porações, autoridades  e  algumas  tias  pessoas  profissionaes  são  consultadas  e  dão  seus  avisos 
por  escrípto,  como  succeden,  entre  outras,  nas  que  se  procederão  em  1834  sobre  as  diversas 
prohibições  de  importação  de  productos  estrangeiros,  e  em  I80O  sobre  a  producção  do  gado, 
e  consumo  da  carne  verde,  e  sobre  as  bebidas  espirituosas  e  outras  de  ditferentes  espécies. 
Entre  nós  as  que  se  tem  feito  o  forão  exclusivamente  por  meio  de  consultas  e  respostas 
cscriptas. 

A  que  em  1837  se  procedeu  na  Gamara  dos  Srs.  Deputados  sobre  o  estado  e  melhora- 
mento do  nosso  meio  circulante  ,  comquanto  fosse  oral ,  e  limitado  o  numero  de  pessoas 
arguidas,  os  pareceres  destas  forão  todavia  reduzidos  a  escripto ,  e  impressos  andão  annexos 
ao  parecer  uii  respectiva  Commissão. 

Ha  desvantagem  no  systema  de  pareceres  escriptos  com  exclusão  da  audiência,  depoimentos 
e  pareceres  verbaes.  Respostas  ha  que  requerem  novas  perguntas,  e  instancias,  não  previstas 
nos  quesitos  propostos.  Não  obstante  isto,  a  Commissão  reconhecendo  a  quasi  impossibilidade 
de  obier-se  o  comparecimento  das  pessoas  ]irofissionaes  ante  ella  para  um  tal  lim,  por  seu 
simples  convite,  e  não  íendo  por  certo  a  força  necessária  para  conseguil-o,  não  pôde  deixar 
de  seguir  a  pratica  adoptada,  e  daqui  resultou  que  alguns  pontos  deixarão  talvez  de  ser  sutfi- 
tieniemenie  esclarecidos,  como  pouviuha. 


utilidade  lios  in- 

qutrilos. 


Forma  ou  sy.^Jte- 
nia  dos  inqiif  rilt>i. 


DifficuldadPS  ei  i 
obter-se  opinifus 
francas  e  dados  es- 
tatísticos. 
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Experimenlou  (força  é  que  o  revele)  a  Commissão  prande  diflículdade  cm  conseguii'  não 
só  escl.ireciínciílos,  como  a  opinião  e  juizo  franco  de  algumas  pessoas  habililadas  que 
com  i.roveiío  os  podião  fornecer.  Outras  se  recusarão  a  da!-os,  e  nem  ao  incnos  se  dignarão 
communicar  a  Coniinissão  a  recepção  de  suas  cartas.  Dos  que  ,  superiores  a  preconceitos, 
com  urbaiiidado,  qu(í  muito  cativou  à  Commissão,  se  dignarão  remeiter  seus  pareceres,  parte 
não  os  pudeião  cmitiir  com  toda  a  fraiiijueza ,  especialmente  sobre  fados  que  se  repulão 
pessoaes,  ou  seja  em  respeito  a  infelicidade  dos  compromellidos,  ou  por  outras  razões,  que 
não  cabe  aqui  devassar. 

Sobretudo  os  dudos  estatísticos  s:ío  difficeis  de  colligir-se,  não  só  porque  não  se  encontrão 
facilme:ite  as  fontes,  donde  podem  ser  tirados,  como  pela  repugnância  que  se  manifesta  da 
parte  dos  que  [iodem  prestal-os,  coniquan to  na  presente  occasiao  a  Coniniissao  recebesse  neste 
ponto  ulil  coadjuvação  de  algumas  autoridades  e  estabelecimentos,  e  principalmente  de  algumas 
pessoas   do  commercio. 

A  Commissão  neste  passo  não  pode  deixar  de  lamentar  a  falta  dos  esclarecimentos  que 
pedio  a  aiguns  Bancos  e  banqueiros,  c  a  outras  corporações,  que  muito  poderjão  esclarecera 
verdade. 

Sobre  os  dados  estatislicos  relativos  ás  fallencias  de  diíTcrentes  épocas  pouco  se  pôde 
obter,  e  muito  pouco  ou  quasi  nada  sobre  o  activo  e  passivo  dos  fallidos.  Antes  de  tudo,  os 
archivos  judiciários  não  se  prestao  a  iguaes  traballios,  em  secundo  lutar,  aiiles  e  depois  da 
publicação  do  Código  Comraercial  se  derão  em  grande  numero  concordatas  amigáveis, 
de  i[ue'os  Tiibunaes  não  tintião  conhecimento,  cni  3."  lugar,  os  autos  das  laileacias  não 
pàrão  em  uma  so  instancia,  e  sua  descoberta  não  é  fácil. 

Uecoireu-se ,  na  falta  de  outro  meio,  ao  livro  das  distribuições,  d'onde  pouco  se  pôde 
obter,  e  infelizmente  o  que  se  collicu  não  pode  ter  o  cunho  da  exactidão,  poroae,  co;iio  ninguém 
ignora,  muitas  vezes  as  distribuições  se  fazem,  os  processos  não  tem  aiidaineruo  por  qualquer 
motivo  e  os  assentos  das  distribuições  ficão  em  aberto,  c  nao  se  da  a  saa  baixa  quando  o 
processo  não  prosegue,  ou  não  tem  andamento. 

Isto  acontece  principalmente  quando,  por  um  abuso  muito  arraigado,  a  distribuição  nao 
rccahe  sobre  o  Escrivão  que  se  deseja,  ou  quando  se  quer  mudar  do  Juiz  que  ao  principio 
se  escolhera. 

Algumas  relações  fornecidas  pelos  Escrivães,  ao  cuidado  do  muito  digno  Presidente  do 
Tribunal  do  Conimercio  desta  Corte,  ou  poi'  favor  dos  dignos  Juizes  respectivos,  ou  dos  pró- 
prios Escrivães  não  mencionarão  as  datas  ou  ânuos  em  que  as  fallencias  se  derão,  e  as  do 
Juízo  da  1.^  Vara  Commercial  nem  as  datas,  nem  o  activo  e  passivo  dos  fallidos. 

>o  luminoso  Relatório  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839  iH,  trabalho  que  sérvio  como 
de  noinia  a  Commissão,  se  lizerâo  retlexões  solire  a  penúria  de  taes  dados,  que  são  dignas 
de  recordar-se;  "  Faltão  nos  dados  para  verificar,  lè-se  alii,  as  perdas  que  se  derão  desde  1837  até 
agora.  O  Thesouro  não  recebeu  ainda  as  informações  ipie  requisitou  do  Ministério  da  Justiça 
síjbreeste  assumpto,  epor  outro  lado,  conio  nota  judiciosamente  uma  das  iníormações  juntas, 
não  está  em  uso,  infelizmente,  entrenós  a  publicação  dos  balanços  das  casas  fallidas,  o  que  offere- 
ceria  iaiporiantes  dados  estatísticos,  de  grande  nulidade  pratica  para  a  apreciação  dos  successns 
que  iniluem  sobre  as  transacções  commerciaes,  e  sobre  a  moralidade  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro.  <• 

E'  esta  lima  providencia  digna  de  adoptar-se,  e  se  nao  esta,  ao  menos  e  mister  decrelar-se 
a  do  deposito,  nas  Secretaiias  dos  Tribunaes  do  Coniinercio,  de  uma  via  dos  balanços. 

>ao  obstante  taes  dilliculdadcs,  a  Commissão  colheu  alguns  dados  e  esclarecimentos  que 
vão  unidos  a  este  lielatorio,  os  qnaes,  com  quanto  escassa,  alguma  luz  podem  dar,  especial- 
mente sobre  o  successo  económico  do  raez  ue  Setembro  d«  ISM. 


PARTE   1. 


fonsidepaçOo!»»  soUirc  as  prcssOc.í.'.   iinciicoft;.  e  cri^seisi  eiu  gcraí; 
c  iiati  <iiie  íciu  ot*eori*i<l«>  no  Iti'aã>iK. 


QPITULO  1. 

DAS    t-llESSÕES,    PÂNICOS   E  CRISES   liM   CEIl.VI.. 

E'  muito  natural  (pie  se  procure  inquerir  qual  o  caracter  do  acontociínenlo  económico 
do  mez  de  Setembro  dei»»;  e  para  bem  classilical-n,  a(|nilalal-o  e  comiiaral-o  com  os  que 
aiiteriíirmi-nte  se  derão.  forca  é  que  a  Cmniiiissao  faça  algumas  (•imsi(leraçoes  gcrnes  sobrc 
os   embaraços   ou   pressões   iiuuictarias  e   (•oníiiiriciaes,  e  solirc  os   p.iiiicos  e   crises. 

Entre  nós,  eoiiimuiiimeiíte  di'baixo  da  denominação  de  crises  se  comprcliendem  as  pressões, 
ou  meros  embaraços  monetários,  os  simples  pânicos,  e  as  verdadeiras  «riscs. 


(1)  rag.  5i. 
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Assim  qno,  ao  fi:ico  c  pass.i?piro  paiiko,  qno  cm  1.Sí2  houve  nesta  praea,  o  á  pressão  mo- 
netária, que  em  coiise(|uencia  (lell<!  se  iiiaiiifeslon  nesse  inesciio  anuo,  afíjiravaiia  pur  p(,ii((is 
(lias  eoin  a  notieia  do  incêndio  de  llanihniífo,  se  capitniou  de  crise  d),  e  da  mesnui  maneira 
((li  classificada,  on  denominada  a  própria  pressão  monetária  (pie  tamlieni  cni  Maio  de  ÍÍJtíU  se 
(leu  nesta  Corte,  eoin  quanto  Tosse  mnito  limitada  em  sens  eirdlos  e  de  curta  diira(;;io  (2i. 

Muitos  escriptores,  e  em  f;eral  os  in^'l(;7,es,  neniiuina  distinci.ao  fa/.em  eíitre  pânico  e 
crise  3;,  e  alguns  sob  a  denominarão  Rcnerica  úedrain,  prexxitri;  coiwulii<m,rcrHlsii)ii,  rwi,  dislress. 
ctc,  comiireliendem  todos  os  abalos,  diliiculdades,  ou  enibaravos  conimerciaes,  ou  monetários, 
os  pânicos  e  as  crises  [i) 

A  Commissão  de  Inquérito  de  18ÍÍ9  no  seu  mencionado  Relatório  IS),  sob  a  denominação 
genérica  de  pressSo  inclnio  assim  os  simples  pânicos  como  as  verdadeiras  crises. 

1'aiece  t\w  taes  factos  on  aconte  imenlos  por  si  mesmo,  on  por  sua  própria  natureza  se 
difforenvão,  e  que  alguma  distinc(.ão  se  deve  portanto  lazer  entre  a  pressão,  o  pauico  e  a  crise. 


As  difficuldades  de  obter-sc  em  uma  praí^a  por  qualquer  operação  de  mutuo,  desconto,  etc,       i)assinn'iespreç- 
ainda  que  coai   as  melhores  firmas,   parantias  ou   cauçíjes,   (|nacsquer  que  sejáo   as  causas,     «"es. 
domesticas  ou  externas,  que  as  determinem,  constituem  a  verdadeira  incssãu,  áã  qual  se  podem 
seguir   pânicos  e  crises. 

A  estas  de  ordinário  precedera  c  acompanbito,  ou  silo  inherentes  :  1."  a  baixa  do  cambio  ; 
2. o  a  contrac(;ão  da  circnlai^ão  ;  3.»  a  al(;a  (Ia  taxa  dos  juios. 

Tão  comesinlias  tem  sido  enire  n(js  estas  ditlicukíades  que,  conforme  o  testemunho  que 
encerra  o  inquérito  de  1839  fi.,  se  attendiào,  e  realizavâo  ate  certa  época  periodicamente  nos 
inezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anuo,  ou  ao  menos  neste  ultimo  (7);  no  entretanto 
que  as  crises,  por  felicidade  do  paiz,se  não  tem  repetido  nessa  proporção  e  frequência. 

A  simples  eleva(,ão  da  ta\a  dos  juros  em  consequência  da  procura  e  sabida  da  moeda 
nietallica  dos  Bancos,  ainda  (jue  para  lins  ordinários,  e  coin  desiino  para  o  próprio  território, 
deve,  despertando  o  coinmercio,  e  pondo-o  de  sobre-aviso,  produzii',  não  obstante  seu  fim 
salutar,  quando  prudentemente  applicado,  quasi  sempre  apinrhensijes,  susiieilas,  e  receios 
de  perigos  que  em  regra  geral  acarretão  contracção  da  circulação,  e  em  seguida,  conforme 
a  força  da  contracção,  verdadeiras  pressões. 

Estas  apprehensões  actuão  com  ni(Jr  força  quando  a  alça  não  é  moderada,  ou  esta  se  repete 
quasi  em  seguida,  ou  dentro  de  curtos  períodos. 

Entre  nós,  pela  organisaçào  do  Banco  do  Brasil  e  seu  systema  administrativo,  muitas 
vezes  esta  providencia  é  acompanhada  ou  seguida  quasi  sempre  da  medida  extraordinária,  (unica- 
iiiente  no  nosso  paizj  da  elevação  da  emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível  do  mesmo  Banco  por 
um  acto  especial  do  Governo  ou  Decreto,  que,  imiicando  sempre  o  augmento  das  difficuldades, 
ou  apuros  reaes,  abala  os  ânimos  já  temerosos  pela  alça  da  taxa  dos  juros,  e  outras  medidas 
j)roprias,  ou  adaptadas  a  operar  a  contracção  da  circulação.  Quatro  vezes  se  tem  essa  me- 
dida decretado,  quasi  sempre  depois  de  excedido  o  limite  legal  pela  alHuencia  das  corridas 
rias  notas  ao  troco,  outras  vezes  o  excesso  do  limite  se  tem  realizado,  sem  autorisação  prévia, 
ou  approvação  do  Governo,  e  dadas  certas  circumstancias  essa  barreira  será  necessaria- 
mente ultrapassada  sem  haver  tempo  de  pedir-se  autoilsação  i8). 


(1)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  apresentado  á  Assemblca  Geral  Legislativa  na  1.» 
sessão  da  2.»  Legislatura,  pag.  37. 

(2)  Annexo  A  do  Inquérito  de  1859,  pag.  102. 

[31  Vejão-se  entre  outros— Bell,  The  Philosophie  of.Ioint-Stock  Banking,  S.  Sandars-Obser- 
vations  011  the  Curreiícv— ,  Bowen,  Politicai  Ecconomv,  Lord  Overstone,  1.»  carta  sob  a  as- 
signatura  de  Mercalor— Èvans-the  History  of  the  commercial  crises-^Milles,— The  Principies 
of  Currency  and  Banking,  etc,  etc,  Mac  Leod,  Therory  and  Praetice  of  Banking. 

(ii  Loid  Overstone,  Obras— Torrens,  Tooke,  etc. 

(5)  Pag.  111. 

(6)  Relatório  da  Commissão,  pag.  111;  Annexo  A  do  mesmo  Relatório,  pag.  38. 

(7)  Citado  Annexo,  pag.  102. 

(81  Em  2  de  Abril  de  1833  por  nni  anno,  tendo  sido  excedido  o  limite  em  24  de  Março  de  185,'(. 

Em  ."i  de  Fevereiro  de  183C  por  tempo  illiinitado,  sendo  revogado  o  Decreto  dessa  data 
pelo  de  30  de  Abril  de  1839. 

Nol.»de  Dezembro  de  1837  pedio-se  a  elevação  ao  quádruplo,  o  qual,  sendo  promettido, 
não  chegou  a  ser  concedido. 

Em  4  de  Dezembro  de  1862  pedio-se  a  elevação  ao  triplo,  e  em  7  de  Fevereiro  o  Go- 
verno declarou  que  por  ora  não  era  mister  essa  medida ;  mas  logo  em  28  do  mesmo  niez 
o  elevou  sob  certas  condições,  entre  as  quaes  havia  a  de  não  augmentar-se  a  taxa  dos  juros. 
Em  2  de  Marco  o  Banco  fez  algumas  ponderações  sobre  taes  condições,  e  teve,  como  res- 
po.sta,  em  16  do  mesmo  mez,  a  revogação  do  Decreto  que  a  concedia.  O  limite  da  emissão, 
tendo  sido  ultrapassado,  o  Governo,  por  Aviso  de  19  do  dito  mez,  o  approvou.  Em  30  do 
jnez  de  Março  o  Banco  insistio  pela  elevação  ao  triplo,  cujo  pedido  em  13  de  Abril  foi  indeferido. 

Em  11  annos  de  existência  do  Banco  do  Brasil  cerca  de  oannos  (4el0  mezes  cimtados 
até  10  de  Abril  de  186.3)  a  sua  emissão  tem  estado  para  com  seu  fundo  disponível  na  razão  de  3:1. 

Nestes  11  annos  o  troco  integral  em  ouro  uaicaincnie  se  etfectuou  por  espaço  de  cerca, 
ou  pouco  mais  de  3  annos. 

3 
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VMn  prnvidfiiria,  revostida  de  cai.icler  exlraoidiíiaiio  como  se  acha,  revela  diflíciíldadcs 
e  apuros,  como  a  Commissão  houve  de  achiia  ponderar,  que  podem  acarretar  pânicos,  qut 
stí  devem  prevenir.  >'(is  outros  paizes  é  isto  uma  funcção  ordinária  e  usual  da  adniinis- 
Iraçào  bancaria;  mas  si  por  demasiada  cautela  a  intervenção,  superintendência  ou  fiscalisaçao 
(io  Coverno  nesle  ponto  se  julgasse  necessaiia,  poderia  ser  com  proveito  exercida,  sem  ca- 
racter extraordinário,  por  meio  do  respectivo  Fiscal  do  Governo,  que  leni  velo  sobre  todas 
as  deliberações  da  adiniiiisiração  do  Banco  do  Brasil,  evilando-se  assim,  taes  iuconvenieules. 

11. 

Doís-iiaple- |iiini-  Os  pnriirns,  que  se  podem   originar  de  qualquer  circumstnncia,  ainda  que  passa^íeira  ,  e- 

COS.  (jne  se  levantào  sem  razão  plausível,   ou  em  virtude  de  meras   suspeitas,  e  receios  ás  vezes 

mal  fundados,  ou  de  mesquinhas  causas  (V,  ou  de  boatos,  adrede  espalhados  com  lins  si- 
nistros i2i,  muiias  vezes  se  desvanecera  de  prompto,  ou  coníinados  dcnlro  de  certa  zona 
commercial,  actuando  particularmente  sobre  certos  estabelecimentos  bancários,  pouco  ou 
quasi  nenlium  mal  produzem  ao  commercio,  e  nenhuma  perturbação  sensível  causào. 

Outras  vezes  porém  ,  em  sua  repentina  irrupção,  os  paniros  com  fúria  e  violência  in- 
vestem, abalão,  e  estrag;ão  tudo,  acarretando  os  maiores  desastres  i3\,  calamidades  e  mi- 
sérias; seus  elfeitos  ninguém  os  pode  de  antemão  medir;  lodos  os  cálculos  ordinários  fallião; 
e  a   seu  furor  nada   resiste  (4. 

Os  pânicos,  por  cerlo,  são  de  ordinário  origem  de  crises;  as  aconipanhão  quasi  sempre  no 
seu  curso,  e  operando,  como  seu  instrumento,  em  certos  períodos  de  sua  existência,  as 
agjíravão,  ou  as  lornão  mais  violentas,  e  desastrosas;  mas  não  se  pode  deixar  de  reconhe- 
cer que  entre  estes  factos,  ou  acontecimentos   ha  uma  muito  saliente  dillerença. 

III. 

Dí?   rri-?os   pro-  As  crises  que,  como   as  moléstias   qiie  afíligem  a  humanidade,  accommettein  em  certas 

priamente  ditas.  épocas  a  vida  commercial,  perturbão  sua  economia,  inlerrompem  o  curso  regular  de  suas 
luncções,  aquebrantào  suas  forças,   privão-na  de  seus   recursos,   a   proslrao  e  abalem. 

São  ellas  mais  frequentes  entre  os  povos  civilisados,  industriosos  e  conimercianles,  que 
gozão  de  riquezas  e  de  propriedade,  do  que  nos  outros  paizes  de  limitados  recursos,  que 
pouco  se  hao  avantajado  em  civilisação,  riqueza,   commercio  e  industria  (oj. 

Assim  vemos  que  as  crises  se  repetem  mais  frequentemente  nos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte,  na  Grã-Brelanha,  na  França,  na  Hollanda,  e  nas  principaes  praças  da  Al- 
lemanha,  como  liamburjjo,  Bremen,  ele,  e  com  mais  força,  intensão  e  violência  nos  dons 
primeiros  paizes,  ]iodcnno  crer-se  pela  observação  de  seus  accommetiimenlos  e  marcha,  e 
pela  sua  historia,  que  sua  frequência,  imporlancia,  intensão  e  violência  se  dão  na  razão 
directa  do  auginenio  dos  recursos  induslriaes  e  da  ri(|ueza  desses  paizes,  ou  da  rapidez  de 
seu  progresso,  e  desenvolvimento  industrial  e  commercial,  e  do  movimento  mais  ou  menos 
activo,  cheio  e  accelerado  de  seus  negócios. 

Costunião  ser  i>recedi(las  as  crises  quasi  sempre,  ou  de  abalos  e  commoções  politicas,  ou 
de  receios  de  inversão,  ou  de  desconliança  e  suspeita  de  pressões,  de  pânicos,  de  corridas, 
de  suspensão  de  pagamentos  e  de  algumas  fallencias,  e  acompanhadas  sempre  de  iiumero- 
sa->  quebras,  da  baixa  dos  preços  de  todos  os  valores  e  propriedades,  de  escassez  ou  fuga 
de  capitães,  de  aUa  da  laxa  dos  juros  ,  e  do  valor  dos  meiaes  amoedados,  e  ás  vezes,  ou 
de  ordinário  da  baixa  do  cambio,  da  depreciação  dos  elfeitos,  ou  papeis  de  credito,  de 
csiagnação  geral  do  coinmercio,  de  suspensão  geral  de  pagamentos,  de  perdas  mais  ou  menos 
consideráveis,  de  desgraças,  de  misérias  e  de  calamiilades,  e  linalmente,  d'enire  outros  grandes 
inales,  de  crimes,  de  suicídios,  de  tumultos,  de  desordens,  c  de  perturbação  da  traiiquillidadá 
publica  ! 

IV. 

Reficxõe?    sobre  "  As  crises,  opinão  alfruns,  como  as  tempestades,  derribão  o  destroem  o  que  as  praças 

os  elTeitos  das  cri-     contém  de  podre  e  arruinado,  purificão  o  commercio  ((>i  por  meio  da   explnsão  de  certo  nu- 
scj.  mero  de  estabelecimentos  que  vivem  e  descanção  sobre   falsas  bases,  c  claieando  a  ainios- 


(1)  Evans,— Hist.  das  crises,  nota  í  pag.  2. 

(i)  Tooke,  —  Uisl.  dos  preços,  vol.  2.".  —  Vejão-sc  os  factos  referidos  no  Times  de  14  de  De- 
zembro de  lS2o. 

(3)  And  from  snspicion   to  distriit  there  is  bui  a  step 

A  (ire  oiiginating  íii  a  pig-stye  inay  destroy  a   palacc. 
Mc.  C.ulloch.— Trai.  da   moeda  e  dos  Bancos. 
(í)  llusUisson  dizia  o  seguinte  a  este  respeito :— The  ronsequcnces  of  sudden  alarme  caunol 

be   mcasurcd  ;  tlicv  baflle  ali  ordiíiary  calculalion. 
(3)  Bell.-.Ioint-slock-Bankinp. 

(01  Assim  opinavão  os  que  em  Hamburgo  durante  a  crise  de  18S7  se  nppunhâo  a  que  o 
Governo  viesse  cm  soccorro  da  praça  com    alguMKis   medidas,  c  meios.  >'eja-se— Oeutsche . 
Vicrteijahrs  Sclirift,  pag.  379. 
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pliera  comniercial  íl\  descerrainio  as  nuvens  qne  occullão  c  disfarção  qut-bias  e  niiiias, 
ijiie,  cada  dia  se  vão  accuinulando,  fazem  desapparecer  da  arena  transacciímal  as  ficçôeb, 
sempre  prejudiciaes  aos  cálculos  dos  negociantes  (2.  Conladas  são  as  casas  bem  íundadase 
regradas  que  succumbem  no  meio  das  innnmeras  quebras  (jue  acarreia  uma  crise :  as  qui; 
se  eniraniião  na  via  de  especulavões  insensalas  se  liquidao  nessas  épocas  e  desembaravan 
as  praças  de  uma  causa  coaslaule  de  perturbação,  e  ruina  (3).  «  As  crises  se  diz  ainda.l  são 
um  glande  beneficio  para  o  paiz !  (i,.  »  Quando  seguem  seu  curso  natural  seus  elfeilos  sao 
sempre  benellcos  i4  .  >> 

A  experiência  e  historia  de  lodos  os  paizes  combatem  laes  exagerações. 

As  crises,  com  propriedade,  se  podem  comparar  as  tempestades  pela  sua  súbita  irrupção, 
pela  sua  fúria  e  força  devastadora,  .por  seus  elfeilos  e  desastres.  Mas,  o  açoute  devastador 
das  tempestades  não  poupa  as  arvores  soberbas,  e  frondosas,  cheias  de  força  e  vida  ;  iiao 
deiritia,  ou  abate  unicamente  as  frágeis  e  rachiticas,  as  velhas  carcomidas  jicla  mão  do 
tempo,  atacadas  de  moléstia,  ou  arruinadas:  a'?!ío  pede,  deslroe  supplanla,  e  ani(|uilla  unias 
e  outras,  assim  as  podres,  como  as  mais  robustas,  e  as  mais  louçãs,  e  ricas  de  viço  e  tlòre.-». 
A  própria  queda  daquellas  se  não  arrasta  a  das  que  lhes  são  próximas,  por  vigorosas  que  se- 
jão,  se  não  as  estraga,  ao  menos  as  desfolha,  as  despe  de  suas  galas,  de  suas  tlores,  de  seus 
fructos,  as  abala,  e  enfraquece  ;  e  as  Uorestas  assim  combalidas  não  logrão  (içar  limpas  e  ex- 
purgadas, ou  purijicadas  do  que  está  arruinado,  ou  podre  !  As  arvores  feridas,  ou  enfraque- 
cidas por  esse  flagello  conliiuião  a  subsistir  em  estado  precário,  não  podem  resistir  a  acção 
do  tempo,  ou  á  nova  tormenta,  c  no  correr  dos  aunos  delinhão,  apodrecem,  baqueão,  e  se 
extinguem. 

O  símile  por  certo  é  verdadeiro ;  mas  as  crises  também  actuão  da  maneira  por  que  a 
Commissão  acaba  de  descrever. 

Nas  épocas  calamitosas,  muitas  vezes  o  negociante  rico  independente  e  honrado,  no  livre 
gozo  de  sufficieutes  se  não  de  amplos  recursos,  na  posse  de  valores  de  fácil  realização,  dis- 
pondo de  grande  credito,  se  vé  de  improviso  reduzido  á  situação  de  po.ssuir  valores,  pro- 
priedades, e  titulos  exigíveis  sem  poder  realizal-os  em  numerário,  de  ler  meios  de  sobra  e  não 
poder  satisfazer  seus  empcnlios  io>,  e  progiessivamenle  empeiorando  sua  situação,  arrebatado 
pela  força  e  torrente  dos  acontecimentos,  depois  de  passar  por  mil  transes,  de  supportar  cruéis 
dores,  depois  de  tudo  envidar  para  salvar  seu  credito  e  honra,  calie,  afunda-se  e  submerge-se 
no  medonho  pélago  da  insolubilidade  e  da  miséria  1 

A  historia  de  quasi  lodos  os  povos  commcrciantes  fornece  innumcros  exemplos  de  factos 
desta  ordem. 

As  medidas  extraordinárias  que  em  soccorro  do  commercio,  nessas  tristes  épocas  se  acon^ 
selhâo,  e  adoptão  os  estabelecimenios  de  credito,  e  os  próprios  Governos,  e  os  recursos  pe- 
cuniários que  os  paizes  estrangeiros  faeilitão  para  salvar  os  pacientes,  é  uma  prova  em  contrario 
de  semelhantes  assertos,  e  certamente  antigos  paizes,  que  primavão  no  mundo  pelo  seu  génio 
empreheiídedor,  seu  commercio,  sua  industria,  sua  riqueza  e  opulência,  não  terião  abandonado  u 
lugar  que  conquistarão  no  mundo  commercial,  ou  não  perecerião,  se  os  estragos  das  crises 
se  limitassem  unicamente  aos  negociantes  que,  arruinados,  ou  lallidos  estivessem,  e  as  crises 
em  tal  hvpothese  seriào  por  conseguinte  um  vfrJadchu  beneficio. 

A  cfironica  das  crises,  especialmente  a  de  183"  na  Inglaterra,  e  n'outros  paizes,  o  demonstra 
de  um  modo  positivo  e  claro. 

Muitas  casas  solidas,  e  opulentas  naufragarão,  e  algumas  ainda  que  no  final  de  suas  liquida- 
ções mostrassem  o  seu  estado  de  solubilidade,  não  puderão  affrontar  a  tormenta,  perecendo 
varias  das  que  por  bem  regradas  puderão  vingar  á  medonha  crise  de  1847. 

Se  as  crises  tivessem  a  virtude  de  abater  unicamente  o  que  de  podre  encontrassem,  dr 
fazer  somente  désapparecer  da  arena  iransaccional  o  que  ha  de  ficticio,  e  de  por  meio  da  ex- 
plosão dos  estabelecimentos  que  descanção  sobre  falsas  bases  clarear  a  almospliera  com- 
mercial, nas  suas  repetidas  invasões,  tão  próximas  umas  das  outras,  não  enconlrarião  certo 
pasto  para  sua  voracidade ;  mas  as  crises  não  ferem  somente  os  banqueiros  e  negociantes  ; 
atacão  a  quasi  todas  as  classes,  com  a  rediicção  ou  suppressão  dos  salários,  que  operão,  pela 
falia  de  trabalho  que  alimenta  milhares  de  operários  e  pela  sua  consequente  miséria,  pelo 
depreciamento  de  todos  os  valores,  e  propriedades,  pela  destruição  de  capitães,  peio  estagna- 
meiíto  do  commercio.  pela  perda  das  economias  capitalisadas,  e  em  deposito  pertencentes  a 
viuvas,  orphãos,  inválidos,  empregados  públicos  e  operários,  pelo  soffrimento  de  todos  estes,  em 
virtude  da  perda  de  seus  pequenos  capitães,  cujos  reditos  remião  suas  necessidades,  pela  para- 
lysação  de  quasi  todas  as  industrias  e  negócios,  e  finalmente  pelo  perigo  que  corre  a  ordem 
e  iranquillidade  publica. 

>a  mesma  época  de  1837,  e  em  outras  anteriores,  se  observou  em  differentes  partes  da  Grã- 
Brelanha,  e  de  outros  paizes  que  por  algum  tempo  milhares  de  famílias  tiverão  de  recorrer 
e  ficarão  a  cargo  da  caridade  publica  e  privada  (íi). 


(li  Evans,— Obra  citada  pag.  11. 

(2)  Veja-seaobra  de  C.  .luglar  sobre  as  crises,  e  o  opúsculo  do  Sr.  Ur.  Ferreira  Soares 
sobre  a  crise  de  Setembro  de  l8Gi . 

f3)  A  crise  de  Setembro  de  ISfií  pelo  Sr.  Dr.  Ferreira  Soares  pag.  106.-Veja-se  no  final 
da  Serie— E— dos  documentos  annexos  a  parle  respectiva. 

(4)  Pag.  21  da  Serie— C— dos  documentos  annexos. 

(õi  Em  1823,  dizem  differentes  escritores,  os  Srs.  Baring,  Mac-Leod,  por  exemplo,  forão  vistas 
pelas  ruas  de  Londres  pessoas  de  indubitável  riqueza,  e  real  capital  que  não  »abiáo  como  sa- 
Uâfazereni  seus  empenhos  do  dia  seguinte. 

(6;  fivans,— Obra  citada,  pag.  3S  e  seguintes,  e  í7. 
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Ainda  mais  concorre  para  provar  esla  verdade,  a  ultima  crise  industrial  desse  mesmo  paií, 
em  consequência  da  g^uerra  civil  que  lavra  nos  Eslados-Unidos  da  America  do  Norle,  a  qual,  coii- 
loi  me  o  discurso  da  at)ertura  do  Parlamenlo  Inglez  neste  anno,  vai  caminhando  para  seu  exicio. 

Feliz  do  que  nessas  situações  calamitosas  ,  em  terra  lirme  ,  longe  do  perigo,  livre  dt: 
responsabilidade,  com  animo  tranquillo,  e  com  ollios  enxutos  pode  observar  o  espectáculo 
<iue  otlerece  o  batel,  que  açoutado  pela  tormenta  se  debate  com  as  ondas,  e  cxtiausto  de  loigas 
SC  submerge,  ou  vara,  e  da  acosta... 

<'  Suave  mari  mapno,  turbaiUibusipquora  ventis, 
E  terra  magnumalterius,  spectare  laborem  ; 
Non,  quia  vexari  quemquam  esl  jocunda  vuluptas, 
Sedquibus  ipse  malis  careas,  quia  cernere  suave  cst  (1). 

Porque  as  crises  são  moléstias  oue  atacão  os  povos  mais  avantajados  em  civilisação,  indus- 
tria e  ri(iue7,a,  porque  se  diz  que  pUrificão  com  seus  eslra(;os  o  commercio,  ou  fazem  desap- 
parecer  as  ficções,  que  de  ordinário  permanecem  ou  se  lepioduzem,  não  é  liciío  nem  lógico 
que  se  as  reputem,  ou  canonis«m  como  um  grande  beneficio,  ou  ainda  um  sim|iles  beneficio;  ao 
Contrario  devemos  tél-as  como  um  verdadeiro  mal,  um  terrível  flagello,  e  envidar  todos  os  nossos 
recursos  e  forças  para  prevenil-as,  e  desvlal-as  de  sobre  nossas  cabeças,  ou  ao  menos  para 
attenuar  sua  gravidade. 

Se  beneli''io  se  quer  reputal-as  porque  não  canonisar  como  tal  o  incêndio,  que  reduz  a 
cinzas  pai  te  duma  cidade,  pela  razão  de  excitar  novas  coustrucções,  de  servir  por  este  meio  de  ins- 
trumento, para  o  seu  embellezamento,  e  talvez  para  mellioramenio  de  seu  estado  sanilario, 
piirquc  não  canonisar  a  peste,  que  purifica  a  população,  escoimando-a,  de  eiivolu»  com  a  perda  de 
cidadãos  prestantes  e  virtuosos,  de  um  grande  numero  de  emes  cobertos  de  vicios  e  de  crimes, 
ou  abismados  no  estado  da  mais  hedionda  miséria  '! 

Proposições  tão  bizarras,  como  essas,  pensa  a  Commissão,  não  podem  deixar  de  sorpren- 
dcr  e  amofiiiar  aos  que  bem  aquilatão  a  situação,  em  que  os  acontecimentos  de  Setembro  de 
18tíí  nos  collocárâo. 


Periodicidade  das 
crise.s. 


Das  (tifTerentcs 
rrisfs  havidas  no 
Bra-sil. 


JNi>  tempo  colonial 


A  reproducção  de  taes  calamidades  na  vida  dos  povos,  dentro  de  certo  cyclo,  mais  ou 
menos  longo,  ou  regular,  tem  autorisado  a  crença  em  alguns  economistas  motíernos  de 
que  não  são  ellas  meros  accidentes;  e  sim  um  mal  inlierenle  a  actividade  industrial  e  com- 
mercial,  ligado  a  sua  sorte  como  as  moléstias  á  sorte  da  humanidade,  e  finalmente  que  as 
crises  se  regulào  ou  obedecem  a  certas  leis,  que  as  lornao  periódicas  ,2i. 

Lord  Over.stone  a  este  respeito  pensa  que  os  furacões  e  as  tempestades  não  são  mais  certos 
e  inevitáveis  do  que  essas  convulsões  periódicas  no  mundo  commercial,  e  demonstra,  guiado 
pela  observação  e  pelas  lições  da  historia  ,  que  a  vida  commercial  está  sujeita  a  diversas 
condições  que  lhe  prescrevem  um  certo  movimento  periódico  de  rotação,  e  lhe  tração  um 
eyclo  dentro  do  qual  ella  se  revolve,  passando  consecutivamente  pelas  seguintes  dirterentes 
vicissitudes— do  estado  de  quielismo  ou  calma,  ao  de  movimento,,  ou  melhoramento,  deste 
ao  de  crescente  confiança,  daqui  ao  de  prosperidade,  em  seguida  ao  de  excitameuto,  ao  de 
exagerada  e  febril  actividade,  ao  de  pressão,  ao  de  estagnação,  jierturbaçào,  alllicção,  voltando 
a  final  ao  de  inteira  calma  (3;. 

A  historia  dos  principaes  e  mais  florescentes  paizes  commerciantes  do  mundo  parece 
revelar  o  fado  da  periodicidade  das  crises.  Nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte  se 
reproduzem  as  crises  em  períodos  irregulares  de  2,  3,  6  e  7  annos  (4,.;  na  França  em  períodos 
de  7  a  10  annos   5;  e  na  Inglaterra  o  cyclo  é  de  3  a  7  annos   (6). 

A  nossa  historia  commercial  não  nos  fornece  dados  sufticientes  e  exactos  em  apoio  desta 
observação.  Alguns  artirinão  que  temos  passado  por  crises  nas  seguintes  épocas:  em  1822,  em 
182Í,  em  1820,  em  1831  a  1832,  em  1834,  em  1837,  em  1842,  em  1848,  em  1833,  em  IRití,  cm  1837,  eui 
1838',  em  18U3  e  em  18ti4  (7),  mas  a  exactidão  deste  asserto  é  pelo  menos  problemática,  e  até 
parece  que  em  todas  estas  épocas  não  se  dcrão  crises,  e  nem  talvez  pressões  monetárias 
cm  algumas  delias. 

A  investigação  desses  factos  interessa  tanto  ao  estudo  de  nossas  (piestoes  económicas, 
que  muito  proveito  s(í  colheria  se  se  tomasse  a  peito  reduzir  a  cscripto  sua  historia.  A  Com- 
missão não  pôde  obter  os  documentos  suflicientes  para  bem  firmar  sua  opinião  sobre  este 
ponto,  e  do  trabalho  em  que  se  empenhou  de  averiguar,  ainda  q^ue  pcrlnnctoriamente,  e 
conforme  suas  forças  o  perniitlirão,  as  épocas  em  que  se  dcrão  crises  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  e  cm  unia  ou  outra  Província  do  Império,  não  logrou  obter  nada  de  favorável  á 
enumeração  de  que  acima  talluu. 


(i;  Lucrécio,— De  rerum  natura  L.  2. 

(2)  O  Sr.  C.  .Iiiglar,  no  seu  excellcnte  livro  sobre  as  crises  commerciaes,  coroado  pela  Aca- 
demia das  sciííiicias  moracs  e  politicas  da  França.— O  Sr.  Ronnct,—  Questões  económicas  e 
iinanceiras   em   relação  as  crises.— Bell— .loínt-Stoch   lianking. 

i3   Ucfleclions  ou  thc  money  markct.— Rcmarks  on  tlie  Management  of  lhe  circulalions. 

(4  Kiscurso  d(!  Sir  Koberl  Peei  motivando  as  medidas  bancarias  de  1844.— Citada  obra 
de  Bowen,  pag.  i'Mi. 

(5)  Boiíncl.— Questões  económicas  e  financeiras. 

(6  Cilada  obra    de  Bell. 

(Tl  Inquérito  de  is.ií)  — Obra  citada  do  Sr.  Dr.  Soares.— Relatório  del8i3do  Ministério  da  Fa- 
zenda, c  dilTereiíles  outros  impressos. 


—  13  — 
CAPITULO  II. 


DAS   PRESSÕES,    PÂNICOS   E   CRISES  HAVIDAS  NO   BRASIL   DE    1 808   A  9  DE 

SETEMBRO   DE    1804. 


período  de  1808  A  1821. 

O  poriodo  anturior  a  ISOS  não  .so  pr<»srav.i  ao  exame  que  a  Commissão  procurou  fazer. 
Éramos  catão  colonos,  o  .svstoiíia  do  fKlr)  dn<i  portos  [V  ,  ou  do  monopólio  colonial ;  cranioi 
poluvs,  c  a  nossa  inlaocia  uá  vida  comaiercial  nos  arredava  dessas  calaslroplies  por  que  passão 
os  palzes  coninierciaiiles. 

.Não  existe  docunieiito  alfum  dessa  época  que  pulasse  a  Commissão  .sobre  um  tal  assumptn. 
Knlrelanto  umu  tradição  lui,  de  i|uc  se  deu  nesse  período  unia  grande  crise,  cujos  desastres  niui(i> 
si;  sentirão  ^2).  Cabe  portanto  autes  de  tudo  applicar  nossas  investigações  ao  periodo  de  180.^ 
até  a  data  de  noss.i  existência  iiolilica. 

.\  transição  siibila  do  regimen  do  monopólio  colonial  para  o  da  abertura  dos  portos,  e 
livre  admissão  do  conimercio  univeisal,  e  da  franqueza  da  industria,  deveria  alguma  pressão 
exercer  sobre  o  commercio;  mas  os  prejuízos  se  limitarão,  ou  pesarão  talvez  cxclusivamenle 
sobre  uma  classe,  a  dos  armadores  e  donos  dos  pesados  navios  que  compnnliào  as  esçiíoiíra,; 
lias  fruías  que  em  certas  épocas  transportavão  nossos  productos  para  o  único  mercado  que 
liiiliamos,— o  da  metrópole.  Na  verdade  laes  carcassas  quasi  ao  todo  se  inulilisárão  nos  nos- 
s(i>  ditiçrentes  portos,  a  ([ue  pertencião.  Este  mal  c  pi^ejuizos,  porém,  forão  de  sobejo  com- 
pensados e   reparados  pela  sommu  dos    bens,  em  cujo    gozo  o  novo  legímen  nos  fazia  entrar. 

A  guerra  que  a  esse  tempo  lavrava  em  toda  a  Europa  empeceu  igualmente  nosso  com- 
mercio; e  a  desigualdade  dos  direitos  de  importação,  em  que  o  Tratado  de  Commercio  ce- 
•ibrado  em  1810  com  a  r.rã-nietanha  o  coUocou ,  enuiuanlo  a  tarifa  das  Alfandega.s, 
i'nlão  cm  vigor,  não  foi  reformada  de  modo  a  nivelar  taes  direitos  sobre  as  mercadorias  (Í3 
qual(iuer  origem  o  procedência,  augmentou  a  celeuma  levantada  em  virtude  da  queda  rio 
monopólio  colonial  (3)  pela  notória  e  grave  injustiça  que  soffrião  os  géneros  c  mercadorias 
estrangeiros  não  oriundos  da  (Irã-Bretanha,  sujeitos  a  direitos  de  impoitação  superiores  na 
razão  'de  9  "/o  aos  que  os  súbditos  inglezes  pagavão. 

As  crises  que  se  derão  nas  praças  da  Grã-Brelanba  cm  1810  e  em  ISlí  a  1816  quasi 
nenhuma  inlluen<ia  produzirão  no  nosso  mercado.  A  razão  deste  fado  forneci  a  actividade 
que  tomou  o  commercio  pela  abertura  dos  nossos  poitos,  (jue  sobre  o  grande  snpprimenlo 
(ie  mercadorias,  até  então  .sem  exemplo,  e  de  mór  exportação  de  nossos  productos,  c  da 
elevação  de  seus  preços,  trouxe  á  nossa  população  maior  conforto  do  que  gozava  durante  o  re- 
gimeii  decaindo.  Os  'desastres  que  essas  praças  sotlVèrão  cm  consequência  de  Over-tradmrj, 
como  leferem  muitos  csci'iptores,  não  nos  podião  acarretar  grandes  damnos ,  porque , 
como  o  descreve  Mc.  Cullocli  ti ,  recahirão  unicamente  sobre  a  classe  dos  inexperientes 
importadores  estrangeiros. 

I-elo  excesso  de"  importação  nos  mercados  inglezes,  os  altos  preços,  qiio  os  productos 
tropicaes  tinhão  obtido,  soffrèrão  grande  quebra;  e  no  entretanto  quasi  nada  scntio  nosso 
mercado. 

De  taes  causas  não  se  originou  no  referido  periodo  crise  filguma,  ao  menos  os  documentos 
da  época,  que  a  Commissão  consultou,  o  não  revelão;  mas  outras,  como  passa  a  Commissão 
a  expor,  actu.irão  sensivelmente  sobre  a  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

O  svstema  monetário  que  então  nos  regia,  que  loi  .lilerado  pelos  Alvarás  de  18  de  Abril 
e  20  de"  Novembro  de  1818  cimo  augmenlo  no  valor  nominal  da  nossa  moeda,  acliava-se  subor- 
dinado a  três  ditferentes  padrões  monetários  iol 

O  1.»  Banco  do  Brasil  que  liinccicuion  nesse  periodo,  por  defeito  de  sua  administração 
oii  antes  pela  sua  peiniciosa  geieucia,  convertido  em  caixa  subsidi.aria  do  Eraiio  pelos  em- 
préstimos consideráveis  e  successivos  que  fez  ao  Governo  :()■,  cujas  finanças  cstavao  cm  mao 


(li  Vcjão-sc  as  ol)r;is  do  Visconde  de  Cayrú  a  este  respeito. 

(2)  As  perdas  então  soffridas,  que  impressionarão  ou  assombrarão  alguns  espirilos,  boje 
talvez  pudessem  ser  unicamente  apreciadas  com  ollio.>  microscópicos.  Tm  negoci;inte  de  inteini 
té  transmittindo  a  um  itus  membros  da  Cominissão  esta  tradição,  allirnioii  que  as  iicrdas  de 
uma  das  casas  que  muito  sotIVérao  ,se  limitarão  a  dinimula  (piaiuia  de  SO0.?0t,>0. 

i3.  O  Visconde  de  Cayrú  nos  .seus  diversos  escriplos,  e  especialmente  na  sua  memoria 
sobre  os  benelicios  do  Governo  de  El-Ilei  1).  João  VI.  trata  profusamente  deste  assui^pto. 

(4)  Principies  of  Politicai  Economy  pag.  329. 

(.•))  Veja-se  o  svstema  financial  do  Sr.  Senador  C.  Baptista  e  o  seu  discurso  proferido  no 
Senado  eiii  18.i3  nã  occasião  da  discussão  da  lei  creando  um   Banco  nesta  Corte. 

(6)  nos  documentos  olliciaes  relativos  a  este  Banco,  consta  que  taes  supprimentos  nos 
annos  de  1819  e  de  1820  forão  feitos  «a  importância  de  2.313:938g000  por  ordens  veibaes  do 
Tliesoureiro-Mór,  o  Visconde  de  S.  Lourenço. 
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osLado,  pp.la  ftxaicrada  emissão  de  suas  nolas  (\ue  as  di-profiava,  si;-  aclioii  ití;Klo  apodas 
cerca  (ie  9  aiinos  do  existiMicia  cm  uma  posirãi)  aiiiirnial  de  dcst-ivdilip,  c  di:  iiiscdubilidaiio, 
a  ponto  d»  assustado  o  Governo  dar  o  passo  de  publicar  cm  ■l'i  de  Maico  de  i.sil  uiu 
Decreto  cm  <uie,  para  remover  isuas  íorjnaes  palavras  luda  c  (pialíjuer  dcsc(mlia:i(;a  soLire 
s;ia  solidez  ciii  consciíuencia  de  suas  transacções  com  o  Krario,  dep  lis  de  declarar  como  divida 
nacional  o  desembolso  pelo  líauco  feito  em  virtude  de  taes  transacções,  mandou  pôr  a  sua 
disposição,  não  só  todos  os  brilhantes  lapidados  e  por  labiicar  existentes  no  Erário  ,  mas 
também  todas  as  alfaias  e  objectos  de  prata,  ouro  c  pedras  precii),as,  ([uc  se  pudessem  dis- 
jiensar  do  uso  e  decoro  da  Coroa,  convidandii  ao  mesmo  passo  aos  leaes  viíssallos  asc;:uirem 
esto  exemplo,  que  destarte  darião  ao  ninudo  uma  prova  de  que  nenhum  sacrilicio  era 
custoso  a  'l'ortui;ue7.es  a  bem   da  causa  pul)lica  1  .  ,  ,.      . 

Na  verdade,  "a  situação  do  Ranço  então,  como  o  revelava  o  s/u  balanço  publicido  nessa 
mesma  data,  cí'a  sobremodo  infeliz,  e  tal  que  necessariamente  devia,  pertiiiliando  toda>  as 
relações  eommerciaes,  acarretar,  apiis  frrandes  oni!)araçoí,  abalos,  pânicos,  e  uma  graiide  cris  •. 

Ò  saldo  contra  o  líanco,  ou  dcfint,  superior  a  ().Ot»:0()í),-;OUJ .  ipie  absorvia  seu  capital. 
estava  áquem  da  síuuma  dos  seus  cifeitos  de  carteira,  inclusive  as  letras  protestadas  na  im- 
portância de  cerca  de  419:O0!).s000,  e  a  própria  nmeda  uu'tallica  existente  na  caixa  central, 
o  suas  filiaes;  e  para  fazer  face  ao  troco  de  seus  bilhetes  cujos  valores  nomiuaes  orçaváo 
ijor  8.872: ídOSOOO,   só  poderia   disaòr  de  prnmpto  de  (érea  de   1.3l.'>:'(3<J.sOyo. 

Sobre  isto  accrescia  o  descrédito  deste  estabelecimento  p(da  coulusao,  e  irregularidade 
de  Siia  cscripturação,  pelo  desvio  de  seus  fundos,  pelas  delapidações  de  que  foi  alvo,  espe- 
cialmente no  periodo  de  181"  a  18-21.  _ 

O  remédio  a  este  mal  achou  sua  administração  na  suspensão  parcial  do  troco  de  suas 
notas,  deliberando  em  28  de  Julho  do  mesmo  anuo  que  este  se  elieetuasse  do  se^'uinte 
liiodo :  —  Km  seus  bilhetes  de  pequenos  valores  na  razão  de  73  ",0 ;  em  moeda  de  ouro  e  prata  na 
de  1-5  »/o;  e  cm  moeda  de  cobre  na  de  10  »o.  ... 

Assim  o   curso  forcado  de  seus  bilhetes,  que  tão  fatal  nos  tem  sido,  se  inaugurou! 

Estes  factos  deveriao  necessariamente  produzir  uma  yrande  crise  de  caraeier  propria- 
mente financeiro,  e  monetário  ;  era  isto  natural  e  lo,^'ico.  Mas,  nao  ha  dados  positivos  que 
jiossão  com  exactidão  assegurar  sua  existência,  e  menos  as  quebras  e  perdas  qne  acarretou. 
Caixa  subsidiaria  do  Erário,  esse  Banco  pouco  se  prestava  aos  interesses  do  commercio  ;  e  talvez 
sua  situação,  que  pela  elevação  dos  preços  de  todas  as  cousas,  e  por  outras  razões  que  sao  iulie- 
rcates  a  taes  factos  £;rande  mal  produzio,  pequena  inlluencia  exercesse  sobre  o  commercio. 

Consultados  os  líossos  annaes  eommerciaes,  e  os  da  (irã-Iiretanlia  pertencentes  a  essa 
época  observa-se  o  seguinte.— O  cambio  nos  foi  sempre  favorável  em  escala  ascendente  ale 
1814,  que  foi  o  termo  extremo  (9fi  ã\  por  isOOO,  c  dahi  )ior  diante  sempre  decrescente,  ale 
iiue  depois  de  1821  nos  foi  inteiramente  desfavorável. 

Estes  factos  revelão,  cm  parte,  a  perturbação  (pie  houve  ati'  1821  na  circulação  monetá- 
ria da  Inglaterra,  e  o  grande  depreciamento  piogressivo  das  notas  do  respectivo  Hanco  cm 
consequência  do  seu  curso  forcado,  c  em  parte  o  depreciamento  do  nosso  meio  circulaute, 
dos  bilhetes  do  1.»  Banco  do  Brasil  depois  de  certa  época. 

Na  razão  directa  do  inenoi-  ou  maior  depreciamento,  da  maior  ou  menor  solidez  do 
nosso  meio  circulante,  e  do  da  Inglaterra,  o  cambio  variou,  vindo  a  final  a  ser-nos  progres- 
sivamente contrario  depois  de  1821  pela  razão  da  reassiimin.ão  dos  pagamentos  em  moeda 
luetallica  da^  notas  do  Banco  de  Inglaterra,  decretada  em  IHHt,  e  o  depreciamento  também 
lu-ogressivo  de  nosso  meio  circulante  (2;. 

A  Commissão  lambem  não  faz  menção  do  pânico  por  que  passou  a  praça  de  Per- 
nambuco no  anuo  de  1817,  em  virtude  da  revolução  que  alli  rebentou  nessa  época,  não 
só  por  lalta  de  dados,  que  a  orientassem,  como  iiori|ue  curta  foi  a  duração  deste  succcsso. 

II. 

PERÍODO   DECORRIDO  DE  1822  A   7  DK   ABHII.   DE   1831. 

Os  doeumcnlos  relativos  ao  primeiro  reinado,  ou  periodo  decorri  lo  de  1822  a  7  de  Abril 
de  1811,  com  ipianlo  sejão  mais  copiosos  não  loiíiecem  comtudo  dados  sutlieienies  para  o  Um 
a  que  a  Commissão  se  liropoz  em  suas  invcsligações. 

.\s  perturbações  linanceiras  c  munelarias  do  primeiro  periodo  deveriao  muilo  actuar  sobre 
este,  e  de  feito  niuiio  iiilliiirão  .sobre  a  sua  triste  sorte. 


(1}  O  Decreto  desta  data  se  encontra  na  collceção   de  Nabiico. 

(2,  Estes  facios  se  verllicão  á  vista  do  seguinte  ipiadro  coin]>arativo  do  depreciamenio  das 

notas  (lo  Banco  de  Londres,  e  do  nosso  cambio  em  cada  anuo. 

Deprciamento  das  notas  do    Banco   de  I.ondr.es.  Cambio  sobre  I-ondre.s. 

1812  a  1813 20  a  2,)  "/o.  72,  a  80  d.'  por  iSOOO 

18li 23    'í    "ia.  7(i,  a  !«)    n      »        n 

181.")  a  18l« 10  a  17 "n.  KC»',! a 72  II      »        " 

1817  a  181'.» ia    2»/°.  B",  a  73  "      »        » 

1821 ao  par.  48  ij        i>      »        » 

lialil  por  diante   baixou  o    cambio  progressivamente  até  que  em  1831   se  eoloii  a  20  1 3, 

não  alliiigindo  mais  nos    aniios  seguintes  outio  algarismo  superior  a   ál  l;.^,  que  foi  em  183). 
Estes  dados  são  tirados  de   Mae    Cullocli,  —  li^at.    da  moeila  ;   de   .1.   (iarniei',  —  Trai.  do 

linancas;  — c  Tabeliã  anucxa  ao  Uelatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  ISoil. 


o  núo  (Sliiilo  (lo  1."  r.;iih.o  (lo  HimsíI  [iroíireilio  di^  iihkIo,  i\nf  cm  28  dn  Aliiil  de  1823, 
<;<»  lhe  |pi'(iliiliinio  iio\:is  ciiii.ssôcs.  N;io  olistiiiilo  islo  se  llir  (■Oiiictlcu  fiil  Maio  ilc  IS-ii  ;i 
«'levai.'"'  ''"  ■'•''"  •■•ipil'''  '  1  '■"'"  "  /""  ''''  ''"'■  """"'■  cJi>iiiisíh)  á.i  snus  transan^ões.  (piilavras 
<l()  Wiso  (■  (Ic  riTiillitr-si'  tniid  /Kirtr  ilii  Cinl/cruiilr  fini.ssão  ilc  ■•mus  natas,  a  tjuv  liitlia  siila 
obrigado  ]i< In  furçd  <his  rirritiiisldiiníis.  (Is  mi|i|íiíiih'IiI(is  ;io  Tlicsouro  jniblico  coiiliiiuariío  um 
praude  escala,  e  a  divida  do  (iovcnio  anKiiiciiloii  eojisideraveliiieiilc ;  as  suas  tiaiisae<;ões 
<.'Oiii  o  coiiiiiiercio  diiiiiiiuinio,  a  eiuissáo  dos  seus  Idllieles,  ja  irrealizáveis  em  ouro  ou  á  von- 
ladc  lie  seus  portadores,  e  depreeiados,  siiliio  acima  do  duplo  da  (iiiaiitidade  coiislaiite  do 
lialanco  de  Marco  de  18-21.  e,  como  co]isi'i|ueiicia  necessária,  esses  liillietes,  (pie  ale  cerla  época 
corrião  com  o  rei)ale  de 'lo  %  coiilra  a  moeda  de  prata  uao  lorão  di'pois  em  18311  aceitos  com 
menor  rel>ale  inie  o  de  íoo/u  em  relação  a  moeda  (Io  cobre,  cllo  %  cm  relação,  á  inoiída  de 
prata,  e  1(10  "/„  em  relação  á  de  ouro  ! 

A  moeda  de  ouro,  (pie  apenas  como  simples  mercadoria  fuiiccionava  no  primeiro  iierioJo, 
quasi  Ioda  linha  desapparecido  da  circulação,  c  a  de  prata,  lornoií-se  escassa  tomando  o 
mesmo  caminho,  (pie  trilhara  a  de  ouro,  CNceplo  em  algumas  jiraças  e  l'roviucias  do  lin- 
jierio,  como  Periiamliuco,  Maranhão  í'2  ,  riaiihy  ':i  ,  undc  não  (diria  jiaiiel  do  liauco,  e  os  di- 
).'itos  e  impoViOS  erao  pafros  ale  depois  do  auuo  de  1831  ( omquanlo  a  moeda  de  cobre, 
desvirtuada  de  sua  missão  orÍL:inaria  e  natural  nao  iuiiuiKJou  o  mercado;  em  moeda  de  praia, 
isto  éa  moeda  le^ral,  creada,  ou  alterada  pelo  citado  Alvará  du  Í80J. 

Esta  deplorável  situação  se  a^jiravou  com  o  cunho  e  curso  de  uma  prande  quantidade 
de  moeda  de  cobre  com  ^'yro  illiiuitadí],  d('  (pie  o  (ioverno  lançou  mão,  como  recurso  linan- 
ceiro,  alt'!!!  dos  empréstimos  (jue  em  182Í  e  1828,  no  exterior  coutrahio  liara  lazer  lace  ás 
despezas  do  Kstado. 

A  ([uanlidade  da  moeda  de  cobre  cunhada  de  1827  a  1830  na  Casa  da  Moeda  desta  C(jrle 
'  y.701:377j<7U0  I  loi  tal  (pie  licoii  na  razão  de  3:1  em  relação  á  toda  (|U(' íoi  cunhada  desde  1708 
a  1820.  (I  total  cunhado  desde  1822  at(-  1831  na  mesma  Casa  da  Moeda  loi  de  13.102.8tíH'730 
sobre  o  total  de  14.1->7:o91S833  rs.,  cunhado  desde  o  dito  anuo  de  1708  :\U-  1831.  Na  Casa  da 
Moeda  da  lialiia.  cunliou-si>  nesse  período  de  1822  a  1831—13.900.337  moedas  de  cobre  de  80,  40,  20, 
e  10  réis  na  importância  de  cerca  8S:);HI(lSíH0,  sendo  o  total  cunhado  depois  de  1814  de  ltí.83y.5<J2 
moedas  dos  mesmos  valores  na  importância  de  •J32:21ísiOO.  >'as  rroviucias  de  S.  Paulo,  Mato 
(«rosso  e  Coyaz,  lambem  se  lizerão  emissftes  de  moedas  de  cobre  alli  mesmo  cunhadas  ;  o  seu 
computo  porém  até  hoje  não  leni  podido  ser  calculado,  ou  com  exactidão  verificado,  sendo 
avaliado  na  importância  de  500:000/>'  por  alguns,  com  iirobabilidade  de  exactidão,  no  espaço 
dos  dez  annos  de  (pie  se  trata;  porípianto  dos  documeulos  ([ue  acompanlião  o  llelalorio,  óu 
liarecer  da  Commissão  de  Fazenda  da  Camará  dos  Deputados,  se  veiilica  que  cm  Mato  ílrosso 
110  «nuo  de  182.'j  o  rendimento  do  cunho  da  moeda  de  cobre  toi  de 't!):9J4,<f'íOO,  e  em  .S.  Paulo  de 
20:U,5sí00,  nada  constando  sobre  Goyaz.  O  artigo  31  da  l.ei  de  Iode  Dezembro  de  1830  |  2." 
linha  indirectamente  prohibido  o  cunho  da  moeda  de  cobre,  excluindo  iiositivamenle  da  re- 
ceita para  o  anuo  de  1831  —  1832  a  importância  dessa  moeda  e  não  obstante  islo  se 
<unliou  cm  1832  a  importância  de  478:()C7íí!»0J,  e  os  Ministérios  da  Fazenda  era  seus  Itelalorios 
de  1831  (4,  e  1832  !3)  juslilicárão  o  seu  procedimento  com  o  salus  jmhlitu. 

«  Ksta  copiosa  emissão  de  moeda  de  cobre  produzio  a  inevitável  coiise([uencia,  como  observa 
iim  disliuclo  Estadista  O,  de  ser  a  moedn  de  prata,  (jue  restava  ainda  em  circulação  nas  Pro- 
víncias cm  que  o  papel  do  Ilanco  não  {.'irava,  expellída  promiilameute  pela  concurrencia 
daquella  outra  em  razan  da  ^Taude  disparidade  do  valor  real  entre  as  duas  (ispecies  melallícas.  » 

Além  deste  mal  outro  acarretou,  e  foi  o  da  lalsilicação,  (ni  cinissão  illegal  feita  por  par- 
ticulares e  cujo  Computo,  bem  avaliado,  importaria  em  mais,  se  não  no  dobro,  do  emittidole- 
fralinenle. 

O  Thesouro  comprava  o  cobre  em  folha  na  razão  de  300  rs.  a  libra,  sepundo  uns  i"',  e  a 
COO  rs.  (termo  medio'  segundo  outros  ;8 ,  e  o  cmiliia  cunhado  na  razão  de  1S280  a  libra, 
cxce|ito  nas  Pi'ovincias  de  S.  Paulo,  Coyaz  e  .Mato  Crosso  (|ue  o  foi  na  razão  de  1,1920  e2s.300 
(9,  e  tirando  desfarte  grand.'S  lucros  excitava  a  sua  lalsilicação,  ou  íntroducção  clandestina, 
o  que  para  logo  se  observou  em  algumas  partes  do  Império,  e  sobre  tudo  na  Provinda  da 
r>ahía,  onde  este  criui ;  tomou  largas,  e  lavrou  com  grande  intensão,  iiriiduzíudo  a  obstrucçào 
('e  lodosos  canaes  da  circulação  com  moeda  de  cobre  de  ma  qualidade,  (piasi  tão  liiia  como 
a  mais  leve  e  transparente  follia  de  álamo,  e  de  cunho  im|ierfeitissimo,  a  qua!  em  virtude  do 
seu  lenido  geralmente  se  denominou,  poi  onomalopeia,— (7ut;if/(f!/í. 


(1)  Eífectuou-se  esta  medida  cm  4  (b;  Maio  de  lS2í,  distribuindo-se  1.2O0  acções,  clevando-se 
então  o  capital  do  Baaco  a  3.000:000'i.  Veja-se  sobre  este  e  outros  assumptos  a  interessante  obra 
intitulada— Os  Itancosdo  Brasi!— pelo  Sr.  Conselheiro  de  Estado  Souza  Franco,- O  Systenia  linaii- 
ceiro  do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  líaptista,— e  o  llelalorio  da  Commissão  "de  Inquérito 
de  1839. 

(2)  Veja-st>  o  Parecer  da  Commissão  especial  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  tle  20  de  Se- 
tembro de  1830 

(3:  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  apresentado  na  sessão  de  1S33. 

(i)  Pag.  9. 

(o.i  Pags.  48  e  49. 

(6)  Cilada  obra  do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baplisía. 

('!  Cilada  obra  do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista. 

'8'  O  finado  Conselheiro  José  .\ntonio  Lisboa,  no  seu  opúsculo  sobre  o  melhoramento  do 
meio  circulan  e,  publicado  em  1833,  aflirmou  que  o  preço  mais  baixo  tinha  sido  de  339  rs.  a  libra, 
e  o  máximo  de  830  rs. 

(9;  Parecer  da  Commiss.ío  mixia  da  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  o  lAeio  circulante, 
apresentado  em  3  de  At'osto  de  1834  na  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 
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A  Resolução  da  Asscniblca  Geral  Lf^pislativa  de  27  de  Novembro  de  1827  mandou  proceder 
na  Hahia  ao  troco  di>sta  ultima  por  meio  de  um  papel-moed.i,  a  que  se  deu  o  nouiede— cé- 
dulas—as  qiiaes  linlião  curso  loi'eado  unieauiciUe  na  mi-sma  Província,  podendo  ser, 
e  o  forão  ao  principio,  recebidas  nas  Reparli(;ões  Publicas  cm  cena  pruporção  de 
1/2,  1/3,  l/í,  etc.,  do  computo  do  paiamento  íl  .  .Na  e\ecui;ao  desla  medida  toi  necessário 
ijue  na  falta  de  cédulas  se  emitissem  illefialmente  vales,  oii  coiíliecimeutos.  que  perniauecérao 
por  algum  tempo  na  circulação,  até  (insdo  auno  de  182s,  cm  cuja  época  se  mandou  proceder  a 
sua  retirada,  ou  troco.  O  computo  destas  ecdulas  foi  de  i.V.)0:'oO0B  (2).  O  do.^  conhecimentos 
não  pode  a  Commissão  veiilicar,  havendo  alguns  dados  para  crer  que  não  excederão  de  244,  a 
300  Kintos  de  réis. 

Assim  (]ue  a  nossa  circulação  monetária  ficou  quasi  ao  todo  rcdu7ida  a  duas  moedas  mera- 
menle  fiduciárias,  divei'sas  por  sua  forma,  matéria  e  valor— a  moeda  de  cobre,  e  o  papel,  ambas 
depreciadas;  esta  irrealizável  e  de  curso  forçado,  tendo  seu  giro  limitado  as  raias  dc' cada  uma 
das  Províncias  do  Uio  de  Janeiro,  S.  Paulo  c  Haliia,  a(|U('llà  de  um  valor  ncuuiual  quádruplo 
de  seu  valor  intrínseco,  a  qual  circulou  por  lodo  o  Império,  tendo  por  concorrente  a  contrafeita 
ou  falsilicada. 

Na  Corte  c  na  Provincia  do  Rio  ác  Janeiro  girava  a  moeda  de  cobre,  e  o  papel-moeda 
sob  a  forma  de  notas  do  liauco,  na  da  lialiia  a  de  cobre,  notas  da  Caixa  Filial  do  Banco 
com  curso  forçado,  cédulas  do  Governo  c  vales  da  Junta  ile  Ka/.enda.  Em  S.  Paulo,  comi» 
na  Bahia,  a  de  cobre  e  notas  da  ('aiva  Filial  do  Panco,  com  curso  forçado.  Nas  mais  1'ro- 
viiicias  unicamente  a  moeda  de  cobre  genuina  eonforine  a  expressão  do  Parecer  da  Com- 
missão mixta  da  Assembléa  Geral,  e  a  falsificada,  com  excepção  da  de  Pemamlmco,  Mara- 
nhão e  Piauhy,  até  ceita  época,  onde  ;iinda  girou  a  motí<li  <le  prata,  emquanlo  a  de  cobre  não 
a  excluio,  e  os  direitos  c  impostos  foi^ão  pagos  nesta  ultÍM)a  espécie. 

F^m  taes  circumstancias,  sob  o  império  dessa  anarclda  monetária  (3)  c  fácil  de  presumir 
quaes  seriâo  seus  resultados. 

.\  moeda  de  cobre  teve  de  ágio  sobre  o  papel-moeda  em  algumas  parles  do  Império  de 
10  a  40  »/„  de  seu  valor  nominal,  (pie  as  vezes  subio  a  .50  "/;,;  c  pelo  correr  do  tempo  o 
leve  a  própria  moeda-papcl  na  Bahia,  e  Províncias  limilrophes,  tomo  a  de  Sergipe,  sobre 
uma   phanlastica   moeda  que  se   denominou  imaginaria. 

Km  geral  toda  a  emissão  de  papel,  como  nioeda  ,  o  mais  infeliz  dos  expedientes,  que 
SC  podem  adoptar,  por  importar  pelo  sen  natural  elVeilo  a  depieciação  uma  verdadeiía 
expoliação  permanente  e  successiva,  é  acompanhada  de  inn  movimento  ascendente  artificial 
inais  ou  menos  immedi;ltu,  de  alça  dos  preços  de  todas  as  mercadorias,  esmorecimenlo  do 
commercio,  e  crise,  c  seguida  de  maior  ou  menor  perturbação  no  sentido  inverso  quando  se  da 
a  sua  jeiirada. 

Este  movimento,  a  depreciação  c  a  alça  dos  preços,  se  derão  nessa  época,  a  que  a 
Commissão  se  refere. 

O  encarecimento  de  lodos  os  géneros,  c  mci^cadorias  proseguio  como  consequência' 
inevitável,  e  tomou  maiores  proporções,  c  com  finidamento  ninguém  presumia  .segura  sua 
fortuna  á  vista  de  taes  circumsiancias,  ou  confiava  no  seu  futuro,  não  obstante  a  sutli- 
«iencia  dos  meio  á  sua  disposição  para  manutenção  da  própria  vida,  servindo-lhe  de  lição 
a  e.xpeiiencia  da  França,  da  Grã-Bretanha,  da  Áustria,  da  Rússia  c  outros  Faixes  onde  o 
donnnio  do  papel-moeda  se  entlironisou  acompanhado  do  seu  infernal  cortejo— a  fome,  a 
miséria,  a  desordem,  e  o  crime  ! 

Por  outio  lado  os  negócios  da  Fazenda  corriào  mal.  A  renda  publica  de  todo  o  Império 
era  calculada  em  cerca  de  l3..i4O:UO0í.O^. 

Os  impostos  que  se  arreeadavào,  os  ([uaes  depois  de  algumas  suppressões,  que  no  correr  dos 
tempos  se  fizerão,  são  ainda  hoje  quasi  os  mesmos  (4  ,  crão  insuliicieutes  para  as  novas 
despezas  que  demandava  a  nova  ordem  de  cousas  politicas,  felizmente  inaugurada  em 
7  de  Setembro  de  1S22. 

As  despezas  que  a  gloriosa  luta  da  independência  cm  differentes  Proviucias  demandava,  a 
<'reação  de  uma  Armada  (3!  e  de  um  Exercito,  devião  muito  avultar;  no  entrelanlo  o  seu 
computo  além  da  receita  ordinária   nao  absorveu  grandes  sommas   (i  . 

O  regimen  colonial  nos  havia  h^gado  uma  divida  passiva,  verificada  no  fim  do  anno  de 
1S2I,  de  '.).870:'J18<)0'JG.  No  ultimo  de  Junho  de  1823  esta  divida  linha  sido  apenas  elevada  a 
l>.loi>:iráíi<m  i3i. 

As  despezas  feitas  com  a  giieria  civil  que  lavrou  nas  Proviíieias  das  Alagoas,  Pernambuco, 
Parahyba  e  Ceará,  e  com  as  desordens  do  .Maranhão,  e  posteriormente,  c(uu  a  infeliz  guerra  do 
liio  da  Prata,  demandavão  novos  e  grandes  sacrilicios.  ('outrahirão-se  dons  dillerentes  em- 
juestimos  em  Londres  em  Janeiro  de  1S24  e  KeziMiibro  de  182S  na  imporiam  ia  de  '.i.iX^AOOt, 
Em  182()  a  divida  jiassiva  do  Império  interna,  c  a  externa,  inclusive  a  parle  conlrahida 
pelo  (ioverno  Porlngez,  que  em  virtude  da  Coiiveniao  úi;  ISí-i  passou  a  no^^a  conta,  orçava 
por  cerca  de  38.l(>t :S02íí<i42  ;7j  lendo  assim  augnientado  na  ra/.ao  do  triplo  do  ipie  eia  no 
ultimo  de  Junho  de  1820. 

Os  dcficils  auiiualmente  se  ião  siiccedendo. 


(li  Provisão  de  24  de  Dezembro  de  1827. 

(2;  Veja-se  o  Uclatmáo  de  1833  do  .Minisierio  da  Fa7enda. 

(3)  Assim  a  deiuuniuou  o  citado  Parecer  da  Commissão  mixta. 

(í)  Vide  na  Serie  — D— dos  dodimeiítos  aiiiiexos  o   Quadro  n."  20. 

(5)  Ctmstava  nossa  m.irinba  de  guerra  na  époi  a  da  iiidependcni  ia  de  .'i4  vasos  armados, 
ef>  desarmados,  no  numero  dacpielles  uma  Nán,  cinco  Fragatas,  etiCorvelas,  alem  de  duas  Fragatas 
que  SC  maiiilar.io  (abriíar   na  .\inerica  do  Norte. 

(fi)  Veja-se  o  Rclatmáo   do  Manpiez  di'  Maricá  dalado  de  22  de   Setembro  de  1828. 

(7j  Citado  Tarecer  da  Coinuiissav  de  Fazenda  da  Camará  dos  Deputados  de  1826. 
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rara  occorrer  ao  de  1S29  celcbrárão-se  Ires  empréstimos,  dous  no  interior  por  meio 
Ae  eriíissão  do  Apolicos  na  iiiiporlaiicia  de  2.07íS;000.<íooo,  o  oiitio  ih»  exierior  de  409.000  £. 

Com  uma  remia  iiiliM-ior  :i  l}.O0O:(K)ltSO0O  não  podia  o  (;ovoiiio  fazer  face  ás  despe- 
7.as  ordinárias,  e  as  extraordinárias,  (|ue  tinlião  tomado  incremento  com  os  negócios  da 
fíuerra. 

O  resnltado  do  mao  systema  de  aecumularem-se  defirits  sobre  deficits,àc  não  recorrer-sc 
<lc  prumplo  a  rem('(iio  enertrico  e  sullicienle  foi  o  au^'niento  da  divida  publica,  onerar-se 
o  fulnro  com  o  sen  jnro  c  amortizarão,  orçando  Uies  enipenlios  em  1831,  segundo  o  fte- 
latorio  do  respectivo  Ministério,  em  59.'.l80;3'«íí;()i3. 

Ksic  (!Stado  do  cousas  era  agfrravado  pelo  máo  systema  de  contractos  de  rendas,  e  pel.'í 
má  orfianisação  da  administrarão  do  Krario  e  Estações  de  arrecadação  e  de  liscalisação,  pelo 
descuido  e  confusão  de  sua  escripturaeão,  qne  não  podia  liabilitar  ao  homem  o  mais  per.s- 
picaz  e  pralieo  para  conhecer  ipial  foi  a  receita  e  despeza  úi.'.  um  anno,  orçar  a  de  outro, 
ou  bem  apreiwar  o  estado  da   l-azenda  Publica  (1  . 

u  ()  Ueal  Eraiio,  durante  o  (empo  de  sna  ^'csiao,  nunca  soube  o  qne  arrecadou,  nem  o  que 
despendeu  em  todo  o  Hrasil,  e  o  que  ainda  mais  maravilha,  nenhuma  das  Juntas  da  Fazenda 
tie  achava  hahililada   para  dar  um  Balanço  regular  de  suas  limitadas  operações  i2). 

i(  Tanto  se  ha  enredado  sna  escripturaeão,  dizia  no  Relatório  de  1831  o  respectivo  Minis- 
tro da  Fazenda,  que  não  seia  fácil  coraprehender  qual  é  o  systema  económico  que  a  rege, 
qual  o  principio  de  vitalidade  ijue  a  anima,  e  põe  cm  movimento  esta  machina,  e  qual  a 
natureza  dos  defeitos  ijue   convém  corrigir... 

II  A'  estas  causas  poderemos  talvez  addicioiiar  (accrescenlava  ellc'  sem  incorrer  na  cen- 
oura de  injusto,  que  a  malicia  de  alguns  de  seus  empregados,  e  a  negligencia  de  outros  teiu 
cooperado  para  o  desarranjo  que  se  encontra,  ji 

Dama  situação  politica  do  [laiz,  em  certos  ânuos,  não  podia  deixar  de  rcsenlir-se  o  commercio 
cm  iterai. 

À  dissolução  da  Constituinte,  a  deportação  dos  representantes  da  nação ,  a  decretação 
sem  necessidade  de  medidas  violentas,  a  creaçào  de  alçadas,  ou  de  commissôes  militares, 
iribitnaes  de  excepção,  qne,  passageiros  no  sauclurio  da  justiça,  o  cnsanguentão  como  para 
deixar  a  traça  de  sua  natureza  excepcional,  e  outros  actos  semelhantes,  cerlo  Icvavão  o  de- 
sanimo c  o  terror  a  todos  os  espíritos,  e  afugentavão  a  confiança,  que  é  a  alma  do  commercio. 

A  revolução  e  a  guerra  civil  que  lavrou  em  Pernambuco  e  era  outras  Provindas  do  Norte 
não  podião  deixar  de  actuar  sensivelmente  em  182í  sobre  o  commercio  dessa  praça,  que  muito 
.se  rescntio  do  estado  de  silio  e  guerra  cm  que  se  achou.  Não  menor  impressão  e  susto  deverião 
produzir  a  guerra  do  Rio  da  Prata,  a  invasão  da  Província  de  S.  Pedro,  e  os  revezes  do 
nosso  valoroso  exercito,  quasi  abandonado,  sem  chefes  que  bem  o  dirigissem,  e  sem  recursos 
de  guerra,  e  afinal...  a  paz  que  coroou  nossos  infortúnios! 

A  desconíiança  devia  lavrar  pela  altitude  que  tomavão  os  partidos  no  paiz.  A  opposição 
nos  últimos  tempos  do  primeiro  reinado  foi  além  da  meta  que  as  regras  e  conveniências  do 
svsteuia  representativo  lhe  traçavão :  tudo  afeiava,  tudo  denegria  e  desaci'edilava,  em  tudo  via 
uma  cilada,  uma  traição  o  manobras  para  a  queda  do  Governo  representativo,  a  tudo  se 
oppnnha,  e  combatia,  e  as  exagerações  dessa  época  produzirão  o  que  ella,  embora  fascinada 
fielo  exemplo  da  revolução  Franceza,  de  Julho  de  1830,  com  sinceridade  não  desejara  para 
felicidade  do  seu  paiz.  Por  sua  vez  o  parlido  governisla,  embriagado  pela  posse  e  gozo  do 
I>oder,  pela  influencia  que  tinha,  pelos  dons  e  graças  que  distribuía,  cego  por  uma  confiança 
sem  limites  de  suas  forças,  e  embalado  em  vãs  esperanças,  contrariava  pelos  seus  actos  re- 
provados os  próprios  projectos  qne  gisava,  e  solapava  o  próprio  edifício  que  o  abrigava.  O  des- 
crédito do  principio  da  autoridade  crescia  a  olhos  vistos. 

Todas  estas  circuinstaneias  expostas,  essa  situação  tão  complicada  por  causas  differentes. 
assim  financeiras  como  políticas  devião  chegar  a  um  termo  fatal,  a  uma  crise  de  caracter 
linaueeiro  e  commercial ;  mas  esta  não  fez  logo  irrupção  dentro  de  período  que  decorre 
da  época  da  independência  até  a  data  da  revolução  de  7  de  Abril  de  1831. 

Em  principio  de  1829  o  Governo  sentindo  os  prodromos  de  uma  crise  financeira . 
convocou  extraordinariamente  a  Assembléa  Geral  Legislativa .  e  no  discurso  de  aber- 
tura o  revelou,  recommendando  pela  quarta  vez  e  coin  especialidade  o  arranjo  do  Banco 
do  Brasí!— «  Claro  é  a  todas  ás  luzes  (ponderava  o  Ministério  pela  boca  do  fundador  do  Im- 
pério, em  2 de  Abril  (lel82'J,  ao  Corpo  Legislativo)  o  estado  miserável  á  que  se  acha  redu- 
zido o  Thesouro  Publico  e  muito  sinto  prognosticar  que  se  nesta  sessão  extraordinária  e  no 
decurso  da  ordMiaria  a  Assembléa  Geral,  à  despeito  de  minhas  ião  reiteradas  recommenda- 
ções,  não  arranjar  um  negocio  de  tanta  monta,  desastroso  deve  ser  o  futuro  que  nos  aguarda.  >■ 

<t  O  meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  vos  fará  ver  deta- 
lhadamente a  necessidade  e  urgência  de  uma  prompta  medida  legislativa,  que,  destruindo  de  um 
golpe  a  causa  principal  da  calamidade  existente,  melhore  as  desgraçadas  circumstancias  do 
império,  e  que  fornecendo  ao  Governo  os  meios  precisos,  e  indispensáveis  para  se  executar 
com  proveito,  não  empeíore  a  nctiial  crise.  >■ 

O  arranjo  solicitado  foi  aulorísado  pela  Lei  de  2o  de  Novembro  de  1829,  que  mandou  li- 
quidar o  Banco  do  Brasil,  aliançando  e  garantindo  o  valor  de  suas  notas  eraquanto  não 
fossem  substituídas  por  outras  do  novo  padrão,  e  estas  até  seu  completo  resgate,  que  seria 
feito  sob  certas  condições  e  regras,  etc. 


li)  Veja-se  o  citado  parecer  da  Comniissão  de  Fazenda  da  Gamara  dos  Deputados  apre- 
sentado em   182C,  pag.  8. 

(2i  Assim  se  exprimio  o  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista  á  pag.  33  do  seu  Syst.'>ma 
linancia!.  O  ultimo  a.sstimpto  parece  exagerado  aos  que  conhecião  algumas  daS  Juntas  da 
Fazenda.  A  escripluração  da  de  Viauby  era  lida  como  uma  das  melhores,  e  seus  trabalhos, 
Se  não  perfeitos,  erão  dignos  de  apreço.  O  Ministro  da  Fazenda  no  Relatório  de  1831  cita  os  de- 
feitos acima  allegados,  e"  outros  de  deleixo,  etc,  etc. 

S 
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Esta  medida  parecia  haver  desassombrado  o  Governo,  e  tanto  que  no  discurso  da  abertura 
do  Corpo  Legislativo  na  sessão  seguinte  pcrfunctoriauiente  se  tratou  dos  negócios  da  Fazenda, 
mas  pouco  poderia  eila  satisfazer  ao  uiai  da  exagerada  emissão  de  papel  ou  notas  do  Banco. 

Neste  disc.irso  se  allirniou,  que  reinava  socego  em  lodo  o  Império,  e  se  exigirão  medidas 
contra  o  desregiamento  da  imprensa. 

Algumas  medidas  se  tomarão  na  sessão  de  1830  relativas  às  notas  do  Banco  com  o  fim 
de  promover  o  seu  resgate,  e  o  das  cédulas  da  Bahia. 

No  começo  de  1831  a  lace  dos  negócios  públicos  annuviou-se ;  desordens  se  dérão  nav 
noites  de  13  e  14  de  .Março;  notava-se  em  geral  desgosto,  perturbação  e  alvoroço,  e  parecendo 
que  a  obra  da  independência  eslava  em  perigo,  os  ânimos  se  irritarão,  o  sentimento  de  na- 
eionalidade  se  exaltou;  os  representantes  da  Nação  residentes  na  Corte,  se  reunirão,  e  dirigi- 
lão  ao  Monarclia  uma  represenlaçao  pedindo  a  punição  dos  autores  das  desordens  havidas 
nas  referidas  noites. 

Em  principio  de  Abril  o  povo  tumultuava,  convocou-se  extraordinariamente  a  .^ssembléa 
Geral,  os  factos  se  precipitarão,  a  demissão  do  .Mi.iisterio  de  20  de  Março,  e  a  chamada  de  seis 
dos  anteiáores  Ministros,  que  não  gozavao  de  populariítade,  no  dia  6  de  Ab.il,  d  rao  lugar  a 
reunião  do  povo,  no  campo  de  Santa  Anna.  na  tarde  desse  dia  com  o  lim  de  pedii'  a  demissão 
do  novo  Ministério;  á  noile  a  tropa  de  li.iíia  se  llie  reunio,  nesse  mesmo  dia  ou  nessa  mes- 
ma noite  o  fundador  do  Império,  com  o  desígnio  de  abdicar  nomeou  o  tutor  de  seus  filhos ;  uo 
seguinte  abdicou,  e  uma  revolução,  como  por  enca.ilo  e  de  um  modo  não  previsto,  sem  resistên- 
cia alguma,  se  consumou  em  piiucas  horas,  em  menos  de  um  dia  ! 

Esta  revolução  de  7  de  Abril  de  1831  deu  lugar  a  explosão  que  estava  imininente,  a  crise 
Hue  tantos  males  acarretou  ao  commercio,   e  a  todos  os  ramos  de  industria  do  paiz. 

«  Não  foi  a  revolução  que  produzio  a  crise  (  dizia  o  Jlinislro  da  Fazenda  a  Camará  dos 
Srs.  Deputados  na  sessão  de  1832,  em  seu  Relatório  (1  ,  a  revolução  não  fez  mais  do  que 
pòr  a  descoberto  os  males  que  existião  de  antecedente  data,  e  que  ha  muito  corroião  a 
nossa  prosperidade.  O  desapparecimento  dos  metaes  preciosos,  o  esgoto  do  Banco,  o  al- 
teamento  de  todos  os  valores,  com  o  que  se  perdia  o  equilibiio  do  commercio,  e  tle  todas 
as  relações  sociaes,  a  taxa  dos  interesses  gurosl  elevada  a  um  auge  extraordinário,  um  cambio 
quasi  ao  par  da  nullidade,  um  luxo  superior  as  foriunas  indlviduaes,  mas  exigido  por  uma 
Corte,  que  com  elle  acobertava  o  seu  pouco  mérito,  a  iniquidade  da  justiça,  a  corrupção  dos 
costumes,  o  peculato  dos  empregados,  a  ajeiçia  do  Tkrono  a  certas  pe.<soas,  a  guerra  in- 
justa e  imprudente,  a  illimliaja  depredação  de  certos  homens  favorecidos,  a  emissão  ex- 
traordinária de  moeda  sem  valor,  e  a  pertinácia  em  certas  praticas  abusivas,  a  prodigali- 
sação  de  Tratados,  que  derão  um  golpe  mortal  ao  nosso  commercio,  navegação  e  industria, 
e  finalmente  um  estado,  permitta-se-me  a  phrase,  de  inchação,  e  não  de  saúde,  em  estado 
violento  e  contrafeito,  erão  os  males  existentes,  e  que  excitavao  a  ràurmuracão  de  nacionaes 
e  estrangeiros.  Esse  giro  de  transacções,  esses  lucros,  essa  appareucia  de  fortunas,  que  nomeio 
daquelle  estado,  como  que  fazia  a  alguns  esquecer  a  gravidade  real  dos  males,  era  semelhante 
ao  falso  estado  de  animação  que  a  febre  produz  no  corpo  humano.  A  todo  o  instante  .«e  esperava 
o  momento  do  delíquio,  e,  para  fallar  sem  metaphora,  o  desabamento  de  um  colosso  aquém 
faltavao  solidas  bases.  " 

Na  verdade  nenhum  vestígio,  rasteando  o  campo  da  historia,  se  pode  encontrar  de  irrupção 
da  crise,  que  eslava  immineaté,  pelas  causas  recontadas,  antes  do  dia  7  de  Abril  de  1831.  Os  do- 
cumentos judiciários  nao  o  provão.  As  quebras,  conforme  o  livro  da  distribuição  de  1822  a  1829, 
andarão  por  18,  e  nenhuma  houve  em  1823,  em  1820  e  em  1830 ;  no  anno  de  1831  houverao 
apenas  7. 

Os  preços  dos  productos  tropicaes  ou  coloniaes  no  mercado  Inglez,  que  em  1814  se 
tinhão  extravagantemente,  conforme  a  expressão  de  Tooke,  elevado  para  cahirem  nos  annos 
seguintes,  ou  (içarem  moderados,  ou  estacionários,  no  1.°  trimestre  de  1823,  especialmente  oy 
do  café  e  assucar,  attingirão  unt  alto  grão,  nivelando-se  depois  ao  pomo  em  que  antes  estiverão. 

No  fim  de  1824,  e  no  1.»  quartel  de  1823,  em  consequência  das  especulações  que  se  derão  em 
virtude  da  invasão  da  Uespanha  pelo  Exercito  Francez,  o  café  foi  muito  procurado,  e  os  seus 
preços  subirão.  O  algodão  em  rama,  que  de  Julhi»  a  Novembro  de  1824  obteve  preços  regulares., 
adquirio  uma  alça  superior  ao  duplo  desles,  e  baixou  ao  seu  primitivo  ponto  de  partida.  Nos 
annos  de  1828  e  1829  os  preços  dos  mesmos  prodnclos  tropicaes  solfrèrão  quebra. 

A  crise  de  1823—1826,  que  lavrou  em  dilfereiítes  praças  da  Europa,  e  principalmente  na  Grã- 
Itietanha,  e  nos  Kslados-iUiidos  da  America  do  Norle.  pouca  sensação  causou  enlre  nós. 

O  nosso  cambio  v.iriou,  como  já  se  disse,  com  alleriíaliva.s.  co!ando-se  ein  1822  de  oO  ti 
a  í7;desiiu  em  1827  a  31 ;  em  1828  e  1829  se  cotava  de  221/2  a  34.  baixou  cm  183U  a  21  ii 
e  a  20  12  cm  1831. 

Assim  (pie  (com  verdade  aflirmou  o  Governo  ao  Corpo  Legislativo  1,  a  revolução  de  7  ile 
.\bril  de  1831  iliilia  s:'rvido  apenas  de  oceasião  para  a  explosão-  da  crise)  gerada  por  diflc- 
rciiles  causas,  ha   longo   tempo  accumiiladas. 

lU. 

rFRioDo  nr  1831   \   ii  i  im  i.slo. 

O  período  decorrido  de  7  de  Aliril  de  1831  a  ,lnllio  de  1840  foi  1'ertil  cm  pressões,  pâ- 
nicos e  irises  em   muitas  parles,  e  prai;as  do  liiiiierio 

A'  revolução  d<;  7  de  .\l)ril  precedeu  grande  pânico  em  virtuile  do  exaltameiílo  das 
paixões,  das  imprudências,  e  arrojo  de    alguns    estraiigeiíos ,  ou  Brasileiros  adoptivos,  que 


(1)  rag.  T8. 
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dnsperlárão,  ou  avivarão  antipos  ódios,  da  contenda  e  desoidtMis  do  anterior  mcz  do.  Mar(;o, 
do  procedimento  qm:  em  consequência  deiias  tiverão  os  Heproseuiaiiies  da  IVai.ao  residciues 
nesia  Cone,  e  da  tibieza  das  autoridadcj.  cm  prevenir  os  disiiii  bios,  e  violências,  e  piinir  seus 
autores ;  favorecida  como  loi,  peio  tovpur,  quasi  geral ,  pela  frouxidão,  e  talvez  desídia 
óaguelles  a  quem  cabia,  a  bem  do  Paiz,  prevenir  os  ineviíaveis  perigos,  e  males  de  uma  mi- 
uoridade,  por  meio  de  um  procedimento  consentâneo,  e  conforme  ao  systema  representativo, 
que  cuinpria  manter,  e  defender  em  tempo;  sustentada  por  quasi  toda  a  tropa  de  linba,  a 
revolução  se  fez  em  poucos  momentos,  vin^'On  som  grande  trabalho,  sem  sac.iilieios,  sem 
resistência  alguma,  sem  derramamento  de  sangue,  on  perda  de  vidas ;  mas  foi  além  de  todos 
os  cálculos  dos  seus  principaes  fautores,  e  dosíraçadamente  herdou  de  um  ominoso  passado 
uma  siiuação  errivada  de  grandes  perigos  e  desgraças,  e  teve  por  comnanheiro  inseparável 
em  seu  tríumpho  o  afrouxamento  da  disciplina  dos  soldados,  que  lhe  preparou  e  mi- 
nistrou dias  de  amargura,  e  de  desolação. 

Em  Maio  desse  mesmo  anno  revelava  o  Ministro  respectivo  ao  Corpo  Legislativo  que  a 
receita  do  anão  de  1829  a  1830  tinha  attingido  a  somnia  de  23.7tíl:S()áS40J,  incluída  a  da 
Caixa  de  Londres,  e  coberto  toda  a  despeza  verilicada,  deixando  um  saldo  de  2.343  9o3s984, 
e  que  a  divida  passiva  fundada,  e  fluctuante,  interna  o  externa,  como  já  se  referiu,  era 
de  53.980:aiíSt>43. 

O  pânico,  que  acarretou  esse  feito,  a  revolução  de  1831,  foi  geral.  As  ambições  se  pu- 
zerão  em  campo;  tumultos  e  desordens  se  forão  repetindo  nas  dífierentes  Províncias,  e  a 
insubordinação  da  tropa,  e  sua  revolta  em  diversos  pontos,  puzerào  varias  vezes  em  periso 
a  ordem  publica,  a  propriedade,  e  a  vida  dos  cidadãos.  A  anarchía  chegou  a  imperar,  ainda 
que  passageiramente,  em  alguns  pontos  do  fmperio,  e  a  crise  que  se  manileslou  de  um  modo 
assustador,  foi  aggravada  pela  falta  de  segurança  individual,  e  pela  luga,  ou  emigração  de 
capitães,  e  de  uma  grande  quantidade  de   coinnierclanles  e  capitalistas. 

INa  Corte,  em  differentes  mezes  (Julho,  Setembro  e  Outubro i,  nas  Províncias  do  Es- 
pirito Santo,  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco,  Ceara,  Maranhão  e  Para,  a  tranquíllidade  publica 
foi  perturbada  por  ditferenles  commoções,  ou  pela  insubordinação  e  levantamento  da  tropa 
de  linha.  A  Capital  da  Província  de  Pernambuco,  sobretudo,  muito  soflreu  desta  ultima  causa; 
e  uma  crise  violenta  se  manifestou  no  seu  commercio ,  victima  das  depredações,  se  não  do 
saque,  que  os  soldados  commetterão,  alem  das  demais  causas  que  ja  de  longe  aciuavão;  t; 
essa  Ciise  foi  tal,  que  se  descobria  logo  a  primeira  vista  a  quebra  do  movimento  e  actividade, 
cúinmercial,  quer  no  seu  porto,  quer  nas  suas  praças  c  ruas. 

E'  díHieil  calcular  os  estragos  causados  em  ditferenles  partes  do  Império  por  uma  tal 
crise;  todos  os  valores  se  depreciarão,  os  tilulos  da  Divida  Publica  interna  e  externa  baixarãt», 
o  cambio  desceu  ao  ultimo  ponto  (até  20  d.  por  i«000)  (li,  o  papcl-moeda  solTreu  grande 
rebate,  chegando  em  alguns  lugares  até  a  40  %.  Houverão  muitas  quebras;  de  seu  numero 
porém  nada  se  pode  aflirmar  porque  não  ha  dados  seguros,  e  as  composições  e  concordatas 
extrajudiciaes,  que  então  estavào  em  voga,  occultavão  todos  os  vestigios  de  sua  numerosa 
existência. 

Em  18'32o  Ministro  da  Fazenda,  no  seu  Relatório,  ante  o  Corpo  Legislativo,  pintou  a  triste 
situação  do  paiz  com  as  cores  as  mais  sombrias. 

"A  revolução  (disse  elle)  ,  pondo  a  descoberto  todos  os  males  que  de  muito  longe  nos 
avexavão,  e  aggregando-lhe  de  novo  aquelles  que  são  delia  inseparáveis,  produzio  laial  es- 
moreciniento  em  todas  as  fontes  da  industria  e  da  riqueza.  O  credito  estremeceu,  o  com- 
mercio, que  com  elle  se  nutre,  enlibiou  ;  a  agricultura,  que  scj  floresce  com  a  tranquíllidade 
interna,  desfalleceu  ;  daqui  veio  a  alteração  considerável  dos  valores,  a  quebra  das  transacções, 
e  a  mingoa  das  rendas  publicas,  que  todavia  traz  comsigo  mais  vivas,  c  mais  seguidas  re- 
clamações ao  Thesouro  pela  escassez  dos  meios. 

■  Frequentes  commoções  em  diversos  pontos,  bera  que  terminados  a  favor  da  ordem 
publica,  de  tal  maneira  tliihão  aterrado  a  industria  e  a  propriedade  que  todos  os  trabalhos 
úteis,  todos  os  serviços  pioduetivos  cahirão  em  um  mortal  torpor;  o  commercio  paralysou-se. 
a  conliaiiça  estremeceu,  e  o  credito  publico  e  paitieular  abalou-se  ;  só  havia  actividade  cnt 
apurar  fníidos  para  a  emigração.  Neste  estado  de  violência  não  é  para  admirar  que  as  nossas 
rendas  fossem  reduzidas  a  metade,  e  em  algumas  Proviucias  a  terça  pane  do  seu  productc 
ordinário  ;  e  que  por  consequência  o  Thesouro  Publico  se  visse  estorvado  em  toda  a  sua 
marcha,  tendo  de  acudir  ao  credito  da  Nação  interna  e  externamente,  á  subsistinicia  dos  F.m •■ 
pregados  Públicos,  ao  cumprimento  de  promessas  sagradas,  e  á  segurança  da  causa  publica.  ■ 
Esta  descripção  dispensa  toda  e  qualquer  reílexão.  A  crise  era  intensa,  e  se  manifestou 
debaixo  do  mais  duro  aspecto  com  o  triplo  caracter  de  politica,  financeira  e  comniercial. 
Seus  estragos  não  se  podem  calcular;  falleceni  todos  os  meios  de  aprecial-os  e  aquilatal-os. 
U  cambio,  que  cm  1831  se  cotou  até  20,  ultimo  termo  conhecido  de  sua  queda  em  nosso  paiz, 
conforme  a  plirase  do  referido  Ministro,  rliei/ou  (juasi  a  jiar  da  mdHdadc. 

\  csise  proscgnio  no  anno  de  1832,  aggravada  quasi  sempre  pelos  effeiíos  que  causãoo 
espirito  de  revolta,  os  tumultos,  as  de>^ordens,  e  a  perturbação  di  traminillidaíle  publica. 
No  mez  de  Abril,  nesta  Corte,  na  capital  de  Pernambuco,  e  em  difTerenles  villas  do  Par,i, 
.-«obretndo  na  líarra  do  Rio  Negro,  sedições  e  aecommelliinentos  eonlra  a  ordem  [lublica  se 
(lerão;  mas  ja  enlao  o  cambio  liavia  melhorado  subindo  de  20  e  22  a  33  d.  por  l,<j(X)0;  o 
agío  da  moeda  papel  em  relação  ao  cobre  havia  descido  até  17  » o  de  ÍO  e  3(i  que  era,  con- 
servando-se  todavia  baixos  os  preços  d;i  Divida  Publica  interna,  que  caliiião  de  7.5  a  4(). 
O  Covcrno,  não  obstante,  encontrava  alguma  facilidade  na  remessa  de  fundos  para  paga- 
mento dos  jni'os  da  divida    e.Meraa  \2)  ,  os    preços   dos   nossos  principaes  productoa  de  í'\- 


(1)  ACommi.ssão  julga  dever  prevenir  qne  sob  a  expressão  al)revi;Kla  do  cambio  a  20.  etc< 
entende-se  sempre  cambio  sobre  Londres  a  2J,  ou  mais  dinlieiíos  por  ídWM.  ^ 

i2;  Vide  Uelatvrio  do  -Miuislerio  Ju  fazenda  apresealado  om  líí32. 
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portação  se  não  se  liavião  muito  avantajado,  não  erão  coratudo  desgraçados,  íliictuando  m 
(lo  cale  eiilie  3«400  a  4,1(200 ,  coiilorine  siiá  qualidade,  excepto  no  niez  de  Junho,  que  regulai;;») 
i'ntre2S10O  a  'ití'iOO. 

Nos  annos  de  1833  e  183í  continuou  a  guerra  civil  no  centro  de  Pernambuco  e  Alagoas: ; 
e  nesta  Corte,  nas  Províncias  de  Mato  Grosso,  Ceará,  e  Minas  Geracs,  na  capital  das  Alagoas, 
na  de  Pernambuco  e  sobretudo  na  do  Para  derão-se  sedições,  lunmlios,  e  differentes 
accomniettinientos  contra  a  ordem  publica,  acompanhados,  excepto  os  desta  Còrlc  e  os 
da  cidade  de  Ouro  Preto,  de  muitos  crimes,  (|ue,  pela  crueza  com  que  forâo  praticados,  grantV 
impressão  causarão  em  lodo  o  Império. 
Crise  no  Para.  No    decurso  de  1835  e  1836  continuarão  as  desordens  na  Província   do  Pará  ,  e  com  o 

mesmo  cruento  caracter',  e  seus  elleilos  lorão  desastrosos  para  a  vida  industrial,  que  ao  tofio 
se  paralysou,  resultando  dahi  uma  violenta  crise,  como  poucas  tem  visto  essa  rica  Provinci;;. 
Na  de  S.  Pedro  do  Sul  rompeu  a  lebellião  ("20  de  Setembro  de  183o',  que  lautas  perdas 
e  tanto  sacriíieio  de  sangue  e  de  riqueza  causou.  A  guerra  civil,  que  devastou  o  cenlio  das 
duas  Províncias  de  Peiíiambuco  e  Alagoas,  cessou  em  1833;  e  na  Bahia,  no  principio  desse 
mesmo  anuo,  uma  insurreição  de  escravos,  e  no  anno  seguinte  a  celebre  desordem  contra 
o  cemitério,  em  lavor  da  coiíservação  dos  enterramentos  no  corpo  das  Igrejas  e  em  seus  car- 
I  neiros.   causarão  nao  ])equeno  abalo. 

Em  1837  a  guerra  civil  do  Para  terminou  (1),  c  o  commercio  se  foi  restabelecendo  pouco 
a  pouco ;  continuou,  porém,  a  do  Rio  Grande  do  Sul  sob  niáos  auspícios;  rebentou  na  capital 
da  Bahia  uma  outra  de  caracter  assustador,   e   as  operações  de  guerra,  o  sitio  e  bloqueio 
dessa  cidade,  por  algum  tempo,  estagnarão  ao  lodo  o  seu  commercio. 
i'.risc    provenipnte  Em  1838,  1839  e  1840  proseguio    cora   força   a    <lo  Rio  Grande    do   Sul ;  houve  a   invasão 

■Ui  revoluçíin  il.\     de  &:nita  Calbarina  ;   e    a  revolta    da  Bahia,    depois   de  renhida  luta,  foi   em  1838  vencida, 
íbH';— oSnijUaliia,     deixando  após  si,  além  da  perda  de  muitas  vidas,  grandes  estragos,  o  incêndio  que  devorou 
muitos  edifícios  e  causou  grandes  calamidades.  A  crise  que  estes  factos  produzirão  na  praça  da  Ba- 
hia foi  sobre  modo  sensível  á  sua  vida  industrial. 

A  revolta  ,  que  tinha  apparecido  no  centro  do  Maranhão  ,  e  que  se  julgou  negocio  de 
pouco  momenio,  tomou  corpo  e  forças  em  1830,  e  proseguio  com  violência  no  anno  delSíO. 

A  este  afflitivo  estado  de  cousas,  aggravado  pela  perturbação  dos  negócios  da  Fazenda 
Publica,  que  empeioravão ,  e  com  as  di'spezas  inherenies  à  necessidade  da  rnanulenção 
de  forças  mais  numeros;is  de  mar  e  terra  (2),  accrescião  os  males  que  de  longa  data  nos 
avexavào  e  allligião  em  virtude  da  nossa  circulação  monetária. 

As  notas  do  Banco  do  Brasil  coniinuáião  depreciadas,  dando-se  por  demais  sua  frequente 
falsificação.  As  cédulas  e  conhecimentos  provisórios  do  resgate  da  moeda  de  cobre  da  Bahia 
pelo  seu  grosseiro  fabrico,  pelo  seu  máo  papel,  sujeitas  a  prompla  dilaceração,  e  á  fácil 
falsificação,  quasi  nenhum  crediío  tinhão,  inventando-se  então  nessa  Província  a  celebre  moeda 
imaginaria,  sobre  cujo  valor  só  podia  ter  o  papel  moeda  depreciado  algum  agiOj  que  regulou 
de  10, 15  até  20  "/o.  Tendo-se  orden;\do  o  seu  resgate  por  Lei  de  2^í"de  Outubro  de  1832, 
este  se  não  eíTeciuou  em  1833,  mandando-se  apenas  em  1834  substituir  as  dilaceradas. 

A  liquidação  do  1."  Banco  do  Brasil,  e  a  substituição  de  suas  notas,  decretadas  pela  Lei 
de  lf29,  principiou  a  sei'  feita  em  1830  por  notas  do  novo  padrão  existentes  no  cofre  do  Banco. 
Em  18J2  asseverava  o  Ministro  da  Fazenda  que  do  novo  padrão  já  linlião  entrado  em  circu- 
lação 12..571:2,i8S0OO,  e  que  das  do  velho  existiria  pouco  mais  de  um  terço;  no  entretanto  revelava 
ao  mesmo  passo  a  necessidade  do  troco  das  primeiras,  que  já  se  ião  lacerando  ou  defor- 
mando, e  que  não  podiào  continuar  a  funccionar  porque  causavão  prejuízos,  excilavão  queixiiH 
dos  portadores,  e  muitas  se  preslavão  a  falsificação,  além  de  iiue  o  uuico  fim  dessa  substi- 
tuição fora  apenas  verificar  assim  os  cômputos  én;  giro,  como  a  responsabilidade  da  nação, 
que  as  afiançou  e  garantio. 

Ao  terminar-sc  em  1835  esta  operação,  verificou-se  que  sua  importância  era  de  IS.ÍHlrflCTS  (3 . 

A  legislação  económica  de  1830  enceriava  algumas  medidas  de  grande  alcance,  cuire  asquaes 
figuravão  a  fixação  do  padrão  monetário,  a  admissão  das  moedas  estrangeiras,  sobre  a  base 
desse  padrão,  e  a  limitação   das   funcçôes  da  moeda  de  cobic  ao  simples  serviço  de  moeda 
de  troco,  sendo  o  seu  lecebÍTueulo  obiigalorio  unicamente  até  ISOOO  em  cada  pagamento,  c  li- 
•  nalmente  o  troco  da  moeda  de  cobre  circulante  por  cédulas,  á  vontade  de  seus  possuidores. 

IS'0  que  toca  a  esta  ultima  parte  a  Lei  não  leve  logo  ímmediata  execução  por  falta  do  com- 
peiente  papel;  mas  operou-se  o  troco  no  anno  seguinte  na  imp(U'tancia  de  10.30O.5U2S00O. 

Xa  execução  esta  Legislação  foi  torluraihi,  e  seu  fim  prejudicado  pela  remessa  de  diminutas 
quantidades  dê  cédulas,  dando  azo  á  emissão  de  conheciínenlos  provisórios,  que  devião  ser 
depois  subsiituidos  por  cédulas,  os  rpiaes  para  logo  ficarão  depreciados. 

O  -Ministro  da  Fazenda  no  seu  Helatorio  de  1833  dizia  o  seguinte  :  «  j^  desconfiança  tornou-s.e 
geral:  as  cédulas  não  apresenlavão  um;i  garantia  de  realiz.-uao  em  valoies  reaes,  nem  mesmo 
promissória  ;  os  conhecimentos,  só  circuláveis  sendo  do  valor  de  aOOpSWK)  e  de  l;00os000,  deixavão 
ã  mor  parte  das  somnias  iuuteís  á  circulação,  e  atiuelles  cahirão  desde  o  seu  começo  iio  maior 
descrédito,  em  consequenci.-i  da  fácil  conlrnfavriit).  logo  experimentada,  e  licirão  inúteis  a 
circulação.  Em  consequência,  o  receio  da  estagnação  (íe  todas  as  transacções  verílicou-se,  e  .is 
mesmas  rendas  publicas  o  experimentarão.  Neste  estado  de  apuro,  cada  Província  foi  lançando 


(l)  Relatório  do  Ministério  da  Guerra  apresentado  cm  Síaio  de  1837. 

'2)  Eslas  despezas  ide  guerra)  por  um  calculo  approximado  desde  1833  a  1837  orç.^irão  por  cêrc) 
de  20  a  2.^.0000001000,  somente  pelo  que  li.ca  as  Províncias  de  Permimbuco,  Alagoas,  Bahia  e 
S.  Pedro  do  Sul,  sem  contar  as  feitas  nas  demais  Provinci;is,  como  Para,  Maranhão,  1'iauhv.  ele. 
Além  disto  a  iliminuíçao  da  rce(;ita  devia  ser  sensível,  e  talvez  cobrisse  o  algarisn)o  de  oiize  mil 
contos.  {Veja-se  o  Relatório  da  1.»  sessão  de  18'i3.i 

(31  Quadro  da  emissão  do  1.°  Banco  do  Brasil,  annexo  ao  Relatório  da  Commissão  de  Inqué- 
rito-de  18K'.'. 
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mão  de  um  arbilrin  mais  ou  menos  nocivo  ••  o  Tara  e  Maranhão  emitUrâo  cédulas  provisórias; 
\>rrnambuco  subdiviíliu  os  eonliccimentos  do  SOOSOOO  o  de  l;000«0OO  cm  tiulros  de  pequenos 
valores;  Ceara  e  Marauliào  reduzirão  a  moeda  de  cobre,  aquellc  à  metade,  e  esle  á  quarta 
parte  do  seu  valor  nominal. 

«  A'  vista  do  desfavor  com  que  foi  encetada  a  operação  do  troco,  os  proprietários  da  moeda 
de  cobre  não  pudorão  vencer  a  repupnancia  de  o  apresentar,  temendo  jusuimente  precisar 
de  seu  recurso,  o  necessitando  ii'outro  dia  daquillo  de  que  linje  se;  desprendiào.  A 
necessidade  mesmo  continuou  o  giro  do  cobre  indispensável  as  transacções  urgentes,  o  que, 
dando  estima  a  esta  moeda,  ainda  mais  vigorou  a  sua  indispensável  circulação  nas  compras  e 
vendas  miúdas  e  diárias,  não  só  do  valor  abaiso  de  ISOOO,  como  ainda  de  outro  qualquer,  pois 
que  as  cédulas  de  IsOOO  foião  Ião  escassas,  que  Províncias  houve  oude  (na  pi imeira  remessa) 
uial  chegaria  uma  nara  cada  160  pessoas. 

•■  A  primeira  remessa  em  cédulas  para  as  Províncias  ,  alem  do  Rio  de  Janeiro,  foi  de 
2.07S:0UOS00O;  O  cobre  que  devia  suppòr-se  não  em  circulação,  mas  apresentado,  não  podia 
ealcular-se  em  menos  de  13  a  20  mil  contos:  como  com  tão  diminutas  soinmas  continuar  a 
saiislazer-se  a  circulai  ão  e  as  mesmas  necessidades  da  vida,  vedando  a  correnteza  do  cobre 
abaixo  ele  ISGOO,  e  sem  este  valor  ser  sutlicientemcntc  suppridoV '.  >> 

«  O  iiapel  cominuiH,  dizia  o  mesmo  iMinistro,  em  que  lorâo  estampadas  as  primeiras  cédulas 
para  o  troco  do  cobre,  não  oITeiecia  de  per  si  uma  garantia,  e  as  chapas  iá  tinhão  sido 
contrafeitas  ;  as  lirmas  de  todos  1'orão  falsilicadas  :  eis  o  estado  perigoso  da  circulação  em  dia.  « 

Unia  nova  Lei,  promulgada  em  b  de  Outubro  de  1833,  querendo  uniformisar  e  geneialisar  em 
todo  o  Imnerio  o  papel-moeda,  i|ue  circulava  sob  diftorenies  formas  c  nomes  (1),  ordenou  a 
substituição  de  todo,  e  ao  mesuio  passo  o  troco  da  moeda  de  cobre  nesta  espécie  sob  ditfe- 
rentes  valores  ou  condições.  Desta  Lei  deveria  seguir-se  maior  depreciação  do  papel,  não  só 
pela  sua  tteneralisaçao,  como  pela  sua  maior  quantidade. 

A  ope^ração  se  foi  efTectuando  pouco  a  pouco,  e  deu  em  resultado  a  nova  emissão  de 
20.iSG.í:lo»s000,  montando  assim  o  papel-moeda  em  circulação  no  cabo  desse  trabalho  em 
39.475:1208000. 

Nessas  differentes  operações  de  substituição  e  troco  se  dcrão,  alem  dos  factos  recontados 
sobre  a  falsificação,  que  foi  augmenlando,  outros  que  produzirão  maior  desconfiança,  e  muito 
contiibuirão  para  o  descrédito  do  papel-moeda,  enriquecendo  muita  gente  a  expensas  da 
boa  fé.  ,     ^ 

Era  1836  o  Presidente  de  Mato  Grosso  ,  para  fazer  face  as  despezas  publicas,  emittio 
48:093SOOO  em  cédulas  destinadas  ao  troco  de  cobre,  o  que  umbem  se  repetio  em  Piauhy  em 
data  posterior,  na  importanciji  de  30  contos. 

Em  algumas  Províncias  (2)  o  cobre  recolhido  e  em  deposito  voltou  á  circulação  por  ordem 
dos  seus  Presidentes,  ou  em  virtude  das  sedições  e  revoltas.  O  mesmo  se  deu  a  respeito  das 
cédulas  destinadas  á  substituição  (3). 

Diversos  roubos  se  praticarão  em  moeda  de  cobre  e  cédulas  recolhidas  (4). 

Nas  Alagoas  a  repugnância  de  aceitar  o  papel-moeda  era  Ul  que  a  operação  do  troco  nao  se 
eftectuou;  e  era  Piauhv.  onde  ainda  circulava  em  abundância  a  prata,  quasi  não  tinha  curso, 
sendo  necessário  que"  o  Presidente  ordenasse  que  os  impostos  e  rendas  publicas  fossem  pagos 
melads  era  prata  e  metade  ein  papel-moeda. 

O  ágio  do  papel-moeda  continuou  aié  1833  (Si  quasi  em  permanência  a  2o  »/o. 

Por  outro  lado,  do  troco  do  cobre  resultou  falta  de  moeda  para  trocos  miúdos.  O  Presidente 
da  BabiT  vio-sc  na  necessidade  de  mandar  comprar  esta  com  ágio,  o  qual  em  certos  pontos  subio 
até  mais  de  30  "/o,  e  piopoz  trocar  por  essa  moeda  as  próprias  cédulas,  que  craiitio . 


íf  Notas  do  extincto  Banco,  p.idrãn  novo;  cédulas  de  1828  e  1829,  emitlidas  na  Bahia 
ccdiilas  do  troco  de  cobre  de  1833  ;  conlieciíuentos  e  vales  do  mesmo  troco. 

(2)  Pará,  Rio-Grandedo  Sul,  Maranhão  e  Bahia. 

(3)  Na  Bahia,  na  revolta  de  1837. 

(4)  Na  Corte  em  1836. 

Pelo  que  colheu  a  Commissão  este  c  o  calculo : 

Extravios  de  cobre  : 

\a  Bailia 27:7.i3S0OO 

No  Rio  Grande  do  Sul 228:6o7s76u 

Somma 623: 400370o 

Em  Sergipe,  em  1838,  o  Presidente  rnandou  einittir  lodo  o  cobre  recolhido 
f  punçfido. 

Roubo  do  Thesouro  í cédulas ) "?^-!^?!^^ 

Cédulas  na  Bahia  eni  1837,  emittidas  pelos  rebeldes b3:(nosooo 

\la'")as    5:0008000 

"EmissCes  illcgacs:  liT^ÍIÍií^ 

Em  Mato  Grosso  (cobre) ^ .ÍS  ?XÍ?^ 

Na  Bailia  vccdulas. ,  durante  a  rcbelliao 42)>:100g000 

Sorama 476:198S00O 

Em  Piauhy  (Relatório   da  Fazenda  cm    1840) 30;000$000 

Em  Sergipe  1838   Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  cm  1838)  18,  ou  28  contos. 
Não  se  contao  as  das  Províncias  do   Para,  Ceará  Maranhão,  etc,  que  lançavao  na  cir- 
culaç:fi)  o  cobre  recolhido,  punçado  pela  metade  do  valor,  e  menos. 
•,b)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1839. 
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Os  picços  (los  nossos  principacs  produclos  de  exporlação  (iuraiue  essa  ('poça  nos  mercados 
externos  erão,  se  não  avantajados,  satisfactoiios  (1),  sobretudo  o  do  café,  cujo  consumo  augmentou 
de  1830  em  diante.  O  distinclo  economista  T.  Tooke,  na  sua  celebre  obra  intitulada—»  Historia 
dos  preços  »—  diz  a  este  respeito  o  seguinte  : 

«  The  increase  of  lhe  supplies  of  colfee  from  Java,  Brasil,  and  St.  Domingo,  till  tlie  close 
of  1830  v\as  on  such  a  scale  asgreatly  to  outrun  lhe  rapidly  increasing  consumption  olEurope. 
And  if  a  proof  had  been  wanting,  that  the  fali  was  not  caused  by  the  currency,  it  might  be  deiived 
from  the  circumstance,  that  upon  an  abatement  of  the  rale  of  supply  relalively  lo  lhe 
consumption,  the  pricc  advanced  30  per  cent.  in  1830  and  1831....  etc.  " 

No  iio.sso  mercado,  salvo  as  qualidades  inferiores  e  o  relugo,  os  preços  do  café  fluctuárão 
entre  3ÍI100  e  SSTOD,  chegando  varias  vezes  a  4»  e  4S100  e  mais. 

Os  preços  dos  títulos  da  divida  interna,  que  tão  prostrados  se  virão  durante  algum  tempo, 
forâo  subindo  com  alternativas,  de  modo  que  era  1833  se  cotarão  a  74,  87,  88,  89  '/2  e  HO, 
descendo  era  Setembi'o  de  183!)  a  64  e  6o  para  remontarem  logo  a  74  e  73  em  Julho  de  1840. 

Os  da  nossa  divida  externa  cahindo  até  30  o/»  era  1832,  dahi  a  dons  annos  se  cotavão  a  74,  e 
cm  1837  a  8o  e  mais,  não  obstante  ter  estado  suspensa  a  sua  amortização  neste  periodo. 

O  commercio,  não  obstante  o  estado  das  finanças,  do  meio  circulante,  ele,  corria  sati.s- 
factoriamente,  mostrando  uma  ou  outra  vez,  principalmente  em  1833  e  1836,  anciedade  pelo 
inelhorauiento  do  meio  circulante,  e  abalo  pelas  medidas  propostas  ou  executajlas.  Creou-se 
um  Banco  de  desconto  nesta  Corte,  que  funccionou  de  1838  era  diante;  e  Montes  de  Soccorros 
e  Caixas  Económicas,  cora  feições  de  Banco,  instituirao-se  na  Bahia  e  nesta  capital. 

O  cambio,  que  havia  regulado  de  1833  até  1836  a  32  Vi.  "o  rainimo,  a  41  no  máximo,  e  era 
1836  entre  38  e  40,  em  Janeiro  de  1837  baixou  subitamente  a  31 '/s,  para  logo  em  Fevereiro  vol- 
tar a  33  e  34;  em  Abril,  porém,  sua  queda  foi  sensível,  e  cotou-se  a  26  Vi,  não  subindo  até  o  fim 
do  anno  a  mais  de  27  e  29. 
crise  lie  1S.S7  cm  Este  successo   se  deu  era  virtude  da  crise  americana,  que,  repercutindo  pelas  praças  da 

mnsef(ueiiri.i  <la  Europa,  mais  relacionadas  cora  o  nosso  commercio,  causou  grande  abalo  e  pânico  nesla  praça. 
crist-  anipriciiia.  e  era  seguida  grande  numero  de  quebras,  principalnienle  de  casas  norte-auiericanas,  e  unia 
perfeita  crise  commercial,  que  por  pessoas  competentes  foi  reputada  a  mais  desastrosa,  como 
nunca  no  Brasil  se  tinha  visto.  Os  preços  dos  nossos  produclos  liverâo  uma  sensível 
queda,  que  regulou  para  o  alcodão  na  razão  de  30  °/o,  no  eafe  de  23  a  30  »/o,  no  assucar  de  33, 
nos  couros  de  3,  e  assim  por  diante  ! 

As  perdas  forão  grandes;  os  negociantes,  por  demais  enviando  para  a  Europa,  a  fim  de  acudir  a 
seus  empenhos,  em  vez  de  letras,  géneros,  soffrèrão  ainda  maiores  perdas  pela  queda  dos  preços 
de  todas  as  mercadorias;  o  commercio,  todavia,  manteve  seu  credito,  principalnienle  no  exterior, 
pela  promplídão  com  que  procurou  satisfazer  as  exigências  de  remessas  que  se  lhe  fizerão  (25. 

O  numero  das  fallencias,  pelas  razões  já  expostas,  se  não  pode  determinar  ao  certo  ;  o  livro 
das  distribuições  dá  o  que  se  vè  no  quadro  n°  21 :  isto  é,  8  era  1837,  e  10  cm  1838 ! 

O  caracter  desia  crise  póde-se  classificar  de  monetário  e  commercial. 

Em  1838  o  mereado  foi  pouco  a  pouco  melhorando  com  as  noticias  mais  favoráveis  dos 
preços  dos  nossos  productos  na  Europa,  com  quanto  não  chegassem  ao  auge  dos  tempos  ante- 
riores á  crise :  nao  era  possível  que  se  erguesse  de  prompto  da  grande  moléstia  que  o 
prostrou  no  anno  anterior. 

O  cambio  cotou-se  no  principio  do  anno  a  27,  e  fixou-se  a  29,  havendo  alternativas  até  30. 

No  principio  do  ultimo  trimestre  do  mesmo  anno  se  contraliio  em  Londres  um  empréstimo 
de  £.  411 .200,  ao  preço  de  76. 

O  anno  de  1839  surgio  com  apparencias  de  melhoramento,  e  o  cambio  se  abrio  com  tendência 
para  alta,  cotando-se  até  33,  e  mais.  A  emissão,  porém,  de  mais  de  6.073;000/j000  decretada  pela 
Lei  de  23  de  Outubro,  para  supprir  o  deficit,  causou  grande  sensação  na  praça,  e  sua  execução 
deveria  por  certo  produzir  grande  mal  á  circulação,  visto  que  o  ágio  sobre  o  papel  era  desde 
1833  de  25  "/o  (3  ,  ou  ao  menos  inutilisar  os  effeitos  do  resgate  ou  amortização  do  papel-moeda  or- 
denado pela  Lei  do  6  de  Outubro  de  1833,  e  operado  fielmente  desde  13  de  Dezembro  de  1837;  e 
.•~e  não  causou  perturbação  essa  medida,  foi  isso  devido  ao  facto  de  se  terem  resgatado  4.704:52iis, 
importando  assim  a  difterença  entre  o  resgatado  e  o  emiitido  em  1.370;47lsOOO,  e  ao  haverem 
augmentado  as  iiece.ssidades  da  circulação  (4). 

O  cambio  lluctuou  entre  29  ')!  e3í  '/a- 

IV. 

período  decorrido  de  julho  de  18Í0  À  1830. 

TVo  periodo  decorrido  de  Julho  de  ISiO  a  18150,  cm  relação  á  tranquillidade  e  ordem  pu- 
blica a  historia  registra  alguns  factos  que  mais  ou  iiieuos  impressionarão  e  perturbarão  u 
calma   tão  essencial  ao  progresso  do  couimeicio  e  da  iiiduslria. 


(1)  Vejão-se  os  (piadros  anuexos  ao  Bclatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839  quanln 
aos  dos  no.ssos  mercailos.  (|iie  em  suas  lluctuações  os  conservavão  satisfactoiios,  chegando  a  ser 
por  dinerciites  vezes  .ivanlajailos. 

(2)  Veja-se  o  Parecer  do  Sr.  Tesncau,  annexo  ao  Parecer  da  CoinmissSo  especial  da  Gamara 
dos  Srs.  l)e|)ul:i(los,  ii.»  12.'i  de  1837. 

(3j  Ilelatorio  do  Ministério  da  Tazenda  de  1S39. 

(í)  Citado  Uelalorio  da  Coiuniissão  do  In<iuerilo  do  1889,  pag.  110. 
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o  gramli!  facto  da  maioridade  do  Monarcha  não  podia  deixar  de  augurar  uma  época  de 
prosperidades. 

A  revolta  do  SIaraiilião  terminou  cm  18il  depois  do  mais  de  dous  annos  de  existência,  mas 
»  guerra  civil  na  Provincia  de  S.  Tedro  do  Sul  profiredia  com  intensão,  não  obstante  lodos  os 
recursos  empregados  para  sua  pacilica(,ào  e  a  amnistia  que  foi  concedida  aos  que  se 
desviarão  da  senda  da  Lei. 

A'  dissoluvão  prévia  da  Camará  temporária  em  1SÍ2  seguio-sc  uma  revolução  nas  Pro- 
víncias de  :^Iinas  e  S.  Paulo,  que,  com  quanto  vencida  em  pouco  tempo,  não  pode  deixar  de 
acarret  ir,  sobre   pânico,  damnos  e  perdas  ao  commercio. 

As  despezas  publicas,  que  auginentavão,  e  os  deficiu,  que  se  succedião,  trouxerão  a  ne- 
cessidade de  omissão  de  apólices  ao  preço  de  70,  7-2,  73  e  69,  na  importância  de  10.:i.o4:000s00O, 
em  1K41  e  18V2,  e  a  par  desie  recnrso  o  de  emissão  de  cédulas,  ou  notas  do  Governo  na 
importância  de  3.2o2:OOOílOOO,  a  <iual  começou  em  11  de  Julho  de  lSi2. 

As  transacções  commerciaes  da  Corte  forão  no  anno  de  1S42  perturbadas  :  deu-se  pressão, 
([ue  se  aggravou,  embora  por  curto  espaço,  com  as  noticias  do  grande  incêndio  que  lavrou 
na  cidade  de  Hamburgo.  A  renda  da  Alfandega  da  Corte  baixou  cerca  de  um  terço  do  (jue 
era ;  a  taxa  dos  juros  elevou-sedeS  a  12  "/o  para  as  melhores  hrmas.  O  numero  das  fallcncias 
em  todo  o  anno  foi  apenas  de  13. 

Contrabio-se  nesse  anno  em  Londres  imi  empréstimo  de  £  732.600. 

O  cambio  no  anno  de  IWO  fluctuou  entre  30  e  32  Va,  e  em  1*41  entre  24  s//,  e  28  3/^ 

Os  preços  dos  nossos  productos  de  exportação  nesses  dous  annos  alçarão  entre  3g000  e 
3<(800,  e  rara  vez  (em  1841)  attingirão  o  de  4S  a  4,s400. 

Durante  os  annos  de  1843  a  1845  a  guerra  civil  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  depois 
de  porfiada  lula,  e  de  muita  perda  de  vidas,  e  de  enormes  sacrifícios,  caminhava  para  seu 
exício.  O  aspecto  lastimoso  dos  devastados  campos  dessa  bella  Província  commovia  y  lodos, 
a  cujos  olhos  se  offerecia.  A  clemência  Imperial,  que  tantas  vezes  tinha  de  balde  chamado 
ao  grémio  da  lei  os  cidadãos  que  delle  se  desviai'ão,  logrou  atlrabil-os,  e  no  1.»  de  Março 
de  1843  o  Império  da  lei,  já  restabelecido  por  esforços  do  exercito  e  da  armada  em  muitos 
pontos,  se  firmou  por  todos  os  ângulos  dessa  Província. 

A  tranquillidade  de  então  em  diante  reinou  por  toda  a  parte. 

A  divida  publica  representada  por  bilhetes  do  Thesouro  até  1844  orçava  por  !».624:4S6S000. 

A  amortização  da  divida  externa  continuou  suspensa  até  1849 ;  os  seus  títulos  forão 
todavia  cotados  na  razão  de  73,  84  e  89  V2  depois  de  haverem  cabido  até  38,  em  época  anterior. 

Deu-se  uma  emissão  de  3.000  apólices  da  divida  interna  a  70. 

Em  Janeiro  de  1843  contrabio-se  em  Londres  um  empréstimo  de  732.600  f,  em  virtude 
do  convénio  de  28  de  Julho  do  anno  anterior,  por  ajustes  de  contas  com  o  Governo  Portuguez. 

De  Abril  de  18í3  a  Março  de  1844  emittirão-se  notas,  para  fazer  face  aos  deficits,  na  impor- 
tância de  2.602;329íl000,  perfazendo  as  emissões  de  1842  a  1844  a  somma  de  7.004:3298000  (11. 

Desta  data  em  diante  a  emissão  do  papel-moeda  do  Governo,  que  proseguia  desde  1839, 
não  teve  lugar  senão  para  substituição  das  notas  dilaceradas,  ou  falsificadas,  dando-se  ás  vezes 
a  pratica  de  receber  o  Thesouro  com  anticipação  a  importância  que  se  substituía  nas  Pro- 
víncias a  expensas  do  producto  da  renda  publica  arrecadada  nas  mesmas  Províncias ,  para 
evitar  as  despezas  de  transporte,  e  outras  vezes,  depois  de  substituídas  por  esse  meio,  receber 
a  sua  importância  na  Caixa  de  Amortização. 

Póde-se  calcular  que  a  circulação  toial  e  effectiva  dessa  moeda  nesse  ultimo  anno  não 
deveria  exceder  de  46.280:0008000  -,2). 

O  cambio  oscillou  em  1843  entre  24  '/v,  26  e  28,  e  em  1844  entre  2i  ^k  e  23  Vi-  Os  preços 
dos  nossos  productos  de  exportação,  que  em  1843  forão  moderados,  se  não  baixos,  em  1844  subirão 
alguma  cousa,  e  os  do  café  de  2^900  a  3S10O  subirão  a  3»300,  4sO0O,  3S200,  e  até  3S400. 

Em  Fevereiro  de  1844  actuou  uma  pressão  mouetaria  sobre  esta  praça,  que  pouco  tempo 
(lurou. 

>'o  anno  de  1843  houve  uma  emissão  de  moeda  de  cobre  na  importância  de  129:1435900, 
resíduo  do  troco  operado  auterioiíneme. 

Em  1846  publicou-se  a  Lei  que  lixou  o  actual  padrão  monetário  na  razão  de  4^000  por 
oitava  de  ouro. 


Pres,i.'irt  Ml)  luer- 
raili»  ijioiieluiii)  era 

ISK'. 


PressHO  nionef.aria 

em  1841. 


fl)  Esta  somma  foi  colhida  das  tabeliãs  anncxas  aos  Relatórios  do  Jlinísterio  da  Fazenda 
apresentados  em  7  de  Janeiro  de  I843itabella  n.<'22,  em  8  de  Maio  do  mesmo  anno  (tabeliã 
n.^  191,  e  em  8  de  Maio  de  1844  (tabeliãs  n.™  11  e  13i. 


2.932;000,SOOO  daias  de  11  de  Julho  a  26  de  Outubro  de  1842. 

3í)O:O00S00i)      >.     de  28  de  Dezembro  de  1842. 

600:000,WOO  »  de  1!  de  Fevereiro  a  28  de  Março  de  1843. 
2.002;o29S0(.'0  »  de  2  de  Junho  a  3  de  Agosto  de  1843. 
1.130:0008001)      ).     até  o  fiiii  de  Março  de  1844. 


Tabeliã  n.«  22,  (Uelalorio  de  1843) . . . 
„        .1  19,  (2.»  Relatório  de  1843). 

ji        i>   )i ,  (idem) 

»        »  11,  (Relatório  de  1844;  . . . 
»        »  13,  (idem ) 

7.0Oi:329s0O3 
(2)  Nas  tabeliãs  da  Caixa  da  Amortização  vém  como  cm  circulação  quantias  que  o  não  estão,  por- 
que esta  Repartição  considera  tudo  o  que  sabe  de  seus  cofres  como  em  circulação.  Relativamente 
a  de  1846  figurão  por  exemplo  3.498:603s000  como  augmento  de  circulação,  quando  não  o  era,  visto 
((ue  procedeu  essa  quantia  dos  suppriíiieiilos  feitos  ao  Thesouro  por  conta  da  renda  gera!  de  varias 
Províncias  para  serem  pagos  em  notas  que  nellas  se  substituissein,  e  outras  remessas  para 
substituições  de  notas  que  se  não  havião  ainda  realizado.  Na  de  1847  se  encontia  uma  obser- 
vação donde  se  conclue  que  a  circulação  deveria  ser  menor  porque  existião  vários  caixões 
de  substituídas  para  serem  conferidas.  O  mesmo  a  respeito  da  de  1848.  Devia  ser  menor  a 
circulação  por  estarem  nella  compreliendidas  as  notas  que  deixarão  de  ter  valor  por  se  ha- 
verem lindado  os  prazos  das  substituições.  Assim  por  diante.  Parece  portanto,  que  ao  certo  se 
não  podia ,  e  talvez  se  não  possa  exactamente  calcular  o  quantum  da  circulação  do  papel-nioeda. 


Ill 


Nesses  dous  annospnos  scíriíintos  até  líWO,  depois  da  pacififaçãn  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  restabelecida  a  ordem  publica  p-jr  ioda  a  pari',  que  passacfcirameiue  foi  i.:ierrompida 
em  IHiiinas  Alagoas,  a  população  parecia  applicada  eoii)  consciência  e  boa  voniado  ao  desenvol- 
vimento dos  interesses  inaleriaes,  e  de  sorte  que  se  ia  realizando,  na  plirase  de  um  Estadista, 
um  plienonieno  social  digno  de  lodo  o  aprei  o— a  troca  dos  excitismenios  rta  viúa  politica  pelas 
tendências  da  vida  social,  protegida  pela  acção  creadora  da  liberdade  .1'.  Ávida  industrial  co- 
brou forças,  o  coinmercio  seguio  via  do  progresso  e  da  prosperidade,  cujo  curso  não  nuderão 
interromper  os  lanieniaveis acontecimentos  da  Pioviucia  de.  Pernambuco  no  lini  do  anuo  de  I8í8, 
os  quaes,  depois  de  abalarem  violenta  e  profundamente  a  tranquillidade  de  que  gozava  a 
mesma  Província,  terminarão  no  1.»  trimesire  de  18W,  não  obstante  a  persistência  de  al- 
guns compromettidos  nas  malas  de  Pernambiico,  que  obrigou  a  conservação  de  tropas, 
c  sua  acção  nesses  lugares  aié  Janeiro  de  1830. 

Os  negócios  da  Faz.enda  do  18i5  a  18í3  forào  progressivamente  melhorando,  a  renda  foi 
aucmentando  a  olbos  vistos,  com  especialidade  as  de  importação  e  exporiação,  (jue  por 
certo  são  o  thcrmomelro  da  actividade  e  progresso  commcrcial  de  lim  paiz  ;  e  tal  era  sua  marcha 
prospera,  que  em  1830  dizia  em  sen  Helalorio  o  digno  Ministro  da  Fazenda  ao  Corpo  Le- 
gislativo as  seguintes  palavras :  «  Procuremo-;  pôr  termo  as  commoções  intestinas,  que  tão 
grandes  males  nos  tem  feito;  que  tanto  lèm  enfraquecido  as  forças  prodiiclivas  do  paiz,  e 
caminhara  ellc  a  passos  largos  para  a  prosperidade,  que  lho  assegurão  seus  immensos 
recursos.  »  ,,..,... 

Cabe  todavia  ponderar  que  no  anno  de  18i7— 1848  a  renda  de  importação  diramuio  em  cerca 
de  pouco  mais  de  'i.OltOiOOOsOOU,  elevando-se  loiío  uos  annos  seguintes  de  modo  que  em 
1830— Slsubio  a   mais  de  20.000:000.<!000. 

A  renda  de  exportação  de  1843— 4(i  em  diante  teve  altcrnalivas  de  alta  e  baixa,  subindo  ao 
ponto  c:n  que  principiou  a  decahir  em  1S47— *s,  e  excedendo-o  em  1850—31. 

O  anno  de  1843  para  esta  praça  foi  mais  favorável  que  o  anterior,  cuja  condição  foi  se 
não  ao  todo  satisfactoria,  pelo  menos  melhor  do  que  a  de  1843. 
irinueniMaaucso-  O  cambio  regulou  de  2í  a  26  3/,,  mas  os  preços  dos  principaes  productos  de  exportação 

.„c-  o, nosso  com-  experimentarão  sensível  baixa,  a  qual,  especialmente  nos  annos  de  1847  a 49  regulou  quasí  na 
iiiercio  exerceu  a  razão  de  30  "/t.  e  talvez  mais.  O  anno  seguinte  ainda  mais  favorável  foi  que  o  anterior,  o 
irise  que  em  1847—  commercio  cobrou  maior  vigor  c  extensão,  o  cambio  teve  alça,  regulando  de  2tí  a  27  7,'^  e 
•18  lavrou  era  algu-  ^8  "j,  OS  preços  do  café  igualmente  subirão  a  4S,  a  38.300  e  a  6S.  >'o  de  1847,  que  não  foi  tão  favo- 
inas  praças  da  Eu-  j.^vel,  estes  preços  fraqueárão ;  o  cambio,  porém,  ascendeu  e  regulou  entre  28  e  29  V^.  F.m  1848  os 
'"f''-  preços   em  geral  não  tiverào  baixa,  e  regulou  o  cambio  em  quasi  todo  o  l."  semestre  entre 

■'3  ê  27  "i  e  depois  cabio,  fluetuando  entre  23  e  24  ''o.  Havia  uma  forte  razão  para  entibiar 
o  movimento  commercial  de  1847  —  1848.  A  crise  que  actuou  na  Grã-Bretanba  e  na  França 
em  1847,  que  aggravou-se  em  algumas  praças  da  Europa,  e  em  1848  tomou  largas  dimen- 
sões, e  chegou  ao  seu  maior  auge  na  França,  deveria  actuar  sobre  nosso  mercado  ;  mas 
sua  indttcncia,  ainda  quando  as  noticias  da  revolução  Franceza  lorão  conhecidas  em  Maio 
de  1848,  com  quanlo  produzisse  diflículdades  no  mercado  monetário  e  ainda  alguma  pressão, 
e  a  fallencia  de  uma  importante  casa,  não  entorpeceu  o  eomnicrcio,  cujos  negócios  forãd 
satisfactorios,  dando-se  mór  importação  e  actividade  do  que  nos  annos  precedentes. 

Seguio-se  o  anno  de  1849,  em  cujo  decurso  se  observou  grande  actividade  e  larga  im- 
portação, com  quanto  a  exporiação  nao  fosse  avantajada,  e  no  mez  de  Abril  se  desse  uma 
dessas  pressões  monetárias  a  que  estamos  acostumados. 
Cotou-se  o  cambio  entre  23  e  27  3/4  nesse  anno. 

Celebrou-se  a  1.»  coalição  dos  negociantes  importadores,  sob  o  titulo  de  convénio, 
que  deveria  ter  execução  do  1."  de  .laneiro  de  1831  em  dianti-,  obrigando-se  os  seus  assigua- 
larios  a  não  vender  a  prazos  maiores  de  12  mezes  por  letras,  ou  a  10  mezes  por  conta.s 
mensaes  assignadas ;  devendo  o  juro  por  qualquer  excesso  d'esse  ou  outros  prazos  menora», 
.ser  de  1 ",,,  ao  mez. 

>o  anno  de  18.30,  ainda  que  o  cambio  fosse  favorável,  regulando  entre  28  <,i  e  29,  e 
attingisse  no  fim  a  30,  e  os  preços  fossem  !ions.  regulando  os  do  lale,  na  1."  parle  do  anno  entre 
4S400e  6S800,  chegando  alguma  vez  a  7,«00u,  e  na  ultima  entre  2s700  e  4StíOO,  os  negócios  todavia 
forão  menos  satisfactorios  do  que  no  preccíiente  anuo,  e  nos  mezes  de  Abril  c  >Iaio  a  febre  ania- 
rella  fez  sobremodo  enlibiar,  e  quasi  parar  o  movimento  commercial.  Desta  época  data  o  abuso  de 
credito;  a  extincção  do  trafego  de  escravos  lez  de  súbito  relluir  ao  paiz  uma  grande  massa 
de  capital,  que  se  av;ilia  superior  a  Ki.ouoiOOO.sooo. 

A  laxa  de  juros  reuulou  entre  7  e  8,  vollaudo  a  7  no  ultimo  quartel. 
Cumpre  noiar    qnc'  de  18'(2  em  di.Tfiile  as  fallencias  forao  auguienlando.  conforme  se  vè 
dos  livros  da  distribuição.  O  seu  numero,  (pie  regulava  annu;ilmenle  de  2  a  4,  cresceu  de  1842  em 
diante,  de  .sorte  que  de  1843  a  1830  (2)   o  seu  movimento  foi   o  seguinte: 

Annos.  Fallencias. 

1SÍ3 10 

1844 ^ 

18i3 '^ 

18  ifi '■ -8 

18Í7 ^!} 

18^8 i;. 

18Í9 2fi 

1830 '^■^ 

Ksla  observação  faz  a  Commissão,  piuque  se  ;is  ipiebras  em  geral  erão  seguidas  ncssn 
tempo  de  composições  e  concordatas  exli:ijudiciai's,  e  nunc;>  se  rncorri:i  aos  meios  jiidiciaes, 
«eu  numero  devia  avultar,  visai  que  o  das  abertas  judicialmente  assim  augmet.lou 


(1)  nelatorio  do  Ministério  da  .Tiistiça  de  1848. 

(2)  Quadro  ii.°  21  da  seri(í  1»  dos  documentos  anncxos. 
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V. 

período  de  1831  A  ISaC. 

O  perioilo  'li'  lf?31  a  íSjG  ofToroce  vasto  campo  de  apreciação. 

A  iiaiu;iii!lidaili;  publica  nu  Iiiípcrio  cada  vez  mais  !>e  loi  consolidando,  e  a  industria  e  o 
coniiiieicit)  em  sua  maiclia  progressiva  e  pios|iera  não  eiicoairáião  liupet.os,  e  a  par  dessa 
tramiuillidaiie  os  negócios  da  Fazenda  apreseiilavão   um  bello  aspecto. 

.V-,  rendas  publicas,  que  liaviào  su<cessivamente  au^^menlado  desde  1837—1838,  na  razão 
de  11..')  %,  com  !!Ueniipção  apenas  dos  ânuos  de  1.HS2— 43,  e  18iS— í9,  até  18,51—52, 
continuarão  annualnieule  nesta  marclia  até  o  íim  deste  periodo  na  raziio  de  4  a  (J " »,  coni 
evcppçào  dos  aunos  de  IHSi—yi,  c  1No4— .So,  trazendo  em  resultado  ^'raudes  saldus,  a 
aiiiiiriizaçào  da  divida  externa,  ([ue  por  hmjíos  annos  esteve  suspensa ,  a  reducção  de  alguns 
impostos,  a  elevação  dos  pregos  dos  nossos  litulos  da  divida  publica  interna,  e  externa,  e  a 
saUstai;ão  das  díspezas  da  guerra  que  emprelieudemos  no  Rio  daPrala. 

Grande  actividade  coinmercial,  negócios  satislactovios,  creaçâo  de  companliias  úteis,  aba- 
timento da  taxa  de  descontos,  que  chegou  em  ISjI  a  3  e  4  '  j  V,  passando  depois  a  tí  e  7  %,  cam- 
bio de  27  a  2S  em  geral,  subindo  ás  vezes  a  30,  e  descendo  rara  vez  a  25,  eis  o  que  se  observou 
neste  periodo. 

O  mercado  monciario  sotTre  de  plcllióra,  dizia  cm  18  de  Janeiro  de  18b2  um  distincto 
negociaiile  em  suas  circulai'i's;  lia  iranquillidade,  abundância  de  capitães,  cos  negócios  são  sa- 
tistactorios.  Ueina  actividade,  repelia  elle  cm  diversas  datas,  e  especialmente  em  Janeiro  de 
1832  e  1S33.  ■ 

Kste  quadro  lisongeiro  não  foi  obscurecido  nem  pelos  cíTeitos  da  guerra  do  Rio  da 
Prata,  nem  pela  guerra  da  Criniéa,  que  poderia  inlluir  nos  mercados  consumidores  dos 
nossos  producios,  e  menos  por  algumas  pressões  monetárias,  que  suscitarão  a  elevação  da 
taxa  dos  descontos  dos  liancos  em  Maio  e  Junho  de  1833  de  8  a  12  "o,  em  Abril  de  18.33  a 
8"/g,  e  em.  >'ovembro   de  18,30  a  9 "'o. 

Em  1831  ilcou  dissolvida  a  coalizão  dos  negociantes  importadores  celebrada  em  1849,  mas 
foi  assignada  outra  dos  negociantes  de  cominercio  a  retalho,  que  começou  a  vigorar  em 
1832,  sendo  desde  logo  nomeada  uma  Commissão  para  liscalisar  a  sua  e\ecin;âo.  Esta^Comrais- 
.são,  excedendo-se  no  exercício  de  suas  funcçõcs,  commetteu  algumas  violências,  como,  por 
exemi)lo,  fazer  retirar  de  um  leilão  os  compradores  signatários  da  convenção,  quando  assistião 
ao  mesmo  leilão. 

Esta  ultima  coalição,  deijois  de  cansar  por  algum  tempo  alguma  frouxidão  no  commereio, 
foi  se  dissolvendo  até  que  a  linal  desappareceu. 

O  Governo  emittio  em  1832  mil  a:iolices  ao  preço  de  101  '/o  "/o  para  fazer  face  no  exterior 
a  operações  linauceiras  ((ue  demandavao  os  empenhos  de  parte  de  nossa  divida  externa. 

Eífectuou-se  nesse  anuo  em  Londres  um  empréstimo  de  1.040:000  £  nominacs,  a  93  °/o  de  ju- 
ros de  4  '  2  °!o,  para  remir  o  enipreslimo  portuguez  de  1823,  que  na  forma  da  convenção  de  29  de 
Aiíosío  de  1823  licou  a  cargo  do  Brasil,  e  estava  reduzido  a  934.230  £  quando  se  realizou  o  novu 
empréstimo . 

"O  merecido  credito  de  que  gozavão  os  títulos  de  nossa  divida  publica  externa  ia-se  fortifi- 
cando cada  vez  mais  ainda  no  meio  de  circumstancias  anormaes,  cotaudo-se  estes  na  Rolsa  de 
Londres  de  93  a  9!)  e  chegando  ate  a  102. 

>o  1."  semesire  do  "anuo  de  18.33  deu-se  pressão  no  mercado  monetário,  que  durou  Pressão  monefa- 
desde  30  de  Abril  até  23  de  Junho,  não  produzindo  abalos  extraordinários,  ou  acarretando  ria  <le  Abril  a  Junho 
crise.  Proveio  ella  de  abuso  de  credito,  da  expansão  das  transacções  dos  dous  Bancos  exis- 
lentes  até  então.  O  Governo,  receioso  de  uma  crise,  cm  21  de  Maio  de  18.33  offereccu  aos 
Bancos  proporcionar-lhes  um  empréstimo  até  4.0OO:000sOi'X)  em  bilhetes  do  Thesouro,  de 
prazo  de  2  a  O  mezes  sob  caução  de'  Apólices  da  divida  publica  reeebivcis  nas  Eslações 
Publicas  em  pagamento  de  impostos,  ctc,  em  certa  proporção. 

Esta  medida,  de  que  outrora  lançou  mão  o  Governo  Inglez,  em  1793  e  em  1811,  c  que 
depois  foi  despresada  pelo  mesmo  Governo  e  pelo  Parlamento  em  occasiões  de  maiores  apuros 
e  calamida<les,  especialmente  em  1823  ,1:,  não  obstante  as  maiores  solicitações,  unicamente 
.iproveitou  ao  Banco  do  Brasil  (2."  deste  nome;,  que,  ja  tarde,  recebeu  a  8  e  9  de  Junho  os 
ditos  bilhetes  na  importância  de  40O.-.3O0.s'O00  em  letras  a  2  mezes,  e  como  por  ensaio 
idizia-se;,  e  somente  loi  talvez  útil  pela   força  moral  que  encerrava. 

O  cambio,  que  regulava  no  começo  do  anuo  de  28  a  28  <, '4  e  que  desceu  a  27  7g.  subindo  de 
.<  a  7  de  Junho  a  29  e  29','»,  baixou  um  pouco  a  9  com  a  noticia  de  ipie  se  propuzera  na 
Camará  dos  Srs.  Deputados  uma  medida  concedendo  aos  Bancos  a  emissão  sob  caução  até 
H.OíX)  contos  em  notas  reeebivcis  nas  Estações  Publicas.  A  11  se  cotava  de  29  a  ^9  </>.  A 
laxa  de  descontos  variou   durante  esses  dias  e  até  20  de  Junho  de  9  até  12  "/o. 

De  23  de  Junho  em  diante  a  pressão  começou  a  diminuir,  houve  alguma  facilidade  para 
os  descontos :  sua  taxa  foi  descendo  até  9  "l,,.  iNo  principio  de  Julho  a  pressão  desappareceu 
ao  todo  (2,  caliiudo  ao  mesmo  passo  o  cambio  a  273/4  e  28. 

Em  13  de  Julho  de  18.33  a  medida  do  Governo  sobre  o  empréstimo  aos  Bancos,  que 
tinha  sido  approvada  pelo  Corpo  Legislativo  foi  objecto  de  um  Decreto  publicado  nessa 
data,  no  qual  se  inserirão  algumas  disposições  tendentes— 1.°,  a  elevar  a  emissão  dos  dous  Bancos 
até  Ó.OOOiOOOSOOO  em  notasa  vista  e  ao  portador,  sendo  caucionadas  por  Apólices  da  Divida 
Publica;  2.",  ao  recebimento  destas  nas  Estações  Publicas  e  em  pagamentos  particulares  no  Mu- 
nicípio da  Corte;  3.»,  a  creaçào  de  l'"iscaes  dos  Bancos,  etc,  não  devendo  taes  medidas  vigorar 
além  do  espaço  de  um  anuo. 


(1)  Took.— Uist.  dos  preços,  v.  2. 

(2;  Annexo  A,  pag.  103,  do  Relatório  da  Coranrissão  de  Inquérito  de  1839. 
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Duranle  a  pressão  nenliuina  fallencia  se  abrio,  ou  se  manifestou,  e  a  desconfiança  não 
íavron,  ou  tolheu  as  transacções  '1'. 

í'or  esta  occasião  se  ?isou  o  plano  do  actual  Banco  do  Brasil,  que  fui  objecto  da  Lei 
de  3  de  Julho  do  anno  de  18o3. 

Para  levar  a  effeito  esse  plano,  os  dons  Bancos  se  fundirão  era  virliide  da  convenção 
feita  por  intermédio  do  Minisierio  da  Fazenda  cm  18  de  A{;osto  do  mesmo  anno;  e,  deliuixo 
das  condições  e  regras  dos  Estatutos  apprnvados  em  31  do  mesmo  mez,  no  anuo  seguinte 
installou-se  o  novo  Banco  do  Brasil,  principiando  os  existentes  a  sua  lif|ui<lação. 

De  Ires  disposições  destes  Estatutos  tem  dimanado,  principalmente,  í,'iaude  parte  dos  uialcs 
experimentados  deiiois  da  sua  fundação ;  1."  a  que  dl/,  respeito  á  organisação  da  sua 
administração,  dando-se-llie,  não  obsiante  a  experiência  da  Inglaterra  ;2),  relativamente  a  seu 
Banco,  um  nnuieroso  pessoal :  i.".  a  par  desse  inconveniente,  os  provenientes  úu  modo  da  escolha 
<los  seus  Uircctores;  3.",  finalmente,  a  que  se  refere  a  conversibilidade  de  suas  notas  em  moeda 
corrente  (meial.  nioeda-papel  ,  que  durante  alpum  tempo,  até  liJOO,  sobremodo  actuou  sobre  a 
nossa  situação  pela  intelligencia  que  se  lhe  deu,  e  igualmente  ao  16."  do  ari.  i."  da  Lei  ((ue 
autorisou  sua  incorporação. 

Por  este  tempo,  e  dalii  consecutivanienie.  o  espirito  de  airiotapem,  que  com  limiilez  tinha 
começado  nos  annos  anteriores  pelas  transacções  das  acções  dns  Baiicus  do  Brasil  i2.",  e  Com- 
mercial,  passando  as  da  Estrada  de  ferro  de  JÍaiiá,  e  Cotiipauliia  de  Navciíação  a  vapor,  se  foi 
«ístcndendo  a  todos  os  títulos,  e  se  proiiajiando  por  todos  os  modos,  ou  formas,  e  principalmenie 
.sobre  as  acções  do  actual  Banco  do  Brasil,  sobre  as  ijuaes  o  Governo  havia  cxitrido  um  premio 
de  20S  na  raV.ão  de  cada  uma  daiiuellas  que  erão  solicitadas  na  occasião  da  sna  distribuição. 

Se  a  febre  do  jogo  não  tocou  então  ao  extremo  do  delírio,  foi  todavia  sobremodo  intensa, 
e  prrandes  perdas  causou  aos  incautos,  ou  ignorantes,  que  se  deixavão  arrastar  pelo  prospecto 
de  consideráveis  lucros. 

O  anno  de  1834,  que  correu  satisfacloriamente  para  a  vida  commcrcial,  foi  notável  por 
baverem  aberto  seus  «estabelecimentos  e  principiado,  a  funccionar,  além  do  Banco  do  Brasil 
em  10  de  Abril,  o  Banco  llypolliecario  no  1.»  de  Maio,  e  o  Banco  Maná,  Mac-Gregur  &  C",  no  1." 
de  Setembro. 

No  anno  de  18.53  o  movimento  commercial  não  enfraiiueceu,  o  cambio  regulou  geralmente 
de  27  ','.1  a  27  3,4.  subindo  alguma  vez  a  28. 

Nos'  cofres  do  actual  Banco  do  Brasil,  porém,  desde  Dezembro  de  18.^i  sentio-se  progres- 
sivamente escoamento  de  seu  fundo  disponível  cm  ouro  por  causas  ordinárias,  ou  comesinhas, 
.ité  que  em  24  de  Março  de  1833  rompeu-se  a  relação  legal  entre  o  fundo  disponível  c  a  emissão 
em  circulação,  e  o  Governo,  a  pedido  do  mesmo  Banco,  concedeu  por  Decreto  de  2  de  Abril 
lio  mesmo  anno  a  elevai  ão  ao  triplo  da  sua  emissão  por  tempo  de  um  anno,  havendo  a  mesma 
relação  sido  restabelecida  no  mez  de  Junho.  O  Banco  do  Brasil  por  esta  occasião  elevou  a 
S  "/o  a  laxa  dos  descontos  e  reslringio  alguma  cousa  .^uas  operaçõK>i. 

No  1."  de  Março  do  mesmo  anno  de  183o  o  Banco  Maua,Mac-Gregor  &  C.»  emiltio  vales 
ao  portador  e  coiii  prazos  de  3  a  10  dias,  o  que  suscitou  questões,  por  entender  o  Governo 
que  sem  autorisacão  o  não  podia  fazer. 

Já  em  1812,  havendo  a  Assembléa  Provincial  do  Maranhão  concedido  por  uma  Lei  emissão  a 
)ini  Banco  Provincial  allí  creado,  e  ordenado  que  suas  notas  tivessem  curso  de  moeda, 
})or  ordem  de  9  de  Setembro  foi  isto  pelo  Governo  Geral  impedido,  c  suspensa  a  referida  Lei 
Provincial. 

Os  negócios  comnierciaes  tiverão  no  anno  de  1836  marcha  activa  e  saiisfactoria.  O  cambio 
regulou  entre  27  ',g  c  27  a^,  ciiegando  até  28  algumas  vezes  ;  mas  o  fundo  disponível  do  Banco 
do"  Brasil  successivamente  solfreu  escoamento,  em  virtude  do  troco  de  suas  notas  exigido 
jielos  seus  portadores,  o  qual  augmentou-se  na  razão  de  4i),(>  "o. 

Este  facto,  que  foi  cousiante,"e  (jue  era  cm  geral  attribuidu  á  necessidade  de  pagamento 
<los  productos  comprados  por  esta  praça  a  otitras  que  nada  lhe  compravão,  obrigou  o  mesmo 
Banco  a  elevar  em  Novembro  desse  auno  a  taxa  dos  descontos  de  8  a  ',IOo,  e  a  pedir  coa- 
.sequenteinente  ao  Governo  as  seguintes  providencias:  1.»,  faculdade  de  elevar,  como  inedida 
Iii-rmanente,  a  emí.ssão  ao  íiíplo  do  fundo  disponível  ;  2.',  peruiissão  para  constituir  parte 
do  mesmo  fundo  com  juata  de  11  dinheiros,  compulaiulo-se  o  valor  delia  eiu  relação  ao  do 
ouro  de  22  quilates,  na  razão  de  1  para  13  s  g,  o  não  excedendo  essa  parie  a  '  s  do  mesmo 
fimdo  ;  3.",  (jue  o  Thesouro  fizesse  |)roceder  á  substituição  das  notas  do  Governo  do  valor 
de  50,S'000,  da  2.»  estampa,  sendo  estas  trocadas  na  Gaíxa  da  Amortização,  na  Gòrle,  e  nas 
Thesourarias  dií  Fazenda,  nas  respectivas  Províncias,  por  notas  do  Banco  e  das  C.aivas  Filíaes, 
com  o  lím  de  facilitar  desfarte  a  conversão  do  capital  do  mesmo  liauco  em  liiinlo  disponível. 
Todas  eslas  solicitações  forão  favoravelmeiíle  deferida»;  por  Kecieto  de  3  de  Fevereiro  do 
juesmo  anim  ;  cal)cndo  notar  que  esta  medida  Ibi  talvez  lacílitada  pela  necessidade  que  teve 
o  Goverwo  de  obter  do  Banco  descontos  ga  ímj)orlancia  de  3,.300:OOO.SO0O  com  a  vantagem 
de  3  "ío  da  dillereiíca  da  laxa  para  os  outros  títulos,  ([uando  até  cntao  essa  dillerença  era 
de  2  »;„. 
TTPssân  no  mer  ^'^  '''"  ''"  "'"'"''  '*''  ''*^*''  ''c"-se  pressão  no  mercado  monetário  (3^  em  virtude  das  operações 

rado  monetiirin  nó     ^^  liquidação  dos  especuladores  de  acções  de-  ( oinpauhias,  cte.;  mas  essa  pressão  foi  m-dínaría, 
llnidoannode  l8jG.     como  acontecia  nessa  época  (4  .  O  que  demais  se  observou  i'oí  alguma  lihíeza  no  mercado  de  cale 
em  relação  á  grande  actividade  que  até  imtão  reinava,  a  qual  não  foi  além  <lo  uicmui)  uhíz  porque 
(!m  Dezembro  as  Iransacções  deste  artigo  se  toiíiar.io  extensa-- 

(1   Citado  Inquérito  de  1839,  anncxo  A,  pag.  103. 

(21  Slr.  Normaiis,— Examinalíon  before  lhe  eommetli>e  on  Banks  of  jssue— ISíO— i'n,"«  1.973 
ai. 979.  Lord's  Ueiiort.— Mr.  (i.C,  Glyn  in."»  1 .777a  1.783'.  .Mr.  \\".  Itrovvn  in."'-  2.227,2.2-29, 
2.237  a  2.2Í11.  Took,— H.  ofprices,  vòl.  3.  Loon  Fauclicr,— A  crise  da  Grã-Brelaalia.—Joiíial 
dos  Econ.  de  1857. 

(3)  Pag.  8  do  anncxo  A  do  Uclaloiio  du  Coinuiissây  de  Inquérito  de  1839. 
i4)  Pag.  10,  ideiu  idem. 


>'a  praça  da  Bahia,  como  era  então  usança  não  contrariada  pdo  Governo,  n5o  obstante  a 
logislação  qvie  a  coiirtoninava,  se  instituio  iiiii  Ranço  de  cisiissâo  sem  a  conipeteute  approvação, 
■  i  gtial  comcvou  em  M:n<,o  desse  anuo  a  emiiiir  notas  de  308  á  vista,  e  ao  portador,  sendo  pela 
í'oli(ia  apprelieiididiis  (is  títulos,  papel  e  ei-tanip;i  dessa  emissão  'l). 

O  numero  das  lallcneias  nesta  Còrie  durante  este  período    foi  o  que  se  segue : 

ISil S 

1 802 !> 

ItioS 2!» 

t«3i 37 

í  S33 3» 

ÍSm 27 

VI. 

período   de   183"    A  9  DE    SETE3IER0   DE   1S6Í. 

C:!Í)e  a  linal  iiivestisar  o  período  decorrido  de  1837  a  9  de  Setembro  de  186-S. 

Duus  dos  nienil)ros"da  (^ommissão  tomarão  paile  na  Administração  Publica  neste  período; 
suas  opiíiiòes  em  alguns  pontos  .se  consirastarão;  nao  é  possível  portanto  que  seu  jui/.o  agora 
se  manileste  com  liberdade  a  respeito  desses  mesmos  pouios,  e  por  esta  razão  na  relação  de 
que  a  Coinmissào  se  occupa  será  succinta. 

.\  ordem  e  tranqiiillidado  publica  íuteiraniente  restabelecida  e  consolidada  continuou  inal- 
terada neste  período. 

As  rendas  publicas  nos  aniios  de  1838  a  18(i0,  c  de  18G2  — 1SG3  decrescerão,  interrompendo 
assim  a  marcha  ascendente  (jua  líverão  desde  IKíí  — 1843. 

Por  outro  lado  a  despe/.a  publica  tendo  /'!';■('  passu  pro)íressivamenie  augmentado,  os 
dcficits  annuaes  forão  de  novo  ypparecendo,  não  ohstante  os  impostos  creados  em  1800.  Uma  não 
peiínena  parte  dessa  despeza,  assim  augmcntada  (é  preciso  conlessari ,  tem  sido  feita  com  a  creação 
de  r.ovos  meios  de  conimunicação  e  outros  melhoramentos  materíaes.  Dos  impostos  antorísados 
houve  alguns  que  não  forão  a  elfeito,  porque  o  (loveruo  enteadea,  por  motivos  que  não  é  con- 
veniente ora  inquirir,  dever  pedir  sua  revogação  ao  Corpo  Lt;;;isUitivo,  embora  estivesse  em  sua 
alçada  deiiar  de  servír-se  da  autorisação  concedida  por  Lei.  Os  títulos  da  divida  interna  chegarão 
a  ser  cotados  até  1881  ao  par  e  acima  do  par.  Os  da  divida  externa  do  mesmo  imchIo  líverão  quasi 
sempre  boas  cotações,  fluctuando  todavia  nas  occasiòes  críticas,  em  que  os  de  todus  os  paizes 
sotlrião  abatiiueiúo  no  mercado  da  Grã-Brelanha,  e  iroutros  da  liuropa. 

Em  1838,  em  1839,  em  ISíjO,  e  em  Is(i3  contrahirão-se  favoravelmenie  empréstimos  na 
praça  de  Londres  na  importância  de  6.007.300  £,  não  só  i.ara  substituição  ou  pagamento  dos 
de  1838  ou  1839,  de  1824  e  18'<3,  como  para  as  despezas  que  demandavão  as  conslrucções  das 
Estradas  de  feno  de  1).  Pedro  11,  e  de  Pernambuco,  a  estrada  de  rodagem  da  Companliia 
fnião  e  Industria,  e  a  empreza  do  íUu-mv.  Seus  preços  regularão  a  88  [O  de  1863),  a  90  (o  de 
18S0  ,  a  93  1,2  (O  de  18.38;   e  ao  par  o  de  18.39. 

No  mez  de  Janeiro  de  18.37  a  laxa  dos  descontos  do  Banco  do  Brasil  desceu  de  9  a  8  "/o; 
a  6  de  Maio  ergueu-se  a  9  "o;  em  13  de  Agosto  reduzio-se  de  novo  aS",o;  passou  a  10 "'o  em 
13  de  Dezembro,  e  a  23  c!cvnn-se  a  11  «/o.    Enlre  partículas   regulou  de  13  até  13  "/o. 

Esia  lUicluação  era  sigiial  evidente  de  dillieuldades  cm  i(ue  se  achava  collocado  o  Banco  do 
Brasil  pelo  escoamento  de  seu  fundo  disponível  em  ouio. 

«  Kste  anuo  (dizem  os  docnmeiílos  couunereiaes  da  época)  tinha,  em  geral  para  o  Império,  t; 
cm  particular  para  a  Província  do  Hío  de  Janeiro,  sido  prospero,  não  só  pelo  augmento  pro- 
gressivo da  i'enda  publica  sem  o  soccorro  de  novos  impostos,  como  pelas  piojeciadas,  e  em 
parte  executadas,  Estradas  de  ferro  em  diversas  Províncias,  e  medidas  lendcnl(ts  a  promover  a 
emigração  européa.  »  E  isto  se  observou  sem  embargo  de  actuar  a  poderosa  circumstancía 
da  depreciação  dos  preços  do  café '2i,  em  consequência  da  ciáse  eurupca,  nos  |uíiu'ípaes  mer- 
cados consumidores,  e  que  em  Hamburgo  chegou  ao  ultimo  auge,  rcgulaiido  todavia  de  3,sOOO 
até  4,<t300  para  as  qmilidades  inferiores  e  de  C,<!200  até  7,s20O  para  o  de  primeira  qualidade, 
pela  escassez  da  colheiía. 

As  pritneiras  novas  da  crise,  que  em  fins  de  1837,  lavrando  nos  Estados-Unídns  da  .\merica 
do  >"orte,  se  propagou  com  íniensão  em  (piasi  todas  as  praças  da  Euroiia,  chegadas  no  1."  de 
Novembro,  achou  frouxo  o  mercado  do  nosso  principal  producto,  conservando  todavia  allusos 
seus  preços,  a  que  os  compi^adorcs  não  podíão  anuuir  pela  noticia  que  dos  mercados  havião  tido 
no  niez  ãulecedentc.  Essa  apalhía  augmenlou-se  até  a  chegada  do  paquete  do  mez  de  Novembro, 
i'poca  em  que  o  mercado  se  tornou  (pussí  inactivo.  !)cu-se  ao  mesmo  temiio  grande  piessao 
monetária,  e  paralvsacào  das  tiausacções.  O  camhio  de  27  desceu  a  2U,  e  logo  dtqiois  a  23  'i-n-. 

A  casa  bancaria  dé  A.  J.  Alves  Soiílo  sotfreu  fortes  corridas  desde  o  1."  até  31  de  Dezembro, 
das  (piaes  felizmente  se  livrou  pelos  succorros  do  Banco  do  Brasil,  e  pelo  apoio  moral  nao  só  do 
pvopiio  Governo,  como  de  muitas  pessoas  de  todas  as  classes. 

O  Banco  do  Brasil  também  solfreu  grandes  corridas  para  troca  em  ouro  de  suas  notas,  i.a  suspensão  úc 
e  suspendeu  logo  a  11  de  Novemhio  o  mesmo  troco,  ao  principio  por  (n'dem  de  uma  com-  iioco  das  notas  «to 
missão  do  Banco,  e  depois  por  própria  deliber;v;ão  de  siui  Directoria,  fundada  na  inteilígencía 
que  dava  á  Lei  de  sua  creacão,  contestada  pelo  seu  próprio  autor;  e  para  proporcionar  à 
praça,  que  linha  de  acudir  ás  exigências  instantes  de  seus  clientes  e  commissarios  d;i  Europa,  o 
recurso  de  seus  saques,  favoneado  pelo  Governo,  que  lhe  abrira  credito  em  Londres,  aiitorisado 
como  estava  pela  Lei  da  sua  creação,  tomou  a  si  o  encargo  de  fornecer  saques  sobre  Londres 
á  medida  das  necessidades  do  commercio,  effecluando  os  primeiros  saques  a  2C  »/4  a  90  dias. 

(1)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  do  1830. 

i%  O  algodão,  o  assucar  e  o  café  diminuirão  de  um  modo  considerável  de  preço.  Em  Ham- 
burge,  diz  uiu  escriptor,  o  café  da  Martinica,  durante  a  crise,  se  comprava  com  perda  de  100 «,,,, 


Kaiico  do  B!tV<il  (->■ 
ouro. 
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Kão  obstante  esta  medida,  avultadas  sommas  seguirão  caminlio  da  Europa,  e  a  situação  rí.i 
{)raça  enipeiorava  com  as  noticias  que  proporeionalniente  mais  aterradoras  ião  cliefiando  dalll. 

>'o  lim  do  mei  de  i)ezcml)ro,  como  ja  se  disse,  a  laxados  descoulos  elevou-se  a  11  ";», 
e  o  cambio  lol  caliiiido  de  2(1  '2  a  24  e  a  23 '/o. 

>o  principio  do  anno  seguinte  ( 1838  ,  a  posição  da  praça  não  liavia  melliorado,  e  a  pressão 
augmeniava.  O  líanro  continuou  a  fonuícer  saques,  e  ao  mesmo  passo  redu/.io  a  IO";»  ,27  de  Ja- 
neiro', a  ia\a  dos  descontos;  mas  em  Fevereiro  aiiandonou  o  recurso  dos  saques,  e  a  10  desse 
luez  aJ)ai\ou  a  '.)  "o  a    mesma  taxa. 

Em  principio  de  Março  o  camljio  desceu  até  22  ''"i  o  a  crise  parecia  recrudescer. 

Esta  crise,  como  opinavão  pessoas  entendidas,  poderia  deixar  de  actuar  de  inn  modo  tão 
infeliz  sobre  nossas  praças  se  o  estado  da  circulação  monetária  tosse  normal,  e  se  o  abuso 
de  credito  não  tivesse  tomado  tanta  larjrueza,  animando  especulações  de  toda  a  casta,  ope- 
jaçòes  sobremodo  imprudentes,  e  o  jogo  infrene  de  acções,  assim  de  companliias  existentes,  como 
das  que  se  planejavão,  ou  eslaváo  dependentes  de  autorisação  íl'.  E  clie;;ou-se  também  a  attri- 
!)»ir  a  sua  intensão  a  marciía  administrativa  do  Banco  do  Brasil,  pela  sua  incerteza,  pela  sua 
ineohereneia,  e  pela  medida  da  suspensão  do  troco  em   ouro  de  suas  notas. 

Do  niez  de  Março  da  tão  os  saques  leitos  i)elo  Banco  ."dana,  >la!.-(;re!:or  iJ;C.=  por  com- 
missão  do   Governo,  os  (juaes  contiuuáião  nos  mezes  seguintes  até  .Inníio. 

Por  sya  vez  a  casa  bancaria  de  Gomes  &  Filhos  soUreu  lorles  corridas  durante  os  seis 
primeiros  dias  do  mez  de  Junlio. 

Nos  mezes  de  .lullio  e  Agosto  pareceu  a  crise  abrandar  de  sua  intensão  e  caminliar  para 
o  seu  exício :  a,ssim  o  entendeu  o  Governo,  fazendo  desde  Julho  parar  os  saques  por  com- 
inissão  .sua;  a.ssim  o  julgou  o  Banco  em  2.)  de  Agosto  rfassumindo  o  pagamento  de  suas  notas 
cm  ouro,  e  elevando  ao  mesmo  passo  a  taxa  dos  descontos  a  1'  "o. 

O  cambio  cm  7  de  Jullio  se  tiniia  erguido  de  2o  '2  a  26  '  i  e  foi  subindo  cora  alter- 
nativa.?, de  mo<!o  que  em  Agoslo  colou-se  a  2()  e  em  í  de  Dezembro  de  2!!  a  27. 
f  Desta  época  ,1837— 1S.!)S ;  datão  as  perdas  de  três  ou  quatro  casas  fallidas  na  crise  de 
Setembro  de  1865.  Os  que  se  tinhão  lançado  desde  18.50  no  trafego  de  compra  e  venda  de 
acções  e  em  outras  especulações  aventurosas  solTrcrão  grandes  perdas,  que  não  puderào 
compensar  depois,  apezar  dos  esforços  e  dos  reeui'sos  que  empregarão,  os  quaes  derão 
algumas  vezes  cm  resultado  maiores  prejuízos,  ^'ão  se  pode  calcular  o  algarismo  a  que  estes 
atiingirão,  não  obstante  nmitas  pessoas  o  avaliarem  superior  a  10  mil  contos.  >'ão  loi  pos- 
sível á  Commissào  obter  um  dado  exacto  das  transferencias  de  tacs  títulos,  noripie  um  sem 
numero  delias  se  não  fazião,  já  porque  as  companliias  a  que  perlencião  ainda  nao  tinhão 
existeacia  legal,  ou  lunceionavão,  já  porque  as  transacções  se  operavão  de  modo  que  não 
deixavão  outio  vestígio  que  os  assentos  dos  corretores,  e  nem  sempre  nessa  época  se  ai- 
lendia  a  esta  formalidade  i2). 

Esta  grande  crise  passou,  mas  seus  estragos,  se  bem  que  em  parte  latentes,  ou  abafados, 
devião  ao  futuro  servir  de  combustível  para  um  grande  incêndio. 

Sua  influencia  nas  Proviíicias  foi  quasi  nulla  i3i. 

A  circular  de  (>  Janeiro  do  is.3>»,  de  uma  casa  entendi. Ia  e  muito  respeitável  desta  praça  (íl, 
contém  o  seguinte  trecho,  que  vem  a  propósito  aqui  trasladar  «  Os  anuaes  commereiaes  de 
1838  registrãó  o  facto  de  menor  pros|)eridade  para  o  Império  em  consequência  da  grande  crise 
commercial,  que  com  tanto  rigor  maltratou  e  aqnebraiitoii  o  credito  americano  e  europèo, 
cujos  efteilos  somente  tivemos  de  solTrer  no  seu  ultimo  peiiodo.  A  mania  das  especulações 
em  acções  de  companhias,  tem  poderosamente  contribuído  para  muitos  desastres  que  tem 
rudemente  acahrunliado  o  commercio  do  Brasil.  « 

Dons  dos  processos  de  fallencía  desta  éjtoca  revelãn  factos  dessas  especulações,  c  do 
fuftiór  abuso  de  credito,  ou  de  credito  liclieio,  e  i)ara  mellior  apreço  a  Gonimissão  os  pedio 
oílicialmcnte  aos  liijuidaiites,  e  constão  dos  documentos  juntos  a  parle  4."  da  serie  C  dos 
documentos  aiiiiexos  a  esle  Relatório,  dos  quaes  sobretudo  resalta  a  verdade  de  laes  aliusos 
pelo  que  toca  aos  aceites  de  letras  ou  endossos  de  lavor  das  mesmas  letras,  e  outros  títulos, 
praga  que  tem  lavrado  com  tristes  resultados  em  lodos  os  paizes,  e  que  entre  nós  é  muito  come- 
sínha  e  de  grande  extensão. 

>'essa  mesma  época  vogavão,  sob  o  brilhante  manto  da  liberdade  de  credito,  doutrinas 
menos  correctas  sobre  a  expansão  das  emissões  de  notas  e  bilhetes  ao  portador,  sobre  a 
conveniência  de  inundar-se  o  paiz  com  Bancos  de  <unissão  sem  as  bases  solidas,  (jue  a  ex- 
periência e  cxemido  das  nações  civilísadas  aconselhão  e  íixão;  e  estas  doulriíias  erão  com 
calor,  se  não  ('om  furoi-,  sustentadas  [lor  toda  a  parte.  Uaqui  um  grande  numero  de  pro- 
jrclos  de   liamos  e  cmprezas  (3;. 


(1'  Veja-sc  o  Uelatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839.  que  minucioso  sobre  todos 
os  ponto»  o  é  principalmente  110  liistorico  desta  crise,  e  no  do  procedimento  do  Banco  c 
do  Governo. 

'2  De  um  livro  de  assentos  de  um  antigo  corr(Mor  desta  praça  a  Commissão  cxlraciou 
denlreoulros  muitos  o  seguinte  relativo  a  essas  irarisaccões; 

n  Contraclei  com  os  Srs.  F ,F ,  por  conia  de  um  committente  a  seguinte  transacção: 

Tclp  premio  de  Ires  cmitos  e  seisceulos  mil  reis,  pagável  a  vista  por  meu  cmniiiiltente  F. .. . 

lerá  este  direito  nodia  Hl  de  Dezembro  do  (orrente  anuo,  ou  de  receber  dos  Srs.  V F.._,., 

oii  de  entregar  aos  mesmos,  á  opção  do  meu  commilleule.  o  numero  de  Irezentas  acções 
do  Banco  Uiiral  ao  premio  de  cento  e  si'lenla  e  cinco  mil  reis  cada  uma  A  opção  deve  ser 
declarada  no  dia  30  ili'  Dezembro  até  ás  Ires  horas  da   laide.  » 

(3>  Citado  Relatório  da  Commissão  dií  Inquérito  de  18.1"). 

(4)  As  circulares  dos  Srs.  I.allemanl  4  C",  as  quaes  a  Commissão  muilas  \,'/es  riin-ii!:n'i 

(8)  Quadro  n."23da  serie  Ddo.s  docuinenlosaiincxos. 
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A  marrlia  que  tinha  adoplado  o  Governo  nos  annos  anteriores  de  adiar,  ou  de  negar 
npprovação  a  muitos  prospectos  ou  projectos  de  creações  de  Bancos  e  outras  emprczas,  cne- 
j^'ando  até  a  procrastinar  por  motivos  não  ponderosos  a  de  Estatutos  de  Caixas  Econo- 
iiiicas  ;  algumas  medidas  relativas  a  sociedades  cm  commandita,  prohibitivas  de  sua  funda- 
vão  sem  a  approvação  de  seus  contractos  pelo  Tribunal  do  Conimercio,  e  restrietivas  da 
iranslerencia  de  suas  acções,  e  a  opposicão  contra  a  emissão  de  vales  ou  bilhetes  ao  portador 
de  pequenos  prazos  (1)  e  outras  semelhantes  com  quanto  tivessem  por  lim  levantar  um 
cordão  sanitário  contra  a  febre  das  companhias  que  em  geral  ia  accommeltendo  a  iodas  as  classes, 
não  remediarão  comtudo  o  mal  da  agiotagem,  que  se  propagava  a  olhos  vistos,  e  talvez  ate 
certo  pomo  o  alimentassem.  O  remédio  mais  eflicaz  seria  por  certo,  como  em  1859  se  obser- 
vou, corrigir  os  projectos  de  cmprezas  conforme  os  princípios,  que  a  scieneia  e  a  experiência  indi- 
cavâo,  exigir  garantias  de  sua  estabilidade  como  a  Lei  de  Agosto  de  1860  o  fez,  eapproval-os  todos, 
pois  que  importaria  este  passo  a  condemnação  da  maior  parte  que  não  tinha  probabilidade  de  êxito , 
e  que  apenas  crão  armadilhas  lançadas  á  boa  fé  e  meio  de  fazer  e  augmentar  o  jogo. 

Ao  passo  que  isio  se  dava  em  relação  a  esta  praça,  na  Provinda  da  Bahia  se  observava  o 
facto  illegal  de  fundarem-se,  em  não  pequena  quantidade,  sem  prévia  approvação  do  Governo, 
liancos  de  todas  as  denominações  e  de  toaas  as  formas,  e  de  systemas  curiosos, e  até  alguns  a  que, 
por  motivos  alias  plausíveis,  o  Governo  tinha  negado  sua  approvação,  funccionavão  (2).  O  systema 
da  maior  parte  delles,  consagrando  o  principio  de  poderem  os  accionistas  retirar  o  valor  de 
suas  acções,  sempre  que  isto  lhes  aprouvesse,  cora  prévio  aviso  de  alguns  dias,  encerrava 
cm  si  mesmo  o  gérmen  de  sua  ruina.  iNo  entretanto  funccionavão  a  saoendas  de  todos,  en- 
tretinhão  relações  com  o  Governo  Provincial,  e  a  par  de  serviços  que  prestavão  á  lavoura, 
pela  immiibilisaçãii  de  seus  capitães,  alimeniavão  c  davão  largas  ao  credito  fictício,  e  sua 
gerência,  em  geral  eivada  de  vicios,  como  depois  se  reconheceu,  constituía  o  apanágio  de 
.alguns  entes  felizes,  apresentando  um  quadro  triste  de  abusos,  que  se  tem  repetido,  e  ainda 
hoje  infelizmente  se  observa,  partilhado  em  todos  os  tempos  por  outros  estabelecimentos 
■de  igual  natureza  de  differenles  lugares  do  Império. 

Por  este  tempo  cinco  novos  Bancos  de  emissão,  cujos  Estatutos  tinhão  sido  em  18S7  ap- 
provados,  começarão  a  funccionar;  e  o  Banco  Rural  e  Hypothecario  entrava  no  gozo  das 
íuncções  de  Banco  de  circulação,  que  lhe  forão  concedidas  em  Abril  de  1838,  tendo  em  geral 
por  base— emissão  equivalente  ao  seu  capital—,  garantia  de  metade  por  títulos  da  divida  pu- 
blica e  acções  de  Companhias  que  gozassem  de  juros  garantidos  pelo  Estado,  e  o  resto  por 
papel-moeda  on  ouro. 

Sob  um  tal  plano  a  existência  de  taes  estabecimentos  não  podia  deixar  de  ser  precária 
e  infeliz,  se  não  perigosa  para  o  publico  no  momento  de  umafcrise,  como  a  que  acaba  de  abys- 
mar  quatro  ou  cinco  casas  bancarias  e  de  abalar  outras  que  aliás  se  acreditavão  fortes  e  solidas. 

Ao  mesmo  passo  novos  projectos  se  gisavão  por  toda  aparte,  assim  sob  a  denominação 
de  Caixas  Económicas,  como  sob  a  de  Bancos,  e  Caixas  de  dififerentes  títulos  ião  funccionando 
.sem  approvação  do  Governo ;  casas  de  Banco  se  creavão;  bilhetes  e  vales  ao  portador,  até 
de  mínimas  quantias,  erão  emittidos  por  pessoas  de  todas  as  condições  e  giravao  por  toda 
a  parte,    quer  nas  cidades,  villas  e  anaiaes,  quer    nas  próprias  fazendas  e  estradas. 

Era  a  liberdade  de  credito  que  assim  se  inaugurava  em  todo  o  seu  explendor  e  extensão  ! 

O  Governo  Imperial,  attendendo  ao  mal  que  poderia  causar  a  emissão  de  semelhantes 
bilhetes,  em  11  de  Agosto  de  185"  ja  os  havia  condemnado,  como  anteriormente  por  vezes  o 
tinha  feito,  ordenando  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Corte,  que  não  permittisse  o  despacho  de 
taes  bilhetes  de  valor  nominal  de  ISOOO,  que  a  Companhia  de  mineração  estabelecida  no  Morro 
Velho,  Província  de  Minas  Geraes,  havia  importado ;  porque  não  estando  compreliendidos  nas  dispu- 
sições  do  art.  426  do  Código  do  Commercio,  não  era  licito  ás  sociedades  anonymas  emittil-os,  não 
tendo  autorísação  para  tal  fim  do  Governo  Imperial,  accrescendo  que  essa  Companhia  estava  inoar- 
porada  sem  sua  approvação,  coliforme  o  requer  o  art.  293  do  mesmo  Código. 

O  numero  das  falleucias  nesta  praça  em  virtude  dessa  crise  de  1837— 58  foi  extenso,  os  pre- 
juízos resultantes  delias  forão,  por  pessoas  competentes,  avaliados  aproximadamente  superiores 
de  12  a  18  mil  contos  (3). 

Cinco  casas  exportadoras  fallirão,  dando  dividendos  de  13  a  40  °,'o.  d'onde  resultou  uma  perda 
para  o  commercio  estrangeiro  de  cerca  de  1,500  contos  (4'. 

No  mappa  sob  n."  22  A  da  serie  n  dos  documentos  annexos,  se  observa  o  seguinte  a 
respeito  das  íallencias  havidas  nesta  Corte. 

1837 49 

1838 90 

Tal  o  effeito  sobre  nós  da  grande  crise  que  assolou  a  Europa  em  1837  e  1838  e  cujas  perdas 
forão  innumeras  em  consequência  das  fallencias  que  acarretou  e  cujo  passivo  somente  na  Ingla- 
terra orçou  por  cerca  de  60  milhões  de  £. 

No  começo  do  anno  de  1&39  o  cambio  se  cotava  entre  23  V2  f  2<>  Vi-  Nova  suspensa» 

NodialSde  Janeiro  desse  anno  o  Banco  do  Brasil  suspendeu  o  troco  em  ouro  de  suas  notas,     do  tioi-o  em  oun 
que  unicamente  cerca  de  três  annos  depois,  em  23  de  Outubro  de  1862,  por  força  da  Lei  de  22  úi:     P;'í'|^„f^|"J'i'    * 
Agosto  de  1860,  reassumio.  Esta  medida  fez  descer  o  cambio  a  23 '/s  e  25 '/i. 

A  5  de  Fevereiro  foi  retirada  ao  mesmo  Banco  a  faculdade  de  .sua  emissão  na  razão  do 
triplo  de  seu  fundo  disponível,  de  que  gozava  desde  2  do  mez  de  Abril  de  1835. 

A  febre  das  emprezas,  e  o  jogo  das  acç^ies  lavrava  com  intensão. 

O  Governo,  depois  de  rectificar  debaixo  de  certos  princípios  os  Estatutos  de  differentes 
companhias  e  liancos,  em  numero  de  18,  os  approvou  todos  por  Decreto  de  2  de  Abril  de1839. 


(1)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1833. 

(2)  Relatório  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839. 

(3)  Pag.  12  do  annexo  A  do  citado  Relatório  da  Commissão  de  Inquérito. 

(4)  Citado  anaeio,  pag.  7. 
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'■       Kste  passo  foi  faial  aos  faiilores  das  coiniianliias,  e  essa  febre,  (jue  foi  pouuo  a  pouco  Jecli- 
nando  il),  acarretou  cm  seu  decremeuio  i;raiiiles  perdas. 

O  estado  da  circulavão  monetária,  ou  antes  a  desordem  ([ue  reinava  neste  assumpto,  attraliia 
a  attenção  geral.  Com  quanto  se  houvesse  retirado  até  31  de  Man.o  de  1837  da  ciroHlarão  ti  mil 
contos  do  papel-moeda  do  (ioverno  ,2/,  a  emissão  dos  liancos  existentes  e  de  suas  Caixas  l'i- 
Jiaes,  conforme  o  Uelatorio  do  Ministério  da  l^azeuda,  apresentado  em  Jlaio  de  ISa'.),  unida  á  do 
papci-moeda  do  Governo  liidia  suliido  de  ;il  mil  contos, que  ei'a  eiii  ISo3,  a  Wmil  coutos  (de 
papei  irrealizável',  e  a  cireula«;ão  de  melaes.  avaliada  em  1833  em  30  mil  contos,  tinha  ao  todo 
aesappareeido  ;  dando-se  portanto  aufíiiicnto  cm  cinco  ânuos  de  70, '<7  "  ,„  entretanto  que  o  movi- 
mento industrial,  avaliado  pelas  importações  e  exportações  ein  i^'ual  período,  offerec. a  apenas 
uma  diiterença  de  40,1  ">/o  (3j. 

Para  obviar  os  males  que  desta  .situação  deviãn  necessariamente  emanar,  o  Governo  ini- 
ciou na  Camará  temporária  a  medida  de  obriííar  os  Bancos  a  reali/.arrm  suas  notas  e  bilhetex 
a  vista  e  ao  portador  dentro  de  três  annos.  Este  projecto  alvo  de  viva  opposição,  passainlo 
na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  nào  teve  nesse  anuo  andamento  no  Senado  pela  retirada  do 
Gabinete  que  o  propuzera  em  nome  de  uni  de  seus  membros. 

Os  negócios  coinmerciaes  se  não  linhao  tido  inaiclia  muito  feliz,  anresentavão  comtudo 
melhor  face  do  que  os  de  18.)S,  comqiianlo  mellioi'ados  na  ultima  parte  desse  aiino. 

A  taxa  de  descontos  do  Banco  liii  de  H  ".i  alé  8  de  .luniio,  e  de  í»  "g  dessa  data  em  diante. 
O  cambio  cotou-se  geralmente  durante  o  anuo  de  2í  ^/o  a  27,  excepto  uomez  de  Abril. 
que  desceu  a  23. 

O  incrf  ado  de  nossos  productos  de  ex|)OiUição,  especialmente  o  cafi'.  foi  prospero. 
Pânico  na   Bulua  TVa  Província  da  Bahia  girava  a  algum  tempo  um  coinmercio  de  crediui  illimítado.  Os  esta- 

110  Um  ao  anno  de     belecimentos  bancários,  diz  um  informante,  cujos  capitães  reunidos  talvez  nào  dessem  a  metade 
^*''"  dos  fundos,  com  que  elles  liguravão,  no  iutento  de  darem  grandes  dividendos  a  seus  accionis- 

tas, dcscontavâo  letras  a  longos  prazos,  e  erão  pouco  escrupulosos  em  derramar  com  mão  larga 
seus  capitães,  conliando-os  a  pessoas,  que  não  estavão  nas  circumslancias  de  obter  grandls 
adiantamentos,  pelo  que  no  vencimento  reformavao  as  letras  com  pequenas,  ou  neiíhuma.s  annn- 
lizações;  além  disso  descontavão  novas  letras,  e  em  caso  de  necessidade  tiravão  de  um  est;ibele- 
cimento  para  pagar  a  outro,  e  assim  o  commercio  se  mantinha,  com  esse  infeliz  sysieina,  em  unia 
posição  precária  e  arriscada  í4). 

O  estado  do  commercio  e  do  credito,  diz  outra  informação,  tinha  nessa  época  muito  de 
aleatório,  e  de  vertiginoso  [a]. 

Este  estado  lambem  foi  descripto  com  vivas  cores  pela  Direcção  do  Banco  da  Bahia,  no  seu 
Relatório  de  10  de  1'evereiro  ile  1800,  nos  seguintes  lerinos  :  "  Aldeada  reforma  bancaria  nao 
existe  neste  ou  naiiuelle  individuo,  neste  ou  iiaiiuelle  partido,  etc,  ella  esta  iniiltrada  no  animo 
de  todos  que  pensão  e  que  conhecem  que  o  uso  de  credito  deve  ter  limites,  que  jamais  o  facão 
eahir  no  abuso,  que  desgraçadamente  se  tem  manifestado  de  tempos  a  esta  parle,  e  do  qual  sem 
duvida  se  originou  a  ialal  crise  por  que  passamos.  Se  não  for  por  meio  do  imposto  do  sello  será 
por  qualquer  imposição  que  os  Bancos  serão  forçados  a  circumscreverem-se  na  orbita  traçada 
pela  cautela  e  prudência  ;  falíamos  em  these,  pois  que  o  Conselho  de  Direcção  nâõ  pode  desco- 
nhecer que  na  actual  situação  pagão  uns  pelo  que  lizerão  outros  no  sentido  de  excesso.  » 

Em  Outubro  de  18o9  foi  publicado  o  Decreto  de  30  de  Setembro  do  mesmo  unno,  relativo 
ao  imposto  do  sello,  o  ipial  suscitou  violenta  opposição,  especialmente  da  parte  dos  Bancos 
desta  praea,  e  do  Banco  da  Bahia  sobre  asna  legalidade  quanto  ao  sello  do  papel  dos  Baneos;  e 
ditferenlcs  representações  de  outros  da  praça  da  Bahia  pelo  que  toca  .1  medida  que  encerra  a 
parle  do  mesmo  Decreto,  que,  desenvolvendo  a  Lei  de  21  de  Outubro  di;  1843,  obrigou  ao  sello 
jiroporcional  as  escripturas  publicas  e  particulares  dos  contractos  de  sociedades  na  razão  de 
seu  capital,  (lue  ahida  não  o  havião  pago.  Existindo  muilas  companhias  nessa  praça,  que  fimc- 
elonavão  contra  as  disposições  dos  arts.  21>.o  e  2SKi  do  Código  do  Commercio,  a  acção  penal  desse 
Decreto  muito  interessava.  Sua  publicação,  portanto,  na  Caiiilal  da  Provineia  da  Bahia  causou 
grande  pânico  em  virtude  da  errada  iiitelligencia,  ([ue  os  iiueressailos  llie  derão  0. 

«  As  sociedades  a  que  erão  applicaveis  i  relatou  a  Commissão  de  Inquérito  de  18.59i  ~)  es^ 
tas  disposições,  não  as  conipreheudèrãu  ;  representarão  pois  ao  Governo  Imperial,  solicitaml" 
modificações  no  acto  qu(í  acabava  de  emanar  do  Poder  Executivo,  mas  em  virtude  da  Lei  de  lii 
de  Setembro  de  18.33,  porque  entendera')  que  se  acharião  sujeitas  ã  revalidação  do  art.  31  do 
Kegulamento  de  10  de  Julho  de  1830  desde  que  começassem  a  ter  elleito  e  vigor  as  novas  di,s.- 
posicões  sobre  o  imposto  do  sello. 

"  O  Decreto,  jiorém,  como  depois  o  declarou  a  Circular  do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de 
Outubro  seguinte,  não  tinha  tido  em  vista  sujeitar  desd-  logo  os  contractos  ou  Kstalutos  d;is 
sociedades  de  que  tratava  o  art.  í)."  á  revalidação  da  Lei  de  1843  ;  mas  apenas  coagil-as  a  pagar 
oscilo  devido  em  virtudií  do  art.  7.°, §  2.»  do  Uegulaiuenlo  de  10  de  Julho. 

•'  E,  em  verdade,  para  que  as  sociedades  salislizessem  o  imposto  devido,  vigorava  o  prazo 
de  30  dias  (!oncediilo,  em  geral  pelas  disposições,  então  vigentes,  para  o  pagamento  do  sello.  ií 
até  especial  e  expressamente  pelo  art.  8.-' do  citado  Decreto,  sendo  que,  por  uma  intelligeiíeia 
benéfica  adoptada  pelo  Decreto,  da  data  de  sua  imblicaçào  ate  a  época  em  que  poderião  incor- 
rer na  revalid.ição,  decorria  a  favor  das  compaiiuias  o  prazo  de  GO  dias,  como  o  declarou  tam- 
bém depois  a  Circular  citada. 


Il)  Quadro  n.°  2.')  na  serie  W  doi,  documeiítos  annexos. 

(2)  Belalorio  do  PresidiMite  do  B.uico  do  Brasil  apresentado  em  1839. 

(Sj  Uelatorio  do  Ministério  ila  lazeiída  de  18.39. 

{/>)  Pag.  70  do  amiexo  X  do  Belalorio  da  Commissão  de  Unmerilo  de    1839. 

|5)  Pag.  3  da  3.»  Partií  da  serie  C  dos  documenlos  auneMXs. 

(C)  Pag.  80  do  Belalorio  da  Coiumisbâo  ile  Iiiquctilo  de  183Í. 

f7)  CiiaUo  Uelatorio,  pag.  72. 
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r  Ucleva  accrisceiítar  i(uo  as  companliius  uu  sociedades  anonynias,  qnc  vivião  sob  um 
reííiiiieii  tão  liicralivo  ((uaiito  anormal,  eiiteiidCrão  iKualiiieiite  que  o  becri;lo  linha  em  visla  ex- 
tiii^uil-as,  paralysaiido  as  suas  opcrarões.  e  loriiaiulo  impossíveis  as  suas  relações  com  ten  i-irns 
i;m  juizoe  fóia  ilelle,  e  islo  por  algumas  disposiiõos  de  mera  liscalisa(.ão  inserias  no  mesmo  lii;- 
creto,  cujo  alcance  não  affeclava  por  cerlo,  nem  podia  atleclar  a  sua  existência  como  sociedades 
de  Jacto,  e  seus  diíeitos  e  obrifiaçôes  definidos  nas  Leis  em  vip;or.  » 

Os  Bancos  ou  Caixas  que  liinccionavào  ui  Baliia  não  pudérão,  pela  sua  organisação,  fazer 
iMitrcíía  iminedialamente  do  seu  capital  aos  seus  accionistas  como  eslavão  obrigados  pelos  Ks- 
t;ilutos,  e  adíjplarào  primeiramenle  o  alvitre  de  enli'egal-o  salislazendo  os  que  mais  cedo  lizerão 
pedidos,  e  depois  em  certa  proporção  do  valor  de  cada  acção,  como  se  vé  do  seguinte  trecho 
do  Uelatorio  da  (^aixa  « l.iiião  Commercial  »  de  17  de  Janeiro  de  IWK).  "  Apparecerido  publicado 
o  Decreto  n."  2íí)l)  de  iO  de  Setembro  do  auno  lindo,  os  accionistas  de  lodos  os  estabeleci- 
mentos a|)oderárão-se  de  tão  grande  terror,  que  aliluirão  em  granile  inimero  aos  estabeleci- 
iiiiMitos  para  retirarem  seus  capitães,  resultando  a  medida  (]ue  todas  as  l)irç(-torias  adoptarão 
de  não  dar  retiradas  a  ninguém  nem  mesmo  encontrar  as  letras  caucionadas  coui  conlieci- 
metitos  do  próprio  estabelecimento  no  intuito  dií  tornar  a  suite  igual  para  todos.  ■ 

for  sua  vez  o  Banco  da  Bahia  dirigio,  com  cnrlu  intervallo,  uma  sobre  outra,  duas  represeii- 
lações. 

Além  deste  recurso  lançou  mão  de  outros.—  «  Amigos  do  estabelecimento,  dizia  a  sua  l)i- 
ricloria  if  ,  que  vião  iiiíso  grandes  imiles  futuros,  i)rocuravao  então  fazer  chegar  ao  fjovorno 
iiilormações  exactas  acerca  do  estado  da  1'roviiieia,  da  regulariíhide  c<nn  que  procedia  o  Ban- 
co, seu  extenso  credito,  sua  oi'ganisação  especial  que  o  collocara  em  pé  de  ser  o  único  estabe- 
lecimento capaz  de  remediar  as  ni'cessidades  do  comuiercio  e  da  lavoura." 

Insistia  assim  esse  Banco,  de  um  modo  tenaz  na  sua  preienção,  que  reputava  negocio  de 
muita  imiiortancia. 

<»s  ódios  políticos  aproveitarão  na  Província  da  Bahia  esta  opportunidade  para  romperem 
em  hostilidades  contra  os  Ministros,  seus  adversários,  e  o  fizerão  de  um  modo  descommuual, 
mas  passada  a  primeira  impressíio,  e  bem  compreheudida  a  disposição  desse  Uecreto,  os  Bancos 
que  não  liavião  pago  o  sello  de  seu  capital  o  satislizerão,  forão  continuando  suas  funccões,  e 
alguns  pedirão  ao  mesmo  passo  ao  Governo  approvação  de  seus  IJstatutos.  O  Banco  da  Bahia 
também  proscguindo  em  sua  marcha  annunciuu  nni  dividendo  semestral  de  12S840,  suiie- 
rior  a  O  ^'o  ■ 

A  Commissão  não  pôde  aqui  apontar  qual  o  numero  das  lallencias  que  se  dcrão na  Bahia  no 
auiio  de  183'.l,  em  conseiiuencia  de  estarem  comprehendidas  nos  dados  que  servirão  para  a 
confecção  Aj  respectivo  ijuadro  sob  n.»  23  as  delS.íl  até  1XG4  englobadamente. 

Os  an.-iaes  commereiaes  desta  Corte  registrarão  a  passagem  do  anuo  dt^  1860  como  salisfacto- 
ria,  e  mais  do  que  a  do  anterior.  O  cambio  regulou  entre  2.'i  e  27  V.',,  e  conlormc  umacinailar  dos 
negociantes,  a  que  já  a  Commissão  se  relério,  havia  grande  lirmeza  no  mercado  de  cambio  em 
virtude  das  medidas  tomadas  pelo  Ministério  da  Fazenda  em  relação  á  emissão  dos  Bancos. 
A  taxa  dos  juros  regulou  a""".  Os  títulos  da  divida  publica  interna  subirão  atélOíi;.»,  iQõ 
tí  lOfi,  baixando  ao  par  no  ultimo  trimestre,  em  conse(|uencia  de  decretar-se  uma  enussão 
facultativa  em  beneficio  dos  accionistas  das  estradas  de  lerio  eui  troco  das  acções  dessas 
companhias. 

O  iioSso  principal  producto  de  exportação  alcançou  altos  preços,  que  regularão  de  7,sOOO 
a  7S800,  o  superior,  e  de  ís900a  oS900  as  qualidades  inferiores,  obsêrvando-se  por  alguns  dias 
alguma  apalliia  |k'1,is  noticias  da  guerra  civil  dos  Estados-Cnidos  da  America  do  Norte.  A  sua 
colheita  correu  bem. 

A  tíxport.ição  do  anno  de  1860— fil  foi  superior  a  de  1S.j9— 60  em  10.213:191,'*,  ou  0,0-4  ",'o 
Nesse  anno  gramle  numero  de  lallencias  se  derão  nesta  praça,  o  qual,  conforme  os  dados 
da  estalistica  judiciaria  1 2),  orçou  por  ío  iiao  contando  os  casos  íie  concordatas  extrajudiciaes 
em  uso. 

O  Governo  iniiiou  no  Senado  ,  na  occasião  da  discussão  do  projecto  de  Lei  sobre  os 
Bancos,  <iue  fiira  em  183:)  para  o  mesmo  Senado,  medidas  tendentes;  1."  a  reter  as  emis- 
sões dos  Bancos  devídamenle  autorisadas,  ao  termo  médio  das  que  se  realizarão  no  ultimo 
irimesti-e  de  i:-;r>0,  em(|uaiilo  estes  se  não  habilitassem  para  a  troca  de  suas  notas  em  moeda 
melallica,  convertendo  o  seu  fundo  de  garantia  nessa  espécie  os  que  o  tivessem  constituído 
«•m  tilulos,  ou  em  papel-nn)eda  do  Governo;  2.°  a  fazer  converter  para  estabilidade  dos  Bancos 
o  fundo  de  garantia  da  circulação  em  ouro  amoedado,  ou  em  barras,  etc,  em  cujo  caso  a 
eiui.ssão  seria  na  razão  dupla,  facultando-se  (lara  este  fim  a  conversão  das  acçõfís  das  estradas 
de  ferro,  etc,  que  constitnião  o  mesmo  fundo  em  Apólices  da  Divida  Publica;  3."  a  diminuir  a 
circulação  das  notas  dos  Bancos  de  pequenos  valores,  .e  a  pruliibir  a  emissão  em  geral,  não 
autorisada  por  Lei,  de  bilhetes  ao  portador,  a  quaesquer  indivíduos,  companhias,  etc. ;  4.»  a 
fazer  etlectiva  a  responsabilidade  dos  Bancos  pelo  valor  de  sua  circulação  ;  H."  a  reprimir  o  abuso 
de  se  fundarem,  e  funceionarem  sociedades  anonymas  sem  previa  autorisação  do  Governo,  na 
forma  do  Código  do  Commercii),  c  mais  legislação  em  vigor,  licando  a  dos  Bancos  de  emissão, 
e  de  companhias  de  estradas  de  ferro,  canaes,  etc,  ou  que  pri'tendão  algum  privilegio  não 
autorisado  por  Lei  a  cargo  do  corpo  legislativo;  6."  a  cohibir  a  agiotagem,  regulando  as 
operações  da  Bolsa ;  7.°  a  evitar  os  aÍ)Usos  das  casas  de  penhores,  e  montes  de  soccorro,  além 
do  algumas  outras  meilidas  secundarias;  8."  ao  nn;lhoramciito  da  moeda  de  cobre. 

Esti;  projecto   foi   emendado   pela  Commissão   de  Fazenda  do   Senado,   com  o  fim  prin- 
cipal de  obrigar  os   Bancos  de  emissão  a   restringirem   auuualmcnte  em  certa  proporção  a 
sua  ciri'ulação,  einquanto  não  se  julgassem  habilitailos  para  abrir  o  troco  de  suas  notas  em  ouro. 
O   projecto  assim  emendado   c  aceito  geralmente  pelu  próprio  autor  rfo  projecto  de  lSõ\i 
em  seus  pontos  príncípaes,   e  pelos  seus  companheiros  de  admimslração,  e  cm  geral  pelos  seut 


(1)  Uelatorio  apresentado  em  Março  de  1860  na  2.*  reunião  da  asscmblca  dos  accionistas. 

(2)  Quadro  n."  22  A  da  serio  D  dos  docuincnlos  ;innexos 
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finUgos  políticos,  foi  sanccionado  e  promulgado  cm  Agosto  de  i860,  havendo,  f  orno  era  na- 
tural, opposiçào  em  geral  dos  bantiueirus  e  daquellcs  que  susleniavào  as  exageradas  dou- 
iriíias  de  liberdade  do  credito. 

Nenhuma  de  suas  disposições  entendia  com  a  liberdade  de  credito,  nem  restringia  as 
emissões  dos  Bancos  devidamente  autorisados  se  não  provisoriamente,  e  emquanto  não  abris- 
sem o  Iroco  das  suas  notas  em  moeda  metalliea,  e  por  demais  concedião  uma  emissão  addi- 
cional  correspondente  a  moeda  de  ouro,  que,  além  de  seu  fundo  de  garantia  em  títulos, 
tivessem  em  caixa.  Falsas  informações  e  a  falta  de  conhecimento  de  suas  disposições,  e  dos 
princípios  sobre  que  essa  Lei  se  baséa,  derão  azo  aquelles  que  a  combatíâo  a  reputal-a  res- 
trictiva,  e  a  um  Economista  Frar.ce/.  acoimal-a  de  loi  (i'entraves  (1),  o  qual  chegou  a  acon- 
selhar e  suggerír  em  substituição  de  laes  medidas  a  de  diminuir-sea  circulação  do  papel- 
moeda  do  Governo  à  proporção  que  a  circulação  tivesse  preferido  o  papel  dos  Bancos,  igno- 
rando por  certo  que  o  contrario  entre  nós  se  dava,  porquanto  diminui<j-se  o  papel  do  Governo, 
e  este  era  preferido  ao  papel  dos  Bancos  por  toda  a  parte  c  pelos  próprios  Bancos,  que  o 
demandavão  para  augmentar  seu  fundo  disponível, 
r.rise  dp   isiiO  na  >'o  i."  semestre  de  1860  na  Praça  da  Bahia  se  deu  uma  verdadeira  crise  monetária,  fi- 

Bahia.  «anceira  e  commercial,  que  lavrou  com  violência.    Sua  deseripção  e  causas  se  encontrão  em 

diflerentes  documentos  oITiciaes  donde  a  Commissão  u-âsladou  os  seguintes  trechos,  que  lhe 
são  relativos. 

No  principio  do  anno  não  se  davão  grandes  receios  do  mal,  que  depois  se  verificou.  O 
Relatório  do  Banco  da  Bahia  de  10  de  Fevereiro  não  o  delatou,  não  obstante  tratar  de  lodos  os 
objectos  em  referencia  à  praça  e  ao  seu  esiado.  O  Relatoiio  da  Direcção  da  Cuixa  «  linião 
Commercial  «  de  17  de  Janeiro  diz  comtudo  o  seguinte:  «  Sabido  ê  por  todos  que  o  estado 
da  Província  e  da  praça  já  não  era  saiisfaciorio  antes  mesmo  das  ultimas  medidas  adoptadas 
pelo  Ministério  da  Fazenda  com  relação  .los  estabelecimentos  bancaes  da  urdem  do  nosso, 
e  todos  igualmente  sabem  quanto  semelhantes  medidas  aggravárão  a  fortuna  publica  e  com 
especialidade  o  comraercio  que,  dispondo  até  então  de  um  credito  porventura  excessivo, 
se  vè  hoje  quasi  sem  recursos  e  lutando  contra  immensas  difiiculdades,  daudo-se  o  triste 
espectáculo  de  fallencias  sobre  fallencias,  e  no  meio  deste  desastre,  que  a  todos  atfecta,  é  claro 
que  o  nosso  estabelecimento  delle  não  podia  ser  isento.  » 

A  carta  de  16  de  Agosto  de  1860,  dirigida  por  differentes  representantes  da  nação  ao  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  sobre  este  assumpto,  assim  descreveu  estado  de  uma  parte  da  Provín- 
cia :  «  V.  Ex.  sabe  que  as  povoações  outr'ora  férteis  e  abundantes,  nos  sertões  de  nossa 
Província,  ha  mais  de  um  anno  lutâo  com  a  miséria  e  a  fome,  pelo  flagello  da  secca,  queas 
tem  perseguido  cruelmente. 

"  E'  uma  população  de  mais  de  300  mi!  almas  sobre  quem  pesa  tão  horrível  calamidade. 
São  territórios  dos  mais  preciosos,  por  sua  feracidade  e  riquezas  naturacs,  que  hoje,  cres- 
tados pelo  inexorável  llagello,  não  podem  nutrir  os  seus  próprios  habitantes. 

<i  Os  recursos  da  Província  são  escassos  para  acudir  a  tantas  victinias  c  a  tantos  soffri- 
nientos. 

«  V.  Ex.  conhece  perfeitamente  quanto  valera  para  o  comraercio  da  Bahia  as  suas  lavras 
diamantinas.  A  viação  desde  esse  ponto  importante,  por  toda  a  margem  do  caudaloso  Pa- 
raguassú,  é  uma  successão  de  perigos,  que  iatimidão  o  viajante  o  mais  ousado. 

I!  Percorra-se  essa  estrada,  e  ver-se-ha  o  mais  triste  espectáculo  de  aniinaes  afogados  em 
extensos  tremcdaes,  volumes  de  fazendas  abandonados  aqui  e  alli ;  tropas  fatigadas,  arras- 
tando-se  a  custo  para  vencerem  em  40  e  60  dias  de  viagem  uma  distancia  de  70  léguas,  que 
tantas  vão,  por  exemplo,  de  S.  Félix  á  Santa  Izabel  de  Paraguassú. 

«  A  estradado  Orobó,  outra  que  conduz  das  lavras  diamantinas  a  S.  Félix  ou  Cachoeira, 
não  se  acha  era  estado  menos  lamentável. 

«  Por  uma  carga  de  seis  arrobas  paga-sc  ne.ssas  estradas  o  frete  de  Uif.  termo  médio. 
"  Da  villa    do  Rio  de  Contas,  de  Jacobina,  de  ([uasi  todos  os  pontos  do  sertão,  ao  Norte 
e  ao  Sul,  não  se  desce  para  o  littoral,  pelas  viações  actuaes,  sem  passar  por  iguaes  transes, 
sem  grandes  despezas,  fortes  privações  c  sérios  perigos. 

"  As  vezes  fallão  absolutamente  os  meios  de  transporte,  porque  lugares  ha  onde  nera 
agua   se  encontra   para  matar  a  sede  dos  animaes  I 

«  Comprehende-se  portanto,  o  desespero  daqueltas  populações,  vendo  seus  campos  este- 
rilisados  recusar-lhes  o  alimento  quotidiano,  e  não  podendo  receber  proinptamenle  os  auxílios 
que  lhes  são  enviados,  nem  vir  procural-os  fora  do  theairo  de  suas  desgraças. 

"  A  emigração  é  arriscada  e  diflicil  para  lodos;  é  impossível  para  a   maior  parte  dos ha- 
)>itantes.    \  emigração  pode  ser  ura  recurso  útil,  mas  recurso  tle  niiii  limitada  applicaçáo.  " 
Os  horrores  que  a  tome  causim  no  centro  da  Província  da   Bahia  .saosem  exemplo.  Os 
documentos  do  tempo  os  píntão  de   um  modo  dolorosíssimo. 

O  nmíio  digno  Presidente  da  Província  (i;  sobre  este  assumpto  communicava  ao  Presi- 
dente do  Conselho  dessa   época  : 

.1  O  credito  de  20:0008000  concedido  pelo  Governo  para  soccorro  dos  habitantes  do  in- 
terior da  Província,  atormentados  pela  fome,  não  nòde  ter  em  parte  a  d(-vida  applicação. 
F/  impossível  enviar  mantimentos  para  a  Cliapiída  do  Rio  de  Contas,  Ma(:ilinli:is,  Kençoes, 
Santa  Izabel  de  Paraguassú,  Andrahy,  e  outros  lug:Hes  desse  lado  da  Província,  por  falta- 
rem absolutamente  os  meios  de  iraiisporte,  não  havendo  animaes  on  achando-se  elles  em  t|>l 
est;i(lo  de  magreza,  pelo  desapparecíniento  das  pastagens  e  aguas,  que  eslao  iiinlílis.idos.  Pelo  rio 
Paraguassú  -  se,  n^o  obstante  a  sécca,  ainda  fõr  navegável)  poder-se-ia  I;ilve/.  remetler  efii 
barcos  alguns  géneros  para  l.ençóes  ;  :i  dirticuhhide  ponMii  esta  em  que  não  se  achão  bestas 
<le  carga  que  os  conduzão  da  Caclioeíra  ali'  .Macacos,   lugar  do  embarque.   Demais  são  tão 


il)  O  Sr.  J.  (larnier, — Tr:ita(lo  de  finanças. 

f2)  O  Exm    Sr.  Desembargador  A.  da  Costa  Pinto,  dirigindo-se,  ao  Presidente  do  Conselho 
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onerosos  O?  çra^tos  do  transporte,  <\\ip  dous  alqueires  du  farinlia,  qno  oustariâo  7/)00),  che- 
frarião  aos  lu^Mres  meiícioiíados,  iiiiportaudo  em  70, 80  e  UOílOOO,  reduziíido-se  assim  os  soc- 
corros  a  qiiasi  nada. 

a  ExistiMii  nas  povoações  acima  referidas  cerca  de  150  a  200  crianças  de  2  a  10  annos, 
abandonadas  por  seus  pais  c  parentes  ;  esniolao  pelas  ruas,  onde  doniieui  inuiias,  (jue  já  pa 
incem  i-adaveres.  Cumprindo  salval-as  de  nuia  niorle  qnasi  ccrla,  determinei  qnc  tossem  di- 
la  conduzidas  jiara  aqui,  por  turmas,  achando  ainda  quem  se  encarre};asse  desta  ineumbencia. 
recçbendo  nesta  capital  a  importância  da  eondiici  ào  e  outras  despezas,  qne  não  |i)i  possível 
orçar-se  previauuMite.  Kspero  da  pliilaulropia  desses  cidadãos,  um  dos  quaes  é  um  lioniado  Wi 
iiciro,  que  não  aliusaráõ  da  conliança,  que  nelles  depositei;  em  vez  de  um  plianlasmade  soccorro 
a  populações  que  só  a  1'iovidcncia  pode  soccorrer,  parcceu-me  que  laziu  um  beiudicio  real 
a  sociedade,  salvando  essas  pobres  ciianças,  que  serão  distribuídas  por  casas  particulares, 
e  pelos  Arsenaes,  em  i|ue  houveiem  vaçras.  Se  o  Governo  Imperial  não  :i|)[irovar  esta  subs- 
iltuição  de  soccorro  publico,  ainda  se  poderá  recuar,  se  não  a  respeito  de  todas  as  crianças. 
Iiorqiie  algumas  estarão  em  caminho,   ao  menos  do  maior  numero. 

"  Para  .loazeíro.  Jacobina  e  outros  lujíarcs  desse  outro  lado  da  Província,  é  talvez  ainda 
iuissivel  enviar  soccorros,  que  pouco  aproveitarão,  ])orque  o  transporte  absorve  (luasi  lodo 
o  dinheiro;  espero  informações  da  Camará  Miivicin;!!  tia  Feira,  acerca  dos  meios  de  cou- 
ducção  da  Cachoeira  :ilé  essa  villa,  c  dalii  por  diante.  >. 

Em  i  de  itezembro  de  IStíO  o  illustrado  Fiscal  do  Banco  da  Bailia  (1)  informava  ao  Co- 
verno  do  seguinte  :  «  Considero  que  é  prospero  o  estado  do  Banco,  e  que  após  o  lijíciro 
abalo  proveniente  da  Iniciação  c  passajíem  de  medidas  que  o  Poder  Lciíislalivo  entendeu 
convenientes  para  consolidar  os  estabelecimentos  de  credito,  se  (irmou  o  Banco  em  base^ 
sefTuras,  e  lerá  uma  vida  isenta  de  riscos  e  sobranceira  as  crises  commerciaes,  que,  po- 
derão aliás,  ser  minoradas  por  este  estabelecimento. 

«  Presentemente  e  no  meio  da  maior  e  mais  tremenda  crise,  por  que  tem  passado  esta 
Província,  em  razão  de  tálta  de  producção  no  littoral  nos  dous  annos  anteriores,  edasêcca, 
que  ha  três  annos  devora  o  sertão,  o  Banco  vai  prestando  á  praça  mui  bons  serviços.  » 

Em  data  de  6  do  mesmo  mez  de  Dezembro,  o  intelligente  e  inuito  zeloso  Fiscal  da  Caí\;i 
CoRimereial  da  B;ilii;i  2  iíiualmeute  prestava  informações  sobre  o  estado  da  praça  dessa  Pro- 
víncia, nos  se^'uintes  termos  ; 

«  A  crise  por  iiuc  infelizmente  passamos,  e  cujos  desastrosos  elTei tos  lodos  sentem  e  deplo- 
rao,  não  é  um  tacto  novo  nos  annaes    d;i  sciencia  cconomico-linanceira. 

«  Não  vai  lonp;e  a  época  cm  que  na  Inglaterra,  paiz  clássico  neslas  matérias,  se  pas- 
savão  scen;is  iguaes,  ás  «lue  ora  aqui  presenciamos. 

«  Alli  via-se  a  opinião  desvairad;i  pela  falta  de  idéas  exactas  a  respeito  das  causas  rcaes, 
i|ue  em  toda  a  p;irte,  de  tempos  a  tempos,  determinão  os  apuros  que  acabrunhão  o  commer- 
cio— attribuir  à  l,ei  de  1K44  os  etleitos  da  su;i  própria  imprudência,  ou  de  nn-ro  infortúnio  ■ 
portal  forma  que,  quem  procurasse  naquella  (iu;ulra  popularidade;  lãcilmentc  a  conseguiria, 
toruando-se  solidário  com  os  erros  e  augmentando  o  clamor  peral  contr:i  a  reforma  ! 

•1  E'  precisament<;  o  mesmo  que  acontece  entre  nós,  pela  confusão  repugnante  que  faz  ;i 
ignnnincia  dos  jiriíicipios  iikiís  comesinlios  e  aceitos,  e  do  que  cuidadosamente,  até  os  mys- 
lilicadores  que   vivem  das  lluctuações  no  cambio  da  politica,— se  aproveilão! 

«  A  sècca,  que  nestes  últimos  três  annos  tem  pesado  sobre  esta  Província,  desastrando 
seu  interior,  a  ponto  ([iie  nltimamenle  em  muitas  paragens  a  população  morre  á  mingo:i 
:ilisoInta  dagua  e  de  alimentação  indispensável  á  vida,  trouxe,  como  consequecia  inevitável, 
uma  diminuição  imiuensa  na  producção  dos  géneros  de  consummo  geral  e  diário,  já  ante- 
riormente debilitada  e  eníraquecida  pela  febre  das  emprezas,  que,  desfalcando  o  capital  ÍIuc- 
inante,  especialmente  destinado  ao  seu  augmento,  para  alimentar  todas  essas  obras  de  com 
iianhias  organisadas,  que  surgiião  quasi  a  um  tempo  dentro  da  Província— forçosamente  devia 
acarretar  as  difticuldades  que  lanto  abalo  tem  produzido,  desprezado,  como  foi,  o  principio 
regulador  de  que  «  nenhuma  nação  pode,  sem  os  maiores  inconvenientes  e  desarranjos  au^- 
mcntar  o  seu  capital  lixo,  mais  de  pressa  do  que  está  cm  estado  de  economísar  trabalho  da 
jiroducçao  dos  géneros  de  que  o  publico  depende  para  a  sua  subsistência  diária.  » 

«  Demais,  a  estes  factos  irrecusáveis,  que  estão  ao  alcance  e  sob  o  domínio  de  todos, 
prende-se  naturalmente  o  vulio  exagerado  íjue  ultimamente  tomou  o  credito  aqui,  no  tor- 
velinho dessas  concepções  vertiginosas,  desenvolvidas  com  o  funesto  auxilio  dos  maiores  i; 
mais  perigosos  preconceitos.  « 

>'a  verdade  havendo  o  commercío  durante  os  annos  anteriores  vendido  largamente  a 
longos  prazos  grande  quantidade  de  mercadoi-ias,  os  seus  clientes  do  interior,  cujo  numero  e 
<!ebitos  muito  avultavão,  não  poderão  em  consequência  da  sécca,  e  da  fome  fazer-lhe  remes- 
sas de  dinheiros,  ou  de  mercadorias  para  seu  pagamento,,  c.  sua  infeliz  situação,  e  fallencias, 
cortavão  todas  as  esperanç;is  de  uma  solução  inteira,  ou  ainda  parcial  no  futuro. 

Por  outro  lado  os  lavradores  de  canna  de  assucar  linbão-se  muito  avant;ij:ido  com  as  fa- 
cilidades que  encontravão  em  obter  capitães,  em  seus  empenhos,  a  que,  já  pela  escassez  da  safní. 
já  pela  mingoa  de  seus  créditos  ordinários,  iião  podíào  de  pronipto  fazer  face.  O  resultado  dest;i 
situação  é  fácil  de  prever. 

Em  lo  de  Fevereiro  de  1861  dizia  a  Direcção  do  Banco  da  Bahia  aos  seus  accionistas 
—  que  a  cri^e  que  flagellava  a  Província  era  sem  exemplo,  e  que  o  Consellio  do 
iiauco,  vivendo  sob  o  regímen  consagrado  nos  seus  Estatutos,  linha  seguido  os  dictames  d:i 
lirudencia  no  qne  respeita  ao  augmento  da  circulação  de  suas  notas,  picferindo,  não  obstante, 
o  crc-dito  e(n  (fue  esta  era  geralmente  tida,  antes  conservar  alguma  margem  do  que  em- 
penhar o  credito  do  Banco  cm  novos  compromissos. 

Esta  lamentável  crise  acarretou  grandes  perdas. 


(1)  O  Exm.  Sr.  Dr.  João  José  de  Oliveira  Junqueira  Júnior. 

(2)  O  Exm.  Sr.  Dr.  João  Ladisláo  Japi-Assii  de  Figueiredo  e  JIcUo. 
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o  Fiscal  (lesse  Banco,  na  siia  informação  ora  dada  (1)  a  este  respeito  diz  o  scgrtiinie : 
'■  A  Lei  de  22  de  Agosto  de  1800  euconlroii  esta  Provineia  cm  péssimas  condii;õt's  econiv 
micas:— a  sêcca  do  interior,  a  diminuta  safra  de  assiicar,  o  pânico  resultante  da  enouea  iii- 
telligencia  dada  ao  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859,  a  prande  expansão  do  credito,  e  a 
reacção  legai  ás  idéas  de  1837,  produzirão  um  abalo  extraordinário. 

«  De  repente  o  carro  dos  descontos,  da  facilidade  de  obter  dinheiro,  da  febre  de  crea- 
ções  de  estabelecimentos,  da  confiança  immcnsa  em  vender  e  comprar  a  credito,  de  fa/.er, 
emfim,  títulos  que  representavao  valores,  estacou,  e,  seguindo  a  lei  da  mecaaica— produzio 
um  choque  immeuso  em  todos  os  que  o  seguião. 

"  Houverão  muitas  quebras— prevalecendo-se  entretanto  dessa  crise  alguns  homens  de  iiiã 
fé  para  simularem  fallencias— em  que  lesarão  lerrivelmeate  a  seus  credores. 

"  E',  porém,  certo  que  nesta  Província  o  estacio  do  conmiercio  e  do  credito  antes  da 
Lei  de  22  de  Agosto  linha  muito  de  aleatório  e  de  vertiginoso:  essa  Lei  veio  trazer  mais  pru- 
dência e  fazer  com  que  a  especulação  mercanlii  não  attinirissa  as  proporções  anleriores  — 
cm  que  não  se  consultava  se  o  consumo  real  podia  dar  sahida  ás  mercadorias.  Vendia-se 
muito,  mais  do  que  era  preciso,  e  o  luxo  também  foi  se  enthronisando. 

«  Os  lavradores,  encontrando  grande  facilidacie  em  tirar  dinheiro  nas  cais.^s  de  deiiosilo 
e  Bancos,  deixãrão-se  arrastar  nesse  enganoso  declive  e  cnipenliáião-sí;  ([u:isi  touns  niais 
do  que  podião.  Hoje  lamenlão  essa  imprudência,  e  estuo  trabalhando  para  pag:;r  otjuro.sc. 
amortização  dos  capitães  que  então  lhes  ofJerecião  com  instancia,  e  cujo  embolso  agora 
com  a  mesma  instancia  se  pede.  » 

Em  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  1800  a  circulação  fiduciária  em  todo  o  Império  coni- 
prehendendo  o  papel-moeda  do  Governo,  e  exclnido  o  d  ;  particulares  e  corporações  nao  auloi  i- 
sadas,  cujo  computo  não  se  podia  calcular,  era  de  87.'J90:84(iS0O0 ,  havendo  uma  diminuição, 
comparada  com  a  do  anno  anterior,  de 7.882:2320000  (2). 

No  anno  de  1861  os  negócios  commerciaes  correrão  satisfactoriamente,  apezar  da  guerni 
civil  que  retalhava  um  dos  nossos  mercados  mais  import:inles— os  Esiados-Unidos  da  Amerifa 
do  Norte,  e  ijue  ao  principio  muito  impressionou  e  abalou  a  todos  os  interessados  no  nosso 
trafego  de  exportação;  esle  facto,  porém,  cm  vez  de  uni  grande  mal,  como  era  de  esperar,  operou 
nni  bem,  o  do  aviventamento  da  cultura  do  algodão,  ja  esn)orecida,  o  que  compensaria  por  si  sii 
qualquer  perda  experimentada,  se  porventura  os  preços  do  nosso  cale  não  se  sustentassem  em 
bom  pé^  Estes  preços  regularão  de7s000  a  7^800,  chegando  a  SjloOO  o  da  l.:»  qualidade.  Aco- 
lheita nao  foi  vantajosa  como  no  anno  anterior. 

A  exportação  de  1861—1862  foi  de  120.719:y'(2!!000,  menor  que  a  de  1860-18CI  cm2.431;221;i!)Oíi 
ou  2,03  o/o. 

O  cambio  foi  cotado  entre  2í  V/i,  23,  26, 20  i;o  e  20  ^n,- 

Derão-se  nesta  Corte  nesse  anno  diirerentes'quebras  em  numero  de  37. 

A  Lei  de  Agosto  de  1860  relativa  aos  Bancos  começou  a  ser  execuiad:i  de  um  modo  que 
alguns  entenderão  contrario  á  sua  letra  e  espirito,  e  que  outros  capitularão  de  doce  e  stiiivc,  e  cuii- 
forme  ao  que  o  bom  senso  politico  permittia. 

O  Decreto  n."  2.683  rio  1."  de  Novembro  de  1860  fixou  os  limilcs  da  emissão  do  Banco  d» 
Brasil  e  de  suas  Caixas  Filiaes  do  modo  seguinte ; 

Caixa  xMatriz 21 .481:0;>.ií!972 

Caixas  Filiaes 17.472: 166g7G.') 

O  Banco  do  Brasil,  não  obstante  o  parecer  apresentado  á  assemhléa  ger:il  dos  seus  accio- 
nistas pela  Commissão  especial  eleita  em  2  de  Maio  de  1861,  não  tendo  cessado  as  causas  qui- 
<letermiuavão  sua  Directoria  a  não  abrir  o  troco  em  ouro  a  22  de  Fevereiro,  propoz  ao  Governo 
que  a  rcducção  no  primeiro  anno  se  limitasse  a  3  "/o  para  (ixar  somente  o  princiMio,  enibor:i 
nenhuma  necessidade  se  desse,  nessa  época,  de  lai  reducção,  por  quanto  a  emissão  se  cmi- 
servava  muito  áquem  do  limite  lixado  (3) 

O  Governo  annuio  a  esta  proposta  em  data  de  19  de  Julho  de  1861. 

Poucos  dias  depois,  não  obstante  o  exposto,  o  Governo  entendeu  ipie  o  art.  1.'^  da  Lei 
cm  rehição  á  emissão  do  Banco  do  Brasil  referia-se  nnic:imcnle  á  liyiiothc^ie  do  I'aiico  pre- 
cisar e  pedir  ao  Governo  o  uso  da  f:!culdade  da  elevação  da  emissão' ;io  trijilo  do  seu  fundo 
disponível,  caso  em  que  só  poileria  ser-ilie  isso  concedido  se  o  triplo  esiivessc  áquem  do 
termo  médio  da  sua  emissão,  calculado  por  trimestres  desde  a  sua  lund;irão  até  Março  de 
1861  i*. 

Esta  interpretação  foi  por  quasi  todos  os  homeDS  políticos  abraçada,  ou  tolerada  ;  poucos 
.se  Ilie  oppuzerão. 

Qui  silii  fdet. 

Vuj;  rcjjil  examen (3;. 

O  Banco  do  Brasil,  com  quanto  fosse  declarado  pelo  Governo,  por  uma  interprelacãn 
da  Lei  de  Agosto  de  18C0,  isento  de  restringir  sua  emissão  na  proporç:\o  por  ella  eslahelc- 
rid:i,  de  faclo  o  fez  ate  cert:i  época  ou  pelas  razões  de  conveniência  geral  que  servirão  de 
base  á  mesma  Lei,  ou  por  forç:i  de  circumstanci.is  rpic  occorrérão. 

Os  Bancos  — Commcrcial  e  Agriíola.  e  Uiiral  e  llvpolhccario  t:iiiil)em  o  fizerão  em  cum- 
primento da  Lei,  na  razão  de  3  »/„  do  Ihnitc  iiiarc.idô  pelo  Decreto  de  10  de  Novembro  de 


())  Veja-sc  a  pag.  í  da  Z."  parte  da  serie  C  dos  docuiiicntosanucxos. 

(2)  Quadro  n."  13  da  serie  I»  rtos  mesmos  documentos. 

(3)  Uelatorio  do  Presidente  do  B;iiico  do  Brasil  de  1861,  pag.  tO 

(4)  Aun;ies  do  Senado,  pag.  202. 

(5)  Ilorat.,  Ep.  19,  1.  1.» 
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1860,  até  que  o  primoirn  (oA^Ticola)  cnlrou  em  liquidação  cm  O  de  Outubro  de  1862,  fuii- 
«lindo-se  coiit  o  Banro  do  Brasil. 

O  sefruiido  (o  Rural;  cedeu  ao  mesmo  Banco  do  Brasil  em  data  de  4  do  dito  mcz  de 
Outubro  de  ISfi-ia  lac  uUlade  que  tinlia  de  emitlii'. 

O  Haiieo  da  Baiiia  eslava  áqucm  do  liuiili'  da  Lei  por  haver  de  antemão,  por  força  das 
cireumstaiK.ia i,  eoiiualiido  sua  elrculai.ao,  sciulo-llie  ni.iicarta  a  rcducção  de  sua  emissão  no 
1  o  aniio  na  razão  de  3  "/a  do  limite  prescripio  pi^lo  eitado  Ueereío,  e  uo  2."  e  3."  aunos  na  de 

Ao  Banco  de  Pernambuco  também  marcou-se  para  restringir  sna  emissão  3  »/„  no 
1."  anuo,  e  C  "o  no  2",  abrindo  Iroco  de  suas  notas  cm  ouro  no  1."  de  Abril  de  1«)3. 

O  Banco  do  Rio  Griíide  do  Sul  tinlia  peiíuena  emissão  e  retirou-a,  ficando  na  circulação 
app;'as  uma  i;oia  de  lO.sooo. 

Ao  Banco  do  Maranhão  foi  marcado  3  "/o,  e  depois  successívamentc  até  6  »/„  nos  dons 
segu'1'tes  annos. 

De  3!  (!e  liillio  a  2  de  Agosto  derão-se  fortes  corridas  sobre  a  casa  bancaria  de  Monte- 
negro, Lima.  &  C.'' 

"  O  anno  de  18G2,  de  cuja  revista  ora  nos  occupamos,  dizia  a  circular  de  Janeiro  de  IStí:? 
dos  negociaiiies,  a  quem  a  Commissão  se  tem  referido,  em  relação  aos  negócios  coiii- 
iiierciaes  e  linaneeiíos  pode  ser  considerado  notável  iirmarLablc)  nos  annaes  do'  cowmercio 
d»  Rio  de  Janeiro.  » 

>'a  verdade,  com  quanto  a  colheita  do  nosso  principal  prodiicto  continuasse  a  não  ser 
vantajosL',  smis  preços  liverão  grande  alça.  regulando  de  8,t.'i00  a  tlSOOO,  e  chegando  diversas 
vezes  a  !!,<l,i(;0  e  ale  a   Si/ftiOO.    As  i;ualidades  inferiores  obtiverão  de  .'iSOof)  ale  6s000. 

A  nossa  exportação  montou  ein  18í>2-iStí3  a  importância  de  122. íTyitliHisOOO,  superior  a  de 
1861— 1S62  em  1.7(;0:0.>ifiOOO  ou  l,io  °,'o. 

No  .mez  de  Setembro  deste  anno  obscrvou-se  nesta  praça    alguma  pres.são,    c    pânico.        1'iessuo  no  rner- 
A  casa  di;    Gomes  >i:  1'ilhjs   solfreu  corridas  do  dia  4  .'ité  II  em    consequência    talvez    das     li,'.',  ?, 'j'?'",!"!!!,-?" 
noticias   da  quebra   de  uma  casa  ingleza,    de  que  tinha  tomado  saques   de  grande   impor-     ■-'-'''"■"" 'J':  i'*'-- 
lancla. 

O  Banco  do  Brasil  rcassumio  o  troco  de  suaj  notas  cm  ouro  no  dia  23  de  Outubro. 

A  taxa  dos  descontos,  que  era  de  9%  até  7  de  Janeiro,  siibio  nesse  dia  alOOo,  voltando 
a  í><>,'o  em  18  de  Fevereiro,  de  novo  ergueu-se  a  10  "/o  em  10  de  Março,  a  11  em  30  de  Junho, 
<lia  ftin  i(ue  passou  a  SO,  conservando-se  assim  até  o  fim  do  anno. 

No  dia  31  de  Dezembro,  acbando-se  a  emissão  circulante  do  Banco  a  ponto  de  apro- 
xlmar-seo  seu  limite  legal,  em  relação  ao  fundo  disponível,  e  não  estando  por  isso  o  mesmo 
Banco  habiiiiado  para  fazer  face  aos  descontos  ordinários  dos  títulos  da  praça,  e  satisfazer  ao 
mesmo  tempo  ás  urgentes  necessidades  do  Tliesouro  nessa  quadra,  sem  transpor  o  limite  legal 
da  sua  emissão,  julgou  a  respectiva  Directoria  i.ecessario  levar  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  os  embaraços  em  que  se  achava,  solicitando  ao  mesmo  tempo  ,  no  intuito  de  os  re- 
mover, a  concessão  da  faculdade  perinittida  pelo  art.  63  dos  Estatutos,  nos  termos  em  que 
já  fora  feita  pelo  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  lH,'i6,  a  lim  de  elevar  a  emissão  autorisada 
pelo  art.  16  dos  mesmos  Estatutos,  até  ao  limite  do  triplo  do  fundo  disponível,  não  só  como  um 
recurso  regular,  e  efficaz  para  o  tini  acima  indicado,  como  principalmente  para  manter  per- 
manentemente por  esse  meio,  o  necessário  equilíbrio  entre  a  circulação  de  suas  notas  e  a 
sui;  reserva  nietallica  (2). 

Tinha  este  Banco  a  faculdade  de  emittir  aié  á  somnia  de  2í.294;870jí,  excedendo  assim 
já  a  esse  tempo  suas  emissões  do  limite  da  Lei  de  sua  creacão  (o  duplo  do  fundo  dispo- 
nível)  na  importância  de  1.2»í;T<K)S00O  (3). 

O  pedido  do  Banco  para  elevar  ao  triplo  o  seu  fundo  disponível  não  teve  decisão  até 
o  fim  desse  anno. 

Os  preçt-  dos  titules  da  divida  publica  interna  fluctuárão  entre  91  c  93,  cotando-se  al- 
gumas vezes   a  Po. 

O  cambio  regulou  geralmente  de  23  a  26  'b,  subindo  algumas  vezes  a  27  í/j  e  27  "/a- 

As  fallencias  occorridas  nesta  Corte  em  1862  atlingirão  o"numero  de  104. 

Cabe  neste  período  registrar  um  facto  que  se  deu  na  Província  de  PCiíiambuco.  r.iii(>iuiasí>mi'pi-- 

De  1860  a  1862,   e  especialmente  neste  ultimo  anno,  diz  o  intelligente  Fiscal  do  Banco  de     iiimltiiro  de  isi*  ít 
Pernambuco   (41,  as  fallencias  se  reproduzirão  acompanhadas  de  paaico,   causando  descon-     íni-'  'pres^-ionesle 
liança  geral,  diminuição  na  importação,  e  o  desapparecimento  de  muitas  lojas  e  casas  de     """""  iu'"''- 
«ommeícío  inleriio  de  todos  os  ramos,  com  baixa  de  |3reço  de  todas  as  propriedades,  tudo 
devido  ú  restrícção  de  credito  que  até  então  era  excessivo,  tanto  nos  descontos  dos  Bancos, 
como  na  venda  de  mercadorias,  permittindo  toda  a  sorte  de  especulações,  e  ao  atrazt  em 
(lue  provavelmente,  senão  com  certeza,  já  se  achavão  muitas  dessas  casas  fallídas   antes 
de  abusnrem  desse  credito. 

Em  1880  o  seu  numero  foi  de  20,  sendo  o  passivo  de 2.026:C!fi.'í38r. 

))    18Ô1       11  11  11       13       11  11        de 763:373,13^7 

1'    1862     '>  1'  11       40      11  1.       de 8.3u.M31So63 

Entre  as  casas  fallidas  neste  ultimo  anno  se  conta  a  de  Amorim,  Fragoso,  Santos  &  C.", 
Esta  sociedade  em  commaudita  apresentou  logo  no  começo  de  suas  operações  um  mo- 
vimento   importante,  e    gozando    de    muito    conceito;    mas    isto    pouco    durou,     porjue 


(1)  Quadro  n.°  8  A  da  serie  D  dos  documentos  annexos. 

(2)  Relatório  do  Presidente  do  Banco  do  Brasil  de  1863,  pag.  7. 

(3)  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1863. 

(4)  Pag.  7  da  3.»  parte  da  se.ic  C  dos  do^u^ncntos  annexos,  e  quadro  n.»  22  c  da 
serie  D  dos  mesmos  documentos. 
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«lopois  voio  a  saber-sc  que  iim  dos  sócios  dtí  nome  Fragoso  não  se  oenupava  com  a  sf- 
'ietUuIe  cm  seus  primeiros  tempos  c  a  encontrara  ja  atrasada;  que  outro  sócio  de  nome 
Ainorim  aproveita\a-se  da  sociedade  cm  seu  particular  interesse;  e  que  Santos  era  quem- 
só  manejava  as  op  ra<;ões  sociaes  tendo  em  roda  de  si  um  i;rupo  de  aniijjos  Íntimos  atra- 
sados em  seus  nego:  os,  a  quem  prestava  favores,  que  a  prudência  não  aconselliava.  De 
iudo  isto  resultou  ;;   lallencia  da  casa. 

Esta  quebra  ab.i'ou  a  todas  as  classes  da  sociedade,  mas  parece,  conforme  o  testcmii- 
!iho  do  Fiscal  do  Ba k  o  de  fernambueo,  que  nieuos  a  do  comniercio,  talvez  lambem  por 
ja  estar,  diz  e!le,   acostumada  as  contingências  de  sua  prolissão. 

Seu  activo  foi  d(!  í'.»7:000ii0iX)  e  ■.:  passivo  de  1.2!0;0SoiS!'«y2;  e  tendo  dado  apenas  um  lateio 
de  5  "lo,  só  se  espera  que  poderá  liquidar  mais  10"/o(li. 

A  marclia  das  operações  do  liaiico  de  Pernambuco  não  foi  perturbada  por  este  suc- 
cesso,  que  fez  alguma  pressão  sobre  a  capital  da  mesma  Tiovincia,  para  a  qual  lambem 
«onconeu  o  gra.ide  alcance  que  se  verilicou  existir  iios  eolres  da  Tnesouraria  da  Caixa 
-Filial  do  Canco  do  Brasil. 

OsUirectores  ^^erentes  deste  estabeiecimento,  parase  porem  a  coberto  de  qualquer  des- 
confian<;a,  ou  receio  do  publico,  logo  que  se  espalliou  o  boato  de  tão  infelizes  acunteci- 
nientos,  tratarão  de  fazer  um  caiaucioso  exame  em  seus  cofres,  o  qual  teve  lugar  cm  prc- 
seni;a  do  Fiscal  respectivo. 

A  inllueniia  passageira  deste  aco;!iecimento  lambem  se  fez  sentir  na  pi-aca  do  M;ua- 
nhao  (1;,  não  i-esulíando  todavia  datii  grand'.'s  prcjuizos. 

>'o  anno  de  Í8()3  o  movinieulo   /omniercial  nesta  Corte  se  não  augmentou,  não  diminuio. 
A  colheita  ainda  loi  pouco  vantajosa. 

Os  preços  do  café  regularão  em  quasi  lodo  o  anno  entre  C330O  e  8^800,  cbcgando  as 
vezes  a  ',)s000. 

A  taxa  dos  liescontos  do  Banco  desceu  a  1  j  de  Junbo  de  10  a  9  ".'o,  e  assim  se  conservou  até  o 
Cm  do  anno. 

O  cambio  oscillou  enire  ^G^/j,  271/9  c  271/2. 

Os   títulos  da  divida  publica  interna  lluctuárão  muito  entre  88  c  102. 
O  Governo  emiltio.^..o.i0  apólices  da  divida  inierna  ao  preço  de  90 '/i  "o-  •i'ém  do  empros- 
linto  externo  de  3.^00.000 í,  celebrado  em  Londres  nesse  anno  em  subsliluiião  dos  de  182i, 
■  •  1843. 

Continuando  o  excesso  da  emissão  das  notas  do  Banco  do  Brasil  sobre  o  limite  normal 
(  o  duplo  do  iundo  disponível),  notado  em  J)ezembro  do  anno  anteiior,  verilicou-se  a  31  de 
.laneiro  elevar-se  este  excesso  a  2. 41l);i40f;,  pennanecendo,  não  obstante  isso,  adiado  o  di'ferí- 
mento  do  pedido  do  Banco  leito  em  Dezembro  do  anno  anterior  para  elevação  da  emissão  (% 
ao  triplo  do  seu  fundo  disponível. 

Este  adiameulo  foi  determinado  em  consequência  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  sobre  os  pareceres  de  alguns  negociantes,  que  julgarão  inconveniente  a 
emissão,  não  so  porque  o  pedido  importava  lião  o  triplo  do  fundo  disponível  mas  o  ipiadrii- 
plo,  combinados  os  arls.  1(5  e  18  dos  Estatutos  do  reíeiído  Banco,  como  aiiida  por  outras  razões 
de  conveniência,  que  se  encontrão  no  llelatorío  do  Ministério  da  Fazenda,  apresentado  ao 
3'arlamento  em  Maio  de  18(53,  e  igualmente  pelos  princípios  que  servirão  de  base  a  lei  d;- 
Agosto  de  18(50,  que  convinha  manter. 

Em  28  de  Fevereiro  tal  excesso  linha  diminuído  e  eslava  reduzido  a  81i:330,')000,  e  então 
sentindo-se  na  praça  falta  de  numeiario  para  as  suas  tiansaítções  ordinárias,  e  reconbecen- 
do-sc  que  o  Banco  do  Brasil  se  achava  sem  fundos  para  operações  de  desconto  e  que  al- 
guma pressão  se  dava,  o  Governo,  recciando  uma  crise,  deferio  favoravelnienle  o  mencionado 
pedido  sob  as  seguintes  condições  :  1."  de  não  exceder  a  facnldadc  da  elevação  do  triplo  ao 
jirazo  de  íi  mezes  ;  2."  de  não  poder  o  Banco  elevara  laxa  dos  juros,  então  em  vigor.  Sobre 
esta  segunda  condição  julgou  o  Banco  do  Brasil  dever  fazer  ao  Governo  algumas  pond<'raçôes 
quanto  ao  direito  que  tinha  o  mesmo  Barno  de  regular  a  taxa  dos  juros,  considerando  a 
disposição  do  ari.  3.o  do  Decreto  de  2S  de  Fevereiro  de  18(53  aiienas  como  inii  conselho. 

Estas  ponderações  sendo  levadas  ao  conhecimento  do  Governo  em  3  de  Março  de  1803, 
e  submeltidas  ao  Conselho  de  Estado  pleno,  forào  julgadas  insniricieutcs,  baixando  em  seguida 
o  Decreto  de  IB  do  mesmo  niez.  rcvoírando  o  de  28  de  Fevereiío. 

Na  mesma  data  de  1(5  de  Marco,  representou  a  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  que  sem  os 
grandes  inconvenientes  de  crear-sé  diflículdades,  eendiaraços  ao  comniercio,  pela  cessação  abso- 
luta das  operações  de  <lesconto,  não  poderia  de  prompto  restringir  a  circulação  de  suas  notas,  c 
esperava  (jue  o  Governo  permittisse  esse  excesso,  envidando  a  mesma  Directoiía  todos  os 
esfoiços  para  reduzir  lenta  e  prudenteim-nte  sua  circulação  ao  límíle  legal;  ao  ([ue  anuuiu 
o  Governo  em  data  de  lii  do  mencionado  niez. 

Em  3l)  desse  mesnm  mez  novo  pedido  de  idevação  ao  triplo  fez  o  Banco,  por  força  d;>s  círcums- 
tancias  cm  (pie  se  acliava  a  praça,  como  nn;dida  iinlispensavel  para  acudiras  urgências  do  mo- 
mento. O  GoveriKí  nao  julgando  suflicientemenle  juslilieada  <!ssa  urgência,  imo  Aviso  de  13 
de  Abril  declarou  (jue  ainda  não   era  chegada  a  olcasiao  de  recorrera  medid.i  proposta. 

Depois  dos  factos  relatados,  diz  o  presidente  do  lianid  do  Brasil  ,3  ,  liem  depressa  resta- 
beleceií-se  o  estado  legal  da  emissão  circulante,  por  elleilo  da  importação  de  nielues  feita 
por  conta  do  mesmo  Banco. 

Em  .Maio  desse  anno  ide  10  a  31)  der5o-sc  fortes  corridas  sobre  a  casa  bancaria  de  A. 
.1.  A.  Souto  &  C.^    4  .    O  Banco  do  Brasil  elevou  a  20.000:000,'!  i."$!  o  credito  dessa  casa,  que  era 

(1)  Veja-se  a  informaç.lo  do  Fiscal  do  Banco  de  Pernambuco,  á  pag.  10  da  3.=  parle  da 
serie  C  dos  documentos  annexos. 

(2)  Uelatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  18fi3,  pag.  23. 

(3)  Uelatorio  do  Piesídente  do  Banco  de  30 de  .1  unho  de  1803. 
(-4)  rag.  74  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

( Uj  Cilada  serie  B,  jiags.  81)  e  00, 
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(lo  íi  mil  contos,  sendo  seu  procedimciiio  aulorisado  prcviamenle  pelo  Governo  e  depois  ap- 
provailo  polo  Aviso  de  23  de  Maio  de  1803    li. 

O  numero  de  (|uehras  (|iie  ncsle  anuo  lunivo  nesta  praça  foi   de  85. 

>a  piara  de  Ptiiiambuio  em  1S|)3  conllnnarão  em  nienni' (inaiiliilade  as  fallenclas  sendo 
o  sen  niiiiicró  apeiiai  de  II,  e  Impovlanilo  o  seu  passivo  em  2.320;3'.ii).tmi;>. 

Quanto  ao  anno  de  1865,  nossa  invesiigavão  nesta  parte  não  vai  alem  do  dia  '.i  de  Setembro. 

Lm  ^'iM-al  a  maicha  do  co.iiiiirreio  ni'sla  pi^aça,  não  (distanle  calma,  íiii  i'eírular  e  salis- 
facloria,  c  nas  Provineias  seu  movimrnto  lol  prospero,  especialmente  nas  da  P.aliia  e  Pernam- 
Ijuco,  atleiílo  o  progresso  da  eiilliiia  do  al^ddao,  e  os  jirecos  (|Me  este  pi'oducío  ia  obtendo, 
como  se  veriíiea  i)eios  ipiadros  ipie  se  aelião  aniiexos  a  este  Relatório    2,. 

O  cambio  regulou  nesla  (Jiirte  entre  2ii"/8  e  27  1/2,  i|uasi  eni  freral  entre  27 'g  e  271/2. 

Hfiiiou  aelividade  nn  mercado  do  calVí  no  1."  trimestre  deste  anno  coui  peipu'nas  intor- 
nipções  :  as  noticias,  pon-m,  dos  mi>rcadiis  eiiro|ieiis.  em  conseiiuencia  da  crise  (ine  alli  invadira, 
airouxarão  algumas  vezes  essa  actividade,  (|iie,  não  obslanle,  com  inlermillencia  resnr^'ia, 
notando-se  apathia  em  eertas  épocas,  e  as  cbepailas  dos  paipietes  da  Kuropa.  A  sua  eollieila 
eoni  ((uanto  não  fosse  avantajada,  não  era  todavia  Ião  diminuta  que  causasse  impressão,  ou 
desarranjos  no  niovinuMito  rejinlar  da  praça. 

Os  seus  preços  regularão  ue  Tsnoo  a  S.sOiK)  'primeiras  qualidades'!  no  mez  de  Junho,  decli- 
nando na  razão'  de  200  rs.  por  anoba  depois  d.i  checada  do  paquete  infílez  ;  no  principio 
de  !Setenibi'0  reíiulavão  de  ,Ss(!()0  a  .oSSOO  e  até  ".sfiOO.  V-onfornie   as  ipialidaib?s. 

O  Governo  não  achava  dilliculdades  em  suas  ti'ansaeções ;  as  remessas  de  fundos  neces- 
sários para  pagamento  dos  juros  e  para  amoiaizaeão  da  divida  activa  externa  se  operavâo 
coai  iaeilidade.  As  dilfcrentes  casas  bancarias  recebião  eni  deposito  a  juros  soniinas  avultadas 
e.  assim  como  os  Bancos,  ))areeião  caminliar  rejínlarmente.  • 

<_)s  tiiulõs  da  divida  publica  interna  llucliiavão  entre  ÍH)  e  OS).  Esta  divida  por  esse  tempo 
era  de  cerca  de  7!)..i<»8  (iOOsOUO  em  consequência  da  emissão  de  títulos  operada  em  lS(i3,  e  em 
virtude  da  Ld  de  Agosto  de  ISOI)  para  conversão  facultativa  das  acções  da  Estrada  de  ferro 
de  1).  Pedro  II,  em  apólices  da  flivida  publica  de  (i  o/„ . 

A  taxa  do  Baneo  continuava  inalterada  na  razão  de  S"'o,  e  o  estado  da  praça  inspirava 
tanta  conliança  que  foi  objecto  na  Directoria  irspecliva.  lahez  em  mais  de  n"ma' sessão,  de 
propostas,  e  discussões  paia  a  baixa  dessa  taxa,  o  que  era  solicitado  por  muitos,  havendo  todavia 
opposiçãu  da  parte  de  alguns  homens  prudentes,  e  talvez  de  alguns  Interessados  na  conser- 
vação da  mesma  taxa,  que  desejavão,  por  meras  conveniências  próprias,  o  seu  augmento. 

>'o  dia  9  do  mez  de  Setembro  na  cidade  do  Recife,  espalhando-se  a  noticia  de  que  um 
individuo,  por  motivos  se  não  rejirovados  ao  menos  não  plausíveis,  requerera  ao  .Tuizo  com- 
petenle  a  abertura  da  fallencia  da  Gaixa  Eilíal  do  Banco  do  Brasil,  sob  pretexto  de  haver 
esta  excedido  do  limite  legal  de  sua  emissão,  deu-se  corrida  para  o  troco  de  suas  notas  em 
o\n'o,  e  alguns  negociantes  de  retallio  principiarão  a  mandar  rcceliel-as  ;  mas  os  etleilos  desse 
pânico  não'^  forão  além  dos  ires  seguintes  dias,  havendo  esse  estabelecimento  feito  face  ás  exi- 
gências dos  portadores  dos  seus  títulos,  e  os  negociantes  de  grosso  traio,  e  os  Bancos  assi- 
gnado  um  convénio,  em  que  se  obrigavão  ao  recebimento  de  semelhante  papel,  attentas  as 
solidas  garantias  que  seus  emíssori's  ollerecíão,  cujo  eflfeilo  moral  foi  ]>or  certo  muito  efflcaz 
para  desvanecer  a  desconfiança  que  ia  lavrando.  O  troco  etléctuado  por  essa  conída  calcula-se 
em  cerca  de  (iOO  a  700  contos. 

O  dia  9  de  Setembro  nesta  praça  do  Rio  de  Janeiro  correu  bem,  todos  gozavão  de  grande 
.«e  não  da  mais  profunda  segurídad(\  e  noticias  dessa  posição  calma  seguirão  para  Europa  no 
paquete  de  8  do  luesmo  mez.  Nada  augurava  pressão,  ou  outra  qualquer  perturbação.  .Nenhuma 
fallencia  de  casa  notável  havia  apparecido,  nem  suspeitas  disso  se  davâo.  Os  negócios  do  Sul, 
ainda  em  começo,  quasi  nenhuma  impressão  causavão.  As  fallencias  nesse  aiíno,  até  9  de 
Setembro,  nesta  Gòrte,   orçavão  por  112. 

Aqui  a  Gommissão  termina  a  mesquinha  resenha  de  que  se  fez  cargo,  a  qual  talvez  não 
tenha  outro  alcance  que  ode  avivar  a  memoria  dos  ;>t'ív'ío.s,  com  ipianto  necessária  para  o  hm 
que  teve  entrando  nessa  ínvesiigação;  e  em  remate  ponderara  que  não  menciouou  nem  o 
estado  das  Províncias  da  Parahyba,  do  Rio  Graúdo»  do  Norte,  e  do  Ceará  em  1Sí.d,  em  vir- 
tude da  tome  oceasionada  pela  seeca,  nem  alguns  outros  successos  occoriidos  em  outras 
Províncias,  porque  não  forão  realiMcnte  crises  que  actuassem  sobre  essas  praças,  e  não  dispoz 
aCommissãode  documentos  snilieienies  para  relatal-os. 

I>e  todo  o  exposto  resultão  as  seguintes  conclusões: 

1.^  Que  as  verdadeiras  crises  por  que  tem  passado  esta  praça  durante  o  espaço  de  meio 
século  se  reduzem  as  seguintes  :  em  1821, 1831—1832  a  1837—1838  c  em  1857— 1838,  as  quaes  se 
derão  com  intervallos  de  7,  lO  emaisaniios. 

2.''  Que  se  deu  na  Balda  uma  verdadeira  crise  em  virtude  de  successos  políticos  em  1837 
e  1838,  ft  em  18(50— ISlil  de  caracter  moneiario,  financeiro  e  commercial. 

3.»  Que  em  Pernambuco  occorreu  em  1831  uma  crise  de  caracter,  não  sabe  a  Conimíssão 
se  politico  foi,  que  muitos  males  causou  ao  eommercio,  pela  depredação  de  que  foi  víctima. 

4.''  Que  o  Para  nos  annos  de  1833  e  1836  foi  víctima  de  un\a  crise  de  caracter  politico,  que 
muito  abateu  o  seu  commereio  e  industria. 

3."  Que  a  Província  do  Maranhão  passou  em  1839  e  1840  por  uma  crise  de  caracler  politico, 
a  qual  actuou  com  força  sobre  seu  commereio  e  industria  e  terminou  em  1841. 


(1)  Serie  B  dos  documentos  annexos,  pag.  60. 

(2)  Quadros  n."»  18  D  e  18  E  da  serie  »  dos  documentos  annexos. 
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PALITE  11. 
Ifta  crise  de  Setembro  de  1^04. 

CAPITULO  I. 

UISTORICO   DA   CniSE   QUE   COMEÇOU   EM    I O   DE   SETEMBRO   DE    I8GÍ. 


A  ordem  e  a  lianquillidade  publica  coiiliiniaváo  inaltoiadas,  ctíiiio  nos  aniins  anteriores;  o 
eco  politico  e  coinmcrcial  se  nioslrava  como  nos  mais  l)('llos  dias  de  uma  risonha  primavera, 
nenhuma  nuvem  carregada  o  encobria  ou  inaneliava.  As  camaias  se  ião  encerrar;  todas  as 
cousaj  parecião  sejíuir  via  pacilica  e  ordinária.  O  aspecto  dos  negócios  commereiaes,  se  não 
brilhante,  era  satisfaetòrio. 

«  O  conimercio  em  ^eral  achava-se  desde  muito  tempo  (dizem  alguns  informantes,  cuja 
autoridade  neste  ponto  é  de  grande  peso)  (1)  em  uma  espécie  de  liquidação, '  e  depois  de 
contínuos  soffrimentos  e  prejuízos  tinha  adoptado  um  syslenia  mais  solido,  e  liavia  che^'ado 
a  um  estado  relativamente  mais  prospero.  A  par  de  unu  importação  moderada,  havia 
exportação  sufBcienle;  os  atrazos  díminuião,  e  o  commercio  apresentava  um  aspecto 
satisfaetòrio. 

"  O  commercio  europèo  nesta  praça  experimentou  desde  ^Ho^  um  desenvolvimento  sem 
exemplo  até  Outubro  de  18Gi  ;  sua  marcha  prospera  não  sofiVeu  alfíum  abalo  (f.  » 

A  influencia  da  guerra  civil  que  lavra  nos  Estados-1'nidos  da  America  do  >'orle,  nosso 
talvez  principal  consumidor,  sobre  o  nosso  mercado  tinha  ja  produzido  seus  elieitos,  e 
lornou-se  quasi  insensível,  se  não  favorável,  atteulo  o  desenvolvimento  de  um  dos  ramos  de 
nossa  lavoura,  a  cultura  do  algodão,  e  a  manutenção  dos  altos  preços  do  café. 

Os  eHeitos  da  crise  que  atacou  em  18(>í  algumas  praças  da  Europa,  que  mantém  intimas 
relações  com  o  nosso  commercio  (nisto  são  concordes  lodos  os  informantes)  i2  ,  ainda  se  não 
sentião,  ou  quasi  não  se  sentirão  ;  as  noticias  que  o  paquete  Francez  de  17  d<'  Agosto  havi.i 
trazido  dos  mercados  europcos  relativamente  a  baixa  dos  preços  do  nosso  café  pouco  enii- 
biarão  seu  mercado,  operando  apenas  a  reducção  de  seu  alto  preço  na  razão  de  100  rs. 
em  arroba. 

Nosso  commercio  em  geral  de  importação  c  exportação  com  os  differentes  paizes  estran- 
geiros no  anno  de  1803—1854,  comparado  com  o  de  1802  —  lS(i3  augmeiítou  na  razão  de 
13,92  "(o. 

A  importação  nesta  praça,  tendo  diminuído  no  anno  de  1802—1803,  augmentou  no  ilc 
1863—1804  cerca  de  42,32  »,o,  e  no  1."  semestre  de  180i— 1803  orçou  por  33.. 539: 2.30,5000, 
e  portanto  se  não  augmentou  foi  todavia  regular,  e  superior   talvez  a  do    1.»  semestre  de 

1803  -  1804. 

A  exportação  effectuada  nesta  Corte,  tendo  no  anno  de  1802  —  1863  diminuído  na  razão 
de  9,33  °/o,  augmentou  no  anno  seguinte  de  1803  —  isoi  na  razão  de  2,67 "o  e  no  1  .*  semestre  de 

1804  — 1803  orçou    cm  2J.02o:()01))'000  e  foi   assim  maior  do  que  a  de  qualquer  dos  semestres 
do  anno  anterior.  , 

As  rendas  publicas  arrecadadas  no  anno  de  1803  —  I86i  nas  Estações  desta  Côrlo,  c 
1'roviiieía  do  Uío  de  Janeiro,  segundo  os  dados  que  ao  presente  se  puderão  colher,  orçarão 
em  mais  de  28.0(X);00(((i000  e  líirão  superiores  as  do  anno  aíiteri(ii'  em  3..')0:):0(i(),v(io(). 

Exislião  em  deposito  no  dia  9  de  Setembro  de  1WÍ4— 30.000  saeeas  de  tale,  tendo  sido 
despachadas  do  1."  di;  .laneiro  desse  anno  até  esse  dia  1.059.072  saeeas  na  importância  de 
33.633;3()3íl947,  regulando  seus  preços  (termo  médio)  na  razão  de  -iSOO)  a  0.<(.3.S0  por  arroba, 
e  obtendo  as  primeiras  ((ualidades  ao  princípio  do  anno  de  8S200  a  8sU00,  e  baivando  depois 
a  ToOOO    e   7íl0U0. 

(Is  preços  dos  géneros  alimentícios  não   tínlião  encarecido. 

Se  não  havia  abundância  de  diulieiro  segundo  a  expressão  vulgar  ,  pelo  nuMios  não  se 
sentia  escassez  de  i'a|)itaes;  dava-sc  facilidade  nas  Iransaeções,  nenlMima  pressão  se  olisei- 
vava,  a  taxa  dos  descontos  se  conservava  na  ra/ão  de  8  "/„,  os  avnilados  empenhos  resul- 
lanles  de  saipies  tomados  por  ocea>iao  da  |iai-|ida  do  paqueíc  de  8  de  Selemliro  lorão  em 
geral  suavemeiit(!  salisfeílos  no  lempo  devido;  mas  lodds  os  infoini:iiites  asseverão  que  liavia 
abundância  de  capitães    2',  e  alguns  fados  e\ubei;intemente  o   jirovao. 

Das  casas  biincarias  fallíilas,  so  as  de  (iomcs  \  1'illios,  e  .\.  .1.  A.  Souto  i4  (";.■■>,  de  que  a 
Coiiimíssão  tem  dados  mais  completos,  bavião  recebido  somma  superiora  8.(IOO;(X)OS()00  uos  dez 
piimcíios  di;is  do  mez  ile  Setembro.  Das  outras  casas  bancarias  liillidas  não  pode  a  Coui- 
niissao   ctilhcr   dados  exactos. 


(1)  Pags.  á,  16,  30  e  outras  da  serie  C  dos  docuiucnlos  anncxos. 
(2}  vejão-sc  as  iuíormaçõcs  da  cilada  serie  C. 
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Os  Bancos  de  desconto  até  o  uliimo  de  Agosto  tinlião  recebido  em  contas  correntes  e  diiiFieiro 
a  proinio  cerca  di'  4.).O0;i:O(J0í!000.  a  casa  de  Foiliiilio  &  Moniz  a  importância  de  07e:o67S000  anles 
do  IDCZ  de  Seteinliro.  IKis  (iiitras  casas  não  lallidas  nciilunn  dado  pttíU:  colhera  Coininissão.  Por 
(Icmais  o  facto  da  allliicncia  de  caiiilacs  durante  a  crise,  e  depois  delia  para  serem  enipri'- 
(.'ados  assim  na  compra  de  tiliilos  da  divida  publica,  cujas  transferencias  siiliirão  de  li  ile  Setcniliro 
de  18(ií  ale  30  de  Novembro  do  mc^smo  anuo  ao  enorme  algarismo  de  ll,()í<(,  na  importância 
de  Il.(il!t:000íi030,  cdino  nas  transacções  em  bilhetes  do  Tlicsmiro  desde  11)  de  Setembro  ale  31  de 
Dezembro  na  ÍMiportaucia  de  ll."i3'.):0O0t(0L>3  a  juro  de  í  'o  e  o  ";„,  e  os  depósitos  que  alllnirão 
ao  Banco  do  lirasil  desde  l(i  de  Setembro  até  31  de  Dezembro  de  18()4,  importando  em 
ls.026:4tíoS(i',io  a  juro  de  4  e  õ^/o,  sào  provas  mais  que  sufficientes  da  não  escassez  de  capitães 
ou  de  dinheiro  (li. 

O  Banco  do  Brasil  tinha  n;i  dia  10  de  Setembro  de  líiCi  um  fundo  disponível  de  13.239: lll.siao. 
Sna  emissão  era  então  de  27,.íTi;o20,<!000,  e  dispniilia  asjim  de  uma  giande  margem  na  im- 
portância de  cerca  de  nove  mil  contos  de  réis  [2). 

O  cambio  sobre  Londres  nos  dias  o,  O  e  7,  antes  da  partida  do  paiiuete  Inglez,  cotou-se 
de  27  3;g  a  27  5;(,. 

Não  se  divisava,  ou  se  observava  signal  algum  de  próxima  temi)estade,   nem  prodroino  da        nia  lo  de  Seteiu- 
prave  moléstia,  ijue  com  violência  nos  acommelteu.    l'aiecia  tudo  correr  suavemente  até  o     hru  de  Isut. 
alvorecer  do  dia  lo  de  S<'Lembro  de  18tii. 

i\a  manhã  desse  dia  a  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C".  não  obstante  nos  dias  ante- 
riores lerem  sem  tropel  concoriido  ao  seu  escriptorio  muitos  de  seus  clientes  em  de- 
manda de  pagamento  de  seus  recibos,  o  ([ue  de  ordinário,  e  principalmente  depois  de 
1863,  se  dava,  ou  para  di'positarem  a  juros  seus  capitães,  ou  para  reformarem  seus  titules,  e  fa- 
zerem as  transacções  do  costume,  sendo  a  coiicurnMicia  do  dia  !t  maior  e  os  pagamentos 
mais  importantes,  recebeu  até  pouco  depois  das  10  horas  dinheiros,  os  quaes  montarão  a 
somma  de  47o:2H»s340,  e  pagou  até  a  importância  de  7',)3:838S7G0.  Nenhuma  suspeita  liavia 
na  praça,  e  muito  menos  em  algum  outro  angulo  desta  cidade,  do  mal  que  estava  im- 
minente. 

Depois  dessa  hora,  o  chefe  principal  da  relérida  casa  ordenou  que  se  fechasse  a  escrip- 
luração,  se  suspendesse  o  movimento  das  suas  caixas,  e  abandonou  o  seu  escriptorio,  ao 
qual  não  voltou  senão  depois  do  começo  da  liquidação  da  mesma  casa.  Este  facto,  iiue  còns- 
lernon  a  todos  em  geral  por  motivos  dilfereiues,  que  assustou  a  um  grande  numero  de 
Iiessòas,  que  com  esta  importante  casa  tinhão  transacções  de  debito  e  credito,  creou  um 
pânico  de  caracter  desanimadoí-,  e  simu  exemplo  na  nossa  historia  commercial ;  e  commu- 
iiieando-se  desde  logo  a  noticia  deste  successo,  como  por  um  movimento  eléctrico,  por  toda  a 
parte,  chegou  de  pronipto  até  aos  mais  longínquos  bairros  e  arredores  desta  Corte  e  da  ci- 
dade vizinha. 

Qual  a  razão  deste  facto  ?  Era  a  pergunta  que  naturalmente  se  fazião  todos  quantos  a 
ião  recebendo,  e  a  resposta  que  de  [irompto  occorria,  era  a  do  boato  que  vagava-de  que  o 
Banco  do  Brasil  se  recusara  a  fornecer-lhe  fundos  sob  caução  de  títulos,  e  desconto  de 
letras,  como  lhe  fora  projiosio  para  acudir  a  certos  pagamentos  do  dia,  e  o  procedimento 
desse  Banco  também  de  prompto  era  profligado  com  severidade. 

Em  virtude  desta  alarma  on  rebate  di'rão-se  corridas  sobre  as  demais  casas  de  igual  natureza. 
Todos  a  ([uem  chegava  a  noticia  se  apressavao  a  vir  salvar  seus  capitães;  o  operário  suas 
economias;  a  viuva,  o  velho,  o  invalido,  o  empregado  publico,  o  militar  reformado  seus 
únicos  recursos,  fructo  de  seus  penosos  iraballios,  e  talvez  da  abstinência  de  muitos  annos  ; 
outros,  picados  pela  triste  sorte  do  principal  banqueiro,  crendo-a  o  elfeito  de  planos  e  com- 
binações de  seus  rivaes,  alguns  dos  quaes  se  atlirmava  terem  grande  iulluencia  no  Banco  do 
Brasil,  que  recusara  o  pequeno  sor^corro  de  1)00  contos  de  réis,  ijuando  aliás  outr'ora  o 
havia  feito  de  mor  quantia,  imprimião  força  a  estas  corridas,  e  até  se  procurou  em  ódio  ex- 
plorar o  campo  das    rivalidades    nacionaes,   que   tantos  inales  produzirão  em  outras  épocas. 

Erão  3  horas  da  tarde  desse  dia,  uma  grande  massa  de  povo  inundava  a  parte  da  ru;i 
Direita  cm  face  da  Bolsa,  onde  demoravão  as  casas  bancarias  de  Gomes  vSi  Filhos,  Oliveira 
&  Bello,  Montenegro,  Lima  &  C»,  e  Kortinho  &  Moniz,  e  em  frente  do  Correio  em  face  da 
casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C",  e  do  Brasilian  and  1'ortuguese  Bank;  e  na  rua  da  Alfandega 
em  frente  do  London  and  Brasilian  Bank,  do  Banco  do  Biasil  e  da  casa  bancaria  de  Baíiia 
Irmãos  ic  C." 

O  pagamento  dos  titules  se  fazia  de  prompto  nas  ditrerentes  casas,  excepto  na  de  A.  J. 
A.  Souto  ik  C.^,  que  estava  fechada,  e  não  obstante  isto,  e  da  operação  do  pagamento  entrar 
pela  noite,  ainda  nesse  dia  licárão  muitos  portadores  de  titulos   por  pagar. 

A  Directoria  do  Banco  do  Brasil  reunio-se  em  sessão  permanente";  assoalhava-se  (jue 
havia  dirigido  representações  ao  (joverno,  e  a  anciedade  de  se  conhecer  (|ualquer  decisão  con- 
servou a  multidão  icniiida  até  ás  í)  horas  da  noite,  em  que  a  custo  as  autoridades  policiaes 
conseguirão  sua  dispersão.  Essa  Directoria  dirigio  com  effeito  ao  (Joverno  uma  representação, 
ponderando  os  males  que  da  suspensão  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.»  resultarião  a  praça,  é 
pedindo  que  por  acto  administrativo  a  declarasse  em  liquidação,  pondo  a  seu  cai-go  essa  com- 
missão  (3  . 

Para  manter-sc  a  oídem  e  alguma  regularidade  nos  pagamentos  nas  casas  de  Gomes  & 
Filhos,  e  Montenegio,  Lima  &  C.''  foi  preciso  postar  nas  respectivas  portas  uma  força  de  policiaes. 
Sendo  possível  algum  alient:ido  contra  o  Sr.  Visconde  de  Souto  foi  vigiada  e  guardada  sua  resi- 
dência pela  policia,  bem  como  as  dos  banqueiros  Gomes  &  Filhos  é  Montenegro,  Lima  &  C.=. 


(1)  Vejão-se  os  quadros  n.°  14  D,  n."  16,  e  n."  1  D  na  serie  D  dos  documentos  annexos. 
2)  Não  se  node   exactamente   calcular  por  depender  de  esclarccimeiUos  sobre  as  notas 
em  caixa  nas  dilferentes  Caixas  Filiaes  de  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  etc. 
i3j  Vide  pag.  3  da  serie  A  dos  docuiiientos  aniiexos. 
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A  casa  de  Gomes  &  Filhos  pagon  nesse  dia  seus  tilulos  na  iniporiancia  ds...  l.íI9:0í>0S 

A  de  Montetieero.  l.ima  &  C  idem  idem  idiiin i.470:7lis 

A  de  Oliveira  &  Bi'l!i(,  idem  idem  idem T;':072S 

A  de  A.   J.   A.  Soiilo  •&  C^.  idem  iuuiu  idem T'.i3:SUS.í 

A  de  Bahia  li?iiãos  &  C.',  idem  idem  idem 3lo:00(.'S 

O  Banco  Riiial  e  Uyiiotiíeeario,  idem  idem  idem 309:3248 

Dado  algum  a  Comniissão  pôde  obter  dos  Baneos— Mami,  Mai-Giegoi'  &  C",  London  and 
Brasiliau  Bani»,  e  Brasiliau  and  Porluguese  Bank,  e  da  casa  bancaria  de  illiun  &  Marques  Bra- 
ga ,  e  outras. 

Dos  documentos  fornecidos  pela  casa  bancaria  de  Portinho  &  Jfoniz  se  reconliece  que  em 
todo  o  mez  de  Setembro  essa  casa  pa^ou  cerca  de  yí():UO0í.(X)ii. 

O  Banco  do  Brasil  nesse  dia  deu  em  ouro,  em  troco  de  suas  notas,  apenas  a  iniporiancia 
de  5:llls7a0  (1);  e  suas  differentes  operações  de  desconto,  effeciuadas  nesse  mesmo  dia.  or- 
çarão em  2.290:4768390. 

O  mesmo  Banco  nesse  dia  prestou  soccorros  a  diversas  casas  bancarias,  e  a  negociantes 
na  importância  de  2.863:73351306,  a  saber: 

A'  casa  bancaria  de  Montenegro,  Lima  &  C.° 2.3í'i:Sr.fiS064 

»   Gomes  &  Filhos 3.50:Ouoseco 

)>    Forliiiho   &  Moniz, Sd:  5.'<'.»S260 

i>    Mauuei   Gomes  de  Carvalho 84:2988282 

O  London  and  Brasilian  Bank  e  o  Brasiliau  and  Porlugucse  Bank  pagarão  recibos  de  alguns 
banqueiros  sobre  quem  se  davão  corridas,  e  descontarão  letras  dos  mesmos  em  não  pequena 
importância,  o  que  a  Commissào  não  pode  exactamente  verilicar. 

Do  Banco  Uural  e  Hvpothecario,  somente  a  respeito  de  soccorros  aos  banqueiros  pôde  a 
Commissãa  obter  o  seguiãte  esclarecimento,  constante  do  otlicio  de  sua  Directoria  a  pag.  10  da 
2."  parte  da  serie  C  dos  documentos  anuexos  a  este  Relatório. —que  apeinis  forneceu  capitães  du- 
rante a  crise  aos  banqueiros  Montenegro,  Lima  &  C",  e  Bahia  Irmãos  6í  C.-',  a  estes  na  soinma  de 
SOOaOOO  contos  de  réis,  e  áqueiles  na  de  700  contos  pouco  mais  ou  menos. 


Reflexões  sobre 
as  casas  banc^irias 
desta  Corte  em  ge- 
.■■al. 


Em  geral  os  primeiros  banqueiros  que  esta  praça  conheceu  tinhão  seguido  por  muito 
tempo  a  profissão  de  corretores,  que  aqui  funccionavão  a  maneirados  bilVs  brokcrs  Inglezes, 
no  que  locava  aos  redesconios  de  letras  e  outros  titulos. 

Vio  anno  de  ')8í9  estes  corretores  empr<;hendèrão  negócios  de  Banco ;  mas  forçados  pela 
disposição  do  Regulamento  de  10  de  Setembro  do  mesmo  anno,  que  prohibio  queos  corre- 
tores podessem  fazer  em  nome  próprio  ou  alheio  (jualquer  negociação,  ou  trafego  directo, 
ou  indirecto,  contraliir  sociedade  mercantil  de  qualquer  denominarão,  e  outros  actos  seme- 
lhantes, itrocurarão  illudir  esta  disposição  arvorando  seus  caixeiros  ou  jirepostos  em  corre- 
lores,  para  continuarem  a  viver  conforme  seus  antigos  hábitos. 

Doeste  modo  conservando  sua  antiga  clientela,  a  iuteressavão  na  sua  nova  industria,  tirando 
d"ahi  uma  dupla  vantagem.  Os  capitães  com  que  se  estabelecerão  ou  que  (iguravão  em  seus 
livros,  sobremodo  diminutos  em  relação  ao  movimento  de  suas  caixas,  erão  absíuvidos  jKtr 
perdas  que  soffrião  annualmente  em  seus  negócios,  e  por  suas  despezas  pessoaes,  que  largas 
erao. 

Esta  (•  a  historia  exacta  de  quasi  todos  os  nossos  banqueiros  i2',  que  cm  geral,  por  assim 
dizer,  viverão  das  pequenas  commissões  de  desconto  e  redesconto;  da  pequena  diflerença  entre 
a  taxa  do  juro  dos  Bancos;  dos  lucros,  sempre  failiveis,  não  só  de  saques,  quando  os  juros  n:  s 
praças  da  Europa  os  favorccião,  como  dos  resultantes  das  negociações  dos  titulos  da  divida 
publica  e  acções  de  cntnpaidiias,  e  talvez  de  algumas  outras  pequenas  commissões,  e  jamais  dcs 
lucros  de  capitães  próprios. 

O  Banco  de  Inglateria,  depois  de  grandes  perdas  que  sofTreu,  rico  de  experiência,  cx- 
cluio  as  operações  de  redesconios,  propostas  pelos  biir.i  bríjkers. 

A  fundação  de  uma  casa  bancaria  com  o  diminuto  capital  de  400  a  1.000  contos  de  réis, 
absorvido  desde  logo,  c  o  movimento  de  seus  itnporiantes  negócios  ao  ponto  que  ohliverão  as 
que  fallirão,  já  era  por  certo  um  verdadeiro  abuso  de  credito;  mas  ellas  o  esleudião  de  tudos  os 
modos  ou  formas  imagináveis,  que  revela  a  historia  das  crises  de  outros  paiz.es,  coudem- 
nadas  por  todos  os  princípios  da  sciencia.  c  talvez  da  moral  publica. 

Este  abuso  se  dava,  e  sul)slslira:— l."cmittindo-se  uma  giaiide  quantidade  de  bilhetes,  re- 
cibos ou  vales  pagáveis— nominativos,  á  vista,  ou  ao  porliulor,  —  dos  valores  recebidos  em 
riepositos,  ou  por  empréstimo  a  juros,  ou  por  saldos  de  quaesquer  lr;uisaceões,  ou  como  titulo 
de  qu:il((uer  negocio,  empenhoou  obrigação;  2."  pelo  deseuvolvinieiito  exagerado  dado  aos 
<lepositos  em  conta  corrente  com  retiradas  livres;  3.°  pelo  emprego  de  tilulos  de  transacções 
licticias,  ou  de  letras  com  aceites  ou  endossos  de  favor,  e  reloi-mas  sem  liui  de  letras  3  ; 
4."  tomando-se  saques,  e  solvendo-se  sua  importanciii  com  bilhetes,  ou  recibos  nominativos, 
ou  ao  portadora  prazo,  ou  a  vista,  ou  crediíando-a  em  conta  corrente;  3."  sacando-se  como  difle- 


(1)  Quadro  n.»  1  B  da  serie  D  dos  documenins  annexos. 

(2)  Veja-se  a  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(3)  Vejão-se  as  differenles  infoimaçõcs  da  serie  C  dos  documenlos  annexos. 
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renra  do  custo  dos  saquos  que  se  lomáião,  stihi-e  pessoas  que  iio  exterior  não  tiiihão  fundos 
para  isso,  ou  sobre  si  mesmo  sob  diversa  lirma  social,  ou  sobre  seu  preposlo  com  o  liui  de 
ohtereui-se  de  prompto  fundos  de  que  se  carece,  ou,  conforme  a  plirase  vulgar,  de  fazer-se 
(linlieiro,  ou  na  esperança  de  obteiem-se  remessas  a  mellior  mercado  ;  ti."  viveiitlo-se  de  credito 
lieticio,  e  dando-se-Ihe  todas  as  larjjas  em  proveito  próprio;  7."  pelo  grrande  adiautanienlo  de. 
capitães  sob  penlior  de  titulo»  e  aeçôe»,  ou  de  outros  valores,  i)ermilta-se  a  expressão  lian- 
teza,  mohiliaifs. 

Alyuiis  dos  nossos  banqueiros  trilbarão  c  irilliiio  essa  via  suave,  mas  erriçada  de  prandes 
riscos,  perifíos  e  desastres,  e  por  demais  empretravào  os  capitães  ou  economias,  ipie  recebião 
por  empresiimo  a  juros,  eai  bens  innnoveis,  ou  os  immol)ilisavão,  tbrnecendo-os  a  companhias  c 
eniprezas  de  viaeiio;  outros  bouve  que  os  enterrarão  no  abysmo  de  especulações  sem  !)asc,  de 
êxito  precário,  e  na  asíiotageni. 


II. 


O  Sr.  Visconde  de  Souto,  outrora  .\nionio  José  .Alves  Souto,  acbava-se  em  1,S33  estabelecido 
nesta  Corte  como  corretor,  e  ao  mesmo  passo  fazia  operações  de  Banco  por  sua,  e  conta 
alheia,  como  era  então  usança  muito  radi<'ada,  em  concurrencia  com  duas  outras  casas  do 
mesmo  género,  gozando  sobre  grandes  alTeiçoes,  que  acareava  seu  trato  ameno  e  puro,  de 
grande  conliança  e  credito. 

Em  1838,  associado  a  pessoas  de  sua  faniilia,  ou  de  particular  e  provada  confiança,  se  esta- 
beleceu esta  casa,  soba  tirma  social  de  António  José  .\lves  Souto  StC^",  com  negocio  de  Banco, 
e  per  accklms  sérvia  de  intermediário  em  operações  de  desconto,  e  outras  a  pessoas  de  sua 
amizade  ou  clientela. 

O  contracto  desta  sociedade  não  foi  reduzido  a  escripto,  e  por  conseguinte  nem  sellado, 
nem  registrado. 

O  systeuia  seguido  nesta  casa,  quer  no  que  toca  á  sua  escripturação,  quer  no  meneio  de  seus 
negócios  era  faiaiinente  vicioso  para  ella  e  seus  clientes. 

Os  livros  a  seu  cargo  não  esíavao  revestidos  das  formalidades  legaes;  sua  escripturação 
não  era  nem  regular,  nem  jirecisa,  e  feita  segundo  as  regras  e  estylos  comnierciaes. 

De  um  exame  judiciário  a  que  se  procedeu  a  requerimento  dos  administradores  da  massa 
fallida  de  Easou  &  Mellor,  e  do  despacho  que  se  lhe  seguio,  isto  evidentemente  se  colhe,  c 
a  liquidação  actual  o  prova. 

O  systeuia  adoptado  por  esta  casa,  quer  nas  contas  correntes,  quer  nas  operações  de  mutuo, 
e  differéntes  outras  era  sobremodo  deleituoso ,  e  devia  mais  ou  menos  tarde  trazcr-lhe,  e  ao 
publico,  grandes  embaraços,  graves  apuros  e  perdas,  e  deliniiivameule  a  sorte  que  lhe  coube 
partilhar  na  infeliz  conjunetura  em  (lue  se  achou. 

.^creditou,  segundo  b  preconceito  que  lavrava  nos  antigos  tempos,  que  o  emprego  de  grande 
massa  de  capitães  em  propriedades  urbanas  e  ruraes,  inspirando  illimitada  confiança,  unido  .i 
circumstancia  da  posse  de  uma  numerosa  clientela  de  amigos  da  primeira  classe  da  sociedade, 
assim  políticos,  como  cominerciantcs,  e  de  pessoas  que  lhe  erão  dedicadas  pelo  nobre  sentimento 
de  gratidão  a  collocaria  em  uma  posição  tão  alta  e  forte,  que  quaesquer  que  fossem  os  vicios 
de  seu  systema,  dado  o  momento  de  perigo,  essas  ancoras  a  salvarião  do  naufrágio. 

.\ssini  que,  com  quanto  não  se  deixasse  ariast.ir  pela  corrente  geral,  não  se  envolvesse 
no  vórtice  das  especulações  e  da  agiotagem,  e  não  tomasse  pane  no  furor  e  frenezi  das  eni- 
prezas, ou,  (conforme  a  expressão  ingleza:,  frííwíf  comííOítíe.?,  indirectamente  as  alimentava  com 
operações  de  desconto  e  empréstimos,  e  por  impulsos  de  seu  animo  generoso  amparou  a  muitos 
que  ião  caliindo,  a  grande  numero  deu  :;  mão,  e  a  alguns  íoriieceu  capitães  para  se  estabele- 
cerem . 

Com  uma  clientela  immensa,  que  lhe  assegurava  grande  massa  de  capitães,  que  lhe 
affluiapor  operações  diversas,  o  movimento  de  suas  caixas  tomou  colossaes  proporções  era  le- 
laçao  a  nossa  praça. 

Grande  parte  desse  capital  fluctuanle,  assim  havido  annualniente  por  differéntes  ope- 
rações, talvez  em  importância  maior  de  200  a  400  mil  contos  (1)  se  ia  pouco  a  pouco  im- 
móbiiisaudo  ;  a  casa  que  tinha  dado  impulso  e  alimentado  a  expansão  e  o  abuso  de  credito,  foi 
continuamente  soffrendo  perdas,  que  augmenlavão  cada. dia  a  massa  dos  tilulos  perdidos,  e  de 
ditflcil  cobrança,  e  dos  saldos  a  seu  favor  de  contas  correntes  em  iguaes  circunstancias,  mon- 
tando tudo  naactual  liquidação  á  enorme  quantia  de  cerca  de  18.000:000s000  (2),  a  que  nem  o 
capital  social,  nem  o  valor  de' suas  propriedades,  e  dos  bens  particulares  dos  sócios  podiao  jamais 
fazer  face.  Esta  ditiicil  posição  era  soliremodo  aggravada  pelo  systema  da  obrigação  de  paga- 
mento a  vista  da  maior  parte  dos  dinheiros  que  por  empréstimo  e  em  conta  corrente    aceitava. 


Histórico  da  oasi 
liancaiia  (Ic  A.  J.  \. 
Soulo&C.a. 


(1,  Quando  já  arrefecida  a  aflluencia  de  capitães  para  esta  casa,  o  movimento  de  suas  caixas 
regulou  do  modo  seguinte  : 

1863  —  Entradas 418.r/(0:180S000 

Sabidas 417.000:886,<IOOO 

18Gi  —  Entradas ' 237.000:330^1000 

Sabidas 237.303:818ÉÍOOO 

( Officio  da  Commissão  administrativa  de  22  de  Abril  de  1863.) 

(2)  Pag.  73  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

n 
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As  alTtíições,  os  amigos,  e  os  cliciiles,  correspondentlo  á  sua  expectação  não  lhe  faltarão : 
o  lianco  do  Itrasii  lhe  seivio  de  animo  ili  nos  iiaiiscs  repetidos  porque  passou  ;  mas  u  íiiial  a 
mais  dura  experiência  inosirou-llie  que  se  a  projiria  marcha  cauic-losa  e  segura  de  uma  casa,  se 
.seu  estado,  por  mais  solido  que  seja,  não  pôde  prevenir  as  tempestades  coinuiereiaes,  uuiilo 
menos  o  fará  o  syslema  de  não  ter  systema,  podendo  apenas  taes  atTeições  nos  dias  de  amargura 
prestar  alguma  consolação. 

No  fim  do  anuo  de  1837,  em  virtude  da  crise  européa.  que  repercutio  nesta  C(5rte,  esia  casa 
se  achou  em  embaraços,  e  corridas  se  derão  para  cobrança  de  seus  liiulos  a  vista,  e  dos  saldos 
em  contas  correntes;  mas  a  conliança  e  o  credito  de  que  gozava,  us  soccorros  prestados  pelo 
Banco  do  Brasil,  o  apoio  indirecto  do  Governo  c  outras  circumslancias,  a   salvarão  ,2  . 

Esta  lição,  e  o  exemplo  da  quebra  de  uma  casa  de  igual  natureza,  ([iie  poi'  esta  occasião 
occorreu  (em  principio  de  18.58  (3  não  forào  prolicuos.  A  casa  manteve  o  mesmo  svstema,  e  de 
tal  modo  se  complicarão  os  seus  negócios  que  em  Maio  de  18G3  em  novos  apuros  se  ãeliou. 

O  Banco  do  Brasil,  que  já  havia,  de  um  modo  mais  que  imprudente,  no  seu  cadastro  elevado 
o  credito  dessa  casaal4mil  coutos  até  Julho  de  1853  4,  em  20  de  Maio  desse  mesmo  anno  o 
augmentou  a  20  mil  contos  de  accordo  com  o  Governo,  não  obstante  o  ponderoso  voto  de  um 
de  seus  membros  (.t,  expendido  nos  seguintes  termos  : 

'I  Declaro  que  votei  contra  a  deliberação  da  Directoria  que  elevou  a  20. 093;000.1000  o  credito 
da  firma  António  José  Alves  Souto  á  C.''  porque  subindo  a  responsabilidade  desta  lirma  na  ulti- 
ma semana  a  mais  de  14.000:OX)SOOO,  manifestou  ella  a  Commisião  de  descontos  não  ter  mais 
letras  para  ofterecer  a  desconto,  havendo  a  Commissão,  contra  o  meu  \otu,  admittido  o  expe- 
diente de  tomar  letras  da  casa,  sobre  Londres,  para  poder  fornecer-lhe  dinheiro  que  não  achava 
na  praça. 

"  Votei  contra  o  credito,  porque  exigindo  a  Directoria  o  balanço  da  casa,  prova  este,  se  não 
insolvabilidade,  os  grandes  embaraços  e  posição  duvidosa  em  que  se  acha;  porquanto  sendo  o 
saldo  de  pouco  mais  de  3.000:0008000,  não  podo  fazer  face  aos  fjrejnizos  da  carteira  existente; 
que  por  confissão  da  casa,  não  continha  na  data  do  balanço,  etfeitos  descontáveis,  apezar  de  alli 
figurar  por  0.000:OOOSOOO,  e  porque  os  prejuízos  da  carteira  dos  ().000:000,SOOO,  tem  de  avultar  ain- 
da pelos  que  com  toda  a  segurança,  provirão  da  liquidação  da  sua  actual  responsabilidade  no 
Banco,  e  dos  que  ha  de  ter  nos  devedores  por  contas  correntes,  além  de  (|ue,  a  verba  das  pro- 
priedades urbanas,  tem  de  sotlrer  considerável  reducção,  se  estão  no  balanço  pelo  preço  dos 
seus  custos,  que  forão,  como  é  publico,  exagerados. 

"  Que  além  de  tudo,  o  facto  de  haverem  os  Srs.  Souto  &  C.»  recusado  commnnicar  os  nomes 
dos  seus  freguezes,  devedores  de  16.000:OOOSOOO  por  contas  concntes,  e  de 6.000:0006000 por  le- 
tras, nao  era,  na  opinião  do  abaixo  assignado,  próprio  para  inspirar  conliança  6;.  » 

Dessa  época  em  diante  a  grande  clientela  desta  casa  foi  diminuindo ;  os  seus  recibos 
e  letras  já  não  inspiravâo  grande  conliança,  e  erão  rejeitados  :  as  corridas  se  reiíetiào  ainda 
que  com  pouca  força,  e  se  tornarão  comcsinhas.  Então  se  diiíou  esguardar  o  emprego  de 
meios  que  delatavão  series  embaraços,  e  de  expedientes  pouco  regulares  para  fazer  dinheiro, 
conforme  a  phrase  vulgar,  entre  os  quaes  primavão  a  fiequencia  de  saques,  muitas  vezes 
quasi  a  descoberto,  o  endosso,  ou  aceite  de  letras  de  favor  obtidos  de  seus  amigos  e  clientes, 
creditando-se-lhes  sua  importância  em  conta  corrente  como  debito  da  casa,  ou  daudo-se-lhcs 
recibos,  ele,  etc. 

O  estado  precário  desta  casa  era  conhecido  por  muitos,  e  a  própria  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  10  de  Junho  desse  anno  o  revelava  no  seu  parecer  sobre  a 
pretenção  da  Companhia  União  e  Industria  (7  . 

Era  mister  tudo  envidar  para  prevenir  o  naufrágio  imrainente ;  todos  os  recursos  falha- 
rão n'um  instante ;  a  sua  carteira,  ([ue  se  dizia  encerrava  a  massa  enorme  de  o.489:079,<i430  8) 
em  títulos,  não  possuia  alguns  que  pudessem  ser  de  jirompto  realizados ,  descontados,  ou 
aceitos  CEu  caução;  os  recebimentos  de  dinheiros  por  empréstimo  do  1."  até  10  de  Setembro, 
que  orçavào  em  G.042:838íi340  não  fazião  face  á  proinpta  demanda  em  igual  época  e  espaço 
de  tempo  dos  depositantes,  ou  mutuantes,  que  etfectivamente  attingia  a  somma  de  6.261  :iU3$yti0, 
nem  á  demanda,  que  em  virtude  de  avisos  prévios  teria   lugar  nos   dias  seguintes  ,',l . 

O  Banco  do  Brasil,  que  em  todos  os  tempos  se  prestou,  ainda  que  com  sacrificio  das  regras  de 
administração  bancaria,  e  dos  interesses  de  seus  accionistas,  a  soccorrer  a  esta  casa,  que  em  1863 
tinha  elevado,  como  atraz  se  notou,  á  enorme  ipiaiitia  de  2n.O00:O00.S0O0  o  seu  ei-edito,  não  a  pôde 
acudii-  a  vista  dos  seus  Estatutos,  nem  seri:i  prudi'iiie,  nem  ciít  licito  violal-os  fornecendo 
capitães  inteiramente  a  descoberto;  itorque  ílO  ,  como  o  revela  a  Commissão  admiuisiraiiva 
da  massa  fallida  dessa  casa,  não  só  os  litulos  de  carteira  não  cxcediào  de  2.33T:60Tíí8OO  i  c 


(t)  Vejão-se  os  documentos  na  serie  .*  c  o  quadro  n.">  22  na  serie  D  dos  documenios 
annuxos. 

(2;  Vejão-se  as  informações  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(3)  A  de  A.  J.  Domingues  Kerrcira. 

(í)  Pag.  59  e  seguintes  da  serie  U  dos  documentos  annexos. 

(3)  OExm.  Sr.  Senador  Ottoni. 

(0)  Pag.  89  da  mesma  serie  B. 

(7)  Pag.  6  da  serie  A  dos  documenios  annexos. 

(8i  Veja-se  o  balanço  a  pag.  64  da  serie  B  d(js  mesmos  documentos. 

(it)  Informação  da  Commissão  aíministrativa  da  massa  fallida  de  A.  J.  A.  Souto  &  C, 
á  pag.  75  da  citada  serie  B. 

(10)  Vejão-se  os  documentos  da  pag.  59  cm  diante  da  mesma  serie  B,  c  a  cilada  infor- 
mação da  Commissão  administrativa  á  pag.  6G  da  referida  serie. 
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não  5,í89:0T9s430.  como  fipuia  no  balanço )  ,1).  mas  também  poiqiic  muitos  d'entrc  ciles  nãe 
podião  sor  aceitos  por  estarem  ineencliiilos  os  trodilos  (ie  seus  siguaiarios,  ou  lespoiisa- 
veis,  e  a  parte  restante,  ou  era  insuflieiente,  ou  de  firmas  duvidosas,  ou  de  natureza  lai  que 
os  esiabelecimentos  bancários  não  cosiuiiiào  descontar. 


III. 


O  syslcma  exaporado  de  f  ontas  correntes,  c  de  empréstimos,  ou  depósitos  a  juros  com 
retiradas  livres,  sem  aviso  prévio,  ou  (Mim  aviso  de  cnrlo  prazo,  sobre  ser  lertil  de  perigos, 
não  pijde  ollereeer  vanla;;eni  seria  ao  ban(iueiro.  Assim  quasi  unanimemente  opinào  as  pes- 
soas consultadas  no  presente  in(|iierito  i2i,  e  as  Comniissões  administrativas  das  massas  fal- 
lidas  3).  >"inj;uem  contesta  ipie  esle  sysiema  de  depósitos  em  conta  corrente,  e  de  empréstimos 
a  juros  sob  as  bases  que  enlre  nós  se  usào,  é  propicio  ao  aproveitamenlo  das  economias, 
á  creaeâo  de  capitães,  e  a  sua  Iruclilicação  ;  e  por  deniais  economisa  tiabalbo,  c  risco  da  parle 
dos  depositantes,  ipie  por  meio  de  chniurs  nao  despendem  lempo  e  passos  no  seu  recebi- 
mento ou  cobrança,  nem  cuidados  pela  sua  yuarda  ou  emprefío  ;  mas  estas  vantagens  são 
quasi  sempre  a^^iadas  pelo  risco  da  peida  em  um  movimento  de  pressão,  de  pânico,  ou  de 
crise,  e  nas  praças  em  que  a  exasieração  deste  systema  se  tem  observado,  derão-sc  crises 
motivadas,  ou  muito  afjgravadas  pelos  seus  etteitos. 

A  historia  da  crise  dos  Estados-Unidos  em  1837  (4)  e  da  Grã-Bretanha  é  uma  prova  desta 
verdade  lo) . 

As  desgraças  do  Western  Rauk  de  Glasgow,  e  o  estado  de  perturbação  desta  praça  em 
1837,  como  o  descreveu  o  Relatório  da  Commissào  de  Inquérito,  a  que  se  procedeu  na  Ingla- 
terra sobre  a  Lei  bancaria  de  lH'i4,  por  ordem  do  Parlamento  depois  desse  desastre,  o  corrobora. 
>a  França  o  mesmo  se  não  tem  observado  ponjue  alli  o  abuso  ou  exageração  de  taes  operações 
senão  dá.  No  entretanio  a  historia  da  ruina  de  grande  numero  de  sociedades  em  comraan- 
dita  desse  paiz,  as  quaes  tinliào  usado  de  semelliante  systema,  e  dos  que  lhes  coníiavão  suas 
economias,  é  análoga  a  dos  estabelecimentos  a  que  nos  referimos. 

Os  dinheiros  assim  recebidos,  emprestados,  ou  depositados  não  são  as  mais  das  vezes 
capitães  livres.  Os  depositantes  os  collocão  em  deposito  a  juros  por  dias  para  acudirem 
a  seus  empenhos,  ou  movel-os  para  ditferentes  destinos,  ou  empregal-os  logo  em  operações 
que  girão  ,  ou  que  estão  pendentes ,  ou  adiadas ,  ou  cujo  desenlace  está  próximo.  Oulro 
é  o  effeito  das  economias  dos  operários  e  de  outras  classes  da  sociedade ,  cujas  neces- 
sidades de  um  dia  para  outro  requerem  sua  retirada.  E  quando  o  banqueiro  as  conserva 
algum  tempo,  não  pode  retel-as  em  caixa ;  tem  necessidade  de  dar-lhes  emprego,  sob  pena 
de  perda  certa,  reservando  o  banqueiro  todavia  um  fundo  para  fazer  face  ás  retiradas,  o  que 
lucro  algum  lhe  pode  deixar. 

O  emprego  desses  depósitos  em  certas  épocas  não  é  fácil,  e  a  necessidade  conduz  o  ban- 
queiro a  applical-os  em  operações  de  diflicil  ou  demorada  realização,  ou  de  pouca 
segurança,  e,  em  grande  escala,  por  um  erro  reprehensivel,  a  companhias  de  viação,  e  na 
compra  de  bens  immoveis,  fazendas,  escravos,  etc. 

Nas  occasiões  de  apuros,  ou  de  pânico  não  pode  realizal-os  de  prompto  ;  o  fundo  disponível 
ordinário  também  não  pôde  eiilâo  sei'  sutiicienle,  e  d'aqui  os  embaraços,  e,  á  medida  destes, 
os  empenhos,  as  ])erdas  de  lúcios  pela  ditierença  da  taxa  dos  juros,  a  suspensão  de  paga- 
mentos e  a  mina. 

A  historia  dos  Joint  Storh  Banks  da  Grã-Bretanha,  a  do  Roynl  Britisli  Bank,  e  a  de  outros 
estabelecimentos  de  igual  natureza  na  Europa,  c  na  America  do  Norte  nos  fornecem  de  sobra 
exemplos  disso. 

iiaqui  proveio  o  abandono  deste  systema  nos  Eslados-Unidos  e  na  Grã-Bretanha.  <<  Aqui 
'Londres',  diz  Gilbart  (G  ,  procurou-se  populaiisar  o  systema  bancário  pagando  prémios  por 
sominas  iiequenas  enlregues  a  litiilo  de  depósitos.  Todas  as  pessoas  ouvidas  pelas  Commissões 
parlamentares  de  182(1  (iiilião  abonado  este  systema  seguido  na  Escossia.  » 

II  Nenhum  banqueiro  de  Londres,  diz  o  mesmo  escriptor  em  outro  lugar,  paga  hoje  premio 
pelos  depósitos  que  se  lhe  conlião,  nem  carrega  commissão  sobre  contas  com  indivíduos  re- 
sidentes na  capiíal. 

«  Nenhum  dos  actuaes  banqueiros  de  Londres  enjillio  jamais  notas,  embora  até  ao  anno 
de  1834  não  lhe  fosse  isso  vedado.  » 

No  Inqueriío  de  1832,  o  Sr.  Jorge  Carr  Glyu,  homem  notável  em  matérias  bancarias, 
testemunhou  que  «  dos  G2  Bancos  particulares  existentes  ein  Londres  nenhum  emiltio  notas  nos 
últimos  30  annos ;  que  reeebião  depósitos  sem  juros;  que  oulr'ora,  ensaiando-se  em  Londres  o 
systema  de  pagar  juros  por  depósitos,   dos  que  fizerão  esse  ensaio  nenhum  deixou  de  quebrai; 


Rellexões  sobre  o 
systema  de  cor.taa 
correntes. 


(1)  Pag.  7o  da  cilada  serie  B  dos  documentos.  (Procede  a  differcnca  de  mencionar-se  no 
balanço  títulos  que  esiavão  apontados  em   dilferenlcs  Bancos.) 

(2)  Vejão-se  na  serie  C  as  resjiostas  ao  quisito  14.»  proposto  pela  Comraissão. 

(3)  Cilada  serie  B,  respostas  ao  quisito  21,  c  informação  da  Commissão  administrativa  íia 
casa  de  Gomes  &  Filhos  ao  Promotor  Publico,  á  pag.  18  da  mesma  serio  B, 

(4')  Veja-se  a  mensagem  do  Presidente  a  esie  respeito. 
i3)  Mc.  CuUoch,—  On  metallic  paper  luoney  and  banks. 
(6;  Trat.  practico  dos  Bancos. 


que  os  depósitos  a  seu  carpo,  em  laes  condirnos,  são  de  avuUatiassomm.is,  pagáveis  á  visla  :  e 
([ue  todas  as  vezes  que  o  bauipieiro  papa  premio  iior  laes  depósitos,  não  tem  os  depositantes  di- 
reito a  recebel-os  á  vista,  mas  sim  deutro  de  certo  pr;izo.  « 

n  JNos  Eslados-Unidos,  do  mesmo  modo  que  mi  (irã-Bretanlia,  por  força  do  abuso  dos  de- 
posites e  do  perigo  que  delles  resulta  aos  liaucos,  diz  um  outro  escriptor,  se  tem,  depois  de  183T. 
repellido  taes  opera(;ões,  com  tanto  ardor,  quauto  antes  dessa  época  se  costumava  soii- 
cital-os.  «  .  ,  , 

<t  Na  praça  de  New-York,  sobre  48  dos  principaes  Bancos,  43  dei^idn-ao  nao  abonar  juros  dos 
seus  depósitos,  ou  contas  correntes  que  não  Tossem  de  loagos  prazos.  A  mesma  tendência  se 
observava  en\  Londres.  »  (1)  ,  ,  .     ^  , 

As  Commissões  administrativas  das  massas  de  algumas  das  casas  bancarias  fallidas  em  Se- 
tembro de  1N(J4  i2)  ponderarão  a  iiicoaveniencia  deste  systema.  tina  delias  assim  se  exprimio  ; 

n  Em  todos  os  paizes  onde  o  systema  introduzido  entre  nós,  de  dinlieiros  em  deposito  a 
premio  na  mão  dos  baoíimúros,  com  saliida  livre,  tem  estado  em  voga,  as  lallencias  destes, 
sempre  inais  ou  menos  tarde  se  verilicào,  e  isto  é  fácil  de  .ivaliar. 

<■  Os  lucros  resultantes  de  dinheiro  assim  recebido  e  applicado  era  operações  de  descontos 
.são  tão  diminutos  que  não  podem,  senão  em  circumstaucias  muito  calmas  e  felizes,  cobrir  as 
despezas  do  custeio  de  uma  easa  bancaria  em  grandi  pé,  e. jamais  poderão  fazer  face  em  cir- 
cumstancias  auormaes,  ou  ainda  não  nmi  calmas  e  felizes,  as  perdas  provenientes  da  cessação 
de  pagamento  e  quebra  dos  devedores,  etc. 

.<  Por  demais  o  banqueiro  tem  necessidade,  nas  occasiões  de  esmoreciuiento  ou  frouxidão 
do  mercado,  ou  do  commercio,  ou  de  grande  calma,  de  receber  grandes  sommas  em  deposito 
ou  em  conta  corrente  para  conservar  ou  augmentar  sua  clientela.  Estas  sommas  recebidas  por 
esse  systema  a  que  alludimos,  não  podendo  ter  prompta  sabida,  acarretão  desjiezas  de  juros,  e  mv 
consequência  prejuízos,  e  torção  os  banqueiros,  para  evitar  qm-  estejão  ociosas,  a  empregaJ-as 
de  um  modo  menos  seguro,  do  que  demandão  as  regras  da  prudência,  e  dahi  ainda  perigos 

<>  Uma  das  vias  do  emprego  dessas  sommas  é  geralmente  o  commercio  de  fundos  públicos, 
acções  de  companhias,  etc,  que  em  circumstaucias  anorinaes,  ou  em  virtude  de  má  adminis- 
tração das  emprezas,  cahindo  de  preço,  trazem  necessariamente  a  ruina  de  muitos.  Finalmente 
é  mister,  adoptado  este  svstema,  que  o  banqueiro  tenba  sempre  um  lundo  disponível  para  fazer 
face  ás  sabidas,  e  esse  fundo  que  deve  ser  pelo  menos  de  um  terço  dos  depósitos,  licando  inactivo, 
Jraz  ainda  perda  de  lucros,  subsistindo  sempre  o  ónus  dos  juros;  e  dado  qualquer  abalo  mais 
violento  ou  duradouro,  uma  pressão  ou  corrida,  o  resultado  inlallivel  é  a  ([uebra  (ietaes  estabele- 
cimentos, que  não  as  podeui  resistir,  senão  com  muitos  sacrillcios.  ou  com  grandes  soceorros. 
Daqui  vem  que  em  alguns  paizes  este  systema  vai  sendo  abandonado ;  inlélizinente,  poréin, 
entre  nós  tomou  largas  que  deu  azo  a  actiíal  situação."  (3.) 

ACommissão  administrativa  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C»,  lambem  no  mesmo  sentido  assim 
se  exprime :  ,  .  .  ^ 

«  Pensa  a  Commissão  que  este  systema  contem  cm  si  graves  inconvenientes,  que  devem 
ser  meditados  por  todos  aquelles  que  se  dedicão  a  este  ramo  de  negocio.  Se  elle  não  é  causa 
immediata  da  ruina  dos  banqueiros,  porque  muitas  outras  a  podem  determinar,  ([uando  concorre 
tom  ellas  apressa  de  lai  modo  a  sua  ruina  que  esta  se  torna  inevitável.  »  (í.) 

A  da  casa  de  Montenegro,  Lima  &  C.»  a  este  respeito  diz  o  seguinte  : 

<•  Tal  svstema  não  podia  trazer  senão  a  ruina  das  casas  que  o  adoptavão :  a  assignaiura  do 
banqueiro  equivalia  a  sentença  sem  appellação  da  sua  quebra,  e  a  experiência  lh'o  provou. 

'O  premio  que  elles  recebião  por  esta  espécie  de  operação  de  seguro,  em  (pie  (iguravão  come 
seguradores,  não  lhes  ])agava  o  risco  que  coriiào,  como  virão  mais  tarde,  e  foi  isso  que  tez 
arrijjiar  carreira  aos  bãiiqueiros  que  o  ficarão  sendo  depois  de  10  de  Setembro  de  18Gí.  >.  (3.' 

Entre  nós  os  titulos  ou  recibos  costumavào  ser  retirados  ás  vezes  no  mesmo  dia,  ou  dias 
depois  de  seu  deposito,  ou  empréstimo,  ou  reformados  mensalmente,  ou  em  certas  épocas,  e 
ás  vezes  em  cada  semana.  Os  lucros  dessas  operações  para  os  banqueiros  são  quasi  nega- 
tivos. ,   ^         .    -       „  ,. 

O  quadro  n.»  27  da  serie  D  dos  documentos  annexos,  que  a  Commissao  oitereccu  uina  dis- 
tincta  pessoa  muito  entendida  em  matérias  linancciras  e  commerciaes  6;,  demon.>tra  esta  verdade. 

O  numero  desses  depósitos,  ou  empréstimos,  e  contas  correntes  nas  casas  bancarias  fallidas, 
cujas  informações  são  mais  completas,  e  sobremodo  grande,  como  se  vé  da  segumte  dvmons- 
iraçâo,  da  qual  se  reconhece  lambem  une  o  movimento  da  sabida  é  quasi  igual  ao  das  entradas. 


(i;  Questões  económicas,  e  financeiras,  por  V.  Bonnel. 

(2  Pag.  18  da  serie  B  dos  documenios  annexos. 

(3)  Citada  serie,  pag.  20. 

(il  Idem,  pag.  00. 

(3)  Idem,  pag.  40. 

(C)  A  seu  pedido  não  se  declara  seu  nome. 


—   *5 


1805. 


Gomes  &  Filhos.... 
A.  J.  A.  Souto  í£  C.«. 

Idem 

Oliveira  &  Bello... 


Entradas. 

.V.»«  derc-l  contas    cor- 
cibos.  rentes. 


Valar  total. 


•n.io- 


7.961 


(!n.-!8.',rifinsi4' 

al:i.  19!):8.-)1S770  ii1;MW):35IÍ!770 

I  99.1.J3:970831)0 

e   cr/CC I    15 .  494 :73:.'S930 


.V.o"  de  re- 
cibos. 


3«.7,-.« 


Em  recibos 
Idcin 


S:í  Ilidas. 

í.onías   cor- 
rentes. 


i'-,'S.  |lo::i78SU»0 


i!  cc/ce. 


Valor  total. 


S7.929:3i;lS7Ul 
;jK.4r..-i:97MS0»0 
10S..185:773S190Í 

U.b9,5:40IJ)j800 


1804. 


Gomes  &  Filhos. ... 

41.157 

■jii.iú 
4. 098 

ÍÍB]378:473SÓr.Ó 

si.ocOiO-r.sigG 

Ufi.378:17:JSi;50 

47.759:790J80II 

8.790:4Õ8|!)720 

31.110 

A.  J.  A.  Souto  iíC.j. 

ir,8. 731:8788850 

Mem 

Em  reciljos 
Itteiii 

Oliveira  íi  Bello.... 

e  ec/cc 

e  cc/ce 

53.885:791^804 

'  '49.93è:739S5ÓÕ 
9.140:59^8890 


Quanto  ao  numrro  ile.sscs  mesmos  títulos  luisoulriís  casas  bancarias  e  Ranços,  a  Commlssãoc 
iiifonnaila  rie  que  tambcin  é  grande  ;  mas  não  pôde  fazer  um  juizo  seguro  poi- lhe  lallecerem 
os  dados  precisos. 

As  contas  correntes,  especialmente  na  casa  de  A.  ,1.  A.  Soulo  &  C.^,  tinlião  tido  um 
grande  desenvolvimento,  e  se  por  ventura  iiouvesse  uma  boa  direcção  se  poderia  cora  pro- 
veito do  coinmercio  obter  a  vanlafjem  das  compensações  em  certos  e  determinados  dias,  ou 
do  celebre  sysleraa  do  Clearinq-liouse,o  que  sem  base  suppòz  existente  um  iniclligente  ban- 
i|uciro  (1).  O  systema,  porém,  dessas  comas  correntes  da  casa  de  A.  J.  \.  Souto  &  C."  era 
a   ausência  de  systema,  como  bem  diz   um  informante  (21.  V 

Contra  lodos  os  princípios  bancários  se  abriao  contas  correntes  a  descoberto,  ou  fundadas 
cm  cartas  de  credito,  ou  de  fiança  na  importância  de  732:5235230  com  todos  os  foros  de  um 
contracto  de  conta  corrente  (3). 

Havião  numerosas  contas  correntes  com  grandes  quantias  a  descoberto,  que  se  não  sal- 
davão  e  de  anno  em  anuo  se  augnientavão  ('<). 

Sob  a»  differentes  formulas  por  que  o  credito  licticio  se  tem  consideravelmente  desen- 
volvido entre  nós,  parece  que  deve  altraliir  a  attenção  de  todos  os  interessados  na  prospe- 
J  idade  do  Império  o  respectivo  quadro  (3;.  que  demonstra  quaes  forão  os  créditos  abertos, 
em  diversas  épocas  a  dilfeientes  casas  fallidas,  nos  Bancos  —Rural  e  Hypotliccario,  e 
extincto  Commercial  e  Agrícola,— e  no  Banco  do  Brasil  pelo  que  toca  unicaúiente  ás  casas 
bancaiias  fallidas  (6),  e  seus  algarismos  fallão  bem  alto,  especialmente  comparados  com  os 
capitães  das  mesmas  casas,  conliecidos  e  constantes  da  serie  B  dos  documentos  annexos  a  este 
flelatoiio.  Os  Bancos,  em  geral,  pelo  fatal  systema  da  escolha  de  sua  administrai.So,  conlri- 
buião  para  isso,  e  tiverão  a  infelicidade  de  ver  alguns  de  seus  membros,  que,  para  se  sus- 
tentarem no  mundo  commercial,  tinliâo  envidado  todas  as  suas  forças  para  o  triumpho  de  suas 
candidaturas,  declarados  fallidos,  e  de  um  modo  que  delatava  qiie  sua  ruina  ou  fallencia  era 
de  longa  data. 

Sobre  isto  a  Commissão  observou  em  díUcrcntes  exposições  das  casas  que  obtiverão 
concordatas  (quadrou."  22  B  da  serie  I»  dos  documeutos  annexos  ,  e  da  escripluracão  dos  ban- 
queiros fallidos,  factos  de  algumas  casas  conuiicrciantes  que  se  estabelecerão  sem  capitães, 
e  à  fiúza  dos  dinheiros  que  lhes  forneciào  em  conta  corrente  certos  banqueiros,  para  a  qual 
nunca  entrarão  com  effeitos  ou  mercadoria  alguma,  excepto  aceites  de  leiras  por  s;ildo  das 
mesmas  comas,  ou  dados  por  favor  (7; ;  outras  que,  a  olhos  vistos  fallidas,  se  susteiitavão 
galvanisadas,  conforme  a  feliz  expressão  de  um  esclarecido  negociante  (S) ,  por  elfeito  do 
ciedito  fictício,  e  esforços  de  um  dos  banqueiros  fallidos;  outras  finalmente,  que,  como  as 
pioprias  casas  bancarias  fallidas,  com  diminutos  capitães,  que  forão  desde  logo  ou  no  correr 


(1)  l>ag.  33  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(2)  Citada  serie  C,  pag.  13. 

(3)  Resp.  da  Commissão  administrativa,  pag.  72  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

(4)  Pag.  26  da  citada  serie  C. 

(3)  Quadro  n."  22  da  serie  D  dos  documentos  annexos. 

(6)  Foi  o  que  a  Comniissão  pôde  obtei'. 

(7)  Pag.  10  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

(8)  Pag.  47  da  serie  C  dos  mesmos  documentos. 
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(los  tempos  retirados  ou  absorvidos  jior  dcspczas,  o  perdas  frequentes,  vcgelavão  á  sombra 
desse  abiiío.  Ha  c\eiiip!os  de  titules  nas  carteiras  das  casas  bancarias  lallidas,  de  irrandcí 
importância,  de  pessoas,  cujos  liaveres  não  podem   cobrir  nejn  a  vintena  de  seu  debito. 

As  reíoniias  conliiuiadas  e  sem  lini,  de  letras  de  pessoas  (|ue  não  podem  solve!-as,  e 
ipie  estão  fallidas,  é  um  facto  geral.  A  existência  de  letias  aceitas  ou  endossadas  por  lavor 
e  ineonlesiavel.  A  Commissão  administrativa  da  massa  fallida  de  A.  J.  .\.  Souto  &  C."  a 
este  respeito  dii  o  seguinte  : 

«  A  casa  não  fez  endosso  algum  de  favoi'.  Todas  as  letras  em  que  a  sua  firma  apparece 
como  endossante  llie  forão  dadas  ou  negociadas  por  seus  freguezes  ou  cm  conta  corrente. 
E'  todavia  ceríii  (jue  entre  estes  alguns  subscreverão  letras  como  aceitantes,  constiiuindo-sc 
devedores,  ao  mesmo  passo  (jue  se  tornarão  credores  pelo  facto  de  receberem  da  casa  re- 
cibos de  quantias  iguaes  á  importância  dessas  mesmas  hnras,  e  a  estas  se  poderá  dar  ii 
nome  de  aceites  de  favor.  Para  veiiiicar  a  sua  importância  linlia  a  Commissão  necessidade 
de  proceder  a  iini  exame  minucioso  em  todos  os  descontos  de  letras  para  conbecer  quaes 
aíjuellas  que  foião  descontadas  a  diulieiro,  ijuaes  as  em  (|ue  súmenle  ri,L;ujão  os  recibos  ;  mas 
iKio  cabendi»  este  e.vame  no  eslreilo  limite  que  llie  foi  traçado  para  dar  estas  informações, 
a  Conmiis^ão  tomou  por  base  diversas  contas  correntes,  que  em  31  de  Dezembro  de  18(il 
erãd  devedoras  a  casa  de  í.371-.',).38s200,  e  que  desde  então  até  If)  de  Setembro  de  ISti  i  nao 
só  li(|uidarão  esta  importância,  como  ligniarão  entre  os  credores  da  casa  na  época  da  sus- 
pensão dos  pagamentos  pela  quantia  de  i.TeOiíToSiíO,  sendo  ainda  devedores  de  letras  que 
se  achão  descontadas  com  o  endosso  da  casa  ;  e  partindo  destes  dados,  a  Commissão  con- 
sidera ser  esta  ultima  addição  o  debito  da  casa  proveniente  de  tal  origem,  visto  que  Ilie 
lallecem  os  meios  de  chegai' agora  a  mais  perfeito  resultado.  »  fl.; 

ror  outras  vias  a  Commissão  obteve  o  reconhecimento  disto,  qnér  em  relação  á  casa 
de  Mendes  Irmãos  &  Lemos  Í2,  Moreira,  Irmãos  &  Campbell,  e  outras,  pelas  exposições  que 
lizerão  a  seus  credores,  pedindo  concordatas,  quer  a  res|ielto  de  certas,  inclusive  a  de  António 
Tavares  Guerra  &  C.'',   que  pediu  simides  moratória,  e  a  de   Francisco   de  Mattos  Trindade. 

Não  se  demorara  a  Commissão  na  exposição  de  outras  formulas,  que  o  abuso  de  credito 
tomava,  ou  do  credito  ficlicio,  e  limilar-se-ha  á  do  empréstimo  sobre  penhores  de  acções 
de  companhias  c  outros  valores  semelhantes,  que  os  Francezes  denominão  niobiUcrs  ;  por- 
que, comqnanlo  não  se  tenhão  ainda  entre  nós  dado  grandes  perturbações  por  força  dessas 
operações  .são  cilas  todavia  de  grande  risco. 

Cósluma-se  enlre  nos  transfcril-as  ao  mutuante  dando-se  uma  cautela  de  empenho  ao  mu- 
tuário. O  que  representão  esses  títulos  assim  empenliados  V  Valores  applicados  a  uma  empreza, 
capitães  immobilisados,  que  não  podem  ser  de  iirompto  realizados,  que  não  são  disponíveis, 
que  podem  de  um  momenio  para  outro  cahir  e  lornarem-se  inteiramente  nominaes,  que 
Ijodcm  linalmente  deixar  de  dar  esse  mesmo  lucro  calculado,  promellido,  ou  garantido.  E 
danui  o  que  se  deduz  ;  A  impossibilidade  de  seu  pagamento  em  regra  geral,  a  reforma  do 
cofllracto,  e  enifim  a  liquidação  forçada  dos  banquenos que  se  entranhão  nessa  via,  e  sua  in- 
íallivel  ruina  logo  (jue  os  preços  cabem  abaixo  do  qunntum  em  que  são  recebidos  taes  lilulos,  ou 
se  tornão  nomiiiaes,  Irazeudo-lhes  por  demais  o  desembolso  das  quantias  necessárias  para  fazer 
as  entradas,  cuja  chamada  se  annuncia,  e  a  que  portanto  se  achão  obrigados  como  accio- 
nistas pela  transferencia  dos  tiiulos,  ou  em  virtude  do  preceito  legal  relativo  á  guarda  dos 
penhores,  ele. 

A.  historia  da  Grâ-Brctanha  nos  fornece  um  exemplo  desta  verdade.  O  Sr.  J.  O.  Kinneai-, 
banqueiro  intelligente,  pratico  e  de  boa  reputação,  que  escreveu  em  l>i'u  sobie  matérias 
bancarias  c  crises  ,3  ,  planejou  em  l84.i  um  projecto  de  Bancos  que,  sem  embargo  de  seus 
pequenos  capitães,  com  os  fundos  adipiiridos  por  meio  de  depósitos  a  juros  altos,  empre- 
gados em  empréstimos  sobie  acções  de  companhias  de  estradas  de  ferro,  daiião grandes  lucros. 

Km  Maio  d  e  1S55  este  individuo  póz  em  execução  o  seu  pensamento,  lundaiido  em  Glasgow 
um  lianco  sob  a  di^nominação  Tlic  (ihisgnir  Ciinimeiridl  Exrliaiuje  fíarih  ('niiqinn^j.  o  ijual  teve  Ião 
grande  succcsso  (pie  na  própria  (idade  de  Glasgow  oito  Bancos  forão  depois  fundados  sob  igual 
molde,  c  bem  assim  vários  outros  em  Edimbouig,  .\berdeen  e  Dimdee.  Seus  negócios  forão  feli- 
zes, dcrão  óptimos  dividendos,  e  suas  acções  obtiverão  altos  prémios.  EmlSí",  porém,  as  accõos 
das  companhias  caliirão  até  70  e  80"'».  as  margens  dos  penhores  dcs:i|)])are(én'io.  e  as  perdas  se 
irianifeslarão.  Sohie  esle  mal  velo  o  (ias  chamadas  para  entradas,  ipie  se  li/.erao,  e  se  virão  esses 
estabelecimentos  na  necessidade  de  despender  mais  do  ([ue  linhão  emprestado,  e  esta  miserável 
situação  fez  (|ue  um  sobre  oiilrns  fossem  lallindo  de  modo  (pie  em  (ins  de  tSit»  lodos  tinhão  dos- 
apjiarecido,  orçando  a  perda  do  1."  Banco  em  0.50.000  £,  o  dobro  do  seu  capital  '.  4.> 

IV. 

Dia  )1  lio  Suli-iii-  Sendo  o  dia  11  i'n'.  Sclembro  s.inlili(  .ido,  as  cas.is  bancarias  não  se  abrirão. 

)>ri>.  Pela  iiiaiiha  o  Exiii.  Sr.  .Ministro  da  Fazenda  leve  uma  conferencia  com  a  Directoria  do 

Banco  do  Brasil  na  casa  desle.  e  declarou  ipie,  a  vista  do  parecer  verbal  das  Secções  de  Fazenda 
e  (br  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  o  (íovcrno  nao  podia  aiiniiir  ao  seu  pedido  por  ser  contra 
a  l.ei  01. 


tr.  Pag.  /3  da  citada  serie  B. 

(2)  Pag.  SI  da  referida  serie  C. 

(3)  O  seu  opiisciilo  é  iniitulado— r/ic  eme»  &  tAc  riíiTfnry. 
(í)  Tooke,  llist.  dos  preços,  vid.  ."J.»,  pag.  3.«.  secção  O." 

(S)  Veja-se  a  pag.  3  da  serie  A  dos  dociiiiienlos  annexos. 
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Nesse  mesmo  dia  a  loIViiila  Direcloria,  não  obsUiiiii!  essa  conriToiK  ia,  dirigio  ao  Govonio 
tiulia  ropr^^scntarão  I  ,  cuja  soltição  era  uigeiílo,  e  cuiiviíilia  (iiiu  fosse  dada  lussa  mesma  ilala, 
na  (jual  propuiilia  o  sej;iiiiile  :  ,.     . 

..  1  »  (Uie  sendo  iiidispiMisavel  tomo  medida  luicial,  execiUada  ames  de  proeedei-se  a  liipii- 
dirão  (ia  releiida  casa  haiicaria,  lazer  cessar  a  exigência  dos  peípienus  credores  ipie  conslilnem  o 
jri-uor  nuini'ro,  pagarido-sc-llies  de  promplo  os  recilios  pelas  sommas  em  depoMlo,  cuja  nnpor- 
taiicia  toial  montava  á  quanlia  de  li.20U;000,SOOO,  o  llanco  prestar-se-liia  a  receber  a  massa  dos 
referido.,  recilios  em  coiUa  eorroiUe,  vencendo  u  juro  úr  o  °,o  ao  anno,  on  a  pagar  a  dinheiro  aos 
possuidores  de  taes  recibos  i|ue  nao  prelcrlsscm  aip.iclla  lra!l^aeçao,  nnja  vez  pinem,  que  o  Go- 
verno garantisse  ao  mesmo  iianco  a  somina  dos  juros  pelo  adianlamcnlo  em  diiibeiro  a  raziio  de 
5°/oaoanno,  e  a  ditterenea  da  referida  (|iianlia  de  li. 000:0008000,  para  aiiuclla  i|ue  pudesse  clle 
haver  da  massa  liquidada  da  casa  em  iineslão. 

"  2  °  Que  o  Banco  do  Brasil  compromeUia-se  a  promover  um  convciuo  com  os  demais  credores, 
;t  lim  de  proeeder-se  a  liquidação  regular  da  casa  bancaria  de  que  se  Irala,  segundo  as  eondivõcs 
que  fossem  ajustadas  para  esse  lim.  u 

Todo  este  dia  passou-se  sem  occurrencia  notável,  alem  de  algum  ajuntamento  na  Praça  do 
Commcrcio  e  em  frente  do  Banco  do  Brasil. 

Entretanto  adese<mlianca  e  o  pânico  creseião  e  augmentavao  de  intensao,  e  muitos  nnlicios 
denunciavào  e  fazião  leceiar  uma  verdadeiía  e  violenta  crise. 

V. 

Desde  as  7  horas  da  manhã  do  dia  12  de  Setembro  começou  a  reunir-se  gente  nas  ruas  Direita, 
«'da  Alfandega,  nas  adjacências  da  1'raça  do  Commercio,  do  Banco  do  Brasil,  c  das  casas  de  A.  ,1.  a. 
.Soulo  &  C",  Gomes  &  Filhos,  .Vioiílenegro,  Lima  &  C",  e  Oliveira  &  Bello.  A'otava-se  grande  exci- 
tação, e  todos  se  oecupavão  em  conversações  e  eommenlarios sobre  o  acontecimento,  suas  causas 
inimediatas,  etieitos  e  providencias  (pu;  conviria  adoptar;  designavão-se  algumas  casas  com- 
merciaes  que  havião  suspendido  os  pagamenlus;  uns  argnião  o  banco  do  Brasil,  outros  o  defen- 
diao ;  estes  censuravão  o  Governo  de  niditierenle,  irrcsolnio,  e  fraco  por  não  tomar  medidas 
extraordiuaiias,  outros  sustentavão  que  não  deveria  exceder  os  limites  da  legalidade  ;  aiguia-se  e 
defendia-sea  boa  ou  ma  fé  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.'',  Gomes  &  Filhos,  e  Montenegro,  LimaiSí C»;  uns 
aliçavão  a  rivalidade  de  nacionalidade  ;  outros  procuravao  acalmar  essas  iias,  e  pai.rões  que  se 
eueeudião.  Era  de  ver  o  estado  de  irritação  a  que  chegarão  pessoas  que  gozavão  dos  foros  de 
calmas  e  prudentes.  Em  sua  cólera  muitos  empregavão  a  ameaça,  e  a  maldição  ;  outros  tumul- 
luavão,  e  parecião  querer  lançar-se  a  todos  os  excessos  de  violência.  Era  isso  o  ternor  da  perda 
da  fortumi  honrosamente  adtiuirida,  ou  das  economias  accumuladas  para  preservar  um  luturo 
desgraçado  em  uns,  da  honra  compromettida  em  outros,  e  do  deses|)cro  em  (|uas!  todos. 

Cohtava-se  como  certo  ([uc  a  li<iuidaçao  da  casa  de  A.  J.  .\.  Souto  &  C.^  não  daria  piejuizo 
algum,  ilil  alvitres  se  leuibravão  para  salval-a,  eontradietorios  entre  si,  e  lodos  conliariosá 
l>ei,  e  que  importavão  medidas  dictatoriaes.  Os  espíritos  tomados  do  pânico  se  dcsvairavão  ;  não 
atinavão  com  o  camiidio  que  devião  seguirem  tal  conjunctura;  mas  sobre  um  ponto  i)Oueos 
«liscrepavão,  e  era  o  da  intervenção  do  Governo. 

Ninguém  ha,  quer  na  tribuna,  quer  na  imprensa,  quer  nos  círculos  políticos,  que  não  con- 
demne  por  fatal  es,sa  intervenção;  mas  nos  momentos  ditliceis  ninguém  ha  também  entrenós 
que  a  não  solicite  e  reclame,  e  que,  quando  o  Governo  hesita  ou  esciiipulisa  em  dar  este 
passo,  não  o  censure,  e  o  doeste,  aeoimando-o  de  tibio,  ou  de  indillerente  aos  males  que  se  soffre, 
e,  o  que  muitas  vezes  acontece,  o  qnaliliiiue  de  m^seio,  e  de  incapaz. 

Em  alguns  paizes,  como  na  Grã-Bretanha,  e  nus  Estados-Lnidos  da  America  do  Norte,  ja 
pessoa  alguma,  nestes  últimos  tempos,  considera  essa  intervenção  prolicua,  e  necessária ;  ninguém 
accusa  o  Governo  por  sua  abstinência.  Entre  nós,  porém,  o  contrario  suctede,  o  Governo  é  invo- 
cado para  tudo,  e  em  todas  as  oecasiões,  e  a  seu  cargo  se  põe  todos  os  embaraços  e  difliculda- 
des,  que  sobrevêm   pela  ausência  de  sua  intervenção. 

A  Counilissão  não  condemua  essa  intervençãi"  com  parcimonia,  e  em  certos  casos  extremos. 
-Mas  qual  o  Juiz  .•  (Jnal  a  occasião  apropriada  .'  A  prudência  deve  indigital-os. 

Xcc  Deus  intcrsit,  nhi  digmis  vindice  iiodits 
Incidcrit. 

As  oecasiões  em  que  essa  intervenção  deva  ter  lugar,  dizia  o  celebi  e  lluskisson,  não  podem 
ser  delinidas  de  antemão.  A  applicação  do  remédio,  ou  a  occasião  da  intervenção  ó  mister  que 
(ique  ao  prudente  arbítrio  de  quem  esta  á  lesta  dos  negócios  públicos,  que  responde  por  seus 
actos  ante  o  1'arlamenlo. 

Pessoas  de  elevada  posição  social  ,  c  que  nos  negócios  públicos  do  Brasil  tèin  lido,  e 
lèm  grande  inlluencia.  sustentavão  o  alviue,  que  ganhava  a  cada  hora  proseíytos,  de  tomar 
o  Governo  a  si  api)liear  os  dinheiros  públicos  para  salvar  a  referida  casa,  e  accnsavão  ao  mesmo 
Governo  de  tibio,  fraco,  descuidoso,  irresolnto,  etc,  e  entre  estes  se  esguardavão,  on  rcconiiecião 
os  credores  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  éki  C»,  os  parentes  e  conjunctos  daqm-lles,  e  dos 
sócios  desta,  seus  amigos  e  obrigados,   em  lim,  em  geral  os  paciemes,  ou  prejudicados. 

Um  impresso  avulso  sob  titulo  de  «  Vma  Coroa  de  ...  ao  Uanco  do  Brasil  »  accusava  desapie- 
dadamente esse  Banco,  e  elevava  aquelle  bauíiueiro  até  ás  nuvens.  Diversos  outros  impressos 
sobre  (Mucsmo  assumpto  se  contrastavão.  A  cada  passo  appareeia  uma  idéa  bizarra,  (|ue,  de 
prompto  desprezada,  revivia  de  novo. 

Discussões  se  entabolavão  de  contiinio  sobre  mil  pontos  ditlerenles,  em  que  tomavão 
parte  os  sabedores,  os  práticos,  e  as  próprias  pessoas  estranhas  a  semelhantes  assumptos, 
e  com  fervor  os  diseutião. 

;i)  Veja-sc  a  pag.  3  da  citada  ser  e  A  dos  documentos. 


Dia   1-J  de  Sdem- 
luij. 


—  4S  — 

Ou:iii(l()  0111  alio  niai',  diz  um  cstriplor  i  ,  iiiii  navio  é  assaltado  pela  lenipesiade,  iiiii- 
fíuciu  disciUc;  passaifuiios  e  Uipolação,  lodos  sl-  calão,  deixando  a  cargo  do  Capilão,  ijue  é 
o  responsável,   sua  direcção  e  luanolua. 

No  navio  dos  negócios  coniinerciaes,  liaanieiíos  c  políticos  o  contrario  se  observa.  E' 
no  pi'o|irio  nionicMlo  da  lormenla,  ijue  os  passageiros  de  toda  a  condição,  movidos  pelas  paixões, 
ou  por  liileres^i'>i  particulares  que  .idvogão,  sem  couheciíiiento  de  causa,  e  sem  rellexão,  ou 
tonto,  levautão  suas  vozes  cm  grita,  opliião,  dissertão,  crilieão,  propõe,  aconsclhão,  e  nomeio 
dessa  Ijalburdia 

Áltcrcáo  mil  f/uestõe.s,  promptns  contendem, 
Promptos  (lecidcin ....  (2) 

Com  a  bonança,  o  resultado  das  medidas  de  ordinário  laz  mudar  as  opiniões  sustentadas 
durante  o  peilao;' o  muita  gente  lia  i|U(í  ou  se  encolhe  com  receio  de  ser  exprobrada, 
<ui  ladea  c  sopíiisina  sobre  o  pensamento  ijue  a  dominava,  e  mauireslou,  ou  linalniento 
arreiíendida  talvez  as  condemue,  aão  obstante  a  responsabilidade  que  partilhou  i)or  suas 
suggoslões  o  conselhos. 

Muitos  portadores  de  vales  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  i  C.^,  talvez  na  csperauça  de 
que  se  reslabelecerião  os  pagamentos  desta  casa,  pernianeclão  juntos  ou  em  face  das  portas 
do  estabelecimento,  não  (distante  acouscl!iar-se-lhcs  que  se  retirassem,  visto  estarem  suspensos 
os  mesmos  pagamentos.  A  atlluencia  nas  casas  de  Gomes  &  Filhos  e  Montenegro,  Lima  i  C.» 
avultava,  c  pagou-se  a  centenares  de  pessoas  até  ás  5  lioras  da  tarde,  em  que  mais  ninguém 
havia  para  receber  dinheiro. 

Gomes  «Sc  Filhos  julirárão  ler  conjurado  a  crise  de  seu  estabelecimento  pelo  proinpto  e 
rspido  pagamento  dos  seus  iveibos;  o  pânico  parecia  ter-sc  limitado  aos  portadores  de  pe- 
quenos depósitos,  nenhum  depositante  de  quantia  elevada  se  apresentava,  e  mostravão  con- 
tinuar a  mesma   conlianca. 

Jío  Banco  do  Brasil  começou  nesse  dia  a  exigir-se  com  frequência  o  troco  de  seus  bilhetes 
l)or  ouro,  sendo  lambem  necessário  postar-se  uma  força  de  Policia  para  obstar  o  ingresso 
\iolonto  da  massa  de  porladures  de  notas,  que  concorriâo  ao  troco.  Continuou  o  ajuntamento 
ainda  ao  principio  da  noite  com  a  iiiesiiia  physionomia. 

Gomes  &  Filhos  pagarão  seus  títulos,  e  saldos  de  contas  correntes  na  im- 
portância  de -2 .  123:20-«000 

Monttnegro,   Lima  &  C.^  idem  idem   na  imporiancia  de 1.734:S0oS000 

Oliveira  &   Bello  na  imporiancia  de 201:497,1000 

Bahia,  Irmãos  &  C.Mdem  idem LOTOrOGOSOOí» 

O  Banco  Hural  e  Ilypolheeano  idem  idem H3:37oS00<J 

T)os  demais  Bancos  de  descontos  e  casas  bancarias  nada  pôde  colher  a  Commissão. 
O  Banco  do  Brasil  trocou  notas  o;ii  ouro  na   importância  de  So7;07(5.s000 ;  fez  operações 
do  descontos  na  importância  de  9.!)3S:32i.s,  acudindo  assim  com  soccorros  a  difleientes  casas 
bancarias,  Bancos  e  negociantes,  por  meio  de  operações  autorisadas  por  seus  Estatutos  com 
a  quantia  de  8.'.l3o:8HO,<;8IO,  a  saber: 

Ao  Banco  r.ural   e  Hvpotheeaiio f)'íO;000,<íOOO 

Ao  Banco  Maná,  Mac-Gregor  i,"  G.' 81í):o02So!H> 

Ao   London   and   Brasiliau  Bank 3S2:76(i.s2'íO 

A   Gomes  òc  Filhos 4.28.í:8(i4S512 

A  Bahia  Irmãos  òc  C l.«47:207.'ií»íT 

A  Montenegro,   Lima  &  C.^ «70:783S8íf> 

A  Oliveira  i   Bello 22:2.dOSOOO 

A  Ulion  &   Marques  Braga 222:7.ii$007 

A   Fortinlio  &  Moniz 88:0828417 

A  Manoel  (ionies  de  Carvalho iHVOíõ.wiw 

A  outros  negociantes ,')t:03íS2í.'S 

Seu  fundo  disponivel  nessa  data  era  de  I2.3H2:03.5íli75;  sua  emissão  allingia  então  o  al- 
garismo  de  33.7()S:7CÍ1S(100,  e  tinha   ainda  de  iii:irgeni  '.»!1.t:3IOs'.i:íO. 

A  Commissão  da  I'raça  do  Commorcio,  rounindo-se  para  conferenciar  sobre  os  successso 
do  dia,  e  tendo  pomleradò  as  circumstaiieias  extraordinárias  da  situação,  e  os  males  que  resul- 
laiião  da  falta  de  uma  medida  prompta  e  ellieaz,  resolveu  enviar  ao  Banco  do  Brasil  cinco  de 
.seus  membros  em  Commissão,  para  concorrerem  (|uanto  estivesse  de  sua  parte  a  bem  de  alguma 
idéa  que  pudesse  tirara  Craca  da  posição  anorm;it  em  que  se  achava;  o  estes,  depois  de  enten- 
derem-se  com  alguns  membros  da  adiiiinislração  do  Banco,  voltarão  a  Bolsa,  redigirão  uma  Re- 
jiresenlação,  (pie  em  nome  da  Commissão  da  1'raça  foi  dirigida  ao  Governo,  expondo  a  situação 
cm  quosií  achava  a  mesin;i  rra(  ;i,  e  pedindo  providencias,  sem  comlndo  cousa  alguma  indicar, 
parecendo  assim  extincta  a  proticiente  activiílade  que  ouir'ora  desenvolvi-ra. 

Tudo  o  Governo,  para  tudo  o  Governo,  ii(>iihiim  esforço  pariieiílar,  nenliuina  dessas  dedi- 
cações individuaes,  do  ipie  nos  dão  documentos  a  Grã-Bretanha,  e  oulros  povos. 

«  O  pânico,  dizi:i  esta  corporação,  em  sua  represenlaçao,  li  ;itandii  da  suspensão  de  paga- 
mentos da  casa  de  A.  ,1.  A.  Souto  &  C.',  o  pânico  que  sobre  o  publico  piodiizio  este  aconteci- 
mento não  se  pôde  bem  descrever,  m:(s  pode  ser  avaliado  por  todos  (pninlos  coubecem  a  im- 
l)orlancia  desla  casa,  a  gr.inde  quantidade  de  depósitos  que  tom  cm  si  e  oenlrelaçamento  em  que 
se  acha  com  todos  os  Bancos  c  princiíiaes  casas  de  commercio  desla  praça. 


(1,  J.  A.   Ucy,— As  crises  o  o  credito. 
(2)  Nicolau  Tolcnliiio. 


—  49  — 

i<  o  sinto  o  a  desconfiança  torn.irão-se  geraos  e  o  rosiiluido  foi  correrem  os  portadores  de 
liliilos,  não  só  desta  casa  como  de  outras,  a  exibirem  das  mesmas  o  embolso  immediato  delles. 

«  As  soenas  que  se  passarão  no  dia  10  do  corrente,  e  as  que  se  passão  hoje  em  frente  ás  re- 
feridas casas  bancarias,  assumirão  tal  caracter  de  gravidade,  que  delerminárão  uma  acção 
prompta  e  efticaz  por  parte  da  autoridade  publica  para  manter  a  ordem.  A  agitação  popular  é 
iuimensa,  e  cada  vez  toma  maior  vulto  em  consequência  do  receio  ([ue  todos  têm  de  perder  o 
Iruclo  de  suas  economias  laboriosas  e  lentamente  accumuladas. 

•'  >'ão  são,  porém,  somente  estes  os  males  q«e  acarretou  a  referida  catastroplie.  Teve  ella 
como  immedialo  resultado  paralysar  o  credito,  suscitar  uma  desconfiança  geral,  e  fazer  pairar 
sobre  todas  as  casas  commerciaes,  que  em  grande  numero  se  aclião  ligadas  com  a  mencionada 
casa  bancaria,  uma  ameaça  de  se  verem  arrastadas  na  mesma  calastrophe.  Quem  pode  prever 
até  onde  cliegaráõ  as  consequências  deste  acontecimento  ? 

"  Por  outro  lado  o  Banco  do  Brasil,  principal  credor  da  mencionada  casa,  não  só  se  acha 
ameaçado  de  graves  prejuízos,  como  já  se  vè  atacado  por  uma  corrida  sobre  seu  fundo  dispo- 
nível, corrida  que  principiou  hoje,  e  que  não  é  possivel  prever  quando  acabará. 

'  A'  vista  flesla  succuita  exposição  dos  factos  occorridos,  que  a  Commissão  lisongeia-se  de 
não  ser  exagerada,  é  claro  que  não  se  trata  da  simples  fallencia  de  uma  casa  conimercial  ;  acon- 
lecimenio  ordinário  no  conimercio,  cujas  conseqtuíncias  affectão  somente  os  interessados  e  cre- 
dores. Trata-se  pelo  contrario  de  uma  grave  crise  commercial,  de  uma  grande  calamidade 
publica,  cujos  elfeitos  serão  desastrosos  para  a  riqueza,  commercio  e  prosperidade,  não  só  desta 
praça,  como  de  todo  o  Império,  se  acaso  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  não  tomar  as 
medidas  promptas  e  enérgicas  que  a  gravidade  das  circumstancias  exige,  e  que  o  interesse  pu- 
hlico  aconselha. 

»  .4  Commissão  desta  Praça,  confiada  no  zelo  de  que  Vossa  Magestade  Imperial  sempre  se 
mostra  possuído  pelo  bem  do  paiz  e  no  interesse  que  lhe  merece  tudo  quanto  diz  respeito  à 
prosperidade  e  grandeza  do  Império,  aguarda  Iranquilla  as  medidas  que  apiouver  ao  Governo 
Imperial  tomar  para  salvar  esta  Praça  da  formidável  crise  por  que  está  passando.  » 

Ouvidas  as  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  o  Governo,  deaccordo  com 
o  seu  parecer  verbal,  declarou  nesse  mesmo  dia  ao  Banco  do  Brasil  que  as  medidas  que  elle  re- 
querera na  sua  representação  de  11  de  Setembro  »iho  estavão  no  caso  de  serem  adoptadas. 

Dando  noticia  dessa  decisão  uma  liabil  penna,  fazia,  em  um  dos  jornaes  de  mais  largo  curso, 
as  seguintes  rellexões:  'i  Uma  casa  commercial  cuja  massa  sobe  a  tão  avultada  somma  iiãopóde 
ser  liquidada  pelo  processo  ordinário  ;  não  o  poderia,  ainda  quando  as  suas  operações  não  inte- 
ressassem a  um  sem  numero  de  credores  de',pequenas  sommas,  cujo  total  se  calcula  em  14.20O:00OSfK)O, 
quanto  maw  tratando-se  de  um  dos  primeiros  de  nossos  Bancos  de  depósitos.  Isto  está  7ia  coninccão 
de  todos. 

«  Ha  necessidade,  todos  o  sentem,  e  esperãn,  de  uma  medida  excepcional,  acompanhada  de  ou- 
tras que  desembaracem  a  liquidação  dos  credores  mais  numerosos,  com  quem  o  accordo  cm  cnmmum 
éimposáivel.  Ba  nisto  mais  do  que  uma  questão  de  processo,  militão  nesse  sentido  razões  de  outra 
ordem,  que  a  intelliqencia  dos  leitores  comprehende  sem  que  tenhamos  necessidade  de  mencio- 
nat-as.   '{i-} 

VI. 

No  dia  13  de  Setembro  houve  maior  ajuntamento  do  que  nos  dias  anteriores.  Muito  cedo   es-  '^  de  Seten- 

lavão  apinhadas  de  gente  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e  dos  banqueiros  Gomes  &  Filhos, 
Montenegro,  Lima  &  C.^,  Oliveira  &  Bello  e  Bahia  Irmãos  «Si  C.»  .V  excitação  crescera,  e 
surdamente  ameaçavão-se  os  Directores  do  Banco,  insinuando-se  mais  activamente  indisposições 
contida  o  Governo.  Sem  que  se  possão  designar  pessoas,  percebia-se  que  ditos  ameaçadores 
partião  particularmente  de  amigos,  protectores,  ou  compromettidos  pela  casa  de  A.  J.  A. 
Souto  í£  C»,  cuja  liquidação  ainda  aflirmavão  não  daria  prejuízo  a  seus  credores.  Outros 
porém  assoalhavão  a  insolubilidade  de  certas  casas  a  quem  ella  linha  adiantado  fundos  na  im- 
portância de  1  a  2  mil  contos,  casas  que  não  tinhão  cm  giro  mais  de  200  a  500  contos  ;  finalmente 
«lue  amigos,  i(ue  em  bôafé  tinhào-lhe  prestado  suas  assignaturas  por  favor  em  aceites  e  endossos 
de  letras,  etc,  se  achavão  fallidos.  Indicavão-se  muitos  negociantes  ([ue  tinhão  suspendido 
seus  pagamentos,  outros  que  os  seguírião,  e  o  desespero  de  uns  e  a  consternação  de  outros 
projredião. 

Abertas  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e  da  casa  de  Gomes  &  Filhos,  a  custo  pôde  a  força 
publica  conter  os  que  querião  entrar,  disputando  todos  o  primeiro  lugar.  As  ruas  nas  inime- 
diações  desses  estabelecimentos  estavão  litteralmente  cheias  de  gente.  Serião  11  horas  quando 
ao  chegar  à  janella  do  Banco  um  dos  seus  Directores  prorompèrão  gritos  de  —  íóra 
a  Directoria  do  Banco.— Informado  o  Dr.  Chefe  de  Policia  de  taes  manifestações  de 
motim,  mandou  approximar-se  mais  a  força  para  contel-o  em  seu  principio,  e  logo  chegando 
o  Commandante  do  Corpo  Policial  com  um  piquete  de  cavallaría,  foi  insultado  com  gritos  de 
—  fora  a  força  de  Policia —,  tornando  se  então  necessária  a  disper.são  do  grupo,  donde  partião 
taes  gritos,  por  meio  de  uma  evolução  da  força.  Esta  simples  demonstração  de  que  a  autoridade 
estava  disposta  a  empregar  a  energia  que  a  tranquillidade  reclamasse,  bastou  para  o  restabele- 
cimento da  ordem,  sem  que  houvesse  a  lamentar-se  mais  do  que  dous  leves  ferimentos.  Por 
occasião  desse  incidente  e  do  movimento  desordenado  dos  que  corrião,  os  banqueiros  Gomes  & 
Filhos  e  Montenegro,  Lima  &  C»,  fecharão  as  portas  de  suas  casas. 


•11  Pag.  6  da  serie  E  dos  documentos  annexos. 
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Tendo  iiolicia  dosio  fado,  o  Chefe  de  Polieia  fez  saber  a  esses  banqueiros  que  podião  reabi  ii- 
suas  casas,  pois  a  ordem  eslava  restabelecida  e  liavia  lorça  sufticienie  para  garaiitil-os.  Elles- 
porém  declariírão  que  eslavão  resolvidos  a  sobr'eslar  nos  pagamentos,  cm  quanto  não  houvesse 
solução  de  propostas  submettidas  ao  Banco  do  Brasil.  .V  circumslaiieia  de  continuarem  fechadas 
as  portas  das  casas  dos  ditos  banqueiros  e  a  incerteza  quanto  a  continuarão  dos  pagamentos, 
augmentou  a  inquietarão  dos  credores,  que  se  conservavão  a  espera  junto  dos  estabeleci- 
mentos. 

Em  pouco  mais  de  uma  hora  que  Gomes  &  Filhos  lizerão  pagamentos,  grande  quantia  foi 
retirada,  começando  a  desconliam.aa  apoderar-se  de  alguns  credores  mais  importantes. 

O  Banco  do  Brasil  continuou  no  troco  de  seus  bilhetes  por  onío  até  as  3  horas  da  tarde  em 
que  fechou-secomo  de  costume  ;  licando,  não  obstante  isto,  n)uila  gente  por  satisfazer. 

Nesse  dia  algun)as  casas  de  negocio  de  retalho  recusarão  o  recebimento  dos  bilhetes  do 
Banco,  contra  os  quaesse  começava  a  espalhar  a  idéa  de  que  nada  valiào. 

A  casa  de  Gomes  &  Filhos  pagou  neste  dia  aos  portadores  de  seus  titulos  a 

importância  de = "2: 480«000 

A  de  Montenegro,  Lima  k  C",  idem,  idem 1 .5.il;2ilfl00O 

.V  de  Oliveira  &  Bello 144;í0i«OOO 

A  de  Bahia  Irmãos  &   C.» • l.iUiOOOsOOO 

O  Banco  Rural  e  llypothecario 113:321800» 

Nesse  mesmo  dia  o  Banco  do  Brasil  trocou  suas  notas  em  ouro  na  importância  de  1.432:937SloO ; 
fez  operações  de  desconto  na  importância  de  2.872:tío9«Ul,  accudindo  com  soccorros  a  dif- 
ferentes  Bancos,  bamiueiros  e  negociantes  na  importância  de  3. 770 :  6398432 ,  a  saber: 

Ao  Banco  Rural  e  llypothecario 900:0008000 

Ao  Banco  Maná,  Mac-Giegor  &  C." 414:730s302 

A  Gomes  &    Filhos 320:3738000 

A   Bahia   Irmãos  cSt  C.» 1.393:4468366 

A  Montenegro,   Lima  &   C 174:837s364 

A  Forlinho  &  .Moniz 84:OOOsOOO 

A  .'^ilva   finlo,   .Mello   &   C." 66:7.308000 

\  outros  negociantes 16:300s000 

Seu  fundo  disponível  tinlia  bai.vado  a  10.929:0988323,  sua  emissão  tinha  augmentado  e 
allingia  á  cifra  de  33.374:8708000,  superior  ao  triplo  não  comprehendidos  os  10.000:000gao0 
do  resgate  do  papel-moeda  na  forma  do  artigo  18  dos  respectivos  Estatutos. 

O  Governo  respondeu  nesse  di:i  a  Commissãoda  Praça  do  Comniercio  declarando  que  contava 
que  a  conservação  do  Banco  do  Brasil,  na  altura  que  llie  ássignalaseu  dever  e  seu  interesse,  o  bom 
senso  e  firmeza  dos  outros  Bancos,  dos  banqueiros  e  negociantes,  a  unidade  do  pensamento, 
que  os  devia  ligar  pela  solidariedade  dos  seus  interesses  ameaçados  por  um  abalo  geral, 
conseguirião  reagir  ellicazmente  contra  o  pânico  e  restabelecer  a  confiança  indispensável  a 
solução  da  dilliculdade  sem  desastres  irreparáveis ;  e  que  o  mesmo  Governo  pela  sua  parte 
cumpriria  seu  dever  velando  pela  segurança  da  ordem  publica  e  da  propriedade ,  mantendo 
os  direitos  consagrados  na  Lei,  e  prestando  dentro  delia  todos  os  auxílios  de  que  care- 
cesse o   commercio. 

Nesta  mesma  data  as  Directorias  do  Banco  do  Brasil  e  do  Banco  Rural  e  llypothecario 
representarão  sobre  a  necessidade  das  seguintes  medidas  ; 

"  1.^  Que  as  casas  bancarias  (lue  tivessem  recebinienlos  em  deposito,  ou  simples  cauções, 
cujo  passivo  excedesse  de  10.000:0008000,  e  que  fizessem  ponto  em  seus  pagamentos,  fossem 
Urjuidadas  administrativamente  jior  unta  Commissão  de  três  membros,  nomeada  velos  de:  prin- 
eipaes  credores  residentes  no  lugar  onde  a  easa  funeeionar,  com  assistenria  do  chefe  da  mesma  rasa, 
ou  de  pessoa  por  elle  designada,  sendo  tnl  Commissão  fursidida  por  um  Fiseal  nomeado  pelo 
Governo,   cujos  deveres  sertão  determinados  ent  Regulamento  especial. 

"  2."  Que  as  letras  e  titulos  de  giro  da  casa  bancaria  em  liipiidação,  aceitas  ou  endos- 
sadas por  terceiro,  ou  pela  casa,  não  poderiíio  ser  protestadas  no  prazo  de  qinirenla  dias,  a 
contar  da  data  da  declaração  do  ponto,  liavendo-se  como  suspendidos  os  respectivos  paga- 
mentos por  esse  tempo. 

"  3.'  Que  a  liipiidaçào  seria  feita  conforme  aconselhasse  o  estado  da  nia.ssa,  c  fos.se  de- 
liberado pelos  credores   chamados   para  nomearem  a  Commissão  liciiiidadora. 

'1  Que  estas  disposições  não  ;ilter:ivão  as  regras  legaes  que  regulão  as  unehras,  as  quaes 
seiião  executad:is  se  ;i  C.ommissão  li(|uidadora  assim  o  rei|neresse,  cessando  neste  caso  a 
lii|nid:i(;ão  administrativa.  « 

Não  contente  com  as  medidas  (jue  tinha  solicitado,  ainda  nessa  mesma  data,  vendo  o 
mal  aggravar-se,  o  Banco  do  Brasil  dirigio  uma  outra  representação  expondo:  1.°,  ipie  sobre 
os  siKcessos  aii()iin:ies,  de  que  já  tinha  o  (íoverno  sido  infoinnido,  tivi'ra  lugar  nesse  mesma 
dia  não  s(i  uin:i  corrida  exiraínilinaria  di'  povo  ao  halcãii  do  Banco  para  elfecluar  o  Iroco  de  suas 
iiot;is  por  onro,  sendo  necess:iria  a  inti'rvenião  (l:i  policia  para  qui'  os  enipreg:idos  da  Thesou- 
i:iii;i  jmdesseni  desempenhar  sn:is  obiigarões,  conioo  fechaiiienlo  d:is  cas;is  bancarias  e  casn.<y 
cnmmerciaes  cimi  ipiem  o  B;inco  entrelinha  relações,  :is  qnaes  ni'sse  dia  dcvião  solver  seus 
débitos;  2.°,  (pie  o  pânico  cresci:i  de  dia  em  dia,  de  hora  cm  hora;  3.".  que  o  esgoto  me- 
tallico  do  Banco  parecia  ;issumir  prnporcões  assnsl;idoras,  se  :i  mão  puderos;!  do  Governo 
não  \iesse  em  auxilio  da  praça,  e  ipiea  vista  de  Ião  dolorosa  si  mação  a  l>iii  c  oiia  ilci  mesmo  B:inco 
tinha  approvado  a  proposta  de  um  de  seus  membros  pedindo  a  suspensão  de  pagamentos 
por  espaço  de  30  dias,  a  qual   siibmettia  ã  consideração  do  Governo  Imperial    1. 
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Por  sua  vez  o  Loudoii  atid  Brasilian  Bank  nessa  (lala  solicilou  a  iiicsina  iiioiliila,  afim 
</(  (iiie  i  dizia  elle)  com  a  ealnui  c  a  rflle.nhi  tlurantc  <is  30  dias  .si-  i)en.sa.s.sc  nos  ntcius  mais 
irqulares  e  próprios  jiara  a  soU((:u(i  (In  tcrrirfl  crise  rommrrrial.   í/iíc  <i  prura    alrarcssax^a. 

FiiialincnlC  o  rcleiido  Baiito  do  Hiasil  ainda  nesse  dia  pediu  ao  (íovenio  aiiloiisaeão  '1) 
para  elevar  a  sua  emissão  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível. 

A  idéa  de  suspensão  dos  pafíanienlos  poi'  um  prazo  nunca  menor  de  30  dias  já  vogava 
nos  dias  anleiiores,  e  a  par  delia  muitas  outras  de  ijiual   natureza 

Os  que  são  versados  na  historia  eoinuiercial  das  principaes  nações  eommereianles  iiãn 
podem  adniiiar  a  prodnceão  destes  e  outros  alvitres,  a  que  tem  i csistido  os  (iovernos.  E'  islo 
natural  no  meio  do  torpor  geral  (|uando  transidos  pelo  frio  de  um  pânico,  á  vista  da  pers- 
pectiva infeliz  dos  proiuios  negócios,  ou  dos  de  pessoas,  cuja  sorte  muito  nos  interessa, 
nossa  mente  se  perde  nimi  oceano  de  ideas  ipie  se  contraslão  sem  poder  atinar  coni  o  iiMuedio  ao 
mal,  que  llagella  a  piqiulaeão.  A  historia  das  crises  occorridas  na  Grã-Bretanha,  principalmente 
em  17y3,  1811  c  1825,  em  Hamburgo  em  1837,  c  na  própria  França,  sobretudo  em  1848, 
nos  fornece  exemplos  que  disfarção  a  impressão  do  que  entre  ncis  se  passou  nesses  dias 
aziagos  do  niez  de  Setembro  de  1864;  da  resistência  do  Governo  e  do  parlamento  Inglez  em 
1823  opposla  às  medidas  excepcionaes,  que  solicitavão  grande  numero  de  negociantes  sob 
a  protecção  de  homens  respeitáveis,  que  tinhão  assento  no  parlamento,  e  de  igual  resislencia 
do  Senado  de  Hamburgo  em  1837.  ' 

Em  nenhum  desses  paizes,  e  nem  ainda  em  outros  a  idéa  de  suspensão  de  pagamentos, 
que  importa  uma  bancairota  geral,  foi  abraçada,  excepto   na   Fiança  em   1848. 

Mas  em  que  circumstancias   o  Governo  provisório  de  França  concedeu  essa  medida  ' 

Esse  paiz,  depois  de  em  dous  annos  successivos  haver  passado  pelos  transes  de  duas 
violentas  crises,  se  achou  a  braços  com  uma  revolução,  (jue  pondo  em  duvida  os  princí- 
pios os  mais  sãos  de  ordem  social,  revolveu  tudo,  e  levou  o  desanimo,  e  o  terror  até  ás 
almas  as  mais  fortes.  Alem  da  crise  de  caracter  ordinário  que  então  o  llagellava,  era  ao 
mesmo  tempo  victima,  conforme  a  expressão  de  um  historiador,  de  dilferentes  crises  iSocial 
e  politica,  liuanceira,  industrial,  cornmercial  e  monetária ',  e  de  suas  ri'cipiocas  reacções, 
todas  de  um  caracter  violento  e  sobremodo  assustador. 

Então  quando  todas  as  providencias  tomadas  tinhão  sido  inetticazes  para  attenuar  seus 
effeilos,  quando  essetiagello  recrudescia  com  os  movimentos  políticos  esociaes,  aggravados  pela 
sedição,  pela  revolta  e  pelas  idéas  socialistas  e  communistas  que  lavravão  e  solapavào  pela  raiz 
a  sociedade,  quando  a  situação  desse  paiz  era  tão  desesperada  que  suscitava  actos  su- 
blimes de  desinteresse  e  abnegação  da  parte  de  indivíduos  de  todas  as  classes,  e  (jue  o  ve- 
nerável Arcebispo  de  Paris  punha  á  disposição  do  Estado  todas  as  alfaias  das  igrejas  e  do 
Clero  de  sua  Diocese,  ([uando  negociantes  e  fabricantes  de  todas  as  condições,  vendo  pairar 
sobre  suas  cabeças  o  espectro  da  fallencia  e  da  bancarrota,  se  reunião  e  dirigião,  apoiados 
pelos  membros  do  Tribunal  do  Commercio,  umas  sobre  outras,  representações  e  deputações 
ao  Governo,  só  então  esta  medida  foi  tomada  apenas  por  espaço  de  10  dias,  não  com  o 
caracter  de  suspensão  de  pagamentos,  mas  como  prorogação  dos  prazos  de  vencimentos  dos 
titulos,  contra  o  parecer  do  Governador,  e  Sub-Governadores  do  Banco  de  França,  e  não 
aceita,  por  mesquinha,  pelos  solicitantes  ;  e  o  Governo,  inslatlo  de  novo,  não  cedeu  i2\  e  muito 
menos  ao  fornecimento  de  fundos  por  conta  do  Estado  para  soccorrer  casas  e  estabeleci- 
mentos industriaes. 

Consultadas  verbalmente  nesse  mesmo  dia  as  Secções  de  Fazenda  e  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  os  assumptos  das  representações  dos  Bancos  relativas  á  suspensão  de 
pagamentos  e  sobre  outras  medidas,  forão  ellas  de  parecer  que  se  decretasse  a  suspensão  de  paga- 
mentos na  praça  do  Jtio  de  Janeiro,  devendo  o  Ministério,  para  eritarem-se  conflictos  com  o  Poder 
Judiciaria,  e  tornar-se  realizável  essa  medida,  entender-se  immediatamcnte  com  os  Jiiizçs  do  Com- 
mercio, concidando-os  a  partilhar  com  elle  a  responsabilidade  para  salvar  ao  menos  os  desastres 
actuaes,  e  na  reunião  do  Corpo  Legislativo,  leal  e  francanicnte  pedir  para  si  e  para  esses  Magis- 
trados um  bill  de  indeninidade,  mas  que  essa  medida  não  devia  estender-se  ao  pagamento  ou  troco  das 
notas  do  Banco  do  Brasil  por  ouro;  c  quanto  d  decretação  de  um  Regulamento  especial  sobre  a 
quebra  dos  banqueiros,  por  ser  matéria  de  sumnia gravidade,  e  difficil,  ronvinhaser  adiado  para, 
á  vista  dos  documentos  que  houvessem,  poderem  coni  acerto  mariifestarem  sua  opiniM. 

A  parte  da  consulta  relativa  á  suspensão  de  pagamentos  tinha  contra  si,  além  do  grande 
inconveniente  de  illegal,  o  de  collocar  o  Governo  na  posição  de  solicitar  o  accordo  dos  Juizes  e 
dos  Tribunacs,  cujo  procedimento  lhe  cumpre  liscalisar,  e  expol-o  talvez  a  uma  recusa  peremptó- 
ria da  parle  destes.  Se  se  dava  o  caso  de  tomar  o  Governo  a  si  a  responsabilidade  de  pro- 
videnciar nesse  sentido  ne  quid  detrimenti  res  publica  capiat—cslA  medida  deveria  partir  do 
próprio  Governo,  que  por  este  passo  solicitaria  do  poder  competente  um  bill  de  indeninidade. 
O  passo  aconselhado  rebaixaria  o  Governo.  O  Poder  Judiciário  pela  sua  própria  natureza,  e 
Índole  não  poderia  nem  deveria  convir  ou  transigir  com  a  inobservância  da  Lei,  e  o  Governo  por 
este  acto  perderia  toda  a  força  moral,  quando,  obtendo  o  accordo  dos  Magistrados,  quízesse 
cohibir  seus  desvios. 

O  Governo  não  annuío  aos  pedidos  dos  Bancos,  excepto  na  parte  em  que  o  Banco  do  Brasil 
requeria  a  elevação  da  ;sua  emissão  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível  13),  em  cujo  gozo  as  cir- 
cumstancias urgentes  da  situação  já  o  tinhão  feito  entrar,  promulgando  o  Decreto  n.»  3306 
de  13  de  Setembro  de  18&4,  que  perinittia  a  elevação  da  emissão  do  mesmo  Banco  ao  triplo  do 


(1)  Pag.  7  da  serie  A  dos  documentos  annexos. 

(2)  Historia  da  revolução  de  1848  pelo  próprio  Ministro  das  finanças  dessa  época,  o  Sr. 
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e  seu  histórico. 

(3)  Decreto  de  13  de  Setembro  de  ISW,  á  pag.  8  da  serie  A  dos  documentos  annexos. 
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scii  liinilo  (lisponivcl,  até  iiDva  diMiberarào,  para  si  c  suas  Caixas  Kiliacs,  não  conipirliondida  .1 
t|uaiilia  de  10  mil  coiilos  ilr  ipie  trata  o  arl  IS  di-  seus  Estatutos,  iia  forma  do  Decrelo  11. »  1721 
de  o  lie  Keveiciro  de  18o(i. 

O  ait.  18  dos  Estatutos  desse  Banco  peiíuilte  a  elevarão  da  cuiissão  com  soninia  i^iual  a 
do  papel-moeda  ([ue  tiver  o  mesmo  Banco  erteclivameule  resgatado  até  10.000;000s,  na  forma  do 
SI."  do  ait.  oti,  mas  de  modo  t[ue  em  nenhum  caso  exceda  a  musnia  emissiio  o  triplo  do  fundo  dis- 
ponível. 

O  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  I806,  contrariando  esia  disposição  concedeu  que  a  emissão 
se  elevasse  além  do  triplo  até  ipiaiitia  i;{ual  a  referida  soiiima  de  papel-moeda  resgatado.  >esse 
leinpo  o  Goveiiio  Unha  a  faculdade  de  approvar  as  alterações  dos  Estatutos  dós  Bancos  de 
emissão,  mas  depois  da  publicação  da  Lei  de  22  de  .V^'oslo  de  1860,  parece  que  só  como  me- 
dida extraordinária  podia  isso  sei-  concedido,  e  na  verdade  a  occasião  dava  azo  a  semelhante  pro- 
cedimento. 

.\  noticia  de  uma  tal  decisão  não  chegou  logo  a  todos;  mas  quando  no  dia  seguinte  foi 
conhecida,  geralmente  levantou  grande  celeuma,  e  exasperou  a  muitos;  e  gente  da  primeiía  plana 
social,  tomando  parte  nestas  deuionslrações  de  desgosto,  repetião  sem  cessar  accusações  contra  o 
Ministro  da  Fazenda  pela  sua  inditfercnça  e  inesolução.  e  propalavão  desde  logo  a  certeza  de  sua 
retirada,  e  da  chamada  de  um  Estadista  de  abalisados  conhecimentos  linanceiros  p.lra  o 
subsliruir,  e  pôr  tudo  a  bom  caniiiilio. 

Cma  das  folhas  diárias  da  Corte,  tratando  da  situação  da  praça,  depois  desta  solução,  não 
obstante  :i  sua  reconhecida  reserva,  assim  a  pintava. 

<-  Actua  sobre  ;i  praça  cada  vez  com  mais  (hÍ('«<í//íJ(Íi' a  triste  impressão  dos  acontecimentos 
do  dia  10.  Novas  casas  suspenderão  os  seus  pagamentos,  algumas  não  por  estarem  na  verdade  fal- 
li(las,mas  porque  é  irresistível  uma  conjunctura  em  que  o  commercio  está  de  todo  paralysado,  o 
credito  inteiramente  escasseado  e  o  pânico  exagerando  o  caracter,  e  as  consequências  desta 
situarão 

"  Quaes  serão  as  consequências  deste  estado  de  cousas  .' Que  remédio  se  lhe  deve  applicar.' 
(Juem  ^\nk\e  acertar  com  esse  remédio  .'  Estas  perguntas  ((ue  muitos  fazem,  e  a  que  ninguém  res- 
ponde satislacloriamenie  dão  idéa  do  espectáculo  que  todos  presenciamos.  .\  crise  é  grave,  e 
tomou  proporções  ([ue  não  pensamos  que  se  realizassem. . . .  » 

VII. 

Dia  lide  Setem-  Conliiniárão  fechadas  no  dia  14  de  Setembro  as  casas  de  Gomes  &  Filhos,  Montenegro, 

bro.  Lima  &  C.^  e  Oliveira  &  Bello. 

As  de  Bahia  Irmãos  &  C.',e  Forlinho  &  Moniz  estiverão  abertas.  Sobre  a  primeira  se  deu 
grande  corrida,  realizando-se  por  effeito  delia  o  pagamento  de  1.030:0008000.  Relativamenle  á  se- 
gunda, a  corrida  foi  moderada  se  não  fraca,  e  parecia  ([uasi  extinguir-se.  Não  tem,  porém,  a  Com- 
missão  dados  para  avaliar  seus  pagamentos  nesse  dia.  Dos  Bancos  Rural  e  Uypothecario,  e  Mauá 
Mac-Gregor  ii  C."  retirárão-se  também  nesse  dia  sommas  consideráveis.  O  primeiro  desembolsou 
cerca  de  2.50:.o88,^il)í).  Do  ultimo,  como  já  firou  exposto,  nada  se  pôde  saber. 

Grande  numero  de  portadores  dos  títulos  das  casas  que  fecharão  suas  portas,  nutria  a  espe- 
rauça  de  as  ver  de  novo  abertas,  e  de  poderem  receber  a  importância  de  seus  créditos. 
Assoai liava-se  que  essa  abertura  dependia  dos  soecorros  ([ue  os  banqueiros  havião  solicitado 
do  Banco  do  Brasil.  Ao  darem  este  passo,  as  casas  de  Gomes  4  Filhos  e  de  Montenegro, 
Lima  i  C.^,  tinlião  em  caixa  e  no  Banco  do  Brasil  em  deposito  dinheiros,  a  1.=  na  importância  de 
2.0i»7:37'JS780,  a  2.^  na  de  1.339:6308803,  e  isto  constava  e  a|)oiava  estas  esperanças;  mas  havendo 
reconliecido  a  Directoria  do  Banco  do  Brasil  o  seu  estado,  jielas  suas  declarações,  hesitou  lazel-o, 
c  até  não  o  podia  fazer  senão  a  vista  de  títulos  de  carteira,  que  já  lhes  falhavão. 

As  du:is  referidas  casas  na  manhã  desse  dia  dirigirão  ao  Banco  do  Brasil  uma  declaração 
de  que  sobr'est:ivão  nos  seus  pagamentos,  para  evitar  maior  perda  ;ios  seus  credores,  que  na 
maioi  conri:inça  liavião  deixado  de  apparecer  para  serem  pagos  nos  dias  anteriores  (l». 

A  noticia  'de  terem  feito  ponto  differentes  casas  commerciaes;  a  duvida  (jue  ainda  existia 
quanto  ao  ulterior  procedimento  de  Gomes  &  Killios,  e  .Montenegro,  Lima  ií  C.=,  isto  é,  se  ncarião 
apenas  subr'est:uIos  os  |iag;imentos  ou  definitivannMite  suspensos  por  motivo  de  fallencia;  a  len- 
tidão com  que  o  Banco  do  Brasil  fazia  o  troco  por  ouro,  actnavão  com  força  sobre  os  es- 
píritos j:i  piofuiidamente  a])pii'liensivos,  e  augmi'ntavão  as  proporções  do  pânico.  O  aspecto  da 
praça  e  do  povo  era  o  de  confusão,  incertez:i,  susto  e  ini|uiet;içã();  ni:is  nenhum  intento  crimi- 
noso ou  aggressivo  se  esguardava.  Corria,  ipie  oiadores  se  apresent:Hião  para  proclamar  ao 
povo  que  fosse  ao  Paço  de  S.  Cliristovão  pedir  direct:imenle  providencias  ;io  imper:\dor  ;  esta 
idéa,  poiém,   foi  mal  suceedida,  e  logo  ;ib;M](lon:id:i. 

.N:i  m:iilrug:id;i  di'sse  di:i  se  liaviao  disiribuido  clandestinamente  iui|)ressos  ;ivulsos,  convi- 
danilo  ()  povoas  armas  contra  o  Banco  do  Biasil  e  o  Governo,  mas  forão  repellídos  pelo  bom 
senso  geral.  ,.     . ,     - 

O  (pie  pieoccuiiava  mais  os  espíritos  era  a  necessidade  de  um  Uegnlamenlo  para  a  liquidação 
das  casas  bancarias  f;illidas.  Proclamava-se  e  iusistia-se  de  novo  na  necessidade  da  medida  de 
prorogação  dos  priízos  dos  litnlos  coinmerciaes,  mi'did:i  (|ue  outros  comb:itião  como  balicarrot:! 
geral,  e'  que  da\:i  lu;;ar  a  fraudes. 

O  B:inco  do  Bi;isil,  ;ilvo  da  accusação  de  haver  dado  cans;i  a  crise,  por  negar  a  casa  tte 
A.  .1.  A.  Souto  4  (;.■',  os  recursos  ipie  esta  solicitou,  publicou  um»  «^xiHtsiçã»»  {•!■  d'uiMle  S«» 
colhe  (pie  no  (li;i  10  de  Setembro  não  linha  recebido  dessa  casa  proposta  nem  solicitação  :il- 
gnin;i.  ou  pnliilo  di'  nrursns. 
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A'  noiíe.  as  Diroctorias  dos  Bancos  do  Brasil,  Um-al  o  nypoiliccario,  I.ondon  and  Bra- 
siliaii  Baidi.  Biasiliau  aiid  roiUi^'iiesc  Bank,  lí  .Mauá,  Jlac-GreiJoriSí  C»,  c  osclictcs  das  casas 
haiicariasde  Bahia  Innãos&C."  e  Korliiilioói  Moniz,  reunidos  na  casado  Banco  do  Brasil,  depois 
ili!  exaiiiinariMM  o  l)alan(;o  da  casa  de  A.  J.  A.  Sonlo  &  C-',  i(ue  llies  loi  apres(!nlado  por  uni  dos 
sócios  da  mesma ,  decidirão  (juc  llii'»  mh)  era  po.ísici'1  tomar  a  si  a  Uijuidação  da  dita 
lasa  ;  em  sua  maioria  recusarão  a  responsabilidade  do  adiantamento  necessário  para  satisfazer, 
no  todo  nii  em  parte,  a  massa  d')s  pequenos  credores ;  e  pondcrou-se  também  f/ue  a  lif/uidaçdo  ami- 
garei poderia  ser  impedida  ;»>;•  (jwilr/ucr  credor  dissidente  (iiic  recorresse  ao  meio  oreliiiario  [i].  Km 
seguida  assi^Miaião  um  convénio  no  qual,  com  o  inUiilo  de  prestarem  auxilio  ao  conuucrcio  e 
de  salvarem  do  incêndio  as  casas  ainda  solvaveis,  se  obrigavão  ao  cumprimenio  dos  seguintes 
artigos : 

«  l.°  As  Dircctorias  ou  gerências  dos  mencionados  Bancos  e  casas  bancarias  nomearáõ 
uma  Comniissão  composta  de  um  membro  de  cada  um  dos  referidos  estabelecimentos,  a  gual, 
por  maioria  de  volos,  formara  um  cadastro  das  lirmas  reputadas  solvaveis,  e  que  pela  dilli- 
culdade  c  gravidade  <las  circunistancias  actuaes  não  podem  satisfa/.er  seus  compromissos. 

i  2.»  .\s  Dircctorias  dos  mesmos  estabelecimentos  reformarão  cm  seu  veiicinieulo  os  tí- 
tulos em  (juc  ligiirareni  taes  lirmas,  prescindindo  do  protesto  quando  nesses  títulos  se  acharem 
as  lirmas  (íos  banqueiros  que  tiverem  suspendido  seus  pagamentos  ate  hoje. 

•<  3.»  Os  ditos  estabeleeimcutos  não  receberáõ  dinheiro  a  premio,  quer  por  letras,  quer  cm 
i-onta  corrente,  senão  a  prazo,  uuuca  menor  de  sete  dias.  >>  li. 

O  Brasilian  and  i'ortuguesc  Bank  fez  declaração  de  seu  voto,  manifestando  que,  comquanlo 
concordasse  com  estas  bases  licava-lhe  todavia  livre  a  apreciação  das  lirmas  consideradas 
no  cadastro  que  se  fizesse,  conforme  entendesse  conveniente  (1). 

A  casa  bancaria  dlllion  &  Marques  Braga,  cujos  chefes  não  esliverão  presentes  na 
reunião,  declararão  pelas  folhas  publicas  no  dia  seguinte  que  concordavão  em  tudo,  e  se  obri- 
gavão  ao  estipulado  no  dito  convénio  (2  . 

As  corridas,  que  constantemente  davào  os  portadores  das  notas  do  Banco  do  Brasil  nesses 
dias  sobi-e  seu  fundo  disponível,  não  tinhão  por  lim  a  lemessa  de  ouro  para  o  estrangeiro, 
para  pagjuienlos  de  saldos,  ou  satisfação  de  empenhos  preexistentes,  ou  para  compra  de  géneros 
alimentícios,  cuja  escassez  se  sentisse.  Pouco  ouro  seguio  via  de  Europa,  pois  se  vê  do  res- 
pectivo quadro  ,3;  que  a  ifiiantia  de  2.798:600í,'000  seguío  para  o  Hio  da  Prata  remettida  pelos 
banqueiros  Mauá  &  C",  talvez  para  preparar  oíi  escudar  os  Bancos  desse  nome  contra  qualquer 
rorrida.  que  as  noticias  de  nossa  situação  pudessem  acarretar. 

Corrião  os  portadores  das  notas  do  Banco  do  Brasil  contra  o  fundo  disponível  do  mesmo 
Banco,  parte  para  salvar  seus  capitães,  e  guardal-os,  ou  para  enthesoural-os,  ou,  mais  segu- 
ramente, para  empregal-os,  como  depois  se  verificou,  a  4  </o  e  3  °/o  em  letras  do  Thesouro, 
ou  em  líejiositos  no  Banco  do  Brasil  a  premio  dei  e  o  %,  õu  cm  apólices  a  menos  do  par, 
e  ao  par.;  parte  por  especulação,  na  esperança  de  vendcl-o  a  bom  mercado  ,  e  grande  parte 
pela  odiosidade  que  lavrava  contra  o  mesmo  Baíico,  porque  se  assoalhava  que  era  clle  o  causador 
da  queda  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.^,  banqueiros  das  alTeições  de  muita  gente,  que 
a  sua  grande  clie.itela  reunião  muitas  dedicações  e  amizades. 

O  Banco  do  Brasil,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  pedio  ao  Governo  nesse  dia  a  sus- 
pensão do  troco  dos  seus  bilhetes  por  ouro  (4).  Nessa  mesma  data  foi  assignado  o  Decreto 
u."  3,307  ií, 'ordenando  que  ate  ulterior  dcliberaçãu  do  Governo  Imperial  os  bilhetes  do  Banco 
dn  Brasil  fossem  recebidos  como  moeda  legal  petas  Repartições  publicas,  e  pelos  particulares,  nos 
lugares  a  que  se  refere  o  art.  1.°  |  6.»  da  Lei  n.»  683  de  5  de  Julho  de  1833  (b) ,  ficando 
o  sobredito  Banco  dispensado  por  emquanto  da  obrigação  de  trocal-as  nos  termos  do  mesmo 
paragrapho. 

Este  Decreto  foi  commiinicado  na  mesma  data  aos  Presidentes  das  Províncias,  e  a  Di- 
rectoria do  Banco  do  Biasil  por  sua  vez  dirigio  uma  circular  (6)  estendendo-o  ás  Caixas  Filiaes 
do  mesmo  Banco,  não  obstante  não  se  deduzir  da  sua  letra  esta  extensão  ;  por([uanto  sempre  que 
o  Governo,  ou  o  Legislador  quer  abranger  nas  disposições  de  uma  Lei  ou  Decreto  o  Bancç  e  suas 
Cai.xas  Filiaes,  assim  expressamente  o  declara;  e  este  Decreto  limita  o  cm'So  forçado  ás  notas 
fio  Banco  do  Brasil,  sem  tratar  das  suas  Caixas  Filiaes. 

Qual  seria  nessa  data  o  estado  do  fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil  ?  E'  esta  uma 
pergunta  que  a  todos  acudia  jiara  apscciação  dessa  medida  extraordinária. 

Em  10,  como  a  Commissão  já  expoz,  tíidia  de  fundo  disponível  a  quantia  de  I3.23í);lllsí8b  ; 
c  de  margem  cerca  de  i).009:000.s'009  J:.  Do  dia  10  até  14  se  derão  sabidas  de  ouio  ajienas 
na  importância  de  2.908:(J12S420,  ficando  assim  reduzido  o  mesmo  fundo  a  10.33o:610íj813,  somma 
que  com  pequena  differença  conservou  até  o  fim  do  mez  de  Março  de  18tío. 

A  noticia  desta  solução  se  espalhou  na  tarde  desse-  dia,  c  foi  por  uns  bem,  e  por  outros 
mal  acolhida. 


1    Pag.  14  da  serie  E  dos  mesmos  documentos. 

(2,  Pag  22  da  mesma  serie. 

(31  Quadro  n."  20  A  da  serie  D  dos  documentos  annexos. 

(4)  Pag.  8  da  serie  A  dos  mesmos  documentos. 

(õ)  ?ias  Estações  publicas  da  Corte,  e  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  das  outras 
Províncias  onde  estiverem  estabelecidas  Caixas  Filiaes.  Esta  é  a  disposição  |6.»do  artigo  1.» 
da  citada  Lei. 

(6^  Addilamento  á  serie  A  dos  documentos  annexos. 

O)  Não  se  pode  dizer  exactamente  por  desconhecer-se  qual  a  somma  de  bilhetes  recolhidos 
nas  duas  Caixas  Filiaes   de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  nesse  dia. 

Jí 
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o  (,'onsíiíucíonn/,  jornal  avesso  á  arimiiiisiração  da  época,  a  respeito  desta  medida  assim  se 
expriínio  no  seu  numero  de  IS  de  Setembro : 

"  As  proviílcncias  tomadas  pelo  Governo,  i/uaes  o  alargamento  da  emissão  c  o  eurso  forçado 
tias  notas  do  Baneo  do  llrasil  até  ulterior  deliberação,  trarão  a  vantagem  immediata  de  socegar 
us  iníjuietações  daquelles  gue  principiando  a  reeeiar  o  depreciamento  total  das  notas  corrido  ao 
troco.  Estes  receios  já  havido  cliegado  ao  extremo  de  haver  quem  as  recusasse  nas  pequenas  trans- 
acções. 

"  Havíamos  indicado  os  inconvenientes  óbvios  do  augniento  da  emissão  em  relação  ao  valor 
das  noias  do  Banco,  quando  não  era  aquella  medida  o  elVeito  necessário  de  causas  naturaes. 
Receiamos  o  seu  depreciamento  real,   e  portanto  que   ellas  ailluissem  ao  troco. 

"As  cousas  seguirão  seu  curso  natural,  e  para  resguardar  o  fundo  melallico  ameaçado  de 
completa  dispersão,  o  Governo  ordenou  a  suspensão  do  troco. 

<'  Não  assignalaremos  os  efteitos  de  todas  essas  medidas  sobre  o  credito  do  grande  esta- 
belecimento bancário  que  ainda  hontem,  collocado  em  circumstancias  normaes,  lazia  face  a 
lodos  os  seus  empenhos,  nos  termos  de  sua  instituição.  Estamos  sob  a  acção  inexorável  de 
circumstancias  excepcionaes,  i  preciso  dar-lhcs  na  parte  que  lhe  compete  o  quinhão  que  ellas 
iviperiosamente  reclamão  afim  de  se  poder  salvar  o  resto. 

•t  A  questão  não  é  fazer  ou  não  sacrifícios,  mas  escolher  entre  elles  os  menos  onerosos 
e  dar-lhes  preferencia. 

«  A  agitação  da  rua  se  acalmará  porque  lhe  foi  retirada  sua  razão  de  ser,  desde  que  as  notas 
do  Banco  do  Brasil,  pelo  curso  forçado  qtie  se  lhes  deu,  forão  convertidas  euí  moeda  legal  de  paga- 
mento. Obtivemos  essa  vantagem  que  perniittia.  fora  de  pressão  das  excitações  populares,  o  exame 
mais  aprofundado  da  questão,  e  concorrerá  poderosamente  para  ttma  solução  justa  e  razoarei. 

11  O  moral  da  população,  abalado  pelos  primeiros  assaltos  de  uma  crise  tanto  mais  perigosa 
quanto  inesperada,  vai-se  erguendo  a  toda  a  altura  do  sacrificio  que  se  7ião  pôde  evitar.  As  classes 
menos  abastadas  da  sociedade  vão-se  resignando,  e  essa  resignação  é  ent  verdade  uma  conquista 
admirável  da  razão  publica,  de  que  esta  briosa  população  fluminense  principia  a  dar  o  exemplo 
mais  sorprendente  e  edificante.  » 

O  Jornal  do  Commercio  da  mesma  data  dizia  em  relação  a  essa  medida  o  seguinte : 

11  Hontem  já  as  ruas  commerciaes  apresentarão  melhor  aspecto.  O  publico,  que  aflluia. 
mostrava-se  bera  intencionado  e  disposto  a  aceitar  os  conselhos  da  prudência.  " 

O  Diário  do  Rio  de  Janeiro  pelo  mesmo  teor  se  pronunciava  a  este  respeito  ; 

■1  Esta  medida,  podemos  aflirmal-o,  ja  teria  sido  ha  mais  tempo  adoptada,  se  mais  cedo 
houvesse  sido  solicitada  pela  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  única  competente  para  conhecer 
das  suas  necessidades. 

"  A  conversão  em  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  na  desconfiança  em  que  a  falta  de 
providencias  tem  lançado  o  povo,  era  ja  um  elemento  de  ruiua  para  todos  os  estabeleci- 
mentos bancários,  e  para  todas  as  fortunas  particulares.  » 

Se  o  acommettimenio  nos  termos  expostos,  contra  o  fundo  disponível  continuasse,  essa 
medida  seria  mais  tarde  de  incontestável  necessidade.  .\  questão,  pois.  sendo  apenas  de  tempo, 
muitas  pessoas  julgarão  opportuna  a  medida  nessa  oecasião,  e  sobretudo  os  interessados  no 
Banco  do  Brasil,  cujas  fortes  despezas  para  acquisição  desse  fundo,  e  de  sua  renovação,  no  caso 
de  maior  escoamento,  muito  os  impressionavão. 

A  esta  providencia  devia  acompanhar  uma  essencial  medida  de  cautela  —  a  restricção  da 
emissão  á  sonima  equivalente  ao  triplo  do  fundo  disponível,  ou  a  fixação  df  um  limite  á  mesma 
emissão  de  notas  nâo  conversíveis  em  ouro  á  vontaée  do  portador,  ou  de  curso  forçado. 

Comprebende-se  facilmente,  e  justífica-se  esta  medida,  reconhecida  a  necessidade  da  sus- 
pensão do  troco  em  ouro  das  notas  do  Baneo,  ou  a  de  seu  curso  forçado  emquanto  as  cír- 
cnmstancías  não  melhorassem,  já  pelo  sa/its  popu/i,  já  como  um  remédio  ellicaz  e  sem  perigo 
contra  a  contracção  súbita  que  os  successos  de  Setembro  produzirão  nos  negócios  commer- 
ciaes;  mas  não  se  piide  atinar  com  a  razão  justificativa  do  excesso  da  emissão  sobre  o  limite 
dos  Estatutos  do  Banco,  c  depois  do  Decreto  que  lhe  deii  curso  forçado. 

A  entissão  do  Banco  do  Brasil  no  dia  14  de  Setembro  (dia  da  suspensão  do  troco)  era  de 
3f).oH:000{)000,  quantia  superior  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível  ;  mas  inferior  a  esle  pelo 
augniento  da  importância  de  10,000:000,sOUO  do  papel-moeda  resgatado.  >'o  lim  do  mesmo  niez 
<hegou  a  42.333:  íoo.sOtX»,  (|uantia  já  superior  ao  limite  do  Decroío  n."  3,30(>  de  13  de  Setembro  de 
I86i.  >o  fim  do  mez  de  t)ulubro  era  de  ío."'JO;8TO,<IOOO,  (piaulía  maior  do  (iue  a  do  mez  anterior, 
e  superior  ao  dílo  limite. 

Este  excesso  de  emissão  não  tinha,  nem  tem  portanto  a  garantia  estabelecida  pelos  Esta- 
tutos. A  consequência  necessária  e  immediata  do  papel  íTiconversível  é  sua  extensão,  ou  augnien- 
to sem  medida  e  á  vontade  do  emissor.  Da(iuí  a  deiucciação  das  notas,  o  encarecimento  de  todos 
os  prodnctos.  (•  todos  os  males  inberentes  á  nioeda-papel.  de  que  fomos  victiuias,  e  díffi-reules 
povos  o  tem  sido  cm  diversas  épocas.  A  suspensão  do  tioco  não  paralysava  por  certo  todas  as 
mais  condições,  e  clausulas,  com  que  foi  concedido  o  triplo  da  emissão  pelo  Decrclo  n."  3,306  de 
13  de  Setembro. 

O  Governo  Imperial  conheceu  depois  o  abuso  e  o  perigo  :  e  em  sua  sabedoria,  para  prevenir 
maiores  males,  julgou  necessárias  as  medidas  couslanles  do  Decrclo  n."  3,33".)  d(!  li  de  No- 
vembro de  1H()4  (i),  as  ((uacs  se  reduzem  ao  seguinte  : 

11  1.»  As  sonimas  que  o  Banco  do  Brasil  receber  em  conta  corrente  simples  serão  consideradas 
como  parte  integrante  da  emissão  em  circulação  ;  e  daquellas  que  receber  em  couta  corrente 
a  juros  só  poderá  empregar  o  equivalente  a  ires  quartos. 

11  2.»  Os  dividendos  que  se  repartirem  doía  em  diante  pelos  accionistas  do  Baneo,  não  exce- 
derão a  12  "/o  ao  anuo,  e  os  lucros  que  restarem,  serão  applícados  a  augmeniar  o  fundo  de  re- 
serva. )i 


(1)  Pag.  30  da  serie  A  dob  documentos  annexos. 
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Dalii  em  dianlc  se  dou  na  emissão  algum  movimento  decnsconte.  de  sorte  que  em  lins  de 
Novembro  liavia  esta  baixado  a  í3.033:í',K),<iOOO,  e  assim  loi  diniiimiudo  nos  me/.es  seguintes, 
ile  modo  (lue  no  lim  <W  Marro  deste  anuo  nãoexeedia  de  4t  .03l):()00,s'00O,  (luautia  ainda  muito  supe- 
rior ao  limite  que  extíaordiuariaineiile  se  Ibe  lixou.  Talvez,  de  outras  medidas  devesse  ser  aeom- 
panbada  a  de  que  a  Oommissão  ora  trata;  mas  pelo  seu  próprio  interesse  e  de  crer  que  o 
lianeo  as  tome,  e  se  vá  preparando  para  entrar  na  senda  legal,  donde  eircunistautias  ponde- 
rosas o  expellirâo. 

O  Banco  do  Brasil  soccorreu  nesse  dia  a  diversas  casas,  por  meio  de  differcnlcs  operações 
aulorisadas  ])elos  seus  Estatutos,  com  a  importância  de  1.771;227D301,  a  saber  : 

AO  Banco  Uural  e  Hypotbecario fiOO:OOOí)000 

AO  Banco  Mauá,  Hac-Gregor  á:  C.-' 440:000^000 

A  Bahia  I rmãos  &  C." S32:"27íí301 

A  rorlinlio  àt  Monii ys-.oOOíOOO 

A  outros  negociantes 100:0008000 

Os  seus  descontos  subirão  nesse  dia  a  1.74õ:b38Sí20. 


VIII. 


A  casa  bancaria  de  Amaral  &  Pinto  de  pouca  importância  era  ;  ignora-se  se  algum  dia  teve 
capital  e  qual  ellc  foi,  sabendo-sCunicaniente  que  no  momento  da  sua  quebra  os  fallidos  possuião 
bens  de  raiz  na  importância  de  l23:O0O,'i(M)O,  que  construirão  ou  houverão  por  outros  meios. 

Entrelaçada  com  a  casa  de  Oliveira  &  Bello,  quasi  que  seu  activo  consistia  em  letras,  vales,  e 
recibos  desta  lirma,  na  importância  de  pouco  mais  de  208:0008000 ;  e  seu  debito  em  recibos,  etc,  e 
em  letras  aceitas  por  elles  e  endossadas  pelos  mesmos  e  vice-versa,  não  incluídas  as  responsa- 
bilidades por  descontos  e  redescontosera  de  384:0«osouo.  Nesta  casa  se  deu  o  lacto  de  letras  aceitas 
l)or  favor  para  serem  descontadas,  ou  endossadas  para  serem  redescontadas  na  importância  de 
71;00OsU0O,  como  consta  do  respectivo  balanço  (li.  ' 

A  casa  bancaria  de  Gomes  &  Filhos  existia  ha  longo  tempo,  e  girou  sob  diversas  firmas, 
das  quaes  sempre  fez  parte  Manoel  Gomes  Pereira,  como  sócio  principal. 

Em  principio  de  1836  separando-se  um  dos  seus  sócios,  António  José  de  Moraes,  continuou 
ella  sob  a  firma  de  Gomes,  Filhos  &  Sampaio,  conforme  sevè  da  escriplura  de  sociedade,  lançada 
á  (1.  27  do  livro  200  de  notas  do  Tabellião  Castro,  com  o  capital  de  300:0008000. 

Em  fins  de  1839,  retirando-se  o  sócio  José  António  de  Faria  Sampaio,  continuou  com  os  só- 
cios restantes,  que  são  os  actuaes  fallidos  como  se  vê  da  escriptura  de  sociedade  lançada  no 
livro  203,  pag.  68,  de  notas  do  mesmo  Tabellião  Castro.  O  seu  capital  foi  de  400:0008000. 

Em  lodo  esse  tempo,  e  até  principio  de  Janeiro  de  1863  sua  marcha  foi  prospera,  e  sempre  di- 
vidio  lucros,  não  obstante  as  especulações  em  que  se  envolveu  em  diflercntes  épocas  em  relação 
a  companhias,  e  suas  acções,  títulos  da  divida  publica  interna  etc. 

O  contracto  social  se  acha  competentemente  registrado  (2). 

O  seu  capital  foi  absorvido  por  perdas  que  soffreu,  e  com  quanto  o  valor  de  seus  bens  par- 
ticulares fosse  de  702:7468330,  o  delicit  verificado  no  momento  da  fallencia  lhe  e  superior  em 
cerca  de  73:000^000,  e  muito  maior  pela  con.sequente  baixa  de  todos  os  valores. 

Sua  escripluração  se  achou  limpa,  regular,  e  conlornie  á  Lei  e  cstylos  do  commercio,  escoi- 
niada  de  entrelinhas,  rasuras,  emendas,  ou  outro  qualquer  defeito  reprovado.  _ 

O  systenia  desta  casa  quanto  aos  recibos  e  bilhetes  era  o  mesmo  que  já  referio  a  Commissao 
em  outro  lugar.  Para  esta  casa  aiauião  grandes  quantias  das  pequenas  economias  do  operário, 
do   niarinlieiro,  da  viuva,  do  empregado  publico,  e  até  do  escravo,  com  o  lim  de  se  libertar. 

Seu  svsienia  era  geral,  com  quanto  não  fosse  perfeito,  era  escoimado  do  vicio  de  letras  e  títulos 
aceitos  oii  endossados  por  favor.  Suas  perdas  todavia  delatão  abuso  de  transacções  sobre 
acções,  e  facilidade  em  prestar  soccorros  á  casa  de  Oliveira  &  Bello,  cujos  embaraços  ou 
fallencia  datavão  de  longos  aiinos,  e  sobretudo  pela  responsabilidade  que.  a  si  tomou  no  oes- 
conto  ou  redesconto  de  letras  apresentadas  pela  mesma  casa,  que  as  redescontou  em  dilleren- 
les  estabelecimentos. 

A  casa  bancaria  de  Monlenesro,  Lima  &  C."  instal!ou-se  sem  contracto  social  com  o 
capital  de  328:7068248,  o  qual  peliis  perdas  experimentadas  foi  em  parle  absorvido.  Seu  sys- 
tema  era  o  mesmo  que  o  de  Gomes  &  Filhos,  quanto  as  transacções  sobre  títulos  e  acções, 
e  de  depósitos  de  dinheiro  tomados  a  juros  ou  em  contas  correntes  com  sabidas  livres. 

A  casa  de  Oliveira  &  Bello,  fnndou-se  em  1862  com  o  diminuto  capital  de  33:000.<!000, 
que  depois  no  correr  do  tempo  se  elevou  a  238:7408883. 

Sua  escripluração  além  de  irregular  se  achava  muito  atrazada. 

Seu  syslema  era  o  mesmo  da  casa  antecedente.  Sua  quebra  data  de  tempo  anterior  a 
crise,  e  estava  abafada  por  expedientes  até  certo  ponto  reprovados,  como  leiras  aceitas  ou 
endossadas  por  favor,    etc.,  cuja  sonima  orça  em  388:4208830. 

Depois  de  entrar  em  liquidação  fez  uma  concordata  com  seus  credores,  na  qual  se 
comprometteu  a  pagar  a  vista  3  "/o  do  seu  passivo,  e  na  verdade  pouco  mais  í  o  que  ainda 
assim  seria  duvidoso),  como  diz  a  Commissão  administrativa,  se  poderia  alcançar,  seguindo 
a  liquidação  seu  curso. 


Histórico  das  ia- 
sas  bancarias  que 
sus[iemlérão  seHS 
pagamentos  nos 
(iias  13  e  14  àe  Se- 
teintjro  de  I8ti4. 


1'  Pag.  4  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

,2)  Pag.  18  da  citada  serie  B  dos  mesmos  documentos. 
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IX. 


Dia  15  de  Siir-ni-  >'a  manlui  do  dia  lo  de  Setembro  appareceu  estampado  o  Decreto  do  curso  forçado  das  notas 

'»'o.  do  Banco  do  Brasil,  já  conhecido  no  dia  anierior,  e  de   que  o  mesmoBanco  já  havia  feito  uso,  o 

qual  quasi  nenhuma  sensação  produzio.  l'rochimava-se  já  a  neccssidadede  outras  medidas  extraor 
dinarias,  e  com  fervor  se  trabalhava  por  obtel-as ;  estas  providencias  erão  a  suspensão  dos 
pagamentos,  que  tinha  contra  si  a  opinião  de  muitas  pessoas,  especialmente  da  classe  dos 
iiegociantos  estrangeiros,  e  um  processo  especial  para  as  fallencias,  e  sua  liquidação. 

«  A  situação  da  Praça  'dizia  o /orna/ rfo  Coiítmo-c/o  do  dia  16  é  ainda  a  mesma.  Uontem  13;  os 
portadores  de  vales  allfuiào  á  casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  &  C.-',  que  fez  face  a 
todas  as  exigências.  » 

Aos  Bancos  Unral  e  Ilypothecario  e  de  Mauá,  Mac-Gregor  &  C'  o  mesmo  succedia.  So- 
mente sobre  o  London  and  Brasilian  Bank,  e  Brasilian  arid  Portuguese  Bank  não  se  obser- 
vavão  corridas,  e  ao  contrario  parecia  que,  inspirando  confiança,  aifluião  para  as  suas  caixas 
alguns  depósitos  e  descontos. 

O  Banco  Bural  e  llvpoihecario  pagou  nesse  dia  a  quantia  de  323:o38g000;  a  casa  Bahia, 
Irmãos  &  C.^  pagou  tarâbem  374:00US000. 

O  Banco  do  Brasil  tomou  a  resolução  de  receber  dinheiro  a  premio  a  4  "In,  e  a  prazo 
nunca  menor  de  60  dias;  fez  operações  de  descontos  na  importância  de  3.1!)0:88!ttSS;>l,  e 
prestou  auxilio  a  differentes  Bancos,  banqueiros  e  negociantes  na  de  3.346:280S30'(,  a  saber  : 

Ao  Banco  Mauá  Mac-Gregor  &  C.^ 600:000s000 

A  Bahia   Irmãos  &   C.''.... 2,tí4ít;980s3L'í 

A  Fortinho  &  Jloniz; 4,õ;000,s00ii 

A  Silva  Pinto  Mello  &  C.^ 100;000íi0lt!i 

A  outros  negociantes 1.51:30030!)!l 

A'  noite,  reunidas  as  DIrectorias  do  Banco  do  Brasil  e  do  Rum!  e  llypoiiípcario.  sob 
a  iniciativa  da  deste  ultimo  (1),  cuja  sorte  parecia  e  dizia-se  comprometlidà,  redigirão  para 
ser  levada  ao  Governo  u;iui  representação  solicitando  as  seguintes  medidas  extraordinárias  : 

'(  Regular,  provisoriamente,  e  emquiinlo  o  Corpo  Legislativo  se  não  reúne,' o  processo  da 
liquidação  dos  banqueiros  e  dos  Bancos. 

n  Sujeitar  desde  já  a  esse  processo  as  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  de- 
posito, ou  simples  cauções,  e  cujo  passivo  exceder  de  dez  mil  contos  de  réis,  e  ([ue  tenlião 
feito  ponto  em  seus  pagamentos. 

K  Ser  a  liquidação  referida  deliberada  dentro  dos  dez  dias  snccessivos  á  cessação  dos  pa- 
gamentos, por  nove  dos  principaes  credores  existentes  no  lugar,  os  quaes  só  por  maioria  de 
votos  poderá  deterniinal-a. 

n  Ser  a  mesma  liquidação,  quando  resolvida,  confiada  a  uma  Commissão  de  três  mem- 
bros :  dons  nomeados  pelos  dous  maiores  credores  presentes,  e  o  terceiro  pelo  chefe  ou 
gerente  da  casa  em  liquidação,  e  podendo  essa  Commissão  ser  presidida  por  um  fiscal  ilo 
nomeação  do  Governo,  cujos  deveres  sejão  determinados  em  Kegulamenlo  especial;  não  im- 
portando nunca  o  processo  especial  alteração  das  regras  legaes  que  regem  as  (niel)ras,  mas  não 
podendo  estas  ser  executadas  senão  a  requerimento  da  Commissão  'li(iuidadora. 

>!  Determinar-se  que  os  protestos,  por  falta  de  pagamento,  das  leiras  e  títulos  commer- 
Ciaes,  desde  o  dia  9  do  corrente  mez  alé  sessenta  dias  dessa  data,  não  possão  jnoduzir, 
"dentro  desse  prazo,  outros  effcitos  que  não  sejão  os  de  segurança  de  direitos  contra  os 
responsáveis  por  essas  letras  e  litulos;  não  podendo,  portanto,  dentro  do  referido  prazo, 
dar  lugar  a  fallcncia,  ou  outro  iiualquer  procedimento  judicial  contra  os  respectivos  res- 
ponsáveis. 

<i  E  igualmente  que  o  pagamento  dos  títulos  commerciacs  com  o  caracter  de  vales,  re- 
cibos, ou  movimento  de  contas  correntes,  não  possa  ser  judicialmente  exigido  deutro  do 
mesmo  prazo  de  sessenta  dias  supramencionado.  » 

Esta  representação  sendo  logo  apresentada  ao  Governo  foi  sem  demora  submcttída  ás  Secções 
tle  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  convocando-se  ao  mesmo  passo  estas  para  con- 
ferenciarem no  dia  K!  ás  7  horas  da  manhã. 

As  reuniões  annunciadas  nos  dias  anteriores  tiverão  lugar  pacificamente. 

Os  Srs.  António  .losé  Alves  Souto  iScCi  pela  imprensa,  em  resposta  á  exposição  feita  pelo 
Banco  do  Brasil  em  relação  aos  boatos,  <^ue  correrão,  ou  accusações  que  lho  erão  feitas 
por  occasião  da  quebra  dos  mesmos  ban(|ueiros,  declararão  í2)  iiue  era  verdadeiro  o  lacto  de 
não  se  haverem  no  dia  10  dirigido  directamente  ao  Banco  ílo  Brasil,  pedindo  auxílios  ; 
ipu'  isto  se  deu  não  mi  pela  razão  de  ter-se-lhes  recusado  no  dia  1»  a  nuaniia  de200:0()OíiOO() 
sobre  litulos  que  apresentarão,  obs<íivando-se-lhes  «pie  não  erão  estes  aceitiiveis,  mas  ainda  por- 
ipie  no  referido  dia  10  tendo  de  fazer  pagamentos  na  importância  de  !I()O:0(M),s'o;>0,  e  in- 
cumbindo ao  Sr.  l)r.  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  mesmo  Banco,  depois  de  exporem-lhe  os  seus 
apuros,  de  ir  á  Directoria  desse  estabelccimenlo  para  ver  se  era  possível  obterem  esse  .sor- 
corro,  a  vista  dos  títulos  ipie  possuiâo,  voltou  logo  o  dito  Sr.,  asseverando  (pu-  se  não 
apresentassem  novos  títulos,  isto  é,  diversos  dos  que  possuiâo.  e  únicos  á  sua  livre  dispo- 
sição, natla  obteríão. 


íll  Veja-sc  a  circular  do  Banco   Bural  e  Ilypothecario,  á  pag.  12  da  serie  A  dos  doeu- 
mcnios  aunexos. 

(?j  Pag.  62  da  serie  B  dos  mesmos  documentos. 
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No  dia  i6  de  Setembro  conilnuárãoos  ajuniamcntos  cora  força,  e  a  corrida  sobre  a  casa  de  Ba-    Dia  ic  d»  Setembr©. 
liia  Irmãos  &  C»,  e  sobre  os  Bancos  Bural  c  llypolecario,  e  Mauá,  Mac-Gregor&  Cf.  Desde  as  7 
horas  da  manhã,  como  de  oídinario  succcdiã  nos  dias  anteriores,  em  Irenle  da  primeira  destas     ■ 
casas  se  achava  grande  numero  de  pessoas. 

.\s  apreciações  sobre  as  quebras,  e  subre  os  differentes  Bancos;  as  suspeitas  de  grandes  dil- 
liculdades,  eotemor  de  ruina  do  Banco  Bural  e  Hypothecario,  e  de  outro,  que  desde  o  dia 
U  comedira  a  pairar  no  animo  dos  interessados,  gaiihavão  cada  vez  maior  exten.são,  e  se  dizia 
ciue  a  representavão  pedindo  a  suspensão  de  pagamentos,  fora  improvisada  (conforme  a  expressão 
de  sua  Directoria)  (11  para  agcitar  sua  precária  situação. 

Nesse  dia  a  casa  bancaria  de  Baliia  Irmãos  &  C.=,  effectuou  pagamentos  na  importância 

de 7io:eoo»ooo 

O  Banco  Rural' e  Hypothecario  nade 462;53lí(00O 

O  Banco  do  Brasil  fez  operações  de  descontos  na  importância  de  4.80o:307Éi374,  prestando 
auxílios  a  ditlerentes  banqueiros  e  negociantes  na  de  4.696:331(9826,  a  saber : 

Ao  Banco  Rural  e  Hypothecario 1.930:OOOSOOO 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  &  C.» 217;o00S00O 

Ao(LondonandBrasilianl5ank 300;O0OS0OO 

Ao  Brasilian  and  Portuguese  Bank 1.0i3:300,sOOO 

A  Bahia  Irmãos&C.a 576:lo9íi03(( 

Alllion  &  Marques  Braga 10í»:000S00O 

AFortinho&  Moniz.... 112:5008000 

ASilva  Pinto,  MelloòcC.» - 141:3088220 

A  outros  negociantes 96;58i.S5íO 

Nesse  dia  as  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  derão  por  escripto  seu 
parecer,  opinando  pela  adopção  das  seguintes  medidas : 

«1.°  Oue  por  um  Decreto  do  Governo  se  determine,  eniquanto  o  Corpo  Legislativo  se  nao 
■     o  processo  especial  da  liquidação  dos  banqueiros  e  dos  Bancos  acluaes  ;  sujeitando  desde 
esse  processo  as  referidas  casas  bancarias  que  lenhão,  ou  lizerem  ponto  em  seus  paga- 
mentos ; 

«  2.°  Que  na  forma  requerida;  se  determine  igualmente  por  Decreto,  que  os  protestos  por 
falta  de  pagamento  das  letras  e  títulos  coramerciaes  desde  o  dia  9  do  corrente  mez,  dentro  do 
prazo  de  30  a  60  dias,  dessa  data,  não  possâo  produzir  dentro  desse  prazo,  outros  efteitos  que 


reunir 
logo  a 


merciaes  com  o  caracter  de  vales  ou  movimento  de  contas  correntes  nao  possa  ser  judicialmente 
exigido  dentro  do  mesmo  prazo  dos 60  dias  supramencionados;  ■  .      ■ 

«  3.°  Que  por  meio  de  Regulamento  e  avisos,  attenta  a  urgência  das  circumstanctas,  c  aquast 
impossibilidade  de  prever  e  acautelar  tudo  em  pouco  tempo,  sejão  desde  já  dadas  as  providencias 
necessárias  sobre  o  modo  pratico  da  liquidação.  i> 

O  Governo  hesitava  em  tomar  a  responsabilidade  de  medidas  de  tanto  momento,  e  tao  ex- 
traordinárias, sem  o  voto  do  Conselho  de  Estado  pleno,  que  foi  desde  logo  convocado  para  as 
9  horas  da  noite  do  mesmo  dia,  tendo  havido  ao  mesmo  tempo  na  Secretaria  da  Agricultura, 
a  pedido  do  respectivo  Ministro,  uma  reunião  de  alguns  Directores  de  Bancos  e  chetes  de  casas 
bancarias  sobre  as  medidas  solicitadas  pelos  Bancos  acima  mencionados.  Aguardava-se  com 
impaciência  e  perplexidade  a  solução  da  referida  representação ;  quasi  lodos  depositavao  con- 
fiança nessas  medidas,  que  se  reputavão  salvadoras.  Os  banqueiros  que  assistirão  a  supradita 
reunião,  propalavão,  na  sua  volta,  que  as  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado  opinavao  em 
favor  das  medidas  solicitadas  pelos  Bancos,  mas  que  o  Governo  ainda  hesitava,  e  entre  uns 
se  levantava  celeuma,  e  outros  acreditavão  nos  bons  effeitos  da  recusa.  A  esta  noticia  succeoia 
outra,  a  da  adopção  do  parecer  das  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado.  Como  sempre 
acontece  em  toda  a  parte,  geralmente  em  taes  occasioes,  a  intervenção  do  Governo  acalma 
os  espíritos  timoratos  e  oppriniidos  pelo  pânico  e  pelo  temor  de  novas  desgraças,  e  que 
não  conhecem  o  alcance  das  medidas,  mas  que,  sorprendidos  pela  tormenta,  sentem  neces- 
sidade de  alguma  cousa  da  parte  do  Governo  que  os  tranquillise.      .    . ,    ,    , 

Reunido  o  Conselho  de  Estado  pleno  à  hora  aprazada,  por  unanimidade  de  votos  approvou 
o  parecer  das  Secções  de  Fazenda  e  de  Justiça  nos  termos  acima  expostos.  „„^„„ 

O  Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  Governo  no  Banco  do  Brasil,  respondeu 
aos  Srs. 


rava  ir 
Ca 

Machado" Coeííío  de  càsTro  èxplíca"çõéT,'Vonfoíme''sV  vé  à  pag.  62  da  serie  B  dos  documentos 
annexos;  estas  porém  não  lhe  forão  até  hoje  dadas;  mas  a  Coniraissao  administrativa  Ua  massa 
fallida  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.^  tirou  toda  a  duvida  com  a  informação  que  prestou  a  Com- 
missão  (3 . 


(1)  Veja-se  a  circular  do  Banco  Rural  á  pag.  12  da  serie  A.  dos  documentos  annexos. 

(2)  Pag.  62  da  serie  B  dos  documentos  annexos. 

(3)  Pag.  7b  da  mesma  serie  B 

IS 
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xi. 


Dia  n  de  Setembro. 


As  folhas  (liarias  do  dia  17  de  Setembro  nolicinvão  a  rosolurão  tomada  sobre  a  referida 
ronsiilta  do  Coiisellio  de  Estado  pleno,  mas  só  neste  dia  a  consulta  foi  lavrada,  assiprnada  e  resol- 
vida em  ordem  a  decretar-se  assim  a  suspensão  neral  dos  pagamentos  por  Bi)  dias,  a  conlar-se 
do  dia  «,  como  as  outras  medidas  indicadas  pela  Secíjão  da  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de 

Em  uma  dessas  folhas  (o  Diário  do  Rio  de  Janeiro]  esta  noticia  foi  dada  nos  seguintes 
termos : 

<(  Temos  a  satisfação  de  annunciar  ao  publico,  que  liontem,  ás  ti  horas  da  noiíe,  depois 
da  sessão  do  Conselho  de  Estado  pleno,  cujo  voto  foi  unanime,  resolveu  o  Governo  adoptaras 
principaes  medidas  por  que  tanto  clamamos  c  que  forão  pedidas  na  ultima  representação  das 
Directorias  do  Banco  do  Brasil  e  do  Bance  Rural  e  llypolhecario. 

«  A  resolução  concernente  a  este  objecto  contem  as  se^^uintes providencias: 

«  1.=  Suspensão  de  pagamentos  por  espaço  de  60  dias,  começando  a  contar-se  o  prazo  do  dia 
9  do  corrente  mez. 

■>  2.^  Liquidação  administrativa  das  casas  bancarias  que  lizcrao  ponto. 

«  3.=  Regularimmediatamente  o  Governo  a  marcha  dessas  liquidações. 

«  Damos  ao  paiz  os  nossos  parabéns,  e  ao  Governo  os  nossos  agradecimentos  pela  salvadora 
medida  que  acaba  de  adoptar,  e  que,  correspondendo  à  aspiração  geral  do  commercio  e  do  pu- 
blico, vai  satisfazer  aos  votos  patrióticos  de  todos  os  cidadãos,  e  prevenir  em  grande  parte  os 
males  funestos  que  estavão  imminenles. 

«  Dando  esse  passo,  fez  o  Governo  jiis  á  gratidão  nacional.  Praz-nos  nesta  circunislancia 
suprema  em  que,  so  a  inspiração  do  patriotismo  è  o  conhecimento  do  mal  nos  podião  aconselhar, 
praz-nos,  dizemos,  compartilhar  com  o  Ministério  a  responsabilidade  que  assumio. 

«  Sendo  um  dos  primeiros  etfeitos  dessas  medidas  acalmar  os  ânimos  e  restituir  a  confiança 
ao  abalado  espirito  publico,  cremos  que  o  commercio  desta  Corte  e  o  de  todo  o  Império  tèni 
sufflcientc  motivo  para  deporem  no  actual  Governo  a  confiança,  a  que  tem  direito  e  rodeal-o 
do  prestigio  necessário  para  que  no  desempenho  da  sua  árdua  missão,  possa  continuar  a  prestar 
ao  paiz  os  serviços  que  elle  deseja  sinceramente  prestar.  » 

^0  decurso  desse  mesmo  dia  foi  lavrado,  assignado,e  publicado  na  competente  Repartição, 
o  Decreto  n."  3308,  que  contém  as  seguintes  medidas  : 

«  Art.  1."  Ficão  suspensos  e  prorogados  por  sessenta  dias,  contados  do  dia  9  do  corrente 
mez,  os  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  e  quaesquer  outros  titulos  conimerciaes 
pagáveis  na  Corte,  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  também  suspensos  e  prorogados  pelo  mesmo 
tempo  os  protestos,  recursos  em  garantias  e  prescripçôcs  dos  referidos  titulos. 

«  Art.  2.»  São  applicaveis  aos  negociantes  não  matriculados  as  disposições  do  art.  898  do 
Código  Commercial  relativas  às  moratórias,  as  quaes,  bem  como  as  concordatas,  poderão  ser 
amigavelmente  concedidas  pelos  credores  que  representem  dous  terços  do  valor  de  todos  os 
créditos. 

«  Art.  3."  As  fallencias  dos  banqueiros  e  casas  bancarias,  occorridas  no  prazo,  de  que  trata  o 
art.  1.»,  serão  reguladas  por  um  Decreto,  que  o  Governo  expedirá. 

n  Art.  4."  Estas  disposições  serão  applicadas  a  outras  praças  do  império,  por  deliberação  dos 
Presidentes  de  Província.  i> 

iXesse  mesmo  dia,-  quer  na  Bolsa,  quer  na  rua  Direita,  a  reunião  de  gente,  que  ia  nao  era 
grande,  se  foi  pouco  a  pouco  rarefazendo ;  mas  via-se  desde  ás  7  horas  da  manha  na  rua 
da  Alfandega  em  frente  á  casa  de  Bahia  Irmãos  &  C.^  grande  allluencia  de  portadores  dos 
titulos  desta  casa,  que  tinhão  sido  satisfeitos,  importando  o  seu  pagamento  em  de  I.0i9:000,íi0oo. 
O  mesmo  se  dava  no  Banco  Rural  e  Hypothecario  pelo  boato  ipie  corria  de  que  esse  Hanco 
liaria  feito  todos  os  esforços  pela  medida  de  suspensão  geral  dos  pagamentos  em  virtude  das 
circninstancias,  em  que  se  achava.  A  importância  nesse  dia  entregue  ou  jiaga  por  esse  Banco 
a  diflcrentes  credores  foi  de  .Í36:209SOOO. 

O  Banco  do  Brasil  fez  operações  de  desconto  nesta  data  na  imporiancia  de  .o.791;9a2.ç09.í. 
auxiliando  a  differentes  Bancos,  banqueiros  ou  negociantes  com  a  iiiiiioriancia  de  3.280: S0ís993; 
a  saber : 

Ao  Banco  Rural  e  Ilvpolhecario 1 .800:000,1000 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  &  C." • 7S(i:i22,>;,')5S 

A  Bahia  Irmãos  &  C.= ..;  ;  iT9,<i'<3.> 

Alllioii  &  .Marques  Braga l.ií):OUOsOOo 

A  respeito  dos  bons  effeitos  que  se  auçuravão,  e  devião  dimanar  do  Decreto  acima  ci- 
tado, o  Jorniil  do  Commercio  do  dia  18  relerio  o  seguinte: 

«  A  noticia  do  Decrelo  que  vem  suspender  por  ijO  dias  os  pagamentos,  ou  antes  a  aber- 
tura de  fallencias  por  falta  de  pagamento,  já  honlem  concorreu  para  fazer  desLqiparecer  sen- 
sivelmente o  pânico,  e  pouco  a  pouco  irá  tudo  reentrando  nos  seus  eixos. 

.<  Geralmente  havia  confiança  nos  Bancos  e  banqueiros,  e  essa  confiança  somente  foi 
.'ilialada  pelo  receio  de  que  estes  eslabelecimentos  nâo  pudessem  resistir  á  pressão  ([uc  sobre, 
elles  fazia  pesar  a  amueiicia  do  repentinas  retiradas  (íe  capitães.  Teineiulo-sc  que  o  di- 
nheiro disponível  não  chegasse  para  lodos,  cada  qual  se  apressava  a  ser  o  primeiro  a  re- 
clamar o  que  lhe  pertencia,  com  susto  de  níio  chegar  a  tempo. 

«  A  recente  medida  veio  reinover  semelhante  pressão  de  sobre  os  estabelecimentos  ban- 
cários. Sabe-se  que  estes  já  não  poderáõ  bafjuear  debaixo  delia,  c  tanto  basta  para  que 
(|ueni  tem  alli  capitães  os  repute  seguros  e  iMiue  traiuiuillo. 

«  AVio  siijnilira  islo  qitc  os  cslahetcrimoitos  Imiicariox  í/kcíi-ho  aprorcilar-se  da  .lutprnstw. 
Pelo  roíilrarlo.  lodos  os  llnucos  continuarão  hontem  a  jxiqitr.  fascndo  ouiro  tnnio  os  iKinipiriros 
que  ainda  tiuo  Unhão  siuspcndido,  c  tnuilos  ncgocianlcsj  jwdrmos  aUdizrr  a  maior  ixirle  dellrs. 
lambem  não  Icncionão  aproveilar-sc  do  favor  'govcrnaltvo.   Mas  o  publico  sabe  que  nao  tem 
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que  temer  fallencias,  e  descansa;  as  coi  ridas  cessão;  o  cirdiío  reappavcce,  o  <;  de  crer  que 
autes  de  tenniuados  os  GO  dias  leiília  o  coniiiiercio  vetoinado  o  regular  andaiiienlo. 

«  Fo:  o  ((iití  ja  li<(iit(íiii  principiou  a  obseivar-se. 

II  ror  o.iuo   lado  a  iiiiuidação  adiiiiiiisuaiiva  das  casas  bancarias  que  não  puderem  cori- 
tiauar  deve  concorrer  poderosanienle,  se,  como  é  de  esperar,  lòr  judiciosamente  reguladii, 
para  diminuir  os  prejui/.os  que  não  lòr  possível  evitar  de  lodo.  « 
"  O  Diário  do  Uio  de  Janeiro  assim  se  enunciou  no  sen   numero  de  18: 

"  A  resolueão  do  Govcino  Imperial,  conceinenie  ao  estado  da  praça,  com  quanto  apenas 
conliei:i,'  em  seus  princípios  geraes,  fui  recebida  peio  eommercio  e  por  lodo  o  publico  mm 
grundi   .ij  v!ausu. 

u  Klia  irouxe,  com  cffeito,  minorarão  á  anciedade  popular,  e  sérvio  para  tran([uillisar  os 
ânimos,  quaulo  era  possível,  liabiiitando-os  a  reíleclir  melhor  na  situação  dos  negócios  e  a 
remedial-os  do  modo  mais  conveniente. 

«  Aíío  se  páde  ainda  dizer  que  cessou  totalmente  o  pânico.  A  desconfiança  foi  muito  geral  e 
muito  profunda  para  cessar  ú  primeira  imi>rcssão  de  uma  boa  noticia.  B  como,  em.  commercio, 
a  retirada  da  conjiança  demonstra-sc  e  eijuivale  á  retracção  dos  capitães,  notou-sc  ai-nda  hon- 
íem  alifum  empenho  no  troco  dos  vales  da  respeitarei  ca.m  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  &C.'  » 

Váriavão,  não  obstante  isio,  as  opiniões  sobre  a  bondade,  eíiicacia  e  etleitos  salutares 
•lessas  medidas.  Em  geral  os  que  se  acliavâo  em  dillicnldades,  ou  compromettidos  as  cano- 
nisavão,  oulros,  porem,  as  censuravào  de  um  ii\odo  violento.  As  inlormacoes  que  colheu  a 
Commissuo  sobre  o  resultado  dessas  providencias  se  reduzem  as  seguintes: 

«  Os  elleilos  do  successo  de  10  de  Setembro,  diz  um  iniormante,  não  cessarão,  nem  pa- 
ralysáião  :  as  medidas  arbitrarias  do  Governo  lerantárão  entre  ellcs  uma  trégua  apparenlc,  mas 
elles  conlinuão  e  continuaráõ  eraquanto  se  concederem  concordatas.  A  suspensão  dos  iJagameiír- 
tos  só  aproveitou  ás  casas  em  máo  estado  para  combinarem  os  seus  planos  e  seus  elfeiios,  bem 
como  o  das  concordatas  a  arbítrio  de  dous  ou  três  credores  entre  centenas  delles,  forão  e  hão 
de  .ser  terríveis,  porque  os  negociantes  hont.Uos  virão  fuqir-lhes  toda  a  garantia  de  suas  for- 
tunas e  de  seu  credito,  alem  de  verem-se  confundidos  no  estrangeiro  com  os  negociantes  perigosos, 
porque  tá  se  entendeu  que  a  suspensão  era  geral,  o  que  para  os  negociantes  em  bom  estado  era 
WH  desdouro.  O  resultado  tem  sido  a  restricção  do  commercio  desses  negociantes,  e  a  exporta- 
ção dos  capitães  que  liquiduo  para  arredal-os  de  um  lugar  onde  de  um  momento  a  outro  os  vem 
sem  segurança,  e  em  perigo  certo.  »  (1.) 

"  Ò  augmento  da  emissão  do  Banco,  diz  um  outro  inlbrmanle,  e  a  suspensão  do  troco  em 
ouro  fizerão  desapparecer  o  pânico,  e  a  crise  morreu  por  exliausla;  não  tendo  a  suspensão  por 
00  dias  inHuencia  alguma,  e  sendo  a  Lei  das  concordatas  muito  boa.  »  (2.) 

«  A  causa  primaria,  diz  um  3."  informante,  que  fez  paialvsar  os  effeitos  do  aconteci- 
mento económico,  foi  a  providencia  de  (|ue  o  Governo  lançou  mão,  amparando  o  Banco  do 
Brasil  com  o  curso  forrado  de  suas  notas.  Foi  causa  secundaria  a  resignação  dos  prejudi- 
cados com  o  prejuízo  sotirido. 

«  A  suspensão  dos  pagamentos  por  fiO  dias  pouco  influio  para  a  paralgsação  dos  efleitos 
da  crise;  porque  póde-se  dizer  que  regularmente  só  se  aproveitarão  do  indulto  os  rommercmntes 
que  tiverão  de  se  servir  do  outro  indulto,  qual  o  das  concordatas  amigáveis.  Esta  providencia, 
não  foi  coroada  dos  resultados  naturalmente  visados  na  sua  concepção.  Ha  mais  a  lamentar 
do  que  a  upplaudir.  »  (3.) 

•<  O  augmento  da  emissão  do  Banco  do  Brasil,  diz  um  4.''  informante,  era  salutar  para 
acudir  as  necessidades  do  momento,  mas  ja  se  devia  ler  restringido  depois  que  vio-se  que 
a  crise  não  era  geral.  O  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  seguido  da  primeira 
medida,  era  necessário  para  evitar  a  retirada  do  ouro. 

«  Quanto  á  suspensão  dos  pagamentos  por  60  dias,  deve-.ie  dizer  que  o  honrado  commercio  do  Rio 
de  Janeiro,  felizmente  em  geral,  não  se  aproveitou  da  facilidade  decretada  pelo  Governo  Impe- 
rial; os  pagamentos  se  fizerão  com  regularidade,  excepto  daqucllas  casas  cuja  suspeiisão  já 
era  conhecida  antes  da  publicação  do  Decreto,  e  de  poucas  outras. 

<i  Se  realmente  havião  alguns  casos,  nuiilo  raros,  em  que  um  devedor  de  boa  fé  precisava 
da  reforma  de  uma  letra,  parece  que  pertencia  ao  credor  conceder-lhe  este  favor,  e  não 
era  necessário  provocar  a  má  fé  de  outros  por  uma  moratória  geral. 

■<  As  concordatas  decretadas  peio  Governo  Imperial  ainda  mais  assustarão  ao  commercio : 
a  enormidade  dos  interesses  e  o  numero  extraordinário  dos  credores  tornarão  talvez  impossivel, 
o  processo  legal  para  as  fallencias  dos  banqueiros,  mas  não  se  pôde  comprehender  porque  se  tirou, 
ao  commercio  a  garantia  das  leis  do  paiz  para  as  quebras  que  se  declararão  durante  a  mora- 
tória, concedendo-se  sem  prévio  exame  dos  livros  e  sem  o  processo  prescripto  pelo  Código  do 
Commercio,  concordatas,  algumas  delias  muito  ruinosas  para  os  credores  e  altamente  provei- 
tosas para  os  faliidos.  Kstas  medidas  nao  podião  ter  outra  consequência  senão  desmoralisar 
o  commercio  e  crear  uma  desconfiança  geral ;  ellas  não  concorrerão  em  nada  para  atte- 
uuar  os  effeitos  do  mesmo  successo  económico.  »   (4). 

«  .\  violência  da  moléstia,  então  grassanle,  diz  um  o."  informante,  não  podia  deixar  de 
promptamente  exlínguir-se.  Cremos  que  se  por  immediaia  resolução  o  Governo  tivesse  de- 
cretado o  curso  forçado  das  notas  do  Banco,  em  vez  de  bordejar' durante  alguns  dias,  este 
passo  bastaria  para  conjurar  a  tormenta.  JNinguem  carecia,  nem  de  ouro,  nóm  de  liílheies 
do  Thesoiiro.  As  corridas  sobre  diversos  Bancos  forão  o  mero  corollario  de  um  suslo  febril 
que  o  Governo  tardiamente  curou.  Ao  lado  da  medida  verdadeira  e  exclusivamente  salva- 
dora, qual  a  da  cessação  da  emissão  meiallica  e  do  curso  forçado  imprimido  ás  uoias  do 
Banco,  não  se  precisava  de  outros  remédios,  c  encarando  o  augmenlo  da  anciedade  publica, 


(Ij  Pag.  4  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(2)  Citada  serie,  pag.  6. 

(3)  Citada  serie,  pag.  U. 

(4;  l'ag.  12  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 


—  60  — 

proveniente  da  teniporisação  do  Governo,  opinamos  que  as  suspensões  de  pagamentos  por 
<iO  dias  e  as  concordatas  concedidas  podem,  quando  muito,  ser  consideradas  como  pallla- 
livos  inspirados  por  óptimas  intenções,  porém  completamente  negamos  a  sua  opportunidade 
e  utilidade.  Em  todo  o  caso  o  espaço  de  60  dias,  quando  uma  semana  era  mais  que  sufficicníe  para 
sondar  o  terreno,  pareee  demasiadamente  longo.  Púde-se  affirmar  que  as  experiências  feitas  com- 
prorárão  da  maneira  mais  positiva:  que,  sem  excepção  alguma,  só  fraquissimas  casas  apro- 
veitárão-se  dessa  moratória,  lançando  uma  ou  outra  d'entre  ellas  mão  de  tão  precioso  favor 
para  preparar  commodas  concordatas  e  submetter  os  seus  credores  a  inauditas  extorsões,  em- 
quanto  os  honestos  e  briosos  negociantes  não  poupavão  esforços  para,  no  meio  das  dif/iculdades 
(la  quadra,  cumprirem  suas  obrigações.  A  lista  das  casas  que  (lesde  a  explosão  da  crise  se 
apontavão  como  insolventes,  por  suas  connexões  com  os  Bancos  cabidos,  pouco  accrescimo 
leve  durante  a  moratória,  e  este  significativo  facto  falia  muito  alto  em  testemunho  da  hon- 
radez de  numerosíssima  parte  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  e  indica  que  nenhum  prazo 
extra-legal  era  necessário  para  salvar  o  que  era  são. 

"  Quanto  ás  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  não  hesitamos  em  reproval-as  como  me- 
dida desmoralisadora  e  particularmente  injusta.  Reconhecemos  que  os  desaslres  passarão  além 
das  previsões  do  Código  Commercial  e  reclamavão  alguns  novos  regulamentos,  principal- 
mente para  a  liquidação  das  casas  bancarias.  Mas,  em  nosso  entender,  o  Governo  não  foi 
feliz  na  escolha  das  innovações.  O  Código  do  Commercio  facilita  bastante  as  concordatas, 
interpretando  em  favor  do  devedor  o  suffragio  dos  credores  não  presentes  no  acto  da  vo- 
tação. Ha  exemplos  de  fallencias  no  Rio  de  Janeiro,  cujo  processo,  inclusive  a  qualificação 
da  quebra,  por  curadores  liscaes  activos  e  Juizes  rectos,  foi  terminado  dentro  de  quinze 
dias.  Os  interesses  dos  credores  e  o  respeito  da  justiça  publica  exigem  ao  menos  que  se 
profundem  as  causas  de  nuia  fallencia,  o  que  não  é  possível  «oní  concordatas  amigáveis,  onde 
o  patronato,  e  muitas  vezes  a  turba  de  credores  fictícios  decidem  da  questão.  Certamente  o 
Governo  não  teve  por  alvo  a  impunidade  de  crimes  tal  qual  seus  Decretos  a  implantarão, 
nem  a  logração  completa  de  credores  dignos  de  melhor  sorte.  Com  mágoa  o  declaramos : 
escandalosas  concordatas  tem  sido  homologadas  pelos  Srs.  Juizes  do  Commercio,  sendo  des- 
prezadas as  mais  legitimas  queixas  dos  credores.  Houve  até  devedores  que  nem  se  dignarão 
apresentar  o  estado  dos  seus  negócios.  Aqui  perguntaremos :  que  resultados  darão  massas 
artificial  e  astuciosamente  engrossadas  ?  E  qual  a  segurança  do  negociante  decoroso  e  ho- 
nesto que,  depois  de  despojado,  serve  de  riso  a  fallaces  devedores  í  Não  foi  a  mal  imagi- 
nada intervenção  do  Governo  nessa  matéria,  mas  sim  a  honradez  do  corpo  commercial,  ge- 
ralmente fallando,  que  preservou  a  praça  de  maiores  e  incalculáveis  abalos.  Abandonando 
este  thema,  temos  a  firme  convicção  de  que  o  Governo  lançará  suas  vistas  sobre  as  burlas  que, 
muito  contra  sua  vontade,  resultarão  de  um  excesso  do  seu  zelo,  e  que  manterá  os  direitos 
de  propriedade  e  as  garantias,  sem  as  quaes  o  commercio  fluctuará  continuamente  entre  vi- 
cissitudes e  desgostos. 

"  Urge  a  revogação  de  Decretos  que,  cousa  admirável,  só  parecem  feitos  para  o  conforto 
dos  que  se  achão  alcançados  em  seus  negócios,  e  para  o  triumpho  daquelles  que  pretendera 
enriquecer-se  por  meios  fraudulentos.  Não  merecerão  também  os  credores  alguma  contem- 
plação ?  E  o  que  se  tem  feito  por  elles  ?  Absolutamente  nada.  »  íl.) 

«  A  crise  cessou,  diz  um  dos  mais  esclarecidos  Directores  do  Banco  do  Brasil,  ou  di- 
minuio  quando  se  retirarão  todos  ou  quasí  todos  os  depósitos.  Os  effeitos  dos  Decretos  do 
Governo  forão  principalmente  moraes.  >i  (2.) 

Como  estes  informantes  alguns  outros,  cujos  pareceres  por  amor  da  brevidade  a  Comniis- 
são  não  traslada,  depõem  que  os  effeitos  destas  ultimas  medidas  não  forão  salutares  como  se 
pensou  e  acreditou;  outros  porém  os  dão  como  erticazes. 

n  O  corpo  do  commercio,  diz  um  respeitarei  negociante,  banqueiros,  e  capitalistas  pedirão  ao 
Governo  providencias,  e  parccc-me  que  as  que  se  dcrão  forão  acertadas.  Se  o  Governo  não  ti- 
vesse interferido,  as  consequências  podido  ter  sido  fataes  para  todos  aquellcs  que  Unhão  transac- 
ções pendentes.  »  (3.) 

<i  A  suspensão  do  troco  das  notas  do  Banco  do  Brasil  por  ouro,  diz  um  negociante  na- 
cional, trouxe  a  calma  e  reflexão  que  fizerão  paralysar  os  effeitos  da  crise  de  Setembro  pró- 
ximo passado;  e  a  suspensão  de  pagamentos  por  (iO  dias  deu  occasião  a  que  algumas  casas 
se  rehabilitassem  sem  dezar.  As  concordaias  decretadas  pelo  Governo  furão  muito  s;ilutares 
por  garantirem  melhor  os  interesses  dos  credores.  Estas  só  podião  ter  lugar  com  a  annueu- 
eja  de  credores  que  representassem  dous  terços  de  todo  o  debito  do  fallido.  As  outras,  ju- 
diciaes,  considerando  só  os  credores  presentes,  muitas  vezes  crão  feitas  com  graves  prejuí- 
zos dos  credores  reaes,  por  votarão  de  simulados  credores.  »  (4.) 

«  A  promulgação  do  Decreto  de  17  ile  Setembro,  diz  um  banqueiro,  alliviou  os  effeitos. 
que  se  devião  esperar  de  um  acontecimento  tão  grave.  A  suspensão  do  troco  em  ouro  e  a 
elevação  da  emissão  do  Banco  do  Brasil   proporcionarão  ao  commercio  os  possíveis  recursos 

Sara  conjurar  a  tempestade.  A  suspensão  de  pagamentos  por  til)  dias  foi  ass.is  proveitosa ;  e 
em  assim  as  disposições  relativas  ás  concordatas.  (Quanto,  porem,  a  prohiliic  .u)  dos  pro- 
testos de  letras,  ainda  hoje  me  parece  ([ue  fora  uma  medida  improlicua  i'  susceplivel  de 
acarretar  perigos  para  o  luluro.  O  que  o  commercio  reclamou  do  (íoveruo  a  este  respeito 
foi  que  o  protesto  de  leiras  não  procedesse,  dando  origem  á  abertura  de  fallencias;  mas  não 
que  se  dispensasse  tão  importante  requisito.  »  (3.1 

Neste  sentido  opinão  outras  pessoas  distinclas;  merecendo  toda  ailenção  da  Commissão, 
entre  outros,  o  parecer  á  pag.  S  da  respectiva  serie  (6'. 

(1)  Citada  .serie  C,  pag.  32. 

(2)  Citada  serie  C,  pag.  4S. 

(3)  Citada  serie  C,  pag.  13. 

(4)  Cilada  serie,  pag.  4'*. 
(8)  Citada,  serie  pag.  48. 
(C)  Citada  seiie  C. 
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Na  miiihã  do  dia  18  de  Setembro  loi  pubicado  pela  imprensa  o  Decreto  n.»  3,308  de  17  do       ^'»^  i''  e  iii  Je 
mísmo  uuu.  Nesse  dia  a  reunião  de  pente    não  se  deu    coiau   nos    anteriores ;  no   dia  Ht,     Si;teiiiljru. 
porém,  viuu-st!  alguns  grupob  nos  lugares  do  costume,  e  a  corrida  sobre  a  casa  de  Baliia  Irmãos 
i  C.''  não  aíVouxou. 

Nejscs  giupos  se  discutia,  ou  apreciava-sc  como  dantes,  a  boa  ou  má  fé  dos  fallidos,  todos 
se  niosr.avão  auciosos  pur  conhecer  qual  o  processo  das  lallencias  dos  banqueiros,  que  o  art.  3." 
do  uov)  l>i't  rclo  deixara  para  ser  regulado  por  um  acto  especial,  e  muitos  se  mostravão  rc- 
ceiosos  dos  abusos  que  a  medida  da  suspensão  de  pagamentos  acarretaria  ao  conimercio,  por 
ser  suscepiivel  de  excitar,  e  amparar  a  ma  fé ;  mas  subie  a  medida  das  concordatas  parecia  haver 
a  seu  lavor  uma  so  opinião,  um  único  sentimento. 

•I  O  esi)irito  publico,  dizia  o  Juntai  do  CoHimeroo,  vai-se  occupando  com  os  meios  práticos  de 
resolver  os  embaraços  da  quadra,  e  os  que  com  razão  pedião  remédio  promnto  para  os  inale> 
que  crescião;  continuao  a  conliar  nos  altos  poderes  do  Estado,  para  o  complemento  das  provi- 
dencias ultimamente  ado|)tadas.  Entcnde-se  gi'ralmcntc  ijtie  ainda  ha  necessidade  da  arção  ao  Go- 
rirno,  e  dellc  se  espeião  novos  e  urgentes  recursos  para  inteira,  tranquillidade  dos  ânimos. 

'1  Neste  ■ponto  ninyucn  diverge .-  cm  todos  predomina  o  desejo  de  qtie  não  se  demore  o  ([feito  das 
medidas  decretrulas,  por  serem  estas  incompletas  para  o  fim  a  que  se  destinão. 

"  Na  situação  a  que  os  acontecimentos  nos  trouxerão,  a  opinião  da  maioria  dos  que  os  tem  es- 
tudado é  unanime  quanto  ao  modo  de  sanar  algumas  das  ditticuldades  presentes,  não  sendo  pos- 
sível dl  slruir  os  males  passados. 

«  Procuraremos  resumir  o  que  expressa  esta  opinião,  qua  se  recommenda  pelo  vulto  e  quali- 
dade dos  interesses  que  representa. 

«  Parece  a  esse  grupo  numeroso  que,  tendo  o  ultimo  Decreto  do  Governo  determinado  que 
possão  ser  li(|uidadas  administiativamente  as  casas  bancarias  que  suspenderão  os  «v/\  pagamen- 
tos, seria  acerto  confiar  ao  llaneu  do  Brasil  esta  liquidação,  não  só  porque  é  o  principal  rnilov  des.<^es 
rstabelecimcntos,  como  porque  é  o  unico  que  dispõe  dos  recursos  precisos  para  fazer  algum  adian- 
tamento aos  seus  credores. 

"  Alvoroção-se,  porém,  os  que  assim  pensão  com  a  morosidade  que  poderia  haver  na  con- 
fecção de  um  Regulamento  perfeito,  e  na  indicação  minuciosa  dos  meios  para  a  marcha  do  pro- 
cesso dessa  liquidação  ;  ejulgão  que,  ouvido  o  Banco,  poderia  ser  encarregado  delia  por  meio 
de  um  simples  Aviso  ou  Portaria,  apparecendo  depois  as  disposições  regulares. 

<i  De  accòrdo  com  a  opinião  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  esta  medida,  no  conceito  de 
viuitos,  satisfaria  a  anciedade  de  quantos  tem  a  mais  evidente  necessidade  de  conhecer  a  sorte  dos 
capitães  que  confiarão  a  essas  casas  bancarias,  também  dependentes  de  alguma  resolução . 

II  Em  todo  o  caso  é  urgente,  que  ao  que  resta  a  fazer  não  se  negue  a  acção  do  Governo, 
quando  lia  confiança  em  sua  solicitude.  >• 

A  Directoria  do  Banco  do  Brasil  partilhava  desta  anciedade  pelo  que  era  relativa  ao  processo 
das  falleucias  dos  banqueiros,  e  nesse  dia  dirigio  ao  Governo  uma  representação  pedindo  que  o 
mesmo  Governo  se  dignasse  declararas  bases  do  Uegulamenio,  e principalmente  o  modo  por  que 
deveria  ser  organisada  a  Commissão  liquidadora  de  cada  massa  fallida  vi). 

O  Diário  do  Jiio  de  Janeiro  também  no  dia  19  assim  se  exprimio  ; 

"  O  Decreto  do  Governo  que  lionlem  publicamos,  á  ultima  hora,  dá  tempo  a  que  as  diversas 
casas  compromettidas  com  os  banqueiros  que  lizerão  ponto  em  seus  pagamentos,  providenciem 
de  sorte  a  remediar,  quanto  seja  possível,  os  seus  negócios,  habilitando-os  a  continuar  no  giro 
de  seu  eonie  ercio. 

II  E  i.i.ivave!  que  dentro  de  [lOuco  .;eja  expedido  o  Regulamento  que  deve  determinar  o 
modo  ds  •■?  iiroceder  á  liquidação  dos  estabelecimentos  bancários,  tendo  sem  duvida  em  vista 
a  conve!;k.i''.ia  de  ser  essa  liquidação  feita  com  ampla  e  razoável  liberdade  pelos  interessados 
uella  e  poí  .>essoas  versadas  na  pratica  das  transacções  mercantis. 

II  Só  ;!-.^im  se  salvarão  os  grandes  interesses  compromettidos  na  situação. 

II  Eia  •  .rdade,  a  nossa  leg^islação  commerciai  contém,  sobre  tal  objecto,  disposições  tão  aca- 
nhadas íiii  na  emergência  por  que  passamos,  a  .serem  ellas  applicadis,  prejudicar-se-hia  em 
muito  o  iiiioresse  geral,  nesta  occasião  dependente  dos  interesses  individuaes  que  estavão  em 
risco. 

II  Quanto  a  nós,  escusamos  reuetil-o,  o  procedimento  do  Governo  está  plenamente  jusli- 
licadope:.'  acontecimentos.  Quando  o  mal  não  está  previsto,  ueni  o  legislador  curou  delle,  • 
l)oder  qi!  ■  lem  por  missão  prover  de  remédio  as  occurrencias  inesperadas,  e  que  podem  pôr  em 
perigo  a  ■, :  íjin  social,  deve,  como  fez  o  Governo,  aceitar  a  responsabilidade  que  lhe  impõem 
os  factos  ..doptar  as  medidas  salvadoras  que  são  reclamadas  pelo  interesse  e  pela  conservação 
do  Estado 

«  A.S  disposições  do  Decreto,  a  que  alludimos,  tiveião  em  seu  favor  não  só  a  opinião  publica, 
como  taruiem  o  voto  unanime  do  Conselho  de  Estado,  onde  tem  assento  respeit.iveis  cidadãos 
de  todo.;  o:>  matizes  políticos,  mas  dotados  lodos  de  bastante  patriotismo  para  subordinarem  as 
suas  repu.nancias  politicas  ao  interesse  commum. 

II  O  i:  'creto  terá,  sem  duvida,  de  ser  explicado  ainda,  de  modo  a  que  a  sua  intelligencia 
íique  bei:i  irmada  para  os  que  mauifesião  algumas  duvi(l;.s  sobre  elle. 

II  DtiL  le,  porém,  que  elle  importa  um  deferimento  á  supplica  que  ao  Governo  Imperial  diri- 
girão o  í  anco  do  Brasil  e  o  Banco  Hural  e  Ilypothecario,  confrontadas  as  suas  disposições 
com  a  ;  c:  resentação  feita  por  esses  Bancos,  conhece-se  a  verdadeira  e  genuina  intenção  do 
mesmo  Governo. 


(1)  Pag.  12  da  serie  A.  dos  documentos  anne.xos. 
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'<  Ella  servo,  ao  mesmo  tempo,  para  atíeslar  que  tendo  elle  reeonliecitlo  a  extensão  e  a  gra- 
vidade dos  males  que  aos  ameaçavào,  atteiideu  aos  reclamos  do  commercio  e  tratou  de  adoptar 
as  providencias  exigidas  na  occasião,  para  livrar-se  o  credito  do  Brasil,  e  a  riqueza  publica  e  par- 
ticular de  uma  ruiiia  immineiite.  » 

As  reuniões,  e  ajuntamentos  cessarão  na  rua  Direita  depois  do  uma  hora  da  tarde;  mas  em 
Crente  a  casa  de  Bahia  Irmãos  &  C.^  era  ainda  numeroso  o  concurso  com  o  liin  de  obier 
pagamento  dos  seus  liiulos,  o  qual  or(,ou  por  1.0tJi>:()OOS!>í)0.  O  Banco  Uma!  e  llypolhecaiio  taiu- 
bem,  alvo  de  desconliani^uis,  desembolsou  no  dia  19  a  quantia  de  3J2;3y8s000. 

O  Banco  do  Brasil  nesse  tíia  descontou  titulos  na  importância  de  l.tíH3;4'(4s()63,  auxiliando  a 
diífercntes  Bancos,  banqueiros,  etc,  com  a  importância  de  871:8-40^1014 ;  a  saber  : 

Ao  Banco  Maná,  Mac-Gregor&  C^ 70:4258620 

A  Bahia  Irmãos  &C:-' C%;254suit4 

A  Illion  &  Mar<[ues  Braga 20:OOU,sooo 

A  Portinho  &  lloniz 4t):7Sis30J 

A  Silva  Pinto,  Mello  &  C.^ 2>J;4UOsouo 

XiU. 

filas  20,  91  e  2í  As  medidas  que  o  Governo  liaha  de  tomar  era  Regulamculo  especial,  conforme  pron?ellèra, 

de  Setembro.  relativas  ao  processo  das  falleucias  das  casas  bancarias,  e  a  sua  administração,  forão  objecto  de 

discussão  cm  todos  os  círculos  nos  dias  20  e  seguintes  do  niez  de  Setembro,  excitando  criticas 
a  noticia  de  algumas  providencias  que  o  Projecto,  ou  o  próprio  Regulamento  encerrava,  e 
muitos  até  já  acrcditavão  e  propalavão  que  tudo  iria  de  mal  a  peior,  e  isto  ainda  d'eutre  aquelles 
que  havia  pouco  tempo  as  indicavão  como  salvadoras. 

Nos  tempos  de  susto  ou  pânicos  este  facto  sempre  se  observa.  Indica-se  uma  providencia, 
proclama-so  a  sua  bondade,  dào-se-lhe  os  lóros  de  necessária,  eíiicaí;  e  salvadora,  mas  a  sua 
aceitação,  e  adopção  é  quasi  sempre  seguida  de  censuras  e  de  ojiposição,  e  muita  gente  crendo 
que  tudo  está  perdido  cliega  ate  a  desesperar  da  sorte  do  p:iiz. 

O  Decreto  n.°  33oi>  foi  promulgado  a  20  de  Setembro;  mas  as  suas  disposições  não  forão  logo 
inteiramente  conhecidas,  e  somente  a  22  o  Diário  Ofíkial  as  estampou  c;n  suas  columnas.  No 
(lia  da  sua  publicação  as  mesmas  discussões  se  repetirão,  novas  se  levantarão,  e  em  geral  a  onda 
popular  Ibe  pareceu  avessa.  Sobretudo  fallava-se  da  organisação  das  Commissões,  dos  Fiscaes 
nome;tdos  pelo  Governo,  do  quanlam  dos  seus  vencimentos,  c  da  medida  que  obstava  à  classi- 
ficação da  quebra,  deixando-se  entrever  a  opinião  de  i|ue  pelo  referido  Regulamento  a  acção 
criminal  contra  os  lãllidos  estava  nullilicada.  Estas  e  outras  criticas  semelhantes  que  se  faziào 
parece  que  motivou  o  Governo  a  dar  logo  depois,  de  aceordo  com  o  art.  9.°  do  mesmo  Regula- 
)ncnto,  entre  outras,  a  providencia  de  mandar  porá  disposição  dos  Promotcnes  Públicos  toda 
.1  escripturação  das  c;i.-;as  fallidas,  etc,  para  que  se  procedesse  na  forma  da  Lei  contra  os  que  es- 
tivessem era  círcumstancias  de  serera  punidos. 

Reunir  em  um  só  quadro  todas  as  opiniões,  observações  e  censuras;  tonos  os  pensamentos  e 
idéas  contradictorias  entre  si,  e  talvez  disparatadas  que  corrião  nesses  dias  aziagos,  quer  pela  im- 
prensa, quer  pelos  círculos,  seria  um  trabalho  insano  ;  mas  grande  proveito  todavia  se  colhe  col- 
legindo-se  ao  menos  o  que  se  publicou  pela  imprensa,  onde,  no  meio  dessas  opiniões  sem  base,  e 
liiíias  da  irrcflcxão,  ou  do  terror,  grande  copia  de  idéas  sãs,  c  de  opiniões  ile  pessoas  entendidas  c 
experientes  se  encontra  e  observa.  A  Commissão  procurou  colligir,  portanto,  lodos  esses  pensa- 
mentos, conforme  se  ião  manifestando,  os  quaes  dão  sobreludo  uma  prova  exuberante  does- 
tado dos  espíritos,  tomados  pelo  pânico  U).  As  opiniões  que  se  manifostao  pela  imprensa  em  taes 
conjuncturas  não  se  devem  desprezar,  c  nos  inquéritos  são  elhts  reputadas,  com  acerto,  como 
informações,  ou  depoimentos,  dignos  de  apreço. 

Nesses  três  dias  as  corridas  sobre  algumas  casas  bancarias  c  Bancos  continuarão  mais  bran- 
damente. 

No  dia  20  Bahia  Irmãos  &  C.»  pagarão 66:}:000.çooo, 

no  seguinte : 321 :00(),'{()00; 

e  no  dia  21  apenas, -llirOiKHOOO 

O  Banco  Rural  e  llvpolhecario  uo  1."  desses  Ires  dias  pagou 2ití;(>2;!,H>00; 

no  segundo ". 12'.t:.i;)(>s000, 

e  no  terceiro 172:2438000 

O  Banco  do  Brasil  descontou  nos  mesmos  dias  4.T47:V)0íl3iS3  c  auxiliou  em  igual  tempo 
a  diíTerenles  Bancos,  e  banqueiros  com  a  quantia  de  2.!t74;14Sgl3(J;  a  saber  : 

Ao  Banco  M.iuá.  >íac-Gregor  &  C.» 1.720:000s000 

A  Bailia  Irmãos  AC.» : 1.0i(.i:77S.';il0(; 

A  Foi  linho  &  Moniz 13H:3<i<tn22ll 

A  Illion  &  .Marques  Braga 20:0()0,<iO(K> 

No  entretaiilo  na  praça  parecia  que  já  se  ia  desvanecendo  a  desconfiança,  e  com  a  calm:i 
.«^e  procurava  entrardi  novo  no  curso  diurno  da  vida  comineroial.  Fizerão-se algunnis  transacções 
nesses  dias.  Houve  procura  de  titulos  da  divida  publica,  cujo  preço  se  elevou,  coiando-se  do  i)7 
a  97  '/o  até  98  Wo. 

Vendeu-se  algum  café  (cerca  de  íiO  a  00  mil  saccas)!;  e  o  cambio  regulou  entre  26  1/2  c 
27  3/í. 


(1)  Vcja-se  a  serie  E  dos  documciilos  anncxos, 
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A  rciifla  (Ia  Allaiidof  a  qiic  tiiiba  cm  U  úa  Solonibro  doscido  ati';  17:0008000,  cliopou  o.m 
22  cio  nicsiiii»  11)07.  a  1(I7;00'JSGOO,  aiiicsciiiaiulo  assim  um  augmciiio,  em  it'la(,âo  ao  tilado  dia 
'Úi    di;  il»:Oí)USOnO,  CMliiiilas  as  IVacçófS. 

'   No  dia  'iu  noliciou  i)  i»í(íriorfo /(/(>  (/(' JodfíVo  o  set,'uiiite  : 

«  O  eslado  da  jiraca,  com  quaiilo  ainda  se  rtóiiila  dos  aconlocimeiUos  ([iie  a  perlmliáiào.  vai 
sensiveliiiciUu  iiK-llioraiido. 

t(  Coiisia-iios  lui'!  algumas  trausaciões  iir.porlanlcs  se  eHecluárão,  o  ()ue  e  indicio  de  iciuis- 
cimento  piadiNd  da  coaliança. 

«  A  ( iieuiiisiancia  ái  continuar  aimla  a  iciiiada  dos  capitães  não  serve  para  demoiislrar  um; 
a  d('sconli;inr;i  c  o  pânico  proj;rideui. 

II  Scivc  aiiies  paia  signilicar  ([uanlo  são  extensos  os  enibara<;os  creados  pela  caslaslroplie 
que  desfechou  ínbre  a  praça. 

«  As  providencias,  porem,  já  conhecidas,  dando  ao  commercio  algum  desafogo,  hão  de  con- 
tribuir para  cessar  esle  eslado  di;  incerleza  e  de  precariedade  {çeraJ,  fazendo  com  que  as  Iransac- 
i;õcs  tornem  a  seu  esi;ulu  normal  e  o  credito  se  resiauie. 

■'  O  numero  dos  allUienies  ás  casas  bancarias  ja  foi  lionlem,  relaiivamenle  diminuto,  e,  se- 
i.'iindo  somos  informados,  somnsas  não  pequenas  voltarão  aos  coires  donde  sahirão. 

<i  São  indícios  lavoraveis  ijue,  com  quanto  não  prenunciem  próxima  e  geial  pros|ieridade, 
servem  comludo  para  tornar  mais  resiulares  as  op<'raçôes  conimerciaes.  » 

for  sua  vez  o  Jornal  do  Commercio  lambem  dizia  o  seguinte  : 

<i  O  movimento  da  nossa  praça  nos  três  últimos  dias  parece  claro  precursor  dessa  phasc 
normal  da  qual  IVmiios  arredados  por  csiraiihas  e  múltiplas  circf.mstancias  ;  o  nosso  connnercio, 
obedecendo  ao  próprio  impulso,  a  lei  imperiosa  das  necessidades,  procura  voltar  ao  equilíbrio 
de  que  sahio,  c  entrar  no  caminho  ordinário  das  Irausacções. 

"  Sob  esta  accao  rejreneratriz  renasce  a  mutua  coiiliança;  e  os  valores  que  o  susto  ameaçava 
vão-so  consolidando  de  novo  e  deixando,  portanto,  de  ameaçar  de  incalculável  depreciamenlo 
a  fortuna  publica. 

'<  As  remias  dn  nosso  prinripnl  producto  de  exportnção,  qiti:  solem  m\tks  (rcs  dins  a  mais  íIc 
<iO,000  saccas,  as  importantes  operações  de  cambio  effecluadas  no  mesmo  período,  u  a  renda  da  A  ijan- 
defiu,  que  ainda  liontem  se  ekrou  a  y2:90^,Ç,jí3'>),  provão  que  a  nossa  actividade  commercial  desperta 
obediente  á  grande  força  das  necessidades  pithlicas.  » 

>'ão  obstante  o  expostOj  não  se  deve  jamais  occultar,  por  amor  da  verdade  histórica,  que 
o  movimenio  commercial  nao  era  firme  c  se  reseutia  de  frouxidão;  que  se  atiendia  com  im- 
paciência o  termo  da  suspensão  dos  paiiamentos;  que  muita  gente  receiava  nova  crise  no  cabo 
do  reinado  dessa  medida  exceijcional ;  qua  os  capitães  preleriao  eniprego  na  vi:i  dos  empies- 
tiinos  ao  Governo,  como  o  canal  mais  seguro,  e  por  esta  razão,  ipie  em  apólices  da  divida  publica 
lizerão-se  numerosas  transacções,  montando  as  iiansferencias  em  todo  o  mez,  como  ja  se 
observou,  a  3.S4'.»;  que  o  Thesouro,  a  premio  de  4  l;2''/o,  havia  nos  dias  11»,  20  e  21  tomado  di- 
nheiros por  empréstimo  por  suas  letras  na  importância  de  72í:buo^sOiX»,  e  dalii  por  diante  até  o  lini 
do  mez  de  Setembro,  o  fez  na  importância  de  1  .!)93:000s000;  que  o  Hanco  do  Brasil,  como 
lambem  já  se  mostrou,  recebeu  em  deposito  a  juros  e  em  conta  corrente  nesses  Ires  dias  ;< 
quantia  de  l<.>4:309gOOO  na  razão  de.  4  a  3  "/„  (1),  e  do  dia  22  até  o  lim  de  Selembio  1.0UV»;030SSSS,  e 
finalmente  que  a  desconfiança  ainda  predominava  por  toda  a  parte. 

XIV. 

Nos  três  dias  decorridos  de  23  a  2.5  de  Setembro,  os  negócios  parecião  continuar  frouxamente,  '    Dia  23  de  seiem- 
e  ir  recobrando  pouco  a  pouco  alguma  actividade.    Os  ânimos  se  acliavão  mais  tranquillos.     bro  c  seguintes. 
O  cambio  ainda  co!ou-se  de  2()  l;2  a  27  3)4. 

O  Paquete  Francez,  saliindo  a  24,  levou  á  Europa  noticias  da  crise,  qne  nos  ílagcllava. 

ISesse  mesmo  dia  foi  redijfida  uma  representação  ao  Governo  Imperial,  assignatía  por  cerca 
de  mil  pessoas,  pedindo  a  njodiíicacão  do  Decreto  n."  3301)  de  20  de  Setembro,  em  ordem  a  que  :  1.» 
fizesse  parte  de  cada  comniissão  aflministraiiva  da  massa  faliida  o  próprio  banqueiro ;  2."  a  mesma 
commissào  fosse  investida  de  todos  os  poderes  necessários  para  a  continuação  das  transacções 
das  respectivas  casas  em  razão  decrescente  até  uliimar-se  sua  liquidação,  e  para  liausigir  de 
modo  tão  extenso  quanto  o  |>roprio  banqueiro  poderia  t*'r  na  sua  vida  ordinária ;  3.»  asques- 
lões  suscitadas  entre  os  .\dministradores  das  massas  fallidas,  e  terceiros  fossem  decididas  em 
Juízo  arbitral  necessário,  sendo  as  decisões  executadas'  independente  de  recurso. 

Esta  representação,  subindo  á  presença  do  Governo  Imperial,  leve  as  seguintes  soluções  : 

"  l."  Que  o  sobredito  Decreto  não  carece  de  explicação  quanto  ao  poder  de  transigir  que 
compete  ás  administrações  li(;uidadoras  das  casas  nancarias,  por  isso  que.  á  vista  do  art.  864 
do  Código  Conuu(!rcial  combinado  com  os  motivos  que  determinarão  as  disposições  do  pre- 
citado  Decreto  n.°  330'J  de  20  de  Setembro,  é  evidente  que  essas  administrações  podem,  com 
audiência  do  fallido,  transigir  sobre  as  dividas  activas  e  fazer  sobre  ellas  qualquer  convénio, 
e  por  consequência  reformai-as,  noval-as,  transferil-as  c  rebatel-as,  recebendo  em  pagamento 
quaesquer  bi-ns  e  praticando  lodos  os  actos  comprehendidos  na  generalidade  dos  ditos  po- 
deres e  esseneiaes  á  liquidação. 

«  2."  Que  não  pode  ser  deferida  a  representação  quando  pede  que  os  banqueiros  facão  parte 
das  commissões  liquidadoras,  porijuanio  seria  repugnante  e  contradiclorio  ([ue  o  fallido,  não 
lendo  obtido  a  concordata  dos  seus  credores,  como  a  podia  o  conceder  pelo  art.  2.»  do  De- 
creto n.o  3308  de  17  do  mez  passado,  e  constituído  por  esse  facto  o  eslado  da  união,  fosse 


(1)  Quadro  n.'  1 D  da  sciic  D  dos  documentos  anncxos. 
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clle,  não  obstante  a  sua  incapacidade  le?;al,  investido  pela  autoridade  publica  da  adrninislraçâo 
«  posse  da  massa  fallida.  >'ada  obsta,  poréni,  que  as  adniiuistiações  eoiisuliem  o  lallido,  e, 
sob  responsabilidade  delias,  o  eiicarregueni  dos  trabalhos  e   operações  da  !ii|uidai.ão. 

K  3."  Que  outrosini  nrio  é  possivel,  sem  violação  dos  princípios  de  ordem  publica  e  do* 
direitos  iiidividuaes,  inipòr,  como  único,  ordinário  e  necessário,  sem  prévio  compromisso,  o 
juizo  aibilral,  independente  de  recurso,  e  para  todas  as  causas,  além  daquellas  que  por 
excepção —rníionc  mntcria—o  Código  (Jommercial  adtnitle. 

n  4.°  Que,  linalmente,  não  lia  motivo  imperioso  e  de  força  maior  que  obiigue  o  Governo 
a  derogar  o  Código  Commercial,  prorogaiido  o  espaço  das  moratórias,  sendo  que  o  Corpo 
Legislativo  providenciara  sobre  essa  prorogação  se  a  iiilluencia  da  crise  actual  perdurar 
durante  os  três  annos  marcados  pelo  art.  901  do  dito  Código.  » 

As  corridas  sobre  os  diíTerentes  Bancos,  e  casas  bancarias  sensivelmente  declinavão.  Nos  tre« 
primeiros  seguintes  dias  nunca  cliegárão  os  pagamentos  a  3O0;UOO,tO0u  na  casa  de  Bailia  lrmàosC.\ 
e  dalii  por  diante  até  o  lim  do  mez  forão  seguindo  a  mar<lia  ordinária,  e  regular  dos  tempos 
calmos,  e  somente  no  dia  30  attiiigio  a  somma  de  372:000í<000.  Este  movimento  decrescente 
ainda  se  foi  dando  nos  pagamentos  desta  casa  nos  dias  e  mezes  seguintes  e  até  o  íini  do 
anuo,  e  pari  passu  o  seguia  o  movimento  ascendente  das  entradas  de  dinheiros  em  deposito, 
e  em  conta  corrente,  o  ((ual  no  mez  de  Dezembro  vingou  o  das  sabidas  excedendo-o  ua 
importância  de  300:000s000. 

••  Em  resumo,  podemos  dizer  (assim  escreverão  estes  banqueiros  á  Commissão;,  que  a 
somma  de  depósitos  retiiados  da  nossa  casa  em  consequência  do  successo  do  luez  de  Se- 
tembro foi  de  lG.O00:O00sOOO.  « 

No  Banco  lUnal  e  Hypotliecario  as  corridas  continuarão  lentamente  por  forca  do  svs- 
lema  de  prazos  estabelecido  por  seus  Estatulos;  mas  foi  sempre  progressivo  e  constante  o  seu 
movimento,  e  algumas  vezes  parecia  exarcerbar-se  a  ponto  de  causar  sustos  á  sua  Directoria 
eu!  virtude  do  receio  que  linlia  de  remessa  de  ordens  de  muitos  seus  clientes  de  Por- 
tugal nos  próximos  paquetes  para  retirada  dos  seus  capitães,  logo  que  a  noticia  da  crise  chegasse 
a  esse  paiz. 

Este  receio  deu  azo  a  medidas  de  prudência  c  de  precaução  da  parte  da  mesma  Directoria, 
c  conhecidas  estas,  como  logo  o  forão,  não  deixarão  de  influir  para  a  inaior  somma  de  re- 
lii'adas  de  dinheiros  em  deposito,  que  se  operou,  e  para  o  menor  movimento  de  suas  entradas. 

As  retiradas  de  capitães,  ou  os  pagamentos  nesse  Banco  em  alguns  dias  sobremodo  elevàrão- 
se,  chegando,  como  se  observou  principalmente  em  dous  dias  do^mez  de  Dezembro,  a  attineir 
as  enormes  cifras  de  1.13S:OOOf.'000  e  de  I.WUkOOOíiooo. 

'<  A  partir  dos  lins  de  Setembro  até  melados  de  Novembro,  diz  a  respectiva  Directoria  {^'., 
este  Banco  teve  de  pagar  cerca  de  15.000.000SOOO,  que  lhe  forão  exigidos  por  diversos  depo- 
sitantes de  letras  e  contas  correntes,  e  toda  esta  somma  foi  obiida  no  Banco  do  Brasil,  só 
c  exclusivamente  á  custa  de  títulos  de  carteira  ([ue  alli  forão  desionlados,  ou  caucionados  ; 
porquanto,  durante  o  decurso  dos  mezes  de  Setembro,  Outubro  e  Novembro,  nem  uma  amor- 
lizaçào  se  exigio  dos  devedores,  e  nem  depósitos  novos  se  recebiào,  a  não  serem  unicamente 
os  das  casas  bancarias  fallidas. 

«  Outra  medida  de  que  a  Directoria  se  soccorren,  para  conjurar  a  corrida  (|ue  contra  o 
Banco  se  operou,  foi  a  de  não  fazer  descontos  de  novos  titulos,  com  excepção  única  das  letras 
do  próprio  Banco,  as  quaes,  fosse  qual  fosse  sua  importância,  forão  todas  promptamente  des- 
contadas, sempre  que  para  tal  fim  se  apresentavão  ao  balcão  do  estabelecimento.  » 

O  Banco  do  Brasil  fez  descontos  de  23  até  30  de  Setembro  na  importância  de  2.303:778^333 
e  soccorréu  a  dilferentes  negociantes  e  Bancos  com  a  somma  de  l.'»0ij:.)4t5s!*27  (í . 

As  Commissões  administrativas  das  massas  fallidas  começarão  a  funccionar  no  dia  28  de  Se- 
tembro. 

A  Recebedoria  do  I\io  de  Janeiro,  tendo-lbe  sido  apresentados  diversos  recibos  ao  por- 
tador de  valor  menor  de  oO.sOOO,  passados  por  diflerentes  casas  bancarias,  procedeu  na  forma  da 
Legislação  em  vigor,  appi-ehendendo-os;  e  correndo  o  boato  de  que  também  os  recibos 
nominativos  erão  obrigado^í  ao  sello  e  á  sua  revalidação,  algumas  representações  sobre  seme- 
lhantes assumptos  forão  dirigidas  ao  Coverno. 

O  numero  destes  recibos  não  pagos  era  por  certo  excessivo  (3i  .  O  Governo,  depois  de 
ouvir  as  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  promulgou  os  Decretos  n."  3.32t 
de  21  de  Outubro  de  ISii^í,  en.^S.SiS  de  22  do  mesmo  mez,  e  expedio  dillVrcntes  Avisos 
explicativos  para  evitar  o  mal  resultante  da  applicação  da  sancção  penal  das  Leis  nos  termos 
expostos,  infringidas  por  um  considerável  numero  de'  pessoas,  pelos  i|uaes  não  sii  forão  indul- 
tados os  contraventores  das  mesmas  Leis  mas  lambem  se  maicou  o  jirazo  de  30  dias  para 
o  pagamento  do  sello  devido  por  laes  titulos,  «•  se  lixarão  a  forma  e  requisitos  que  deveu» 
ter  os  titulos  ou  bilhetes,  e  os  vhciiucx  ao   portador. 

O  movimento  commercial,  aind:i  que  fracamente,  se  foi  no  decurso  dos  mezes  de  Outubro. 
Novembro  e  Dezembro  aviventando;  mas  parecia  e  parece  ainda  querer  parar  á  qualquer 
noticia  de  alguma  quebra,  ou  desarranjo  commei-cial. 

O  cambio  no  decurso  desses  Ires  liiezes  foi  cotado   entre  2.'S  '/>  c  27  </■>. 

A  crise  loi  dessa  época  em  diante  lentamente  marchando  |iara  o  seu  exicio  :  mas  somente 
dimiiinid  (in  peideu  de  iniensao  dejiois  da  retirada  de  todos  ou  (juasi  lodos  os  deposites    í  . 


(1]  Veja-,sc  na  2.=  parte  da  serie  C  dos  documentos  anncxos  a  infonuação  dirigida  áCom- 
niissão  em  22  de  Fevereiro  d(!  18(>3. 

(2'  A  Commissão  não  leve  dados  além  desta  data ;  sabe,  comtudo,  que  os  soccorros 
prestados  ao  Hanco  Bural  forao  grandes. 

(3i  Vejão-se,  .is  pags.  li»  e  20  da  serie  \  dos  documentos  aniicxos,  as  representações  do 
Fiscal  do  Governo   na  inassa  fallida  de   Gomes  &  Filhos. 

('»)  i'ag.  í3  daserie  C  dos  documenlos  aiinexos. 
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o  dia  9  de  Novembro  passou  som  a  menor  alteiação,  c  nos  dias  (iiie  se  l'oi'ão  surcedeiulo. 
com  quanto  não  estivesse  ainda  a  coiilian(;a,  que  è  a  aíina  do  cuniiiicieio,  inteiramenle  ((im- 
solidada,  liansacvôes  se  forào  operando  eni  maior  ou  menor  escala,  e  o  movimento  «nm- 
mercial  se  foi  assim  poueo  a  |i(iu<(i  activando,  dando-se  todavia  de  vez  em  (piando  alj;iim 
susto  ou  abalo  pelas  noticias  que  corriao  sobri;  o  estado  de  diversas  casas  de  algumas  Pio 
vincias  limitroplies,  entrelaçadas  com  dillcrentes  Bancos  ou  banqueiros  desta  Corte,  o  que  cansou 
algumas  corridas,  e  deu  rebate  aos  ânimos  timoratos,  e  ainda  aos  de  boa  tempera,  que  ja 
íorão  vicliaias  de  perdas. 

\  moeda  de  ouro  (soberanos)  vendia-se  de  9{l  a  lOSOOO.  e  ultimamente  a  mais  cada  uma, 
o  que  certamente  equivale  a  dizer  que  o  depreciamento  da  nossa  circulaçiio  liduciaria  esta 
na  razão  de  11  a  12  °/o. 


Dia  9  de  Novembro 


C.4PITUL0  II. 


DOS  EFFEIÍOS  D.i  CRISE  DO  MEZ  DE   SETEMBRO  DE   1804, 


A  Commissão,  para  melhor  apreço  dos  effeitos  da  crise  do  mez  de  Setembro  de  18()'(. 
examinará  o  como  actuou  ella  :  1.»,  nesta  praça;  2.°,  nas  Províncias;  3.o,  no  exterior  pelo 
que  toca  as  nossas  relações  e  transacções  commerciaes  e  financeiras. 


DOS  EFFEITOS  D\  CRISE  NESTA  PRAÇA. 

Os  effeitos  da  crise  de  que  se  traia,  nesta  Còrle,  podem  ser  considerados  era  relação : 

1.»  Ao  movimento  e  vida  commercial ; 

2."  .\'  lavoura ; 

3.»  \o  credito  e  estabelecimentos  bancários ; 

/i."  A'  circulação  fiduciária  ; 

o."  A's  rendas  publicas  ; 

ti."  Ao  cambio,  e  a  exportação  de  moeda  de  ouro  ; 

7.'  Ao  nosso  capital  fluctuarue. 

II. 

DOS    EFFEITOS   D\   CRISE   EM   RELAÇÃO   AO  MOVIME.NTO   E   VIDA    COMMERCIAL. 


A.  paralysação  do  commercio  é  sempre  a  consequência  tialural  e  inevitável  dos  pânicos  e 
das  crises. 

Entre  nós,  no  momento  da  irrupção  do  pânico  de  10  de  Setembro  de  18M,  o  movimento 
commercial  parou,  não  progredio  durante  o  período  da  maior  força  e  violência  da  ciise , 
e,  enfraquecido,  se  foi  erguendo  pouco  a  pouco  depois  do  dia  20  de  Setembro,  e  libio  talvez 
se  conserve  ainda  ao  presente. 

Essa  paralysação  se  estenderia  a  todas  as  classes  ou  ramos  do  commercio?  Ha  pessoas  que 
aflirnião  que  os  elfeiíos  da  crise  se  conlinárão  nas  classes  dos  banqueiros,   e  de  seus  clientes. 

«1  O  pânico  do  dia  10  de  Sctembio ,  diz  um  negociante  estrangeiro  no  seu  illustrado  pa- 
recer 3),  não  podia  cessar  senão  pelo  facto  de  pagamento  dos  depósitos,  ou  pela  declaração 
de  não  pagamento,  e  neste  ultimo  caso,  cedo  ou  tarde  as  massas  linhão  de  resignar-se  á  sua 
borie  :  foi^o  que  aconteceu. 

'<  Apenas  declarada  a  suspensão  de  pagamentos  da  casa  Souto  &  C.=  e  d_os  demais  ban- 
queiros que  fallirão  posteriormente,  ficou  lambem  conhecida  uma  lista  bem  extensa  de  outras 
casas  arruinadas,  e   esta  lista  cresceu  ainda   por  alguns  dias. 

<■  O  Banco  do  Brasil  e  outros  estabelecimentos  descontavão,  porém,  largamente  e  era  toda 
a  parte  usou  de  grande  prudência. 

«  Se  por  poucos  dias  as  transacções  commerciaes  parcárão  quasi  totalmente,  é  facto  con- 
summado ,  que  paqamentos  importantes  se  fizerão  no  meio  da  crise,  c  que  á  interrupção  de 
vendas  seguio-se  bem  cedo  animação  vigorosa. 

«  Insistimos  nisto  para  aflirmar  com  fundamento  que  no  corpo  commercial  não  reina 
pânico  algum,  e  que  a  desconliança,  alias  muito  legitima,  não  era  geral,  mas  excepção. 


Paralysação  do  com- 
mercio. 


(!'  Pag.  20  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 
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•.  Isto  cxplica-so  fncilmuiile  polas  respostas  que  demos  aos  quesitos  anteriores;  c  ineífa 
vclrneiilc  ainda  pelo  tacto  da  suspensão  de  Soiilo  &  C.''  ler  sido  prevista  por  muitos  lia 
imiilo  tempo.  » 

Quaudo  uma  crise,  oriíjinarta  de  um  pânico,  come  a  de  que  se  Irala,  e  da  natureza  desta, 
la/,  sua  irrupção,  os  mais  prejudicados  são  por  certo  os  depositantes  de  dinlieiros,  c  os  clientes 
dos  banijueirós  ;  mas  em  seu  curso  necessariamente  arrasta  outras,  se  nao  todas  as  classes. 
O  negociante  importador,  ou  outro  de  qualíjuer  classe,  com  ipiantó  não  seja  logo  e  directa- 
mente tocado  do  mal.  depois  o  sollre  com  maior  ou  menor  violência,  ou  porque  está  rela- 
cionado com  os  banqueiros  mais  fortemente  acommetlidos,  ou  pela  desconfiança  ger;il  que 
lavra  em  taes  conjuncturas,  e  sobretudo  pela  paralysaçào  menor,  maior  ou  integral  de  todos, 
ou  de  quasi  lodos  os  negócios. 

Todas  as  classes  em  geral  padecem  nessas  épocas  calamitosas,  assim  a  de  productoi'es, 
como  a  de  intermediários  e  a  de  consumidores.  Ou  se  não  comprào  os  productos,  ou  se  os  comprão 
a  preços  não  favoráveis,  ou  baixos ,  e  faltando  ou  diminuindo  os  recursos  dos  compradores, 
seu  consumo  também  proporcionalmente  diminuirá,  e  cm  taes  circunisiancias  os  interme- 
diários por  certo  não  serão  os  privilegiados,  e  por  concomitância  soírreráõ.  Notou-se,  que  na 
crise  de  1823  na  Gra-Bretanlia,  na  classe  de  negociantes  de  grosso  trato  poucos  fallirão  ou 
sollrèrão,  não  obstante  a  baixa  dos  preços  das  mercadorias;  a  la/.ão  disto  é  obvia;  seus 
empenhos,  diz  um  escriplor,  erão  de  prazos  certos,  e  se  a  quebra  de  preços  se  dava  no 
luercado,  podião  facilmente  obter  reforma  de  suas  leiras,  altentas  as  circumstancias  deplo- 
ráveis que  actuavao  il);  e  entre  nós  onde  os  prazos  são  largos,  assim  para  os  importadores, 
<'orno  e  principalmente  para  seus  clientes,  e  essa  operação  a  de  reforma  de  prazos )  i  de 
usança  geral,  aiuda  nos  dias  os  mais  calmos,  o   mesmo  certamente  poderia  acontecer. 

Em  "todas  as  crises  se  fazem  pagamentos  importaules,  e  ainda  compras  e  vendas ;  é  isto 
natural,  senão  de  absoluta  necessidade,  sem  que  dahi  se  possa  deduzir  cousa  alguma  em 
lavor  de  seu  caracter  benévolo. 

Á  animação  vigorosa,  de  ([ue  dá  noticia  o  informante,  ainda  hoje  infelizmente  não  se  observa. 
O  coinmerció  vive,  mas  não  com  a  actividade  de  outras  eras,  e  nem  ao  menos  dos  tempos  ante- 
riores a  crise;  vive  a  vida  do  convalescente  depois  de  uma  grande  moléstia. 

O  pânico,  é  uma  verdade  incontestável,  foi  geral,  ninguém  na  Bolsa,  ou  fora  delia  podia 
calcular  suas  consequências,  ponjue  lambem  em  regra  ninguém  podo  d'antemão  medir  a  marcha, 
nem  os  cffeitos  de  um  nanico,  ponjue  todos  os  cálculos  sobre  ura  tal  assumpto  se  perdem  por 
lãlla  de  base.  «  Tlicy  balflcall  onUnary  calculation  »  dizia  o  celebre  HusUisson. 

Quantos  negociantes  e  capitalistas  não  perderão  nesta  crise  valores  que  tinhão  em  deposito 
nas  casas  bancarias  fallidas,  c  nas  outras  que  as  acompaiiliarão  em  sua  queda,  com  a  depreciação 
dos  valores  das  acções  de  companliias  e  de  todos  os  valores  de  moveis,  e  iinmoveis  .  Quantos 
não  se  virão  baldos  de  recursos  para  de  promplo  acudirem  a  seus  cinpenlios  não  obstante  os 
vaslos  meios  de  que  podião  dispor  ?  Quantos  com  a  baixa  do  juro,  e  alça  dos  descontos,  c  com 
a  c7itliesourisação  de  capitães,  pela  desconliança  que  lavrava,  ii;io  soffrcrão  perdas  í 

Poderião  certamente  dar-se  maiores  dainnose  peidas  ;  os  effeítos  da  crise  talvez  pudessem 
ser  mais  desastrosos,  mais  geraes  e  faiaes,  porém  dalii  não  se  deve  tirar  a  conclusão  de  qac  a 
crise  não  aflectou  o  commercio  :  os  factos  provão  o  contrario. 

O  numero  das  fallencias.  e  das  pessoas  que  (izerão  ponto,  desde  10  de  Setembro  del86í  até  o 
liin  do  mez  de  Jlarço  de  I8G0  foi  de  'Jo.  (Quadro  n.°  22  B  da  serie  D  dos  documentos  annexos.) 
Eis  aqui  sua  relação . 

A.  J.  A.  Souto  &  C.^ 


Casas  que  estando  rnm  esla  inteiramente  entre- 
laçadas, ou  fallirão,   oti  fizerão  ponto. 

r.oUings  Scliarp  &  (;." 

•Mendes  Irmãos  &  Lemos. 

Francisco  de  Jlatlos  Trindade. 

.losé  Vieira  Armond. 

.\ntoiiio  Francisco  Pinheiro  Guimarães. 

lieorgo  Last  &  C.» 

.losé  Pereira  de  Faro. 

António  Martins  Lage. 

Moreira  Irmãos  &  Campbell. 

liei  nardo  Alves  Corrêa  de  Sá. 

Aranaga  Filbo  &  C." 

Manoel  Martins  Nogueira. 

Uoclia  Miranda,  Filho  i  C.» 

liella-Visla  &  C.» 

Jorge  Uiiilge  .Innior  &  C' 

Carlos  Coleman. 

Faria  &  Uego. 

Constantino  .losé  Alves  rinheiro. 

.lolin  Freelaiid. 

Pinio  Mendonça  &C.= 

.\iit()nio  Tavares  Guerra  &  C.'-' 

Us  embaraços  da  maior  parte  destas  casas 
dalão  de  tempos  anteriores  á  crise,  com  ex- 
cepção de  algumas  que  obtiverão  inoratoias,  ou 
lizi'rão  concordatas  em  virtude  de  aceites  de  le- 
iras.  ou  (Mídossos  de  favor,  «luo  prestarão  á  casa 
de  A.  .1.  A.  Souto  àíC' 


Neijoriantes  e  imliriduos.  eujos  embaraços  datão 
de  antes  de  10  de  Setembro  de  IStií.  c  f/ur'  fallirão 
dei>ois  da  erise  dessa  dota.  im  fizerão  ponto,  oh 
obtiverão  concordata . 

.^.niaral  i  Pinto. 

Oliveira  íc  Belio. 

Manoel  AiUoiiio  Gomes  Pereira  Leite  i  C." 

José  .\ntonio  da  Silva  Camarinha. 

Viriato,  Fonseca  &  C." 

João  (Jouçalves  Guimarães. 

José  da  Fonseca  Rangel  Júnior. 

Pedro  P.odrigues  Fernandes  Chaves. 

Estienue  &  C." 

José  António  de  Medeiros. 

Manoel  da  Rocha  Leão. 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda. 

Cosia  Pereira  Paiva  &  C.-' 

PetlvCollet  &C.-' 

.ViiUinio  José  Gomes  Pereira  Bastos. 

José  Virialo  de  Freitas. 

Felizardo  José  Tavares. 

Dr.  Albino  Moreira  da  Costa  Lima. 

Camillo  Martins  Lagc. 


(1)  Vcja-scTook,  vol.  2. 
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Xcgociantes  qir  fallirão  ou  ftzerão  ponto,  ou  obthrruo  coyicnrdala  ou  moratória  por  causas,  ou 
embaraços,    cuja  oriyciit  c  data   a  Coiiimissão  não  pôde  averiguar. 


António  ,li)S('  lio(lri?MCs  da  Cruz. 

Honiiiiiíos  .losi'  (lo  Freitas  Guimafães. 

Ueliolld  &  líciíiardes. 

Fiaiiciscd  Hodrlgucs  de  Miranda. 

Luiz   iíaiKliii-ii. 

ViccniL'  Porlirio  de  Almeida. 

José  do  .Vliiioida  Soiilu. 

João   Gomos  do  Oliveira  Silva  Júnior. 

Joaquim  Gomes  Coelho  da   Roelia. 

João  António  Alves  Charoíias. 

Honório  Tiulo  l'ercii'a  do  .Mai;aIliãos. 

Manoel   Luiz  de  .assumpção. 

Pedro   Francisco  de  Freitas  Pinto. 

Claudino  Gonçalves  de  Andrade  A:  C' 

ílanoel  José  Rodrigues. 

Aurélio  José  Leite .^ 

Porto  &  Pereira. 

Damião  .\ntonio  Mendes. 

Manoel  liiboiro  de  Faria. 

Dmningos  .\lves  Meira  Júnior. 

Francisco  António  da  Silva   Lessa. 

.Mavwoll  Wriglità:  C,''. 

António  José   Esiiuerdino. 

Alvos  &  Justino. 

!)r.  Joaquim  Alexandre  de  Siqueira. 

Leite  &  Mondes. 

José  Coelho  Gomes  Ribeiro. 


Francisco  José  da  Silva  o.  Araújo. 

Francisco  Ferieira  do  Andrade. 

José    Ribeiro  da  Silva  Leão. 

.losó  Pereira  de   Souza    Poiío. 

\'ictor  .Xujíusto  úc  Carvallio. 

José  António  Monteiro. 

Francisco  Toixeir.i  de  rilasialhãos. 

Mar<udlino  Pereiía  de  Medeiros. 

.Vnionio  Lourenço  Leitão. 

Josi'  Fernandes  Braea. 

Atiionio  José  de  Miranda  e  Silva. 

Iloclia  &  Lemos. 

.Vnionio  Ferreira  Alves. 

.\uiouio  Luiz  Gomes  Ribeiro. 

Francisco   José   da  Silva  Araújo  &  José  ?,C'.- 

nardo  da  Cunha. 
João  António  Alves   de  Brito. 
José  Luiz  .'Vives  &  Irmão. 
José  Martins  Corrèa&Joa(inim  Martins  Corrêa. 
Manoel  .Aloulinlio  de  Avellez  Carvalho. 
Moreira  .\breu  i  C.^. 
Teixeira  Cruz  &  C.-'. 
Veríssimo  Alves  Barbosa. 
G.  P.  Leite  &C.^ 
Angelo  Bittencourt. 
M.  G.  L.  do  Nascimento. 


.Vlém  dos  negociantes  ou  casas  acima  referidas,  algumas  houve  que  ainda  que  tivessem  sof- 
rido perdas,  sem  comtudo  encontrarem  embaraços  na  sua  marcha  ordinária,  fallirão  era  virtude 
da  crise  de  Setembro  do  anno  passado,   laes  são  as  casas  bancarias  de 

Gomes  &  Filhos,  e 

Montenegro,  Lima  &  C.''. 

Além  destes,  outros  indivíduos  e  negociantes  suspenderão  seus  pagamentos,  e  arranjarão-sc 
muito  particularmente  com  seus  credores,  não  podendo  a  Cominissào  obter  informações 
seguras  a  este  respeito. 

O  activo  coidiecido  de  73  casas,  e  indivíduos  orça  por  93.340:S7oS7ol. 

O  passivo  das  mesmas  é  de  110.111:(i78S24<j. 

Ha  quatro  casas,  além  destas,  cujo  passivo  a  Commissão  pôde  conhecer,  na  importância  de 
416;287á476,  não  conseguindo  comtudo  esclarecimento  algum  sobre  o  seu  activo. 

Ao  numero  do  todas  estas  deve  addicíonar-se  o  de  18  casas,  e  indivíduos,  cujo  activo  o 
passivo  não  se  («ide  conhecer  (1). 

Deve  porém  a  Commissão  notar  que  quem  Julgar  exactos  os  algarismos  relativos  ao 
activo  e  passivo  acima  referidos  será  induzido  a  erro.  Os  balanços  nunca  são  exactos.  >'o 
activo  ligurao  de  ordinário  propriedades  por  valores  acima  dos  Veaes,  dividas  perdidas,  ou 
(|!ie  não  poderão  em  sua  cobrança  dar  nem  metade  de  sua  imjiortancia,  valores  cauciona- 
dos, ou  em  penhor,  ctc.  No  passivo  o  capital  das  casas,  Já  absorvido  por  perdas,  despezas, 
ele,  on  (jue  não  existirão  senão  om  créditos  perdidos,  ou  em  mercadorias, de  pouco  preço,  dei- 
xando-se  de  levar  em  conta  em  algumas  a  importância  das  responsabilidades  por  descontos,  etc. 

As  perdas  ou  prejuízos  originados  de  laes  fallencias  não  podem  ser  com  exactidão  calcu- 
lados. De  alguns  dos  fallidos  não  se  conhecem  pelos  niappas  enviados  pelos  respectivos  Juízos, 
Bancos,  etc,  o  sou  activo  e  passivo  ;  de  alguns  outros,  cujo  activo  e  passivo  são  conhecidos,  não 
consta  o  coiuputo  das  responsabilidades  provenientes  de  operações  de  desconto,  etc. 

Das  casas  que  lizerâo  concordatas,  apezar'  de  não  possuir  a  Commissão  dados  completos 
pelas  raesniRs  razões  acima  ponderadas,  se  podem  calcular,  aproximadamente,  os  prejuízos  em 
inaís  de  16.000:000*1000. 

As  perdas  provenientes  da  nillencia  das  cinco  casas  bancarias  se  podem  calcular,  pelas  ra- 
zões que  a  Commissão  adiante  exporá,  em  o3,lo4:010,s211. 

Se  a  estas  duas  quantias  se  addicionar  a  somma  dos  prejuízos  resultantes  das  casas  fallídas 
cujo  activo  e  passivo  não  são  conhecidos,  ode  outras  que,  há  nuiito  em  apuros,  vão  fallíndo,  por 
certo  não  irá  longe  da  veidade  aquellc  que  avaliar  o  lotai  dos  prejuízos  na  quantia  de  Go.OOaiOOOS 
a  70.000:000,<!000. 

Deve-so,  porém,  attender,  que  das  casas  concordalarias,  algumas,  se  não  muitas  'é  opinião 
geral),  doixaráõ  de  cumprir  á  risca  os  seus  empenhos,  c  provavelmente  farão  novas  concordatas. 

O  calculo  da  Commissão  sobre  as  casas  bancarias  fallídas  funda-se  nas  informações  das  res- 
pectivas Commissõos  administrativas  e  nas  concordatas  que  se  celebrarão. 


Iniporlani-ia  ito- 
\av(i  lias  (.enlai 
linivonieníes  Ua.^ 
laDencias. 


(1)  Veja-se  o  quadro  n."  22  B  da  serie  D  dos  documentos  annexos. 
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Mari-lia  lias  liqui-  F.stas  lúiuidações  marcharão  regiilarmeiíte;  mas,  em  virlmle  das  ooiinordalas,  (]ue  se  ccle- 

ilacnps    das    V')'*"*     lirárão,  trcs  das  rcspeclivas  Coiuiiiissões  passarão  a  admiiiisUa<;ão  aos  lallidos,  ticaiido  unica- 
liaiirarias  laiiuiasi     uiLMite  fiinccionaiido  as  di!  A.  .1.  A.  Souto  &  C.^  c  Moiílcneírro.  Lima&  C." ;  ea  respeito  desta  se 
["uih^"?"'^  ns  (lue     *'■'  -'cl»"'  =>  circuinslaiicia  de  uma  concordata,  pendeuie  di;  liouioloi;a(,'ão. 
ímn-avplmeiíti^  ain-  ^  massa  lallida  di;  Gomes  iS:  Fillios  deu  o  primeiro  rateio  de  30  °,o,  e  poderá  ainda  distribuir 

lia  sè  puderáô  dis-     It  "/o  poi-  seus  credores.  O  seu  passivo  era  de  íO.ílStys-ísitio. 

niliiiir.  A  casa  de  iMoiUene^ro,  Lima  &  C.»  tem  distrilmido  dous  rateios  de  20  "/o  cada  um,  e,  con- 

forme declarou  o  Fiscal  da  respectiva  Commissão  admiiiistraliva.  poderá  distribuir  ainda  um 
outro  não  excedente  de  10  "/o,  caso  a  marcha  da  liquidarão  continue  a  ser  prosi)cra.  O  seu  pas- 
sivo era  de  ll.HSl-.iSõSSõO. 

A  de  Oliveira  &  Bello,  i)ela  concordata  que  fez  com  seus  credores,  deve  distribuir  á  vista 
o  °/o.  O  seu  passivo  era  de  4.0(W:Tll,s72;i. 

A  de  Amaral  &  Pinto,  pela  concordata  que  celebrou,  deve  repartir  20  "/„  com  seus  credores. 
O  sen  ivassivo  era  de  (J'.>U:OOí5l6TO. 

A  de  A.. J.  A  Souto  íc  (;.',  cujo  passivo  era  de  .íl.lST:Sl  1^012,  diz  a  Commissão  administra- 
tiva, em  seu  oliieio  de  22  do  coi'rente  mez,  (pie  além  do  rateio  de  10  °/o  que  fez  dai'a  provavel- 
mente um  outro  de  10  "/„,  mas  (|ue  não  pode  calcular  o  que  deiiois  deste  se  podara  raleiar. 

«  A  i;oiinnissão  administrativa,  são  os  Ibrmaes  lei  mos  do  citado  otticio,  a  vista  dos  esclare- 
cimentos que  prestou  em  seu  oíiicio  de  (i  de  Março  ultimo,  e  dos  dados  que  tem  podido  colher, 
sente  não  estar  habilitada  para,  ainda  [irovavclmeute,  indicar  quanto  poderá  distribuir  pelos 
credores  em  rateios. 

"Fstaiido  quasi concluído  opagamento  do  1. "rateio  de  10"  o,  que  deve  importar  em  í.200:OOOS, 
e  tendo  sido  necessário  fazer-se  uiiia  operação  de  credito  sobre  as  apólices  pertencentes  á  massa, 
com  cujo  produeto  se  contava  para  o  1.°  rateio,  vjsto  coino  pela  baixa  que  tiverão  pareceu  à  Com- 
missão conveniente  não  vendel-os,  a  Commissão  es|iera  liquidara  operação  com  o  produeto 
das  cobranças  que  se  forem  fazendo,  e  dos  bens  que  se  venderem  para  proceder  a  um  segundo 
rateio  de  10%,  que  será  tanto  mais  breve  ((uaiito  mais  prompta  fijr  a  subida  do  preço  das  apólices. 
Para  este  segundo  rateio  conta  a  Coininissão  coin  o  produeto  das  apólices,  com  a  venda  de  bens 
pertencente.s  a  massa,  com  a  cobrança  das  dividas  de  mais  prompta  realização  ;  mas  dtpendendo 
quaesquer  outros  rateios  da  cobrança  dillicil  das  dividas,  do  vencimento  das  letras  de  concor- 
datarios,  e  da  venda  dos  bens  que  restarem  da  massa,  e  dos  iiue  estando  a  ella  bypolhecados 
forem  resgatados  pelos  devedores,  torna-se  quasi  impossível  dizer  com  antecedência  o  que  se 
cobrará;  porque  a  ninguém  é  dado  prever  qual  o  prejuízo  que  se  realizara  até  o  fim  da  liciui- 
dação.  » 
Outras  perdas  rc-  Mas  o  numero  das  fallencias,  e  a  dilTei-eni.a  eutrc  o  activo  e  passivo  acima  mencionados,  estão 

siiitanics  da  crise.  bem  longe  de  dar  uma  idéa  aproximada  das  jierílas  sotfrídas;  não  só  porque  não  ha  dados  siifli- 
cientes  jiara  serem  exactamente  calculadas  as  provenientes  das  fallencias.  mas  também  porque 
as  perdas  que  acarreta  uma  crise  não  se  limilão  ao  algarismo  resultante  da  differença  entre  o 
activo  e  o  passivo  dos  fallidos. 

Oual,  por  exemplo,  será  a  perda  resultante  da  baixa  quasi  igual,  se  nãolnferior  á  metade  dos 
valores  dos  immnveis  ?  ^'ão  pode  ser  calculada. 

Os  preços  dos  títulos  da  divida  publica  interna  não  enfraquecerão,  ao  contrario  subirão  de  97 
e  971/2  até  ao  par.  não  obstante  a  grande  quantidade  desses  títulos  pertencentes  às  massas  das 
casas  bancarias  fallidas  exposta  á  venda,  baixando  depois  de  pago  o  dividendo  a  yo  e  subindo 
de  novo  até  93. 

As  acções  de  companhias  baixarão  sobremodo.  As  do  Banco  do  Brasil,  de  40,'?000  de  premio 
que  tinhãò,  venderão-se  até  ao  par,  c  subindo  depois  até  2o,S0O0,  caliirao  de  novo  ale  lOSOOO  de 
premio.  As  do  Banco  Rural  e  liypothecario,  deTS.suuo  de  premio  baixarão  até  2.J8000  de  descon- 
to, subindo  de  novo  até  2S0CO  de  premio.  As  da  Sociedade  bancaria  —  Maná,  llac-Gregor  &  C», 
vendérão-se  em  leilão  a  ".50,<!000,  com  perdas  por  consequência  de  230.S0OO.  As  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor  chegarão  até  llOSlOOO  e  120Í1000  de  desconto.  Os  preços  de  todas 
as  outras  se  resentirão  mais  ou  menos  do  abalo  causado  pela  crise,  com  excepção  das  da 
Companhia  de  Illuminação  a  Gaz  c  da  Companhia  de  >'avegação  do  Amazonas, que  obtiverão  de 
premio  a  primeira,  de  180S000  a  200S00O  e  a  segunda  de  80SOOO  a  lOOSOOO. 

A  taxa  do  juro  dos  dinheiros  recebidos  a  premio  iioTbesouro  nos  dias  19  a  21  de  Setembro 
de  18tíi  era  de4  i  .2  "'o,  no  dia  22 era  de  i  'o  °;„  e  a  "U  e  do  dia  23 em  diante  de  4  i;» ".„.  A  do  Banco 
do  Brasil  nos  dias  Ki  a  20  do  mesmo  mez  Ibi  de  4  "/o,  e  do  dia  21  em  diante  de  3  °;o. 

A  laxa  dos  descontos  no  mesmo  Banco  alçou  a  10  "io. 

A  moeda  de  ouro  teve  subida  de  preço.  De  9.^200,  preço  por  que  se  vendião  os  soberanos  em 
Setembro,  tem  chegado  a  vender-se  até  a  10.S200  cada  um  :  e  por  consequência  lodos  os  preços 
das  matérias  de  consumo,  e  os  próprios  salários  deveráõ.  ou  lerão  de  angmentar. 

O  etfeíio  da  crise sobie  a  sociedade,  compara-o  muito  bem  um  homem  de  talento,  ao  que  se 
sente  guando  o  eixo  princi|ial  de  uma  grande  macliina  se  parl<',  ou  se  quebra:  a  desordem  ou  a 
cessação  de  suas  liiiicçues  é  infallivid,  e  sendo  mister  longo  tempo  para  que  volte  a  sua  actividade 
e  movimento  normal,  as  perdas  resultantes  desse  facto  devem  certamente  ser  avultadas. 

A  importação  parece  ler  escasseado,  á  vista  dos  depósitos  da  Alfandega  ;  mas  a  Comnii.ssào 
nada  pode  de  exacto  asseverar,  porque  não  lem  documentos  sobre  que  se  basée,  e  o  systema 
dos  depósitos  aclualmente  em  voga  nao  oftereec  meios  de  bem  apreeial-a. 

III. 

DOS   EFFEITOS   D.l    CIIISE  EJI  r.Ei,.VÇÃO  A'   LAVOURA. 

C)s  cfteitos  da  crise  cm  relação  á  lavoura  não  se  deixarão  ver  ao  claro,  não  só  porque  os  seus 
prineipaes  [U'oductos  tiverão  procura  depois  de  passados  alguns  dias,  e  sua  exportação  se  el- 
fecluou,  como  lambem  porque  seus  empenhos  a  longos  prazos,  e  a  facilidade  que  cucon- 
iráo  em  geral  os  lavradores  em  obter  reformas  do  suas  letras  a  preservarão  de  taes  efleiíos 
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IV. 

DOS  EFFEITOS  [DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  AO  CREDITO,  E  ESTABELECIMENTOS  BANCÁRIOS. 

A  desconfiança,  lavrando  com  grande  força,  algumas  classes  do  commercio  sentirão  pouco 
OS  seus  effeitos  em  coiise(|uencia  da  franqueza  com  que  o  Banco  do  Brasil  lhes  fornecia  re- 
cursos ;  mas  por  certo  niuiíuein  poderá  contestar  que  o  credito  soflreu  grande  abalo  e  licou 
sobremodo  prostiado  por  algum  tempo. 

Os  banqueiros  virão,  como  já  licou  demonstrado,  seu  credito  por  algum  tempo  abatido,  e 
retirarem-se  todos,  ou  quasi  lodos  os  depósitos  que  liníião,  e  sem  os  avultados  auxílios  do  Banco 
do  Brasil  falliriâo  ura  por  um. 

Dos  balancetes  do  Banco  do  Brasil  consta  que  os  títulos  em  liquidação  ou  perdidos  attin- 
gíão  am  31  de  Dezembro  de  I8(jí  a  enorme  somma  de  10.139:172^670. 

Dos  balanços  do  Banco  Rural  e  Hypothecario  se  vè  também  que  os  títulos  em  liquidação 
forão  progressivamente  augmentando,  de  sorte  que  em  28  de  Fevereiro  de  IStia  orçavão  pela 
(luantia  de  2.981 :102s3;iO. 

No  Banco  do  Brasil  a  somma  dos  dinheiros  em  deposito  em  conta  corrente,  importando  em 
31  de  Agosto  de  186í  em  l.2!tO:í)SilS3õ4,  elevou-se  progiressivamente  nos  inezes  de  Setembro  a 
Novembro,  de  sorte  que  no  fim  deste  ultimo  mez  attingío  o  termo  extremo  de  10.843:166?o06,  c 
dahí  foi  successívamente  diminuindo  de  modo  que  no  lim  de  Marco  do  corrente  anno  se  achou 
reduzida  a  4.978;128.s098. 

No  Banco  Rural  e  Hypothecario  a  somma  dos  dinheiros  em  deposito  em  conta  corrente,  e 
tomados  por  empréstimo,  mediante  a  emissão  de  letras  a  prazos,  que  no  lim  de  Agosto  impor- 
tava em  20.931:o86íiH3,  foi  mais  ou  menos  diminuindo,  até  (jue  em  Março  deste  anno  se  achava 
reduzida  a  de  11.123:219^214,  havendo-se  dado,  como  atraz  se  referío,  retiradas  na  importância  de 
cerca  de  15.000:000,9000,  decrescendo  ao  mesmo  passo  o  movimento  dos  titulos  de  carteira  de  tal 
maneira  (|ue  no  mez  ide  Dezembro  do  anno  passado  e  nos  primeiros  mezes  de  1863  se  achava  re- 
duzido á  quasi  metade  do  computo  de  Agosto  de  1864  que  era  de  mais  de  24.000:000í(000. 

Dos  balanços  publicados  pelo  Banco  Maná,  Mac-Gregor  &  C."  se  vê  que  sendo  em  31  de 
Agosto  a  importância  de  dinheiros  depositados  em  conta  corrente,  ou  tomados  a  premio  por 
via  de  emissão  de  letras  de  2.970:6238248,  foi  diminuindo  de  modo  que  em  lim  de  Novembro  era 
apenas  de  933:749^933,  não  havendo  igualmente  augmento  nos  valores  ou  titulos  de  carteira  no 
referido  tempo. 

No  London  and  Brasilian  Bank,  e  no  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  o  movimento  das 
contas  correntes,  de  dinheiros  a  juros,  e  de  seus  titulos  de  carteira  não  soflreu  mossa  alguma  e 
foi  em  progresso. 

V. 

DOS  EFFEITOS  DA   CRISE    EM  RELAÇÃO  A'  CIRCULAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 

A  circulação  fiduciária  augmentou  de  um  modo  extraordinário. 

A  emissão  do  Banco  do  Brasil  em  consequência  da  crise  elevou-se  quasi  ao  quintuplo  do  seu 
fundo  disponível. 

As  Caixas  Filiaes  do  mesmo  Banco,  pelo  mesmo  motivo  excederão  da  emissão  autorisada  até 
a  importância  de  10.808:033fj282  (Janeiro  de  1863). 

VI. 

DOS   EFFEITOS   DA  CRISE   EM   RELAÇÃO   ÁS  RENDAS   PCBUCAS. 

# 

As  rendas  publicas  do  municipio  da  Corte,  e  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  geral 
não  diminuirão. 

.\  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  diniinuio  alguma  cousa  nos  dias  13,  14,  13  e  16  de 
Setembro,  elevando-se  depois  em  Outubro,  Novembro  e  Dezembro  de  um  modo  satisfactorio. 

Quanto  à  renda  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro ,  comparando-se  a  do  1  <>  semestre 
de  186Í— 63 ,  com  o  de  igual  período  de  1863—64 ,  apenas  apresentou  a  pequena  dífferença 
para  menos  de  3:928^000,  continuando  depois  sua  marcha  regular. 


[1;  Pag.  47  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 
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VII. 

DOS  EFFEITOS   DA  CRISE   SOBRE   O   CURSO   DO  CAMBIO. 

O  ranibio  sobic  Londres,  qiw  nucluava  nesta  Còrle  em  piiiicipios  de  Selembro  de  ISlíi 
cnlrc  27  a/g  e  27  s/g,  baixou  progressivanienlc  ,  colaiulo-se  em  Dezembro  do  mesmo  anuo 
ale  26  Vi;  c  coiiUiiuaudo  baixo  nos  mezes  de  Janeiro  a  Marco  de  IStío,  oscillava  então 
entre  2o  V»  <"  ^S  '/g- 

>a  cai>ilal  da  Bahia  o  cambio  baixou  de  27  3/g,  em  que  se  conservava  ,  a  27  ','4,  variando 
desde  Outubro  de  186'»  até   Fevereiro  de  1863  entre  26  1/4   c  27  (1). 

Em  Pernamlmco  o  cambio  lluctuou  nos  mezes  de  Setembro  a  Dezembro  de  iSfií  enUe 
27  5g  e  27  io    2',  e  nos  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro  deste  anno  eutie  27  Vo  a  27. 

As  causas'  principaes  da  baixa  do  cambio,  dizem  os  ditferentes  inforniantes,  se  reduzem 
ás  seguintes  : 

1."  Curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil ; 

2.^  Kxeesso  da  emissão  de   laes  notas ; 

3.»  Guerra  externa,  que  obriga  o  Governo  a  fazer  grandes  remessas  de  moeda,  ou  a  tomar 
importantes  saques ; 

4.^  Retirada  de  fundos  do  paiz,  causada  pela  desconfiança  resultante  da  crise,  medidas 
tomadas  para  removel-a,  e  remessa  de  fundos  para  a  liquidação  da  casa  bancaria  de  Gomes 
&  Filhos. 

A'  Commissão  parece  (jue  todas  estas  causas  poderião  concomitantemente  mais  ou  menos 
I  oncorrer  para  a  baixa  do  cambio  :  uias  sobre  todas  prepondera  certamente  a  superabundância 
das  notas  mconversiveis  do  Banco  do  Brasil,  ou  da  verdadeira  moeda-papel,  muito  acima  das 
necessidades  da  circulação. 

Algumas  destas  causas  forão  passageiras,  e  entretanto  o  cambio  vai  ainda  baixando.  O 
que  é  incontestável  é  que  o  preço  da  moeda  de  ouro  tem  subido  em  relação  ás  notas  em 
circulação,  signal  evidente  da  depreciação  de  nossa  ciiculação  liduciaria. 

VIII. 

DOS  EFFEITOS   DA   CRISE   EM   RELAÇÃO  Á   IMPORT.VÇÁO   E   EXPORTAÇÃO   DE   OURO. 

A  exportação  da  moeda  de  ouro,  depois  da  crise  de  10  de  Setembro  de  186Í  até  31  de 
Março  de  186.5  foi  de  ■í.720;03oS280,  sendo  para  os  portos  do  Rio  da  Piata  3.776:0o0í;000,  e  para 
outros  portos  do  exterior  943:98oS280  (3;. 

A  exportação  da  mesma  moeda  para  os  portos  do  Império  nos  mezes  de  Janeiro  de 
1864  até  i»  de  Setembro  do  mesmo  aiino  foi  de  1.059:9.508000  (4  .  Dessa  data  em  diante, 
comquanto  constasse  à  Commissão  que  algumas  remessas  se  lizerão  para  as  Proviucias,  es- 
pecialmente para  a  de  Pernambuco,  lalhão  as  bases  por  onde  se  possa  avaliar  a  sua  impor- 
tância ;  cabendo  aqui  observar  que  os  próprios  dados  que  servirão  para  a  estimação  da  ex- 
portação que  acima  se  lê  ,  forão  ministrados  á  Commissão  por  via  particular. 

A  importação  de  23  de  Setembro  de  1864  a  31  de  Março  de  IStió  orçou  por  4.674:44oíj000;  sendo 
do  Rio  da  Prata  2.334;897í;000 ,  de  outros  portos  do  exterior  1.267:194^000,  e  do  interior 
832:3548000. 

Possuímos  pouca  moeda  de  ouro ,  e  grande  parte  dessa  mesmo  iria  barra  fora  se 
não  estivesse  trancada  na  casa  forte  do  Banco  do  Brasil  pelo  Decreto  ipic  deu  curso  forçado 
ás  notas  do  mesmo  Banco.  Nossa  posição  nesle  pomo  é  especial  nos  uionnuitos  de  crise. 
Do  Rio  da  Prata  )iouco  podemos  importar  de  moeda  de  ouro;  ao  contrario,  de  nossas  praças 
se  fazem  continuas  remessas  para  essas  paragens.  Da  Europa  licamos  tão  distantes,  que  lios 
momentos  de  necessidade  nada  podemos  de  prompto  obter,  sentlo  de  mister  pelo  tueuos  ciacoenia 
dias  para  (jue  se  nos  prestem  auxilies  d'alli. 

IX. 

DOS  KKFEITOS  DA   CRISE   ICM    RELAÇÃO     AO   CAPITAL    FLUCTUAXTE. 

Nos  tempos  de  perturbações  e  de  crises,  os  capitães  espavoridos  procurào  .'il)rigo  no  ei- 
tcrior  ou  no  interioi-,  nos  cauaes  A^ais  seguros,  embora  mediante  um  diuiinulo  juro,  ou 
nas  casas  fortes,  onde  jazem  ociosos,  fugindo  das  vias  d:i  industria  e  do  commerciò  e 
outras  sujeitas  a  perigos. 

Entre  nós  isto  se  observou. 


(li  Quadro  n."  17  A  da  seii(!  I>  dos  documentos  aunexos. 

(2)  Quadro  n."  17  B  da  mesma  serie. 

(3)  Quadros  n."^  20  c  20  \  da  mesma  serie. 

(4)  Quadro  11.''  20  B  da  mesma  serie. 


—  TI- 
OS capitães,  (lue  se  não  perderão  com  as  lallencias,  ou  (icáião  rtependentes  ilc  suas  li- 
(iiiidaçócs,  ou  seguirão  eaiuinlio  (lo  e\li'i'ior,  ou  eiiipreyáião-se  na  aciiuisição  do  litulos  da  divida 
iiubiica  interna,  ou  em  empréstimos  ao  Tliesouio,  ou  se  eulliesourárão.  A  industria  e  o 
conimercio  licarão  privados  pelo  nnuos  de  cèrea  de  metade  dos  capitães  retirados  dos  Bancos 
e  lias  casas   baucaiias. 

EUes  deviào  por  certo  escassear  para  as  próprias  operações  uormaes  da  industria 
e  do  couimercio.  Dir-sc-lia,  porem,  que  sempre  encontrou-se  e  encoutra-se  lacilidade  para 
as  operações  de  desconto,  e  isto  ainda  é  possível  observar-se  pelas  seguintes  causas: 
1."  menor  actividade  industrial  e  comnu-rcial,  calma  nos  negócios,  falta  do  movimento 
ordinário,  que  se  observava  no  nosso  commcrcio,  se  não  nos  dias  prósperos  ao  menos  antes 
da  crise  ;  2.-'  porque  o  Banco  do  Brasil,  na  posse  (por  direito  ou  de  fado;  da  faculdade  de 
uma  emissão  indelinida  de  suas  noias  não  conversíveis,  tem  prestado  essas  facilidades;  mas 
a  facilidade  das  operações  de  desconto  proveniente  destas  causas,  principalmente  da  facul- 
dade de  emissão  livre  de  mocda-papcl,  importará  a  cxislencia  de  cai)ital  disponível  ou 
ftuctuanle  ?  A  faculdade  de  emissão  livre,  ousem  limiie  de  moeda-papel,  ou  de  notas  incon- 
versiveis  foi  o  eITeito  das  circumstancias  imperiosas,  c  por  este  modo,  talvez  justificada,  mas  o 
Coverno,  por  Decreto  n."  3,33'.)  de  l'i  de  Novembro  de  1864,  e  Aviso  do  Mínistciio  da  Fazenda 
(la  mesma  data  dirigido  ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil,  indirectamente  a  reconlieccu  e  a 
approvou  quando,  dt?ixando  de  reproval-a,  e  imp(tr-lhe  limite  certo,  apenas  reeommendou,  e 
decretou  meios  indirectos  para  rcslringil-a  e  chamal-a  ao  termo  facultado  pelo  Decreto 
n.»  3,306  de  13  de  Setembro  do  dito  anuo. 


DOS  EFFEITOS   D\  CRISE    NAS   PROVÍNCIAS. 

>'a  Província   do  Uío  de  Janeiro,  além  do  mal  que  é'  inherente  á   unia  po]uilação  em     rtj'i'r,y,'.fi.u'* '' "  ""' 
contacto  com  a  praça  que  é  vietima  de  uma  crise,  nada  se  deu    de   extraordinário,    senão 
a  corrida  que  soB'reu  a  casa  bancaria  de  Miranda  Jordão  &.  C.-',  em  consei|uencia  das  rela- 
ções em  que  a  mesma  casa  estava  com  a  casa  de  A.  J.  A.  Souto  íiC". 

Os  pagamentos  feitos  em  virtude  dessa  corrida  por  aquella  casa  uão  se  podem  avaliar, 
porquanto  tendo  a  Commissão  solicitado  informações  não  Ibe  forão  estas  prestadas  até  esta 
data,  e  das  folbas  publicas  apenas  cousta  que  audarão  em  dezenas  de  contos  1). 

Na  praça  de  Santos,  no  dia  20  de  Setembro  liouve  corrida  dos  trabalhadoies  da  Estrada         fiovlm-ia  de  .s. 
de  ferro   sobre   a  casa  bancaria    de  Maná  &  C";  mas  o  nanico  logo  se  desvaneceu  á  vista     Paulo. 
da  promptidão  dos  pagamentos,  acontecendo  que  nmitos  cios    que   retirarão    seus   dinheiros 
voltarão  logo  á  mesma  casa  e  os  deixarão   cm  deposito. 

A  simples  noticia  da  quebra  da  casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.^  pouca  sensação  Vrovlncia  da  Bai 
produzio  na  capital  da  Bahia ;  mas  as  de  ([ue  foi  portador  o  paquete  Francez  Guknne,  sabido  '''a. 
deste  porto  a  24  de  Setembro,  causarão  naquella  praça  profunda  impressão.  O  movimento  com- 
mercial  nos  primeiros  momentos  ficou  quasi  amortecido,  as  melhores  casas  e  a  Caixa  Filial 
do  Londou  and  Brasilian  Bank  deixarão  de  sacar  sobre  as  praças  da  Euiopa;  o  cambio  co- 
tou-se  abaixo  do  par,  a  taxa  do  desconto  subio  a  mais  de  9  »/o,  os  preços  das  acções  de 
companhias  baixarão,  e  a  procura  da  moeda  de  ouro  tornou-se  intensa.  l)eu-se  corrida  sobre 
a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  que  cansou  a  sabida  de  mais  de  700:00OS(Xl0  em  ouro  de 
seu  fundo  disponível  eui  troco  de  suas  notas,  a  (puil  cessou  logo  que  a  medida  do  curso 
forçado  das  notas  do  Banco  foi  applieada  a  essa  Província. 

Os  Bancos  denominados  «Caixa  Coinmercial»  e  «Sociedade  Comraercio»  sotfr(3rão  igualmente 
corridas  a  ponto  de  se  verem  iubíbidos  de  fazerem  operações  de  desconto.  Os  Bancos  «Re- 
serva Mercantil  1  e  «Caixa  de  Economias»  igualmente  pararão  suas  operações  de  des- 
coiíto.  A  «Caixa  Hypolhecariai)  restriugio  e  se  limitou  ás  reformas  dos  títulos  que  se  ião 
vencendo. 

A  casa  bancaria  de  Justino  José  Fernandes  &  Irmão  absteve-se  por  algum  tempo  de 
fazer  transacções  de  Banco. 

O  Banco  da  Bahia  soffreu  uma  pequena  corrida  sobre  a  sua  emissão  addicioual,  a  ([ual  é  feita 
sob  a  base  da  moeda  de  oui'o  em  deposito,  resultando.desse  facto  a  sabida  de  alguma  dessa 
moeda.  O  mesmo  Banco  restrinsio  as  suas  opera(-ões  de  desconto,  limitando  a  10:000^000 
transacções  propostas  para  30:000^000,  40:000<i000.  e  .W:00OS0CO. 

As  transacções  em  gerai  se  cliflicultàrão  por  algum  tempo ;  mas  com  as  noticias  poste- 
riores da  Còrtê  o  pânico  desvaneceu-se,  a  laxa  dos  descontos  baixou  a  9  e  a  8  »/o,  os  ne- 
gócios se  forão  tornando  menos  dilBceis,  c  nenhuma  fallencia  se  abrio  por  eífeito  do 
referido  pânico  i2). 

Ao  chegar  a  Pernambuco  a  noticia  da  irrupção  da  crise  de  10  de  Setembro  de  1864  sen-  Provinciii  do  Por- 
tio-se  alli  algum  pânico,  e  derão-se  novas  corridas  nos  dias  2i)  e  21  do  mesmo  mez  contra  híuuIiuco. 
o  fundo  disponível  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil.  A  posição,  porém,  que  assumio  o 
corpo  do  conunercio  moderou  esse  iianico.  Os  gerentes  da  Caixa  Filial  do  Londou  and  Brasilian 
Bank— ,  e  do  Novo  Banco  a  20  de  Setembro  lizer.io  nova  declaração  pela  imprensa  de  que  conti- 
iiuavão  no  lirine  propósito  de  admittir  em  Iodas  as  suas  transacções  as  notas  da  treferida 
Caixa  Filial  por  oflerecerem  sufiicieute  e  iuconteslavel  garantia.  Com  as  noticias  que  poste- 
riormente se  receberão  alll  desta  Còrle  tudo  se  desvaneceu. 


(1,  Pag.  30  da  serie  E  dos  documentos  annexos. 

2  Veja-se   a  informaçi^.o  do  Dr.  Fiscal  do  Banco  da  Bahia  na  3.^  parte  da  serie  C  dos 


aocttmcmos  annexos. 


o  zeloso  o  intelligente  Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco  info»raa  a  este  respeito  o 
seguinte : 

<i  O  Novo  Banco, 

juJgando-se  em  Abril  de  18()2  habilitado  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  e  assim 
o  havendo  communicado  ao  Governo  Imperial  por  olficio'  do  1."  do  mesmo  mez,  tem  conti- 
nuado sem  inconveniente  com  este  troco.  Coniludo ,  ainda  não  se  pode  aliançar  a  per- 
manência deste  bom  estado  com  a  medida  tomada  ultimamente  pelo  Governo  Imperial,  de 
mandar  correr  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  e  de  suas  Caixas  Filiaes  como  moeda  legal, 
sem  obrigação  de  troco,  porque  além  de  já  não  baver  nos  lugares  aonde  correm  taes  notas 
papel  do  Governo  suôiciente  para  o  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras  Províncias, 
e  podendo  a  Caixa  Filial  conservar  na  circulação  sua  emissão,  e  ainda  emiltir  com  excesso 
novas  notas,  sem  receio  de  compromettimentos,  necessariamente  deve  o  ouro  ser  procurado, 
obrisando  o  Banco  a  satisfazer  a  todos  e  a  recolber  inteiramente  sua  emissão.  O  Banco, 
em  vista  deste  inconveniente,  pedio  ao  Governo  Imperial  autorisação  para  voltar  ás  dispo- 
sições da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  emiiuanto  durasse  este  estado  precário,  trocando  suas 
notas  por  essa  actual  moeda  legal,  ou  por  ouro  conforme  as  circumstancias  permittirem, 
sujeitando-se  então  a  quaesquer  restricções  que  lhe  fossem  indicadas,  porém  esta  sua  pretenção 
foi  indeferida.  Felizmente,  ou  seja  porque  as  notas  da  Caixa  Filial  ainda  nao  excedem  ás  neces- 
sidades da  circulação,  ou  porqiie  a  falta  de  ouro  não  se  tem  feito  sentir  no  mercado,  nada 
por  ora  tem  occorrido.  »il.) 
Província  dn  Pa-  Na  Província  da  Paralivba  do  Norte  a  medida  do  curso  forçado  das  notas  da  Caixa  Filial 

raliyba.  do  Banco  do  Brasil  em  Pernambuco  motivou  alguns  receios,  porquanto,  realizando-se  todas 

^  as  transacções  dessa  Província  em  notas  da  referida  Caixa,  com  aquella  medida  os  negociantes 

da  Parahyba  erão  obrigados,  na  venda  de  seus  productos  na  praça  do  Reclle.  a  receber  taes 
notas  sem  poderem  trocal-as  por  ouro,  e  transportando-as  á  sua  residência,  onde  não  era 
obrigatório  seu  curso,  receiavão  lutar  com  grandes  difliculdades. 

Nestes  termos,  os  negociantes  da  Parahvba,  dirigindo-se  ao  Governo  Imperial  assim  dizião  : 

«  Estas  medidas  (as  dos  Decretos  de  Í3,  14,  17  e  20  de  Setembro  ultimo; ,  salvadoras  do 
credito  do  Banco  do  Brasil  e  de  suas  Caixas  Filiaes,  devem  ler  vigor  nos  lugares  em  que 
os  mesmos  se  achão  estabelecidos. 

K  Não  são,  sem  duvida,  a  V.  Ex.  desconhecidos  os  graves  prejuízos  que  deve  trazer  a  esta 
praça  semelhante  restricção,  uma  vez  que  não  tem  ella  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil, 
nem  outro  estabelecimento  bancário,  e  cifectivamente  realiza  todas  as  suas  transacções  com- 
merciaes  com  a  Província  de  Pernambuco,  d'onde  recebe  em  troco  de  suas  mercadorias  o 
dinheiro  que  alli  gira. 

«  Este  dinheiro  é  todo  em  bilhetes  da  Caixa  Filial  c  do  Novo  Banco,  e  sendo  vedado  pela 
disposição  de  um  dos  citados  Decretos  o  troco  de  taes  bilhetes  por  dinheiro  de  ouro,  pri- 
vados tícão  os  abaixo  assignados  de  renielter  a  Pernambuco  os  referidos  bilhetes  para  serem 
trocados,  cuja  medida  sendo  para  os  abaixo  assignados  já  um  pouco  difficil  de  realizar, 
todavia  facilitava  uma  parte  das  transacções  desta  praça. 

'<  Por  força  das  disposições  do  Decreto  n."  3,307  de  14  do  mez  passado,  os  referidos  bi- 
lhetes passarão  a  ter  curso  forçado,  e  por  isso  não  se  podem  os  abaixos  assignados  eximir 
de  recebel-os  na  referida  praça  de  Pernambuco,  visto  serem  garantidos  pelo  Governo  que  os 
considera  moeda  legal. 

"  Elles,  porém,  aqui  não  têm  esse  curso  forçado,  e  os  seus  possuidores  nesta  praça  vem-se 
embaraçados  na  satisfação  de  seus  compromissos. 

<<  Ainda  existe  entre  nós  a  triste  impressão  dos  acontecimentos  por  que  passou  a  praça 
de  Pernambuco,  permanecendo  na  população,  quer  da  praça,  quer  do  interior,  sérias  descon- 
liancas. 

«  Assim,  pois,  os  abaixo  assignados  com  bem  plausível  fundamento  tem  desconliançaou 
quasi  certeza  de  que  nesta  praça  "os  referidos  bilhetes  vão  cahir  em  completo  depreclamento 
c  o  commercio  privado  dos  recursos  moneiarios,  não  só  para  as  suas  transacções  mercantis, 
senão  também  para  o  pagamento  dos  impostos  e  direitos  de  mercadorias,  a  que  estão  su- 
jeitos os  abaixo  assignados",  porque  os  menciu;:;;dos  bilhetes  não  são  recebidos  nas  estações 
"publicas,  as  quaes  so  recebem  moeda  do  Governo,  \isto  como  o  curso  forçado  não  se  es- 
tende a  esta  Província.  »  (2.) 

XI, 

EFFEITOS  DA  CRISE  NO  EXTERIOR   PELO  QUE  TOCA  ,v'S  NOSSAS   REL.iÇÕES  E  TRANSACÇÕES. 

Em  Londres  uma  das  casas  relacionadas  com  a  casa  de  A.  J.  A.  Souto  C.»  soffreu  e 
suspendeu  seus  pagamentos. 

Outra  casa  relacionada,  ou  filial  da  de  Moreira  Irmãos  4:  Campbell  igualmente  suspendeu 
os  seus  pagamentos. 

A  desconllança  por  algum  tempo  pairou  em  Londres  sobre  esta  praça,  e  ate  sobre  algum 
dos  seus  estabelecimentos  bancários. 

Os  preços  dos  titulos  de  nossa  divida  publica  cMerna  não  solTrêrão.  comtudo,  baixa  em 
virtude  de  um  tal  estado,  e  se  cotavão,  conforme  as  nliinias  noticias,  os  de  IWJ  e  IN»)  na  razão 
de  9'J  a  101,  cos  outros  de  81  *h  a  82 '/i- 


(1)  Pag.  9  da  3.'  parte  da  serie  C  dos  documentos  anncxos. 

(2)  Pag.  31  da  serie  A  dos  documentos  anncxos. 
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XII. 

11ECAPITU1.AÇÃ0. 

()<  ilopositos  i'Olir:i(tos  c  os  pap.Tiiionlos  feitos,  iifio  ciiiiiiiirliiMidiílns  os  dos  li.iiiros  Mauá, 
M.H-Gieíioi-  \  ().•',  Loiídon  aiid  Hi:isili:iii  líniil»  in!rasili;iii  and  fortiiyiirsc  IMiik  c  os  de  dille- 
ii-m!cs  casas  liaiicarias  de  ((iic  a  Comiiiissão  não  ii'( clieii  inloiiuarõos,  dosdf  o  dia  lo  do  Sc- 
li'inl)i'o  do  ISlií  são    cakuhidos  do  modo  seguinlo : 

A.   J.   A.  Souto  ií  C:-'  (sónionto  na  manhã  do    dia  101 "93:83SSTG0 

lionios  &   Filhos ''••âi^- ;íc''*í*'^ 

.MonloinvTO,    l.ima  &  C.» 4.  ii(>:'iáh,S\5UJ 

< ih\ oira  À    Hollo 4Í'í:í)7oS080 

liahia   liinaos  &  C ^^^■'^'•'^■'^^S,^^ 

1'oilinho  &   Moniz  (  sómcnlo   no  moz  úi-  Setembro  i gíitiSoaííOJO 

líanco  Uuial  o   llypotliccaiio i:i.00»:001))iU00 

Total .'i2.2o'.):l)y3s8S.S 

Os  valores  de  leiras  prolostadas  altinírom  ã  soninia  de  17.38,S:()(H;s4Ht  desde  i(  de  Seteiu- 
liio  de  48(!'f  a  3(  de  Uezemhiít  do  mesmo  anno,  além  de  diversas  na  importância  oe 
:i.i.2(".3fi-s.,  seis  na  de  1.2()6  f— 10,  e  uinadeo.OtiO  onças,  conforme  o  quadro  n.»  24dasene» 
dos  documentos  annoxos. 

Os  descontos  do  Banco  do  Brasil  desdiz  o  dia  10  do  Setembro  do  18(i'í  até  30  do  mesmo  moz  im- 
piulárão  em  39.()3l:Sol<t714;  sondo  em  letras  dosoontadas  2S.I'«y;T2íl,S377,  e  ll.')82;122,s33i  em 
letras  caueio!iadas  (1  . 

Os  auxílios  iino  o  Banco  do  Brasil  (irestou  a  dilTerenlos  iiosociantes,  baníinciros  o  líancos 
desde  10  até  30  do  Setembro  orçarão  oní  34.11S).100S33il,  sendo  23.08li:2(íO,í33a  cm  leiras  des- 
contadas o  11.032:Í)OO.SOOO  por  caução  de  leiras  e  apólices,   a  saber: 

Ao  Banco   Rnral  c  llvpotheeario í}.870:000s0(X) 

Ao       .<        Mauii  Mac-Í!rojíor  &  C.» 3.2'((!:i50,sl3(> 

Ao  London  and   Brasiliaii   Bank ,S>S2:/(iti.<f2íO 

Ao  Brasilian   ainl    l'orUu;uoso   Bank 1.013:.I0O.'í0UO 

A  r.omes  &    Filhos 5.1.Df>:23'Jílol2 

A  Bahia   Irmãos  &  C.^ 10.012:431S%1 

A  Montenegro,   l.ima  &  C.» 3.19fi:n0/.^2/í 

A  Oliveira  &  Bello 22:2.iOW)Ol) 

A  Illion   &    .Maniues  Braga (>82:3'<iWCOí 

A  l-0!tiiiho  ^   Moniz. . . .    '.)13:S!)3So(5y 

A  Silva   Pinto,   Mello  &  C." 337:4.iS.íi220 

A  Manoel  Gomes  de  Carvalho lS3:343s2S2 

A  diversos  negociantes  (2) 602: 118,^:3'») 

O  numero  das  casas  c  indivíduos  que  suspenderão  seus  pagamentos,  fallirão  ou  fizerao 
concordatas  foi  de  9o  até  o  fim  de  Marco  do  corrente  anno. 

Seu  activo  se  pode  calcular  superiora  93.000:000(íl000.  Seu  passivo  lambem  se  pode  orçar 
superior  a  110.0l)0:000.$000. 

.\s  perd:is  provenientes  dr/ssas  ([uebras  se  poderão  orçar,  como  já  ficou  demonstrado  por  uni 
calculo  anroximado,  por  6o.000:00U,*!00O  a  70.0UO;000,'!000. 

•  A  circulação  fiduciária  de  todo  o  Império  cheirou  a  71.088:o5o,'t000,  isto  e,  no  hm  de 
.Novembro  de  18(>'(,  não  comprchendida  a  emissão  do  B:inco  Commercial  e  Auricola,  cm  luiuiua- 
ção,  a  qual  secundo  o  babinco  soli  n."  4  A,  era  em  8  de  Abril  de  18li5  de  30;2o0íi000. 

A  do  Banco  do  Brasil  era  de  4S.40.5:oOygOUO  no  di:i   14  do  mesmo  moz. 

O  excesso  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  sobre  o  sou  limite  legal  chesou  a  17. 9()l:fi9i;S.í(H), 
f.  .sobre  o  que  lhe  foi  facull:ido  pelo  llcereto  de  13  de  Setembro  de  186í  a  7.oOI.69(5,'!J0»);  o 
das   Caixas  Filiaes  era  no   fim  de  .I:inoiro  de  I.Slio  de  10.808:0338282  (3. 

XIII. 

CO.NCLIISÁO. 


originado  pi  ia 


Do  todo  0  exposto  nesta  pailo  se   tirão  as  seguiules  conclusões: 

1.'  ([ue  a  crise  de  Setembro  de  186i  começou  por   um  violento  pânico, 
quebra  da  casa  bancaria  do  A.  J.  A.  Souto  &   C." 

2.''  que  esta  crise  propri:inienlc  se  pode  capitular  crise  bancaria,  ou  financeira  e  coni- 
morcial. 

3.»  que  nenhum  ponto  do  semelliança  se  encontra  entre  esta  crise  e  as  que  ate  o  pre- 
sente SC  tem  d;ido  no  nosso  paiz,  nem  quanto  á  sua  origem  e  marcha,  nem  quanto  a  sua 
iiiagnitude,  violência  e  estragos. 

Ij  Quadro  n.''  1  C  da  serie  D  dos  docunientos  anncNOS. 

(2;  Quadro  ii."  1  H  da  mesma  serie. 

'3>  O  ([ue  a  Commissão  refere  cm  lodo  esto  Relatório  a  respeito  dos  1};incos  do  Brasil  e 
Kural  e  llypolhecario,  é  lir;ulo  dos  dilTorontes  (iu:ulros,  que  se  encontrão  n;i  serie  D  dos 
documentos  annoxos.  Sobie  os  banqueiros  fallidos  se  achão  os  esclarecimentos  na  serie  w 
dos  mesmos  documentos.  Quanto  aos  banqueiros  Bahia  Irmãos  &  C."  e  Portinho  <Sc  Moniz 
a  Commissão  os  obteve  em  conliauça,  como  se  vê  de  seus  offlcios,  que  se  achão  na  2.>  parte 
da    serie  C  dos   documentos  annoxos. 

.Nem  todos  vão  alem  do  30  do  Setembro,  poripie  não  foi  passível  colhèl-os. 

19 
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CAPITULO  iíí. 
DAS  CAUSAS  A   QUE   SE   ATTKIBUE   A  CRISE   DO   MEZ  DE  SEIEMBRO  DE  1864 


Que  influenci.i  tiverão  a  crise  por  que  passiirio 
em  18(i4  alKumas  praças  ila  Europa,  e  a  gucna 
rívil  (los  Estados-Ciiidos  sobre  a  criíe  do  me/, 
de  Setembro  do  mesmo  anno  de  ISfil  no  Rio  do 
Janeiro  ? 

Dos  pareceres  constantes  da  serie  C  dos  documentos  aiinexos  a  este  Relatório,  se  rceo- 

nhece  que  as  opiniões  diverpeiu  quanto  as  causas  que  produzirão  a  ciise  do  niez  de  Setembro 

do  anno  passado  ;  observando-sc  unicamente  accordo,  ou  quasi  unanimidade  sobre  os  seguintes 

assertos  Mjue    não  foi  esta    crise   devida  a  ([ue  occorreu  em  algumas  praças  da   Europa    em 

18()3— lS(>'í ,  nem  á  existência  e  proiongação  da  guerra  civil,  que  infelizmente  ainda  lavra  nos 

Estados-fnidos  da  America  do  Norte,  um  dos  principaes  consumidores  dos  nossos  producios, 

nem  finalmente  a  influencia  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  18(i0. 

Da  riiriiii mia  da  E  certamente  a  influencia  da  crise  da  Europa  em  18(jí,  que  aliás,  quer  na  Grã-Bretanlia, 

ír'.j'.'';' .'^"■'?N',' ^í"     fiuér  na  França   ,1),  não  tomou  grandes  proporções,  nem  correu  parellias  com   a  occorriíla 

.seu-mhro  do 'meí      *-'"'  1S37,  ([uasi  uiossa  alguma  fe/.  a  marcha  do  nosso  conimercio,  além  de  enlibiar  por  alguns 

iii.vaniioiio  Rio  dê     "^'''^  "  niercado  do    café,  cujos  preços,    não  obstante,  se   sustentarão    com    pequenas  alte- 

Janoin>.  '      rações. 

Ua  inlluenria  que  Quanto  á  prolongação  da  guerra  civil  da  America  do  Norte,  com  razão  já  se  ponderou, 

feve  a  guerra  oivil  ijue,  com  quanto  nos  fizesse  perder  um  dos  maiores  mercados,  especialmente  do  nosso  priu- 
dosEsiadds-i  iiidos  cipai  producto,  O  Café,  não  teve  sobre  seus  preços  a  menor  influencia,  os  quaes  obtiverão 
soliiv  a  mesíii.i  en-  progressiva  alça,  e  ao  contrario  fez  aviventar,  se  não  reviver,  um  dos  antigos  e  mais  ricos 
ísoi     •'"'  "  ramos  de  nossa  agricultura  [i',  dando  mais  vida  ou  maior  actividade  ao  couimercio  das  Pro- 

víncias da  Bailia,  Taraliyba,  Ceara  e   Maranhão,  e  sobretudo  de  Pernambuco,   como  se  de- 
prehende  do  quadro  que  á  Commissão  remeltcu  o  inielligentc  e  zeloso  Fiscal  do  Banco  des>.a 
Província  (3}. 
T)a  opinião  de  que  Algumas  pessoas  (4)  são  todavia  de  parecer  que  a  crise  de  1837—1808,  que  com  intensão 

aerise  de  isw  é  o  o  extensão  lavrou  nesta  piaça ,  e  que  foi  determinada  pela  crise  commercial  da  Europa  e 
"  -'^',l|i"x'"  ''■'  '  da  America  do  .Norte,  muito  concorreu  para  a  crise  de  1864,  porquanto  seus  efTeitos  , 
tendo  sido  em  grande  parte  abafados  ou  adiados  por  todos  os  expedientes,  meios  e  modos  tlç 
nrcomnioiluçuo  imagináveis,  sem  melhorar  no  decurso  do  tempo  que  decorn^u  dessa  data  até 
18G4,  a  situação  das  casas  que  os  sollrérão,  produzirão  de  concomitância  com  outras  i^ausas 
a    catasti-opbe  de  Setembro  de  1804. 

Os  que  são  desta  opinião  assim  discorrem  :  «  Da  crise  de  1837— 38,  que  com  rara  intensão 
lavrou  nos  Estados-Unidos  e  no  Norte  da  Europa,  nascèfão  funestas  consequências  para  os 
mercados  brasileiros,  licando  muitas  ca^as  mais  ou  menos  atrasadas,  ou  imiiossibilitada-;  de 
riMuperarem  suas  forças,  ou  pelas  circunistancias  do  paiz,  ou  por  ditticnidades  unManiente 
pessoaes.  .V  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  €.■',  salva  nessa  época  por  forças  alheias,  por  gratiilão 
quiz  também  por  sua  vez  salvar  (piaiitas  podia,  e  as  salvou,  ou  as  galvanison  á  custa  dos  dinheiros 
(iue  em  deposito,  a  juros,  ou  em  conta  corrente,  então,  c  <lepois  lhe  atUuirão  de  uni  modo  admi- 
rável. Então  se  blasonava,  e  até  na  Iribuna  do  Senado  se  repelio  'o  ,  (|ue  nossa  praça  era  unia 


(1  Pag.  í,  (i,  7,  SI,  12,13,14,  IC,  2o,  28, -43  e  4-4  da  serie  C  dos  documentos  annexos.  Somente 
são  alé  certo  ponto  disc(udes  as  opiniões  da  pag.  33. 

(2)  Pags.  12  e  1G  da  cilada  serie  C. 

(3;  Quadro  n.  IS  E  da  serie;  D  dos  docunienlos  annexos. 

(■4j  Pags.  4,  30  e  47  da  serie  C  dos  mesmos  documentos. 

(b)  Em  apoio  dislo  lé-se  no  Jonni!  tio  Coinmcrck>  de  12  de  Setembro  de  18C4  o  seguinte  : 

II  O  (|ne  se  deu  eulii'  mis  não  é  caso  novo,  antes  tem  exemplos  de  recentes  datas  em 
paizcs  mais  amestrados  do  qni>  o  nosso  na  iiidushia  do  credito:  e  os  factos  estranhos,  alem 
de  análogos,  foião  lambem  causa  loncomilanle  ou  aggia\anle  da  febre  que  lavrou  em  nossas 
l>raças,  e  com  maior  força  na  do  Uio  de  .laneiío,  de  is;i2  a  18,'í«.  Assim  conin  na  F.tiiopa.  a 
crise  amrrirtinn  de  1S.'>7  crio  rfnr  o  signal  tlf  alala  r  iulheu-mis  riifiolfdtlos  nn  ptrspcctira  rie 
pros]irrii1<iil(.i.  (liic  tiii  junte  lii)hn"  miiis  th'  tiiiiniiiiilrx  i/iic  ih'  iraes. 

'  llimrn  seja  frita  iin  rommirrio  ihi  líiu  ne  .liiiifini:  (i/icii«.<  nilicrti<tfi  ilos  fifiigos  que  o  rri- 
riivni),  (Ue  rclrnliio-iír  r  iitaiTltiiii  caiii  iiiiííki  i-riiutfUi,  de  iiuiiln  <i  esjundr  e  minorar  nx  vlfritos  iiiir 
pndiílo  iKiaccr,  e  de  fnrttt  nasrcrno.  em  i/rán  mtiilo  limilitdo,  de  uma  \itiiii(titi  ido  difficil.  A  liijiiiiltt- 
Çífo  Cdinrçoii  para  Ititjn.  aos  prinirirus  nb<ili>.<:  da  rrjirrru.isihi  dr  1S.S7,  e  Imi-sr  rrulizado  ivtii  o. 
inciKir  siniima  pnxsirri  df  prijuizos  indiriíhiuix  r  rnticctiro.i.  de  tal  .v<o7i  i/iie  n  laissn  phrii(iiu<ii'> 
/intnirciru  nprravn-se  sei»  ijiir  n.i  nlluts  ihi  riilipi  o  jirrcche^sem .  " 

tVeja-se  pag.  4  da  serie  K  dos  docunienlos  annexos''. 
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praça  por  assim  dizer  de  iiuiuio  credito,  cine  as  irises  não  lhe  la/ião  mossa  ;  mas  os  estragos  dessa 
erise  não  se  jiudiTiio  re|i:irar,  i-onio  si>  (!"s";''vi  ;  o  adiamento  il.is  ([iwiiras  loi  progressivanKmle 
enineiorando  o  estado  dos  que  se  dizião  salvos ,  e  acarretando  perdas  suceessivas  aos  sal- 
vadores. " 

i<  Tudo  marchava,  dizem  os  mesmos  informantes,  com  boa  apparenela,  emiiuanto  a  prin- 
cipal casa  bancaria  a  de  A.  .1.  A.  Somo  &  C.'],  (|ue  nessa  época  dispunha  de  avultados  capitães, 
dominava  a  situação,  e  os  priíuipaes  negócios  linaiueiros  se  ía/.ião  por  mu  imermcdio;  mas 
seu  prestigio  enipallideceu  com  a  brilhante  estréa  de  novos  Bancos,  cnlre  os  (luai-s  hasta 
citar  os  Srs.  Bahia  Irmãos  ói  C",  o  l.ondon  and  Brasilian  Bank ,  e  o  Brasilian  and  Portu- 
{{uese  Bank. 

'<  Dada  esta  concurreiícia,  os  capitães  lizerão  diversão,  procurarão  outros  depósitos,  a 
grande  clientela  dessa  casa  se  foi  escoando,  os  recursos  que  alimeulavão  sua  vida  arlilicial 
diminuirão,  c  assim  o  abalo  de  liKi  se  manifestou,  e  abafado  pelo  espesso  credito  aberto 
pelo  Banco  do  Brasil,  a  catastroplie  se  foi  adiando  até  ao  ponto  em  que  ,  inutilisados  pela 
grandeza  dos  embaraços  e  apuros,  todos  os  expedientes,  ainda  os  mais  reprovados,  que  se 
empregarão,  o  terreno  sobre  (pic  vivera  nos  últimos  aanos  se  abateu,  e  o  colosso  desabou, 
espalhando  por  toda  a  parle  luinas   e  desastres.  » 

Desta  descripção,  porém,  em  ultima  analjse,  não  se  descobre  outra  causa  senão  o  abuao 
de  credito,  ou  o  cmiilo  ftcticio. 


n. 


One  induciiria  e\cri.'eu  a  Legislnçíiodc  .\gosto 
de  1860  sobre  a  crise  do  mcz  do  Seternliro 
de  18151? 

-i  Legislação  económica  de  Agosto  de  18.10,  unaniniemenle  o  allirnião  quantos  dcrão  seu  pa- 
recer, não  cooperou  por  modo  algum  para  a  crise  de  Setembio  de  ISlii  ,1). 

A  Commissao  trasladará  aqui  os  pareceres  na  parte  relativa  a  este  ponto. 

«  A.  nossa  Legislação  económica,  se  se  trata  da  de  iSOO,  e  seus  Regulamentos,  diz  um  distincto 
cidadão  rai\ito  versado  nas  matérias  bancarias  i2),  parece-nos  que  em  nada  concorreu  para  tal 
successo,  lilho  de  causas  anteriores  a  ella  ;  porque,  ([uanto  á  restricção  das  emissões  dos  Bancos, 
que  se  pôde  considerar  como  negativa  de  auxilio  para  liquidação  de  operações  pendentes,  foi  tão 
liberal  que,  respeitando  os  interesses  creados,  lixou  um  máximo  para  essas  emissões,  de  accoruo 
com  elles  ;  máximo  que  nunca  foi  attiiigido  j  não  se  podendo  portanto  allegar  falta  de  faculdade 
})ara  isso  :  e  quanto  ás  mais  disposições  restrictivas  para  evitar  ou  difficuUar  circulação  fiduciária 
incompetente,  claudeslina  e  pertuibadora.  foi  lãn  infçliz  ou  csniiechla  que  ahi  estão  os  milhares 
de  contos  de  reis  em  recibos  ao  portador  dos  banqueiros  fallittos,  para  demonstrar  como  era 
executada  tal  Legislação,  contra  a  qual  tanto  se  leni  declamado  ! 

II  Em  nossa  opinião,  pelo  contrario,  se  os  etfeilos  do  successo  de  Setembro  não  são  ainda 
mais  geraes  e  desastrosos,  deve-se  esse  resullado  a  influencia  moral  dessa  Legislação,  que  de 
algum  modo  constrangeu  os  afoulos  a  pararem  e  reflectir  no  que  tinbão  feilo  e  nos  jiri  igus  de  que 
estavão  cercados;  e  certamente  que,  se  uma  Legislação  semeliiante  existisse  desde  18o2e  fosse 
observada,  teria  evitado  muitas  desgraças  e  decepções,  concorrendo  assim  para  que  o  estado  de 
nossa  prosperidade  fosse  menos  poroso  do  iiueé.  » 

II  Parece  que  em  nada  se  pode  attribuir  íé  um  outro  respeitável  testemunho)  ^3)  á  nossa  Legis- 
lação económica  a  crise  de  que  se  trata,  .\ntes  é  de  piesumir  que  se  ella  fosse  executada  cm  toda 
a  sua  extensão  muito  se  leria  prevenido.  Tanto  assim  se  deve  pensar  que  para  as  cousas  che- 
garem ao  ponto  a  que  chegarão  foi  necessário  infringir  varias  disposições  oa  Lei  que  cieou  o 
Banco  do  Brasil,  do  que  resultou  que  series  de  titules  do  debito  das  caSas  bancarias,  forão  achadas 
sujeitas  a  graves  multas  impostas  pela  Lei  que  as  prohibia.  " 

«  A.  Lei  de  Agosto  de  1860,  lé-se  no  bem  deduzido  parecer  á  pag.  23  da  serie  C  dos  docn- 
raentos  annexos  a  este  Relatório,  foi  por  certo  a  Lei  mais  sabia  e  altamente  reclamada  pela  pru- 
dência e  approvada  pelos  principios  da  sciencia  económica,  mas  a  Lei  não  podia  remover  os 
vicios  fundamentaes, e  o  nobre  autor  esqueceu-se  ainda,  decretando  aquella  Lei,  decretarão 
mesmo  tempo  a  creacão  de  homens  experimentados,  de  boa  vontade  c  de  habilitações  para 
executal-a.  « 

"X  única  Lei,  diz  um  negociante  nacional  de  grande  autoridade  4':,  a  única  Lei  a  que  o  quesito 
se  pode  referir  é  a  de  22  de  Agosto  de  1860,  cujas  disposições  restriciivas  no  tocante  á  emissão  dos 
Bancos,  forão  transitórias,  porque  deixarão  de  ser-lhes  applicaveis,  logo  que  elles  começarão  a 
pagar  seus  bilhetes  em  ouro  ou  papel  do  Governo,  á  vontade  do  portador.  Se  aquella  Lei  creou 
embaraços,  como  alguns  pretendem,  à  organisação  de  emprezas  industriaes,  esses  embaraço-s 
poderião  concorrer,  quando  muito,  para  difticultar  que  se  lixassem  capitães,  e  não  i)ara  diminuir 
os  capitães  circulantes.  " 


(1)  Pags.  4, 6, 7, 10, 12, 13, 13,  23, 28,  -SI,  43,  íí,  43  e  47  da  serie  C  dos  documenlos  annexos. 

(2)  Citada  serie,  pag.  7. 

(3)  Citada  serie,  pag.  10. 

(4)  Citada  serie,  pag.  28. 


—  7(5  — 

«A  uijbi.'iiria  (In  /.iv//.s7(i(vi(),  (]i/  iiin  li;iiii|iii>irii  no  seu  elaborado  parorer  fli,  a  íVi/fwrtnu  (/«, 
Lejjmlaçau  que  leni  o  seu  marto  mais  iniiioilaiile  na  l,oi  ile  2:;  i\r  Ai;uslo  de  18110  a  iiual  |)oz  li- 
mites aos  desvaiios  da  agiolageni,  !i(!nluiMia  |iai-le  tem  nos  acontecimentos  de  IfKii. 

'<  A  lalJucnna  da  Legislarão  i:  tão  iiisii/nificniile  na  manha  (lt'.ílc.'i  arontfiimenlos  qxr  o  Pr.nro  rfc 
1  ernamtnico,  Im  dons  mczc.i,  nãopnyii.  as  suas  iiutas  em  ouro,  c  ainda  não  entrou  em  liriuidaeão,  como 
a  Lei    llic  impoc.  i        i     ' 

'■■  Demais  a  época  da  a}íiola};ein  já  liavia  passado  quando  cila  se  proniulcou,  e  lauto  oue  os 
tlezescis  Baixos  approvados  om  Abill  de  1839 não  puileião  eneorporar-sc.  .. 

<<  Se  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  diz  um  dislincto  Consellieiro  (2),  teve  al^'unia  inllueneia 
no  resultado  que  se  operou  naiiuelles  dias,  ii.ão  é  possível  ricsc.oiilieeer  que,  sem  ella  a  calas- 
iroplie,  embora  appaiecesse  mais  tarde,  apresentaria,  sem  duvida  alguma,  maior  sonima  de 
estragos.  > 

K  na  verdade  os  factos  mostrão  que  de  nenhum  modo  influio  a  Lecislacâo  bancaria  de  1860 
sobre  a  crise  de  Sc;embro  de  1864. 

A  circulação  do  papel-moeda  que,  em  31  de  Agosto  de  1,S60  era  de  38.íl7;70)S00(>,  e  das 
notas  dos  Bancos,  ipie  na  mesma  dala  monlavão  a  íS.SGOrOfiOiiOOO.  diminuio  apenas  na  razão 
do  rcsgaie  do  mesmo  papel-moeda,  realizado  no  periodo  que  decorreu  da  promulgação  da 
citada  Lei  ale  a  dala  da  crise,  o  qual  oi<ou  por  cerca  de  8..'500.0()OgOOO  (3>  e  sendo  a  cir- 
culação de  loíla  a  moeda  IhUniaria  no  iillimo  de  Dezeiíibro  do  dito  anno  de  87.>m0;846S00O, 
inclusive  a  do  papel-moeda,  (Hie  enUio  orçava  em  37..í!i;);8(i«,>;00U  iV,  no  lim  de  Fevereiro 
.>í-ío^Í  luiiiortava  em  80..521;íí30,sO0O  io),  e  em  31  de  Dezembro  desse  mesmo  anno  em 
99.í>4J:/g.o.<(00o,  coniprehendidas  as  notas  do  Coverno,  ijue  nessa  dala  se  achavão  reduzidas 
a  importância  de  2!I.O'J4:í40,<iOOO,  e  não  incluídas  as  do  Banco  Commercial  e  Agiicola,  em  li- 
quidação, que,  como  já  se  disse,  era  8  de  Abril  de  IWfio  circulavão  na  importância  de 
30:230iiUO0. 

A  circulação  das  notas  dos  Bancos  que  faiiccionavão  nesia  Corte  era  no  Hm  de  1860  de 
3O.3l3:3O0í!0OO,  a  saber  : 

Do  Banco  do  Brasil •21.172;i00s0lH> 

Commercial  Agrícola 7.237;900.^00(> 

>'       »       Rural  e  Hypothecario l.íHi3;uoi)S000 

A  circulação  do  Banco  do  Brasil,  único  Banco  de  emissão  nesta  Corte,  no  dia  9  de 
Setembro  de  1864  era  de  24..5lo:360,<!000,  superior  ao  limite  marcado  pelo  Decreto  n.«  2.68.5 
de  10  de   Novembro   de  1860  em   3.034:.30í,<i028. 

Não  podia  influir  sobre  a  crise  de  Setembro  do  anno  passado  a  referida  Legislação  pel:T 
doce  e  suave  interpretação,  que  se  lhe  deu,  aconselhada  pelo  bom  senso,  conforme  atraz  referio  a 
Commissao,  preponderando  apenas  em  pequena  escala  sobre  os  Bancos  das  Províncias  Í6);  e  é 
principio  incontestável,  que  a  circulação  das  notas  dos  Bancos,  couversiveis  em  moeda  meiallica 
a  vontade  de  seus  portadores,  é  seinjue  determinada  pelas  necessidades  dos  mercados,  ou  da 
circulação,  c  não  podem  ir  alem  destas. 

Por  outro  lado,  lendo  esta  Legislação  por  fim  fortificar  o  fundo  disponível  dos  Bancos,  se  o 
que  nesta  Corte  entrou  em  liquidação  em  9  de  Outubro  de  1862,  e  o  Rural  e  Hypothecario 
ainda  cmiuissem  e  a  Lei  fosse  cumprida,  esses  Bancos  ou  poderião  fazer  face  ás  corridas  que 
por  ventura  se  dessem  solire  elles,  ou  ficarião  nas  mesmas  condições  do  Banco  do  Brasil ;  no 
enlaiilo  que  se  elles  funccíouassem  conforme  o  plano  tie  seus  Estatutos,  se  verião  forçados  a 

"""'  "-""  "" "■-•  ■  ~ '■  '  -  •  •  troco  de  su;;s  noias,  ou  ficarião 

res  calamidades. 

.        ,,,..  -      _,..,., .„„,  .„...„,.„,,.„„  ^  „.,„.,.,  cujos  Bancos  ( exceptuadas  as 

Caixas  Fiiiaes  do  Banco  do  Brasil,  para  as  quaes  não  houve  reslricções  ímposias  pela  Lei  de  Agosto 
dciseo,  pelo  modo  por  (lue  foi  i'l!à  interpretada  e  executada,  tiverão  de  contraliir  a  circulação 
de  suas  notas  na  razão  anniial  de3,  e  6»;„do  limite  traçado  pelo  cil;;ilo  Decreto  n."  2  68.^  de 
10  de  Novembro  de  1860  ií>',  a  iníluencia  da  crise  do  Seleníbro  foi  nulla  "i,  e  iior  demais  a  difle- 
rença  do  qunntum  de  sua  emissão  poderia  ser  compensada  pela  emissão  aduicíonal,  <lada  pida 
mesma  Legislação,  equivalente  a  seus  depósitos  em  ouro,  além  de  que  quanto  ao  de  Pernam- 
mico  o  troco  de  suas  notai  cm  ouro  se  fazia  a  esse  tempo. 

K  verdade  que  a  Directoria  do  Banco  da  Bahia,  no  seu  Belalorio  do  mez  de  Marco  de  iSKi 
//■'■'/  ^  *f  ""^  ■"■cio.oistas,  que  por  occar.íão  da  crise  de  Setembro  de  1865  se  tornarão  bem  sensíveis  os 
rjleitos  dessa  Legislação  de  IStiO  no  que  respritaun  á  restrierão  avmial  da  emissão  permittida  ao  mesmo 
Haneo,  jmrsrifs  Kslatutos,  na  importaneia  de  2.832;760,S'Ò0O,  reduzida  então  a  2.'r23:92.'),r!O0.-  por 
quanto  letras  de  primeira  ordem  não  puderão  ser  desrontadas  na  totalidade  de  seus  valores  pela  ne- 
eessidade  de  manter  inalterado  na  eui.ra  um  saldo  avultadissimo  ,■  sendo  necessário  por  esta  razão 
limitar  n  dez  ronlos  Ironsaeções  propostas  para  30.  40,  30  contos  de  réis  e  mais.  r  que.  se  poderião 
aceitar  sem  receio  no  valor  de  100  c  200  contos  de  réis! 


(1)  Cilada  serie  C  dos  documentos  annexos,  pag.  37. 

(2)  Citada  serie,  pag.  46. 

(3)  Quadro  n.°12Ada  serie  D  dos  documenios    annexos. 

(4)  Idem  n."  13  da  mesma  serie. 

(o)  Relalorio  do  Mínísierio  da  Fazenda  de  186í. 

(6)  Quadro  11."  8  A  da  citada  serie  D. 

(7)  Vcjão-se  na  parle  3,"  da  serie  C   dos  documentos  annexos  as  informações  dos  Kiscao-S 
dos  Bancos  da  Rabia  e  Pernambnro. 


Mas  a  resposta  a  esta  apreciação  a  dá  a  própria  Directoria,  no  mesmo  Relatório,  nos  seguintes 
lermos :  «  As  razões  (iiio  determinarão  a  Direcção  a  pôr  na  circulação  um  valor  oin  notas  de 
sua  emissão  equivalente  ao  ouio  amoedado,  que  as  coTidições  favoráveis  do  commercio  iinpor- 
táião  para  opaiz.e  pelo  qual  seriào  ellas  lroca<las,  desapparecèrão  repentinamente  com  a  crise 
que  em  Setcnihro  surgira  medonha  na  importante  pi'aça  do  Rio  de  .laneiro  por  etteito  da  sus- 
pensão de  pagamentos  de  quasi  todas  as  casas  bancarias  daquella  praça,  e  da  consequente  lallen- 
cia  delias. 

«  Essa  crise,  verdadeiro  cataclisma,  que  parecia  ameaçar  lodos  os  eslabeleciínenios  de  igual 
natureza,  limilou-se  (elizmeiíte  á  referida  praça,  e  só  induio  relativamente  á  nossa  lazendo  des- 
cer o  cambio  abaixo  do  par,  e  obrigando  a  Direcção  a  tomar  as  medidas  de  prudência  e  cautela, 
que  a  situação  aconselhava. 

"  Foi  uma  delias,  e  a  primeira,  o  recolhimento  immediato  da  emissão  addicional  para  melhor 
garantir  a  ordinária  e  evitar,  como  evitou,  a  sabida  do  ouro,  consequência  necessária  da  baixa 
do  cambio,  e  das  ordens  excepcionaes  do  Goveiiio,  dando  curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do 
Brasil  e  de  suas  Caixas  Filiaes,  e  dispensando  aquelle  e  estas  do  troco  cm  moeda  melallic». 

'  Com  essa  medida  e  com  a  providencia  de  conservar  sempre  em  caixa  quantia  bastante 
para,  ainda  nas  peiores  circumstancias,  fazer  face  a  quabjuer  emergência,  pòz-se  o  Banco  a  salvo 
de  todo  o  compromeltiinenlo,  sendo,  não  obstante,  o  único  que,  mesmo  sob  a  pressão  da  crise, 
cuja  solução  hnal  eslava  presa  á  expiração  da  moratória  concedida  lambem  pelo  mesmo  Go- 
verno, pôde  sem  interrupção  prestar-se  ás  necessidades  da  piaça,  guai-dando  apenas  certas  li- 
mitações e  reservas  para  que  o  beneficio  chegasse  a  todos.  >> 

Demais,  qual  a  diUerença  entre  o  máximo  da  emissão,  e  a  importância  reduzida  em  vir- 
tude da  Lei  y— 408:873g000.  Qual  a  differença  entre  o  máximo  de  sua  emissão  addicional  e  a 
que  poderia  ter  equivalente  ao  ouro  que  possuia  em  caixa  ?— De  seus  balanços  se  vé  que  em 
30  de  Junho  de  1S(W  tinha  em  caixa  840:090^000  em  ouro,  e  que  sua  emissão  addicional  era 
apenas  de  497:000^000.  Em  31  de  Dezembro  tinlia  em  ouro  630:lo(>S000,  e  nenhum  ceitil  ile 
emissão  addicion:il.  Estas  quantias  em  ouro  são  por  certo  superiores  a  dilterença  entre 
408:877^000,  máximo  da  sua  emissão  facultada,  conforme  o  referido  Uelatorio,  e  a  reduzida  em 
virtude  da  Lei  \i} . 

Além  de  que  as  mesmas  razões  de  prudência,  que  obrigarão  o  recolhimento  de  sua  emissão 
addicional,  actuarião  necessariamente  para  contrabir  a  ordinária  se  a  addicional  não  existisse, 
como  já  antes  o  fizera,  conforme  o  havia  exposto  seu  Fiscal  ao  Governo,  em  data 
de  20  de  Setembro  nos  seguintes  termos:  <>  Vivendo  sob  esse  regimen  consagrado  nos 
Estatutos,  o  Banco  pode  dar  grande  expansão  ás  suas  operações  e  emittir  até  3.144:940^000 
(1.°  semestre  de  1860) ,  época  em  que,  pelo  pânico  que  principiou  a  reinar,  a  sua  Direcção 
erradamente  começou  um  movimento  de  contracção,  que  reduzio  a  emissão  a  2.5(>4:89OS0OO, 
de    que  lhe  resultou  a  limitação  a  2.832:7608000  pelo  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1860.  .. 

Assim  que  parece  á  Commissão  uma  verdade  incontestável,  que  a  Legislação  de  Agosto 
de  1860  não  actuou  por  modo  algum  sobre  a  crise  de  Setembro  de  1864. 


C/VPITILO  lY. 

OUTRAS  CAUSAS  A  QUE   SE   ATTRIBUE  A  CRISE  DO   xMEZ   DE  SETEMBRO  DE   1864. 

Se  as  opiniões  colligidas  pelaiCommissão  são  unanimes  quanto  ao  ponto  de  que  se  acabou  de 
tratar,  divergem  todavia  sobre  as  verdadeiras  causas  a  que  se  pode  attribuir  a  referida  crise  de 
1864.  Uns  a  \(ícm  »a  deradcncia  económica  do  paiz  {1) ;  outros  na  concomitância  das  seguintes  cir- 
cumstancias:—  regresso  gera' do  paiz,  OH  decadência  de  todos  os  ramos  da  industria,  dc[iciencia  de 
colheitas;  abuso  de  credito,  e  prejuizos  que  de  longa  data  tem  sofírido  o  commercio  (3) .  Certos,  exclu- 
sivamente »osmn/es  rfo  n!)ií.ío  cm' rrcrfílo,  rfcícrmínorfo  pelas  facilidades  e  má  direcção  do  Banco  do 
Brasil,  que  se  reputa  o  causador  de  lodosos  males,  e  aggravados  pela  deficiência  das  coUieitas  (4). 
Alguns  ~na  exageração  da  liberdade  de  credito  em  relação  aos  capitães  do  jiaiz,  ou  no  abuso  de  cre- 
dito, e  Tia  consequente  tenlatira  de  emprezas  mal  calculadas;  no  jogo  em  grande  escala  de  acções  que 
oberárão  o  mercado,  nas  illimitadas  vendas  a  credito  pam  dar  vasão  ás  importações  que  exce- 
dido a  medida  que.  a.i  devia  determinar  (3  ;  na  deficiência  de  colheita;  nas  de.ípczas  do  Estado, 
que  tomarão  as  maiores  proporções  .  Muitos,  ou  quasi  todos,  ou  no  abuso  de  credito  simples- 
vientel6),  ou  com  o  concurso  de  alguma  das  seguintes  circumstancias  :— deficiência  de  colheitas  iT)  e 
paralysação  do  commercio  (8)  . 

Cumpre  pois  averiguar  a  justeza  destes  pareceres. 


(1)  Veja-se  o  Relatório  da  Direcção  do  Banco  da  Bahia,  apresentado  em  12  de  Março  de  1863. 

(2)  Pag  11  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 
(3;  Citada  serie,  pags.  16  a  18. 

(4)  Citada  serie,  pags.  13  e  14. 
(S  Citada  serie,  pags.  2o  e  43 

(6)  Citada  serie,  pags.  4,  6  c  44. 

(7)  Cilada  serie,  pags.  7  e  43. 
(8  Citada  serie,  pag.  9. 

ao 
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UECADE.NCIA    ECO.NOMICA    DO    PAI/,   01    DECADÊNCIA   DE   TODOS    OS    HAMOS    DE  SLA   INDUSTRIA. 

"  A  ilec;i(leiicÍLi  ecoiioiiiicii,  ou  ilfcadciicia  de  lodos  os  riiiiios  da  iiuhistria,  se  di7.  1"  , 
que  se  leni  iiiaiiireslado,  lui  aijíiiiis  aiuios,  pela  diiiiiiuiicão  da  cxiioi-lavão,  e  do  «oiisiiiiio  de  lodos 
os  olijecios  sliiflaiiieiite  iiecessaiios,  c  pilas  luiinerosas  (|iiebi-as  Mn  Unlos  os  vamos  do 
comiiiercio,  parece  ser  causada  pela  ci-esreutc  lalla  de  braços  para  a  lavoura.  A  povoação 
negra,  que  representa  no  lirasil  a  piiucipal  parle  do  trabalho  inalerial,  elemento  essencial 
da  prosperidade  económica,  ile\e  ler  diininuido  muilo  desde  a  cessação  do  Iralict».  Os  elfeilos 
desta  diminuição  de  braços  não  se  mostrarão  nesta  Pioviíicia  Rio  de  Janeiro  senão  nos  últimos 
aiinos,  poniue  ella  se  verificou  gradualminte.  pelos  esforços  (|ne  se  lizerão  para  subsliluir  a  perda 
pela  importação  de  escravos  do  >'orle,  e  de  coliuios  livres  da  Europa,  e  pori|ue  as  plantações  de 
cale,  feitas  (jnaiido  havia  abundância  de  trabalhadores,  derão  ainda  íjrande  colheita  para  muitos 
aniios,  tallaudo  enti'etaiito  os  braços  para  lazer  plaiilações  novas  em  escala  sutliciííute.  Ksla 
deficiência  da  prodncção  tornoií-se  muilo  patente  ha  Ires  annos,  e  as  suas  conse<piencias 
forão  aggravadas  pela  excessiva  importação  de  géneros  estrangeiros  nos  annos  delHooalSfiO, 
e  pela  conseguinte  exageração  do  systema  de  credito,  e  do  cosUiuie  do  povo  de  não  regular 
o  seu  consumo  de  conlorinidade  com  os  seus  meios.  Faltarão  depois  os  produclos  do  tra- 
balho para  pagar  as  dividas  geralmente  coutrahidas  a  pra/.os  largos,  reslringio-se  o  credito 
e  seguirão-se  (jucbras  de  todos  os  lados.  « 

Em  outra  parte  2 ,  em  apoio  desia  opinião  se  discorre  do  modo  seguinte : 
'<  O  Rrasil  em  1832  acabou  com  o  tralicode  negros,  e  deixou  de  introduzir  o  vasto  nunieio 
de  escravos,  que  montavão,  se  informações  respeilaveis  não  nos  enganão,  a  .lO.OOO  annual- 
meiíte.  A  agricultura  e  a  jiianufaclura  virão-se  repcniinann'nte  privados  de  um  augmenlo  de 
braços  produclivos,  sobre  o  qual  necessariaiuenie  se  tinha  estabelecido  seu  progresso,  e  por 
cerio  ja  no  primeiro  anno  desta  mudança  dcvião-se  lazer  sentir  as  conse(ineucias. 

«  Mas  nem  era  possível  substabelecer  de  prorapto  a  falta  que  logo  se  fez  sentir,  e  com 
uma  re.soluçâo  tão  importante  não  podião  deixar  de  apparecer  as  consequências  mais  graves. 
"  E'  facto  averiguado  que  iielo  menos  no  Brasil  a  população  escrava  nunca  augmenion, 
nem  hoje  augmenla.  pela  procreação.  Se  ilesle  lado  nada  podia-se  espeiar,  não  é  menos 
certo  (|ue  todos  <is  meios  para  aitrahir  colonos  ou  emigrantes  abortarão,  e  ([ue  somente 
alcançava-se  peifeito  descrédito  naipiellas  regiões,  donde  com  mais  razão  podia-se  esperar 
un;a   emigração  espontânea  e  extensa. 

"  Aão  é  nosso  Hm  entrar  na  apri^ciação  da  questão  da  colonisação,  aqui  o  nosso  fim  c 
somente  assigualar  o  facto,  de  que,  desde  18.52,  a  população  productiva  do  paiz  tem  soffrido 
continuada  diminuição. 

"  A  cessação  dó  lialico  foi,  ninguém  o  pode  negar,  o  acontecimento  mais  grave  que  na 
economia  do  paiz  |)odia  dar-se,  inas  nem  por  isso  lomaião-se  medidas  adequadas  para  moderai- 
ou  sustar  seus  eireilos  inevitáveis. 

«  Este  aconiecimenlo  reclamava  por  certo  sacrifícios  do.s  mais  sensíveis,  tanto  moraes, 
como  niateríaes,  e  por  certo  não  havia  tempo  apor.I('r:mas  parece  cpie  recuou-so  perante  a 
grandeza  destes  sacrilicios  e  eiiti'egou-se  tudo  ao  bello  futuro,  salisfeilo  com  p.aliativos,  que 
poucos  ou  nenhuns  benelicios  podiáo  trazer.  Adormecia-se  com  este  bom  sonho,  dos  recursos 
inesgotáveis  do  Brasil,  doação  de  uma  natureza  bondosa,  e  esquecía-se  ipie  esses  recursos  só 
valem    lendo-se  os  meios  de  e\ploral-os. 

n  E  de  uma  revolução  Ião  imporlaiUe  no  modo  de  produccão,  não  havia  cedo  ou  tarde  re- 
sultar a  decadejicia  do  pai/,  não  havia  de  mos!rar-se  liualmi?nle  as  cousei|uencias  iuevilaveis 
de  tão  gi'audes  perturbações  económicas.'  lera  o  Rrasil  em  matérias  económicas  um  privi- 
legio.' ['ossuirá  elle  um  talisman,  oii  nina  economia  piditica.  expressamente  fabricada,  (|iie 
o  isente  das  Cíinsequííucias  de  uma  revolução  nos  meios  de  produccão,  conseiiuencias  que  em 
qualquer   oulro  jiaiz  se  Icrião  dado.' 

"  E  a  decadência  iudubilavelinente  principiou  em  lodos  os  ramos  da  iirodiicção  brasileira ; 
cegueira  .seria  espei-ar   o  conlraiáo  I 

"  Não  pode  enirelanto  sorprendei',  conhecendo  a  pertinácia  com  (|iie  as  industrias  pro- 
curão  lular  contra  influencias  funestas,  (|ne  nos  pi  inieiros  annos,  depois  de  cessar  o  lialico, 
a  decadência  não  fazia  progresso  visível  ;  mas  não  é  menos  certo  ipie  a  induslria  em  lodos 
os  ramos,  a  lavoura,  o  couimercio  e  a  manufactura,  linalinente  lerião  di'  soIVrcr,  e  succuni- 
birião  peranb'  a  ctnitiiiuação  das  circumslancias  desfavoráveis. 

"  Já  cm  lS.'i.5  (•  IS.iO  se  Iradn/ia  esta  decadi'ncia  pela  cai-eslia  dos  géneros  alimenlicios  e 
pela  impinlai  ão  ciesiinle  desles  artigos.  (»s  lavradores  coiicenliárão  mais  a  mais  os  braços 
|Uoduiti\<is  na  producião  d<is  artigos  de  exportação,  abaiidimando  a  produccão  dos  artigos 
alimenlicios.  .Mas,  lambem  não  larilou  a  diminuição  linal  dos  i)roduitos  da  exportação,  e  esla 
diminuição   tem  feito  conlinuadii  progresso. 

';  .Ningnini  podi'  piu-  cevlo  allribuir  a  diminuição  da  exportação  do  cale  a  causas  pas- 
sageiras, e  ninguém  se  Icmbraia  lambem  ex|ilical-a  pela  praga  ipie  houve  nas  planlai'òes 
do  café  nos  annos  de  l.Htll  e  l.siii.  Se  desla  liirina  não  se  pode  explicar  a  decadência  em  Í.S(il 
alé   1S(13,  menos  ainda   pode  assinj   ser  explicada   a  estabilidade  coinpliMa  de  IXMi  ali'  IS»!',!. 

"  Eslahilidade  Ião  prolongada,  diminuição  não  imuios  durável,  não  podem  ler  por  origem 
senão  profundas  peitui  baiões  económicas. 


(1)  Cilada  serie  C,  pag.  11. 

(2)  Pag.  le  da  inesina  serie  C. 
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«  Mas  não  foi  sómenlc  o  café  que  de»  sifiiial 
os  mais  i>i'0(liit'tos  (|ui'  aliiuciitão  a  exporlac.ao.  . 

Tfia  iliiiiiiuiiiUi  a   nossa  i'\|iorla(a(i ?  E'  o  (|ii(    >..    i,.^/ ..  ...........  .i..........    ..jaiii..=.. 

<ls  i|iia(lros  II."*  IS  A.   IStJflSF  iiioslrão  (|iie  leni  i'lla  seguido  iiiii  ciiiso  ([liasi    sempre  senão 
iiílciraiiie-ilf  |iiogri-ssivo,  como  o   dcmousira  a   scfiiiiiilc  syiioiisc. 


da  i)rof;i'cssiva  decadência,  foiáo  laiiil 
de  iiromplo  o  cspliiU)  iii(|iiire.    Vejamos. 


\  liresuiiiida  de- 
(aileneia  do  l'aiz 
avaliada  pela  e.vpor- 
t.içíio  de  .seus  pro- 
duclos. 


18.)0 

18.51 

18.52 

I.So3 

ISoi 

183.!) 

1.8a() 

18o 

1.S.58 

180!) 

18(50 

1.8(il 

1802 

1803 

18Ci 


-18.51. 
-183-2. 
-18.53. 
-1,S.54. 


1833. 
1836. 
I(w7. 

-1.S.58. 


-lS.5<t. 
-18<)0. 
-18()1. 

— IH«2. 


AN  .NOS. 


-  l.S<>3 

-iHiSi 

-IHHo   l."  semestre). 


VAI.OKKS. 


EM    REL-\Ç.\0     .40 
IMPKKIO. 


67.788: 

(M>.640: 

73.64'(; 

76.8Í2; 

',10.698: 

9Í.432 

1  li.  0.53: 

ÍI6.2Í7: 

106.803: 

112.i)o7: 

123.171: 

120.71!» 

122. '(7!»: 

I2'J.470: 


nosooo 

304,'íOOO 
724SOOO 
4<t2,-)00() 
614S0OO 
■Í78»0(i0 
SílOíiOUO 
463S00O 
1I72SO0O 
y72íiOOO 
1(>3ÍI000 
'.)42kO:;0 
!l!H)«000 
6<)9S000 


i:.M  11KI.,*ÇA0  AO 
mo     DK    .I.ANF.UtO. 


33.7SI4 
37.761 
37.778 
37.711 
.51.171 
4!».  176 
.53.121 
4Í.42I 

Dl.ít7í 

.57..5i»2 
7!».0,S3 
37. Si 3 
,52.810 
.54.221 
29.023 


:131S000 

.608S0OO 

;370,s000 

:  431.1000 

:340.'iuOO 

:  48<),s'00O 

:673.S000 

:608,S000 

;6.58,S0(J0 

:638.S000 

;7S3,s000  t 

:OIIí(000  I 

:70«,<1000  i 

:640SOOO 

:601s000  \ 


Examiiiaiido-se  assiin  a  exportação  em  geral,  veillica-se  que  de  1830— 1831  até  o  presente 
tem  liavido  aiiu'meiUo  nos  exercicios  de  1839-1831,  1832-18.53,  18.53-1834,  1834-18.5.3,  1833—1836. 
18,56—18.57,1838—18,59,1839-1860,  1860—1861,  1H62— 1.863  e  1863— 1864,  em  ([ue  se  deu  O  excesso 
de  cerca  de  7.0U0;0U0s000. 

A  exportação  na  Cõite  e  1'rovincia  do  Rio  de  .laneiro  aucmeiítou  em  relação  ao  exer- 
cício anterior,  em  1831— 18.52,  18.52-,18o3,  1854—1833,  1836—18.37,  1838—18.39,  1839-1800,1860 
—1.861  e  1863—1864,  subindo  no  1.»  semestre  de.  I«6i-l.s63  a  29.023:601s32l  ,  isto  é,  mais  da 
metade  da  de  18<)3-1864,  e  diininuio  nos  de  1833—1834,  1833—1836,  18.57— ia58  e  1.S61— 1802  o 
1862-1863. 

>'a  Provinda  da  Haliia,  conforme  se  vè  do  qnadro  n."  18  D  da  serie  D  dos  docunienlo.s 
annexos,  a  contar  do  exercício  de  1839—1860  em  diante,  vè-se  que  liouve  augmeiílo  na  respectiva 
expoitação  ein  1861—1862,  e  1862-1863;  teiuio  por  conseguinte  diminuído  em  1860—1861,  e 
1863—1864,  e  seiolo  a  do  1."  semestre  de  186'<— 1863  relativamente  menor  do  i|ne  a  de  1863-1864 
em  ([uantia  mui  iiisigiiificante. 

O  ([uadro  n."  18  !■:  da  citada  serie  D  demonstra  ipie  em  Pernamljuco  liouve  excesso  de 
exportã<ão  para  paí/.es  esliaiigeíros  nos  exercícios  de  1861— 18<)2,  1862—1863  e  1863—1864  ;  tendo 
havido  dímínuí(  ão  em  1838—1839  e  1839—1860,  1860—1861,  e  em  relação  ao  de  1863— ISfti  no 
1.0  semestre  de  1864- 186o. 

Não  Iralaiá  a  Coiiimissão  da  exportação  particular  das  demais  Províncias  nao  só  por  amor 
da  brevidade  coiini  porque  não  dispoz  de  dados  completos  para  assim  o  fazer,  e  sebretudo 
porque  nada  importava  esse  exame  em  relação  á  crise  de  que  se  trata. 

E  cumpre  não  esquecer,  que  nas  Estatísticas  do  Império  se  não  contão  os  valores  que  pelas 
nossas  fronteiras  terrestres  eiitrão  e  saheni,  como  os  de  aiiimaes  de  dífferenies  espécies,  e  géne- 
ros e  mercadorias  (|ue  se  nacíonalisão  e  procurão  os  mercados  estrangeiros  ou  entrão  no  con- 
sumo inteiaio,  cuja  importância  não  se  pôde  calcular. 

-Mas  offerece-se  a  seguinte  objecção  (1)  :  «  Temos  por  muitas  vezes  ouvido  dizer  ifuc  a  dimi- 
intição  na  prodiicçãi)  do  café  achou  sua  comjH'iisa(ão  no  preço  mais  elevado  do  i/cnero,  que,  portanto, 
o  paíz  nada  perdeu.  Isto,  porém,  é  um  engano,  iion/ue  é  economicamente  incoiiteslavcl  que  colUeila 
escassa  mmca  dá.  não  obstante  o  preço  mais  alto.  o  resiUtado  favorável  de  uma  colheita  aimndante. 
Com  a  mais  leve  reflexão  liça  isto  evidente. 

«  E' verdade  que  a  abundância  de  qualijucr  pioducto  origina  a  baixa  de  seu  preço,  mas 
nunca  desce  em  pro|iori;ão  .i  quantidade  maior,  poi'i[iie  ao  mesmo  tempo  apparece  maior  con- 
currencia  eiilre  os  consumidores  :  estes  não  crescem  proporcional  mas  geomeliicamenle,  e 
assim  poderosamente  sustenlão  o  preço, 

■:  Com  a  diminuição  da  producção  vè-se  o  contrario.  O  augmento  do  preço  não  exclue  pro- 
porcional mas  geometricamente  um  numero  ciescente  de  consumidores.  A  procura  desappa- 
rece,  e  linalmeule  não  se  eleva  o  preço  em  proporção  á  sua  quantidade  diminuída. 

«  E  temos  aqui  a  prova,  que  os  preços  mais  elevados  do  café,  durante  os  aniios  passados, 
nunca  derão  igual  resultado  que  os  preços  mais  baixos  das  colheitas  abundantes  derão.  » 


Da  opiniitocle  que 
a  iliniiuuição  na 
producção  do  café 
Hão  peide  ser  com- 
pensada ijeia  alça 
fJe  scu.s  pieços. 


1.  Pag.  17  da  serie  C  doí  documentos  annexos. 
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Sc  o  consumo  de  ma  anijío  é  conslaiile,  o  seu  |)iei,o  uecossaiiameiíte  elevai-se-lia  dada  di- 
iniiiiiivão  de  sua  produceão,  e  esla  elevação  pilde  cuinpensar  por  cerlo  a  diiiiinuiçào  de  sua  quan- 
tidade. Se  o  consumo  diiniuue,  conservando-se  a  olleita  do  producto  no  mesmo  grão  anterior, 
os  pregos  por  certo  caliiraõ  ;  mas  a  elevaç^ão  dos  preços,  ou  a  sua  conservação,  dada  a  quebra  de 
proilueção,  levela  pelo  menos  que  o  consumo  nàodiniinuio,  e  que  a  procura  permanece  ao 
nieiío.'  no  mesmo  gráo.  Quando  os  preços  do  consumo  não  conipensão  o  custo  de  producção, 
não  renninorão  os  traballios  do  productor  e  nem  esperança  lia  disso,  sua  cultura  principia  a  ser 
desde  lo:;o  abandonada. 

Não  "seremos  certamente  mais  ricos  com  grande  quantidade  de  productos  que  não  tem  sa- 
bida, e  cujos  preços,  por  baixos,  não  remunerão,  ou  pouco  remunerão  ao  produclor.  Não  o  fomos 
outrOia  com  semelliantes  preços,  e  nossa  riqueza  cresceu  não  só  na  razão  do  augmento  da  quan- 
tidade de  nossos  productos,  como  e  principalmente  pelo  augmenlo  de  seus  preços,  d'onde 
aqnelle  dimana. 

Houve  época  cm  que  baixarão  os  preços  dos  nossos  productos  a  ponto  de  abalar  os  ânimos 
os  mais  lortes,  não  obstante  as  colheitas  teren»  sido  boas.  Um  dos  nossos  mais  distinctos  Es- 
tadistas, como  .Ministro  da  Fazenda,  dirigio  então  ao  Parlamento,  em  virludc  da  impressão  que 
e.sse  lacto  causava  a  lodos,  as  seguintes  rcllexões  :  (1.) 

«  Os  preços  dos  nossos  productos  de  exportação  tèni  decrescido  progressivamente  de  1839— 
ISiO  para  cá,"e  de  tal  modo  que  nos  dous  últimos  ânuos,  para  obter-se  um  valor  dado,  seria  pre- 
ciso alcançar  dobrada  quantidade  de  algodão,  e  30  "/o  mais  de  café  que  fora  sufliciente  ha  10 
annos  atraz.  » 

"  Se  ao  que  fica  exposto  ajuntar-se  a  crescente  escassez  de  braços  ou  carestia  do  trabalho, 
seremos  forçados  a  reconhecer  que  não  é  lisongeiro  ofuturo  da  nossa  industria  agrícola.  >> 

O  contraste  é  perfeito  I  Então  eião  os  preços  baixos  reputados  com  razão  a  fonte  de  grandes 
males,  e  hoje  a  diminuição  da  quantidade  dos  proJnctos,  e  em  ambas  as  épocas  — a  escassez  de 
braços ! !  •    ■       i 

N'o  entretanto  examinc-se  pelo  lado  da  quantidade  a  questão.  Eis  o  que  a  Estatística  de- 
lata :  (2.) 

CIFÉ. 

Quantidades. 

,lí(Mos  Em  irlação  ao  Império,    Em  relação  ao  Rio  de  Janeiro 

18.i»-lS60 10.30-,6o2  ar.  8.373,083  ar. 

18!i0-18t>l li..38.3,923     ..  13.054,061    » 

18«)-18(j-2 9.881,642     »  8.162,195    » 

1862-1863 8.724,142     >.  6.891,872    - 

1863—1864 8.183,293     »  6.810,343    >. 

18tíi-lS63  (1.°  semestre) 4.413,112    » 

ASSIXAR. 

1839-1860 5.803,432  ..  1.701,600  >• 

1800-1861 4.309,854  ..  127,043  - 

1.S61-1862 10.7'i0,lo8  "  071,098  « 

1862-1863 10.121,719  ..  448,785  » 

1863-1864 7.941,310  ..  574,511  >> 

1864-1863  (1."  semestre) 134,072  " 

FLMO. 

18.^9-1860 684,297  ..  (Hi.OfiO  .. 

1860-1861 314,093  >.  64,371  .. 

lS(ij_1862 767,69l>  ..  .37,408  » 

1S62-1863 1.140,467  ..  102,443  .. 

1863-1864 907,218  >•  99,330  >, 

isi>4-18(j3  il.o  semestre; 27,110  .. 

ALGOD.ÍO. 

1839-1860 83i,62i  .. 

1.860- IS6I 670,860  .. 

1861-1862 872,210  » 

1862—1863 1.0.83,628  ..                                        6.008    « 

1863-1864 1.297,228  >.                                      30.402     .. 

1,S64- 1 8(i3  [l."  sejuestre» 9,0i8    .. 

Desta  demonstração,  e  dos  quadros  constantes  da  serie  O  dos  documcnios  annexos,  se  vê 
clar.Hneiile  (pie  se  diminuição  se  tem  dado  cm  alguns  prodnclos,  esta  foi  de  sobejo  compensada 
pelo  angmiMito  verilicado  em  outros. 

Quanto  á  (piantidadc  do  café  exportado  pela  €i>rle  e  Província  do  Uio  de  .laneiro  desde 
I8.")()— 31,  obseiva-S('  no  qnailro  n."  18  C  da  rnr^ma  serie  o  seginiitcí :  que  a  colheita  foi  superior  a  do 
exercicio  mais  próximo,  nos  annos  linancciros  de  18,TO-3I,  18,'i2-33,  1834-.S3,  18.'>6-.37, 1838-3» 
e1860— (i1,n laudo  no  1.»  semestre  di"  IS6í  — 186.'i  a  4.4i:),112  arrobas,  algarismo  proporcio- 
nalmente mais  avultado  do  (pu"  o  do  exercicio  de  1863—64,  cm  (pie  chegou  a  6.810.343. 


I    llelaloiio  do  .Ministeiio  da  i'°a/.enda  de  1830,  pag.  2(>. 
(2;  Vejão-se  os  quadros  iis.  18  A,  el8C  da  serie  I»  dos  do(  nmenlos  annexos. 
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DOS dotiinieiilos eslatislicos  quo  possuímos  taiiibftin  se  leooiíliece  que  na  exporiação  de  diíTí- 
rentes  épocas  se  tem  conslanteuieiite  dado  em  auiios  suctcssivos  lallias  sensíveis,  que  sua 
niarciía  sempre  é  iiiegular,  elevando-se  pioijresbivamenle,  ou  eonservando-se  eslacionari.l 
em  alguns  peiiodos.  ou  taliindo  de  suhílo,  ou  diminuindo  em  ceilos  annos  abaixo  de  lodos 
os  cálculos,  ert;ueiido-sc  depois  lanibiMii  de  repi^rjlc  com  lorca  e  vi^ror  uma  ou  oulra  vez 
Liléui  lie  Unia  a   niedida  e  previsão,  para  imuieilialaiMenle  caliir  de   novo  no  anuo  se};uiule. 

Í)<;  183',)— '»0  a  1847—48  a  cxporiaçao  de  cale  no  l',io  de  Janeiro  augnientou  progiessiva- 
inenle,  com  excepção  de  18íU— 41,  nassando  de  o.otitj,140  a  \).iOl,'S"n  arrobas.  Desse  ullimo  anuo  a 
18W— óO  toi  successivamenle  declinando  ale  i)arar  no  alfjarismo  de  9.700,833  arridjas.  Em 
Ifjõo— 31  subio  a  ponto  de  exceder  a  de  ijualquer  outro  anterior,  inclusive  o  de  1847—48, 
docaliindo  p<iuco  a  pouco  nos  aunos  sciruiutes  ate  qne  em  IS.5Í— 33  se  elevou  a  ll.<.tOO,7íll. 
Al^'uin  liecrescimento  se  observou  na  exportação  do  anuo  de  1833— 06  em  relação  ao  anterior, 
elevando-se  110  anuo  seguinte  a  12.002,(523.  de  cujo  ponto  desceu  nuiito  nos  annos  de  1,837— .38, 
1.S3S— .3!»  e  18.3!t— (W,  tempo  etn  ([ue  altii]|,'io  apenas  o  limite  de  S..373.Ut)3.  No  anuo  sesíuinte 
ISliU— til )  de  súbito  elevou-se  a  13.0o4,U(il,  o  iiiaioi  termo  conliecido,  caliiudo  logo  no 
anuo  seiruinte  (1',  cuja  quantidade  foi  de  S.l()2,l!l.i,  e  dalii  em  diante  successivamenle  foi 
(leclinaullo,  de  sorle  (jue  nos  annos  de  1862—03,  e  1803—04  orçou  por  cerca  de  ijouco  mais 
deG.800,OUO.  A  quantidade  exportada  no  decuiso  do  1."  semestre  do  anuo  de  1804— 03  ole- 
vim-se  a  4.413,112  arrobas,  e  assim  parece  ijue  a  do  anuo  inteiro  será  maior  do  que  a  dos 
doiis  annos   anteriores. 

A  diminuição  das  colheitas  pode  ser  lillia,  além  de  outras  causas,  que  se  não  realizão  hoje 
entrenós,  ou  de  intluencias  atmosphericas,  ou  da  decadência  da  cultura  proveniente  assim  da 
l)aixa  dos  preços  dos  seus  productos,  como  da  falta  de  braços,  que  se  sente.  Das  primeiras 
certamente  não  se  podeiaõ  tirar  provas  da  decadência  da  lavoura,  e  todos  os  paizes  os  mais 
ricos  e  prósperos  mais  ou  menos  as  soffrein  em  certas  épocas,  c  os  seus  etleitos  quando 
recahem  sobre  a  de  géneros  alimentícios  são  de  ordinário  verdadeiras  crises  e  calamidades. 
Delias  tem  emanado  as  falhas  ou  diminuições  nas  ditlerentes  épocas  acima  notadas.  E  porque 
não  actuarem  essas  mesmas  causas  a  respeito  dos  aunos  anteriores  a  1804  ?  Por  ora  não  vè  a 
(Àinimissào  razão  sufficienle  para  isto,  e  tanto  mais  i]uanlo  no  l."  semestre  de  1804—03  a 
exportação  já  attingio  o  algarismo  de  4.413,112  arrobas. 

Por  outro  lado  se  collige  das  estatísticas  que  quando  maior  somma  de  escravos  tínhamos 
e  estes  se  recrutavão  facilmente,  menor  era  a  produccão  do  café  (1)  e  menores  seus  preços  do 
que  aclualmente,  e  que  nao  sobreveio  desse  facto  crise  alguma. 

>'ão  é  duvidoso  que  se  vai  sentindo  falta  de  braços,  "e  que  no  futuro  se  sentirá  ainda 
mais  e  que  este  facto  terá  de  produzir  i;randes  males;  inas  o  que  cabe  contestar  é  que  esta 
circuusstancia  operasse  a  crise  de  Setembro  de  1804,  ou  de  leve  para  ella  inlluisse. 

Ainda  se  objecta  desta  guisa  :  i2)  "  Muitos  lisongeão-se  que  o  grande  incremento  da  pro- 
duccão do  algodão  trará  um  paradeiro  á  decadência,  mas  elles  esquecem-se  que  este  angmento 
é  resultado,  ntu)  de  wit  progresso  iwturiil,  mas  de  circiiinslancias  extraordinárias,  que  dentro  de 
pouco  tempo  podein-se  modiprar.  Tratando  da  posição  económica  do  paiz,  não  podem  inlUiir  eiii 
nossa  apreciação  circumsiancias  anormaes  e  passageiras.  » 

Esta  razão  pelo  menos  não  actuou  connj  cansa  da  crise  de  Setembro  de  1864,  poderá 
actuar  talvez  para  o  futuro,  dando-se  grande  abatimento  nos  preços  do  algodão,  e  tal  que 
faça  abandonar  este  ramo  da  lavoura ;  mas  o  consusno  deste  produclo  é  tão  geral  e  tão  pro- 
gressivo que  qualquer  que  seja  a  quebra  de  seus  preços,  removidos,  como  vão  sendo,  os 
obstáculos  que  acabrunhavão  entre  nós  sua  cultura,  isto  é,  melhoradas  as  vias  de  comniu- 
nieação,  offerecerá  sempre  uma  boa  perspectiva,  embora  não  tão  brilhante  como  a  que  hoje. 
por  causas  extraordinárias,  apresenta. 

Esta*  considerações,  que  faz  a  Commissão  em  relação  á  decadência  do  paiz  são  por  de- 
mais corroboradas  pelos  próprios  que  assim  opinão,  quando,  em  outra  parte  de  seus  pare- 
ceres, respondendo  ao  2."  (luesiio  proposto  pela  Commissão,  dizem  :  «  O  coniinercio  europeu 
>'  experimentou  desde  1839  um  desenvolvimento  sem  exemplo  e  continuado,  até  ao  inez  dç 
"  Outubro  proxitno  passado;  sua  marcha  prospera,  não  solfreu  o  menor  abalo.   ■   3 


Da  comiiarafão 
entre  a  producgjo 
do  cufé  atites  e  dti- 
pois  da  extMicçjo 
du  trafego  da  es- 
cravos. 

A  actual  produe- 
ção  do  algO(l;ío  nào 
traríi  um  paradeiro 
á  presuiniJa  deca- 
dência do  Império 
que  produzio,  como 
se  aflirma,  a  crise 
de  Si-temb,  de  ist34? 


DIRANTE  A  F0RÇ.\  DO  TR.\- 
FEGO  DE  ESCKAVOS. 


DEPOIS  D.V  CESSAÇÃO  DO  TRAFEGO  DE 
ESCRAVOS. 


1839—40 3. .306,140  ar.  1832- 

1840-41 4.982,221  >-  1833- 

18^41-42 3.4.82,732  »  183Í- 

1842-43 5.843,470  ..  183.3- 

1843-44 0.206,841  ..  1830- 

1!*44— 43 6 . 0.32,771  ..  1837- 

IWõ— 41Í 0.720.221  ..  1838- 

1S46— '.7 7.. 398,803  "  18.39- 

1847—48 9.201,3.33  »  ISOO- 

1848—49 8.238,047  >• 

1849—30 3.706.833  .. 

1830—31 9 . 3.32,233  » 

1831-ÍÍ2 8.976,088  .. 

Vejão-se  os  dados  dos  mais  annos  á  pag.  80  deste  Relatório. 

(2  Pag.  18  da  serie  C  dos  documentos  aniiexos. 

(3;  Pag.  16  da  mesma  serie  C. 


-33 9.416.232 

-34 8.063,034 

-.33 11.900,791 

-.36 10.. 397.449 

-37 12.002.023 

-58 «.680,238 

-39 9.972,34í; 

-60 8.373.0()3 

-01 13.034,061 
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o  commeroio  ex- 
terno, e  o  eomnioi- 
irio  intenin  (êm  no 
Império  iliminui- 
(lo? 


Do  comnicrcio  ex- 
terno. 


niirnmmcrcio  in- 
terno. 


Cabe  acudir  aiiuia  á  seguinte  instancia:  «  Concluc-se  geralmente  que  um  pni:  c  prospero 
quando  augmenta  o  comnicrcio  externo,  entretanto  por  si.  só  não  pode  este  commercio  servir  de 
barómetro  para  medir  a  prosperidade  ou  a  decadência. 

«  O  ruiiiinerrio  de  tinia  nação  comjiõe-se  do  e.vterno  c  do  interno,  e  este  ultimo  é  sempre  c 
muitas  vezes  mais  extenso  do  que  o  externo.  Julgamos,  por  exemplo,  não  errar  calculando  que  o 
coiumeriio  iiilerno  do  lirasil  seja  seis  vezes  maior  do  ((ue  seu  commercio  externo,  do  que  a 
somma  da  importavão  e  exportarão. 

II  Posto  isto,  é  claro  que  o  counnercio  geral  pode  diminuir  sensivelmente,  emquanto  o  coiii- 
mercio  externo  ainda  auíjmenla,  e  é  ainda  muito  possível  que,  justamente  em  consequência  da 
decadência  do  commercio  interno,  o  commercio  externo  tome  liiaior  desenvolvimento. 

<i  Nos  parece  que  esta  é  a  posição  do  Brasil.  Até  18ot>  a  exportação  ia  sempre  crescendo,  e  até 
meiado  de  18(51  também  cresceu  sein  interrupção  a  importação,  entretanto  sojfria  o  commercio 
interno  grandes  abalos  que  .vc  traduzirão  pelo  estado  lastimoso  das  Provindas,  pelo  augmenio  da 
pobreza  e  miséria  em  toda  aparte,  pelo  encarecimento  dos  géneros  alimenticios  e  peta  diminuição  das 
rendas  publicas. 

«  >'ão  nos  devemos  portanto  illndire  sonhar  um  estado  florescente  sijmenle  porque  a  eslatis-  , 
tica  nos  mostra  uma  grande  exporiavão  e  uma  grande  importação;  devemos  não  perder  de  vista, 
se  (luizermos  lazer  uni  quadro  exacto  do  estado  de  um  paiz,  o  comtuercio  interno  e  commercio 
geral. 

«  Mas.  nos  últimos  annos  [oi  também  o  commercio  externo  que  dimirmio,  c  a  decadência  assim 
ficmi  completa  c  duradoura. 

«  Este  estado  lamentável,  já  desde  183.5,  deu  oriçrem  a  numerosas  quebras  e  ao  atrazo  pro- 
gressivo dos  lavradores,  ([ue,  coniraliindo  com  facilidade  grandes  empenhos,  viao-se  onerados 
diariamente  com  maiores  débitos. 

•t  Se  naqiiella  época  as  ([uebras  não  forão  mais  frequentes,  por  um  lado  podemos  atíribuir  ao 
pouco  progresso  que  então  a  decadência  tinha  feito,  mas  por  outro  lado  é  devido  ao  estabeleci- 
mento do  Banco  do  Brasil  e  de  suas  Caixas  Filiaes,  que  pelo  enorme  desenvolvimento  que  to- 
marão, pelas  lacilidades  que  offerecèrão  por  muito  leinpo,  retardarão  o  etleilo  do  regresso, 
acoroçoando  a  imprevisão  e  leviandade.  »  ;1. 

AS  estatísticas  provâo  o  contrario  quanto  ao  commercio  de  importação  e  exportação  com 
paizes  estrangeiros. 

Em  relação  a  todo  o  Império  ,2  observa-se  no  decurso  de  18i8  a  1864  (annos  linanceiro.s)  o 
seguinte  : 

1."  tjue  no2.»  quinquennio  :1833— 18S8'  comparado  com  o  1."  (1848—1833)  o  commercio  externo 
límportação  e  exportação)  augmentou  na  razão  de  44,31)  "o. 

2."  Que  no  3.»  quinquennio  ItioS— ISíiS)  em  relação  ao  2."  ainda  cresceu  na  razão  de  16,112  "o, 
e  em  relação  ao  1."  cresceu  lambem  na  razão  de  tiS,  81  "ja- 

Da  comparação  dos  valores  de  importação  e  exportação  do  anuo  de  1863—1804  com  o  termo 
inedío  dos  referidos  períodos  resulta  a  verilicação  de  augmento  maior  ou  menor  no  commercit» 
externo  de  todo  o  Império. 

Quanto  ao  commercio  externo  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  o  mesmo  se  evidencia,  como  já  se 
notou  em  diflerentes  partes  deste  Relatório. 

Relatívamcnle  ao  commercio  interno  a  Comniissão  entende  que  os  mesmos  resultados  se. 
poderião  obter  se  tivesse  documentos  suliicientes. 

O  maior  movimento  da  riqueza  publica  de  um  paiz  certo  dimana  do  sen  commercio  interno, 
cujo  lím  é  satisfazer  as  necessidades  assim  reaes,  como  lictícías  da  população,  desde  a  de  que 
se  não  pode  prescindir—  a  alimentação  diária—  até  as  que  sao  impostas  nos  paizes  civi- 
lísados  pela  força,  ás  vezes  imperiosa,  do  luxo  e  da  moda,  os  quaes  também  coutriDucm  para  a 
alimentação,  entretenimento  e  conforto  das  classes  productívas. 

Este  movimento  é  o  resultado  das  vendas  em  grosso  e  a  retalho  nos  mercados,  nasteiras,  nas 
praças  e  ruas,  nas  estradas,  nos  bazares,  nos  armazéns,  nas  tabernas,  nas  lojas,  nas  boticas,  nos 
trapiches  c  depósitos,  nas  fabricas,  nos  hotéis  e  casas  de  pasto,  em  toda  a  parte  emfmi  em  que 
celebrão-se  escaimbos  de  productos,  ou  em  que  ha  trafego. 

A  dífliculdade,  ou  quasi  impossibilidade  de  supputar-se  a  importância  deste  commercio,  seu 
airgmento  ou  diminuição,  é  por  lodos  reconhecida,  não  só  no  nosso,  como  nos  paizes  mais  avan- 
tajados na  eslatistica;  e  na  própria  França,  onde  os  trabalhos  desta  espécie  se  achão  muito 
adiantados,  e  onde  se  encontrão  differentes  estabelecimentos,  como  as  Estações  do  Orfro/.  >■ 
outras  l)arreiras,  o  registros  nos  rios,  nos  canaes,  nas  grandes  estradas,  nos  caminhos  víci- 
iiaes,  e  nos  mercados  que  se  prestão  a  taes  trabalhos,  os  estatislicos  lanientão  esta  falia. 

n  Outi'ora,  dizia  uni  dos  mais  celebres  estatísticos  da  França,  se  poderia  determinar  a  na- 
tureza, e  o  valor  dos  objectos  do  commercio  interior,  pois  que  a  cada  passo  se  cobrava  uma 
laxa  de  passagem  c  portagem;  mas  boje  em  dia,  ([ue  a  circulação  d;is  mercadorias  e  sua  venda  são 
livres,  se  não  pode  verificar  ou  avaliar  com  exiictidão  as  quantidades,  e  apreciar  a  riqueza.  Ua 
dirticuldades  que  se  nao  podem  vingar. 

«  Para  explorar  este  importante  objecto,  se  se  tomar  por  base  os  transportes,  se  encontrará 
uma  inimeiísa  lacuna  no  que  toca  á  massa  dos  productos  de  todas  as  castas  vendidos  sobre  o 
próprio  lugar  de  sua  producção,  ou  origem,  e  por  consequência,  não  sendo  objectos  de 
transporte, "não  podem  enirar  nessa  conta,  ou  nesse  calculo. 

«  A  base  da  producção  agrícola  e  indusirial  lambem  falha,  c  conduz  a  falsos  cálculos; 
pon[ue,  em  grande  parle,  sendo  consumida  pelos  próprios  productores,  não  é  objecto  do  mer- 
cado, e  não  entra  no  commercio  externo. 

'<  A  base  do  consumo  lambem  falha  pelas  mesmas  razões  relativas  ã  producção.  Assim  que. 
nao  se  pode  conhecer  exactamente  o  movimento  commercial  do  interior  de  um  paiz,  nem  pela 
eslatistica  dos  transportes,  nem  pela  da  proilnccão,  nem  pela  do  consummo  ;  e  isto  não  é  tudo 


(1)  Pag.  17  da  seria  C  dos  documentos  annexos. 

,2)  Quadro  n.»  18  F  da  serie  D  dos  mesmos  documenios. 
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ostes  trabalhos  riiío  tem  aimla  sido  executados  em  França,  e  por  demais  não  l-.a  nesse  pai/, 
uma  estatística  das  artes,  c  prolissões,  obra  indispensável  para  uma  investigação  geral  do  coiii- 
juertio  interno.  »  (1.) 

Não  possuímos  certamente  dados  estatíslíoos  que  assegurem,  ou  dcslruão  o  asserto  da 
decadência  do  nosso  commercio  interno  ;  mas  temos  alguns  documentos,  (pie  pondo  em  dtivída 
essa  decadência,  nos  convencem  da  verdadi;  do  i|U('  vemos  |ior  nossos  próprios  olhos; 
O  augmeuto  de  nosso  tralego  interno;  a  prosperidade  de  muitas  de  nossas  IMovincias;  o  pro- 
gresso ([ue  ti'm  leito  as  (jue  a  de/,  annos  vivião  (|uasi  na  infância,  ou  cm  lamentável 
estado  de  atra/o,  como  Ania/onas,  Santa  Calliarina,  Kspirito  Santo  e  Mato  Grosso, 
boje  victiuia  do  vandalismo  o  mais  deplorável,  etc. ;  o  grande  numero  de  povoações 
llorescentes,  situadas  (juér  a  beira  mar,  (|uér  nos  nossos  sertões;  as  fabricas  ((ue  se  tem 
creado;  os  lr;ipiclies  e  depósitos  (|ue  se  tem  construído,  e  funccionào ;  as  lojas,  os  arma- 
zéns, e  outros  estabelecimentos  de  vendas  a  relalbo  ;  os  boteis,  c  casas  de  pasto;  os  es- 
criplorios,  e  agencias  de  todas  as  iinalidadcs,  cujo  numero  em  toda  a  jiarte  tem  crescido; 
os  ;iperreii,'oados  meios  de  transportes  por  agua  e  por  terra,  que  boje  possuímos;  as  estradas 
de  todas  as  (pialidades,  e  o  seu  tralego,  cujo  augniento  se  desenha'  a  olhos  vistos ;  as  con- 
strnc(,ões  urbanas  e  ruraes,  que  tem  augmentado;  a  população,  que  tem  crescido ;  o  maior 
conforto  que  se  observa  em  iodas  as  classes ;  o  niovimento  de  nossos  bairros  commerciaes ; 
os  estabelecimentos  de  credito;  as  companhias  de  seguros  de  mercadorias,  eo  próprio  luxo, 
ote. ,  tudo  o  delata,  e  p:ira  este  resultado  concorrem  lambent  de  um  modo  convincente,  o 
producto,  que  tem  sempre  augmentado,  do  sello  das  leiras,  das  apólices  de  seguros,  dos 
conhecimentos  de  fretes,  das  conipindiias,  das  sociedades,  etc;  o  augniento  quasi  sempre 
progressivo  do  rendimento  de  todos  os  impostos,  e  especialmente  dos  de  expediente  de  gé- 
neros estrangeiros  navegados  por  cabotagem,  c  dos  géneros  nacionaes ;  a  renda  do  Correio 
Geral ;  da  siza  dos  bens  de  raiz ;  e  de  outros  muitos  tributos,  e  fontes,  assim  geraes,  como 
provinei;ies  e  mnnicipaes. 

Os  documentos  estatísticos  nos  offerecem  o  seguinte  resultado  sobre  a  grande  cabotagem, 
que  alguma  luz  nos  da  sobre  este  ponto: 

A  importação  com  c;irta  do  guia,  a  contar  de  !8oO— 1860  para  cá  ,  tem  lido  angmento 
em  18(il— 18<i2'e  lS(i3-lS(i4  elevando-se  neste  anno  a  21.t)0.=):73Sg  ou  •2.278;7'Jl,s  mais  do  que  a  do 
anuo  anterior,  islo  é,  11,7  "/o;  e  menor  1.6ytí:0o0s000,  ou  7,27  » o  que  o  do  termo  médio  dos  annos 
de  18oSal863 

>o  (lue  diz  respeito  á  exportação  de  géneros  nacionaes  transportados  de  umas  para 
outras  Províncias  e  sujeitos  ao  expediente  de  '/i  "o,  observa-se  que,  a  partir  d,o  mesmo  anno  de 
1839-1860,  tem  havidoaugmenlo  em  183'J— 1800,  1860— 18H1,  1881—1862,  e  1863—1864,  tendo-stí 
neste  anno  elevado  a  }7.324:3dí>s000,  dando-se  assim  em  relação  ao  anno  anterior,  o  excesso  de 
1.364:3728000  ou  «,8  "/o ;  e  comparada  com  o  termo  médio  dos  annos  de  1838  a  1863,  apresenta  um 
augniento  de  2.811814^000  ou  19,11  "o  :  havendo  porém  diminuição  em  1862—1863,  comparado 
com  1861-1862. 

A  navegação  de  grande  cabotagem  foi  em  1863—1864  de  3.370  navios,  medindo  638.631 
toneladas  com  40.909  pessoas  de  equipagem,  relativamente  aos  entrados,  e  2.966  navios  com 
367.432  toiíehidas  e  40.018  pessoas  de  equipagem,  (pianto  aos  sabidos;  comparada  com  a  do  anno 
de  18()2— 1863  apiesenta  uma  diminuição  de  82  navios  67.739  toneladas  e  1.837  pessoas  de  equi- 
pagem, nos  entrados,  e  443  navios,  1-37.037  toneladas  e  8.303  pessoas  de  tripolação,  nos  sabidos; 
e  comparada  com  a  do  termo  médio  dos  annos  de  1838  a  1863  mostra  um  augniento  de  139  navios, 
2(.S73  toneladas,  e  6.23'-i  pcssoiis  de  equipagem  nos  entrados ;  e  nos  sabidos  uma  diminuição  ie 
137  navios,  23.939  toneladas,  702  pessoas   de  eiiuípagem. 

Assim  que  parece  evidente  a  falta  de  base  da  opinião  dos  que  altribuem  a  crise  de  Se- 
tembro de  l8tV'í  a  decadência,  ou  regresso  do  paiz,  e  de  sua  industria.  Cabe  portanto  em 
seguida  examinar  a  opinião  dos  que  a  dão  originada  da  escassez  de  colheita  nos  ires  últimos  annos. 

II. 


ESCASSEZ   DE   COLHEITA. 

Entre  nós,  pela  falta  de  dados  estalisiicos,  escassez  de. colheita  traduz-se  em  diminuição  do 
exportação. 

O  quadro  n."  IS  C  da  serie  B  dos  documentos  annexos,  como  já  a  Commissão  referio,  de- 
monstra (jue  em  geral  as  colheitas  não  têm  escasseado  de  um  modo  tal  que  produzissem  os  suc- 
cessos  de  Setembro  de  1864,  accrescendo,  como  já  licou  notado  em  outra  pane,  que  a  do  anno  de 
1863—64  foi  mais  abundante  do  que  a  do  anterior  na  razão  de 2,67  "/o;  e  pelo  que  se  colhe  dos 
dados  relativos  ao  1."  semestre  de  1804—63  (unicamente  quanto  ao  Rio  de  Janeiro)  póde-se  quasi 
artirmar  que  a  deste  exercício  não  será  inferior  á  daquellc. 

Bem  opinão  portanto  os  que  3)  não  attríbuem  a  crise  á  escassez  de  colheita. 

Tm  dos  negociantes  mais  conhecedores  das  circumsiancias  da  nossa  praça  assim  se  ex- 
prime ;  (3).  11  .\  deliciencia  da  colheita  não  é  tão  grande  como  se  diz :  o  que  a  faz  parecer 
muito  dcliciente  é  o  alcance  em  que  a  lavoura  se  acha  para  com  os  commissarios.  » 

De  accordo  com  este  testemunho  está  o  de  um  outro  distincio  negociante  estrangeiro  (4), 
que,  sobre  este  assumpto,  bo  seu  parecer  se  exprime  deste  modo  :  «  ÍNao  havia  pressão  no 


(1)  Moreau  de  .lonnés— Elementos  de  Estatística. 

i2)  l'ags.  4,  6,  31, 32  e47  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(3)  Citada  serie,  pag.  4. 

1,4)  Citada  serie,  pag.  31. 


mercado  monetário  ;  não  faltava  facilidade  nas  transacções  legitimas,  c  fiticni  a  estas  se  cingia 
jião  sentia  escassez  de  capitães.  Mais  baixo  de  que  nos  últimos  sete  annos  eslava  o  desconto 
no  Banco  do  Brasii  í8°;„),  e  a  piara  se  julgava  muito  setíura  em  face  de  uma  boa  colheita  de 
café  nesta  Província  e  na  de  S.  Paulo,  do  brilliante  impulso  dado  á  cultura  do  algodão  nas  Pro- 
víncias do  >'orte,  e  da  íirmeza  do  cambio,  que  parecia  gaiantida  pela  f^ei  bancaria.  Concorrendo 
assim  tantos  indícios  para  a  piohabilidade  de  graduaes  melhoramentos,  ao  menos  em  prol 
da  actualidade,  e  não  de  perturbaiões  iminiaeuies,  é  evidente  que  os  motores  di-sses  repí-nlinos 
c  deploráveis  acontecimentos,  soljrevindo  sem  seieni  inecedidos  de  symplomas  assustadores, 
(levem  ser  procurados  fora  do  circulo  das  previdências  liabituacs  ». 

Outros  testemunhão  (lue  a  falha  successiva  de  duas  colheitas  podia  aggravar,  talvez  apressar, 
mas  que  não  foi  a  causa  etiicíente  da  crise  de  Setembro  de  IStií  ;!. 

«  A  falha  de  colheitas,  diz  um  informante  (2),  apressou  a  castastrophc,  v.  g.  um  fazendeiro  que 
devia  100:000,SOOO  em  18(il,  não  podia  pagar,  p(!dia  relormas  de  suas  leiras  que,  com  juros 
compostos,  mouiavão  no  íim  de  tresannos  a  13O:O00sOOO,  quando  o  fazendeiro  não  estava  no  caso 
de  pagar  nem  SO;0(>0,s(>00.  « 

cc  Em  minha  opinião,  diz  um  outro  informante,  cuja  autoridade  neste  ponto  deve  ser 
attciulida,  não  ha  relação  entre  a  deliciencia  das  ultimas  colheitas  e  a  crise  em  questão,  po- 
dendo, se  em  lugar  de  pequenas  tivessem  sido  grandes,  somente  ler  servido  para  adiar  um 
estado  de  cousas  que  mais  tarde  teria  sempre  desuccederi  »    3.) 

«  A  escassez  da  colheita,  diz  lambem  um  outro  informante  4  ,  não  alierou  a  balança  mer- 
cantil por  ser  compensada  a  falta  pela  elevação  dos  pieços  dos  géneros. « 

A  estas  opiniões  se  deve  ajuntar  a  de  um  negociam"  nacional,  digna  de  toda  attenção,  por 
ser  fundada  uo  conhecimento  dos  fados.  «  .V  deticieueia  da  colheita,  diz  elle,  do  mais  valioso 
producto  da  Província  do  líío  de  Janeiro  nestes  últimos  annos,  pode  ler  concorrido  para  ag- 
gravar ou  apressar  os  successos  de  Setembro,  privando  os  lavradores  dos  meios  de  diminuir 
os  empenhos  que  havião  conlrahido  auteiiorinenle,  e  augmentando  assim  as  difllculdades  de 
seus  credores,  e  por  conseguinte  as  dos  Bancos  e  banqueiros  a  quem  estes  erào  devedores, 
mas  não  sei  se  o  activo  tias  casas  ((uefaliirão  provém,  em  máxima  parte,  dos  adiantamentos  feitos 
a  lavoura. 

«  Creio,  porém,  que  as  dividas  desta  origem  não  crescerão  nos  dons  ou  ires  últimos  annos. 
e  se  o  contrai  i«  tem  acontecido,  é  isso  ainda  efleílo  da  causa  que  assígnalo  na  resposta  ao  o.° 
quesito  (o  abuso  do  credito  »   o. 

Um  quarto  infornutnte  diz  também,  com  conliecímento  de  causa,  altentas  as  suas  relações, 
que  "  não  acredí^  que  a  escassez  das  ultimas  colheitas  contribuísse  para  a  crise  commeriial ; 
e  assim  o  infeie  da  analyse  das  suas  consequências.  A  quasi  totalidade  dos  banqueiros  agrícolas, 
denominados  commissarios  de  café,  náo  se  mostrarão  subordinados  aos  acontecimentos;  saii'^- 
lizerão  seus  compromissos  e  continuarão  sem  difiiculdade  suas  operações.  Conheceu-.se  até  (lue 
a  lavoura  concorrera  para  minorar  a  crise.  Em  Setembro  e  mezes  que  se  seguirão  desceu  ao 
ineicado  abundância  de  café,  que,  sem  alteração  notável  nos  preços,  encontrou  procura,  o  que 
nos  auxiliou  poderosamente.  »  '6  ; 

Finalmeute  o  informante  de  pag.  10  da  serie  C  dos  documentos  annexos  diz,  fundado  na 
experiência  ijue  téin,  que  «  nao  consta  (|ue  os  empenhos  da  lavoura  inlluissem  para  a  crise,  e 
tanto  qac  os  seus  títulos  são  consideradus  como  representanies  do  que  ha  de  mais  real  no  paiz. 
O  que  prova  bastante  a  casa  bancaria  Bahia  Irmãos  &  C.'.  que  sendo,  de  todas  as  que  exislião 
antes  da  crise,  a  que  mais  ligada  se  achava  com  a  lavoura,  resistio  a  todas  as  difliculdades  da 
praça,  e  permanece  até  agora  .sem  mingoa  de  seu  credito.  " 

E  nã  verdade  observa-se  de  todos  os  esclarecimentos  colhidos,  que  não  forao  nem  a  es- 
cassez das  colheitas,  nem  os  empenhos  da  lavoura  que  inlluirão  sobre  a  crise  de  que  se  trata. 

<,Uianlo  á  escassez  pelos  dados  cslalisticos  isto  se  prova, 

(Juanto  aos  empenhos  da  lavoura  cumpre  inquerir  ijuacs  os  que  directamente  tem  cila 
contraindo  com  os  Bancos  e  com  os  banqueiros. 

Estes  empenhos  são  em  geral  feitos  indireelamente  por  meio  dos  commissarios  respe- 
ctivos do  seguinte  modo:  Os  counnissarios  até  onde  chegão  seus  fundos  supprem  os  seus  fie- 
guezes,  que  lhes  passão  letras  de  í  a  <j  isiezes.  >a  falia  de  recursos  próprios  os  commissarios 
(te.sconlão  essas  letras  nas  casas  bancarias,  ou  nos  Bancos  directamente,  ou  poi'  intermédio 
dos  banqueiros.  «  Estas  operações,  diz  um  íllnstrado  Director  do  Banco  do  Brasil  7 ,  não 
liverão  grande  influencia  sobre  a  crise,  graças  á  intervenção  do  Banco  do  Brasil,  >■ 

Falhao  a  Connnissão  esclareeinienios,  não  obstante  oshaver  solicitado,  sobre  os  Bancos  do 
Brasil,  London  and  Brasilian  Banlv,  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  Mana,  5Iac-0regor  &  C.\ 
e  casas  bancarias  de  Bahia  Irmãos&  C»,  Illion  óc  ."darques  Braga  e  outras  para  os  avaliar. 

>'os  outros  estaheleeimentos  e  casas  bancarias  erão  elles  de  pequena  importância. 

>a   casa  de  A.  J.   A.   Souto  líeC."  (8  . 

•  domes  Ól  Filhos  ;  Nada  havia  desta  espécie, 

•  .\maral  &.  Pinto  i,  Nada  havia  : 


ÍD  Cilada  serie  C,  pags.  7,  9,12,26,  46  e  outras. 

(2;  Citada  serie,  pag.  13, 

(31  Cilada  serie,  pag,  2", 

('()  Cilada  serie,  pag.  36, 

ff  Citada  serie,  pag,  28. 

(6)  Citada  serie,  pag,  47. 

'")  Cilada  serie,  pag.  4í. 

í.Si  Não  se  pôde  discriminar  a  quantia  pertencente  ao  ulliino  anno  '  18fií  porque  quanto 
aos  lavradores  a  CommissUo  adminisiraliva  não  a  pôde  dar,  e  quanto  aos  commissarios  vem 
simplesmente  a  sonima  de  181 .83S;3IOíi2,S0  enijtolHidamenU' .  iVeja-se  pag,  6H  da  serie  B  dos 
docunienios  annexos. i 
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Na  casa  de  Monienosro,  Lima  &C.» •. 3fi7:283)j2.40 

>,        ..      .1    Oliveira  &  Bello M':<.rM'á'M 

No  Banco  Rural  e  llypolhfcario 11.812:2148000 

Em  todo  o  caso  estes  eiiipenlios  não  fovão  a  causa  da  crise,  nem  mesmo  concorrerão 
pui'a    aejíraval-a. 

Os  títulos  dos  lavradores,  ainda  quando  sujeitos  a  demoras,  (juaiido  as  tullieilas  cscasseâo,  em 
geral  tem  oflerecido  segurança  alé  o  presente. 

O  Fiscal  do  lianco  da  Bahia,  em  data  de  2)  de  Setenil)ro  de  18«3  assim  iniorraava  ao  do- 
verno  :  <<  ?«o  entretanto,  e\aminaiido-se  os  livros  dos  vários  estabelecimentos,  que  existem  nesta 
cidade,  observa-se  que  a  lavoura  poucos  prejui/.os  teru  dado,  ausiiuentando,  alias,  os  divi- 
dendos com  os  coraminatorios,  (|ue  pa^M,  e  que  as  lallencias  commerciaes  lizerào  no  eapit;il 
social  bem  largas  feridas.  ■■ 

Além  de  todas  estas  consideravões  aceresee  que  das  casas  de  comniissõts  e  ensacadores  tle 
cale  somente  oito  iizerão  poalo,  obliverão  moratória  ou  íallirãu;  sendo  quatro  de  .cada  classe  (l). 

III. 


P.VHALYSAÇÍO  DO  COMMERCIO. 

Vm  dos  infonnanles   ^2    d.i  como  causa  concorrente  da  crise  a  paralysação  do  commercio. 

Este  lacto  nao  se  observou.  .Vão  havia  a  actividade  de  outros  tempos,  mas  o  cominercid 
seguia  sua  via  ordinária,  ainda  que  calma,  e  talvez  um  tanto  trouxa  fosse  sua  marcha. 

■<  Havia  abundância  de  capitães,  e  facilidade  nas  transacções»,  lestemunlião  a  uma  vo/. 
lodos  os  infoiínanles. 

«  O  commeicio,  islo  é,  a(iuella  parle  que  se  pode  chamar  real,  porque  fiira  com  re- 
cursos seguros  de  dinheiro,  ou  ciwdilo  nelle  baseado,  acha-se  abatido,  mas  nao  paralysailo, 
c  o  seu  abatimento  e  ilevido  a  diversas  causas,  e  especialmente  a  extraordinária  tallibili- 
dade  da-i  cobranças,  e  as  dillicnldaJes  creadui  pela  Legislação  económica   de  IStiO  «.  '3.) 

II  Não  havia  embaraço  algum  para  o  commercio  em  geral  antes  do  mez  de  Setembro 
próximo  passado  ;  o  mercado  monetário  era  folgado,  e  as  letras  boas  muitas  vezes  se  des- 
contavão  por  menos  da  taxa  do  Banco  do  Brasil,  que  era  8  "/o  ao  anuo.  Entretanto  as  casas 
importadoras  tratão,  lia  dons  annos,  de  diminuir  os  prazos  das  suas  vendas,  e  por  isso  p()de 
sei-  que  houvesse  alguma  pressão  nas  casas  de  segunda  mão.  Os  capitães  abundavao  du- 
lante  o  tempo  anterior  ao  dia  i)  de  Setembro  próximo  passado  para  todas  as  transacções 
iegitinias.  »   4.' 

II  A  liquidação  que  desde  muito  tempo,  e  principalmente  desde  1860,  se  tinha  operado 
em  quasi  todos  os  ramos  do  commercio  ;  a  rápida  diminuição  do  commercio  de  fazendas 
lecidas,  accuinulavão  nos  cofres  dos  capitalistas  sommas  iinporlantes,  que  unicamente  com  dif- 
liculdade  achavão  ura  emprego  seguro,  e  isto  somente  a  um  juro  relativamente  baixo. 

II  Assim,  havia  em  certos  círculos  grande  facilidade  em  obier  descontos,  e  muitos  mezes 
antes  da  crise,  rumas  solidas  fornecião-se  com  capitães  a  um  juro  inferior  ao  do  Banco  do  Brasil. 

«  Dizemos  em  certos  rirculos,  porque  em  oulros  sentia-se  constante  falta  de  meios  para 
solverem  compromissos  vencidos.  Vivia  o  commercio  legitimo  e  prudente  em  abundância 
cniquanto  outras  regiões,  onde  ja  não  havia  meio  de  salvação,  vivião  de  um  dia  para  outro 
da  mão  |iara  a   boca.  »  [S.) 

II  Nenhuma  pressão  se  manifestava  nesta  praça  antes  do  dia  9  de  Setembro;  pelo  eou- 
Irario,  o  desconto  era  fácil,  e  os  capitães  i)arecião  abundantes.  «   6- 

«  Salvas  muito  raras  occasiões,  houve  sempre  regular  facilidade  nas  transacções  em 
geral.  "  iS.  . 

II  Nos  tempos  próximos  áquelle  em  que  se  den  a  crise,  de  que  me  oceupo,  nao  havia 
ditficuldade  nas  transacções,  e,  portanto,  nem  embaraço,  ou  pressão  na  praça.  O  preiniodo 
dinheiro  estava  a  unia  taxa  regular.  Para  um  dos  Bancos  bavia  affluido  tao  grande  somma 
de  depósitos,  que  este  solicitava  do  Thesuuro  o  recebimento  de  parte  delia,  e  n.lo  pode  eoii- 
segnil-o.    Disto  se  infere,  que  havia  sobra  de  numerário  para  as  iransacçÕL-N  ordinárias.  »  (H. 

Por  outro  lado  o  comiiíereio  de  importação  e  de  exportação  não  liaviao  diminuído,  e  nem 
delinbado,  como   licouja  demonstrado. 


Inocha  Miranda  Filho  &C.>  í  Pinio  Mendonça  4:  C.^ 

Bella  Vista  li  O  ,-  i.   .-    )  J..\nloiiio  da  S.-'  t^ainariiilia, 

José  LuizAlves  \  Irmão.  Ensacadore../ ^,i,,^,.|  ^i.,,,^^.  c.nalho. 

João  António  .Vives  de  Brito.  (  Taiia  A  l'.i:go. 

i2   Pag.  9  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 
l3]  Pag.  4  da  mesma  serie  C  . 
(4)  Citada  serie  pag.  12. 
iH  Citada  serie  pag.  18. 
(U)  Citada  serie  pag.  28. 
%       i7)  Citada  serie  pag.  43. 
i8;  Cilada  serie  pag.  46. 
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IV. 


MAIORES  DESPEZAS  DO  ESTADO. 

Um  dos  informantes,  cuja  opinião,  pela  sua  posirão  social  e  commercial,  e  pelo  seu  lino  e 
pralica,  merece  todo  o  acaiamenio  ,1,  reputa  o  augmcnlo  das  despezas  do  Estado  uma  causa 
'oncomitante  da  cris*  de  Setembro  de  18(i4. 

O  frrande  augmcnto  das  despezas  publicas,  a  que  se  refere  este  testemunho,  data  das 
necessidades  da  guerra,  e  se  venlicarào  posteriormente  á  crise  de  Setembro  de  i8tM.  As  de 
flaia  anterior,  com  quanto  tivessem  lido  augmenio  successivo,  não  chegarão  a  um  auge  tal, 
'juc  pudessem  causai',  ou  concorrer  para  semelhaute  catastrophe. 

Durante  lodo  o  anno  de  ISOi  o  numero  de  apólices  da  di\ida  publica  emitlidas  foi  de  4.211 
para  diversos  (ins;  mas  deve-se  allender  (pie  pelo  menos  2.8ítij  o  torão  depois  da  crise,  e 
1.030  em  permuta  das  acções  da  Estrada  de  Icrro  í).  Pedro  II    2 

Até  9  de  Setembro  de  18tU  os  bilhetes  do  Thesouro  não  excedião  da  somma  de  õ.6?>5:OOOS, 
f-onforme  as  informações  que  a  Commissão  colheu.  A  divida  llucluaute,  não  incluída  esta 
^omma,  e  «lue  consistia  no  empréstimo  do  Cotie  dosOrpliãos,  não  excedeu  no  exercício  de 
18(ií— 6o  laté  31  de  Marco  .  conforme  os  dailos  que  por  ora  existem,  a  3i3:493íi237,  que  com 
»j  saldo  anterior  orça  eiii  SíoiooBpBTT.  A  divida  de  exercícios  findos  pouco  podia  avultar, 
lalrez  mesmo  não  exxedesse  em  ISHt  a  1.003:3()8,sTl~.  E  estas  dividas  por  sua  natureza,  e 
processo  de  seu  pagamento  annual,  não  podião  nem  de  leve  actuar  sobre  os  successos 
i'eferidos. 

Assim  parece  quenãosepódc  alVirmar  que  as  grandes  despezas  do  Estado  contribuíssem, 
ou  tivessem  parle  na  irrupção    da  crise  de  Sctenibi'0  do  anno  passado. 

V. 


ABLSO   DO   CREDrrO. 

Resta  a  tratar  do  abuso  do  credito,  a  que  geralmente  se  attribue,  como  já  a  Commissão 
relatou,  a  crise  de  Selembro  de  1864. 

O  quadro  n."  22  da  serie  D  dos  documentos  annexos,  não  obstante  incompleto,  como  é, 
visto  que  o  Banco  do  Brasil  de  seu  cadastro  só  forneceu  á  Commissão  os  esclarecimentos 
lelativos  ás  casas  bancarias  fallidas.  pinta  com  cores  as  mais  vivas  esse  abuso. 

Seria  longo  trasladar  aqui  as  descripções  que  fazem  os  informantes  sobre  um  tal  assumpto; 
a  Commissão,  porém,  não  pode  deixar  de  neste  passo  copiar  um  trecho  do  parecer  de  uuia 
pessoa,  que,  sobre  ser  muito  habilitada  nesta  matéria,  vcune  a  expericncia  que  lhe  derão  os 
trabalhos  da  Commissão  de  exame  dos  Bancos,  crcada  em  1839.  Eis-aqui  suas  palavras:  ,3.; 
•  E'  notório  que  nesta  praça  muitas  (iriuas  existirão  com  valor  muito  mais  suhiiio  que  o  seu 
valor  real.  >imca  se  tomou  a  providencia  iiulitada  por  uma  Clllnulis^ão  de  tiupierilo,  de  se 
proceder  a  um  cadastro  geral  onde  se  con.sullasse  a  parle  proporcional  do  credito  (jue  cada 
líanco  devia  conceder  ás  diversas  lirmas  commerciaes.  Descontárào-se  letras,  cujos  sacadores 
e  aceitantes  represenlavão  um  sé  cslabelecimento  mercantil,  como  a  mesma  Commissão  antuiii- 
ciou.  Derão-se  grandes  sommas  sobre  leiras,  que  represenlavão  agiiis  di>  acções,  l".  por  ultimo 
ronsentio-se  na  reforma  successiva  de  letras,  que  linlião  alguns  ânuos  de  cvistencia,  quando  o 
tempo  de  um  anuo  parece  suliicicnle  para  apurar  qualipier  espei'ulação  commercial,  em  que  as 
mesmas  dcvião  ter  origem.  Estes  abusos,  nas  laigas  dimensões  de  que  fomos  lestciuunha,  não 
pouco  contribuirão  para  o  successo  em  (|ucslão.  » 

Fundado  nestes,  e  em  milhares  de  outros  fados,  de  ipie  pela  mór  parle  neste  Relatório  se 
Lem  feito  menção,  diz  um  negociante,  sobre  modo  versado  nas  maiorias  de  sua  profissão  o 
seguinte:  4:  «  EiiIcihIo  que  iióde  ser  allribiiido  ;o  successo  económico  do  mez  de  Setembro  di; 
186ÍJ  inleiraincnle  a  abuso  e  exageração  do  systcma  de  credito,  não  só  nos  dous  ulliinos  annos. 
mas  lambem  dur:iiite  alguns  dez  annos  anteriores.  " 

De  accoidocom  esta  opinião  estão  em  geral  as  de  muitas  pessoas,  e  entre  estas  a  dos  dons 
esclarecidos  iiiformaiiles  de  paginas  13  e  í2  da  serie  C  dos  documentos  annexos,  que  deste  modo 
cmillirâo  seu  jiiizo  sobro  esl(>  ponto. 

«  A  crcaçao  do  nosso  principal  cslabclecinuMilo  de  credito  foi  a  cansa  iudirecl:i  da  crise  qu*í 
se  maiiileslon  em  Setembro  próximo  passado:  o  credito,  até  cnião  eireumscriplo  a  pequenos 
limites,  tomou  dejinis  da  sua  crcaçao  proporções  para  as  <|uaes  uão  estávamos  preparados  nem 
educados;  c  dalii  se  originarão  muitas  (íinprezas  mal  pensadas,  e  sobretudo  wi:il  dirigidas,  e  iiui 
extraordinário  desenvídvimenlo  de  credito  em  lodos  os  nimos.  iilimentado  por  dislribuidon-s 
iuGxperienltís,  (pic  applicavão  os  depósitos  com  a  mesma  lácilidade  com  qilO  os  oblinhão.  seiíi' 
atienderem  as  condições  de  garantia  e  de  int(;resses  ijiie  nos  outros  paizes  se  exige.  Esles  mali"s 
foráo  ainda  aggravados  pela  deliciciicia  das  colheíias.  » 


(1)  Pag.  7  da  serie  C  dos  docuuienlos  annexos 

(2)  Quadrou. "li  da  serie  ndosmesmos  documentos 
(^  Pag.  43  da  citada  serie  C. 

(4)  Pag.  6  idem  idem. 
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n  Salvas  muito  raias  occasiòcs,    lanive  soiiipirt    ic£;ular    facilidade  nas    transacções    ',ii 

Rcral.  "  (1-) 

II  As  glandes  facilidades  dadas  pelo  Banco  do  Brasil,  (izcião  com  que  muitas  casas  csiraii- 
poiras  excedesscin  os  seus  meios,  c  o  exame  dos  livros  respectivos  mostra  que  nunca  livcràu 
capitães  para  sustentar  traiisacrõcs  em  tamanha  escala,  c  que  eslavào  especulando  com  lundos 
alheios.  » 

n  As  facilidades  forao  excessiviís,  c  c  sem  duvida  a  causa  da  crise  de  Sctenihro  do  ami  > 
passado.  »  "2.' 

Ksla  causa  certo  subsiste  de  huifía  dala,  e  seus  desastrosos  elleilos  liavendo-se  manifcslado 
antes  de  1830  eiu  ditferenles  épocas,  produzindo  alj;umas  vezes  pressões,  concorrerão  podcrosa- 
meiílíí  para  a  crise  de  1S3"— iiS,  occasioiíada  pelos  (h'sastres  da  crise  ])or  i|iic  passarão  geral- 
mente as  praças  da  Europa  e  da  America  do  Norte,  inclusive  Venezuela,  forlo  Kico,  Havana, 
S.  Domingos  e  Honduras   3. 

O  preconisado  salvador  desta  crise,  o  cretliln  muliin,  ou  antes  em  termos  apropriados,  oabux» 
de  rrcãito,  abafando  ou  adiando  os  grandes  estragos  dessa  crise,  accumulou  combustíveis  para 
o  fuliiro. 

A  febre  da  especulação  de  emprezas,  do  jogo  de  acções  c  outros  títulos,  niu  pomo 
amortecida,  com  este  passo  cobrou  forças,  e  progredio  com  intensão. 

Os  Bancos,  e  entre  estes  o  |;roprio  Banco  do  Brasil,  lacililando  as  operações  de  des- 
conto de  letras,  etc,  a  alimentarão.  A  experiência  do  ipie  ha\ia  acontecido  em  lHo7  ao 
Itanco  de  Inglatcria,  em  relação  aos  baiu|ueiros  e  aos  hilh  brolicis,  foi  por  suas  adininis- 
iracões  desprezada,  coutínuaiido  os  créditos  ja  abertos  em  toda  sua  extensão,  e  augnien- 
lando-os  de  um  modo  admirável  '5.  O  niao  habito  de  reformas  ([nasí  iniinilas  de  "letras 
vencidas,  por  meio  de  linnas  de  inillni,  conforme  a  ex|)ressão  de  uni  informante  {oi.  ou  solt 
a  responsabilidade  dos  mesmos  indivíduos  com  lirinas  ditfercntes;  o  emprego  imniodcrado 
de  letras  com  aceites,  ou  endossos  de  favor  [Ictlrcs  de  compUiisance ,  —  accommodation  >; 
liills):  os  saques  com  o  lini  de  fazer  dinheiro,  conforme  vulgarmente  se  diz;  os  difle- 
reiítes  expedientes  de  que  geralmente  nos  momentos  de  apuros  se  lança  mão,  (|ue  são  de  urft 
uso  (piasi  geral  e  diário,  e  todo  o  cortejo  desses  manejos  do  credito  fictício,  como  se  acha  dc:^- 
cripto  nas  ditterentes  informações  da  serie  C  dos  documentos  annexos  a  este  Relatório,  se  iiii- 
zerãocm  pratica  de  um  modo  espantoso.  >ão  ha  ninguém  que  o  conteste.  Daqui  a  falta  de  Jki- 
gamento  dos  c/ief/ues,  e  dos  dillerentes  outros  títulos,  falta  de  cumprimento  de  comproniisx -. 
suspensões  de  pagamentos,  quebras  repelidas,  que  nesta  Corte  orçarão  por  ii8  ; as  conbecidav 
no  período  de  183/  a  1803,  perdas  avultadas,  ([ue  represcntão  por  sommas  enormes  sob  a  rubric  < 
—  Títulos  era  liquidação  — em  todos  os  balanços,  perdas  nos  preços  das  acções  de  cmprezas, 
qne,  elevadas  artílicialinenle,  baixarão,  ou  nenhum  valor  tinhào  pela  sua  liquidação,  ou  não 
fundação. 

Essas  perdas,  c  esses  desastres,  favoneados  pelos  Bancos,  e  pelos  banqueiros  se  concentrarão 
em  grande  parte  sobre  algumas  dentre  as  casas  fallidas,  e  suas  adherentes,  ou  que  estavào  com 
ellas  em  maior  contacto. 

.\.  casa  bancaria  de  .\.  J.  A.  Souto  A:  C»,  favorecida  sobremodo  pelo  Governo,  c  pelos  Ban- 
cos, apoiada  por  um  concurso  de  felizes  circumstaucias,  que  laras  vezes  se  aggloinerão  para 
ventura  de  hojiiens  do  comniercio,  rodeada  de  amigos,  e  de  pessoas  agradecidas,  e  no  auge  do  po- 
der, e  da  força,  fascinon-se  com  o  esplendor  de  sua  brilhante  estrella,  abandonou  os  con- 
selhos da  sciencia  e  da  experiência,  abusou  de  tudo  c  chegou  ao  ponto  de  não  poder  satisfazer 
seus  compromissos,  de  procrastinar  por  muitos  dias  o  pagamento  dos  seus  cheqiws,  de  ver  cons- 
lantemente  accuninlarem-se  embaraços  sobre  embaraços,  e  em  tão  triste  posição  licou  que  o 
Banco  do  Brasil,  que  peecou  sempre  por  muito  lhe  haver  protegido,  não  podia,  ainda  querendo, 
soeeorrcl-a,  pois  que  tendo  muito  a  pagar,  os  seus  títulos  de  carteira  pouco  valião  no  momento, 
<•  não  pmlião  ser  recebidos,  e  a  essa  infeliz  situação  accrescia  a  circuiustancia  que  tendo  muitos 
ímmoveis  não   podia  realizar  nem  a  metade  de  seus  valores. 

Seu  baque,  que  comprometieu  immensos  clientes  e  mais  de  um  amigo,  trouxe  após  si  não  só  ;(, 
rniiia  de  outros  banqueiros,  cujas  perdas,  poderíão  ser  reparadas  coni  o  tempo,  mediante  os 
«lietames  da  prudência,  como  a  de  ((iiasi  Iodas  as  casas  que  estavao  na  sua  dependência,  e  ja, 
coijforme  a  expressão  franceza,  somiaiciit  lu  crcw.r,  e  tinhào  sido  por  ella  galvanisadás.' 
O  pânico  appareceu,  o  curso  regular  dos  negócios  conimerciaes  foi  interrompido,  todos  os 
elleitos  de  uma  crise  se  desenvolverão  e  actuarão  com  maior  ou  menor  violência. 

.\dmii-a,  não  obstante  o  exposto,  qne  algumas  pessoas  que  se  encarregarão  de  demonstrar,  e 
reconhecem  que  a  crise  se  originou  da  queda,  ou  fallencia.da  casade.V.  J.  A.  Souto  ói  C»,  e 
i[ue  a  infeliz  situação  desta  vasa,  rniiseíiwneia  do  aliuso  do  credito  levado  ao  maior  auge  di; 
c.rageraçdo,  era  uma  ameaça  constante  pura  esta  jiraçu.  entendão  que  o  mesmo  abiíso  do  creiUlo, 
ijue  cristio,  e  existe  ainda,  íião  fosse  a  causa  principal,  e  immediata  da  crise  de  que  se  trata  i6; . 

As  causas  portanto  da  crise  de  Setembro  de  18G4,  em  ultima  analyse,  datem  desta  ou 
<laqnclla  época,  tenlião  sido  ou  não  aggravadas  por  escassez  da  colheita,  nor  esta  ou  aquflla 
outra  razjo,  se  resumem  ao  abuso  do  crcdílo,  ou  ao  credito  flctício,  origem  fecunda  em  tiulos  i-y 
paizcs  desse  flagello,  causa  quasi  geral  de  todas  as  crises  coinmerciaes,  ([ue  não  dímaiião  ou  'U- 
iiilluencias  atmosphericas,  ou  peslilenciacs,  ou  de  perturbações  politicas. 


;i;  Pag.  í2  da  serie  C  dos  documentos  annexos. 

(2)  Pag.  13  idem  idem. 

(3)  Evans,  obra  citada. 

\4)  Quadro  n.»  22  da  serie  D  dos  documentos  anuexos. 

(oí  Pag.  ida  serie  C  dos  mesmos  documentos. 

i'í;  Entre  outros,  o  iuformante  de  pag.  4í  da  mesma  serie  €  = 
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A  loi'menta  serenou:  como  consequência  necessária  veio  a  pioslrarão  das  forças,  o  es- 
nioreciíueiUo,  SC  não  a  cstaijiiaçào  do  coiiiniercio,  e  o  avillaniciilo  dos  preços  de  qúasi  todas 
as  propriedades  e  valores.  Talvez  voltemos  em  breve  a  um  período  de  actividade  e  prospe- 
ridade, do  que  nos  fornece  iniuimeros  exemplos  a  historia  de  muitos  paizes,  que  tem  passado 
por  semelhantes  cataslroplies :  mas  em  nossa  siluação,  ([ualquer  que  seja  a  face  por  que  se  a 
encare,  descobre  ou  encontra  o  observador  a  llór  da  teria  a  existência  quasi  permanente 
de  factos,  estylos  !■  abusos,  (jue  ]iodem  por  si  somente,  ou  em  concomitância  com  outras 
causas,  opei'ar,  ou  ju^oduzir  pressões  c  crises. 


CAPITULO  V. 


DA  POSSIBILIDADE,    OU  IMPOSSIUILIDADE  DE  EVITAlíEM-SE  AS  CRISES  NESTE   IMPEUIO. 


Pelas  instrucções  que  em  dala  do  1."  de  Outubro  de  186i  recel)en  a  Comniissão,  um  dos 
objectos  de  seus  estudos  e  trabalhos  é— nao  só  assignalar  o  mal  e  seus  estragos,  como  tam- 
i)em  suggeiir  remediu  apropriado  ao  fim  qm  se  tem  em  cisla,  e  que  acaittclc  a  repetição  de 
laes  crises  no  futuro . 

A  missão  é  importante;  mas  está  além  das  forças  da  Commissão,  e  talvez  ociosa  era  sua 
primeira  parte,  pois  ijue  a  crise  passou. 

As  sociedades,  em  épocas  de  crise,  são  por  muitos  com  propriedade  assemelhadas  ao  doente 
«lue,  atormentado  por  agudas  dores,  tudo  envida  e  tuilo  abrai  a  por  amor  da  vida.  Vencida, 
ou  extincta  a  moléstia,  certo  nada  re^ta  a  fazer  para  debidlal-a.  Quando  mnilo  cabe  re- 
colher as  lições  da  experiência  para  evitar  as  cansas,  que  a  deterniiiuirão,  ou  sobre  os  meios 
therapetiticos  que  mais  de  proniplo,  e  com  niellior  successo  forão  empregados,  e  na  conva- 
lescença rccommendar  dieta,   e  prudência. 

Não  pode  a  Commissão  assignalar  quaes  dos  meios,  ou  medidas  empregadas  forão  as  mais 
apropriadas,  e  melhores  etfeitos  produzirão.  E'  esta  uma  tarefa  sobremodo  delicada,  e  al- 
vitres à  posteriori,  ijue  são  sempre  fáceis  de  dar,  não  merecem  por  certo  louvor. 

Quanto  ao  remédio  universal,  que  acautele  a  repetição  de  crises,  não  cabe  no  poder  hu- 
mano iiidical-o,  embora  os  empiricos  se  jaclem  que  o  podem  fazer  daiUemão  sem  conlie- 
ceiem-se  as  causas  que  no  futuro  poderiao  actuar.  As  crises,  ou  lavrão  como  certas  moléstias 
por  effeito  de  eontagio,  sendo  importadas  do  exterior,  e  neste  caso  não  está  em  nossas  mãos 
prevenil-as,  por  depender  isso  de  factos  e  circumstancias,  i|ue  nos  são  eslrauhas,  e  não  po- 
demos conhecer,  ou  prever,  ou  se  originão  de  causas  piirameiítí!  locaes,  ou  internas. 

Discorrer  sobre  todas  as  causas  possiveis  desla  natureza  seria  traballio  longo,  e  talvei 
improfícuo,  e  por  demais,  muitas  vezes  circumstancias  muito  especiaes,  novas  e  sempre  im- 
previstas, actuão  poderosamente  em  certas  occasiões.  Contra  as  que  são  por  exemplo  a  con- 
sequência imniediata  de  pânicos  como  achar-lhes  o  remédio  ?  Um  dos  gerentes  do  Inion  Jiaiilc, 
de  Londres,  ,Mr.  Uobertson,  em  resposta  a  uma  pergunta  que  se  lhe  fez  no  Inquérito  a  que 
se  procedeu  na  Crà-Bretanha,  sobre  os  elleitos  da  Lei  bancaria  de  18W,  disse,  e  com  razão,  que 
os  pânicos  e  sua  cessação  dcpendião  quasi  exclusivamente  dos  preconceitos,  das  desconfian- 
ças e  temores,  ou  do  animo  do  povo.  Em  verdade  os  pânicos  se  originão  de  causas  iiuasi 
sempre  imprevistas,  as  vezes  iusigiiilicantes,  ou  d(!  motivos  não  justificados  ;  apparceem  de 
súbito,  lavrão  com  violência,  nada  lhes  pode  resistir,  e  destruindo  tudo  quanto  em  sua  niar- 
cba  devastadora  encontrão  não  párão  senão  depois  de  tudo,  ou  quasi  tudo  consumido.  E 
qual  o  ivmedio  (jue  d'anteinão  se  pode  indicar  para  prevenir  esses  temores,  para  (irmar  no 
animo  de  gente  pouco  correu  te  ims  negócios  commerciaes,  ou  linanceiros  a  confiança,  para 
consolidar  o  credito  de  todos  os  (pie  coinmercião,  linalmente  para  friistrar  as  tramas  da 
ma  fé,  e  os  desacertos  e  desordens  da  inexperiência,  acalmar  a  ambição  de  muitos  ou  de 
lodos,  e  prender  o  voo  das  especulações? 

Pódc-se  clamar  em  geral  contra  o  facto  da  immobilisação  do  capital  flnctuante  por  effeito 
de  cmprezas  ^ue  requerem  grandes  despezas  ;  contra  a  febre  das  especulações,  (]ue  cm  certas 
épocas  de  actividade  industrial  ataca  a  lodos  os  povos  ;  contra  a  expansão  dos  bilhetes  a« 
portador  e  a  vista;  contra  a  exageração  do  syslenia  dos  depósitos  em  conta  correnU'  a  juros 
coni  sabidas  livres,  ou  a  curto  prazo,  e  dos  empieslinios  e  descontos  feilos  com  canção  de 
lilnlos  de  companhias;  contra  o  abuso  das  reformas  succcssivas  e  (|uasi  infinitas  das  letras  da 
terra;  contra  os  aceites  e  endossos  de  favor;  contra  onlras  muitas  espécies  de  abus^b  de  cre- 
dito, 011  de  credito  liclicio;  contra  as  imprudências  ou  erros  commettidos  iia  elevação  ou 
baixa  dos  descontos,  nas  contracções  da  cir<nhicão  e  senielliaiílcs,  eli-.  ;  mas  para  que  tudo 
islo  ?  .Aljlliares  de  vezes  se  tem  clamado  em  outros  paizcts  contra  semelliaiites  abusos,  impru- 
dências e  erros;  conselhos  se  tèm  dado,  escriptos  se  téni  publicado,  e  as  ciises  se  succedem 
periodicamente  umas  as  outras  com  maior  ou  menor  violeiKia,  a  proporção  do  desenvolvimento 
e  progresso  da  indnsiria  e  da  riqueza  desses  povos.  Nenhuma  nação,  por  mais  eivilisada  que 
seja,  possuo  o  poiler  ina;;ico  de  picveuil-as.  Todos  os  remédios  lii/ijiciiicos  permitla-se  a  ex- 
pressão ,  (iiie  se  acoiiselIuMu  s.'iao  desprezados j  todas  as  medidas  coercetivas  ou  indirectas 
que  dantemão  st:  loni.iieiu  serão  talvez  iinprolicuas,  senão  perniciosas,  reterão  o  movimento 
natural  do  comnienjo,  ou  pelo  menos  o  vi'xaraõ  ou  einbaraçaraõ  ,  e  podem,  conlornie  sua 
natureza,  produzir  anies  mal  do  (|ue  bem. 

Os  remédios  por  d ais  estão  cm  geral  fora  da  alçada  dos  Poderes  do  Estado,  cuia  in- 
tervenção, quasi  sempre  em  laes  assumptos,  produz  perturbação  no    mundo  commereial. 

A  liisioria  de  lodos  os  [lai/is  mostra  ipie  as  medidas  empregadas  cm  certas  épocas  para 
debellar  as  crises  lalliao  em  outra^,  e  \ice-vcrsa. 


—  SO- 
NO rslado  o  mai^;  sfin  r  porlVilo  ili^  imia  hcin  rojíiilnda  oirculíir-ii  monotaria,  sobrovóm 
lopeiiliiianiciilo  (íi-iscs,  assim  coiiio  as  l('iiiiii'sla(li's  aiiparorciii  do  siihiU)  iniiilas  vozes  no  (li'cnis(» 
dos  mais  hrllos  (lias,  e  no  ijozo  i\í:  nm  lcm|io  majíiiilico.  >"c'slas  coiiiiiiicUM^as  o  i[ii(i  cumpri'. 
fazer  é  moderar  os  seus  olVeiUis,  e,  para  prevenil-os,  rcf^iilar  a  tirciilavão  mondaria,  conlmnK! 
os  prlncipios  da  sciencia,  assellados  pela  pralica  de  lodos  os  povos. 

«  Tliose  wlio  expect  to  lind,  cvou  iu  lhe  most  periccl  manafteniont  of  tlic  circulalioo 
;diz  iini  Krande  eeonomista)  {V,  tlic  masie  power  to  secnre  per|ietnal  ease  and  iimlislnrl)c<l 
stcadiness  iu  commereial  alíairs,  are  like  llie  alelivmisls  in  searcli  ol' llieir  mysleriínis  secrel ; 
and  IIkí  diseoverv,  ifmade,  would  prove  ciiually  useless.  Slonns  and  lempesls  are  nol  more  (Mu-laiii 
aiid  iuevilalde  iii  llic  material  worid,  tliau  aro  lhe  periodieal  convulsions  oliommertial  alíairs; 
and  llicv  hotli  aiiswer  similarly  useliil  purposes.  In  moderatirig  tlw  fone  nfthcm  \\hen  lliey  occnr, 
a  ivcll-règiihitcil  ntrrcnnj,  muslnecessarili/  exerl  considcrahk  injlucnre.  Bui  lhe  principal  and  niosl. 
importaút  lienolil  lo  bo  allainod  by  a  dnc  regnialion  of  tlie  ciirrcnoy,  consists  less  in  lhe  indirect 
elfeel  \vlii(di  it  mav  liave  in  preve"nlinç;  violem  nuctnalions  in  tbe  slale  of  Irade  or  of  pricos, 
tlian  in  ils  diroet  Icndency  lo  protcclaml  sccurc  lhe  cúnvcriiliiUIu  of  lhe  notes  wuUt  ali  poK.sihJa 
contingcncks.  Moncv,  it  mUst  be  remembercd,  is  not  only  uscfiit  as  a  modiuni  of  oxchaníto  'ii 
lieii  of  Bartor  or  Gredit,  bui  aiso  as  aJIeasuic  of  \"aUic;  and  wlicn  papcr,  in  ilsclf  po.isrssii'(i 
vo  inlrin.iic  ralm,  is  usedasa  suhstitute  and  reprcscniative  of  tkeprecious  metais,  tlie  converlihH'i ij 
of  tltat  paper  heconies  csscnlinl  for  prescrning  its  ehanieter  nx  a  Standavã  of  Vnlue.  Wliou  ti'ií 
convertibililv  ernses,  Ihcrc  is  no  longer  any  lixed  limit  lo  ihe  amouiil  vvliicli  may  be  issued, 
nor  any  lueiíns  of  obiaining  in  cxchangc  for  lhe  noles  llial  of  wliicli  ihey  purporl  to  be  ih»^ 
1'cprosenlalive >■ 

Elementos  de  crises  se  observão  cntpc  nós,  alguns  quasi  pcrmanenles,  oulros  ue  origem 
reconte,  e  talvez  passageiros,  taes  são: 

1.»  A  necessidade  de  remessas  de  fundos  para  a  Europa,  ou  por  força  ilc  nossos  com- 
promissos relativos  á  divida  externa,  o  outras  despezas  publicas,  ou  em  virtude  do  dispendiíj 
dos  viajantes  cpie  muiio  avulta,  ou  em  consequência  das  continuas  remessas  (jue  i)ara  dií- 
'erentes  fms  e  para  sons  paizes  oporão  os  colonos  o  outros  estrangeiros  estabelecidos  no 
Império,  ou  finalmente  por  outras  razões. 

2.0  A  passagem  constante  de  fundos  para  o  Rio  da  Trata  para  supprimento  c  soe  corro 
do  Bancos  de  emissão  alli  estabelecidos  por  conta  de  negociantes  desta  praça,  a  qual  no 
ultimo  anno  orçou  em  3.69a:06ííí730,  e  para  satisfazer  outras  necessidades. 

3.»  O  systema  de  compra  e  venda  a  longos  prazos;  de  reformas  successivas  de  letras  da 
terra,  e  de  outros  tilulos  de  debito;  de  aceites,  e  endossos  de  favor;  de  contas   correntes  ;i 
juros  com  entradas  livres;  de  recibos  ao  portador,  e  outras  variantes  do  abuso  do  credito 
ou  do  credito  licticio. 

4.»  O  mao  svstonia  monetário  que  possuímos. 

a."  O  desequilíbrio  entre  a  receita,  e  a  despeza  do  Estado,  e  as  grandes  despezas  que 
demanda  a  guerra,  cm  que  nos  achamos  empenhados,  e  que  cumpre  sustentar. 

6.»  A  ma  administração  de  alguns  Bancos. 

7."  O  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  e  a  excessiva  circulação  ue  moeda 
fiduciária  inconversivel. 

Estes,  c  oulros  elementos,  que  actuão  ao  presente  com  caracter  permanente  ou  passa- 
geiro, podem  ao  futuro  originar  crises,  dadas  certas  eventualidades,  e  principalmente  a  re- 
percussão (te  crises  occorridas  na  Europa,  e,  o  que  parece  mais  de  recciar,  no  llio  da  Prata, 
cujos  interesses  em  virtude  de  differentes  causas,  e  sobretudo  da  existência  do  seus  B;inc<!S 
de  emissão  ligados  cm  relações  estreitas  ou  dependentes  de  casas  e  de  estabelecimentos 
bancários  desta  praoa ,  podendo  applicar-se  ;i  nossa  actual  situação  as  palavras  de  Lord 
Ashburtoii,  a  respeito  da  Grã-Bretanlia  cm  1847: 

«  As  lo  the  distress  for  food  wc  are  in  thc  merciful  hands  of  Providencc,  and  raust  abide 
our  fale.  »  (2.) 

O  elfoito  natinal  e  infallivel  das  crises  è  reter,  retardar,  ou  inteiramente  parar  o  pro- 
gresso da  riqueza  publica,  e  como  as  revoluções  politicas  ou  sociaes,  pela  sua  frequência, 
e  violência,  debilitando  as  forças  productivas  do  um  paiz,  Ihcacarretão  a  pobreza,  a  ruina  ea 
miséria. 

A  Providencia  preserve  de  taes  llagollos  a  este  povo  tão  dócil  quanto  enérgico,  ((ue  pódíí 
fazer  a  inveja  do  Universo  pela  sua  fíirça,  prosperidade  e  riqueza,  coíno  já  o  faz  pelo  gozo 
da  verdadeira  liberdade,  e,  na  frase  de  um  de  nossos  antigos  Estadistas,  pela  reunião  de 
todas  as  maravilhas  da  natureza  (3). 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Abril  de  im.i.—.inrieln  Moniz  da  Sili-a  Ferra:.— .Tnsi:  Pedro  Dins  de 
Carvalho,  com  rostricçõos  no  ([ue  diz  respeito  á  adininistraçAo  do  Banco  do  [írasil  por  consi- 
derar-se  suspeito.  —  Francisco  de  Assis  Vieira  Bucno,  com  algumas  reslricções. 


(1)  Lord  Overstones,  Remarks  on  the  managetnont  of  the  circulalion,  etc. 
',2)  Thc  linancial  and  commercial  crisis  considered. 

;3)  Pabivras  do  linailo  ConselhiMro  do  Estado  B.   I>.  de  Vasconcollos,  no  Relatório  que  em 
183'(,  como  Ministro  da  Fazenda,  apriísentoii  ao  Parlamento, 


DocuiueQtos  annexos  ao  Relatório  da  Commíssão  de  luquerito 
sobre  as  causas  princípaes  e  accidentaes  da  crise  por  que 
passou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  1864. 


SERIE-A. 


Actos  officiaes,  e  representações  de  differentes 

corporações,  ele. 


KErKESENTACOES 


Bi; 


(liiVeicnlos  coipoiacões  sobr*^'  os  succcssos  económicos  do 
me/  de  Seleiíihio  de  ISíifi.  e  aclos  do  lioveriio  Imperial, 
a  que  derão  ilibar   os   mesmos  siiccessos. 


Represciilações  de  differciítes  corporações  sobre  os  siic- 
cessos  económicos  do  me/:  de  Setembro  de  ISGÍi ,  e 
actos  do  Governo  Imperial,  a  que  derão  htgar  os  mesmos 
successos. 


Extracto  da  artigo  c!a  Redacção    «Io  Síitifio  Of/ieíai    («.upple- 
■ucuto  «lo  dia  13  de  Setembro  de  lSffi4>. 


«  Tendo  a  casa  bancaria  desta  Ctii-te  de  António  José  Alves  Souto  &  C.^  suspendido,  sabbado, 
<t  os  seus  patianienlos,  pur  encontrar  algumas  ditliculdades  na  realização  de  capitães  pata 
<c  prouiplaiiienle  occoner  a  certos  compromissos,  o  Banco  do  Brasil  pedio  ao  Governo  Uti- 
«  perial  (jue  declarasse,  por  acto  administrativo,  em  li(iuidaçào  a  referida  casa,  encarregandu-o 
«  dessa  liiiuirtação.  . 

«  O  Governo  Imperial,  lendo  ouvido,  verbalmente,  as  Secções  de  Justiça  e  de  Fazenda 
«1  do  Conselho  de  Estado,  não  pôde  annuir  a  esse  pedido,  por  ser  coiitranó  a  lei.  »  ,*) 


Representação  do  ISaueo  do  Brasil  em  li  de  SeCeMahro 

de  1S64. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Directoria  do  Banco  do  Brasil  a  quem  foi  presente  o  resultado  dd 
'■onferencia  das  Secções  de  Fazenda  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  presidida  por  V.  Ex.  para 
tomar  em  consideração  o  estfido  da  casa  bancaria  de  Á.  J.  A.  Souto^&i  C,  em  virtude  da  re- 
prcsentm:ão  dirigida  a  Sita  Magestade  o  Imperador,  sobre  este  objecto,  resolveu  qtie  hoje  mesmo 
fosse  levada  á  i)reseuca  do  Governo  Imperial  a  deliberação  constante  das  disposições  se- 
suinies  : 

1.»  Sendo  indispensável  como  medida  inicial,  executada  antes  de  procedcr-se  á  liquidarão 
da  referida  casa  bancaria,  fazer  cessar  a  exigência  dos  pequenos  credores  <[iie  constituem  o 
jnaior  numero,  papando-se-lhes  de  prompto  os  recibos  pelas  sommas  em  deposito,  cuja  somma 
total  monta  a  quaiitia  de  14.200:flOOí((K)0,  o  Banco  prcstar-se-ha  a  receber  a  massa  dos  re- 
feridos recibos  em  conta  corrente,  vencendo  o  juro  de  o%  ao  anuo,  ou  a  pagar  a  dinheiro 
aos  possuidores  de  taes  recibos  que  não  preferirem  aquella  transacção,  uma  vez  porém,  que 
o  Governo  garanta  ao  mesmo  Banco  a  somma  dos  juros  pelo  adiantamento  em  dinheiro  a 
razão  de  o°/o  ao  anno,  e  a  differenca  da  referida  quantia  de  14.00y:(iOO</000,  paia  aquella 
que  possa  elle  haver  da  massa  liquidada  da  casa  em  questão. 


n  A  representação  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  é  datada  de  10  de  Setembro  de  IStíí. 
Gonsta  da  respectiva  acta  da  sessão  dessa  Directoria  a  sua  remessa,  conforme  intormou  o 
digno  Secretario  da  mesma  Directoria ;  mas  não  appareee  a  minuta ,  ou  copia  da  referida 
representação,  bem  no  archivo  do  Banco  do  Brasil,  nem  nas  Secretarias  de  Kstado.  A  res- 
posta do  Governo  foi  verbal,  ^'ão  houve  consulta  da  Secção  do  Conselho  de  Estado  por 
escripto. 


-  4  — 

2.^  O  Eaiico  do  Br.isi!  compromcltc-se  a  promover  um  convénio  com  os  demais  credores. 
a(im  de  procedi;r-se  á  liciuidarão  re;;ular  da  casa  bancaria  de  que  se  traia,  segundo  as  con- 
dições que  forem  ajusta(ias  para  esse  íim. 

V.  F.x.  avalia  ijuanto  e  urgente  a  solução  do  Governo  Imperial  sobre  este  objecto  :  e 
iimilo  conviria  que  hoje  mesmo,  sendo  possível,  pudesse  o  Banco  ser  habilitado  para  annuii- 
ciar  amanhã  a  realização  da  primeira  medida. 

Deus  Guarde  a  Y.  E\.— Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  era  11  de  Setembro  de  ISfil 
—  Tllin.  c  Exm.  í»r.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda.—  (.Vssignado  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  Presidente  do  Banco.  .", 


leprí^isenlaeuo  da  Praea  «lo  Couiinerelo  cm  13  de    Se<enibro 

de  1864 


Senhor.— .\  Commissão  da  Praça  do  Commereio  vem  respeitosamente  trazer  ao  conhe- 
cimento do  Governo  de  Vossa  .Magestade  imperial  o  estado  calamiloso  em  que  se  acha  esta 
praça,  em  consequência  da  catasirophe  commercial  occorrida  no  dia  10  do  corrente,  pela 
suspensão  que  fez  dos  seus  pasamcutos  a  casa  bancaria  de  A.  J.  A.   Souto  iC.^ 

O  pânico  que  sobre  o  publico  produzio  este  acontecimento  não  se  pode  bem  descrever, 
mas  pódft  ser  avaliado  por  todos  quanlos  conhecem  a  imporlaneia  desta  casa,  a  }.'i'ande  quan- 
tidade de  depósitos  que  tem  cm  si  e  o  entrelaçamento  em  que  se  acha  com  todos  os  Bancos 
(■  principaes  casas  de  commereio  desta  praça. 

O  susto  e  a  dcsconliança  lornárão-se  geraes  e  o  resultado  foi  correrem  os  portadores 
de  títulos,  não  só  desta  casa  como  de  outras,  a  exigirem  das  mesmas  o  embolso  immediaio 
delles. 

As  scenas  que  se  passarão  no  dia  10  do  corrente,  c  as  que  se  pa.ssão  hoje  em  frente 
ás  referidas  casas  bancarias,  assumirão  tal  caracter  de  gravidade,  que  determináráo  uma  acção 
■prompta  c  eflicaz  por  parte  da  autoridade  publica  para  manter  a  ordem.  A  agitação  popular 
!•  immensa,  e  cada  vez  toma  maior  vulto  cm  consequência  do  receio  (lue  lodos  tOm  de 
jierder  o  frucio  de  suas  economias  laboriosas  e  lentamente  accurauladas. 

iSão  são  ,  porém  ,  somente  estes  os  males  que  acarretou  a  referida  caiastrophe.  Teve 
cila  como  iiumcdiato  resultado  paralysar  o  credito,  suscitar  uma  desconOauça  geral,  e  fazer 
pairar  sobre  todas  as  casas  comiuercíaes,  que  em  grande  numero  se  achao'  ligadas  com  a 
mencionada  casa  bancaria,  uma  ameaça  de  se  verem  arrastadas  na  mesma  calastrophe.  Quem 
pode  prever  até  onde  chegarão  as  conse(|uencias  deste  acontecimento  .' 

Por  outro  lado  o  Banco  do  Brasil,  principal  credor  da  mencionada  casa.  não  só  se  acha 
ameaçado  de  graves  prejuízos,  como  ja  se  vé  atacado  por  uma  corrida  sobre  seu  fundo  dis- 
ponível, corrida  que  principiou  hoje,  e  que  não  é  possível  prever  (juando  acabara. 

a'  vista  desta  succinla  c\posi(;ão  dos  factos  occorridos,  que  a  Commissão  lisongeia-se 
de  não  ser  exagerada  ,  é  claro  que  não  se  trata  da  siuiples  falleucía  de  uma  casa  commercial; 
acontecimento  ordinário  no  coinmercío,  cujas  consequências  alfectãn  sinnente  os  íutcressadips 
e  credori's,  Trata-se  pelo  contrario  de  uma  grave  crise  ciunnicrcial,  de  uma  grande  calami- 
dade publica,  cujos  elfcítos  serão  desastrosos  para  a  riqueza,  commereio  e  prosperidade,,  não 
.só  desta  praça,  como  de  todo  o  Império,  se  acaso  o  Govcriío  de  Vossa  Magcstade  Imperial 
não  tomar  as  medidas  promptas  e  enérgicas  que  a  gravidade  das  círcumstancias  exige,  e  que 
o  iiile.rcsse  publico  aconselha. 

A  Couímissão  desla  praça  ,  conliada  no  zelo  de  que  Vossa  Magcstade  Imperial  sempre 
se  mostra  possuído  pelo  bem  do  paiz  e  lu)  interesse  qw  lhe  i)iei'ece  tudo  quanto  diz  res- 
peito á  prosiíeridade  e'grandeza  do  Império,  aguarda  tiaiiquilla  as  medidas  i\\\c  aiuouver 
ai)  Governo  Imperial  tonuir  para  salvar  esla  praça  da  formidável  crise  por  que  esta  passando. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  da  Praça  dr)  Rio  Ac  Janeiro  aos  12  de  Setembro  de 
1S6i.— (  Assignados  1  — ./o.si'./o«7if(»i  de  Lima  c  Silra  Snhriíiho.  Presidente. —  ticeiílc  (' .  Rodri- 
gues de  Ca.úiv,  Secretario.— ('nefíDiri  !■' .  de  Almeida.  ThesomtMro— J.  M.  Gloeer.  —  J.  1/. 
Carrere.—  A.   í.eliericij. —  .iiiluiiiit  de  Araiiafja.—  Daeid  Muers. 


{')  Torão  ouvidas  as  Secções  de  Justiça  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  assumpli» 
desta  representação,  as  ipiaes  forão  de  volo,  cuulorme  cíuisla  e  o  publicou  o  .liinial  do 
lommcreiíi  de  Ki  de  Setembro,  (pie  lai  ni<'dida  nao  eslava  iio  caso  de  ser  adoptada.  Nada. 
porém,  a  Commissão  pode  a  lai  respeito  obter  nllicialmcule,  e  a  copla  da  represcnlação 
aiiina  lhe  foi  ministratla  pclu  digno  Secretario  do  Banco  do  Brasil, 


Resposita  do  lIiui!«<erio    da    As;rícul(ura,   ConiiuercSo^    eíc.  á 
Pra<>a  do  Coiumercio  em  U  de    Setembro. 

Directoria  Central.— 1.»  Sfinçãn—  Rio  de  Janeiro.—  Minisierio  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  13  de  Setembro  de  1864. 

Illm.  e  Exin.  Sr.  —A  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  a  representação  qua  com  data  di; 
)iontem  diri^'io  a  seu  Governo  a  conimissão  da  Praça  do  Commercio  desta  Cidade,  documenio 
em  que  depois  de  descrever  o  abalo  (pie  causou  á  praça  o  infeliz  acontecimento  do  dia  10  do 
Corrente,  pede  a  coinmissão  medidas  proraptas  e  enérgicas  em  ordem  a  obviar  as  graves  conse- 
quências que  esse  facto  comporta. 

De  oraem  do  mesmo  Augusto  Senbor,  cabe-me  responder  á  commissào  da  Praça  do  Com- 
mercio do  Rio  de  .(aiieiro  que  o  Governo,  considerando  esse  lacto  em  seu  justo  valor,  procurou 
iinmedialamente  contrastar  a  funesta  influencia  que  a  contracção  violenta  do  credito  podia 
exercer  sobre  a  fortuna  publica  e  particular,  assegurando  ao  Banco  do  Brasil  a  autorisação  das 
medidas  que  cabem  em  suas  attribuições  para  desafogar  o  commercio  do  pânico  que  nasceu  do 
acontecimento  alludido,  e  que  constilue  o  maior  perigo  da  occasião. 

O  Governo  conta  que  a  conservação  do  Banco  do  Brasil,  na  altura  que  lhe  assignala  seu 
dever  e  seu  interesse,  o  bom  senso  e  firmeza  dos  outros  Bancos,  dos  banqueiros  e  negociantes, 
a  unidade  do  pensamento,  que  os  deve  ligar  pela  solidariedade  aos  seus  interesses  ameaçados 
por  um  abalo  geral,  conseguirão  reagir  efflcazmente  contra  o  pânico  e  restabelecer  a  confiança 
indispensável  á  solução  da  difiiculdade  sem  desastres  irreparáveis. 

O  Governo  pela  sua  parte  cumprirá  seu  dever  velando  pela  segurança  da  ordem  publica  e  da 
propriedade,  mantendo  os  direitos  consagrados  na  Lei,  e  prestando  dentro  delia  todos  os  auxilios 
de  que  carece  o  commercio. 

Aproveito  a  opportuuidade  para  protestar  a  V.  Ex.  a  minha  dislincta  consideração. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex  —  J.  Marcondes  de  Oliveira  e  Sà.—  Sr.  Presidente  da  Commissão  d.i 
Praça  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro. 


Aviso  do  Hinisf  erio  da  As;ricuHura.  Coniniercío.  etc.  ao  Banco 
do  Brasil  sobre  o  mesmo  assumpto,  em  13  de  Setembro. 

Directoria  Central.— 1.^  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  13  de  Setembro  de  18&4. 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Passo  às  mãos  de  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  a  inclusa  cópii 
rio  Aviso  com  que  o  Governo  Imperial  respondeu  hoje  a  representação  que  a  commissão  da  PraçA 
do  Commercio  desta  Corte  lhe  dirigira,  solicitando  providencias  para  attenuar  os  funestos  efreiías 
que  deve  causar  o  infeliz  acontecimento  de  aue  trata  a  mesma  representação.  Aproveito  a 
opportunidade  para  protestar  a  V.  Ex.  a  minha  àistincta  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jemino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá.— Sr.  Cândido  Baptista  líi 
Oliveira,  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


KeippiPíic^íitaiÇiS*»  da.«i  ©irectwirias  dos  Bniac©.*)  d©  Brasil^  e  ISuraU 
e  lH^yipotliiecario  esii  13  de  Sieteiiiibroj,  ])i?dindo  a  adopção  de 
nnedidas  que  acauleleiíi  os  imteresse.s  do  couiiuorcio. 

Senhor —As  Directorias  dos  Bancos  do  Brasil,  e  Rural  e  Hypothecario,  tendo  em  séria 
consideração  a  necessidades  de  medidas  de  momento  que  acautelem  os  grandes  interesses  do 
commercio  nas  circumstancias  extraordinárias  em  que  se  acha  a  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e 
que  não  podem  ser  reguladas  pelas  disposições  vigentes,  que  só  considerarão  os  casos 
ordinários,  vem  respeitosamenle  a  Augusta  Presença  de  V.  M.  I.  pedir  a  adopção  das  provi- 
dencias que  tem  a  honra  de  submetter  á  consideração  de  V.  M.  I. 

Estas  providencias,  no  pensar  das  Directorias,  podem  reduzir-se  nas  seguintes  disposições : 

As  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  deposito,  ou  simples  cauções,  cujo  passivo 

exceder  de  lO.OOO.OOOgOOO,  e  que  lizereni  ponto  em  seus  pagamentos,  serão  liquidadas  adimnistra- 

tivamsnte  por  uma  commisião  de  três  membros,   nomeada  petos  dez  principacs  credores  residentes 
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no  lugar  onde  a  casa  funccionar,  com  assistência  do  chefe  da  casa.  ou  de  pessoa  por  eiíe  designada; 
seiído  tal  commissão  presidida  por  um  Fiscal  nomeado  pdo  Governo,  cujos  deveres  serão  determi^ 
nados  em  ngulamtnlo  especial. 

As  letras  e  tiiulos  de  gyro  da  casa  bancaria  em  liquidação,  aceitas  ou  endossadas  par  terceiro 
ou  pela  casa,  não  poderão  ser  protestadas  no  prazo  de  quarenta  dias.  a  contar  da  data  (ta 
declaração  de  ponto,  havendo-se  como  suspendidos  os  respectivos  pagamentos  por  esse  tempo  : 

A  liquidação  será  feita  conforme  aconselhai-  o  estado  da  massa,  e  for  deliberado  pelos  cre- 
dores que  forem  chamados  a  nomear  a  commissão  liquidadora. 

Estas  disposições  nào  alterao  as  rejíras  legaes  que  regulão  as  quebras,  as  quaes  serão  exe- 
cutadas se  a  commissão  liquidadora  assim  o  requerer,  cessando  neste  caso  a  liquidação  admi- 
nistrativa. 

Chamando  a  attenção  de  V.  M.  I.  para  estas  medidas,  esperão  os  representantes  que  o 
Governo  de  V.  M.  I.,  quando  entenda  conveniente  não  adoptal-as,  se  dignara  prover  de  modo 
que  se  salvem  os  legítimos  interesses  do  commercio,  e  se  evitem  as  consequências  funestas 
lio  abandono  em  Ião  melindrosa  conjunctura.  EE.  R.  31.—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro 
de  ISM.  (Assignados.)  Jo.se  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Director.  —  ./osc  Raphael  de  Azeredo, 
liito.  — Francisco  José  Gonçalves,  iVilo.— Joaquim  António  Fernandes  Pinheiro,  d\lo.—  Jacititho 
.4lves  Barbosa  Júnior,  úilo.—  Josc  Mailmdo  Coelho,  dito.— João  Piepomuceno  de  Sá.— João 
António  Fernandes  Yiamia  Júnior  .—José  Viriato  de  Freitas.—  Themistocles  Petrocochino  .—Ignado 
Eugénio  Tavares.  —José  Francisco  Aires  Malveira .— Manoel  Ferreira  de  Faria.  — Bernardo 
Joaquim  de  Souza. —  Manoel  de  Olii^cira  Fausto.  —  Guilherme  Pinto  de  Magalhães. —  H.  J. 
Uaddock  Lobo . —  António  da  Silva  Monteiro .—  António  Joaquim  Dias  Braga.—  J .  P.  de  Faria, 
Azevedo.—  João  Gavinha  Yianna.  —  Francisco  Ignaeio  de  Araújo  Ferraz,  ij 


Repvesentaç&o  da    directoria   do    Banoo    do    BrasiB    cm    13 
de   SeteuiBÈ>i*o ;    pedindo    a   iNU.^peusâo   úos   pagamentos    por 

30  dia!$. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  a  Directoria  do  Banco 
do  Brasil,  reunida  hoje  em  sessão  ordinária,  deliberou,  sob  proposta  de  um  de  seus  membros, 
junta  por  cópia,  solicitar  do  Governo  Imperial  a  medida  de  suspen.^ão  de  todns  os  pagamen- 
tos nesta  praça  por  Ci-pafo  nc  30  rfiOí.  attendendo  ás  circumslancias  extraordinárias  e  aiiormaes 
pm  que  se  acha  a  mesma  praça,  alim  de  que  durante  este  prazo  se  possão  tomar  as  me- 
didas convenientes  que  as  necessidades  do  commercio  exigirem,  e  que  a  Directoria  solicitará 
opportunamente  do  Governo  Imperial. 

Além  do  que  ha  occorrido  e  de  que  V.  Ex.  já  está  informado,  deu-sc  hoje  uma  corrida 
extraordinária  de  povo  ao  íjalcão  do  Banco  para  eflTectuar  o  troco  de  notas  por  ouro,  e  foi 
de  mister  a  intervenção  da  força  armada  para  desviar  os  concorrentes  que  não  permittiãoja 
o  livre  desempenho  das  obrigações  da  ihesouraria  do  Banco  para  com  o  mesmo  publico. 

Algumas  casas  bancarias,  que  tem  satisfeito  até  hoje  os  seus  compromissos,  forão  obri- 
gadas a  fechar  suas  portas,  que  depois  constou  terem  sido  (uilra  vez  abertas,  não  porque 
lhes  faltassem  os  meios  de  proseguir  nos  seus  pagamentos,  mas  pela  difficuldade  de  effeciual-os 
e  de  manter  as  suas  relações  com  o  próprio  Banco. 


(*]  As  Secções  de  Fazenda  e  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  forão  convocadas  e  ouvidas 
no  dia  13  sobre  o  obje('to  desta  representação. 

No  Diário  Ofpcial  do  dia  14  lè-se  a  este  respeito  o  seguinte : 

'I  O  Governo  Imperial  não  annuio  aos  pedidos  que  lhe  lizera  o  Banco  do  Brasil  para  que 
'<  fossem  suspensos  os  pagamentos  por  30  dias  e  allerada  a  nossa  legislação  commercial,  na 
"  parte  que  diz  respeito  a  quebras;  e  entendeu  dever  pioniulgar  o  Derreio,  qiic  vai  publi- 
«  cado  na  Parte  Official,  concedendo  ao  leferido  Banco  elevar  a  sua  emissão  ao  triplo  do 
<i  fundo  disponível.  " 

Quanto  a  suspensão  dos  pagamentos  por  30  dias  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  o  Jornal 
do  Commercio  de  i6  (ic.  Setembro  declara  que  as  Secções  <le  Fazenda  e  dií  Juslíça  do  (;onseIlio 
de  Estado  entenderão  {]\u'.  convinha  que  se  derrrtassc  a  suspensiio  dos  jxigainvnios  nn  praça  dn 
hio  de  Janeiro,  com  tanto  que  iiura  evitar  coniliettis  com  o  Poder  Judiciário,  e  tornar  a  me- 
dida realizável,  o  Ministério  se  entendesse  immcdialamentc  rom  os  Juizes  do  Commercio.  rim- 
ridando-os  a  partilhar  com,  elle  a  rc.iponsabil idade  ])ara  salvar  ao  menos  os  desastres  artuaes, 
c  quando  se  reunisse  o  Poder  Legislativo  o  Governo  pedisse  para  si  c  para  os  Magistrados 
um  bill  de  indemnidade  leal  e  francamente. 

Declararão,  porém,  salva  a  opinião  de  um  membro,  que  por  diversos  nioiivns  eniendiâo 
não  dever  a   siispensão  dos  p^igamenlos  esteuder-se  as   notas  do   Daiu o  do  Brasil. 

Quanto  á  decretação  de  um  Regulamento  esi)ecial  sobre  a  (|uei)ia  (ios  banqueiros  em 
certas  circumstancias,  diz  o  mesmo  Jorno?  do  Commercio  (\»y,  depois  d<'  diversas  observações, 
ponderarão  os  Conselheiros  ((ue  sendo  matéria  de  summa  gravidade,  c  dillicil  para  ser  resol- 
vida de  nsomento,  convinha  (pie  si"  lhes  communieassem  os  papeis,  para  terem  tempo  de 
incdilar.  e darem  posteriormente  o  seu  parecei. 

As  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado  forão  na  verdade  consultadas  e  dcrão  seu  pa- 
jccer  verbal,  e  com  quanto  um  pe(|ueno  apontaineniu  fosse  redigido,  ou  escripto  por  um  (los 
Conselheiros  de  Estado,  a  Commissão  uao  p<.'idc  conseguir  uma  copia  desse  escripto. 


As  casas  commerciaos  com  que  o  Banco  eulielom  relações,  e  que  hoje  Ucvião  solver  sous 
debites,  fecliarão-se ;  e  todo  csle  cortejo  de  circuiiistaiicias  excepeioiuies  mostra  que  o  pâ- 
nico cresce  de  dia  a  dia  e  de  liora  em  hora,  e  o  esfçoto  nictallico  deste  Banco  é  provável 
i|ue  assuma  proporções  assustadoras  se  a  máo  poderosa  do  Governo  nuo  vier  em  auxilio  lUi 
praça. 

lixpondo  assim  a  V.  Ex.  o  que  tem  elio?;ado  ao  meu  conhecimento,  devo  também  intor- 
niar  que  o  Sr.  Presidente  do  Banco,  dirinindo-se  a  clle,  não  pode  penetrar  na  casa,  o  que  me 
participou,  e  eu  na  qualidade  de  Vice-1'residcnte  e  Director,  acliando-me  aqui  para  concorrer- 
com  os  meus  collcfías  no  desempenho  de  nossa  missão,  tive  de  [iresidir  a  sessão  c  de  sub- 
metter  á  coiisideraçãii  de  V.  E\.  a  pi'oposta  do  Banco,  de  (]ue  acima  dei  conta. 

Deus  r.uarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  em  13  de  Setembro  de  18Ci.  —  Ulm.  e 
Kxm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  !V'e- 
gocios  da  Fazenda.— O  Vice-Presidenee,  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.       (') 


Pt'0|ios(a  que  luotivou  a  represcníaeSo  acima. 

Em  visla  dos  acontecimentos  que  se  vão  precipitando,  e  da  pressão  <'m  que  se  acha 
Ioda  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  que  impossibilita  a  todos  os  commercianies  de  aciíarem  re- 
cursos para  satisfazer  seus  compromissos,  proponho  que  a  Directoria  do  Banco  solicite  do 
(íoverno  Imperial  um  acto  pelo  qual  se  suspendão  todos  os  pagamentos  da  praça  do  Rio  de 
.laiieiro  pelo  espaço  de  30  dias. 

Sala  das  sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  era  13  de  Setembro  de  186i.—  'Vssis-nado) 
Oliveira  Fausto.        f) 


llepreseutaçuo    do  Louilon   aud  Brazilíau   Bauk    ua   tlic^iiititt. 
data,  sobre  o  luesino  assumpto. 

Senhor.— Os  Directores  do  London  and  Branzilian  Banh  Limited,  estabelecido  nesta 
praça,  em  vista  dos  acontecimentos  que  se  vão  precipitando,  c  da  pressão  e  pânico  sob  cuja 
intluencia  se  acha  todo  o  commereio  desta  Capital,  e  que  impossibitão  todos  os  commer- 
ciantes  de  acharem  recursos  paia  satisfazerem  seus  compromisso>,  vem  respeitosamente  so- 
licitar de  Vossa  Magestade  Imperial,  que  por  um  acto  do  Poder  Executivo  ordene  a  suspensão 
qeral  de  todos  os  pagamentos  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  espaço  de  trinta  dias,  para  du- 
rante este  tempo,  com  a  calma  c  a  rcllexãn  que  as  circumstuncias  exigem,  pensar-sc  nos  meios 
jnais  regulares  c  próprios  de  achar-se  a  conveniente  solução  da  terrível  crise  commercial  que 
estamos  atravessando. 

Os  supplicantes.  Senhor,  confiando  na  solicitude  do  Governo  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial dosinteresses  do  commereio,  espeião  e  pedem  a  Vossa  Magesla  Imperial  a  Graça  de  aeo- 
llier  benignamente  esta  snpplica.  —  EE.  R.  M.— Bio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  18ttl.— 
Jolin  Saunders.—  J.il.  ilontejiore.        \) 


Etcpveseutação  do  Ranço  do  Bi*assl  em  13  de  Relembro.  pediíUívídii 
aiitori.sação  para  elevar  a  sua  eiuissão. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Directoria  do  Banco  do  Brasil  a  vista  do  desequilíbrio  que  se 
noia  entre  a  sua  emissão  e  o  fundo  disponível,  porquanto  este  é  10.ic29:0(18SOOO  e  aquella  de 
3o.(120:00()í;0no,  devido  a  extraordinária  demanda  de  descontos  que  o  Banco  tem  sido  obri- 
gado a  lazer  para  auxiliar  os  banqueiros  na  presente  conjunctura,  e  ao  avultado  troco  de 
suas  notas,  reconheceu-se  achar-se  já  fora  do  limite  legal,  por(|uanto  só  nestes  dous  dias 
tem  elle  descontado  cerca  de  13.0UO:O0OílO0O,  ao  passo  que  o  seu  deposito  nietallico  tem  sido  di- 
minuído de  cerca  de  dous  mil  c  quatrocentos  contos  de  réis,  pelo  ((ue  deliberou  levar  o  occor- 
rido  ao  conhecimento  de  V.  E\.,  e  pedir  autorisação  para  exceder  o  limite  legal  prescripto 
pelos  seus  estatutos  para  a  sua  emissão  sem  fixação  do  quantum  desse  excesso,  e  do  tempo 


Vide  a  nota  da  pagina  t>. 
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de  sua  duração,  para  que  deste  modo  fique  habilitada  a  continuar  os  auxílios  que  até  agora 
tem  prestado  ao  commercio,  e  cuja  falta  seria  de  funestas  consequências  na  actualidade. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex'.  — Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Setembro 
de  1864.—  O  Vice-Presidente,  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


Decreto  1%.'  3.30G  — de  13  de  Seietubro  de  18611. 

Concede  ao  Banco  do  Brasil  elevar  a  sua  emisssào  ao  triplo  do  fundo  disponível. 

.Mtendendo  ao  estado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  usando  da  faculdade  concedida  pelo 
arl.  1."  1  7.0  da  lei  n.»  683  de  3  de  Julho  de  1853:  Hei  por  bem  Aulorisar  o  Banco  do  Brasil 
pai'a  elevar  a  sua  emissão  alé  o  triplo  do  fundo  disponível,  nos  termos  do  Decreto  n.»  1.721 
de  5  de  Fevereiro  de  18S6,  até  nova  deliberação  do  Governo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1864,  43.»  da  Independência  e  do  Império. 
—  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.—  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Representação  do  Banco  doOrasil  em  14  de  Netemliro.  pedindo 
a  suspeusâo  do  troco  de  íteus  bilhetes  por  ouro. 

Reservado.— Illm.  e  Exm.  Sr.— Tive  hontem  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  o  estado 
em  que  se  achava  a  emissão  do  Banco  do  Brasil  em  relação  ao  seu  fundo  disponível ,  e  hoje 
recebi  o  offlcio  de  V.  Ex.  acompanhado  da  cópia  do  Decreto  desta  data,  pelo  qual  o  Go- 
verno Imperial  houve  por  bem  conceder  ao  mesmo  Banco  a  emissão  do  triplo  do  seu  fundo 
disponível,  do  qual  dei  conta  á  Directoria  para  seu  conhecimento. 

Este  acto  do  Governo  Imperial  fazendo  entrar  o  Banco  dentro  do  limile  legal  de  que 
havia  sabido  em  consequência  dos  factos  extraordinários  destes  últimos  dias,  não  é  por  si 
só  bastante  para  evitar  os  males  que  devem  seguir-se  da  continuação  do  troco  das  notas  por 
ouro.  Em  circumstancias  normaes  achava-se  o  Banco  assaz  preparado  para  cumprir  o  pre- 
ceito da  lei,  mas  quando  concorrem  duas  causas  oppostas  —  a  necessidade  de  prestar  auxílios 
ao  commercio,  que  importao  augniento  de  emissão,  e  a  demanda  no  troco  das  notas  por 
ouro,  que  diminue  a  quantidade  deste  e  reduz  a  faculdade  emissoria  ;  quando  a  pressão  do 
povo  em  busca  do  ouro  é  cada  vez  mais  forte,  a  ponto  de  que  difticilmente  se  pôde  pene- 
trar no  edifício  do  Banco,  a  Directoria  julga  indispensável,  para  evitar  os  effeitos  da  crise, 
que  o  Governo  Imperial  suspenda  o  troco  das  notas  do  Banco  por  ouro  emquanto  durarem 
os  effeitos  da  calamidade  que  pesa  sobre  nós,  e  neste  sentido  deliberou  que  eu  me  dirigisse 
a  V.  Ex.  solicitando  aquella  medida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Setembro 
,!(>  i,S64  _  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretaria 
de  Esiado  dos  Negócios  da  Fazenda.— O  Presidente  do  Banco,  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


Decreto  I%.°  3.309  —  de  14  de  l^etenibro  de  1§64. 

Dá  cur.ío  forrado,  por  emquanto,  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 

Attendendo  á  representação  que  fez  subir  á  Minha  Presença  a  Directoria  do  Banco  rio 
Brasil,  ao  estado  actual  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  quanto  convém  em  circunisianrias 
tão  urgentes  não  privar  a  circulação  monetária  dos  meios  precisos  :  Hei  por  bem  Decreta- 
que,  até  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial,  os  bilhetes  do  dilo  Banco  sejão  recebidos 
como  moeda  legal  pelas  Rcparliçóes  Publicas  <■  pelos  p.irliculares,  nos  liig.ires  a  que  se  re- 
fere o  art.  l.">  %  6.»  da  lei  n."  083  de  :í  de  Julho  de  18.i3,  (içando  o  sobredito  Banco  dispen- 
sado por  emquanto  da  obrigação  de  irocal-as  nos  lermos  do  mesmo  paragrapho. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacionai, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  (!in  14  de  Setembro  de  1864,43.0  da  Independência  e  do  Império. 
—  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  —  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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i'ii>culnr  nos  l*resÍ4lenfeM  de  Provincial  (ranKniittiii«lo   o 
Decreto  u."  3.309  <Ie  f.4  de  Sieteiui>ro. 


Miiiisterid  (los  >'i'^'ocios  da  Fazi-iida.— llíd  de  .laiiciro,  lo  de  Sotombro  de  ISfií. 

Illiii.  ('  Exiii.  Si'.— Traiisiiiilli)  a  V.  E\.  para  scti  coiilifciíitcnlo  o  devidos  eíTeitos,  a  cópia 
jiiiila  do  Ueerelo  ii."  3.307  de  li  do  coirenle  me/,  dando  eur.so  foreado,  por  em<iuaiilo,  aos 
iiillietes  do  Baneo  do  Brasil. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlo.i  Canwini  ile  *'«////)(«•.— Sr.  l'resideiUe  da  Troviíicia  de.... 


Kejtresentaçiiu  «law  Directoria!^  do  Ifiaiico  ilo  ISra.««ii.  e  do  MIuuco 
ISiirnl  e  llypotiiecnrio  eiii  lã  de  flieteniiiro. 

Senlior.— Os  abaixo  assismados,  membros  das  Direelorias  do  Banco  do  Brasil,  e  do  Banco 
Kiiral  e  Hvpolliecario,  estabelecidos  nesta  Ciirle,  (((tloiosanieiite  impressionados  pela  calami- 
datle  ((ue  ameaça  o  commercio,  a  lavoura,  as  linaiíeas  do  paiz,  e  os  interesses  geraes  do  Es- 
tado ;  vendo  expostos  á  perturbação  e  a  mina  os  mais  graves  objectos  sociaes,  e  medindo 
pelo  alcance  dos  transtornos  destes  últimos  dias  o  alcance  futuro  dos  males  que  estão  im- 
mineiiles,  vem  respeitosamente  implorar  da  sabedoria,  patriotismo,  e  dedicação  de  Vossa  Ma- 
ges(a(ie  Imperial  providencias  proniptas  e  etlicazes,  (|ue  ponlião  termo  ao  progresso  do  mal, 
<|iie  se  augmenta  a  cada  hora,  c  que,  a  não  ser  energicamente  atalhado,  produzirá,  com  cer- 
teza, uma  ruina  geral,  e,  o  que  a  Providencia  não  permitia,  talvez  unia  conflagração  nos  es- 
pirilos. 

Senhor  !—  Se  tomamos  a  liberdade  de  assim  nos  exprimir,  augmentando  com  a  nossa  ex- 
posição a  tristeza  do  animo  de  Vossa  Magestade  Imperial  perante  os  lamentáveis  successos 
((ne  nos  tem  atlligido,  é  porque  profundamente  convencidos  do  que  expomos,  em  contacto 
immediato  com  os  indivíduos  e  objectos  feridos  pelas  calamidades  que  desejamos  remover , 
presumimos  conhecer,  em  toda  a  sua  extensão,  a  gravidade  da  crise  por  que  passamos,  e  temos, 
como  cidadãos  e  como  commerciantes,  o  duplo  devei'  de  fallar  a  verdade 

A  inesperada  cessação  de  pagamento  por  parte  da  prineipal  das  casas  bancarias  desta  praça, 
atacando  de  improviso  a  uma  somina  de  capitães  superior  a  sessenta  mil  contos  de  réis , 
trouxe  como  consequência  a  cessação  de  pagamentos  por  parte  de  grande  numero  de  outras 
c  asas,  honradas  e  respeilaveis,  as  quaes,  por  suas  relaçCies  com  .o  resto  do  Império,  vão  ar- 
rastar na  sua  ((ueda  a  propriedade  agrícola  e  predial  do  paiz,  pela  depreciação  de  todos  os 
valores,  e  pela  esterilisação  das  fontes   da  riqueza  particular  e  publica. 

O  funesto  acontecimento  a  que  alludimos,  repercutindo  sobre  o  credito  geral ,  trouxe 
também  comsigo  a  desconfiança  no  seu  maior  auge,  e  com  ella  a  retracção  dos  capitães.  E 
os  portadores  de  títulos  de  outras  responsabilidades  hão  allluido  com  açodamento  a  realizal-as. 
A  aiiciedade  com  ([ue  concorrerão  puzerão  termo,  em  breve  tempo,  áos  recursos  monetários 
de  varias  casas  bancarias  que  forão,  a  final,  forçadas  a  fechar  as  suas  portas,  deixando  de 
satisfazer  avultado  numero  de  compromissos,  para  os  quaes,  de  certo,  não  podião  estar  pre- 
paradas, á  vista  da  sorpreza  que  os  accommetteu. 

Cada  casa  bancaria  que  se  fecha  acarreia  a  paialysação  de  novas  e  importantes  casas 
de  commercio.  Deste  modo  a  ruina  se  estende  e  se  ramilica. 

A  paralysia  torn.a-se  geral.  E  podem  os  abaixo  assignados  afflrmar  muito  respeitosamente 
a  Vossa  Magestade  Imperial  que  limitadissimo  será  o  numero  dos  que  se  salvarão  deste  cata- 
clysmo  commerciãl,  que  ameaça  abysmar  o  credito  e  a  riqueza  desta  importante  praça. 

As  fortunas  particulares  vão  aniquillar-se  ;  a  agricultura,  fonte  da  nossa  riqueza,  vai  ser 
inevitavelmente  esmagada ;  e  o  lavrador  oberado  de  dividas,  privado  dos  recursos  com  que 
possa  occorrer  ás  suas  necessidades,  abandonará  as  suas  terras. 

As  rendas  do  Estado,  cujo  abalo  é  já  sensível,  licaráõ,  decerto,  reduzidas  a  mesquinhas 
proporções.  A  industria,  os  melhoramentos  materiaes,  tudo  terá  de  estacar  ante  as  difflcul- 
dades  que  surgem,  abaixando  assim  o  nivel  da  importância  politica  do  paiz. 

Em  laes  círcumstancias.  Senhor,  e  na  previsão  de  males  tão  consider.iveis,  não  são  os 
meios  ordinários,  já  conhecidos  e  propostos,  os  que  podcráõ  remediar  esta  deplorável  situação. 
O  legislador  brasileiro  não  podia  prever  estas  circumstancias  extraordinárias  e  excepcionaes. 

E  é,  portanto,  convicção  dos  abaixo  assignados  que  á  magnitude  dos  desastres  occorridos 
e  por  occorrer ,  devem  corresponder  medidas  também  não  previstas,  mas  que,  únicas,  podem 
salvar  a  situação. 

Entre  aquellas  que  a  sabedoria  de  Vossa  Magestade  Imperial  inspirará,  de  certo,  ousão 
os  abaixo  assignados  propor  algumas  das  que  lhes  parecem  indispensáveis  e  momentosas. 

São  ellas  as  seguintes: 

Kegiilar,  provisoriamente,  e  em  quanto  o  Corpo  Legislativo  se  nao  reúne,  o  processo  da 
liquidação  dos  banqueiros  e  dos  Bancos. 

Sujeitar  desde  já  a  esse  processo  as  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  depo- 
sito, ou  simples  cauções,  e  cujo  passivo  e\i-eder  de  dez  mil  contos  de  réis,  e  que  tcnhão  feilo 
ponto  em  seus  i)agaíiieiitos. 
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Ser  a  lidiiidacão  iTlei-kla  (li?lil>ci'ada  deiiu-o  ilos  (Ir/,  dias  siicc.íssivos  á  ccssaião  dos  \v.v^.\- 
montós,  l)Or  iiovi-.  dos  priíuipacs  credores  exislenles  no  lugar,  os  quaes  so  por  maioria  dr 
votos  Dodriáó  dcleiíiiiual-a.  „    ,  •     -       i    .  .1,... 

Ser  -inwswA  liciiiidacào,  <|uaiido  res(dvi.la,  coiiliada  a  uma  coiiiuiissao  de  Ires  menibios, 

dous    nouieados  pelos  dous  maiores  credores  preseuU^s,  e  o  lereeiro  pelo   chefe  ou  í^ereiíle 

acàs    em  li.iuidacão,  e  podendo  essa  commissão    ser  presidula  i.or  um  liscal  de  imuieaeao 

o  Governo,  ( iiios  deveres  seiâo  delerminados  em  rcijulauienlo  especial;  nao  imporlau.lo  nunca 

o  pi-ieesso  especial  alleração  das  refiras  le^iac^s  ipie  rcpem   as  Muel.ras,  mas  nao  podendo  estas 

ser  executadas  senão  a  requerimcnlo  da  co issao  li(|ui(ladoia 

)etermiuai-s.'  (lue  os  protestos,  por  lalta  de  pa[{anu;ulo,  das  letras  c  títulos  commeroiaes, 
desde  o  dia  ít  do  cmrenle  mez  até  sessenta  dias  dessa  data  nao  possao  produzir,  dentro  desse 
nra/o  outros  clVellos  que  não  sejâo  os  de  se^'urauça  de  direitos  contra  os  responsáveis  por 
essas  leiras  e  títulos  ;  não  podendo,  portanto,  dentro  do  relendo  prazo,  dar  lugar  a  lallencia. 
ou 'outro  (tualuner  procedimento  judicial  c(Uilia   os  respei  tivos  respiuisaveis 

F  l-u  1  ineiile  (iiie  o  pasamento  dos  litulus  commerciaes  como  caracter  de  vales,  recibos, 
ou  uíovinieiiKi  de  ecuiias  correntes,  não  possa  ser  judiciahneiile  exigido  dentro  do  mesmo  prazo 
de  sessenta  dias  supramencionado.  ,     ,     .  ...  ,    ,. 

Fst  IS   Senhor    bem  coino  outras  medidas  aiixdiares  (|iie  a  sabedoria  e  o  patriotismo  de  Vo.ss;i 

Ala^estadè  imiierial  hão  de  suggcrir  de  certo,  são  as  ipie  o  co lercio  desta  maca,  representado 

nelos  abaixo  aUigiiados,  julga  urgentes  e  indispensáveis  para  tranquillisaeão  dos  aniinos,  agitados 
iior  tão  impre\ista  calamidade,  e  para  minoiacão  dos  depliuaveis  efleitos  que  delias  resultarão. 

Satisfazendo-as  Vossa  Magestade  Imperial  iirestara  um  grande  serviço  a  uaeao,  como  aos 
abaixo  assigiiados.— EE.  R.  M^ 

Rio  de  Janeiro,  lo  de  Setembro  de  ISCí.-ÍAssignadosl  Dr.  .yiaimel  Ae  Oln-cira  Fausto  — 
Manoel  t  ilf  Faria  —  Jaánlho  Atecs  Burhaza  Jviiior.— J .  ^  inato  dr  Fmtax.—  .loao  António 
Ferreira  Vianiia  Jtinior.—José  Franciseo  Alces  Malreiro.—  fítrnardo  Joaquim  de  Souza— Joa- 
nuim  íntonio  Fnnaiidrs  Pinheiro.-João yepowumto  de  Sá.—Tliemistoclcs  Petroroclimo.—  Ignacio 
l-uuenio  JdCdivv -./<).<(■■  Itafnet  dr  Azeredo.— José  Machado  Coellio:  Directores  do  Banco  do 
Brasil  (iiiilhcrmc  Pinlo  de  Magalliães,  VvcMdcnU-  do  Banco  Bural. -fi.  J.  Haddok  Loho,  StíCrc- 
larút—iiitonio  .loaiiiiiin  Dias  Bratja.—J.  P.  de  Faria  Azevedo.— Antonto  da  Silva  .Monteiro.— 
João  Gariíilio   Vianiia.-Francisco  li/nacio  de  Araiijo  Ferraz:  Directores. 


Parecer  do  Conselho  «le  Estado  pleno  solire  a  re|ii*esentaeuo 
dos  Baueos  do  ISi-asil.  c  K8iii-al  c  H;^  po(hecai-io.  dirigida  ao 
Cioveruo  Ineperial  eui  fià  de  Setembro. 

Senhor —Mandmi  Vossa  Mageslade  Imperial,  por  iminediala  resolução  tomada  sobre  pa- 
recer das  Secções  de  .lustiça  e  "Fazenda  do  Consellio  de  Estado,  ([ue  acerca  de  seu  objecto 
fosse  oiivido  o  iiiesmo  Consellio  reunido.  ,    .         .  , 

Realizada  a  reunião,  sob  a  Augusta  Presidência  de  Vossa  Magestade  Imperial,  110  dia  de 
honleni  desi"nado  pcnaxiso  desta  data,  estando  presentes  os  Conselheiros  de  Estado  .Marquez 
de  Abrantes  "^Viscondes  de  Aliaeti',  de  .leiluitinhonha,  do  l  rngnay.  de  llabiirah\,  e  de  Sapii- 
CiliV  Cauiiido  Baptista  de  Oliveira,  José  Anionio  Pimenta  Bneno,  e  Bi'rnardo  de  Souza 
Fr  liico    aliaixo  assigiiailos,  loi  lido  o  relerido  parecer,  cujo  teor  é  o  seguinte  : 

'  Seiihor —Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  (pie  as  Secções  de  Fazenda  e  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  eonsiillem  sobre  a  repirsentaeao  ipie  os  membros  das  directorias  do 
Banco  do  Brasil  e  do  Bural  e  ll\potlieiario,  cslabelei  idos  nesta  Còrle,  dirigirão  ao  (ioveruo 
d(''  Vossa  Magcslàíh'  Imperial,  a  ipial  é  do  teor  segninle.     Vide  a  rcjircsentaçãoa  iiag  !t. 

As  Scci  lies  depois  (le  examinarem  e  discniirein,  presididas  pelo  Presidente  do  Consellio, 
e  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  .Negócios  da  .liislira.  aehando-se  presentes  os  Miiiislros 
é  Secretários  de  Estado  do   Império,  da  Fazenda,  da  (.neira  e  da  Marinha  : 

Considerando  a  sunima  gravidade  da  crise  cimimeK  lai,  em  (pie  actualmente  so  acha  a 
praça  do  Uio  di  Janeiro,  em  conseípieneia  da  suspensão  de  pagamento  da  casa  bancaria  de 
Anionio  Josi'  Alves  Souto  &  (;om|i.,  no  dia  10  do  eoirente,  e  hoje  (le  varias  outras,  as  ipiaes 
se  não  são  da  iiiesiiia  imp(Mlaiieia,  appro\imao-se  delia,  aiiicai  ando  a  (pielna  de  muitas  casas 

coninuMciaes ;  ....  ...  ,  .        . 

Considerando  nos  incalculáveis  e  iierniciosissiinos  resultados,  ipie  se  podenv  seguir,  nao 
s(j  na  capital  e  demais  praias  do  Império,  eonio  no  Ínterim-  onde  tem  de  repercutir  o  abalo 
iieloiiuál  passa   actualmente   o  1  iinimercio  e   Iodas  as  classes  prodiietoias  do  paiz  : 

Cimsideiando  ipie  na  legislação  pátria  era  im|iossi\el  ser  pr(.'\ista  uma  slliiai^^ão  tão  ea- 
laniílosa     e  (pie  por  isso  não  címieiíi   remédio  appli<;n(d   á   crise,  e  (pie  a  possa  domar; 

Considerando  (pie  o  (ioverno  de  Vossa  .Magestade  Imperial  não  pode,  iieiii  deve  criuar 
os  braços,  <•  \fv  imp;issi\cl  a  so(  iedade  \ictiiiia  de  lautos  desaslres  )M'escnles  e  lutiiros,  sem 
tonuir  medidas  ipie,  amiiisliaiido  o  passado,  ti  ampiillise  os  de\edoics  de  l)o;i  te.  e  por  meio 
de  uma  li(piida(  an  ipie  salve  o  mais  possi\el  do  iiaiilragio,  l;iinbeni  díniíiiu:i  o  mais  possível 
<)  leir(M'  de  ijui'  se   tem  deivado  .apoderar  os  credores: 

Mestes  terinus.  entendem  as  Sei  (  ões  do  seu  dever  aconselhar  a  Vossa  .>lagoslade  Im- 
perial :  ,  .  .,..•,■-. 

i."  Oue  por  um  dei  relo  o  (iOMiiio  deleimine.  eimpiauto  o  (.mpo  Legislali\o  se  nao  reunir, 
O  processo  especial    da    li(pii(la(  ãci    dos   hancpieiros  e  dos    Bancos    acluaes :    siijeil;iiido    desde- 
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IdjíO  a  esse  protfsso  :is   [iMiTiilas  cíisíis  li;iii(;irias  i|iir  Iciiliàd.  iki  li/.cicm  |i(iiilo  nu  sriis  pa- 
i^aniuiilus; 
2.°    Quti  lia  liiriiia  i('(|iicri(la,    Vossa    Majtisladi'    Iin|iciial    haja    de  (IcliMiiiiiiai-,   ifjualiiioiili^ 

|ior  (Ifcrolo,    i|ii(í    os    proleslos    por  lalla    <lc     pa^: mlIo    tias  li'li'as    o  litiilos    ( oiiiincfciais 

desde  o  dia  ít  do  coii-eiile  iiiez,  deiiti'o  do  prazo  de  30  a  (iO  dias,  dessa  dala,  não  possão 
(>io(lii/ii'  deiilio  desse  prazo,  oiilids  erteilos  (|iie  não  sejão  os  de  sef;nrani;a  de  djreilos  iinilia 
os  responsáveis  por  i'ssas  leiras  e  lilnlos,  nao  jiodeudo,  porlando,  deiilio  do  i-elerido  iirazo 
dar  liiiíar  á  lalleneia  ou  oiili-o  cpialipier  proeediiiienlo  jiuiieial  eonlra  os  respeelivos  respon- 
sáveis; e  ontrosiin,  (pi<'  o  panaiioMilo  dos  ijliilos  eoinniereiaes  eoni  o  eaiaeler  de  vales  oii 
movimento  de  eoiilas  con-eiiU's  não  possa  s'er  judicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo 
dos  tio  dias  snptaineniiouados  ; 

3."  One  por  meio  de  i'et;nlanienlo  e  avisos,  ailenta  a  uigeneia  das  eirciunslaneias,  e  a 
ipiasi  impossibilidade  de  prever  e  acautelar  Indo  em  pouco  tempo,  sejão  desde  ja  dadas  as 
providencias  necessárias  sohrc'  o  modo  pialico  da  litpiidação. 

«)  Conselheiro  Baplisla  de  Oliveira  disse  qne,  reconliecendo  com  os  sens  collegas  a  ne- 
cessidade de  tomar-se  nina  medida  e\lra-lej;al  nas  ^'raves  cireunistaneias  da  praça,  lonva-se 
no  ciue  o  Governo  resolver   a   tal   respeito. 

Vossa  .Mafjestade  Imperial,  porem,  resolverá  o  qne  fòr  mais  acertado. 

Sala  (las  Conrereacias  das  Secções  em  Iti  de  Setembro  de  tSlií.— >V.vci)/i(/(  t/o  Vnitutaij.— 
VUroiule  de  Jcquiliiiluinlia .  —  ViscDndf  dr  Ilídnuahy.—José  Antouío  Pimenta  lliieiiii.  —  .ilutíinc: 
de  Abrantes.— Ciiiidiílo  fídiítistu  de   Olireini. 

Sendo  a  maleria  devitlamenle  examinaila,  os  Conselheiros,  membros  tias  dnas  Secções, 
snslenlarão  as  opiniões  ennnciadas  mi  parecer,  lazentlo  o  Conselheiro  Canilido  Haplisia  de 
Oliveira  aljinmas  ponderat;ões,  com  o  lini  dt.'  explicar  o  sen  voto.  K  ilepois  ile  tliversas 
oliservacões  dos  Conselheiros  Souza  Franco,  Viscondes  de  Jei|uitiiihonlia  e  llaboraliy,  o  Pi- 
menta Diieno,  Ibião  as  conclusões  do  parecer  approvadas  por  todos. 

E'  portanto  o  parecer  do  Consellio  de  Eslado  por  unanimitlaile  de  volos,  o  nnsnio  das 
Sec<;ões  reunidas  de  Justiça   e  Fazemla,  sujeito  a<i  seu  exame. 

Vossa  Mapeslade   Imperial,  ptinWii,  resolverá  como  houver  por  bem. 

Sala  das  Conrereucias  do  Conselho  de  Kstado,  no  Paço  da  Boa-Vista,  17  de  Selenibici 
lie  WM.— Visconde  de  Sniuiedhi/ .—  Marque:  de  Alirantes.  —  Viseonde  de  Almelé.  —  Viseande  de 
Jeijuitinhitnha.—Josr  António  Pimenta  Um-no.— Viseonde  de  Ceiígitai/.  Visconde  de  llalnirahi/.— 
Cândido  Baptista  de  Otircira.—ilernarilo  de  Sonza  Franco. 


Decreto  n'  3.30§— de  17   de  §»etetiil>fo  de  l§(;i. 

.Manda  obsecrar  dirersas   disiiosiçõcs    e.rtraordinarias  durante    a  cri.íc  euniitiercial,  em     í/iie   se 

acha  a  praça  do  lUo  de  Janeiro. 

.Vttendendo  a  sninma  ^'ravidade  da  crise  commercia!,  (pie  domina  aetualmenle  a  prai;a 
«lo  Uio  de  .laneiío,  perlnrba  as  transacções,  paralysa  todas  as  industrias  do  p.iiz  e  ptide 
abalar  profundamente  a  indein  publica,  e  á  necessidade  i|ne  ha  de  prover  tie  medidas 
prom|itas  e  ellicazes,  ipie  não  se  eiiconlrão  na  legislação  cm  vigor,  os  perniciosos  resul- 
tados une  se  temem  de  tão  liinesla  occnirencia  ;  Hei  por  bem,  Conrormando-me  com  o  pa- 
lecer  unanime  do  Conselho  de  Estado  Decretar : 

Art.  1.°  Ficãi>  suspensos  e  prorogados  por  sessenta  dias,  contados  do  dia  !l  do  correnie 
mez,  os  veneimeulos  das  letras,  notas'  promissórias,  e  iinaesijuiM-  onlros  lilulos  cimiinerciai's 
pagáveis  na  Corte,  e  1'rovincia  do  Rio  iU-  .laiieiro  ;  e  laniln^ni  suspensos  c  pri'iiigados  pelo 
mesmo  tempo  os  protestos,  recursos  em  garaniias  e  presci  ipcões  dos  referidos  titules. 

Art.  2."  São  applicaveis  aos  negociantes  nao  matriculados  as  disposições  do  art.  SDS  do 
tUidigt»  Commercial  relativas  ás  moratórias,  as  quaes,  bem  como  as  concordatas,  poderão 
ser  amigavelmenle  concedidas  pelos  credores  que  reprcsenleni  dous  terços  do  valoi' de  lodos 
os  credites. 

Ari.  3.»  As  fallencias  dos  bani|ueiros  e  casas  bain:arias,  oecorridas  no  prazo  de  tpie 
trata  o  arl.  1.»,  serão  reguladas  por  um   dccrelo,  ipie  o  Governo  expedirá. 

Ari.  i."  Estas  disposições  serão  apidicadas  a  outras  prai^as  do  Império,  por  ileliberação 
dos  Presitlenles  de  Província. 

Art.  3."    Ficão  revogadas  provisoriamenle  as  disposições  em  contrario. 

Os  im-ns  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  das  diversas  reparlicòcs,  assim 
o  tcnhão  1'ntcndido  e  facão  exet  iitar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Setembro  de  18íií,  43. ^  da  Indcpenilencia  e  tio 
Império.— Com  a  Rubrica  th'  Sua  Mageslade  o  Imperador.— f/tiKCí.vco  ./(i.vc  tnrtnao.—.losè 
l.iheralo  Barroso. ^Carlos  Carneiro  de  Cam/Kis. — Henrique  ae  Ueaiireiiaire  Kidian.--  l-  ranciseo 
Xavier  Pinto  Lima. — .lesnino  .Marcondes  de  (ilireirn  e  Sá. 
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lte]»i*e.«oiilaeHO  ão  OSniico  fio  9Sii'a.««i3  i>p<lindo  e^jclareciíiienton 
acerca  «la  exe4>(i(*ãu  de  algiius  iion(o.«t  do  3)ecreto  n/ 3.:t08 
de  IS  <le  Selesiibro. 


llliii.  (•  Emii.  Sr.—  V  Diiectdiia  do  Hniico  do  Brasil,  r('(i>uliricmli>  a  iiccessidadi!  ini;iiili' 
(Ir  i,rovidenciar-st>  sobir  a  liquidarão  das  casas  baiuaiias,  ipic  lèm  suspendido  os  seus  pa- 
j;aiiii'iilos  nesta  praça ,  para  (|ue  se  reslabeleção  poiíeo  a  pouco  a  eonfianca  Ião  pro- 
luudamenle  abalada,  resolveu  diri^;ir-se  a  V.  Ex.  para  pedir  i|ue.  euiiiuaiilo  se  uão  publira 
o  ie^'utaim'1110  ácerea  dosla  nialeiia  peiiuillida  no  Decreto  ii"  3.30S  íIc  17  do  (((rrenle,  (pie 
ia  traaipiilisou  em  parle  os  ânimos  e  (|ue  deve  trazer  aluda  maior  animação  ao  coniuiercio, 
tlesdc  que  forem  conliecidas  as  suas  salutares  disposições,  fosse  V.  Ex.  servido  declararão 
Banco  as  bases  daiiuelle  re?ulamenlo,  isto  (.\  principalnienle,  o  modo  porque  deve  ser  or- 
"anisada  a  comniissão  lirjuidadora.  para  que,  conliecido  nesta  parle  o  pensamenio  do  Go- 
verno e  organisada  niesnu)  se  lòr  possível,  tal  conimissào,  lique  a  Directoria  babililada  a 
resolver  as  iiroposlas  pendentes  com  relação  ás  sobi-edilas  casas  ja  suspensas  e  a  avaliai-  com 
se^uiauca  ipie  (xarantias  lhes  pode  ella  offereeer  em  relação  ao  modo  pratico  da  liiiiiidação 
(■  'ii  escolha  dos  liciuidantes.  pontos  essenciaes  a  ipiaUpici  deliberação  scdire  esle  assumpto. 
V.  Ex.,  compenetrado  da  urgência  desta  medida,  prestará  um  novo  serviço  á  praça  e  ao  coni- 
luereio,  dignando-se  de  tomar  em  consideração  este  pedido  da  Direcloria  do  Banco  e  resol- 
yendo-o  como  entender  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Setembro 
de  181)5.—  lllm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  ile  Campos,  Ministro  e  Secretario 
dl-  Kslado  dos  Negócios  da   l^azenda.—  Candidu  Baptista  de  Olh-eim. 


Itaiico  Rural   e  BIjpotIseeario.— ft^ireiílar. —  Bio  de  «Sniieia-o 
èiu  ^eteuihr»  de  1§64. 


lllm. —  O  Paquete  de  9  do  corrente  deix(ui  esta  praça  entregue  ao  movimento  regular 
das  suas  operações. 

Ue|)entiiiamente,  porém,  suspende  no  dia  10  os  seus  pagamentos  a  princijjal  casa  ban- 
caria de  A.  .1.  .\lves  Souto  ÍlC",  causando   nni  abalcr  que  pòz  os  ânimos  em  terror. 

Estas  causas,  tão  graves,  gerâo  a  desconfiança,  que  lavra  com  rapidez  no  animo  dos 
possuidores  de  depósitos  nas  casas  bancarias,  a  cujas  portas  se  apresentão  de  chofre  recla- 
mando o  seu  embolso. 

.\  autoridade  iinhlica  intervêm  para   que  a  ordem  não  seja   perturbada. 

Começa   o   pagamento,  (pie  se  estende  até  á   noite. 

O  dia' seguinte,  consagrado  ao  descanso,  passa-su  cm  agitação  e  .sobresallo. 

>o  dia  12  continua  a  corrida  aos  banqueiros  até  que  três  Gomes,  .Montenegro,  e  Oli- 
\eira  (Si  Bcllo  fcchâo  as  suas  portas,  não  podendo  realizar  os  valores  das  suas  carteiras,  cm 
ordem  a  foruecer-se  de  nuim^rario  para  acudir  ao  pagamento  dos  seus  recibos,  comai>Ves- 
teza  com  ipie   lhe  crão  leclamados. 

.\s  liausaccõe.^  |iaralysão-se  :  o  eslailo  de  agitação  e  desconlianea  difliciilla  a  realização 
de  recursos,  de  ([iie  muitas  casas  acreditadas  são  obi'igadas  a  lançar  mão,  uão  podendo  le- 
vantar de  seus   banqueiros  os  depósitos  que  dalli  devião  sahir  sem  prévio  aviso. 

Onel)ra-S(!  assim  a  cadèa  (pie  segura  e  facilita  o  curso  geral  das  operações.  Alguns  ne- 
gociaules  honrados  e  abastados,  suspendem  os  seus  pagameiil(is,  não  podendo  acudir  Ião 
de   promplo   a  uma  siliiaçãii   ereada   em   um  repente. 

.No  meio  deste  traiisl.iriio  a  Directoria  do  lianco  Hural.  (unindo  o  valioso  e  desinlcres- 
sado  conselho  (pie  lhe  olferecem  vultos  honrados,  e  ameslrados  nestas  lides,  estuda  a  pre- 
cipitada marcha  dos  acoiilecimeiítos,  a\.ilia  com  calma  a  graxidade  da  situação,  compreheiíde-a. 
e  procura  remedial-a. 

Cônscia  d(!  (pie  s()  providencias  extraordinárias  podem  convir  a  uma  situação  lambciu  ex- 
Iraordiíiaria,  a  Directoria  improvisa  no  dia  1.S  uma  represculação  ao  Governo,  na  ipial  in- 
dica as  bases  de  um  svstema  de  medidas  (pie.  dando  tempo  para  procurar  e  achar  os  meios 
de  Solver  tantos  emharaços.  iiMiiova  lambem  as  delongas,  dispêndios  e  formulas  dos  eternos 
processos  jiidiciaes. 

Approvada  ("iii  seu  seio  a  nqiresenlação,  a  Direcloria  convida  o  Banco  do  Brasil  a  (pie 
a   assigiie  lambem. 

Aceito  o  seu  convite  a  Directoiia  do  Banco  lliiral  diiige-se  ao  (ioverno,  que  a  acolhe 
benigno,  asseguiaiido-lhc  Ioda  a  sua  .solicitude  em  Ião  dillicil  conjunclura,  rccinilicceiulo 
que  o  melindre  da  situação  rei|iier  calma,  lenipo  i;  meditação. 

Nd  dia  17  o  Governo,  (Uivirido  o  Conselho  de  Estado  pleno,  e  em  seguida  ao  sen  voto 
unanime,  decreta  as  medidas  reclamadas,  e  oceupa-se  agma  em  regiilaiuenlar  a  sua  execução 
pratica 

Eiilietanio,  a  Directoria  do  Banco  Bural.  cm  sessão  permanente,  estende  as  suas  ope- 
i'açõos  além  das  horas  (udinarias,  fornece  recursos,  e  cm  larga  escala,  a  alguns  banqueiros 
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o  ncgocianle.s,  cujo  estado  lio  solvabilidarte  lhe  é  coiiliecido,  conjiiiaiido  assim  a  lormenia, 
sem  violentar  os  seus  devedores,  e  acudindo  eoui  celeridade  a  fnompla  satisfação  e  enliesj 
fie  algumas  quantias,  de  pequeno  vulto,  (jue  um  ou  outro  depositou  nos  seus  cofres,  e  que, 
trazido  ante  elles  pelo  pânico,  recebe  ulli,  com  o  seu  dinheiro,  a  prova  da  bem  assentada 
<:oniiança  que  nelles  puzera.  . 

Tal  é  a  synopse  fiel  dos  acontecimentos  desta  infausta  quinzena  conimercial,  que  a  Di- 
rectoria do  Banco  Rural  entende  dever  levar  ao  conliecimento  dos  seus  accionistas,  e  mai> 
pessoas  com  quem  entretém  relações  de  credito,  prevenindo  assim  o  effeito  de  exposições 
encontradas,  e  a  confusão  que  delias  resulta,  para  o  apreço  real  da  situação,  dos  mil  con- 
selhos e  medidas  lembradas  por  quem,  sem  compartir  a  responsabilidade  desta  Directoria. 
não  se  detinha,  como  ella  se  deteve,  na  averiguação  da  pratica,  conveniência  e  proveito 
(los  recursos  aconselhados. 

Por  ultimo,  a  Directoria  felicita-so  por  ver  com  prazer  que  as  transacções  procurao  jj 
entrar  no  seu  curso  regular,  e  que  o  credito  do  t-stabeleciniento  que  dirige  superou  todas 
as  difficuldades  da  situação  indo  em  auxilio,  e  com  promptidão,  do  bem  estabelecido  e  as- 
sentado credito  de  tantas  casas  honradas,  que  assim  oppuzerão  barreira  ao  pânico,  e  resta- 
belecerão a  confiança. 

Temos  a  honra  de  ser  com  verdadeira  consideração  e  particular  estima.— De  V.  muito 
allentos  veneradores  e  servos.— O  Presidente  da  Directoria,  Guilherme  Pinto  de  Magalhães.— 
O  Secretario  da  Directoria,  Roberto  Jorge  Haddock  Lobo. 


Decreto  n.°  3.309  —  de  30  do  iSetenibro  de  1S64. 

Regula  a  fallencia  dos  Bancos  e  casax  bancarias,  nos  termos  do  art,  3.»  do  Decreto  n.  3.308 

de  17  do  corrente.  • 

Considerando  que  a  fallencia  dos  Bancos  e  casas  bancarias  pela  multiplicidade  de  sua'; 
transacções  com  o  povo,  pelas  suas  importantes  relações  com  o  commercio  e  agricultura,  e  pela 
influencia  que  pode  exercer  sobre  o  credito  e  ordem  publica,  não  deve  ser  regulada  pela 
Ipsislação  das  t^ailencias  ordinárias;  Usando  da  autorisação  concedida  pela  Lei  n.^TOg  de  16 
lie  Setembro  de  1854,  e  outrosim  fundado  nos  imperiosos  motivos  de  força  maior  que  actual- 
mente, enaauiencia  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  reclamão  uma  providencia  urgente  e 
eliicaz  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  ; 

Art.  l."  A  íalieucia  dos  Bancos  e  casas  bancarias  será  regulada  pelas  seguintes  disposições 
especiaes. 

Art.  2."  Verificada  a  fallencia  pela  apresentação  do  fallido,  ou  pelo  abandono  ou  fechamento 
do  escriptorio,  ou  a  requerimento  de  cinco  credores  de  titulos  não  pagos,  se  o  fallido  não  tivei- 
alcançado  concordata  ou  moratória,  nos  termos  do  art.  2.o  do  Decreto  n.»  3.308  de  17  do  corrente 
incz,  o  Juiz  do  Commercio,  procedendo  logo  e  sumniariamente  ás  diligencias  necessárias,  e 
ouvido  o  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  ou  Thesourarias  de  Fazenda,  decretará  a 
abertura  da  fallencia.  encarregando  logo  a  liquidação  definitiva  da  casa  a  uma  administração 
composta  dos  dous  prin('ipaes  credores  e  de  um  fiscal,  que  o  Governo  nomeará. 

Art.  3.*  A  sentença  da  abertura  da  fallencia  terá  todos  os  effeitos  mencionados  nos  arls.  82G 
a  832  do  Código  Commercial. 

Art.  i."  A  administração  procederá  ao  balanço  da  casa,  e  sendo  possível  pagará  logo  aos 
credores  de  pequenas  quantias,  ou  com  o  dinheiro  existente,  ou  por  operações  de  credito  fun- 
dadas no  activo  da  massa.  O  pagamento,  porém,  será  feito  integral  ou  parcialmente,  segundo  a 
natureza  do  credito  e  o  estado  da  casa  fallida. 

Art.  3."  Desde  a  entrada  da  administração  em  exercício  todas  as  acções  pendentes  contra 
o  devedor  fallido,  e  as  que  houverem  de  ser  intentadas  posteriormente  á  fallencia,  só  poderão 
ser  continuadas  ou  intentadas  contra  a  mesma  administração,  que  é  também  competente  para 
intentar  e  seguir  ps  acções  que  convierem  á  massa. 

.\Tt.  6."  A  administração  fica  investida  de  todos  os  poderes  concedidos  aos  administradores 
das  massas  fallitlas  pelos  arls.  862  a  867  sem  dependência  de  autorisação  do  Juiz,  ou  assentimento 
dos  credores,  cuviao  porém  o  fallido,  no  caso  do  art.  864. 

Art.  7.»  Só  depois  de  ultimada  a  liquidação  é  obrigada  a  administração  a  dar  conta  ao  Juizo. 
procedendo-se  a  este  respeito  nos  termos  do  art.  868  e  seguintes  do  mesmo  Código. 

Art.  8.»  Ficão  salvos  os  direitos  que  competem  pelo  Código  Commercial  aos  credores  de 
domínio  hvpolhecarios  e  privilegiados. 

Art.  9.'"  O  processo  especial  decretado  por  este  Regulamento  não  impede  as  acções  crimi- 
iiaes  que  compelirem  contra  o  fallido. 

Art.  10.  Ao  fallido  durante  a  liquidação,  na  fónna  do  art.  823  do  Código,  a  administração 
prestara  a  quaniia  necessária  para  seus  alimentos. 

Art.  11.  A  (festituiçâo  da  administração  terá  lugar  pela  mesma  forma  que  a  dos  administra- 
dores das  outras  msssas  fallidas. 

Ari.  12.  Fica  nesta  parte  alterado  o  T\egulamento  n.<*  lfií*7  do  1°  de  Maio  de  1835. 

Art.  13.  Oe  admi.nisiradores  perceberão  uma  porcentagem  que  será  determinada  em  regula- 
mento especial. 


A.rt.  íi.  Os  administradores  enviaiáò  mensalmente  ao  Govcího  e  ao  Juiz  do  Commercio  nnM 
conta  desenvolvida  ua  fóiraa  do  ait.  8S7  do  Código  Commercial.    ,  „     , 

Alt.  13.  As  concordatas  e  moiatorias  concedidas  na  fcnua  doari.  2.»  do  Decreto  n.°  3.308 
de  17  do  corrente  mez,  não  excederão  o  prazo  de  ires  annos,  salvo  convindo  todos  os  credores, 
i;  em  todo  o  caso,  deveráõ  ser  homologadas  pelo  Juiz  do  Commercio. 

Ari.  le.  Ficão  revogadas  provisoriamenie  as  disposições  em  contrario. 

Os  Meus  Jlinislros  e  Secretários  de  Estado  dos  iNegoeios  das  diversas  Repartições  assim  o 
leiíhão  entendido  e  facão  executar. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  2«  de  Setembro  de  iMi.  «.•>  da  Independência  o  do  Império. 
—  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador.  —  Frannsro  José  Furtado.  —  José  Liberal') 
Harroso.  —Carlos  Carneiro  de  Campos.  —  Henrique  de  Beawcpairc  Rohan.  —Francisco  Xavier 
fiiilo  Lima.  —  Jcsuino  Marcondes  de  Oliveira  c  Sá. 


Hepreseníaçíío    c!c   tliíFereMíes  nesopíaEííe^*  iJesía    ps-aça    ao 

íiioveriio   ísnj»í'z*Êal  |>«'dÍH«i«  a.  fítiS{s5íi6Çãií   *íií   expíicaçiso  «las 


Senhor.— Com  o  mais  profundo  respeito,  os  abaixo  assignados,  negociantes  estabelecidos 
nesta  praça,  vém  solicitar  de  Vossa  .Magcstatle  Imperial  a  graça  de  os  aiiender  nas  conside- 
rações que  passão  a  expor,  em  bem  de  (|ue  ao  Decieto  regulaiiieular  n."  i.M)  de  20  do  corrente 
mez  se  addicionem  algumas  providencias  mais,  inilispeiisaveis  para  ([uc  da  salvadora  resolução, 
tomada  por  Vossa  Magestade  imperial,  em  Decreio  n."  3.:J08  de  17  desie  mesmo  mez,  se  possão 
realizar  os  beneticios,  que  sem  duvida  se  achão  no  animo  paternal  de  Vossa  iMagestade  Imperial, 
cm  prol  do  commercio  em  geral  do  Império,  e  desta  piaça  em  particular,  na  crise  violenta 
.sol)  cuja  pressão  ainda  se  acha. 

Vossa  jNIagestade  Imperial  comprehendeu  em  sua  sabedoria  que  as  regras  estabelecidas 
nas  nossas  leis  ordinárias  para  as  lallencias  dos  c(uiunerciaiites,  longe  de  remediarem  os  males 
que  nos  afiligem  actualmente,  serião  ora  praticadas  a  respeito  das  casas  bancarias  que  cessarão 
seus  pagamentos,  não  só  uma  inconveniência,  mas  um  (lagcllo  devastador  do  nosso  commer- 
cio em  geral,  o  qual,  todo  envolvido  com  essas  casas,  leria  iucvilavel  ruiiia,  se  extraordinaiia- 
nicnte  íião  fosse  soccorrido. 

Vossa  Magesiade  Imperial  o  comprehendeu  muito  sabiamente,  e  traduzio  sua  benigna 
intenção  no  citado  Decreto  n."  3.308. 

Entretanto,  para  que  das  disposições  salutares  contidas  nesse  Decreto  se  colha  o  proveito 
para  <iue  foi  elle  outorgado,  cumpre,' para  sua  convenieiíle.  execução,  nem  esquecer,  e  menos 
entorpecer,  os  principiòs  que  lhe  servirão  de  base  e  ipie  pleuaniciite  o  jiistilicão. 

A  ruina  de  uma  casa  bancaria  não  arrasta  a  siso.  .\o  «diiiiaiio.  vivciulo  cila,  como  é  de 
sua  natureza,  da  seiva  de  todo  o  commercio,  com  elle  ciilicla(;a(lo,  mvcikIo  com  elle,  e  com 
clle  partilhando  os  azares  c  os  proveitos,  não  p()de  deixar  de,  muito  de  perto,  alVectar  o  mesmo 
commercio  nos  abalos  que  soflre,  na  ruina  ipu^  a  afiecta. 

E'  por  isso  que  a  liquidação  de  nma  casa  bancaria  de  transacções  extensas,  cmno  era, 
por  exemplo,  adcA.J.  A.  Souto  &  d»,  não  se  limita  a  elia  somente,  e  sim  con4)irelieiide  a 
liquidação  de  grande  numero  de  outras  casas  commerciaes,  se  não  importa  uma  geral  liqui- 
dação. 

Sendo  assim,  é  claro  que,  subordinal-a  a.s  regras  ordinari.is,  seria  iniquo,  e  titnto  quanto 
arrastaria  á  miséria  um  excessivo  numero  de  negociantes  honrados. 

Esta  verdade  já  a  leconheceu  o  Decreto  n.»  3.30S.  Mas,  Senhor,  não  basta,  nas  actuaes 
cii<'unislaiHÍas,  apicseutar  a  idca  geral,  como  a  contid.i  nesse  Decreto;  é  necessário  dar-lhc 
o  diísiMivolvimento  pratico,  (|iie  alias  não  se  comprehende.  Ião  completo  <iuanto  f  indispen- 
.savcl,  no  Decreto  ic'.;iilanicutar  n."  3.30it. 

Ninguém  melhor  do  (lue  o  próprio  banqueiro  conhece  o  valor  dos  seus  títulos  de  carteira; 
ninguém  nudlior  do  (lUi-  clle  conhece  a  situação  comiuei'ci;il  (huinelles  com  quem  suas  opera- 
ções de  credito  se  ctVectuárão  ;  será,  iiortanlo,  indispensável  (pie  elle  taça  j):irle  i\ssencial  da 
eonimissão  liquidadora,  e  jamais  seiá  admissível,  par;i  eompli^menlo  da  sabia  com  essão  con- 
li(I;i  no  Decreto  ii."  3.30S ,  colloc;ir  o  baiiipieiro  na  :í(  .uiliiida  posição  de  fallido  ordinário, 
lespoiídcmlo  seniiiie  como  réo,  e  accusadii,  e  privado  da  discriminação  ( indispensavelllicnte 
sujeito  a  maioria  da  commissão),  que  niuilo  pode  ;iproveilai'  na  liipiidiíção. 

l^arece,  portanto,  indispensável  que  se  determine  que  o  lianipieiro  faca  parte  da  commissão 
liquidadora,  o  quu  sem  duvida  não  prejudica  a  saiiceão  criminal  em  que  li:i,i;i  incorrido. 

As  tiansacções  de  unui  casa  hancaria  i-iii  liquidação  não  podem  p:nar  de  chofre;  seria  isto 
arruinar  indispensavelmeute  todas  as  casas  com  cila  entrelaçadas. 

A  commissão,  portanto,  deve  est;ir  investid;i  di' poderes  necessários  a  lontinuar  as  mesmas 
transacções  em  razão  decrescente,  ;ité  ulliimir  a  !iquid;ição. 

Os  interesses  chis  casas  entrelaçadas  com  as  b;mcarias  são  graves,  e  para  continuarem  oii 
se  liquidarem,  ou  iditi-rem  moratórias,  ou  concmihilas.  lèm  necessidade  de  achar  na  commissão 
liquidadora  os  poderes  indispensáveis  de  Iniusigir,  cm  i;mta  cMeusâo  quanta  liviemcnie  a 
iiodia  ler  o  próprio  banqueiro  na  sna  vida  ordinária. 

A  plena  faculdade  de  transigir,  serú  indispensável  á  commissão, 


E'  verdade  que  o  artisro  O."  do  citndo  Decreto  rcp:u!ameniai'  parece  comer  esta  autorisação, 
mas  esta  cllo  por  lai  modo  redigido,  cjuc,  para  ser  coinprelioiidido  na  amplitude  conveniente, 
>:  mister  ipie  si'ja  explicado. 

.Nào  cuiisi'Miir  <pic  diiraiile  a  liquidação  pleitos  ordinários  se  dèm  ,  e  que  sem  duvida  a 
i-ntorpecerião,  é  uulra  necessidade  (pie  cnmpii'  prevenir. 

Será,  portanto,  indispensável,  que  para  todas  as  duvidas  que  occorrão  entre  os  interessados 
c  a  coniniissão  intervenha  unicamente  o  juizo  aibitral,  e  com  sentença  exequível  independenie 
de  qualquer  recurso. 

Na  situação  da  praça,  e  attentas  as  difliculdadcs  eom  que,  sem  o  esperar,  se  achão  a  braços 
muitas  casas  respeitáveis,  !•  insuliicieule  o  máximo  do  teiupo  concedido  para  moratórias,  e  con- 
cordatas; elevar  esse  máximo,  pelo  menos  a  cinc<i  annos,  é  igualmente  necessário,  sem  de- 
pendeniia  da  totalidade  dos  credores,  pliysicanienle  impossível  de  obter,  especialmente  se  se 
irala  de  uma  casa  bancaria  extremamente" relaciuuada. 

Estas  considerações.  Senhor,  qiu'  sem  duvida  encontraráõ  acolhimento  na  sabedoria  e  rec- 
lidão  de  Vossa  .Majiestade  Imperial,  são  indispensáveis  de  attender  quando  se  pretende  remediar 
iis  males  que  adli^eni  o  comujcrcio  desta  praça. 

lísperi:0  os  abaixo  assij;nados  que,  aceitos  os  seus  votos  de  summo  respeito  e  acatamento 
ipie  prolessão  á  Vossa  .Majiestade  Imperial,  sejão  elles  acolhidos  em  bem  de  que  sejão  adop- 
liidasas  providencias  complemeutares  que  ora  supplicão  a  Vossa  ilaiicslade  Imperial,  e  por 
cuja  obtenção.— EE.  II.  .\1. 

Rio  de  .laneiro,  2í  de  Setembro  de  lSíi'i. —  Seguem-sc  cerca  de  mil  assignaturai,  que  não 
extrahimos  por  julgarmos  desnecessárias,  j 


Avi^o  (Io  .ISíni.sÍPcio  da  Justiça  expedido  em  IO  ele  Otiluliirc» 
Á  Co»itui:«Mi£o  da  Praça  do  Ijoiíiiuercio  solire  a  repre^entaçita 
acieiía. 

Sua  .Atafreslade  o  Imperador,  a  cuja  alta  consideração  foi  submettida  a  representação  de 
aisrnns  ne!,'ocianies  desta  praça  pedindo  a  ampliação  ou  explicação  das  disi)osicOes  do  De- 
creto n."  3.30'.»  de  20  de  Setembro  do  corrente  auno,  manda,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
.Negócios  da  Justiça,  declarar  á  Commissão  da  Praça  do  Commercio  para  transniittir  ao.s 
ditos  negociantes,  as  seguintes  soluções: 

1."  tjue  o  sobredito  Decreto  não' carece  de  explicação  quanto  ao  poder  de  transigir  que 
cDinpete  as  adniinislrai'oes  liquidadoras  das  casas  liaucarias,  por  isso  i|ue,  a  \ista  do  ait.  Stíí 
lio  Ciidigo  Commercial  combinado  com  os  motivos  que  determinarão  as  disposições  do  pre- 
citado  Decreto  n."  3.300  de  20  de  Setembro,  é  evidente  i|ue  essas  administrações  podem, 
com  audiência  do  fallido,  transigir  sobre,  as  dividas  activas  e  fazer  sobre  ellas  qualíiuer 
cuiivenio,  e  por  conseíjuencia  reformal-as,  uoval-as,  transferil-as  e  rebatel-as,  recebendo 
cm  pagamento  quaesquer  bens  e  praticando  todos  os  actos  comprehendidos  na  generalidade 
dos  ditos  poderes   e  essenciaes  a   liquidação. 

2.»  (Jue  não  pode  ser  deferida  a  re|iresentação  quando  pede  que  os  bau(iueiros  lação  parte 
das  conunissões  liquidadoras,  porquaulo  seria  repugnante  e  coutradictorio  que  o  fallido,  não 
lendo  obtido  a  concordata  dos  seus  ci'edores,  como  a  podião  conceder  pelo  ai-l.  2."  do  De- 
creto n.  3.3US  de  17  do  mez  passado,  e  conslituido  por  esse  facto  o  eslado  da  união,  fosse 
elle,  não  obstante  a  sua  im-apacidade  legal,  investido  pela  auloi'idade  publica  da  admiiiis- 
iração  e  posse  da  massa  fallida.  >'ada  obsta,  poi'ém,  qiw  as  administrações  consultem  o 
fallido,   e,  sol)  res|)0usabilidade  delias,  o  encarreguem  dos  trabalhos  e  opei-ações  da  liquidação. 

3."  Que  outrosim  não  é  possível,  sem  violação  dos  princípios  de  ordem  publica  e  dos 
direitos  individuaes,  im|iòr,  como  único,  ordinário  e  necessário,  sem  prévio  compronjisso,  o 
juizo  arbitral,  iiidepeiulente  de  recurso,  e  para  todas  as  causas,  além  daquellas  ijue  por 
excepção  —ratioHf  iitnleria —   o  Código  Commercial  admitte. 

i."  Que  linalmente  não  ha  motivo  imperioso  e  de  força  maior  que  obrigue  o  Governo 
a  derogar  o  Código  Conmiercial,  prorogando  o  espaço  das  njcnatorias,  sendo  que  o  Corpo 
Legislativo  providenciará  sobre  essa  prorogação  se  a  influencia  da  crise  actual  perdui'ar  riu* 
rarite  os  três  annos  marcados  pelo  art.  ()01  do  dito  Código. 

Palácio  do  Uio  de  .laneiro,   10  de  Outubro  de  lS()'f.—í' rancísco  Jo.ve  FiirUido. 


Bepreseíitaçuo  ilos  TalielIiScs  «ios  pi'aíe.<ç>ío«  «Se  leíaMw  pcntin- 
do  eselafeciíMontos  acerca  <!os  pr«te,«ito«  tlnfi  t^ívíts,  tintum 
promissórias,  eíc. 

Illni.  e  Exm.  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio.  —  Determinando  o  Decreto 
'1  >  3.308  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  em  seu  art.  1.",  (|ue  liqueni  suspensos  a 
prorogados  por  60  dias,  cohtados  de  (»  do  corrente  mez,  os  venciím^nios  das  leiras,  etc.  pa- 
gáveis nesta  Corte,  e  também  suspensos  e  prorogados  iielo  mesmo  tempo  os  protestos,'  re- 
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cursos  em  garantia  e  prcscripçôes  dos  ditos  títulos,  entendemos  que  tal  disposição  nos 
jnliibe  de,  durante  esse  prazo,  tomarmos  protesto  de  leira,  que  nos  seja  apresentada,  \isio 
como  esta  diligencia,  segundo  nos  parece,  acha-sc  impraticável  durante  esses  60  dias.  A 
despeito,  porém,  de  nos  parecer  clara  a  dita  disposição,  nos  tem  sido  apresentadas  por  parte 
de  diversos  estabelecimentos,  entre  clles  o  Banco  Rural  e  Hypoiliecario,  e  commerciantes, 
letras  para  protesto,  insistindo  comnosco,  e  allegando  que  a  suspensão  dos  protestos  não 
imporia  a  nao  existência  delles,  mas  sim  somente  a  suspensão  dos  seus  efleitos. 

E  porque  seja  esta  matéria  de  sumnia  gravidade  e  importância,  apressamo-nos  em  pedir 
a  V.  Ex.  se  digne  csclarecer-nos  a  respeito,  em  bem  de  que  a  verdadeira  intelligencia  dou- 
trinal do  referido  Decreto,  fique  de  uma  vez  estabelecida  ;  dignando-se  V.  Ex.,  se  julgai 
preciso,  levarão  conliecimento  do  Governo  Imperial  esta  nossa  representação  para  que  elle 
haja  de  resolver  e  ordenar  o  que  fôr  servido 

A  resolução  deste  negocio  urge  tanio  quanto  os  vencimentos  das  letras  se  succedem  de 
momento  a  momento. 

Deus  Guarde  a  fV.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1864.— Os  tabelliães  dos  pro- 
testos de  letras,  Cândido  José  Velho  Bitaticourt.— Felício  Viriato  Brandão. 


Aviso  (Io  39  de  Se<cniI>ro  expedido  pelo  llfnii^ferio  da  «IiL^tiea 
em  !i«oiu(>t{o  ã  repre,<!>entaeao  acima  dos  Tabeiliue»  do.<ii  pro- 
testos. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  petição  dos  Tabelliães  dos  protestos  desta 
Curte,  rcmettida  por  V.  S.  com  ofticio  de  21  do  corrente,  em  a  qual  duvidão  se,  á  vista  do 
Decreto  n.°  3.308  de  17  do  corrente,  estão  .suspensos  e  prorogados  os  protestos  das  letras, 
iiotas  promissórias  e  outros  títulos  commerciaes  ou  somente  os  efleitos  dos  ditos  protestos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  manda  declarar  a  V.  S.  que  a  referida  duvida  é  improce- 
dente, porquanto  o  dito  Decreto,  suspendendo  e  prorogando  os  vencimentos  dos  referidos 
titulos,  determinou  expressamente,  como  consequência,  que  também  ficassem  suspensos  e 
prorogados  os  protestos  respectivos,  pelo  que  os  mesmos  tabelliães  se  devem  abster  de  tomar 
os  protestos  de  não  pagamento  dos  titulos,  cujos  vencimentos  estão  suspensos  e  prorogados 
pelo  citado  Decreto,  podendo  e  devendo  tomar,  porém,  os  protestos  de  não  aceite,  e  os  de 
mais,  conservatórios,  que  o  Código  Comniercial  permitte.  (Arts.  374,  390,  393,  397,  etc.} 

Deus  Guarde  a  V,  S.— Francisco  José  Furtado.— Sr.  João  Lopes  da  Silva  Coito. 


Avi.^o  expedido  pelo  llinisterio  da  Justiça  em  36  de  Setembro 
aos  «luizes  do  Commereio  sobre  o  modo  de  proceder-se  ao 
iinvcntario  e  balaiieo  dos  fiSaiicos  e  casas  bancarias  fallida.*». 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1864. 

Sua  Magestade  o  Imperador  ha  por  bem  declarar  que  o  inventario  e  balanço  dos  Bancos 
e  casas  bancarias  a  que  se  abrir  fallencia,  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n."  3.30Í»  de  20  do  corrente  mez,  devem  ser  feitos  pela  administração  com  audiência  do 
jallido,  independentemente  de  qualquer  intervenção  do  juizo.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  José  Furtado.— Sr.  Juiz  de  Direito  interino  dal.»  Vara 
Conimercial  da  Corte. 

Idêntico  ao  Juiz  de  Direito  da  2.»  Vara  Commcrcial. 


IDfílieio  do  3.°  Promotor  Piibliro  sobre  a  liquldacíto  dos  Banco>* 
e  casas  bauciírias  fallidas. 


lllm  e  Exm.  Sr. —Tendo  de  dar  cumprimento  aos  Decretos  do  Governo  Imperial 
r\."  3.308  c  3.309  de  17  e  20  de  Setembro  de  1864,  que  tem  de  regular  a  liquidação  do.i 
ISancos  c  das  casas  bancarias  fallidas,  na  parle  que  se  refere  â  intervenção  do  ministério 
])ublico,   e  encontrando  algumas  duvidas   provenientes    da   posição   excepcional    em    que  p 
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inosmo  ministério  se  acha  collocado  por  força  dos  referidos  Decretos,  venlio  trazel-as 
ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  e  solicitar  a  couvenienie  solução  que  uie  habilite  a 
proceder. 

Parecendo-nie  fora  de  duvida  ([ue  os  Decretos  de  17  e  20  de  Setembro  corrente  tiverão 
somente  em  vista  libertar  a  grande  massa  de  capitães  compromettidos  na  fallencia  das  casas 
bancarias,  da  lentidão  e  dispêndios  do  processo  comniuiii,  sem  nmdar  em  nada  o  estado, 
c  condições  dos  fallidos  nem  despojal-os  do  caracter  commercial,  ií  tendo  mesmo  disposto 
o  Decreto  n."  3.?,m  de  20  de  Setembro  de  18t>4,  art.  9.°  (|ue  o  piocesso  especial  decretado 
pelo  regnlamonto  citado  não  impede  as  acções  criminaes  que  competirem  contra  o  fallido, 
me  parece  tora  de  duvida  que  peinianece  inalterável  a  acção  especial  de  bauca-rota,  que 
nasce  do  processo  comnicicial  da  ijuebra.  Entretanto,  dependendo  o  processo  oime,  na 
ligurada  liypolliese,  do  processo  cunimercial  onde  se  inslaurão  em  coinmum  as  duas  acções 
<Hiando  a  criminalidade  resulta  do  segundo,  e  acliando-se  o  Juizo  Commercial  somente  de 
jiosse  das  attribuições  que  lhes  são  conferidas  pelos  arts.  2.°,  3."  e  l."  do  Decreto,  e  con- 
>ei[uentemente  privados  dos  que  lhes  competião  pelo  art.  788  e  seguintes  do  Código  do  Com- 
mercio,  não  descubro  o  meio  jurídico  pelo  qual  a  justiça  publica  possa  verilicar  se  nas 
lalleucias  dessas  casas  bancarias  houve  culpa  ou  fraude.  Aguardo  portanto  a  solução  que 
II  Governo  Imperial  haja  por  bem  tomar,  afim    de    dar  cumprimento  aos  Decretos  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  F,x.— lllm.  e  E.\m.  Sr.  Jlinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça.— Kio  de  Janeiro,  27  de  Setembro  de  1864.—  Do  2."  Promotor  Publico  da  Corte, 
Aristides  da  Silieira  Lobo. 


Aviso  do  Ilínisterio  da  Ju.«itiea  em  i^olneuo  ao  officio    acima 
do  18."  Promotor  Publif o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1864. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officio  de  Vni.  de  27  do  corrente,  em 
o  qual  pondera  que,  dependendo  o  piocesso  crime  de  banca-rota  do  processo  commercial, 
onde  se  instaurão  em  conimum  as  duas  acções,  e  achando-se  o  Juizo  Commercial  no  caso 
da  fallencia  das  casas  bancarias  somente  de  posse  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
pelos  arts.  2,  3  e  7  do  Decreto  n."  3.309  de  20  do  referido  mez,  e  consequentemente  pri- 
vado das  que  lhe  competião  pelo  art.  788  e  seguintes  do  Código  Commercial ;  não  descobre 
Vm.  o  meio  jurídico  pelo  qual  a  justiça  publica  possa  verilicar  se  nas  fallencías  das  casas 
bancarias  houve  culpa  ou  fraude :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  Vm.,  para 
sua  intelligencia  e  execução,  qm;  sendo,  por  virtude  do  citado  Decreto,  absolutamente  in- 
dependente a  jurisdieção  criminal  da  jurisdicção  commercial,  deve  a  acção  da  justiça  publica 
ser  installada  e  proséguir  por  si  só  sem  atlenção  aos  interesses  privados,  sendo  processada 
por  via  de  summario  e  julgada  como  era  até  o  1."  de  Janeiro  de  1831,  mediante  a  forma 
estabelecida  no  Decreto  n."  707  de  9  de  Outubro  de  1830  para  os  crimes  especiaes  de  que 
nata  o  mesmo  Decreto;  cumprindo  a  Vm.  proceder  neste  caso,  como  procede  nos  outros 
casos  crimes,  recquisitaudo  copia  do  balanço  e  documentos  convenientes,  requerendo  os 
exames  necessários  e  intentando  denuncia,  na  supposição  do  ser  a  banca-rota  culposa  ou 
fraudulenta,  nos  termos  dos  arts.  800  a  803  do  Código  Commercial,  sendo  certo  que,  como 
elemento  essencial  do  crime,  a  qualilicação  da  banca-rota,  segundo  os  ditos  artigos,  com- 
pete ao  Juiz  da  culpa  e  do  julgamento;  que  outrosim,  e  para  se  facilitarem  os  meios  de  acção 
publica,  nesta  data  se  ordena  ás  administrações  das  massas  fallidas  que  oito  dias  depois  d;i 
sua  installação,  remettão  a  Vm.  copia  dos  balanços,  com  um  relatório  summario  sobre  a  fallencia. 

Deus  Guarde  a  Vns  —  Francisco  José  Furtado.—  Sr.  2.°  Promotor  Publico  da  Corte. 


Aviso  de  Mini.sterio  du  Justiça  ú  Commissão  adiuiuistrativa 
da  uia.^Ma  Tallida  de  dionjes  d:  Filhos,  ordeuaudo  que  preste 
aos  Pi*oiMotore.«í  Piiijlicos  as  iufoi^íuaeões  e  exames  que  estes 
requisitarem . 

Convindo  facilitar  a  acção  da  justiça  publica.  Ha  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador, 
que  a  administração  liquidadora  da  casa  bancaria  de  Gomes  &  Filhos  preste  aos  Promotores 
Públicos  as  informações  e  exames  extrajudiciaes  que  elles  requisitarem;  e  outrosim  que  oito 
dias  depois  da  sua  installação  remetta  a  um  dos  ditos  Promotores  copia  do  balanço  da  casa 
fallida,  com  um  relatório  sunmiario  sobre  o  estado  apparente  da  fallencia,  declarando  en; 
reservado  se  ha  alguma  prevenção  ou  piesumpçao  de  culpa  ou  fraude,  conforme  os  arts. 
800  a  803  do  Código  Commercial,  para  que  ellc  proceda  como  fõr  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  186Í.—  Francisco  José  Furtado. 

(Expedirão-se  idênticos  Avisos  ás  demais  administrações  liquidadoras  das  casas  bancaria-) 
fallidas.j 


18  — 


Represeutaçtlo  <la  couiinissão  adinhiijsirativa  da  casa  bancaria 
de  Gouics  Ct  FillioiS  em  30  de  Seteiubro  sobre  a  venda,  em 
leiltto.  dos  títulos,  apólices,  acções  de  coinpanbias,  iicns  e 
outros  valores. 

Illm.  o  E\m.  Sr.— A  commissão  atlministraliva  da  massa  fallida  da  casa  bancaria  de  Gomes 
&  Filhos  julpa  de  seu  dever  represenlar  ao  Governo  Imperial  a  necessidade  de  uma  provi- 
dencia que  lhe  parece  urgente  para  benelicio  dos  credores  da  refeiida  massa. 

Na  actual  situação  da  praça  desta  Corte  é  de  grande  risco  proceder-se  á  venda,  em  leilão, 
dos  titulos,  apólices,  acções  de  companhias,  bens  e  outros  valores. 

Poder-se-ha  conseguir,  por  meio  de  sua  alienação,  administrativamente  feita,  obviar  este 
risco,  e  grande  vantagem  para  a  referida  massa. 

Poder-se-ha  também  por  meio  de  transacções  com  os  credores  colher  essa  vantagem.  A  res- 
peito porém  de  alguns  bens,  como  sejão  mobílias,  Irastes,  animaes,  etc,  o  leilão  pôde  ser  profícuo. 

O  art.  802  do  Código  do  Commercio  é  oppnslo  a  esta  providencia  ;  mas  as  razões  que 
aconselharão  as  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  do  corrente  actuào  ainda,  e  infeliz- 
mente actuarão  por  algíun  tempo. 

Não  obstante  o  exposto,  o  Governo  Imperial  em  sua  sabedoria  resolverá  como  julgar 
mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1864.—  Ulm.  e  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda.—  ;  Assignados  —  Os  membros  da  commissão. ) 


Aviso  expedido  pelo  lEiuisterio  <lii  .Siistiea .  em  .solução  á 
representação  dai  Commissão  AdniinÊ.strativa  da  easa  fállida 
de  Gomes  Ct  l''ilhos  de  30  de  Siietembro. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  a  representação  da  administração  liquida- 
dora da  casa  falIida  de  Gomes  &  Filhos,  datada  de  30  do  mez  passado,  em  a  qual,  ponderando 
que  na  actual  situação  da  praça  é  de  grande  risco  proceder-se  á  venda,  em  ieíião,  dos  titulos, 
apólices,  acções  de  companhias  e  oulos  valores,  propõe  para  esse  efleilo  a  alienação  administra- 
tiva, assim  como  a  transacção  com  os  credores  sobre  os  ditos  titulos  e  bens,  sendo  que  estas 
uíedidas  vantajosas,  posto  (lue  contrarias  ao  art.  862  do  Código  Commercial,  são  conformes  a 
disposição  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  ultimo  :  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  declarar  a  essa  adminisu^ação,  que  o  citado  Decreto  n."  3.309,  conferindo  ás 
administrações  das  casas  bancarias  os  poderes  de  vender  e  transigir,  marcados  pelos  arts.  802  e 
Stii  do  Código  Connnercial,  todavia  não  leve  em  vista  sujeitar  esses  poderes  ao  modo  estabelecido 
nos  ditos  artigos  para  as  fallencias  ordinárias,  porque  este  modo  não  é  consentâneo  com  o  lim  do 
mesmo  Decreto,  ([ual  é  uma  liquidação  pausada,  amigável  e  discricionária,  pelo  que  : 

1."  Podem  essas  aduiinistra(;ões  proceder  á  venda  dos  bens  da  massa  pelo  modo  que  julgarem 
mais  conveniente  nas  acluaes  circumstancias. 

2.»  Podem  essas  administrações,  ouvido  o  fallido.  transigir  sobre  as  dividas  .ictivas  e  fazer  so- 
bre ellas  qualquer  convénio  e,  por  consequência,  leformal-as,  noval-as,  rebalel-as  e  transferil-as ; 
recebendo  em  pagamento  delias  quaesquer  bens,  e  praticando  todos  os  actos  comprehendidos 
na  generalidade  dos  ditos  poderes,  e  essenciacs  á  liquidação. 

3.»  Podem  linalmente  essas  administrações  arrendar  ou  administrar  os  prédios  da  massa 
lallida  cnKiuanio  não  são  vendidos,  ou  se  a  venda  for  actualmentií  prejudicial;  porque  estas  e 
oulras  providencias  cabem  naturalmente  no  poder  de  qualquer  administrador. 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  10  de  Outubro  de  1864.  —  Francisco  José  Furtado. 


—  Idf^ntico  á  de  Montenegro,  Lima  &  C.=,  datado  de  7  deste  mez. 


Representação  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  do  i9  de 
i^etembro.  sobre  o  sello  dos  titulos  ao  portador. 

y.  142.  —  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de  l*j}. 

Illm.  Sr  —  Levo  ao  coiibeeimiMno  de  V  S.,  que  lem  vjndii  ao  sollo,  neslcv  últimos  dias.  alguns 
rccihos  (li-  dinheiro  tomado  em  <onta  corieiile  por  diversos  bamiuciros,  ■:  kinitiem  um  clwijur 
.sobre  o  Itaiico  Kural  e  llypothecai  io,  sob  a  fornia  de  recibo,  como  são  esses  exirahidos  dos  talões 
que  o  mesmo  Banco  foniece  aos  que  nelle  depositão  valores  em  conta  corrente  por  meio  de 
cadernetas. 


—  19  — 

Os  primeiros,  isio  t-,  os  recibos  dos  Ijamiuciros  tom  papo  o  sollo  proporcional  (Decreto  de  13 
de  Agosto  de  1803,  art.  ii'  da  2.'  tabeliã  da  1.^  classe,  porém  o  iluque  foi  sellado  eoiiRirme  a 
labella  da  2.^  classe,  consideraudo-sc  IHuto  ao  portador,  eni  visia  da  decisão  do  Ministério  da 
Fazenda  comniunicada  ao  Brasilian  and  rortuf;nese  Itank  em  Aviso  de  2:i  de  Mareo  deste  anuo. 

for  esta  oecasião  teidio  a  lioiira  de  sulimetler  ao  exume  de  V.  S.  as  duvidas  ([ue  me  occor- 
rem  sobre  a  verdadeira  inielligeneia  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  na  parte  relativa  aos  litulos 
de  credito  ao  portador. 

A  mesma  Lei,  art.  1."  §  10,  permitte  (\w  sejão  passados  titulos  ao  portador,  para  serem  pagos 
na  mesma  praça,  em  rirtiute  de  contas  correntct  por  quantia  maior  de  oOsOOO;  o  Iteeret()  de  17  de 
Novembo  do  dito  anno  limita  essa  faculdade  aos  banípieiros  e  negociantes,  e  não  faz  menção 
de  contas  correntes. 

Desde  que  principiou  a  vigorar  o  citado  Decreto  tem  esta  Recebedoria,  em  observância  do 
art.  3.0,  appreliendido  duzentos  oitenta  e  oito  vales  ao  poilador,  na  maior  paite'  de  quantias 
excedentes  de  õOSOOO,  sem  referencia  a  contas  correntes,  lepresenlando  um  valiii-  nominal  d<; 
127;5WS470,  assignados  por  pessoas  de  diversas  prolissões,  ou  que  não  são  tidas  por  com- 
merciantes. 

.Muitos  desses  vales  já  forão  remettidos  à  Secretaria  da  Policia,  e  os  que  restão  hão  de  sel-o 
hrevenieute. 

l'ersuado-me  de  que  a  nenhum  dos  passadores  se  applicou  ainda  a  pena  comminada  na  lei. 
antes  tenho  tido  communicação  offlcial  do  Dr.  Chefe  de  Tolicia,  de  ter  julgado  improcedentes 
as  apprehensões  dos  que  tem  sido  processados.  Estou  por  issii  em  duvida  se  devem  continuar 
a  ser  apprehendidos  os  papeis  que  se  apresentarem  nas  circumslancias  expostas. 

Consta-me  que  ha  na  circulação  nribos  au  portador  passados  poi'  banqueiros,  com  a  decla- 
ração usual  de  serem  as  quantias  creditadas  em  conta,  como  se  fosse  praticável  a  abertura  do 
eontas  correntes  innominadas. 

Creio  que  uão  são  esses  os  titulos  que  o  Decreto  de  17  de  Jíovembro  permitte,  visto  ipie  não 
nC  acha  declarada  nelles  a  pessoa  a  quem  o  sacjue  deva  ser  apresentado  dentro  de  três  dias,  sob 
pena  de  perder  o  portador  o  direito  regressivo  contra  o  passador;  intelligencia  esta  ([ue  me 
parece  iigurada  no  Aviso  de  23  de  Março.  Não  obstante,  convém  declarar  se  taes  recibos  tamheni 
devem  ser  apprehendidos  e  enviados  a  Policia. 

O  mesmo  Aviso  manda  considerar  titulos  ao  portador,  dos  que  a  lei  faculta,  os  cheques  sobre 
as  contas  correntes ;  mas,  segundo  o  Decreto  de  17  de  Novembro,  só  os  negociantes  e  banqueiros 
jiodem  passal-os,  e  por  (piantia  maior  de  SOíiOOO,  entretanto  os  cheques,  como  o  de  que  fiz  menção 
no  principio  deste  ollicio,  são  assignados  pelas  pessoas  que  lizerão  os  depósitos,  e  alguns  podem 
haver  de  oOSOOO,  ou  menos,  conforme  o  saldo  da  respectiva  conta.  E'  indispensável  que  se  declare 
quaes  destes  titulos,  ou  em  que  casos  íicão  sujeitos  a  apprehensão. 

Rogo  a  V.  S.  que  se  digne  resolver  as  questões  propostas  com  a  brevidade  que  as  cir- 
<  umslancias  reclamào. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Illm.  Sr.  Conselheiro  .loaquim  Antão  Fernandes  Leão,  Director  Geral 
das  Rendas  Publicas.  —  Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  .\dministrador. 


Rcprc^entaçito  da  Coiiiiui.^iSíão  Adiuiuístrativa  «Ia  Hia.'^.<ãia  rallúta. 
de  Gomeis '  d:  Fillios,  eiu  30  de  Scteiii>>i*o.  sobre  o  i^ciío  das 
(ífiilos  ao  portador. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Um  não  pequeno  numero  de  titulos  ao  portador,  ou  nominativos  existe 
na  circulação,  sem  ter  pago  o  competente  sellõ,  emiltido  pela  casa  bancaria  Gomes  &  Fiílio';. 
de  cuja  massa  os  abaixo  assignados  são  administradores.  Ha  indivíduos  que  os  tém  em  somma-i 
avultadas,  e  outros,  em  não  pequeno  numero,  pertencentes  a  classe  menos  abastada  da  sociedadi'. 
a  operários  e  artistas,  á  orphãos  e  viuvas.  Os  portadores  destes  titulos  e  mesmo  os  emissoies 
têm  incorrido  nas  penas  dos  arts.  51,  33,  5í,  oii  e  117  do  Regulauiento  de  26  de  Dezembro  de  IStiO, 
e  do  art.  1."  §  10  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1800. 

Outros  ha  (pie,  estando  nas  círcumstancias  do  citado  art.  1.°  1 10  da  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  não  forão,  ou  não  poderão  ser  apresentados  no  prazo  nella  fi.xado  pelas  circumstancias 
lanrentaveis,  (|ue  depois  do  dia  9  do  corrente  occorrèrão  nesta  praça,  devendo  por  este  facto 
perderem  seus  possuidores  o  direito  regressivo  contra  os  passadores. 

Daqui,  Exm.  Sr.,  provirão  a  massa  fallida  ,  de  que  os  abaixo  assignados  são  adminis- 
tradores, grandes  difticuldades  e  pleitos  que  entorpecerão  a  marcha  da  liquidação,  que  deve  ser 
breve,  como  o  recommenda  o  art.  4.o  do  Decreto  n."  3.30S)  de  20  de  Setembro  corrente, 
grandes  perdas  e  innumeros  queixumes,  e  talvez  desespero  inevitável  dos  que  serão  objecto  de 
taes  penas  e  perdas,  e,  em  ultimo  resultado,  exces.sos,  ([ue  se  devem  prevenir  a  bem  da  ordem 
publica,  accuinulando-se  assim  aos  males,  que  hoje  se  sentem,  esses  que  acabamos  de  referir, 
como  prováveis. 

Algumas  providencias  são  pois  necessárias ,  e  os  abaixo  assignados  ousão  lembrar  as 
seguintes : 

1.*  Perdão  dessas  penas,  inclusive  a  revalidação  do  sello ,  que  ninguém  contestará  sua 
qualidade  penal,  para  taes  titulos  sob  data  anterior  a  12  do  corrente  mez,  que  forem  sellados 
dentro  do  prazo  de  dez  dias,  contados  da  data  do  acto  do  perdão. 

2.^  Perdão  das  penas  impostas  á  taes  titulos  ao  portador  pelo  art.  1.»  1 10  da  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860,  comtanto  que  tenhão  sido  passados  antes  do  dito  dia  12  do  corrente  mez 


—  20  — 

3.Í  Considerar-se  prorogado  o  prazo  de  três  dias,  marcado  para  apresentarão  dos  recibos 
e  mandatos  ao  portador,  de  que  trata  a  excepção  que  fez  o  legislador  na  ultima  parte  do  citado 
art.  1.»  i  10  da  referida  Lei  de  22  de  Asosto  delSfiO,  ou  que  sejao  reputados  esses  títulos,  passados 
antes  do  dito  dia  12  do  corrente,  incluidos  na  disposição  dó  art.  1."  do  Decreto  ii.°  3.308  de  17 
de  Setembro  de  1864. 

Perdoe  V.  Ex.  a  ousadia  que  tomão  os  abaixo  assignados  fazendo  estas  ponderações,  e  ao 
mesmo  tempo  por  dirigil-as  a  V.  Kx.,  não  obstante  serem  próprias  do  Ministério  daFazenda  ; 
mas  o  interesse  que  tomão  os  abaixo  assignados  no  desempenho  da  sua  commissão,  e  a  razão 
de  estarem  subordinados  neste  ponlo  ao  Ministério  da  Justiça,  julgão  que  são  razões  suflicienles 
para  os  relevarem  de  qualquer  censura. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  ISflí.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selbeiro  Francisco  José  Furtado,  D.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  e 
i'res!dente  do  Conselho  de  Ministros.  —  Angelo  yioiii:  da  Silva  Ferraz.  —  Visconde  de  Tpanèma. 

—  Francisco  José  Gonçalves. 


lZepí'csentHeíÍo  <Ia  Recel>cdoi>ia  do  ICio  d»  Janeiro .  de  8  de  Ou- 
tiiliro  .  .%ol>re  o  sello  dos  eudossos  que  cuii.<^titiieiii  títulos  de 
írausferenein.  e  oiiti'o,«i. 

N.  1Õ2.  —  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro   em  8  de  Outubro  de  186í. 

Illm.  Sr.— O  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  2.5,  sujeita  ao  sello  propor- 
ciona! os  endossos  que  constituem  titulos  de  transferencia  de  propriedade ,  a  excepção  dos 
que  forem  passados  nos  titulos  com  prazo  fixo ,  antes  do  vencimento,  e  n'outros  de  que  trata 
o  I  13  do  art.  38. 

Em  vista  do  art.  3.»  do  Decreto  de  13  de  Agosto  de  18(53 ,  que  tem  por  fim  regular  a 
applicação  do  art.  51  do  Regulamento  aos  esciiplos  pagáveis  avista,  suscita-se  duvida  quanto 
aos  endossos  dos  releridos  escriptos  passados  antes  da  apresentação  ao  pagamento ,  isto  é, 
se  lhes  aproveita  a  isenção  do  citado  ait.  38  |  13.  Digne-se  V.  S.  de  esclai<ecer-me  a  este 
respeito.  Igualmente  rogo  a  V.  S.  que  haja  de  resolver  se  estão  obrigados  ao  sello  propor- 
cional ,  dentro  do  prazo  do  art.  21  §  3."  do  Regulamento,  os  endossos  dos  titulos  que  não 
estiverem  sujeitos  ao  sello  no  dito  prazo ,  con^o  sejão  as  caitas  de  ordens ,  os  recibos  de 
dinheiro  em  contas  correntes  aris.  2.»  e  2í  do  Decreto) ,  os  saldos  de  tacs  contas  e  os 
cheques  (arts.  0.»  |  14  e  38  |  22  do  Regulamento  . 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  Director 
Geral  das  Rendas  PuhVicas.  —  Manoel  Paulo  Vieira  Pinto ,  Administrador. 


iSepreseiilneão  do  Fi<«enll  doí»ovei*uo  ua  iiinssa  fnilida  de  Go- 
iii<><4  A:  l*'ilÍio.*<i.  de  18  de  Oeitiibro  de  1864,  itiolirc  «  sello  doM 
íiittlos  ao  iioflattav. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Commissão  de  (|ue  faço  parte,  encarregada  da  administração  da 
massa  iallida  da  casa  bancaria  de  Gomes  i  Filhos  ,  icpresenton  em  30  de  Setembro  próximo 
passado  ao  Goveiiio  Inijiciial  jior  intermédio  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  sobre  a 
necessidade  (pie  ha  de  perdão  das  multas  em  (|ue  liverem  incorrido  os  <■mis^ores  e  portadores 
(1e  bilhetes  ao  —  poi'la(lor  —  e  das  penas  de  rc\ali(laca(i  do  sello  desses  e  de  oulios  titulos  que 
não  liNcrcm  pago  o  iniposlo  do  si'llo;  e  como  ;il('  o  presente  nenhuma  medida  lenha  sido 
publicada  sobre  esta  matéria  julgo  do  meu  <le\er  expor  a  V.  F.\.  :  1  "  (pie  nm  grande  nu- 
mero de  laes  bilhetes  exisle  n:i  circulação  emillido  |)<'la  casa  Iallida  acima  referida;  2.°  que 
esses  bilheles  não  se  podem  cl;issilic;ir  recibos  ou  mamlalos  de  que  lr:ita  o  arl.  1.'^'  §  10  da 
l.ei  de  22  de  Agosta  (ie  IMiO ,  não  só  porque  não  são  o  resullado  di' conlas  correntes  ,  <(Hiio 
(ioi(|ue  não  exisle  a  seu  respeilo  esi  i  ipluraeão  que  jiossa  fundar  a  presumpção  da  exislencia 
dl'  conia  corrente,  e  apenas  de  nma  \ei(la(leiia  emis-ião,  ou  de  coiilraclos  de  empresliintis 
ajuiiis  cujos  lilillos  são;  3."  que  i|iiaii(lo  fossem  o  resull:ido  d;i  e\is|eiici;i  de  lonta  correiíle, 
O'^  liilheles  de  ipie  triíla  a  referid:i  lei  são  |ierl'eil:iniiMiie  os  rlie(f)irs  usados  em  todas  as  prin- 
cip;ies  pr;iças  do  mnnilo  ,  exlrabidos  de  livrf)s  de  talão  forneciilos  pelos  deposit;irios  aos  de- 
positantes ,  e  por  estes  conlra  atiuelles  sacados  ou  em  forma  de  mandatos .  ou  ordens,  ou 
de  recibos. 
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Para  mellior  poder  V.  F.x.  apreciar  sua  fornia ,  tenho  a  lionra  ile  unir  a  csie  alguns  ino- 
<lelos  desses  lilulos  ou  recibos  de  dinheiros  tomados  por  eiiipreslinios.  Alguns  desses  lilulos 
são  ao  — portador,  a  vista  — ,  e  se  aclião  sellados  ,  outros  ao  —  portador  ,  a  prazo  lixo, 
scllados  ,  ou  sem  verba  de  sello  :  ha  muitos  (|uc  são  nominativos  a  prazos  ou  á  vista,  que 
i'stâo  sellados,  ou  não  pagarão  o  imposto  do  sello.  Existem  de  toda  a  espécie,  e  existem 
também  provenientes  de  contas  correntes  em  devida  forma,  que  são  ao  portador  e  se  achão 
sellados.  Nestes  termos,  tendo  a  Commissão  Administrativa,  a  que  pertenço,  de  lazer  a  cha- 
mada de  um  grande  numero  de  credores  de  taes  litulos  ,  que  orçao  para  mais  de  7.900,  na 
cimformidade  do  art.  83'J  do  CodijíO  Commercial ,  para  proceder  a  verificação  e  classilicação 
dos  créditos,  cabe-uie  solicitar  de  V.  Ex.   os  seguintes  esclarecimentos; 

1."  Pode  a  Commissão  receber  ,  veriticar  e  classihcar  taes  titulos  ao  portador,  ou  em  geral, 
que  não  tenhão  pago  o  imposto  do  sello ,  e  seus  portadores  se  achão  isentos  das  penas  da 
lei  respectiva  ? 

2.»  Pode  a  referida  Commissão  fazèl-o  sem  incorrer  nas  penas  de  responsabilidade  ou  multa  , 
na  forma  do  art.  113  §  4."  do  Regulamento  de  20  de  Dezembro  de  1860  e  mais  legislação  em 
vigor  V 

V.  Ex.  conhece  a  necessidade  de  fazer-se  ou  proceder-se  á  referida  chamada  com  a  maior 
brevidade ,  e  por  isso  íbrro-me  de  pedir  com  brevidade  uma  solução  a  este  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro  de  1804.  —  lUm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Carlos  Carneiro  de  Campos,  Senador  do  Impeiio  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda.—  Àiigetu  Moniz  da  Silva  Ferraz  ,  Fiscal  da  massa  fallida  de  Gomes  & 
Filhos. 


MODELOS    A    QUE    SE   REFERE   A    REPRESENTAÇÃO    ACIMA. 


^  .V ns.. 


Rio  de  Janeiro de de . 


A mezes  precisos  pagaremos  por  esta  única  via  de  Letra 

á  ordem  do  Sr.  Portador,  a  quantia  de '. 

em  moeda  corrente,  valor  recebido. 

(Assignatura.) 


RUA  DIREITA  N."  31. 


S.  Rio  de  Janeiro de de. 


Receberaos  do  Sr.  Portador  ,   a  quantia  de- 


corrente. 
Rs (Assignatura. ^- 


_que  Uie  credilanios   em  coniu 
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I  RUA  DIREITA  N."  o1. 

-■« 


to 


Rio  de  Janeiro de de_ 

Recebemos  do  Sr.  Portador,  a  quantia  de 


que  lhe  creditamos 


cm  conta  corrente  para  o  dia  28  de  Agasto  de  1864. 
Rs (Assignatura.) 


Parecer  das  Secções  de  Fazenda  e  «le  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  de  õde  Outubro  de  1^64,  sobre  o  sello  tias  no- 
tas, vales,  eu  bilhetes,  ao  portailor,  etc. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestadfi  Imperial  (|iu>  as  Secções  de  Fazenda  e  de  Jusliea 
do  Conselho  de  Estado  consultem  sobre  a  representação  do  Administrador  da  Recebedoria 
do  Jlunicipio.  que  é  a  seguinte.    Vide  n  irpresciitação  da  Ikcehedoria  de  l'.l  de  Scteiubní.  d  pag.  18.) 

.\s  Secções  reunidas,  depois  de  discutirem  c  ponderarem  as  duvidas  propostas  pelo  niesino 
.\riniinislrador : 

Considerando  que  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  iStio  no  I  10  do  arl.  1."  não  só  não  deter- 
minou a  apprehensão  das  notas,  bilhetes",  vales,  papel  ou  titulo  ao  portador  emitlidos  pelos 
Hancos,  Companhias,  oii  Sociedades  de  qualquer  natureza,  conimerciante  ou  individuo  de 
qualquer  condição,  antes  rstatuio  no  arl.  tí.»  que  to(las  as  multas  de  que  trata  a  supracitada 
lei,  salva  a  disposição  do  5  23  do  art.  2.°,  serão  impostas  administrativamente; 

Considerando  que  as  próprias  autoridades  policiaes,  segundo  consta  da  informação  dada 
pelo  mesmo  Administrador,  julgarão  improcedentes  as  apprehensões  feitas  naquella  Recebedoria  ; 

Considerando  que  as  circumstaucias  em  que  se  aclião  as  casas  bancarias  que  eniitlirão 
(aes  vales,  notas  ou  bilhetes  ao  portador  tornão  inexequível  o  pagamento  da  unilla  do  ipia- 
ilruplo,  de  modo  que  viria  o  Tliesonro  fiiblico  a  absorvi^'  para  pagamento  das  ditas  mullas 
toda  a  importância  das  massas  lallidas,  que  por  tal  modo  abusarão,  e  violarão  as  disposiçõi's 
da  Lei ; 

Considerando  que  nas  disposições  da  mesma  Lei  não  se  encontra  distineção  feita  entre 
negociante  ou  individuo  não  ncgneiaule  para  delia  deduzií-se  a  priihibição  para  estes  de  pas- 
sarem os  recibos  ou  mandatos  ao  portador  peiniittiibis  no  mesmo  art.  1."  §  10,  e  que  vul- 
garmente se   dá   o  nome  de  clin/ue ; 

Considerando  (|ue  para  a  liquidação  não  c  necessário  o  selbi,  c  s(imcnte  quando  tenliãn 
de  ser  taes  litulos  ajuizados  é  cUe  exigido  ; 

Considerando  (pie  não  sii  pelos  princípios  que  senem  de  luudamento  e  base  ás  leis  coni- 
nierciaes  de  todos  os  povos  cívilisados.  mas  ainda  pelo  modo  como  o  Coverno  de  Vossa 
.Magestade  Imperial  se  lem  dignado  encarar,  c  apreciar  a  situação  desta  praça,  eousequeneia 
do  abalo  por  que  tem  passado  di'sde  o  dia  10  do  proxinu)  passado  mez  de  Setembro  ; 

São  de  parecer : 

1.°  Que  a  apprehensão  das  notas,  vales  ou  bilhetes  ao  jidrlador  não  deve  conliuuar-  a 
praticar-sc; 

2.°  Que  não  só  o  negociante,  mas  outro  (pie  o  não  seja  pode  emittir  os  recibos  ou  man- 
datos de  que  falia  a  l.ei  no  referido  S  IO  do  art.  1."; 

3 "  Que  o  sello  s((  i\  necessário  quando  se  houver  de  a.iuizar  a  nota.  bilhete,  recibo  nu 
mandato  de  que  se  tiala  ; 

4."  Que  nas  circunislau('ias  acluaes  é  iiiexequivel  a  imposição  e  pagamenio  da  mulla  de 
que  falia  a  Lei:  c  crêem  as  Sccçõi-s  (pie  mais  do  (pie  em  nenhuma  (intra  occasião  a  li(pii- 
dação  de   tão  enormes  massas  e  ião  numerosos  inteiesses  deve  ser  feita  e.r  wr/uo  et  hoiio. 

Vossa  .Magestade  Imperial,  pou-in,   resolverá   o  (pie  fór  mais  conveniente. 

Sala  das  Conferencias,  .'i  de  Outubro  de  ISlli.—  Viseoinle  de  Jeqiiili»li(ti>lia.  —  Visconde  iln 
Urugua.y .—Cândido  Baptista  de  Olireira.  —  Viseoxde  de  lldlmralui.  —  José  .Inloiiio  Piínenln  Biiciio. 

Resoi.iiç.ío.— Como  parece.  —  Taco  em  -i  de  Oníubru  do  ISOi.— Com  a  Rubrica  de  Sua 
Mafçesiadc  o  Imperador.— t'«/''o,s  Carneiro  de  Caiiijios, 


—  2:í  — 
Decreto  u.'  3.391  — de  31  ilc  Oti(iibi-o  iIc  1861. 

Indultando  os  coiitravniloirs  dn  arl.  1."  ^  10  da  l.á  »."  I.0S3  de  22  de  .lijnxtn  de  18ti0,  c  rviiiil- 
tindo  as  revalidações  r.  miillas  do  UcijiilitiiiciUo  do  scllo  de  26  de  Dezcmòru  de  1860. 

Considerando  que  as  circumslancias  das  casas  bancarias  tallidas  nesta  Corte,  (|ue  eniii- 
liiào  illc^'almenle  litulos  ao  porlador  ii."in  coinpicliciididos  na  excepção  do  ait.  1."  ^  10  da 
Lei  n."  1.083  (le  22  de  Agosto  de  1860,  loinão  ÍMe\i'i|Liivel  o  pajianiento  da  niiilta  do  ((iia- 
driíiiio  do  valor,  poi(Hianto,  se  llies  lossc  iniposla,  viria  a  aljsorver  toda  a  inipoilancia  das 
massas  lallidas,  e  por  outro  lado  ohiigaria  os  portadores,  além  da  perda  dos  tilulos,  ao  pa- 
;,'aiuento  de  oulro  (piadriiplo,  coui  ^ravissiuio  prcjuizo  de  todos  os  interesses  tompromcllidos 
nas  referidas  casas  bancarias  e  do  commercio  eiu  geral: 

Vista  a  .Minha  Imperial  Resolução  de  o  do  corrente,  proferida  sobre  Consulta  das  Secções 
de  Fazenda  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado;  e 

Usando  do  Podi-r  Moderadoí'  nos  termos  do  art.  101  |  ',).''  da  Constituição  do  Império : 

liei  por  bem  Decretar  o  sefruiiue  : 

Art.  1."  Kicão  indultados  os  contraventores  do  art.  1.°,  |  10  da  Lei  n."  1.083  de  22  do 
Afiosto  de  1860  na  parte  eui  ijue  prohibe  a  euiissão  de  titules  ao  portador,  ou  com  o  nome 
destes  cm  branco,   sem  autorisação  do  Poder  Lesiislativo. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  rcfere-se,  quanto  ás  casas  bancarias  lallidas 
nesta  Corte  no  me/,  próximo  passado,  ás  contravenções  at(í  á  data  da  cessação  de  seus  pa- 
gamentos declarada  pela  autoridade  judicial  e  ipianto  a  outros  indivíduos,  sociedades  e  cor- 
porações as  que  tiverem   tido  lugar  até  o  dia  li  do  dito  mez. 

Art.  2.0  Os  títulos  ao  portador  appreliendidos  em  consequência  das  contraveiições ,  de 
que  trata  o  artigo  precedente,  si'rào  restituídos  aos  que  os  tiverem  apresentado  ás  autori- 
dades judiciarias  ou  administrativas,  assiui  policiacs  como  fiscaes  no  acto  da  appreheusão, 
pondo-se  perpetuo  sílenciíi  em  todos  os  processos  que  se  íizerão  a  respeito  de  taes  contra 
veiições,  qualquer  (|ue  seja  o  estado  em  (pie  se  achem. 

Ari.  3."  E'  coniedídí)  o  prazo  de  30  dias,  contados  da  publicação  do  presente  Decreto, 
para  sellarem-se  ,  independente  de  revalidação  i-  multa,  qnaesqucr  títulos  e  papeis  que,  eui 
rontiavenção  ás  leis  e  regulamentos  sobre  o  sello,  não  tiverem  sido  sujeitos  a  esta  forma- 
lidade. 

S  1.°  O  favor  deste  artigo  refere-se  ás  contravenções  que  tiverem  tido  lugar  até  á  data 
da  publicação  deste  Decreto. 

^  2."  Exceptuão-se  das  di.sposicõcs  do  mesmo  artigo  os  títulos  e  papeis  sem  data ,  os 
quaes,  ((nando  apresentados  ao  sello,  serão  revalidados ^na  forma  do  art.  33  do  Regulamento 
II."  2.713  de  26  de  Dezembro  de  18()0,  e  art.  2i»  do  Decreto  n.»  3.179  de  13  de  Agosto  do 
1S<J3. 

Art.  '(."  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  comprebendem  as  decisões  passadas 
em  julgado  a  respeito  das  leferídas  contravenções. 

Art.  3."  Os  Presideuti's  de  Província  lição  autorisados  para  applicar  o  presente  Decreto 
ás  ditlerentes  praças  do  Império. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  .Negócios  da  Tazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  .laneiro,  21  de  Outubro  de  1864, 
•í3.»  da  Independência  c  do  línperío.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.— 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Deei-eto    u.   3.333  — de  $3  de  Outubro  de  1861. 

Ucgnla  novamente  a  emissão  de  biUwles  e  outros  cscriplos  ao  portador. 

Considerando  quanto  importa  reprimíi'   o  abuso  d.i  iMuissão  dos  títulos  ao  portador  ii:ín 
permittidos  pela  legislação  em  vigor; 

Vista  a  Alínlia  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente,  proferida  sobre  Consulta  das  Secções 
de  Tazenda  c  Justiça  do  Conselho  de  Estado;  e 

Usando  da  attribníção  ([ue  Me  confere  o  art.  102,  |  12  da  Constituição  do  Império : 

Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.»  A  emissão  de  letras,  notas  promissórias,  créditos,  bilhetes,  vales,  ficas  e  quaesqner 
iiuli-os  litulos,  papeis  ou  escriptos  que  eoiilíverem   promessa  ou  obiíga(;ão  de  v.ilor  ri'cehido, 
ou  de  pagamento,  por  qualquer  causa,  com  prazo  ou  sem  <'lle,  a  pessoa  indeterminada  ou  ao. 
portador,  ou  com  o  nome  deste  em  tn^anco,  não  pódc  ter  lugar  sem  autorisação  do  poder  Le- 
gislativo ;Lei  11.'  1.083  do  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1."  |  lo;, 


—  24-  — 

Ari.  2."  A  emissão  ou  consorvafão  rni  circularão  de  qualiiiicr  dos  tjuijos,  papeis  ou  cs- 
ciiplos  mencionados  no  arli^jo  antecedenle  sem  auloiisação  do  poder  Legislativo  será  punid:i 
«•0111  a  pena  tle  multa  do  quádruplo  do  valor  de  cada  um,  (|ue  íor  eiuiliido,  a  qual  reealiira 
iniegralmenie  lauto  sobre  o  que  emitlir  como  sobre  o  portador  (Lei  cit.  art.  cit.j. 

1'aragraplio  único.  Kxcepluão-se  das  disposi(,'ões  desle  artifio  : 
1."  A  eiuissãu   dos  Bancos   de  circulação    autorisada    pelos  seus  estatutos  approvados  pelo 
poder  competente  na  forma  da   legislação  em  vigor; 

2."  Os  recibos  c  mandatos  ao  portador  de  quantia  superior  a  .tOSOOO  passados  para  serem 
pagos  na  mesma  praça  em  virliule  de  contas  correntes     Lei  cit.  art.  1.»  S  10,  2.^  parte). 

"  Art.  3."  Os  litulos  ao  portador,  a  que  se  relen-  o  n."  2  do  paragraplio  único  do  artigo  ante- 
cedente, permittidos  pelo  art.  1."  §  10,  2."  parte  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  IStíO,  deveráõ  ser  pas- 
sados nos  termos  do  modelo  annexo  ao  i)resente  Uecreto,  e  apresentados  ao  banqueiro  jiclo 
portador  no  prazo  de  Ires  dias  contados  das  lespectivas  datas,  sob  pena  de  perder  o  portador 
o  direito  regressivo  contra  o  passador  (Lei  <it.  art.  cit.). 

Art.  4."  As  autoridades  judiciarias  e  administrativas,  assim  policiaes  como  fiscaes,  são  obri- 
gadas, sob  as  penas  do  art.  7.»  da  Lei  n."  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  participar  ás  au- 
toridades superiores,  e  estas  ao  Ministro  da  Fazenda  e  aos  Presidentes  de  Proviíicias  o  pre- 
paro e  tentativa  de  emissão  ,  a  emissão  ou  a  existência  em  circulação  dos  litulos,  papeis  e 
escriptos,  com  prazo  ou  sem  elle,  a  pessoa  indeterminada,  ao  portador,  ou  com  o  nome  deste 
ein  branco,  nao  compreliendidos  na  excepção  do  art.  2."  paragrapho  único  do  presente  De- 
creto, e  a  apprehender  e.t  ofíicio  os  referidos  litulos,  papeis  e  escriptos,  lavrando  de  tudo  auto, 
que  será  remettido  com  as  competentes  informações  a  respectiva  autoridade  paia  a  imposição 
(la  multa. 

Ari.  3.»  As  multas  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes  serão  administrativamente  im- 
iiostas  pelo  Delegado  de  Policia  do  termo  ein  que  tiver  lugar  a  tentativa,  emissão  ou  circu- 
lação, ou  pelo  competente  Cliefe  de  Policia,  com  recurso  daquella  autoridade  para  esta  e 
desta  para  o  Ministro  da  Fazenda  na  Corte,  para  os  Presidentes  nas  Províncias,  e  linalmente 
dos  Presidentes  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

I  1.0  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  serão  interpostos  cx  ofíicio,  quando  a  decisão  for 
favorável  á  parte ; 

§  2.^  Na  interposição  dos  recursos  tanto  necessários  ou  ex  officio,  como  voluntários,  obser- 
var-se-hão  as  disposições  dos  arts.  7(i7  a  772  do  Kegulamento  de  19  de  Setembro  de  18G0. 

.\rí.  (5.°  Estas  multas  serão  cobradas  executivamente  pelo  mesmo  modo  por  que  se  cobrar 
a  divida  activa  da  fazenda  publica,  e  o  seu  producto,  depois  de  recolhido  em  deposito  no 
Thesouro  e  Tbesourarias  das  Províncias,  será  applicado,  i)or  designação  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, ao  capital  dos  Montes  de  Soccorro,  creados  em  virtude  da  disposição  do  art.  2.»  |  i;i 
da  dita  lei,  deduzida  a  parte,  que,  na  forma  da  mesma  lei,  compele  as  pessoas  ou  empregados 
que  promoverem  a  sua  imposição  ou  derem  noticia  da  respectiva  infracção. 

Art.  7."  Os  litulos  a  pessoa  indeterminada,  ao  portador  ou  com  o  nome  deste  em  branco 
cmitiidos  em  contravenção  do  art.  1."  i  1.°  da  Lei  n."  1.083  citada  até  á  data  de  14  de  Se- 
tembro do  corrente  anuo,  não  estando  fallido  o  emissor,  serão  retirados  da  circulação  no 
prazo  de  três  mezes  contados  da  publicação  do  presente  Decreto,  licando  dalii  em  diante  os 
emissores  e  portadores  sujeitos  ás  penas  coiaminadas  no  art.  2.°,  se  os  conservarem  na  cir- 
culação. 

Paragrapho  único.  A  respeito  dos  litulos  a  pessoa  indeterminada,  ao  portador  ou  com  o  nome 
deste  em  branco  emiltidos  contia  as  disposições  legaes  depois  da  referida  data.  as  autoridades 
judiciaes  e  administrativas,  assim  policiaes  como  liscaes,  sob  as  penas  do  art.  7."  da  Lei  n.°  1.083 
de  22  de  Agosto  delStiO,  procederão  á  apprehensão  cx  officio,  seguindo-se  os  ulteriores  termos 
do  processo  na  forma  dos  arts.  <í."  e  seguintes  do  presente  Decreto. 

Art.  8.»  Os  litulos  a  que  se  refere  o  art.  3.»  deste  Decreto  podem  ser  emiltidos  simples- 
iiieiite  com  a  clausula— no  porlador—,  ou  designando-se  o  nome  da  pessoa  a  favor  de  quem  >c 
cmittircm,  e  annexando-se  a  clausula — uu  an  portador. 

Poderão  lambem  ser  passados  a  pessoa  determinada  com  a  clausula—  á  ordem  —  ou  sem 
cila  ;  mas  em   tal  caso  não  serão  considerados  litulos  ao  porlador. 

Art.  ít."  A  foi-mula  dos  mencionados  litulos  poderá  ser  diversa  da  do  modelo  annexo;  em 
lodo  o  caso,  porém  o  (pie  tiver  a  clausula —ao  porlador— deverá  conter  sob  as  penas  da  lei, 
(1  seguinte  : 
1.0 Declaração  do  lugar  onde  é  passado  o  titulo,  e  data  da  emissão; 

2.0  Designação  do  B;inco  ou  banqueiro  do  mesmo  lugar  a  quem  fòr  dirigido  para  o  paga- 
mento e  com  quem  o  passador  tenha  conta  corrente  ; 

3.»  Declaração  por  extenso,  no  corpo  do  titulo,  da  ([uantia   cujo  pagamento  se  ordenar,  a 
(|iial  será   superior  a  .50,*lO()0; 
í."  Assignatnra  do  passador. 

Art.  10.  Fica  revogado  o  Decreto  n."  2.C9'»  de  17  de  Novembro  de  1860,  e  quabiuer  outra 
disposição  em  contrario. 

Carlos  Carneiío  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Iiiiperio,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  F;izemla  e  Presidenie  do  Trilmiuil  (lo  Tliesoiiro  N;icional.  assim 
o  lenha  entendido"  e  faça  executar.  i'ala(  lo  do  llio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  186í.  qu:i- 
dragesinio  terceiro  da  Independência  e  do  Império.— Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador.—CdW';*'  Carneiro  ik  Campos. 


—  Zo  —  • 

MODELO  A  QUE   SE   REFEIIE   O  ART.    3."   DO   DECP.ETO    N.    3.323    DF.?!     DE  OUTUBRO 

DE   18G4. 


Numero. 


1***1         M. 


Dafii.  *5     * 


I  •     *  (Ic  de  18<i       (1) 


^oine  i*     é 


ii.,,   .  *  Ao  rJaiicd. 

^<     %  ou 


^     ^     A'  Casa  Bancaria  de (á^ 


^ 


'''"''''"iiuío'^"''*!^     í     Pagiie-se  (3) a  quanlia 

ou  ^S  =  íl  tl6 (4) ,  qiiL'  levará  ao  dobilo  de  minha  conta- 

Ao  portador.       |3     |Rs.  $ 

,^  ^         íi  (.\ssigiiatiira  do  ijassador.) 

(li  Lugar  onde  é  passado  o  tilulo  v  data  da  emissão. 
!2)  >ome  do  Banco  ou  casa  liancaria. 
[3]  Tid.  o  arl.  8.»  do  liecrelo. 
'4'  Por  extenso. 


ili\i«io  do  ministério  da  Fazenda,  em  solução  á  repi-e.iientaeão 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  de  S  de  Outubro  de  18B4. 


1.^  Secção.  —  .Miuisleiiu  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  22  de  Oiiluluo 
de  1864. 

Considerando  que  a  razão,  por  que  o  Regulamento  de  26  de  Dezeniliio  de  ISfiO.  arl.  3s 
S  13,  declara  isentos  do  sello  os  endossos  passados  antes  do  vencimento  nos  tiinlos  com 
prazo  lixo,  prevalece  a  respeito  dos   titulos  á  vista; 

Considerando  que  nos  casos  em  (fue  se  exige  o  sello  dos  lilulos  somente  (|uando  são 
ajuizados  os  endossos  passados  nos  mesmos  títulos  antes  desse  facto  devem  gozar  da  niesma 
isenção  ; 

Considerando  que,  se  os  escriptos  á  ordem  são  obrigados  ao  sello  siimenteno  lugar  em 
que  são  pagos,  antes  de  nansferencia  ou  pagamento,  os  endossos  passados  antes  desses 
ados  não  devem  então  pagar  o  respectivo  sello;  e 

Atlendendo  á  necessidade  de  lacilitar  o  gyro  das  leiras  e  créditos  mercantis  a  beneficio 
(lo  conimercio  : 

Declaro  a  V.  S.  em  solução  à  representação  do  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  de  8  do  corrente': 

1.»  Que  a  disposição  do  citado  art.  38  |  13  comprelienrle  os  endossos  e  pertences,  e 
mesmo  abonos,  aiiula  que  por  simples  assignalura  dos  titulos  pagáveis  avista,  quando  li- 
viMcni  lugar  antes  do  protesto  por  lalta  de  pagamento,  época  esta  em  que  o  Decreto  di- 
53  de  Agosto  de  1863,  art.  3.°.  os  considera  vencidos  para  eífeilos  fiscaes. 

2.»  Que  os  endossos,  pertences  e  abonos,  nas  mesmas  condições,  passados  nos  titulos 
isentos  do  sello  proporcional,  mas  a  elle  sujeitos  quando  tiverem  de  ser  ajuizados,  como 
os  recibos  de  dinheiros  tomados  em  conta  corrente  .Regulamento  de  13  de  Agosto  Ue  1863, 
art.  23  ;  os  recibos  e  mand;itos  ou  cheques  contra  os  banqueiros,  ao  portador  ou  a  pessoa 
determinada  (Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  38  §  22  \  são  também  isentos 
do  sello.  excepto  quando  .ajuizados;  e  . 

3."  Que  os  endossos,  pertences  e  abonos,  nas  referidas  circuinstancias,  passados  nos  cs- 
crinlos  á  ordem  fora  do  lugar  em  que  estes  tenhão  de  ser  cumpridos,  podem  satisfazer  « 
sello  em  quahpier  tempo,  ainda  no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pagos  os  referidos  escriptos, 
mas  sempre  antes  de  alii  verificar-se  transferencia  ou  pagamento  (Decreto  de  13  de  Agosto 
de  1863.  art.  2."). 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -Carlos  Carneiro  de  Campos.— Sv.  Conselheiro  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas. 
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,%vÍ!VO  <Io  M:»ÊK(ei-ii»  «la  S^^nzfnda.  em  »oIitc;Ao  n  vi^itrí-svntuç&n 
dít  BSeccEtcdui-Ia  du  EBí»  «te  .Saiieií-o  de  Í8  «le  Seteiiihro. 


ífiiiislciio  dos  Ncíiocios  ila  F:izeii(la  cm  22  de   OiiHiliro  (Ic  ISGi. 

Sua  Magesiiido  o  Imperador,  cõiifoiínaiido-sc  com  o  parecer  das  Secções  de  Fazenda 
e  Juslii,'a  do  Coiiscllio  de  Kslado,  íioii\(_'  jior  bem  declarar  por  sua  Imperial  e  Imiiiediala 
Resolurào  de  b  do  concilie  : 

1.°  {)ue  para  a  liiinidaião  das  casas  bancarias  lallidas  não  é  necessário  que  paguem 
sello  os  lecibos  e  mandatos  ao  portador  permittidos  pelo  ait.  1."  |  10  da  Lei  n.»  1.083  de 
22  de  "Agosto  de  1860,  e  sim  s()niento  (juando  tenlião  de  ser  ajuizados,  alteiita  a  dispo- 
si(:ão  do  ait.  38  §22  do  Ucgulamento  de  2(i  de  Uezeinbro  de  1860;  e  arl.  24  do  Decreto  de 
13  de  Agosio  de  1863; 

2.»  Que  o  iVfio  sello  é  necessário  (|uaudo  se  houver  de  ajuizar  a  noia,  bilhete,  recibo  ou 
mandato   de  ([ue  se  trata  na  referida   lei. 

Assim  poiso  comnuinico  a  V.  S.  para  ((ue  b;iia  (b*  participal-o  ao  Adminisliadoí' da  He- 
cebedoria  em  solu(;ão  a  sua  reprosentaeíío  de  19  de  Selembio  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Carlos  Cariwin)  do  Campos.  —Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das 
llendas  Publicas. 


Avlfsjo  do  !liiniít>íei'[o  da  Fazeuda.  em  isolação  á  i>epre.<«eiitnet{o 
do  E^^íf^cal  do  C>ovci>no  iia  maM.^ia  falSida  de  CiiosiieiN  A  Filhos 
de  flS  de  Oiaiítchro. 


1.»  Secção.  — -Ministério  dos  .Nenocios  d;i  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro 
de  1864. 

Illin.  e  E\m.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Impciial  o  oflieio  de  V.  Ex.  de  IS  do  cor- 
rente, acompanhando  diflereiítes  cópias  de  escriptos  <■  recilios  :io  portador,  passados  pela 
casa  bancaria  de  Gomes  &  Filhos,  em  conlrav(!uç;ío  do  ;irl.  1.»  |  10  d;i  1-ei  n."  1.083  de  22 
de  Agosto  de  1860,  e  expondo  i\uf,  tendo  a  comniissíio  ;ulminislr;ili\a,  a  (|ue  pei'leuce  como 
ísscal  do  (íovcruo.  de  fazer  a  chamada  de  um  urande  nuni(;ro  de  credores  de  taes  títulos, 
((ue  oi-çào  por  mais  de  7.!i00,  na  conlbrmidade  do  arl.  839  do  Código  do  Commercio,  para 
proceder  á   verilicação  dos  créditos,  lhe  occorrem  as  seguintes  duvidas  : 

1.^  Pode  a  C.onnhissão  receber,  verilicar  e  classilicar  taes  titulos  ao  portador,  ou  em 
genil  ipie  não  tcnhão  pago  o  imposto  do  sello,  e  seus  portadores  se  acluio  isentos  das  penas 
da  lei  rcspecti\a  .' 

2."  Pode  a  rcleiida  eoniuiissiU)  l'aze!-o  sem  ineoner  nas  jicnas  de  responsabilidade  ou 
de  multa,  ua  loima  do  art.  113  |  4."  do  Kegulamenio  de  26  de  Dezembro  de  18(iO  e  mais 
legislação  em  vigor? 

F.m  resposta  ao  sobi-edito  oflieio  devo  cominniiicnr  a  V,  F.\.  i)ue  Sua  ílageslade  o  Im- 
perador, confoimaiulo-se  com  o  parecer  ihis  Secções  de  Fazenda  e  de  .Iustii;;i  do  Conselho  de 
Estado,  liouve  por  bem  dcelaiiir  pei' sua  Iniincdiala  e  Imperial  íicsolui'ão  de  .">  ilo  c(urcnte, 
(|ue,  alternas  :is  acluaes  eircunistancias  (!;i  praça  do  Rio  úc.  Janeiro,  mais  do  (pie  em  nenhuma 
unira  occ;isião,  a  liiiuidação  de  tão  a\iilladas  massas  l;illidas  e  de  Ião  numerosos  interesses 
loino  os  ipic  se  prendem  ás  casas  bancarias  lallidas  n('sla  Corte  no  mez  passiido.  deve  ser  feito 
cr  <equo  cst  hono. 

E  em  solução  aos  quesitos  propostos  devo  declarar  a  V.  Ex.  que  : 

>ão  podem  :is  comniissões  liipiidadoras  das  massas  falliflas,  embora  assim  proeedão,  e 
não  eslejão  coiiiprehiMididas  na  ordem  d;is  auloridades  e  o/liciaes  iiublicos.  de  que  Iralão  os 
arts.  113  §  4."  e  outros  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  IHtiO.  dei\ar  de  cumprir 
as  disposições  legaes  ipie  regulão  a  cobrança  dos  impostos,  e  consej,'uiiilenieiiIc  não  devem, 
sohreliido  a  visl.i  do  art.  11"  do  citado  Re^ulanieiito,  attendei'  a  tiliilos  e  papeis  que  não 
liveiem  papo  sello,  estando  ;;  elle  sujeitos  nos  casos  previstos  nos  regiilamenlos,  lauto  mais 
(piaiido  ainda  vigor;i  o  principio  de  que  a  l;illa  da(pielle  iniposlo,  sendo  devido,  invalida  o 
titulo,   o  ipial  não  produz  então  clleilo  sem  a   revalidação. 

Os  regulamentos  isenlão  do  sello  os  recibos  e  maiidalos  ao  porladiu'.  passados  nos 
lermos  do  art.  1."  §  10  da  Lei  n."  1.083  de  22  de  Agoslo  de  IMiO,  on  a  pessoa  deliuininada, 
bem  COIMO  os  recibos  de  dinheiros  tomados  i'm  coiila  corrente,  excepto  (|uando  forem 
ajiiizíidos.  Regnlaiinnlo  de  2(1  de  Dezeiíibid  de  18(i0,  arl.  38  5  22,  e  de  13  de  Agoslo  de 
JHfi3  art.  li.) 

M;is  :is  ailministraçôes,  como  (ica  dilo,  iiao  conslilneiii  uni  juizo,  e  nortaulo  nao  podem 
exigir  ipie  esses  lilulos',  e  Os  demais  que  so  pagão  sello  (piaudo  ajiiizailos,  sejão  scllados 
para  serem  por  cilas  aiiniitliilos,  como  nesta  data  se  diMdara  a  Dirccloria  (;eral  das  Rendas 
para  que  o  faça  constar  as  estações  liscaes  competeiiies. 
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Nem  obsla  que  ;is  incsiiias  adiniiiisiiaçõiís  tonlião  de  (locuinculai'  coiii  os  lihilos  as  Mias 
iiiiilas  (Iclinilivas  no  ,Ini/.o  CoiiiiiiiTcial,  poniuanto  ainda  cm  lai  raso,  não  si-  pode  di/,<'f 
(|iic  1'llt'S  são  ajni/ados  ;  o  jiiizo  coni  cllfilo  não  pi'0(odi'  fiilão  cm  liiriiia  jii(ii<ial,  <■  apenas 
preside  ás  dclibciMções  dos  ei'c(I(trcs,  ;ios  ipiacs,  c  não  a  cllc,  compele,  eoiiroiinc  a  jiiiis- 
prudcncia  Assento  de  (>  de  .Iiillio  de  IH3T  o  declaiar  li(|nidada  a  massa  lallida,  i^  por  eon- 
sc(picncia  allcnder  aos  docnmenios  apresenlados. 

Ficando  assim  respondidos  os  dons  ((iiesitos  na  parle  em  i|ne  se  referem  em  jjcral  ao 
imposlo  do  sello,  devo  accicsccnlar  a  V.  V.\.,  (puinlo  aos  liUilos  ao  poikidoí'  illc!;alnicnle 
cmillidos  pelas  casas  Iiantarias  lallidas,  (pie  ao  Governo  Imperial  calie  (lc(  larar  (pie  as 
adminisUaçõcs  das  massas  lallidas,  pelo  laclo  de  allenderem  aos  dilos  liUilos  ao  poilador, 
ijucr  sob  a  Idrma  de  noias  promissórias  ou  credilos,  quch'  de  recibos  de  contas  c(nii'nlt's, 
não  incorréião,  liem  cmno  (js  portadores,  nas  penas  da  lei  do  selbi.  poripianlo,  alem  (\i'  não 
se  dal'  o  caso  úc  serem  <'lles  ajni/ados,  não  se  verilicaia,  considerados  loiíio  docMincnios,  a 
liypolliese  do  arl.  o9  S  3."  parle  linal  do  U<'^'ulameiito  de  26  de  Dezcmliro  de  ISO!),  alleiíin 
o  exposlo  sobre  o  caraclor  das  releridas  adniiiiislraçõos. 

Deus  Guarde  a  V.  £\.— Carlos  Carneiro  de  Campos.— \  S.  Kx.  o  Sr.  Consclliciro  AiiíícIo 
Moiii/.  da  Silva  Ferraz. 


Avi»io  <lo  lEiuistecí»  <Sa  ft*'ai:eEida  «obre  o  sollo  úas  vonvovtlatas 
e  utoi*atoi-Ius,  f{c  <guc  tiuttuo  os  Decretos  ii."  3.:i@8  «Ic  19 
de  Ã'e(eui&i-o  c  3.3ttO  de  'SO  duuie.suio  niez. 


Jliiiislerio  dos  Negócios  da  Fa/.enda.—  Uio   de  Janeiro  cm  22  de  Outubro  de  lS6í. 

Considerando  ([ue  os  motivos  por  (|uc  o  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art. 
38,  S|  11  e  12,  isenta  do  sello  as  concordatas  e  moratórias  concedidas  na  lorma  do  Godigo 
do  Commercio  são  extensivos  ás  concordatas  e  moratórias  de  ipie  Iratão  os  Decretos  iis. 
3.308  de  l~  de  Setembro  art.  2.°,  c  3.30í>  de  20  do  mesmo  niez  art.  lõ  ;  declaro  a  V.  S..  para 
que  o  taça  constar  ao  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  queui  convier, 
(|ue  as  concordatas  e  moratórias  iiermittidas  pelos  referidos  Decretos  do  Governo  Imperial 
.são  lambem  isentas    do  sello  proporcional. 

Deus  (;uarde  a  V.  S.—  Carln':  Carririro  ilr  ranqios.—  Sr.  Consclliciro  Directoi'  Gei'al  das 
Rendas  Publicas. 


Aviso  tio  llinÊsterío  d»  B<'axeuda  tcaEL^EUcttiiido  ás  aduainisira- 
eõe.s  BÊquidadonts  da.s  casas  leaueai*ia.'^  fnSlidas  copia  do  .4viso 
de  3'<£  de  Oittsibro  expealído  »o  FÍ!^caS  do  (vovefuo  ua  casa 
de  Ciiocíies  (%:  B^^iEEios. 


1.»  Secção.— Ministério  dos  >'egocios  da  Fazenda.—  Rio  do  Janeiro  cm  22  de  Ouliibro  di'  iscil 

Transmitto  á  administração  liquidadora  da  massa  lallida  da  casa  bancaria  de  Gomes  i 
Filhos,  para  sen  conhecimento,  o  Aviso  desta  data,  incluso  por  copia,  deste  .Alinistcrio  ao 
Fiscal  do  Governo  na  massa  lallida  da  referida  casa. —  Carlos  Carneiro  de  Cumpun. 

Idênticos  ás  administrações  liipiidadoras  das  massas  lallidas  das  casas  bancarias  deAiilo- 
nio  José  Alves  Souioi  C-i,  Montenegro  &  Lima,  Oliveiía  &  Bello,  e  Amaral  &  Pinto. 


(JÉrctilar  aos  B*i'esi<teEi(es  lEe  PB-o^âiicía  coub  o<°í  Ucccefos 

11.°^  3  331  e  3  333 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Uio  <ie  Janeiro  em  2'J  de  Oiiliiliro  ile  ISlii. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmiltindo  a  V.  E\.,  para  sua  inielliçencia  e  execução,  os  exem- 
plares inclusos  do  Decreto  n."  3.321  de  24  do  corrente,  ((ue  indulta  os  contravenlores  do 
arl.  1.»  5  10  da  Lei  n."  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  do  Decreto  n."  3.323  de  22  do 
incsnio  niez,  que  regula  novamente  a  emissão  dos  titulos  ao  portador,  julgo  opporliino  lazer 
algumas  Observações  a   V.  F:x.  sobre  as  disposições  do   nltinio  dos  referidos  Decretos. 


•■■** 
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( I  ;iit.  2."ili'sli'  OiNTClii  iKi  srii  |iaia^:i;iplio  iinici)  eimiiicia  os  lilukis  aopoilador  cuja  emissão 
!•  pciTiiilliila  pi'la  legislarão  em  vifíor  iiidepeiiclenle  de  autoiisaeão  do  Poder  Legislativo  :  coiise- 
fjiiiiilemeiíle  V.  Ex.  recoiiimeiídará  ás  autoridades  judieiaes  e  adniiiiistiativas  dessa  Froviucia, 
a>siiii  politiaes  eomo  (iscaes,  que,  sob  as  penas  da  lei,  eummão  lielmentc  o  ait.  i.°  do  mesmo 
Keeieto  a  lespeito  das  lelias  e  ipiaesiiuer  titulos  ao  portador,  com  prazo  ou  sem  elle,  ([ue 
não  sendo  bilhetes  do  Tbesonro.  do  Banco  do  Brasil  e  suas  caixas  liliaes  í  Lei  n.°  683  de  o  de 
.lullio  de  lSo3,  art.  1.»  |  (i."),  de  assignantes  da  Alfandega  (Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  18<)0,  art.  oS3  §  1.°  e  leiras  livpolliccarias  das  sociedades  de  credito  real,  quando  se  es- 
tabelecerem !  Lei  n.°  1.237  de  2i  de  Setembro  de  IHtíi,  art.  13  ||)  l.''e2.<';,  não  se  achem 
enumerados  im  dito   paragraj)! lico,  a  que  se  refere  ; 

1."  Aos  billietes  dos  actnaes  Bancos  de  circulação  creados  por  Decreto  do  Poder  Executivo  ; 

2°  .\os  recibos  e  mandatos  ao  portador  contra  os  Bancos  e  banqueiros  í  Lei  n."  1.083  de 
22  de  Agosto  de  IXtiU,  art.  1."  I  10  . 

Assim,  pois,  para  evitar  irregularidades  e  ve.xames,  V.  Ex.  deverá  declarar  às  mencio- 
nadas autoridades  quaes  os  titulos  ao  portador,  que,  na  conformidade  do  que  fica  exposto, 
podem  ser  emetlidos  e  apparecer  na  circulação  sem  dar  lugar  ao  procedimento  da  appre- 
hensão,  e  á  imposição  das  penas  da  lei  ,  alim  de  ([ue  procedão  com  lodo  o  rigor  contra  os 
i|uc  não  estiverem  comprebeiulidos  em   (pialquer  das  elasses  acima  referidas. 

A  data  de  li  de  Setembro,  de  i|ue  trata  o  arl.  7.»  do  Decreto  n."  3.323,*f'oi  lixada  em  relação  á 
da  iillima  fallencia  de  casas  bancarias  occorrida  na  Corte  ;  refere-se  portanto  á  Corte  e  náo  ás 
1'rovincias  :  nestas  deverá  ser  a  que  determinarem  os  respectivos  Presidentes  para  o  indulto 
em  virtude  do  arl.  o."  do  Decreto  n."  3.321  de  21  do  corrente.  E  reconmiemlo  especialmente 
a  V.  Ex.  que  parlicipt>  a  este  .Ministério,  na  lorma  das  ordens  em  vigor,  não  só  a  data  da 
pidilicacão  dos  citados   Decretos  nessa  Pro\incia,  como  a  (|ue  fixar  nos  termos  do  dito  arl.  S." 

Cbamo  agora  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  art.  S."  e  modelo  do  Decreto  n.»  3.323. 

Tratando  da  emissão  dos  liiulos  ao  portador  permiltidos  pela  excepção  do  art.  1."  |  10 
da  Lei  n."  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  expedindo  esse  modelo,  o  Governo  Imperial  teve 
em  vista,  allenta  a  faculdade  concedida  pela  lei,  regularisar  o  systema  Já  adoptado  entre 
nós  da  emissão  de  mandatos  ou  cheíjucs  contra  os  Bancos  e  banqueiros  para  facilidade  e  li- 
((uidacão  de  pagamentos,  que  se  faziào  lambem  por  meio  de  recibos  exlraliidos  de  livros  de 
talão,' cuja  formula,  menos  legitima  em  sua  origem,  pode  ainda  suscitar  duvidas. 

Ora,  sem  obstar  á  liberdade  garantida  a  quaes(iuer  indivíduos  em  conta  coriente  com  os 
Bancos  e  banqueiros  de  usarem  da  formula,  que  mais  conveniente  lhes  parecer,  para  as  or- 
dens e  mandatos  de  pagamento,  como  expressamente  declara  a  primeira  parle  do  art.  9."  do 
Decreto,  podem  os  mesmos  Bancos  e  banqueiros  contribuir  para  a  boa  ordem  e  regularidade 
das  operações,  e  auxiliar  a  autoridade  publica  na  repressão  dos  abusos,  fornecendo  aos  seus 
clientes  em  conla  corrente  livros  de  talão  segundo  o  nmdclo  annexo  ao  Decreto. 

E  porque  o  lim  das  disposições  legaes  sobre  os  titulos  ao  portador  não  é,  nem  pódcser, 
impor  aos  referidos  indivíduos  a  obrigação  de  passar  com  clausula  —  ao  portador  —  os  seus 
mandatos  e  ordens  contra  os  Bancos  e  banqueiros,  mas  sim  de  conceder-lhes  essa  faculdade 
para  (|ue  a  possão  exercer,  quando  julgarem  a  bem  de  suas  transacções  e  pagamentos,  é 
I  lani  (iiie.  embora  o  livio  de  lalão  seja  redigido  nos  termos  indicados  no  modelo,  não  tição 
aquelles  indivíduos  inliibidos  de  passal-os  a  pessoa  determinada,  com  a  clausula  — d  ordem— 
ou  sem  ella,  como  quizerem,  e  assim  o  dispõe  a  segunda  parle  do  art.  8."  do  Decreto. 

Releva  notar  que  os  mandatos  ou  cheques,  que  não  forem  ao  portador,  não  lição  sujeitos 
ás  regras  especiaes  da  apresentação  ao  ban(iueiro  no  prazo  de  três  dias,  sob  pena  de  perda 
do  diíeito  regressivo  do  portador  contra  o  passador  eslabeleiida  no  arl.  1."  5  10  da  Lei  n.° 
1.083  de  22  (íe  Agosto,  regendo-se  em  seus  e  fiei  tos  pelos  princípios  geraes  do  direito  vigente. 

Em  snmma,  i|ual(iuer  que  seja  a  forma  dos  escriptos  sacaifos  na  mesma  praça  contra  os 
Bancos  e  ban([ueiros,  em  virtude  de  conta  corrente,  o  que  for  pagável  —  ao  portador  —  nos 
lermos  da  piimeira  parle  do  art.  s.»  do  Decreio,  deve  (tonter,  para  evitar  a  sancção  penal 
da  lei,  os  irquisilos  do  arl.  ít."  do  mesmo  Decreto,  exigidos  pelo  art.  1."  §1  10  da  Lei  n." 
I.0.S3  de  22  de  Agosto  de  1«()0. 

E,  pois,  alim  de  preencher  as  vistas  do  Coverno  Imperial,  V.  Ex.  transmittira  lambem 
aos  Bancos  e  liantineiros  dessa  Província  uma  copia  dos  citados  Decretos  e  do  presente  .Vviso 
para  sua  inlelligencia  na  parle  que   lhes  diz  respeito. 

Deus  Cuarde  a  V.  Ex.— Car/ix  Carneiro  de  Campoi.—  S|-.   Presidenle  da   Piovincia  de... 


Cii-oiilai-  ús  Tli«'Mniiraría.*«  de  l''H/(>ii«la   <-oiii   oh  nei>i-e(o« 

11."  3.331  e  3.3'e3 


Minislerio  dos   Negócios   da  1'azenila.—  Bio  di'  .laiieiro  em  :t  de  .Novembro  de   i86í. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidenle  do  liibunal  do  'Ihesouro  Nacional,  remei  te  aos 
Sis  Inspectores  das  Tliesourarias  de  1'azeiula,  para  os  fins  convenientes,  os  exemplares  in- 
clusds  dos  Decretos  11'"  3.321  e  3.323  de  21  <•  22  de  Outubio  próximo  passado;  o  1."  indul- 
lando  os  conlraventores  do  art.  1."  5  10  da  lei  n.^  1.0S3  de  22  de  Agosto  de  l»iO,  e  remit- 
tindo  as  ie\alidaeões  e  multas  do  llegnlamenlo  do  sello  de  26  de  Dezembro  de  lS<iO,  e  o  2." 
regulando  novamente  a  emissão  de  liillieles  e  oiilios  escriptos  ao  portador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


—  29  — 
Decreto  n."  3.333  de  33  de  Oiitnhro  de  1S61:. 

Estabelece  alguma.^  disposições  coniplcmenlítrcs  diis  ilisposições  do  Decreto  n."  3.30D  de  20 

</6'  Setembro  de  líJtíí. 

!Iei  por  bcni,  p.irn  roniplotai-  as  disposirõcs  do  Decreto  n.»  3.3C0  de  20  de  Setembro  ilo 
j8Ci,  DecrcUir  o  si^^Miiiile  : 

Art.  1."  As  ailTiiiiiistraçõos  das  casas  bancarias,  logo  que  tiverem  verificado  oii  feito  os 
halaii(;os  respectivos  classificarão  os  credores  em  ([ualro  relações  distiiictas  conforme  o  ari 
,ST3  e  se?Miiiles  do  Codijio  Coinmercial. 

Ari.  i."  As  sobreditas  relações  serão  publicadas  em  todos  os  jornaes  da  Corte  por  seis 
dias  siiccessivos. 

Ali.  3."  Contra  a  admissão  ou  exclusão  de  qualquer  credito,  ou  contra  sua  indevida  clas- 
sificação podem  os  iiiliMcssiulos  usar  da  reclamação  judicial,  que  llies  permitte  o  art.  800,  do 
Codi.^ío  Comiiiercial  iiela  forma  deteruiinada  uo  arl.  o."  deste  Decreto. 

Àrt.  i."  O  Juiz  das  reclamações  será  o  mesmo  Juiz  que  tiver  declarado  a  fallcncia 

Arl.  5.»  A  reclamação  será  intentada  perante  o  Juizo  Cominercial  por  meio  de  uma  pe- 
lição  inicial  instruída  com  o  titulo  <í  documenlos  convenientes,  na  (jual  o  reclamante,  arlicu- 
lando  o  seu  credito,  ou  iiuiuiiriiaiido  o  credito  de  outrem,  pedirá  que  seja  citada  a  admi- 
nistração ou  o  credor  do  titulo  reclamado  para  dentro  de  Ires  dias  improrogavcis  vir  oppiir 
o  que  lhe  convier;  e  lindo  este  termo  proseguirá  a  reclamação,  lixando  o  Juiz  uma  brcvi- 
dilação  para  as  provas  e  outra  para  as  allegações  linaes :  o  que  sendo  leito  será  profeiiil.i 
a  sentença,  a  (iu;il  pôde  ser  a|)pellada. 

A  dilação  para  as  provas  não  excederá  de  cinco  d!as,  e  para  as  razões  finacs  de  48  horas: 
e  quer  unia  quer  outra  serão  improrogavcis. 

.\rt.  6."  Se  todavia  parecer  ao  Juiz  á  vista  da  reclamação  ou  contestação,  que  a  matéria 
carece  de   mais  alta  indagação,  receberá  a  contestação  e  tomará  o  processo  ordinário. 

Art.  7."  As  custas  da  reclamação  serão  imputadas  pela  forma  estabelecida  no  arU  Sfin 
in  fine ,    do    Código  Commercial. 

.\rt.  S.o  Alcançando  o  reclamante  sentença  a  seu  favor  será  ella  intimada  á  administração 
para  cumpril-a  nas  ])refereiicias  ou  dislribuições  a  que  deve  proceder  conforme  o  art.  SSí5 
e  seguintes  do  citado  Código. 

Art.  O.»  Os  credores  reclamantes  ou  ausentes  serão  provisionalmente  cnmtemplados  nas 
repartições  pela  forma  que  determinão  os  arls.  800,  801  e  888  do  mesmo  Código  (  e  Ass.  n." 
10  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte  de  íi  de  Jullio  de  1857). 

Arl.  10.  A  porcentagem,  que  compete  ás  administrações  das  casas  bancarias  será  calculada 
pelo  modo  seguinte;  um  por  cento  até  que  a  arrecadação  se  eleve  eíTectivamente  á  quantia 
de  iiuatro  mil  contos  :  mais  meio  por  cento  da  quantia  que  exceda  de  quatro  até  oito  mil  contos 
e  mais  um  quarto  por  cento  da  que  exceder  de  oito  mil  contos. 

Efleciiva  a  arrecadação  se  considera  a  quantia  liquida,  que  deve  ser  repartida  entre  os 
'redores,  da  qual  deduzir-se-ha  precipuamenle  a  sobredita  porcentagem. 

A  porcentagem  será  dividida  igualmente  entre  os  ires  membros  década  uma  administração. 

Art.  11.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  iSegocios  das  diversas  repartições  assiiii 
o  tenhão  entendido  e  facão  executar. 

ralacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1864,  43."  da  Independência  e  do  Império.— 
Francisco  José  Furtado. —  José  Libcrato  fíarroso.—  Carlos  Carneiro  de  Campos.—  João  Pedr^t 
Dias  fieira.— Henrique  de  Beattrepaire  liolian  --  Francisco  Xavier  Pinto  Lima.—  Jcíuino  Mar- 
condes  de  Oliveira  c  Sá. 


Aviso  do  lãiuisterio  da  Justiça  acerca  do  pagamento  aos  poi'- 
tadorcs  dos  vaEes.  ou  íitulos  de  pequenas  quantias  das  casa.<« 
bancarias  fallídas. 

Correndo  o  boato  entre  os  credores  menos  illustrados  das  casas  bancarias  que  fallirãi-, 
<|ue  alguns  delies,  especialmente  os  possuidores  de  vales,  ou  titulos  de  pequenas  quantias  .lo 
portador,  têm  o  direito  de  ser  pagos,  logo  que  termine  o  prazo  de  (30  dias,  pelo  qual  </ 
Decreto  n."  3.308  de  17  de  Setembro  ultimo  suspendeu  e  prorogou  os  vencimentos  de  quaes- 
qucr  titulos  commerciaes  na  praça  da  Coite  e  Província  do  Rio  de  Janeiro:  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador,  pela  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  a  ad- 
ministração liquidadora  da  casa  bancaria  de  .\ntonio  José  Alves  Souto  &  C.^,  que  é  <l.^ 
snmma  conveniência  esclarecèl-os ,  por  meio  da  maior  publicidade,  fazendo  saber,  que  .-o 
lhes  cabe  receber  nas  épocas  marcadas,  que  serão  anuunciadas  com  a  necessária  aHti<i- 
pação ,  a  parte  do  dividendo  que  lhes  fòr  devida ,  conforme  se  acha  estabelecido  para  o 
rateio  entre  os  credores  da  massa  de  qualquer  casa  fallida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1864.  — Francisco  José  Furtado. 

—  Idênticos  ás  de  Gomes  &  Filhos  ,  Montenegro,  Lima  &;  C.»  .  Oliveira  &Bello,  e  Anij- 
ral  &  Pinto. 


—  30  — 

ReMi-escntacão  «los  Tnheliiães  doss  lírotesios  acerca  <1©  veiici- 
ineuto  do  firazo  «le  60  dias,  de  que  traía  o  líccreto  n."  3.308 
lie  IS  de  Síeteníbro. 

Ulm  e  Kxm.  Sr.  Conselheiro  Presiricnle  (io  Hcritissinio  Tiibiinal  do  Commcrcio.— Delor- 
luiiiando  o  Decreto  n.°  ■'3.308  de  17  de  Setembro  do  eoirente  nnno  (iiie  lieavao  suspensos  c 
'irni'o"ados  por  60  dias,  contados  de  !•  do  supradito  me/,  o  vencimento  das  leiras  e  mais 
íiinlos  pagáveis  nesta  Corte,  etc. ,  pareee-nos  claro  e  tvira  de  duvida  i|ue,  sendo  o  mez  (U: 
íJntubro  ile  31  dias,  os  CO  dias  õe  prorogação  contados  de  momento  a  momento  tenuinao 
cm  8  de  Novembro  do  corrente  anno.  e  aiie  nesse  dia  di'vem  cousidi'rar-si'  vencidos,  e  se- 
rem apresentados  a  protesto  os  reteridos  titulos,  atl  inxtar  do  que  se  observa  no  vencimento 
dis  letras  passadas  a  dias,  e  não  a  me/es  de  data.  Suscitão-se  porém  <luvidas,  quer  a  res- 
peito de  se  contar  inclusive  ou  exclusive  o  dia  9  de  Seten)bro,  d  onde  principia  a  contar-sc 
o  i)razo  •  quer  a  respeito  do  dia.  em  que  estos  titulos  devem  eonsiderar-se  vencidos  e  scrCHi 
.ipresenládos  a  protesto  que  alguns  entendem  que  só  pórie  ter  lugar  no  dia  >•  e  não  em 
S  de  Novembro,  por  isso  iiue  em  sua  opinião  o  rtecreto  quix  conceder  jior  inteiro  o  prazo 
dos  00  dias  de  suspensão,  os  quacs  completando-se  em  8  de  Novembio  ,  deve  ser  este  dia 
ueile  compreliendido,  tendo  dessa  forma  lugar  o  vencimento  e  apresentação  a  protesto  desses 
títulos  somente  no  dia  1)  depois  de  expirado  o  dito  prazo.  E  outros  linalmente  entendem 
(lue  deve  ler  lusar  (inclusive,  como  primeiro  dia  do  prazo,  o  dia  9  de  Setembro)  somente 
no  dia  7  de  Novembro  o  vencimento  e   apresentação  a  protesto  dos  ditos  titulos. 

A'  vista  do  que  ,  e  sendo  urgente  resolver-se  semelhante  duvida  ,  iku-  rstar  próximo  a 
lindar  o  prazo  concedido,  apressamo-nos  a  leval-a  ao  eonheeinienio  de  V.  Ex.  para  decidir 
■  i  quc>  julgar  mais  conforme  com  as  disposições  do  dito  Decreto,  ou  dignar-se  leval-o  ao  co- 
uliecimenlo  do  Governo  Imperial  para  resolver  o  que  julgar  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Rio  de  .laneiro,  31  de  Outubro  de  18tíí.— Os  Tabeliiães  dos  pro- 
testos. Cândido  José  Velho  Blttciirnurt ,  l-'elkio  Viriaío  Brandãn. 


Aviso  eui  í^ioIuçSo  á  representação  do.»*  Tabclliães  dos  proie.slos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro,  S  de  Novembro  de  ISGí. 

Illra.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  representação  que  iizerão  ns 
rabelliães  dos  protestos  de  letras  desta  Côrtc  sobre  o  modo  de  contar  u  prazo  marcado  pelo 
Decreto  n."  3.308  de  17  de  Setembro  ultimo:  c  o  mesmo  Augusto  Senhor  .Manda  declarar 
que,  à  vista  da  expressa  disposição  do  arl.  1.°  do  referido  Decreto,  o  prazo  di>  60  dias  para 
II  vencimento  das  leiras,  notas  promissórias,  ou  quaesquer  outros  titulos  coininerciaes,  con- 
tado de  9  daquelle  mez,  expira  a  8  do  corrente,  devendo  ter  lugar  no  dia  9  n  respectivo 
protesto,  O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos  ctleitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Frnnchro  José  Furtado. —  Sv.  1'residenlo  do  Tribunal  do  Com- 
mcrcio da  Capital  do  Império. 


líccrelo  i'\.     3.339— de   fift  de  1^'ovemliro  de  4864. 

fíá  providencias  sobre  o<  dinlieirns  que  o  linnco  do  Urasil  reeehc  em  conta  conenle,  e  sobre  n 

repartição  de  seus  dividendos. 

Considerando  a  necessidade  de  jjrovidenciar  sobre  os  dinheiros  que  o  Banco  do  Rrasil 
recebe  cm  conta  conenle  simples  e  a  juros,  bem  como  a  i'espeiio  do  (luantitaiivo  do  divi- 
dendo que  poderá  repartir  pelos  seus  accionistas:  liei  por  bem  determinar  qtie,  cm  quanto 
não  se  abrir  di-  novo  o  troco  dos  seus  bilhetes  por  ouro,  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1."  As  sommas  ijue  o  Ranço  do  Rrasil  receber  em  conta  corrente  simples  serão 
consideradas  como  parle  integrante  da  emissão  em  circulação;  e  da(|ucllas  que  receber  cm 
ronla  corrente  a  juros  sii  po(h'ra   empregar  o  cquivalenl(í  a  três  quartos. 

Ari.  2.»  Os  dividendos  que  se  repartirem  dora  em  di:inte  pelos  accionistas  do  Banco,  não 
rxccderáõ  a  12  "o  ao  anno,  e  os  lucros  que  restarem  serão  :ipplicados  a  augincDlar  o  fundo 
lie  reserva. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho.  Senador  do  Império.  Ministro  e  Sccret;n'io 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazend;i,  c  I*residenle  do  Tribunal  do  Tliesouro  N:icional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Talacio  do  Rio  de  Janeiro,  rm  li  de  Novembro  de 
1861  43.»  da  Indepeiidi-ncia  e  do  Império.— Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iiupcrador.— 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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.&vi.<so  cx|ie(iít3o  pcS»  Máui«tCu'Jo  úa  iPazenúa  iio  BSauc»  do  Brasil 
osn  54  «Se  :'^oveBeibru  <ie  1834.  ««tire  ti  rccCsicrão  «la.ij  citiiíssucM 

do   5;ac'íea;»   SSitíieo. 

Ministério   dos  Xegocios  da  Fazniula.  — Rio  do  Janeiro  cm  14  do  Novembro  di;  ISOí. 

!llm.  e  Exm.  Sr.— Sondo  de  imperiosa  necessidade  reduzir  as  emissões  do  Banco  do  Brasil 
ao  limite  prescripto  no  Decreto  n."  'i.inti  de  13  de  Selemijro  ultimo,  assim  (i  recommendo 
muito  particularmente  a  V.  Ex. ,  e  deciaro-llie  que,  entre  outras  providencias  ipie  a  res- 
pectiva Directoria  deve  ir  adoptando  para  scmeiiiaulií  liiii.  conv(-m  que  desde  já  aDplique  as 
quantias  ipie  o  Banco  receber  das  massas  das  casas  bancarias  lallidas  em  pajíamíinto  de  seus 
(lobitos  ao  mesmo  Banco,  a  annuUar  um  ifuantitativo  coirespondíMite  da  emissão  ;  cumpriníb) 
(lue  V.  Ex.  envie  a  este  .Ministério,  diariamente,  uma  nota  explicativa  do  estado  da  referida 
omissão,  pela  qual  se  conheça  a  execução  ((ue  se  Uu'  dando  não  só  ao  que  liça  indicado, 
como  ao  que  dispõe  o   Decreto  n.»  3.3;J'J  desta  data. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Caríos  Carneiro  de  Campos.— Sr.  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


Avsso  expcíJiilo  pelo  Mssíâsíersís  ãíi  l<"azeBí<la  a«  frojsideiaíe  «!a 
B'a*oviíicia  «Sa  faa^aSs^Sja  eni»  5  de  I$excs£allii*o  «!©  4S©4.  coibi- 
lisiinicaud»  a  reMoSuçMío  tossiiaila  .^olire  a  rcpre.scutacão  ÚV' 
va(°ío.<í  i^eg;oeiasite,<!>  da  Capital  da4|3seila  I*í'oviucia. 

Ministério   dos   Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  .laneirOj  o  de  De/.embro  de  ISíií. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Coinmunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devidos  etfeitos  qu(! 
Sua  .Majestade  o  Imperador,  a  quem  lui  incseiíle  o  re(|uerimento  remettido  com  o  otticio  de 
V.  Ex.  sob  n."  40  de  6  de  Outubro  ultimo,  no  ([ual  vários  negociantes  da  Capital  dessa  l'ro- 
vineia,  pedem  providencias  para  que  sejão  aceitas  como  moeda  legal  nas  repartições  liscaes  da 
mesma  Província  as  notas  da  Caixa  Filial  de  Pernambuco,  Houve  por  bem,  por  sua  imperial  e 
inimediata  resolução  de  20  de  Novembro  ultimo,  tomada  sobre  consultada  Secção  de  Fazenda 
(!o  Conselho  de  Estado,  indeferir  a  referida  pretenção.— Deus  (iuarde  a  V.  E\.~Carlos  Car- 
neiro de  t'H/"/iu,s.  — Sr.  Presidente  da  Província  da   Parabjba. 

ConsnUa  a  que  se  ít/ítc  a  ordem  supra. 

Senhor.— Mandou  Vossa  ííagestade  imperial  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de 
Outubro  nhinio,  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer 
MiUre  a  mah^ria  do  leiíueriíner.lo  junto  de  vários  negociantes  da  Capital  da  Província  da 
Parahyba,  em  que  pedem  providencias,  para  que  sejão  atxútas  como  moeda  legal  nas  repartições 
tiscaos  da;mesina  Província  as  notas  da  Caixa  Filial  de  Pernambuco.  As  razões  com  que  os  suppli- 
eantes  iVmdainentão  a  sua  pretenção,  achão-se  expostas  no  seguinte  trecho  do  requerimento 
que  íizerão  ao  Presidente  da  Província. 

"  Estas  medidas  (as  dos  Decretos  de  13,  14,  17  e  20  de  Setembro  ultimo),  salvadoras  do 
credito  do  Banco  do  Brazil  e  de  suas  Caixas  Filiacs,  devem  ter  vigor  nos  lugares  em  que  os 
mesmos  se  achão  estabelecidos. 

"  Não  sao,  sem  duvida  a  V.  Ex.  desconhecidos  os  graves  prejuízos  que  deve  irazev  a  esta 
praça  semelhante  i-estricção,  uma  vez  que  não  tem  cila  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil,  iiam  outro 
i>>tabelecimeiito  bancário,  e  eflectivamente  realiza  todas  as  suas  transacções  commerciaes  com 
a  l'ioviiicia  de  Peinambuco,  donde  recebií  em  troco  de  suas  mercadorias  o  dinheiro  quií 
.illi  gira. 

"  Este  dinheiro  é  todo  em  bilhetes  da  Caixa  FMial  e  do  Novo  Banco,  e  sondo  vedado  pela 
disposição  de  um  dos  citados  Decretos  o  troco  de  taes  bilhetes  por  dinheiro  de  ouro,  privados 
licao  os  abaixo  a.ssignados  de  remetier  a  Pernambuco  os  referidos  bilhetes  para  serem  trocados, 
cuja  medida  sendo  para  os  al)aixo  assignados  já  um  pouco  diflicil  de  realizar,  todavia  facilitava 
uma  parte  das  transacções  desta  praça. 

«  Por  força  das  disposições  do  Decreto  n.<>  3.30T  de  li  do  mez  passado,  os  referidos  bilhetes 
p.nssarão  a  t(!r  curso  forcado,  e  por  isso  não  se;  podem  os  abaixo  assignados  eximir  de  recebel-os 
lia  referida  praça  de  Pernambuco,  visto  serem  garantidos  pelo  Governo  que  os  considera 
moeda  legal. 

«  Elles,  porém,  aqu[não  têm  esse  curso  forçado,  o  os  seus  possuidores  nesta  praça  veenKSC 
embaraçados  na  satisfação  de  seus  compromissos. 

«  .Vinda  existe  entre  nós  a  iriste  impressão  dos  acontecimentos  porque  passou  a  israça  de 
Pernambuco,  permanecendo  na  população,  quer  da  praça,  quer  do  interior,  sérias  desconfianças. 

<i  Assim,  iiois,  os  abaixo  assignados  com  bera  plausível  fundamento  tem  desconfiança  ou 
quasi  certeza  de  que  nesta  praça  os  referidos  bilhetes  vão  cahir  em  com|)lelo  depreciamento  e  o 
coiiipiercio  privado  dos  r«cuisos  monetários,  não  só  para  as  suas  transacções  mercantis,  se  não 
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tambeni  para  o  paparaonto  dos  iinpnflos  e  dircilos  de  mercadt.vúis,  a  que  eslSo  sujeitos  os  ;i]'iiixo- 
assiííinuliis,  ponjuc  os  inuuriuiiados  billielrs  nao  são  rucebiilos  nas  fslarõus  publicas,  as  quae^  só 
recebem  inouda  do  (iovcniii,  vislo  couio  o  cuiso  for('ado  uãose  esleniie  a  esta  Piovincia.  » 

_  A  Secção  não  pensa,  como  os  suiJiiiicantes,  que  o  caractei-  de  moeda  Iciíal  dado  ás  iiolas  da 
Caixa  Filial  de  l'eniaiabucu  possa  ('a7.el-as  caliir,  na  praça  da  1'araliyba,  eiu  grande  dcprecia(;ão, 
coniparativainenleconi  o  valor  que  conservassem  naquella  l'rovin"cia.  Se  a  Parahyba  exporta 
SL-us  produelos  pai-n  o  mercado  do  1'eriiambuco,  e  alli  tem  de  perniuta!-os  por  notas  da  (Jaixa 
i'ilial,  é  lanibeiu  ceno  que  no  mesmo  mercado  se  provem  dos  aeneros  (pie  importa  para  consumo, 
o  i|ue  pode  |)a^'al-os  com  as  jucsinas  notas.  Se  estas  notas  sedepreciareni  mais  na  piimeira  que 
na  ultima  Trovincia,  o  elfeito  da  deiirociaçao  se  Iara  sentir  na  elevação  dos  jjreçus  desses  jjeneros, 
provocará  maior  importação  delles  e  eonseguinlemeute  a  exj)oi(açao  das  noias  para  a  praça  de 
i'er!iambuco,  e  até  que  se  restabeleça  a  igualdade  do  valor  do'  papel  bancário  eiilre  as  duas 
Províncias. 

E'  íacto  notório  que  as  notas  da  Caixa  Filial  corrião  até  agora  na  J'araliyba,  onde  aliás  não 
erão  recebidas  pas  estações  publicas;  e  não  lia  motivo  para  que  o  curso  lorçado  que  se  ihes  deu, 
as  repilla  da  circulação. 

Os  portadores  delias  não  lerão  mais,  c  verdade,  o  direito  de,  fazel-as  trocar  por  moeda 
mctallica  no  cslabeleciniento  que  as  emitte  ;  mas  além  de  que  as  outras  Províncias  se  achao  nas 
mesmas  circunistancias,  a  medida  solicitada  pelos  supplicantes  não  alteraria  este  estado  de  cousas. 

Quanto  aos  impostos,  é  sabido  que  tem  sido  sempre  pagos  nas  estações  liscacs  da  Paraíivba 
em  papel  do  Governo ;  e  (jue  portanto  existia  alli  a  quantidade,  ao  menos,  desta  moeda,  necessária 
para  tal  applicação.  Ora,  não  se  tendo  dado,  nem  podendo  dar-se,  em  quanto  o  commercio  da 
Província  se  achar  nas  condições  expostas  no  requerimento,  e  durar  o  regimen  do  papel-moeda, 
Mcnhuni  dos  factos  económicos  que  puderião  provocar  a  exportação  do  papel  do  Governo,  não 
descobre  a  Secção  de  Fazenda  motivo  jiara  os  receios  que  a  tal  respeito  níostrão  os  supplicantes. 

Fazendo  estas  observações  sobre  os  dous  po.iios,  que  mais  especialmente  parece  terem 
excitado  a  atiençào  dos  negociantes  da  Parahyba,  não  póiie  a  Secção  deixar  de  reconhecer  os 
embaraços  e  difliculdades  eommerciaes,  (pie  lião  de  forçosamente  resultai' de  terçada  uma  das 
mais  importantes  Províncias  do  Império  um  papel  bancário  especial,  com  giro  forçado  unica- 
mente entre  os  seus  respectivos  habitantes,  inconvertível  em  ouro,  ou  em  papel  do  Governo,  e 
incapaz,  portanto,  de  fazer  funcções  de  moeda  senão  dentro  de  estrictos  limiies.  Mas  essas 
dirticuldades  e  embaraços  não  tem  de  soffrel-os  unicamente  a  Província  da  Parahvba,  senão 
todas;  assim  as  que  não  possuem  Caixas  Filiaes  do  Uanco  do  Brazil,  como  as  outras,  e  estas 
talvez  em  maior  escala.  V.'  nos  lugares  onde  não  lia  notas  do  Banco,  que  se  deve  ter  relugiado  a 
máxima  parte  do  papei  do  Governo  exislente  na  circulação;  e  é,  pois,  ahi  que  se  obterá  com 
maior  facilidade  papel  de  curso  geral  com  que  se  possão  saldar  transacções  commerciaes  em 
outras  partes  do  Império.  Assim  que,  se  para  resguardar  a  Província  da  Parahyba  dos  prejuízos 
que  os  supplicantes  receião,  houvesse  o  Governo  de  decretar  a  medida  que  elles  solicitão,  deverá 
jiela  mesma  razão  fazel-a  extensiva  a  todas  as  outras;  isto  é,  dar  curso  forçado  ás  notas  da  Caixa 
Matriz  e  das  Filiaes  do  Banco  do  Brazil  em  todo  o  Império. 

Esta  medida,  além  de  est;;r  muito  fora  das  attribuições  do  poder  executivo,  faria  do  Banco  o 
arbitro  supremo  do  meio  circulante  do  Brazil,  e  tornaria  impossível  marcar-se  um  prazo  certo 
jiara  cessação  dos  efteitos  do  Decreto  n."  3.307  de  14  de  Setembro  próximo  passado,  os  quaes, 
s(!  forem  duradouros,  hão  de  necessariamente  exercer  funesta  influencia  sobre  as  fortunas  dos 
particulares,  e  augnientar  grandemente  os  embaraços  financeiros  com  que  ja  luctamos. 

E',  pois,  a  Secção  de  parecer  que  seja  indeferida  a  pretenção  dos  supplicantes. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o  que  f(5r  mais  justo.  Sala  das  Conferencias, 
em  9  de  Novembro  de  1864.—  Visconde  de  Itahorahy .  — Marquez  dv  Abrantes. —Cândido 
Baptista  de  Oliveira. 

RESOLUÇÃO.  —  Como  parece.  Paço,  26  de  iVovcmbro  de  ISGí.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade  o  Imperador. — Carlos  Carneiro  de  Campos. 


./Iviso  lio  Ministério  «Ia  Justiça  no  %.°  Promotor  Publico  da 
CÒE>tc ,  .««oiveudo  duvidas  suscitadas  laa  execução  do  Occreto 
u.°  3.309  do  SO  de  iSetenibro  de  1864. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Uio  de  Janeiro,  27   de  Dezembro  de  18W. 

Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  as  seguinles  duvidas ,  suscitadas  sobre 
o  Decreto  n."  3.309  de  20  de  Setembro  deste  aiuio : 

1."  Não  encontrando  as  commissões  liipiidadoras  cousa  que  faça  carga  aos  fallidos ,  podem 
estes,  sem  prévia  (|ualilicação  da  fallencia .  propcJr  concordata  aos  credorí^s  .' 

2.^  Para  as  concordatas  dos  banqueiros,  que  suspenderão  os  pagamentus  dentro  dos  .ses- 
senta dias  do  Decreto  de  17  de  Setembro  ultimo  ,  vigora  o  princípio  di'  não  ser  necessária 
a  maioria  dos  crmlorcs,  porém  stiniente  os  dous   lei\'os  do  passivo/ 

3.''  Não  vigorando,  iiual  o  meio  de  se  reunir  credores  em  numero  superior  a  doze  mil? 
A(iuella  disposição  do  Decreto  subsiste  até  a  reunião  do  Corpo  Legislativa  ,  ou  cessou  ? 

4."  O  Aviso  de  30  de  Setembro  aulorisa  o  (|ue  estão  fazendo  «is  Promotores,  isto  é,  um 
processo  de  informação,  sem  iirecedeucia  de  denuncia?  Tem  base  legiiiiiia  no  nosso  Direito 
Criminal  ?  ' 

8.'' O  Juízo  Municipal,  pelo  Aviso  citado,  subslituio  o  do  Commercio,  incumbindo-llio 
a  qualificação  das  falleneias,  ou  somente  o  conhecer  dos  delictos  já  descobertos  e  denunciados  ? 
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fi.'  Em  qiialiiiicr  estado  da  liquidarão  podom  os  credores  transigir  com  os  banqueiros-, 
inediaiiH!  coiicordalas  ,  aíiiii  de  ([ue  esles  liquidem  o  resto  da  massa  ! 

Houve  por  lii'iii  o  Mesmo  Autrusto  Senhor  Mandar  declarar: 

1,"  Que  sendo  eonroiim;  o  rejiinieii  exiciirional ,  adoptado  pelo  citado  Deerelo,  absoluta 
e  reeiprocamenlc  indrpendeiite  a  aeeão  eriniinal  e  a  íícçíh>  coinmereial  .  devendo  a((nol!a  pro- 
sejiuir  só  em  .lUeneão  aos  interesses  da  juslica  publica,  e  esta  so  em  ra/.ao  do  interesse  pri- 
vado, e  evidenlc  (|ue  .  independeiilrmeuli'  da  (|naliliea(  ão  da  (|uebra  ,  a  (|ual  sii  importa  a 
criminalidadi- .   podiiu  os  iiaiu(neiriis   r:illido>;  propor  concordatas  aos  seus  credoies. 

2."  Que  paia  os  b^mquciros  (pic  suspenderão  os  pagamentos  dentro  dos  sessenta  (lias  dii 
Decreto  n.°  3.308  de  17  de  Setembro,  ainda  viijora ,  e  não  pode  deixar  de  vií;orar  a  dispo- 
siyâo  do  art.  2."  do  uiesmo  J>ecreto  ;  poripianto  ,  sendo  o  principal  Tniidamenío  do  processo 
líxcepcional  dessas  lallencias  ,  a  impossiliiliiliide  do  concurso  do  iniiniio  numero  dos  credori'S 
das  casas  bancarias,  e  es>i(;  mesmo,  também,  o  lundamenlo  das  concor<l:itas  c(iiu-i'didas  em 
■razão  do  peso  <■  não  do  numero  dos  votos;  é  obvio,  ([ue,  subsistindo  aipiclias  fallcncias  exeep- 
ciouaes ,  devem  subsistir  as  concordatas  excepcionaes  e  todas  as  medidas  connexas  e  ten- 
dentes a  resolver  mi  modilicar  as  ditas  falleneias  ,  que  ainda  subsistem;  sendo  que  tora  iniquo 
o  negar  a  esses  bam|ueiros,  ainda  sujeitos  ;io  reginum  excepcional  dos  Decretos  citados,  o 
recurso  especial  que  elles  facultão,  quando  alias  os  mesmos  bamineiros  não  podem  recorrer 
ao  regimen  cmumum ,  em  razão  da  falta  de  formalidades,  que  elle  exige,  e  <iue  o  excep- 
cional dispensou. 

3.°  Que  assim  e  por  consequência  os  sobreditos  Decretos  ainda  são  applicaveis  aos  bau- 
quekos  ,  que  falliião  nos  sessenta  dias, 

4.°  Que  o  Aviso  rte  30  de  Setembro  ultimo,  bem  longe  de  aulorisar  os  processos  de  in- 
formação, que  os  1'romolorcs  estão  piii vendo,   mandou  que  elles  inoccdessem  Como  piii- 

cedem  nos  outros  casos  crimes  ,  por  via  de  (lenunci;i ,  ([uando  snpuzessern  í|ue  a  banra-rota 
era  culposa  ou  fraudulenta,  como  tal  considerada  conforme  os  arts.  800  a  803  do  Código 
Connnereial  ;  sendo  cmto  que  nem  o  Código  do  Processo  ,  nem  o  Decreto  n.»  707  de  !)  de 
Outubro  de  1830,  admitte  essas  informações  judiciaes ,  e  não  é  licito  outra  lórnm  de  processo, 
além  dai|nella  que  a  lei  tem  estabelecido. 

ã."  Que,  mitrosim,  o  Juiz  Municipal,  pelo  citado  .\viso  não  substituio  ao  Juiz  doCommer- 
cio  na  formação  do  processo  especial  para  a  ([uaiilicaeão  da  fallencia  ;  e  pois  esta  qualificação, 
mediante  a  lorma  estabelecida  no  Decreto  ii.»  707  de  <(  de  Outubro  de  18,iO,  deve  ser  decla- 
rada no  despacho  de  pronuncia,  como  fundamento  do  mesmo  despacho.  Tendo  cessado,  em 
razão  da  impossibilidade  proveniente  das  circumstancias  imperiosas,  nas  ipiaes  se  fundou  o 
Decreto  n.»  3.301»  de  20  de  Setenibro  ,  a  jurisdicçào  e.special  do  Juiz  do  Comraercio  para 
formar  o  processo  da  instrucçào  da  falleneia  na  parte  criminal,  é  consequente  ^fle  o  Juizo 
Municipal,  que  é  o  Juizo  competente  pelo  De<relo  n.»  707  de  i»  de  Outubro  de  Í8.iO,  reassu- 
misse a  jurisdicçào  criminal  para  cxcrcel-a  ,  conforme  o  citado  Decreto,  e  nunca  pela  form.i 
do  processo  commereial ,  que  nenhuma  disposição  Iheattribue,  e  qúe  só  é  pi-ivativo  do  Jui/.o 
Comraereial. 

6."  Que  nada  obsta  a  que  em  qualquer  estado  da  liquidação  possão  os  credores  transigir 
com  os  banqueiros  ,  mediante  conc(udatas  ,  alim  de  que  estes  liquidem  o  resi»  da  massa  ; 
porquanto  ,  quando  mesmo  fosse  certo  que  o  nosso  Código  Commereial  exclue  4  concordata 
depois  de  constituído  o  contracto  de  união  ,  que  aliás  não  é  senão  uma  presnmpção,  a  mesma 
razão  não  se  dá  no  caso  excepcional  de  que  se  trata,  porque  nem  o  Decreto  n.»  3.309  de 
20  de  Setembro  marcou  um  termo,  no  qual  se  tratasse  de  concordata,  nem  houve  o  fado 
de  ter  sido  recusada  alguma  proposta  por  esses  ban(|ueiros.  O  que  communie*  a  Vm.  para 
seu  conhecimento  e  e.veeução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  José  Furtado. ~Sv.  2.'  Promotor  Publico  da  Corte. 


Relação  das  Pro.«»id<»iicias  de  Pi'ovínoia,  que  accnKáríto  a 
recepção  da  Cêi-cnlar  <lo  Uiuisterio  da  Fazeuda  de  39  d» 
Outubro  de  1S@4. 

Presidência  de  S.  Paulo.— Em  officio  de  O  de  Novembro  accusou  a  recepção  da  Circular, 
e  declarou  que   passava  a  expetlir  as  ordens  que  lhe  fOrão  recommendadas. 

Presidência  de  Pernambuco.—  Em  offlcio  de  21  de  Novembro  communicou  que  não  consi- 
derando a  praça  de  Pernambuco  no  caso  de  se  lhe  fazer  extensiva  as  disposições  do  Decreto 
n."  3.321  de  21  de  Outubro,  deixou  de  servir-se  da  autorisação  concedida  no  art.  3.»  do  mesmo 
Decreto. 

Presidência  do  Maranhão.— Em  oflicio  de  26  de  Novembro  diz  acerca  do  Decreto  n." 
3.321  o  mesmo  que  a  Presidência  de  Pernambuco.  Accrescenta  que  fez  publicar  tantt) 
este  como  o  Decreto  n.°  3.323  de  22  de  Outubro;  que  delles  e  da  Circular  que  os  acoin- 
panba  deu  conhecimento  ao  Banco  do  Maranhão  e  a  Caixa  lilial  do  Banco  do  Brasil, e  fez 
as  devidas  recommenriações  ás  autoridades  a  quem  cumpre  sua  execução. 

Presidência  do  Amazonas.— Ein  offlcio  de  Ki  de  Janeiro  de  1863  coinmunicon  que,  tendo 
feito  publicar  os  Decretos  n."  3.321  e  3.323  de  2l  e  22  de  Outubro  de  186i,  lixou,  nos  termos 
do  art.  3.»  do  prim(!iro  dos  referidos  Decretos,  a  data  em  que  começarão  a  decorrer  os  elfeitos 
assim  do  an.  1."  do   Decreto  n."  3.321  como  do  art.  7."  do  de  n."  3.323. 

.^.s  Presidências  de  Sergipe,  Parabyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará  e  Piauby  accusárão 
a  recepção  da  Circular  declarando  que  passavão  a  dar-lhe  o  devido  cumprimento. 


ADDITAMENTO 


Ã   SERIE A 


DOS    DOCIME^TOS    ANNEXOS. 


A(l(ii(auu>ii(o   ;í  soiio  —  A  —  díis  dociiinenfos. 


Illrii.  Sr  — TiansniiUo  a' V.  S,,  para  (inc  toiíhs  m^ssa  Caixa  Filial  a  dcviíln  (>\i'cu';àn,  (if|ii:f 
(io  Docrcto  11."  3.:inT  (Ic,  l'<  di)  ciirroiUo,  pelo  ([ual  Uoiive  por  bem  S.  M.  o  Imperador  Dar  rurso 
forçado,  por  emiiuaiilo,  aos  !>illielcs  do  ISarno  do  Brasil  e  suas  Filiaes,  dispeusaudo-o  e  a  idlas  di- 
trocar  os  mesmos  bilhetes  em  moeda  melallita. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— líaiico  do  lírasil  no  Riu  de  .laiiciro.  cm  lo  de  Relembro  tW  l«;'i.- 
Cândido  Bapthlii  í/c  (tUrrirn 


mMmm 


[locuineiítos  aiinexos  ao  Relatório  da  Coiiiniissão  ile  liuiiieiiío 
sobre  as  causas  principaes  e  accideiilaes  da  crise  por  que 
passou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  eiu  Setembro  de  \Wl 


SERÍE-B. 


Documentos  relativos  ás  casas  bancarias  faílidas. 


RELATIVOS 


ÁS  CASAS  I5A1XCAEIAS  FALLIDAS. 


Dociíiiiciilos   relativos  ii  Casa  bancaria  de 
Amaral  &  Pinto. 


Beqiiei*iiuetit«  de  Amaral  A  Piítf  o  para  aberíura  <Ie  falEcacm. 


lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2' Vara  Commercial.— Amaral  &  Finto,  firma 
registrada  por  contracto  social,  composta  dos  negociantes  matriculados  Manoel  dos  Anjos 
Victorino  do  Amaral  e  António  José  da  Silva  Pinto,  estabelecidos  á  rua  dos  Ourives  n.  78, 
com  coramercio  de  Banco,  são  obrigados  pelas  circunistancias  recentes,  que  a  V.  Ex.  são  conhe- 
cidas, a  requerer  fallencia  e  nomeação  da  commissão  administrativa  de  que  trata  o  Decreto 
n.  3,309  de  20  do  corrente.  Apezar  da  honestidade  com  que  se  houverão  por  espaço  de  nove 
annos  no  seu  comraercio,  c  da  vida  prudente  c  modesta  que  sempre  liverão,  os  supplicantes 
já  tinlião  entrado  em  liquidação  particularniente  desde  o  começo  deste  anno,  por  não  lerem 
sido  felizes  e  pelo  contrario  haverem  soffrido  vários  sinistros  e  pesdas.  Essa  liquidação,  porém, 
requeria  tempo  e  credito,  e  as  circunisíancias  da  praça  desde  o  dia  11  deste  mez,  obriga- 
rão quasi  todos  os  Banqueiros  a  suspender  seus  pagamentos,  ficando  assim  os  supplicantes  cer- 
ceados de  meios  de  continuarem  a  liquidar-se.  Tendo,  pois,  resolvido  no  dia  14  suspender 
também  os  seus  pagamentos,  o  que  participarão  logo  aos  Bancos,  e  reconhecendo  a  impossi- 
bilidade de  retroceder  naquelle  passo,  os  supplicantes  juntando  o  seu  baLanço  c  declarando 
a  V.  Ex.  que  seus  principaes  credores  são  o  Banco  do  Brasil,  e  o  Banco  Rural,  não  mencio- 
nando as  casas  Gomes  e  Oliveira  &Bello,  por  haverem  suspendido  também.  —  PP.  a  V.  Ex.  que 
se  dgine  decretar  a  sua  fallencia,  para  o  i|ue  desistem  de  qualquer  favor  de  prazo,  e  outrosim 
de  nomear  a  commissão  administradora,  a  íim  de  proceUer-se  nos  tejiuos  ulteriores  do  re- 
ferido Decreto.—  EE.  R.  M..— Amaral  &  Pinto. 


—  4  — 


rn 

w. 

o. 

tc 

ri 
ri 

>- 

r^. 

C-O 

a 

c_ 

D. 

O 

a» 

b 

— ■ 

1 

Cu 

o 

o- 

c 

^ 

u 
^ 

3 

T 

c" 

o 

jn 

t; 

cr 

C3 

cr 

-■ 

r^ 

ts» 

C- 

Cl; 

rr, 

r- 

õ 

3* 

►*■•' 

^ 

= 

O 

1 

— , 

£J 

U* 

b 

V. 

Z.' 

& 

-^ 

trs 


^  —  —   :5 

•      ^         Ca 

H  râí 

C  m   -s 

t:  -s 

C    -j    — 

H 

c    ^    _, 

a 

>^  = 

*> 

1=;  = 

í» 

S  =.o 

.ft 

de  80: 
iaruos  c 
1, 

o 

s 

5S 

s-S 

O  O 

g3 

Sa 

C-l^ 

Clõ' 


a. 

D     Bi' 


> 

f 

^tJwa^í 

-S!g'222 

Ê          ST 

-1 

= 

H^  —  -  ~  3  : 

;  =  £2.2.2. 

p          5 

C: 

? 

c 

2- =.=!:: 

=r 

o 

c- 

3^55  =  5^='=^" 

5        £ 
«         5 

CB                c 

o  - 

li 

r 
cl 

ç 

.o  3  11"'  l'''ft"»>fi' 

O                 t« 

c:    ■ 

Ci    *-    =    (5  -^    _ -.^ 

1    ° 

If.   1^   <-i              ~^  ' 

.2 

c 

1  11?^^: 

n 

o 

C: 

o 

Ê^n  í.™  c  2  : 

2  5  5,  =  -  :  • 

© 

W 

:  t>  -' ! 

9 

ca 

CL".   : 

O 

n 

D 

C 

~'^':  i- 

•rs 

c 

f   x.  •     ^-  • 

p 

r: 

zz 

— . ", 

C 

s  * 

(= 

fr 

c  ; 

rS 

CO 

CJ» 

r." 

ti  . 

o 

CO 

o 

o 

p 

o 

xr 

c   • 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

•    • 

_ 

. 

t-ÍJ 

IX 

:- 

■ 

õ 

• 

2; 

o 

Õ 

'     " 

lõl 

^ 

^ 

1       CO 

nS         ^i  Co  •^»  íO 

=> 

!  ? 

»ií 

f/jCO  --■  c 

»--  0  ^^)  Ci  •-• 

© 

-'i 

*- 

<:,"■ 

O.  c-  o 

—  V-  ci  i.-'  --  '3 

1      CO 

tS 

CO  to  o 

X.  CD  —  C-'   -^  =í 

;      dr 

C 

i  o  o 

r>  cc  KS  — ■  0  0 

1    x& 

X&L 

Xn  íiCt  3Sa  ÍB  ^3í  ÍC:  iC  ÍO  í»  =S: 

hSi 

c  o  o 

^   y.   ^   —    OC   0 

.-=  o  o 

:jc  --J  oc  ~  i--  0 

1     ® 

s 

c 

o  o  c: 

-~  t;  M  0  0  0 

:^=í^ 

1 

C 

c 

rifiiiiil 

^                         ^    V.    v.    VI 

fr 

'■2?^£2?" 

c 

y. 

II;  3  5- 

^ 

a 

c 

zr 

_ 

tfi 

cc 

'    -3 

*    râ* 

ÇJC 

O 

n" 

r 

es 

«5 

«M 

CS 

n 

:  tâ 

d 

.    c 

• 

.     (9 

S: 

Vi 

.  3 

;  CL 

o 

-5    ■        . 

>^S 

CO 

C^ 

^ 

o 

OO 

o 

o 

o 

o 

ta 

r^i 

o 

O 

o 

O 

o 

o 

; 

_ 

' 

i 

c 

x> 

' 

3 

: 

3 

ft 

(Z. 

T 

=> 

' 

•»• 

»-         --IO 

*■  **  ri  ^  w 

-) 

tr  *ò  ■=•  l-  0  o 

0  *,  —  ;;■  0  0 

xrt 

0  M>  W  C-  3  0 

»i  ■    xntwCft^n 

©  0  i  0  0  » 

d 

0   0   ff!   0            0 

c- 

0   © 

© 

© 

© 

© 

cr. 


© 


tf 

O 

© 

s 
tf 

w 

tf 


tf 
^» . 

5 

tf 

5* 


—  5  — 


Proposta  de  t^uiuaral  A  Pinto  para  concordata,  em  11  de 

Outubro  de  1S64. 


Illms.  e  Exra  Sis.— Amaral  áí  Pinto  vèin  submetler  á  VV.  EEx.  a  seguinte  proposta  p;ira 
mais  fácil  e  proinpta  liquidação  de  sua  casa  coiuiiiorcial. 

O  passivo,  como  se  vê  do  balanço,  é  de  37'(;o00.S000,  sendo  : 
Í03:000s000  em  letras  aceitas  pela  lirina  social. 

7l:O00íj000  em    letras  aceitas  por    Luiz   António  de   Almeida,    e   endossadas  pela   firma 
social. 

80:0008000  era  letras  aceitas  pela  firma  de  cada  sócio  individualmente. 

2i);OOOSOO0  em  recibos  de  conta  corrente. 

O  activo  consta  de  dividas  mal  paradas.  O  que  tem  de  bom  e  realizável  são  os  bens  de 
raiz.  (la  (irmã  e  dos  sócios  individualmente,  os  quaes  no  balanço  estão  por  123:000g000,  mas  que 
vendidos  já,  não  darão  mais  de  60  a  TOiOOOgOOO. 

Além  desses  prédios,  o  (|ue  ha  ainda  de  bom  no  activo  é  uma  hypotheca,  cujo  pagamenti) 
por  sentença  é  de  10:0008000;  os  recibos  da  casa  bancaria  Oliveira  &Bello,  que  andão  por 
:208:OOOSOOO,  mas  que  não  darão  mais  de  10:0008000  na  liquidação,  e  cinco  escravos  entre  velho-; 
e  moços,  que  valeráõ  4:0008000. 

Nestas  circumstancias  Amaral  &  Pinto  offorecem  tomar  a  si  a  liquidação  do  seu  passivo,  pa- 
ftando  a  seus  credores  20  "/o  de  suas  dividas,  ou  por  outra  cerca  de  114:0008000  com  as  seguínti-s 
condições : 

1.^  Pedem  6,  8  e  19  mezes  para  venderem  os  seus  prédios  e  se  liquidarem,  procurandi> 
«oní  o  trabalho  e  industria  particular  vendè-lospor  melhores  preços,  eobrigando-se  a  deposita]- 
i>  dinheiro,  no  acto  da  venda,  no  Banco   que  se  lhes  ordenar. 

2.1  Cedem  para  a  massa  dos  credores  tudo  que  lhes  puder  caber  do  rateio  de  Oliveira  à; 
Bello. 

3.a  Dão  por  fiador  o  Sr.  António  Francisco  de  Faria,  proprietário,  que  só  em  bens  de  raiz 
possue  mais  de  100:0008000,  e  que  se  obriga  ao  pagamento  proporcional  deste  trato. 

4."  Cedem  para  a  massa  os  titulos  garantidos  por  mais  de  uma  firma,  contentando-se  com 
solver  por  este  trato  somente  a  responsabilidade  de  Amaral  &  Pinto,  social  e  individualmente, 

5.^  No  prazo  de  10  mezes,  estando  solvido  o  pagamento  dos  20  »/o,  es  credores  se  compro- 
inettem  por  este  trato  a  dar  quitação  geral  quer  á  linna  social  .Amara!  it  Pmto,  quer  a  caria 
(iMi  dos  sócios  individualmente. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de  1864.— .áínarn/  ii  Pinto. 


Concordata  celebrada  em  virtude  da  proposta  acima,  c  hu- 
nioiogada  por  sentença  do  Juizo  Commercial  da  'i.'  \arit. 
de  3!^  de  Outubro  de  186 1. 


A  Directoria  do  Banco  do  Brasil  concede  aos  Srs.  Amaral  í.;  Pinto  a  concordata  que  soliii- 
tào,  debaixo  das  seguintes  clausulas  e  condições: 

1."  Aceitarão  letras  pela  importância  de  20 '»/o  do  passivo  representado  em  seu  balanço  sem 
juros,  a  prazo  de  6,  8  e  10  mezes  a  contar  da  aceitação  da  presente  concordata,  sendo  u-- 
tres  pagamentos  de  quantias  iguaes,  e  ficando  salvos  e  em  vigor  os  direitos  do  Banco  par;i 
haver  dos  coobrigados  nas  letras  a  importância  total  que  ellas  representão,  retendo  em  seu 
poder  para  tal  fim  os  titulos  respectivos  até  real  embolso. 

2.3  A  concessão  desta  concordata  liça  dependente  da  homologação  judicial  em  conformidade 
com  o  Decreto  n.  3.308  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,e  ficará  sem  etTeito  não  sedando 
este  caso.  * 

S.í»  Os  devedores  concordatarios  liquidnráõ  sua  casa  podendo  vender  prédios  e  mais  brii-- 
pertencentes  á  massa,  obrigando-se  a  entrar  timniediataniente  á  venda)  com  o  seu  producto  im 
conta  corrente  para  o  Banco  do  Brasil. 

4.'"  Quando  tenhão  realizado  o  ultimo  pagamento  o  Banco  dará  quitação  não  só  á  fuma 
de  Amaral  &  Pinto,  como  a  cada  sócio  individualmente. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Outubro  del86i.— (Assignados)  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  VTesiden\i- 
do  Banco,  e  os  demais  credores  concordatarios. 


—  6 


Avi«u  do  Hiuistcrio  da  Justiça  á  Coiuniissuo  Adniíuístrattia 
acciísaudo  o  reeeliínieuto  <lo  oftioio  desia  de  IS  f!e  \o%e!H- 
bio  de  1S61. 


Sua  Magestailt>  o   Imperador  Maiuhi.   peta   Soririaria  de  Kslario  dos  Negócios  da  .liisliia. 
acfusar   o  rccebimenlo   do  officio  de  18  desle   me/,  da   Commhsão  admiiiistiadoia  da    casa 
bancaria  fallida   de  Amaral  &  1'iiilo,  pelo  qual  cdiimiunica  que,    tetiilo  o-;  lallido^  oblido  coii- 
cordala  de    seus  credores,  apenas  pôde  a  dita   Coniniissão  pioceiler  ao  iiivenlario  dos  biMis 
que  entregou,  sem  proseguir  por  isso   nos   lermos  posteriores. 

Palácio  do  l\io   de  .laneiro,   em  23  de   Noveiuliro  de  \l<(')'i.—  Froiuiseo  Josr  Fm  lido. 


Doeuííieatos  relativos  á  Casa  baacaria  (I(í 
Gomes  &  Filhos. 


« 


Coiuiiiiinicneito  <Ie  f^oiiic^  d- Filhos  ao  Kniico  do  Dra<«il 
(ieelaruudo  que  sobr'ests£Víto  uos  {>a|^'anicuto,«í. 


As  circumstaneias  em  que  a  imprevista  suspensão  de  pagamonlos  da  casa  bancaria  de 
A.  J.  A.  Souto  iSi  C.»  collocárão  esta  praça,  deião  lugar  a  que  os  abaixo  assignados  tivessem 
de  Decorrer  ao  pagamento  instantâneo  de  grandes  somnias,  que  representavâo  uma  parte 
dos  títulos  de  seus  débitos :  os  abaixo  assignados  o  fizerão  com  promptidão,  solicitude,  <; 
lealdade,  durante  ires  dias ;  mas  ao  presente  sérias  reflexões  os  fa/.em  ficar  de  sobre  aviso 
sobre  o  mal  que  pode  resultar  ao  resto  dos  seus  credores  da  coutinuação  de  um  tal  pro- 
cedimento, que  é  contrario  á  lealdade  e  gratidão  ,  que  llies  devem  por  lhes  prestarem  a 
maior  confiança  nesta  quadra  infeliz,  não  tendo  sido  arrebatadas  pela  corrente  do  pânico 
que  reina. 

Os  haveres  dos  abaixo  assignados  consistindo  em  grande  parte  em  titules  públicos  e 
particulares,  e  em  acções  de  Bancos,  etc.  pelos  acontecimentos  que  testemunhamos  não  aclião 
sabida;  ou  só  a  podem  achar  com  grande  perda.  Daqui  seguir-sc-lia  o  prejuízo  infalllvi'1 
desses  seus  credores,  a  quem  mais  reconhecimento  c  gratidão  na  presente  situação  devem 
pela  confiança  que  lhes  tem  ])restado. 

Nestes  termos  os  abaixo  assignados  sentem  participar  á  Illustre  Directoria  do  naiici) 
do  Brasil  que  elles  tem  resolvido,  para  evitar  o  proveito  de  uns  em  prejuízo  de  ouli»i>  ile 
seus  credores,  sobr'estar  nos  seus  pagamentos. 

Rio  de  Janeiro,  em  14   de   Seleml)ro  de   I86í. 

(Assignados.) 

fioines&  Filhos. 
Montenegro,   Lima  A:  C. 


Rc(|iioi>iiiieuto  de  G<o2»e«  li  FiIho>ii  para  abertura  «Ic  falleueía. 


lllm.  eExm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.»  Vara  Cominercial.— Gomes  &  Fillios,  liiiua 
social  por  escriplura  publica,  legisirada  no  competente  Tribunal  desta  Corte,  negocianies 
matriculados,  estabelecidos  nesta  praça  com  negocio  de  Banco,  vera  perante  V.  Ex.  expor 
o  estado  de  sua  casa  e  requerer  as  providencias  da  lei  por  bem  dos  interesses  de  seus 
credores.  O  sócio  principal,  Manoel  Gomes  Pereira,  ha  18  annos  que  merece  o  acolliinuTito 
e  confiança  da  praça,  tendo  pertencido  a  outras  firmas  qne  se  liquidarão  sem  prejuízo  de 
ninguém,  c  com  .vantagem  do«  sócios.  Pe  FeverçifO,  porém,  do  anuo  findo  de  18(»  cm 


—  s  — 

diante,  começarão  no  gyro  das  operações  da  sua  ultima  sociedade,  a  soffrer  graves  pre- 
Juizos  que  se  cvidencião  de  sua  escripturacão,  e  entre  ellcs  lenibraráõ  os  supplicanles  i\\ie. 
quando  se  procedeu  á  liquidação  do  Banco  Agrícola,  tiverão  os  supplicanles  de  recebei 
uma  grande  somma  de  acções  do  do  Brasil,  que,  unidas  as  que  possuião,  ja  não  podiâc- 
ser  consideradas  inactivas:  virão-se  então  os  supplicanles  obrigados  a  vendel-as  era  nunierc> 
de  11.000,  com  prejuízo  notável.  A  ninguém  é  desconhecido,  além  disto,  que  por  mais  de 
uma  vez,  abalada  a  confiança  publica  por  molivos  idênticos  aos  que  reconiemente  a  afu- 
gentarão, foi  a  casa  dos  supplicanles  viciima  sempre  dos  pânicos,  cuja  origem  aliás  não 
dependia  de  facto  algum  dos  mesmos  supplicanles.  Embora  pelos  recuisus  próprios  e  pelo 
credito  de  algum  de  seus  freguezes  podessem  'os  supplicanles  arrostar  de  momento  essas 
difficuldades,  sabe-se,  entretanto,  que  não  se  restaurão  logo  as  casas  bancarias  dos  abalos 
que  taes  successos  eoslumão  causar-lhes,  accrescendo  que  a  necessidade  de  terem  disponí- 
veis grandes  quantias  para  fazerem  frente  às  exigências  desses  pânicos  as  obrigão  a  sa- 
crifícios incalculáveis.  Para  sustentarem  o  credito  geral  da  praça,  e  evitarem  as  funestas 
consequências  que  se  estão  presenciando,  os  supplicanles  esgotarão  todos  os  esforços  com 
o  fito  de  esperarem  por  uma  1  quidação  suave  e  vantajosa  para  todos  os  seus  credores,  a 
qual  se  poderia  dar  em  prazo  mais  ou  meãos  longo,  com  o  restabelecimento  solido  do 
credito  e  com  a  prosperidade  do  commercio  e  das  outras  industrias.  Infelizmente  o  pânico 
occasionado  pelo  lamenlavel  successo  do  dia  10  do  corrente,  eiu  que  o  mais  iniporiante 
dos  banqueiros  suspendeu  os  seys  pagamentos,  fez  desapparecer  de  chofre  toda  a  confiança 
e  affluir  para  a  casa  dos  supplicanles  os  portadores  de  seus  recibos  de  dinheiro  em  coma 
corrente  e  outros  títulos.  Ainda  procurarão  os  supplicanles  resistir  a  torrente  nos  primeiros 
dias  (10,  12  e  13  até  ao  meio  dia,  por  bem  da  praça  e  da  tranquilidade  publica,  esperando 
desvanecer  o  pânico  e  evitar  que  suas  consequências  se  aggravassem  mais.  Para  isso  pagou  na- 
quelle  prazo  curto  quantia  superior  a  4.000:0008000—  restando-lhe  ainda  em  caixa  2.000:0008000— 
(jue  remetteu  em  deposito  para  o  Banco  do  Brasil.  Este  facto  não  só  confirma  a  natu- 
reza e  extenção  do  pânico,  como  prova  ainda  mais  a  iirudencia  e  saciificíos  dos  supplicanles 
conservando  disponíveis  quantias  elevadas  para  satisfazerem  de  prompto  ás  exigências  de 
pagamento  e  dissiparem  as  prevenções  e  desconfianças  Em;  taes  circunistancias,  sendo  evi- 
dente que  os  supplicanles  não  terião  mais  á  sua  disposição  os  elementos  cssenciaes  de  cre- 
dito firme  e  prazo  razoável  para  liquidarem  sem  prejuízo  algum  de  seus  credores,  suspen- 
derão também  os  pagamentos,  afim  de  que  não  ficassem  mais  lezados  aquelles  que  ainda 
á  ultima  hora  não  se  mostravão  exigentes,  A  dòr  que  sentem  os  supplicanles  não  pela  sua 
ruína  pessoal,  mas  por  não  poderem  salvar  completamente  os  interesses  de  seus  credores, 
t!  minorada  pela  consolação  de  que  não  se  lhes  podem  attribuir  a  dolo  ou  culpa  a  situação 
triste  em  que  se  encontrarão.  E'  geralmente  conhecida  nesta  Corte  a  vida  retirada  e  modesta 
do  sócio  principal  e  de  seus  filhos.  Erão  extranhos  a  jogos,  a  bailes,  a  festas ;  não  tínhão 
ostentação,  nem  recebião  senão  muito  modestamente  a  algum  parente  e  amigo  intimo.  Suas 
lamilias  quasi  não  apparecião  em  publico.  As  quantias  maiores  que  despenderão  forão  em- 
pregadas na  acquisição,  construcção  e  conservação  de  prédios  que  revertem  em  beneficio 
de  seus  credores,  e  a  escripturacão  da  casa  prova  que  a  di\ida  total  dos  sócios  á  caixa  é 
inferior  ao  valor  daquelles  prédios  e  bens  particulares,  .\ssim  pois,  os  supplicanles,  juntando 
o  balanço  provisório  do  estado  da  casa.  e  declarando  que  seus  principaes  credores  são,  pela 
importância  das  quantias,  o  Banco  do  Brasil,  o  Visconde  de  Ipanema,  Finnie,  &  Irmãos  e 
Manoel  José  Cardoso  Machado,  obedecem  aos  i)recettos  do  Decreto  n.  3.30í>  de  20  do  cor- 
rente e  — Pedem  a  V.  Ex.  que  autoada  e  disiribuida  esta,  dispensada  a  apposição  de  sellos 
por  dar-se  a  hypotliese  do  art.  800  do  Código  do  Commercio,  se  digne,  nos  termos  do  art. 
2.»  do  referido  Decreto  declarar-ihes  aberta  a  fallencia  e  nomear  a  administração  liquida- 
dora, para  o  que  os  supplicanles  desistem  de  quaesquer  favores  de  prazos  concedidos  pelo 
Decreto  n.°  3.308  de  IT,  também  do  corrente,  tomando-se-Uies  o  competente  termo— EE.  \\  M. 
—  Bio.  cm  23  de  Setembro  de  lHii'i.— Gomes  Si  Filhos. 


Copia  dí^  ÍI:;daiH;o  qiae  foi  ií|)resenlado  cm  Jui/o 
pelos  folSidos  íaoiiies  &.  Filhos. 

ncraonstrativo  apppoiLÍi-iaada  lia  rasa  bancaria  de  Gomes  A  Filhos. 


PASSIVO. 

Uiviiioía  pagar  a  (iivpijos 7.831  :'»;>8k",-j 

hfCibos  u  |»raii)  c  letras 1 .60í :  3170  H«» 

Diversos  cm  contas  coi rentes I.i07:n4<ifi'í0í 

Credores  privilrriiaclos. 

O  ÍJanco  do  Brasil: 

Leiras  que  aceitamos  com  cauçjo 3.005:000S00ii 

O  Luion  Bank  of  Loudon: 

.•baques  s,  credito  £  311.454—11—10  a  ?7 2.76S:486S5C0 

Saldii  por  conta  das. -.cçOe»  que  comprou  por  nossa  conta  £13.884  O  O 

a  27 123:413!|3iO 

O  Imperial  Bank: 

Saques  *;  credito  £  67.867— 13— 1   a   27 603:2688040 

Bischollsheim  Goldsclimidt  &  C.'' 

Saques  »/  credito  Kr.'   1:280.000  a  350 443:0008000 

Luiz  Pereira  Pinto— Salário 24ò,S00O 

Diversos  por  depósitos: 

Valores  em  acções  dos  Bancos,  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  li, 

e  .\polices  caucionadas  por  diversos 325:649^40 

T).  Anna  Luiza  de  Mello  Barreto  ilioje  ti.  Anna  Luiza  Barreto  Pereira 

depois  i!e  casada),  por  escriptura  de  ?í  de  Dezembro  de   1851  no 

cartório  do  Escrivão  Francisco  P.  Fernandes  Sauthiago 10O:OOOSO00      7.4GI  ;0ei,W5O 

18.404:2108-t'i5 
ACTIVO.  .    . 

Dinheiro  cm  cai-^a 71:44187i;f) 

Dito  no  Banco  do  Brasil  cm  conta  corrente 2.000:0008000 

I.ctras  a  receber 947 :  533881'7 

Titulos  diversos 695 : 069S0'ir. 

Letras  vencidas  em  liquidação 7S7:500fi313 

Acções  de  Bancos  e  Apólices: 

3.338  acções  do  Banco  do  Brasil 1  .OôS:  IGOÍfOOO 

50        »  >'  Rural l3:000f)000 

629        »     da  Companhia  dos  Paquetes 99:7718500 

60        »    da  Estrada  de  Ferro 10:8008000 

20        »  »        de  Mansaratiba 2:0008000 

172       »    do  Brasilian  &  Portuguese  Bauk 19:32:jS982 

.■i:O0OS0OO  Quinhão  cm  Mauá  MacUregoriSc  C ò:000S000 

4:8008000  Apólices  de  6  "/„ 4:8008000       1.222:855SI82 

G:inco  da  Província  de  Buenos- Ayres 116:914S7;i> 

Eaoco  Maná  &  C.»  (de  Buenos  ,\jresj 62:7028080 

Bens  semoventes- 2  escravos : 3:68?87Sii 

Bens  de  raiz— Prédios  da  rua  Direita ' 366:9188360 

Terreno — sitio  .lacaré)  e  casa  em  S.  Gonçalo :...  5:2168520 

Aluguel  do  prédio  occupado  pelo  London  &  Brasiliaa  Bank  (já  vencido' .  6 :  0008000 

Moliilia 2:600800(1 

Phipps  Brothers  &  C".  de  Pernambuco 325:0878910 

O  Union  Bank  of  London — Km  deposito: 

Por  5.7110  acções  do  Banco  do  Brasil 1.824:0005000 

))     1.820  Apólices  geraes 1.82O:O0OSi>lin 

»        884  acções  do  Union  Bank 408: 004 si 40 

))     1.772  Ditas  do  Brasilian  &  Portuguese  Bank- 204:7648444      4.257:3681)38  ( 

O  Imperial  Bank— Em  deposito: 

Por  1.000  Apólices  geraes 1.000:0008000 

BischofTsIicim  (joidschmidt  &  C."— Era  deposito: 

Por  560  Apólices  geraes 560: 0008000 

Banco  do  Brasil— Em  deposito: 

Por  3 .433  Apólices 3. 433:0008000 

»     letras  a  receber .1 342:5048060       3.775:5048060 

Banco  Agricola,  em  Uquidaçio 66:7378'>^t 


A  transportar. 


Banco  Rural  e  Hypolhecaiio: 

Fundo  do  Banco  Agricola,  em  liquidação. 
Bens  particulares  de  Manoel  Gomes  Pereira. 

Ditos  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira 

Ditos  de  Luiz  Gomes  Pereira 

Diversos  em  contas  correntes 


Transporte, 


.S8:8M|j-M0 
'0:0006000 
64:2008000 
í 9:0008000 
28:9638349 


17.12) ;5398«14 


N.  B.  O  Balanço  completo  c  relação  nominal  dos  credores  não  se  pode  dar  p<ir  se  acbar  a  e scrip- 
luração  atrazada  tresmezes,  achando-se  todavia  o  Diário  lançado  até  o  dia  28  de  Julbo. 

Nao  se  menciona  aqui  a  quantia  pela  qual  esta  a  casa  responsável  por  endossos  de  letras  descoalatías 
no  Banco  do  Brasil  (6.754;535S241J  e  no  Banco  Rural  ,84:C9)í)'r20J  por  não  se  saber  as  que  deiíário  Ce 
íer  pagas. 


Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  18G4, 


Gomes  &  Filhos. 
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TABELLA-A. 

Dinheiro  em  eaivn. 

Dinheiro  em  caixa  no  dia  15  de  Setembro 7l:iíl$7r>n 

Knlviídn  iinr  fobranv»  ale  o  dia  21)  de  Setembro 25:93830-') 

Us...  9T:379S'Í> 

ESPECIFICArÃO. 

J0.4R5        Francos. 
i.l)43  3/g  Onças  de  ouro. 
b63        Moedas  Hespanholas  de  ouro  5  pezos. 
Kin        Pezos  de  prata  em  miúdos. 
'iS        Soberanos. 
05        Pezos  .americanos  de  ouro. 
10        Moedas  Porlugiiezas,  idem. 
59        Dilas,  ditas,  idem. 
15        Uitas  diversas. 
1         Dobla. 
l:  diversas  Dioedas  estrangeiras. 

N"  valor  de 43:122S3f(rj 

I  MC  notas,  prata  c  cobre 5í:-.ò7S50i> 

F.s 9::379S7áiy 


TABELLA-B. 


lliiilielru  eiu  (lepo^qiêo  no  Oasieo  do  SSra.^11. 


Por  saldo  em  conta  corrente  simples  até  o  dia  15  de  Setembro 6áO:O00S0ní' 

Por  depo^i^u  elVecluado  uessc  dia 1.150 :000S0U0 


r<s 2.ooo:ounso«>i( 


TABELLA-C 


l>i»iicii'o  existente  cm  Peruannlaien  e  ICiieuo.s-A  >  ré.*». 


EM   Pr.RN.VMBlCn. 

Por  saldo  em  conta  correnlc  com  a  casa  de  Pbipps  Brothers  i  ('■■' 

iM  Bicxos-.vTnr.s. 


305:0S7,f»lO 


Dinheiro  cm  conta  corrente  a  juros  no  Banco  Mauá  4  (.'..' 

Idem  cm  nome  do  Dr.  Luiz  (iomes  Pereira  a  juros  no  Banco  da  1'rovincia. 


02:702308  (I 
Il(i:91W7íO 


B-.  50i:704S:iii 

r—  '^' 
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TABELLA-D. 

Esta  tabeliã  é  uma  relação  de  47  leiras  na  importância  de  342:50i}JOGO, 
caucionadas  no  Banco  do  Brasil,  garantindo  270:000$000  em  letra  da  ras;i 
fallida,  aceita  ao  mesmo  Banco  em  13  de  Setembro  de  1864. 

TABELLA-E. 

Esta  tabeliã  é  uma  relação  de  lo6  leiras  em  carteira,  no  valoi'  lotai  de 
904:449$416. 

TABELLA.  -F- 

Esta  tabeliã  é  uma  relação  de  59  letras  em  liquidação,  na  imporlaiicia 
de  781:123$714,  e  de  3  ditas  em  protesto  na  importância  de  28:174^230. 

TABELLA -G 

Esta  tabeliã  é  uma  relação  de  tilulos  diversos  na  importância  de  &82•^^^^&.^)l^>. 

TABELLA -H. 

.4cçdes  de  Baueos  e  Companhias,  e  Apólice»  da  Divida  Publica. 

Acções  do  Banco  do  Brasil ; 

5.700  Em  caução  no  Llnion  Bank  of  London 1.824:On0SOO0 

300  Caucionadas  por  José  da  Silva  Carvalho 96:000g000 

.^00  Idem             por  Malhias  B.  Alexandre 96:000g000 

no  Idem             por  Manoel  Moutinho  de  Avclez  Carvalho 35:2003000 

98  Idem             por  Carlos  E.  Adet yi:360S09n 

24  Idem             por  Manoel  José  da  Silva  Guimarães 7:680fl000 

AO  Idem             por  Brandão  &  Lifrio 12:800g000 

19  Idem             por  José  Pinto   Ribeiro  Silva 6:080g000 

10  Idem             por  Augusto  Maury ,  3:2008000 

15  Idem             por  Manoel  Gomes  de  Figueiredo 4:8008000 

2 .  432  Livres 778:2408000 

9.0*8       .\cçõcs 2.895:360S0O<* 

Acções  do  Banco   Rural. 

40    Caucionadas  por  .loão  P.  do  Couto  Ferraz , 10: 400pOO 

Apólices  Geracs  da  Divida  Publica. 

1.820     Em  caução  no  Union  Bank 1.820:0008000 

i.OOií    Idem  ao  Imperial  Bank 1.000:0008000 

560    Idem  a  Bischoffsheim   Goldschmidt  di  C.» 560:0008000 

3.433    Idem  ao  Banco  do  Brasil 3.43:5:0008000 

3    Caucionadas  por  António  Alves  Loureiro 3:0008000 

1 :  SOOSOOO—  Livres 1 :800SO0O 

6.817:8008000 

6.816 

Acções  da  Companhia  dos  Paquetes  Brasileiros. 

629     Li\res 99: 7718200 

Estrada  de  Ferro   de  D.  Pcdru  II. 

60    Caucionadas  por  Manoel  Fernandcí  da  Cunha  Graça 10:8008000 


—  li  — 

Bra/.ilian  &  1'ortuguesr  Buiik. 

1.775  Acções  Iímcs  riu  r  i-  <1o  I'díoii  Bank  compradas  cm  I.oadrcs...  ín4:7t)4SU'( 

172  Ditas  livres  nesta  praça 1 !) :  323g!l8í 

íí;:088S4í<; 

1.944 

IJiiion   Bauk  »f  I.ondon. 

884     AcçOes  ciim  ionadas  ao   mesmo  liauco 40l-.635fl&6S 

Socidaiip  Banrai-ia  IHaiiâ.  liar  Grpgor  A  C.-'. 

5:0008(100— Fundo  «oi  ial 

Banco  Coiuineri-ial  r  Agi-icola. 

(i5: 7378084—  em  li(|UÍdatão  livres I       cm>  .t 

138:8'i3$?60—  idem  em  >\r  no  Bauco  liiiral J       * 

Baneo  Rarai. 

IO     Acções  livres S:600S000 

Kstrada    de  Mangaratibu. 
SO    Acções  In  res 


:000fi000 


:580Í834 


:OO0SOO0 


10. «74:0368012 


TAJJELU  -í. 

l*t*cpHeUadc.«i  e  ouirow  lieiis  da  !§ocicdade. 

ttcii»«  de  ralK. 

Três  prédios,  ua  rua  Direita  n."  49  e  51  e  Allaiidega  ii.»  7  e  a  quarta  parle  do  u.'  l.i 

da  rua  Direita 

Casa  forte  no  prédio  a."  7    Rua  da  Alfandogaj 

Dita      H  )i  51  !,Rua  Direita' 

Sitio  -lacare  em  S.  Gonçalo - 

Hens  senioveiites. 

?  EscraNos 

Bens  inoveis,   ete. 

Mobília  da  (.as;i   <;  loja,  cofre   para  livros,  balrJlo  e  armaçiio 

Alufíiicis  dos  prédios  das  ruas   Direita  e.  Alfandepa 


•iKf.:91*/(3<)0 

Í0:017fi000 

0:0008000 

;>:S16S520 


308:1518880 


:i:682fi780 


4:0008000 
«:7.S4S160 

413:5888820 


1AIÍELI..\  -  .1. 


K^iit  líilicllii  r  iiiiKi  irlíicíiii  ilc  ili'\ rilorcs  tliversos  lia  impovlancia  de 34:60iS282. 


:HH9:6nOSO0O 


—    li)   — 

lABEILA-JJ. 

%'nlorcM  em  (le|io§iitow 

Iflra  saiada  por  Josc  da  íiha  l'.ar\allio  cm  19  do  Dezembro  de  18C3  aieila  por.Vu- 
tonio  Rodrigues  Gomes  o  vcucida  em  30  de  Juuho  de  186i  a  nual  garaiilc  um  dos 
litiilos  f m  liquidação '!'*■  |>00()<I00 

litiilos  em  giiartia  rumo  iiroriiradores 

De  Piíilo  Leile  \  Irmãos. 

M>  Apólices  «craeí aí: OOOSUOU 

^86  Acções  do  Banco  do  Brasil 105: 200SO0U 

760  Ditas  do  Bauco  Rural I.S2:U0UÍJO00 

159  Ditas  da  caixa  filial  do  mesmo  na  Bahia Ml:800S000 

•>08  Ditas  da  dita  em  Pernambuco 41:6005000 

De  .loaiiiúm  Pinto  í.cile. 

II  Apólices  geraes 11:0008000 

300  \ccOes  do  Banco  do  Brasil - 60:0OOS00O 

-300  Ditas  do  Canoo  Uural tiO:000{|000 

Dos  herdeiros  de  José  Pinto  Leile. 

litj  AeçOcs  do  Bauco  <Jo  Brasil 13: 2UOfiOOO 

100  Ditas  da  caiia  lilial  4o  mesmo  ao  Pará 2O:0OO8O0(r 

fíc  Galdino  José  de  Sousa  Barreio. 

KtO  Acções  do  Banco  do  Brasil 'OMIOOSOOO 

Be  Joaqxnm  Pereira  de  Oliveira  Bastos. 

õO  Acções  do  Banco  do  Brasil in:oOO,?OOn 

De  Sebastião  Pinto  Leite. 

!)j  Acções  da  raixa  lilial  do  Banco  do  Brasil  na  Bahia l9:000S00ii 

De  Justino  José  Fernandes. 

Titulo  de  iiOO  acções  do  Hanco  Agrícola,  em  liquidação 4:9588000 

De  Pinto  leite  &  Irmãos. 

lilulo  de  1500  acções  do  Banco  Agrícola,  em  liquidação 14:874f)000 

Dos  lierdeiros  de  José  Piuio  Leite. 

Tituld  de  20ii  arções  do  Bauco  Agrícola,  em  liquidação I;983!i900 

Do  Cónego  Bernardo  Lijra  da  Silru. 

17  Aii;ões  (In  Itauco  d(i  Brasil ,i: 400S000 

Rs.,..     6í8:015S200 


Kii:000,SO(K) 


:i2:âOOÍ(000 
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TABELLA-K. 

Pfopi'iedades  e  outros  bens  c  lia%'ei*eis  de  INanoet 
Gomes  Pereira. 

Bens   <le  raiz. 

l  Ca»a  1"  cliacaia  á  Praia  de  Botafogo  u.°  74 Shtí:  OUOSOOn 

l  Dita  dita  a.»  78 12O:0n0SO0ti 

50  Braças  quadradas  de  terrenos  na  rua  Bambina 25:nO0S00O 

Terrenos  junto  á  chácara lírOOOSoni' 

Bens  semoventes. 

9  Escravos  diversos 13:0000000 

Animaes  e  carro 2 : OOOSOOO 

Bens  moveis,  ete. 

Mobilia 18 ;  OOOfiOOO 

Conta  de  Luiz  José  Baptista,  de  alugueis  de  escravos 1848560 

Sua  commissao  da  liquidação  do  Banco  Commercial  e  Agricola ; . . .  2: 500^000 

Rs....         572:6840560 


TABELLA  -L. 

itens  e  haveres  de  .Uanoel  Cíouies  de  Oliveira. 

Bens  de  raiz, 

1  prédio  na  Piaia  de  Botafogo  n,"  28  A 

'/7  parte  da  casa  do  Caminho  novo  de  Botafogo  pertencente  á  sua  raulher 

'Í7  parte  da  casa  á  rua  da  Lapa  n.»  96 

Bens  moveis,  etr. 

Animaes  e  carro 

Mobilia 

Aluguel  da  casa  n,"  28  A,  em  Botafogo 

Brilhantes 

Sua  conta  etn  Paris  com  M,  UaíTia  &  }.  Kollcr,  saldo  —  frs.  3.192-50  a  350  réis... 

Conta  de  dous  cylindros  para  António  de  .Souza  Mello  e  .\lvini— frs.  147-5  a  350  rs.. 

Encanamento  do  gaz  na  casa  em  S.  Clemente  n,°  S2  A,  que  o  proprietário  se  obrigou 

a  pagar 

Rs... 


40:0005000 
3:6008000 
2:6008000 


2:0008000 
16:0008000 
1:2505000 
6:3288000 
1:1178370 
518630 

Í35S000 

73:3818990 


TABELLA  -  M. 

Bens  e  iiaveres  «lo  Ur.  Luix  4]ionies  Pereira 

Bens  de  raiz. 

I  Casii  nu  Praia  de  Botafogo  u.°  6i  sendo  para  os  fundos  sobrado 

Bens  semoventes. 

5  Escravos  diversos 

Animaes  e  carro 

Bens  moveis ,  ete. 

Mobilia 

Brilhantes 

Alusuol  do  preto  Aprigio 

ns, . . . 


22:0008000 


9:0003000 
?:  000,5000 


l(>:  0008000 

5:6iOSOC0 

,W8000 

54:6803000 
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TABELLA-N. 


Bcus  de  B9.  Anua  Liiiza  Barreio  Pereira. 


Jóias  [iltu:!  pulseiras  de  brilhautcs) . 


2:00OÍ0CO 


TABELLA-0. 


D.  Anna  I.niza  de  Meilo  Barroto  hnje  D.  Anaa  I.uiza  Carreto  Pereira  é  credora  em.. 
Idem  em  duas  pulseiras  de  brilliautcs 

Rs.... 


I00:0onfinoo 

2:00iJ(j000 
102:000S00rt 


Por  psfriptura  de  dole  passada  em  24  de  Dezembro  de  1351  no  Cartório  do  Tabellião  Fraurisco 
de  P.iula  Fernandes  Santiago  a  qual  foi  conipetcntcnieule  insinuada,  como  consta  da  respectiva  caria 
passada  eai  2S  de  Fe>croiro  de  18õí. 


TABELLA-P. 


Credores  particulares. 


Dr.  Francisco  de  Paula  Costa 9:2S0S000 

Dr.  Luiz  da  Cunha  Feijó 1:4186000 

Iir.  Manoel  António  de  Magalhães  Calvct 3U0800O 

José  Baptista  de  Magalhães  &  C^" 1043040 

Madame  Hobhs 276fiSuO 

Francisco  Fernandes  de  Oliveira  Sobral liOSOOO 

P.  B.  Saupiíjuet 581S500 

Serafim  José  Pinto 720SS40 

Marcos  José  Armando 605fi3-20 

José  Barboza  Madureira 8689i;0 

Bolgiano  &  C.» 5863C0O 

José  Pinto  de  Oliveira 162^7-20 

.losé  Rillian 259S980 

Proprietário  da  casa  em  S.  Clcmeule  n."  82  A 758g333 

Companhia  do  Gaz 1188500 

.Ivião  Joaquim  dos  Santos 158S380 

l'roprietario  directo  da   casa   n."   28  A,   cm  Botafogo,    por  laudemio   laliás  senhorio 

directo) '. 7503000 

Thesouro  Publico  Nacional 618S000 

9:9263983 

Thesouro  Publico  Nacional  mais,. 44g00O 

Xotai  réis...  9:9703983 
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.'Iviso  do  Miuisterio  da  Ju^liça  á  Coiíinii^^ilo  n(!is»ini«>írnjt%n. 
ordenando  cpie  presíc  aos  l»i'onio<oi-eN  l''iil)Iii'o»i>  as  iisíoi-- 
luaeõcs  c  cx.aiucs  c|ue  estes  requêsiíareau. 

Convindo  faciliur  a  acção  da  justiça  publica,  Ha  por  liem  Sua  Magcsiadc  o  lin|iorailor,  que  a 
adniiiiislração  liquidadora  da  cas.-i  bancaiia  de  Goiucs  &  l"ilhos  preslc  aos  IMiiMioidris  1'ulilicos 
as  iiilormações  e  exames  extra.judiciacs  ([ueelles  rt'(|uisilaieni  ;  e  oulrosiin  que  oii<i  dias  depois 
da  sua  iustallação  reinella  a  uin  dos  ditos  Promotores  copia  do  lialanço  da  casa  lallida.  com  um 
relatório  suuuuario  sobre  o  estado  apparente  da  lallencia  .  declaiiiudo  cui  reservado  se  lia 
alsuina  prevenção  ou  presumpção  de  culpa  ou  fraude,  coulorme  os  arts.  800  a  SOj  do  Codijio 
còmmercial,  para  que  elle  proceda  como  fòr  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  30  de  Setembro  de  iSGi. —Francisco  Josc  Furtado. 


Aviso  do  llinístcrio  da  Justiça  n  Coniinissuo  adEUini.«>íra(iva, 
eui  resposta  ao  ofíicio  desta  do  1.°  de  Outubro  de  f  f»»(>4. 

Sua  Majestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  oflicio  da  Coraraissão  administrativa  da 
Tuassa  fallida  de  Gomes  &  Filhos,  datado  do  1.°  do  corrente  me?.,  consullau<lo  a  qual  dos 
l*romotores  Públicos  desta  capital  devem  ser  remettidos  o  balanço  da  relerida  ma>.sa  e  as 
informações  de  que  trata  o  Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  manda,  pela  Secretaria  de  Kstado 
dos  Negócios  (ia  Justiça,  declarar  <á  mesma  Commissão  que,  sendo  cnnuilaliva.  c(uno  é,  a  ae^ào 
dos  ditos  Promotores,  podem  ser  remettidos  a  qualquer  delles  o  meuciouado  balanço  e  in- 
formações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiío,  cm  12  de  Outubro  de  iSGi. —FrancUco  Josc  Furtado. 


I»foriiiiaf'í£o  da  Coitiiuissíto  adnelnisíratíva  ao  1'roiitator 

PkSsHco. 

Illin.   Sr. 

Em  virtude  dos  Avisos  dó  Ministério  da  Justiça  datados  de  30  de  Setembro  e  12  de  Outubro 
do  corrente  anno,  remettenios  a  V.  S.:  1."  O  balanço  da  Casa  Hancaria  de  Gomes  &  liliios, 
iiMlizado  em  10  de  Janeiro  de  lSti3.  2.°  Copia  do  balanço  provisoiio,  apresentado  pela  mesnia 
i-asa  ao  Juízo  da  2.»  Vara  do  Coniniercio ,  (jue  jnliron  aberta  a  sna  lallencia.  3."  <l  balani  o 
que  julgamos  necessário  mandar  orjianisar  a  vista  da  eseriptiiracão  da  mesma  casa.  Inventario 
lie  seu  haver  a  que  procedemos  e  declarações  feitas  pelos  fallidos  na  oicas'ião  do  mesmo  in- 
ventario. Km  scfíuida  cabe-nos  informar  a  V.  S.,  em  virtude  dd  primeiro  dos  citados  avisos, 
que  do  e.vame  minucioso  a  que  procedemos,  vwificanios  o  seguinte : 


no  livro  203,  pa;.'.  (iS.  ila  nota  do  '[aliellíao  Castro,    o  seu  eapilal  foi  de  40(l:0(Kl.>;(ioo. 

Km  todo  esse  tempo  até  principio  d(;  Janeiro  de  1S()3  sua  marclia  loi  prospera  e  sempre 
dividio  lucros. 

O  contracto  social  se  acha  compctentcmenie  registrado. 

2.0 

Ari.  800,  §  1.»  do  Código  do  Conimercio. 

Não  podemos  conhecer  qual  a  dcspeza  do  tratamento  pessoal  de  cada  um  dos  fallidos, 
porque  estes,  comtiuanlo  tirassem  quantias  ([ue  lhes  erào  debitadas  em  suas  contas  jiartieulares, 
não  dedaravão  <iual  o  seu  destino,  salvo  unia  ou  outra  vez,  uo  ([ue  locava  ás  iinaulias  locebida.s 


—  in  — 

poi'  alftiim  (los  sócios  Manoel  Gomes  de  Oliveira  c  I-iiiz  Gomes  Pereira.  Ksias  quantias  fonlo 

applicadas,  s(<},'iiiiili)  as  i;ivi'Slifrarò('s  c[iU'  (i/.cmos,  esn  dbras  e  foiíslnierào  de  algiiiiias  pro- 
[incdadis,  ((iic  cllcs  |iossiiião  partii/iilaiiiieiilc ,  na  passaireiíi  de  fuiidus  para  Biioiiiis-Ayres, 
que.  depois  ciilrarai)  c  passarão  em  eiedilo  da  easa  lallida,  em  despezus  de  iiioleslius  è  eiil 
d.lfereiíles  outros  mysleres. 

Nessas  eoiiias  pãriiculares  se  aelião  erediladas,  em  diflerenles  dalas,  quantias  não  pequenas 
com  ipie  ellas  eiiliaiMo,  resiillaado  de  nulo  apenas  iiiii  deliilo  de  o'.)4:y34s89o  (|iie  se  aelia  íaii- 
eado  na  verlia— lueros  e  pi-rdas— e  que  i-  iiileiiíii'  ai)  ealudal  [.arlieular  dos  fallidos  ,702:74()SÕ30> 
em  bens  e  prii|iriedades  e  oulros  haveres,  como  se  ve  do  l)alaiieo.  e  jamais  superior  ao  eahedal 
apurado  no  nllinni  Ijalanvo,  e  ao  nunu'ro  das  pessoas  de  suas  lainilias,  e  a  um  lempo  ileeorrido 
de  31  de  Kezeniliro  de  18.)",l  (eseriptura  lU-  Soeiedade)  alé  a  data  da  abertura  da  talU'ueia,  <; 
sobretudo  as  obras  e  eonslrnevões  de  suas  projiriedades  partienlares,  e  aequisivão  de  lieiis  por 
elhvs  feitas  durante  o  mesmo  espaço  de  lempo  qni'  loíbis  enirettarão  aos  seus  eredoi'es.  Ae- 
cresee  (pie  os  lallidos,  em  lo  de  Janeiro  de  J8(i3  deixarão  de  seiís  lucros  em  eaixa,  para  fazer 
fuee  a  aljinmas  perdas,  lU7:672!í250,  como  se  víí  do  livro  dos  balanceies,  lendo  da  mesma  IVirma 
jiroeedido  nos  annos  anteriores;  couslando  do  referido  livro  dos  balanceies  lerem  sido  os 
lucros  em  ISGO  de  240:302,$Hii,  dos  in.aes  deixarão  20;3t)2,'íl94 ;  em  18'(il  sendo  os  lucros 
320:03l,Sao7,  deixarão  para  os  prejuízos  (jue  liiuivessem  120:031S3o7;  em  1802  distribuindo  lueros 
em  .luulio  na  imporlaneia  de  y3:233,':i)7i),  d"ixarão  33:23.'),<i',»7',». 

*)  tiatamcnui  pessoal  dos  lallidos,  |)rinci|ialincnle  do  cliefe  da  casa  Manoel  Gomes  Pereira, 
sefTundo  a  Commissao  deprehendeu  da  niobilia,  trem,  etc. ,  era  inferior  aos  seus  haveres, 
>obretiulo  considerado  em  relação  ao  traiamenio  de  outros  em  iguaes,  senão  inferiores  cir- 
eumslaneias  e  posição. 

3." 

Art.  SCC,  5  2.°  (lo  Código  do  Comnicrcio. 

>'enhuma  perda  verilicanios  que  solfresse  a  casa  proveniente  de  jogos,  especulações  Ue 
aposta  ou  agiotagem. 

Desde  antes  do  annodelSGO,  differentes  títulos  e  acções  de  Companhias  começarão  a  ter 
baixa  de  preço  uo  mercado  c  a  dar  prejuízos,  e  nos  últimos  annos  de  1863  e  18(54  esta  baixa 
se  manilesioii  principalmente  nas  acções  do  Banco  do  Brasil,  que  sendo  compradas  ao  premio 
(íe  I2o,s000,  ipie  obiiviMão,  passarão  a  ser  vendidas  com  perda,  e  que  antes  de  10  de  Setembro 
do  corrente  anuo  s()  oblinhão  o  premio  de  lO.sOOO. 

Nestas  transacções  a  c,;sa  leve  de  sotlrcr  perdas  que  alá  o  l.o  de  Janeiro  de  1863  nao 
íizerão  mo^^a  a  sua  marcha  regular,  o  lauto  i|ue  sempre  distribuio  lucros,  e  nessa  ipoca 
esses  inipiiriiirão  em  182  6725240. 

Nas  traiísaeçôís  e  operações  chamadas  de  Banco,  a  nossa  Legislação  Comniercial  com- 
preheude  a  compra  e  vi'uda  de  títulos  e  acções.  O  art.  lli)  do  Código  do  Commercio  considera 
1'auqiieiros  os  Commerriar.tcs  que  tèm  proíissão  habitual  de  operações  chamadas  de  Banco. 
{>  Decreto  n."  2.711  de  li)  de  Dezembro  de  1860,  art.  1.»,  |  3.",  u."  1,  deline  operações  de  Banco, 
entre  outras,  a  conipr.i  e  venda  de  tiiulos  da  divida  publica,  e  de  acções  decmprezas  de 
qualquer  naiurezi.  Deste  uio-io  é  evidente  que  essas  transacções  dando  em  resultado  essa 
perda,  não  se  podem  considerar  como  agiotagem. 

A  iterda  |)roveniente  de  transacções  eiu  acções  e  apólices  orçou  no  anuo  de  1863,  de 
.laneiro  a  Dezembro,  depois  do  ultimo  Balanço,  em  1.01o.C08,'j071 ,  e  o  lucro  proveniente  das 
mesmas  transaições  em  tíli.irídtiSO.^iO. 

Em  186Í  a  perda  nas  mesmas  transacções  foi  de  481:033,^137  e  o  lucro  79:74.')íl4oO. 

Estas  perdas  furão  cmu  parte  sapprídas  pelos  diviítendos  e  juros  dos  diflerenles  tilnlos 
que  importarão  uos  referidos  annos  de  1863  e  186*  em  7.5j;63tí,íiH3. 


Art.  800,  I  3.»  do  Código  do  Commernío. 

Nenhuma  venda  por  menos  do  preço  corrente  se  effectuou,  de  eííeitos  que  os  fallidos 
comprarão  uos  seis  niezes  anteriores  a  abertura  da  fallencia,  e  de  que  se  achem  ainda  de- 
vedores. 

S.» 

Art.  800,  §  4."  do  Código  do  Commercio. 

O  activo  do  ultimo  balanço  datado  de  10  de  Janeii'0  de  1863,  era  de  11.8f,3:4S8,'Sõ87,  o  passivo 
do  balanço  a  que  proc(_'demos  é  de  18.S68-.221S176.  Entrão  neste  os  valores  eouslantes  da 
Tabeliã  jj  que  os  fallidos  tinhão  em  dí-posilo,  ou  em  guarda,  como  procuradores  de  diversos, 
na  importância  de  628t0í.5s2U0,  que  deduzidos  liça  liquido  i7.940:20oSU76. 

Em  nenhuma  hypotiiese  o  passivo  verificado  aclualmenie  é  o  dobro  do  passivo  do  ul- 
timo  balanço. 

6.» 

Art.  801,  I  l.o  do  Código  do  Commercio. 

A  cscripturação  de  todos  os  livros  a  cargo  da  casa  se  acha  em  ordem,  na  fornia  exigida 
pela  legislação  e  usos  commerciaes ,  sem  entrelinhas,  razuras,  emendas  ou  outro  qualquer 
defeito  reprovado. 

Achamos  o  Borrador,  Diário  e  o  Copiador  em  dia,  escripturados  regularmente  ate  26  de 
Setembro,  contendo  a  (;scripturação  at(j  lo  do  mesmo  mez,  todas  as  operações  da  casa, 
visto  que  ali-  esse  dia  ainda  não  se  tinhão  os  fallidos  apresentado  em  juízo  requerendo  a 
abertura  da  fallencia,  o  que  s(j  teve  lugar  a  23  do  mesmo,  e  de  15  até  26  a  referida  escripluraçSo 
é  lambem  regular  e  contém  unicamente  partidas  de  receita,  por  haverem  díflei entes  deve- 
dores pago  o  saldo  de  suas  contas,  e  os  seus  débitos  por  leiras  na  importância  tolal  de 
23:9388020,  como  se  vê  da  tabeliã  A,  sob  a  rubrica— Dinheiro  cm  caixa. 


--  20  — 

O  livro  razão  encontramos  esciipto  regularmente  ate  Julho,  e  os  mais  auxiliares  tambcin 
estavão  cm  dia. 

O  Copiador  c  o  Diário  estavão  encadernados,  numerados,  sellados  e  rubricados  na  forma 
prescripta  na  lettislação  commercial. 

Pelo  metliodo  de  escripluração  adoptado,  c  pelos  balancetes  dados  de  ifi  em  lo  dias,  qtii' 
se  aclião  registrados  não  só  em  livro  especial,  mas  lambem  no  livro  cliamado  Caixa,  m' 
reconhecia  no  fim  década  iininzena,  qual  o  estado  da  casa,  os  seus  lucros  e  perdas,  su;is 
despezas,  o  emprego  do  (  apitai,  e  a  marcha  dos  seus  prejuizos,  que  depois  de  Janeiro  de  líiOS 
foi  sempre  oscilante  ou  progressiva. 

'.■> 

Art,  802  1 1."  do  Código  do  Commercio. 

rs'enhuma  despeza  ou  perda  licticia  encontrámos  desde  Janeiro  de  18G3.  As  despezas 
consistirão  em  corretagens  e  commissões,  na  importância  de  48;Oi)o0322;  em  pagamento  do 
sello  de  differentes  litulos  ()0:800gy70 ;  soldadas  dos  Cuarda-livros,  caixeiros  e  ipais  empre- 
gados da  casa  3í):(if)(is790 ;  em  impostos  de  ilecima  ''<;3.3!),s'í>!)4;  subscrip(,ões  e  impostos  de 
loja  6;682S800 ;  em  prémios  de  sa(!ues  do  Banco  do  Brasil  o:608S"í(i;  juros  de  recibos  e  contas 
correntes  1.740i062S'Jíl ;  desconto  de  letras  774:S0!»SCG4 ;  fretes  de  remessas  e  seguro  13:4278371 ; 
(piebras  de  caixa  9:173s304, 

As  comedorias  dos  empregados  c  despezas  geraes  da  casa  e  de  escriptorio  andavão  apenas 
em  24:743íi7(i3  nos  dous  referidos  annos. 

Fazem  parte  nos  lucros  e  perdas,  prejuízos  provenientes  de  algumas  quebras  etc,  não 
incluidos  os  litulos  ainda  em  liquiilação  lambem  provenientes  dessa  origem. 

O  emprego  de  todas  as  receitas  da  casa  se  acha  jusiilicado  pela  eseripturação  e  differentes 
documentos  e  titiilos. 

Em  todos  os  paizes  onde  o  systema  introduzido  entre  nós,  de  dinheiros  em  deposito  a 
premio  na  mão  dos  banqueiros,  com  sabida  livre,  tem  estado  em  voga  as  lalleueias  destes, 
sempre  mais  ou  menos  tarde  se  verifieão,  e  isto  é  lacil  de  avaliar. 

Os  lucros  resultantes  de  dinheiro  assim  recebido  e  applieado  em  operações  de  descontos 
são  tão  diminutos  que  não  podem,  senão  em  circumsiaacias  inuilo  calmas  e  felizes,  cobrir 
as  despezas  do  custeio  de  uma  casa  bai)caria  em  grande  pé,  e  j.imais  poderão  fazer  face  eni 
circumstancias  anormaes  ou  ainda  não  mui  calmas  e  felizes,  ás  perdas  provenientes  da  ces- 
sação de  pagamento  e  quebra  dos  devedores,  etc. 

Por  demais  o  banqueiro  tem  necessidade,  nas  occasiões  de  esmorecimento  ou  frouxidão 
do  mercado,  ou  do  commercio  ou  de  grande  calma,  de  receber  giandes  sommas  em  deposito 
ou  conta  corrente  para  conservar  ou  augmentar  sua  clientella.  Essas  sommas  recebidas  por 
esse  systema  que  alludimos,  não  podendo  ter  prompta  sabida,  acarretão  despezas  de  juros, 
e  por  consequência  prejuízos,  e  forção  os  banqueiros,  para  evitar  que  cstejão  ociosas,  a  em- 
jirega-las  de  um  modo  menos  seguro,  do  que  demandão  as  regras  da  prudência,  e  dahi  ainda 
perigos  e  perdas. 

Uma  das  vias  do  emprego  dessas  sommas  é  geralmente  o  commercio  de  fundos  públicos, 
acções  de  companhias,  etc,  que  em  circumstancias  anormaes,  ou  em  virtude  de  má  admi- 
nistração das  eraprezas,  cahindo  de  preço,  trazem  necessariamente  a  ruina  de  muitos.  Final- 
mente é  mister,  adoptado  este  systema ,  que  o  banqueiro  tenha  sempre  um  fundo  disponível 
para  fazer  face  ás  sabidas,  e  esse  fundo  que  deve  ser  pelo  menos  de  um  terço  dos  depósitos, 
ficando  inactivo,  traz  ainda  perda  de  lucros,  subsistindo  sempre  o  ónus  dos  juros,  e  dadci 
qualquer  abalo  mais  violento  ou  duradouro,  uma  pressão  ou  corrida;  o  resultado  inHiUivei 
é  a  quebra  de  taes  estabelecimentos,  que  não  as  podem  resistir,  sení>o  com  muitos  sacrifícios, 
ou  com  grandes  soccorros.  Daqui  vem  que  em  alguns  paizes  este  systema  vai  sendo  aban- 
donado; mfelizraente,  porém,  entre  nós  tomou  largas  que  deu  azo  á  actual  situação. 


Art.  802,  I  2.°  do  Código  do  Commercio. 

Os  fallidos  apresentarão  todo  o  seu  haver ,  conforme  o  balanço,  cm  dinheiro,  bens  e 
títulos,  e  levarão  o  seu  escrúpulo  a  ponto  de,  na  oceasião  do  inventario,  fazerem  as  declarações 
mais  minuciosas,  e  tendo-se  esquecido  de  mencionar  na  lista  dos  escravos  particulares  uma 
parda  de  nome  Joaquina,  idade  11  aiuios,  que  estava  na  casa  da  mestra,  o  lizerão  na  oceasião 
do  inventario. 

9." 

Art.  802,  §  3.»  do  Código  do  Commercio. 

Não  copsta  nenhum  desvio  ou  applicação  de  fundos  de  que  os  fallidos  tivessem  §ido  depo- 
sitários ou  inandatario.s,  nem  reclamação  alguma  liouve  até  o  presente. 

10." 

Art.  802,  II  í."  c  S."  do  Código  do  Commercio. 

Também  não  consta  á  Commissão  (pie  houvessem  os  fallidos  feito  vcmln,  ncgorlíHors, 
doação  ou  (lividas  com  siniiilaeãn  ou  liii:,'irii('iito;  nem  existe  vestigio  algum  de  semelhantes 
a.etos  e  menos  compra  de  bens  em  nome  de  terceira  pessoa. 

U.o 

IS.'  165  do  negulamcnto  n."  738  dn  23  do  Novembro  de  1830. 

Nenhuma  doação,  hvpollieca,  ou  pagamento  de  divida  antes  de  seu  veneimenio  (excepto 
uma  ou  outra  vez  por  operação  de  Ue^conto:  consta  (juc  fosse  feita  no  tempo  decorrido  de 
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Janeiro  (lo  1863  ;iló  a  aliorlma  da  falleilcia,  i'  iiriii  irii'siiio  anlcs ;  liaveiiilo  siiiiirnlu  unia  «'sciip- 
tiira  de  dote  feila  oin  24  de  Dczomhio  di'  1851  por  Manoel  Gomes  Pereiía  sobre  os  bens  pai- 
lieularcs  a  D.  Anna  Lniza  do  Mello  Barreto  com  quem  o  mesmo  Gomes  se  casou,  a  qual 
escriptura  foi  devidamente  insinuada. 

Existem  cinco  íiantas  prestadas  aos  CorriMoics  A.  A.  Poirsou.  Frauiisco  Anlonio  de  Kaiia, 
llelfort,  George  Oracie  e  llcrinenc^Mldo  l'ereira  Pinto,  sobre  os  i|uaes  ja  se  derão  as  pio- 
vldencias. 

Taes  são  as  iorormacõcs  qiic  nos  cabe  dar  em  virtude  das  ordens  rcccb'das. 

Deus  Guarde  a  V.   S— Rio  de  Janeiro,  17  de  Novembro  de  18(yi. 

Àssignados  os  membros  tia  Comiiiissno  aUiiiinistralirti.i 


Onieio  do  JiiÍK  lltiuíci|ial  «la  9/  Vara,  exij^iiitlo  a  aprcsíeiítn- 
e&o  da  e«eriptii<>aç*ão  da  ca^a  falli«la  «le  Gioiiie«  (i-  Fillios. 

Illm.   e   K\in.   Sr. 

A  requeriuienti)  do  l)r.  I."  Pionidlor  Public  ii ,  l'az-se  preciso  que  sejáo  apresentados  (is 
livros  da  casa  lallida  de  Gomes  &  Fillios,  para  nelles  proceder-se  judicialmente  a  exame  ;  e 
assiui  rogo  a  V.  Ex.  e  mais  membros  da  Commissão  liquidadora  da  dita  casa,  paia  que  se  sirvão 
lazer  apresentar  toda  a  escriptura»  ão  da  mesma,  na  casa  de  minha  residência,  rua  do  Hosario 
II.*  87,  no  dia  6  do  corrente,  as  10  líoras  da  manhã. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. 

Rio,  1."  de  Dezembro  de  186í. 

Illnis.  e  E\ms.  Srs.  Coiiselliciro  Angelo  Muni/,  da  Silva  Ferraz,  e  inais  membros  da  Com- 
missão. 

O  Juiz  Municipal  d.i  2.'  Vara, 
Dr.  .Josc  do.  Silva  Costa. 


toucofdata    fioiuologada  por  sentenças  do  «luizo  da  'i.'  Vai*a 
do  Coniniei-cío.  de  IG  e  90  de  Janeiro  «le  I8(í5. 


Os  abaixo  assignados,  credores  da  hrina  bancaria  de  Gomes  &  Filhos  desta  Praça,  á  rua 
Direita  11..51,  reconhecendo  pelos  mesmos  motivos  que  originarão  os  Decretos  ns.  3.308  e 
3.309  de  17  e  20  de  Setembro  deste  anuo,  a  difliculdade  de  se  reunirem  lodos  os  credores 
da  mesma  firma  alim  de  deliberarem  em  cominum  sobre  seus  interesses,  e  desejando  ao  mesmo 
tempo  tomar  um  accordo  que  no  mais  curto  prazo  possível  lhes  traga  a  definitiva  liquidarão 
da  mesma  firma,  aceitào  as  seguintes  bases  para  uma  concordata,  que  terá  os  mesmos  efteitos 
eomo  se  os  abaixo  assignados  se  houvessem  reunido  sob  a  presidência  do  Jiiizo  especial 
do  Coinmercio.  São  ;  1."  Os  Srs.  Gomes  &  Filhos  entrarão  logo  na  administração  de  sua 
massa  para  a  liquidarem,  sendo  obrigados  a  ratear  pelos  seus  credores  tudo  (luaiito  apu- 
rarem, sem  reserva  de  quantia  alguma  ou  de  etfeito  commercial,  ou  propriedade  particular; 
devendo  o  ultimo  rateio  ter  lugar  deniro  ilo  pra/.o  de  um  anno.  2.»  Inia  coininissão  fiscal 
composta  dos  três  mais  fortes  credores  qui'  annuirem  a  esta  concordata,  terá  direito  de 
liscalisar  os  actos  da  liquidação.  3."  Toílas  as  ([uantias  apuradas  serão  depositadas  em  conta 
corrente  no  Banco  do  Brasil ,  a  fim  de  se  ratearem  á  proporção  que  facão  uni  dividendo, 
de  cinco  por  cento,  i.^  Os  liquidantes  Gomes  &  Filhos  recebeiáõ  durante  o  anno  da  liciuidação, 
a  titulo  (le  alimentos  o  mesmo  t|ue  ora  percebem,  marcado  pela  administração  existente. 
3.0  Terminada  a  liquidação  dentro  do  prazo  prefixo  de  uni  anno,  a  Conimissâo  Fiscal  dará 
t'm  nome  de  todos  os  credores  á  firma  de  Gomes  &  Filhos,  e  a  cada  um  de  seus  membros 
iiuitação  plena. 

Rio  de  Janeiro  em  10  de  Dezembro  de  ISlii.—  Estavão  assii;iiados  os  credores  ini  lui- 
mero  de  3336  representando  13.080:005,s732. 

.y.  B.  Em  consequência  da  intimação  leita  em  o  1."  de  Fevereiro  de  186,)  a  Goinmissao 
administrativa  passou  a  administração  da  massa  fallida  em  4  do  mesmo  mez  aos  fallidos,  na 
forma  da  concordata  acima, 

ti 


tirticio  da  Coniiilis.çíao  aduiiiii.itti-ativa  ao  Juiz  de  Direito  da 
3.'*  %'ara  Coiiinicreíai,  accusaudo  a  intimação  do  mesmo 
•luiz  para  entregar  a  adiuinistração  da  massa  aos  fallidox 
<âomes  (I.  Filhos. 

Ulni.  e  Exiii.  Sr.  —  Acaba  ;i  Coiumissão  admiiiislrativa  da  massa  fallida  de  Gomes  iSi  Filhos 
<le  ser  intimada,  a  requeiimenlo  dos  lallidos,  por  ordem  de  V.  Ex.,  para  prestar  contas  de  sua 
(gestão,  visto  que  em  virtude  de  uma  concordata  feita  pelos  mesmos  fallidos  e  seus  credores . 
a  referida  massa  passa  a  ser  por  aquelles  administrada. 

A  Commissão,  sem  ser  para  este  lim  intimada  e  compellida.  como  acaba  de  o  ser,  logo  que 
lhe  fosse  apresentada  sentença  em  forma  desse  Juizo,  procuraria  satisfazer  este  dever  a  vista 
do  art.  271  do  Hegulamento  n.»  738  de  23  de  ISovembro  de  1850,  e  não  teme  por  certo  censura 
justa  sobre  a  sua  gestão,  como  parece  indicar  o  açodamento  com  que  se  procede  a  seu  respeito, 
o  que  na  verdade  importa  desconliança,  e  deseja  unicamente  saber  se  deve  entregar  a  ad- 
Milnislração  da  massa  somente  aos  fallidos,  ou  a  estos  e  á  Commissão  (iscai,  e  a  quem  e  quando 
ilcve  apresentar  suas  contas. 

Digne-se,  portanto,  V.  Ex.  de  prestar  á  Commissão  este  esclarecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  .laneiro,  i."  de  Fevereiro  de  l86o.  — Pela  Commissão.  o 

Fiscal.  Anijelo  Moniz  da  Silca  Ferraz. 


Offielo  do  Juiz  de  Uireíto  da  'Jt."  ^'ara  Commercíal,  ei^  res- 
posta ao  da  Commissão  administrativa  do  |[.°  de  Fevereiro 
de  fi^65. 


Illm.  e  E\m.  Si.  —  Em  resposta  ao  ollicio  de  V.  Ex..  em  que  ipor  parte  da  Commissão  ad- 
ministrativa da  massa  fallida  de  Gomes  &  Filhos,  intimada  para  entregar  a  administração  e 
|)restar  contas  de  sua  gestão,  visto  como  os  fallidos.  em  virtude  de  uma  concordata  feita  por 
estes  e  seus  credores,  passão  a  liquidar  aquella  massai  pcreunta  a  quem  deve  ser  eniregue  essa 
administração,  se  somente  aos  fallidos,  ou  a  estes  e  a  tommissão  Fiscal,  a  quem  e  quando 
deve  a  Commissão  prestar  suas  contas.^  Sou  a  dizer,  quanto  á  1."  pergunda,  que  a  adminis- 
tração da  massa  deve  ser  entregue  aos  fallidos  somente,  visto  como  os  credores,  representando 
mais  de  dous  terços  do  valor  de  todos  os  créditos,  concederão  amigavelmente  que  os  fallidos 
liquidassem  o  resto  da  massa,  isto  cri-í  dos  arls.  2."  c  lodos  Decretos  de  n.»' 3.308  e  3.309  de 
17  e  20  de  SeliMiibro  de  1S(>4,  explicados  pelo  Aviso  de  27  de  Dezembro  próximo  findo  ;  cessando 
desde  então  as  fmicções  da  (Commissão  Fiscal,  que  unicamente  tinha  c  uipelencia  para  liquid.if 
a  massa  por  força  da  abertura  da  fallencia  e  na  íãlta  de  transacção  amigável  entre  os  credores 
representantes  dos  ditos  dons  terços)  e  os  devedores  concordalarios.  Quanto  á  2.=  pergunta, 
respondo  que  as  contas  devem  ser  prestadas,  visto  a  Commissão  não  ter  ultimado  a  liquidação 
da  massa  em  questão,  perante  este  Juizo,  com  audiência  dos  devedores  concordalarios.  cm 
prazo  arrazoado  e  não  excedente  de  quinze  dias,  observando-se  quanto  ser  possa  a  respeitu 
<Io  facto  em  questão,  lodo  excepcional  e  regido  por  legislação  especial  e  não  completo,;  o  dis- 
posto nos  arts.  834  do  Código  Conmiercial  e  171  do  Regulamento  n.»  738  de  23  de  ííoveuibrii 
de  18.i0,  combinados  com  o  citado  Decreio  de  n."  3.301».  Deste  modo  vai  respondido  o  referido 
ofRciodo  l.''  do  corrente,  hoje  recebido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiío,  aos  3  de  Fevereiro  de  18C3.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  F<'rraz,  Fiscal  da  (".ommissãó  administrativa  da  massa  fallida 
'le  Gomes  À  Filhos.  — /,)(/;  Carlos  lír  fiiira    Teixeira.  ,Iuiz  de  Direito  da  2' Vara  Commereial. 


fiitdi-ninção   da    €'ommis.são   aditiiisíslrativa    ai    4'oiiimisNito   de 

Bii(jiiei*i(4». 

K\m.  Si- — .\cciisaiMos  recebidos  os  ollicios  (ini'  V.  F,\,  nos  dirijiio.  dalados  de  li)  e  27 
de  .laneiro  pioxiiiui  p.iss;i(lo,  iiiehiindd  os  c(iiesilos  |i:iia  o  liH|iierllo  sohic  a  origeni  e  as  causas 
prlncipacs  e  aceidenlaes  da  crisi'  por  ipie  passou  a  piaça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro 
lie   18(i'(. 

Satisfazendo  ao  pedido  de  V.  Ex.  mandamos  inclusa  a  resposta  aos  referidos  quesitos  com 
os  eselareciuuMitos  que  colhemos  da  casa  fallida  que  adminislrauios. 

Com  a  maior  consideração  somos  de  V.  Ex.  muito  atlenio  veiuMador  — Illm.  e  E\ni.  Sr. 
Conselheiro   Angelo   Moniz   da  Silva  Ferraz.— l'ela  Conimissão,    Visconde  de  //míic»m. 

Rio  de  Janeiro,  'i  de  Fevereiro  de  1803. 


—  2.T  — 

Quesito  l.»--Qual  o  capital  com  qui'  ím 
lumlada  a  casa,  e  qual  a  data  eni  que  ijorvoíi 
tura  foi  (íllo  absorvido  por  perdas  ? 

A  casa  de  Gomes  &  Filhos  loi  imidada  coin  o  capital  de  iOO:000«000.  o  qual  foi  absorvido 
pelos  prejuízos  que  soffreu  durante  os  aniios  de  18(>3  e  I86í. 

Quesito  i."—  Tinha  a  casa  contracto  do  so- 
ciedade entre  dilTercntes  interessados?  Sii.i 
iluta'  --  Estava  registrado  ? 

Goraes  &  Filhos  começarão  as  suas  iiausac<;ões  em  Janeiro  de  1860,  sendo  o  seu  contracto 
social  datado  de  3t  de  Dezembro  de  1859  competentemente  registrado.  Os  sócios  eiao  Manoel 
4íonies  Pereira  e  seus  filhos  Luiz  Gomes  Pereira  e  Manoel  Gomes  de  Oliveira. 

Quesito  3."  —  Qual  a  somma  ou  valor  einprr 
gado  em  bens  de  raiz,  fazendas,  etc,  adqui 
ridos  por  meio  de  adjudicação,  em  virtude  di' 
fallencia,  ou  cessão  de  seus  devedores,   qm- 
possuia   a   casa  ao    momento  da  suspensAii 
de  seus  pagamentos  ? 

Nenhum  bem  de  raiz,  fazendas,  etc,  teve  a  casa  proveniente  de  adjudicação  oli  poi  cessão 
de  seus  devedores  na  oceasião  da  fallencia,  nem  em  época  anterior. 

Quesito  4.0  —  Qual  o  valor  dos  prédios,  i.i 
zendas  e  outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc,  r 
seu  custeio,  adquiridos  por  compra,  ou  cons- 
truidos  por  sua  conta,  o  existentes  ao  momeii 
to  da  suspensão  de  seus  pagamentos  ? 

(Is  bens  de  raiz.  escravos,  etc,  pertencentes  á  sociedade,  ao  momento  da  suspensão  de  seus 
pagamentos,  achão-se  demonstrados  no  activo  da  casa  com  o  valor  de  398:1318880  os  bens  de 
raiz  e  3:820(1780  os  escravos  (". 

Quesito  j  o  — Qual  a  somnia  despendida  com 
a  acquisição  de  prédios,  sua  eonslnicção  e 
reparos  1 

Os  prédios  constantes  do  balanço  e  existentes  ã  ruaDireita  n.<"49e  31  e  rua  da  Alfandega  ii.^T 
forão  reconstruídos,  sendo  103:2o2«i00  os  gastos  da  reedificação.  o  que  junto  a  seu  valor 
primitivo  de  263:6638960  elevou-os  ao  actual  de  366:9188360,  não  incluindo  as  casas  fortes  men- 
cionadas no  mesmo  balanço  com  o  valor  de  26:01780(10. 

Quesito  6."  —  Em  que  data  i'oineçárão  os  em- 
baraços da  casa,  e  qual  o  seu  estado  em  cada 
uma  das  differentes  épocas  em  que  taes  cmh.i- 
i'aços  surgirão  ? 

A  sociedade  teve  marcha  prospera  cm  seus  primeiros  annos,  e  os  lucros  que  houve  de  suas 
transacções  forão  suflicientes  para  fazer  face  a  prejuízos  occorridos  em  alguns  negócios  e  de- 
preciação de  valores  até  Janeiro  de  1863.  Os  embaraços  forão  então  nianifestando-se  em  maioi 
escala,  progredindo  os  prejuízos  que  attingirão,  em  flm  de  Dezembro  de  1863,  á  quantia  de 
.'532:989,f,t80,  e,  continuando  na  mesma  marcha  no  seguinte  anno  de  186í,  elevou-se.  conforme  o 
balanço  a  que  se  pi'oeedeii  na  oceasião  d;i  fallencia.  a  773:3218162. 

Quesito  7.» -- Qual  o  credito  da  casa  por  tí- 
tulos de  hypotheca  ? 


.Nenhum  credito  tinha  a  casa  por  lilulo  de  hvpotheca  ;  ha  somente  uma  leira  de  10:0008000, 
aceita  sob  hypotheca  feita  por  José  Gomes  Caineirn  a  Oliveira  &  Bello.  a  qual  por  estes  foi  des- 
contada e  endossada  aos  tallidos. 

Quesito  8.0  --  Qual  a  somma  de  dividas  por 
títulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
supprimcntos  ,  adiantamentos  de  dinheiros  . 
empréstimos,  etc,  feitos  a  lavradores  iin< 
ires  últimos  ânuos? 

Nenhum  titulo  de  divida  existe  iiroveniente  de  siipprimentos.  adiantamentos  de  dinheiro, 
empréstimos,  ele.  feito  a  lavr:idores. 


Vide  o  llalanço. 
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yucsilo  O-o—liloin  a  commissarios  dos  mctinio-; 
lavradores  por  operações  de  desconto ,  nu 
quaesquer  outras  na  mesma  época  ? 

Também  não  linha  lilulos  tliMlividas  provenientes  de  supprinienios,  ele,  feitos  aos  conimis- 
sarios  diieclarnente;  soinenle  uni  ou  outro  desfontava  na  )ira(  a  ou  apresentado  por  banqueiros. 

Quesito  10.  --  Qual  o  computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  no  mesmo  neriodo  a  nego- 
ciantes iniporfadores,  ou  de  grosso  trato, 
por  operações  de  desconto  <ie  contas  assig- 
nadas,  ou  porcauçãodetaostitulos,  com  a  ne- 
cessária distincção  das  soiiiniiis  dluidas  por 
esse  meio  por  negociantes  c^tran^íciros  i'  na- 
cionaes  ? 

A  casa  náo  lazia  oporaeões  de  descontos  dr  contas  assignadas ,  ou  de  caução  de  laes 
litulos. 

Quesito  11.  —  Qual  o  credito  da  casa  sohre 
companhias,  com  distincjâo  do  que  perten- 
cer a  cada  uma  ? 

>'eiilium  ciedito  linha  a  casa  aberto  sobre  coinpanliias,  a  não  ser  para  transacções  de  cani- 
biaes  nas  praças  de  Londres  c  Paris,  sendo  estas,   em  Londres  : 

Com  o  —  lUiion  Bank  of  Loudon  —  para  sa(|ues  sobre  o  valor  de  1.820  Apólices  da  Divida 
Publica  iiitenia  c  3.700  acções  do  Banco  do  Brasil,  i|ue  lhe  cstavão  caucionadas. 

Com  o  — Imperial  Baiik  —  ])ara  saques,  sobre  o  valor  de  1.000  Apólices  da  Divida  Publica 
caucionadas. 

Em  Paris,  com  os  banqueiros  Bischoffsheiín  Goldscbmidt  &  C.^,  para  saques  sobre  o  valoi 
caucionado  de  360  Apólices  da  Divida  Publica. 

As  transacções  de  saques  sobre  Londres  elevárão-se  á  somma  de  £  3.293.622,  e  sobre  Paris 
a  lis.  13.783.601. 

Quesito  \i.  —  Qual  o  debito  do  cada  um 
dos  fallidos  para  com  a  caixa,  e  o  raonlanie 
de  suas  despezas  particulares  ? 

Os  sócios  tiniiào  aberto  individualmente  conlas  correntesi  nas  quaes  erão  lançadas  as  quan- 
tias que  entravão  ou  reliravão  da  caixa  para  suas  despezas  particulares,  não  sendo  eosiuine 
designar-se  o  fim  desiinado  as  quantias  retiradas,  salvo  algumas  dos  sócios  Manoel  Gomes  de 
Oliveira  e  Luiz  Gomes  Pereira,  por  contas  particulares  pagas  pela  caixa,  que  lançávão-se  a  seu 
debito.  Sabe-se,  porém,  qne,  alem  das  despezas  de  alimentos,  etc.,  de  suas  famílias,  forão  algumas 
quantias  destinadas  á  construccão  de  seus  prédios  particulares,  os  quaes  forão  por  elles  todos 
entregues  á  massa  na  occasião'  da  abertura  da  fallencia,  e  o  valor  orçado  destes,  superior  ás 
.suas  dividas,  com  uma  difiVrença  a  lavor  da  massa  de  107:791/i6.'),'). 

Quesito  13.—  Qual  a  somma  devida  pela 
casa  a  pessoas  do  commercio  por  conta  cor- 
rente, letras,  recibos,  vales,  etc,  no  acto  ifcf 
fallencia  ? 

Quesito  U.—  Idem  á  classe  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orpháos,  e  estabelecimentos 
públicos  ■? 

V  soiiiiiia  uilal  a  cicdilo  de  diversos  \wv  contas  correntes,  letias,  recibos,  etc,  iio  acto  da 
fallencia  (;ia  em  contas  coiriMiles  )  ..õl.j-.OSS.IO*).?:  nos  outros  títulos,  í».28í:ílot>S7W. 

iNão  sendo  classilicados  no  regislio  a  condição  social  dos  individuos  qiu'  na  casa  depo- 
sitavão  diiiheiio,  não  e  possível  desigiiar-s(^  a  somma  que  a  cada  classe  pertencia  nos  depósitos 
exislenles. 

Pelo  pagamejito  do  primeiro  rateio,  começado  pela  (^cnnmissão  e  não  concluido  por  ter 
passado  a  adminisíraeão  da  massa  aos  fallidos,  em  virtud(í  da  oídeiii  do.liiizo,  ijue  homologou 
a  concordata  celebrada  eiilri' estes  e  os  seus  credores,  licando  ainda  a  pagar-se  a  credores 
I  epicsenlaiido  a  i|iiaíilia  de  !líO:70tíiOIO,  teve  a  Com  missão  occasião  de  conhecei'  que  de  4.634  tilulos 
pa>sa(lii--  a  dilVeieiiies  credores.  3.0111  erão  de  economias  de  artistas  operaiios,  orphãos,  viuvas, 
empicfíailiis  jiiililicos,  etc,  e  l.o63  perteucenles  a  pessoas  do  coniiiiereio. 

Qlli'silii  l.'i.-  Qual  11  syslema  seguido  pelu 
r-asa  cm  relaçãii  ás  opciavõcs  de  conta  ror- 
rente  e  receiíimenlo  de  dinheiros  por  em- 
prcslimi)  ? 

Poucas  eonlas  «oiieiiies  linha  a  cisa  abeilo  a  paiticulares  ou  cavas  couimerciaes,  quando, 
poi'ém,i'slas  erão  concedidas  o  systeina  seguido  era  pagar-se  o  juro  de  1  "/o  abaixo  da  taxa  de 
deseoiitos  do  Itaiieo  do  liiasil  pelas  quantias  que  eniravao  c  cobiar-se  o  de  1  a  2"  „  acima  pelas 
(pie  i'1'lii.ivao.  ou  eniãu,  p<ii  coiiveniao.  i>  juro  reciproco.  .Vs  retiradas  erão  sempre  livres,  nias, 
quando  o  baldo  da  coiila  pi'iidia  ao  debito,  era  cosiume  c\igir->.e  a  sua  lii|nidação  por  meio  ile 
leiras  que  accilavào. 
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Quesito  10.— Os  rccilios,  oii  vales,  (jue- 
n  i'íisa  eniiltia  erão  rcfunnavcis  f  No  caso 
aniniialivo,  dentro  de  tiue  jirazo'.' 

(K  |•^•(■il)0^  p.isjãdos  aos  indivifldiis  i|He  dc|)(i-.ita\ão  iliiilieird  a  juro  efào  refoniiados  (]ijaiiilu 
estes  o  e.\i^ião.  para  simples  aeeuiiiidaead  de  juros  seuei.los.  ou  para  juntar  uova  iitiaiilia,  a  ipial 
se  accuiuulavãu  os  juros  e  eaijilal  (jue  ja  tiuliaoa  rredito,  isLo  seui  pra/,u  deliuilo,  efleetiuiiidu— .■■ 
alíTUinas  reformas  apenas  eoiu  lre>  ou  qualni  dias  decorridos.  Os  dinheiros  ou  capitães  (|ur  tae-. 
lilúlos  represeiilavão  erão  em  iiuasi  sua  totalidade  retirados  a  vontade  dos  seus  possuidoi^es , 
ali/uus.  poreju  ,poucos>,  erào  de  pra/o  livu.  .\  ta\a  dos  juros  era  a  uiesina  (pie  ri'i,'ulava  para  as 
coutas  correntes,  conforme  a  resposta  aeinia. 

Quesito  17.— Nos  processos  do  dcseoulM 
e  redesconto  de  titulos  comiiiercines  obser- 
vava a  casa  a  mesma  re^^ra  a  respeito  da 
laxa  de  juros  ?  lira  ella  igual  para  todos  n.i 
mesma  éroea  ou  variava?  .Na operagão  ile  re- 
deseoilto  liavia  perdas  ? 

\  laxa  de  descontos  do  lUiuco  do  Uricsi!  scr\ia  de  base  para  as  operações  de  descontos 
da  casa,  ipic  descuntnva,  como  os  outros  l)auiiueir!.>s  e  capitalistas,  os  titulos  da  praea  coiu 
a  diBereiiva  de  l  " %>  ou  mais,  conforme  a  maior  ou  menor  cuiiliaiií.;;  nas  lirmas  dos  liluios 
apresentados  a  desconto. 

As  perdas  nessas  iransaeçOes  podião  occorrer  sempre  (;ue  a  taxa  do  Banco  do  Brasil, 
[lela  (|uul  erão  essas  transacções  reguladas,  se  elevasse  na  proporção  da  dilíerenca  em  ipi^' 
liouvesseni  sido  leitos  os  descontos  lui  praça. 

Quesito  18.—  Qual  a  somma  que  em  re- 
gra a  rasa  suardava  em  caixa  para  lazer  fai.' 
«o  pagamento  dos  seus  ^alos,  ou  recibos  •■ 
coutas  correntes  ? 

A  somma  guardada  em  caixa  variava  conforme  as  exigências  dos  pagamentos  que  a  pratica 
Dinha  demonstrado  ser  sufliciente  eiii  épocas  norinaes ,  conseivando-se  ordinarianiente  de 
'(00  a  oOo  contos,  os  quaes  se  eievavao  «os  dias  conhecidos  de  maior  gyro  no  coinmercio. 
como  sabhados,  lins  de  niez,  ele.  ^■estes  dias,  conforme  as  previsões,  se  reforçava  a  caixa 
muitas-  \ezes  coui   o  duplo  e  mais  da  quantia  que  ordinariamente  se  guardava.' 

Quesito  19.  —  Os  bilhetes,  v.:des,  ou  re- 
ribos  nominativos,  ou  ao  portador,  que  i» 
caso  emiHiii  como  clareza  pelos  dinlieiío.-i 
que  recebia  por  empréstimo  tiuhão  ocurac- 
ler  de  titules  de  conta  corrente-  conforiMC. 
os  estylos  do  commercio,  ou  propriameiif. 
o  de  uma  omissão  simulada  de  notas,  ou  valf  s, 
conforme  o  systenia  de  Bancos  de  circulai.. j.' '^ 

Os  recibos  pa-ssados  pela  casa  erão  documentos  dos  dinheiros  recebidos  a  juros  eco.::' 
fcies  entregues  aos  indivíduos  que  fazião  os  depósitos,  nominalmente  ou  ao  portador,  co:  - 
forme  a  vontade  do  depositante  e  da  quantia  que  quizessem,  havendo  ale  menores  de  iusujo 
entre  os  noininalivos. 

Quesito  20—  o  curso  de  taes  titulos,  ou  rf^- 
cibos  era  limitado,  ou  substituía,  ou  la/ia 
concurrencia  ua  circulação  á  moeda  íiducuina 
do  Governo,  ou  ás  notas  do  Uanco  do  Brasil' 

O  curso  dos  recibos  oassados  pela  casa  era  limitado  porque  os  nominativos  só  erão  ])agos 
a  terceiro  por  meio  do  endosso,  e  ifiesmo  os  recibos  ao  portador  só  podião  ter  o  curso  limitado 
pela  conliaiiça  que  merecem  iguaes  litiUos  no  commercio  e  só  por  mutuo  accurdo  recebidos. 

Quesitos!.— o  sy.stcma adoptado  de  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  a  juros,  e  o  ii.i 
tomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos, 
ou  títulos,  de  dinheiros  a  juros  com  a  libe.i- 
dade  de  retiral-os  á  vista  de  taes  titulos,  ou 
á  vontade  do  mutuante  ou  depositante,  p.p- 
cferá  assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
ser  a  causa  de  sua  ruina  ? 

.\  pratica  tem  demonstrado  a  incoiivenieiMia  do  systenia  de  retiradas  livres  e  de  accu- 
luulaçao  de  juros  em  prazos  indeterminados,  que  elevão  os  juros  pagos  aos  depositantes  a 
uma  laxa  mui  superior  a  conveniente  para  resultarem  lucros  da»  quantias  recebidas  dos  mesmos. 
.No  relatório  mandado  pela  Commissão  administrativa  ao  Promotor  Publico  se  achão  exaradas 
bem  fundadas  considerações  repi  ovando  este  systema. 

Quesito  Sí.'.  —  Exitião  contas  correntes  sub  a 
base  de  cartas  de  ci-edito,  ou  de  ílanca  ?  hm 
quanto  montavão  os  seus  débitos  ?  " 

A  casa  não  tinha  aeisi  Buncu  leve  contas  cóncntcs  sob  tase  de  cai'ta;  de  credito  ou  de  íiança. 

S 
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01'csilo  0:1.  —  Qual  o  numero  dos  vales,  í.h 
rfíi;ilios  nominativos  em  (tnda  um  dos  anruw 
fio  1863  e  1861  menores  de  l:OOC$,  do  l:oOi>s 
para  cima  ? 

Quesito  34.  —  Idem  ao  portador,  idem  idoni 
idem. 

No  quadit?  n.»  1  sr;  arhn  (iiMiioiiNlrado  o  (iiovinipiito  dos  recibos  passados  em  18C3  c  ISiíí. 
lanio   iwminalivos  como  ao  jiortadoi. 

Quesito  SS.— Qual  a  importância  das  snmnias 
recebidas  a  juros,  em  deposito,  ou  em  conta 
rurrente  simples,  ou  a  juros,  com  ou  sem 
entradas  livres  nos  annos  de  18C3  e  I8o4'? 

Quesito  90.  —Qual a  importância  dos  paga- 
mentos feitos  aiis  portadores  desses  tituíos 
durante  o  mesmo  período  ate  a  fallencia  da 
casa  ? 

O  quadro  n.»  2  iiiosir;)  -o  inoviiTienio  de  <^ntiada  e  saliida  de  dinliciros  recebidos  a  jnios 
(hiraiiíe  o  iiiesiiio  período  de  ISíJo  e   I8!i'i. 


Quesito  S7.--Qua!  o  debito  da  casa  prove- 
niente de  endossos  por  favor,  e  outras  obri- 
gações de  igual  origrcm  ?  Em  que  escala  estas 
iiperações  licticias  se  faziâo,  e  desde  que  data  . 
si>    nossivel  lur    determina!-. t '? 


possível  lúr  deteruiina!-a  ? 
Não  havia   na  eaM  débitos  pioveiiioiíles  de  eiiilossos  por  favor  ou  operações  dessa  origem. 

Quesito  i8.— Qual  a  importância  dos  títulos, 
ou  aci^;ões  de  compantiias,  etc,  que  a  casa 
possuía,  cujos  valores  se  achão  perdidos,  ou 
em  liquidação  ? 

•  Quesito  39.— Idem  idem  de  letras  e  quaes- 
quer  títulos  de  dividas  pedidas,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  de  pas,'a- 
menlos  ? 

.\rlião-se  demonstrados  em  <'«)ila  especial  de  letras  em  liquidação  na  tabeliã — F— ,  antiexa 
.10  balanço,  os  liiulos  (|iie  julirados  de  duvidosii  «obranea  a  casa  possuía  na  occasião  da  sti.s- 
jiensão  de  pagiiiiieiilos. 

Quesito  30.—  Quaes  as  épocas  em  que  .sa 
ílêrão  corridas  dos  portadores  de  títulos  para 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala 
este  se  eflecluou  nessa  casa  em  rada  época , 
liiencionando-.se  com  particularidade  os  pa- 
gamentos feitos  em  cada  uni  dos  dias  d.» 
sucressii  económico  de  Setembro  ate  a  sus- 
pensão dos  pagamentos  ? 

.\s  corridas  que  a  rasa  lein  sotTrído  o  que  se  lornárão  mais  sensíveis  forão  as  que  oc- 
correrão  em  <>s  aniios  de  IHóH,  de  I  a  (i  de  .Iniilio;  isiii,  de  4  a  II  de  Setembro;  e  a  que 
suecedeu  em  Setembro  de  IStl').  (Tíncipiaudo  esta  em  10  desse  me?,,  continuou  com  creseeiíle 
írileiisídade  até  o  dia  i3,  de  lórnia  a  forrar  a  suspensão  de  pagaineiUos.  As  sabidas  de  di- 
nheiro foião ; 

No  dia  10  de t . ílOiOmiílITO 

Nu  dia  1-2  de 2.1-23:>OT,s'no.S 

.No  dia   13  de 772:480,97(0 


4.31í:778.'i7IS 


No  quadro  sob  n."  3  se  aclião   mencionadas  as  concordatas  concedidas  pelo  Banco  do 
liiaíil  a  diversos  devedores  da  casa,  as  quaes  a  Cominíssão  teve  de  aiinuir. 

Os  qii:uiros  n.'"  'i  a  S  inosirão  as  iransaeçõcs  de  compra  e  venda  de  apólices  c  acções 
diiraule  os  ânuos  de  ixtio  e  ISii. 

Ueineiiemos  nm;i  copia  do  b;danço  ni:indado  orjjanisar  pela  Comrnissiio,  e  do  relatório 
eii\í;ido  pela   iiKísma   Coiiimíssào  ;io   Promotor  rublíeo,  conforme   o  seu  pedido. 

Tendo  assim   iireemliído  o  nosso  dever  cabe-aos  ainda  lazer  algumas  considerações  em 
alguns  ponlos  sohrií    o  bahinço. 

As  acções  do  I$:inco  do  Itrasil  ligurâo  no  valor  de  320SOOO  cada  uma,  quando  cilas  anies 
do  )):niíco  do  ni(v,   de  Setembro  cslaviío  a  208,'iO'JI).    l'rocurainos  examinar  toda  a  escríplii- 
r:ição  desde  princípio  do  anuo  de  18w  e  vimos  que  desde  longo  tempo  forão  ellas  eseri|>lii 
r:idas  pelo  valor  do  custo,  tjiie   conserva rão,  pelo  syslema  de  eseripluraçiio  adoptado,  sem  (pi  • 
se  possa  d:ilií  inferir  proposilo  algum  desleal  ou  iíkmios  lícito. 

I»e  .laneiío  Mr  l)e/eiiiliro  de   Di"!).  coiiseiv:ir;;o-as  cosn  o  valor  de  iCJ.fOOO    I  iO,<!0;X)  de  e«i- 
ir:id:is  e  125.SO0O  de  premio. 


Tic   Jíinciro  até  I)o.iembi;o  de  18o7,  a  283«flOO  ( UiOsfiOO  de  rllll.nla^  o  liosOOO  de  preiíiiii.) 
■"ics.jiido-se  o  valor  pela  7.''  enlvada  <io  208000  por  ac<;ão. 
l)e  Janeiro  ate  Junho  de  18S8  a  2SoS00O. 

Km  Junho  de  1838,  a  2j0S00O  (t(iO«000  de  entradas  o  90S000  de  premio)  ;  tivcrão  uma  ba:\u 
(ie  33SOOO  por  acrão. 

Em  Maio  de  1839  a  280«000  (IGOííoOO  de  entradas  e  120S0OO  de  premio  i  com  uma  alUi  d.; 
30«000  em  acção. 

Em  Setembro  de  1863  a  300$0ao  (ISOSíOOO  de  entradas  e  I2OS0OO  de  premio  1,  elevadas  pela 
S.»  entrada  de  200000  por  aeção. 

Em  Janeiro  de  imi,  a  32OSCC0  (200SOOO  de  cutradi>s  6 120S000  de  premio)  elevadas  pela  0.' 
'•  ultima  entrada  do  20íi000  por  acção. 

As  iieçòcs  do  Banco  Rural  e  livpothccario  ronserv:'irão-se  lambem  na  esrriptnrarão  co- 
íadas  desde  Setembro  de  1838  a  2G0S00O,  sendo  20OS0OO  de  enti;idas  e  (Í0,i000  de  premio. 
Em  principio  de  Setembro,  antes  do  pânico,  estaviio  no  mercado  a  (ioSOOO  de  premio. 

.\s  Apólices  Geraes  da  Divida  Publica  de  6  "/o,  estavào  em  Outubro  de  18(13  a  «13  "„. 
ne  Outubro  a  Novembro  desse  anno  entrando  p(n'  compras  o7^  apólices  cilém  das  d(i  eon- 
iracto  Com  o  Governo)  e  chegando  o  seu  preço  na  praça  até  1020/0,  passarão  as  que  pos- 
^uia  a  casa  a  contareni-se  ao  par. 

O  drfirit  que  fiírnra  no  balanço  é  de  773:321^1(12.  mas,  attentaf  as  calamitosas  circumstancias, 
que  actuarão  sobre  esta  praça  em.  dillerentes  épocas  e  principalmente  em  Setembro  próximo 
passado,  e  por  outros  factos  particulares,  &eve  elle  augmenlar  com  a  liquidação  da  maneira 
seguinte : 

Prejuízo  provável  cm  letras  e  dilíerentes   liinlos 8oí:S'(3Sl0í 

Jdem  em  divida  de  Oliveira  &  Bello 7O7:7.30,s00(i 

Idem  de  António  SIartins  I.age ■'i0:200íi00(i 

idem  de  João  Gonçalves  Guimarães ISiotn.slSO 

Idem  de  Amaral  &  Pinto 72:373«3(),s 

Idem  do  fallecido  H.  A.  Pinto 20:000>íOOO 

Tilem  de  Guilherme  Carvalho  de  Miranda 127:UOO,s00(» 

Idem  de  Viriato  Fonseca&C' 7:000,SOOO 

Idem  de  José  Viriato  de  Freitas lí;00O«O0n 

Idem  de  Estienne^fe  C." 73:b02S.30(i 

Perda  em  propriedades,  escravos  e  outros  bens 300;000)í00f) 

Em  acções  do  Banco  do  Brasil 973;84os000 

Em  acções  do  Banco  Rural GOOgOOO 

Ditas  da  Companhia  dos  Paquetes ■í3:161,<i20O 

Ditas  da  dita  de  Jlangaratiba 2:000*000 

Ditas  do  Banco  Agrícola , 20i:o.So,9000 

Fundo  social  de  Maua,  M;tc  Giegor&C.^ I:2o0,s00(i 

Km  .apólices  por  vender 2'(0:000.s00o 

Dcspezas  da  liquidação,  juros  e  comniissões  aos   Bancos  e  prejuízos  por  diíTe- 

renças  em  cambio 308:000,ti0(3O 

Total  provável 4.788:330)iol  í 

Ora.  abatendo-se  do  activo  a  importância  pertencente  a  credores  privilegiados  e  de  domí- 
nio 7. ti.36;202s33.3)  resta  a  quantia  de  (i.  123:4888307.  que  dividida  pelos  credores  chirographarios 
12..3t)2:8y.3S847,  incluindo  as  responsabilidades  nos  Bancos  poderá  attingir  quando  muito  a  41  a43''iu 
■sujeito  as  despezas  da  liquidação,  comniissões,  juros,  dilferenças  em  cambio  e  perdas  dos  va- 
loies  das  Apólices,  etc.  Durante  os  dias  da  crise  pagou  a  casa4.314:778S718.  Se  os  não  tivesse 
liago  a  quantia  a  rateiar  seria  de  10.438:2B7,s02o  a  qual,  com  a  conservação  de  alguns  valores 
ijue  depois  ficarão  depreciados,  daria  apenas  aos  credores  um  prejuízo  de  menos  de  20''/oCon- 
liando-se  nas  conhecidas  habilitações  de  seus  sócios  para  as  transacções  que  dirígíão. 

Durante  os  annos  que  decorrerão  sob  a  lirina  actual,  tirarão  os  sócios,  pela  sua  boa  di- 
recção, lucros  dos  quaes  deíxavao  quauiias  avultadas  reservadas  para  fazer  face  a  prejuízos 
('.ue' occorrião  pela  baixa  de   valores  em  títulos  que  a  casa  possuía,  esses  lucros  forão  : 

Em  30  de  Janho  de  IStiO 138:0i9«19S 

Deixarão  em  reserva 18;049,sii).S 

IVcpartirào 12O;O00,v00O 

Em  31  de  Dezembro  de  1800 I02:2bíí;9yí; 

Deixarão  ein  reserva 2:2bííf990 

Repartirão 100:  OOOSOOO 

Em  Junho  de  ISiil lS0:437stíi.> 

Deixarão 80:437SíC.3 

Repartirão 100:000.';000 

Em  Dezembro  de  1861 139:6I4ç3íi2 


—  ?8  — 

r>iMxai-ão 

Kepartirâo 

r.Mi  Juiilio  (Ic  J852 

Deixarão ■ 

V.  o  socid  Maiioi'!  (limio  l'ciTÍra  mais  ilc  sua  parle.. 
Hcparliiido 

l'.iii  .lain-iro  ()i'  IHíiS 

Deixarão 

Maiiui'!' <;.  Pereira  mais  ili-  sua  parti- 

lleparlirão 

lii'.'  dl'  .laiieiío.  Piii  5  de  Fevereiro  de  186o. 
t.\»signados  os  membros  da  Comniissão. ; 


:i;t:0iís:W2 
100;00OS0OO 

'.»3:23j89Tí> 


:i!);0(M)SOt!0 
I>():00(I.í(k;« 


IMiui^-iíO 


H2:(i7-2ít2í0 
•iliOOOSÍWO 
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QUADRO  IV.  1. 


Hiinicro  «los  i'CCÍõoí«  ao  {>«>ii-í.:idor  c  raomÍDaíivos  pa.i^.sados  por  C^oatací»  C&  FiShos 

nos  nBsuo$»  de    tMiS  c  TkH&4. 


i:i'ih;.\s 


.líiiioini . . . 
r<:\orpiio.. 
.Martii .. .. 

.Vliril 

.Maiii 

.Iiiiilin  . . . . 

.Iiilhi) 

Ainslo. .  . . 
Si'li'iiilini  . 
Outubro  . . 
NnMMiihri) 
IH'íi'iuliro. 


ISOi. 

.laiipini .. 
I>vcieini, 

Man-o 

.\l)iil  .... 
.\Iain  . . . . 
.hmhi)  . ., 
Julho.... 

.\gll5l0..  . 

jclciubro 


AO  PORTaDOH. 


Até 

1:(100S 


Acima  (l( 
l:0ilO8 


OSí 

29:i 

491 

208 

020 

299 

555 

284 

55  i 

259 

607 

287 

515 

358 

551 

307 

681 

30-1 

600 

3911 

643 

•i.sO 

650 

410 

155 

3.883 

715 

465 

619 

.355 

478 

390 

6iO 

411 

714 

398 

081 

400 

775 

517 

831 

490 

249 

124 

5.708 

3.562 

981 
00:í 
91  y 
S3S) 
813 
89  i 
87; 
85? 
98: 
901. 

1.12. 

l.OOi, 


11.038 


1.180 
974 
874 

1.057 

i.ii; 

1.087 

1.292 

1.321 

.373 


9.270 


NOMIN.ATlVOS. 


Até 

l:0O0g 


Acima  (Ic 

1:0008 


SOMM.V. 


1.922 

095 

1 .  759 

451 

2.12Í 

810 

2.114 

851 

2.3111 

841 

2.310 

8119 

2.283 

978 

2 .  300 

833 

2.204 

820 

2.347 

872 

2.209 

787 

2.423 

951 

'0.341 

9.728 

2.686 
2.621 
2.789 
2.788 
2.802 
2.822 
2.933 
3.020 
1.050 


23.511 


2.617 
2.210 
3.9154 
2.905 
3.157 
3.141. 
3.961 
3.133 
3.02. 
3.2IÍ. 
2.991 
3.374 

30.06'J 


934 

895 

904 

l.OOÍ 

!)12 

1.0Í8 

1.138 

1.095 

386 


8.370 


3.620 
3.510 
3.75? 
3.792 
3.714 
3.870 
4.071 
4.115 
1.436 


31.887 


TOTAL. 


Pagos 
cm  1803. 


3..59S| 
9.909 
3.883 
3.804 
3.970| 
4.04:: 
4.131 
3.991 I 

4.00?; 

4.209( 
4.119 
4.440 

47.107 


4.800 
4.490 
4.6271 
4.8Í9I 
4.820' 
4.957 
5.363 
5.436 


1.809 


41.1.57 


AO  PORTADOR. 


Pagns 
cm  1804. 


Por 

pagar. 


971 

10 

690 

7 

907 

10 

820 

15 

787 

23 

858 

31 

8.34 

:6 

792 

6» 

885 

93 

848 

131 

783 

320 

414 

641 

9.589 

1.377 

1.153 

943 

820 

5)99 

1.028 

950 

1.076 

926 

171 

8.066 

72 


27 

31 

54 

58 

84 

137 

910 

395 

202 


NOMINATIVO? 


Pagos 
cm  1803. 


Pagos 
cm  1364. 


Por 
pagar. 


TOTAL. 


2 .  55  4 

52 

2.11.S 

55 

2 .  867 

87 

2.8!'.2 

89 

2.9S7 

151 

2.930 

18S 

3.019 

220 

9.738 

358 

v.4;t3 

5i0 

2.341 

797 

1.584 

1 

..329 

710 

9 

.567 

.'9.179 

6 

.433 

1.204 


3.4*1 
3.3.Í2 
3.499 
3.496 
3.207 
3.147 
2.944 
2.451 
574 


26.104 


457 


3.598 
2.909 
3.883 
3.804 
3.970 
4.043 
4.134 
3.991 
4.007 
4.20» 
4.119 
4. 440 

47..  107 


176 
1 

9o  4 
290 
507 
723 
1.127 
1.604 
802 

5.783 


4.800 
4.490 
4.027 
4.849 
4.82G 
4.957 
5.303 
5.436 
1.809 

41.157 


N.  2. 


MoviEttento  de  caí.rada  c  sahSda  <le  «liaskelro  rccebiâo  a  Juros  diiraaste  os  ansn^s 


ÉPOCAS 
1863. 

ENTR.4DAS. 

SAHIDAS. 

DIFFER 

Por  entrada. 

ENÇAS. 

Por  sabida.       : 

Janeiro 

4.643:3605322 
3.396-5178780 
4.890:5235500 
4.478:0468439 
5.153:0218710 
4.738: 3735039 
5.874:0058022 
5.482:5908775 
5.176:6848392 
£.585:777s2ll 
5.222:9818930 
5.842:3205317 

4.709:3738038 
3.117:S7ij.SS(i» 
4.002:1548  420 
4.310: 1138929 
4.783:2888373 
4.430:8008885 
5.320-4138174 
4.043:4008020 
5.402:025.-^115 
5.404:1908792 
5.2.39:7418125 
5.773:9328030 

278:0408980 

258:3698140 
102:5328510 
370:3338337 
307:;  :ôS204 
547:5y2541S 
839:190^755 

00:000,5710 

285:3408723 
10:7595195 

Março       

Abril 

Junho.           . .         .   .                            

Agosto       .                                ,       

Outubro.            ..   .           .                  

121:.580S419 
08:8888287 

Dezembro .,, ..,.,■. 

18G4. 
.fanciro 

60.485:9093147 

57.929:32lí!701 

2.924:0945080 

308:1005634 

6.288:2125378 
5.103:8195533 
6.121  :75359:jO 
6.602:0218827 
5.226:2588740 
6.702:9845985 
7.067:2795473 
6.739:4385672 
2.148:2555592 

5.894:7138220 
5.173:601,^102 
3.743:11.38020 
5.638:98.38298 
6.422:8735520 
G.l;i9:749SfiC3 
6.379:0458964 
6.679:.474825S 
5.813:03481^9 

.393:4995158 

69:7845509 
1.196:6148774 

3.665:3788567 

1'cvereiro 

Marro ..... 

.378:0408310 
1.023:0388529 

.\bril 

Maio 

Junho 

503:2355322 

687:6335509 

59:9645414 

Julho 

Agosto 

1 

52.060:0255130 

;i3. 885: 791 880  4 

3.106:0115242 

4.931:7778910 
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QUADRO  N.  5. 


Ilelaçao  ã»s  eoucorda^as   couecdida»  a  diverso!!)  devedores  á  casa   de  4)ioiues  (!k  Filhos. 


Aiiloiiio  Uartins  Lagn 

Beruardo  Alves  dirrèa  de  Sa 

Viriato  Fonseca  &  C /* 

I'etly  Irmãos  ,5^  (JoUet 

!  .loão  Gonçahes  Guimarães. 

•lorge  Uudge  Júnior  iSc  C.^ 

.lose  da  l'onseca  Uansel  Júnior 

João  Gomes  de  Oliveira  8iha  Júnior 

Guillieriiie  Carvalho  de  Miranda 

John  l'recland 

Manoel  Marlius  Nogueira 

Collings  Sliarps  &  C." 

Mendes  Irmãos  i5e  Lemos 

Amaral  &  Pinto 

Manoel  dos  Anjos  Vicloriuo  do  Amaral. 

António  José  da  Silva  Pinto 

José  Viriato  de  Freitas 

George  Last  à:  C.^ 


ACTIVO. 


PASSIVO.         5        g 


O 

^ 

c^ 

■  ■ — " 

t« 

--; 

Dins 

■*: 

c 

PRAZOS. 


Mezrs. 


Annos. 


DERITO  POR  LETRAS. 


Desrniitãdiís 
lios  Biiicíis. 


Exislfiílcs 
('III  caildrã 


.725; 
4li5: 
193: 
G9ò: 
70i; 
490; 
135; 
112 
3111; 
423; 


67GÍS925 
71(iS414 
914S16S 
6S4,S0Gti 
71??530 
2358000 
«KS.S9I14 
0188397 
13tlS30S 
6C4S574 


4S9; 

1.724: 

4S4: 


121f,'110 
95SS272 
310S2Ò0 


102:2338720 
1S3:913SS30 


2.702: 
C74: 
253: 

1 .252: 

1.27U: 
047: 
180: 
inn: 
390: 
70Í: 
470: 
097: 

1.309: 
496: 


1108405 

4408S21 

014(i780 

5508850 

2508842 

3478; 

429S141 

5008241 


5428340 
893  s09!) 
2778320 
9288008 
7358400 


142:0OOSO0O 
303:4108820 


'iO"/o.jOOo,'t,. 
3,j  1)   05  » 
O  »   30  )> 


0^1"/.. 
05  » 
iiO  » 
90  » 


40  »  , 


05  "lo 
80  1) 


70  "/o 
OU  » 


10  0,0, 

;;5  » 

40  )i 
10  » 


00  -/.. 


35  o/o- 

20  M 


30  »/„, 
40  » 


00 


00 


09 


0,12,18,24,30,30 


G,  12,  IS,  24 


12,  18,  24 


O,  S,  lU 


0, 12, 18, 24,  .30,  30 
O,  12,  18 


I,  2,  3 


1,  2,  3 
■i 


00:9008000 
2n:no(i{;ooo 
20:0008000 
40:0008000 

1Í)0:S758.S30 

50:11000(100 

(li.SOOSOOO 

0:0098104 

?0C:OO0t;0OI> 
20:000,SO0O 


4Õ:0008iiOH 
100:0008000 
251:0008000 


0:4218000 


100: 
10: 


127 


10 


20 


5O0S000 
0008000 
84;.8300 

;600gO(Hi 
OOOSOOu 


0008000 
032S095 
8375115 
:000500u 


QUADRO   A\  4. 

x%n©Iiee.s  geraes  da  divida  publica  cosB8S>s'adas  e  vendidas  por  Closiie.^  í!L  Filhos,, 

diiraute  o§   auuos  de  1S03   e   I§64. 


C03IPRADAS 

• 

YENDID.\S. 

1363. 

Valor  nominal. 

P 

■e-io. 

1SG3. 

Valor  nominal. 

, 

PrtYO. 

i 

Janeiro  . 

4:0008000 

De  Apólices 

geraes. 

90 

3:00080  10 

Janeiro . 

30:2008000 

I)c  Apólices 

geraes. 

91    n    h:í 

33:0608000 

lever. . . 

0^:0008000 

i> 

» 

S9 

a 

91 

4U:8S3,SloO 

lever... 

52:20080011 

w 

)> 

•JO     a     !ll 

47:501,8000 

Março  . . 

232  0008000 

1, 

» 

89 

a 

90 

208:1.915000 

.M.irçu.. 

2:i:;:0(io,<oiio 

» 

» 

SM    a     9') 

202:8018000 

AOril... 

100:8006000 

>* 

» 

89 

u 

90 

90:G00.SOO0 

Abril  ... 

N9:  SO(i,SO(i'i 

]) 

í) 

89     a     ;)0 

80:3308000 

Maio  . . . 

631:5008000 

h 

)) 

85 

a 

90 

57O:428sO00 

Mai...... 

40::(j00áOti0 

í' 

)) 

sy    a    UU 

3G0:S(i.iS000 

1  Junlio  . . 

4:0008000 

» 

» 

84 

a 

89 

3:4(;OsOOO 

JlMlIlo  .  . 

11 :Ú008000 

» 

» 

87 

9:5708000 

Julho. . . 

112:iUOSO0O 

« 

» 

80 

a 

89 

9ò:89O80OO 

JtllllO..  . 

218:5008000 

» 

» 

SS     a     'Jl 

195:2008270 

Agostii.. 

132:0008000 

» 

u 

N3 

a 

89 

110:   Oj.sOOO 

Aí;(isIo.  . 

1S3:500,'>000 

)) 

)i 

ss    a    1(3 

170:52..8000 

.Selemb  . 

o;:ooo,sooo 

)) 

)) 

83 

a 

9  1 

50:4108000 

Setend)  . 

99:S0O8('0O 

» 

)) 

8S    a    Í.ÍI 

8S:4;,7S5fiO 

1  Onluh... 

G.0';9:UOOS0O0 

II 

1. 

90 

a 

102 

5.529.3178000 

Oulub.. 

137:0008  100 

M 

» 

!)0    a  io;í 

129; 090  000 

1  Novcmb. 

018:8008000 

)) 

» 

90 

a 

102 

G1S:2G1,S500 

Ncnemli. 

07:6008000 

» 

)) 

100    a   1U2 

68 : 372S000 

Dezeinb. 

115:2008000 

>i 

100 

a 

102 

110:SS9!iO:IO 

Uezemb. 

.'lO.OOO.SUIIO 

» 

u 

102 

30:7308000 

8.139:7008000 

7.403:4378550 

1.635:200.5000 

;. 491:9558770 

1SG4. 

1801. 

Janeiro.. 

r.94:G00800ii 

l)e  Apólices 

geraes.. 

99 

a 

100 

59.1:0568930 

Janeiro  . 

71:G'108;iOO 

De  Apoliccí 

goracs. 

;íy^  a  100 

71:5778000 

Icvcr... 

107:8O0,S00O 

)> 

» 

OS 

u 

100 

90:9.398350 

lei  er . . . 

208:2008000 

» 

» 

!I9Í  a  UiO 

207:1548500 

Março  . . 

100:8008000 

)) 

» 

98 

a 

99 

lOB: 0098000 

Março . . 

110:0008001' 

)} 

» 

í)9i  a  100 

139:762.<i5]0  | 

Abril... 

90:0008001) 

)) 

n 

!IS 

fl 

100 

88:848,^000 

Abril... 

242:8008000 

» 

» 

99    a  100 

340:Si58o(0 

Maio.. . . 

91:4008000 

» 

» 

08 

a 

99 

9í:  97  4  8  500 

Maio... 

288:2008000 

» 

» 

98    a     !»9 

285:2818100  [ 

Jnnlio  .. 

l;(l008oo:i 

>■ 

)> 

98 

MS08000 

Junho. . 

30:8(108000 

» 

» 

99     a     99  \ 

36:4708000 

Julho.. . 

'ji;:r,oo8000 

)i 

» 

97 

a 

98 

93:2438000 

Julho  ,. 

146:000800(1 

» 

» 

98    a    ÍIS'^ 

]42:(;74S820 

.\).'0,«tO.  . 

109:4008000 

)) 

u 

«7 

a 

93 

100:1228540 

Agosto,. 

48:0008000 

)> 

)i 

97     a     9S 

40:8248099 

Sctenib . 

1 

Seteinb. 

51:0008000 

i* 

» 

9t>    a    97 

53:0878400 

1.200:0008000 

1.179:4038810 

1.230:8008000 

l.;22:75;.S030 
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QUADRO  .\, 


o. 


Aceoc.^  (Io  Baueo   do 


fí['asill   coiiipraílas  e   "(('«({(«las    j>or  Gomtv^   A  Filhos.    duiMutc  os 

aiiuo»  de  l^iíS   e   ft!ik4»4. 


COMiníAl).\S.                                                                                                            VENDID.^S.                                                         li 

,    1SG3. 

!  Jau 

IVv.... 
Mai(.o  . 
.Miril.  . 

1  Maio  . . 

j  JllllIlO  . 
.IllIllO.. 

j  .\;;osto. 

1  Sol 

'  Ciil .  . . 

.Nov  . . . 

Dez  . . . 

1 

350 

Arções  (lo  liaiito  <lo  1'i'asil. . . 
»                  » 

riiEço. 

Í0U8II00 
50:0008700 
8 
8 
8 
2:S00SOOO 
4:10:18000 
52:1288500 
.•IO:I958000 
1:17580  10 
1:4ÍOSOOO 

1SJ3. 

Jau  . .. 
IVv.... 
Março  . 
.\bnl.  . 

.Maio.  . 

.lllIlllU  . 

Juliio. . 
,\f;o5lo. 

Set 

Oiil.  .. 
.N'ov.  .. 

UC2   .  .  . 

100 

37 
103 

i.oo:) 
-..040 

316 
13 

214 
2.617 

254 
3.700 

Acções  lio  Bailio  <!(>  Brasil.. 
»                11 

»                      u 
»                     n 
1)                      l< 
1)                      » 
))                      II 
II                   11 
II                   >J 
»                       » 
II                   II 
II                      II 

.■\çcõc's  . .              

1'IICÇ0. 

24:5008000 
1:0508000 

10:4028500 

32:6008000 
212:6838000 
409:3848000 

64:1495000 
2:6658000 

46:324Sii(JO 
629:5108000 

60:9608000 
048:5358000 

2458 

2108 

200S  a  2018 

2008 

;i    ;; 

1998  a  2028 
» 

5058 
2008  a  2808 
2258  a  2608 

2408 
2308  a  2448 

J4 
21 

'•■3  1 
líS 

6 

»                   u 
«                   » 
>i                   » 

)i                        n 

t>                   » 
»                      )i 

Acçrics 

2008 

1998  a2!0.5 

2358  a  360â 

235.S 

2408 

Otil 

142:6i88íuo 

9.534 

2.142:7528500 

l 

1864. 

Jau. . . . 

l"i'\ .... 

Março  . 

.Miril... 

Maio.  . 
1  .luiiiio.. 

Julho.. 

A'.;oslo. 

Scl 

1 

1 

SSi 

43 

21 

143 

389 

3 

1711 

3 

1.056 

Acções  (lo  Banco  fio  Brasil.. 

274:1088;.00 

11:1158000 

5:3348000 

37:7788820 

98:33í8'iOO 

7508000 

40:8008000 

7148000 

f) 

1864. 
.lati.. ., 

Arròps  do  Banco  do  Bra«il   . 

8 
78:7228000 
44:8788500 
371:5518000 

S 
62:4758000 
17:6018000 
75:0238500 
71:4008000 

»                » 
ti                ít 

II                II 
»                )> 
))                » 

w                        » 

2558  a  3008 

2548  a  2558 

2528  a  2608 

250^  a255S 

2528 

2508 

23lJS 

Vk\.  . . . 
Março.. 
Abril... 
.Maio... 

305 

185 

1.468 

»                  » 
)>                  » 
>»                  » 
)>                  » 
»                  )) 
»                  >» 

M                                 » 
»-                              )1 

Acrõc»  • 

2588  a  2608 
2558  a  2588 
2558  a  2568 

.hiiilio.. 
.lullio.. 
Agosto. 
Sei 

■    245 

69 

310 

300 

2518a255s 

2458  a  2578 

2í28a2088 

2388 

AcçOes 

458:9408720 

2.882 

721:6518000 

QU4DE0  IV.  6. 

Acíoe*  do  I£aESí*o  Elssraí    e  IIyi>oíheeai'2o   eí!i35Bpra{ía.«»  e  veudíd:!!*  por  Gomes  &  Filho.s, 

duraníe   «s  auuo$  de  1^63  e   ISíí-l. 


r.OMPlíADAS. 

VKNUIUAS. 

1SG3. 

Jan 

Kev.... 
Março. 
Abril  .. 
Jlaio  .. 
.luiiho  . 

ino 

1 

""33 

253 

Aci.úes  (io 

» 

» 
» 
>• 

Act.OiN.. . . 

Uaiico  Kural 

» 

» 

» 
» 

PI  i.ro. 

34:500íiít00 

7:7228000 
59:^1768000 
8 
8 
24:99c8000 

8 
51:500.s'(!On 
6:8128000 
33:7308000 

209:4668300 

186:i. 

Jau.... 
I-cv.... 

.\CÇÔCS 
II 

» 
» 
11 
)) 
» 

» 

» 
AcçOes . 

PREÇO. 

5ÍÒSU00 

}} 

» 
» 
11 

»  . 
II 

' 

.Março . 
Abri!.. 
Maio  . . 
Junho. 
Julho.. 
.\i;oslo. 

Sei 

'Hii 

.  .Nov  . . . 
Dez.... 

2o  1 

no 

197 

•>- 

60 

33 

102 

2308  a  2388 

200  8 

2i0Sa2ôoS 

59:9598000 
12:0008000 
47:2165000 

8 

S 

S 

6:5888000 

15:1008000 

8:4808000 

26:7248000 

2-Í4SOOM 

Agoslo. 
Set.   .. 

105 

2;íS,S'KK) 

244S 

5508  a  3608 

-    265S 

262$ 

Oul . . . 
Nov  . . . 
Dez.... 

200 

20 

12í) 

t'.".Tífoítíi 

8i5 

732 

176:0678000 

IhOi. 

.laii 

Fev 

Março . 
Aliril.  . 
Maio... 
.lunlio  . 
Julho. . 
Agoslo . 
Sei ... . 

.57 
40 

84 
22 
24 
20 

Acções  do 

» 
» 

» 

AcrOes.. . 

Bíinco  Ilura! 

)i 
» 

» 

n 

258S  a  26nS 
2Ô2S 
565S 
20GS 

5668  a  267S 
2606 

14:8448000 

10:4808000 

22:2605000 

5:8538000 

6:3898400 

5:2008000 

S 

S 

1:3258000 

ISOi. 

Jau 

Fev 

Março  . 
Abril.. 
Maio  . . 
Junho . 
Julho.. 
Agosto. 
Set .    . . 

15 

267 

33 

45 

"40 

Acções 

» 
» 

» 

II 

n 

>) 

Acções. 

Jo  Banco  Rural 

>i 
1) 
>i 
II 
II 
» 

II  ■ 

2708 

2658 

3628  a  26iS 

2708 

4:0508000  i 
70:7iS«500 

8:6028500 
12:1508000 

8 
8 
8 
12:30.'JS000 

1     s 

266  S 

■    ■ 

?52 

60:3508400 

406 

107:9268000 

—  32  — 


í\í.  7. 


Ac^Scs  da  Companhia  —  BCslrada  de  ferro  ».  SPcdro  II—  ,  ríísaspradas  c  rcudidas  por  Go— 

luc»  &  I'liho^,  durante  o:^  asBuo»  de  i§4»3  c  I3<»J. 


COMPRADAS. 


1S63 


Jan 

59 

Fev .... 

Março  . 

Abril . . 

Maio.. . 

.... 

.lunho  . 

15 

Jullio.. 

40 

Agosto. 

2 

Sct 

132 

Out. . . . 

55 

Nov  . . . 

128 

Dez 

50 

Acrõcs  daE.st.  <lp  r.— D.  Pedro  II 


4Si:.\ccijcs. 


lOofi 


nos  a  I40,S 

iSõSaiseS 

145Sa  li6S 


C:61!S200 

s 
S 

>> 

I:5i05íin0 
4;íOl)iÍ0U0 
210801.0 
1Õ5S200 
MOsOOO 
3S4ãlOO 
2ÍÍSS700 


15 


5y:9í;3S200 


1S64. 

Jan 

Fev... . 
Março  , 
Abril.. 
Maio  . 
Junho . 
Julho . 
Agosto, 
Sct ... , 


112 
136 

76 
57 
14 

21 
5 


421 


Acções  da  Est.  de  F.  —D.  Pedro  II. 


Acções. 


144S  aI4fiS 
155Sal56S 


lò4Sal556 


163$ a  164S 
162Sal64S 


16:350(1000 
21:1098100 

» 

11:7858300 

8 : 352S700 

2:l'0?SO00 

3:4-.!0SO00 

80SÇ000 


64:C15gl00 


18C3. 

Jan... . 
Fev... . 
Março  . 
Abril.. 
Maio  . . 
Juiilii» . 

JulliO.. 

Agosto. 
Set.... 
Out.... 
Nov.... 
Dez 


VENDIDAS. 


80 
inn 
67 
70 
78 


39: 


Acções  da  Est.  dcF.— D.  Pedro  II. 


Acções. 


1308000 
140SIIUO 


10:530sOOO 

13:0008000 

9:3808000 

'J:80n8(iOO 

10:9208000 


53:6308000 


1864. 

Jan.. . . 

Fev.... 

219 

Março  . 

IO 

Abril  .. 

7Ò 

Maio  . . 

.... 

Jujiho  . 

Jalho.. 

.... 

Agosto. 

167 

Sct.... 

.... 

471 

■acções da Est  deF.— D.Pedro  II. 


Acções. 


lòOSOOO 
lõTS.yiO 
loegoou 


1628000 


32:8508000 

l:.575S0O0 

12:0OOSO0O 

S 

8 

8 
27:0548000 


73:4798000 


QUADRO  i\.  8. 

At^^&cs  do  iSra^ilian  <jt  2*orttigiie<^c  ISauSi  e  da  Companhia    Ifira^ilelra  de  Paquetes  a 
^apor  compradai^ c  Tcmlidas  por  i^onie.^  ^  £lHiO^>.  distante  o«iauuo.«>  de  1^63  e  t§64. 


B^IV^^PC^^W^^KVT! 


iwn. 

D.V,,. 


COMPRADAS. 


80 


Acções  dos  Paquetes  a  Vapor.. 


PHi:ro. 

1258500 


10:0ÍOji00O 


10:0'iil8000 


1>16  5. 

Jan 

20 

Fev... . 

20 

Abril  .. 

26  i 

.lullio.. 

7  Tl 

Agosto. 

97 

Acções  dos  Paquetes  a  Vapor. 


>•    do  Braz.  \'  Port.  Dank. 


30 i  dos  Paqueles 

172  do  B.  &  P.  llauk. 


11.38110 
110»610 


33.5;,38700 
48.40.31(085 


2:2628200 
2:2126200 

29: 0708300 
8:fil9S7')0 

10:704i23í 


81:95C»78? 


VENDlD.A.^í. 


1863. 

Jan 

55 

Maio.. . 

60 

Juidlo  . 

250 

Acções  dos  Paquetes  a  Vapor. 


PREÇO. 

1408  a  1448 
1 25.< 
1258 


7228500 
1008000 
OOOgOOO 


45:8228500 


—  3r!  — 

QUADRO  N.  9. 

Rrsiinio  <?o  suovimeu4o  de  ooiuprn  e  venda  do  ae^i>(>«i  de  ISancos  e  Comjiai^liiiis,  e  de 
Apólices  l>ieraes  c  l*i'OTÍuehic»»  duragate  ok  aanos  ús  1^®0  alú  Netein(>ro  <2e  l!404. 


Acções  da  Compaiiliia  Itrusileira  de  Paquetes  u  Vapor. 

COMPRA. 

VENDA. 

An  nos. 

Acções. 

Annos. 

Acçõos. 

t 

1S61 
IS63 
18i>4 

700 

SO 

30i 

na  iniporlancia  de  Rs.  16O:331,'i50O. 

1S63 

355 

1 .  US  í 

355 

na  importância  de  Rs.  45:82:'350O. 

Acções  (Io  Brasilian  &  Portugueze  Baiik. 

ISCi 

172 

na  importância  de  Rs.  1 9:323^982. 

Acções  <la  Estrada  de  ferro  de  Hauã. 

13C0                      70            na  importaccia  de  Rs.  8:930^000. 
Acções  da  Companhia  de  Seguros  JHaritinios  e  Terrestres. 

18G0 

3.320 

nH  importância  de  Rs.lG2;5G0?000. 

Acções  da  Companhia  de  llluminação  a  Gaz. 

1860 

6 

na  iniporlancia  do  Rs.  2:5805000.                      18G0                         6            na  importância  de  Rs.  2:5303000. 
Acções  fio  Banco  Comntcrcin],  Industrial  e  Territoriul, 

ISCO 

<.4()0 

na  impoilaiicia  dr  Rs.   20:2808000. 

.Acções  do  Baneo  Commercial  e  Agrícola. 

IS  GO 
l'>ti2 

L'.T21 

l.Oili 

211 

na  imporlancia  de  Rs.  6S2:1.')7S910. 

1860 
13«I 
1862 

150 

250 
4.102 

(i.7J3 

4.5U2 

na  iniporlani-ia  de  Rs.  4«?:flC5Sô00» 

Acções  da  ICstrada  de  ferro  de  R.  Pedro  II. 

1 

isno 

IHiJl 

1SC2 

lS(i3 

1         18U4 

t;3H 
f.72 
1  jj 

4il 

na  iinpnrlauria  ilc  Rs.   305:7268800. 

1360 
IStíl 
isu-i 
lSii,'í 
lSti4 

530 
578 
332 

396 
471 

2.3B7 

2 .  307 

na  inipmiancia  d-  J!s.   30S:3í7.'i'U'. 

Acções  do  B»nco  Rur:;!  c  Hjpothecario. 

!         ISCO 
18l>l 
18G2 
ISba 

407 

1.23B 

6,=.! 

S15 

?J2 

na  iraporlancia  de  Rs.  828;788S500. 

ISCO 
1861 
1862 
1863 
1S64 

255 
851 

Í)U5 
732 
40!> 

3.KS1 

3.209 

na  (tijporlancin  (Ji*  Rí.  7117.31  :»370f>ft 

~  34 


Ac<;ões  do  Banco  do  Brasil. 

COMPRA. 

VESDA. 

Aduo.s. 

Acções. 

Aiinos. 

Acções. 

ISi.n 

JSfil 
181. J 

isíi:! 
18iJ4 

1 

4.921 
^.«50 
5.771 
6Ui 
l.tíjG 

na  iiiiporUDcia  de  K.s. 

4.012:1475000 

ISiíO 
ISHl 

isr,2 

ISli.i 
1S64 

95 
1 .  ò:í:! 
1.59C 
9.534 
:2.882 

ua  iiiii)ortaucia  de  Rs.  3.560;375f080 

17.662 

16.640 

Apólices  Geraes. 

ISCO 
]si;i 
l.s«2 

ISO.i 
ISIJÍ 

.\poIÍí('S. 

1.238 

1..SSS 

1.025 
S.131 
1.222 

na  importância  ile  Rs. 

12.217:15!tS210 

1860 
IStíl 
lSt)2 
1863 
1864 

Apólices. 
1.167 

1.132 

976 

1.606 

1.057 

na  importância  de  Rs.  5.902:6378920 

12.094 

5.938 

Apólices  Frovinciaes. 

ISliO 
18(il 
ISfií 
186S 
18Ci 

7S 
71 
20 
9 
23 

ua  imporlaucia  de  Rs. 

207:9758800 

1860 
1861 
1862 
1863 
1864 

66 
74 
20 
7 
40 

ua  importância  de  Rs.  167:3798480 

196 

207 

3;í  — 


Orficio  da  CuutitiÍMSuo  ttdininttítfntíva  «Ia  ca^a  faHida  do  (>ioiucis 
(L  Filhos  ciu  atlditaiueuto  ao  de  4  de  Fevereiro  de  l.$<Sã. 


llliii.  o.  Emii.  Sr.— Em  aililitaiuoiilo  ao  ofiicio  que  dirigimos  a  V.  Ex.  com  as  respostas  aos 
diversos  ciuositos  sobre  a  casa  bancaria  Gomes  &  Fillios,  cumpre-uos  accrescenlar  a  iiilormaçào, 
que  nessa  occasiáo  omiuimos,  sobre  a  responsabilidade  dessa  liriiia  em  leiras  por  ella  descon- 
tadas nos  Hancos. 

I'elas  contas  que  o  Itanco  do  Itiasil  ç  o  Banco  Hural  e  llypothecario  apresentarão,  e  pelas 
quaes  lurão  admittidos  pela  Coiuniissão  administrativa  como  credores  cliirographarios  da  massa 
lallida,  cstaváo  essas  responsabilidades  reduzidas  em  31  de  Janeiro  próximo  passado  no  Banco 
do  llrasil  a  quantia  de  l.o«y:oSíls4í-í,  e  no  Banco  Rural  e  llypothecario  á  de  77:4788320. 

l)ciis  r.uarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro  em  o  de  Fevereiro  de  IWiS.  —  lllra.  e  Esm,  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  -Moniz  da  Silva  Ferraz.— Pela  Comniissão,  Vinonde  de  Ipanema. 


Docwnfieíilos  relativos  á  casa  bancaria  de 
MoBitenegro,  Lima  &  C/ 


ff>articipação  de  JM entenes*'®'*  Liima  (&:  C'  ao  Banco  do  Brasil, 
declarando  que  sobrestavSo  nos  pagamentos.  {Vide  documen- 
tos 7'eJativos   d  casa  de  Gomes  &.  Filhos,  á  pag .  7.) 


Stequerimento  de  Montenegro,  Lima  A:  C^  para  abertara 

de  faiiencia. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.^  Vara  Coniniercial.— Montenegro,  Limai  C.',  ne- 
gociantes matriculados,  estabelecidos  nesta  praça  com  commercio  de  Banco  à  rua  Direita 
n.  43,  arrastados  pelas  circumstancias  recentes  da  praça  a  suspender  os  seus  pagamentos, 
apressão-se  a  expor  a  V.  Ex.  a  natureza  de  seus  embaraços  e  a  requerer  as  providencias  legaes 
por  bem  dos  interesses  de  seus  credores.  Desde  que  em  Agosto  de  1849  se  estabelecerão  os 
sócios  principaes  com  a  primitiva  firma  de  Montenegro  &  Lima,  têm  elles,  e  modernamente 
o  seu  novo  sócio,  gozado  constantemente  do  melhor  conceito,  a  que  sempre  fizerão  jus  pela 
pontualidade,  circumspecção  e  prudência,  de  que  até  agora  derão  provas.  O  seu  balanço  do 
anno  findo  demonstra  que  era  prospero  o  estado  da  casa,  e  o  balanço  provisório  que  juntão, 
confirma  que  essa  prosperidade  se  manteve  até  o  dia  10  do  corrente,  em  que^  pela  suspensão 
de  pagamentos  do  mais  importante  banqueiro  desta  praça,  abalou-se  a  confiança  publica  e 
afnuirão  às  casas  bancarias  os  portadores  de  recibos  em  conta  corrente  e  de  outros  titulos,  exi- 
gindo pagamento.  Cumprirão  os  supplicantes  o  seu  dever  e  pagarão  de  prompto  nesse  e  nos 
dias  12  e  13  quantia  próxima  a  4.000:000íi0(K),  porque  sempre  tinhão  a  prudência  de  estarem 
preparados  para  uma  emergência  desta  ordem;  mas  reconhecendo  que  o  pânico  recrudescia, 
que  a  confiança  não  se  restabeleceria  proximamente  e  que  a  depreciação  rápida  e  conse- 
quente de  seu  activo  prejudicaria  os  credores  menos  exigentes  se  os  supplicantes  continuassem 
a  satisfazer  aos  que  se  agglomeravão  ás  suas  portas,  entenderão  que  lhes  corria  a  obrigação 
de  zelar  com  igualdade  os  interesses  de  todos  os  mais  credores,  e  por  isso  suspenderão  os 
pagamentos  e  fizerao  recolher  em  deposito  ao  Banco  do  Brasil  1.0*í:000«000  que  ainda  tinhão 
disponíveis  Dando  hoje  este  passo  prejparatorio  para  mostrar  a  seus  credores  a  regularidade 
e  verdade  das  transacções  da  casa  desde  a  sua  fundação,  têm  os  supplicantes  a  consciência 
de  que  nenhum  lhes  pôde  exprobrar  a  posição  a  que  se  virão  forçados  por  circumstancias  im- 
periosas, para  as  quaes  não  concorrerão.  Além  de  seus  livros,  os  supplicantes  apresentão 
também  á  apreciação  de  seus  credores  a  vida  retirada  e  modesta  que  sempre  viverão,  não  fre- 
quentando, nem  recebendo,  senão  o  circulo  limitado  de  seus  amigos  particulares.  Nas  cir- 
cumstancias em  que  se  acha  o  commercio  de  Banco,  e  acreditando  que  difjicilmente  poderão 
os  banqueiros  recobrar-se  do  abalo  por  que  passarão,  os  supplicantes,  prescindindo  do  favor 
do  prazo  concedido  pelo  Decreto  n.  3.308  de  17  do  corrente,  e  declarando  a  V.  Ex.  que  os 
seus  principaes  credores,  pela  ordem  das  quantias,  são  o  Banco  do  Brasil,  o  Banco  Rural 
e  Hypothecario,  Visconde  de  Ipanema,  José  Maria  Pinto  Guerra,  Finnie  Irmãos,  José  Maria 
de  Araújo  Gomes,  Juan  Frias,  João  Rodrigues  da  Silva,  e  Costa  Torres  &  C  »  —  Pedem  a  V.  Ex. 
que,  autoada  esta  e  distribuída,  dispensada  a  apposição  de  sellos,  por  dar-se  a  hypothese  do 
art.  809  do  Código  Commercial,  se  digne,  nos  termos  do  art.  1."  do  Decreto  n.  3.309  de  20 
também  do  corrente,  decretar  a  abertura  da  faiiencia  dos  supplicantes.  e  proceder  aos  actos 
ulteriores  —  EE  P,.  M  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  18(>'4.—  Montenegro,  Uma  &  C 
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Infortuaçuo  da  (Joiunti^isão  adiuísiisilrativa   ao   FreiínoioH" 

Publico. 


lUm.  Sr.—  Cumprindo  o  Aviso  do  Ministério  da  Jusiiça  de  30  de  Seieinbro  utlimo,  tc- 
mellemos  a  V.  S.  copia  aullieiiiica  do  balando  da  casa  bancaria  íallida  de  Monleiíegro,  Lii!:a 
&  C",  acompanhada  das  observações  que  nos  sugfçeriu  a  verilicação  desse  documento. 

Os  algarismos  do  sobredito  balanço  são  exactos,  em  lace  da  escripturação  da  casa  íal- 
lida ;  mas  alguns,  enlre  as  parcellas  concernentes  ao  activo,  dev<'ra  ser  desde  .ja  reduzidas, 
poriiue  exprimem  valores  iguaes  ou  superiores  aos  tiue  nominalmente  represeaião  as  acções 
de  varias  Companhias. 

Das  6.303  acções  do  Banco  do  Brasil  que  a  casa  possuía  já  eftectuamos  a  venda  de  1,727, 
pela  maioi  parte  ão  par,  que  é  hoje  a  cotação  corrente,  e  algumas  a  210S000  e  203S000.  Achantío- 
se  estes  títulos  escripturados  no  balanço  pelo  valor  médio  de  2lH,s370  cada  um,  vorificou-se 
nessa  venda  uma  deaucção  de  93:3S7SiyO;  e  se  as  que  ainda  existem  em  ser  iiverem  de  s(  r 
vendidas  mais  tarde  por  aquelle  preço,  a  dílTercnça  para  menos  subira  a  308:6228410 

As  acções  das  Companhias  —  União  e  Industria,  da  Kstrada  de  ferro  da  Tijuca,  Nictheroyense, 
Magé  e  Empreza  Municipal,  forão  vendidas  em  massa  por  2O;0OOSO0O  ;  e  posto  que  esta  "venda 
fosse  vantajosa,  ainda  assim  deixou  uma  diiTercnça  de  'J7;864SoOO  contra  o  activo  fif.'urado  no 
balanço. 

As  das  Companhias  —  Mangaratiba,  Santista  e  dos  Cortumes— ,  não  tem  valor  no  mercado  ; 
figurando,  poiém,  ellas  no  activo  por  4'(:3í»8,s000,  ha  mais  essa  ditlerença  contra  o  activo  cia 
massa.  • 

As  apólices  da  divida  publica  forão  também  vendidas,  e  nessa  operação  realizou-se  para 
a  massa  um  lucro  de  13:l67«(iOO  sobre  o  preço  médio  que  figuravão  uo  balanço. 

Reunidas  as  diversas  ditterencas  ja  veríticadas  nas  parcellas  a  que  nos  lemos  referidt;, 
acha-se  ja  no  activo  da  massa  uma  diminuição  de  22'i:'(82so;k). 

O  debito  da  lirma  Costa  Cabral  ácC.»  leni  liquídaçãoj,  na  importância  de  I.lãi:'õ0íf2(íõ,  niío 
pode  deixar  de  causar  notável  prejuízo  á  massa  ;  posto  que  os  devedores  entregassem  tudo 
quanto  possuião,  inclusive  o  activo  de  sua  lirma,  que  continua  a  ser  liquidada  por  conta  líe 
Montenegro,  l.ima  &  C»,  em  virtude  do  conlraclo  (|ue  com  estes  celebraião  em  8  de  Outu- 
bro de  1863.  Esta  liquidação  já  tem  produzido  somma  considerável,  e  estão  ainda  por  vender 
bens  de  raiz  pertencentes  aos  devedores;  não  obstante,  porem,  deve-se  contar  com  grande 
prejuízo  nesta  parcella  do  activo  de  Montenegro,  Lima  &  C,^ 

No  mesmo  caso  estão  os  débitos  da  Companhia  Intermediaria  lOSiOOCfOOO),  de  A.  Etcht- 
garay&  C.s  !41i:4U4S066i,  a  de  António  Gomes  Neito  cerca  de  oOO.OOOSOOO  ,  c  a  de  Aiilonio 
José  de  Miranda  e  Silva  ;140:000«u00;. 

Ha  ainda  que  deduzir  a  importância  do  que  a  firma  de  Montenegro,  Lima  &  C.=  tem  de 
pagar  pela  responsabilidade  dos  papeis  de  credito  que  descontou  com  o  seu  eB<losso ;  res- 
ponsabilidade que  os  portadores  desses  títulos  procurão  tornar  eliectiva  em  sua  cotalidade, 
on  em  parte,  porque  os  aceitantes  ou  devedores  prineipaes  estão  também  lallidos,  ou  tep» 
obtido  concordatas  que  vão  pesar  sobre  os  coobrigados. 

Além  do  que  liça  dito,  devemos  accrescentar  que  o  balanço  não  comprchende  os  juros 
dos  credores,  e  que  montão  a  102:4008723,  nem  os  que  devem  ser  levados  a  conta  dos  devedorts, 
cuja  importância  deve  orçar  por  aquella,  pouco  mais  ou  menos. 

Para  pleno  conhecimento  dessa  Promotoria  juntamos  ao  balanço  a  demonstração,  que  or- 
fanisamos,  do  estado  da  caixa  de  Montenegro,  Lima  &  C.=,  nos  dias  10, 12  e  13  de  Setem- 
bro, que  lorão  os  da  crise  que  produzio  a  fallencia  dessa  e  de  outras  casas  bancarias. 

Alií  se  vé  quanto  os  lallidos  Jlontenegro,  Lima  &  C."  pagarão  e  recebéião  em  cada  um 
daquelles  dias ;  as  relações  annexas  á  dita  demonstração  mostrão  outrosim  os  recibos  noiíii- 
tiativos  e  ao  portador  pagos  nos  referidos  três  dias,  os  quaes,  segundo  o  exame  a  que  a  conj- 
missão  procedeu  estavão  effectivamente  escripturados  nos  livros  da  casa  fallida  em  datas  aa- 
teriores  a  13  de  Setembro,  e  na  sua  totalidade  constão  mesmo  dos  lançamentos  anieriorcs 
■íO  dia  10  daquelle  mez. 

A  classificação  e  as  relações  das  diversas  classes  de  credores  desta  massa  fallida,  ia  estão 
no  conhecimento  de  V.  S.  pela  publicação  feita  nos  jornaes  da  Corte,  em  conlormuiade  do 
disposto  pelo  Decreto  n.  3.322  de  22  dé  Outubro  ultimo. 

Nessas  relações  ha  que  fazer  algumas  rectificações  de  erros  typographicos  e  omissões  de 
pequena  importância,  além  das  que  forem   ordenadas  por  sentença. 

Reniettendo  igualmente  a  V.  S.   cópia  do  nliimo  balanço  anterior   á  fallencia  de  Monte- 


negro, Lima  &  C.^  cumpre-nos  accrescentar  que  achamos  á  escripturação  da  casa  em  dia  e 
feita  segundo  as  prescripções  do  Código,  e  que  do  exame  a  que  procedemos,  e  das  informa- 
ções que  temos  procurado  obter,  não  descobrimos  a  existência  de  nenhuma  das  circurnsian- 
cias  a  que  se  referem  os  arts.  800  a  803  do  Código  Commercial,  e  o  art,  163  do  Regulamento 
n.  738  de  2o  de  Novembro  de  1830. 

As  accusações  que  temos  ouvido  contra  os  fallidos  lun«ião-se  em  boatos  vagos  e  seiri 
valor  jurídico;  e  uma  justificação  promovida  perante  o  Juízo  Commercial  da  2."  Vara  contra 
os  mesmos  fallidos  por  alguns  credores  da  massa,  nada  tem  produzido  por  ora  que  nossa 
fazer  prova. 

Entretanto  se,  no  correr  da  liquidação,  descobrirmos  qualquer  indicio  de  culpabilidade, 
jpressar-nos-hemos  em  leval-o  ao  conhecimento  de  V.  S.  para  proceder  como  fòr  de  direito. 

.Deus  Guarde  a  V.  S.-  Rio  de  Janeiro,  23  de  Novembro  de  1864.  —  lilm.  Sr.  Dr.  Josííío 
ao  íiascmiento  Silva  Filho,  digno  Promotor  Publico  da  Corte.—  (Assignados)  José  Maria  da 
-sum  Faranhof.  Fiscal.  .-  tír.  Mamei  de  Oliveira  Fausto.  Director  do  Banco  do  Brasil.  — 
Dr.  S.  J  H   Lobo.  Dirccior  do  lianro  Rural. 
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IBaiiaiaçt^  a  que  se  refere  o  officio  aeiima. 


ACTIVO. 


Caixa:  — Por  dinheiro  nella  existente —  1.339.6bOí80D 

Metacs :  — Pelos  que  existem  era  ser 2:lWg950 

Acções : 

6  303  (lo  Banco  do  Brasil 

10  da  Companliia  de  Cortuiiics 

223  da  dita  de  Mangaratiba 

SO  da  dita  Santista 

Í2  da  dita  Canis  da  Tijuca 

3  da  Empreza  Municipal 

7  da  Estrada  de  iMagé 

21S  da  União  e  Industria 

20  da  União  Nyctlieroyense 

Apólices  Geraes : 

Por  67<>  contos  das  de  juro  de  6  "/o 643:812S400 

Por     1  conto  da  de  juro  de  ò  % 775í000 

MoTpis:  —  Pelos  que  existem 

Propriedades:— A  terça  parte  da  casa  n.°2 

da  rua  da  Alfandega 

A  casa  n."  33  da  rua  da  Bella  Vista 

A  fazenda  das  Fructeiras  com  escravos  bem- 

feitorias,  ele 

Mercadorias  de  nossa  conta : 

O  saldo  desta  conta 

Letras  a  receber : 

O  saldo  desta  conta 

lãevedores  diversos: 

(Importância  do  debito  de  108  devedores  di- 
versos conforme  os  saldos  de  suas  contas 
r;0  Razão' 

Gaalios  e  Perdas: —  O  saldo  desta  conta 
por  prejuízos  verificados  até  hoje 320:2"3S837 

Differença  por  erro  na  escripta 3;39fisil3 


1.367;784«30O 

10;000»000 

21;898«000 

12:300«000 

4;5O3SO00 

9778300 

3328000 

109:6308000 

2:2008000      1.730:0468800 


6Í6: 3878400 
4:0008000 

403:7738423 

4.126:2508378 

11:8308316 

2.572:1938891 


21:6388020 
14:8328163 

367:2838240 


3.133:4178499 

323:8698930   3.477:2878449 


10. 187:. 5828034 


PASSIVO. 


Liitns  a  pagar 

Credores  diversos : 

(Imporiancia  do  credito  de  diversos  conforme 
os  saldos  de  suas  contas  no  Uazãol 4.093:8348531 

Idem  idem  conforme  o  saldo  desta  conta 
liO  Uazão,  c  delalhadaincnte  no  Livro  auxi- 
liar respectivo,  e  constào  das  listas  publi- 
,:i.i:)s.. 2.104:3238930 

ff'l»j*1ad«rcs: 

O' saldo  desta  conta  como  aeiin:i 1  7i0:223s81G 

CAnta  capital  —  distribuida  da  seguinte 
fiirma: 

J.Ké  Cardoso  Pinto  Montenegro.  328:0808a3« 
Albino  José  Fernandes  I.ima...  l48:U10s37S 
Luciano  Cardoso  de   Menezes  i     4j;00li8937         320.9978867 
Montenegro ( 


1.728:0008000 


8.439:S82«03i 


10.187:58-2803'4     10.187:.W2803i 


Rio  de  Janeiro.  13  de  Setembro  de  1*55. 


-(iissignados>  Albin-)  Jo^^  Fernandes' \Lima  —Lu- 
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ANNEXO  N.  1. 

Caixa.. 

Dinheiro  exiáíente  em  papel.. Í>7:941S2M 

1  Caderneta  do  Banco  do  Btasíl 1.0ií4;31lg07o 

12  Recibos  de  Gomes  &  Filhos 56:0i)0«0í>;j 

4  Recibos  de  Oliveira  &  BeDo 35:000S0<K) 

2  Recibos  de  Bahia  Irmãos  &  Comp 30:0008000 

Os  juros  destes  dous  recibos 1068371 

1  Conta  de  José  de  Souza  Pias  &  Comp 618S844 

1  Conta  de  Sampaio  &  Lage 2:2718993 

1  Nota  da  liquidação  de  José  Joaquim  Borges  Monteiro 8468880 

1  Nota  (lo  debito  de  Luciano  Montenegro 9:6148900 

1  Nota  do  debito  de  Albino  José  Fernandes  Lima 19:0958090 

2  Recibos    de  Manoel  Martins  Bastos,  e   uma  nota  de  208000  com    que 

Peixoto  &  Cosia  pagarão  sua  conta  a  vencer  no  dia  14  de  Setembro 

corrente 2:02080!X? 

O  saldo  do  caderno  de  despezas  miúdas,  e  differenças  da  caixa l:G24s432 

1.339:6308803 


ANNEXO  N.   2. 

Sletaes. 

M  Meias  doblas  a  168000 8648(K)0 

80  'í-i  Soberanos  a    8S900 7168450 

7  Onças  a  298000 20380O0 

!^2  '/o  Patacões  em  ouro  a  18800 1668300 

64  Patacões  em  praia  a  18920 1228280 

48  Pesos,  e  3  Va  oitavas  Ue  praia  estrangeira  a  18800 878720 

20  Francos  a  330 78000 

D  Moedas  de  ouro  por 238000 

2:1918930 


11 


—  42  — 


> 


?i      o 

o 


E  ■ 

ó  '■ 


V3 

a;  ^ 


>  t/^  (-  <t  w 
'    ,is!  o  — 


SoS3rB?g= 


=  032; 
5  •  i=^í' 


3g-3, 

B30 


03~3 

3  C    - 


o  g  <  u  cr_  •! 
®  o-  cr  K  o  w  j- 


■•  X  "  =  <^  í-- 


U.Sc 


o'» 
o" 

o 

3 


,  CJ  o  ii  — '^    - 

a 


o 


"O  o 

=-=:  —  '« 

-  2'5;-3  2 


n 


n 


2  a. 


íD : 

s  . 

«ri  • 


o 

o- 


C  = 
íí    I 


es 


S 


í«  J»  ae 

í>  Oi  --) 
»-í  ;£  tCí 


CO 

Soí-a 

»^^ 

tp  o 

h-O 

o  IO 

^aioor 

M^ 

2S! 

o© 


o 


P 


© 


O 


;■£  —u 
t;  et  -  í-"  :í  r" 


ç^y 


f^  w  3  ?t'  õ 


I— o  = 


~ií 


Sc  :-  ^ 
li  3  ri 


2  í  oS 


X  ^  ^  »"  >■  *-^ 


=  íf_2"?:       » 


rc  r:.-í 

;  o 


_oo, 

C    V5    VI 


O 


o  "^  —    í 

^  =  o 


:  -  & 

o-  ^ 

.  =  fí 

.  a  V) 

oi:í  3 

:  ^-S 

•     ~    X 

BC-'' 

,     •  , 

.,-  n  - 

B'„ 

C    IA 

_  ><  O 

:^'rt 

?■«? 

-I  t»  IC  -;;  rc  -J^  CíC 
>H  ç^  "^  T:  ~í  tH  S 

S  ê  í.  í  è  â  ^ 

i  íí  ?';  r:  ^  ^  W 
"•  ■—  t^  •*.  O  *J  i.; 


f5 


C/3 


C/5 

r» 

w 
-5 

O 
ti 


o© 

C5 


i  " 


si  g    -T 


o»- 


—  i3 


£3 


X  S 
5»  ao 

INI» 


QO 


S    O 


as 


c>.    =   S' 


O—  ^ 
C     O 


trs  r^  50 

w  «  Cl 

2  O -O 
c  -.  o 


o 


Ui 


o 


rt 

w 


!« 


'S.O 


CAI 
C/D 


;  D 


4>  e 

aa. 


I  5 


■£  I 


I  s 


i  2  D 

r  s  í3 


a 


—    ^  r"' 


<<< 


o 


X) 


■íc  v^  v:   V.  T/:    :/!  V.   -j;  v:- 
:C  c.  r-  -.-  X  o  1^  í-í  'rt 

S  -ri  -M  O  i  -íT  *í  —  M 


0 

K* 

r^ 

c 

55 

'A 

10  1 

2| 
2  ' 

^5 


I  ^  •■ 


■r-« 

■  M  — » 

■X  — . 


•i^c-. 

■■MK 

■  3  CO 


IN 


■õ  õ  S  5.^  i' 

M-C    C    ;        - 


-     "    'r    '"    .-     V?.^    «-^_-'    ^-    ZJ 

'^  <-  -í  ■<■,-<  K  í-  "  ~  ^  S 


c- 

^ 

c 

-5 

0 

c 

t, 

cr 

s 

0 

« 

-=1 

1 

c^ 

0 

a"- 

7S 

■^ 

C 

«s 

(^ 

í 

ri 

—  44  — 


«la  fosnnji.^.^ão  aili»iiii.<íti<ativa  sobre  os  qiiiiipsiíos 
i-opostos  pela  Comiuissão  de  luniicrito. 


{ii'opo.«hto«  pela  Coniiuissão  de  Iu(|«icri(« 


Quesito  1.»  — 0»'Tl  o  capital  com  rue  foi 
fundada  a  casa,  e  qual  a  data  em  que  porven- 
tura foi  elle  absorvido  por  perdas? 


Era  de  328:7(»ã24a  o  capital  coin  que  se  funtlou  a  casa,  o  qual,  como  se  vè  do  balanço 
junto,  não  foi  todo  absorvulo  pelos  prejuízos,  aliás  grandes. 


Não  havia  contracto  de  sociedade. 


Rs.  3S2:líõS403. 


Bs.  21;ti28S02O. 


Quesito  s.o  —  Tinlia  a  casa  contracto  de  so- 
ciedade entre  differentes  interessados?  Sna 
data''— Estava  registrado? 


Quesito  3.»  --  Qual  a  somma  ou  valor  empre- 
gado em  bens  de  raiz,  fazendas,  etc,  adqui- 
ridos por  meio  de  adjudicação,  em  virtude  de 
fallencia,  ou  cessão  de  seiis  devedores,  qu-. 
possuia  a  casa  ao  momento  da  suspensão  ã=; 
seus  pagamentos? 


Quesito  4.0— Qual  o  valor  do.'  prédios,  fa- 
zendas e  outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc.,  e 
seu  costeio,  adquiridos  por  c  nipra,  ou  cons- 
truídos por  sua  conta,  e  existentes  ao  momen- 
to da  suspensão  de  seus  paganieuíos  ? 


Quesito  5.>  ~  Qual  a  somma  despendida  com 
a  acquisição  de  prédios,  sua  construcçâo  e 
reparos? 


Rs.  403:773^423—  sem  construir  um  só  prédio. 


Quesito  C.o  ~  Em  que  data  começarão  os  em- 
baraços da  casa,  e  qual  o  seu  estado  em  cada 
uma  das  dilTerentes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão? 

Em  10  de  Setembro  de  1864.   O  estado  da  casa  então  é  dado  pelo  balanço  do  dia  13  desse 
mesmo  mez  e  anno. 


Não  fazia  transacções  por  hypothecas. 


Quesito  V.n-Qual  o  credito  da  casa  por  ti 
tulos  de  lix-potheca  ? 


Quesito  8.0— Qual  a  somma  de  dividas  por 
títulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
suppriínentos,  adianlaiiieiitos  de  dinheiros  , 
empréstimos,  etc,  leitos  a  lavradores  nos 
três  últimos  annos? 


Rs.  367:2835240,    que   cm  tanto  a  casa  recebeu  a  fazenda  das  Fructciras,  cm   Macahé 
comprehcndida  por  este  valor  na  resposta  ao  1."  quesito.  ' 

Quesito  !).o--Ideni  a  commissarios  dos  mesmos 
lavradores  por  operações  de  desconto  ou 
quaç.sínier  outras  na  mesma  época  ' 

Não  fazia  descontos  de  títulos  a  negociantes  como  commissarios,   c  ião   somente  pelo 
credito  que  por  si  só  merecíâo. 

Quesito  10.  —  Qnal    o   computo  do?  dinlier- 
ros   fornecidos  nii  mesmo    período    a    nege- 
cíanlcs  importadores,  ou  de  grosso  traio,  por 
operaç('ies  de  ilesconto  de  contas  nssignadas 
(m  por  caução  de  taes  liliilos,  com  a  nece< 


saria  dislinição  das  sommas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  c  na- 
cionaes  ? 


Não  cabe  no  tempo  aeliar  o  alparismo  que  se  pede  ;  e  não  6  possível  fazer  a  distincção 
do  que  cabia  a  cslranceíros  ou  a  nacioiíacs,  porque  só  se  olhava  ao  rrodiío  do  individuo,  e 
não  a  sua  nacionalidade. 


—   io  — 


Quesito  U.-- Qual  o  rredilo  da  casa  sohrp 
oonipauhins.  com  Uístínccuo  ilo<iue  oerlcncpr 
a  cada  uiiia'!" 


Rs.  1 .730;0ii)(i800,  tomo  consla  do  bahinoo.  o  mais  lo;t:OOOSO0O  que  no  mesmo  (ieiira  debnixo 
(lo  liuilo  útí  (levcdures  (jeraes ;  ao  lodo  1.8J3;(Ji0síj(J0.  O  balaiii.0  cspccilica  o  tredilo  soIiih 
rada  uma.  =uuie 


puesilo  Is.-Oual  o  dcbilo  de  cada  um  dos 
fallidos  para  cuiii  a  cana ,  e  o  monlaiite  Ue 
suas  dcspezas  particulares? 

Sondo  piaxt'  da  casa  saldar  a  tonta  de  despczas  de  cada  um  dos  sócios  no  íim  doanno 
por  didiicçao  leita  uo  quiuliào  ilos  seus  lucros,   não  têm  elles  débitos  até  13  Ue  Setembro 

>a  couta  de  letras  a  receber  liguia  uma  de  210;000í/000  aceita  pelo  sócio  Albino  José 
Kernaudes  Uma,  e  outra  de  32:000,siXJO  aceita  pelo  sócio  Luciano  MontenesTro. 

As  despezas  particulares  dos  Ires  sócios  nos  três  últimos  aniios  Idi  a  seguinte  ■ 


José  Cardoso  finto  Montenegro. 


(  lWi2.. 

'  1 


.     18G3.. 
(ISCÍ.. 

118<)2.. 

Albino  José  Fernandes  Lima { I8(i3. . 

\imi.. 


Luciano  Montenegro. 


3T;T2"S030j 

ll:786íS(6!lO>ou  1G:782SG80  por  anno 
8346-320 1 

3 ;  330íiOOO  ^ 

ti:000s00o5ou  13:0&4«6OO  por  anno. 
29:924S(X)0) 

10;600«000i 

5:300é.O00}ou    C:C33«333  por  anno. 
3:8008000 ) 


Quesito  13. —  Qual  a  somnia  devida  pela 
casa  a  pessoas  do  comiuercio  por  conta  cor- 
rente, letras,  recibos,  vales,  ele. ,  no  acto  da 
fallencia  ? 

Quesito  14. —  Idem  i  classe  de  operários' 
arlLslas,  viuvas,  orpliãos,  e  estabelecimento' 
públicos  ? 

Sendo  publico  e  notório  que  a  casa  dava  recibos  ao  portador,  é  claro  que  se  não  pôde 
fazer  a  distincção  pedida  nestes  artigos :  mesmo  d'entre  os  recibos  nominativos  a  distincção 
não  pode  ter  lugar,  porque  para  receber  dinlieiro  não  é  preciso,  nem  de  costume  fazer  as 
syndicancias  que  para  poder  responder  ao  quesito  serião  necessárias,  e  a  que  nem  todos  se 
prestão  mesmo  quando  pedem  dinheiro,  quanto  mais  quando  o  dão. 

Quesito  15.— Qual  o  systema  seguido  pela 
casa'  em  relação  íis  operações  de  conta  cor- 
rente e  recebimento  de  dinticiros  por  em- 
préstimo ? 

Liquidal-as  todos  os  trimestres,  contando-llie  os  juros. 

Quesito  IG.  —  Os  recibos,  ou  vales,  que  a 
casa  emiltia  erão  reformáveis  ?  No  caso  afiir- 
niatívo,  dentro  de  que  prazo  ? 

Não.  Erão  pagáveis  á  vista,  e  mesmo  os  que  tinhão  prazo  marcado  erão  pagos  á  vista, 
mediante  o  desconto  correspondente  ao   tempo  não  vencido. 

Quesito  17.— Nos  processos  de  desconto  e 
redeseonto  de  títulos  conimerciaes  observava 
a  casa  a  mesma  regra  a  respeito  da  taxa  de 
juros?  Era  ella  igual  para  lodos  na  mesma 
época  ou  variava  ?  Na  operação  do  redes- 
eonto havia  perdas  ? 

A  regra  que  a  casa  seguia  era  com  relação  á  taxa  dos  Bancos  e  ao  credito  do  titulo  em 
questão,  de  modo  que  nunca  resultasse  perda. 

Quesito  18. —  Qual  a  somma  que  em  regra 
a  casa  guardava  em  caixa  para  lazer  face  ao 
pagamento  dos  seus  vales,  ou  recibos  e  con- 
tas correntes  ? 


Entre  300:000,^000  e  800:COOsOOO,  como  se  vé  do  livro— Caixa. 


Quesito  19.  — Os  bilhetes,  vales,  ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portador,  que  a 
casa  emiltia  como  clareza  poios  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tiiiliáo  o  carac- 
ter de  títulos  de  couta  corrente  conforme 
os  eslylos  do  commercio,  ou  propriamente 
de  uma  emissão  simulada  de  noias,  ou  vales. 
conforme  o  systema  de  Bancos  de  círcu,ação  ? 

Os  bilhetes,  como  delles  se  vè,  tinhão  o  caracter  de  litulos  de  conta  corrente. 
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Oucsilf)  DO.— o  rurso  do  trios  lilulos,  ou  re- 
cibos era  limilHtlo,  ou  sulisliluia  ,  ou  fazia 
conciirroncia  na  cinularão  A  niooda  liiluciaria 
do  (jovcruo,  ou  ás  nolaá  do  Banco  do  Itrasil '' 


Era  limilaiio   o  curso  dos  títulos  dados  ppla  rasa  pm  troca  do  diiilicho  rcccliido,  não 
Shbsiituião,  nem  fazião  concurreneia  à  inoeda  do  Governo,  ueiii  ás  uotas  do  Banco  do  Brasil . 


Quesito  íl.—O  systenia  adoptado  de  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  a  juros,  e  o  na 
lonjada,  ou  recehimento  |ior  meio  de  recibos, 
ou  títulos,  de  dmlieinis  a  juros  com  a  liber- 
dade de  retiral-os  á  vista  de  taes  titules,  ou 
á  vontade  do  mutuante  ou  depositante,  pu- 
derão  assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
serem  a  causa  de  sua  ruína? 


Tal  syslcma  não  podia  trazer  sen.~to    a  ruína  das  casas  que  a  adoptavão  :  a  assijinatura 
do  banqueiro  equivalia  á  sentença  sem  appellaçãn  da  sua  quebra,  e  a  experiência  ilio  provou 

O  premio  que  elles  recebião  por  esta  espécie  de  operação  de  seguro^   em  que  liguravãt 
como  seguradores,   não  lhes  pagava  o  risco  que  eorrião,  como  virão  inais  tarde,    e  ioi  isso 
que  fez   arripiar   carreira    aus   banqueiros    (lue   o  licarao 
de  1804. 


seguro^  em  que  liguravão 

,.ão  inais  tarde,    e  ioi  isso 

eiido  depois  de  10  de  Setembro 


Quesito  25.~Ei;istião  contas  correntes  sob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  liaiiça?  Em 
quanto  monta  vão  os  seus  débitos? 


Nio  existião  taes  contas  correntes. 


Quesito  23.— Qual  o  numero  dos  vales,  ou 
recibos  nominativos  cm  cada  um  dos  annos 
de  1863  e  18M  menores  de  1:000S,  e  de  1:OOOS 
para  cima  ? 

Quesito  24.  —  Idem  ao  portador,  idem  idem 
idem. 

Não  é  tarefa  que  corresponda  ao  trabalho  que  daria,  nem  se  chegaria  a  poder  fazer  obra 
pelo  seu  resultado  :  a  casa  passava  todos  os  dias  100,  200  e  mais  títulos  de  todos  os  valores  ; 
a  maior  parte  delles  erão  augraentados  ou  diminuídos  do  valor  dos  primitivos,  e  ainda  transfe- 
ridos de  nome  para  nome,  sem  que  verdadeiramente  constiluissera  uma  operação  Ioda  nova,— 
lai  discriminação  é  hoje  impossível . 

Quesito  25.— Qual  a  importância  das  sgmm.i? 
recebidas  a  juros,  em  deposito,  ou  em  conta 
corrente  simples ,  ou  a  juros,  com  ou  sem 
entradas  livres  nos  annos  do  18ii3  e  1861  ? 

As  razões  de  impossibilidade  para  chegar  á  exactidão,  militão  agora  como  militavão  para 
.s.e  responder  aos  quesíilus  n.>'23  e  2í. 

Quesito  íG.—Qual  a  importância  dos  pasta- 
gamentos  feitos  aos  portadores  desses  títulos 
durante  o  mesmo  período  até  a  fallencia  da 
casa  ? 


Idem.  Korào  pagos,  porem 
trazida  por  essa  parada. 


lodos   os  nnc  SC  apresentarão  alé  ao  momento  da  fallenci: 


Pião  havia  operações  desta  iiatureza. 


Quesito  27. —  Qual  o  debito  da  M.s.i  prove-- 
iiiente  de  endossos  por  favor,  e  outras  obri- 
paçries  de  isual  origem?  Em cpie  escala  estas 
operarncs  liciiiias  se  fazião,  o  desde  que  data, 
se  possível  lòr  determinal-a  ? 


Quesito  28.— Qual  a  importância  dos  títulos, 
ou  acções  de  companhias ,  etc. ,  que  a  casa 
possuía,  cujos  valores  se  aclião  iierdidos,  ou 
eiM    liquidação? 

Quesito  viL-ldem  iileni  lie  letras  e  quaes- 
quer  títulos  de  dividas  perdidas,  ou  em  lí- 
quiilação  ao  tempo  du  bus|iensáu  de  paga- 
mentos ? 


DC  H.S.  3;800íí000  a  Bs.  4:OCO|«000, 


Quesito  30.  ~  nuaes  as  épocas  m\  auo  s.- 
(ierao  corridas  dos  portadores  rio  lílulns  nara 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  .'sralu  oslc 
se  etrectuou  nessa  casa  em  cada  ruom,  mèn- 
cionando-se  com  partieularidaiie  os  paaa- 
mentos  fenos  em  cada  um  dos  dias  do  suí'- 
eesso  económico  de  Setembro  até  a  suspensiio 
dos  pagamentos  ? 

Agoâò"de''l86Í'.'''"'"  "'  ''^"""'"■"  ^'  ^^'''  '"  '--^  manifestou  outra   de  31  de   Jull.o   a  2  de 

^"'.-'2       "    :::::;::::::::::::::::::  '-^Zlm 

'^''"' <^'"  i-'      "      .■.■.■;;:;;::.■:.■.•:.•.•.•.•.■::  íJí;fflo 

»>,>aB«fr"''''''"  "l""'»"0''aJacasafa)lida  de  Montenegro,  Limai  Cs  Francisco  de  Am, 


Documentos  relativos  á  casa  bancaria  de 
Oliveira  &  Bello. 


Requerimento  de  Oliveira  CL  Heilo  para  ahef^ur» 
de  faiieneia . 


Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  .luiz  de  Direito  da  2. ^^  Vara  Commeicuil.— Oliveira  A  Bello,  íiiraasoiial 
';omposia  de  António  Rodrigues  de  Oliveira  e  de  António  Francisco  Bello,  negociantes  matricu- 
lados, estabelecidos  com  negocio  de  Banco  á.rua  Direita  ii.  47,  são  obrigados  a  requerer  a  V.  K.\. 
que  se  digne  decretar  a  sua  fallencia  pelas  seguintes  razões ;— Apezar  de  todo  o  zelo  e  prudência 
na  direcção  de  sua  casa,  apezar  da  mais  severa  economia  e  circumspecção  nos  seus  gastos  pes- 
soaes,  os  supplicantes  não  podem  mais  proseguir  no  commercio  a  que  se  liavião  dedicado,  não 
só  pelos  contínuos  sinistros  e  embaraços  progressivos  de  negocianies  seus  freguezes,  como  prin- 
cipalmente pela  ruina  do  credito  bancário,  causada  pelo  pânico  occorrido  nos  dias  11  a  13  do 
corrente.  Os  supplicantes,  depois  de  terem  feito  face  á  corrida  de  seus  credores  de  recibos  eni 
conta  corrente,  reconhecendo  a  impossibilidade  de  sustarem  a  desconliama  geral,  e  vendo  que 
os  outros  banqueiros  se  resolverão  a  suspender  os  pagamentos,  também  suspenderão  os  seus. 
Aos  supplicantes  não  resta  duvida  de  que  a  sua  casa  não  piíde  resistir  mais.  Por  outro  lado. 
eompreliendendo  que  em  vista  das  recentes  providencias  do  Governo  fora  imprudente  e  desne- 
cessário pedir  concordata  ou  moratória,  antes  de  sua  casa  ser  examinada  e  administrada  pela  Coni- 
missão  composta  de  seus  principaes  credores  e  do  liscal  do  (ioverno  :  os  supplicantes,  prescin- 
dindo desse  favor  e  do  prazo  concedido  pelo  Decreto  n.  3.308  de  17  de  Setembro  corrente— PI*,  a 
V.  Ex.  que,  D.  A.  esta,  V.  Ex.  Iiajadeabrir-lhes  fallencia,  nos  termos  do  Decreto  n.  3.309 de  20  tam- 
bém do  corrente,  e  de  mandar  que  a  Conimissão  que  for  nomeada  proceda  nos  mais  termos  ulte- 
riores. Os  supplicantes  juutão  o  balanço  geral  de  sua  casa,  fechado  em  data  de  13,  e  declarão  que 
seus  principaes  credores  são,  além  de  Gomes  i  Filhos,  os  Bancos  do  Brasil  e  Rural.— EE.  R.  M.— 
U'0  de  Janeiro.  23  de  Setembro  de  UM.— Oliveira  &  Itello. 


1  ! 
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llailaaç-o  Gecai  áa.  ca»n  bancaria  da  firttia  Oliveira  A  Bello. 
fechado  cm  13  de  Sieteiubro  de  ISBl. 


ACTIVO. 


phopbiedades. 


Casa  sita  á  rua  Direita  ii."  47 

»•    u     á  praia  de  Botafogo  n.°  108. 
»      »         »  »  n.»  106. 

M      »     é  rua  da  Bòa  Vista  n.»  5?. . . 
»     ))         »  ))  n.°iS... 


89:6Sb£030 
23:2438260 
10:6398790 
39:0238100 
4:0193200 


MOVEIÍ. 

Mobília  do  escriptorio  c  suas  pertenças 

SEMOVENTES. 

I    Escravos  de  nomes  —  João,  Maria  Rosa,  Manoel,  e  JoSo pedreiro. 

acçOes. 

líi)  .VcçOes  da  Companhia  de  Navegação  Alto  Paraguay 

9  Ditas  do  Banco  do  Brasil 

1  Dita  do  Banco  Commercial  e  .\gricola,  em  liquidaçJo 

i3  Ditas  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 

ííâ  Ditas  da  Empreza  Municipal 

10  Ditas  da  Comiianliia  UniSo  Nictiicrohyense 

10  Ditas  da  Companhia  de  Seguros  —  Argos  Fluminense 


l?:ieOS63u 

2:1008000 

108008 

1:760SSS0 

43:986S500 
l:100g000 
2:360^000 


COMMASDITA. 

Ha  empreza  do  Correio  Mercantil 

LETRAS  A  PREMIO. 

Pelas  que  eiistem  era  carteira 

DINHEIRO   EM    CAIXA. 

Por  moeda-papel,  ouro  e  prata 

DETEDORES  r01l'cc/cC. 

[Diversos  devedores  em  numero  de  11).. 

DEVEDORES  fiERAES. 

(Diversos  devedores  em  numero  de  68)... 

LF.TRAS  A  RECtr.ER. 

Iinportaucia  das  letras  de  trcs  devedores. 

TITLLOS  EM  LIOUIDAÇÃO. 

(Diversos  cm  numero  de  60) 

1 

DIVERSOS  DEVtnORES. 

.Saldo  desta  conta  . 


Títulos  em  poder  do  cobrador  da  casa  para  promover  as  cobran- 
ças respectivas 


C0>TA    EM  SUSPENSO. 


Saldo  desta  conta. 


CAUÇÃO,  NOS  EAXCOS. 

No  Banco  Rural: 
30    AcçOes  do  Banco  do  Brazíl; 

;>77    Ditas  da  (lompanliia  Brazileira  de  Paquetes  a  \apor; 
6    Apólices  de  um  conto  de  r(*is  rada  uma  ; 
1    Cautela   de  271  acçncs  do  Banco  Commercial   c  Agrícola  ,    eui 
liquidação. 
No  Bnnr»  do  Brasil : 
100    Arções  d»  Companhia  Brazileira  de  Paquetes  a  vapor. 
Tudo  pelo  valor  de 


166:580S37u 
2:126gS40 

7:6'i&S46n 


«3:537S980 

3:0005000 

■J8:437S790 
12:5318980 
.■i):OàOgáMi 

79:7658«10 
7l:SA2SSfl)!„ 


i00:33&glltí 


.^:G90$00ú 
C:S6IÍ  &«.(). 


7015640 


1,1'CIIOS  r.   PERDAS. 


Saldo  desta  conta, 


;l8;O0OS0OO 
1.985:6528209 


Réis.       3.013:7468219 
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PASSIVO. 

RECIBOS  A   PAGAR. 


Saldo  (lesta  conta. 


Saldo  desta  couta. 


Saldo  desta  conta. 


RECIBOS  A  PRAZO. 


LETRAS  A  PAGAR. 


1.36í;!60f|2SS 
.S2:8178810 

420:0008000 


CREDORKS  POR   ACEITES. 


I.uií  Autoiíio  de  Almeida 

.loâo  GoDçalves  Guiiuaráes 

iTuilbernie'  Carvalho  de  Miianda. 
Amaral  &  Pinio 


CREDORES  COM   CALÇÃO. 

Ilaucu  Kural  e  Hypotliecario : 

l'or  letras,  com  aceite  nosso,  caucionadas  com  90  acçõçs  do  Banco  do 
Brasil,  577  ditas  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor,  6 
apólices  de  I:00OS0O0  cada  uma,  c  uma  cautela  de  271  acções  do  Banco 
Commercial  e  Agrícola  .em  liquidação),  represeutándó  uma  o  valor  de 
108000 1  ..'.......■.'......... . 

Ilaoco  do  Brasil : 

l'or  letras,  com  nosso  aceite,  caucionadas  cora  109  acçOes  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a  vapor 


100 

91 

190 

2Ó7 


ooosooo 
oOòsóoo 
oòo^buo 

42Ò$S5() 


ít4:700B00u 
10: ooosooo 


CBEDORES  POR  CC/CC. 

Diversos  credores  em  nnoiero  de  20) 


CREDORES   GERAES. 

Diíersos  em  numero  de  198; 


Hio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  186í. 


ò88:4S0S8ãu 


94:700fi000 
206:7708950 

288:786fi880 

Réis.      3.013:746^219 


(A^signados)    Oliveira  &  Bellfí- 


Officio  da   Couimissao  administrativa  (fansuiittíndo  á  Coiu> 
missão  de  Inquérito  os  esciarecimentos  pedidos. 


lllni.  e  Exm.  Sr.— Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  os  dous  documentos  aue  a  este  acorapanhão, 
c  que  por  V.  Ex.,  como  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  nomeada  pelo  Governo,  forão 
requisitados  da  Commissão  liquidadora  da  casa  fallida  de  Oliveira  &  Bello,  a  saber  :  respostas 
aos  quesitos  por  V.  Ex.  dirigidos  á  Commissão,  e  cópia  do  balanço  tal  qual  foi  remettido  ao 
.luizo  do  Coniniercio. 

?uanto  d  cópia  do  relatório  remettido   ao  Dr.  Promotor  PublicQ,    não  pôde   a   Commissão 
zzer  nesta  parte  a  requisição  de  V.  Ex.,  visto  que  até  o  presente  ainda  lhe  não  foi  possí- 
vel a  remessa  desse  relatono,  por  depender  de  averiguações,  que  ainda  se  não  ultimarão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Março  de  186S.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrar. —  Pela  Commissão.— fraficiseo  de  Assis  Vieira  Bueno 
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Balanoo. 


o  balanço  a  que  se  refere  a  Commissão  adniinislraiiva  iio  seu  ofticio  acima  é  idêntico  ao 
que  acompanhou  o  requerimento  para  a  abertura  da  fallencia,  que  se  vê  á  pag.  ,  e  so- 
mente veio  augmentado  com  a  seguinte  recapilulação. 


Heeapitulaçsko  do  balanço  da  rasa  bancaria  de  Oliveira  &  Bello.  com  o  fecho  ile 

30  de  Setembro  de  1864. 


ACTIVO. 


ACÇ«)es (a:337«980 

Propriedades 16(i:380S370 

Leiras  a  receber 71:83-28200 

Sociedade  em  commandila  com  oCorreio  Mercantil 3:000^000 

Escravos 7: 6iSs4<J0 

Caixa 12:5318980 

Mobilia 2:1268340 

Letras  a  premio 28:4378790 

Letras  caucionadas  a  pagar 98:0008000 

António  Domingues  Chaves  (cobrador) 6:8618580 

Contas  em  suspenso 701«64o 

Devedores 566:8388470 

Lucros  p  Verdas 1.985:6528209 


3.013:746S2l!> 


PASSIVO. 


Credores 495:5578330 

Letras  caucionadas  a  pagar 94:7008000 

Letras  a  pagar • 420:0008000 

Contas  por  aceites : 588:4208830 

Recibos  a  prazo 52:8178810 

Recibos  a  pagar 1.362:2;50s2-29 


3.013.746.s2l!l 


Rio  de  Janeiro,   30  de  Setembro  de  1864.—  Pela  Conimissão  liquidadora  da  casa  fallida 
de  Oliveira  &  Bello.— francàco  de  Àtsis   Vieira  Bueno. 


Inlbriiiaçuu  da  Comnii.^são    administrativa  sobre  os  «|iiesi<4*<* 
proposto.<«  peia  ComniisMÍEo  de  Inquérito. 

yucsilo  1.0  — Qual  o  c.ipit:d  com  que  foi 
funilaila  »  casa,  o  qual  a  ilala  em  que  poivcu- 
tura  foi  elle  absorvido  por  perdas  ? 

A  casa  de  Oliveira  â;  Bello  foi  fundada  no  anno  de  1832,  com  o  capital  de  33:0008000  que 
lio  decurso  de  annos  sií  elevou  a  23S:740«883,  pelos  lucros  havidos,  achando-si:  absorvido  no 
moniiMiio  da  crise  de  Setembro  di'  IWií. 

Oupsito  S."  — Tinha  a  casa  roíilranto  iIcmi- 
cicd.Kle  entre  dillereiíles  iuteretsaJos?  Siui 
data  ?--Estava  registrado? 


Tinha  contracto  s  )cial  eUre  os  sócios  António  Rodrigues  de  Oliveira  e  An:onio  I'iaii- 
cisco  Bello. 


—  53  — 

Qiiosit"  a."  — Qual  a  somina  nu  vulnr  cmprí-- 
íiadi)  i-m  bens  tU-  raiz,  la/.ciiilas,  etr.,  ailiiin- 
rirtos  por  meio  úe  adjudicação,  em  virtude  de 
fallencia,  ou  cessão  de  seiis  devedores,  que 
possuía  a  casa  ao  momeuto  da  suspensão  ile 
seus  pagamentos? 

Au  nioiiiento  da  siispensfio  de  seus  p«{r;uiU'iilos  não  possiiia  a  casa  Itens  aljínns  do  raiz 
adc|uiiidos  piir  meio  de  adjiidlcarão  de  seus  devedoics,  cvistindo  apenas  o  rcslo  de  alguns 
litiilos,  cedidos  pelos  caiicionaiiies  para   pa^'anienlo   de  seus  débitos. 

Quesito  4."— Qual  o  valor  dos  prédios,  fa- 
zendas (■  outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc,  e 
seu  costeio,  adiiuiridos  por  compra,  ou  cons- 
truídos por  sua  conta,  e  existentes  ao  momen- 
to da  suspensão  de  seus  pagamentos? 

(•  valor  dos  cser.ivos  e  liens  deiaiz  pertenrteiites  á  linna  na  occasiíin  da  suspensão  dus 
pagaineulos  elevava-se  a   soiHina  de  17í:225sí<30. 

Quesito  Ti.u  —  Qual  a  somma  despendida  com 
a  acquisição  de  prédios,  sua  construcção  e 
reparos? 

\  snninia  despendida  foin  a  aeciMisiçào  de  prédios,  sua  construceão  c  reparos  foi  de 
1t>li:Sf«>.l370. 

Quesito  ().»  ~  Em  que  data  começarão  os  em- 
baraços da  casa,  e  qual  o  seu  estado  em  cada 
uma  das  dlíTerentes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão? 

A  casa  parece  ter  lido  em  seu  começo  luarclia  prospera  como  se  mostra  pela  elevação 
(lo  seu  capital.  Os  embaraços  que  lhe  provierão  desde  18S8,  cremos  serem  devidos  ás  repe- 
tidas quebras,  e  liquidações  de  companhias,  onde  tinlia  empregado  grande  parte  de  seus 
capitães. 

Quesito  7.°— Qual  o  credito  da  casa  por  tj- 
tulos  de  hypotheca? 

.apenas  eonslavão  d.is  escripturas  na  importância  de  130:033;t320,  sujeitas  aos  possuidores 
das  leiras  que   tlnliào  sido  toda^  redesconladas. 

Quesito  8.0— Qual  a  somma  de  dividas  pur 
títulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
supprimentos,  adiantamentos  de  dinheiros  . 
empréstimos  ,  etc. ,  feitos  a  lavradores  noí 
três  últimos  annos? 

Jí.io  havião  eMipreslinios  a   lavl;oloi■e^  nem  transacção  alguma  directa  com  os  mesmos. 

Quesito !).»— Idem  a  eonimissarios  dos  mesmos 
lavradores  por  operações  de  desconto ,  on 
quaesquer  outras  na  mesma  época  ? 

.Sendo  em  pequena  escala    as  Iransarcões  da   casa  com  os  commissarios    dos  lavradores. 

alienas   se  elevarão  no  auno  de   1862  a   739:799S250 

18(i3  a   827:í29S3.tO 

186i   a    647:956ft5(K) 

Tolal   nos  ires  últimos  annos 2.215:18oSisii 


Quesito  10— Qual  o  computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  no  mesmo  pcriodo  a  nego- 
ciantes Importadores,  ou  de  grosso  trato,  por 
operações  de  desconto  de  contas  assignadas. 
ou  por  caução  de  taes  lilulos,  com  a  neces- 
sária distincção  das  sommas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  e  na- 
clonaes  ? 

KrSo  tão  insignilicaiites  a<  operações  de  desconto  sobre  contas  assignadas.  que  não  são 
(liguas  de  menção. 
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—  34  — 

ynesito  11.  — Oual  o  credito  da  casa  solirc 
ioiii|ianhias,  com  dislincfâo  dogue  pertencer 
a  ( uila  uma? 

O  credito  (1.1  casa  sobre  coiiipaiiliias  coiisia  da  iiuaiuidade  de  acções  existentes,  a  saber: 

!t  Acções  do  liaiico  rio  Brasil 2:160S000 

1  «                  .        Coiiiioeriial  c  Agrícola 10^000 

140  »        da  CoMipaiitiia   Navciíação  do  Alio  l'araeuav 12;160SG30 

13  »                     "             Kstrada  de  Ferro  de  Pedro  II 1;~60í8a0 

•na  «                     »              Eiiipreza  Municipal 43:986«;j0() 

10  "                       "              riiiao  Nicllieroliveiise I:t00s000 

10  »                      »               Argos  Fliiiiiiiiciise 2;30USOOft 

C3:S37S!«(J 

ouesito  la— Qual  o  debito  de  cada  um  dos 
faliidos  para  com  a  caixa ,  e  o  montante  de 
suas  despezas  particulares? 

O  debito  dos  faliidos  por  suas  despc/.as  particulares,  desde  o  anno  de  18o2,  era  :  na  conta 
i\<;  António  UodritiMes  de  Õli\eira  de  22'(;014};4o0,  e  na  couta  de  António  Francisco  Bello 
de  I.j3:2l7íi3t)0. 

!'aric  destes  débitos,  segundo  as  inlorinaçõcs  dos  faliidos.  forão  empregados  em  bens 
particulares,  ([m'  entrarão  para  a  massa. 

Quesito  13.  —  Qual  a  somma  devida  pela 
casa  a  pessoas  do  commercio  por  conta  cor- 
rente, leiras,  recibos,  vales,  ele,  no  acto  da 
fallencia  ? 

Quesito  14. —  Idem  á  classe  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orphãos,  e  estabelecimento? 
imbllcos  ? 

Não  podendo  classificar-se  a  qualidade,  emprego  ou  profissão  dos  credores  da  casa,  por 
lalla  de  dados  necessários  pai'a  esse  lim,  resla-nos  apenas  declarar  a  sua  importância 
3.013:74C,s2iy  e  mais  a  responsabilidade  em  letras  descontadas  1.825:3988930. 

Quesito  15.— Qual  o  syslema  seguido  pela 
casa  em  relação  ás  operações  de  conta  cor- 
rente e  receliimento  de  dinheiros  por  em- 
l.irestimo  ? 

O  systema  seguido  pela  rasa  respeiío  a  dinheiros  depositados,  era  o  de  retiradas  livres 
a  voniaíle  dir.  depositantes. 

Quesito  IC  — Os  recibos,  ou  vales,  que  n 
casa  emittia  erâo  reformáveis?  No  caso  adir- 
mutivo,  dentro  de  c|ue  prazo  ? 

Os  recibos  erão  irlormavci^.  á  vonuide  (lo>  possuidores. 

Quesito  17.— i\os  processos  de  desconto  r 
redesconto  de  titules  commerciaes  observava 
a  casa  a  mesma  regra  a  respeito  (la  taxa  de 
juros?  Era  ella  igual  para  todos  na  mesma 
época  ou  variava?  Nu  operação  do  redes- 
conto havia  perdas? 

A  base  p:ira  a  ta\;i  do.>  d(  seonlus  variava  de  1  a  3  "!„  acima  da  do  Banco  do  Brasil, 
ronforme  a  conliança  cpic'  inspiíavão  os  litulos  apiesenlados,  sendo  os  redeseonlos  effec- 
tuadiis  sempre,  por  nuMior  ta\;i  do  (|ue  os  descontos,  exceptuando  as  occasiões  em  que  a 
laxa  do   Banco  subia  e  que  >e   linba  de  redescontar  letras  desconl:idas  por  uma  taxa  menor. 

Quesito  IR  —Qual  a  .somma  que  em  regra 
a  casa  guardava  em  caixa  para  lazer  face  ao 
pagamento  dos  seus  vales,  ou  recibos  c  con- 
tas correntes  ? 

A  soinnia  gu;irdada  em  caix.i  para  lazer  face  ao  pagamenlo  de  recibos  apresentados  va- 
riava segundo  a  altlneiieia  ilc  deposilaiiies  de  dinheiro  por  Viiles. 

Quesito  19. —  ns  bilhetes,  vales,  ou  re- 
cibos noniiiiallMis  ,  ou  ao  portador,  que* 
casa  emidia  niniii  ilanv.a  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  einpresllmo  linlián  o  carac- 
ter de  liiuliis  de  lonla  corrente  conforme 
os  eslylos  do  coiinnercio,  nu  propriamente  o 
de  uma  emissão  simulada  d<:  notas,  ou  vales, 
conforme  o  systema  de  Bancos  de  circulação  ? 

Os  billielcs.  v:ili>,  ou  leeibos  que  a  casa  passava  aos  deposilanles  de  dinlieiro  não  erão 
hiais  do  ipie  clariv.as  para  que  esses  dinheiros  pudessiun  si'r  retirados  em  conta  corrente,  e 
porlantu  sem  cara   hr  de  emissão. 


00   — 

i,nioilo  L'U.--(i  curso  ilf  Uios  títulos,  ou  n- 
i'ibus  era  liuiitudo,  ou  substituiH  ,  ou  fa2J;i 
roncuriemia  na  circulação  A  moeda  nduciana 
do  (iovcriio,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Itrasil '.' 

Sendo  os  bilhelcs  siiiipli^s  clafi;/.as  de  (IímIicíkis  em  coiila  currenlc,  como  acabamoí.  ile 
f  iiiiiicíai' ,  eiào  de  sua  iialuieza  í\f  limitado  eurso,  não  podendo  ter  concorrido  na  cir- 
eiiiação  nem   com  a  moeda  lidueiaiia  do  (ioveiiio,  nem  com  as  nolas  do    Banco    do  Brasil. 

Quesito  91.--0  systema  adoptado  de  saldd.is 

livres  nas  contas  correntes  a  juros ,  e  o  na 

tomada,  ou  recebimento  iior  meio  de  recibos. 

'>u  títulos,  de  dinheiros  a  juros  com  a  liber- 

,  ilade  de  retiral-os  á  vista  de  taes  títulos,  ou 

li  vontade  do  mutuante  ou  depositante,  pn 
liem  assegurar  lucros  aos  bannueiros,  ni: 
serem  a  causa  de  sua   ruína? 

I!ma  tardia  experiíMicia  veio  deiiiírnslrara  inconveniência  das  retiiadas  livres,  dos  prazos 
indeterniinados  e  da  accmiuilação  de  jiivos,  i|ue  o.s  eleva  a  nma  taxa  incoiiveiiiinite,  para 
ijiie  se   possão  auferir  vanlafíens  do  rccebimenlo  de  dinheiros  a  premio  por  utn  tal    systema. 

Quesito  23.— Existião  i^ojitas  correntes  .sob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  liança?  Em 
cpianio  montavão  os  seus  débitos? 

Não  exisliâo. 

Quesito  x!:).— Qual  o  numero  dos  vales,  ou 
recibos  nominativos  em  coda  um  dos  aiino.s 
de  1863  e  18S4  menores  de  I:000g,  e  de  l:(Xiug 
para  cima? 

Quesito  í4.  —  Idem  ao  portador,  idem  idem 
idem. 

O  TUimeiM  dos  ri^cibos  maiores  e  nienoies  de  1:OOOSOUO  ijiier  ao  portador   qner  noinina- 
livos  nos  aniios  de   ISGS  e   \Hli'i    loi  o  seguinte  a  saber  : 
Menores  de  l:000,sO(XJ: 

Aimo  dl'  18ti3.  .Vo  Portador 2.039 

u  >>      .Nominativos 3.344 

.5.383 

Maiores  de  1:(X)0S0(K): 

.\nno  de  1803.  Ao  Portador 611 

>'  »      Nominativos 1.967 

2..S7S         ",  .'.Kil 

Menores  de  l:0(K),sO(IO: 

.\nno  de  1864.  Ao  Portador 1.106 

»  "       Nominativos 2.093 

3.201 

Maiores  de   !:000,SOOO: 

Ainio  de  18(54.  Ao  Portador 364 

.XoiJiinativos 1.133        1.4'J7  í.ODS 

Total  nos  anitos  n'e  1863  e  1864 12.6.W 


-Qual  a  importância  das  sommas 
deposito,  ou  em  conta 


Quesito 
recebidas  a  juros,  em 

corrente  simples ,  ou  a  juros,  com  ou  .sem 
entradas  livres  nos  annos  de  1803  e  1861  ? 

Quesito  26.— Qual  a  importância  dos  pa- 
gamentos feitos  aos  portadores  desses  títulos 
ilurante  o  inesmo  período  até  a  fallencia  da 
casa  ? 


.K  imponaiíeia  das  sommas  recebidas  em   depósitos  e  contas  coiTcntes  simples    ou  com 
juros,    nos  annos  de  1863  e   1861    foi   o  sefiuinle: 

Armo   de   1SIJ3 I.').494:732.s930 

18(H • S.7;I0;4,t8.i!72(» 

Total 24.28o:181.s6oO 

K  as  imporlancias  pagas   no  decurso  do   iin-smo   tempo  foiâo  : 

No  anuo  de  1863 '  . . . .  14  .S9.i:408.sSUO 

»             1864 9.140:.'592,'»890 

lolal 24.036:001.Sfi9n 


—  ;;6  — 

yufsiln  i'r— Qual  o  (Jcliilo  ila  fifuu  provo- 
niPtile  ilp  pndossos  por  favor,  e  outras  obri 
gaçoes  de  iíiii.il  orit;ciii  ?  Em  quP  pscala  estas 
operaçõe-;  liiln  jas  se  faziâo,  e  ilesdo  que  data. 
SC  possível  IVa-  iii'ti'rniinal-a '' 

O  debilu  (la  casa  por  laes  liliilos  eia  de  388 : '(20íl8õO  por  ruja  importância  são  eredori-s 
em  rontas  rovventes  os  respectivos  aceitantes  ;  e  a  escala  em  (pie  essas  transacções  se  ta- 
ziao  foi   sempre  inferior   ao  saldo   iiltimaineote   apresentado. 

Quesito  -.'S.— (.iiial  a  importância  dos  tilulo^. 
ou  acçiies  de  companhias ,  etc. ,  que  a  cusa 
possuía,  cujos  valores  se  aclião  perdidos,  ou 
em    liquidação  ? 

Achão-se  laiicailos  em  lucros  c  pi  iila^  imiilos  prejuízos  em  accóes,  e  em  llquidaij-õcv 
de  compaiiliias   3ai:081,lM0. 

Quesito  as.— Idem  idem  ile  letras  e  quao- 
quer  titulos  de  dividas  periliijas ,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  de  paga- 
mentos ? 

A  imporlancía  (tos  liiiilos  em  liquidação  na  ('poca  (ia  suspensão  dos  paftamentos  era 
de    '..jOiasõíilO. 

Quesito  ofi.  —  Quaes  as  épocas  em  que  sf 
(lerão  corridas  dos  portadores  de  titulos  par., 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala  est.- 
se  elfectuou  nessa  casa  em  cada  época,  meu- 
cionando-se  com  particularidade  os  paga- 
mentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do  siir 
cesso  ei-ononiico  do  Setembro  até  a  suspen-..io 
(los  pagamentos  ? 

IJesdc  1837  qne  se  derão  varias  corridas,  as  quaes  não  podendo  ser  notadas  com  pre- 
cisão limítamo-iios  a  apresentar  os  pagamentos  leitos  na  de  10  de  Seleml)ro  de  186Í.  a  saber  : 

>'o   dia   10 79:072«lj.S() 

•      12 201:497«í):}(> 

■      13 1Í4:404.SÍ70 

Total 424:9733080 

feia  Ooitimissào. —  fniiirisro  de  Assis    Virirn    fíiirtio. 


Pi-oposla  «le  eoiieorilaia   de    01i\  eii-a  it  Rello 

lllm.  (■  Emii.  Sr.  1'resiileiMe.  !•  ineinliros  rt.i  Kirecloiia  do  Hanco  ilo  Urasil.— Oliveira 
iSi  llcllo  se  aiiimão  a  siijeiíar  ao  conlicciínenlo  desla  Directoria  os  inclusos  documenlos 
que  demonslrão: 

1."  One  todo  o  sen  aiii\o  liquidável  em  prazo  mais  ou  menos  longo  não  excederá  da 
quantia   de   233:043s.442. 

2."  (,)iie  o   sen  passivo   leconliecido  e   verilicailo  ('•  da   quantia  de  4.0(>9:7ll(i729. 

Para  lieneliciar  os  proponenles.  iim  eapilalisla  desla  praça  lhes  adiaiitar.i  a  quantia  de 
72:  t2S)i2'J8  qne  reunida  ao  dinlieiro  em  c:ii\a  ii:i  imporlanciá  de  l'»2:383S3tí2  equivale  a  5  *, « 
do   seu  passivo,  depois  de   papos  os   credores  de   doniinio   e  privilegiados. 

Ora  sendo  o  activo  cobravel  ainda  evcnlnal  não  pode  esse  capitalista  deixar  de  prc- 
cavei-se  para   qii:il(|ner   ilepreciaçào, 

liiteli/nicnle  os  credores  da  lirma  não  podeiàõ  receber  mais  do  que  a  porceiílaRem  de 
.\  4.)  "lo  siipita   ainda  á    morosidade   e  despe/as   da    liipiidacão. 

I':irece   pois   que   haverá   jiara  clles   vaiil:i};em   recchendo  ja    '.>°o. 

l'or  isso  (lliveira  &  lícllo  priqiõc,  auxiliados  pelo  lavor  ipie  alcançarão,  pa(;ar,  logo  qne 
esieja  homolo(.':ida  esta  ( oiicoidala.  aquella  porcentagem,  com  a  clausula  de  se  lhes  dai 
qiiilaiào    pli'na    eiilre;.'anilo-sc-llics    a    sua    c:is:i    p:ii'a  clles    a    lii|nidarcin    por  si. 

rilimado  o   p:i;;ainenlii    a    que  se    relerem  ncsla  com  (irilala.  os  liamos  do   Urasil  e   Rural 
por  si    on    jpor   sens   (lele;;:i(los.  or:i    ,i    lesta     il;i    lii|iii(lação    da     iii:issa.  d:irão    quitação  plciui 
em   nome   ile  lodos  os  credores,  e  poi meio  de  cscrjpiura  publica,  :i  lirma   de  Oliveira  iSc  Bcllo 
e  a  cail:i   um   dos  seus  membros,   e   essa   quitação   sortira   todos   os   etleilos   le^Mcs. 

Itio  de   .laiiciro,   27  de   Kevei-eiro  de  IHtij.—  l'ela   lirma  de   Oliveir;i  &    Uello.—  .Vssignado 

iiiliuiiii    lliithiiiiirx   flr  (tlirriro. 


—  57  — 

A  Directoria  do  Danço  do  Brasil  annue  a  presente  proposta  de  concordata,  que  a 
seus  credores  oITerecem  os  fallidos  Oliveira  ítBello,  resalvando  porém  os  direitos  do  Banco 
para  haver  dos  co-obriíçados  com  os  mesmos  fallidos  a  importância  total  dos  litulos  des- 
contados  no  niesnio  Banco. 

Banco  do  SBrasil  no  Bio  de  Janeiro,  8  de  Março  de  1863.— (Assignado)  Cândido 
Baptista  de  Oliveira,   Presidente  do   Banco 


.\  Directoria  do  Banco  Bural  e  Hypoihecario  concede  aos  Srs.  Oliveira  4  Bello  a  con- 
cordata qiic  solicitão,  attento  o  parecer  da  Commissão  liquidadora  da  massa  ;  resalvando 
porem  todos  os  seus  direitos  sobre  as  firmas  co-obrigadas  na  sua  responsabilidade. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Março  de  1864.— ( Assignado. )  O  Presidente— GMííAerme  Pinto  de 
Magalhães. 


Oliveira  &  Bello  sujeitarão  igualmente  ao  conhecimento  dos  demais  seus  credores  a  pro- 
posta de  concordata  que  acima  se  vé  feita  ao  Banco  do  Brasil,  a  qual  foi  aceita  por  quarenta 
e  cmco  dos  mesmos  credores,  que  a  assignàrão,  representando  a  importância  de  2.854:683(1940. 

Esta  concordata  foi  homologada  por  sentença  do  Juiz  de  Direito  da  2.*  Vara  Com- 
mercial   de  23  de  Março  de  186.5 
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Doc^EueiUos  relativos  i\  casa  bancaria  de  Asiloíiio 
José  Alves  Souto  &  €/ 


Iuíoi>iuaçuo  luitiistrada  pela  Directoria  do  Baneo  do  Brasil 


A'  casa  bancaria  de  António  Josú  Alves  Souto  foi  aberto  em  ll  de  Setembro  de  1837 
no  Banco  do  Brasil  um  credito  de  800:000,<i000 .  A'  mesma  casa  bancaria,  sob  a  nova  firma  de 
António  .losé  Alves  Souto  &  C.^  foi  concedido  eui  3  de  Agosto  de  1839  um  credito  especiai 
de  4.000;000s000. 

Este  ultimo  credito  foi  augmentado  em  13  de  Outubro  de  1862,  e  attin^io  o  algarismo 
de  8.000:000,^000;  (içando  ainda  mais  autorisada  a  Commissão  de  descontos  a  eloval-o,  du- 
rante o  primeiro  seguinte  trimestre,  até  12. 000:003^000;  autorisação  esta  que  em  30  de, .Marco 
de  1863  loi  prorogada  até  Julho  do  mesmo  anno,  augmentado  o  quantum  do  credito  du- 
rante esse  tempo,  até  14.000:0008000. 

Em  20  de  Maio  de  1863  foi  proposta  em  sessão  da  respectiva  Directoria  a  elevação  desse 
credito  á  23.000:000^000.  O  Exm.  Sr.  Senador  TheopUilo  Benedicto  Ottoni,  membro  dessa 
corporação,  oppôz-se  com  outros  a  passagem  dessa  proposição,  e,  como  elia  passasse,  fez  de- 
claração do  seu  voto  nos  seguintes  termos  : 

c<  Declaro  que  votei  contra  a  deliberação  da  Directoria  que  elevou  a  20.000:0008000  o  credito 
da  firma  Anioaio  José  Alves  Souto  &  C."  porque  subindo  a  responsabilidade  desta  firma  na 
ultima  semana  a  mais  de  14.000:000«000,  manifestou  ella  á  Commissão  de  descontos  não  ler 
mais  leiras  para  offerecer  a  desconto,  havendo  a  Commissão,  contra  o  meu  voto  admittido 
o  expediente  de  tomar  letras  da  casa,  sobre  Londres,  para  poder  fornecer-lhe  dinheiro  «ue 
não  achava  na  praça. 

«  Votei  contra  o  credito,  porque  exigindo  a  Directoria  o  balanço  da  casa,  prova  este  se  não 
insolvabilidade,  os  grandes  embaraços  e  posição  duvidosa  em  que  se  acha ;  porquanto  sendo 
o  saldo  de  pouco  mais  de  3.000:000«000,  não  pôde  fazer  face  aos  prejuízos  da  carteira  exis- 
tente ;  que  por  confissão  da  casa,  não  continha  na  data  do  balanço,  effeitos  descontáveis 
apezar  de  alli  figurar  por  6.000:000<iOOO,  e  porque  os  prejuízos  da  carteira  dos  6.000:000s000' 
tem  de  avultar  ainda  pelos  que  com  toda  a  segurança,  provirão  da  liquidarão  da  sua  actuai 
responsabilidade  no  Banco,  e  dos  que  ha  de  ler  nos  devedores  por  contas  correntes,  além  de 
que,  a  verba  das  propriedades  urbanas,  tem  de  sofifrer  considerável  reducção,  se  estão  no 
balanço  pelo  preço  dos  seus  custos,  que  forão,  como  é  publico,  exagerados. 

«  Que  além  de  tudo,  o  facto  de  haverem  os  Srs.  Souto  &  C.^  recusado  communicar  os 
nomes  dos  seus  freguezes,  devedores  de  16.000:000«000  por  contas  correntes,  e  de  6.000:000«000 
por  leiras,  não  era  na  opinião  do  abaixo  assignado  próprio  para  inspirar  confiança. 

«  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  1863. -(Assignado)  T.  B.  Ottoni  » 

(Extraindo  dçs  livros  das  actas  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil ).-itfonoe<  de  Oliveira 
Fausto,   Secretario  da  Directoria. 
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iUíTioio  <]n  Presidente  «In  Direeioria  <lo  Bniioo  do  Da*n«il  em 
flaío  <le  1S(*3.  eoiiiiiitiuicnndo  a  olevaotlo  do  credito  da  ca<>«n 
de  i%.  .1.  M\v>i  «oiito  «1  Ca  mais  e.0OO:0OO;]X:0OO. 


Evni.  Sr.— Apresso-mf  a  levar  ao  conlieciíncnlo  de  V.  Ex.  que  a  Directoria  (io  Banco  de  Brasil. 
joniaiKlo  em  séria  consideração  a  prave  situaçiio  em  que  se  acha  hoje  a  casa  bancaria  do  Sr.  Souto- 
acaba  de  deliberar  que  o  credito  desta  casa,  no  Banco  do  Brasil,  seja  elevado  a  mais  seis  mil  contos 
de  réis  como  um  recurso  indispensável  para  evitar  as  necessárias  consequências  dos  embaraços  eni 
ijue  se  achava  a  referida  casa. 

Devendo  outrosini  prevenira  V.  Ex.,  que  a  execução  dessa  medida,  aconselhada  pelo  império 
das  circumstancias,  encerra  implicitamente  a  necessidade  de  alargar-se  um  pouco  mais  a 
actual  omissão  circulante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Maio  de  1863.  (\s- 
.signadoi'.  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


Aviso  expedido  á  DÍ3*ectoria  ilo  Banco  do  Brasil  em 
re.«i>o.sta  ao  oíTicio  acima. 


Slinislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1863.— lllm.  e  Exm.  Sr.— 
Levei  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  a  commnnicação  que  me  fez  V.  Ex.  em  seu 
ollicio  reservado  de  21  do  corrente  de  haver  a  Directoria  do  Banco  do  Brasil  resolvido  elevara 
mais  seis  mil  contos  de  réis  o  credito  aberto  á  casa  bancaria  de  António  José  Alves  Souto  &  C". 
como  um  recurso  indeclinável  para  evitar  as  consequências  necessárias  dos  embaraços  em  que  se 
achava,  e  de  ser  o  resultado  dessa  medida  a  necessidade  de  alargar-sc  uni  pouco  mais  a 
ictual  emissão. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  queá  vista  das  circumstancias  ponderadas,  o  Governo 
Imperial,  nao  podendo  deixar  de  approvar  a  resolução  da  Directoria,  confia  da  sua  prudência  que 
empregará  todos  os  meios  para  que  cesse  qualquer  augmento  da  sua  emissão  no  mais  curto  c^- 
paço  de  tempo  que  possivel  tór. 

Deus  Guarde  a  V.  t\.— Marquez  de  Abrantes.—Sr.  Conselheiro  de  Estado  Cândido  Baptista  de 
Oliveira. 


aíxlrncío  do  parecer  tia  St^eçuo  dos  '^e^íocios  do  Império  do 
5.oii.«<eIl>o  íJe  l-]sta<9o  de  fiO  dè  «Sunh»  «Se  1SI43.  sobre  a  prefen- 
CMo  da  Companhia  iuiuo  e  Industria  de  1  do  mesmo  mez. 


cont 


"■  Parecendo  fora  de  duvida  que  a  Companhia  Uniiio  e  Industria  por  falta  de  meios  não  pódc 
continuar  a  conservar  em  bom  estado  a  estrada  daquelle  nome,  nem  a  prestar  o  vantajos»  serviço 
de  transporte  de  géneros  e  passageiros  ;  sendo  cerlo  que  a  interrupção  deste  importante  serviço 
causará  augmento  considerável  no  preço  dos  fretes,  e  talvez  suspenderá  por  tempos  a  circulação 
(los  i)roduclos  servidos  por  essa  estrada,  o  que  seria  uma  nova  causa  que  actuaria  com  inten- 
sidade no  sentido  de  augmenlar  a  pressão  que  actualmente  sollre  a  praça  do  Ilio  de  Janeiro,  além 
de  grav(í  prejuízo  á  l:',vomM,  e  altendendo-se  a  que  a  Companhia  .se  acha  devedora  de  dous 
mil  contos  lie  n-is  mais  ou  menos  a  capilalislas  e  ban(]ueiros  e  não  os  pode  pagar,  nem  substi- 
tuir a(juellc  avultado  credito  por  outro,  e  que  o  receio,  que  necessariamente  se  lerá  de  propagar, 
de  ião  considerável  piejuizo,  reagira  com  violência  contra  aquelles  bancpieiros  e  capitalistas, 
determinando  corridas  sobre  elles,  o  que  poderá  alfeclar  .••■té  o  nosso  primeiro  estabetecinieulo 
de  I  redito,  julga  a  Secção  queé  chegada  a  oeeasiào  do  Governo  entrar  em  ajustes  com  a  Com- 
panhia 1'iiitiit  !■  Industria  pura  a  encampação  do  contracto  da  estrada  de  Teiiopidis  ao  Juiz,  de 
[•'lira  e  que  realize  a  dila  encamjiação,  licando  por  ora  esse  acto  dependente  da  appro\ação  do 
Poder  I,egislativo,  o  tomando-se  desde  já  as  proviílencias  que  mais  convinliaveis  forem,  no 
sentido  da  applicação  mais  económica  das  garantias  provinciaes  dos  juros,  que  o  Governo 
permittio  á  (;ompanhi:i  reler  em  seu  poder  ate  a  decisão  da  Assenibléa  Geral  l,egi>laliva,  bem 
como  das  rendas  propilas  da  (ionipanhia  aos  gastos  indispensáveis  para  a  conservação  da  estrada 
e  de  suas  dependenci.is.  e  do  traiispurte  de  géneros  e  passageiros.  ■■ 
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Expoaiçito  <l«  «onco  do  Rrnail  sobre  o  «crorrMo  enti-c  o  oirsiiio 

Casa  do  Banco,  em  13 do  Seleiíibio  de  1864. 

O  secretario  da  directoria, 
Ur.  M.  de  Oliveiba  Fausto. 

AOS    ACCIOMSTAS    DO    DANÇO    DO    DBASIL,  E    AO   PUBLICO. 

dias1e'^m'dí;u.t"a"^^.''" '^'^"'."''  ^^^'"  "^'  "'''''  nconteei.nentos 
mciitc 

1' 
Bane 
mas 
|)edio 
posta 
Hiteii _^^^ 

Apenas  constou  a  nisto  occuneucia  do  (luelodos"'tOnV  noticia    rounio-sp  immpiliiiimpnt,. 
eni  sessão  extiaoidinaiia  a  Directoria  do  Banco,  e  pesando  iR^vidade  das  ci.xu^^t^^^^^^^ 
solveu  sp  .citar  do  Governo  Imperial,  «lue  por  um  icto  adm  niSvo  deflaràssé  auuéllfr  .^ 
em  liquidação,  encarregaudo-se  delia  o  Banco  do  Brasil,  para   po   ess">  mo  lo   evUa?-se  i  sotw^^ 
de  mconven.entes  e  de  mães  que  de  uma  liquidação  ju  liciil  pôderiàó  .èsuUaV    res^^ 
ou  rosim  a  mesma  Directoria  prestar  as  demais  casas  Cancarias  todo  o  àuxMiõ  que  lhes  fòlse 

ser  ?oncS^/oT'S(ílí'f?H  i'^!',"  """''1''  ^«'Í'^i'="'^í  Pe'"  Directoria  do  Banco  não  podia 
aos  interesses  e  a  nosirí    ê,  Mr^   i  ':  '  "f,!"''''''''"'"  =' ""•«Ç.tor  a  (jue  era  indispensável  attender 


que  a  ordem 
teria  o  cunho 
por  ultimo  solic 

•ti\  .1:.^   ..         '      '  t"         ' <?^'"-  "".j  F^p'*"»^»'^"^  "<*  Mitivii  uo  uio  ue  janeiro  Dor  eshaeo  dl' 

30  dias,  para  que  durante  esse  tempo  possão  consultar-se  lodos  os  interesses  eiesinver-seouie 
lor  mais  conveniente  em  ordem  a  attenuar  os  sotTrimentos  de  gr  ucniuneroTle  pessoas  u^ 
se  achao  entrelaçadas  com  a  casa  bancaria  que  acaba  de  passar  por  ^ão  mie!  lovirro^ 

iiisirama  de  casas  bancarias  com  transacções  de  certa  ordem       ^         "  i        v 

,iP  int'i','^"'''!!H*'  '""■'""'  I";'"'—!  as  deliiíerações  acerca  das  medidas  relativas  ao  grande  numero 
de  interessados  na  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  &  C.^,  icin  a  Directoria  do  n  i nro  d(  Bris 
nos  limites  de  suas  atlribuições,  e  contando  com  a  lorinalpron  essa  do  oiverno  Ii  neri^  dê  a  ' 
torisar  qualquer  excesso  de  emissão  -o  que  ja  omcialmente  toi  solicitado)  piv  do  iuxilio^,^^ 
ou  ras  casas  bancarias,  descontando  lioiitem  e  hoje  cerca  de  quatorzemi  conlorde  réts  se m 
faltarão  prompto  paçamento  de  suas  notas,  como  lhe  cumpre  pela  lei  "■'"""'■""'■"''  "«  '•^'=''  se»' 

poderão \m?il.f.fr^.'"rni? .??'''■"'',"  exposição    os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  e  o  publico 
Rura  d^s  drcumstanclar     ■''  '""  •^""'I"'^"«"'''J"  «^  «eu  dever,  e  se  tem  sabido  coUocar-se 
Banco  do  Brasil,  13  de  Selembro  de  180í. 


Ití 
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Corrcsfinndenein  <Ie  A.  J.  A.  Souto  itC'.  publicada  no  «^ornnl 
tin  Votntnert-in  de  lã  de  ^eteniSiro  de  1864.  expondo  o 
que  eutre  n  Mua  casa  bancaria  e  o  Banco  do  Brasil 
occorreu  uom  diav<^  9  e  IO  do  lue.sauo  niez. 


A  doclaração  fiMla  nas  foUias  de  hoje  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  oin  nomo 
(la  Directoria  ilo  Uaiico  do  Urasil,  do  qual  é  Secretario,  obrifra-nos  a  uma  explicação  cm 
niomenlos  para  nós  Ião  dolorosos.  Só  o  dever  de  zelar  o  conceito  com  que  sempre  nos 
honrou  a  praça  e  o  publico  desla  capital  nos  faria  romper  o  silencio  que  nossa  situação 
)Kis  impunha. 

>'ão  queremos  culpar  a  nin{?ucm  do  nosso  infortúnio,  de  ninguém  nos  queixamos,  e  só 
pedimos  e  esperamos  de  todos  justiça  a  nossa  boa  fé  e  honradez,  contra  as  quaes,  mercê 
de   Deus,  nenhuma   prova  se  poderá  encontrar. 

K'  certo  que  no  dia  10  do  corrente  não  fomos  pessoalmente  pedir  auxilio  ao  Banco  do 
Brasil;  mas  não  o  fizemos  porque  no  dia  anterior  alli  nos  foi  lecusada  a  quantia  iOOiíXJO.vOOO, 
não  parecendo  aceitáveis  os  títulos  que  apresentamos,  e  por(iue  no  mesmo  dia  10  occorreu 
o  seguinte  : 

>este  dia  tinhamos  que  fazer  pagamentos  na  importância  de  í)00:000í(000,  e  prctendiamos 
recorrer  ao  Banco  do  Brasil.  Para  este  fim  rogamos  que  viesse  ao  nosso  escriptorio  o  Sr. 
l)r.  José  Machado  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  lianco,  e  nosso  particular  amigo.  Exposta 
a  precisão  que  nos  urgia,  e  vistos  os  títulos  que  então  possuíamos  cm  nossa  carteira,  o  Sr. 
l>i.  Coelho  de  Castro  (a  quem  pedimos  mil  desculpas  por  esta  referencia;  foi  ao  Banco  do 
Urasil,  e  dalli  voltou  dizendo-nos  i|ue  os  !)tO:OOOSUOO  nos  serião  fornecidos  se  apresentássemos 
litulos  novos,  isto  é,  diversos  dos  que  possuíamos,  e  os  únicos  de  que  podíamos  dispor  na- 
quelle  momento. 

Eis  a  razão  do  passo  que  demos ;  não  fomos  precipitados,  mas  impellidos  pela  força  das 
lircumstancias ;  e  o  que  mais  lamentamos  não  são  as  consequências  que  se  desfechão  sobre 
nós,  mas  os  males  que  involuntariamente  causámos  a  outros. 

Esperamos,  porém,  que  nos  sentimentos  de  justiça  de  todos  actue  a  convicção  de  que 
a  casa  de  Souto  &  C.^,  no  longo  período  de  sua  existência,  só  não  prestou  aos  seus  amigos 
ç  ao  publico  em  geral  os  serviços  que  lhe  não  erão  possíveis  ou  que  não  lhe  forào  exigidos. 
Rio  de  Janeiro,  li  de  Setembro  de  18(i}.— J.  J.  A.  Souto  &  C.» 


OccIaraçSo  Teita  no  %Wofnal  aa  Vomãttei-cio  de  16  de  §>ctenibi'o 
ffM?lo  Dr.  Jo««é  Uacieado  Coeliio  de  Castro,  I<'i«cal  do  Banco 
«lio    Brasil,    eni   resposta    á    correspondência   <Ie    A.    «I.   A. 


o  abaixo  assignado,  na  qualidade  de  Fiscal  do  Banco  do  Brasil,  pede  aos  Srs.  A.  .1.  A. 
Souto  &  C.-"  que  lhes  permilião  considerar  inoppoituna  qualquer  explicação  acerca  das  tristes 
occurrencias  do  dia  10  do  presente. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  1864.— Jore  Machado  Coelho  de  Castro. 


Cíttréa  da  Coniinissão  de  Iiifujerâíw  dirisíida  eiti  30  de  Janeiro 
de  1865  ao  Fi«<cal  do  SSanco  do  Bra.síi. 


ílim.  Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro.— Como  V.  S.  salic,  o  Governo  Imperial 
pó/,  a  cargo  de  unia  Cominissão  composta  dos  Srs.  (íonsellieiro  José  Pcdio  Dias  de  Carvalho, 
e  E(r.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bucno,  c  do  aliaixo  assignado  a  inquirição  das  causas  prín- 
cipaes  c  accidentaes  da  crísi;  porque  passou  a  praça  do  lUo  de  .laneiro  em  Setembro  de  18GÍ. 

No  desempenho  de  seus  dcvi'rc>;,  a  Conimissao  te\c  de  solicitar  de  V  S.  sua  qualificada 
opinião,  e  testemunho  solirc  dilVcreules  ipu^slõcs,  ou  (picsiti>s  rclaliv^s  a(|uclle  SUCCCSSO  eco- 
nómico, seu  caraclci-,  snas  causa-.,   etliilos,  eti'.  .   hoje.   pm(''ni.  seu  fim  e  outro. 

INo  exame  das  piililicaçõcs  feitas  pela  imprensa,  na(piella  época,  ([ucr  nas  gazetas  diária:? 
ím  artigos  c  coircspondencias,  quer  em  impressos  avulsos,  relativos  aos  motivos  que  de- 
lermjnárão  a  suspensão  da  importante  casa  bancaria  de  António  José  Alves  Souto  &  C.^,  a 
Coininissào  encontrou  algumas  ([uc  atiribuião  ao  Banco  do  Brasil  esse  succcsso.  cujas  cou- 
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sequencias  forão  fatais  á  prac^  '1»  I^io  df  . Janeiro.  Dalii  resiiliou  a  pnbliração  Icita  no  Jo/ík/í 
<to  ('oiniiiercio,  de  ti  de  Si'teMibio,  pelu  Se<  retalio  do  Uaiico  do  Biasil  por  oídein  da  lespccUva 
Dirccloiia,  na  qual,  jiisti(icando-se  o  piotediuiiMUo  do  uiosiiio  Banco,  alliiiuava-so  f/"^' »"  <'"« 
10  (Ic  Setembro  a  cii.<a  haitcaria  tle  António  Joxé  Álcex  Soitlo  li  C  não  petlio  recursos  á<lueUe. 
Banco,  e  que  portanto  não  lli'os  podia  neyar  o  Directoriu,  que  sempre  esleoe  disposta  aprestar 
auxilio  a  uma  casa   que  tão  importantes  transacções  tinlia  nesta  praça. 

Esla  puliilicacao  dcteiiniiioii  a  coircspoiídciicia  dos  tallidos  A.  J.  Alves  Souto  &  C",  inserta 
no  Jornal  ilo  Couimenio  de  lo  do  mesmo  me/,  de  Setembro,  em  que,  contestando  o  que  se 
allepava  por  parte  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  se  rererião  ao  testemunho  de  V.  S.  di- 
zendo (]ue  era  certo  que  no  dia  10  de  Si^tentliro  não  forão  pessoalmente  pedir  aiucilio  ao  llaneo 
do  Brasil :  que  não  o  fizerãu  porffuc  no  dia  anterior  alli  lhes  tinlia  siito  recusada  a  qiian  ia 
de  200:0<)ns(H)0.  não  parecendo  aceitareis  os  títulos  que  apresentarão,  mas  tendo  no  mesmo  dia 
iode  fazer  pagamentos  na  importância  de  ;)00 :  OOOStlOO,  e  pretendendo  ainda  recorrer  ao  mesmo 
Banco  do  Ilrasil.  rogarão  a  V.  S.  que  fosse  ao  seu  escriptorio,  onde  expuzerão  a  V.  S.  a  precisão 
que  tinlião,  e  apresentarão  ao  seu  exame  os  titulos  que  então  possnião  em  sua  carteira ;  que. 
y.  S.  indo  ao  llaneo  do  Ilrasil  para  esse  fim  dalli  roltim  dizeiulo-Uics  que  os  900:0008000  í/íf.í 
nerião  fornecidos  se  elles  apresentassem  outros  titulos,  diversos  dos  que  possuião.  Esta  corres- 
pondência provocou  a  resposta  de  V.  S.,  que  se  lé  no  mesmo  Jornal  do  Commercio  de  Ki  do 
dito  rnez  de  Setembro,  nos  seguintes  lermos:  «  O  abaixo  assignado,  na  qualidade  de  Fiscal  do 
Banco  do  Ilrasil.  pede  ao  Sr.  A.  J.  Alves  .'imito  &.  C  que  tlw  permittão  considerar  inopportuna 
qualquer  explicação  acerca  das  tristes  occurreneias  do  dia  10  do  presente.  » 

V.  S.  deve  bem  coniprelieuder,  que  na  iníiuirição  das  causas  que  motivarão  o  successo 
económico  do  mez  rie  Setembro  de  anno  passado,  seu  testemuidio  sobre  um  tal  ponto  ou 
lacto  é   importanlissinio  e  indispensável. 

No  balanço  da  casa  referida  de  A.  J.  Alves  Souto  &  C.^  nienciona-se  no  seu  activo  a 
importância  (íe  mais  de  3.'<81):000«000  em  letras  descontadas.  Assim  que  não  se  pode  á  pri- 
meira vista,  antes  de  alguma  explicição,  conceber  a  recusa  de  recursos  da  parte  desse  Banco 
a  essa  casa,  que  os  .solicitava  ale  a  quanlia  de  W)O:C0O()'0C0  por  meio  de  operações  de  redesconio 
de  taes  letras,  ou  por  empréstimo  sobre  caução  ou  penhor  desses  titulos,  ainda  mais  quando 
era  certo  que  ella  deveria  em  poucos  dias  receber  apólices  da  divida  publica  em  paga- 
mento do  que  havia  adiantado,  na  importância  de  2.000:000)8000,  á  Companhia  União  e  In- 
dustria. 

EntSo,  na  época  em  que  foi  V.  S.  interpellado  na  mencionada  correspondência  dos  fal- 
lidos  A.  J.  Alves  Souto  &  C^i,  julgou  V.  S.  inopporiuno  seu  testemunho;  hoje,  porém,  de- 
vendo ter  cessado  seus  escrúpulos,  certo  não  se  negará  a  prestal-o  à  Commissão  encarregada 
de  indagar  das  causas  do  referido  suc<esso,  a  qual,  pelas  circumstancias  expostas,  não  pode 
prescindir  do  mesmo  testeiininho  para  o  juizo,  que  tem  de  formar  e  levar  ao  conhecimento 
do  Governo  sobre  taes  causas. 

Isto  posto,  espera  a  mesma  Commissão  que  V.  S.  se  dignará  de  prestar-Ihe  esse  esclare- 
cimento, de  que  carece,  e  c«ja  importância  V.  S.  não  pode  desconhecer;  accrescentando 
que  muito  estimará  receber  a  resposta,  com  que  V.  S.  se  dignar  ol)sequial-a,  o  mais  breve 
possível. 

Sou  com  a  maior  consideração  e  estima.— De  V.  S.  muito  respeitador  criado.— Pela  Com- 
missão.—.liijc/n  .Uo/íí::  da  Silva' Ferraz.— liio  de  Janeiro,  30  de  Janeiro  de  l(J6õ. 

.V.  B.  Esta  caria  não  teve  resposta  alguma. 


Kecuíei-íssiCEiío  de   A.  J.  A.  Souto  ít  C".'  para  aRíertiipa  de 

íaMesicia. 


Illm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  dal.»  Vara  Commcrcial.  —  Dizem  António  José  Alves 
Souto  &  C.^,  firma  social  composta  de  António  José  Alves  Souto  (Visconde  de  Souto), 
}'edro  Leopoldo  dos  Guimarães  Peixoto  e  António  José  Ferraz,  que  tendo  no  dia  10  decor- 
rente mez  e  anno  suspendido  os  pag;imentos  da  sua  casa  bancaria  estabelecida  nesta  Cidade, 
por  causas  conhecidas  do  publico;  lendo  V.  S.  por  outro  lado  muito  judiciosamente  en- 
tendido que,  tanto  aíini  de  prevenir  um  tropel  de  difiiculdades  praticas,  como  por  principio 
de  ordem  publica,  não  devia  dar  seguimento  á  petição  em  que  os  supplicantes  provocarão 
a  declaração  da  sua  quebra ,  dentro  do  prazo  marcado  no  Código  Commercial,  art.  803; 
e  não  podendo  na  presença  das  circunistancias  geracs  lembrar-se  de  recorrer  ao  arbítrio  da 
moratória  ou  concordata  amigável,  autoiisado  no  arl.  2.»  do  Decreto  n.»  3.30S»  datado  de, 
homem  e  promulgado  hoje  pelo  (ioverno  Imperial,  combinado  com  o  Decreto  n.»  3.308  de 
17  do  corrente  mez,  requerem  por  isso  a  V.  S.  que  se  digne  mandar-lhes  tomar  termo  dii 
de<3laraçào  da  sua  lallencia,  e  ordenai-  que  se  sigao  todos  os  mais  do  sproccsso  de  liquidação, 
<onl'orme  as  prescripções  do  referido  Decreto  n."  3.30y,  para  o  que  fazem  conslar,  que  os 
seus  maiores  credores  são  o  Banco  do  Brasil,  e  o  Banco  Rural  e  Hypotliecario.  Assim  pedem 
■J  V.  S.  lhes  delira.  —  EE.  R.  M..— Joaquim  José  de  Azevedo. 
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SufnriiiaçÃo  dn  f'oi»iui««.<4uo  ai4j(iH]a<Jot>a  ao  S."  Prouiotor 

Publico  da.  4;òrít-. 


Illm.  Sr.  — F.m  ciiinpiimcnlo  <l;i  Poiímia  expedida  pola  SociTtaria  do  Estado  dos  >cko- 
cios  da  .Iiistira  coiii  dal.i  de  31)  do  StMciiibio  iiUiiiKi,  iciiiclli-aios  a  V.  S.  copia  do  lialaiiro 
(U  casa  l)aiii:ai-ia  du  Aiitoiíio  Jo>r  Alvos  Soiilo  &  C.i,  o  tomo  rolaloiio  siiniinario  solirc  'o 
oslado  appaioiito  da  lalloncia,  rumpio-iios  informar  ipio  a  liipiida(ãi>  paicco  dovor  loniar-so 
diltioii  o  (lomoi-ada  o  som  prosporlo  do  dividoiidos  lavoravois  aos'  ci-cdoi-os,  iião  porf|no  se 
«le.soiilua  liando  na  proslao,  on  possa  anlioipadami>nto  snppòr-so  os  lallidos  incursos  oiii  alj^nm  do> 
arts.  SOU  a  S()3  do  Codi^io  Coninioroial,  poróni  por  lacilidados  na  dislril)uiçi:iõ  a  crodito  dos  meios 
de  ii"e  a  casa  dispiiniia.  K'  <>  jui/o  uno  a  Commissão  pôde  tormar  no  exame  ligeiro  iiueem 
um  nioz  love  de  lazer  de  nnia  ma^-ia,  nuo  eonipondo-so  de  cerca  de  dez  nril  credores,  e  de 
luimero  lambem  avultado  de  devedores,  exige  niuilo  mais  tempo  para  exame  accurado.  e 
iniormações  externas  para  se  la/.er  juizo  seguro  sobre  a  applicação  do  |  do  1.°  do  ari.  800  do 
(Código. 

Deus  r.nardo  a  V.  S.— l\io  de  .)aneiro,  31  de  Outubro  de  ISftí—  Illm.  Sr.  Pr.  Aristides 
(ia  Silveira  laiho,  2."  l'romotor  fnblico  da  Córle.— ÍAssignados;  Ui-rnaidode  Souza  Franco.— 
J  )ié  /'<■;//■()   Dias  de  Carcallto.—  (iiiilhcniu:  Pinto  ilc  .Maijalhães. 


intovmaçuG  da  Coniaiiissi«o  liquidailora  ao  Hiuisteri»  «la 

Jiistiea. 


Illm.  c  Exin.  Sr.  —  Em  31  de  Outuliro  próximo  pas.çado  a  Commissão  li(|uidadora  da  massa 
lallida  de  António  .losé  .\lves  Souto  &  C.^  teve  a  honra  de  rcmeller  a  V.  Ex.  o  balanço  da- 
<iuella  lirma,  feito  ali'  a  data  da  suspensão  dos  pagamentos  10  de  Setembro  do  corrente  annoi 
como  exige  o  arl.  4."  do  Uecrelo  n.°  3.30U  di;  20  de  Setembro,  acompnhado  de  uma  cópia  da 
informação  ijue  deu   ao  Promotor  Publico,   conforme  lecommenda  o   citado   Decreto. 

Devia  a  Commissão  enviar  também  a  V.  Ex.  o  balancete  mensal  de  suas  operações  até  o 
(im  de  Outubro,  mas  tendo  sido  possível  apenas  concluir  o  balanço  remettido,  foi  necessá- 
rio reunir  as  operações  realizadas  desde  a  dal.i  em  que  começarão  os  seus  trabalhos  até  o 
lini  de  .\ovembro,  c  assim  formar  o  balancete  incluso  que  comprehcnde  aquelle  espaço  de 
tempo,  satisfazendo  deste  modo  o  disposto  no  art.  14  do  referido  Decreto.  A  Commissão,  tendo 
de  proceder  a  inventario  minucioso  de  todos  os  valores  pertencentes  a  massa,  e  classifical- 
os  devidamente,  obrigada  a  allendoí'  ao  mesmo  tempo  a  grande  numero  de  negócios,  alguns 
complicados,  c  fazer  exlraliir  muitas  centenas  de  contas  correntes  para  Iransmittil-as  ás 
pessoas  a  quem  se  referião,  acliou-se  na  impossibilidade  do  cumprir  no  lim  do  primeiro  mez.  o 
ja  citado  art  14.  c  acredita  (jue  as  razoou  produzidas  a  justilicaráõ  para  com  V.  Ex.  Ao  Juizo 
do  Commercio  forao  enviados  idênticos  dociimenlos,  c  Irala-se  da  cópia  do  inventario  para 
Ilie  ser  tambi^m  apresentado  ;  e  o  lespeclivo  .luiz  esta  scienle  de  que  a  Comniissão  lhe  for- 
necera quaesquer  outros  esclarecimentos  que  lhe  sejão  precisos,  logo  que  forem  exigidos ; 
porque  é  no  Juizo  que  ella  entende  dever  |)rest;!l-os  aos  que  tiverem  direito  do  os  exigir, 
o  do  mesmo  modo  procedera  para  com  o  Governo  Imperial  se  os  esclarecimentos  já  apresen- 
tados carecerem  de  maior  desenvolvimento  alim  de  que  V.  Ex.  possa  julgar  do  modo  por 
que  a  Commissão  cumpre  os  deveres  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro,  li)  de  Dezembro  de  186í.  — Illm.  e  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Erancisco  Josi'  Furtado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.—!.\ssignadosí  Josc  Pedro  Dias  de  Carvalho.— Guilherme  Pinto  de  .}tagalhàes.—  Bernardo 
Joaquim  de  Souza. 
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Bufofinação  <Ia  l'oniiiii<i>.suo  Eif|iii<ladora   á  Couimí.*»»»»  <Ic 

'        lufjuerito. 


llin.  e  Exm.  Sr.  —  A  Comniissão  adniinisiiadoia  da  casa  fallida  de  António  Josi'  Alves 
Souto  &C.",  satisfazendo  ao  que  V.  Kx.  e\it;i()  em  seus  ollieios  de  l\)  c  2"  de  Janeiío  pto- 
>iiiio  passado,  por  parte  da  Couiissão  de  luíjueiilo,  nomeada  pelo  Governo,  da  ([ual  r  V.  E\ 
mui  digno  Piesidenl»'.  tem  a  honra  de  dar  a  resposta  (juc  lhe  é  possivcl  a  cada  um  dos  que- 
sitos (|ue  aeompanl;a!-ão  us  sobreditos  ollieios. 

Oucsito  1.0— 0"!'l  "  rnpiliil  ifini  que  foi 
fundada  a  casa.  o  qual  a  ilata  mm  que  porven- 
tura foi  t!lle  aljsorvido  pur  pcriias  '? 

A  easn  de  António  José  Alves  Souto  eom''eoii  a  nepoeiar  nesta  praea  em  28  de  Fe- 
vereiro dl-  1S33,  lazenrio  as  operaeões  de  coirrtor  e  de  banqueiro  eonjunetanienle,  [lorque 
crão  permitlidas  antes  da  proniulgaiao  do  Codi^M)  do  Commereio  ;  e  eomo  nào  eslivcssi-  então 
sujeita  a  regras  delinidas,  seria  diflieillimi),  (juamlo  não  impossível,  obter  agora  eum  a  briv 
viilado  exigida  nos  citados  ottieios  os  dados  iieivssaiios  para  lallar  da  casa  antis  da  toi- 
macão  da  sociedade,  .\ssim,  pois.  a  Commissào  tdina  como  ponto  de  partida  o  anno  de  ISio-**. 
no  começo  do  qual  foi  consliluiila  a  casa  soh  a  lirma  social  de  .\iitonio  José  .\lves  Souto  ií 
(;.•',  da  qual  lazião  parte  o  relerido  Si-,  António  Josi'  Alves  Souto  e  mais  os  Srs.  Cedro  Leo- 
poldo dos  Guimarães  Peixoto  e  António  José  Ferraz,  como  se  animnciou  ao  publico  pelos 
jornaes  desse  tempo. 

Não  havendo  contracto  social  em  que  se  fixasse  capital  para  suas  operações,  a  Comniissão 
lonsidera  sob  este  titulo  nào  ,só  o  saldo  que  ii  balanço  de  IS.íT  apresentara  do  activo  sobre 
<j  passivo,  como  todos  os  outros  haveres  do  sócio  que  Ibriicceu  Os  fundos  para  a  sociedade. 
Sendo,  pois,  ao  tempo  em  que  a  sociedade  se  constiluio  o  capital  do  sócio  A.  J.  .\.  Souto 
de  338;Too«230,  como  demonstra  o  balanço  feito  e  lançado  na  escripturação  da  casa  nessa 
época  ;  e  possuindo  o  mesmo  sócio  capitalista  em  casas,  chácaras  c  escravos  mais  o  valor  de 
747:10tJS9"0,  que  embora  não  estivesse  eseripturado  como  pertencente  a  sociedade,  e  só  fosse 
lançado  cm  seus  livros  mis  fins  de  18.)8,  respondia  entrelanio  por  elle;  sommadas  as  duas 
addições  era  o  capital  social  de  1. 300:8*328200,    para  o  qual  so  ( oncorrcu  o  sócio  Sr.  Souto. 

Nessa  época  a  casa  não  apresentava  prejuízo  conhecido,  porque  os  verilicados  em  annos 
antecedentes  tiuhão  sido  levados  a  conta  de  Ganhos  e  1'erilas,  conforme  as  regras  commer- 
ciaes.  Pelo  balanço  de  18.57  se  conhece  que  o  activo  da  casa  a  esse  tempo  era  de  13."34:740,'í83O, 
e  o  passivo  de  13.H»o:'.t83<í600,  e  para  se  poiier  heni  aiireciar  a  realidade  do  saldo,  era  indis- 
pensável instituir  um  exame  das  liiinas  então  devedoras,  o  (|iie  neni  a  (lonimissão  jxKie  fazer 
com  a  presteza  desejada,  nem  quando  o  pudesse  seria  satisfacloriu  o  resultado,  porque  fora 
preciso  avaliar  essas  tirinas  não  pelo  ((ue  hoje  lepresentão,  mas  pelo  que  enião  valião,para 
determinar  com  todo  o  conhecimentn  de  causa  a  posição  daqnelles  que  formavão  nessa  época 
o  activo  da  casa  ;  adopta,  portanto,  a  (loinniissão  o  calculo  do  balanço. 

Sendo,  pois,  o  capital  social  de  1.3O,3:8()2,>í20O,  e  aiignicnlandd-.se  cOe  nos  annos  .se- 
guintes, como  o  (lemonslrão  os  respectivos  balanços,  e  ainda  o  ultimo  formado  a  vista  da 
escripturação  da  casa,  só  agora  se  pôde  reconhecer  ([iie  estava  abs(n\ido.  ciiiIuom  os  .ilga- 
rismos  digão  o  contrario,  porque  sii  agora  se  vcrilica  o  couliecimciUo  da  insolvabilidade  de 
grande  numero  do  devedores,  que,  antes  da  suspensão  de  pagamentos  na  casa.  erão  reputados 
«■omo  boas  lirmas  na  praça;  e  ainda  ipie  entre  esses  um  ou  outro,  e  com  partirularidade 
«luas  lhanas  devedoras  de  mais  de  cinco  mil  coulos  devessem  inspirar  algum  ri'ceio  pelo  avultado 
algarismo  de  seu  deluto.  augnieiitado  pela  eiiiila^'eni  de  juros  não  pagos,  e  fosse  para  leeeiar 
.1  sua  lalleiícia,  iiã<i  (oi  cila  aherla  antes  ila  referida  suspensão,  para  que  lioje  se  julgue  a 
Gommissão  habilitada  a  lixar  a  época  anterior  em  ipie  o  capitaJ,  i.slo  é,  o*  haveres  da  so- 
eiedade,  foi  absorvido. 

Ouesilii  ?.o—  Tniha   »  ra^a  coiinMelii  de  so'- 
lied.iile   eulre   dilleienles    intercssudoi  ?  Sua 
,  diila?  —  listava  registrado'? 

Não  existe  eonlraito  algum  de  vi»  i,(hide  entre  os  interessados,  os  Srs.  Souto,  Peixoto  t 
Ferraz.  Gonstou  a  (iommissão  ipie  a  miini;a  de  idiiiiaeto  entre  elles  fora  rediírida  ;  mas  làciii 
ella  se  encontrou  na  casa,  nem  foi.  como  cumpria,  registrada  no  Iriliunal  do  t^.iunniercio. 
.Apenas  o  publico  teve  conhcrimento  da  sua  existência  pelo>  aniiumios  feitos  nosjornaivs  desse 
tempo,  e  pelos  actos  lualicados  pelos  sócios,  que  usavão  lodos  indistinclamenle  da  lirma 
so(úal,  o  que  os  constituiu  n-sjjonsaveis  paia  com  terceiros,  na  conformidade  de  nossa  le- 
gislação eomniei'eial. 

Çiih-siio  a"  —Qual  .1  soinin.ioii  valor  •■in|)rc- 
f.Mdo  eiji  lieiis  de  rai/.  r.izeiídfis.  ele.,  adqui- 
ridos piw  niein  de  adiudicnnio.  em  virtude  de 
lallenria.  ou  ressão  de  seus  devedores,  que 
)iossuia  a  casa  ao  moineiilo  da  suspcnsio 
dl' seus  pagaineiilosV 

\  soinina  levada  .i  iieilito  dos  devedoivs  e  a  debito  do  sócio  Souto,  conforme  a  <"ls- 
cripturaçào  seguida  |iela  casa.  proveniente  desta  origem  desde  o  começo  da  sociedade  até 
ao  acto  da  suspensão  de  pagameiílos.  era  de  88a  lo',if3tiO. 
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Quesito  i.o  —  Quíil  "  valor  dos  (i1T((U<s.  c 
(jutnis  lions  de  raiz,  loiíio  fazendas.  i.-ff ravos, 
etc,  o  seu  custeio,  aijqujiidos  porc-ouiiiru,  ou 
roíisiruidos  por  sua  conta,  e  exi>tenli'S  ao  mo- 
mento da  suspensão  de  seus  pagoniciitos  ? 

no  halaiiro  c  das  ivIaçOes  que  luráo  apipsenladas  á  Coinmissão  para  juslilii  ar  o*;  al^:a- 
risinos  di'sia  verlia.  consta  qm'  o  valor  dos  Ikmis  sohicditos  era  de  3  (i31;223,<it)10,  lompielicii- 
rteildo-so  KkUis  os  bens  de  raiz,  moveis  e  seiíioveiiles  ((iie  na  relerida  época  cstavâo  iiiscriptos 
em  nome  do  Sr.  ViseoiKle  de  Souto,  e  ([ue  Ibrão  enuefiues  a  (loinmissão  quando  tomou  conta 
da  ma-^sa.  K.ste  valor,  pon-ni,  esta  aeiína  da  realidade,  como  o  demonstião  as  novas  ava- 
liações a  que  se  mandou  proceder,  e  o  prodnelo  olilido  dos  escravos  (■  casas  que  lem  sido 
yèmlidos  em  leiláo  pultliio,  ou  particularmente  conlractados.  Ua  escriplura(;ão  c(dlif;e-se  que 
a  importância  destes  íiens  pajra  pela  casa,  (ju  encontrada  a  seus  devedores  era  de  2.TtíK;0ti4«23(i, 
sendo,  portanto,  a  ditt'er.'nça  devida  ao  au^ímento  de  valor  que  alguns  desses  liens  tiverão 
depo's  da  sua  acqulsição.  Kstando  taes  Ijens  i'in  ii<mie  do  sócio  o  Si .  \  iscoiide  de  Souto,  que 
os  administrava  scni  dependência  da  sociedade,  nada  consta  a  respeito  do  seu  custeio  ;  pelo 
que  a  Commissâo  irada  pode  informar  sobre  este  ponto. 

Quesito  5  o  --  Qual  a  somma  despendida  com 
a  acquisíçâo  de  piedius,  sua  construc(;âo  « 
reparos  ? 

A  somina  despe:idida.  secundo  consta  ilos  livros,  com  os  objectos  acima  reloridos.  durante 
C  período  de  ÍHM  a  10  de  Setembro  de  180í,  loi  de  '.tUlUTõfjToU. 


Quesito  6.»  —  Em  que  data  cniiipçárâo  os  em- 
b.iraijos  da  casa,  e  qual  o  seu  estado  ein  cada 
uma  dasdiíTeieutes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão  ? 

JlouYC  Ires  épocas  em  que  a  eas»  se  aeliou  embaraçada. 

.V  1.»  loi  anterior  a  lormação  da  sociedade,  pelos  lins  de  1837:  seu  estado  ora  então  o 
seguinte : 

'  -vclivo       f3.7õ4:740íí8;iO 

Passivo - l3.tH3:98ãí50O 

Saldo .•538.7o.3,<j230 

ao  qual   innlando-se  a  importância    das  proprií-dades ,  escravos,    ele.    pos- 
suídos pelo  Sr.  Souto,  em  seu  nome  particular,  valendo 7i7:106S97O 

era  o  saldo  total  de 1.303:Sti2f20« 

\  respeito  do  embaraço  liavido  nesta  época  y  a  Commissâo  iTporta-sc  ao  que  adiante  vai 

escripto ,   tratando  dos  quesitos  n.""  13  e  14. 
.V  2.»  época  loi  cm  Maio  de  IS03. 
Seu  estado  era  o  se{;iiiiile  : 

\elivo 2!l.'t.30:Uf.f.81O 

Passivo • 2'.l.032;yi4í220 

Sahlo 397:302*390 

ao  qual  addicioiíando-se  : 

1."  O  valor  das  propriedades  .  escravos,  ele.  existentes  ao  leniiM»  da  for- 
mação da  sociedade  .  i  oiiio  consta  da  partida  lançada  no  Diário  em  31  de 
Uezembro  de  18j« 757;10<>íí;>70 

2."  O  valor  d.is  propiiedades,  etc.  que  accrescerão  ale  31  de  l>ezciiiliro 
de   18<i2 723:037í  1  iO 

3."  \  iniiiort;iiicia  das  diversas  conslruu(;ões  e  reparos  que  au^menlarão 
o  respectivo  valor ■  •  ■  ■  «92:820.5630 

i."  O  valor  de  cento  e  cinco  escravos  adiiuiridos  por  compras  au-  esta 
(lata 122:230íiiM 

3."  Saldo  viírilicado  a  t^vor  do  Sr.  Viscombí  de  Souto  em  suas  ctHilas 
particulareíi  até  30  de  .\bril  de  1803.  como  consta  do  Itazao  n.»  2.»  a  II. 
l.'}^  c  139 8l7:32íls32e 

3.oOa;027.CíO 
\  i.'  época  loi  em  10  de  Setembro  de  ISOl,  Si'ii   estado  era  o  seguinte: 

A   liNO 33.Í77:3''(ííCoO 

1'assivo 30.707:S3tit30« 

Saldo 2.769:307f7oO 

Não  SP  comprehende  no  passivo  a  responsabilidade  da  íirtna  pelos  endossos  de  letras  des- 
contadas no;  Bancos  do  Brasil,  lUiral  e  llypotliecario,  Insílez  e  Kortusíuez,  e  em  poder  de  alffuii"» 
i.oucos  capitalistas  e  neijuciantes,  de  que  adiante  se  tratara.    Ouesilos  ii.^'=  13  e  14., 
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Oiií^iito  7.»  —  Oual  o  credito  da  casa  por  tí- 
tulos (le  hypothcca? 

O  activo  que  se  achava  garanlido  por  liyiiolhccas  na  occasião  cm  que  se  suspenderão  os 
iiasanienlos  ora  do  valor  de~2.40o:o53{il'.H). 

Mas  nem  por  i>so  deve  eiUendei-su  qni>  todas  as  (iividas  assim  fraranlidas  o  cslavão  coni- 
iiiuilas  ha  que  e\ccdein  ao  valor  dos  ijcus  liypotliecados. 


plelamente,  porqui: 


Oucsito  8.0  —  Qual  a  somnia  do  dividas  por 
lilulos  do  (pialiiuor  naturo/a,  provoíiiiTitos  do 
siipprinierUdS  ,  adiantanioiUos  lio  (nulieiros  , 
oiiiprestinios,  ctc.  feitos  a  lavradores  noj 
tros  uUimos  amios? 

Não  é  possível  salisfazer-se  a  eslc  quesito,  ))orqnç  demanda  clle  minuciosas  investigações, 
impraticáveis  em  tão  breve  espaço,  não  haviMidii  dailos  anleriorinente  jireparados ,  nem  co- 
nhecimento da  proli.ssão  de  Iodas  as  pessoas  quo  liverao  transaeçOes  com  a  casa  durante  o  pe- 
jiodo  dos  últimos  ires  annos. 

■Qupsilo  3.0— Idem  a  conimissarios  dos  mesmos 
lairadores  por  operações  de  ilesooiito ,  ou 
quaesijuer  outras  iia  mesma  época  ? 

As  operações  de  descontos  com  firmas  de  comniissarios ,  c  de  empréstimos  feitos  a  estes 
por  contas  correntes  no  referido  período  sobem  u  (luantia   de  181.83o:310«280. 


Quesito  in.  —  Qual  o  computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  no  mesmo  jioriodo  a  iiogn- 
ciantes  importadores,  ou  de  grosso  (rato, 
por  operanoes  de  desconto  de  contas  assis- 
nadas.  ou  por  caução  de  taes  títulos,  com  a  ne- 
cessária distincção  das  sommas  olitidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  c  na- 
cionaes  ? 


O  computo  das  operações,  a  que  «c  refere  este  quesito  é  de  S2.6jl;222.!;200,  indis 
menle :  por  falta  de  tempo  a  Commíssão  não  pode  fazer  extremar  o  que  pertence  aos 
eíantes  estrangeiros  do  que  respeita  aos  nacionaes. 


indistíncia- 
nego- 


Oufisito  U.  —  Qual  o  credito  da  casa  sohre 
companhias,  com  distincção  do  que  perten- 
cer a  cada  uma  ? 

O  saldo  a  lavor  da  casa  em  10  de  Setembro  por  adiantamentos  feitos  a  companhias  era 
de  2.973: ll)8Si)0o,  assim  distribuído: 

Companhia  União  Campista  e  Fidclista 8:<.)}7,<i00O 

"            Brasileira  de  faquetes  a  Vapor õí:2(KS'HM 

>.             Kelinaeão  e  nistillacão .  3()2:(iSl,i(i0n 

"             Macalié  e  Campos  . '. oi :o8ys8(!tJ 

»             Nictheroy  e    Inhomerim St  :(>23íiH(K) 

"             riiiâo  e  Imluslria , 2.'(13:l23s700 

2.'.)73:lt>8sa00 

(.luesito  1?.  —  Qual  o  dehiio  de  cada  um 
dos  failídos  para  com  a  laiva.  e  o  nionlauto 
de  suas  despezas  particulares  v 


O  soeio  Si,  Peixoto  nada  devia  á  caixa,  O  soi  io  Sr.  Ferraz,  no  acto  da  susiiensão  dos 
Vaçiamentos  era  devedor  de  lo:400íii)0<),  sendo  7 : SOO.SlHtl)  em  dinheiro  e  7:(;()0.s(KK)  em  apó- 
lices da  divida  |)ubliea.  K  como  dos  assentos  da  casa  nada  consta  a  respeito  das  despezas 
particulares  do  cada  um  dos  sobreditos  sócios,  nào  piide  a  Commissão  inídrmar  cousa  al- 
ííuma  a  seu  respeito  ,  presumindo  que  cada  um  fazia  suas  despe/.as  parliculaies  a  custa  da 
somma  que  o  sócio  capitalista  lhes  arbitrava  sem  atteução  aos  lucros  da  sociedade ,  como  rc- 
iiiuiieraçao  de  seu  trabalho. 

Quanto  ao  sócio  Sr.  Visconde  de  Souio.  o  quií  consta  da  respectiva  escripluraião  é 
o  seguinte  ; 

Despczas  lançadas  cm  1838 fa:277,?2Kfi 

1859 (i3:tí00«9.a) 

1860 81:1ftíí!88(t 

).  ..  IHOt 8.=i:71t){'4fift 

B  »  18r.2 7r>:7%8'.tS.) 

I.  »  1803 92:1.'>987*) 

180Í 93:131«210 

S80:142«3«0 
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>'eslas  sonimas  osíão  incluídos  lodos  os  gastos  pcssoaos,  c  os  ([uc  fazia  o  diio  sócio  com 
o  costeio  das  fazendas,  chácaras  e  escravos,  ()cla  razão  do  c|ue  estando  laes  l)ens  sob  sua 
administração  peculiar,  a  sociedade  nada  tinlia  ([ue  entender  com  elles,  como  já  se  disse 
em  resposta  ao  quesito  n.°  4. 

Quesito  13.—  Qual  a  sonima  devida  pela 
casa  a  pessoas  do  comraereio  por  contas  cor- 
rentes, letras,  recibos,  vales,  ctc,  no  acto  da 
falleneia  ? 

Quesito  It.— Idem  i\  classe  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orpliãos,  e  estabelecimentos 
públicos  ? 

Não  é  possível  satisfazer  com  precisão  a  estes  dous  quesitos,  porque  entre  milhares  de 
credores  por  contas  correntes  e  recibos  ([ue  excedem  a  !).(XX)  so  com  vajiar  e  minucioso 
exame,  e,  depois  de  muitas  informações,  se  poderiào  extremar  as  classes  a  que  cada  um  delles 
pertence,  ainda  approximadaraente. 

A  casa  quando  recebia  dinheiro  a  premio,  nenhum  esclarecimento  tomava  a  este  respeito, 
nem  de  sua  escripturação  se  pode  colligir  informação  alguma ;  assim  pois  a  Coinmissão  pre- 
fere não  responder  a  estas  perguntas  a  dar  esclarecimentos  menos  exactos ;  e  limita-se  a 
apresentar  o  quadro  do  passivo  com  as  divisões  que  neste  momento  lhe  é  dado  fazer. 

As  somraas  ([ue  a  casa  devia  na  época  acima  referida  são  as  seguintes : 

Por  contas  correntes 14.4b6:166S960 

De  recibos  nominativos  e  ao  portador l'í.422:299.'!0in 

Por  letras  aceitas  pela  lirma  social  sob  caução  de  litulos  commerciaes l.814:900soo<) 

l)e  ordenados  a  diversos  empregados 14;470s3(X) 

(Balanço  até  10  de  Setembro) 30.707:83Gi3300 

ao  qual  se  devem  ajuntar  as  seguintes  addições  : 

De   sua  responsabilidade  como   endossante  para    com    o 

Banco  do  Brasil 14.411:8898270 

»        Uural  e  Hvpothecario 3.24G;.500S16U 

»        Brasileiro  ê  Inglez 1.327:98S,<(140 

e  Portuguez 2.818:o89,sy80      2l.804:967«o.'ÍO 


52.512:8038850 


c  para  com  os  seguintes  negociantes  e  capitalistas : 

Frederico  Strack  &  C.» 827:048í!.500 

Visconde  de  Ipanema 183:668t(460 

António  Alves  de  Sá 79:34o«800       1 .090:2628760 

e  posteriormente  ao  dia  10  de  Setembro  para  com  o  Governo  Imperial  por 
dons  saques  feitos  pela  casa  sobre  a  de  Dovey  Benjamin  &  C.^,  de  Londres, 

do  valor  de  .50.000  ií  ao  cambio  de  27 '/i  e  27 '/4  na  importância  de 437:96ifj990 

os  quaes  não  tendo  sido  honrados  depois  de   aceitos  forão  mandados  apre- 
sentar á  Commissão  para  serem  pagos. 
Finalmente  a  importância  de  varias  contas  de  despezas  particulares  dos  três 
sócios  c  da  casa  que  forão  apresentadas  á  Commissão  e  por  ella  reconhecidas  33:6298320 


Fica  assim  elevado  todo  o  passivo  até  ao  presente  reconhecido  a 54.074:661812o 

Mas  como  a  falta  de  pagamento  dos  saques  feitos  sobre  a  casa  de  Dovey  Ben- 
jamin &  C.^,  de  Londres,  annulla  o  credito,  com  que  estes  se  achavào  ins- 
criptos  pela  differença  entre  o  provimento  e  o  valor  dos  mesmos  saques, 
isto  é 219:9948240 


deduzida  esta  quantia,  reduz-se  o  passivo  a 53.854:0668880 

Este  passivo  porém  acha-se  hoje  muito  diminuído  pelo  que  toca  á  responsabilidade  da 
casa  como  endossante  de  letras  que  forão  descontadas  quer  nos  Bancos,  qnér  a  particulares. 
Sendo  a  somnia  total  da  responsabilidade  em  10  de  Setembro  de  1864  de  22.895:2308310, 
eslava  reduzida  no  dia  23  de  Fevereiro  próximo  passado  a  10.228:4758349,  tendo  pago  os  responsá- 
veis 12.000:7348961,  segundo  os  dados  que  a  Commissão  obteve,  e  que  constão  do  seguinte  quadro. 

Ao  Banco  do  Brasil 7.727:3758602 

»             Rural  e  Uypolhecario 1.283:8648807 

>i               Inglez 288:0538680 

»              Portuguez 679:0008000 

A  Frederico  Strack  &  C' 180;00080(Ki 

Ao  Visconde  de  Ipanema 49:9818260 

A  António  Alves  de  Sa 20:0008000 

10.228:4758349 

Esta  mesma  soinma  pensa  a  Commissão  que  terá  ainda  de  diminuir,  porque  alguns  tí- 
tulos são  de  notória  solvabilidade,  e  outros,  ainda  que  retardados,  ha  probabilidade  de  que 
sejão  integralmente  pagos. 

Sendo  pois  a  somma  lotai  do  passivo  até   agora  conhecida  de 53.834:6668880 

e  tendo-se  recebido  por  conta  delle  nos  Bancos  e  particulares 12.666:7348961 

pode  orçar-se  o  saldo  era 41.187:9118919 

18 
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Quesito  15. —  Qual  o  syslema  seguido  pela 
casa  cm  relação  ás  operações  de  contas  cor- 
rentes e  recebimento  de  dinheiros  por  em- 
préstimo ? 

O  syslema  adopado  e  seguido  pela  casa  no  movimento  das  contas  correntes  era  o  que 
está  em  uso  do  commercio  nesta  praça,  passando  recibos  tanto  a  casa  do  que  lhe  era  en- 
tregue, como  os  que  tinhão  conta  corrente  do  que  recebião  onera  despendido  por  sua  ordem, 
!■  trocando-se  estes  recibos,  segundo  as  exigências  de  cada  um,  ou  no  lim  do  trimestre,  quando 
se  extrahião  as  contas  correntes  geraes.  Taes  recibos  não  erão  transmissiveis,  porque  servião 
unicamente  para  o  ajuste  de  contas  entre  a  casa  e  seus  íreguezes.  Os  juros  erão  calculados 
de  três  cm  três  niezes  e  accumulados  ao  respectivo  capital  de  parle  a  parte. 

Quanto  ás  sommas  recebidas  a  premio  por  vales  ou  recibos  nominaes  ou  ao  portador,  era 
a  sua  importância  levada  a  conta  corrente  geral,  e  não  individual  ;  e  cada  njutuante  tinlia 
á  sua  disposivão  a  retirada  livre,  c  os  juros  lhes  erão  accumulados  quando  apresentavâo  os 
seus  recibos,  em  qualquer  prazo,  fosse  elle  maior  ou  menor  desde  a  data  do  recibo  até  ao 
da  apresentarão,  excepto  quando  havia  convenção  especial  escripta  cm  contrario  desta  praxe. 

Os  juros  que  a  casa  debitava  aos  seus  devedores  por  conta  corrente  erão  de  mais  1  °,'o  do 
iiue  a  taxa  dos  descontos  lixada  pelo  Banco  do  Brasil,  c  variava  conforme  ella. 

Ouanto  aos  seus  credores  a  casa  abonava-lhes  um  juro  inferior  á  mesma  taxa  de2°;o, 
('  algumas  vezes  de  3  "/oi  «ão  havendo  a  este  respeito  uma  regra  invariável,  mas  sim  deter- 
minada pelas  circurastancias  da  praça. 

>"a  resposta  ao  quesito  17  se  encontrão  os  esclarecimentos  que  completão  as  informa- 
ções a  este  respeito. 

Quesito  16.— Os  recibos,  ou  vales,  que 
a  i'asa  emittia  erão  reformáveis  ?  ^'o  caso 
aflirmativo,  dentro  de  que  prazo? 

Os  recibos  ou  vales  emittidos  pela  casa,  denominados  de  balcão,  ou  probantes  do  di- 
nheiro recebido  a  premio,  eráo  leformaveis,  a  vontade  do  portadoí,  sem  prazo  algum  li\o 
pura  taes  reformas,  como  já  licou  explicado  no  quesito  precedente. 

Quesito  17.— Nos  processos  de  desi-nutu 
e  redesconto  de  litulos  comnierciaes  obser- 
vava a  casa  a  mesma  regra  a  resiieito  da 
taxa  de  juros  ?  Era  ella  igual  i)ara  todos  na 
mesma  época  ou  variava?  Naoperagão  ilo  re- 
desconto liavia  perdas  ? 

O  esclarecimento  mais  completo  que  a  Coinmissão  póile  fornecer  a  respeito  deste  qmv 
sito  encontrar-se-iia  na  tabeliã  que  adiante  vai  publicada,  na  qual  se  achão  as  differenças 
(jue  a  casa  guardara  para  com  seus  clientes  durante  o  periodo  da  existência  da  sociedade. 

Não  se  tendo  feito  operações  de  redesconto  por  laxa  superior  áquella  que  a  casa  le- 
vava aos  seus  fieguezes,  antes  sendo  aquella  inferior  a  esta,  ou  pelo  menos  igual,  a  V.om- 
inissão  está  persuadida  de  ipie  a  casa  não  solfreo  perdas  nas  operações  de  ledesconto.  E  ainda 
mais  se  conlirma  esta  opinião  pela  pratica  seguida  na  casa,  segundo  foi  a  Commissão  inlor- 
Miada,  e  o  demonstrão  os  respectivos  lançamentos,  (pie  os  redesconlos  erão  semi)re  leitor, 
pela  taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil,  inferior  ao  (|ne  a  casa  percebia  pelo  desconio  ila- 
letras  aos  seus  fieguezes;  e  ijuando  acontecia  baixara  taxa  do  Banco,  as  letras  exisleiiles  na 
carteira  da  casa  esperavào  o  seu  vencimento,  evitando-se  deste  modo  prejuízo  no  redesconto 


1'abella  da  taxa  por  qu  •  a  pasa  tlc  .liilouio  .losú  .\lvps  Souto  iC."  recebia  e  pajB^ava 
juros  (los  «linliciros  que  dava  c  recebia. 

fiPOCAS.  É1'0C.\S.  RECKBU.  l-ACAVA. 

Desde  2Í  de  l)i'zembro  de  IKÍT  a  2S  de  ,lanelro       de  )8;iS 12°/„  10% 

.1        2S  de  .laneií-o       de  ISÍSH  a  11  de  revereiro    de  1S.1« 11    )>  9   » 

11  de  Fevereiro    de  1Ho8  a  2;>  de  Agosto        de  1S.-5S 10   n  8   » 

2.-Í  (l<!  .\goslo        dt;  IS.W  a    '<  de  >'ovemhi'o  de  1S58 11    »  9   •• 

'«  de  Novembro  de  IXoK  a  21  de  Dezembro  de  18,W 10    ..  8   >> 

21  de  Dezembro  di;  18;58  a    8  de  .lunho         de  1831) ti    >  7 

8  de  .Iiinlio         de  183'.)  a    8  de  .laneiro       de  18(12 10    ■  8 

.1         8  de  .laneiro       de  18(i2  a  10  de  l'evereiro    de  1802 11    ■>  8 

..        10  de  Fevereiro    de  18(>2  a  11  de  Março  de  1802 10    »  8     . 

11  de  Marco         de  1802  a  30  de  .lunho         de  1802 11    »  8     ■ 

30  de  .lunho         d .•  18(12  a    .1  de  .\gos(o        de  lKr>2 12   >>  9 

.>i  de  Agosto         de  18(12  a    2  de  Marco         de  18fi3 11    ..  8     . 

II  2  de  Marco  de  l,S(i3  a  1'.)  de  Março  de  1803 11    ..  S)     » 

>i        li)  do  Marco      .    de  18(13  a  l.i  de  .lunho  de  1803 II    ..  H    "        ■ 

.1        1.1  de  .lunlio  de  18113  a  31  de  Dezembro  de  18(13 10    »  7 

31  lie  Dezembro  de  1803  a    7  de  Outubro      de  18(U O    »  7 
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Quesilo  18.  --  Qual  a  somma  quR  cm  ro- 
íirn  a  casa  guardava  em  caixa  para  fazpr  face 
ao  pagamento  cios  seus  vales,  ou  recibos  c- 
contas  eori'entes  ? 

Não  sendo  estylo  nesia  pfa(,a  tciem  os  liam|iii.'ii'os  iini  Banco  om  que  guariloiii  as  suas 
reservas,  coiiservaiitlo-aselles  mesmos  em  suas  caixas,  a  casa  não  snardava  soniinas  para  esse 
lini  pai'lieular ;  mas  somente  conservava  de  dia  para  dia  os  saldos  resnltaiites  do  movimento 
(le  entrada  <■  saliida,  para  com  esse  saldo  fa/,er  face  a  demanda  do  dia  sesrninle.  Tomando, 
pois,  como  base  para  qiiaesqiier  cálculos  o  que  consta  da  caixa  desde  Setembro  de  1863  ale  Se- 
icmiiro  de  IHlií.  se  p()de  conliecci'  approximadamenle  a  força  de  laes  reservas.  Eis  o  ([uc 
indicão  os  livros  no  lim  dos  seguintes  mezes  : 

A  30  de  Serembi-o  de  18()3 .').S2:c93sC60 

.V  31  de  Outubro      de  1S(J3 TTO: 7(ii,i(750 

.\  30  .Novembro        de  18(13 79a:630íJ7oO 

A  31  de  Dezembro  de  18()3 7G2;47<)í(70O 

\  31  de  .laneiro       de  18()'( S3o;8(j7éi310 

A  -il»  de  Fevereiro   de  IHtU 432:2G3s340 

A  31  de  Marco         de  186í .'Íi3:438,s'4(i0 

A  30  de  Abril            de  18(ii 3G3: 114s810 

.V  31  de  Maio            de  1804 388:88'is0.i0 

A  30  de  .Tunbo         de  18(>í 473:394^310 

A  31  de  Julho          de  18«4 92o:802S120 

A  31  de  Agosto        de  18G4 3Í2:38SS930 

A  10  de  Setembro   de  18ftí 27:020s7TO 

O  termo  médio  destes  saldos  apresenta  a  somma   de  S34:o91s474. 

Quesito  19.  —  Os  bilhetes,  vales,  ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portador,  que  s 
casa  emítlia  como  clareza  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tinhão  o  carac- 
ter de  litulos  de  conta  corrente  conforme 
os  estylos  do  comniercio,  ou  propriamente 
o  de  uma  emissão  simulada  de  notas,  ou  vales, 
conforme  o  sj^stema  de  Bancos  de  circulúi;âo  ' 

Os  recibos  que  a  casa  passava  pelos  dinheiros  que  recebia  erão  lodos  com  o  caracter  de 
eouta  corrente,  e  não  podiào  jamais  occupar  o  lugar  de  noias  ou  vales  de  Bancos  de  cir- 
eulaçâo,  porque  sendo  nominativos  não  podiào  transferir-se  a  outrem  sem  o  competente  en- 
dosso ou  traspasse;  e  ainda  sendo  ao  portador,  só  os  recebia  quem  lendo  transacções  com 
.1  casa  estivesse  seguro  do  encontro  delles  em  seu  debito  ;  e  jamais  corrião  de  mão  em  mão 
livrcmenle,  como  acontece  aquelles  titulos,  cujos  portadores  laras  vezes  se  dão  ao  trabalho 
dl'  examinar  a  solvabilidade  dos  estabelecimentos  que  os  emittem,  o  que  não  acontece  aos 
bilhetes  garantidos  so  por  uma  firma  commercial.  Sendo  elles  o  titulo  probante  da  entrega 
real  de  valores  para  renderem  juro,  não  se  lhes  peide  atlribuir  o  caracter  de  emissão  simulada, 
que  jamais  liverão  em  tempo  algum  da  existência  da  casa. 

Quesito  20.  — o  curso  de  taes  titulos,  ou  re- 
cibos era  limitado,  ou  substituía,  ou  fazia 
concurrencia  na  circulação  A  moeda  fiduciária 
do  Governo,  Ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil'.' 

Os  recibos  de  dinheiro  a  premio,  nominaes  ou  ao  portador,  passados  pela  casa  erão  al- 
>;umas  vezes  empregados  em  transacções  civis  por  pessoas  não  pertencentes  ao  commercio ; 
mas  em  lal  escala  ipie  não  podia  fazer  concurrencia  com  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  neni 
com  as  do  Governo  ;  poique  de  ordinário  nos  contractos  se  prefere  gei'almente  o  recebimento 
de  moeda  ao  de  quaesqiier  titulos,  ainda  que  bem  acreditados  sejão.  O  commercio  porém 
•-0  admittia  os  cheques  daquelles  ([ue  tinhão  contas  correntes  na  casa,  e  em  tran.sacções  com 
a  mesma  casa,  a  semelhança  do  que  se  piatica  em  algumas  praças  da  Europa,  no  iiue  não 
podia  haver  concurrencia  com  a  moeda  fiduciária,  nem  com  as  ditas  notas. 

Quesito  21.— O  sy.stema  adoptado  de  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  a  juros,  e  o  na 
tomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos 
ou  títulos,  de  dinheiros  a  juros  com  a  liber- 
dade de  retiral-os  á  vista  de  taes  titulos,  ou 
ã  vontade  do  mutuante  ou  depositante,  po- 
dem assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
serem  a  causa  de  sua  ruina? 

Peiisa  a  Ccmniissão  ipic  este  systema  contém  em  si  graves  inconvenientes  que  devem 
ier  meditados  por  lodos  aquelles  que  se  dedicão  a  este  ramo  de  negocio.  Se  elle  não  é  causa 
iiiimcdiata  da  ruina  dos  banqueií-os,  iiorque  muitas  outras  a  podem  determinar,  quando  con- 
corre com  ellas  apressa  de  tal  modo  a  sua  ruina  que  ella  se  torna  inevitável. 

l'or  pequena  que  seja  a  pratica  <lo  modo  de  transigir  no  commercio  desla  praça,  sabem 


lodos  que  uma  grande  parle  dos  empréstimos  feitos  a  banqueiros  é  por  estes  empregada  em  liiu- 
iie  não  são  todos  de  fácil  e  prompto  pagamento,  ainda  que  bem  gai-antidos  estejão    Em  cir- 
•tumsiancias  normaes  não  se  sente  este  inconveniente,  porque  a  tendência  dos  capitães  é  para  se 


empregarem  lucrativamente,  e  emquanlose  percebe  ô  lucro,  e  conlia-se  na  seguraiiiçã  'do  cã- 
inovèl-o  das  mãos  de  um  para  as  de  outro,  e  ainda  menos  de  cn- 


—   íi  — 

thesour.ii-o  ;  mas  chegada  a  época  da  descunfiança,  nas  proximidades  de  nnia  crise,  cada 
"|ual  trata  de  salvar  o  que  possuo,  e  dalii  nascem  os  apuros  dos  banqueiros.  Sc  clles  estão 
sujeitos  às  retiradas  livres  de  grande  massa  de  capitães,  não  podendo  reliaver  promptamente 
(is  que  se  espalharão,  a  sua  ruina  é  certa,  e  com  a  delles  a  dos  próprios  que  lhes  confiarão 
seus  capitães  para  serem  empregados. 

Mas  se  as  retiradas  não  tossem  livres,  se  os  banqueiros  as  calculassem  com  prudência, 
de  modo  que  pudessem  ir  cada  dia  satisfazendo  os  seus  compromissos,  as  crises  serião  menos 
desastrosas,  c  haveria  tempo  para  pensar  c  resolver  uma  suspensão  de  negócios,  antes  qui' 
os  mais  desconliados  ou  previdentes  tivessem  evitado  a  sua  perda,  deixando  aos  incautos  ou 
desconhecedores  do  perigo  da  situação  a  sua  própria  ruina,  porque  a  tempo  não  retirarão 
os  seus  depósitos. 

Devem-se  distinguir  os  depósitos  de  dinheiro  em  conta  corrente  pelos  commerciantes 
para  acudirem  às  necessidades  do  gyro  do  seus  negócios,  dos  depósitos  ([ue  fa/.cm  os  capi- 
talistas só  para  usufruircm  osjuros,  e  os  que  accunmlão  suas  pequenas  economias,  ou  par;i 
aquelle  fim,  ou  para  lhes  servirem  nos  casos  do  necessidade. 

A  primeira  classe  não  pode  dispensar-se  do  tor  uma  parte  ao  menos  de  suas  reservas 
pronipta  para  qualquer  emergência ;  mas  as  outras  duas  classes  não  estão  no  mesmo  caso ; 
e  desde  que  procurão  fazer  Vender  seus  capitães  com  o  trabalho  dos  banqueiros,  c  sua  im- 
mediala  responsabilidade,  convém  que  estes  por  seu  próprio  interesse  reclamem  a  concessão 
de  prazos,  para  se  não  verem  no  momento  do  uma  crise  expostos  às  exigências  de  todos 
os  depositantes,  a  que  não  lhes  é  possível  satisfazer  immediatamcntc. 

Estas  breves  considerações  levao  a  Commissão  a  pensar  (pic  o  systema  seguido  por  alguns 
banqueiros  antes  do  fatal  10  de  Setembro  é  ruinoso  para  elles,  e  que  deve  ser  reformado, 
porque  o  próprio  commercio  que,  como  acima  se  disse,  não  pódc  dispensar  o  prompto  re- 
curso a  seus  depósitos,  tem  meios  de  conseguir  o  seu  fim,  ou  fazendo  reserva  de  uma  paiie 
delies  para  qualquer  eventualidade,  ou  recorrendo  aos  meios  de  credito  que  jamais  deixão 
de  prestar-Ilies  auxilio  cm  circumstancias  normaes ;  e  durante  essas  não  só  o  commercio 
como  qualquer  das  outras  classes  achará  nos  próprios  banqueiros  fácil  recurso  a  seus  depó- 
sitos quando  tenha  necessidades  roaes,  e  àquelles  não  falleção  inteiramente  os  meios  de 
proiupto  pagamento.  E'  sabido  que  algumas  casas,  nas  (piaes  se  não  admiitem  retiradas  livres 
oara  toda  e  qualquer  quantia,  em  tempos  ordinários  não  se  prevalecem  desta  garantia,  e 
servem  cora  franqueza  c  promptidão  aos  seus  freguezes ;  o  que  prova  que  as  cautelas  aproveitão 
lias  occasiões  criticas  e  podem  ser  dispensadas  nas  ordinárias. 

Oucsito  22.—  Exisliuo  contas'correntos1snb  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  llança  ?  Eni- 
quaiito  raontavão  os  seus  débitos  ? 

Exislião  na  casa  contas  correntes  garantidas  por  carias  de  credito,  e  a  imporlancia  destas 
elevava-se  a  somma  de  7o2: 0233230  na  época  da  suspensão  dos  pagamentos. 

Quesito  23.  —  Qual  o  numero  dos  vales,  ou 
recibos  nominativos  cm  carta  um  rios  annos 
de  1863  o  1R64  menores  deliOOOS,  c  de  1:000» 
para  cima  ? 

í)s  recibos  nominativos  que  a  casa  passou  em  tSliS  forão  cm  numero  de  41.176;  sendo 
-i3.8<ia  até  á  quantia  de  l:00l)í(000,  e  17.311  dessa  quantia  para  cima. 

Em  1864  os  recibos  descerão  a  20.230  sendo  ll.Sífi  do  menos  de  l;000,<í000.  c  8.710  do 
mais  de  1:000^000. 

Quesito  21,  —  Iiloni  ao  portador,  idem  idem 
idem. 

tis  recibos  passados  ao  porladorom  18(13  forão  cm  numero  de  267;  sendo  68  atél-.OOOfí 
o  IWt  dahi  para  cima. 

Em  186i  foi  o  seu  numero  de  138;  sondo  38  até  l.OOO.fOOO ;  c  120  dalii  para  cima. 


Quesito  2r>.— Qual  a  importância  dassomnia< 
recebidas  a  juros,  em  dpposilo,  ou  em  conta 
corrente  simples,  com  oii  som  entradas  li- 
vres nos  annos  de  lSi;3  c  180-1? 

O  movimento  das  quantias  recebidas  a  juros  no  decurso  dos  ânuos  de  1863  c  186*  foi  o 
seguinte: 

Em  18IÍ3  por  conta  corrente 219 . 1!>í).33i>!77 

.    por  meio    il(;  recibos '■•í,'  I33:',i70sa'.«i 

Em  186'(  por  conta  corrente 11(i.378: 'i73,i((>,'«) 

,.    por  meio  de  recibos 47.73i):7!ios80o 

Tolul 482.591:769«610 


*-73  — 

Quesito  36.  -- Qual  a  importanoia  dos  paga- 
mentos feitos  aos  portadores  desses  títulos 
durante  o  mesmo  período  até  i  lallencia  da 
casa? 

A  importância  pa?a  aos  credores  da  casa  nos  annos  de  1863  e  1864  por  movimento  de 
contas  correntes  e  de  recibos  foi  o  seguinte: 

Em  1863  por  contas  correntes 258.463:078S080 

..      pelos  recibos 108./»«õ:773«190 

»      18ft4  por  contas  correntes 168.731 :878g8.5(J 

a       i)      pelos  recibos , 4y.e36:739sS0O 

S0^i.623:369«620 

Quesito  27.— Qual  o  debito  da  casa  prove- 
niente de  endossos  por  lavor,  e  outras  obri- 
gações de  igual  origem  ?  Em  que  escala  estas 
operações  fictícias  se  faziSo,  e  desde  qUe  data 
se  possível  fòr  deterniinal-a  ? 

A  casa  não  fez  endosso  algum  de  favor.  Todas  as  letras  em  que  a  sua  firma  apparece 
como  endossante  lhe  forâo  dadas  ou  negociadas  por  seus  freguezes  ou  em  conta  corient»'.  E'  to- 
davia ccrlo  iiue  entre  estes  alguns  subscreverão  letras  como  aceitantes,  constituindo-se  de- 
vedores, ao  mesmo  passo  ipie  se  tornarão  credores  pelo  facto  de  receberem  da  casa  recibos 
de  quantias  iguacs  a  importância  dessas  mesmas  letras ,  e  a  estas  se  poderá  dar  o  nome  de 
aceites  de  favor.  Para  verificar  a  sua  importância  tinha  a  Comini.ssao  necessidade  de  pro- 
ceder a  um  exame  minucioso  em  todos  os  descontos  de  letras  para  conhecer  quaes  aquellas 
que  forão  descontadas  a  dinheiro ,  quaes  as  em  que  somente  figurão  os  recibos ;  mas  não 
cabendo  este  exame  no  estreito  limite  que  lhe  foi  traçado  para  dar  estas  informações,  a  Com- 
missão  tomou  por  base  diversas  contas  correntes ,  que  em  31  de  Dezembro  de  1861  erão 
devedoras  á  casa  de  4.371 :9S8g200  ,  e  que  desde  então  até  10  de  Setembro  de  1864  não  só  liqui- 
darão esta  importância  ,  como  ligurárão  entre  os  credores  da  casa  na  época  da  suspensão  dos 
pagamentos  pela  quantia  de  2.760:473íi340 ,  sendo  ainda  devedores  de  letras  que  se  achão  des- 
contadas com  o  endosso  da  casa ;  e  partindo  destes  dados ,  a  Commissâo  considera  ser  esta 
ultima  addição  o  debito  da  casa  proveniente  de  tal  origem,  visto  que  lhe  fallecem  os  meios  de 
í:hegar  agora  a  mais  perfeito  resultado. 

Quesito  98.— Qual  a  importância  dostitulos, 
ou  aci,óes  de  companliias,  ele,  que  a  casa 
possuía,  cujos  valores  se  acliâo  perdidos,  ou 
em  liquidação  ? 

A  casa  não  possuía  um  só  titulo  desta  natureza;  e  era  apenas  possuidora,  na  época  da 
suspensão  dos  pagamentos  ,  de  cincoenta  acções  da  estrada  de  ferro  de  D.  Fedro  II  no  valoi- 
de 7;600»000 

e  de  42  acções  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor  no  de 7:36osooo 

Total lõ:160íi(X)0 

Quesito  59.— Idem  idem  de  letras  e  quaes- 
quer  títulos  de  dividas  perdidas,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  dos  paga- 
mentos ? 

Os  saldos  dos  títulos  em  liqtiidação  que  existião  na  casa  na  época  mencionada ,  e  por  que 
são  ainda  responsáveis  grande  numero  de  devedores,  chegão  á  somma  de  834:990S060. 

Das  letras  descontadas  existentes  em  carteira  na  mesma  época,  que  a  Commissâo  considera 
mal  paradas  umas,  e  outras  perdidas  é  a  somma  de  681;036s088 ;  as  de  concordatarios  poste- 
riores a  fallencia,  elevão-se  à  quantia  de  1.143:193(5540. 

Nas  contas  correntes  por  uma  apreciação  feita  sobre  o  estado  dos  devedores  respectivos, 
a  Commissâo  presume  que  a  casa  soltrerá  o  prejuízo  provável  de  cerca  de  7. 301:943g390,  além 
do  que  já  Se  verilicou  por  efteito  das  concordatas  na  importância  de  6.846:9985980;  sendo  por 
tanto  a  somma  total  de  lo.6t>4:S68s.518. 


Quesito  30.—  Quaes  as  épocas  em  que  se 
dérão  corridas  dosportadures  de  títulos  para 
ohterem  seu  pagamento  ?  Em  que  escala 
este  se  elTectuou  nessa  casa  em  cada  época, 
mencionando-se  com  particularidade  os  pa- 
gamentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do 
successo  económico  de  Setembro  até  a  sus- 
pensão dos  pagamentos  ? 

Já  na  resposta  aoe."  quesito,  a  Commissâo  satisfez,  em  parte,  ao  que  neste  se  lhe  per- 
gunta ;  pelo  que  reportando-se  à  exposição  ahi  feita ,  só  tem  a  accrescentar  o  seguinte  : 

iNa  1.»  época  ,  em  1837 ,  houve  cora  etfeito  uma  corrida  dos  portadores  de  pequenos  i'e- 
cibos  em  consequência  da  crise  que  então  se  manifestara ;  mas  comparado  o  movimento  de 
entrada  e  sabida  que  houve  a  esse  tempo  na  casa ,  pode  affirmar-se  que  ella  não  solireu  os 
offeitos  da  crise  ,  e  que  dispunha  de  recursos  sufticientes  para  acudir  a  demanda  que  lazião 
os  portadores  de  recibos. 

Í9 


o  movimento  que  aiirescnião  os  livros  de  então  c  o  seguinte ; 

A  entrada  de  dinhciío  por  meio  de  recibos  do  1°  ;io  ultimo  de  Dezembro 

de  1837  foi  de 9.7ó9:822,il37d 

e  a  sabida  de 10.92t>;4V>iiWU 

o  que  dá  uma  differenoa  de 1.166:619s86iJ 

Mas  tendo  sido  o  movimento  das  contas  correntes   o    contrario,    porque  a 

sua  entrada  foi  de 17.129:00ír2W) 

c  a  sabida  de 16.733:480S8C'J 

ficou  um  saldo  de 375:523S'r2n 

o  qual  deduzido  do  excesso  do  retirada  por  meio  de  recibos 1.166:619s8yo 

vê-se  que  a  differença  de 791:09GS4iO 

não  podia  causar  serio  transtorno  a  esta  casa,  qiiando  a  esse  tempo  tinha  ella  em  carteira 
jrrande  somma  de  litulos  descontáveis,  que  achariâo  prompta  entrada  nos  Bancos,  nos  quaes 
a  firma  do  Sr.  António  José  Alves  Souto  não  era  conhecida  como  endossante  de  letras, 
prova  manifesta  do  seu  credito  e  recursos.  K  a  esta  circumslancia  deve  o  franco  acollii- 
mento  e  apoio  que  a  casa  encontrou  no  Banco  do  Brasil,  quando  julgou  precisar  de  seus 
auxílios,  a  que  lhe  não  foi  preciso  recorrer  em  larga  escala. 

Partindo  destes  dados,  a  Commissão,  comquanto  reconheça  que  houve  uma  corrida 
sobre  a  casa ,  sustenta  que  ella  se  achava  em  circumstancias  de  conjurar,  como  conjurou, 
a  tempestade,  porque  seus  recursos  erão  suflicientes  para  lazer  face  ao  passivo:  e  a  casa 
'lossuia  então  em  letras  descontadas  uma  somma  superior  a  o. ICO  contas,  que  achariâo 
íacil  entrada  nos  Bancos;  e  sendo  tão  i)equena  a  difterenca  da  sabida  para  a  entrada  de 
dinheiro  a  premio,  naquella  massa  de  titulos  havia  de  sobejo  para  tirar  com  que  satisfazer 
a  demanda,  que  se  limitou  então  aos  portadores  de  pequenos  recibos,  entre  os  quaes  mesmo 
se  restabeleceu  bem  depressa  a  confiança,  que  não  foi  nessa  época  abalada  no  animo  dos 
credores  de  grandes  quantias. 

Acostumada  a  casa  ao  gozo  de  uma  confiança  illimitada,  não  tendo  visto  antes  correrem 
de  tropel  os  seus  pequenos  credores  em  busca  de  suas  economias,  era  natural  que  se 
assustasse,  e  só  a  esta  causa  pode  altribuir-se  a  impressão  i|ue  causou  aquella  concur- 
rencia,  quando  para  obvial-a  existião  elementos  tão  fortes,  e  que  upportunamenic  empregados 
produzirão  o  melhor  resultado. 

>'a  2.^  época  ,  em  Maio  de  1863,  o  exame  dos  algarismos  apresenta  ainda  um  resultado 
a  favor  da  casa,  isto  é,  excesso  nas  entradas  de  dinheiro;  porquanto  o  movimento  de  10 
a  31  de  Maio  foi  o  seguinte : 


Por  entradas  em  recibos  nominaes 7.f>08:8l,HsW0 

e  por  sabidas ll.327:47ó«soo 

Differença 3.718:6o98'JOO 


Por  entradas  em  conta  corrente 21. 321:9588100 

l'or  sabidas 10.968:994í;010 


Difrerenca ■'(.352:97í,^OjO 


romp:irando-se  o  «xítsso  das  entradas  nas  contas  correntes  com  o  das 
sabidas  nos  recibos  iiomiiialivos,  vè-si;  (pie  ainda  assim  a  dilierença  f""  a 
favor  da  casa  em (i;)j:3tí,''l-'i' 


Mas  a  esse  ti-inpo  :is  ciriumsianri:is  liulião  mudado.  Mniios  credores  cm  conlas  cor- 
rentes de  avull:idas  (iu:inli;is  liavião  retirado  os  seus  depósitos,  e  a  casa,  t\\\f  na  primeira 
época  conservara  os  seus  titulos  de  carteira  sem  fazer  uso  delles  ,  acbava-se  devedora  si> 
ao  Banco  do  llr:isil,  l)or  cudosso  de  lctr:is  e  por  cauções  de  is.  t3.í)iXi;37l>.sí)2'.t,  e  receiamlo 
a  coiiliiiuai'ão  (le  relir:i(las,  pr<'cisav;i  do  :iu\ilio  desse  cstíibelccimenlii  de  ciedjio  para  inaii- 
ler-se.  .\  éss'-  Irmpo  :is  suas  iraiisaciòcs  se  linbão  elevado  a  mais  do  duplo  da  prinu-ira 
cpocá  é  as  consc(p]iii(i:is  do  :il)al"  no  credito  dcvião  ser  por  esse  fado  ainila  mais  graves, 
se  não'  cessassem  as  retiraila>,  nem  houvess.\  suflicientes  litulos  de  reconliec  ido  abono  para 
serem  descontados,  nem  as  cobranças  fossem  correspondentes  a  demanda  de  reliradas.  <• 
conciirsode  todas  estas  c;iusas  reiíuldas  lez  <i>iii  que,  a  despeito  de  lodi  a  probidade  que 
a  Commissáo  reconhece  nos  memhros  da  firma  social ,  a  dc^pcilo  de  seus  eslorços,  mais 
tarde  apiiareccsso  a  crise  faial,  de  quo  rcíla  iralar-sc. 


>'a    3."  época,  10  rtf  Sclonibrn  de  1-Síii,  os  )i;i;; 
o  1."  até    ao  rdi-rido  dia  10  lorào  os  Sffjuinifs: 


lia;;aiiiciitos  c  rccebimenlos  cfieciiiadi 


PAGAMENTOS. 

Contas  correnles. 

Recibos  nomiiialivos. 

TOTAL. 

1  de  Selcinbio  de  lístíí. 

571:313í;3()U 

222:<J91,'Í700 

"iití-.-i.y/.sxo 

2                 11                   " 

330; 0105380 

238:7708600 

K68:73!8180 

3                 JJ                   " 

3lO:7o6«000 

239:628,n0O 

730 :3Sí 3100 

g            )i 

blO:406«C30 

398:0398200 

908:4438830 

0                  »                    « 

b76:020Sl-20 

493:330g<.K)0 

1.069:3718020 

9                 »                   i> 

1.1'»7:3Í0,S990 

229:247«000 

1.376:7878990 

10                              A                                 X 

G(M};í*24,s3n0 

96:9148200 

793:8388760 

'(.3 '(2;  9728200 

1.918:9418700 

6,20I:yi38y6O 

RECEBIMENTOS. 

631c784íí8C0 

224:9068200 

1  de  Setembro  de  1865. 

876:6918060 

2               »                 » 

323:0008210 

217:6728803 

«42:6738010 

3                »                  » 

301:83CíJl20 

i74:34487CO 

676:200S82í) 

S                ))                  )i 

443;8o8,'j300 

428:4368600 

872:294S90J 

6                »                  )> 

822;72'JS340 

436:9238700 

[1.239:6338240 

9                    n                       >, 

1. 118:7025070 

221:4038900 

i  1.340:1038970 

10                     »                       » 

400;193S3íO 

73:0268000 

473:219S3ií) 

'4.2tí4:lii«440 

1.778:7138900 

0.042:8388340 

Tendo  sifii)  os  pagaiiieiUo.s  offeetuados  deniro  desles  10  dias  do  valor  de  6.261:9138960  p. 
os  reeebiinoiítos  de  6.042:838s340 ;  liavendo  ainda  iiiipoitaiues  iiedidos  a  satisfazer  nesse  di,' 
latal,  e  faltando-lhe  os  recursos,  a  casa  (oi  obriga-da  a  suspemler  seus  paçameiUos,  e  a  entrar 
e*i  liquidaç;io.  A  i)()sição  que  cila  oecupava  na  praça,  as  extensas  relações  .  Que  entielinliK 
com  todo  o  coniMiereio,  a  quem  íacililava  os  mais  amplos  recursos,  arrastarão  um  consi- 
derável numero  de  casas  commereiaes  a  suspenderem  seus  pagamentos,  a  pedirem  mo- 
ratórias e  fa/.ercm  concordatas,  e  a  causarem  o  enorme  prejuízo  de  que  são  viclimas  o- 
credores  da  casa  ;  e  produzirão  todo  esse  cortejo  de  eaUimidades  a  que  o  Governo  se  vio 
oí)rif;ado  a  providenciar  para  que  a  desconfiança,  o  desanimo  e  as  peràas  não  arrastassem 
ciuiísijío  exi;essos  que  (';  sempre  melhor  prevenir  do  qiie  castigar.  Antes  ce  pôr  lerrno  a  est:i^ 
considerações,  a  Conimissão  acredita  de  seu  dever  o'bservar  neste  lugar  que  a  casa  nao  poáiw 
conjurar  a  tenrpest;id<',  recorrendo  ao  desconto  dos  titules  que  Ibe  rcstavão  ei;i  cariciín 
pelos  seguintes  motivos:  1.»  porque  não  exeedião  t'lles  de  2.337;d07S8OO  ainda  que  iic 
balanço  se  achem  mencionados  pelo  valor  de  5.489:0798430  devido  á  formula  da  escriíi- 
iuração,  que  coiísiderou  como  titulos  inn  carteira  aquelles  qne  estavão  depositados  nosBancof 
lioral  e  Hypothe<;aiio,  e  Inglez  e  1'ortuguez  como  penltor  das  letras  aceitas  pela  ca>a,  e  úf 
Wntas  ctH-fentes  com  garantia  abert:is  nesses  csl;ibelec!mentús ;  2.",  porque  muitos  desses  tí- 
tulos não  erão  já  a<lmlnidos  naiiuelles  estabelecimentos,  por  excederem  aos  créditos  respec- 
tivos; 3.'',  por(íue  a  piírle  resUinte  ou  era  insuffieienie,  ou  de  liruias  duvidosas,  ou  daquellas 
que  os  est;ihelecimeiilos  bancários  não   coslumão  descontar. 

.liinlando  agor:i  os  doeunnmtos  de  n."^  1  a  4  solii  itados  no  linal  di!S  quesitos  e  no  seu 
segundo  otlicio,  a  Commissão  acredita  haver  desempenhado  a  tarefa  de,  que  foi  incumbida,  e 
ua  (|u:il  emprcgfiu  todos  os  esforços  a  seu  alcani:e  para  auxiliar  :i  Cotiiiaissao  de  Inquérito 
no  importaulc  trab:ilho  de  i[Ke  a  encarregou  o  (loverno  Imperial;  e  se  não  pode  em  tudo 
corresponder  ao  desejo  (|ue  V.  Ex.  moGtr;i  de  investigar  a  verdade,  e  de  obter  dados  qui-. 
sirvão  de  guia  no  (Miiprego  dcacertad:is  medidas  para  conjurar  os  males  que  sobre  nós  pes:io. 
eabe-lbe  a  satisfaç-ão  de  haver  feito  da  sua  parle  quanto  era  possível  para  chegar  áquelle 
i-esultado. 

I»c(is  Guarde    a  V.  Ev.— Uio  de  Janeiro  era   6  de  Março    de  1863.— !llm.  c   Exm.  Sr. 
<".o\isi;llieiro  .\ugelo  Moniz  da  Silva  Fei-raz,  Presidente  da  Cotnmissão  de  Inquérito,  ele.— Jysc 
I'cdio  Vius  de  Carcallio.—  Bentaido  Joaquim  de  Souza,—  Guilherme  Pinto  do  .Uag2t!tdcs. 
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Dociiuienlos  aniiexos  ao  Relatório  da  Coininissào  de  íiiquerilo 
sobre  as  cansas  priíicipaes  e  accideiilaes  da  crise  por  que 
passou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Seteniiiro  de  1861 


SERIE- C. 


PARTE    I. 


Quesitos  propostos  pela  Commissâo  a  dillereií- 
tes  pessoas,  e  pareceres  emittidos  sobre  os 
mesmos. 


Relação  das  pessoas  a  quem  forão  remellidos  os  quesitos 
de  que  traia  a  carta  adiante  de  19  de  Janeiro  de  18G5. 


J.  G.  Hasenclever, 

Commcndador  José  Ferreira  Porto. 

Visconde  de  Ipanema. 

D.  Juan  Frias. 

Alexandre  Fry  &  Comp. 

Conselheiro  Joaiiuim  Pereira  de  Faria, 

Luiz  Avé  Lalleiuant. 

Augusto  Léliereey. 

David  Moers. 

Gerber  &  Comp. 

Hermann  Haupt. 

Finnie  Irmãos  &  Comp. 

Pedro  Gracie. 

Thomaz  Ewbank. 

João  Baptista  Vianna  Drummond. 

José  Levy  Montefiore. 

Frangliiady  &  Rodocanachi. 

J.  Moore  Glover. 

Lecomte  &  Comp, 

Augusto  Leuba  &  Comp. 

Diogo  Andrew. 

G.  W.  lleyman. 

F.  Strack. 

Vogel  &  Comp. 

Ulriclies  Stengel  &  Comp. 

Phipps,  Irmãos  &  Comp. 

Conselheiro  Bernardo  Ribeiro  de  Carvalho. 

Commcndador  José  Maria  de  Araújo  Gomes. 

Conscllieiro  José  Carlos  de  Almeida  Arèas. 

Conselheiro  António  José  de  Bem. 

Conselheiro  António  José  Henriques. 

Conselheiro  Raphael  Archanjo  Galvão. 

Dr.  José  Maurício  Fernandes  Pereira  de  Barros. 

Dr.  Sebastúlo  Ferreira  Soares. 

Dr.  António  Ferreira  Vianna. 

Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto. 

Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro. 

João  António  Ferreira  Vianna  Júnior. 

José  Machado  Coelho. 


2  

Comracndador  Francisco  José  Gonçalves. 

Bernardo  Joaquim  de  Souza. 

Ignaeio  Eugénio  Tavares. 

Manoel  Ferreira  de  Faria. 

José  Francisco  Alves  Malvciros. 

José  Raphael  de  Azevedo. 

Dr.  Francisco  Oclaviano  de  Almeida  Rosa. 

Dr.  Aureliano  Cândido  Tavares  Baslos. 

Conselheiro  Luiz  Pedreira  do  Couio  Ferraz. 

Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  e  Alvim. 

Veador  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinliu. 

Br.  Caelano  Furquim  de  Almeida. 

Joaquim  António  Fernandes  Pinheiro. 

Alfredo  Mac  Kinell. 

José  Carlos  Mayrink. 

Themistoclcs  Petrocochino. 

José  Duarte  Coelho  Júnior. 

Jacinlho  Alves  Barboza  Júnior. 

Commendador  Jeronymo  José  de  Mesquita. 

Dr.  Roberto  Jorge  Hadock  Lobo. 

Guilherme  Pinto  de  Magalhães. 

João  Gavinho  Vianna. 

João  d'Illion  e  Silva. 

José  Henriques  da  Trindade. 

A.  Ribeiro  Queiroga. 

João  Ignaeio  Tavares. 

Commendador  José  Lopes  Pereira  Bahia. 

João  da  Costa  Fortinho. 

José  Ricardo  Moniz. 

Visconde  da  Estrella. 

Pabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis. 

Jorge  Lopes  da  Costa  Moreira. 

João  Evangelista  Teixeira  Leite. 

Manoel  Gomes  de  Carvalho. 

Commendador  João  José  dos  Reis. 

Commendador  Rodrigo  Pereira  Felicio. 

Commendador  Cândido  José  Rodrigues  Torres. 

Commendador  Dr.  Jeronymo  José  Teixeira  Jiinior. 

Commendador  Luiz  Tavares  Guerra. 

Dr.  António  Alves  da  Silva  Pinto  Júnior. 

José  de  Miranda  Ribeiro. 

Luiz  António  da  Silva  Guimarães. 

João  Coelho  Gomes. 

João  Baptista  da  Fonseca. 

João  Nepomuceno  de  Sá. 

Diogo  Duarte  Silva. 

Santos,  Irmão  &  Sobrinho. 

Jorge  Eduardo  Cusscn. 

Alfredo  Basto. 


Docuniciitos  aniicxo?  ao  íleialoiio  da  Commissào  de  Iti- 
querilo  sobre  as  causas  principacs  e  acciíleiítaes  da  crise 
por  que  passou  a  Praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro 
de  iSQh- 


Carta  dirigida  a  dlHereutcs  $írs.  .\e£ioei«ii(eis,  Funceioitarlo.« 

Públicos  c  Capitalistas. 


Illm.  —  O  Governo  Imperial  nomeou  uma  Commissào  composta  dos  Srs.  Conselheiro 
.losé  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  e  do  abaixo  assignado 
para  proceder  a  um  iuiiucrito  sobre  a  oriíiem  e  as  causas  priucipaes  e  accideniaes  da  crise 
por  que  passou  a  praia  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  1864. 

Paia  o  bom  desempenho  deste  encargo  não  pode  a  Commissào  prescindir  das  luzes,  ex- 
periência, qualificado  testemunho  e  autoridade  de  V.  ;  e  por  esta  razão  força  é  rogar  a 
V.  que  se  digne  de  auxiliar  á  mesma  Commissão  com  as  respostas  aos  inclusos  quesitos,  fa- 
zendo as  observações  e  prestando  os  esclarecimentos  que  V.  julgar  convenientes. 

Contando  com  a  coadjuvação  de  V.  espera  a  Conmiissão  que  a  prestará  com  a  maior 
brevidade,  e  se  possível  for  até  meiado  Fevereiro,  com  o  que  além  de  um  serviço  ao  paiz  fará 
favor  especial  à  Commissão  e  particular  ao  que  se  preza   de  ser 

De  V.   Muito  Respeitador  e  Criado.  — O  Presidente  da 
Commissão,  .íiujelo  Moni:  da  Silva  Ferra:. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863. 


Quesitos. 


1.°  Qual  o  caracter  do  successo  económico,  que  se  manifestou  nos  dias  9,  10  e  seguintes 
(lo  mez  de  Setembro  do  anuo  de  1864? 

2.»  Pode  ser  este  successo  altribuido  á  influencia  das  crises,  ou  perturbações  do  commercio 
de  alguns  dos  ditierentes  paizes  europeus  ou  americanos  ? 

3."  Pode  ser  altribuido  á  deficiência  de  colheita,  á  paralisação,  ou  abatimento  do  nosso 
commercio,  ou  á  especulações  recentes,  a  abuso,  ou  exageração  do  syslema  de  credito  nos 
dous  últimos  annos,  ou  ás  mesmas  causas  em  tempos  anteriores,  ou  á  influencia  da  nossa 
legislação  económica,  ou  á  pressão  que  soffresse  o  mercado  monetário  ? 

4."  Havia  facilidade  nas  transacções,  ou  sentião-se  embaraços,  ou  alguma  pressão  nesta 
praça  antes,  ou  nos  próximos  tempos  da  apparição  deste  successo  ?  —  A  esse  tempo  os  capitães 
navião  escasseado  ou  abundavão  ?  —  No  caso  aflirmativo  quaes  as  causas,  ou  razões  desses 
embaraços,  ou  pressão  ? 

iS.o  Quaes  as  causas  prováveis  que  determinarão  a  suspensão  dO$  pagamentos  da  impor- 
tante casa  de  António  José  Alves  Souto  iComp.  ? 

6.°  Em  que  data  começarão  os  embaraços  da  mesma  casa  ? 

'."  Quaes  os  factos  que  delalavão  esses  embaraços ': 


S."  Por  qnc  meio  erão,  ou  são  feitos  adiantanienins  de  dinheiros,  ou  fornecimentos  de 
capitães  á  lavoura,  c  qual  a  influencia  que  essas  operações,  ou  os  euipenlios  da  mesma  lavoura 
tiverão  sobre  o  successo  económico  do  mez  de  Setembro  de  1804  :■ 

ít.o  Quaes  as  causas  que  lizerão  cessar,  ou  paralysar  os  etteitos  do  mesmo  successo  eco- 
nómico í— Qual  a  iutluencia  sobre  o  progresso,  ou  etteitos  do  mesmo  successo,  que  leve  a 
medida  da  suspensão  de  pagamentos  por  ao  dias,  c  a  de  concordatas  deireladas  pelo  Governo  .' 

10.  Todas  as  fallencias  ou  suspensões  de  pagamentos,  ou  concordatas  d<í  negociantes  forâo 
o  efleito  do  successo  económico  do  mez  de  Setembro  do  anuo  passado,  ou  este  successo  e 
a  admissão  das  concordatas  amigáveis  proporcionarão  occasião  para  se  manifestarem,  ou  de- 
clararem muitas  ou  algumas  d'entre  ellas  ? 

11.  Qual  o  svstema  segui-do  por  dilferentes  Banqueiros  desta  praça,  especialmente  os  fai- 
lidos,  na  tomada  de  dinheiros  por  empréstimo,  ou  em  c/c  i" 

12.  Os  bilheies,  vales  ou  recibos  nominativos,  ou  ao  porlador  que  elles  emittiãn,  como 
clareza  pelos  dinheiros  (|ue  recebião  por  emprestimn  tinlião  o  caracter  de  titulo  de  c/e,  con- 
foi-me  os  estylos  do  comniercio,  ou  propriameide  o  de  uma  emissão  simulada  de  notas  ou 
vales  conforme  o  systema  dos  Bancos  de  circulação  ? 

13.  O  curso  de  "taes  títulos  ou  recibos  era  limitado,  ou  substituía,  ou  fazia  concorrência 
na  circulação  á  moeda  fiduciária  do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil? 

14.  O  systema  adoptado  de  sabidas  livres  nas  c/c  a  juros,  e  o  de  tomada  ou  recebimenio 
por  meio  de  recibos  ou  títulos  de  dinheiros  a  juros  com  a  liberdade  de  retira-los  à  vista  de 
taes  títulos,  ou  á  vontade  do  mutuante,  ou  depositante  podem  assegurar  lucros  aos  Ban- 
queiros, ou  ser  a  causa  de  sua  ruína  ?  —  Sua  conservação  não  poderá  ser  motivo  de  con- 
tínuos abalos,  que  podem  actuar  sobre  o  commercio  e  perturba-lo,  assim  como  as  de  mais 
industrias? 

15.  Qual  a  causa  da  baixa  actual  do  cambio  ?  —  E'  eUa  devida  simplesmente  ao  curso  for- 
çado das"  notas  do  Banco  do  Brasil,  ou  simultaneamente  à  quantidade  de  taes  notas  que  cir- 
culão  superior  as  necessidades  da  circulação  ? 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Janeiro  de  1803.—  Tela  Commissão,  A.  IH.  da  Silva  Ferraz. 


Bespostais. 


Parecer  do  Sr. 
Strack.  Gerente  da 
Casa  do  Sr.  1.  G. 
.Hasenclever. 


Quanto  ao  1.»  quesito.  —  O  caracter  do  successo  económico  de  10  de  Seteinbro  não  pode  ser 
qualfficado  favoravelmente  porque  elle  não  foi  manifestado  quando  devia  sè-lo  :  havia  muito 
tempo  que  elle  existia,  porem  foi-se  adiando  forçadamente,  e  ainda  não  teria  apparecido  se 
se  não  tivesse  dado  o  caso  extremo  que  nesse  dia  se  deu  com  a  casa  Souto. 

Quanto  ao  2."  quesito.—  As  crises  ou  perturbações  comraerciaes  dos  paizes  estrangeiros  nada 
influirão  para  o  successo  de  10  de  Setembro. 

Quanto  ao  3.»  quesito.— A  deficiência  da  colheita  não  é  tão  grande  como  se  diz  :  o  que  faz  pa- 
recer muito  deficiente  é  o  alcance  em  que  ella  se  acha  para  com  os  Commissarios.  O  commercio, 
isto  é,  aquella  parte  que  se  pôde  chamar  real,  porque  gyra  <'om  recursos  seguros  de  dinheiro, 
ou  credito  nelie  baseado,  acha-se  abatido,  mas  não  pai-alysado,  e  o  seu  abatimento  é  devido 
a  diversas  causas,  e  especialmente  á  extraordinária  fallibilidade  das  cobranças,  e  ás  ditficul- 
dadcs  creadas  pela  legislação  económica  de  1860.  Não  são,  portanto,  razões  estas  para 
motivarem  nma  crise ;  "o  abuso  do  credito  entre  os  Bancos  e  os  Banqueiros  foi  a  verdadeira 
causa  do  successo  de  10  de  Setembro.  Desde  muito  tempo  conhece-se  o  má(|^stado  de  casas 
que  entretanto  se  tem  sustentado  por  meio  de  jogo  de  letras  repetidamente  reformadas,  mesmo 
com  firmas  de  palha,  a  que  os  Banqueiros  também  sustentavão  para  sustentarem-se. 

Quanto  ao  4.°  quesito  — Havia  difliculdade  nas  transacções  por  desconfianças  geraes,  mas  os 
capitães  abundavão,  e  o  dinheiro  era  barato. 

Quanto  ao  3."  quesito.— .V  casa  Souto  cahio  por  ter  chegado  á  extremidade  de  seus  embara- 
ços, Tião  tiMido  mais  recursos  de  que  lançar  mão  quando  o  Banco  do  Brasil  lhe  recusou  a  garantia 
de  apólices  que  ainda  ella  não  tinha  em  sen  poder. 

Quanto  ao  6."  quesito.— Não  é  possível  precisar  a  data  dos  embaraços  da  casa  Souto,  mas  a  pri- 
meira corrida  parece  um  ponto  de  partida  regressivo  bem  fácil  de  encontrar  na  suaescrípturaçào. 

Quanto  ao  7."  quesito.— Os  factos  que  lUdatavão  os  embaraços  da  casa  Souto  erão  as  suas 
grandes  e  freipientes  corridas  aos  B;uicos,  a  urgência  que  se  notava  em  suas  transacções,  as 
queixas  dos  seus  freguezes  pela  difliculdade  com  que  obtlnlião  delia  os  snpprimentos  de  dinheiro 
de  que  careciâo,  e,  de  algum  tempo  em  diante,  também  as  queixas  dos  portadores  de  seus  bi- 
lhetes, que  não  erão  pagos  com  a  pontualidade  de  um  íiamineiro. 

Quanto  ao  8."  (piesiio.— O  fornecimento  de  capitães  á  lavoura,  em  regra,  é  ou  era  feito  por 
casas  bancarias,  que  á  si  tem  annexos  Coiretoreslpara  figurarem  nas  vendas  dos  productos  agrí- 
colas. Essas  casas  são  os  centros  das  tiansacções  :  ellas  preslão  aos  Commissarios  os  dinhei- 
ros para  os  seus  fi'-<!gu(!Z(ís ;  <;  os  GoiíiiiiiNsarios  enlregão-lhes  os  géneros  de  sua  consignação 
para  disporem  e  applicarem  o  ]iroiliielo  á  amortização  dos  avanços.  E'  negocio  miiilo  lucra- 
tivo i)ori|iie  deixa  na  casa  bancaria  o  priímio  v  corretagem  ;  tem,  porém,  o  onns  de  grandes 
adiaiilamentos  a  que  o  Itaiuiiieiro  sujeita-se  pela  ainhição  das  freguezias  :  mas  esses  adianla- 
ineiUos  não  são  lao  grandes  como  a  produzir  uma  crise,  podendo  apenas  .serem  tomados  conn» 
uma  pequena  parir  emicoiiiitanle,  quando  scí  da  um  caso  di>sses.  .\s  exigências  da  lavoura 
portanto  não  mlluiiâo  sensivelmenle  no  successo  de  10  de  Setembro. 

Quanto  ao  it.»  ipiesito.-  <\s  etfeitos  do  successo  de  10  de  Setembro  nSo  cessarão,  nem  paraly- 
sárãò :  as  medidas  arbitrarias  do  Governo  levantarão  enive  elles  uma  trégua  apparenie.  mas  elles 
continnão  e  contiiiuaráõ  eimiuanto  se  conceder  coiicm'datas.  A  suspensão  dos  pagamentos 
só  aproveitou  as  casas  em  niao  estado  para  combinarem  os  seus  planos  e  seus  elfellos,  bem 
como  o  das  concordatas  a  arbítrio  de  dous  ou  ires  credores  entre  centenas  delles.    topo  e 


Jiãn  úc  ser  tcrrivcis,  poiqiio  os  ncfrocianlcs  lionosins  virão  fu!íii'-llies  (oda  a  garantia  de  suas 
l'((i-liiiias  e  de  seu  in-dilo,  aléui  do  vcreni-se  cuiiluiiilidos  no  esliaii};eiio  com  os  iic(;o('iaiiles 
nerigosos,  porque  lá  se  fiílcudeu  que  a  siispeiisào  era  lícial,  o  i|ue  [>ai'a  os  neçrociaiUes  em 
hoiii  eslado  era  um  desdouio.  O  resultado  leni  sido  a  n-slriccão  ilo  coiiiuiereio  desses  ne^io- 
riantes,  c  a  exportarão  dos  capitães  que  liquidão  para  ai  reda-los  de  uui  lu^jar  onde  de  um 
nionieuto  a  ouiro  os  vem  sem  segurança,  e  em  perigo  certo. 

Qu.uilo  ao  10. »  quesito.—  Toucas  lallencias,  suspensões  e  concordatas  forão  causadas  pelo 
successo  de  10  de  Setembro  :  quasi  iodas  erâo  casas  que  encobrião  os  seus  desarranjos  á  sombra 
dos  eslabclecinuulos  bancários,  cujos  recursos  os  suslentavão,  mesmo  por  interesse  dos  próprios 
eslaltelccimentos  ;  mas  o  adiamento  não  podia  ser  iiidelinido;  o  seu  Icmpo  chegou,  e,  appa- 
recendo  o  salva-vidas  das  (  oucordalas,  era  iudicioso  não  deixarem  de  enibarcar-se  os  naulra- 
pros,  comi)  essas  casas  linlião  mais  lazões  ile  cousiderar-se,  poríjue  a  praça  ja  assim  as  con- 
siderava, tanto  mais  que  não  podia  ser  mellior  o  ensejo,  quando  o  (loverno  desmoralisando 
o  conunercio  pela  usurpação  que  lez  dos  seus  direilos  impreseripliveis,  ofterecia-lhes  o  assa/ 
vanlajoso  meio  de  melhorarem  enorniejnenic  de  posição,  sacrilicaiulo  a  maioiia  dos  seus  cre- 
dores, toda  a  ve/.  que  tivessem  duus  ou  Ires  patronos  (pie,  sem  lazereui  cabedal  dos  balanços, 
que  geralmente  são  tidos  por  iniperreitos  e  até  lalsos,  lhes  concedessem  concordatas.  O  suc- 
cesso do  10  do  Setembro  loi,  pois,  o  ronipiínenlo  do  véo  diaphano  que  acobertava  transtornos 
remotos,  não  sondo  impossível  que  a  es|iueulação  também  tirasse  algum  partido  de  tão  lisoa- 
geira  fraiique/.a. 

Quanto  ao  II."  quesito. —Os  Banqueiros  fallidos  (ornarão  dinheiro  á  uma  taxa  inferior  á  do  des- 
conto dos  líaiuo-;,  tendo  os  deposilanles  o  direito  de  retirarem  a  vonlade  os  seus  capitães,  o  que, 
por  certo,  não  indica  syslema  :  os  Banqueiros  actuaes  continuão  a  niesnia  marcha,  recebendo, 
porém,  2  e  3  "/o  monos  que  a  laxa  do  desconto  do  Uaiico  do  Brasil  os  dinheiros  que  aquelles 
)'ecebião  só  c<uii  a  diirereiíca  do  !"„•  Tanto  uns  como  outros  íeem  tentado  garanlir-se  es- 
labolccondo  prazos  de  aniicipação  de  aviso  dos  depositantes,  mas  parece  que  não  o  tem  con- 
seguido como  regra  e  só  como  excepção. 

Quanto  ao  12."  o  13.»  quesitos.— Em' geral  os  bilholos  dos  Banqueiros  nao  representavão  uma 
emissão,  e  a  sua  circulação  era  limitada,  concorrendo  em  pequena  parle  nos  pagamentos  da 
praça,  sondo  antes  ropresontativos  do  depósitos  A  moeda  liouciaria  do  Governo,  e  as  no  las  do 
Banco  do  Brasil  quasi  nada  poderiào  solirer  com  laes  hilhctes. 

Quanto  ao  li."  quesito.— As  saladas  livres  nas  contas  correntes  á  juros  e  o  recebimento  de 
dinheiro  l.iiiibeni  á  juros,  com  liberdade  de  letira-los  o  mutuante  ou  depositante  á  sua  vontade, 
sem  duvida  (pie  assegura  lucro  ao  banqueiro.  Mas  ó  evidentemente  muito  precário  esse  lucro! 
accrescendo  o  perigo  em  que  sempre  estão  os  banqueiros  por  expostos  a  qualquer  trama  que 
produza  o  seu  abalo,  e  com  elle  o  do  commercio  c  das  outras  industrias  que  estão  na  de- 
liondencia  dos  seus  recursos.  Todavia  se  os  baiKiueiros  possuíssem  grandes  capitães  e  línii- 
iasseni  as  suas  operaçijos  a  elles  e  aos  dinheiros  deiiositados,  uma  vez  ((uo  a  respeito  destes 
))rocedesseiii  com  muiia  circunispecção,  os  abalos  serião  difflceis.  Emquanlo,  porém,  elles 
iliverem  nos  Bancos  do  Brasil  e  llypothocario  a  lacilidade  que  tem  gozado  paia  descontar  títulos 
duvidosos,  e  alguns  mesmo  em  que  só  so  attende  ás  firmas  dos  banqueiros  que  os  endossão. 
«  commereio  o  as  outras  industrias  não  podem  tranquíllisar-se,  porque  sabem  que  para  esses 
fiegiiezes  do  Banco  obteiem  um  lucro  do  1  ou  2  "/o,  os  bancos  não  hositão  em  descontar-lhos 
letras  ruins  ou  duvidosas,  o  o  dinheiro  que  nisso  emprega  falia  ás  verdadeiras  necessidades 
da    praça,  que  não  são  nunca  as  que  produzem   transtornos   ou  crises. 

Quànio  ao  lõ.»  quesilo. —  A  baixa  do  cambio  pódo-se  attribuir  a  três  causas  principaes  :  em 
))nmòiro  lugar,  ao  curso  lurçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil.  Em  segundo  lugar,  a  acção  vio- 
loiíla  ([ue  o  Governo  manifestou  na  crise  do  10  rio  Setembro,  com  prejuízo  enormisshno  dos 
credores  das  casas  bancarias,  o  em  seguida,  estendendo  a  mesma  acção  as  outras  casas  que  so 
(luizerão  aproveitar  da  emergência;  o,  linalmente,  á  guerra  em  que  o  paiz  acaba  de  entrar 
com  seus  vizinhos,  a  (jual  necessita  grandes  remessas  da  parte  do  Governo  ;  —  e  em  taes  occa- 
siões  ha  grandes  alterações  publicas,  lodos  o  ludo  solTreni,  e  o  cambio  não  pode  ser  indilie- 
■renlc  ao  movimouto  geral. 

íli')  de  Janeiro,   2S  do  Janeiro  de  18G3.  — l'or  procuração  de  J.  G.  llasenclever,  Slrnck. 


Illm.  c  Exm.  Sr.  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Em   circular  de  19  de  Janeiro  proxí-         liesposta  do  .Sr. 
mo  passado  pede-me  V.  Ex.  para  responder  a  diversos   (luesítos,  para  poder  auxiliar  a  niui/o     T'í[?,%^."n,'i'íía''''' 
digna  Commíssão  de  inquérito,  no  parecer  que  tem  de  darão  Governo,  relativamente  á  crise     '''iJre-^  i^u^rra. 
linancoira  por  que  passou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  próximo  passado,  e  de  que 
•ainda  está  solfrendo  os  cfTeilos. 

Muíio  agradeço  a  V.  Ex.  a  honra  que  me  faz,  porém  os  meus  inconiinodos,  e  a  minha 
residência  com  minha  família  em  1'elropolis,  me  íinpossibilitão  de  poder  responder  aos  diios 
liiesitos. 

Sou  com  nmito  respeilo 

De  V.  Ex.  — Muiloaiiencioso  venerador  criado.— 
Luiz   l'avares  Guerra. 

Rio  dl-  Janeiro,  l  de  Fevereiro  de  1863. 


—  6  — 

Parecer  cio  Sr.  J.  Qtianio  no  i.»  qiiosito.— Uma  crise  commercial  gravissiina.  acompanhada  e  muito  augmen- 

M.  Glover.  tada  (lor  grande  iiaiiico. 

Quanto  ao  2."  ([uesilo.— Entendo  ([uo  não. 

Quanto  ao  3."  miosilo.— Entendo  i[ue  pode  ser  attribuido  inteiramente  a  aljuso  e  exafçcFação 
do  systema  de  credito,  niio  só  nos  dous  últimos  ânuos,  mas  lambem  durante  alguns  dez  annos 
anteriores. 

Quanto  ao  'i."  quesito,—  Uma  facilidade  nas  transacções,  sem  pressão  alguma  e  os  capitães 
alnindavão  para  ipieui  mci-ecia  conlianca.  .\s  causas  cião  accumulacão  de  prejuízos  de  njuitos 
annos,  resultantes  de  vendas  a  prazos  longos.  Entendo  qnc  a  maior  parte  dos  males,  crises  c  pic- 
juizosque  tem  vindo  á  esta  praça,  são  atlribuiveis  ao  péssimo  svslema  de  vendas  a  prazos  longos, 
sendo  a  maior  parte  feitas  a  12  mezes,  induzindo  com  a  facilidade  de  obter  fundos  dos  Ban- 
queiros, transacções  muito  além  das  necessidades  e  giandes  iwejuizos. 

Quanto  ao  5.»  quesito.— Grande  accumulacão  de  prejuízos  de  muitos  annos,  resultantes  da 
facilidade  com  que  lizerão  adiantamentos. 

Quanto  ao  G.°  quesito.— Anteriormente  a  1838. 

Quanto  ao  7."  quesito.— Continuadas  reformas  de  letras  de  casas  embaraçadas,  c  peiorando 
sempre  de  posição. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— rrincipalmcnle  por  meio  de  saques  sobre  os  Commissarios  a  quem 
manaão  seus  productos;  entendo  que  pouco  ou  nada  tinhão  os  empenhos  da  lavoura  com  este 
successo 

Quanto  ao  9."  quesito. — .Vugmento  da  emissão  do  Ranço  e  suspensão  do  troco  em  ouro  fez 
desapparecer  o  pânico,  e  a  crise  morreu  por  exliausla;  não  lendo  a  suspensão  por  &)  dias  in- 
llueiicia  alguma,  e  sendo  a  lei  das  concordatas  muito  boa. 

Quanto  ao  IO.»  quesito. —Entendo  que  todas  forão  causadas  ou  precipitadas  por  este  successo, 
mas  é  notável  i|ue  uma  grande  parte  erão  devedores  e  não  credores  dos  banqueiros  lallidos. 

Quanto  ao  11.°  quesito.— Era  aceitar  em  conta  corrente  ou  por  vales,  exigível  à  vista. 

Quanto  ao  12.»  quesito.— Tinlião  o  caracter  de  titulo  de  c/c. 

Quanto  ao  13.'  quesito.- O  curso. era  limitado  e  não  fazia  concurrencia  com  as  notas  do 
Governo  ou  as  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  li."  quesito.— Este  systema  de  sabidas  livres  c  muito  perigoso  e  pódc  ser  mo- 
tivo de  abalos  contínuos,  como  até  agora  tem  sido. 

Quanto  ao  lo.»  quesito.— Retiradas  de  fundos  do  paiz, causadas  pela  desconfiança  resultante 
da  crise,  grandes  remessas  feitas  pelo  Governo,  excesso  de  notas  em  circulação  e  cm  parte  o 
curso  forçado  das  notas  do  Banco;  porém,  esle  ultimo  forma  uma  quota  pequena  e  quasi  iniei- 
niente  moral  na  influencia  geral. 

A  tendência  para  baixa  tem  sido  accelerada  ultimamente  pela  influencia  da  guerra  do  Sul, 
e  a  duvida  que  existe  sobre  os  meios  que  o  Governo  vai  lançar  mão  para  as  despezas. 


Rio  de  Janeiro,  cm  9  de  Fevereiro  de  1863.— J.  iV.  Glover. 


Parecer  do  Sr.  J. 
Mana  de  Araújo 
'Jonies. 


Quanto  ao  1.»  quesito.  — A  desconfiança  geral. 

Quanto  ao  2."  quesito.—  Sim. 

Quanto  ao  3.°  quesito.- Sim,  em  todas  as  bypotheses. 

Q^uanto  ao  4."  quesito.— Havia  facilidade  nas  transacções,  não  scntia-se  embaraços,  nem 
pressões  ;  e  abundavào  os  capitães. 

Quanto   ao  3."  quesito.— Falta  de  dinheiro. 

Quanto  ao  (i.°  quesito.—  Desde  1837. 

Quanto  ao  7."  (luesito.— O  excesso  do  suas  transacções. 

Quanto  ao  8.»  quesito.— Os  empréstimos  leitosa  lavoura  são  e  erão  por  meio  de  credito 
sobre  suas  colbcilas,  e  a  influencia  sobre  o  successo  de  Setembro  foi  a  irregularidade  da  co- 
llieila  de  dous  a  Ires  annos. 

Quanto  ao  0.»  quesito.- A  regularidadií  da  colheita  nestes  últimos  mezes. 

A  innuencia  da  suspensão  d(í  pagamentos  por  (io  dias  c  as  concordatas  decretadas  pelo 
Governo  sei  servirão   para   prejuízo  dos  credores. 

Quanto  ao  10."  (piesito.  —  Não  ;  mas  este  successo  e  admissão  de  concordatas  amigáveis 
proporcionarão  occasião  para  se  manifestarem  nniitas  delias. 

Quanto  ao  11."  quesito.—  Era  por  nuíio  de  recibos  em  conta  corrente. 

Quanto  ao  12.»  quesito.— Sim,  tinhão  o  caracter  de  litulo  a  conta  corrente. 

Quanto  ao  13.»  (ju(ísit0.— Não  era  limitado;  não  substituía,  nem  fazia  concurrencia  na 
circiilação  á   moeda  liduciaria  do   Governo,   nem  ;'is  notas  do   llaiico  do  Brasil. 

Quanto  ao  li."  (juesito.- Não  ;  e  pode  ser  a  causa  de  sua  ruína.  Sua  conservação  é. 
prejudicial  ;   t:  poderá,  se  continuar,  a  abalar  o   commercio  e  as  industrias. 

Quanto  ao   V)."  ipu'silo.— A  deficiência  da  exportação. 

Siiri,  e  simulíaueauuMite  a  ipiantidade  d;is  notas  do  Banco,  que  circulâo  superior  ás  neces- 
sidades da  circulação. 


Rio,  9  de  Fevereiro  de  iSOii.— José  Maria  ik  Araujo  Gomes, 


Qiiatito  ao  1."  qui^silo.— .V  rorriíla  liavida  snbre  os  baníjiKMfOS,  cxi^ííiido  ao  mesmo  tempo  Parecer  idi  Sr. 
(I  pa^Miiieiito  de  ilepiisilos  em  iiii|nirlaiieia  limito  além  de  suas  reservas  disponíveis,  e  mesmo  Carlos  Jlayniik. 
superior,  talvez,  a  toda  moeda  correiílií  e  notas  do  líamo  dn  lirasil  em  eireiílarão  nessa 
piaea,  nessa  ocrasião  ,  pareee-nos  dar  ao  siiecesso  eeouomieii,  releiido  neste  ijiiesilo,  o  earaeter 
í\i-  firiwsuo  miiiiildrln.  (|iie  di'pois  se  eoiivcrliMi  ein  Ixuinivrtila  raiumcrcinl  pela  insolvência  rml 
<j|i  iilliyada .  i|iie  se  loi  reselaiulo  de  f;iaiide  parle  dos  devedores  e  cOolirij;ados  nos  tilulos 
do  divida  exisleiíLes  nas  eaileiras  desses  lian(|iieiros. 

Quanto  ao  2."  ijuesilo.  —  Kiiteiidemo-i  i|nenão;  pelo  menos  não  temos  noticia  de  factos 
anteriores  on  posteriores  a  tal  suecesso,  ([iie  aiUorise  ojiiniao  em  contrario. 

Quanto  ao  3."  ([ucsito.— Sendo  a  basi;  de  todo  o  nosso  moviíiníiito  meieanlil  a  exportação 
de  nossos  productos  a^'rictdas;  desde  ipie  liu  delicieiícia  de  eollieita  ,  necessariamente,  na 
razáo  delia,  se  deve  esperar  (|ne  o  cominercio  sotlia  na  liimidaçào  de  suas  o|)eia(,'ões  prin- 
ci|)alnieiile  de  (lala  anlerior;  e  .sendo  cerlo  (pie  de  laclo  si'  tem  dado  essa  deiicieneia,  deve 
ella  ser  considerada  eiilre  as  cansas  coneorrenles  do  suecesso  de  (|ue  se  trata,  eouio  a  mais 
poderosa,  adniillindo-sc  puriMu  sua  accniniilai.ão  nos  ullinios  annos. 

Dizemos  riinciirrcntt\  pinc|ue  só  por  si  e  considerada  (iiiiiHul.  não  seria  snfiicieiítc  para 
jirodnzir  o  suecesso  de  (pie  se  trata,  dado  (pie  o  excesso  do  capital  iniporlado,  ipie  licasse 
jior  liipiidar  em  conseipieucia  de  tal  deiicieneia,  livessí;  sido  einpreiíado  jirdiltirlicaiiivntc. 

.\k'm  pois  de  tal  caiis:i,  outras  lia  preexislciltes  a  cila.  e  cujos  tristes  ertcitos  criio  por 
todos  esperados;  releriíuo-nos  aos  abusos  de  credito,  (pie  lizerão  consumir  iiiipriKliirlivaiiimtc 
lautos  capitães  e  hiiiiKihilixar  ouiros,  de  modo  (pie,  nem  com  pe([ueiia  renda,  poderai')  mais 
contribuir  para  o  aiij^inento  ou  incsiuo  simples  coiisi'rva(;ão  do  capital  circulante  a  lauto  custo 
adipiirido  iios  leinpos  (pie  já  la  .se  vão,  em  ipie  era  mais  geral  e  sincera  a  convicção  de  ipie, 
.sem  o  ranciirsi)  dn  trahiilliii  c  crnnnmia  erão  sempre  iinproductivos  e  íallazes  os  meios  obtidos 
pelo  eredilo;  não  se  tendo  mesmo  idi:a  do  ipie  erão — juíjo  (íc  arções  e  Bancos  de  emissão. — 

A  nossa  le},'isla(,ão  económica,  se  se  trata  da  de  ISOO  e  seus  re{;ulamentos,  parcce-nos  ipic 
em  nada  concorreu  para  tal  suecesso,  lillio  de  causas  anteriores  a  ella;  poniue,  ([iiaiito  a 
resliic(,'ão  das  emiss(")es  dos  Bancos,  (iiie  se  pode  considerar  como  negativa  de  auxilio  para 
liipiidação  de  operafõcs  pendentes,  íoi  tív)  liberal  ([ue,  respeitando  os  interesses  creados, 
lixou  um  máximo  para  essas  emiss()es,  de  aecordo  com  elles;  máximo  que  nunca  foi  attingido: 
não  se  podendo  portanto  allegar  falia,  de  fíiculdade  par;i  isso:  e  (luaiito  ás  mais  disposi(,'ões 
restrietivas  para  cvit.ir  ou  dillieiíltar  circulação  lidiiciari;i  incompetente,  clandestina  e  per- 
turbadora, foi  tão  infeliz  ou  esquecida  (jne  alii  estão  os  milhares  de  contos  de  réis  em  recibos  ao 
portador  dos  banqueiros  fallidos,  para  demonstrar  como  era  executada  tal  legislação,  contra 
a  qual  tanto  se  tem  declamado  ! 

Em  nossa  opinião,  pelo  contrario,  se  os  effeitos  do  .suecesso  de  Setembro  não  são  ainda 
mais  geraes  c  desastrosos,  deve-se  esse  resultado  á  inllueiicia  moral  dessa  legislação,  que  de 
algum  modo  constrangeu  osafoutos  a  parar  e  rellctir  no  ipie  liulião  feito  e  nos  perigos  de  que 
estavao  cercadas ;  e  certamente  que,  se  uma  legislação  semellianle  existisse  desde  18o2  e  fosse 
obscnada,  teria  evitado  muitas  desgraças  e  decepções,  concorrendo  assim  para  que  o  estado 
de  nossa  prosperidade  fosse  menos  poroso  do  que  é. 

Expressando-nos  deste  modo,  não  é  nossa  intenção  negar  que  tenhão  alguma  razão  os 
que  entendem  ([ue  lia  em  tal  legislação  disposições  impertinentes  e  mesmo  em  dcsaccordo 
(oiii  contractos  bilateracs;  mas  concedão-nos  que  são  de  imporlancia  e  iniluencia  seciiiubiri;! 
em  relação  ás  das  que  tem  por  fim  defender  e  proteger  os  grandes  interesses  económicos 
sociaes,  nessa  lipoea  tão  gravemente  compromettidos  por  mal  apreciados  ou  regulados. 

Ja  dissemos  em  resposta  ao  1.°  quesito,  e  agora  repeliremos  (|ue,  em  nossa  opinião,  o 
caracter  do  suecesso  económico  de  (lue  se  trat;i  foi  ao  iiriíieipio  de  pressão  monetária,  que 
consideramos,  portanto,  a  centcllia  (pie  pioduzio  o  incêndio,  cujo  sinistro  chirão  fez  veras 
cinzas  de  importantes  valores  lia  muito  tempo  consumidos;  mas  al(;  essa  liora  representados 
em  titules  escriptos  existentes  nas  carleinis  dos  Bancos  e  banqueiros. 

Quanto  ao  4.»  quesito.— As  teinpest;ides  tem  seus  prenúncios  c  estes  não  faltarão  á  de 
que  se  iniia.  Receio  geral  de  iiiiia  crise  de  liquidação;  f;ilta  de  confiança  mercantil;  procura 
de  deposiios,  ainda  temporários,  obtidos  por  meio  de  saques  sobre  praças  estrangeiras,  pelo 
escasseameuto  dos  do  p;iiz;  preferencia  de  muitos  dos  depositaiiles  de  dinheiro,  ainda  a  uma 
taxa  ineiior,  em  eslalieleeimentos  que  presumiao  mais  seguros;  alta  e  sustentação  do  preço 
(los  fundos  públicos,  a|>czar  de  novas  emissões  realizadas  e  de  outras  em  especlativ;i;  procura 
do  bom  [lapel  commereial  (c  que  escasseava)  embora  com  pequeno  desconto;  admis.são  com 
mais  l:iigiiez;i  nas  earteiras  dos  Bancos  de  letras  de  fazendeiros  havidos  por  abastados  ; 
(Jtiertiis  p:ira  desconto.s  e  redescontos,  mesmo  a  taxa  iiniior,  de  certas  letras ;  fallencias  e 
liigas  do  fallidos  fraudulentos;  pouca  actividade  commereial  e  ate  certo  ponto  esmorecimenlo 
para  especulações;  menos  franqueza  nos  Bancos  para  operações  a  longo  prazo;  lentativas 
Ijara  rediicção  dos  cadastros  e  de  reconsideração  de  apreço  das  firmas  adniittidas;  redescontos 
de  tilulos  por  banqueiros  para  haverem  dinheiro,  etc,  como  (|ue  presagiavão,  e  ha  muito  tempo, 
a  cataslrophe;  pois  que  pelo  concurso  de  todas  estas  e  outras  causas  a  liipiidação  da  maior 
píirte  das  transacções  soflTria  sérios  e  quotidianos  embaraços,  que  cm  muitos  casos  erão  apenas 
adiados  por  operações  il liquidáveis. 

Não  abiindavão,  antes  escasseavão  os  capitães.  Exigências  da  Lavoura;  fixação  delles  em 
obras  publicas  e  particulares;  empregos  em  fundos  públicos;  supprimeiítos  ao  Thesouro; 
retiradas  constantes  para  fora  do  paiz  ;  auniquilação  de  valores,  por  não  pagamento  de  liiulos 
(jue  os  represeiitavão  e  existirão  em  circulação;  deficiência  da  ieceit;i  publica  c  augmento 
de  despez.;is  ordinárias  e  extraordinárias,  o  ouiros  embaraços  provenientes  de  dividas  antigas, 
impossiveis  de  liipiidar,  precederão  e  íizerão  apparecer  o  suecesso  económico  de  que  se  trata, 
e  que  começou  por  uma  pressão  monetária. 

Quanto  ao  S."  quesito.— Uecebimento  de  depósitos  sem  systeina  e  prazo;  empregos  cm 
nnmoveis  de  rendimento  inferior  ao  juro  pago  por  aqnelles  ;  empréstimos  garantidos  por  hvpo- 
jiiecas  de  bens  de  diflicil  realização;  descontos  de  títulos  em  grande  parte  de  duvidoso  rece- 
nimeuto,  uns  pchi  insolvência  conhecida,  ou  que  se  devia  presumir  dos  devedores,  outros  por 
provenientes  do  operações  que  linlião  por  líin  lixar  capital ;  grandes  prémios  pagos  para  vencer 


embaraços,  pcid.is  cm  laliencias;  falia  ilc  ofonomia,  ao  qnc.  oiiviír.os,  nas  (ifspezas  pcísoacs 
(■  (lo  estalK'li'CÍment(),  ilonalivos,  e  ulliiiiaiiieiite  a  recusa  (io  Banto  do  Brasil  a  um  siipi  li- 
monto  pedido,  ele,  laes  nos  pai^'(:('m  as  causas  priíieipacs  c  prováveis  do  atoiíletiiiieiuo  do 
que  irala  o  quesilo  a  que  rcspoiulenios. 

QiiaiUo  ao  0.»  quesito. —  rvão  temos  inforiiiafõcs  precisas  a  tal  respeito ;  parecc-iios,  poréii), 
(]ue  coincearão  taes  euiltaravos  lia  mais  de  quatro  aiiiios.  O  que  nos  cousia  de  mais  positivo 
e  que  em  Maio  ou  Abril  de  1W3  esses  banqueiros  íizerão  ver  a  l)iri'etoiia  do  Bauco  do  Brasil 
as  diiliculdades  com  ipic  lutavao  e  a  impossibilidade  em  que  estavuo  de  eoutiiiuar  re^Milarmenle 
suas  operações,  seui  iirande  e  mesuio  extraordinário  auxilio  do  dito  Banco;  e  (|ue  a  final  resol- 
vera a  mesma  Directoria  ampliar  mais  o  credito  concedido  aos  reteridos  banqueiros :  ignoramos, 
porém,  com  qui;  garantias  e  condições. 

Quanto  a.)  7."  quesito.— A  retirada  continua  de  {rrande  parte  dos  depósitos  confiados  a 
esses  banqueiros,  c  que  attingirão  a  grande  importância,  sem  que  tossem  substituídos  por  novos; 
a  dcticiencia  de  recel)iuiealos  para  occoirer  a  pagamentos  quotidianos,  o  que  se  revelava  pelo 
continuo  redesconto  que  iazião  esses  banqueiros  dos  melhores  títulos  de  sua  carteira,  ou  pelo 
deposito  delles  cm  caução  para  obterem  meios  de  occorrer  ao  pagamento  do  passivo  que  se  ia 
vencendo;  a  nouca  exactidão  no  cumprimento  de  seus  deveres  diários,  deixando  paia  as  ultimas 
horas  a  li<iuiaação  de  operações  ven(Mdas,  licando  mesmo  muitas  por  liqvndar  sob  compromissos 
verbaes,  ou  resalvas  escriptasdc  clíeito  temporário;  a  impassibilidade  apparente  com  (pie  ouvião 
muitas  vezes  ásperas  observações  por  tal  nn)iivo,  c  que  sem  duvida  repelliriíio  com  energia, 
se  suas  circumslanci;is  fossem  menos  a])uradas;  u  grande  quantidade  de  títulos  devidos  nor 
fracos  devedores,  que  muitas  vezes  oflerecião  cm  confiança  para  de  eiitre  elles  se  escollier 
garantia  a  operações  vencidas  e  que  não  podião  liquidar  poj'  outro  meio;  a  falta  de  pon- 
tualidade na  entrega  de  depósitos  que  ilies  erão  exigidos,  ele,  eis  os  factos  que  assaz  delaiavão 
os  embaraços  com  que  lulavão  esses  imprevidentes  e  infelizes  banqueiros. 

Qu.into  ao  8.»  quesito.— Em  geral  crão  por  letras  aprazo  maior  de  quatro  mozes,  ou  por 
contas  correntes,  garantidas  por  títulos  de  credito  ou  por  hypotliecas  de  immoveis  ou  semo- 
ventes, que  taes  adiantamentos  se  faziào. 

Parece-nos  que  foi  grande  a  intluencia  que  essas  operações  ou  os  empenhos  da  lavoura 
liverào  sobre  o  successc»  de  que  se  trata,  visto  como  nas  carleiras  dos  bainiuciros  fallidos 
existião  muitos  títulos  dessa  natureza  e  de  grandes  valores,  ou  cujas  garantias  tinhão  essa 
origem:  e  sendo  certo  que  todo  o  adiantamento  leiío  a  lavoura,  além  da  importância  ((ue  elia 
pode  solver  pela  colheita  annual  de  seus  productos,  é  uma  operação  que  da  em  resultado, 
!n'ismo  na  hypothese  mais  favorável,  a  /i.rnçíio  do  capital  emprestado  a  custa  do  circulante, 
sào  óbvios  os  embaraços  que  desta  transformação  se'  devem  seguir,  dada  a  necessidade  da 
liquidação  de  taes  dividas;  pelo  que  estamos  persuadidos  de  que  essas  operações,  ou  os  em- 
penhos da  lavoura  muito  iníluirãu  e  contribuirão  para  o  successo  de  que  se  trata  e  de  suas 
mais  serias  consequências. 

Quanto  ao  !).°  quesito.— Temos  por  principaes  duas:  a  resignação  imposta  pela  grandeza 
da  caiastrophe,  (jue  tornou  inútil  todo  o  esforço  para  contraria-lã  em  seus  eíleitos  necessários, 
e  a  medida  da  suspensão  dos  pagamentos  por  (ió  dias. 

Quanto  a  influencia  sobre  o  progresso,  ou  efieitos  do  mesmo  successo,  que  teve  a  medida 
da  suspensão  de  pagamentos  por  HO  dias  e  a  de  concordatas  decretadas  pelo  Govcino,  parcce-nos 
que  irao  produzio  lodo  o  bem  que  se  teve  cm  vista  ao  adoptar  l;;es  medidas,  que,  na  execução, 
prejudicando  mais  do  (pie  protegendo  os  legitinios  intertsics,  concorrerão  p;ira  que  os  efieitos 
do  successo  fossem  além  do  (jiie  deviao  ir. 

Taes  medidas,  se  por  um  lado  permittirão  ao  devedor  honesto  observar  as  cousas  com 
mais  serenidade  de  animo  para  melhor  vencer  as  liitliculdades  com  que  tinha  de  lutar  na 
liiiuidação  de  contas  com  seus  credores,  por  outro  também  proporcionarão  ao  de  má  fé  oc- 
casião  para  se  prcpaiar  e  impor  a  seus  ci-edorcs  arranjos  leoninos,  abusando  das  circumsinncias 
em  |)ioveito  próprio;  sendo  por  isso  muitas  dessas  concordatas  amigáveis,  pelo  modo  por  que 
forão  Concedidas,  mais  um  indulto  a  todos  os  abusos  e  fraudes  praticadas  por  muitos  dos  con- 
cordalarios,  do  que  leaes  e  legítimos  accordos  para  conciliar  interesses  perturbados;  e  é  para 
lamentar  que,  em  muitos  casos,  o  dolo,  a  má  fé  c  o  desperdício  tivessem  ganho  de  causa  sobre 
a  honestidade,  a  ecoiío/nia  e  boa  fé  ! 

Era  nossa  humilde  opinião,  se  as  medidas  se  limitassem  a  suspender  por  CO  dias  as  exe- 
cuções, por  falia  de  pagamento  (los  títulos  que  se  fossem  vencendo,  e  a  uma  ou  outra  n)odi- 
llc;içào  iudis|)ensavel  nas  disposições  n"giilanKulares  sobre  concordatas,  as  cousas  se  terião 
pas.í-ado  de  um  modo  mais  conforme  com  a  mor;il  dos  deveiHís. 

Temos  (Olvido  ipu'  nao  ha  dillerençacm  suas  coiiscqucncias  praticas,  entre  suspensão  de  paga- 
mentos por  (>0  dias,  c  suspensão  de  execução  de  protestos  por  falta  delles  deiitio  do  mesmo 
prazo  ;  e  ajiezar  de  toda  a  habilidade  «Miquegada  na  exposição  c  deleza  de  tal  iqiinião,  para  nos 
é  elhi  infundiula  e  impiocedenle  ;  por(|ue  mi  primeiro  caso,  livie  o  devedor  por  esse  prazo  de 
(•xigencias  de  pagamenlo,  o  aproveitaria  em  prcpnrnr-se  para  no  lim  delle,  conforme  o  seu 
caracter,  havcr-se  com  o  .seu  cicdor  que  delle  licava  á  mercê,  ( (imo  tem  acontecido  ;  no 
segundo,  porém,  o  receio  do  prol(ísto  disporía  o  devedor  a  procutar  chegai-  em  tempo  com  o 
seu  credoí'  a  um  accordo  riizoavcl  cm  (jue  os  interesses  se  conciliassem.  Além  disto,  sendo 
a  suspoHs;\o  de  pagamentos  inútil  para  os  (]ue  ja  se  tinhão  declarado  lallkh.s,  :ipeu:is  itodia 
aproveitar  a  vaidade  de  um  o\i  outro  de  fnrio  failido,  mas  ainda  não  (.'(T/(ín;(/(i  tiil;  e,  debaixo 
desic  ponto  de  vista,  sendo  o  inicressc  de  conveniência  particular  c  limitado,  parece-nos  que 
podia  deixar  de  ser  attendido  cm  lienclicio  do  geral. 

Quanto  ao  10.°  quesito.— >'eni  Iodas  as  f:illenci:is  c  suspensão  de  p.igamcntos  havidos  até 
o  pv"si'iiie  forão,  cm  nossa  opinião,  efieitos  nec('ssanos  no  s\iccesso  eci'nomico  do  mcz  de 
.^(•ii-íobro  :  a  suspensão  de  paganienlos  por  (iO  dias.  que  permitlio  e  d<  u  tempo  p;ira  muitas 
nvmblnai  ècs,  cálculos  c  prepaios ;  c  ;i  possibilidade  de  ol  l  r  ( oncordatiiS  iniufinrch.  com 
imliilijpnria  plenurin  tio  piinxadn .  foiao  tentações  irresistíveis  para  nmilos  peccádores ,  que 
nunca  contarão  talvi'z  com  semelhante  ;ibsolvição. 

Quanto  ao  11.»  quesito. —Parcccnos  (]ue  nenhum,  exceptuando  todavia  algumas  condições 
sobre  us  leliruiius  eni  ruiução  m  quantias,  o  que  erão  inais  por  oslciítar  aiguinu  cruciii  du 
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expediente  deste  objiíclo,  do  que  para  serem  oxeculadas  com  pontualidade,  visto  cnmo  o  ijur 
sn  linha  em  gei'al  em  \isia  era  facilitar  o  rwebiuiento  de  depósitos ;  o  mais  ficava  a  cargo 
(la  Providencia. 

Muitas  vezes,  pelo  contrario ,  em  vez  de  disposições  protectoras  contra  a  eventualidade 
(]ai  corridas,  adoptavão-se  algumas  de  efleUo  negativo  ou  favoráveis  a  retirada  desses  caiiitaes. 
taes  como  o  desconto  a  uma  taxa  menor  de  letras  por  dinlieiro  recebido  a  premio,  e  a  per- 
missão de  passar  para  ellas  depósitos  feitos  em  coiita  corrente  para  que  podessem  ser  retirados 
pelo  desconto  favorável  delias. 

l'or  dous  modos  se  recebião ,  e  cremos  que  ainda  se  recebem  os  depósitos :  em  coni:i 
corrente  por  cadernetas,  lançando-se  na  pagina  do  credito  o  recebimento,  e  na  do  debito  a 
retirada  por  cheques  ;  e  por  meio  de  recibos. 

Quanto  ao  12."  quesito.  —  Taes  bilhetes ,  vales  ou  recibos  emiltidos  por  banqueiros  não 
tinhão  o  caracter  de  titulo  em  conta  corrente,  com  iinanto  nelles  se  declarasse  —valor  que 
lhe  cr.;dilamos  :—  ponpie  as  quantias  que  representavão  não  podião  ser  retiradas,  no  lodo  ou 
em  parte,  .senão  á  vista  delles,  que  erão  recolhidos  ou  substituídos  por  outros,  conforme  a 
importância  retirada  ,  liquidando-se  porém  nessa  occasião  a  operação  de  que  erão  instru- 
inento  :  assim,  pois,  principalmente  os  passados  ao  portador,  podem  em  seus  efleltos  e  air 
lerto  ponto  simular  uma  emissão  de  notas  ou  vales  conforme  o  systenia  dos  Bancos  de  cii- 
i'ulação. 

Quanto  ao  13."  quesito.— Sem  duvida  que  algum  limite  devia  ler  o  curso  de  taes  títulos 
ipiando  circulantes,  lendo-se  em  vista  sua  natureza  e  as  necessidades  da  circulação  que  podiao 
-alijfazar— que  são  aquellas  que  não  exigem  moeda  de  pagamento,  parecciido-nos  que,  com 
esta  excepção,  podião  taes  títulos  fazer  concorrência  com  a  moeda  liduciaria  do  Governo  om 
•is  notas  uo  Banco  do  Brasil.  Como,  porém,  não  consta  que  este  estabelecimento,  único  pre- 
iudicado  com  essa  concorrência  oflensiva  de  seu  privilegio,  reclamasse  contra  ella,  escrupu- 
lisamos  em  affirmar  que  de  facto  existio,  salvo  se  havia  motivo  para  loleral-a  em  silencio. 

Quanto  ao  iâ."  quesito.— Entendemos  que  depósitos  assim  recebidos  não  podem  assegurai- 
aos  banqtieiros  lucros  correspondentes  aos  prejuízos  a  que  se  expõem,  porque  não  é  possível 
empreeaí-os  de  modo  que  possào  ser  rehavidos  com  facilidade ,  dada  a  necessidade  de  sua 
restituição  aos  depositantes ;  e  isso  é  tanto  mais  perigoso  e  ruinoso  aos  banqueiros,  quanto 
que,  em  ura  paiz  falto  de  capitães  disponíveis,  esses  depósitos  são  quasi  sempre  temporários  i- 
sujeitos  a  repentinas  exigeni  ias ;  e  então  a  differença  da  taxa  do  premio  recebido  nao  com- 
p(;nsa  os  sacrilicios  que  muitas  vezes  é  de  absoluta  necessidade  fazer  para  sahir  de  diíficul- 
dades,  ainda  por  ventura  veuciveis  ;  e  pois  um  tal  systenia  de  receber  depósitos,  sujeito  a  tantas 
contrariedades ,  pode  sem  duvida  ser  motivo  de  contínuos  abalos,  nocivos  sempre  ao  com- 
mercio  e  a  todas  as  industrias. 

Quanto  ao  13.»  quesito.— O  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  tornou-as,  ainda 
que  temporariamente ,  papel  moeda ;  ora ,  sendo  certo  que,  desde  que  este  não  excede  ás 
necessidades  da  circulação,  tem  o  mesmo  valor  do  ouro,  segundo  o  padrão  monetário,  resul- 
tando deste  equilíbrio  o  par  do  cambio  ;  é  claro  que,  no  caso  de  que  se  trata,  não  é  esse  curso 
lorçado  a  causa  da  baixa  actual  do  cambio,  e  sim  a  quantidade  das  notas  em  circulação  que 
sunerabunda  em  relação  às  necessidades  delia  ;  e  temos  por  certo  que,  reduzida  essa  quan- 
I idade  a  necessária,  ainda  continuando  o  curso  forçado,  o  caaibio  se  elevará  ao  par  ou  acima 
delle,  bem  como  que,  levantado  o  curso  forçado,  continuando  cm  circulação  a  mesma  quaii- 
iidade  de  notas  essa  cessação  não  intluira  para  subida  do  cambio. 

Petrópolis,  em  14  de  Fevereiro  de  1865. 

José  Carlos  Mayrink. 


Quanto  ao  1.»  quesito.— O  caracter  do  succcsso  económico  dos  dias  de  Setembro  do  ann.i        Pí,r,rrr  iio  .sr  t. 
próximo  passado  é  essencial  e  exelusivameute  commercíal.    Assim  se  pode  dizer ,    porqur     i.upfs  ita  costa  Mj- 
em  vista  do  que  hoje  se  sabe    pela  liquidação  das    casas  bancarias  que  quebrarão,    result;i      i''i':i. 
que  se  ellas  tivessem  mais  seguro  e  cauteloso  systenia  em  suas  operações   mercantis,  não 
lerião  quebrado. 

Quanto  ao  2.°  quesito.—  O  mesmo  succcsso  só  é  devido  a  causas  internas.  Não  ha  factos 
verificados  jicm  propalados  de  reflexo  sobre  a  praça  do  Bio  de  Janeiro  das  quebras  occor- 
ridas  nas  praças  estrangeiras,  a  que  elle  possa  ser  altribuido. 

Quanto  ao  3.°  quesito.—  Mais  razoavelmente  deve-se  attribuir  a  causa  da  crise  da  nossa 
praça  á  deficiência  das  colheitas,  c  simultaneamente  ao  excesso  de  mercadorias  estrangeiras 
importadas,  que  iia  muitos  annos  se  da  na  nossa  praça.  Se  attendermos  ao  retrospecto  coni- 
mercial  do  Jornal  do  Commerrio  de  O  de  Janeiro  deste  anno,  se  verá  que  a  producçào  do 
paiz  não  tem  tido  augmento  que  possa  compensar,  ou  fazer  equilíbrio  ao  seu  grande  consunHi 
além  do  qual  sobrão  ainda  géneros  de  importação,  que  ficão  estagnados  nos  armazéns  a 
falta  de  compradores,  ou  quando  os  achão,  é  sempre  em  más  condições  de  venda,  ou  .i 
vista  por  baixo  preço,  ou  a  prazo  sempre  ameaçador  de  falibilidade.  A  paralisação  ou  aba- 
timento rio  commercio  é  também  uma  causa  mais  próxima  da  cri.se,  entretanto  que  nãi> 
passa  de  um  effeito  immcdiato  da  falta  de  harmonia  entre  a  producçào  e  o  consumo  do 
paiz. 

_As  especulações  mercantis,  quando  se  prendão  á  cadeados  acontecimentos  que  determi- 
narão a  crise,  em  vez  de  as  considerarmos  como  causas  da  mesma,  devemos  antes  tel-a:- 
como  recursos  de  que  por  ventura  se  lançava  mão  para  prevenil-a  ou  relardal-a,  na  espec- 
taliva  de  lucros  futuros  que  .se  não  realizarão. 

.  O  abuso  ou  exageração  do  systema  de  credito  observado  nos  dous  últimos  annos,  vem 
ja  de  mais  longa  data,  e  cresceu  conjunctamente  com  a  paralisação  do  commercio ;  mas 
em  veí  de  ser  elle  uma  causa  da  crise,  foi  antes  um  paliativo  a  que  recorrião  os  que  delir 
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líizião  uso  para  os  mesmos  fins  acima  indicados,  aos  (jiiaes  todavia  não  poderão  chegar.  Se 
não  SC  houvesse  abusado  do  crediío,  a  crise  teria  appareciíto  ha  mais  tempo,  mas  seria 
iiienor  e  menos  calamitosa.  E'  pois  verdade  que  a  esse  ahuso  se  deve  ler  sido  a  eiise  maior 
lio  que  teria  sido,  se  as  suas  causas  não  fossem  por  elle  abaladas  por  muito  tempo  alem 
daquelle  em  que  deverião  ter  feito  a  sua  explosão. 

Com  o  abuso  de  credito  procurou-se  supprir  o  deficit  resultante  da  paralisação  do  com- 
riiertio  que  envolvia  também  a  das  cobranças;  o  deficit  de  um  anno  era  accumulado  ao 
lio  aiino  seguinte;  os  banqueiros  não  podião  recolher  os  capitães  que  empreslavão  aos  seus 
ireguezes,  e  urgidos  pela  necessidade,  e  na  esperança  de  que  as  cousas  melhorassem,  eui- 
prestavão  mais  capitães ;  c  para  poderem  fazel-o,  augmentavão  o  seu  passivo  recebendo  di- 
nheiro a  juro  dos  que  llies  conliavão.  Reconhece-se  isto  observando  que  em  todas  as  classes 
lie  commercianies,  a  quem  não  era  dado  fazer  uso  da  elasticidade  do  credito,  apparecèrão 
muitas  e  frequentes  quebras,  e  em  cada  uma  delias  o  activo  do  banqueiro  soffria  um  golpe, 
i)u  porque  quebrava  o  seu  devedor,  ou  porque  quebrava  o  devedor  do  devedor  ;  o  resul- 
lado  de  tudo  isto  foi  que  ns  banqueiros  ora  fallidos  se  virão  com  seus  recursos  exhaustos, 
^'uardaudo  em  suas  carteiras  titulos  pela  maior  parte  insolvaveis  em  vez  de  lituios  abonados 
l)ela  solvabilidade  dos  seus  responsáveis. 

Se,  pois,  os  banqueiros  ora  fallidos  tivessem  sido  mais  seguros  e  cautelosos ;  se  as  tran- 
sacções de  suas  casas  não  se  resentissem  de  tanta  contemporisação;  se  tivessem  obrigado 
seus  devedores  a  entrar  eui  liquidação  lofío  que  os  vissem  em  mas  circumstancias,  as  cousas 
não  teriâo  chegado  ao  ponto  a  que  chegarão  ;  e  quando  por  sua  vez  fallissem,  em  vez  de 
uma  crise,  apenas  se  lamentaria  uma  quebra  como  qualquer  outra. 

De  tudo  isto  se  deve  concluir  que  a  esie  suceesso  económico  se  deve  attribuir  nm  ca- 
lacter  puramente  commerciaj,  porque  embora  podesse  ser  prevenido,  não  deixa  porisso  de 
ser  devido  a  cansas  commerciaes  accumuladas  ha  muitos  annos,  e  causas  de  um  alcance  tal 
para  o  commercio,  que  ainda  não  pode  ser  bem  apreciado. 

Parece  que  cm  nada  se  pode  atlribuir  á  nossa  legislação  económica  a  crise  de  que  se 
irata.  Antes  é  de  presumir  que  se  ella  fosse  executada  em  toda  a  sua  extensão  muito  se  teria 
prevenido.  Tanto  assim  se  deve  pensar  que  para  as  cousas  chegarem  aos  pontos  a  que  che- 
ííárão  foi  necessário  infringir  varias  disposições  da  lei  que  creou  o  Banr o  do  BTasil,  o  que 
lesultou  que  séries  de  lituios  do  debito  das  casas  bancarias,  forão  achadas  sujeitas  a  graves 
multas  impostas  pela  lei  que  as  prohibia. 

A  pressão  do  mercado  monetário  era  já  filha  das  quebras,  que  cstavão  encapotadas  pelo 
.ibuso  do  credito  ;  e  era  simplesmente  accidental,  e  tanto  que  não  produzio  baixa  nos  preços 
lios  géneros,  que  fluctuavão  como  de  costume,  sendo  apenas  sensível  a  baixa  dos  géneros 
alimentícios  que  anteriormente  se  achava  com  alta  exagerada,  na  qual  não  se  sustentarião 
em  caso  algum,  em  razão  de  haver  cessado  a  causa  que  a  determinara,  a  qual  consistiu  na 
mingoa  da  producção.  Observa-se  ha  annos  uma  baixa  immensa  no  valor  dos  prédios ;  mas 
este  phenonieno  em  vez  de  indicar  pressão  no  mercado  monetário,  servirá  antes  para  de- 
monstrar a  causa  originaria  de  tudo,  qual  é  o  abuso  de  credito  que  muitos  fazião;  arre- 
dando assim  os  capitães  da  circulação  commercial  para  immobilisal-os  em  sumptuosos  edlQcios. 
Para  supprirem  a  falta  que  depois  lhes  fazia  o  dinheiro  assim  extraviado,  ou  contrahião 
novos  empréstimos,  ou  procuravão  obter  a  reforma  de  suas  obrigações  vencidas,  quando  para 
seu  pagamento  necessitavão  do  capital  que  liavião  empregado  mal.  Tal  maneira  de  proceder 
trouxe  em  resultado  a  necessidade  da  venda  ao  mesmo  tempo  de  muitos  prédios,  que  nunca 
podião  alcançar  o  preço  em  que  erào  estimados  pelos  seus  possuidores,  que  assim  os  veiidiãn 
rm  estado  de  necessidade  a  quem  os  comprava,  só  levado  pelo  engodo  do  baixo  preço,  epeln 
lucro  que  conlavão  auferir  na  transacção. 

Quanto  ao  i."  quesito.—  >'as  proximidades  da  crise  de  Setembro  o  commercio  estava  como 
de  costnine,  lendo  talvez  menos  embaraços  que  nos  annos  anteriores,  porque  o  grande  drliril 
i|iie  a  tinha  de  delerminar  nem  ao  incnos  era  suspeitado  pelo  corpo  do  commercio,  que  repou- 
s.iva  lianquillo. 

Quanto  ao  o.»  quesito.—  As  causas  que  delerniinárão  a  suspensão  dos  pagamentos  da  im- 
|)i)rtante  cas:i  de  António  .losi'  .Vives  SoulOiVC.^  si-acliào  assigualadas  nas  resDostas  dadas  ao 
:!."  (iiiesilo.  \  sua  insolvabilidade,  lillia  daqucllas  causas  aceunuiladas.  lomon  dimensões  ijcs. 
que  já  não  podia  adiar  a  sua  explosão  mais  para  dianle.  .V  liiiiiiilaçãn  desta  rasa  que,  segiindu 
■  orri-na  jn-aça.  não  dará  para  pagar  .W/„  de  sen  debito,  denionsira  a  grande  insolvabilidadi- 
11)111  que  liilava,  e  debaixo  de  i  iija  pressão  realizava  suas  i)|ierai:ões. 

Ksla  casa  estava  na  depeiuieiícia  do  que  desse  cada  dia  o  seu  credito  em  últimos  apuros  ; 
1-  na  di'|)endencia  de  não  transpirar  na  praça  seu  estado  dirsesperado,  para  (|ue  não  ciíssassc 
iinmeilialaniente  o  uniro  recurso  qiiií  a  mantinlia,  (iiie  era  o  credito  de  que  tãzia  uso  por 
longos  aiiiios. 

Quanto  ao  6."  quesito.—  A  data  em  que  começarão  os  embaraços,  mas  que  então  g;cral- 
inente  passavão  desapercebidos,  e  que  sii  agora  são  bem  compreliendidos,  nao  passavão  enião 
lia  niMiosiilaili'  niin  a  qual  esla  (asa  satisfazia  os  seus  cnmproinissos,  adiando  sempre  que 
pudia  de  um  dia  paia  iinlro  a  enlrega  dos  capitães  exigidos. 

Depois  da  qneliiM    declarada,   é  ipie   se  conhitieu    a    cxisleneia  de  fados  delalailos  pelos 
que  para    ellcs   concmrerão,   como    sejão  pedir  o  chefe  da  casa  a  pessoas  de  sua  aiiiizaile   o 
accile    de    leiras  de  lavor,  que  uma  vi''Z   aceilas  erào  levadas  a  descoiilo  para  lazer diiiheiío 
Digo  isto   porque    a   «asa   Mendes   Irmão  &  Lemos  assim  deu  ao  prelo  na  declaração  ile 
sua  fallencia,  e  .se  falia  de  oulios  casos  idênticos 

Qiianio  ao  H."  (|uesilo.— Os  adianlanienlos  de  dinheiro  feitos  á  lavoura,  regiilarmenie  si- 
operao  pela  maneira  segniiite  :  O  coiiinilssaiio,  ale  onde  cliegão  os  seus  fundos,  siippni  os  seus 
IVegne/es  com  os  recureos  próprios,  delles  oblendo  letras  a  seis  mezes.  Em  falta  de  reeiíisos 
próprios,  desconla  esuis  leiras,  com  o  ipie  obtém  novos  capllaes  para  o  mesmo  fornecimento. 
Estes  descontos  se  operão  nas  casas  bancarias  oii  nos  llaiicos,  ou  directamente  pelos  coiii- 
niissarios,  ou  pelo  banqueiro.  Não  consta  que  os  empenhos  da  lavmii a  inlliiissem  para  a  crise, 
e  laiilo  (pie  os  seus  titulos  são  címsiderados  como  iepii'seulantes  do  que  ha  de  mais  real  iio 
paiz,  O  que  prova  baslaulc  a  casu  bancaria  Uahja  irmãos  «St  C.',  que  sendo  de  iodas  as  (|u«í 
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existião  antes  da  cris:*,  a  que  mais  ligada  se  achava  com  a  lavoura,  resistiu  a  todas  as  diiii- 
culdades  da  praça,  e  permanece  até  agora  sem  miiigoa  de  sou  credito. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— A  causa  primaria  iiue  foz  paralysar  os  effeitos  do  acontecimonio 
económico,  loi  a  piovideucia  de  que  o  Governo  lançou  ináo,  ajuparaudo  o  banco  do  Brasil 
lom  o  curso  forçado  de  suas  noias.  Foi  causa  sccuiiduria  a  resignação  dos  prejudicados  cuiii 
o  prejuízo  sollrido. 

A  suspensão  dos  pagamentos  por  60  dias  pouco  influiu  para  a  paralysação  dos  effeitos  da 
crise;  porque  piidj-se  di/.er  que  regularmente  só  se  aproveitarão  do  indulto  os  coramerciaiitfts 
que  tiverao  de  se  servir  de  outro  indulto,  qual  o  das  concordatas  amigáveis.  Esta  providencia 
nao  foi  coroada  dos  resultados  ualuralmciite  visados  na  sua  concepção,  lia  mais  a  lamenlai- 
(lo  que  a  applaudir. 

Quanto  ao  10.»  quesito.—  O  que  podia  responder  a  este  quesito  se  acha  pVevenido  no  que 
disse  relativamenieao  anieeedenie. 

Quanto  ao  U.»  quesito.— O  systema  de  lodosos  banqueiros  desta  praça,  inclusive  os  fal- 
lidos,  em  relação  ao  dinheiro  que  loniavão  a  premio,  era  simplesmente  o  de  darem  ao  credor 
um  rec.bo  em  conta  corrente,  ou  um  recibo  ao  portador,  pagáveis  a  vista. 

Quanto  ao  12."  quesito.— t)s  titulos  dados  pelos  banqueiros,  tanto  nominativos  como  ao 
portador,  nunca  tiverao  o  caracter  de  simular  a  emissão  dos  Bancos  de  circulação.  Presta- 
vão-se  á  circulação  pela  maior  parle  das  vezes  com  endosso  em  branco,  ou  endosso  completo, 
'lambem  circulavão  sem  endosso  os  dados  ao  portador,  mas  não  ha  razão  para  que  se  acre- 
dite na  existência  da  intenção  de  uma  tal  sinmlaçào ,  mesmo  porque  na  praça  corrião  de 
mão  em  mão,  como  se  fossem  dinheiro,  recibos  nominativos  endossados  em  branco,  pela  au- 
toridade do  credito  do  endossante,  independente  de  ser  banqueiro. 

Quanto  ao  13.»  quesito.— O  curso  de  tacs  titulos  nunca  tomou  dimensões  taes,  que  esta- 
belecessem concurrencia  na  circulação  com  a  moeda  fiduciária  do  Governo,  nem  mesmo  com 
as  notas  do  Banco  do  Brasil.  A  razão  é  porque  a  maior  parte  dos  titulos  dados  a  troco  do 
dinheiro  recebido  a  juros  pelos  banqueiros,  ou  erão  possuídos  pelas  pessoas,  que  querião  por 
esta  maneira  viver  a  custa  do  rendimento  de  suas  economias,  ou  mesmo  por  commerciantes 
que  fazião  suas  accumulações  na  casa  de  seus  banqueiros,  para  dahi  arredarem  nos  prazos 
próprios  de  satisfazerem  seus  compromissos.  Sendo  esta  a  regra,  a  circulação  de  taes  ti- 
tulos nunca  podia  estar  na  proporção  do  debito  contrahido  pelos  banqueiros  ora  fallidos, 
resultante  do  recebimento  de  dinheiro  a  juros. 

Quanto  ao  14.°  quesito.—  A  quebra  dos  banqueiros  não  podia  nascer  do  systema  de  re- 
ceberem dinheiro  a  juros  e  em  conta  corrente,  como  recenião  e  ainda  hoje  recebem  os 
que  gozão  de  credito  ;  principalmente  porque  se  deve  presumir  que  o  dinheiro  assim  re- 
cebido não  ficava  ocioso  em  caixa,  antes  entrava  de  prompto  para  a  circulação.  A  operação 
é  lucrativa  por  excellencia,  e  continuará  a  sèl-n  emquanto  se  derem  as  circumstancias,  que 
não  ce-ssàrão  ainda  até  o  presente,  da  in>mediata  procura  e  prompta  exiração  do  dinheiro. 
Toda  a  questão  está  em  saber-se  o  emprego  e  applicação  que  se  deve  dar  a  estas  sommas, 
<■  a  quem  se  faculta  o  dinheiro  assim  recebido.  O  bamiueiro  cauteloso  em  troca  do  dinheiro 
que  introduzir  na  circulação  deve  ter  na  sua  carteira  titulos  descontáveis  em  toda  e  qualquer 
occasião  ;  e  quem  de  taes  titulos  se  achar  uiuaido,  nuuca  poderá  ver-se  em  apuros,  por- 
que sempre  lerá  recursos  de  que  lançar  mão. 

Quanto  ao  l.i.»  quesito  —  A  l)aixa  do  cambio  não  parece  ser  devida  ao  curso  forçado 
das  uotas  do  Banco  do  Brasil,  e  nem  tão  pouco  a  sua  quantidade,  em  quanlo  a  sua  emissão 
nao  exceder  as  necessidades  da  circulação  ;  e  tanto  nao  excede  quanto  é  certo  que  os  preços 
dos  géneros  do  commercio  ainda  nao  denunciarão  o  rdienonieno  pela  alta,  antes  pelo  con- 
trario estão  em  baixa  bem  sensível,  li'  bem  possível  (|ue  o  mnucrario  todo  esteja  um  pouco 
alem  das  necessidades  respectivas,  por  emipianto,  porem,  não  se  pode  dizer  cousa  algunui 
com  segurança,  p(M'que  em  razão  da  (piebra  di»  credito  em  geral,  sabe-se  que  existem  grandes 
capitães  estagnoilos  e  inteiramente  fora  da  circulação.  Como  porem  o  dinheiro  antes  da  crise 
nao  sobrava,  e  tanto  que  os  mais  géneros  se  mantinlião  em  seu  estado  normal  em  relação 
aos  preços,  antes  se  observando  baixa,  não  vejo  que  o  accrescimo  da  euii.ssão  do  Banco  seja 
razão  sutlicienle  para  se  dizer  que  a  quantidade  das  notas  ([ue  existem  exceda  ás  necessidades 
da  circulação. 

E'  esta  a  minha  opinião  sobre  as  questões  propostas,  a  ((ual  submetto  á  correcção  dos 
homens  mais  illustrados   na  matéria. 

Uio  de  .lani'iro, em  Ki  de  Fevereiro  de   I8()j.— Jon/í'   Lopes  da  (oxtíí   Mniriía. 


t,)uanto  ao  1,»,  ?.."  e  o.»  quesitos.-  Os  acontecimentos  do  dia 9  do  mez de  Setembro  do  aiino  de        p.h..  .:■  rio  sr.  R . 
18."/»  são  a  lonseqneiKJa  da  decadência  económica  do  paiz.  Esta  decadência,  ([ue  se  mauifesKiii     --''^"-"'i 
desde  alguns  ainios  pela  diminuição  da  exportação,  do  consumo  de  lodos  os  objectos  não  cstric- 
tanK-nle   necessários  e  pelas  numerosa^  (|uebras  em  todos  os  ramos  do  commercio,  me  parece 
ser  causada  pela  crescente  falta  de  braços  para  a  lavoura.  A  povoação  negra,  que  representa  no 
lirazil  a  principal  parte  do  trabalho  material,  elcniciilo  essencial  da  prosperidade  económica 
deve  ter  dimmuido  muito  desde  a  cessação  do  Iralico.  Os  etfeilos  desta  diminuição  de  braços 
não  se  mostrarão  nesta  Província  senão  nos  últimos  annos,  porque  ella  se  verificou  gradinl- 
meule,  poripie  se  lízerão  alguns  esforços  para  siibsliliiir  a  perda  pela  importação  de  escravos  do 
Norte,  e  do  colonos  livres  da  Europa,  t:  porqntí  as  plantações  de  café,  feitas  quando  havia  abun- 
dância de  trabalhadores,  derao  ainda  grande  colheita  para  muitos  annos,  faltando  entretanto  os 
braços  para  lazer  plantações  novas  em  escala  sudicienie.  Esta  deficiência  da  prodnccão  torne 
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Drazos  largos,  reslringiu-se  o  credito  e  seguirão-sc  (luebras  de  lodos  os  lados.  Sendo  a  casa 
baacaria  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C",  um  dos  priíicipaes  iiiediaiíeiros  das  traissacvões  commer- 
ciaes  desta  prava,  era  natural  (iue  uma  giande  parte  das  mas  dividas,  causadas  puv  esie  estado 
de  cousas,  SC  accuiuulasseiii  na  sua  casa;  concorreu  para  isto  tanibcni  a  ditiicuUl:idc,  cm  que 
se  acharão  de  empregar  de  uma  maneira  lucrativa  os  depósitos  que  Uies  aliluirao  em  tanta 
abundância  no  tempo  da  piosperidade,  e  talvez  também  em  alguns  casos,  alguuja  lalta  de  pru- 
dência. Uma  grande  parte  dos  capitalistas  portuguezes  principiaiào  a  retirar  os  seus  depósitos 
logo  que  o  cambio  se  restabeleceu  depois  da  crise  de  IhHS ;  outros  o^  retirarão  para  li  anspol-os 
aos  Bancos  Inglcz  e  Brasileiro,  e  Brasileiro  e  Portuiiiez  que  otfereccrâo  mais  garantias.  Assim 
os  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C.»  virão  diariamente  peiorar  os  seus  activos  e  diminuir-se  os  seus 
meios  de  acudir  as  suas  necessidades  diaiias  quando  ao  mesmo  tempo  as  reclamações  de  depósitos 
se  multiplicarão  —  os  embaraços  crescerão—,  o  credito  quasi  illimitado  que  Uns  abriu  em  1803 
o  Banco  do  Brasil,  demorou  a  rataslroi<lie  por  algum  tempo ;  mas  em  lim  elia  era  im  vitavei.  Na- 
luraimenle  um  numero  de  casas  commereiaes,  em  relação  intima  com  os  Sis.  A.  J.  A.  Souto&C.=. 
e  parte  delias  unicamente  sustentadas  por  elles,  seguiu  a  sua  sorte,  e  bem  que  o  ni:mero  dos 
que  ja  desde  muito  tempo  receiavão  o  que  aconteceu  ,  não  seja  pequeno,  o  susto  loi  geral 
quando  se  vio  a  enormidade  das  passivas  e  das  desgiaças  causadas  por  estes  acontecimentos. 

Quanto  ao  2."  quesito.  —  O  succcsso  deve  ser  altribuido  unicamente  ás  causas  acima  men- 
cionadas. As  ditliculdades  que  havião  nos  mercados  monetários  da  Europa  não  se  manifcsiárão 
senão  mais  tarde,  e  a  guerra  dos  Ksiados-Unidos  era  antes  vantajosa  do  que  desfavoíavel  para  o 
Urasil.  Os  preços  do  café  se  mantiverão  tão  altos,  que  motivarão  um  augmeuto  da  producção  em 
outros  pai7.es,  e  o  algodão  deu  resultados  niagnificos  á  lavoura. 

Quanto  ao  4."  quesito.  —  >'ão  havia  embaraço  algum  para  o  rommercio  em  cerai  antes 
rio  mm  de  Setembro  pro.ximo  passado;  o  mercado  monetário  era  folgado,  e  as  letras  boas  muitas 
vezes  se  descontavão  por  menos  da  taxa  do  Banco  do  Brazil,  que  era  8  o  „  ao  anno.  Entretanto  a;, 
<'asas  importadoras  tratão,  ha  dous  annos,  de  diminuir  os  prazos  das  suas  vendas,  e  por  isso 
pode  ser  que  houvesse  alguma  pressão  nas  casas  de  seifunda  mão.  Os  capitães  abundavâo  durante 
o  tempo  anterior  ao  dia  9  de  Setembro  próximo  passaao  para  todas  as  transacções  legitimas. 

Quanto  ao 6."  quesito. —Os  embaiaços  da  casa  bancaria  dos  Srs.  A.  J  A.  Souto  &  C."  prin- 
cipiarão a  manifestar-se  no  anno  de  1801. 

Quanto  ao  7."  quesito.  —  Pela  difticuldade  que  os  depositários  e  o  commercio  enconlravão 
no  recebimento  dos  seus  depósitos  e  no  pagamento  dos  cheques  que  recebião  sobre  a  casa. 
muitas  vezes  se  tinha  de  esperar  horas  inteiras  mesmo  para  quantias  pequenas.  Estes  embaraços 
i:resccrão  até  o  mez  de  Março  de  1803,  quando  se  manifestou  mais  facilidade  depois  que  o  Banco 
do  Brasil  abriu  um  crediio  qiiasi  illimiiado  a  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  C." ;  esta  melhora,  porém, 
durou  pouco  tempo,  e  as  diÍTiculdades  redobrarão. 

Quanto  ao  8.»  quesito.  —  Os  adiantamentos  para  a  lavoura  se  fazem  geralmente  sobre  letras, 
obrigações,  e  era  conta  corrente,  servindo  de  garantia  os  bens  do  devedor;  confia-se.  porém,  mais 
no  credito  pessoal  do  fazendeiro  do  que  na  hypotheea  sobre  os  bens  ruraes,  graças  a  legislação 
bypolhecaria  do  Império. 

Quanto  ao  9."  quesito.  —  Depois  que  passou  o  primeiro  abalo  reconheu-se  que  o  commercio 
soffreu  pouco  directamente  pelas  suspensões  dos  banqueiros,  sendo  os  mais  interessados  capita- 
listas, principalmente  estrangeiros,  e  um  giande  numero  de  depositários  pequenos;  voltou,  pois. 
pouco  a  pouco  a  confiança,  visto  que  as  suspensões  de  outias  casas,  causadas  pelas  fallencias  dos 
banqueiros  erão  relativamente  poucas,  e  estas  geralmente  de  casas  cuja  posição  já  eslava  muito  em 
duvida  antes  da  catastrophe. 

As  medidas  do  Governo  contribuirão  pouco  para  esta  melhora  ;  o  augmento  da  emissão  do 
Banco  do  Brasil  era  salutar  para  acudir  as  necessidades  do  momento,  mas  já  se  devia  ter  res- 
tringido depois  que  se  vio  que  a  crise  não  era  geral.  O  cuiso  foiçado  das  notas  do  Banco  do 
Brasil  seguia  da  primeira  medida,  e  era  necessário  para  evitar  a  retirada  do  oní  o. 

Quanto,  porem,  á  suspensão  dos  pag;imentos  p<ir  60  dias.  deve-se  dizer  que  o  honrado  com- 
mercio do  Rio  de  Janeiro,  felizmente  em  geral,  não  se  aproveitou  da  facilid^ide  decretada  pelo 
Governo  Imperial ;  os  pagamentos  se  lizerão  com  regularidade,  excepto  daquellas  c;isas  cuja 
suspensão  ia  era  conhecida  antes  da  pnbli.  açao  do  Decreto  c  de  imuicds  outras. 

Se  realmente  havia  alguns,  rasos  iniiilo  raros,  em  que  um  devedor  de  boa  fe  precisava  da 
reforma  do  uma  letra,  pairee-me  que  peileiuia  ;io  credor  conceder-lhe  csie  favor,  e  não  era 
necessário  provocar  a  má  fé  de  outros  por  nina  iiioraluria  geral. 

As  concordatas  de(  retadas  pelo  Governo  Impirial  ainda  mais  assiislárão  ao  commercio ; 
a  enormidade  dos  interesses  e  o  numero  extraordinário  dos  credores  tornarão  lalvez  impoBsivol  o 
processo  leg;il  para  as  fallencias  dos  hamiueiíos,  mas  não  se  pode  eoiiipreliender  pi>ii;u(!  se  tirou 
ao  commercio  a  garaiiti:i  das  leis  do  p;iiz  para  as  ((iieliras  que  se  declaiarão  iliiiaulf  a  moraloria. 
concedendo-Sf.  sem  o  prévio  exame  dos  livros  e  sem  o  processo  presi  i  iplo  iielo  t  udigo  do  <.om- 
iiiercio,  concordatas,  algumas  delias  niiiilo  ruinosas  |iara  os  credores  e  allaiiieiile  proveitosas 
para  os  fallidos.  Estas  niedilas  não  podiao  ler  outra  consequência  senão  desn;oialisar  o  com- 
mercio e  crear  uma  ilesconliança  genl ;  ellas  não  concorrerão  cm  nada  para  ;illeiiiiar  os  cflcitos 
do  mesmo  successo  económico. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  —  Parece-me  que  bem  poucas  das  fallencias  declaradas  no  mez  de 
Setembro  próximo  passado  forão  re;iliiieiite  cansadas  pelas  snspensões  dos  |iam|ueiros ;  o  estado 
da  maior  parle  das  massas  fallidas  nioslra  que  :is  res[iccliv;is  casjis  ja  se  arlia\ào  i'iii  lalleiuia.  ou 
ao  menos  em  insolvência  muito  tempo  aiiles  desta  cnse,  e  iiiie  ellas  não  se  siisteiilavão  senão  nela 
ajuda  dos  lianqueiros  e  por  meio  di'  leiras  sempre  reformadas  e  iii'go<iadas  por  estes.  A  facilidade 
com  (|ue  se  faziào  as  concordalas  proporcionava  naliiralincnie  oeeasião  jiara  individuos  de  ma 
fé  se  livrarem  de  grande  parle  das  smis  dividas  sem  as  pag;irem. 

Quanto  ao  11.»  quesito  —O  svslcma  seguido  pela  maior  parle  dos  banqueiros  antes  dos 
aconTecimentos  de  Setembro  eni  especial  ao  llio  de  .laneiro  Elles  loiíiavão  o  dinheiro  <'m  conta 
«orrcnle  a  1  %  menos  doíiiK"  o  deseoiilo  do  Itam  (I  do  Itra/il  i' dando  o  outra  m'/.  ;i  I  e2°/o  nials 
do  que  o  mesmo  desconto,  elles  sií  obrlgavão  ao  mesmo  (empo  ;i  fazer  (|\ialqiier  pagamento  das 
iiiiaiilias  depositadas  logo  ipie  fosse  pedido  E'  naliiral  (|ue  \im  tal  svstema  pode  em  lempo  de  des- 
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confiança  arruinar  um  estabeiecimenlo  bancado  muito  mais  fone  do  que  qualquer  que  exista 
iR-sia  praça.  E'  (ícraliiiCHte  fonhecido  que  este  systema  erróneo  cessou  de  exislir  desde  o  abaio 
por  que  passámos. 

Ouanto  ao  ii."  (Hicsito.  —  Os  recibos  nominativos,  vales,  etc.  que  os  biiiinnciros  fostnmavão 
<lar  para  clareza  <lo  dinheiro  que  reci'l)iào  nunca  tivcrão  o  caracter  de  uma  emissão  siiiuil:i(!a; 
para  retirar  o  seu  diniieiro  os  deposilaiios  ^reralmenle  saccavão  outros  r/íeí/i/ra  sohre  os  ban- 
ijueiros  (em  forma  de  recibos  poi'  diuliiíiro  recebido  destes  cm  ciinta  corrente.  Estes  cheques 
(Jassavão  algumas  vezes  por  diversas  mãos,  mas  se  liquidavào  cpiasi  sempre  no  mesmo  dia. 

Quanto  ao  13.»  ([uesito.  —  I'or  isso  também  não  se  piide  di/.er  ijnc  fazião  eoiicurrcncia  corn  a 
cireiiia(,ão  fiduciária  do  Goveiiio  ou  com  as  notas  do  Daneo  do  Brasil,  mas  erão  simplesmente 
letras  á  vista,  e  não  estava  no  interesse  do  possuidor  demorar  a  apiesentnção. 

Quanto  ao  14.»  quesito.  —  O  systema  adoptado  pelos  lianqueiíos  antes  do  mez  de  Setembro 
de  18(ii,  piideassegurar-lhes  al^nui  lucio  nos  tempos  de  prosperidade,  mas  lia  de  ser  a  causa  da 
sua  ruiua  logoque  qualquer  crise  perturbe  o  andamento  reíiular  do  commercio.  A  sua  conser- 
vação pode,  pois,  ser  a  causa  de  continues  abalos.  E'  obrigação  de  cada  negociante  ou  ban- 
queiro não  coutrahir  compromissos  que  não  possa  cumprir  :  é  claro  (pie  um  banqueiro  que 
tem  de  empregar  de  uma  maneira  lucrativa  os  depósitos  que  recebe  não  os  pode  ler  sempre  em 
caixa  para  pagar  todos  uo  mesmo  dia,  por  isto  não  devia  obrigar-se  a  fazê!-o. 

Quanto  ao  lo.»  quesito.  —  A  baixa  actual  do  cambio  tem  diversas  cansas,  umas  passageiras, 
outras  mais  duradouras.  As  grandes  remessas  que  era  necessário  lazer  nos  últimos  mezes  para  co- 
inir  os  compromissos  dos  Srs.  fiomes  &  Filhos  e  de  outros,  augmentarão  sensivelmente  a  procura 
de  letras  sobre  a  Europa,  em  quanto  no  mesmo  tempo  menor  (luantia  se  ofierecia,  em  consequên- 
cia das  entradas  pequenas  de  café,  retidas  pelos  fazendeiros  por  causa  dos  baixos  preços  em  No- 
vembro e  Dezembro.  As  quantias  importantes  que  o  Governo  Imperial  tomou,  também  pesarão 
sobre  o  mercado,  e  estas  razões  justilicavão  bastante  a  baixa  dó  cambio  até  o  ponto  «m  que 
era  vantajoso  mandar  ouro  em  vez  de  letras,  isto  é,  até  mijo  a  20 a/4  d.  o  curso  forçado  das 
notas  do  Banco  do  Brasil,  porém,  e  a  quantidade  de  taes  notas,  superior  as  necessidades  que 
se  poz  em  circulação  fez  com  que  baixasse  mais,  e  não  se  pode  esperar  que  lenlia  uma  melhora 
decidida  senão  se  restringir  esta  circulação  para  voltar  pouco  a  pouco  ao  pagamento  em 
ouro.  O  mal  será  ainda  muito  mais  sensível  se,  como  alguns  pretendem,  o  Governo  Imperial, 
por  infelicidade  do  commercio  e  em  detrimento  do  credito  do  pab,  augmentar  outra  vez  a 
sua  circulação  (idueiaria  para  acudir  ás  necessidades  do  Tliesouro,  causadas  pela  guerra  actual 
no  Rio  da  Prata. 

E'  esta  a  minha  humilde  opinião 

Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Fevereiro  de  186o.  —  /!.  Slengel. 


Quanto  ao  1.»  quesito.— E'  o  fim  do  drama  começado  cora  o  estabelecimento  do  Banco        Parecer    do  Sr. 
do   Brasil.  Diogo  .\n'Jrew. 

Quanto  ao  2.»  quesito.— Em  nada  quaato  ao  exterior  —  as  grandes  facilidades  dadas  pelo 
Banco  do  Brasil,  íizerâo  com  que  muitas  casas  estrangeiras  excedessem  os  seus  meios,  e  o 
exame  dos  livros  respectivos  mostra  que  nunca  tiverão  capitães  para  sustentar  transacções 
em  tamanha  escala,  e  que  estavão  especulando  com  fundos  alheios. 

Quanto  ao  3.»  quesito.— A  falta  de  colheitas  apressou  a  catastrophe,  v.  g.  um  fazendeiro 
que  devia  100  contos  de  réis  em  1861  não  podia  pagar,  pedia  reforma  de  suas  leiras  que  com 
juros  compostos  montava  no  lim  de  3  annos  a  130  contos,  quando  o  fazendeiro  não  estava  no 
caso  de  pagar  nem  SO  contos. 

Quanto  ao  4.»  quesito.— As  facilidades  forão  excessivas,  e  é  sem  duvida  a  causa  da  crise 
de  Setembro  do  anno  passado. 

Quanto  ao  a.»  quesito.— Por  ter  esgotado  todos  os  seus  meios,  não  podia  olTerecer  garantia 
para  900  contos  que  pedio  ao  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  6.»  quesito. —  Ha  annos,  e  principalmente  ha  dons,  fallava-se  publicamente  que 
Souto  estava  em  más  circumstancias ,  que  era  somente  questão  de  tempo  quando  havia  de 
suspender  seus  pagamentos. 

Quanto  ao  7.»  quesito.  —  As  grandes  facilidades  em  distribuir,  e  as  grandes  facilidades  era 
obter  dinheiro  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  8.»  quesito.— .\  este  quesito  não  posso  responder  com  certeza. 

Quanto  ao  9°  quesito.— O  corpo  do  commercio,  banqueiros,  capitalistas  pedirão  ao  Governo 
providencias  ,  e  parece-me  que  as  que  se  derão  forão  aeertudas.  Se  o  Governo  não  tivesse 
interferido,  as  consequências  podião  ter  sido  fataes  para  todos  aquelles  que  tinhão  transacções 
pendentes. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  —  Em  crises  semelhantes  á  do  mez  de  Setembro,  todas  as  casas 
que  não  estavão  solidas  virâo-se  obrigadas  a  suspender  seus  pagamentos,  outras  aproveitárão-se 
da  occasiào  para  fazerem  concordatas  e  apresentar  seus  livros. 

Quanto  ao  11.»  quesito.— Aproveitarão  quanto  puderão,  recebendo  dos  endossantes  a  por- 
centagem que  olTerecião. 

Quaato  ao  12.°«iuesHo.— Como  regra  geral,  pareee-rae  que  os  recibos  erão  guardados  por 
pessoas  que  viviâo  de  seus  rendimentos;  alguns,  sem  duvida,  davão  os  recibos  em  pagamento. 

Quanto  ao  13.»  quesito.— Em  geral  erão  limitados  e  não  fazião  concorrência  com  as  notas 
do  Banco  do  Brasil. 
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Quaiilo  ao  li.»  quesito. —Isto  depende  de  circumstancias ;  eniquanlo  se  forniavão  novas 
companhias  o  as  ac(;ões  subião,  certos  banqueiros  por  este  meio  obliverão  dinheiro ;  ullima- 
nionte  foi  o  meio  de  salvarem-se,  mas  o  systema  é  péssimo,  e  por  força  havia  de  resultai 
em  ruina. 

Quanto  ao  Ib.»  quesito.—  A  causa  da  baixa  do  cambio  é  a  excessiva  emissão  de  notas  e  a 
suspensão  de  pajamenlos  em  ouro. 

Nova  Friburgo,  em  4  de  Fevereiro  de  1863. —Ciojo  Andrew. 


Exposição  lio  «r  Il'iii-  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  á  carta  que  V.  Ex.  se  dignou  escrever-me  com  daia 

Diogo  .indrew.  "  '     de  19  do  passado,  respeitosamente  vou  expor  as  minhas  idéas  sobre  a  causa  dos  successos 
occorridos  no  niez  de  Setembro  do  anno  passado. 

O  fim  principal  do  estal)elecimento  tio  Banco  do  Brasil  pelo  Governo  de  Sua  Magestade 
Imperial  foi  para  consolidar  o  meio  circulante  do  paiz.  Creou  este  estabelecimento,  deu-lhe 
privilégios  e  garantias  ;  e  o  Banco  começou  as  suas  transacções  debaixo  dos  melhores  auspícios. 

Todos  nós  estamos  lembrados  dos  acontecimentos  de  18oí  em  diante;  o  povo  queria  que 
as  suas  acções  tivessem  já  o  valor  das  dos  Bancos  de  Inglaterra,  fundado  ha  1.50  annos,  e  de 
França  estabelecido  ha  SO  annos ;  por  algum  tempo  a  Cidade  do  Uio  de  Janeiro  podia  com- 
))arar'-se  com  o  tempo  de  Law  em  França,  e  do  South  Seabubble  na  Ingiaierra,  e  as  acções 
do  Banco  do  Brasil  subirão  a  um  preço  exorbitante. 

O  r.overno  queria  um  Banco  solido,  um  rochedo  onde  os  capitalistas  pudessem  empregar 
o  seu  dinheiro  por  um  premio  módico,  e  (jue  os  pais  de  familia  pudessem  legar  suas  acções 
a  seus  filhos ;  mas  em  pouco  tempo  o  povo  tomou  o  poder  em  sua  mão,  e  o  Governo  ficou 
sem  meios  de  poder  repriniil-o. 

Directores  forão  nomeados  por  certas  influencias,  não  para  olhar  pira  interesses  do 
Banco,  mas  sim  i)ara  dar  grandes  interesses  aos  accionistas.  Eis  (|ue  este  grande  Banco  com 
o  primeiro  contratempo  de  1837  suspende  seus  pagamentos  em  ouro,  e  o  cambio  desceu  de 
27  a  23,  e  menos.  Neste  tempo  a  crise  era  do  estrangeiro,  os  nacionae^•  pouco  soíTrèrão. 

Continuarão  as  mesmas  facilidades,  e  em  18CI,(|uando  soubemos  da  moléstia  do  café, 
nenhumas  providencias  se  derão,  e  somente  quando  arrebentou  a  casa  de  Souto  iC.=,  é  que 
ficamos  conhecendo  o  estado  podre  em  que  se  achava  a  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Quando  se  estabeleceu  o  Banco  do  Brasil,  é  minha  opinião,  que  nunca  se  devia  permittir  que 
se  distribuísse  aos  accionistas  mais  que  8  "o ;  o  resto  devia  passar  para  fundo  de  reserva,  e 
quando  esta  reserva  subisse  a  12.000:0008000,  2.000:0008000  podião  ser  divididos  como  bonds ; 
e  a  quanto  chegaria  hoje  o  fundo  de  reserva  se  isto  se  tivesse  feito  .•' 

A  linguagem  dos  accionistas  é  que  o  Banco  do  Brasil  não  pôde  conservar  o  cambio  ao  par ; 
certamente  que  não,  dividindo  13  e  20  "l,,.  como  por  tantas  vezes  se  tem  feito. 

Direi  francamente  que  julgo  ler  sido  o  Banco  do  Brasil  o  causador  de  lodos  os  males  : 
não  fallo  dos  acluaes  Directores,  estes  não  tem  podido  remediar  os  erros  conimettidos  pelos 
seus  antecessores.  O  que  tizerão  em  18()3,  concedendo  um  credito  de  20.000:0008000  á  casa 
de  Souto  &C.=,  que  sabião  estava  nessa  época  fallida,  e  além  deste,  outros  créditos  na  mesma 
proporção  í ! 

Não  é  possível  conservar  o  ouro  no  Banco,  e  ao  mesmo  tempo  lermos  premio  de  dinheiro 
nquí  menor  que  em  Inglaterra  e  no  Rio  da  l'rata  ;  para  este  ultimo  lugar  vai  escoando  iode  o 
nosso  ouro.  A  continuar  a  Direcção  do  Banco  do  Brasil  por  eleições  como  até  agora  ,  é 
l)reciso  que  o  Governo  lenha  uma  preponderância  moinr,  por(|ue  o  Governo  leni  (lue  respondir 
as  Gamaras  pelos  seus  actos.  O  melhor  meio  era  confiar  a  Direcção  do  Banco  a  3  ou  (i  homens 
independentes,  sem  gratificação  alguma,  c  nomear  í  ou  5  Gerentes  bem  pagos,  para  asdille- 
renles  repartições,  recebendo  da  Directoria  ordens  terminantes;  em  pouco  tempo  os  Ui- 
lectores  esiarião  ao  facto  das  circumstancias  da  Praça,  e  poderião  restringir  ou  ampliar  os 
créditos  concedidos  ás  ditferenies  casas. 

E'  o  que  tenho  a  responder  aV.  Ex.,  de  quem  sou  — Criado  e  Venerador. —Díojo  J/id/cic. 

Nova  Friburgo,  em  4  de  Fevereiro  de  1803. 


Paicior  (lo  Sr.  J. 
C.  Gomes,  aulor  (los 
-  Elementos  de  nis- 
lorin  Ndcínnnl  de 
Economin  V-ilttiM' 


Quanto  ao  1.»  quesito.— A  ruina  publica  e parlicular,  pela  desconfiança,  falta  dele,  e  de- 
piecração  de  lodos  os  valor(!s. 

Quanto  ao  2°  i|uesito.— Somente  deve  ser  atlribuido  á  má  direcção  que  tem  lido  o  nosso 
pai/,^poi  importar  tudo  ic  de  sobra',  e  a  prodiicção  não  poder  fazer  lace  ao  capital  que  vai 
liara  o  estrangeiro. 

Ou:iiilo  ao  "i."  quesito  — A  lei  do  juro.  os  prémios  altos,  aguçáião  a  avidez  do  lucro,  creou 
no  povo  liabilos  económicos,  todos  correrão  :io  deposito,  os  Bampieiros  confiarão  depois  nos 
tomadores,  sem  verem  ipie  o  credito  não  tinha  base  por(|iie  a  prodiicção  perecia  todos  os  dias. 

Quanto  ao  í."  cpiesilo.— Havia  facilidade  de  Iraiisacções  poniiie  havia  coiili:iuça,  e  pol- 
isse conlinuavão  os  depósitos  de  dinheiro  ,  norém  a  casa  1.»  linlia  grande  quantia  immohilisada 
em  emprezas  e  prédios  e  por  i.sso  teve  embaraços  e  os  seus  devedores  directos  c  iiidirecl'js 
na  lavoura  não  liiihão  remessas  para  fazer  face  a  prémios  ccapilal  vencidos. 

Quanto  ao  5."  quesito— A  lalta  do  remessa  c  quantias  immobilisadas  já  ditas. 
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Ouiinio  ao  6.»  quesito.— i^uaudo  em  I808  tinha  grande  (iiiaiuia  inimobilisada  na  estrada  União 
c  Industria. 

Ouanto  ao  7."  quesito.— Em  IStíS.— Qm-m  via  o  tirande  mal,  (iireetor  no  nanco  doPrasiI 


para  evitar  o  mal  presente  — ainda  mesmo  perdendo  o  Banco  salva  a  maior  perda   e 


Ouanio  ao  8."  quesito.— E'  fornecido  o  capital  ao  lavrador  por  meio  de  leiras  a  altos  juros 
fue  seus  commiltentes  aqui  lomão  a  IJanqueiros  e  Bancos,  e  que  essa  facilidade  aruina  o  la- 
vrador por  sua  producvão  não  fazer  face  a  tudo  que  elle  se  impõe. 

Ouanio  ao  9."  quesito.— .\s  causas  não  cessarão,  estão  paradas  para  mostrar-se  cedo. 

\  medida  do  Governo  nada  mais  fez.  do  que  por  todos  aver,  poiem  o  remédio  foi  nuUo 
porque  se  tiidia  deixado  por  a  toda  a  luz  a  miséria  publica  c  particular. 

Quanto  ao  10."  quesito.— .\s  f;illencias  mostrarão  evidentemente  ([ue  era  verdade  a  idéa  de 
que  o  paiz  está  aruinado  em  capitães,  moralidade  e  producção. 

Ouanto  ao  11.°  quesito.— Aceitar  dinheiro  que  llies  levavão,  ecomo  vissem  as  caixas  cheias, 
faciírtavão  os  descontos,  resultando  que  quando  virão  o  mal,  os  seus  devedores  não  tiuhão 
meios  para  cumprirem  o  pagamento. 

Quanto  ao  12.»  quesito.—  Os  bilhetes  ou  vales  so  servião  de  titulo  de  divida,  c  como  lacs 
erão  guardados,  ou  voltavão  ao  Banqueiro  para  credital-os  a  outro,  ou  pag:il-os. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— O  curso  dos  recibos  não  fazia  na  circuhH-ão  outro  meio  senão 
riar  em  poucos  casos  o  recibo  para  quem  o  recebia,  levando  ao  Banqueiro  para  pol-o  em  seu 
lionie  ou  rccebel-o. 

Quanto  ao  li."  quesito.— A  maneira  por  que  procedião  os  Banqueiros  lhes  era  precária,  e  o 
estado  em  que  elles  se  acharão  mostra  que  todos  elles  prccisavao  de  dinheiro  para  lazer 
face  às  retiradas,  e  o  turbilhão  em  que  viviào  não  os  deixava  reflectir  nos  meios  que  o  paiz 
e  a  praça  tinhão  para  a  solução. 

Quanto  ao  lo."  quesito.— A  baixado  cambio  está  na  razão  directa  a  toda  a  luz,  da  im- 
mensa  importação,  e  a  falta  superabundante  da  exportação,  pois  mesmo  fora  do  nosso  paiz 
se  sabe  que  o  Brasil  esta  senão  perdido,  arruinado  para  muito  tempo,  e  por  agora  ainda  se  não 
laoslra  como  elle  é  em  realidade,  o  peior  ha  de  vir,  não  muito  tarde,  porque  nós  continuamos 
!io  caminho  do  augmenlo  da  miséria  publica,  e  com  ella  a  autonomia  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  li  de  Fevereiro  de  18(53.— JoíZo  Coelho  Gomes. 


O  Governo  Imperial  nomeou  uma  Commissão  composta  dos  Exms.  Srs.  Conselheiros  An-         íarccer  do  Sr. 
gelo  M oniz   da  Silva  Ferraz,  José  l'edro  Dias  de  Carvalho   e  Dr.  Francisco  de  -Vssis  Vieira     Uiruian  Haui3t. 
Bueno,  para  averiguar  as  causas  da  crise  por  que  passou  a  maça  do  Bio  de  Janeiro  no  niez 
rie  Setembro  do  anno  passado,  e  esta  illustre  Commissão,  aesejando  colher  as  opiniões  dos 
diversos  circules  commerciaes  formulou  (|uinze  quesitos  para  serem  respondidos. 

E'  diflicil  equasi  impossível  responder  adequadamente  sem  passar  de  revista  a  posição  geral 
do  paiz.  Como  não  existe  effeito  sem  causa,  assim,  não  é  a  crise  um  acontecimento  isolado, 
sem  connexo  com  as  circumstaneias  do  paiz. — Nestas,  temos  de  procurar  sua  origem. 

Portanto,  seja  permittido  ao  autor  das  presentes  linhas,  entrar  na  apreciação  económica 
do  paiz,  respondendo  aos  quinze  quesitos : 

Quanto  ao  1."  quesito.— .V  crise  começada  em  10  de  Setembro  de  180Í,  não  foi  crise  com- 
mercial,  mas  propriamente  dito,  uma  crise  bancaria,  embora  ella  ferisse  gravemente  algumas 
partes  do  commercio.  Dizemos  isto,  não  em  relação  as  causas  da  crise,  mas  em  relação  ao  ca- 
racter do  successo  do  mez  de  Setembro. 

O  commercio  em  geral  achava-se  desde  muito  tempo  em  uma  espécie  de  liquidação,  e  depois 
de  continues  solfrimentos  e  prejuízos,  tinha  gradualmente  adoptado  um  syslema  uuiis  solido 
de  credito  e  tinha  cheg.ado  a  um  estado  relativamente  mais  próspero.  Ao  pé  de  uma  impor- 
tação moderada,  havia  exportação  sutticienle;  os  atrazos  diminuiào  e  o  commercio  apresen- 
tava um  aspecto  saudável. 

>'ada  portanto  podia  justificar  a  opinião,  que  o  commercio  em  si  trazia  o  gérmen  de  uma 
crise. 

Mas,  se  o  commercio  não  deixava  receiar  nada,  havia  de  outro  lado  certo  numero  tle  ban- 
queiros, que,  tendo  sido  expostos  aos  mesujos  prejuízos,  desprezarão  as  lições  da  experiência, 
ou  antes  não  podião  nem  querião  aproveiU»r-se  delias,  e  baseando  suas  operações  continua- 
damente sobre  princípios  insolídos,  deixàrão-se  riualmente  levar  pela  força  das  circumstaneias 
funesxas,  que  em  certo  ponto  elles  mesmo  tinhão  creado  e  nutrido. 

Sujeitos  unia  vez  a  esta  correnteza  que  os  levou  para  ;i  perdição,  não  tinhão  elles  re- 
médio seuão  acobertar  ou  transferir  para  mais  tarde  prejuízos  que  sem  elles  ha  muito  tempo 
teriào  apparecido  á  luz  do  dia.  Assim,  elles  accumulárào  prejuízos  enormes,  sem  obstar  que 
o  momento  <la  abertura  das  chagas  profundas  infallivehuente  chegasse. 

1'orém,  a  acção  funesta  dos  banqueircrs  não  parou  aqui;  elles  recebião  com  condições 
as  mais  onerosas,  enormes  sumnias  de  depósitos  exigíveis  sem  prévio  aviso,  das  quaes  elles 
lizcrào  uso  uma  vez  para  encher  as  lacunas  que  os  prejuízos  deixavão,  outra  vez  para  ali- 
mentar um  commercio  muitas  vezes  pouco  legitimo.  È  este  commercio  recebia  estas  sommas 
'rOr  empréstimo,  e  quasi  sempre  a  condições  que  não  impunhão  um  pagamento  certo  e  íixo. 

Facilmente  explica-se  assim  a  crise  de  Setembro.  Os  banqueiros  tinhão  contraliido  obri- 
gações por  enormes  sommas  pagáveis  á  vista,  e  tinhão  empregado  estas  sommas  em  opera- 
<,ões,  liquidáveis  somente  depois  de  muita  demora,  e  não  raras  vezes  muito  desastrosas. 
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Não  pode  sorprender  que  o  dia  tinha  de  chegar,  como  clTeciivamente  chegou,  em  que 
qualquer  destas  casas  bancarias  succumbiria.  Também  não  pode  causar  admiração  que  a  des- 
conGança  geral  se  apoderaria  do  publico,  desconfiança  muito  natural  e  que  se  tem  dado  cm 
Ioda  parle  em  occasiões  análogas. 

Vencião-se  portanto  em  um  dia  só  quasi  todas  as  obrigações  dos  banqueiros ;  e  como  o 
commercio  por  certo  não  estava  em  estado  de  restituir  repentinamente  os  empréstimos  con- 
trahidos,  nem  a  isto  se  tinha  obrigado,  os  banqueiros  responsáveis  tinhão,  vendo-se  sem  re- 
cursos, infallivelmente  de  suspender  os  pagamentos. 

E'  pois  claro,  que  foi  uma  crise  bancaria  e  não  commercial  que  em  Setembro  de  186í 
flagellou  nossa  praça. 

As  enormes  quantias,  gue  como  depósitos  á  vista  vencêrão-se  no  dia  10  de  Setembro,  são 
bs!n  conhecidas  e  pôde  somente  sorprender  que  já  ha  multo  tempo  não  se  tivesse  dado  a 
explosão  linal  de  um  sysiema  tão  perigoso. 

Quanto  ao  2."  quesito. —O  commejcio  europeu  experimentou  desde  1859  um  desenvolvi- 
mento sem  exemplo  e  continuado,  até  o  mez  de  Outubro  próximo  passado ;  sua  marcha  prós- 
pera, nao  soífreu  o  menor  abalo.  Não  são  portanto  acontecimentos  económicos  na  Europa, 
que  influirão  para  a  crisu  de  Setembro. 

As  convulsões  politicas  e  sociaes  nos  Estados-Unidos  da  America,  influirão  sem  duvida 
poderosamente  sobre  o  commercio  brasileiro,  mas  esta  influencia  datava  já  de  aunos  e  o 
mesmo  commercio  já  se  tinha  accommodado  ás  novas  circumstancias  creadas  pela  guerra 
civil  na  America  do  Norte. 

Não  hesitamos  em  aflinuar  que  a  guerra  Americana  beneficaraente  influirá  sobre  o  Brasil  e  a 
nossa  praça ;  porque  se  este  de  um  lado  perdeu  uu»  freguez  muito  imporlante,  trouxe  de  outro 
lado  a  carestia  do  algodão,  senão  uma  fonte  abundautissima  de  prosperidade,  pelo  menos  accrcs- 
ciuio  de  recursos. 

E  este  prejuízo  a  respeito  do  nosso  mais  imporlante  producto,  o  café,  causado  pela  guerra 
Americana,  é  menos  uma  perda  positiva  do  que  relativa,  porque,  emquanto  não  se  pôde  negar 
que  sem  a  guerra  os  preços  terião  subido  a  proporções  colossaes,  é  facto  que,  não  obstante 
esta  guerra,  elles  subirião  progressiva   e  continuadamente. 

Os  acontecimentos  na  América  do  Norte,  ainda  outra  influencia  benéfica  tiverão.  A  ca- 
restia de  muitos  artigos,  e  principalmente  dos  tecidos  de  algodão,  obrigarão  o  commercio  a 
usar  de  muita  prudência,  c  a  diminuição  da  importação  falicitou-lhe  assim  uma  liquidação . 
que  as  circumsiancias  económicas  do  paiz  reelamavão  de  alta  voz  e  o  habilitou  a  sahir  de 
um  systema  de  credito  altamente  perigoso. 

O  que  fica  dito,  prova  que  os  successos  do  mez  de  Setembro  não  podem  ser  attribuidos  nem 
à  influencia  da  Europa,  nem  de  paiz  nenhum. 

Quanto  ao  3.°  quesito.  — Em  resposta  aos  quesitos  n.»' 1  e  2  demonstrámos  que  a  crise  de 
Setembro  tinha  caracter  de  crise  bancaria,  c  que  sua  causa  nem  forão  acontecimentos  na  Eu- 
ropa, nem  em  paiz  algum.  Obvio  é,  portanto,  ^tie  deve-se  procurar  as  causas  no  seio  do  próprio 
Brasil. 

Caracterisando  a  crise  de  bancaria,  nem  por  isso  queremos  dizer  que  forão  somente  os 
vidos  no  systema  bancário  a  fonte  do  cataclysma ;  forçoso  e  confessar  que  são  as  circumstancias 
pouco  favoráveis  do  paiz  inteiro  a  causa  veidadeira  e  original  dos  prejuízos,  que  pela  crise,  che- 
garão á  luz  do  dia.  Dizemos  com  franqueza :  —  E'  a  decadência  de  todos  os  rainos  da  industria,  da 
agricultura,  do  commercio  e  da  manufactura,  a  grande  fonte  dos  males  que  sottremos,  cesta 
decadência  não  data  de  honlem. 

O  Brasil  em  1832  acabou  com  o  trafico  de  negros,  e  deixou  de  introduzir  o  vasto  numero 
de  escravos,  que  montavãó,  se  informações  respeitáveis  não  nos  euganão,  a  30.000  annualmenlo. 
A  agricultura  e  a  manufactura  virão-se  repeniinameuie  privados  de  um  augmento  de  braços 
proiluctivos,  sobre  o  qual  necessariamente  se  linha  estabelecido  seu  progresso,  c  por  certo  já 
uo  primeiro  anno  desta  mudança  devião-sc  fazer  sentir  as  consequências. 

-Mas  nem  era  possível  subsiabelecer  de  prompto  a  falta  que  logo  se  fez  sentir,  e  com  uma 
resolução  tão  importante  não  podião  deixar  de  apparecer  as  consequências  mais  graves. 

E' facto  averiguado  que  pelo  menos  no  Brasil  a  população  escrava  nunca  augmentou,  nem 
liojc  augmenta,  pela  procreação.  Se  deste  lado  nada  podia-se  esperar,  não  é  menos  certo  que 
lodos  os  meios  ])ara  atlrahir' colonos  ou  emigrantes  abortarão,  e  que  somente  alcancava-sc 
perfeito  descrédito  naquellas  regiões,  donde  com  mais  razão  podia-se  esperar  uma  emigraçãd 
espontânea  c  extensa. 

Não  é  nosso  lim  entrar  ua  apreciação  da  questão  da  colonisação,  aqui  o  nosso  fim  é  sómenic 
assignalar  o  facto,  de  que,  desde  1832,  a  população  producliva  do  paiz  tem  sotlrido  coulinuada 
dimiiiuicão 

A  cessação  do  trafico  foi,  ninguém  o  peide  negar,  o  acontçcimenlo  mais  grave  que  na  eco- 
nomia do  paiz  podia  dar-se,  mas  nem  por  isso  lomárão-sc  medidas  adequadas  para  moderar  ou 
sustar  seus  eflcilos  inevitáveis. 

Este  acouiecimenlo  re('lamava  por  certo  sacrificios  dos  mais  sensíveis,  tanto  moraes,  como 
maleriaes,  e  poi'  certo  não  havia  tcmi)o  a  perder,  mas  parece  que  lecuiiu-se  perante  a  grandeza 
destes  sacrificios  eentregou-se  tudo  ao  bcllo  futuro,  salisliito  com  |)aliatlvos.  que  poucos  oq 
nenhuns  beiKdicios  p<i(líão  trazer.  Adoiuiecia-se  coui  este  bom  sonho,  dos  recursos  inesgotáveis 
do  Brasil,  doação  de  uma  natureza  bondosa,  e  esiiuecia-se  que  recursos  s()  então  valem,  tendo-sc 
os  uu;ios  de  exploral-i)s. 

E  de  uma  revolução  tão  importante  no  modo  de  producção,  não  havia  cedo  ou  tarde  resultar 
a  decadência  do  paiz,  iiiu)  havia  de  moslrar-se  finalmente  as  consequências  inevitáveis  (le  lao 
grandes  periuibacões  económicas  :'  Terá  o  Brasil  em  ruaterias  ccniiomii;is  um  privilegio  .'  Tos 
suirá  (^lle  um  talísman  ou  uma  economia  politica,  expressaniente  fabricada,  qut^  o  i.seule  das 
consequências  de.  uma  revolução  nos  meios  do  producção,  ctmsetjuencjas  que  em  qualquer  outro 
paiz  se  leriuo  dado  ? 

V,  a  decadência  induhilavelinenle  principiou  cm  todos  es  ramo*  da  prwlucçào  brasileira; 
cegueira  seria  esiierar  o  cimtrario  ! 

>'ão  pôde  eulretaiilo  sor])reinler,  conhecendo  a  pertinácia  com  que  ns  iudutitria.K  procurão 
lutar  contra  iiíflueiicias  futicsia<,  que  nos  primeiros  aunos,  <(efM>i«  de  cessar  o  tralicu,  a  deca-r 
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(Iciiiia  iiào  tazia  pioutcsso  visivol ;  mas  iiào  (•  iiifiins  ccilo  (pu-  a  iiidiisliia  cm  lodos  os  ramos  -i 
lavoura,  o  rommt'1-cio  (' a  iiiaiiufatuira,  (inalmoiitf  terião  de  soIVrer,  u  sucLumhirião  neranlé  'i 
continuação  das  circiiinstancias  desfavoráveis. 

Já  em  1835  e  la^O  se  traduzia  esta  decad(!ncia  oela  carestia  dos  géneros  alimenlicios  e  nel'i 
imporlavão  crescente  destes  artigos.  Os  lavradores  concentrarão  mais  a  mais  os  hraeos  produc- 
llvos  na  prodncçao  dos  artigos  de  exportação,  abandonando  a  pioduecão  dos  artigos  alimenlicios 
Mas,  também  não  tardou  a  diminuição  linal  dos  productos  da  exportação,  e  esia  diininnicão  lein 
feito  eoMlinnado  progresso. 

iNingncm  pode  por  certo  attribnir  a  diminuição  da  exportação  do  café  a  cansas  passageiris  e 
ninguém  se  lembrara  por  certo  explical-a  pela  praga  que  bouve  nas  plantações  docafé'nos 
arinos  de  IWil  e  18()2.  Se  desta  lorma  iiao  se  p()dc  explicar  a  decadência  cm  1N5J  .ite  I.S()3  menos 
ainda  pode  assim  ser  explicada  a  estabilidade  completa  de  ídSti  até  18fi0.  ' 

Kslabilidade  tão  prolongada,  diminuição  não  nn'nos  durável  não  podem  ler  por  origem  senlo 
profundas  perlnrbações  económicas. 

Mas  não  foi  somente  o  café  tiue  deu  signal  da  progressiva  decadência,  forão  lambem  os  mais 
prodnelos  (pie  alnnenlao  a  exportação. 

Temos  por  muitas  vezes  ouvido  dizer  i|ui-  a  diminuição  na  produccão  do  café  acbou  sua 
( Kinpensaçao  no  preço  mais  elevado  do  gencio,  i|nc,  porlanto,  o  paiz  nada  perdeu  Islo  porém  é 
iim  engano,  ponnn»  e  economicamenlc  incontestavi'1  que  collieila  escassa  nunca  dá,  nãò  obstante 
o  preeo  nniis  alio,  o  resultado  favorável  de  uma  colheita  abundante.  Com  a  mais  leve  reflexão 
liça  islo  evidente, 

E'  verdade  (jue  a  abundância  de  (|nal(pier  produclo  origina  a  baixa  de  seu  preço  mas 
nunca  desce  em  proporção  a  quantidade  maior,  ponpie  ao  mesmo  tempo  apparece  maior 
concurrencia  entre  os  consumidores  :  estes  nao  crescem  pioporcional  mas  geometricamente 
e  assim  poderosann-nte  sustenlão  o  preço. 

Com  a  diminuição  da  produccão  vè-se  o  contrario.  <>  augineiito  do  preço  não  exclne  pro- 
porcional mas  geometricamente  um  numero  crescente  de  consumidores.  A  procura  desap- 
parece,  e  (inalmenle  não  se  eleva  o  preço  em  proporção  a  sua  quantidade  diminuída 

E  lemos  aqui  a  prova  ,  que  os  preços  mais  elevados  do  café,  dnraníe  os  annos  passados 
nunca  derào  igual  resultado  que  os  preços  mais  baixos  das  colheitas  abundantes  derão 

>ão  baseamos,  porem,  sóinenle  na  diminuição  da  produccão  do  cale  ou  de  outros  artigos 
de  exportação,  a  nossa  argumentação,  para  provar  a  decadência  geral. 

E'  necessário  reflectir  que  muitos  outros  ramos  de  industria  dependem  e  alimentão-se 
da  produccão  dos  artigos  de  exportação.  l»rovincias  inteiras  occupão-se  na  produccão  dos 
meios  de  transporte,  e  esta  por  certo  não  prospera  com  o  augmenlo  do  valor  destes  artigos 
mas  somente  com  o  augmento  da  quantidade.  '' 

Parece-nos  o  lugar  aqui  próprio   para   chamar  a  atlencão  sobre  um  erro  mnilo    crasso 
que  porént  é  muito  vulgar.— Conclue-se  geralmente  que  um  paiz  é  prospero  quando  augmenta 
o  commercio  externo ,  entretanto  por  si  só  não  pode  este  commercio  servir  de  barómetro 
para  medir  a  prosperidade  ou  a  decadência. 

O  commercio  oe  uma  nação  compõe-se  do  externo  e  do  interno,  e  este  ultimo  é  sempre 
e  muitas  vezes  mais  extenso  do  que  o  externo.  .Julgamos,  por  exemplo,  não  errar  calculando 
que  o  commercio  interno  do  Brasil  seja  seis  vezes  maior  do  que  seu  commercio  externo,  do 
(jue  a  somma  da  importação  e  exportação. 

Posto  islo ,  é  claro  que  o  commercio  geral  pode  diminuir  sensivelmente ,  eraquanto  o 
commercio  externo  ainda  augmenta,  e  e  ainda  miuto  possível  que,  justamente  em  consequência 
da  decadência  do  commercio  interno,  o  commercio  externo  tome  maior  desenvolvimento 

>'os  parece  que  esta  é  a  posição  do  Brasil.   Até  1836  a  exportação  ia  sempre  crescendo 
e  até  meiado  de  1801    lambem  cresceu  sem  interrupção  a  importação  ,   enlrelanto   sotfria  ó 
commercio  interno  grandes  abalos  (pie  se  traduzirão  pelo  eslado   lastimoso  (las  Províncias 
pelo  augmento  da  probreza  e  miséria  em  toda  a  parte  .  pelo  encarecimento  dos  géneros  aii- 
menlicios  e  pela  diminuição  das  rendas  publicas. 

Mão  nos  devemos  portanto  illudir  e  sonhar  nni  estado  llorescenle  somcnle  ponpie  a 
estalislica  nos  moslra  uma  grande  cxpiulação  c  uma  grande  imporlacuo,  devemos  nao  perdei- 
de  vista,  se  quizermos  fazer  um  (piatíro  exacto  do  eslado  de  um  paiz  ,  n  coinniercío  interno 
e  Coininercio  geral. 

Mas,  nos  nllimos  annos  foi  lambem  o  commercio  eMcjiio  que  dimiiiniii,  c  a  decadência 
assim  licou  eomplela  e  duradoura. 

Esle  estado  lamentável,  Ja  desde  1833,  deu  origem  a  numerosas  quebras  e  ao  atrazo  pro- 
gressivo dos  lavradores,  (pie,  conlrahíndo  com  facilidadí;  grandes  empenhos,  vião-se  onerados 
diaiiameiíle  com   maiores  débitos. 

Se  naquella  época  as  quebras  não  forão  mais  frc((uenles.  por  um  lado  podemos  allrilinir 
ao  pouco  progresso  que  então  a  decadência  tinha  feito,  mas  por  outro  lado  é  devido  ao  esla- 
belecinu'iilo  do  Banco  do  Brasil  e  de  suas  caixas  filiaes,  que  pelo  enorme  (lesenvolvimeiíto  (pic 
tomarão,  pelas  facilidades  que  ofierecérào  por  muito  tempo,  retardaiào  o  etleilo  (lo  regresso, 
acorocoaiido  a  imprevisão  e  leviandade. 

•lulgamosque  i!a(|iiella  época  podia  o  Banco  do  Bi-asil  ler  exercido  uma  íntliiencia  mnilo 
henelica  sobre  o  systema  do  credílo,  o  que  |)oréni  não  fez.  .Iiilgamos  ipic  as  numerosas  quebras 
dos  annos  de  lS.i3  e  IS-id  terião  operado  sem  duvida  alguma  a  leforma  desle  svslema,  se  não 
tivesse  sido  o  Banco  do  Brasil  tão  pródigo  em  estender  demasiadamenie  o  credito  em  lodos  os 
íamos  induslriaes.  A  icstriccão  necessária  do  credilo .  (jue  a  natural  marcha  dos  acontc- 
clmenlos  trazia,  não  se  operou,  e  raras  foião  as  transacções  i|ue  naipiella  época  não  se  con- 
cluirão a  prazos  longos 

llebenlnn  (inalmenle  a  crise  de  183",  e  cahiii  sobre  as  praças  brasileiras  como  um  ralo. 
Knião  priíK  ipiárão  os  inales  a  apparecer  com  cores  mais  negras',  então  víu-se  claramente  que 
desde  muito  tempo  prejuízos  enormes  linhão  ficado  encobertos,  que  o  paiz  linha  ido  além  de 
suas  forças,  e  que  os  estabelecimentos  bancários,  cm  vez  de  usarem  de  prudência,  em  vez  de 
coojnrarem  os  males,  não  os  linhão  senão  aggravado.  Knlão  priíicipion  a  relirada  de  capitães 
para  a  Europa  e  a  ipieda  do  cambio,  então  a  insuthciencia  da  exportação  para  cobrir  uma 
exiravagante  importação,  finalmente  então  a  decadência  delararia  do  paiz. 
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Jluilos  lisonucào-sc  que  o  niaiiilc  iiiircinenlo  da  pioiliKc mi  ijii  aliíiidão  liaia  um  paiadeiío 
á  decadência  ,  mas  ellcs  esi|uc.'ceiii-sf  tiuc  cslc  aii};iiiciilii  c  icsiillado,  não  de  iiin  pioftiesso 
natural ,  mas  de  circiimslancias  cxtraciidinaiias  (jue  doiilio  de  piiuci)  lempo  podem-se  mo- 
dilicar.  Tialaiido  da  posição  económica  do  paiz,  não  podem  inlluir  cm  nossa  apreciação  cir- 
cnmslancias  ariorniaes  e  passaficiras, 

Scra.  pois.  ainda  preciso  recapiliilar  lodos  os  prejuízos  que  liam|ueiios,  nepocianles,  e  todos 
os  ramus  de  industria  soIlVérão  desde  ISo"  ?  K  acompanhar  passo  a  passo  a  progressiva  deca- 
dência geral  :'  >ão,  por  cerlo  !  Basta  ler  apontado  a  v<'rdadeira  lonte  do  mal,  isto  é,  a  lalla 
dos  meios  productivos  para  determinar  a  posição  em  (|uc  se  acha  o  paiz,  para  evidenciai-  ipie 
a  revolução  económica,  operada  cm  ISo2,  não  reniediada  por  leis  económicas  adequadas,  semeou 
a  decadência  (pii'  hoje  colliiNiios. 

As  repetidas  e  (hiras  lições  que.  desde  1857,  prinçipalnicnte  o  commercio  levou,  o  obrigou 
a  mudar  o  syslcnia  \icioso  de  credito,  ç  pode-se  atllrmar  que  hoje  grande  parle  das  transacções 
l'azem-se  a  prazos  IJmilados.  1'aia  a  aíhqição  do  novo  systemá  ,  coiilrihuio  poderosamente  a 
carestia  de  certos  artigos  de  importação  e  a  consequente  (rimiiiuição  desta. 

Será  esta  mudança,  pon^ni.  o  único  remédio  conlra  os  males  (lue  softremos  .'  Obstará  cila 
a  decadência,  e  ronliiiuando  a  deradencia  iiao  sotirera  o  eommercio,  a  agricultura,  a  manii- 
lactuia,  iiao  olislanic  a  mais  rcslriela  prudência  e  precaução  ,' 

Conhecendo  agora  a  causa  real  do  mal,  nao  imporia  averiguar  ainda  as  clrcuinslancias  que 
o  acompanlião  e  que  o  aggiavão.  São  cilas  a  desmoralisacão  do  eommercio  que  se  dá  em 
ipialiiuer  paiz,  s(d)re  o  qual  por  ninilo  tempo  paira  a  desgraça  ;  a  esiiecnlação  desenlieada  e  a 
agiolagem  que  se  apode] arão  de  (|iiasi  todas  as  classes;  a  leviandade  de  banqueiros  ([ue  eom- 
pi(inicll('iãii  a  pi(qirla  e  a  loiluna  de  o\ilros  ! 

O  que  imporia  e  (lc<laiar  alio  e  liom  som,  e  convencer-se  da  verdade  que  a  base  do  mal. 
a  causa  da  decadência,  é  a  resolução  nos  meios  pioduclivos  do  paiz,  e  que  somente  )ior  uma 
legislação  piomida,  enérgica  e  etiicaz,  esta  causa  pode  ser  removida.  Se  estas  medidas  proinplas 
e  eneigieas  ja  não  obslào  as  dilliculdades  presentes,  abrem  ellas  pelo  menos  o  caminho  a  um 
fuluro   pros|iero. 

Enlieianlo,  conressamos  que.  embora  uma  legislação  prompta  seja  altamente  reclamada, 
não  lemos  a  menor  coiiliança  ipie  lai  leglslaião  se  laça,  píoi|U<'  bem  poucos  se  convencerão 
ale  hoje  da  imininencja  do  perigo,  do  estado  veidadeiíaínente  ciilico  do  paiz. 

A  transferencia  da  jmpulação  de  escravos  do  littoral  para  o  interior,  pela  elevação  mais  ou 
menos  lapida  da  laxa  ;  a  adopção  da  não  removibilidade  dos  escravos  do  solo  a  que  pertencem, 
com  excepção  dos  escravos  do  liltoral  ;  a  conlecção  de  uma  lei  completa  e  perfeita  sobre 
desapropriações;  Iodas  estas  medidas  são  de  tão  profundo  alcance,  e  ferem  tão  forlemente 
interesses  inveterados  iiuc  não  acredilainos  na  sua  adopção  ,  c  portanto  rcsignamo-nos  a  uma 
continuação  prolongada  de  decadência. 

Recapitulando,  é  nossa  opinião  (lue  a  crise  de  Setembro  de  1864  ó  o  resultado  do  regresso 
geral  do  paiz,  da  ilcliciencia  das  collieitas,  do  abuso  do  credito  e  dos  consequentes  prejuízos 
que  desdr  ninild  lempo  o  mercadí)  leni  sottrido. 

Ouanto  ao  4."  quesilo.— A  liquidação  (|iie  desde  muito  lempo.  e  principalmente  desde  1860, 
se  tiiilia  operado  em  (jiiasi  lodos  os  ramos  do  commercio  ;  a  rápida  diniinniçao  do  commercio 
de  fazendas  tecidas,  acciímnlavão  nos  colrcs  dos  capitalislas  soinmas  impoilantes,  que  somente 
com  difliculdade  achavão  um  emprego  seguro,  e  isio  sóniente  a  um  juro  relativamente  baixo. 
Assim,  havia  cm  certos  círculos  grande  la<ilidade  de  obter  descontos,  e  muitos  mczes  antes 
da  crise,  lirnias  sídidas  fornecião-sc  com  capilacs  a  um  juro  inferior  ao  do  Ranço  do  Brasil. 

DiziMiios  cm  i-i'iliix  i-iifithia,  pioípie  em  milKJs  senlia-sc  couslaiiic  lalla  de  meios  para  solve- 
rem compromissos  vencidos.  Vivia  o  commercio  legitimo  e  prudente  cm  abundância  emquanto 
outras  regiões,  onde  já  não  liavia  meio  de  salvação,  vivião  de  um  dia  para  (Uitro  da  mão  para 
a  boca. 

Na  resposta  ao  (iiiesilo  ii."  .>  e\pli(  aiemi»  a  picssão  em  certos  ciiiiilos  commcrciaes. 
(,»uaiilo  ao  .;."  (|uc'sil<i.  —  A  siis|ieiisao  da  inipoiiante  casa  de  A.  .1.  A.  Souto  &  C\  foi  o  resul- 
tado não  de  aconlecimciiliis  repentinos,  ou  causas  momentâneas,  mas  de  uma  longa  suceessão  de 
causas,  e  o  eoiiliecediir  de  matérias  bancarias  a  previa  desde  muito  lempo;  foi  o  resultado  infa- 
livcl  de  iini  svslema  \icioso. 

A  época  mais  critica  para  o  baiKiiieiro,  c,  em  nossa  iq)inião.  a  época  de  plelhora  de  capilacs. 
e  eiilao  que  elle  dcM-  exercer  toda  a  \  Igihmci.i.  deve  ciilão  arniar-sc  dos  meios  para  se  lortalecer 
contra  o  lempu  da  falia. 

A'  aliiiiidaiicja  de  capitães  segue-se  sempie  uni  período  de  falia.  p(M'ipie  a  ahiindancia  eréa 
novas  eiiipre/.as ;  novas  i'speculaiões  que  .ihsoiNcm  os  capilacs  e  a  siibsequenie  lalla  scra  laiilo 
mais  seiisl\el  i|iiaiil<i  mais  desenfreada  livei'  sido  a  especulação. 

A  dillicnldade  qiii'  os  liauipieií-os  em  lempo  de  plethora  de  capilacs  lém  de  vencer  é  a  escolha 
enire  novos  eniprcj^ds  de  capilacs  que  eiilão  se  apresenlão  <le  lodos  os  lados,  e  ahsler-se  de 
tiansacc  (les  ei|MÍ\ocas  e  fazer  simieiile  (qicracões  de  p<'rfi'ila  s(didez  c  liijiiidaveis  em  curto 
i'spai  II  de  lempo. 

'Indo  isto,  por('m,  ('•  possível  Miiicameiíle  ipiamlo  os  capilao  que  possuem  por  i'Uipreslimo 
ou  depcisilo,  llies  ciislao  um  juro  miidico.  para  poder  cin|ireg,il-os  em  Iransaccòes  ipie  preslao 
garaiilia.  e  ao  mesmo  lempdiim  lucro  compeleiíle. 

Almndando  os  capilacs  di\em  os  liainioeiros  ledii/ii  os  piros  que  pagão,  senão  ver-se-hão 
oliiigados,  paia  olilei  al^iim  lucro  liii  ro  que  eiiliclaiilo  scra  Ião  someiíle  sempre  apparente  ,  a 
cmpi-egal-os  em  liansací  iies  aiiiscadas.  a  alimeiílar  especulações  sem  base.  e  que  trarão  cedo  oii 
larde  emliarai  (IS.  ilemor.is  e  piejiiizos. 

A  casa  de  Soiilo  \  ('.'.  Ii\rc'da  piiineira  corrida,  (jiie  em  Uns  de  IS.'i7  experimentou,  vinde 

I"' pl<i  leslalielei  ida  a  conliani  a  i|ue  aiilerioriiu'nle  gazava,  mais  aimla.viu.de  um  modo  e\- 

Iraoidinaiio,  crescei-  iis  di-piisiios;  e,  senão  nos  enganamos,  seiíliii  a  referida  casa.  por  baslaiile 
tempo,   a  imposslliiliil.iilc  d,,  cinpic^r-n-  priiniplaineiiii'  os  capilacs  ipic  llie  .illliiirão. 

Tinha  porlaiild  cliegailo  a  época  ile  Naixai  seiisi\elmenle  os  juros;  poique  leria  islo  lido  o 
Iriplo  elfeilo ;  uma  vez  a  dimliMijiãii  da  c\i(lcnli' perda  de  juros,  ciiilra  vez  a  rediiccão  desses 
capilacs.  elinalmeiíle  a  possiliilidade  di-  i-seii||ier  com  ligòrosa  prudi'li(  ia  seu  em|i|-ego.  Sem 
duvida  leria  o  Im-rd  sido  o  iiu-sino  sem  ser  acumpaitliado  do  grande  perigo,  que  de  nuli  o  modo  se 
lhe  seguia. 
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Ksk',  |)iiic'iii.  iii"i<i  foi  o  sysliMiia  (|iii'  Suulo  &(',.'  cMipic^iiiMK).  Coulimiái-íio  a  (idVi^ícor  ;i()s 
«lepiisiliimo  (p  iiu'Miio jiiid  cIcNaiUi,  .m;iii  la/cr  dilVi  reina  ciilic  a  iialmcza  dos  «leposilaiilos,  nem 
•lisliiicvão  dl-  depósitos  a  piazo  ou  a  vista. 

O  que  aconteceu  podia-se  prever;  o  capital  não  se  podia  ciiiprcfíai'  senão  de  maneira 
arriseaua. 

Krnpreslava-se  i|uantias  fortes  a  compaiiliias  publicas,  inic.  por  sua  constituição  iiilicrcnlc, 
lirilião  de  iniin<diilisal-as  a  casas  que  j;i  lulaxào  loui  ditliculdades,  e  por  isso  nao  laziao  mais 
ipiestão  da  laxa  do  juro;  desconta\a-se  letras  i|mc  não  oflerciião  uma  liquidação  rápida,  .\inda 
uiais,  emprc^:a\a-se  os  capitães  em  liypoliii^cas  s(dMC  c  em  compras  de  prcdi<is  e  tiwicMos,  lauto 
mli.iuos  ciiino  luiaes.  Kinlim,  os  ciKUincs  depósitos  (|ne  desde  IS.iT  eiilraião  nos  colics  da  casa 
de  Souto  íí  C.»  foráo  cniprcí;ado.s  de  um  modo  allaiuunle  contrario  ás  prescripções  da  scicncia 
bancaria. 

Kstc  svslcnia  erróneo,  ou  anlcs  esta  falta  de  systema,  cedo  ou  tarde  devia  tiazer  praildes 
embaraços,  mas  ainda  licava  a  esperança  de  (pie  as  icpelidas  e\pei'iemiav,  coiidu/.irião  a  casa 
a  uni  systema  de  prudência  e  a  unia  liquidação  lenia  das  Iransacções  collossaes  que  tinlia  con- 
iraliido'. 

Ksta  esperança,  pon-ui,  deveria  desvanecer-se  mesmo  que  se  tivesse  tido  a  boa  vontade  de 
mudar  o  systema  ante  as  diflicuklades  crescciíles  lodos  os  aiinos.  >'a  resposta  ao  ipii'sito  3." 
ii'nios  deliiii'ado  a  marclia  da  decadência,  e  e  elani  (pie  as  ipicbias  mais  mimeinsas  de  I.S.iH,  os 
einbarai;os  da  lavoura,  ipic  p(n' sua  parte  iiilUiião  nra\euieule  sobre  a  praça  do  llio  de  Janeiro, 
devião  de  prelerencia  ferir  aípielles  estabelecimentos  ipie  |í(H'  niiiilo  linliào  alimentado  o  com- 
inercio  rneiios  lejíitiino;  cspeculaç(jes  e  eniprezas  irrellectidas. 

Estes  prejuízos  persefíuião  a  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &  d."  da  maneira  .1  mais  (bdorosa; 
poucas  quebras  011  suspensões  de  pafianieulos  se  derão  sem  que  o  dito  cslabelecimenlo  não  se 
visse  interessado  nellas  por  |.:ran(les  simimas.  prejiiizos  (pie  Iucki  nenliiiiu  podia  eiiuilibrar.  As 
perdas  ei-escião  a  tal  p(ml(M|nc  Ja  não  liavía  V(dla  a  dar:  em  IS.jS  e  IS.'j!)  a  liaixa  do  jiiiii  s(djre 
depósitos  teria  sido  prudeiile,  desses  aniios  para  ca  foi  necessário  cliaiuar,  a  lodo  o  custo,  maior 
numero  de  depósitos,  para  eiiclicr  lacniias  c  prevenir  ipie  as  rodas  do  carro  parassem. 

Mantemos,  portanto,  ipie  o  systema  se^^uido  pela  casa  de  Sonio  &  C.'.  em  todo  o  caso  ter- 
llie-liia  trazido  transtornos  e  dlfliculdades    sem  numero,  mas  acompanliado  pela   liipiidação 

fiucaiN s  prcjnizos  enormes  (pie  soffren  a  praça  do  l',io  de  Janeiro  liavia  de  trazer  infallivel- 

mente  a  íiispensão  ou  ipiebra  da  diia  casa. 

Seria  oilioso  respirnsabilisar  esta  ou  aquella  pessoa,  este  ou  aquelle  estabelecimenlo  pelo 
Irisle  linal  da  casa  Stmlo  &  C",  ipiaudo  temos  ante  nossos  ollios  os  erros  que  o  devião  trazer.  Se 
temos  de  lamentar  alj;uma  cousa,  é  (pie  por  tanto  tempo  se  quizesse  evitar  um  acontecimento, 
ipie  forças  buiuaiKis  não  podiào  mais  senão  transferir,  e  isto  somente  cimipromettendo  outros 
interesses  muito  mais  importantes,  muito  mais  elevados. 

Alludiínos  as  enormes  sonimas  ([ue  o  lianco  do  Brasil  forneceu  á  casa  de  Souto  &C.»  na 
persuasão  de  sustcntal-a.  Procedendo  de  (uilra  maneira,  couvencendo-se  que  qualquer  passo  á 
salvação  era  tarde  e  não  serviria  senão  para  ajjtrlomerar  maiores  desgraças,  teria  o  Banco  do 
Brasil,  pelo  menos  em  parte,  evitado  os  próprios  enormes  prejuízos  e  a  perturbação  monetária  que 
sortVemos  actualmente. 

Quanto  ao  6.»  e  T.»  quesitos.  —  E'  difflcil  precisar  a  época  cm  que  principiarão  os  verdadeiros 
embaraços  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  (i  C.^.  Difliculdadcs  muito  sérias  se  podem  sentir  em  qual- 
quer estabelecimento  sem  que  o  publico  as  observo  e  delias  teiilia  scicncia. 

Parece-nos,  que  j,i  muito  tempo  antes  de  eslabelecer-se  o  I-o>don  i&  Brasilia>'  B.\nk  em  1863, 
tinbão  começado  os  embaraços,  e  é  talvez  a  abertura  da  casa  bancaria  de  Bahia,  Irmãos  <&C.» 
([ue  marca  a  época  do  principio  das  diflicuklades. 

Appareccndo  a  conciirrencia  primeiro  de  Babia.  Irmãos  &  C".  mais  tarde  do  London  iSt  Bra- 
silian  Bank,  e  linalmeiíte  do  Brasilian  &  PiuHijíneze  Bank,  diminuirão  necessariamente  os 
depósitos  e  os  recursos  na  casa  de  Souto  &  C',  (loripie,  se  i-  faclo,  ijiie  novos  Bancos  trazem 
sempie  ausiuiento  positivo  de  transacções  bancarias,  este  au^iiienlo  não  é,  especialmente  no 
iiriíicipio,  tão  extenso  que  não  seja  necessário  i|ne  os  novos  estalielecimentos  alimentem-se  tam- 
l)ein  nos  campos  anterior  e  exclusivamente  occupados  pelos  Bancos  mais  anlijjos. 

As  casas  novas  apoder.irão-sc,  piulaiito,  de  unia  parte  da  freHiiezia  (Ic  SoutOi&C.^,  e 
naturalmente  não  da  peior.  Elias  tiuuarão  a  si  todos  aqnelles  frcjiiiczes  que,  havia  nmito 
tempo,  esperavão  a  opposição  de  um  Banco  (|ue  com  pontualidade  líies  fornecesse  meios  para 
suas  transacções,  e  com  a  mesma  ponUialiiUide  lhes  restiluisse  seus  depósitos. 

(»nvimos  em  1861,  se  não  nos  cnííaiiamos,  as  primeiras  queixas  do  pouco  pontual  paga- 
mento de  c/icc/iícv  ou  ifcibos  sacados  contra  Souto  iSiC.»  Estas  faltas,  menos  etfeito  do 
emilicciniento  dos  deveres  de  um  banqueiro,  do  que  da  falta  real  de  capitães,  naturalmente 
eimipidinetiião  tanto  o  sacado  ((mm  o  sacaibu'.  e  a  freipicnte  leiielicão  desses  successos 
devia  linalmente  delatar  o  estado  pouco  lisongeiro  da  dita  casa,  devia  convidar  aos  freguezes 
bous  e  independentes  a  procurar  outros  estabelecimentos,  ipie  garantias  de  maior  regularidade 
oiterecessem. 

Se  durante  os  últimos  amios  diariamente  1  rescião  os  prcjnizos  de  um  lado,  de  luilro  re- 
tirava o  commercio  seus  depósitos,  diminuindo  assim  os  lucros.  .\s  liansacções  de  cambio  e 
de  descontos  diminuirão  por  sua  vez;  c  tanto  mais  ipianto  outros  estabelecimentos  bancários 
se  abriíão. 

.As  fontes  dos  lucros  seccárào,  quanto  mais  urgente  o  augmento  de  meios  ficou.  Para  vul- 
garmente poder  descrever  tal  posição,  podemos  dizer  .  dcsappareceu  a  carne  e  ficarão  os  ossos. 
Boatos  inquietadores,  mais  (Ui  menos  lundados,  circularão  desde  principio  de  1864,  e  novas 
corridas  forão  o  resultado.  Então  teve  lugar  nova  recorrida  a  descontos  no  Banco  do  Brasil, 
apresentação  e  exposição  de  balanços.  Enilim  appareeérào  todos  os  signaes  de  uma  rápida 
dissolução  e  de  uma  próxima  suspensão. 

A  (picda  linal  não  foi  mais  do  ipie  ipieslão  de  tempo. 

Quanto  ao  8.»  ([ucsilo.  — Seduzidos  pelo  aiigmenlo  do  preço  do  prodiieto  mais  importante 
da  lavoura,  não  reparando  na  estabilidade  ou  rediiccão  da  (piantidade  deste  producto,  desco- 
bi  indo  no  crescer  do  valor  dos  escravos  iiiii  verdadeiro  aiigmeiílo  de  ritpiezas  e  não  um  sigual 
de  ellcitos  funestos,  esquecendo-se  ainda  do  encareeimcnio  de  lodos  os  géneros  alimenlicios. 
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;míriiii-iil:'irri()   os   líivradorcs   cspatilosaiiieule    lodos  .sciis  gaslos  e  desapparcceti   a   economia, 
iiiiira  liaso  de  progivsso  liiluro. 

o.s  iiKúos  para  estes  gastos  lhes  foiào  laiganieiilo  fornei  idos  pelos  coiiiinissaiios,  que  por 
sua  vez  recorrerão  em  sua  maioria  ás  casas  bancarias,  e  prineipalinenle  á  casa  de  Souto  i 
C.»,  onde  os  capitães  precisos  lhes  forão  debitados  em  conta  corrente. 

Cansa  admiração  a  facilidade  com  que  os  commissarios  tornecião  sommas  fabulosas  á  la- 
voura, lendo  por  garantia  apenas  esperanças  de  uma  boa  colheita  finura,  e  cm  casos  ciiticos, 
ten(lo  \(or  uuica  salvação  uma  lei  defeituosa  sobre  hypolhecas. 

Dcnitavão  os  commissarios  simplesiueule  em  cimia  corrente  os  sai|ui's  dos  lavradores,  e 
estes  os  cobrião  a  seu  belprazer  com  remessas  posteriores  de  productos 

Assim,  aprofundando  a  questão,  vemos  que  os  depósitos  a  vista,  feitos  no  Hio  deJiuíeiro,  em 
grande  parte  salilào  para  as  fazendas  do  interior  e  lá  perinaneciào  em  tantas  cabeças  de  negros, 
em  tantos  cafezaes  liquidáveis  e  pagáveis  com  as  boas  espeiancas  de  um  futiiro  caprichoso 
e  muitas  vezes  irreparavelmeulc  perdidos  pelos  gastos  impioductivos  dos  lazcndeiros. 

Finalmente  augmentarão  os  embaraços  de  Souto  iC",  e  estes  tiulião  de  fazer  certa 
pressão  sobre  os  commissarios.  INão  se  achando  estes  em  estado  de  solver  promptann-nte  seus 
débitos,  tendo  espalhado  seus  meios  pelo  interior  do  paiz,  não  havia  remédio  seiíào  pagai'  por 
letras  aceitas,  que,  debaixo  da  responsabilidade  de  Sonlo&C.^,  passavão  para  o  Banco  do 
Brasil,  ou  outro  Banco,  c(d)riiido  antigos  compnunissos,  aluindo  novos  recursos. 

.Mas  estes  forão  também  os  últimos  recursos,  e  estes  <;onipiomissos  certos  e  lixos,  que  lo- 
mavão  sobre  si  os  commissarios  e  mais  outras  firmas,  explicão  a  queda  repentina  de  bastantes 
coninii,ssarios  e  de  outras  casas  commerciaes,  que  suspennérão  no  celebre  dia  10  de  Setembro. 

Quanto  ao  fl."»  quesito.— O  pânico  que  se  apoderou  uo  dia  tO  di'  Setembro  do  anno  pas- 
sado^mcnos  do  corpo  commercial  do  que  das  outras  classes  da  sociedade,  cessou  quando  os 
depositantes  perd('rao  a  esperança  de  obter  ()agameiito  dos  baiKjuiMiiis  fallidos,  ou  troco  em 
ouro  pelas  notas  do  Banco  do  Bi-asil.  quando  se  coLi\eiiiérào  dasohencia  dos  mais  Bancos; 
emlim  o  pânico  durou  eniquanto  podia  durar,  c  neiíluima  ini'dida  ncui  do  Governo,  nem  do 
comnicrcio  causou  sua  cessação. 

l'in  pânico  que  se  apodera  das  massas  vai  seu  curso,  e  somente  acaba  por  si  mesmo.  Com 
as  massas  não  se  discute,  porque  ellas  não  reflectem.  São  guiadas  por  impulsos  e  portanto  nem 
se  convencem  de  seus  erros,  nem  do  p(uico  fundamento  de  si>us  receios. 

O  pânico  do  dia  10  de  Setembro  não  podia  cessar  senão  pelo  lacto  de  pagamento  dos  de- 
pósitos, ou  pela  declaração  de  não  pagamento,  e  neste  ultimo  caso,  cedo  ou  tarde  as  massas 
tinhão  de  resignar-se  á  sua  sorte  :  foi  o  que  aconteceu. 

Apenas  declarada  a  suspensão  de  pagamentos  da  casa  Sonlo&C.s  e  dos  demais  ban- 
queiros ([ue  fallirão  posteriormente,  licoii  lambem  conhecida  uma  lista  bem  extensa  de  outras 
casas  arruinadas,  e  esta  lista  cresceu  ainda  por  alguns  dias. 

O  Banco  do  Brasil  e  outros  estabelecimentos  descontavão,  porém,  largamente  e  em  toda 
a  parte  usou  de  grande  prudência. 

Se  por  poucos  dias  as  transacções  commerciaes  pararão  ([uasi  totalmente,  é  facto  cou- 
summado,  (]ue  pagamentos  importantes  se  lizerão  no  meio  da  crise,  e  que  á  interrupção  de 
vendas  scgnio-se  bem  cedo  animação  vigin'Osa. 

Insistimos  nisto  para  atliimar  com  fundamento  (jue  no  corpo  commercial  não  reina  pâ- 
nico algum,  e  iine  a  dcscontiança,  alias  muito  legitima,  não  era  geral,  mas  excepção. 

Isto  exjdica-se  facilmente  pelas  respostas  q\ie  demos  aos  (|uesitos  anteriores;  e  inegavel- 
nuMite  ainda  jielo  facto  (jue  a  suspensão  de  Souto  &  C.»  tiiilia  sido  prevista  por  muitos  ha 
muito  tempo. 

Temos,  portanto,  nizão  cm  sustentar  que  o  pânico  somente  existia  nas  massas,  que  elle 
loniou  seu  curso  natur:il  e  (|ue  nenhuma  das  medidas  que  o  Governo  tomou  o  fez  cessar: 
lemos  aiod;i  r;i/ã(i  cm  siislent;ir  que  o  ciunniercio  não  foi  affectado  por  elle,  e  que  a  des- 
cou(i;uiia  nem  ei:i   demasiada,  nem  geral. 

llesulla  disto.  (|ne  o  Decreto  de  t"  de  Setembro  de  If^ti.).  siispeudciido  todos  os  pagamentos 
pelo  espaço  de  (>()  dias,  e  a  Lei  de  "20  de  Si'teniliro  do  mesmo  anuo,  sobre  concordatas,  não 
erao  reclani;ulos  pi-las  circiimslancia-..  .V  nosso  \ri\  não  se  pode  d:ir  circumstaucias  que  ja- 
mai»  anlorisi'iii  a  ;iiuiuli;i(ao.  iior  nm  r.'isL.'ii  de  peona,  d;is  leis  finubinicutíics  da  ordem  eco- 
uouii(  a  da  sociíMJadc  ij<'iM  potlcm  existir  no  pn'sciite  mali's  lao  grandes  que  valhão  a  per- 
turbação e  ;i  desirniiaip  d.i  i  outianc;i  na  estabilidade  sobre  a  qual  se  basea  a  prosperidade 
do  liituriK 

SenlJMKrs  dcv.T  dl/cr  ipic,  ;imlios  os  Decrelos  não  tiverão  senão  efteitos  lastimáveis.  .\  crise 
de  Selemliiii  ;ipeii;is  IcNcniCiítc  locim  lia  glande  geueralid;ide  do  coiumcrcio.  e  ella  não 
caiismi  pioiniida  dc>ronlianç;i  :  as  leis  de  Si'teinl)ro.  poiciii,  lerirào  gr;ivemenle  o  mesmo  com- 
mercio,   destruindo   ;i   c(niliaiica   na  diii':iliiliil;idi'   de   tudo  ipie   o   iiileress:i. 

1'cigiiiitaiiios  se  em  i|iialqui'i  parle  o  lomiiicicio  |io(le  progri'dir,  onde  sem  necessidade 
e  nliliihidi',  didiíiixo  da  iiillui'iici;i  e  pressão  de  pessoas  liimoíilas  oii  interessadas,  se  decreta 
dl'  um  dia  para  outia  ii'ssacão  de  todos  os  pag:iiiieiitos,  :i  quebra  de  coutiaetos  os  mais 
sideniiies,  poii:iiilo   ;i    mina    de  iie^'oii:iiilcs   iioiieslos   e   de   forluiias   ;ilias  S(did;is  .' 

.\a  suspensão  ger;il  dos  pagaiiieiitos  englob:i-sc  no  iiiesiiio  rol  tanto  o  negocianie  in- 
lelligenle   e   pi'i'\  lileiil",   romo   o   jiiipriideiili' :  ;il)n'-se  :i    iiorta  a   fraude  e   ao   crime  I 

É  onde  por  uma  vez  podem  l):ii\ar  decrelos  laes,  (oíde  se  estabelecem  taes  precedentes 
aliie-,se  caminho  a   repetii'òes. 

Não  sr  dig;i  que  soinente  em  c:isos  cMi^iorilInaiios  laiiia-se  mão  de  medidas  exlraor- 
iliii;iri;i>  '  <»  seiíliilo  de  p:ilaMas  i'  uiiiilii  elástico  e  liiialmeiíle  acliai-sc-ha  c;»SOS  CXlraor- 
<liii;irios   scmpic   que   se   apirscolc   a    convcniencui   de   :icli;il-os. 

I'ela  suspensão  geral  dos  pagamentos  o  negociante  nniis  previdente  \er-se-lia  sem  meios 
para  solver  seus  ciniipiouiissos  e  iei';i  de  suspender  K  esle  uego<'i;iiite  li(mr;ido  não  obstante 
ser  colierlo  e  proli'gido  por  um  Ilccreto,  iiao  sotlrerã  '  K  seu  credilo  não  licaiíi  perdido  ' 
l'oder;i  o  (;o\erno  lahez  piii  iiiii  Hecielo  resliliiii-llii'  a  (onlianc':i  e  cri'dilo  que  gozava  ' 
l'oder;i  o  (ioverno  por  ileiíeios  restabelecer  a  conliauça  geral  por  que  se  acreditava  mi  san- 
lidade   e  esl.iliilid:iile   ibis    leis  .' 

O  Decreto  soliic  a>  conconlaias  não  tem  lido  menor  intliieucin  do  que  o  Decreto  sobre 
a  suspensão  dos  pag;imeiilos  ' 


—  21   — 

As  leis  que  regem  o  commercio  devem  ser  da  mais  perfeita  estabilidade,  c  somente 
«tevem  ser  aiíeradas  depois  de  madura  e  larga  experiência,  senão  fica  o  commercio  exposto 
a  uma  incerieza  prejudicial,  que  diflicullando  sua  expansão  contrahe  a  sua  orbita. 

As  transacções  cnmuierciaes  basoào-se  sempre  sobre  certas  regras  e  leis,  e  seria  pre- 
judicial isentar  sua  liquidarão  do  alcance  destas  leis,  somente  porque  as  conveniências  e 
circunistancias  se  achão  mudadas.  Tanto  para  credores  como  para  devedores,  são  as  leis 
existentes  a  segurauva  e  garantia.  AUeral-as  posteriormente  as  transacções  começadas,  é 
favorecer  ou  o  credor  ou  o  devedor  um  á  custa  do  outro. 

As  leis  que  entre  nós  nígem  as  fallencias,  por  certo  não  previão  a  ditliculdade  mate- 
rial de  convocar  ou  reunir  o  enorme  numero  de  credores  de  casas  como  a  de  Souto  &  C/* 
mas,  parece-nos  que  esta  ti  a  única  difliculdade  em  relação  a  crise  de  Setembro,  e  portanto 
parece-uos  que  devia  ser  a  única  cousa  remediada   ou  modificada. 

Reconhecida  a  impossibilidade  da  reunião,  podia  o  Juiz  nomear  tanto  o  curador  fiscal 
como  o  depositário  e  subsequesitemenie  os  administradores.  Assim  ,  é  verdade,  ter-se-hia 
também  excluído  a  possibilidade  de  uma  concordata,  mas  isso  mesmo  leria  sido  provavelmenle 
de  alta  conveniência  moral. 

Que  o  processo  de  fallencias  é  muito  moroso  entre  nós,  ninguém  o  pode  negar,  porém, 
ã  vista  da  urgência  poderião  os  respectivos  .iuizes  .iccelerar  a  marcha  dos  processos.  Nada, 
porém,  nem  a  demora  dos  dividendos  pode  motivar  Decretos,  abolindo  leis  fundamenlaes  e 
expondo  o  commercio  a  sentimentos  de  desconliança. 

Hoje,  tem-se  apoderado  de  todos,  e  julgamos  com  fundamento,  a  convicção  de  que  es- 
cudados pelo  Decreto  de  20  de  Setembro  próximo  passado  os  credores  de  bancos  e  casas 
fallidas  tem  sido  assaz  prejudicados  ,  que  ao  interesse  dos  maiores  credores  nas  mais  das 
vezes  seguros  por  garantias  collaleraes  tem-se  sacrificado  o  interesse  da  maioria  dos  cre- 
dores e  que  muitas  concordatas  passarão  judicialmente  que  debaixo  das  leis  ordinárias  não 
lerião  nem  devião  ter  passado. 

Entretanto  ellas  passarão  c  os  devedores  escaparão  ao  perigo  imminente  incorrido  pelas 
leis  ordinárias.  E  isio  e  por  certo  um  mal  muito  grave  que  cedo  ou  tarde  trará  consequên- 
cias muito  sérias. 

Poucos  dias  depois  da  fallencia  dos  banqueiros  já  se  conhecia  a  maior  parte  das  casas 
que  em  con.scqueiicia  dos  successos  de  tO  de  Setembro  succumbirão,  e  poucas  fallencias 
apparecião  mais  tarde  com  relação  áquelle  dia. 

Podemos  com  grande  prazer  afiirmar  que  poucas,  ou  nenhuma  casa  commercial  se  apro- 
veitou do  Decreto  da  suspensão  dos  pagamentos  paia  espaçar  a  solução  de  seus  compromissos 
seja  isto  resultado  de  um  senliiiienio  de  honra  ou  do'  receio  de  iiêrder  o  credito. 

Isto  ainda  mais  conlirnia  a  inutilidade  do  Decreto  da  suspensão,  e  emfim  confirma  po- 
sitivamente o  principio  de  que  a  intervenção  de  um  Governo  na  marcha  do  commercio,  sejão 
quaes  forem  as  circumstancias,  é  sempre  um  acto  deplorável. 

Uma  crise  é  a  tempestade  que  purifica  o  commercio,  se  ella  além  de  podre  leva  e  des- 
tróe  alguns  ramos  ainda  vigorosos,  é  isso  um  mal,  porém,  são  esses  os  tristes  sacrifícios 
que  se  fazem  ao  bem-eslar  geral.  Querer  fazer  parar  a  tempestade  é  eternisar  os  miasmas 
que  por  liin  destroem  o  corpo  inteiro. 

A'  crise  commercial  deve-se  deixar  seguir  seu  curso  natural  e  seus  effeitos  serão  sempre 
benéficos. 

Antes  da  publicação  dos  dous  Decretos,  procurou-se  precedentes  casos  idênticos  em  qual- 
quer outra  praça  e  finalmente  escoiheu-se  a  de  Hamburgo  para  fornecer  este  precedente. 

Estamos  entretanto  habilitados  para  dizer  que  em  Hamburgo  nunca  se  deu  nem  por  um 
dia,  nem  por  um  segundo  suspensão  geral  de  pagamentos. 

Nos  dias  de  terror  em  Hamburgo  nos  niezes  de  Dezembro  e  .laneiro  de  18S7  e  18o8, 
levantarão-se  com  etfeito  vozes  para  reclamar  uma  tal  medida  e  acharão  écho  na  Camará 
dos  Burguezes.  O  Governo  Supremo  de  Hamburgo,  o  Senado,  inantendo-se  porém,  íirme  na 
sua  posição  elevada,  e  acima  de  tudo  o  terror  c  das  paixões,  rejeitou  essas  exigências  exa- 
geradas. 

Em  Hamburgo  nada  se  fez,  abstrahindo  de  certas  medidas  de  importância  secundaria 
senão  modificar  ém  certo  ponto  a  ordenação  sobre  massas  fallidas,  tendo-se  feito  já  a  mesma 
cousa  durante  a  crise  formidável  de  1799. 

Ordenou-se  simplesmente  que,  qualquer  negociante  vendo-se  obrigado  a  suspender,  mas 
convencido  de  poder  finalmeuie  solver  seus  compromissos,  teria  dentro  de  ires  dias  otlicial- 
rnentc  de  reunir  seus  credores,  estes  terião  então  de  nomear  uma  administração  ou  coad- 
minislração,  a  qual  por  sua  vez  devia  dentro  de  quatro  semanas  apresentar  aos  credores 
reunidos  de  novo,  um  relatório  sobre  o  estado  da  massa.  Esta  reunião  tinha  finalmente  a 
obrigação  de  escolher  uma  entre  três  cousas  ;  a  continuação  da  administração,  da  coadmi- 
nistraçao  ou  a  abertura  official  da  fallencia. 

Quanto  ao  iO.»  quesito  —  .Vlgumas  das  fallencias  e  concordatas,  que  se  derão  no  mez 
de  Setembro  forão  motivadas  pélas  relações  em  que  se  achavão  as  casas  respectivas  com 
os  banqueiros  fallidos  a  quem  tinhão  emprestado  sommas  muito  fortes. 

Outras  concordatas  ou  fallencias  tinlião  sido  previstas  desde  muito  tempo,  e  sabia-se  per- 
feitamente que  as  casas  respectivas  sustentavão-se  somente  pela  casa  de  Souto  &.  C." 

Recordamo-nos  de  firmas  que  já  se  achavão  insolventes  ha  annos.  e  de  outras  que  tendo 
já  conseguido  concordatas  anteriormente ,  no  mez  de  Setembro  apresentârão-se  de  novo  a 
clemência  dos  credores. 

Em  honra  à  praça  do  Rio  de  Janeiro,  queremos  admitlir  que  ninguém  se  aproveitou  do 
Decreto  sobre  as  concordatas  com  o  fim  expresso  de  lezar  seus  credores,  tendo,  não  obstante, 
os  meios  para  satisfazél-os  integralmente,  mas  não  podemos  também  negar  que  certos  indi- 
víduos, obrigados  a  pedir  concordata,  lizerão  disto  um  jogo  prospero  a  seus  interesses. 

Quanto  ao  íl.°  quesito.— O  svstema  dos  banqueiros,  tanto  fallidos  como  de  alguns  não 
fallidos,  foi  de  operar  sem  syslema  algum. 

Arvorarão-se  em  Caixas  económicas ,  Bancos  hvpothecarios ,  de  depósitos  e  descontos , 
aceunudárão  em  si  todas  as  funcções  que  em  qualquer  outra  parte  são  repartidas  entre  diversos 
estabelecimentos. 
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As  Caixas  económicas  são  ^eralmcnie  estabelecidas  pelos  Governos  e  Icm  o  oiiiiho  de  ins- 
tituições nacionaes.  Por  sua  essência  inlierenle  não  se  qnalilicão  as  economiasdo  povo  pcíjuenoSi 
depósitos  para  transacções  bancarias  As  economias  das  classes  não  pertencentes  ao  coiii- 
iiiercio,  devem  ser  enipresiadas  do  modo  o  mais  peileitauieuie  seguro;  as  accuniulações  do 
suor  de  annos  não  devem  ser  expostas  as  vicissitudes  dos  tempos  e  dos  acoiitecimeutos  diários  : 
e  para  lhes  dar  esta  inalterável  segurança  são,  como  ja  dissemos,  qiiasi  todas  as  Caixas  eco- 
nómicas instituições  nacionaes. 

As  sommas  assim  recebidas  eniprecão-se  em  fundos  públicos,  aisumas  também  em  hypo- 
ihecas  sobre  prédios,  mas  nas  mais  das  vezes  entrão  nas  ciiixas  do  Tliesouro  Naciunal,  uúnca 
vencendo  senão  um  juro  muito  módico. 

A  garantia  do  Governo  inspira  naturalmente  confiança  aos  depositantes,  c  raros  são  os 
casos  em  que  convulsões  politicas  tém  causado  pressão  iunninente  sobre  as  Caixas  económicas. 
.Náo  obstante  esta  quasi  total  solidez  do  systema,  tem  se  rodeado  porém,  as  Caixas  cora  res- 
tricçôes  de  segurança. 

Em  caso  algum  pude  o  depositante  retirar  seus  depósitos  sem  prévio  aviso,  nem  pode  depor 
sommas  que  excedão  certa  quantia  módica.  Desta  maneira  evita-se  de  um  lado  n  etiéito  de. 
pânicos  :  a  retirada  repentina  de  capitães,  e  de  outro  lado  inipede-se  que  o  commercio  lance 
mão  das  Caixas  para  reservatório  de  capitães,  que  por  sua  natureza,  não  sendo  economias, 
lerião  nellas  uma  curta  demora. 

As  Caixas  pagão,  como  é  natural,  somente  um  juro  muito  baixo  para  poder  empregar  os 
depósitos  com  toda  a  solidez. 

Todas  as  precauções,  porém,  parecem  poucas,  como  a  experiência  tem  mostrado  muitas 
vezes,  e  isto  é  indubitavelmeute  devido  á  lãcilidade  com  que  as  massas,  as  classes  baixas, 
deixão-se  levar  pelo  terror  e  pelo  pânico. 

As  Caixas  económicas  em  Uamburgo,  garantidas  pelo  Governo,  resistirão  com  custo  á 
pressão  de  1837.  Dia  e  noite  ellas  se  vião  sitiadas  pelas  massas  alteradas,  e  lOi  síMiicnte  a  con- 
dição de  prévio  aviso  que  as  salvou,  dissipando-se  finalmente  o  pânico  e  voltando  o  socego. 

Temos  insistido  em  fallar  de  Caixas  económicas,  para  demonstrar  o  coustanie  perigo  em 
que  os  banqueiros  e  principalmente  a  casa  de  Souto  >!e  C.='  desde  muitos  ânuos  incorrerão. 
A  casa  A.  J.  Alves  Souto  &  C.^  era  por  certo  uma  Caixa  económica  gigantesca,  e  parece  incrível 
que  essa  casa  nem  tomasse  as  mais  leves  precauções  que  a  experieucia  devia  ditar.  ?>esta 
.senda  lhe  seguião  em  escala  menor  os  mais  banqueiros  hoje  fallidos. 

Sem  restricção  al^auna  recebia-se  e  paga\a-se  as  economias  do  povo,  pagava-se  juros  altos, 
empregando-se  os  capitães  recebidos  em  empréstimos  por  contas  correntes  ao  commercio  em 
liypotliecas,  na  compra  de  innnoveis  e  em  descontos  mais  ou  menos  perigosos. 

Nem  havia  limites  para  as  quantias  depositadas,  recebia-se  tanto  a  pequena  quantia  de 
operaiio,  como  as  sommas  lortes  do  negociante,  que  momentaneamente  auhavao-se  em  dis- 
ponibilidade. 

Perguntando-se  qual  o  systema  seguido  na  tomada  dos  dinheiros  por  empréstimos  ou  em 
conta  corrente,  não  podemos  responder  senão,  que  systeiuaticamente  desprezou-se  iodas  as 
legras,  e  que  reinou  o  mais  perfeito  chãos. 

Quanto  aos  12."  elS."  quesitoí.  — Os  bilhetes,  vales  ou  recibos  emittidos  pelos  banqueiros 
fallidos,  pelos  dinheiros  que  recebião,  são  a  nosso  ver  de  duas  qualidades. 

Uns,  eniillidos  conlra  dinheiros  recebidos  de  casas  commerciaes  em  transacções  continuas, 
e  portanto  em  conta  correnle. 

Os  outros  emittidos  contra  dinheiros  recebidos  do  publico  em  geral,  seja  mencionando  o 
iionie  do  depositante,  seja  mencionando  somente  as  palavras  «  ao  porladoí'.  "  Que  estes  ul- 
limos  dinlieiros  constituirão  verdadeiros  depósitos,  os  quaes  sommarão  a  muito  mais  de  qual- 
quer outra  qualidade  de  dinheiros  recebidos,  é  bem  sabido. 

Deixando  de  parte  os  recibos  que  contra  iiagamentos  legítimos  commerciaes  feitos  por 
negociantes  em  conta  corrente  se  passarão,  seja  em  augniento  do  haver  ou  em  diminuição  do 
debito,  lemos  de  occupar-nos  aqui  somente  do  recibos  de  depo>itos  nominativos  ou  ao  portador. 

A.  mais  leve  investigação  destes  lilulos  e  da  condição  declarada  nelles  ou  tacilamenie 
aceita,  isto  é,  de  pagal-ós  e  mais  um  juro  estipulado,  á  vista,  no  acto  da  aprcscuiaçào,  con- 
vence que  elles  nao  trazião  o  caracter  d(!  ciuita  corrente. 

Cma  conta  coirenle  pres\ippôe  a  existência  de  transacções  continuadas  entro  duas  pessoas, 
a  continuação  de  recehinieiilos  e  |iagamentos  de  parle  a  parte  sem  li(|nidacão  de  cada  trans- 
acção por  si,  mas  com  unia  liiiuidaçào  de  todas  as  transacções  coUeclívamenie  no  liui  de  um 
período  mais  ou  menos  remoto. 

Os  recibos  em  questão  representavão  inconlcstavelmente  cada  um  por  si  uma  transacção 
independente,  liquidável  no  momeiuo  da  apresentação  do  titulo,  calculaudo-se  então  os  juros 
e  pagando-se  ou  com  uiu  novo  titulo  ou  recibo,  ou  com  di!du'iro. 

Não  obsta  niw.  o  depositanlc  nao  fosse  sempre  receber  a  totalidade  ou  o  importe  do  ti- 
tulo, para  não  se  reconhecer  a  independência  de  quahiuerdas  transacções.  Neste  caso  annul- 
lava-se  o  primeiro  titulo  pagando-se  clle  parle  em  diidieiro,  parle  com  um  novo  titulo  de 
menor  valor. 

Se  de  outro  lado  o  inesnn>  iiulividuo  fazia  mais  de  um  deposito,  elle  recebia  em  troco  <le 
cada  um,  um  recibo  separado  e  independente,  representando   sempre    uma   nova   tiansacçao. 

Estes  recibos  ainda  menos  trazião  caracter  de  títulos  de  couta  coneule.  |ioique  os  ban- 
queiros a  nenhum  destes  depositantes  abiirão  conta  corrente,  c  englobavão  tanto  recebi- 
mentos como  iiagamcntos,  (|uer  em  relação  a  depositantes  nominativos,  t|uer  sem  nome  de- 
clarado, em  uma  uníca  (ainta  de  depósitos. 

Na  segunda  parte  do  (juesito  perguutava-se  se  estes  títulos  liverão  caraeier  de  emis.sao 
simulada    de    notas   ou    vales  conlOrme  o  systema  de  Bancos  de  circulação.   UespoTidemos  : 

Para  fazer  parle  do  meio  circulaiue  M^ria 'a  primeira  condição  o  lacto  de  circulação  destes 
lilulos,  ciilrolanio  csie  lacto  essencial  não  se  deu. 

Os  recibos  bancários  cm  <nic>ião,  por  sua  própria  natureza,  não  podião  preslar-se  a  preen- 
cher as  funcções  do  nnúo  circulaiile.  \  imerteza  do  importe  dos  juros,  a  ditliculdaOe  ou 
impossibilidade  de  calculal-os,  muitas  vezes  a  incerteza  da  Icgilimidade  do  porlado',  ou  da 
própria  lugitiiiiidadu  do  litulo  iinpedíao  sua  circulação. 
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\.penas  em  raras  ocrasiões  estes  títulos  passarão  Ac  uma  mão  para  outra,  formando 
assim  excepção  í.e  uma  regra.      ^  „  ,  .      .      ,  ^    .  .    .  ' 

Estes  recibos,  portanio,  iiao  formarão  p:\rte  do  meio  circulante,  nem  forao  uma  emissão 
í^imulada  de  notas  ou  vales,  conforme  o  sysiiMiia  (Uís  Bancos  de  circulação. 

Os  recibos  que  o  commercio  sac:i  eni  conla  corrente  conlia  os  ban([ueirns  e  que  são 
verdadeiros  clicíiiie.i,  sub.^tabelccem  o  meio  circiilanie  do  uioiiieiiio  em  que  elles  passão  de 
uma  mão  paia  outra  antes  de  serem  apresentados  para  pagamento.  Isto,  porém,  não  se  fez 
senão  em  escala  limitada,  porque  o  ((uiimercio  do  Rio  de  .Janeiro  não  tem  chejiado  ainda 
ao  estado  de  desenvolvimento  para  ntilisar-se  com  mais  extensão  deste  simples  e  ulil  meio 
(lo  pagamento. 

Estes  recibos  ou  cheques,  portanto,  (izerão  V(!zes  de  meio  circulante  em  certas  e  limi- 
ladas  occasiões  e  o  suppleineniarão. 

Mas  ainda  assim  estes  títulos  não  podem  ser  taxados  de  emissão  simulada  de  vales  ou 
notas,  porque  se  elles  ecoiiomisárão  pagamentos  repelidos  em  dinheiro,  quer  cm  moeda  papel, 
<mér  em  meuil,  não  lizeiau  mais  do  que  trasterir  um  capital  que  lealiiieiite  se  achava  em 
(ioder  dos  banijueiros,  de  uma  mão  para  outra,  de  uma  paia  outra  couta. 

1)0  que  dizemos  resulta  ([ue,  somente  os  clwfiues  ou  recibos  conimorcíacs  em  diminuta 
eicala  (izerão  concurieneia  á  emissão  do  Gtiveruo  e  do  líauco  do  Brasil ;  effeito  muito  le- 
tiiiino  e  útil,  porque  traz  comsígo  a  disponibilidade  de  certa  parte  do  capital  empregado  no 
lueío  circulante. 

(Jiianlo  ao  14."  quesito.— O  systeina  de  saliida  livre  nas  contas  correntes,  a  juros,  e  de 
iiiinada  ou  recebimentos  por  meio  de  recibos  ou  títulos  de  dinheiro  a  juros,  com  a  liber- 
dade de  retira-los  á  vi>ta  de  laes  títulos  a  vontade  do  mutuante  ou  depositante  na  forma 
em  que  se  achava  estabelecido  antes  da  crise  pela  maioria  dos  banqueiros,  foi  por  certo  o 
mais  deplorável  possível,  e  não  podia  assegurar  lucros  aos  banqueiros,  mas  havia  de  ser  a 
causa  da  sua  íiilailível  ruína. 

A  fonte  deste  perigo  não  é,  porém,  o  facto  de  receberem  sommas  pagáveis  á  vista  e  á 
vontade  dos  depositantes,  são  as  mais  eondições  que  acoiupaulião  este  recebimento  que  trazem 
a  ruína. 

A  verdadeira  causa  da  ruína  era  que  os  banqueiros  pagavão  um  juro  elevado  por  depósitos 
pagáveis  á  vista,  e  que  não  seguião  o  sysleina  de  outros  jiaizes,  isto  é,  de  não  pagar  juro 
.ilgum,  ou  somente  um  juro  muito  módico  por  laes  depósitos. 

O  juro  imnioderado  obiígou  os  bancpieiros  a  empregar  os  capitães  a  um  juro  ainda  mais 
elevado,  e  porlauto  em  operações  arriscadas  e  de  demorada  liquidação. 

Com  um  juro  inodieo  o  emprego  dos  depósitos  em  transacções  lucrativas  e  de  facíl  li- 
quidação era  mais  certo,  e  ao  mesmo  lempo  ver-se-hiao  os  depositantes  obrigados,  a  lim  de 
obterem  maiores  rendimentos,  a  sujeitar-se  a  condições  mais  seguras  para  o  banqueiro :  a 
toudicão  do  prévio  aviso. 

E''  possível  que  os  depósitos  havião  de  diminuir,  e  que  os  depositantes  lu^ocurarião  em- 
pregar seus  depósitos  directamente  nos  diversos  ramos  das  industrias  jiara  obter  maior  van- 
tagem, mas,  se  isto  já  por  si  era  um  passo  enérgico  para  um  estado  melhor,  julgamos  ainda, 
que  somente  o  lucrei  imaginário  dos  bamiueiros,  diminuiria,  ao  passo  que  sua  segurança  e  a 
iJos  depositantes  augnicntaiia  proporcionalmente. 

E  com  esla  mudança  de  systema  faliariào  os  meios  á  especulação  insensata,  e  as  era 
mezas  mal  fundadas,  emquaiitò  a  industria  sensata  obteria  com  maior  facilidade  os  meios 
oaratos  para  seu  desenvolvimento. 

Km  parte  alguma  paga-se  juvos  por  depósitos  pequenos  pagáveis  á  vista  ,  e  em  toda  a 
parte  eleva-se  a   laxa  do  juro  conforme  o  prazo  mais  longo  do  vencimento. 

Nestas  condições  que  muitas  vezes,  julga  o  depositante  onerosas,  funda-se  entretanto  sua 
própria  segurança  e  a  garantia  do  banqueiro. 

De  todas  estas  condições  rudimentaes  de  operações  bancarias  não  sabia  porém  o  systema 
em  uso  anles  da  crise,  e  se  este  systema  não  se  emendar,  teremos  de  presenciar  novos  abalos, 
e  novos  cataclysmas  perturbarão  o  mercado. 

Seja,  porém",  qual  for  nosso  receio  a  este  respeito,  de  maneira  alguma  achamos  desejável 
a  intervenção  do  (ioveruo  e  do  Poder  Legislativo  nesta  matéria. 

As  experiências  devem  guiar  o  publico  a  escolher  o  banqueiro  que  mais  conlianca  lhe 
pode  inspirar. 

Querer  regular  isso  por  leis,  prohibições  e  resiriceões,  seria  impor  um  tutor  ao  publico, 
e  este  sempre  conliando  na  tutela  do  Governo,  nunca  ficaria  conliando  em  si,  c  toda  a  res- 
ponsabilidade lera  de  pezar  para  sempre  sobre  o  Governo. 

Se  ainda  hoje  o  publico  não  se  tiver  convencido  pela  terrível  lição  que  acabou  de  levar, 
que  não  deve  conliar  cegamenle  em  nomes  e  pessoas,  mas  i|ue  deve  indagar  a  posição  e  con- 
dições dos  estabeleeinieíiios,  condições  muitas  vezes  bem  restrictas,  mas  certamente  bem  se- 
guras, SC  disto  o  publico  não  se  tiver  convencido,  então  serão  precisas  novas  lições. 

Leis  c  regulamentos,  neste  caso,  não  servirão  senão  para  ser  illudidas  tanto  pelo  banqueiro 
como  pelo  publico. 

Que  o  (loverno,  debaixo  de  resiricções  de  segurança  com  sua  própria  inabalável  gaiaiiiia 
abra  em  toda  a  parte  Caixas  económicas  e  as  ponha  á  fácil  disposição  de  todas  as  classes, 
que  mauienlia  a  estricia  observação  das  leis  sobre  falleucias,  é  tudo  ó  que  podemos  reclamar, 
mas  não  desejamos  que  sua  intervenção  vá  m.ais  loiíge. 

Quanto  ao  io."  quesito.— O  curso  lorcado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  e  a  baixa  actual 
do  cambio  sao  consequências  da  depreciação  do  meio  circulante,  resultado  da  emissão  do  Banco 
do  Brasil,  superior  ás  necessidades  da  circulação. 

O  cambio  é  determinado  por  duas  causas  independentes  entre  si:  pela  relação  entre  o 
valor  ou  a  somma  da  importação  e  o  valor  ou  a  somma  da  exportação,  o  que  se  chama  cambio 
real  e  pela  ndação  do  padrão  monetário  do  paiz  qiursaca,  com  o  padrão  monetário  do  paiz 
sobre  o  qual  se  saca;    o  que  se  denomina  cambio  nominal. 

Para  determinar  qual  a  causa  da  baixa  do  cambio, depois  do  inez  de  Setembro  de  1865, 
e  necessário  assim  averiguar  a  posição  tanto  do  cambio  real,  como  do  cambio  nominal  ante» 
e  depois  daquella  época. 


=),!. 


A  importação  tinha  diminuído  coinideravelmeiUe  lia  alguns  annos  em  seus  mais  impor- 
ta-.nes  ramos,  "ao  mesmo  tempo  a  exportação  de  186},  apresentou  um  augiaento  sobre  o  anno 
auierior,  não  somente  no  cale,  mas  em  (|iiasi  todos  os  demais  productos. 

Não  sendo  nosso  lim  acompanhar  estas  linhas  por  dados  estatísticos,  que,  sem  duvida  es- 
tarão ao  alcance  de  todos,  relerimo-nos  simplesmente  ás  tabeliãs  ofticiaes  estatísticas  que  são 
diariamente  publicadas.  .  _ 

As  dífticuldades  nos  mercados  monetários  da  Europa  e  que  assumirão  gravemente  o  ca- 
racter de  crise,  não  iiilluirão  senão  depois  de  ler  ja  começado  a  baixa  do  cambio,  portanto 
nào  se  pode  apresentar  a  retirada  de  capitães  para  a  Europa  como  causa  desta  baixa  ;  nem 
lambem  as  remessas  fortes  que  agora  esta  fazendo  o  Governo  Imperial,  porque,  lambem  não 
tivei-ão  ellas  lugar  senão  depois  da  baixa  piincipiada. 

Não  ha,  portanto,  duvida  que,    o  que  determina  o  cambio  real  achava-se  em  posição  tao 
favorável  qíie  se  podia  esperar   antes  uma  alta  do  que  uma    baixa  de  cambio.  E'  claro,  pois, 
que  a  baixa  do  cambio  é  resultado  da  perturbação  de  relações  do  padrão  moneiario  do  Imiíerio 
com  o  padrão  monetário  de  paiz.es  estrangeiros. 
Possuíamos  em  principio  de  Setembro  próximo  passado  para  a  circulação  de  valores  empapei 

moeda  do  Governo 3(i.O',l'»:«OSOOO 

jNoias  do  Banco  do  Brasil .-'. 2'!.4il(;:<J40SO(JO 

1,  Commercial  e  Agrícola .5,S:SoOí,COÍ) 

»  Rural  e  Hypothecaiio l«:700seoo 

Em  tudo 54.o78:U30S000 

TSo  dia  30  de  Setembro  de  186í  tinha-se  elevado  esta  somma  do  modo  seguinte  : 

Papel  moeda  do  Governo 30.004 :440S0OO 

Banco  do  Brasil 42.333:íOO.í(UOO 

„           ,1                 I.              Commercial  e  Agrícola 4s:S'^OsOiO 

„           „                 1)             Rural  e  Uypothecario 18:700s090 

Em  tudo 72.4'.).i:3.30SO0l) 

Em  31  de  Outubro  de  1864,  subio  ella  ainda  mais  a 7o.í».32:860S000 

Helrocedeu  em  30  de  Píovembro  a 7.t.  r.l7:'(.S0st00 

Em  31  de  Dezembro  á 7o.32'.i:li'.)0s000 

Em  31  de  Janciío  de  1803,  a 70. 2í<8: 130^000 

Tivemos  portanto  logo  depois  do  siiccesso  de  10  de  Setembro  um  augmcnto  do  meio  cir- 
culante de  quasi  2O.000;(JO0s00O  e  deduzindo  mesmo  a  quantia  de  (i.OOO:OUO{!000  que  forão  ex- 
portados em  metaes  para  a  Europa  e  para  o  Sul,  e  cm  moeda  papel  do  Governo  para  os 
portos  do  Norte,  não  tomando  em  cousideração  (lue  a  maior  parte  deste  ouro,  tinha  sempre 
estado  nos  cofres  do  Banco  do  Brasil  não  fazendo  parte  do  meio  circulante;  portanto,  não 
tomando  era  consideração  que  outra  parte  deste  ouro  entrava  coiistanteinenle  pela  importação 
estrangeira,  achamos  ainda  um  augineuto  de  14.000:000S00O, 

LUÍi  accrescimo  de  emissão  em  tempo  de  crise,  póde-se  justificar  somente,  quando,  por 
um  pânico,  certa  parte  do  meio  circulaute  repentinamente  se  acha  ínutilísada,  por  exemplo, 
quando  os  cheques  sobre  os  banqueiros  não  achào  mais  aceitação.  Neste  caso  é  preciso, 
para  facilitar  õ  movimenlo  da  praça  lançar  em  circulação  maior  numero  de  notas  de  Banco 
que  tomào  o  lugar  daquelle  meio  círciilaiile  siipplemeiúar. 

Quando  porém,  a  própria  emissão  do  Banco  não  circula  senão  com  difliculdade,  e  nao 
é  recebida  senão  com  desconfiança,  calão  é  de  rigorosa  necessidade  era  lugar  de  augmentar 
pelo  contrario  restringíl-a. 

Entre  nós,  esta  circulação  dos  cheques   sobre  os  Bancos   foi  sempre   muito   restncta,  e 
ficou  ella  ainda  mais  limilâda,  de  menos  importância,  depois  do  desapparecímento  de  tantas 
casas  bancarias  ;   não  existia  pois  a  necessidade  de  suhstitiiil-a,  pelo  men-is  nada  aiitorisava 
o  enorme  augniento  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  até  31  de  Outubro  próximo  passado. 
Havia  todos  os  motivos  parji  restringir  esta  emissão. 

Uma  superabundante  emissão  de  papel  e  a  consequente  depreciação  do  meio  circulante 
operão  do  seguinte  modo :  os  preços  das  commodidades,  primeiro  das  de  maior  procura  e 
necessidade,  e  depois,  os  mais,  sobem  di;  preço  e  a  um  tal  ponto,  (pie  linalmenie  pela  mesma 
quantia  em  ouro  se  poderia  obti'r  cm  mercados  estrangeiros  maior  numero  ou  quantidade 
de  commodidades,  e  enlão  principia  neccssariamcnie  a  exportação  do  meio  circulante  metaliico. 
E'  fora  (ie  duvida  ipie  assim  aconteceu  no  Rio  de  Janeiro  e  é  por  isso  que  actualmente 
sahe  o  ouro  do  menado,  que  se  paga  um  premio  que  equivale  exactamente  o  gráo  da  de- 
preciação do  meia  circulante. 

Nos  primeiros  dias  da  crise  de  Setembro,  o  pânico  apoderou-se  das  classes  baixas,  e 
que  importância  tiverão  ellas  naqiiclle  succcsso  temos  aiirendido  jiclos  seus  enormes  depó- 
sitos, e  não  obtendo  mais  ouro  pela  cessação  da  convertibilidade  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
cuardárão  ellas  estas  notas,  e  assim  as  tirarão  da  circulação. 

Assim  exiilíca-se  a  círcumstaiicia  de  não  se  ter  operado  uma  baixa  de  cambio  no  mesmo 
mez  de  Setembro,  ou  antes  não  ter  tomado  logo  pvonorções  maiores.  Reslabelecendo-se  porém, 
em  certo  ponto  a  conliança,  o  dinheiro  orculto  voltou  a  circulação  e  <-oiiicidiiid()  com  o  aug- 
niento progressivo  da  emissão  do  Banco  do  Brasil,  subiu  cada  vez  mais  a  pressão  sobre  o 
cambio  e  a  baixa  continuada  declarou-sc. 

A  lei  de  ISití  sobre  o  iiadrao  moneiaiio  estabelece  como  valor  da  oilaya  de  ouro  de  22 
quilates  o  preço  de  íHOOO  em  papel,  e  por  conseguiutií  o  cambio  normal  é  de  27  peiíce  por 
cada  IfjOOO.  Hoje  é  impossível  comprar-se  por  'hííáW  em  papel  nm.i  oitava  d<"  ouro  e  á  vista 
das  circumstancias  actuaes  do  paiz,  (nii''r  polilieas,  qii('r  económicas,  não  podemos  vencer  a 
triste  convicção  de  (pie  a  lei  i\<'  lHí(>  lerá  i\r  ser  moililicaiia.  e  ipie  no  coiicr  do  Iciiipo  te- 
remos o  eslabidecimento  de  um  novo   padrão  iiuMielario.  e  de  um  novo  par   do  cainliio. 

Ua  muitas  pessoas  que  altrihuíào  a  descida  do  cambio  á  iiilluencia  perniciosa  <le  certos 
IJaiicos,  as  quaes  sempre  prociirão  explicar  tudo  por  qualquer  motivo  extraordiíiario  c  nunla 
por  motivos  ou  causaj  iialuraes. 


Qnc  o  Governo  Imperial  rnlioii  no  inoirado  rios  rambios  sómpnto  depois  da  baixa  piiii- 
lipiada,  ia  o  dissemos.  Perturbada  a  estabilidade  do  padião  monetário,  não  Fia  loiras  liumaiias 
nem  Barico  algum,  que  missa  obstar  a  marcha  do  cambio  senão  passafreiramenlè. 

Temos  o  au?mento  no  meio  circnlante  em  poucos  mezes  ou  antes  em  poucos  dias  dr 
nada  menos  de  li.OOOiOOOtiOOO  ;  para  i|ue  enlão,  períruntamos,  procurar  outros  motivos  da  baixa 
rio  cambio,  senão  na  depieeiacâo  do  meio  circulante  V  Não  havia  lacunas  a  preencher,  o  com- 
mercio  e  a  circulação  dos  valores  não  anumenlavão,  pelo  contrario  restuingia-se,  para  ipic 
pois  negar  que  o  auçtmento  do  meio  eirenlante  devia  necessariamente  trazer  a  depre<:iacão  :" 

Julgamos  ter  provado  que  a  baixa  do  cambio  é  efleilo  da  superabundante  emissão  di- 
imlas  do  Banco  do  Brasil. 

Accreseentamos  ainda  al^Mimas  considerações. 

O  Banco  do  Brasil  (oi  estabelecido  coíli  o  expresso  fim  de  regular  o  meio  circulante,  de 
manter  o  padrão  monetário  e  de  lorneeer  o.s  meios  necessários  paia  a  circulação  crescente 
de  comniodidades. 

.Uilaamos  que  o  Banco  do  Brasil,  ã  visla  da  constituição  de  nosso  mercado  em  1R'Í2,  e 
de  seu  ainda  actual  estado,  a  vista  do  systema  de  credito  de  então  e  aind;i  de  hoje  uuiica 
j)odcria  preencher  este  lini  elevado,  e  jiil^'ainos  que  boje,  e  por  muito  tempo  ainda  não  iio> 
acharemos  em  circumstancias  de  possuir  um  Banco  de  emissão. 

Vm  Banco  eniissorio,  cm  troca  de  suas  notas  convertíveis  a  vista  em  ouro,  á  vontade  do 
portador,  recebe  documentos  que  pelo  menos  devem  ser  liquidáveis  em  poucos  mezes. 

A  pontualidade  da  convertibilidade,  condição  especial  de  um  Banco  de  emissão,  linal- 
ínente,  depende  sempre  da  nauireza  dos  descontos  e  transacções  do  Banco,  e  cmquanlo  o 
Jianeo  possuir  uma  carteira  boa,  liquidável  sem  embaraços,  marchará  elle  com  solidez,  se. 
porém,  o  Banco  possuir  uma  carteira  recheada  de  papeis  não  liquidáveis  ou  pagáveis  so- 
mente cora  muita  demora,  será  a  convertibilidade  sempre  uma  excepção  e  a  inconvertibilidade 
■j  regra. 

E'  evidente  que  no  Bio  de  Janeiro  nenhum  dos  ramos  do  commercio  se  presta  a  formai 
«ima  carteira  adequada  a  um  Banco  de  emissão.  As  transacções  da  nossa  praça  ef)'ectiião-se 
por  letras  a  prazos  longos,  ou  por  documentos  sem  prazo  lixo,  ou  a  prazo  curto  o  que  não 
admiite  ou  fornece  documento  algum. 

Kalla  portanto  a  base  principal  de  um  Banco  eniissorio  e  faltará  ainda  por  muito  lempo. 
porque  os    usos   do  cemmercio  não  inudão  senão  muito  vagarosamente. 

Confiamos  que  os  sábios  fundadores  do  Banco  do  Brasil  conhecerão  esta  falta,  e  que 
nulrião  a  esperança,  de  que  o  primeiro  estabelecimento  de  credito  do  Império,  guiado  por 
uma  exemplar  administração,  seria  o  regenerador  do  vicioso  svstema  do  credito  e  que  elle. 
lio  correr  do  tempo,  por  sua  iniluencia  bavia  de  crear  a  base  "que  no  principio  lhe  faltava. 

Assim  póde-se  unicamente  justilicar  o  estabelecimento  de  um  Banco  de  emissão,  e  o  aban- 
dono do  systema  solido  monetário  que  desde  ItMtí  até  1832  possuio  o  Império  do  Brasil 

Estas  esperanças,  porém,  não  se  realizarão,  e  quem  seguir  a  marchado  Banco  do  Brasil, 
deve  reconhecer  que  a  administração  daquelle  estabelecimento  póde-se  attribuir  muitos  dos 
embaraços  que  soffrèrão  as  praças  brasileiras,  e  que  elle  contril)uiu  poderosamente  para 
deixar  os  acontecimentos  chegar  ao  ponto  a  que  cíiegàrào  em  Setembro  de  ISC-í. 

A  fundação  do  Banco  do  Brasil,  como  instituto  de  emissão  não  é  solida,  como  temos 
provado,  e  as  leis  mais  sabias  de  reslricções  não  lhe  daráõ  esta  base  solida  que  lhe  falta. 

A  lei  de  Agosto  de  1860,  foi  por  certo  a  lei  mais  sabia  e  altamente  reclamada  peia  pru- 
xjencia  e  approvada  pelos  princípios  da  sciencia  económica,  mas  a  lei  não  podia  remover  os 
cicios  fuudamentaes  e  o  nobre  autor  esqueceu-se  ainda,  decretando  aquella  lei,  decretar  ac> 
mesmo  lempo  a  creação  de  homens  experimentados,  de  boa  vontade  e  de  liatiilitações  para 
execu,tal-a. 

A  ninguém  queremos  offender,  e  falJando  da  administração  do  Banco  do  Brasil,  não  pre- 
lendemos  ferir  o  melindre  de  pessoas,  que  alias  estimamos:  nosso  íim  é  discutir  e  convencr  : 
/tueremos  mostrar  simplesmente  que  as  melhores  leis  não  são  sufiicientes  quando  lhes  falia  a 
verdadeira  e  necessária  execução. 

E  esta  verdadeira  e  necessária  execução  faltaiáõ  emquanto  o  systema  de  credito  não  fòi 
modificado  profundamente. 

.A  existência  de  um  Banco  emi.ssorio,  faltando-lhe  a  base  mais  essencial,  uma  carteira 
liquidável  em  curto  prazo,  será  de  um  constante  perigo  para  o  commercio  de  qualquer  paiz. 
de  tanto  maior  perigo,  se  esse  paiz  se  acha  em  decadência,  porque,  devendo  então,  obrigado 
pelas  circumstancias,  restringir  continuamente  sua  emissão,  não  o  Iara  pela  razão  muito  simples. 
que  isio  seria  esperar  demasiado  da  prudência  e  previsão  humanas 

r.io  de  Janeiro,  11  de  Fcveieiro  de  186.'!.—  iíerman  Haupt. 
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CulIimPIi:ig. 


Quanto  ao  1°  qisesito.  —  O  de  uma  crise  commercial,  occasionada  pela  suspensão  de  paga-        rarefpf  de  um  .Sr 
mentos  da  principa!  e  de  outras  casas  bancarias  da  praça  do  Rio  de  Janeiro.  n^jiociarite.    nifirri- 

Quanto  ao  2.°  quesito.  —  >'ão  o  creio ;  posto  essas  perturbações  pudessem  ler  aggravado  o 
mal  que,  mais  tarde,  produziu  o  referido  successo. 

Quanto  ao  3."  e  4."  que.sitos.  —  A'  algumas  das  indicadas  causas,  tenho  para  mim  que  se  deve 
attribuir  o  successo  de  que  se  trata.  A  exageração  da  liberdade  do  credito,  em  relação  aos  capi- 
tães do  paiz,  a  consequente  tentativa  de  emprezas  mal  calculadas  e  aventurosas,  o  jogo  em 
grande  escala  das  acções  gue  oberarào  o  mercado,  as  illiniitadas  vendas  a  credito  para  dar  vasâo 
a  importações  que  exccdião  a  medida  que  as  deveria  ter  determinado,  são  outras  tantas  causas 
que  ja  de  longa  data  actuavão  para  forçar  muitas  casas  e  emprezas  a  uma  liquidação  latente  e  u 
uma  existeucij  de  recursos  inenicazes. 
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A  deficiência  das  colheitas  do  nosso  principal  artigo  de  exportação,  em  seu  duplo  efTeit» 
moral  e  material,  veiu  difficultar  as  relações  entre  producior  e  seus  correspondentes  nesta  praça. 
Dessa  deficiência,  das  conjecturas  ijue  fazião  sobre  a  sua  continuação,  attenta  a  causa  extraordi- 
nária e  inesperada  que  a  occasionára,  nascerão  receios  acerca  da  prompta  e  lacil  solvabilidade 
do  saldo  das  importações.  As  despezas  do  Estado  tomarão  maiores  proporções,  tanto  nas  que  se 
ião  realisando,  como  nas  que  se  ião  decretando,  sem  que  no  entretanto  houvesse  probabilidade 
de  ig^ual  ascençào  na  renda. 

Às  appreheusões  que  todos  estes  phenomenos  devião  despertar  afrouxarão  o  commercio,  ge- 
I  árão  suspeitas,  e  introduzirão  dittieuldade  e  desconliança  nas  transacções,  para  as  quaes  começou 
o  dinheiro  a  escassear,  e  uma  pressão  que  oscilava  com  mais  ou  menos  lorça,  era  geralmente 
sentida  nesta  praça. 

Quanto  ao  o.»  quesito.  —  Além  das  causas  geraes,  que  influião  mais  ou  menos  em  todas  as 
relações  commerciaes,  as  que  me  parece  que  determinarão  a  suspensão  dos  pagamentos  da  im- 
portante casa  de  Souto  &  C."  lorão  as  transacções  antigas  que  esta  casa  manlinlia,  e  que  se  forao 
enipeiorando  pela  longanimidade  cora  que  o  seu  chefe  as  deixara  subsistir,  augmeiítando  as 
piobabilidades  de  maior  perda,  verosimilhança  de  resarcimento:  a  indesculpável  facilidade  de 
rneios  que  achou,  e  de  que  usou,  em  larga  escala,  com  a  responsabilidade  de  sua  firma,  para  ali- 
mentar ou  dar  vida  a  todo  esse  enxame  de  variadas  transacções  irretleclidas,  arriscadas  ou 
infelizes  que  theorias  perniciosas  sobre  a  liberdade  do  credito,  então  em  voga,  fizerão  empre- 
hender  nesta  praça,  para  em  geral  lerem  o  resultado  desastroso,  que  é  hoje  notório ;  o  systema 
de  contas  correntes,  com  grandes  quantias  á  descoberto  que  se  não  saldavào,  e  de  anno  eiii  anuo 
se  augraentavào.  A  retirada  à  vista,  a  vontade  do  depositante  das  sominas  postas  em  c  c,  e  outro 
vicio  que  devia  alluir  a  solidez  desta  casa  bancaria. 

Qnanto  ao  6."  quesito.— Parece  que  os  embaraços  da  casa  Souto  &  C*  datão  de  alguns  annos. 

-\  corrida  que  sobre  ella  houve  em  18.58  ja,  talvez,  tosse  uma  faísca  do  incêndio  que  começava 
a  atear.  >'o  anno  de  1863,  porém,  a  praça  e  o  nosso  primeiro  estabelecimerlo  de  credito,  se,  com 
attenção,  lixassem  as  suas  vistas,  poderião  ver  fumegar  o  combustível  que  alli  eslava  accumulado, 
p  que  em  18&4  fez  explosão.  Por  uma  incomprehensivel  fascinação,  porém,  o  Banco  do  Brasil 
entendeu  que  extinguia  o  incêndio  abafando-o  com  os  seus  maços  de  notas. 

Quanto  ao  7.0  quesito.  —  Em  ISftí  o  balanço  que  a  casa  Souto  &  C."  viu-se  forçada  a  apre- 
sentar ao  Banco  do  Brasil,  em  vista  dos  apuros  em  que  se  achou,  para  satisfazer  seus  compro- 
missos occorrentes,  e  os  boatos  que  corríao  na  praça  com  iimíto  tempo  de  antecedência,  o  que 
ludo  o  braço  forte  do  Banco  julgou  remediar  com  o  espantoso  credito  que  incondicronalmeute 
lhe  elevou. 

Quanto  ao  8."  quesito.  —  Por  anticipação  de  productos,  ou  por  empréstimo  acredito,  e,  em 
vista  do  que  expuz  sobre  o  3."  e  4.»  quesitos,  persuado-me  que  a  nâo  solução  desses  adiamentos 
ou  empréstimos,  ou  à  demora  delia,  devião  ter  seu  quinhão  de  influencia  sobre  o  successo  cri- 
tico de  Setembro  de  1864. 

Quanto  ao  9."  quesito.  —  Não  creio  que  hajão  cessado  os  efifeitos  do  successo  desastroso  de 
to  de  Setembro  passado,  antes  me  parece  que  se  irão  elles  manifestando  á  medida  que  a  causa 
etlicicnte  chegar  ao  ponto  opportuno  de  produzil-os. 

Todavia  é  facto  que  o  pânico  desappareceu,  e,  com  elle,  o  rctrahimento  dos  capitães,  e  a 
paralysaçâo  das  transacções  que  vão  retomando  livre  andamento,  posto  que  moroso.  Desde  que 
o  Governo  entendeu  que  era  chegado  o  caso  de  medidas  excepcionaes,  e  etfectivamente  as  de- 
cretou, para  por  ellas  reger-se  a  crise  commercial ;  desde  que  suspendeu  o  troco  das  notas  do 
Banco  elevando  este  a  sua  emissão,  e  com  ella  restaurando  a  circulação,  não  occorrendo  mais 
novos  desastres  de  outras  casas  bancarias,  o  pânico  deixou  de  ler  elementos  para  persistir,  ticarao 
sendo  sabidas  as  regras  da  liquidação  das  fallencias  bancarias,  e  de  bom  ou  mao  grado,  força  foi 
que  todos  os  direitos  e  deveres  se  pautassem  por  essa  legislação  excepcional. 

Pela  influencia,  pois,  dessa  direcção,  os  elfeilos  forào-se  pondo  de  accordo  com  ella  c  a  sus- 
pensão dos  protestos  c  dos  pagamentos  por  60  dias  adiou  fallencias,  dando  tempo  a  que  outras  se 
cohonestassem,  e,  talvez,  abrib  campo  a  conluios  e  simulações  a  que  esse  espaçamento  den  lugar. 
Penso,  porén),  que  as  alludidas  medidas  não  suspenderão  os  elfeilos  do  acontecimento  que  se  teni 
ido  todos  produzindo,  com  pequenas  modificações. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  —  Creio  que  a  maior  parte  das  fallencias  havidas,  tirão  sua  origem  da 
crise  do  incz  de  Setembro  findo,  a  que  se  filiavào  como  consequências  lógicas  desse  successo. Mas 
propendo  lambem  para  acreditar  que  a  occurrcncia  em  si  e  as  medidas  governativas  suggerirão 
occasiâo  aproveitável  de  se  declararem  outras,  que,  a  isso  não  ser,  talvez  se  não  manifestassem. 

Quanto  ao  11.»  quesito.  —  Parece  que  as  commissões  liquidadoras,  no  exame  dos  livros  e  das 
transacções  dos  banqueiros,  podem  melhor  do  (jue  ninguém  dar  cabal  solução  a  este  quesito. 

Quanto  ao  12."  quesito.  —  Creio  que  este  (]uesito  esta  nas  mesmas  círcumstaiicías  do  antece- 
dente. Comtudo  não  me  consta  que,  geralmente,  os  títulos  em  questão  tivessem  curso  e  caracter 
de  notas  dos  Bancos  de  circulação. 

Quanto  ao  i;i » (incsito.  —  A  ultima  parte  da  resposta  ao  quesito  acima  dispens.a-me  de  occu- 
pai-me  dcslc. 

Quanto  ao  li.»  (piesilo.  —  Para  mim  o  systema  das  c|c  e  depósitos  de  dinheiro  com  letlradas 
indeterminadas,  c  á  vista,  parece-me,  sobre  nocivo  aos  interesses  dos  banqueiros,  a  causa,  em  de- 
terminadas circumslancias,  do  maior  desenvolvimento  do  pânico  que  sempre  se  segue  as  crises 
commerciaes.  ."^ua  continuação  atigura-se-me  um  elemento  perturbador  do  commercio,  e  uma 
srave  diflículdadc  nos  nionienlos  de  crise. 

Quanto  ao  lii.°  quesito.  —  A  não  convertibilidade  das  notas;  o  excesso  de  cirnilaçân  relati- 
vamentí!  ás  transacções  reaes  que  hoje  se  elfecliiao  ;  a  necessária  dem.inda  de  canihiaes,  na  falha 
de  productos  para  remessas,  a  largiii-za  com  que  na  (lecrei;içao  das  despezas  |iublicas  se  saca 
sobre  o  futuro,  embora  a  escassez  da  renda  e  a  grande  sabida  de  nietaes,  parecem-me  motivos 
capazes  de  deriiiínar  a  baixa  do  cambio.  O  aspecto  politico  do  paíz  não  pode  deixar  de  ag- 
)rraval-a. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  I86.f . 
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Qinnio  ao  1."  quesito.—  !Nos  dons  dins,  ",)  e  10  do  Sotembio  fiassado,    o  caracler  oroiio-        rareiífíi-  i!o  sr- 
tnico  itií,  em  niiiilia  opinião,  simplesiiieule  de   pânico,    pela   suspensão   da  casa  A.  J     Alves     D  llliori  e  Silvu. 
Souto  i  C.  :   inais  tarde  api'e>entou-se    uma  verd.ideira  crise   de  banqueiros,    pela  suspensão 
d.'  mais  quatro  casas,  entre  asquaes  as  muito  importantes  de  Guin«s  &  Filhos  e  Montenegro, 
Lima  &  t). 

Quanto  ao  2."  quesito.— Não  senhor. 

Quanto  ao  3.»  quesito. —  Em  minlia  opinião  não  ha  relação  entre  a  deliclcncia  das  ultimas 
colheitas  e  a  crise  em  questão,  podendo,  se  em  luíjar  de  pequenas  tivessem  sido  Cirandes,  so- 
mente ter  servido  para  adiar  um  eslado  de  cousas  qoc  mais  tarde  leria  sempre  de  sueceder  ! 
Também  nao  sou  propenso  a  julgar  a  evageraçao  dii  systenia  de  credito  como  causa  efliciente 
da  crise,  attribuindo  antes  mais  a  ma  dislribuivão   do  credito  do  ([ue  a  sua  exajíeraçào. 

Quanto  ao  i.»  quesito.— Havia  regular  supprimento  de  dinheiro,  fazendo-se  grandes  (rans- 
acçõès  tom  larilidade  :  avultados  tinlião  sido  os  empenhos  tomados  pela  praça  para  câmbios 
no  paquete  inglez  que  saliio  a  S  de  Setembro,  e  sua  liquidação  foi  suavemente  feita  no  dia  9 
nas  ea^as  bancarias  que  foruecião  os  meios,  menos  pela  casa  SouloiiC.  a  qual,  mais  tarde 
se  soube,  lutava  com  as  difliculdades  que  a  íizerào  suspenderno  dia  10. 

Quanto  ao  3."  quesito.  — A  illustre  Conmiissão  líquidante  da  casa  Souto  &  C.^,  parece 
«er  a  uniea  no  caso  de  poder  responder,  pelo  exame  que  deve  ter  feito  da  lespectiva  es- 
'lipiuraçào,  de  uma  maneira  positiva  ao  presente  quesito.  Quanto  a  niim,  e  nisto  síí;o  a  opi- 
mao  íreral,  a  ambição  desmesurada  de  lazer  neyocios;  e  a  accumulaçao  de  valores  inamoví- 
veis, iaes  como  piédios,  fazendas  de  cultura,  etc,  dos  quaes  a  maior  pai  te  obtidos  por  preços 
fabulosos,  junto  a  uma  custosissima  despeza  pessoal  do  chefe  desta  casa,  cujo  fausto  quasi 
tocava  o  possível  no  Brasil,  todos  estes  motivos  deião  em  resultado  a  sua  fallencia. 

Quanto  ao  O."  quesito.— E'  difflcil  marcar  roni  precisão  a  época  em  que  começarão  os 
seus  embaraços,  geralmente  julga-se  que  desde  1838. 

Quanto  ao  7."  quesito.— Difliculdades  no  prompto  pagamento  de  seus  cheques,  cuja  li- 
quidação muiias  vezts  era  demorada  por  3,  4  e  mais  dias 

Quanto  ao  8. o  quesito— Os  capitães  são  em  quasi  sua  totalidade  fornecidos  á  lavoura 
pelas  casas  commissarias  dos  proauctos  da  mesma  lavoura,  que  adiantando  dinheiro  aos  fa- 
zendeiros, delles  recebem  letras  de  4  a  6  niezes,  com  hypotheca  de  suas  propriedades,  letras 
que  .mais  larde  devem  ser  e  são  pouco  a  pouco  resgalad.is  com  o  valor  dos  productos  ;  estas 
letras  endossadas  pelos  coramissarios  constituem  hoje  a  base  principal,  e  sem  duvida  a  mais 
solida,  das  operações  do  descontos  dos  banqueiros  áctuaes  :  estas  operações  em  nada  con- 
correrão para  a  crise. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— Nunca  praça  alguma  do  mundo,  guardadas  as  proporções,  sup- 
porlou  de  uma  manei.ia  tão  galharda,  como  o  Rio  de  Janeiro,  uma  crise  em  que  nao  se 
pôde  calcular  os  prejuízos  em  menos  de  sessenta  mil  contos,  o  que  ainda  mais  uma  vez  prova 
a  solidez  do  nosso  commercio  em  geral,  e  denota  que  a  crise  foi  simplesmente  bancaria  ; 
este  eslado  são  da  maior  parte  de  nossos  commerciantes  foi  o  que  mais  sérvio  para  conjurar 
a  crise,  bem  como  a  medida  governamental  da  suspensão  de  pagamentos  por  60  dias,  medida 
salutar  que  permitlio  que  nesse  tempo  as  casas  relacionadas  com  o  interior  se  pudessem 
iiiunir  de  litulos  de  divida,  que  no  estado  de  descanço  anterior  nem  sempre  obtinhào  em  dia 
dos  fazendeiros,  e  assim  acudir  a  seus  pagamentos,  medida  qne  ainda  trouxe  mais  uma  prova 
brilhante  da  probidade  dos  nossos  commerciantes,  por  isso  que  de  tal  prorogaçao  não  consta 
que  casa  alguma  se  aproveitasse  por  meios  fraudulentos  para  prejudicar  seus  credores.  A  me- 
dida decretada  pelo  Governo  a  respeito  das  concordatas  é  mais  duvidosa  em  seus  effeitos, 
todavia  desta  mesma  eu  não  julgo  ter  em  sua  pratica  resultado  mal  algum. 

Quanto  ao  10."  quesito.- Em  rainha  opinião  a  maior  parte  das  fallencias  que  se  derào 
não  lOrão  devidas  ao  efleito  do  successo  económico  do  mez  de  Setembro;  seu  apparecimento 
foi  antes  proporcionado  por  elle  do  que  devido. 

Quanto  ao  11."  quesito  —  Consia-me  que  a  casa  Souto  óíC^  nunca  recebia  dinheiro  em 
conta  corrente  por  recibos  ao  portador,  o  que  alias  sei  que  as  outras  fazião.  O  systema  em 
í!eral  adoptado  para  os  dinheiros  recebidos  cm  conia  corrente  é  o  de  recibos  nominativos, 
ticando  eniendidas  certas  clausulas  de  dias  de  aviso  conforme  as  quantias  a  retirar,  clausulas 
que  algumas  casas  publicâo  pelos  jornaes,  e  que  outras  fazem  constar  nos  escriptorios 

Quanto  ao  li."  quesito.— Os  bilhetes,  vales  ou  recibos  nominativos  ou  ao  portador  de  di- 
nheiros recebidos  tinhão  o  verdadeiro  caracter  de  empréstimo  em  conta  corrente;  não  consta 
que  jamais  fossem  empregados  simuladamente  como  emissão. 

Quanto  ao  13."  quesito.— A  liquidação  de  transacções  que  ás  vezes  se  fazia  entre  terceiros 
por  meio  destes  bilhetes  pode  U^var  a  julgar  que  elles  fazião  concurrencia  com  a  moeda  fidii- 
1  iaria,  creio,  porém,  que  n.tda  pôde  olistar  a  que  o  credor  receba  do  devedor,  boje  mesmo 
que  taes  bilhetes  não  eirculao,  qualquer  papel  de  credito  uma   vez   que  se  julgue  satisfeito. 

Quanto  ao  14."  quesito.— O  systema  de  que  trata  este  quesito  não  se  pode  dizer  que  era 
o  seguido  por  todas  as  casas  bancarias ;  algumas  conheço  que  sempre  impuzerão  a  condição 
de  dias  de  aviso  aos  depositantes  de  dinheiro ;  todavia  para  aqucllas  que  taes  condições  não 
impunbão  é  para  mim  certo  de  que  nenhum  lucro  podião  auferir,  antes  prejuízos  pelas  gran- 
des sommas  inertes  que  erão  obrigadas  a  ter  em  caixa,  ignorando  quando  e  que  quantias 
podião  ser  exigidas. 

Quanto  ao  IS.»  quesito.— .'V  baixa  de  cambio,  que  .sobreveiu  immedialamente  depois  da 
crise  foi,  em  minha  opinião,  devida  ao  pânico  qué  sempre  atfecta  em  laes  occasiões  o  credito 
do  píiz  em  que  estes  acontecimentos  se  dão  e  ao  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil; 
na  continuação,  porem,  da  baixa  do  cambio  aquelles  motivos  tornárão-se  secundários  :  hoje 
"  que  mais  concorre  para  sua  má  posição  são  as  continuas  exigências  de  cambiaes  por  parie 
do  Thesouro,  e  o  eslado  de  verdadeiro  isolamento  em  que  esta  praça  está  relativamente  ao  norte 
do  Império,  onde  os  câmbios  se  tem  mantido  acima  de  par.  Digo  estado  de  isolamento  por 
t;uauio  nos  últimos  tempos  esta  Praça  lera  estado  relativamente  as  das  outras  Províncias,  como 
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sn  fossem  Eslfido?  differPiílcs.  núo  se  arliando  meios  de  trarisfírir  fundos  desla  pai-a  aquellas 
(Ilide  o  cambio  é  favorável  por  cansa  de  seus  líiandes  pioductos. 

Certamente  que  não  deve  admirar  que  o  Uio  de  .laueiro,  que  já  lutava  com  os  effeitosde 
duas  pequenas  colheitas,  sobrevindo-lhe  uma  liorrivel  crise,  e  demais  íup.)rindo  o  Estado  com 
srandes  sommas  de  cambiaes,  quando  oiuios  motivos  não  liouvessem,  i,u''  não  possa  conser- 
var o  seu  cambio  ao  par.  Para  mim  é  fora  de  duvida  que  é  ainda  devido  aos  grandes  esforços 
das  casas  bancarias  que  sacão  sobre  a  Europa,    que  devemos  o  não  ter  b  lixado  mais. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Fevereiro  de  186d.— Jtni  h'lUion  e  Sílci. 


Besposia   do  Sr.  IHni.  c  Exm.  Sr.— Accusando  a  recepção  do  ofTicio  com   que  V.  Ex.  acaba  de  raimosiar-- 

Visconde  de  Ipane-  me,  em  dala  de  17  do  corrente  mez,  e  sciente  de  seu  conteúdo,  cunipre-me  dai'  a  V.  Ex. 
m...  a  devida  solução.' 

Em  seu  devido  tempo  fui  também  mimosiado  com  outro  que  acompanhou  um  memorial  con- 
tendo diversos  ([uesilos  sobre  os  motivos  que  derào  lu^ar  nesta  praça,  no  mez  de  Setembro 
do  anno  lindo,  ás  occurrencias  commerciaes,  e  no  qual  exijiia  ipie  eu  apresentasse  a  minha  opi- 
nião a  semelhante  respeito.  >'ão  dei  lojío  solução  a  V.  Ex.  por  desejar,  em  primeiro  luirar, 
ter  uma  entrevista  com  V.  Ex.,  mas  infelizmente  por  iiicommodos  de  saúde  que  quotidiana- 
mente hei  sotfrido,  nunca  se  me  ottereceu  opportunidade  de  poder   encontrar-me   com    V.  V.\ 

Bem  ao  fado  estará  V.  Ex.  que  no  mez  de  Março  do  anuo  lindo  me  havia  retirado  para 
a  Província  de  S.  Paulo;  regressando  em  Julho,  e  de  novo  voltando  aquella  Província  cm  Agosto, 
não  podia  por  forma  alguma  estar  em  dia  sobre  taes  occuFrencias.  Tornei  a  esta  Corte  em  lins 
ílo  mez  em  que  justamente  ^á  bavia  tido  lugar  esse  cataclysma  e  não  prosegui  mais  no  gvro  de 
transacções  commerciaes  até  a  data  de  boje,  porque  antevi  que  assim  o  devia  fazer  ale"  que  o 
estado  da  praça  voltasse  ao  estado  normal'. 

A'  vista,  pois,  do  que  levo  expendido  a  V.  Ex.,  creia  que  não  foi  minba  intenção  a  es- 
quiva da  resposta  aos  mesmos  quesitos,  mas  sim  por  não  estar  ao  facto,  desde  que  a  primeira 
vez  me  retirei,  e  por  esse  motivo  nao  estou  habilitado  a  fornecer  a  V.  Ex.  uma  resposta, 
conforme  erão  meus  vilães  desejos,  e  outrosim,  por  não  ter  ba  mais  tempo  cumprido  o  meu 
dever  em  responder  com  a  devida  pontualidade. 

E'  o  que  a  tal  respeito  tenho  a  responder  a  V,  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro.  20  rie  Fevereiro  de  1865.—  Illm.  c  Exm.  Sr. 
(Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Digníssimo  inemtra  da  Commissro  de  Inquérito. 
—  Visconde  de  ipane7na. 


Parei-er  rto  Sr  r.  Quanto  ao  1."  quesito— Verificadas  as  causas  da  perturbação  com-nercial  que  se  manifestou 

J.Rodrigue.sTÒrreb.  nesta  praça  no  inez  de  Setembro  proximamente  lindo,  licarião  re  onhecidas  a  origi-m  ,  na- 
tureza, e  por  conseguinte  o  caracter  desse  succe.sso  económico.  .Nas  respostas  aos  quesitos 
seguintes  direi  minba  opinião  a  respeito  dessas  causas. 

Quanto  ao  2."  quesito.- O  siiccesso  a  que  se  refere  o  2."  quesito  não  póle  ser,  creio  eu, 
attribuido  á  iníluencia  das  crises  commerciaes  de  outros  paizes,  porque  nao  consta  que  taes 
<  riscs  tivessem  causado  graiidç's  prejuízos  a  praça  do  Rio  de  Janeiro,  ou  IVito  retirar  daqui 
avultados  capitães  estrangeiros  antes  daciuella  daia.  >'ão  o  attribuo  lambem  a  influencia  de 
nossa  legislação  económica. 

A  única  lei  a  que  o  quesito  se  pode  referir  c  a  de  22  de  Agosto  de  I.SfiO.  cujas  dispo- 
sições reslrictivas  no  tocante  a  emi.ssào  dos  Haiicos,  forão  transitórias,  porque  deixarão  de 
ser-lhes  applicaveis,  logo  que  elles  começarão  a  pagar  seus  bilhetes  cm  ouro  ou  papel  do 
Covermi,  á  vontade  do  porliidor.  Se  a(|uclla  lei  ( reou  embaraços,  como  alguns  pretendeu., 
á  organisai;ão  de  eiiiprezas  industriaes,  essi's  embaraços  poilçriao  concorrer,  quando  muito, 
para  dillicullai'  que  se  lixassem  capitães,  e  não  para  diminuir  os  capitães  circulanleN. 

Quanto  ao  3.»  (|nesito.— .\  deticiencia  da  cnllieila  do  mais  valioso  prodiido  do  rrovincia 
do  Rio  de  Janeiro  nestes  últimos  annos  pride  ter  coiicoriidii  para  aggiavar  oii  apressar  os 
siiceessos  de  Setembro,  privando  os  lavta(íori's  dos  meios  dç  diminuir  os  empenho^  que  lia- 
vião  conlrahi<lo  anteriormente,  e  aiigmeiítando  assim  as  dilficuldades  de  seus  credores,  e  por 
couseguintií  as  dos  Ranços  e  lianipii'iros  a  (|ueni  estes  erão  devediires,  mas  não  sei  s<' o  acli\o 
das  casas  que  falirão  proviam,  cm  niaxiiiia  parle,   dos  adiantamentos  feiltis  ,i  lavoura. 

Creio,  píuém.  ipuí  as  dividas  desta  origem  nao  crescèrãu  nos  dons  ou  Iros  últimos  annos, 
e  SC  o  contrario  tem  acontecido,  é  isso  ainda  elieilo  da  causa  que  assigualo  na  resposta  ao 
5i.">  quesito. 

Quanto  ao  í  "  quesito.— Nenhuma  pressão  se  manifestava  nesta  praça  antes  do  dia  S  de 
Setembro:   pelo  contrario,  o  desconto  era  fácil,  e  os  i  apltacs  pareciao  abundanies. 

Quanto  ao  3."  quesito.— As  mesmas  (|ue  determinarão  as  de  outras  casas  bancarias  ;  isto  é, 
a  facilidade  ipie  tiverãii  de  emprestar  avultadas  sommas  (que  llic  não  pertencião,  c  que  linhão 
(dirigaçao  de  restituir  á  vista  dentro  de  curtos  prazos'  sem  sullicienie  garantia  de  proinptu, 
I-  i'm  muitas  ca^as,  si'm  mesmo  os  de  remoto  pagamento  Basta  considerar  os  factos  que  ,sio 
^j'.>je   do   doininiii  publico,   para  se  rPconhecc)'  esta  verdade, 
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Ein([namo  a-s  enir:i(l;is  dO'?  dopositos  e  contas  correntes  so  nivelavão  co;n  as  sommas  que  sa- 
liião,  ((iicr  retirados  pelos  próprios  depositantes,  qnáv  por  descontos  ou  enipresiinios,  o  perigo  nã<» 
M)  nuiiiifestava,  e  as  cousas  parecião  marchar  reítulaiinentc.  No  muniento,  porém,  em  qie 
esse  eqiiilibrio  desaiiparcccu,  devião  começar  as  difiieuldades,  e  embaraços  qne  não  podiào 
deixai'  de  se  manifestar,  por  indicios  i(iie,  a  principio  somente  se  revelão  a  alftuns,  mas  que 
dentro  cm  pouco  se  fazem  patentes  a  iodos.  Desia  manifestação  se  originarão  o  sobresallo 
e  siisio  qne  se  apoderarão  das  milliarcs  de  pessoas  que  tinhâo  seus  dinlieiros  depositados  nos 
Bancos,  c  casas  bancarias,  e  a  que  as  íixerão  correr  a  esses  estabelecimentos  para  exigirem 
o  ((lie  lá  tiiilião.  Assim,  o  susto  dos  credores  das  casas  bancarias,  qut;  não  se  pode  chamar 
pânico  por  se  ler  rei oiihecidu  ser  bem  ínndado,  foi  a  causa  occasiona!  da  crise,  isto  c,  o 
motivo  que  a  icí  patcntear-se;  mas  a  crise  mesma,  ou  o  estado  das  casas  bancarias  que  falliráo, 
'•  os  graíides  prcjuizos  que  causarão,  c  hão  de  causar,  são,  no  meu  entender,  o  elfeito  da 
imprudente  facilidade  do  credito,  ou,  por  outras  |ialavras,  de  se  ter  emprestado  srande  soinnia 
de  capitães  a  ipiem  os  não  empreirava  pioduciivamente,  ou  não  podia  realizar  o  pagainenlo  delles 
no  prazo  pcrmiltido  pela  natureza  daqueíles  estabcíecimentos. 

Quanto  ao  (i.o  e  7."  quesitos.— Não  esiou  habilitado  para  responder  a  estes  dous  quesitos; 
c  creio  que  ninguém  melhor  do  ([ue  a  Commissão  liquidadora  da  casa  de  que  ahi  se  trata, 
poderá  dar  informações  exactas  a  esse  respeito. 

Quanto  a(i  H.«  (|upsilo.— Os  adiantamentos  de  dinheiro  ou  fornecimento  de  capitães  á  la- 
voura são  feitos,  cm  geral,  pelos  respectivos  commissarios  em  coutas  correntes,  ou  por  via 
de  letras  passadas  pelos  devedores,  e  de  ordinário  descoEiadas  pelos  Bancos  ou  banqueiros 
com  a  lirnia  do  conimissario. 

Já  disse,  respondendo  a  outro  quesito,  que  influencia  os  empenhos  da  agricultura  me  pa- 
recia terem  tido  nos  siiccessos  do  mez  de  Seteuíbro. 

Quanto  ao  y.°  quesito. —Também  não  me  julgo  habilitado  para  aífirmar  que  os  effeitos 
dosuccesso  económico,  a  que  allnde  este  quesito,  cessarão  ou  se  athao  paralysados,e  por  isso 
não  posso  responder  a  primeira  parte  delle,  nem  indicar  quaes  os  effeitos  tia  suspensão  dos 
pagamentos  por  60  dias,  e  das  coucotdatas  amigáveis  que  se  íizerão. 

Quanto  ao  10.»  quesito.— Não  tenho  sobre  este  ponto  informações  que  me  autorisem  a  pro- 
nunciar um  juizo  que  não  possa  parecer  temerário. 

Quanto  ao  11.°  quesito.  — O  syslcma  seguido  pelos  banqueiros  fallidos  na  tomada  de  di- 
nheiros por  empréstimo,  ou  em  conta  corrente  pode  ser  verilicado  com  toda  a  exactidão  pelas 
Conimissões  liquidadoras;  e  julgo  que  as  outras  casas  bancarias  seguião  o  mesmo  systema 
sem  todavia  passarem,  como  algumas  das  primeiras,  recibos  ao  portador. 

Quanto  ao  VI."  quesito.— Não  me  parece  que  os  bilhetes  nominativos  ou  ao  portador  tenhão 
o  caracter  de  titules  de  contas  correntes,  mas  também  não  julgo  que  possão  ser  considerados 
como  uma  emissão  de  noias  conforme  o  systema  dos  Bancos  de  circulação. 

Quanto  ao  13."  quesito.— Não  sei  qual  era  o  limite  do  cirrso  de  taes  titulos,  c  coraquanto 
me  pareça  que  em  muitos  casos  poderião  elles,  e  mormente  os  bilhetes  ao  portador,  dis- 
pensar a  intervenção  da  moeda,  não  creio  que  pudessem  desempenhar  todas  as  fuiíeções  delia, 
e  fazerem  por  este  modo  concurrencia  com  o  papel  do  Governo,  ou  com  as  notas' do  Banco 
do  Brasil. 

Quanto  ao  1')."  quesito. —  O  systema  indicado  neste  quesito  não  pode,  na  minha  opinião, 
deixar  de  expor  os  banijuèiros  a  gravíssimos  embaraços,  e  de  causar  sérios  abalos  e  pertur- 
bações ao  commercio,  e  as  demais  industrias. 

Quanto  ao  iá."  quesito.- O  curso  forçado  das  notas  não  seria  bastante  para  produzir  a 
baixa  do  cambio,  se  o  Banco  não  conservasse  na  circulação  maior  quantidade  do  que  exige 
o  movimento  eommeicial.  As  praças  de  Pernambuco,  e  de  outras  Províncias  do  norte  estào 
lambem  sob  o  regimen  do  curso  forçado  dos  bilhetes  das  respectivas  Caixas  filiaes,  e  o  cambio 
sustenta-se  ahi  ao  par,  ou  acima  do  par. 

E'  porém  verdade  que  se  o  Banco  realizasse  suas  notas  em  ouro  não  se  poderia  sustentar 
na  circulação  maior  quantidade  de  notas  do  que  ella  exige,  e  o  cambio  não  poderia  dcer 
abaixo  do  par,  senão  lauto  ([uanto  fosse  necessário  para  pagamento  ilas  despezas  de  trans- 
porte e  seguro  das  espécies  metal  liças. 

O  curso  forçado  é,  portanto,  a  causa  primaria  da  baixa  actual  do  cambio. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  iS&õ.— Cândido  Josi  Rodrigues  Torres. 


Illni.  c  Exm.  Sr.— Temos  a  honra  de  accusar  o  recebimento  tia  carta  qne  V.  E.\.  nos 
ílirigiu  em  data  de  19  de  Janeiro  ultimo,  na  iiual  V.  Ex.  em  nome  da  Commissão  nomeada 
pelo  Governo  Imperial,  para  proceder  a  nm  inquérito  sobre  a  origem  e  causas  principaes  e 
accidentaes  da  crise  por  que  passou  a  praça  do  Bio  de  Janeiro  em  Setenibro  de  18&Í,  nos 
pediu  que  respondêssemos  aos  quesitos  incluídos  na  mesma  carta,  acompanhando  as  nossas 
respostas  com  as  observações  e  esclarecimentos,  que  tivéssemos  por  convenientes. 

Cuinpre-uos,  portanto',  agradecendo  a  V.  Ex.  a  alta  dislincção  com  que  se  dignou  tralar- 
nos,  ponderar  que  sendo  de  curta  data  a  existência  neste  paiz  do  estabelecimento  bancário  a 
nosso  cargo,  c  lendo  nós  mesmos,  na  qualidade  de  estrangeiros,  apenas  superdcial  conhcci- 
nieiilo  das  circumstancias  que  m;ds  directamente  devào  ter  actuado  sobvc.  o  credito  commer- 
'lal,  seria  da  nossa  parle  grave  temeridade  se  nos  animássemos  a  historial-as ;  eomtudo  em 
testemunho  da  nossa  deferência  e  respeito  pela -pessoa  de  V.  B.x.,  ■bem   lomo   para  satisfazei- 


Resposta  (.•  -  ^ 
John  .Sauiidcrs  t  j. 
I,.   .Montelioii,  ge- 
rentes iti>  Londuh 
mídBrasHianBunk 
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o  desejo  raaiiifesiado  na  sua  carta,  não  pomos  duvida  cm  a.Tinii;n-,  que  fossem  quaes  fossem  as 
causas  da  ciisc  de  Setembio  passado,  não  são  ellas  sem  duvida  de  origem  receiue,  pois  que 
desde  que  começamos  a  trabalhar  nesta  praça,  sempre  se  nos  figurou  que  o  credito  com- 
uiercial  não  estava  dentro  de  condições  normaes. 

Pelo  que  respeita  aos  quesitos  relativos  ao  fundo  deste  Banco  e  seu  movimento,  V.  Ex. 
achará  para  elies  sufiicienie  resposta  nos  balancetes  publicados  mensalmente,  para  os  quaes 
tomamos  a  liberdade  de  chamar  a  sua  illusiiada  atienção. 

Aproveitamos  a  occasião  para  repetir  os  protestos  de  consideração  e  respeito  com  que  somos 
—  De  V.  Ex.  —  Attentos  Veneradores  e  Criados. —  Joiín  Saunders  —  J.  L.  J/onít/ion.— lUm.  e 
£xm.  Sr.  Conseliíeiro  Angelo  Moniz  da  Siiva  Ferraz. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Fevereiro  de  1863. 


■Resuostii  lif)  ."^r. 
fr.  a',  a.  da  Silva 
Pinto. 


IHm.  e  Exiii.  Sr.  Conselheiro,  Presidente  da  Conimissão  de  Inquérito.— Tenho  a  honra 
de  accusar  o  recebimento  do  olficio  de  V.  Ex.  de  19  do  passado,  pelo  qual  V.  Ex..  como  Pre- 
sidente da  Commissão  nomeada  pelo  Governo  Imperial,  se  digna  convidar-me  para  expender 
meu  pensamento  sobre  a  origem  e  causas  da  crise  bancaria  occorrída  era  Setembro  nesta 
uruça. 

Sinto,  que  em  resposta  me  cumpra  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex  que  tendo  aquella 
crise  tido  seu  rompimento  por  occasião  de  se  manifestar  a  suspensão  de  pagamentos  da  casa 
bancariade  António  José  Alves  Souto  &  C.'',  eu,  pela  dissidência  pessoal,  que  tempos  antes  liav:a 
lido  com  o  ciíefe  daquella  casa,  me  considere  prevenido  e  suspeito  para  poder  imparcialmente 
;ipreciar  as  causas  geraes,  ou  accidentaes,  que  motivarão  tão  calamitoso  successo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  I8(í3.— lUm.  e  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro e  Senador  do  Império  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Coniiuissão  de  la- 
qucrito,  ele—  António  Alves  da  Silca  Pinto. 


liftsposia   (to  ."^F-  •Ibii-  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  o  otlicio  circular  que  V.  Ex.,  na  qualidade 

Visconde  lia  Estreita  de  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  nomeada  pelo  Governo,  me  dirigiu  em  data  de  17 
do  corrente,  no  qual,  refuiudo-se  a  outro  ofticio  de  !'.>  de  Janeiro  próximo  passado,  que  tam- 
bém recebi,  solicita  a  resposta  que  eu  ja  devia  ler  dado  aos  quesitos  que  acompaniiavào  este 
ollicio. 

Respondendo  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex..  que  acbando-me  ha  mezes  fora  da  Corte,  e  mesmo 
afastado  da  actividade  em  commercio,  cm  consequência  de  mao  estado  de  saúde,  não  foi  pos- 
sível, nem  o  será  por  enupianlo,  prestar  a  devida  atienção  aos  importantes  assumptos  de  que 
liatão  aiiuelles  iiuesilos. 

Espero,  oois,  que  V.  Ex.  em  attenção  ao  exposto  me  relevará  de  uma  falta,  toda  involun- 
tária de  miiilia  parte. 

Prevaleço-me  desta  opportunidade  para  manifestar  a  V.  Ex.  os  meus  subidos  sentimentos 
de  respeitosa  estima. 

Rio  de  Janeiro  (Tijuca),  22  de  Fevereiro  de  1863.—  IHm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz.—  yisconde  da  Estrellu. 
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Illm.  e  F.xm.  Sr,— Honrados  com  acarta  datada  de  19  de  Janeiro  próximo  passado,  que 
V.  Ex.  se  dignou  de  dirigir-nos  para  que,  com  o  nosso  fraco  contingente,  contribuissemos  para 
patentear  as  causis  principaes  da  ultima  crise  conuneicial  por  que  passou  esla  praça,  agra- 
decemos tão  lisougeira  prova  de  conliaiiça,  e  com  a  maior  liani|ueza ,  pcuem  não  sem  receio* 
de  licarnios  muito  aqucun  da  nossa  tarefa,  respondemos  aos  diversos  quesitos  de  V.  Ex.  pelo 
modo  seguinte ,  não  i(uido  as  nossas  observações  outra  preteução  senão  a  de  exprimirem  a 
nossa  convicção  individual. 

ouaiiloaos  l.''e2.''  ipiesitos.  —  O  successo  económico,  que  se  manifestou  no  mez  de  Se- 
Irnibio  triii  o  caracter  de  uma  violenta  borrasca,  não  de  todo  imprevista,  mas  que  parecia  viuda 
de  inq)roviso,  porquanto  certas  condições  nocivas,  que  desde  alguns  annos  alVcctão  o  commercio 
desta  praça,  não  baslavão  para  produzir  semelhante  phenoimuio.  J>a  crise  de  1837,  que  com 
rara  intensidade  lavrou  nos  Eslados-Uuidos  e  no  norte,  da  Europa,  nascerão,  na  verdade, 
funestas  consequências  para  os  mercados  brasileiros,  ticamlo  muitas  casas  em  um  estado  mais 
ou  menos  atrazado  ,  e  tanto  mais  im|n>ssibililadas  a  re(  operarem  suas  lorças,  quanto  a  isto 
as  circumstaucias  do  paiz  ou  dilliculdades  ues.soaes  pouco  se  prestavão.  Mellun  fora.  talvez, 
que  ja  na(|uella  época  de  duras  provações  se  liquidasse  o  passado,  em  vez  depalliar  incuráveis 
inales  com  uicdiuas  imiuigeutes,  mas  se  assim  não  succedeu,  e  se.  com  o  hm  de  minorar  os 
perigos  do  luomculo  se  prtíçiio  Uansigif  tom  u  siiuação ,  deixaudo  subsistir  elenieulos  iu- 
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>aliiliios,  (Ic  cuja  progressiva  accumiiiaçào  drvião,  com  o  fitcurso  do  {fmpo,  surpir  novas  coni- 
movots,  não  se  segue  daíii  que  esse  teiripo  ja  fosse  decorrido,  ou  nue  jamais  os  cftcilos  dos 
erros  eoinmcttidos  pudessem  ser  assaz  desastrosos  paru  exigir  a  inierveiivão  do  Governo 
Imperial. 

Quanlo  ao  3."  quesito.  —  Ainda  que  as  colheitas  não  tenlião  correspondido  á  expeclallva  do 
. Diniiiercio,  e  tiiie,  em  lugar  de  presenciar  a  sua  prosperidade  crescente,  foss(í  impossível  des- 
1  unlieeer  a  moiosidade  ou  improlicuidade  de  aiRuns  ramos  de  ncjiocio,  devidas  as  decepções 
da  lavoura,  a  uma  excessiva  eoiicurreiuia,  c  também  á  particularidade  de  fornecer  este  nier- 
cado  a  exportarão  um  unieo  artipto  realmente  notável,  impondo  assim  ao  espiíiio  especulador 
nm  estreito  liorísonte,  não  ó  permittido  buscar  em  resultados  menos  felizes  ou  mesmo  em 
^'raiides  e  repetidos  prejuízos  a  íonte  do  immeiiso  abalo  que  de  repente  veio  anieaçar  a  fortuna 
publica  e  particular.  E  para  cbegar  a  uma  explicação  satisfacloiia,  nenhuma  iniluencia  podemos 
attribuir  a  legislação  económica  do  paiz. 

(>uanto  ao  4."  quesito.  —  Não  havia  pressão  no  mercado  monetário;  não  faltava  facilidade 
nas  transacções  legitimas,  e  quem  a  estas  se  cingia,  não  sentia  escassez  de  capitães.  Mais  baixo 
(leque  nos  últimos  sele  annos  estava  o  desconto  no  Banco  do  Brasil  (8»io),  e  a  praça  se  julgav;( 
muito  segura  em  face  de  uma  boa  colheita  de  café  nesta  Província  c  na  de  S.  Paulo,  do  bri- 
lhante impulso  dado  a  cultura  do  aljfodão  nas  Províncias  do  Norte,  e  da  liiineza  do  cambio, 
(lue  parecia  garantida  pela  lei  bancaria.  Concorrendo  assim  tantos  indícios  para  a  probabilidadi' 
(le  graduaes  melhoramentos,  ao  menos  em  prol  da  actualidade,  e  não  de  perturbações  immi- 
nentes,  é  evidente  que  os  motores  desSes  repentinos  e  deploráveis  acontecimentos,  sobrevindo 
sem  serem  precedidos  de  symptomas  assustadores,  devera  ser  procurados  fora  do  circulo  das 
previdências  habituaes. 

Quanto  ao  3."  quesito.  —  Apontaremos  como  causa  determinante  da  estrondosa  fallenci.i 
dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C."  a  organisação  defeituosa  desta  grande  casa  e  o  systema  por  ella 
seguido,  systema  contrario  a  todos  os  preceitos  da  mais  vulgar  prudência,  e  que  fatal  e  irre- 
luissivelmentc  devia  conduzil-a  a  sua  perdição. 

Seja-nos  licito  expor  em  um  curto  esboço  a  carreira  que  estes  senhores  percorrerão  desde 
a  época  em  que  adquirirão  uma  importância  verdadeiramente  excepcional. 

Nos  annos  de  1832  a  1833,  depois  da  cessação  do  trafico  do  Africanos,  havia  abundância  de 
capitães  desoccupados  na  praça,  incilando  uma  desabrida  agiotagem  que  em  seu  séquito  não 
tardou  em  trazer  a  inevitável  reacção.  O  jogo  de  acções,  estimulado  pela  creaçào  uo  Banco 
lio  Brasil  em  1853,  anniquillou  muitas  fortunas,  e,  por  maneira  indirecta,  recahiu  com  forte 
peso  sobre  os  Srs.  Souto  &  C.^  frustrando-lhes  a  cobrança  de  arriscadissimos  adiantamentos 
de  dinheiro,  ou  debilitando  muitos  dos  seus  devedores,  mas  por  outro  lado  levou  as  suas  mãos 
consideráveis  quantias  que,  escapando  do  naufrágio,  vierão  abrigar-se  em  um  porto  reputado 
seguro.  Elevados  erão  os  juros  que  a  casa  Souto  pagava  a  seus  freguezes  e  desproporcionados 
com  as  forças  naturaes  do  mercado,  resultando  dahi  e  da  urgência  de  achar  uma  compensação 
para  tão  custosa  affluencia  de  fundos,  a  quasi  necessidade  de  empregos  aventurados  ou  fan- 
t.isticos.  Negócios  sem  vitalidade  forão  sustentados  ou  inventados ,  e  os  Srs.  Souto  &  C." 
lacilmente  se  entregarão  â  pérfidas  e  absurdas  suggestõcs.  Nas  suas  operações  prevalecia  a 
linguagem  da  adulação  e  do  compadresco,  e  não  a  voz  da  razão.  Neste  lamentável  caminho 
encontramos  o  principio  do  seu  enfraquecimento  e  o  primeiro  gérmen  de  sua  vindoura  deca- 
dência. Em  fins  de  1837  mostrarão  elles  cruéis  apertos,  aggravados  por  hostilidades  e  intrigas, 
que  então  se  tornarão  notórias  e  palpave  s,  mas  que  uma  poderosa  protecção  rapidamente 
abafou.  Avictoria  que  assim  conseguirão,  a  galhardia  com  que  supportárào  um  dos  choques 
mais  vigorosos  que  até  aquella  data  se  tinhão  experimentado  nesta  praça,  e  o  espectáculo  de 
tantas  casas  desbaratadas  em  redor  delles,  derão  aos  Srs.  Souto  &  C.»  redobrada  e  deslum- 
brante preponderância.  Espalhando  ruinas  e  provocando  desconfianças  e  recriminações,  a  crise 
de  1837  trouxe-liies  novos  e  numerosos  clientes  pertencentes  á  categoria  dos  negociantes 
sérios,  e  innegaveis  são  os  liberaes  e  valiosos  serviços  prestados  naqueíla  occasião  pelos  Srs. 
Souto  &  C.»  Esta  casa,  salva  por  forças  alheias,  por  gratidão  quiz  também  salvar  quantas 
outras  podia,  e  as  salvou.  Logo  que  passou  a  oppressão  e  que  serenarão  os  ânimos,  refluirão 
para  os  cofres  dos  Srs.  Souto  «Si  C."  massas  imposantes  de  capitães  disponíveis,  e  neste  Ímpeto 
participarão  não  só  o  commercio  habituado  a  contínuos  movimentos  de  fundos  com  banqueiro>. 
mas  lambem  a  liierarchia  opulenta  e  aristocrática  com  seu  supérfluo,  as  pessoas  de  medíocres 
posses  pecuniárias,  e  as  classes  dos  operários  e  dos  pobres  com  suas  economias.  Nenhuma  casa 
lival  pôde  ufanar-se  de  igual  e  de  tão  cego  arrastamento  da  parte  do  publico,  e  os  Srs.  Souto 
>.V  C.»  não  souberão  subtrahir-se  a  tantas  tentações.  Até  que  ponto  chegarão  os  valores,  ora 
figurando  em  contas  correntes,  ora  representados  por  títulos  ao  portador,  que  alimentavão  o 
gyro  daquelle  estabelecimento  monstro—  vê-se  pelo  exame  do  seu  balanço  e  pelo  infinito  nu- 
mero de  seus  credores.  Cumpre  não  perder  de  vista  que,  retirando-se  da  agiotagem,  mas  ao 
mesmo  tempo  das  transacções  regulares  do  commercio ,  sobretudo  depois  das  fallencias  e 
liquidações  occorridas  nos  primeiros  raezes  de  1838,  muitos  fundos,  augmeutados  pelos  pe- 
quenos, porém  iunumcros  haveres  das  classes  menos  abastadas,  refugiárão-se  nas  casas  ban- 
carias, que  geralmente  os  receberão  com  prazer ,  e ,  não  os  podendo  conseivar  inactivos  . 
propagàrão-os  pelos  quatro  ventos,  sem  discernimento  e  frequentemente  com  incomprehensivel 
leviandade  ;  ou  os  enterrarão  em  immoveis  e  títulos  de  lenta  e  precária  realização.  Parece  que 
os  Srs.  Souto  Ã  C.^,  fascinados  pelo  prodigioso  esplendor  de  sua  estrella  ,  nunca  ,  nos  seus 
|)ensamentos ,  admittirão  a  possioilídade  de  um  tenebroso  futuro ,  nunca  virão  a  espada  de 
Damocles  suspensa  sobre  as  suas  cabeças,  e  nunca  comprehendèrào  o  peso  de  sua  enorme  res- 
ponsabilidade. Para  elles  tudo  ia  bem  emquanto  dominavão  a  situação  e  os  priíicipaes  negócios 
financeiros  passavão  por  seu  intermédio,  mas  o  seu  prestígio  empallideceu  com  a  brilhanlii 
estréa  de  novos  Bancos,  entre  os  quaes  basta  citar  os  Srs.  Bahia  Irmãos  &  C.'»,  London  i 
Brazilian  Bank,  e  Brazilian  4  Portugueze  Bank,  e  de  dia  em  dia  restringiu-se  a  melhor  parií 
de  sua  elíentella  e  com  ella  o  movnnento  de  dinheiro  indispensável  para  entreter  uma  vida 
artificial,  até  que  fecharão  as  suas  portas,  quando  estavâo  esgotados  os  únicos  e  últimos  re- 
cursos que  durante  longo  tempo  encobrirão  a  deficiência  de  seus  próprios  meios  e  o  inextnu- 
cuvel  dédalo  ii«  suas  coiidenmívcis  e  rotas  conibiuaçOes. 
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Já  lio  primeiro  semestre  de  1SC3  estavão  ellcs  a  dous  passos  do  abvsmo,  do  qual  a  mão 
proleelora  do  Banco  do  Biasil  ainda  os  alaslou. 

SoiM  os  llnitiidaveis  obstáculos  que  encontrarijo  em  recentes  creações  bancarias ,  os  Srs. 
Souto  &  (;."  podião,  por  mais  algum  tempo,  prolongar  a  sua  solapada  existência.  1'orénr, 
supposio  mesmo  que  no  dia  10  de  Setembro  os  necessários  recursos  não  lhes  faltassem,  a  sua 
queda  era  simplesmente  adiada.  E  se  o  estado  dos  seus  negócios  apresentasse  um  aspecto 
lios  mais  prósperos,  ainda  assim  ficavão  á  mercê  de  um  pânico  que,  por  infuniladn  (jue  fosse, 
de  lioje  para  amaiiliã  os  podia  esmagar ,  por(iue  não  lia  casa  no  inundo  assaz  solida  paia  con- 
(iiuuidameute  resistir  ao  regimen  de  aceitar  quaesquer  quantias,  e  de  reembolsal-as  a  primeira 
requisição.  A  catastrophe  dos  Srs.  Souto  &  C."  não  proveiu  das  exigências  de  uma  multidão 
suíiitainentc  assustada,  mas  foi  o  signal  do  pânico,  e  quaes  as  proporções  que  o  temor  attingiu. 
attestão-o  os  Decretos  do  Governo  e  o  rapidíssimo  desapparecimento  de  outras  casas  ban- 
carias, cercadas  de  perigos  de  igual  natureza,  casas  não  menos  censuráveis  e  iiaturalmeiíic 
perdidas,  desde  que  se  tratou  de  cumprir  inexequíveis  compromissos. 

Longe  do  ser  a  desesperada  posição  dos  Srs.  A.J.  A.  Souto  &  C."  um  segredo  para  todos, 
era  comparativamente  limitado  o  numero  daquelles  que  se  arriscavão  a  combater  a  crença 
dominante.  Conservando  suas  duvidas,  porém  tranquillisados  pela  recordação  das  graves  dilli- 
culdades  que  a  casa  Souto,  com  o  auxilio  do  Banco  do  Brasil,  vencera  em' tempos  anteriores, 
jiilgando-a  Ibrtalecida  pela  índemnisação  de  2.(HX)  contos  que,  como  credora  da  Companlii.i 
Uiuao  .5;  Industria,  acabava  de  obter  do  Governo,  e  vendo  que  muitos  negociantes  não  nutriâo 
o  menor  receio,  outros,  menos  couvencidos,  eomtudo  imo  se  entregarão  a  seuiimenios  hostis, 
e,  embora  independentes,  não  interromperão  inteiramente  as  suas  relações  com  os  Srs. 
Souto  &C.».  Alguns,  debaixo  de  diversos  oiftextos,  optarão  pelo  prudente  partido  de  discreta- 
mente retirarem  os  seus  capitães.  Outros  emliin,  para  não  despertar  polemicas  desagradáveis 
e  raras  vezes  úteis,  cruzarão  os  braços  e  calarão-se.  Não  se  pode  estranhar  que  um  estabe- 
lecimento dessa  ordem,  depositário  de  avultadíssimas  sommas,  gozando  das  sympathias  das 
mais  altas  personagens,  de  imiiiensas  ramificações,  de  aspirações  quasi  soberanas,  reunindo 
ini  seu  seio  o  lustro  de  grandes  banqueiros  com  a  influencia  mais  modesta,  porém  mais  directa 
de  corretores  geraes,  e  portanto  regulador  e  dispensador  do  credito  commercial,  merecesse 
as  maiores  attenções  e  impuzesse  silencio  a  intempestivas  velleídades  revolucionarias.  Eis  o 
lesumo  da  piara  na  véspera  do  fatal  successo.  E  no  entanto  expessas  nuvens  bavião  enne- 
grecido  a  firma  Souto  &  C.-' 

Quanto  ao  0.*  quesito. —  Como  já  o  dissemos,  em  tempos  assaz  remotos  liavião  começado 
os  seus  apuros  que  cada  dia  tornavão-se  mais  visíveis.  A  complacência  publica  siipportava 
incríveis  demoras  nas  occasiões  di'  permutar  cheques  eiii  dinheiro",  e  siijeítava-se  ao  frequente 
desvio  do  primeiro  dos  deveres  que  incumbe  a  um  banqueiro  :  a  pontualidade. 

Quanto  ao  7."  quesito.—  Negligencias  inveteradas  delaiavão  contínuos  embaraços,  filhos  da 
ímpelicia,  da  estagnação  de  valores  mal  empregados,  do  illimitado  patronato  em  benelicío  de 
.■ilguns  entes  parasitas,  e  de  perdas  espantosas.  l'nia  boa  parte  do  commercío  aproveitou-s<- 
das  repetidas  lições  e  preservou-se  de  sacrilicios,  mas  assim  não  succedeu  com  o  povo  que 
permaneceu  nas  trevas  e  só  comprehendeu  a  sua  immensa  <lesgraça  quando  alfim  a  bumb.i 
rebentou. 

Comparáveis  a  um  incêndio  que  devora  a  propriedade  do  rico  e  do  pobre,  mas  que  não 
nestróe  os  instrumentos  do  trabalho,  e  que  antes  engloba  capitães  improductivos  de  que  as 
torças  vitaes  de  uma  nação  devem,  sim!  as  fallencías  dos  Srs.  Souto  &C.^  e  de  outros  ban- 
queiros ser  consideradas  como  uma  calamidade  publica,  sem  que  todavia  lhes  possa  caber  um.i 
influencia  duradoura  sobre  a  fortuna  deste  grande  centro  commercial.  O  pai/,  lucrará  com  a 
quebra  de  potencias  financeiras  que  não  estavão  na  altura  de  sua  missão.  A  fraqueza,  os  erros 
e  illusões  são  a  partilha  da  humanidade  ,  c  para  não  sermos  injustos  ,  é  forçoso  confessar 
que  não  somente  na  sua  própria  culpa,  mas  lambem  na  idolatria  que  se  lhes  tributava,  na 
adulação  de  seus  com]iatriotas,  no  mao  syslema  geialniente  adoptado,  e  no  colossal  apoio  que 
acharão  no  Banco  do  íirasil,  devisamos  a  origem  da  ruína  dos  Srs.  Souto  &C.''  O  enorme  des- 
falque que  mostra  o  seu  balanço,  deixa  um  vasto  campo  as  mais  serias  e  tristes  leflexões. 
Magríssimos  são  tis  dividendos  presumíveis,  e  milhares  de  indivíduos  e  famílias ,  perdendo  o 
IVucto  de  compridos  annos  de  trabalho,  ou  reduzidos  a  mi.seria,  chorão  o  mallogro  de  sua  tc- 
riieraria,  porém  generosa  confiança. 

Quanto  ao  8.0  quesito.  —  Não  é  de  nossa  competência  definir  em  seus  detalhes  o  modo  das 
transacções  da  lavoura  com  este  mercado,  nem  a  extensão  dos  seus  empenhos.  Estes  últimos 
devem  ser  grandes.  Contrariedades  almosiiheiicas ,  safras  pequenas,  dispendiosos  meios  d<' 
transporte,  falta  de  braços  e  de  instilntos  (le  credito  rural  e  hypothecario,  não  favorecerão  o 
desenvolvimento  da  lavoura,  e  os  elevados  preços  que  seus  principaes  productos  alcançarão  e 
conlinuão  a  alcançar,  não  compensão  tantos  estorvos  e  inconvenientes.  Sendo  o  Brasil  um 
paiz  essencialmente  agrícola,  é  obvio  que  com  a  sua  fertilidade  e  progressiva  prodiicção  esteja 
o  commercío  preso  jiclos  mais  intimos  laços,  e  que  estremeça  em  seus  fundamenlos  ipiamln 
languece  a  exportação.  Jal  fui  e  ainda  boje  é  o  caso.  Duas  successivas  falhas  na  colheíla  do 
café  actuarão,  com  péssimas  consequências,  sobre  o  esuido  financeiro  desta  praça,  mas—  pelos 
argumentos  ja  expostos— parece-nos  demonstrado  que  os  adianiamcnlos  de  dinheiro  leitos  a 
lavoura,  ou  as  díllículdades  com  ipic  esta  possa  lutar,  nem  aiiproxíniadamente  juslifieão  o 
subíti)  apparcciínenlo  das  críticas  ciinjuncturas,  ([iie  em  SetemLro  próximo  tindo  fiu  iiiarào, 
em  todas  as  esphcras  da  sociedadi-,  o  assumpto  ilas  mais  penosas  preoccupaçõcs. 

Quanto  ao  '.!.''  quesito.— A  violência  da  moléstia  então  grassantc  não  podia  deixar  de  promp- 
lameVite  extinguir-se.  Cremos  ipie  se  por  immciliala  ntsolução  o  Governo  tivesse  decretado  o 
curso  forçado  das  notas  do  Banco,  em  vi'z  de  bordejar  durante  alguns  dias.  este  passo  bastava 
para  conjurar  a  tormenta.  Kiiigucm  carecia,  nr.in  d'e  imro,  nem  de  billieles  do  Thesoiiro.  .-Vs 
corridas  sobre  dívei-bos  Bancos  foião  o  mero  ciuidlario  de  um  susto  fcln il  que  o  Governo  lar- 
díanienle  curou.  Ao  lado  da  medida  verdadeira  c  e\clusiv;mieule  salvadora.  (;iial  a  da  cessação 
da  emissão  melallica  e  do  curso  forçado  íiiipi  imido  as  notas  do  Banco,  nào  se  precisava  de 
«íUtros  remédios,  e,  encarando  o  augmendo  da  ancicdade  publica,  provcnieiílc  da  icmporisação 
tio  Governo,  opii>aiiios  que  as  suspensões  de  pagamentos  por  00  dias  e  as  concordatas  coii- 
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cciliilas  podem,  quando  muito,  scr  consideradas  como  pallialivos  inspirados  por  oplimas  in- 
tenções, porém  complelamenle  negamos  a  sua  opportnnidade  e  utilidade.  Km  todo  o  caso  o 
espaço  de  CO  dias  ,  quando  uma  semana  era  mais  que  sutiicieple  para  sondar  o  terreno  , 
parece  demasiadamente  lonso.  Póde-se  aflirmar  que  as  experiências  feitas  comprovarão  da  ma- 
neira mais  positiva  :  que,  sem  excepção  alguuia,  só  fraquíssimas  casas  aproveilárão-se  dessa 
moratória,  lançando  uma  ou  outra  dentre  ellas  mão  do  tão  precioso  favor  para  preparar  com- 
modas  concordatas  e  submelter  os  seus  credores  a  inauditas  extorsões,  eniíjuanio  os  honestos 
e  briosos  negociantes  não  poupavão  esforços  para,  no  meio  das  difliculdades  da  quadra,  cum- 
prirem suas  obrigações.  A  lista  das  casas  que  desde  a  explosão  da  crise  se  apontavão  como 
insolventes,  por  suas  connexões  com  os  Bancos  cabidos,  pouco  accrescimo  teve  durante  a 
moratória,  e  este  signilicativo  facto  falia  muito  alto  em  testemunho  da  honradez  de  numero- 
sissima  parte  do  commercio  do  Ilio  de  Janeiro ,  e  indica  que  nenhum  prazo  cxlra-legal  era 
necessário  para  salvar  o  que  era  são. 

Quanto  ás  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  não  hc.sitamos  em  reproval-as  como  me- 
dida desmoraiisadora  e  particularmente  injusta.  Reconhecemos  que  os  desastres  passarão  além 
das  previsões  do  Código  Commercial  e  redamavão  alguns  novos  regulamentos,  piincipalmenle 
para  a  liquidação  das  casas  bancarias.  Mas,  em  nosso  entender,  o  Governo  nao  foi  feliz  na 
escolha  das  innovações.  O  Código  do  Commercio  facilita  bastante  as  concordatas,  interpre- 
tando em  favor  do  devedor  o  sutiragio  dos  credores  não  presentes  no  acto  da  votação.  Ha 
exemplos  de  fallencias  no  Rio  de  Janeiro  cujo  processo,  inclusive  a  qualilicação  da  quebra, 
por  curadores  liscaes  activos  e  Juizes  rectos,  fòi  terminado  dentro  de  quinze  dias.  Os  interesses 
íios  credores  e  o  respeito  da  justicia  publica  exigem  ao  menos  que  se  profundem  as  causas  de 
uma  fallencia,  o  que  não  é  possível  com  concordatas  amigáveis ,  onde  o  paíronato  e  muitas 
vezes  a  turba  de  credores  fictícios  decidem  da  questão.  Certamente  o  Governo  não  teve  por 
alvo  a  impunidade  de  crimes  tal  qual  seus  Decretos  a  implantarão  ,  nem  a  logração  completa 
de  credores  dignos  de  melhor  sorte.  Com  mágoa  o  declaramos  :  escandalosas  concordatas  tem 
sido  homologadas  pelos  Srs.  Juizes  do  Commercio  ,  sendo  desprezadas  as  mais  legitimas  queixas 
dos  credores.  Houve  até  devedores  que  nem  se  dignarão  apresentar  o  estado  dos  seus  negócios. 
Aqui  perguntaremos:  que  resultados  darão  massas  artilicial  e  astuciosamente  engrossadas  i" 
E  qual  a  segurança  do  negociante  decoroso  e  honesto  que ,  depois  de  despojado,  serve  de  riso 
a  fallaces  devedores?  iNao  foi  a  mal  imaginada  intervenção  do  Governo  líessa  matéria,  mas 
sim  a  honradez  do  corpo  commercial,  geralmente  fallando,  que  preservou  a  praça  de  maiores 
e  incalculáveis  abalos.  Abandonando  este  thcma,  temos  a  lirnie  convicção  que  o  Governo  lan- 
çara suas  vistas  sobre  as  burlas  que,  muito  contra  sua  vontade,  resultarão  de  um  excesso  do 
.seu  zelo,  e  que  manterá  os  direitos  de  propriedade  e  as  garantias,  sem  as  quaes  o  commercio 
fluctuara  continuamente  entre  vicissitudes  e  desgostos. 

Urge  a  revogação  de  Decretos  que,  cousa  admirável ,  só  parecem  feitos  para  o  conforto 
dos  que  se  achào  alcançados  em  seus  negócios,  e  para  o  triumpho  daquelles  que  pretendem 
enriquecer-se  por  meios  fraudulentos.  Não  merecem  também  os  credores  alguma  contem- 
plação, Exm.  Senhor  ?  E  o  que  se  tem  feito  por  elles  '.  Absolutamente  nada. 

Quanto  ao  10."  quesito.  —  Este  quesito  já  em  parte  se  acha  respondido,  e  apenas  resta  com- 
pletar a  analyse  do  successo  económico  do  niez  de  Setembro,  com  a  informação,  que  diminuto 
e  o  numero  (las  concordatas  chamadas  amigáveis,  suspensões  ou  fallencias,  que  se  maniresiárào 
ou  declararão  sem  relação  directa  com  os  Bancos  cabidos.  A  excellente  occasião  proporcionada 
pela  época  reinante,  felizmente  achou  poucos  exploradores. 

Quanto  aos  li."  e  12."  quesitos. —  Os  diiTerentcs  banqueiros  desta  praça,  especialmente  os 
fallidos,  loniavão  dinheiro  por  empréstimos  ou  em  contas  correntes,  e  como  clareza  passavào 
bilhetes,  vales,  recibos  nominativos  ou  ao  portador,  conforme  aos  prévios  ajustes.  Não  per- 
tence a  todos  esses  titulos  o  caracter  de  contas  correntes,  adoptado  pelos  estylos  do  commercio 
não  bancário,  mas  também  não  lhes  pode  ser  applicado  o  epiílieto  de  uma  emissão  simulada 
de  notas  ou  vales  conforme  o  systema  dos  Bancos  (te  circulação,  porquanto  : 

Quanto  ao  13."  quesito.  —  Taes  titulos  ou  recibos,  servindo  tão  S(Jmente  de  clarezas,  não 
tinhão  curso,  propriamente  dito,  e  nunca  substituião  ou  fazião  concurrencia  na  circulação  a 
moeda  iiduciaria  do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil. 

O  comm:rcio,  nas  suas  jornaleiras  transacções,  faz  uso  de  cheques  sobre  banqueiros,  se- 
guindo desta  lúrma  o  systema  inaugurado  e  popularisado  nas  maiores  e  mais  civilisadas  praças 
(io  mundo. 

Quanto  so  ii."  quesito.  —  As  sabidas  livres  nas  contas  correntes  a  juros,  e  as  tomadas  de 
dinheiros  por  meio  de  recibos,  qualquer  que  seja  a  sua  forma,  com  a  faculdade  de  reliral-os  a 
vontade,  podem  assegurar  grandes  lucros  aos  banqueiros,  com  tanto  que  estes  facão  trabalhar 
com  tino  e  juizo  os  fundos  alJieios,  e  que  haja  o  necessário  equilíbrio  entre  semelhante  emprego 
ulterior  e  o  dinheiro  que  paralysado  se  conserva  em  caixa  para  preencher  as  precisões  diárias. 
Ueferindo-nos  a  nossa  resposta  ao  quesito  3.»,  insistimos  novamente  nos  perigos  que  corre  um 
Banco  depositário  de  avultadas  quantias  reembolsáveis,  segundo  o  bel-prazer  dos  respectivos 
donos,  que  frequentemente  se  contão  por  milhares,  e  na  eventualidade  sempre  ameaçadora  de 
não  se  poder  satisfazer  ás  imperiosas  exigências  de  uma  multidão  terrorisa(la.  Lembranios  que 
para  o  banqueiro  os  pequenos  capitães  mil  vezes  multiplicados,  são  a  certo  respeito  mil  vezes 
mais  perigosos  do  que  os  grandes.  Sem  duvida  não  deveria  a  ambição  de  alcançar  lucros, 
embora  muiio  legítimos,  curvar-se  ao  constante  r.sco  de  profundos  abalos.  Mas  não  podemos 
rccommendar  medidas  prohibitivas,  attentatorias  a  liberdade  individual.  Dos  princípios  con- 
servadores dos  Bancos  e  da  intclligencia  de  seus  Directores  aguardamos  os  melhores  resultados. 
Conciliar  seus  interesses  com  os  mysteres  do  commercio  e  com  as  conveniências  publicas,  e.s 
o  que  tranquilios  esperamos  de  sua  própria  iniciativa  e  illustração. 

Quanto  ao  13."  quesito.  —  Este  quesito  admitte  para  a  causa  da  baixa  actual  do  cambio  só 
duas  explicações  que  ambas  devemos  repellir.  Não  provém  ella  simplesmente  do  curso  forçado 
das  notas  do  Banco  do  Brasil,  nem  da  quanli(!,ade  das  taes  notas,  embora  a  sua  circulação  lenha 
estado  c  ainda  esteja  em  completa  desharmonia  com  as  regras  que  deverião  formar  a  base  inal- 
terável do  systema  financeiro  deste  paiz. 

Em  relai.ão  ao  commercio  exterior,  as  notas  bancarias  que  não  se  podem  trocar  contra 

•J 
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moeda  motallica,  são  ppdaros  do  papel  sem  sisniriearão  alguma,  o  não  innucin  na  marcha  do 
cambio  Com  o  ciii>o  forcado  perdem  ellas  a  sua  (lualidado  essencial  de  regulador  do  mercado 
monelario  e  apenas  no  inlerioi'  do  Império  são  um  instrumento  de  permutas  e  um  instrumento 
muito  defeituoso ,  por  não  constiluirem  o  papel  moeda  de  todo  o  lírasil ,  mas  unicamente  de 
•il"unias  Províncias.  A  praça  do  Rio  de  Janeiro  não  se  achando  habilitada  a  effecluar,  mediante 
iis^^ilitas  notas,  transacções  com  as  Provincias  do  Norte  ou  do  Sul,  niove-se  em  um  circulo  dos 
mais  acanliados  e  não  possue  recursos  para  ol)star  a  ipialipier  baixa  do  cambio.  De  pouco,  por 
exemplo  nos  tem  valido  até  agora  a  situação  tiorescente  das  1'rovincias  do  >'orle  ,  ostentando 
nas  cotações  do  camliio  uma  difierença  de  <>  para  8  "/o ,  poripie  indecilravel  era  o  enigma  de 
descobrir  meios  para  alli  mandar  fundos.  O  Governo  tomou  a  dianteira  e  so  nestes  últimos 
«lias  apparecem  saques  sobre  Pernambuco,  dos  quaes  o  conimercio  se  possa  aproveitar,  caso 
aiiida  naja  al"uma  vantagem  para  lai  transmutação  de  dinheiro.  Semelhantes  obstáculos  não 
ixistião  antes" da  grande  crcação  do  Banco  do  Brasil,  quando  os  bilhetes  do  Thesouro  repre- 
seniavão  a  moeda  nacional.  .  „      .     . 

O  cambio  no  Rio  de  Janeiro  depende  do  movimento  commercial  de  poucas  Províncias,  e 
(la  relação  entre  os  valores  de  sua  exportação  e  imporlação.  Partilha  a  sorte  de  qualquer  mer- 
cadoria' baixando— o  que  quer  dizer  encarecendo— como  prescntenieiile  acontece  ,  quando  a 
procura  de  letras  é  superior  á  sua  oflferta.  As  incessantes  remessas  do  Governo  Imperial,  direcla 
ou  indirectamente  etiectnadas,  ja  serião  sufiicienles  para  de|)ri'eiar  o  nosso  cambio  muito  além 
do  que  mesmo  hoje,  onde  ainda  sentimos  os  ctleitos  da  ultima  cri.se,  parece  razoável.  Outras 
remessas  de  uma  certo  extensão,  forão  feitas  por  conta  de  emprczas  industiiaes,  de  particulares, 
o  de  massas  fallidas.  Accresce,  que  os  supprimenlos  da  colheita  de  cale,  tão  cheia  de  boas 
iiromessas,  vem  entrando  vagarosamente,  c  concenirados  em  poucas  mãos,  por  seus  altos  e 
repulsivos 'preços  não  vivihcãò  a  exportação,  (pie  por  conseguinle  iiao  abastece  regularmente  o 
mercado  com  a  desejável  quantidade  de  papel  cambial.  Accicsce  mais  que  a  guerra  em  que  <> 
lírasil  se  vé  empenhado  com  as  Republicas  do  Uruguay  e  do  l'arapuay,  impressiona  os  ânimos 
e  contribuo  para  que  o  cambio  persista  a  definhar.  lí,  como,  a  despeito  dos  elevadíssimos  direitos 
de  consumo,  raras  vezes  se  conseguio  abaixar  a  imporlação  ate  o  algarismo  da  exportação,  ao 
ponto  de  assim  chegarmos  a  um  estado  satislactorio  e  normal,  e  claro  que  temos  mais  que 
pagar  ao  estrangeiro  do  que  delle  receber  ,  e  na  falta  do  unico  meio  com  que  se  saldào  essas 
ditlerenças,  ipial  o  da  moeda  metallica  ou  dos  metaes  preciosos,  as  contas  se  ajustão  de  outra 

maneira,  e  o  credito  do  paiz  hca  gravemente  atfectado.  _  

V  Ex  melhor  do  (pie  nós  ,  conhece  a  importância  desta  questão  e  .^abe  quão  vaciUante  c 
a  prosperidade  publica  quando  não  ha  estabilidade  no  padrão  monetário.  Com  a  baixa  do 
cambio  perde  em  primeiro  lugar  o  paiz  que  tem  compromissos  em  moeda  estrangeira ,  e  cm 
segundo  lugar  o  commercio  estrangeiro  que  calculou  o  preço  de  sua  importação  em  moeda 
nacional.  Porém  passageiros  são  estes  prejuiíos,  que  mais  tarde  se  resarcem  a  custa  do  con- 
sumidor. NMnguem  vende  seus  géneros  a  preços  idênticos  quando  corre  o  risco  de  perder  no 
cambio,  e  quando  tal  risco  não  existe. 

E"  portanto,  de  primeira  e  da  mais  incontestável  necessidade,  que  sem  demora  seja  res- 
tituída a  seu  vigor  a  sabia  lei  bancaria  de  22  de  Agosto  de  ISfiO.  Podia  esta  lei  ser  suspensa  em 
momentos  do  pânico,  mas,  passadas  as  angustias,  e  os  negócios  entregues  ao  bom  senso  de  cada 
niii,  a  justiça  não  deve  por  mais  tempo  proroniper  o  seu  curso  legal,  e  os  direitos  de  todos  devem 
ser  resiieitados.  ,  •    -     j         .     j    „ 

Na  citada  lei  reconliecemos  a  barreira  salut<ir  que  obsta  a  uma  emissão  de  noKis  do  Banco 
nãojuslilicada  por  negócios  efleelivos,  e  que  não  tardaria  em  produzir  a  maior  desordem  li- 
nanceira.  ,  ,     . ,  .      , 

Nãn  aflirmamos  que  esta  desordem  ja  se  tinha  mamiesiado,  mas  duvidamos  de  alguma  sorte 
que  os  legítimos  e  rellectidos  negócios  se  lenhão  alargado  em  proporção  tamanha  para  exigir 
do  Banco' do  Brasil  de  lins  de  Asosto  alé  hns  de  Dezembro  um  augmento  na  sua  emissão  de 
30  mil  contos  de  réis,  mesmo  se  "tomarmos  em  ampla  consideração  as  precisões  extra-conimuns 
lOherenles  com  a  ci-ise,  (pie  desviou  muitos  capitães  de  sua  circularão  regular. 

Se  o  Banco  do  Brasil,  qii;ics(picj-  (pie  sejão  os  seus  iiiípcdimenlos,  iiao  pode  cumprir  as 
obrigaÇ("ies  (pie  lhe  prescreve  alei  bancaria, 'o  interesse  e  o  credilo  do  Império  requerem  que 
esse  esi;ibele(  imeiíto  entre  em  li(iuidação.  E  se,  como  siiccede  em  oiilros  paizes,  as  condições 
económicas  em  geral  não  permittem  que  haja  outra  moeda  senão  papel—  ao  menos  seja  este 
papel  fornecido  iielo  Thesíuiro  Nacional  c  não  por  uma  instituição  iiarlicular,  quacsquer  que 
sejão  a  sua  orgaiiisacão  e  a  sua  lisa  com  o  (loverno. 

Os  bilhetes  do  Thesouro  seiii|ire  hão  de  ler  um  valor  muito  superior  as  notas  de  qualquer 
Banco  mais  ou  menos  privalivo.  Todo  o  Império  lhes  e  Irampieado,  e  e  de  suppor  que  Thesounv 
Nacional  não  lançara  na  circiilaião  um  sii  dos  seus  bilhetes  em  troco  de  outro  pedaço  de  papel, 
mas  sim  c(uilra  orecebimenio  de  valores  n^aes  (pie  garantão  a  sua  própria  solvabilidade. 

Finalmente,  se  o  tioverno  não  p()de  dispensar  recursos  exiraordiíiarios,  o  que  em  tempo  de 
suerra  pareciMiatural,  cm  vez  de  depiimir  occiíltameiíte  a  luoeila  da  Nação,  e  de  promover  a 
baixa  do  cambio  por  avultadas  tomadas  de  sa(|ues,  baixa  |ireju(licial  para  lodos,  mas  que  nau 
se  reparte  sempre  cm  justas  pidpor(:ões,  liiia  melhor,  em  nosso  ver,  que  recorra  a  um  dos  dous 
aívilres  seguintes,  ou  ;i  ambos  simuUaiieamente  :  ,    ,    ,. 

i."  Augmentaros  iinposios  ja  existentes  e  (irar  novos,  obrigando  cada  habitante  do  paiz. 
nacional  ou  estrangeiro,  a  contribuir,  na  medida  de  suas  posses  e  foiças,  para  as  necessidades 
publicas. 

2."  Fazer  operações  de  credito  no  exterior,  e  assim,  na  esperança  de  um  porvir  mais  veii- 
Iiil-oso,  leg.ir-lhe  unia  divida,  da  (piai  o  presente  não  pôde  nrcsciiidir. 

yuaiilo  a  nós,  lemos  muila  fe  nas  loiças  e  no  futuro  do  paiz,  apezar  das  aflliclivas  Circuins- 
tancias  que  aclualiiientc  airavessanios. 

Somos  com  alta  c  respeitosa  consideração— De  V.  Ex.-Atlcntoi  Vcncradorcs  c  Criados. 
—Yogel  (Si  C.»— Rio  de  Jauciío,  Fevereiro  de  180i. 
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lllm.  c  Exin.  Sr.  Consollieiro.  —  Tive  a  honra  lio  receber  mna  circularem  (luc  V.  ííx.  faz 
tliversos  qiiesilos  a  propd.siu»  da  crisi-  (iniiiiicrcial.  Eu  estiinaiia  iiiuilo  («inorn^r  para  i|tie  o 
iiii|iiiM'itu  confiado  a  V.  E\.  seja  o  mais  iitil  possível.  Afçora,  porém,  prco((  iipado  com  outros 
esliidos,  pouco  poderia  Iraballiar  nisso  com  vaula};eni ;  e,  não  desejando  escrever  cousas  inaleis 
cm  assumpto  tão  sério,  ouso  rogar  a  V.  Ex.  se  digne  relevar-nie  a  lalta  de  resposta  a(iuelles 
iiuesllos. 

Manifestando  o  meu  reconhecimento  pela  consideração  (|ue  V.  Ex.  quiz,  fazer  a  honra  de 
rtispensar-mc,  prezo-me  de  assiiíuar-nie  com  o  mais  prolundo  lespeilo.  —  De  V.  Ex.  —  ileuor 
criado,  obri^adissimo  amifio— .liocímífo  Cândido  Tacaics  llastos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  l'"evereiro  de  18(53. 


I5('spos(a  (Jo    s'r. 
Dl.  Tavurc-j  Bustos, 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Honrado  com  o  lisonireiro  convite  qite  se  difrnou  diripir-me  V.  Ex., 
reuieltendo-me  a  serie  de  ([ucsilos  sobre  a  eiisi-  coniniercial  de  Setembro  ultimo,  poria  eu  o 
inaior  empenho  e  a  mais  viva  solicitude  em  satisfazer  a  V.  Ex.  com  as  respostas  e  observações 
ipie  os  mesmos  quesitos  me  sugfterissem,  se  o  meu  estado  de  saúde  o  permitisse ;  sendo,  porém, 
a  matéria  do  mais  subido  alcance,  c  exigindo  urgência  a  estreiteza  do  tempo  dentro  do  qual  deve 
a  Comniissào  apresentar  o  seu  Helatorio,  vou  rogar  a  V.  Ex.  que  se  digne  dispensar-me  de  um;; 
tarefa,  que,  para  ser  prolicuamenle  desempenhada,  demanda  estudo  e  trabalho  que  actualmente 
não  posso  emprehender  sem  grande  sacrificio. 

.Agradecendo  sinceramente  a  V.  Ex.  a  prova  de  attencão  qae  se  dignou  dar-me,  e  sentindo 
sobiemaneira  não  poder  a  elkt  corresponder,  como  desejava,  aproveito  a  opportunidade  para 
apresentar  a  V.  Ex.  os  protestos  do  meu  respeito  e  particular  consideração  para  com  V.  E\., 
a  quem  l)eos  Guarde. 

Rio  de  .laneiro.  28  de  {Fevereiro  de  186.5.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro,  Senador  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Comiilissão  de  inquérito.  —  Itjnacio  Eugénio  Tavares. 


Resposla   do   .'ír. 
.  Euguiiio  Tavares. 


Quanto  ao  1.»  quesito.— Os  successos  dos  dias  10  a  16  de  Setembro  tiverão  o  caracter  de 
tima  revolução  á  mão  armada,  porque  nas  ondas  populaies  desde  o  dia  10  até  16,  não  domi- 
nava ouiro  pensamento  senão  o  de  —  salve-se  quem  puder. 

A  primcna  malha  dos  mealheiros  públicos  havia-se  rompido,  e  a  crise  monetária  mani- 
fpstou-se  com  todas  as  suas  consequências.  A  synipathia  ou  interesse  urdia  uma  teia  de  cir- 
cumstancias  que  exacerbava  a  população,  a  qual  na  piaça  publica  não  exigia  senão  medidas 
absolutas  !  A  sorpreza,  a  duvida  davão  um  aspecto  assustador  a  essas  massas  compactas  de 
povo,  que,  não  sabendo  a  verdade,  aceitavão  tudo  e  em  nada  aereditavão.  O  ecclesiastico,  o  ti- 
dalgo,  a  mulher,  o  proletário,  o  commerciante,  o  niililar,  o  artista,  o  artezão,  e  finalmente 
todas  as  classes  sociaes,  aggiomeradas  exprimião  o  terroi-  nas  physionomias,  e  anciosos  prati- 
cavão  sobre  os  negócios  do  dia,  incertos,  desconfiados  e  dommados  pelo  pamico. 

Todos  explicavão  tudo,  e  todos  ignoravão  a  verdade.  A  confiança  pòz-se  a  prova,  e  a  es- 
peculação a  precipitou.  O  dia  10  de  Setembro  marcou  uma  época  para  o  prestigio  tradicional 
de  que  o  dia  13  foi  o  complemento. 

A  especulação  precipitou  a  confiança  mostrando  o  caminho  do  ouro,  e  o  Banco  do  Brasil 
pelos  salvados  da  confiança,  foi  acintosamente  atacado  no  seu  fundo  disponível.  Receiar-se  pela 
ordem  publica,  não  foi  um  pânico,  foi  unia  deducção. 

A  extensa  cadèa  de  direitos  e  inconveniências  fazia  ceder  os  espíritos  mais  resolutos  que 
desde  o  dia  11  não  contavão  senão  com  os  recursos  da  lei  e  da  própria  intelligencia.  A  iii- 
lerveução  da  força  publica  foi  uma  medida  de  policia  que  deixou  mais  livremente  ao  elemento 
pensador  a  escolha  dos  jueios  para  conjurar  a  situação. 

Mas  não  bastou.. ..  porque  a  coacção  popular  continuava  nessa  fria  expectação  que  dá 
o  direito. 

.V  fé  dos  contractos  estava  rota,  e  a  esperança  havia  desapparecido  para  dar  lugar  á  resig- 
nação, que  num  momento  podia  azedar-se,  e  degenerar  em  desespero.  .\  revolução  esteve 
propinqua,  mas  o  paiz  salvou-se  pelas  medidas  do  Governo  e  a  heterogeneidade  da  população. 

Quanto  ao  2."  quesito.—  Desherdar  o  nosso  comniercio  internacional  do  quinhão  que  lhe 
eabe  nesta  crise  seria  um  furto  ã  critica. 

A  especulação  não  é  a  bossa  predominante  entre  nós,  e  no  entanto  a  especulação  existe 
cenilaiga  escala.  Outr'ora  os  nossos  géneros  sahião  por  conta  de  terceiros  e  o  commercio 
Ue  exportação  era  feito  pelo  de  importação.  Mais  tarde  ligou-se  a  commissão  á  participação, 
e  bem  depressa  coiiverterào-se  em  cspcndaçao. 

A  partir  dessa  época  o  cspiHulador  tem  necessidade  de  comprar  para  sacar,  e  de  sacar 
para  pagar ;  por  este  motu-coiilínuo  cstubolete-se  o  azar. 


1'ariTcr  do  .Sr.  }. 
Ricardo  Moiiiz. 
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O  especulado:-  não  tem  tempo  de  calcular  o  preço  da  compra  em  relação  ás  probabilidades 
da  venda.  Saca  sobre  créditos  ou  sobre  conheciuieutos.  Os  créditos  são  próprios  ou  autorisa- 
dos.  Os  próprios  seguem  a  lei  geral  da  conliança  individual  que  gyra  sobre  o  capital  em  face 
de  prejui/.os  e  a  indispensável  moralidade.  Os  autorisados  são  canas  de  credito  lornecidaspof 
banqueiros  curopeos  que  nada  garantem  na  falta  de  taes  e  taes  condições  que  a  cautela  aconselba. 

Estas  autorisações  soffrem  alterações  segundo  a  prudência  dos  banqueiros,  ijue  as  dão  a 
todos  que  liras  pedem.  Sobre  a  garantia  dos  coidiecunentos  saca  o  que  não  tem  ainda  cre- 
dito bastante,  ou  ja  o  tem  estragado.  Parece  ]irima  facie  o  mais  legitimo  e  no  entretanto  é 
o  mais  perigoso,  porque  o  tomador  do  saijue  liga-se  tacitamente  a  uma  especulação  da  qual 
não  aufe)-e  lucros,  se  os  liouver,  e  em  que  sempre  corre  com  os  prejuízos. 

Quantas  vezes  com  noticias  as  mais  deslavoravcis  dos  mercados  consumidores  tomos  visto 
subir  os  nossos  géneros  20 "/o  acima  dos  pieços  por  que  se  devião  comprar,  e  o  cambio  sus- 
tentar-se  contra  todas  as  leis  da  razão  !  Este  plienomeno  perturbador  é  uma  necessidade  fic- 
tícia da  especulação,  (pie  tarde  ou  cedo  dá  i>rcjuizos  a  um  circulo  de  tomadores,  cujos  recursos 
abafão  as  perdas  e  que  por  seu  próprio  interesse  não  as  dei.vão  perceber.  Este  circulo  que 
não  deixa  perceber  os  prejuízos  da  espeenlaçào  são  raios(|uesustenião  a  circnnifereucia  aven- 
tureira, raios  que  de  continuo  se  inuiilisào  e  se  substiiuem,  para  mais  tarde  cederem  o  lugar. 
E'  o  circulo  de  especuladores  de  cambio,  que,  para  o  seu  jogo  cambial  de  sacar  e  resaeai', 
identificão-se  coui  a  especulação  sem  delia  colher  vantagens  e  sem  a  quererem  animar. 

Neste  ramo  de  operações  violento  têm  muitos  ligurado,  mas  não  conheço  um  só  que 
delias  tenha  tirado  vantagem.  Em  igualdade  de  circunistaucias  se  acha  o  commereio  de  im- 
portação. 

O  ramo  de  commissões  foi  o  seu  berço,  os  prazos  claslicos,  o  limite  do  prazo,  e  da  impon- 
tualidade  suigio  o  dcl  creilere.  Quein  mais  vendia  mais  ganhava  ;  forçando-se  o  consumo  re- 
!axava-se  o  prazo ;  as  liquidações  adiavào-se,  os  lucros  crescião ;  e  todos  ganhavão  porque 
ninguém  liquidava. 

A's  contas  de  livro  succedêrão  em  18i8  as  contas  assignadas,  e  abi  se  eomeçoii  a  inversão 
do  negocio  de  importação.  A'  commissão  suceedeu  o  commereio  de  conta  própria,  e  os  prazos 
e  as  liquidações  subsistirão,  maiuidos  por  aceites  dos  importadores.  As  contas  assignadas  que 
represenlavão  uma  transacção  de  compra  e  venda  nem  erão  instrumentos  perleilos  de  circu- 
lação nem  convinhão  aos  importadores  que  fossem  devassadas,  por  isso  só  delias  se  ulilisárão 
os  pequenos  créditos  em  penlior  mercantil,  ((ue  no  Banco  do  Brasil  attingião  a  uns  0.000:OOOSOOO. 

Foi  este  o  primeiro  passo  para  a  reforma  que  se  está  completando ;  e  não  se  tem  chegado 
a  este  resultado  sem  prejuízos  parciaes,  ipie  nao  deixão  de  actuar  nos  successos  de  18<V'(,  ainda 
que  como  causas  remotas.  A  esta  causas  lilia-se  o  ramo  ãe  cnsaccadorcs  de  café  que,  seguindo 
a  sorte  da  especulação  exportadora,  tem  dado  a  praça  não  pequenos  prejuízos. 

Quanto  ao  3."  quesito.— Dissecando  as  hypolheses,  cada  uma  das  quaes  comporta  o  mais 
alto  desenvolvimento,  tratemos  de  mostrar  que  a  crise  de  Setembro  não  se  amolda  em  ne- 
nhum dos  ([uadros  ollcrecidos  a  nossa  apreciação  porque;  1.»  a  dcficicncia  da  colheita  não  al- 
terou a  balança  mercantil,  por  ser  asna  escassez  compensada  á  farta  pela  elevação  dos  preços 
dos  géneros  ê  pelo  excesso  dos  valores;  2."  a  paralysação  ou  abatimento  do  vosso  coiiiwcrcio, 
sendo  aliás  um  facto  signilicativo  á  primeira  vista,  carece  eomtudo  de  um  exame  conscien- 
cioso. E'  verdade  que  ha  cinco  annos  o  cominei-ciode  importação  está  passando  por  uma  dessas 
transições  radicaes  com  laivos  de  liquidação,  reduzindo  os  prazos  das  vendas  á  evpressão  mais 
simples.  Este  meio  porém  escoima  os  abusos  do  credito,  diminue  o  deposito  da  mercadoria, 
inas  não  perturba  senão  accidentalmcute  as  transacções.  A  lei  do  consumo  é  immntavel  e  se- 
vera; ella  altera  os  preços,  corrige  os  excessos,  prove  a  escassez,  c,  como  dissemos,  equilibra 
o  fiel  da  balança  do  commereio; 

3.»  a  especulação  nunca  foi  a  bossa  dominante  dos  nossos  commerciantes  por  isso  não  podia 
actuar  na  crise,  a  menos  que  senão  chame  especulação  aos  azares  de  lucros  ou  perdas  ([ue 
sempre  se  experimeulão  no  mais  rotineiro  trafego  da  vida  commercial ; 

4.0  o  abuso  ou  cxaijeração  do  systema  de  credito  nos  dous  últimos  annos,  não  excedeu  os  dos 
tempos  anteriores.  Os  excessos  de  credito  na  couíiaiiça  individual  nunca  existirão  em  mais 
alta  escala  do  que  na  nossa  iiifanci:i  couimercial.  A  actividade  foi  sempre  o  mais  poderoso 
estalão  do  credito,  a  que  se  adduzio  moralidade  e  prudência,  nas  diflereutes  feições  que  com 
o  tempo  elle  foi  tomando.  Então  a  couiiança  não  tinha  péas,  e  o  capital  ligava-se  a  activi- 
dade;'hoje  o  credito  exige,  alem  da  actividade,  prudência  e  moralidade.  Então  o  capital  eii- 
iregava-se  conliadaniente  a  actividade,  (pie  o  abuso  tantas  vezes  aniquilava;  hoje  o  crediío 
eslabclcce  raias  a  conliança  individual  e  limita  os  pirjuizos.  Então  haviào  protectores  c  pro- 
tegidos ;  hoje  p  favor  não  entra  em  linha  de  conta,  e  ;is  transacções  explicao-se  pela  permuta 
lios  valores.  » 

Entre  o  individualismo  e  a  administração,  a  preferencia  éfacil.  Maldizerem-se  os  aperfei- 
çoados instrumentos  do  credito  (pic  accelerao  o  movimento,  único  fim  dos  grandes  estabe- 
ieeimeutos  de  cin-ulação,  esquecendo  ipie  este  movimenlo  é  necessário  e  beiíelico,  (■  mais 
«pie  um  grave  erro.  A  historia  do  passado  nos  mostra  (lue  a  geração  actual  é  viclima  d.is 
faltas  da  ger;ição— anli-emissora.— 

As  vendas  a  longos  prazos  alimentão  uma  posição  falsa,  accumulão  créditos  sobre  ci-c- 
dilos  e  dillicultão  a  transparência  das  transacções. 

Essa  usança  viciosa,  i\i\ti  herdamos  dos  excessos  da  confiança,  muito  havemos  feito  para 
corrigil-a,  e  dídiellada  (pie  siya  teremos  dado  um  longo  passo. 

O  Banco  do  Brasil  e  a  sua  emissão  (•  o  alvo  de  todas  as  ;ippre!iensões,  e  no  entreianio  a 
sua  creacão  foi  para  a  circulação  o  mesmo  (pii'  nm  rolante  para  a  inachina,  que  modifica  eiii 
elleitos  lentos  e  progressivos  os  elioques  bruscos  e  desordenados  da  acção  (Ujs  moliues.  Sem 
o  Banco  o  a  siia  emissão  o  paiz  teria  retrogradado,  eo  credito  estaria  a  mercê  de  um  pu- 
nhado de  houKMis  avaros  ipm  á  cuslo  do  Iralego  nefando  de  escravos  e  da  usura  ipie  só  os 
commercios  illicitos  podem  supportar,  dict;ivão  alei  á  praç:i  eimpunhão  sua  vmilade  aos  po- 
viTnos.  O  Bauco  (lo  Brasil  achou  o  paiz  minado  e  não  pôde  iio  cíIi/íh/io  do  seu  cadastro  depurar 
ainda  todas  as  fezes  da  circulação;  fezes  que  vierão  d'alluvião  no  baldear  das  carteiras  de 
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trcs  extinclos  Banrns  c  que  sú  com  o  correr  rios  nnnos  se  exlraviavão;  fezes  do  prego  que 
embandeirou  cerliis  existências  comnierciaes  cm  cleiíiciitos  de  credjlo  nara  ruina  das  lamilias. 
kstas  recentes  perturhaçôcs  da  circularão  são  icsullado  ainda  da-s  letras  do  r/.vco  de  eru- 
fciro.  e  de  papel  mordii  falso  com  que  liojc  muitos  ostenlào  grossos  cabedaes,  c  ti^niendo  a 
(oncurreiícia  bradão  contra  a  emissão  letial,  poiqne  não  querem  enxergar  ims  fiuctos  qu(; 
lolliem  a  arvore  que  iinplaMlárão,  O  líanco  nao  podia  deixar  de  crer  no  futuro  do  paiz,  ou 
cnião  deixaria  de  ser  um  liauco  de  cireiílaçâo. 

A  emissão,  c  a  emissão  tanto  quanto  lor  exigida  para  a  exploração  das  forcas  da  natu- 
reza, é  moral  e  civilisadora.  O  Baneo  não  podia  j)rever  (jiie  lodos  os  capitães  associados  para 
esse  fim  fossem  victimas  dos  vicios  de  suas  admiuislra(.ões.  Mas  o  paiz  lucrou  e  as  gerações 
-vindouras  colherão  vautugens; 

S."  a  inflitenein  da  leipslação,  que  tem  o  seu  marco  mais  importante  na  Lei  de  22  de  Agosto 
de  IfWiO,  a  qual  poz  limites  aos  desvarios  da  agiotagem,  nenlmma  parte  tem  nos  aconieci- 
menios  de  istii. 

A  intlueneia  da  legislação  é  tão  insignificante  na  marcha  destes  acontecimentos  que  o  Banco 
do  Pernambuco,  ha  dons  mezos  não  paga  as  suas  uolas  em  ouro,  e  ainda  não  entrou  em  li- 
quidação, como  a  lei  llie  impõe. 

Demais  a  época  de  agioiageni  já  havia  passado  quando  ella  se  promulgou,  e  tanto  que 
os  dozaseis  Bancos  appro\ados  em  Abril   de  l!S3ii  não  puderão  encorporar-se. 

A  época  actual  é  da  publicidade,  e  a  falta  da  extensão  delia  tèm  sido  mais  de  uma  vez 
aitribuidos  os  males  de  Setembro.  Não  podendo  a  legislação  intervir  no  foro  interno,  bem 
pouco  lhe  resta  a  fazer  no  externo. 

A'  publicidade  confiou  1'eel  a  garantia  do  publicç,  e  os  balancetes  que  a  Lei  de  22  de 
Agosto  mensalmente  obrigou  a  publicar  otferecem  algarismos  e  nada  mais.  Nem  o  estadista 
inglez,  nem  o  estadista  bi-asileiro  com  taes  publicações  derão,  como  julgarão,  garantia  ao 
publico,  e  quem  sabe  de  quantos  pânicos  o  rodearão  ! 

O  estadista  inglez  na  publicação  vizou  a  fixidez  da  sua  emissão  typo.  que  frequentemente 
rota  e  postergada  tem  promovido  infundados  receios.  O  estadista  brasileiro,  imitando  a  es- 
cola clássica  do  dinheiro,  não  deixou  perceber  nos  balancetes  o  rompimento  da  emissão  com 
o  fundo  disponível.  A  publicação  é  um  meio  estatístico  de  fracos  resultados,  que  mais  pode 
provocar  grandes  erros,  do  que  prevenil-os. 

Tantas  e  tão  variadas  são  as  formulas  de  acamar  espantosos  algarismos  ao  activo  para 
balancear  o  passivo,  e  isto  sob  tão  caprichosas  e  phaniasticas  denominações,  que  a  publica- 
ção dos  balancetes  é  uma  luxuosa  exhibição  da  força  artística  de  seus  autores  nos  jogos  de 
algarismos. 

Não  encontro,  pois,  nesta  como  nas  mais  hypotheses,  que  passei  em  resenha,  fundamento 
para  responder  pela  atliriuativa. 

Quanto  ao  ^i."  quesito.  — Todos  os  barómetros  do  credito  são  uniformes  em  mostrar  que 
havia  facilidades  nas  transacções. 

A  baixa  taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil,  e  o  minguar  da  sua  carteira ;  o  cresci- 
mento de  depósitos  no  Banco  Bural,  e  os  saldos  excessivos  em  caixa,  coincidem  com  a 
creação  em  Outubro  de  18(i2  do  London  and  Brazilian  Bank,  e  com  o  Brasilian  and  Portu- 
guese  Bank  em  Dezembro  de  1863. 

As  transacções  que  mais  revelarão  as  facilidades  em  que  vivíamos,  antes  de  .Setembro 
de  1864,  forão  a  operação  de  apólices  feita  pelo  Banco  do  Brasil  á  casa  Gomes  a' 6 1/2% 
t-  dous  mil  contos  que  o  Baneo  Kural  empregou  em  letras  a  1  °;„  abaixo  da  taxa  de  des- 
conto. Se  isto  não  fosse  sulliciente  para  mostrar  o  estado  folgado  do  nosso  mercado  mo- 
netário, bastava  lembrar  que  o  London  and  Brasilian  Bank,  desde  que  funccionou,  descon- 
tava sempre  a  1  «'o  abaixo  da  taxa  do  Banco  do  Brasil,  e  que  letras  de  géneros,  ainda  as 
de  mais  longo  prazo  loito  niezes)  erão  procuradas  por  capitães  particulares  a  um  desconto 
de  2%  abaixo  da  taxa  dos  outros  titulos. 

Quanto  ao  3."  quesito.— A  importante  casa  Souto  caliiu  como  nasceu. 

Um  concurso  de  circumstancias  positivas  a  elevou  ao  mais  alto  movimento  mercantil ; 
um  concurso  de  circunistancias  negativas  determinou  a  sua  queda. 

Deveu  o  seu  crescimento  á  sensibilidade,  e  o  decrescimeuto  á  intelligencia. 

A  actividade  predomina  sempre  em  qualquer  parte  que  se  manifeste,  e  o  chefe  dessa 
casa  dispondo  vantajosamente  desse  elemento  pôde  conquistar  a  protecção  e  favor  que  essa 
qualidade  inspirava.  Educado  como  corretor,  bem  depressa  se  emancipou  do  salário,  e  con- 
fiando em  si  e  nos  círculos  dos  seus  aífeicoados,  fundou  uma  casa  de  corretagens  que  com 
novos  elementos  e  com  o  correr  dos  annós  chegou  a  ser  o  centro  de  todo  'o  conmiercio 
de  importação  e  exporlação,  e  o  dispensador  do  credito  individual ! 

A  casa  Souto  fornecia  o  melhor  papel  aos  capitães  emprestáveis,  e  o  simples  facto  de. 
terem  sido  aferidos  naquella  pedra  de  loque  imprimia-lhes  um  cunho  de  moralidade,  que 
quem  não  tinha  conta  na  casa  Souto  quasi  que  não  tinha  credito  !  Foi  neste  estado  que 
appareceu  o  Código  do  Commercio,  que  o  levou  a  converter-se  em  banqueiro,  porque  o  seu 
movimento  não  supportava  o  de  simples  intermediário. 

Ao  movimento  de  conta  corrente  deveu  Souto  a  sua  importância  commercial,  ao  mutuo 
a  sua  ruina.  A  propriedade  urbana  olferece  uma  garantia  solida  quando  é  a  expressão  de  fixidez 
do  capital  ;  o  banqueiro  fez-se  proprietário ;  os  mutuários  aftluião-lhe,  o  mutuo  exieia 
emprego,  e  novas  acquisições  de  prédios  aggravárão  o  mal  em  dous  sentidos  oppostos.  " 

Souto  e  Gomes,  que  implantarão  o  mutuo  na  mais  alta  escala,  peccárão  sem  intenção, 
e  lorao  absorvidos  no  aspirai  do  próprio  redomoinho  da  sua  creação. 

Quanto  mais  perfeito  fòr  o  svstema  de  credito  de  um  paiz,  tanto  maior  será  o  seu  ca- 
pital emprestavcl  em  relação  ao  meio  circulante  de  que  necessita  para  o  movimento  de  todo 
esse  mesmo  capital ;  e  é  por  isso  que  Souto  e  Gomes,  illudidos  no  caracter  do  mutuo, 
laentilicados  nos  mesmos  vicios  constitutivos  de  sua  existência,  não  podião  aperceber-se, 
ou  sustar  a  sua  continuação.  Sendo  a  principal  base  de  seus  lucros  a  difterença  de  2 "Lao 
anno,  captivos  ás  avarias  das  carteiras,  e  ás  accumulações  caprichosas  do  tempo,  sobresahe. 
portanto,  a  falsidade  de  um  tal  svstema. 

O  que  as  circumstancias  não  deixarão  prever,  o  tempo  se  encarregou  de  provar. 
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Um  exame  nas  casas  que  se  liijiiidão  nioslrará  que  a  somma  dos  juros  pagos,  apezar 
lie  ser  por  laxa  iiieuoi',  é  superior  a  somiiia  dos  juros  recebidos  por  taxa  maior. 

Quanto  ao  0.»  quesito. —Os  embaraços  desta  casa  camiiiliárão  sempre  a  par  de  suas  laci- 
lidades.  A  sua  marcha,  não  tendo  nunca  sido  lílha  de  um  plano  syslenialico,  so  coulieeia  por 
principio  o— não  negociar.  A  excessiva  facilidade  com  que  se  picslava  aos  reclamos  do  eom- 
inercio,  do  amigo,  do  sympathico  e  muitas  vezes  da  hypocrisia  prejudicou  outras  tantas  vezes 
'IS  interesses  de  quem  náo  pedia  ciedito,  mas  sim  saldos  activos.  A  crise  de  18.57  foi-lhe  lalai. 
Victima  de  um  grande  abalo  no  seu  credito,  pela  retirada  de  mútuos,  viu-se  cercado  de  ver- 
dadeiros amigos  que  o  auxiliarão. 

Mas  o  véo  da  virgindade  do  seu  credito  ficou  mareado  para  sempre  na  sua  candidez  pri- 
mitiva. A  casa  Souto,  liei  ás  suas  tradições,  veiu  em  auxilio  de  uiuiias  casas  importadoras,  e 
de  especulação  ([ue  sem  ella  não  poderião  ter  resistido  a  crise  de  18.j7,  e  esqueceu-se  de  si 
mesma.  Salvar  o  seu  credito  matando  o  movimento  é  o  que  lhe  cumpria  fazer,  e  não  salvar 
o  movimento  matando  o  credito,  como  praticou. 

A  partir  dessa  época,  as  prevenções  puzerão-se  em  jogo  com  as  conveniências,  e  mais  tarde 
!3aqueou  o  colossal  cslabelecimeulo,  como  estava  previsto  por  aquelles  que  observavào  as  suas 
trausacções. 

Quanto  ao  7.»  quesito.  — Com  quanto  os  factos  por  si  só  não  exprimão  senão  uma  idéa  de 
lelacão,  comtudo  de  uma  séiie  de  relações  conclue-se  a  verdade  que  desconhecemos. 

Õs  factos  que  aos  observadores  delatavão  embaraços  linlião  o  cunho  da  camaradagem  que 
até  certo  ponto  é  tolerada  ,  mas  que  revela  pelo  menos  certa  frouxidão  menos  digna  na  reali- 
zação de  compromissos ,  ainda  de  ordeui  inferior,  quanto  mais  quando  estes  factos  dizião  res- 
peito a  compromissos  de  ordem  superior,  e  praticados  por  um  banqueiro  que  poderá  mostiar-se 
fraco  em  tudo  menos  em  ter  recursos. 

A  casa  Souto ,  que  até  1800  foi  nesta  praça  uma  espécie  de  clearing-hotise ,  effectuava  dia- 
riamente um  sem  numero  de  avultadas  transacções  por  meio  de  transfeiencias  de  créditos  com 
grande  economia  do  meio  eirculantc.  graras  ao  svstema  das  contas  correntes. 

A  coneurrencia  de  outros  eslabílciiiin  iitos,  provocando  essa  descentralisação,  fez  nascer 
um  quasi  constante  protelar  na  solvabilidade  dos  cheques,  que  não  se  compadecia  com  a  alta 
reputação  de  que  tradicionalmente  gozava. 

Os" homens  idenliíicados  nas  altas  regiões  do  credito  guardavão  para  si  a  traducção  destes 
prodromos,  e  cautelosamente  se  precaviào. 

Quanto  ao  8.»  quesito.  —  Os  supprimentos  de  dinheiro  à  lavoura  são  feitos  hoje,  como  forão 
semprí,  por  intermediários. 

São  os  commissarios,  ou,  como  modernamente  se  diz,  os  banqueiros  provinciaes,  que  seachão 
em  contacto  com  a  agricultura.  Estes  supprimentos  tem  duas  bases:  a  moralidade  junta  aos 
meios  de  producção,  ou  a  hypotheca  ;  em  ambos  os  casos  a  divida  ao  commissario  é  represen- 
tada em  letras  a  4  ou  6  mezês  de  prazo.  Estas  letras  com  o  saque  do  commissario  são  descon- 
tadas nos  Bancos  directamente  ou  por  meio  de  banqueiros;  neste  caso  são  3  e  naquelle  2  os 
solidários  á  solvabilidade  do  supprinicnlo.  Este  é  o  meclianismo  actual.  Quando,  porém,  ha 
20  annos  entrei  na  \ida  commereial,  estreando  a  minha  carreira  em  uma  das  mais  respeitáveis 
i:asas  de  commissões ,  nunca  soube  o  que  fosse  descontar  as  leiras  dos  fazendeiros.  >"esse 
lerapo  a  imperfeição  da  circulação  não  consenlia  as  letras  dos  fazendeiros,  tanto  que  o  Banco 
Commereial  não  as  conheceu  na  sua  carteira.  Os  commissarios  não  exigião  leiras  e  os  fa- 
zendeiros as  desconhecião. 

Também  não  se  conhecião  contas  de  juros  recíprocos,  porque  para  o  ajuste  de  contas,  feito 
annualiuente.  calculava-se  o  juro  do  debito,  e  então  dessa  somma  é  que  se  abatião  as  sonimas 
dos  líquidos  das  contas  de  vendas  dos  cafés  recebidos. 

Esta  amortização  tão  visivelmente  lesiva  foi-se  modificando  com  a  coneurrencia  de  novas 
casas  que  por  essaépoca  se  forão  estabelecendo,  dirigidas  com  inielligencia  e  moralidade. 

Foi  enlão  que  se  começou  a  converter  os  saldos  das  contas  correntes  em  leiras  a  prazos 
nunca  menores  de  6  e  12  niezes,  e  a  calcular-se  os  prémios  tanto  do  debito  como  do  credito. 

Em  1833  uma  nova  revolução  se  operou  neste  ramo  de  commercio  com  a  fundação  de 
grandes  casas  cheias  de  prestigio  entre  os  agricultores ,  as  quaes  começarão  a  fazer  bastos 
iidiantamenlos  pelo  svstema  que  implantarão,  e  hoje  vigora,  estabelecendo  por  base  do  seu 
lucro  a  commissào  duê  3 "/o  sobre  os  cafés  que  recebião,  e  pagando  2 "/odf/crcdtre  aos  banqueiros 
que  com  elles  tomavão  a  responsabilidade  nas  leiras. 

Esie  sysieiua.  uma  vez  implaniado,  aereditadamenie  trouxe  grandes  recursos  á  lavoura, 
que  houve  dinheiro  a  farta  iior  meio  dos  i  oiiimissaiios.  .\s  casas  de  commissarios  mullipli- 
carão-se,  e  com  cilas  o  ^n  credito.  liiiiiu  ,][h-,  dibseininados  por  enirc  os  seguintes  conimiss.iri<.is 

Pinto  Machado  &  C, 

Mesquita  &  Gonçalves  Roque, 

Leal  A  Sanlos. 

José  1'razão  de  Souza  Breves  &  C.', 

Teixeira  l.eilc  í:  Siduinlios, 

(iuimarãcs  &  Targine, 

Cândido  Tíures  &  Soares. 

.larinllio  Alves  Itarliuza  .lunior, 

1'eieira  Viclorino  Soulo  òc  C", 

,losé  Luiz  Alves  &  Irn\ão, 

Itodrigucs  Kilho  &  Leugunber, 

Vrilturgo  &  Filhos, 

Viilal  1.1'ilc  iS:  Araiijo. 

Ilcrnaido  .Miiiat  \  C. 

Terluliano  iSc  C/'. 

Carvalho  óc  Itocha. 

Cunha  iSi  Aipiino. 

Firmino  CaiMano  do  Valle. 

Aliianlcs  Filho  i  Oliveira. 
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.loão  liaplisla  Loilp  &  C", 

(llivcini  t)i^'aii(l  Í£  C.'', 

.Moiiteiío  (lo  líiirnis  &  l.aliuicyer, 

.Mmileiíu  (Ic  Haiios  &  KciTaz, 

Mai]<)<'l  Aiilíinid  A\r(isa, 

>eUo  (los  Hrií.  &  C.=, 

Cupcrliiiu.  Diiiào  &  C", 

Aísis  Silva  &  i;.-', 

Juaiiiiiiii  l.iiiz  (lo  S(.ili/.a  Briíves  iSt  C, 

]'a(Iillia  À:   liiiiãu, 

(iiiR-liaMl  i5í  C.'', 

Itiandão  &   Lyiio, 

Alves  «St  Avclíar, 

Soiiza  Caslio  (Si  Genro, 

líiiclia  Miranda  &  1'illios, 

lliiillieiíiie  de  Oliveira  e  Silva, 

João  Aiiloiiio  Alves  de  Brilo, 

Coiíielio  6í  Irmão, 

Jtoxo,  Freitas  i  0.='. 

llomai'  &  (iiiiinarães  C 

Mello  li  Aiiiioiul 

os  supprimentos  á  lavonra  podem  ser  calculados  em  f)0 . 000 ; OOOjíOOO,  (iiic  mais  ou  menos 
(Sião  na  cireulacão.  Estas  leti'as  lorão  com  toda  a  razão  procuradas,  e  a  differença  dei 
ncdcre  baixou  1  %,  e  lioje  muitas  casas  existem,  (|ue  Iraiisigem  livres  de  banqueiros'  com 
os  Bancos,  depositando  até  as  letras  em  conta  corrente  e  obtendo  dinheiro  a  mais  baixo 
premio  do  (iiie  o  commercio  de  compra  e  venda  que  pa{;a  o  desconto   aniiclpadamente. 

Esta   transição  não   se  operou  sem  se  fiagar  á  experiência  o  tributo  que  lhe  competia. 

Os  adiantamentos  que  os  commissarios  lizerão  aos ^'oríos  e  ted/aíioies  cuslou-lhes  amargas 
lições  de  que  lioje  estão  corrigidos. 

Expliquemo-nos :  de  portos  chamavão-se  os  commcrcianics  do  recôncavo  que  tinhão  nni 
lugar  de  embarque,  e  lornecião  os  géneros  aos  fazendeiros,  comprando  também  por  sua 
conta  cales  que  remettiào  á  consignação.  Os  lavradores  são  geralmente  chamados  os  agri- 
cultores de  café  que  não  põem  no  eito  mais  de  20  escravos. 

-V  maior  parte  dos  adiantamentos  feitos  neste  sentido  com  o  fim  de  obier  a  maior  quan- 
tidade de  cales  á  commissão,  derão  resultados  negativos,  .\cliamos  justiça  na  preferencia 
(jue  tem  merecido  as  letras  dos  fazcndeirr^s  com  os  coininissarios,  e  a  razão  é  simples.  Ò 
lãzendeiro,  sendo  o  agente  da  mais  importante  industria  do  paiz,  nobilitando-se  pelo  tra- 
balho, e  prendendo  a  sua  existência  á  solução  de  todos  os  problemas  economico-sociaes, 
não  pode,  a  despeito  de  lodos  os  encargos  temporários,  deixar  de  ser  mantido,  porque  dentre 
da  acção  do  elemento  productor  temos  a  garantia  próxima,  ou  remota  de  sua  solvabilidade. 

E'o  cômmissario,  filho  desta  mesma  solvabilidade,  identificado  á  industria  mais  gigante 
rio  paiz,  exercendo  uma  espécie  de  tutella,  que  o  não  deixa  ser  victima  da  sorpreza,  por  ser 
o  primeiro  a  presentir  os  desvios  da  administração  do  fazendeiro,  sempre  lhe  sobra  tempo 
para  os  corrigir,  ou  gaiantir  o   seu  direito  pela  liypotlieca. 

Se  o  ónus  de  um  é  lillio  da  usura  do  outro,  iia  solidariedade  ria  obrigação  que  ambos 
contrahem  para  com  o  capital,  fica  este  ao  abrigo  de  damno  emergente  e  impossivel  a  esse 
desfalque  que  reverle  na  amortização  do  empenho  eontraliido.  E'  por  isso  que,  lançando  urna 
vista  retrospectiva  em  torno  das  casas  de  commissões  de  café,  que  se  tèm  extinguido,  não 
vemos  muitas  que  tenhao  causado  iirejuizo  a  nossa  praça. 

Essas  liquidações  tèm  sim  mostrado  que  muitas  viverão  áquem  do  credito  a  que  havião 
direito.  Examinando  as  fortunas  mais  solidas  que  o  tempo  e  a  economia  tem  entre  nós  for- 
mado, bem  raras  se  encontrão  que  não  tenlião  a  sua  fonte  nas  relações  commerciaes  com  a 
agricultura. 

Mas  occultar  que  a  lavoura  mantida  pelo  credito  definha-se,  e  que  no  seu  retrogradar 
ameaça  desabar  todo  o  ediiiciodo  credito  publico  seria  occultar  uma  verdade  que  esta  patente. 

Amparar  a  sua  queda  é  trabalho  de  grande  fôlego  que  não  tem  escapado  aos  estadistas 
do  paiz,  já  fundando  uma  legislação  sobre  as  terras,  já  preparando  a  lei  hypothecaria,  de  que 
o  regulamento,  ancinsamente  esperado,  será  o  complemento. 

Sem  tentarmos  entestar  uma  questão  tão  grave  não  enxergamos  riifliculdade  em  resolver 
os  embaraços  da  agricultura  se  o  Governo,  cuiUrahindo  ura  empréstimo  de  30.000-0008000, 
lançar  um  imposto  sobre  a  producção. 

O  odioso  do  imposto  desapparecerá  desde  que  se  attender  que  a  producção  filha  unica- 
mente de  braço  escravo,  vai  sustentar  o  valor  da  propriedade  daquelles  que  se  considerão 
abastados,  poniue  a  venda  (le  uma  grande  massa  destas  machinas  do  trabalho  importaria  a 
depreciação  geral,  e  quem  sabe  de  quantos  males  ! 

Os  systemas  de  associação  agrícolas,  são  hoje  tão  perfeitos  que  bem  se  poderia  organisar 
alguma,  cuja  base  fosse  que  uma  somma  de  impostos  pudesse  conferir  um  direito  ao  contri- 
buinte do  qual  não  lhe  resultasse  que  benefícios  futuros. 

Quanto  ao  9."  quiísito.—  Em  frente  da  inversão  que  na  ordem  das  transacções  mercantis 
o  dia  10  de  Setembro  assignalou,  os  homens  mais  abalisados  não  podião  sondar  o  abvsnio 
nem  catar  lodo.5  os  meiosque  pudessem  prevenir  ou  atalhar  os  estragos  que  se  succedião  e 
anlolhavão. 

.\  situação  exigia  medidas  tão  extraordinárias  quanto  extraordinário  era  o  receio  da  queda 
peral  do  credito,  que  no  seu  tombar  podia  esmagar  desde  os  mais  bem  accumulados  capitães 
até  ás  industrias  mais   necessárias  aos  usos  da  vida. 

O  dia  13  provou  que  esses  receios  não  erão  infundados.  Quem  se  identificava  com  a  si- 
tuação vio  como  o  Banco  do  Brasil,  subindo  á  altura  das  circumstancias,  propòz  no  dia  11 
alvitres  que,  se  tivessem  sido  aceitos,  terião  produzido  mais  eflicazos  eífeilos.  >'ão  era  pos- 
sível resolver  a  raonumenlosa  situação  pelos  meios  legaes. 


—  40  — 

Mo  se  tratava  de  um  facfo  isolado,  mas  sim  do  um  complexo  de  faetos,  presos  a  outros 
muitos,  dos  quaes  se  derivavão  outros  não  menos  iiiipoilaiiles  o  com  immeusas  rainiíieaeóes. 

Quem  conhecer  a  contingência  em  que  se  acliao  as  carteiras  de  lodos  os  Bancos  c 
lianqneiros  por  outro  prisma  líâo  podia  encarar  a  suspensão  de  pagamentos  da    casa  Souto. 

Substituir  a  lirnia  de  um  banqueiío  por  outra,  ou  ol)ripar  o  pagamento  da  letra  que  não 
podia  ser  substiluida,  pela  cessação  da  casa  Soulo,  envolvia  duas  liypotlieses. 

Obrigar  o  pagamento  era  um  impossível  ,  porque  no  movimento  comniercial  leiras  não 
se  pngão,  reforiinto-sc  ou  toinâo  nora  fóniiadc  crcililn,  e  inipossivel  seria  lambem  esperar  que 
se  expandisse  o  movimento,  (juando  debaixo  da  impressão  de  uma  crise  a  primeira  lei  a  se- 
guir e  conservar  o  proi)riu  credito,  por  meio  da  nninutençâo  ou  contracção  do  movimento. 
Abrir  a  fallencia  seria  o  recurso  legai  do  direilo,  mas  um  recurso  sempre  faial  a  toda  li- 
quidação, recurso  que  levaria  de  envolta,  no  turbilhão  de  circumstancias,  muitos  lionies  que 
j)Or  seus  haveres  não  se  achavão  no  caso  de  ficarem  inutilisadose  sob  o  peso  de  umasentençal 

Os  homens  que  se  louvão  pouco  na  expeiiencia  alheia  são  levados  muitas  vezes  pela  lorça 
dos  aconlecimenlos  a  cederem  o  dobro  sob  o  império  da  coacção.  E'  a^sim  que  se  explicão 
ás  negativas  do  dia  11  e  os  Decretos  dos  dias  14  e  17  de  Setembro  de  isiií.  Como  opiniões 
muito  autorisadas  por  sua  illuslração  e  pratica  enxergarão  nos  Decretos  uni  presente  lunesto. 
pelos  abusos  de  escripturação  a  que  o  prazo  de  (iO  dias  dava  lugar,  é  jusiu  iiuc  em  abono  da 
verdade  duvide  destas  appiehensões,  por  não  conlar  (pie  ()s  homens  desprendidos  do  circulo 
em  que  gyravão  houvessem  coinineilido  esse  acto  de  ma  te,  até  mesmo  porque  nenhuma  foi 
examinada. 

Muitos  houverão  sim ,  que  se  illudirão  a  si  mesmos  para  ostentarem  um  estado  além  da 
realidade,  e  este  proceder  e  natural  a  quem  desapaixonadamente  attender  aos  vicios  desta 
praça. 

Não  sabemos  se ,  por  amor  da  posição,  se  por  vergonha  de  patentear  erros  administrativos, 
o  cerlo  é  que  no  Rio  de  Janeiro  so  quebra  quem  não  pode  sacrilicar  mais  amigos  e  pareiiU>. 
ainda  os  inais  caros  e  Íntimos.  Isto  é,  manilesla-se  o  estado  de  insolvência  na  ultima  extre- 
midade, e  é  nessa  hora  extrema  que  os  prulfctiins  levão  o  lallido  a  praticar  actos  de  que  tantas 
vezes  são  viclinias.  A'  excepção  dos  homologados  ninguém,  (jue  vallia  a  pena  nienciunar,  se 
]irevaleceu  das  vantagens  do  Decreto,  deixando  de  lazer  seus  pagamentos,  nem  homologado 
.ilgum  fez  concordata  para  ficar  melhor  do  que  estava;  e  se  algum  tal  pensa  illude-se,  porque 
.sem  credito  não  se  negocia,  liquida-se. 

Nas  medidas  extraordinárias  tomadas  pelo  Governo  a  respeito  das  casas  bancarias ,  não 
ficou  salvo  o  dolo,  a  ma  íe,  e  finalmente  o  crime. 

O  Código  do  Commercio,  fazendo  depender  a  administração  da  qualificação  da  qui'bra,  põe 
os  interesses  dos  legítimos  credores  á  mercê  de  uma  escripiuração  falseada,  com  um  activo 
phanlastico,  e  de  um  passivo  illusorio,  sem  deixar  vestígio  ao  Juizo  jurídico.  Falsidade  que  só 
110  correr  da  administração  tarde  se  pode  vir  a  conhecer,  se  ella  não  cahir  nas  mãos  de  phan- 
lasiicos  credores. 

O  Governo  Imperial  nas  medidas  que  tomou  de  improviso,  não  inverteu  este  processo,  mas 
distinguio-o.  Salvou  o  principio  moral,  não  prejudicando  interesses  legítimos  daqnelles  que 
liem  concorrerão,  nem  pudeião  conjurara  situação,  mas  collocou-os  sempre  debaixo  da  res- 
ponsabilidade na  parte  criminal  que  cada  um  pudesse  ter,  independente  de  (jualilieação. 

Se,  a  exemplo  da  Bélgica  e  França,  esta  medida  extraordinária  se  convertesse  em  ordinária, 
quantos  escândalos  se  não  pouparião  ! 

Mereceria  ser  apreciado  o  passivo  na  responsabilidade  directa  e  indirecta;  escolho  ante  o 
qual  se  tem  vacillado.  Imaginemos  um  fal lido  com  um  passivo  de  200:000,so00,  dividido  por  4 
«redores,  dos  quaes  três  são  directos,  e  um  indirecto,  e  que  este  indirecto  reúna  em  si  a  totalida- 
de do  passivo.  A  este  fallido  bastaria  para  homologar  a  concoidala  a  annuencia  tie  133:333SIKX>. 
mas  este  só  credor  indireclo,  aecedeudo  a  totalidade  a  concordata  e  sahando  os  seus  direitos 
sobre  os  coobrigados,  pôde  não  ser  prejudicado  em  cousa  alguma,  e  expellir  os  verdadeiros 
interessados,  produzindo  assim  effeilos  contrários  ao  que  se  visava. 

Quanto  ao  10."  quesito.—  As  forças  centrífugas  c  concêntricas  do  credito  equilibrão  muita 
existência  que  gravita  na  ausência  dessas  potencias  sob  o  peso  de  sua  responsabilidade.  No 
maior  numero  de  casos  predoininão  duas  responsabilidades  a  directa  e  indirecta  sobre  activos 
equívocos  e  muiio  áqueni  dos  passivos,  que  não  deixão  bem  ver  as  suas  delerminações.  E' 
ilrbaixo  deste  ponto  de  vista  ipie  devem  ser  encaradas  todas  as  concordatas  e  conhecer-se  a 
inlluencia  que  sobre  ellas  tiverão  os  snecessos  de  Setembro  de  18(ii. 

Quanto  ao  11."  quesito.  —  Gomes  e  Souto  seguião  deus  mcthodos  differentes  na  tomada  de 
dinheiro  a  premio. 

Gomes  eslabelecia  com  os  mutuários  uma  vasta  conia  corrente,  e  não  admiltia  freguezes 
em  conta  parlicular.  Soulo,  ah-in  dos  muluarios,  aliniiMitou-se  com  ellas,  c  cslabeleceu-as  em 
iodos  os  .sentidos,  quer  aclivas,  quer  passivas,  por  liauça,  penhor  ou  li\()otlieca.  Os  syslenias 
da  geslão  de  ambos  forão  igualmenie  diltcrcnles. 

(íomes,  lillio  de  si  mi'smo,  doplado  de  uma  acção  prompta ,  vendo-se  em  um  thcalro  em 
que  representou  o  primeiro  papel,  ollerecen  ao  publico  a  garantia  de  suas  operações  e  converteu 
a  sua  casa  n'nma  espécie  de  ciii.ra  econiniiicn  onde,  a  juro  diário,  pudessem  ser  accumuladus 
o  jíuaial  do  opi'rario,  as  ecouoinias  da  iiidusliia  e  os  resíduos  do  coiiinn'rcio.  .soiilo  o  sepuio. 
«■  os  <aixeiros  de  Gomes,  (|ue  mais  laidc  se  cslabelecérão,  ci  iinillaião.  Kslis  miuiio^  erào  em- 
pregados por  Gomes  no  credito  iiessoal  c  no  publico,  do  qual  foi  arbitro.  Soulo,  ao  contrario, 
empregava-o  no  credito  pessoal,  do  i|ual  foi  o  primeiro  dispensador,  e  no  hvpothecario,  ou  em 
prédios  urbanos.  A  lava  do  emprego  \ariava  segundo  a  oecasião,  mas  o  dinheiro  era  sempre 
recebido  a  1  ou  2  "/o  abaixo  da  taxa  do  desconto  (lo  lianco  do  llrasil. 

Qiianlo  ao  12."  (piesilo.  —  Os  recibos  nominalivos .  ou  ao  portador,  que  SC  pnssavão  pelo 
mutuo  não  liiihão  caiaeler  algum  de  emissão  simulada  iiinlornie  o  s\steiiia  dos  B;incos  de 
ciiíiilaião,  mas  sim  uma  simulação  de  coiila  concilie  pelo  melliodo  progressivo,  cujo  saldo 
^1  lavor  do  iniiluaiio  eslava  sempre  palenie  no  recibo  passado  pelo  mulnanle.  Se  uma  emissão 
qiiabpier  não  fosse  corrigivel  [lelo  pagamenio,  podião  esles  recibos  ou  notas  ao  portador  simula:' 
cin  casos  especiaes  uma  emissão  conforme  os  systemas  dos  Bancos  de  circulação,  mas  os  recibos 
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nu  noias  (ic  que  so  trata  limitárão-sc  sempre  a  ser  a  expressão  da  verdade.  E'  tão  delicado  o 
iiiecaiiisino  da  omissão,  e  carece  de  ser  mantido  por  leis  tão  exclusivameute  suas,  (jue  só  por 
torça  de  iinafrinação  se  pode  achar  pontos  de  contacto  entre  uma  e  outra. 

'  Enire  a  emissão  de  um  Banco,  leita  a  troco  de  tilulos  (|ue  soHreni  descontos,  c  o  recibo  ao 
portador  do  banipieiío  que  vence  juros,  não  lia  irmandade  iioii|ue  esti^  é  litlio  daiiuelle.  Este 
exprime  a  compensação  ao  lucro  cessante,  e  ai|uelle  e  o  projirio  lucro  cessante. 

Quanto  ao  13  »  quesito.— Os  limites  gradativos  dos  meios  da  circulação  são  tão  determi- 
nados (pie  januiis  .se  podem  encontrar  senão  subsidiando-sc. 

A  moeda  liduciaria  do  Governo,  escassa  para  alimentar  as  transacções  do  Império,  tem 
o  seu  lim  próprio  de  saldar  as  contas  de  Província  a  Tiovincia.  O  único  concorrente  ([ue 
ella  conhece  é  a  moeda.  As  notas  do  Banco  do  Brasil,  supprindo  o  piazo  das  vendas  das 
mercadorias,  funccionão  na  circulação  até  o  momento  em  (|ue  as  vendas  se  restringem,  e 
maiitem-se  somente  dentro  dos  limites  do  districio  em  (|ue  são  eniitiidas.  Os  recibos  do  mutuo 
nominativos,  ou  ao  portador,  mantendo-se  na  mão  do  económico,  como  redito  ou  á  espreita 
da  occasião  de  um  emprego  mais  rendoso,  não  se  convertem  de  capital  emprestavel  em  cir- 
culante, sen)  o  subsidio  das  notas  do  Banco.  Todos  estes  meios  de  credito  jogão  entre  si, 
sem  se  desvirtuarem. 

Quanto  ao  li."  quesito.— Entre  as  retiradas  livres  e  o  prazo  nao  ha  duas  opiniões.  Todos, 
ainda  os  mais  sabedores,  condemnão  as  retiradas  livres,  e  produzem  argumentos  de  ordem 
que  não  deixão  duvida. 

Dizer-se  que  é  incompativel  ficar  o  banqueiro  obrigado  a  pagar  á  vista  o  mesmo  que  em- 
prega a  prazos  longos,  isto  não  é  argumento  é  argúcia.  Não  cedemos  ao  ninnero  nem  tro- 
camos a  nossa  experiência  pelas  observações  alheias,  ([ue  de  um  erro  de  apreciação  deduzem 
absurdos. 

^^Procederia  o  argumento  se  o  banqueiro  entre  nós  fosse  o  banqueiro  inglez,  que  desde 
182o  não  endossa  nem  redesconta  a  carteira,  a  qual  por  isso  deve  ser  tão  sensível  quanto 
sensível  é  o  mutuo  sob  a  impressão  de  um  pânico.  As  suas  cautelas  são  tão  variáveis  quanto 
e  variável  a  clientella  de  cada  um.  Entre  nos,  porém,  o  processo  é  outro. 

Os  nossos  banqueiros  merecem  a  confiança  do  mutuo  e  tomão  nos  Bancos  a  responsa- 
bilidade da  carteira.  O  prazo,  pois,  dos  títulos  não  influo  para  deixar  de  fazer  face  as  exi- 
gências do  total  do  mutuo,  porque  a  questão  liça  reduzida  a  esses  termos— de  conservar  sempre 
em  carteira  títulos  descontáveis  iguaes  á  somma  dos  mvtiios.  Uma  vez  observado  este  pre- 
ceito venha  o  pânico,  que  a  carteira,  se  mingua  na  proporção  das  exigências  dos  mutuários, 
os  seus  termos  não  se  alterão. 

Nas  occasíões  de  alanua  tem  sempre  o  Banco  do  Brasil,  à  semelhança  de  todos  os  Bancos 
europeus,  expandido  a  emissão  que  fica  eijuilibrada  pelas  carteiras  alheias:  e  se  nesta  ex- 
pansão os  espíritos  águias  devassão  irregularidades  é  porque  ignorão  por  certo  as  historias 
secretas  de  todos  os  Bancos  em  frente  de  uma  crise.  Ainda  no  mez  de  Setembro  se  vasárâo 
mais  ou  menos  no  Banco  do  Brasil  todas  as  carteiras  dos  banqueiros  e  dos  Bancos  sem  ex- 
cepção de  um  só. 

Parece  que  tendo  justificado  a  nossa  opinião,  única  talvez,  devemos  examinar  a  contraria. 
O  prazo  determinaria  uma  época  em  que  cessasse  de  vencer  juro ,  mas  não  de  pagamento, 
porque  o  mutuo  no  dia  do  vencimento  poderia  ser  reformado;  esta  incerteza  não  só  com  o 
correr  dos  annos,  e  accumulacão  dos  mútuos  burlava  as  cautelas  de  um  rcdeseonlo  diário, 
como  em  nada  garantia  o  bamiueiro  em  face  de  um  pânico. 

Debaixo  de  uma  crise  ou  de  um  pânico  o  prazo  de  nada  vale,  lodo  o  desconto  é  razoável, 
o  que  se  trata  é  de  salvar  o  capital,  e  é  isto  o  que  tenho  visto  em  todas  essas  occasiões  desde 
18o7.  Poderá  um  bamiueiro  impunemente  deixar  de  descontar  sua  própria  firma:'  Vi  agora  pela 
çrnneira  vez  isso  entre  nós  introduzido,  mas  não  aceitei  o  exemplo,  porque  sendo  o  meu 
fim  descontar  firmas  de  credito,  em  nenhuma  outra  deposito  mais  confiança  do  que  na  pró- 
pria; e  tanto  assim  que  nos  críticos  dias  de  Setembro  o  nosso  primeiro  capitalista,  S.  Ex.  o 
Sr.  Visconde  de  Ipanema,  com  quem  havíamos  neaociado  algumas  letras  vencíveis  em  Ja- 
neiro e  Fevereiro,  no  valor  de  93:0008000,  tendo  necessidade  de  dinlieiro,  nós  as  redescon- 
tamos  para  não  baratear  a  nossa  firma. 
_  Estes  e  outros  muitos  factos  semelhantes  nos  convencem  cada  vez  mais  que  aprazo  não 
poe  o  credito  ao  abrigo  do  medo,  e  ((ue  o  pânico,  como  o  enthusíasrao,  coinmunica  e  ataca 
desde  a  arraia-miuda  até  ás  altas  classes,  desde  o  pecúlio  do  homem  da  trolha  e  do  alvião 
ate  as  fortunas  superiores  a  mil  contos. 

Os  signatários  do  accõrdo  tomado  em  a  noite  de  14  de  Setembro  próximo  passado  nas  salas 
do  B;inco  do  Brasil,  se  maduramente  pensassem  sobre  as  consequências  dos  acontecimentos 
dos  dias  10  e  13  do  mesmo  niez,  considerarião  altamente  viciosa  a  escola  seguida  sobre  o  recebi- 
iiiento  do  mutuo,  e  do  systema  de  conta  corrente  que  os  failídos  implantarão  nesta  praça,  e  de  que 
forao  victimas,  escola  que,  mais  ou  menos  modilícada,  lodos  tiverão  de  aceitar,  mas  contra  a 
qual  protestão  a  intelligencia  e  os  factos ;  concluiríào  que  a  sua  continuação  nem  convinha 
aos  signatários,  nem  aos  que  á  gestão  de  seus  negócios  se  achão  ligados  directa  ou  indi- 
rectamente, e  certamente  deveríão  ter  resolvido  reformar  este  svsteina  de  uma  maneira  (iiie 
mais  se  approximasse  dos  paízes  adiantados  nos  svstenias  bancários,  e  então  talvez  adoptassem 
as  seguintes  bases  do  mutuo: 

"  Todo  o  mutuário  que  retirar  dinheiro  antes  de  um  mez  não  vencerá  premio  acima 
dcSo/o,  e  se  a  retirada  fór  em  antes  de  10  dias  só  vencerá  2  "/o  ao  anno. 

."  As  quantias  a  prazo  fixo  de  4  a  12  mezes  terão  as  vantagens  da  occasião,  sempre  in- 
teriores a   taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil. 

H»  ^o■^^  contas  correntes  serão  reguladas  segundo  o  seu  movimento,  contando-se  um  juro 
uc  1  ,o  .abaixo  da  laxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil  somente  sobre  o  saldo  minínio  que 
tiver  havido  durante  cada  mez. 

"  As  contas  correntes  que  apresentarem  saldos  contrários,  provenientes  de  saques  a  des- 
conerio.  terão  alem  do  premio  de  2  "/o  superior  a  taxa  mencionada  por  esses  adiantamentos, 
a  commissao  de  'g  ou  de ','4  %  sobre  o  lado  mais  forte  do  movimeulo.  » 

11 


—  42  — 

Mas  a  isso  se  opporia  o  temor  que  uma  inversão  nos  liabilos  inveterados  de  uma  praea, 
e,  p()de-se  mesmo  dizer,  de  uma  população,  promovesse  um  ataque  directo  à  massa  de  de- 
pósitos que  ainda  existião  collocados  em  suas  mãos  ;  depósitos  que  provocarão  o  alto  mo- 
vimento a  que  attinyirão  as  suas  transac(,ões,  e  que  mio  podião  ser  restringidas  subita- 
mente; e  ja  porque  essas  transacções  nem  todas  erão  lepresentadas  por  litulos  taes  que 
pudessem  ser  a  expressão  genuína  dos  tilulos  admitlidos  a  descontos  nas  carteiras  dos 
Bancos. 

Além  destas  considerações  Iioje  se  oppõe  também  a  concorrência  das  operações  finan- 
ceiras do  Tliosouro,  que  elevando  a  taxa  das  suas  letras  a  proporção  das  suas  necessidades, 
adia  e  aggiava  as  suas  difficuldades,    e   faz  uma  pressão  sobre  os  depósitos  commerciaes. 

Se  o  Governo  continuar  a  lançar  mão  deste  recurso  poderá  fazer  uma  crise  na  praça 
de  graves  consequências,  sem  que  as  suas  próprias  difliculdades  se  solvão. 

Toda  a  operação  de  credito  carece  de  cuidado  para  não  prejudicar  o  futuro.  Uma  re- 
solução de  momento  levou  o  Sr.  Conselheiro  Pedreira  a  amortizar  por  sorteio  umas  tantas 
apólices  proviuciaes,  e  dahi  datou  o  seu  descrédito  ou  a  dillerença  que  se  estabeleceu  entre 
o  preço  das  apólices  geraes  e  o  das  proviuciaes,  que  até  então  tinliao  na  praça  a  mesma 
cotação. 

1)0  exposto  concluo  que  o  systema  actual  do  recebimento  de  dinheiro  a  premio  é  fatal, 
mas  que  ])ara  a  sua  reforma  carece-se  de  medidas  preventivas. 

Quanto  ao  lo."  quesito.— Não  podemos  participar  as  opiniões  daquelles  que  tomão  o 
excesso  da  emissão  de  um  paiz  como  causa  etiiciente  das  oscillações  dos  câmbios,  porque 
desvirtuão  o  elleito,  quando  a  causa  é  que  pôde  ser  disvirtuada.  Com  uma  boa  carteira  não 
lia  excesso  de  emissão  que   tenha  tal  poder. 

O  cambio  começa  a  descer  é  verdade,  mas  a  emissão  não  influe.  A  emissão  não  tem 
onde  se  localise  e  concentra-se  nas  mãos  tornadas  do  pânico,  até  que  os  depósitos  subão  e 
ella  desça,  sem  que  o  cambio  pare  no  seu  declive.  O  especulador  que  de  longe  e  de  alto 
prevê  os  acontecimentos,  na  piesença  de  uma  guerra,  de  um  consumo  de  capital,  na  sus- 
liensão  de  pagamentos  de  muitos  sacadores,  e  da  próxima  exigibilidade  de  empréstimos  feitos 
na  Europa,  aceita  a  baixa  como  uma  couse(|uencia ;  e  é  a  todo  este  conjuncto  que  devemos 
aitribuír  a  baixa  do  cambio,  e  não  às  medidas  do  Governo.  O  curso  forçado  depois  dos 
trabalhos  de  Mr.  Marqfov  é  antes  o  curso  legal  ou  o  legal-tcnder  da  Inglaterra.  As  notas 
do  Banco  circulão,  não"  pela  intervenção  do  edito  governamental,  mas  pela  conliança  do 
publico. 


CONCLUSÃO. 


O  credito  está  morto.    As  forças  collectivas  mortas  estão. 

O  espirito  de  associação  morreu. 

Como  reagir  contra  esta  inércia  das  potencias  do  desenvolvimento,  cada  uma  das  quaes 
bastaria  para  íelicitar  o  paiz  ? 

O  dever  aponta  uma  legislação  preventiva,  o  interesse,  a  actividade. 

Na  escolha  destes  dous  meios  repousa  o  futuro.  O  principio  moral  subsiste  ;  e  mondar 
o  terreno  para    que  a  sementeira  não  se  perca,  é  tudo  quanto  resta  fazer. 

Diagnosticado  o  mal,  a  scieucia  entrega  a  pratica  a  escolha  dos  meios  therapeuticos 
para  o  combater. 

Uma  grande  hecatombe  marcou  um  acontecimento  I  Mas  o  mundo  marcha,  não  para  o 
incerto,  mas  à  comiuista  do  perdido,  e  na  sua  ipieda,  luta  não  a  prender-se  no  futuro,  mas 
a  reconstruir  o  passado. 

"  Nada  mais  útil  nem  mais  perigoso  que  a  agua,  fogo  e  o  banqueiro !  » 
Disse  o  .lonalhas  Grigg,  citado  por  Mr.  Treedly  no  seu  Treatisc  on  busincss,  c  disse  uma 
grande  verdade. 

Os  banqueiros,  frondosos  colossos,  <í  sombra  dos  quaes  repousava  qtiasi  uma  população 
inteira,  cedendo  ao  próprio  peso,  esmagarão  aquellcs  que  á  sua  sombra  mais  irauquillos 
dorniião. 

()  aquilão  de  10  de  Setembro  passou  derrubando  o  credito  bancário,  que  era  para  o 
capital,  o  ipii'  :is   arvores  são   para  os  nuueiros. 

Kssas  balizas  do  credito  iiao  morrem  a  semelhança  das  arvores  que  não  se  cultivão 
nem  se  decotão,  e  ([ue  o  romeiro  cMOll.e  como  estadias  do  seu  caminhar. 

Deixai  o  interesse  jogar  que  tudo  se  cambia,   tudo  existe,  só  falta  o  principio  da  acção. 

Como  eonseguil-a  ' 

O  jino  alio  asphyxiou  a  industria  c  nivelou  o  prcço  dos  instrumentos  do  trabalho,  da 
producçao,  da    pi(i|iríedade  e  do  consumo. 

.\s  leis  ei  oníiiiiiras  iiivclão-se  como  :is  da  hvdroslalica. 

O  juro  aliii  (lesqiiiioii  essa  alliança  legal  do' capital  a  industria  c  implantou  a  mancebia 
que  desmoralisou  o  creditou. 

O  jurii  alio,  alimentado  á  custa  dos  cclleiros  do  passado,  galvanisou  organisaçõcs  her- 
ciileas,'(pi(',  a  iiiiiigiia  de  novas  provisões,  cederão  o  passo  ao  provimento  do  futuro.  E  o 
liiluro   siipporlara  ainda   o  jiiio  alio,   verdadeiro  aliiilre  ipie  Indo  deslriie  e  nada  ci«-a  :" 

Cauleiis.ii  I)  cancro  senão  elle  roera  o  mais  bello  coiiio,  exlirpai-o  que  a  acção  vital 
porá  em  moviíiienlo  esse  mesmo  corpo. 

O  paiz  cxhaiiriíi  suas  forças  nesses  juros  altos,  deixou  de  rotear  as  terras  ;  C  O  paiz 
agrícola  não  pude  parar.  <>  «lia  10  de  Setembro  de  18Ci  rasgou  o  véo  das  illusòos  C  li.VOU 
um  marco  iiiipiulaule   para  o  futuro  do  paiz. 

As  grandes  revoluções    não  scí  realizao  sem   numerosas  vjctimas. 

O  luxo  e  o  consumo  crescião  a  custa  de  falsas  miragens. 

O  capital  não  rendia,  dcslruia-se,  e  o  capilal  deNC  render. 
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Render,  não  pelo  juro  alto  mas  pela  actividado  da  indusliia,  que  no  seu  medrar  o  c\- 
»-.cllc  e  o  impelle  a  procurar  o  desonvolvimunlo  de  novas  lorí^as,  que  sem  olle  caliem  na 
mercia. 

As  illusões  passarão,  e  lioje  a  realidade  manifestou-se.  Tudo  existe,  mas  deslocado. 
>"ão  temos  capitães,  dizem  uiw ;  mas  os  juros  altos  nem  os  provocão,  nem  os  prendem, 
nem  os  nacionalisão. 

Ninjiuem  contesta  que  a  industria  existe,  mas  onerada  c  limitada. 

NiníTucm  contesta  que  o  ciedito  o  desenvolve,  que  o  trabalho,  o  tempo  c  a  economia 
creão  capitães.  Encarecer  o  credito  é  um  artilicio  commercial,  mas  sempre  um  polpe  a 
riqueza  publica,  um  sacrifício  da  occasião,  mas  nunca  uma  potencia  do  progresso  constante. 
E'  um  meio  de  corrigir  os  vicios  e  estabelecer  o  equilíbrio,  mas  nunca  unia  garantia  ao 
capital,  nunca  uma  lontc  de  renda,  que  só  o  trabalho  pode  abrir. 

Provocar  o  trabalho  é   uma  virtude,  como  alimentar  o  vicio  um  crime. 

O  juro  alto  cerca  o  capital  de  um  redito,  que  dispensa  o  trabalho,  o  juro  baixo  cercêa 
o  i'ediio  e  promove  a  industria. 

Hoje  que  o  nosso  credito  não  se  mede  mais  pelo  estalão  falso  da  moeda,  que  o  capital 
não  é  a  circulação,  que  a  actividade  é  a  única  salvação  do  futuro,  dous  meios  se  oftereceiu 
para  resolver  a  situação. 

Um  é  encarecer  tanto  o  diniiciro  quanto  são  as  exigências  sociaes  no  perpassar  de 
suas  reformas,  subindo  tanto  o  juro  que  a  razoura  do  capital  não  duvide  mais  da  sua  sol- 
vabilidade. -Mas  este  meio  é  como  o  recurso  do  vesicatório  enérgico,  a  que  as  organisa- 
ções  fracas  não  resistem. 

O  outro  é  baratear  o  credito,  e  compensal-o,  estabelecendo  o  ouro  como  um  agente 
poderoso  do  credito,  mas  não  como  unidade  do  movimento.  O  capital  reduzido  terá  de 
idcntilicar-se  com  a  industria,  e  a  industria  que  morre  à  mingoa  de  capitães  e  esmagada 
pelo  credito,  receberá  seiva  e  vingará. 

O  capital  será  educado  nas  lições  da  experiência,  e  formando  um  corpo  de  doutrinas,  a 
sua  finalidade  não  poderá  ser  outra,  senão  a  exploração  das  lorças  de  producção. 

Os  capitães  então  tomarão  a  forma  de  circulação,  e  o  Banco  do  Brasil  poderá  de  novo 
abrir  o  seu  troco  em  ouro,  sem  que  a  sua  existência  seja  ameaçada. 

Dez  annos  bastão  para  que  a  reforma  se  complete. 

Rio,  1."  de  Março  de  1863.  — Jost-  Ricardo  Moniz. 


.\o  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Sloniz  da  Silva  Ferraz,  faz  seus  comprimentos 
B.  R.  de  Carvalho,  e  pede  aS.Ex.  mil  desculpas,  por  não  responder  aos  dous  oHicios  circu- 
lares, que  por  S.  Ex.  Iheforão  dirigidos  na  qualidade  de  Presidente  da  Commissão  de  inqué- 
rito creada  pelo  Governo  Imperial  para  indagar  das  causas  que  podem  ter  causado  a  crise 
commercial,  que  se  manifestou  nesta  praça  em  Setembro  do  anno  próximo  passado ;  hcandu 
S.  Ex.  certo  de  que  esta  falta,  de  lodo  involuntária,  provém,  só  e  unicamente  de  ura  estado 
de  saúde  que  não  permitte  attender  a  assumptos  de  tanta  magnitude. 

Tijuca,  28  de  Fevereiro  de  18S3. 


líesposía  do  S'. 
Conselheiro  B.R.  cie 
Carvaltio. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Satisfazendo  ao  pedido  de  V.  Ex.  cm  cana  de  19  de  Janeiro  próximo 
passado,  aqui  consigno  as  respostas  aos  quinze  quesitos  que  se  dignou  dirigir-me : 

.\o  1.°  quesito.— O  caracter  do  successo  económico  que  se  manifestou  na  nossa  praça 
nos  dias  9,  10  e  seguintes  de  Setembro  próximo  passado  foi  o  de  uma  crise  commercial  qúc. 
poderia  occasionar  uma  revolução  se  não  fora  a  boa  indole  da  população  desta  capital,  e  a 
lacilidade  com  que  neste  paiz  se  pôde  ganhar  os  meios  de  subsistência. 

Ao  2.0  quesito.- Julgo  que  não  se  pode  attribuir  aquelle  successo  á  influencia  das  crises 
ou  perturbações  dos  ditferentes  paizes  europeos  ou  americanos:  apenas  a  crise  americana 
de  1858  deu  occasião  a  se  observar  que  os  materiaes  em  combustão  terião  de  fazer  explosão, 
porque  então  se  começou  a  sentir  a  base  falsa  em  que  estávamos. 

Ao  3.»  quesito.  — A  crcação  do  nosso  principal  estabelecimento  de  credito  foi  a  causa  in- 
directa da  crise  que  se  manifestou  em  Setembro  próximo  passado :  o  credito,  até  então  cii- 
cuniseripto  a  pequenos  limites,  tomou  depois  da  sua  creacção  proporções  para  as  quaes  não 
esiav;uiios  preparados  nem  educados;  e  dalii  se  originarão  muitas  emprezas  mal  pensadas  e 
sobretudo  mal  dirigidas,  e  um  extraordinário  desenvolvimento  de  credito  cm  todos  os  ramos 
alimentado  por  distribuidores  inexperientes  que  applicavão  os  depósitos  com  a  mesma  faci- 
lidade com  que  os  obtinhão,  sem  attenderem  às  condições  de  garantia  e  de  interesses  que 
nos  ouiros  paizes  se  exige.  Estes  males  forão  ainda  aggravados  pela  deficiência  das  colheitas. 

Ao  4."  qusito.— Salvas  Hiuilo  raras  occasiões,  houve  sempre  regular  facilidade  nas  transac- 
ções em  geral, 


Parerer  do  Sr.  ,r. 
E,  V.  Drunirr;oDd. 


Ao  S.o  quesito.— A  causa  da  suspensão  de  paganicnlos  da  casa  A.  J.  a.  Souto  &C.^  foi, 
na  niiiiha  opinião,  o  grande  deficit  jue  nella  havia,  occasionado  por  muitos  prejuízos,  sendo 
os  lucros  muito  pequenos  em  relação  ás  suas  transacções. 

Ao  6."  quesito.—  Tarece-me  que  os  embaraços  daquella  casa  dalão  de  18S7. 

Ao  "."  quesito.—  Demora  e  difflculdade  nos  pagamentos  dos  saques  em  conta  corrente  e 
dos  próprios  recibos. 

Ao  8.»  quesito.— Os  empréstimos  ou  adiantamentos  á  lavoura  são  actualmente,  na  sua 
maior  parte,  leitos  por  meio  de  letras  aceitas  pelos  lavradores,  algumas  das  quaes  ga- 
rantidas com  liypothecas  de  terras  e  escravos. 

Ao  9.»  quesito.— A  suspensão  do  troco  em  ouro,  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  trouxe  a 
calma  c  reflexão  cpie  fez  paralysar  os  effeitos  da  crise  de  Setembro  próximo  passado ;  e  a 
suspensão  de  pagamentos  por  GO  dias  deu  occasião  a  que  algumas  casas  se  rehabilitassem  sem 
dezar.  As  concordatas  decretadas  pelo  Governo  forão  muito  salutares  por  garantirem  melhor 
os  interesses  dos  credores.  Estas  só  podião  ler  lugar  com  a  annuencia  de  credores  que  re- 
presentassem dous  terços  de  todo  o  debito  do  fallído.  As  outras,  judiciaes,  considerando  só 
os  credores  presentes,  muitas  vezes  erão  feitas  com  graves  prejuízos  dos  credores  reaes,  por 
votação  de  simulados  credores. 

Ao  10.»  quesito.—  E'  fora  de  toda  a  duvida  que  algumas  das  concordatas  que  se  fizerão 
não  forão  occasionadas  pelo  successo  económico  de  10  de  Setembro.  A  admissão  de  concor- 
datas amigáveis,  deu  occasião  a  algumas  casas  solicitarem  esse  favor  de  seus  credores,  por- 
que realmente  estavão  nessas  condições. 

Ao  11.»  quesito.— Os  banqueiros  tomavão  a  maior  parte  do  dinheiro  por  meio  de  recibos 
pagáveis  a  vista,  ou  era  couta  corrente  com  a  mesma  condição. 

Ao  12.»  quesito.—  Os  vales  ou  recibos  dos  banqueiros  sempre  forão  considerados  como 
representativos  de  iguaes  valores  em  conta  corrente.  Somente  os  banqueiros  Souto  &  C.=  di- 
ligenciavào  por  fazer  algumas  vezes  liquidações  entre  partes  por  meio  de  mudança  de  recibos 
de  uns  para  outros  nomes. 

Ao  13.»  quesito.—  Como  valores  transmissíveis,  o  curso  dos  recibos  dos  banqueiros  era 
limitadíssimo. 

Ao  14.»  quesito.—  O  systema  adoptado  de  retiradas  livres  de  dinheiro,  poderia  assegurar 
lucros  aos  banqueiros  se  fosse  feito  como  na  Europa.  Em  Paris  tive  occasião  de  ver  quc; 
quando  a  taxa  do  Banco  estava  a  8  »/o,  os  banqueiros  pagavão  o  juro  de  4  %  para  o  dinheiro 
com  retiradas  livres.  Com  tal  differença,  e  enipregando-se  cautelosamente  o  dinheiro  em 
títulos  de  fácil  realização,  entendo  que,  longe  de  ser  prejudicial,  o  dinheiro  tomado  a  juro 
com  retiradas  livres  pôde  dar  lucro.  Entendo  que  o  único  correctivo  em  matérias  commer- 
ciaes  é  a  experiência,  e  que  deve  haver  a  tal  respeito  completa  liberdade. 

Ao  la.»  quesito.— O  typo  do  cambio  depende  da  balança  da  exportação  e  importação ;  no 
entretanto  a  maior  necessidade  de  remessas  occasionada  pela  mesma  crise  e  a  massa  do  meio 
circulante  agglomerada  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  concorrerão  para  a  actual  baixa  do 
cambio. 

E'  esta  a  minha  opinião. 

Tenho  a  honra  de  assignar-mc  —  De  V.  Ex.  attento  veneradore  obrigado.— Illm.  o  Exni. 
Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commíssão  de  Inquérito.— João 
Sapiista  Vianna  Drummond. 

r.io  de  Janeiro  em  o  1.»  de  Março  de  1863. 


Parorcrdo  Sr.  T  Quanto  ao  1.»  quesito.— Crise  bancaria,  causada  pela  suspensão  de  pagamentos  de  A.  J.  A. 

Petrorochino.  Souto  (Sc  C.=,  (jue  abalou  o  credito  dos  outros  Bancos  e  banqueiros,  c  motivou  uma  corrida; 

a  qual  alguns  não  puderão  resistir. 
Quanto  ao  2.»  quesito.— ^'ào. 

Quanto  ao  3.»  quesito.— >ão.  O  abuso  do  systema  de  credito  cxislio  c  existe  ainda,  mas 
não  foi  a  causa  immediata  da  crise. 

Quanto  ao  4.°  quesito.- Os  embaraços  diários  da  casa  Souto  erão  uma  ameaça  constante 
para  a  praia;  mas  havia  abundância  licticía  de  dinheiro,  causada  i)ela  importação  artilicial  de 
melais  pido  Banco  do  Brasil,  c  pela  expulsão  do  mcsnio  llanco  dos  depósitos  a  juro,  os  ipiaes, 
dividiíliis  pelos  diversos  Bancos  c  banqueiros  e  immobilisados  por  estes,  augmentarâo  os  em- 
baraços (lidies  na  crise.  O  Banco  do  Biasil  ílhiilido  por  esta  apparente  abundância  de  dinheiro, 
jiiir  elle  mesmo  creaila,  baixou  a  laxa  de  ilrsronlo  a  8  por  "!„,  e  os  outros  Bancos  e  ban- 
queiros, que  de  costume  tem  uma  taxa  superior  a  do  Banco  do  Br.isil,  descontavào  por  muito 
leiíipo  a  7  c  7  '/2  »/o. 

Quanto  ao  8."  quesito.— Abuso  do  systcraa  de  crcdilo,  c  desprezo  das  regras  bancarias  as 
mais  conirsinhas. 

Quanto  ao  6.»  quesito. -1837— laíS. 

Quanto  ao  7."  quesito.  — Além  de  muitos  outros,  falta  continua  de  dinheiro,  aponto  de 
procrastinar    por  muitos  dias  o  pagamento  dos  rlirqucs  sobro  elles  sacados. 

Quanto  ao  8.°  quesito.- Os  adiantamentos  ã  lavoura  são  leitos  por  leiras  de  quatro  c  seis 
mczcs  de  prazo,  com  a  condição  que  serão  reformadas  indcliiiidameiíto.  ^a  realidade  não  tem 


—  4;>  - 

vencimenlo  certo  ;  fít/.orn-sc  a  quatro  c  seis  mczos,  porque  são  os  prazos  máximos  dos  Bancos; 
é  a  única  razão;  podeui-se  fazer  de  un>  mez  ou  ttc  um  auno,  o  incoveniente  seria  o  paga- 
iiiciiio  do  sello.  ,  . 

Estas  opeiações  não  liverão  grande  mfluencia  sobre  a  crise,  graças  a  iniervenção  do  Banco 
do  Brasil.  Os  l)au(iMi'iros  imniobilisáiáo  os  capitães  a  elles  confiados  sem  o  consentimento 
dos  proprietários;  quando  a  crise  abalou  o  credito  delles  e  os  depositantes  exigirão  ser  pagos, 
aquelles  que  linhão  cm  carteira  uma  quantia  de  letras  igual  aos  depósitos  puderão  fazer  face, 
trocando-as  pur  notas  do  Banco  do  Brasil.  Os  recursos  ordinários  de  pagar  os  depósitos  com 
os  vencimentos   c  um  niytho  no  estado  actual  da  carteira  do  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  ao  0.°  quesito.— A  crise  cessou  ou  diminuio  quando  se  retirarão  todos  ou  quasi 
todos  os  depósitos.  Os  elfeitos  dos  Decretos  do  Governos  forão  principalmente  moraes. 

Quanto  ao  IO.»  quesito.— Quasi  todas  as  casas  (luc  fallirão  erão  galvanisadas  por  A.  J.  A. 
Souto  &  (;.»,  e  não  poilião  viver  nem  por  um  dia  depois  da  suspensão  destes. 

>'ão  duvido  que  alguns  aproveitarão  as  cireumstancias  para  obter  dos  seus  credores  fa- 
vores dos  quaes  não  precisavão,  mas  são  em  numero  diminuto.  O  bem  produzido  pelas  con- 
cordatas o  superior  ao  mal  causado  pelos  abusos.  Observarei  também,  que  os  credores  não 
tem  maiores  garantias  na  concessão  de  concordatas  pelas  regras  do  Código  do  Coramercio , 
muitos  credores  se  tivessem  de  optar,  preferirião  as  concordatas  pelo  Decreto. 

Quanto  ao  l^."  quesito.— O  caracter  de  titulo  de  c/c  ou  clareza. 

Quanto  ao  13. »  quesito.— Limitado.  Não  conbeco  exemplo  em  que  fossem  empregados  como 
moeda. 

Quanto  ao  15. "  quesito.— O  systema  das  sabidas  livres  nas  c/c  com  juro  poderá  ser  perigoso 
e  não  assegurar  lucros  aos  banqueiros ;  o  remédio  é  fácil:  esta  espécie  de  depósitos  pôde  limi- 
lar-se  sem  inconveniente,  pagando  por  elles  um  juro  inferior  ao  de  depósitos  aprazo.  Mão 
creio  porém  que  seja  a  única  medida  necessária  nem  a  mais  importante  para  assegurar  lucros 
aos  banqueiros.  Creio  que  o  grande  vicio  está,  era  comprar  caro  e  vender  barato;  pagão  muito 
pelos  depósitos  e  recebem  pouco  pelos  descontos ;  a  dirferença  não  é  sutficiente  para  o  dei  cre- 
(iere  da  carteira,  as  despezas  e  lucros.  O  juro  dos  depósitos  a  longo  prazo  não  pode  ser  in- 
ferior ao  dos  títulos  do  Estado ,  por  consequência  não  ha  margetn  para  grandes  reducções ; 
o  remédio  é  em  vender  mais  caro ;  augmentar  a  taxa  de  desconto. 

Quanto  ao  lo.»  quesito.— O  curso  forçado.  Se  ha  excesso  de  notas  era  circulação  é  effeito 
do  curso  forçado. 

O  grande  vicio  é  a  iramobiiisação  de  capitães  superior  ás  forças  do  mercado.  A  maior 
parte  dos  eífeitos  que  existem  nas  carteiras  dos  Bancos  e  banqueiros  não  tem  de  letras  se  não 
a  forma,  faltão-lhes  todos  os  requisitos.  Emquanto  não  se  organisar  um  Banco  Hypothe- 
cario  que  possa  absorver  a  maior  parte  da  divida  dos  lavradores,  no  menor  pânico  o  Banco 
do  Brasil  tem  que  optar  entre  o  curso  forçado  e  a  suspensão  geral  dos  pagamentos. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Março  de  1863.—  Themisfodes  Peírocochino. 


Quanto  ao  1.°  quesito.— Quando  as  transacções  coramerciaes  párão  e  apparecem  fallenciaf?  Parecer  lio  Sr. 
numerosas,  que  arrastão  comsigo  consideráveis  prejuízos,  verifica-se  uma  crise.  Este  foi  o  ca-  Consiltieiro  A.  i. 
raçter  dos  acontecimentos  dos  dias  10,  11  e  seguintes  do  mez  de  Setembro  de  1864.  ^'-'  '*'-'"• 

Quanto  aos  2."  e  3."  quesitos.— Como  todos  sabem,  este  successo  fechou  as  portas  de  cinco 
casas  bancarias,  por  não  poderem  pagar  de  prompto  seus  depósitos.  Em  rainlia  opinião,  as 
causas  que  derão  este  resultado  forão  as  seguintes: 

1.^  Entenderem  os  banqueiros  que  os  dinheiros  por  elles  recebidos  a  premio,  provinhão  de 
economias  disponíveis,  e,  portanto,  susceptíveis  em  sua  totalidade  de  empregos  commerciaes. 
Este  erro,  que  levou  indevidamente  aos  descontos  mais  de  30  °/o  da  importância  dos  títulos 
pagáveis  a  vista,  que  não  podião  ser  considerados  economias ,  e  que  por  isso  devíao  estar, 
mas  não  estavão,  em  reserva,  impossibilitou  o  pagamento  das  quantias  exigidas,  e  produziu 
aquelle  acontecimento. 
2.'  Ter  havido  deficiência  de  boas  colheitas,  ha  alguns  annos. 

Quando  é  sabido  que  a  maior  parte  dos  lavradores  não  pode  solver  seus  embaraços  sem 
o  auxilio  de  colheitas  abundantes,  é  fácil  de  inferir  que  os  commerciantes,  aquém  elles  são 
devedores,  também  não  podião  solver  os  seus  para  com  os  banqueiros,  dos  quaes  receberão 
os  fundos,  que  adiantarão  áquelles.  A  falta  dos  pagamentos,  em  que  os  commerciantes  se 
achavào,  importava  aos  banqueiros  falta  de  meios  para  pagamento  de  seus  depósitos. 

3.."  Terera-se  dado  nesta  praça  especulações  em  que  a  ambição  teve  toda  a  parle.  Em  ver- 
dade, não  se  pôde  attribuír  ao  nosso  coniniercio  intelligente  aquelle  resultado,  porque  as  ope- 
rações commerciaes  manejadas  com  critério  sempre  florão  objecto  de  lucro,  e  de  fácil  liqui- 
dação. Não  penso  do  mesmo  modo  a  respeito  das  especulações  indiscretas,  que  arruinarão 
muitas  casas,  como  certos  projectos  insustentáveis  de  exclusivismo  em  géneros  de  consumo, 
e  a  febre  da  agiotagem,  que  em  certo  tempo,  e  d'ahi  para  cá,  tem  abalado  muitas  fortunas. 

E'  a  estas  especulações  ambiciosas,  que  se  deve,  em  grande  parte,  o  elasterio  que  tomou 
o  credito  nesta  praça ;  d'ahi  a  insolvabilidade  dos  especuladores,  e  desta,  a  pressão  dos  ban- 
queiros, e  por  ultimo  sua  lallencia. 

4.»  Ter  havido  abuso  de  credito.  E'  notório  que  nesta  praça  muitas  firmas  existirão  com 
valor  muito  mais  subido  que  o  seu  valor  real.  Nunca  se  tomou  a  providencia  indicada  por 
uma  commissão  de  inquérito,  de  se  proceder  a  um  cadastro  geral  onde  se  consultasse  a 
parte  proporcional  do  credito  que  cada  Banco  devia  conceder  ás  diversas  firmas  commerciaes. 
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I>esconlái'âo-se  letras,  cujos  sacadores  e  aceitantes  repiesenlavão  um  só  estabelecimento  mer- 
cantil, como  a  mesma  commissão  annunciou.  Deião-se  grandes  sommas  sobre  letras,  que  re- 
picsciitavão  ágios  de  acções.  E  por  ultimo  conseutio-se  na  reforma  successiva  de  letras,  que 
(inhão  alguns  annos  de  existência,  quando  o  tempo  de  uni  anno  parece  sufficienle  pp.ra  apurar 
qualquer  especulação  coairaercial,  em  que  as  mesmas  devião  ter  origem.  Estes  abusos,  nas 
largas  dimensões; de  que  lomos  tesiemnnba,  não  pouco  contribuirão  para  o  successo  em  questão. 
Se  a  lei  de  22  de  Agosto  de  1860  teve  alguma  inllueiicia  no  resultado  que  se  operou 
naquelles  dias,  não  é  possível  desconhecer  que,  sem  ella,  a  catastrophe,  embora  apparecesse 
mais  tarde,  apresentaria,  sem  duvida  alguma,  maior  somma  de  estragos. 

Quanto  á  pressão  monetária,  é  sabido  que  não  se  dava  sua  existência.  Não  e  de  ninguém 
ignorado  que  o  ouro  tinha  atBuido  a  todas  as  partes  do  Império,  e  que,  em  consequência  desta 
alDuencia,  os  Bancos  declararão  que  suas  notas  serião  trocadas  por  este  metal. 

Ouanto  ao  4.»  quesito.— Nos  tempos  próximos  àquelle  em  que  se  deu  a  crise,  de  que  me. 
occupo,  não  havia  difflculdade  nas  transacções  e.  portanto,  nem  embaraço,  ou  pressão  na 
praça.  O  premio  do  dinheiro  eslava  a  uma  taxa  regulai-.  Para  um  dos  Bancos  havia  atlluido 
tão  grande  somma  de  depósitos,  que  este  solicitava  do  Thesouro  o  recebimento  de  parle 
delia,  e  não  pôde  conseguil-o.  Disto  se  infere,  que  havia  sobra  de  numerário  para  as  trans- 
acções ordinárias. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— No  artigo  que  serve  de  resposta  aos  quesitos  2."  e  3.»,  estão  apon- 
tadas estas  causas. 

Quanto  ao  6.°  quesito.— Pelo  que  é  publico,  póde-se  determinar  o  anno  delSbS.  Em  ver- 
dade foi  esse  o  anuo,  em  que  esta  casa  soUreu  uma  corrida,  que  abalou  profundamente  o  seu 
credito  o  qual  deveu  sua  sustentação  a  empréstimos  importantes,  que  lhe  fizerão  os  Hancos 
estabelecidos  nesta  Corte.  Desta  data  em  diante  diniinuio  consideravelmente  a  geral  conliança, 
que  antes  se  havia  depositado  uella,  e  que  a  tornara  o  mais  importante  estabelecimento  ban- 
cário do  Império. 

Quanto  ao  7."  quesito.— A'  diminuição  de  confiança  .seguio-se  a  entrada  de  depósitos  em 
escala  muito  inferior,  e  a  retirada  dos  existentes  em  sommas  superiores  ás  de  outros  tempos. 
Este  desequilíbrio  subio  de  ponto  pela  imponlualidade  dos  devedores;  porquanto,  a  falta  de 
pasamento  destes  era  um  recurso  de  menos,  com  que,  aliás,  se  poderia  contar  para  realização 
das  retiradas.  Do  desequilíbrio  resultou  uma  somma  enorme  de  compromissos  para  com  alguns 
Bancos,  que  lhe  supprirão  fortes  quantias  até  o  ponto  de  se  extinguirem  os  títulos  caucio- 
náveis, que  lhe  servião  de  recurso,  e  ter  lugar  a  suspensão  de  suas  transacções. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Os  adiantamentos  à  lavoura  do  Rio  de  Janeiro  são  feitos  por 
meio  do  commercío  de  commíssôes,  estabelecido  nesta  Corte.  Desde  que  o  commeiteute  é 
devedor  de  quantia  importante,  geralmente  exigem  os  conmiissaríos  que  a  dívida  seja  con- 
vertida em  letras,  que,  ou  são  descontadas  com  as  firmas  destes ,  ou  são  caucionadas  para 
desfarte  obtcr-se  das  casas  bancarias  assummas  precisas.  Nestas  transacções  o  lavrador  paga 
ao  commíssario  mais  4  °/o  sobre  a  taxa  dos  descontos,  estabelecida  pelo  Banco  do  Brasil. 
A  intluencia  que  a  lavoura  teve  nos  successos  de  10  e  11  de  Setembro,  originou-se  da 
impontualidade  de  seus  pagamentos,  e  esta  da  falta  de  boas  safras  de  alguns  annos  até  agora. 
Quanto  ao  9."  quesito.— Não  é  possível  negar  que  o  acto  do  Governo  Imperial  mandando 
correr  como  moeda  as  notas  do  Banco  do  Brasilemuma  difiUíl  conjunctura,  em  (jue  o  seu  fundo 
disponível  em  ouro  era  atacado,  foi  a  medida  mais  prolíi  na  para  estancar  a  corrente  do  ma!, 
que  ameaçava,  e  de  certo  conseguiria  abalar  os  alicerces  do  mesmo  Banco  até  derrocal-o. 
A  emissão  do  triplo  foi  outra  medida  benéfica,  que  pòz  a  salvo  de  iminiiienle  ruína  muitas 
casas  commerciaes,  que,  de  outro  modo,  não  poderião  continuar  suas  operações,  por  falta 
de  auxilio.  Quanto  á  medida  que  estabeleceu  por  tio  dias  a  suspensão  dos  pagamentos,  tem 
algumas  pessoas  entendido  que  ella  nenhum  clfeito  produzio,  porque  estes  nunca  deixarão 
de  fazer-se.  Não  sei  até  que  ponto  é  verdadeira  esta  asserção,  mas,  se  se  attendcr  que  um 
dos  seus  resultados  foi  restabelecer  a  serenidade  nos  ânimos  dos  credores  das  casas  banca- 
rias, cuja  irritação  degenerava  em  perturbação  da  paz  publica,  é  fácil  de  concluir  que  sua 
utilidade  não  pode  .ser  posta  em  duvida. 

Todos  estes  actos  da  administração  suprema  tem  outros  pontos  de  vista  por  onde  podem 
ser  encarados,  mas,  respondendo  a  este  (piesito,  não  preciso  vèl-os  por  outra  face. 

Quanto  ao  iO."  quesito —Para  responder  satisfactoríamentc  a  este  (piesíto  seria  necessário 
dispor  de  elementos,  que  não  tenho.  Direi  comtudo  que,  à  vista  das  concordatas  <iue  se  tem 
leito,  não  é  possível  acreditar  que  os  successos  dos  dias  10  c  H  de  Setembro  fossem  as  únicas 
causas  que  arrastarão  a  sua  queda  muitas  das  casas  commerciaes,  que  figurão  na  lista  das 
fallencias. 

Quauto  ao  11."  quesito.- O  dinheiro  recebido  em  conta  corrente  pelos  banqueiros  desta  praça 
era  creditado  em  conta  que  .se  abria  afirma  commercial,  ou  particular,  que  o  entregava,  daíi- 
do-se  uma  caderneta  e  um  caderno  de  c/icf/ucv  mi  poilador  do  dinheiro  i  algumas  vezes  não 
se  dava  caderneta.  Quando  afirma  credifada  queria  levantar  por  conta  atguuia  iiiiautia.  encliía 
nin  cheque  com  a  (inaulia  precisa,  e  corlando-o  do  lalão,  n  inellia-o  ao  liaiuiueiro  ,  que  o 
pagava  qnasi  sempre  sem  prazo.  Deste  pagamento  resultava  um  laiiçamenlo  no  debito  da  coma 
corrente  aíim  de  conliecer-se,  quando  fosse  necessário,  ([ual  o  seu  saldo. 

Náo  emendo  bem  que  alcance  tem  o  quesito  a  que  respondi ;  alias,  faria  a  este  respeito 
algumas  considerações,  que  me  occorrem. 

Quanto  ao  12."  quesito.- Os  recibos  que  as  casas  bancarias  fallidas  davão  em  consequência 
do  dinheiro  posto  a  premio  nas  mesmas  casas,  quer  ao  portador,  quer  as  pessoas  iiclles  no- 
meadas, liiihão  o  caracter  de  títulos  de  conia  corrente,  ponjnc  nellcs  estava  isso  declarado. 
Tenho,  porem,  certeza  de  que  semelhantes  coutas  nunca  lorão  abertas,  c  a  escripluração 
desses  valores  era  cou,a  mui  diflerente. 

Não  posso,  porém,  dizer  que  se  convertessem  em  uma  omissão  simulada.  E'  verdade  que 
algumas  vezes  com  ellcs  se  fazião  pagamcnlos,  e  ninguém  se  recusava  a  recebi'1-os,  pela  cer- 
teza que  havia  deserein  pagos,  muito  principalmente  sendo— a  vista— ;  mas,  islo  lhes  nao  dava 
o  caracter  de  emissão  pelas  seguintes  razões;  1.^.  por  serem  poucos  os  negócios  em  que  esto 
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meio  se  empi-eRava ;  %',  porciuc  os  recibos,  de  (jiie  me  orcupo,  vencião  premio  eiiHinanto 
seuão  recolhiáo  a  casa  do  banqueiro,  ónus  que  não  lem  as  emissões;  3.",  porque  as  Iriras 
de  bitas  lirinas  tèm  muitas  ve/.es  representado  o  mesmo  papel,  que  seatlribue  aquelles  recihíj--. 
Ooni  eheilo,  tenbo  visto  mais  de  nin  caso  de  pagamento,  em  que,  não  elieíraiido  o  diniieiío 
para  a  totalidade  da  lransac(,íio,  completou-se  o  seu  importe  com  leiras  de  curtos  pia/.os,  que 
lorfio  recebidas  sem  repugnância,  e  mesmo  sem  desconto  pela  {.'aianlia,  que  otlereciâo  as  lirmas 

Em  miniia  opinião,  a  medida  (|uo  tiver  por  fini  vedar  que  títulos  desta  espécie,  verdadei- 
ramente conceituados,  tenhão  o  pequeno  cnrsi),  (|ne  lhes  provem  do  seu  credito,  deve  ser 
inexequivei.  Consta-me  que  um  finado  nesoeiaiití^  precisando  de  (pianlia  loite  paia  com- 
pletar o  pagamento  de  inn  carregamento  de  vinhos,  mandara  a  um  amigo  um  vale  dessa 
quantia  para  ser  pago  dentro  deti-cs  dias,  feilo  o  desconto  do  premio  resuectivo.  A  apresen- 
ia(,ii<>  deste  vale  S()  se  verilicou  no  lim  de  um  uiez,  depois  de  ter  sido  recebido,  como  dinheiro, 
por  quatro  ditterentes  negociantes,  alguns  dos  (piaes  erão  estrangeiros.  E  note-se  que  o  si- 
gnatário deste  papel  de  eiedito  só  pagou  premio  de  três  dias,  não  sendo  recolhido  senão  findo 
(I  trigésimo  de  sua  emissão  ,   hypiilliese  em  (pie  se  não  achão  os  recibos  dos  banqueiros. 

Sem,  pois.  haver  desejo  de"  emitlir,  ha  muitos  títulos  que  podem  gozar  deste  privilegio, 
.•«em  autorisaeão  legal,  devido  somente  ao  prestigio  dinlieiroso  da  firma  que  elles  trazem. 

Quanto  ao  13."  quesito.— .V  minha  resposta  ao  12."  quesito  deixa  ver  o  que  penso  a  res- 
peitcr  da  matéria  deste. 

Quanti)  ao  14."  (piesíto.—  Não  ha  duvida  que  o  systema  de  sabidas  livres,  tanto  no  di- 
nheiro tomado  em  conta  corrente,  como  no  recebido  por  meio  de  bilhetes  ao  portador,  ou 
nominativos,  são  objectos  de  perigo  imminente  para  os  banqueiros,  porque,  on  elles  tèm  em 
caixa  uma  loite  reserva  para  la/.er  face  ás  exigências ,  e  neste  caso  não  podem  tirar  lucro 
do  empreeo  ([ue  devem  a  somma  julgada  disponível;  ou  empregão  toda  a  quantia  recebida, 
e  depois  Ities  falta  o  fundo  necessário  para  acudir  as  retiradas. 

Ha,  pori-m,  outra  questão  a  discutir,  que  me  parece  muito  imiiortante.  «  Será  objecto 
de  lucro  para  os  banqueiros  a  operação  de  receber  dinheiro  a  premio  (com  sabidas  livres)  e 
"•mpregal-o  com  a  uníca  vantagem  de  2  "/o?  » 

Para  resolver  este  problema  liz  alguns  trabalhos,  e  delles  concluí  que  este  meio  de  ne- 
gociar, em  lugar  de  lucros  equivalentes  apresenta  vantagens  tão  diminutas,  que  iiunca  po- 
derão fazer  face  ás  eventualidades  ocorrentes. 

Para  niírn  torna-se  evidente,  (|ue  desde  ijue  houver  uma  moratória,  sem  premio,  sobre 
quantia  importante,  devem  desapparecer  essas  pequenas  vantagens;  se  houver  uma  fallencía 
<ie alguma  firma  descontada,  o  banqueiro  ficara  também  fallido. 

Quanto  ao  l.õ."  quesito.— Em  minha  opinião  são  três  as  causas  da  baixa  de  cambio,  i.', 
a  circulação  de  dons  papeis,  o  do  Governo  e  o  do  Banco  do  lirasil,  maxime  quando  o  deste  ul- 
timo parece  excessivo;  2.',  a  diminuição  de  sacadores  que  se  deu  depois  do  dia  10  de  Setembio, 
pelo  principio  económico  de  que  a  raridade  do  mercado,  eleva  o  preço  da  mercadoria ;  3.''.  a 
dittcrença,  (|ue  aimia  sentimos,  comparando  a  importação  coma  exiiortação,  que  nus  obriga 
a  i'epresentar  o  papel  de  devedores. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Março  de  IS&o.— António  José  de  Bem. 


Quanto  ao  1."  quesito.— Este  snccesso  pôde  ser   apreciado  relalivaniente  á  sua   natureza         Piíreci^r  do   sr. 
ou  à  sua  gravidade.     Quanto  a  sua  natureza,  é  a  de  todas  as  perturbações  económicas  mo-     J^íio  da  Costa  For- 
livadas  pelo  dese(iuilibrio  geial  — lesultante da  suppressão  de  uma  força  importante— ,  tal  foi     "idio- 
a  suspensão  de  pagamentos  da  casa  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C.^.    Quanto  á  gravidade,  sem 
.iflectar  economicamente  o  estado  geral  do  paiz,  produzio  comtudo  cHeitos  parciaes  de  sumni.! 
importância;  por  isso  que  prejudicou  principalmente  classes  da  sociedade  incapazes  de  com- 
prebender  a  Índole  de  laes  acontecimentos. 

Quanto  ao  2."  quesito.— Uifluirão  como  causas  coneurrentcs  as  crises  e  perturbações  re- 
motas de  outros  paizes :  eomtudo  na  actualidade  não  forão  círeumstancias  exteriores  as  que 
determinarão  este  snccesso. 

Quanto  ao  3."  quesito.— Não  creio  que  a  escassez  das  ultimas  colheitas  coutribuisse  para 
a  crise  connnercial ;  e  assim  o  infiro  da  analyse  das  suas  consequências.  A  quasi  totalidade 
dos  banqueiros  agrícolas,  denominados  commíssarios  de  café,  não  se  mosirárão  subordinados 
aos  aconteeinienlos  ;  salisfizerào  seus  compromissos  e  continuarão  sem  difiiculdade  suas  ope- 
rações. (Àinheceu-se  até  que  a  lavoura  concorrera  para  minorar  a  crise.  Em  Setembro  e 
mezes  que  se  seguirão  desceu  ao  mercado  abundância  de  café,  inie,  sem  alteração  notável 
nos  preços,  encontrou  procura,  o  que  nos  auxiliou  poderosamente.  í)e  todas  as  mais  causas 
apontadas  só  penso  aceitável  a  de  abuso  de  credito  na  applicaeão  de  capitães  a  eiiiprezas 
ruinoãus,  e  no  intento  de  solver  compromissos  de  especulações  perdidas. 

Quanto  ao  4."  quesito.— Conhecia-se  facilidade  nas  transacções,  como  o  demonstrava  a 
limitada  emissão  do  lianco  do  Drasi!  que  no  ultimo  de  .\gosto  contava  em  circulação  2i5. 167:130?. 

Quanto  ao  o."  quesito.- .Vo  avultado  emprego  de  capitães  immobilizados  em  prédios,  em 
massas  em  liquidação  e  cm  empréstimos  por  títulos  inaceitáveis  no  mercado  e  nos  Bancos. 

Quanto  ao  6."  quesito.— Tendo  acompanhado  o  movimento  b.anc.ario  apenas  desde  Janeiro 
de  1«(>2,  só  posso  dizer  que  lhe  conheci  difliculdades  desde  essa  época. 
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Quanto  ao  '."  quesito— A  (iilTuiilfláfiiMlc  paEtamenio  ilo5  c/íí/Zmcj  dos  seus  melhores  clientes, 
e  a  coiiliuua  urgência  de  negociar  os  títulos  de  sua  carteira. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Os  adiantamentos  á  lavoura  fazem-se  por  intermédio  dos  cqm- 
niissarios,  e  à  vista  de  leiras  aos  prazos  de  4  e  (i  mezes,  as  quaes,  tomando  estes  a  respon- 
sabilidade, se  descontão  nos  Bancos  e  banqueiros  Estas  operações,  como  jà  (ica  dito,  não 
iiilluirão  no  successo  económico  do  mez  de  Setembro  ultimo. 

Quanto  ao  9."  (|uesito.— A  promulgação  do  Decreto  de  17  de  Setembro  alliviou  os  efTeitos. 
que  se  devião  espeiar  di'  um  acontecimento  tão  ^'rave.  A  suspensão  do  troco  cm  ouro  e  a 
elevação  da  emissão  do  líauco  do  Ifrasil  proporcionarão  ao  cominercio  os  possíveis  recursos 
para  conjurar  a  tempestade.  A  suspensão  de  pagamentos  por  60  dias  foi  assaz  proveitosa  ;  e 
bem  assim  as  disposições  relativas  ás  concordatas.  Quanto  porém  a  prohibiçâo  dos  protestos 
de  letras,  ainda  hoje  uw  parece  que  lõia  uma  medida  improlicua  e  susceptível  de  acarretar 
perigos  para  o  futuro.  O  que  o  conimercio  reclamou  do  Governo  a  este  respeito  foi  qui; 
o  protesto  de  leiras  não  procedesse,  dando  origem  á  abertura  de  fallencias ;  mas  não  que 
se  dispensasse  tão  importante  requisito. 

Quanto  ao  10."  quesito.— Desão-se  ambos  os  casos  designados.  Houve  negociantes  a  quem 
os  acontecimentos  de  Setembro  reduzirão  a  necessidade  de  pedirem  moratórias  ou  abati- 
mentos.   Outros  de  ha  muito  carecião  desse  benelicio,  pois  era  notório  o  seu  estado  deruina. 

Quanto  ao  11."  quesito.— Dous  erão  os  systemas.  Raríssimo  o  de  letras  a  prazo  fixo,  e 
geral  o  de  contas  correntes  com  as  retiradas  livres. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— >"ão  tenho  conhecimento  de  outros  títulos  senão  dos  recibos  no- 
minativos ou  ao  portador,  conservando  o  caracter  de  conta  corrente,  sendo  as  retiradas  á 
vontade  dos  depositantes,  e  não  exercendo  de  forma  alguma  as  funcçóes  de  meio  circulante. 

Quanto  ao  13.»  quesito.— Não  conheci  curso  a  taes  títulos. 

Quanto  ao  lí.°  quesito.— Depende  do  emprego  das  sommas  que  lhes  .são  confiadas  e  dos 
juros  que  se  obrigão  a  pagar.  Podem  ser  admittídas  as  retiradas  livres  dos  dinheiros  tomados  a 
juros  em  conta  corrente,  se  taes  sommas  forem  empregadas  em  títulos  de  carteira,  como 
letras  do  Thesouro  e  da  praça  de  primeira  ordem,  ou  apólices  da  divida  publica,  que  de  mo- 
mento otferecem  fácil  realização.  A  modicidade  dos  juros  pelos  saldos  das  contas  correntes 
é  indispensável  para  garantir  lucro  e  compensar  o  ónus  do  prompto  pagamento  a  que  são 
obrigados  os  banqueiros  que  aceilào  a  clausula  de  retiradas  livres.  Bem  pouco  tem  sido 
nesta  praça  comprebendido  o  emprego  que  devem  ter  os  dinheiros  vulgarmente  conhecidos 
pelo  nome  de  depósitos.  O  maior  numero,  sem  explicação  aceitável,  entendeu  que  immo- 
bilizando-os  em  prédios,  offerecia  a  melhor  garantia  aos  seus  clientes  ;  e  deste  systema  pro- 
vierão  em  parte  os  abalos  e  difficuldades  em  que  alguns  banqueiros  se  encontrarão  repeti- 
damente. 

Quanto  á  taxa  pelos  dinheiros  a  premio,  desde  a  installação  de  nossa  casa  que  procu- 
ramos corrigir  os  usos  da  praça,  oiferecendo  aos  depositantes  um  juro  que  correspondesse 
ao  tempo  por  que  tivéssemos  á  nossa  disposição  as  quantias  entregues.  Assim  ao  dinheiro 
conservado  por  mais  de  um  mez  abonávamos  o  premio  inferior  a  1  "lo  á  taxa  do  desconto 
do  Banco  do  Brasil ;  ao  letirado  antes  de  30  dias,  6  % ;  e  ao  embolsado  antes  de  8  dias 
não  contávamos  premio  algum.    Actualmente  vigorão  em  nossa  casa  as  seguintes  taxas: 

8  %  para  os  recibos  de  í  a  12  mezes; 

6  »/o  para  as  contas  correntes; 

S  °/o  para  as  cadernetas; 

4  Vo  para  o  dinheiro  retirado  antes  de  1  mez. 

O  retirado  antes  de  8  dias  nada  vence. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Creio  poder  altribuir  a  baixa  do  cambio  á  grande  allluencia  de 
tomadores  e  ao  numero  muito  restricto  de  sacadores  de  condança,  fazendo  estes  últimos 
prevalecer  esta  circumstancia  para  auferirem  maiores  lucros  na  transmissão  de  fundos. 


Resta-me  pedir  vénia  pela  exiguidade  e  deficiência  das  respostas  aos  quesitos;  porém, 
cumpre-me  todavia  declarar,  que  não  é  por  desconhecer  a  magnitude  do  assumpto  que  me 
restrinjo  a  tao  pmico.  Sem  encarecer  as  ditliculdades  inherenles  á  satisfação  completa  di- 
taes  quesitos,  penso  ipie  importaria  o  csluilo  miiiucliiso  das  condições  económicas  do  p.iiz  c 
aiialyse  das  causas  complexas  que  inlluirão  e  determinarão  a  grande  perturbação  de  Setembro 
próximo  passado. 

Para  emprcbender  semelhante  tarefa  seria  mister  largueza  de  conhecimentos  que  não 
lenho,  e  consumo  de  tempo  de  (pu'  não  posso  dispor:  por  isso,  como  corollario  do  pouco 
que  disse,  resiiminn  alguns  conceiíns  concernentes  à  crise. 

Para  descobrir  algum:is  das  origens  do  successo  (jue  nos  occupa,  seria  necessário  recuar 
até  aos  annos  de  1K.)7  e  ÍHóH,  au:il)s:ir  as  consequi'nci:is  sentidas  nesta  praça  como  ellVIIo 
das  crises  americana  e  europea  daqiiullas  épocas,  e  lillar  alli,  como  c;msa  remota,  o  estado 
precário  em   que  desde  então  ficarão  alguns  dos  nogocianies  desta  praça. 

O  abalo  elleclivo  em  grande  numero  do  fortunas  ;  o  afan  cm  pretender  desmenlll-o  com 
a  app:irincla  de  osteiitaçôcs  e  negócios  phantasmagoiicos;  a  iudlspeus:il)illdade  de  recorrer 
a  ou/.eiia  para  cniiliiiiKir  :i  iniiigua  di'  recursos  iirgentes  a  uma  i\ÍNteiiria  commercial, 
excitando  :i  avidez  febril  do  ganho,  ariojou-os  a  expedientes  culpável.--,  viciando  o  meca- 
nismo do  credito. 

Quando  já  não  hastavão  os  soccorros  usurários,  contrahldos  a  juros  de  até  30  "/o,  im- 
pelliilos  pela  halluciuaeão  da  peiliiiaeia,  nlvidjirão  os  mais  radicaes  preceitos  de  moralidade 
<ommei('i:il,  e  conseiuiiio  em  liriiiar  tllulos  de  depósitos,  lie  iiue  não  reeebiào  senão  fraceõis 
inslgiillicaiites.     Kião   os  extremos  pallialivos  paia  eueidtrir  os  p:iro\isiiios  da  agonia. 

Houve  modelos  de  integridade,  eMrcmados  do  numero  a  quem  pode  caber  estas  ar- 
guições pungentes;  porém  as  conseiiuencias  funestas  repercutião  na  communidade  dos  em- 
penhados cm  matérias  de  transacções,  c  arrastarão  algumas  victimas  de  boa  fé  e  probidade, 
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io  iiisOivcl,  íippiíriMiUio   ainda  uma  ONisleiifia 
COMI  ciiiiKladc  a  sciilciifa,  a  vista  da  piil)!!- 

siis|ii-Msão  de  pa^'aiiiciilos  da 

rócos  con- 

convcrlcr-se  em 

pi'la  sua  uiulli- 

tuovinicMti)  couinuMcial ;  sondo 

a  supprcssào   inopinada  de  uni  dos  mais  ini- 


sendo  ipii^  (lulros,  ^'i-aras  a  niilagi-es  de  eipiilil) 
liclicia.  ale  ipie  a  eonséieneia  publica  lhes  lavre 
cidade  dos  simis  manejos. 

Koi  Mesle  cslado  (íesordenado  e  aníuiiial  ipie  se  palenleoii 
iniportaiile  casa  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C». 

Os  hamineiíos  erâo  nesla  praça  órgãos  iniporlanies  das  niiiceOes  do   credito 
veríícnles    de  peijueiias  pareellas   disponíveis    (pie  viiiliãd    alll    eiiL^rossir  e 
<-:ipilaei.  proviilosos  como  auxiliares  das  dillerentes   industrias:   lornavâo-se 
plicidaile  dl»   relações,  ccnlro,  «■m   torno  do  ipial  ffiavitava 
(:i<'il   inferir  a  perturbação  (pie  deveria   causai 
portaiiles  (lestes  centros. 

í»s  evruitíiis  dos  males  (pi(>  delia  muito  eslavão   incubados    não  carecia,     de  mais    mr. 

saliir  ,1o  estado   latente:   a   conliança.  se nites   ate    então.   p(,r  nui:?  X,  ão    b  éni  e?nli- 

•  avel  iraiistormou-se  .Mn  desconliiiuea  coiiiplet:i,  iiiaiii(est;,n,lo'se  na  nnillid'5^^.  ( l(,s "  ,'  ■  mvs- 
Mirados  cori-KW  a  cxií-ir  as  economias  depositad:.s  :  e  os  bainpieiros.  (d,r  gXs  :  r.^s  it  ções 
iiiipn-Mslíis.   erao  compellidos  a   realização   de  lodos  os   seus   litnl.is  (!(■  ,•■  H(J  'a 

Soo  a  pressão  d;is  circumslancias,  em   conjunctura   tão  embaraçosa,    lodos  rccoriião  ao 

Hanco  do  Brasil   como  ollerecendo  o  único  ponto  de  a o  p:,ra  organis  r  a  resisttM  f  i  i    o^^^ 

o  iKiuco  evageiado,   e  mii,„n,r  os  etteitos  (pie  asMinii:,,,   pr, ,p(,rc(-,?s  :,iuv    ulors 

.uj^/7  ^:s:raÊe"^^^:^:^;::s!;:  '"■  ^^"'"'"•^  "'■'^'  ''•"--  "«^--.  «--"o  eo- 

i>ao  (jiieiemos  preconizarem  delallie  esla  jírande   instiliiicão  de  credito-  lem  vicios  nue 
bom  lor:i  ex  iip:,r,  e  a  apreci;içao  severa  descobriri;i  no  passado,  .>p(.cile,i,.sXe'  c,?n 
l-clcnc,:,  iia   l,s(.;,lis:,cao.  al^niui:i   cousa   ^iie  desappi.n:u,  iinversã.,  da  oidéln  reg.Oar 

so   conta  o  Rural  e  llypolhucario  como  aii- 


a 
;ilis:icão 
tin  relação  á  :inricultur:i,  o  Banco  do  Biasí 
xiliar  no  loriiecimento  de  capil:ies. 

Computando,  com   bastante  liiudamenlo,   em  i)0.000:000,sOOO  (js    empenlios   da  affriculluri 

oS":;  o'':la  .síia'';;;;;;.^^  ^S 

lHs^:í:í^nSí"n.iii?\i2L^:^!íí^:^:í;i:'^^';iií!;-'!5:i^é-. 

dos    princípios 
e  occupará 

de4?m'Ji.ír  Í.;ÍÍ;^;;:^:  <!"«  »^õ^éló"^m  tc^emunho  tiel  do  pass:ulo.  -lornece  lições  a  não 


leis  .^oonomicas.  pelo  desenvolvimento  da  viação  publica,'  pela  vii -iri/acao    do: 

'iul^'rt'^  ""'■•"  ».'^'^""''''  '^^'^•■'n*'"  escolas  ,  ue  eduquem  o    nossk     .'Tatlores 
lugar  mais  emiiieiile  entre  as  nações  agrícolas.  i.niauoií^s, 


Uio,  20  de  Março  de  ÍS6S.—João  da  Costa  Forliiiho. 


n.i  l^^nS^  !í^íaí^!ui^s":?^;;^t,S^'^aíí:;:í^  ;i;:i^^;^t  :!^t;;:^^^;'.ri^í;;,:r'- 
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f.IlViCT  ih,  ,M-.   pi-, 

Sebastião  Ferreira 
Soares,  autor  do-  ff.v» 
boço,  ou  primeirox 
traços  da  rrisi<  cain- 
mercial  de  lo  dfSr- 
tfmhro  de  lH(i.i, . 
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inuilo  iiilerioi-  íis  íiiijmm  larô.s,  a;;(>ia  (HH',  u  iius^o  coiuiiificio  cMoruo  si;  balaiicca  licia  pcniuUa 
(las  pruiluivOos  do  pai/-  loni  as  iiiuicadoiias  cslraiigeiras,  iiieuores  devem  ser  para  nós  os  efleitos 
das  perlmbacòe:»  do  coiiiiiiorcio  estraiifieiro. 

Depois  ijiie  SC  L'stal>c'lci ■riãi)  os  Baiieos  e  a  lacilidadi',  do  rredilo,  as  contas  das  iios^;'s  princi- 
pacs  praças  maritiiiias  se  li(|iiidão  com  o  exterior  aiiiiiialmciilc  com  mui  dimiiiuLas '■\cepçôi's, 
rcmetteudo  os  iiuporlailorcs  o  e\cedeiile  dl' suas  ÍMiporla(.'õ(ís,  ou   em   laiubiacs,   ou     ui  metal. 

Antes,  porem,  do  es'alieIeciiueulo  dos  Dauí os.  os  capitães  esU  aii;;eiios  por  alj^iiiii  "empo  se 
coiiscrvavão  lui  pai/,  ate  i|ue  os  iuiportailores  podesseui  effcciuai'  o  reloriio  dos  scp.s  valores; 
jiurquaiito  ta/.endo,  como  ajçora,  as  suas  vendas  a  credito  não  e\i^'irio  então  letras  cu  contas  as- 
siyiiadus ;  t:  se  c\ij;i;io  li;iras,  só  ciuu  dilliculdade  acliavão  quem  as  descontasse,  c  por  esia 
fcóiiia  o  retorno  dos  \aloics  das  importações  por  alj;nm  tempo  se  conservava  no  paiz,  que 
lendo  o  seu  meio  ciiculaute  ua  sua  niavima  parte  em  papel,  este  não  era  conversil  em  ouro  ;  lioje 
assim  uão  acontece  por  qyw,  os  ini|)orladoies  realj/ão  as  vendas  de  suas  mercadorias  por  letras  nu 
idiitds  ((,v.v/(/;((i(/((.v,  cpie  sao  lojío  levadas  a  desconto,  embolsando  elles  os  seus  capil;:es,  coiii  os 
ipiacs  ou  comiirão  os  |n'oductos  do  pai/,  para  exportarem,  ou  então  ouro  para  reiaetlercm, 
i|nanilo  o  cambio  cst.i  aliaixo  do  par  Ic^mI. 

São,  pois,  em  mioli.i  opinião  outras  as  causas  que  actuarão  para  o  apparccimenio  da  crise  de 

10  de  Setembro  de  l.^dií,  e  essas  com  lealdade  e  lianipieza  as  deuioustro  no  meu  opúsculo 
lilado. 

tjuauto  ao  '^.»  quesito.— «  1'óde  ser  altribuido  á  deficiência  de  collieila,  á  pariilisação,  ou 
"  ab;"itimculo  do  nosso  comniercio,  ou  a  especulai;ões  recentes,  a  abusos  ou  exageração  do  sys- 
■I  tema  de  credito  nos  cbins  últimos  armos,  ou  as  mesmas  causas  em  tempos  auterioies,  ou  a 
«  iniiuencia  da  nossa   le^'islação  econoutica,  on  a  pressão  «ine  sottiesse  o  meroaUo   nione- 

11  tario  ?  )> 

Penso  que  a  crise  ile  10  iK*  Setembro  de  IHtií  não  pôde  sei-  allribuida  á  falia  de  colheitas 
<!os  nossos  princiíiaes  piMduclos  cxporta\iMs,  podiMii  de  alfiuma  liuina  ter  concorrido  :ts  masco- 
llieitas  de  caie  ui'sles  iio  últimos  annos,  porem  não  loi  essa  causa  a  principal. 

>o  meu  opúsculo  deinonsiro  por  lorina  a  não  restar  a  nn-nor  duvida,  que  a  producção  do 
algodão  m»  (luinquenmo  de  ISoll— (ií  marchou  em  constante  progresso,  e  bem  assim  a  ilo  assucar; 
tendo  somente  experimentado  alguma  intermittencia  a  do  café  do  anuo  de  1861  em  diante;  mas 
a  despeito  disto  os  valores  de  nossa  exportaião  de  ISíil— 62  e  1862—63  são  superiores  aos  da 
importação  destes  dous  exi'rcicios  em  33..>!l(j:000,'!. 

A  p;nalisação  do  nosso  cominercio  é  mu  lacto  real,  ipiaiulo  se  comparão  as  transacções 
;interiores  a  t.S.W  com  as  posteriores  a  aquellc  anuo,  se  porém  se  eslutláo  as  causas  que  actuarão 
para  tal  decrescimento,  iccoiibece-se  que  ella  é  a  consequência  do  estado  de  cspectação  eiu  que 
se  collocou  o  nosso  commercio  exterior  observando  o  resultado  da  crise  de  1857,  que  appareeeii 
nos  Estados-Lnidos  Norle  Americanos,  que,  lelluindo  nas  praças  Europèas,  deu  em  conclusão 
entre  nós  a  iniciação  de  projectos  de  leis  restrictivas  de  credito  na  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
dos  quacs  resultou  a  lei  de  22  de  Agosto  de  IStiO. 

Desde  a  apresentação  do  primeiro  projecio  da  lei  restrictiva  do  credito  na  Camará  dos 
Srs.  Deputados  até  a  decretação  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  o  nosso  conimercio  se  coii- 
servou  em  estado  di'  duvida,  e  tratou  de  reiraliir-se  em  suas  operai;ões  a  credito,  C  dahi  a  dimi- 
nuição do  movimento  liansaccional  da  imporlaiitissima  i)i-aca  do  Uio  de  Janeiro. 

Com  quanto  a  lei  de  22  de  Agosto  de  tSliO  seja  em  seus  lins  de  sumula  utilidade  para  ga- 
raiilia  da  rii|ueza  pnhlirn  e  particular,  foi  comtudo  por  demais  malelica  em  seus  primeiros 
ctleitos  para  os  commerciantes  que,  liados  na  liberdade  do  credito,  tiubão  b'itu  ;i\iilladas  tran- 
sacções a  credito;  e  ;i  lei  lendo  de  ser  cumprida  desde  logo  não  lhes  deu  tempo  para  liquidareni-si- 
regularmente,  pois.  lhes  ditlicultou  os  meios  de  obterem  os  c;ipilaes  de  ipie  careciao.  resultando 
disso  as  diversas  lallencias  que  logo  em  seguida  ;i  promulgação  daquella  lei  apparecèrão. 

Quanto  ao  í."  (piesito.— Kstas  questões  achão-se  em  parle  respondidas  com  o  que  disse  em 
res|iosta  ;io  qnesilo  aiilerior,  e  por  isso  sii  ;iccrescentarei  ipie  ;inte)'iormente  ao  anno  de  IK^iS 
íi.ivia  grande  lacilidadi'  íkis  traiis;ii'ções  a  credito,  poripumlo  ;i  iinic;i  pressão  de  ipie  se  rcscuti;i  a 
praça  do  Uio  de  .liineiro,  era  a  result:iute  dos  c;i|iitaes  chamados  pelas  diversas  couipanbias  aiio- 
nvmas  que  se  tiiihão  organisado  para  explorarem  vários  ramos  de  induslri;is  novas  entre  mis, 
e  aliMU  disso  a  paralisação  por  algum  tempo  das  vendas  dos  cales  logo  em  seguida  a  eiise  de  lH"u 
nos  Kstados-lnidos  do  Noiíc  da  America. 

Os  innuineros  projciios  de  companhias  e  sociedades  anouymas,  cujas  acções,  aliuienlav;io  o 
immoral  jogo  da  agioiagem,  lazião  uão  pouco  eiteito  na  retil'ada  do  meio  circulante,  dos  hns  a 
que  até  ent;io  se  empi  egavão  no  licilo  commercio ;  poniuanlo  não  era  possível  reunir  lautos  mi- 
lli;ires  de  contos  que  deni;iiidavào  essas  emiue/.as. 

Quanto  ao  õ.°  (juesilo.— Se  bem  (|ue  so  em  visl:i  dos  balanços  e  da  escripturacão  dessa  c;is;i 
banciíria  é  qne  se  pudesse  dar  uma  resposta  s;itisracliiri;i  a  esl;i  qneslão,  cmutiido  ;iventuriuei 
algumas  breves  considerações  a  respeito. 

K'  minha  opinião  que  o  priíii  ip;il  motivo  (|ue  originiui  a  suspensão  de  pagamentos  da  casa 
li;mcari;i  de  .\nlonio  ,losi'  Alves  Souto  &  C.-',  loi  a  imprevidência  com  (pie  esses  banipieiros  iiu- 
mobilisnrão  a  maior  parle  dos  c;ipitacs  de  que  dispunhão.  abusando  assim  do  illimilado  credito 
de  que  gozavão;  e  a  esle  gr;iiide  erro  veio  jiinlar-sc  niii  oulio  aind;i  nniior,  ipnil  o  da  lonnida  de 
grandes  smnmas  ;i  tilnlo  de  contas  corrciiles  com  retirad;is  livres;  estes  dons  lãclos  cião  m;iis 
que  sullicientes  par;i  fazerem  baquear  aipielles  bampn'iros,  ;iiiida  que  outros  muitos  não  exis- 
lisseui.  1     1-    1    ■ 

.\  calcular  pela  gr;inde  soinm;i  i|ui' represeiilão  os  bilhclcs,  vales  ou  recibos  de  dinheiros 
toimidos  em  contas  Vorrenles  pelos  banqueiros  \.  .1.  .\lves  Souto  &  C.-',  com  rcliradas  livres, 
vé-se  (pie  mesmo  antes  ihi  priiiieir;i  coiiiihi  i|ue  sollivrào  cm  18.'58,  o  gyro  das  suas  transac- 
ções b;iiicarias  er:i  pur;i  e  simplesmente  elVecluado  ( (Uii  essa  espécie  de  c;ipilaes  ;  e  de  certo 
(pie  semellianles  liaiisaccões  repmisavão  sobre  a  base  mais  precari;i  ipic  c  possível  imagiuar-se ; 
('  :i  c(msei|ueMci:i  de  semelhante  imprevisão  foi  a  crise  (pie  prodii/io  esta  casa  b:incaria  em 
Setembro   de   I86'r. 

Quanto  iio  6."  (piesilo.— Para  se  poder  i espiuider  s.(iislacliui;iiii('iite  a  esla  ipiestão  fora  pre- 
ciso rever  a  concspoiltlenci;i   e   ;i  conlahilidade   da  c;isa    baiicari;i  de  Alves  Souto  &  {'..',  mas 


llVl)()tliOtii'aiiii'lUf  p('ulc-Sf  i;ilciilai'  i|ii<'  i'ssrs  ciiiliantros  tivfi'ã()  coliieço  cm  18o7,  visU»  liiic 
cm  I8.)8  SC  llic  (Icii  a  iiriíiiciía  c(iiri<la,  coiiscíiucncia  iiicvilavcl  da  acciímulaçào  das  causas 
lalculi's  (|iic  ião   acluaiutii  soUrc   a(|iicllcs    bamniciíos. 

OiiaiUo  ao  7."  (incsilo.— Os  |)i'iiiii|iai's  laclos  que  dilalárào  esses  cuiharaeos  da  casa  liaii- 
(■ai'ia  de  A.  .1.  .\lV(!s  Soulo  Ai  C^  foi  a  itiimeira  eoiiida  iiui'  sodicião  cm  iHoS,  a  (|ual  só  pode  le- 
sislir  com  o  preslante  auxilio  do  Banco  do  lírasil  c  de  seus  auii};<is;  e  hoje  do  domiiiio  do  publico 
que  uessa  (''po<a  aciuclles  liauijueiros  scuão  cslavão  cui  eslado  de  iusulveucia,  liulião  eoiuludo 
forçosa  necessidade  di'  se  li(iuidarem  ;  poiípianlo  a  sua  coula  de  lucros  c  peidas  aprcscnlava 
crescidos  prcjui/ds,  (|ueciunoconseipicucia  necessária  anuulla\a  iirandc  parle  do  capilal  linurado. 
Nunca  esli\e  no  segredo  dos  liau(iueiros  desla  praça,  mas  a  calcular  pelas  Iransaicoes 
poi"  alguns  dídlcs  eHecluadas,  cliego  a  convcncei-me  líue  a  scicncia  do  l)an(|neiro  era  pouco 
ooillict^da   na   praça  do   Uio  ile  Jaíiciro   pelos   ipie  deste   mislér  se  occupavâo. 

Ouanlo  ao  8."  (picsito.  —  Os  adianiauienlos  leilos  aos  la/cndeiros  da  l'rovineia  do  Uio 
de  /aiieiro  e  realizado  p(n'  meio  de  sa(|nes  destes  solirc  os  seus  cori'cspoudeutcs,  a  i|uem 
reineltem    os   productos   de   sua    lavoura    para    V('uder   medianlc   uma   coinmissão  de  3  "  o- 

Us  coiumissai'ios  de  cale  adianlTio  ;ios  la/eudeiros  as  i|uaulias  de  ipie  estes  cai^ccrni  . 
calculando  esses  adiaiilamenlos  pcdas  remessas  prováveis  (pie  llies  devem  ser  feitas  •.  em 
maior  parle  os  dlnlielros  para  o  supprimciito  dos  fa/.ciideiros  são  tomados  pelos  coinniis- 
sarios  nos  seus  bamineiros  ao  juro  corrente,  e  sobre  elle  carrcuão  mais  2  "/"  ''e  {jarantia 
aos  fazendeiros,  de  sorte  ipie  estes  sempre  pafíão,  pelo  menos,  mais  i  "o  ipie  o  (les(  outo 
estipulado  pelo  lianco  do  Brasil,  poniuanlo  nao  lendo  n<i  cadaslio  do  Banco  do  Brasil  cre- 
dito aborto  os  lazeudeiros,  as  lirinas  destes  nàosão  aceitas  naipudlc  eslabeleciínenlo,  pelo 
i|ue,  só  com  as  lirmas  dos  comniissarios  sao  descontados  os  seus  tiliilos  nos  baiM|ui'iros, 
Hue  assim  se  consliliiiráo  intermediários  dos  fazendeiros  e  do  Banco  regulador  do  credito. 
e   por  isso  mais  2  "o   c;irre};ão   ipie   o   Banco   pela   sua   garantia. 

Ora,  sendo  o  desconto  mais  geral  do  líani'o  do  Brasil  na  razão  dei)  e  10  "/o  ao  amio, 
segue-se  tiutí  os  fazeiídciros  mais  favorecidos  não  obtém  dinliciío  na  praça  com  incmn- 
juios  de  J3  e  t4  "/o  ao  anuo,  o  (|ue  llii's  c  cxlrcuiamente  jiravoso,  |)riiiei|ialmeiite  nos  auiios 
de  mas  collieitas  de  café,  ctuno  tem  sido   de    I.Hiil   para   ca. 

E',  pois,  fundado  nestes  factos  ipie  penso  ipie  os  supprimenlos  feitos  á  lavoura  tambcui 
de  alguma  forma  devem  ti;r  c  oníori  ido  para  o  a|iparcciineuto  da  crise  de  Selembro  de  I8(ii, 
mas  não  pciiso  (|ue  seja  essa  a  causa  principal  ;  porquanto  raro  é  o  fazendeiro  que  não  amiuMiza 
em  grande  parte  os  seus  débitos  todos  os  ânuos,  c  muitos  saldão  as  suas  conlas  annnalmeiíle. 
Quanto  ao  11."  quesito. —Os  graves  prejiiizos  occasionados  pela  crise  commercial  de 
Selembro  de  J8ti'i  ainda  não  tiverão  termo  e  continuào  a  apresentar  os  seus  maléficos  erteilos, 
produzindo  muitas  liquidações  e  quebras  de  casas  coiiimerciaes,  que  a  não  ter  apparecido 
ainielle  calaclvsino  iriào  niarcbando   regularmcnle  nas  suas   transac(  ões. 

.V  calma  ápparenltr  que  se  observa  não  prova  de  fornia  alguma  mcllioramenlos  coin- 
merciaes,  porque  cila  e  tão  soinente  a  conseiiuencia  das  medidas  energiias  assummidas  pelo 
Governo  Imperial  nos  dias  13  e  1í  de  Setembro,  que  a  não  ter  assim  procedido,  c|ucm 
poderia  calcular  com  os  resultados  consequentes  das  inimodi'radas  exigências  dos  comolores 
de  nova  espécie,  (iiie  em   grupos  obstrnião  o   transito  da  rua    Direita   e  da  Alfandega. 

A  suspensão  de  pagamentos  por  tJO  dias,  decretada  pelo  Governo,  loi  uma  medida  pre- 
ventiva de  que  não  usarão  os  m'gociaiiles  solvaveis,  porquanto  continuarão  a  pagar  os  seus 
compromissos  como  se  a(iu(dla  faculdade  não  exislissi'  ;  coiiseguinlcmente  i'  ainda  boje  miiiba 
opinião  (|ue  nenhuns  benelicos  efleilos  rcsnllou  para  o  commercio  licito,  de  semelhante  sns- 
pi;n.são  de  pagamentos  por  (iO  dias. 

.\s  concordaias  decretadas  pelo  (Joverno,  podem  muito  bem  ser  que  encontrem  grande 
apoio  nos  seus  fundamentos  jurídicos,  mas  nos  seus  etteitos  comnicrciaes  e  económicos  podem 
ser  origem  de  niiiilos  males   provimos  e   remotos. 

Quanto  ao    10."  quesito.  — Km    r<'gra   geral   esloii   convencido  que  a  maior  parte  das  fal- 

lencias  que   lem  apparecido  depois  da  crise  coinniercial    de  Setembro  de.  1804  sao   a    coiise- 

(lueiieia  necessária   dai|uelle   cataclysmo   económico;  cmntiido   sou  propenso   a  crer,    o  ijne 

assoalha  a  voz   publica,  que  existein   algumas  concordatas  injiístilicaveis,   que  se  não  terião 

dado  sem  a  existência  da  suspensão  das  leis  conimerciacs  para  os  fallidos  na  presente  época. 

E'  por  demais  milindrosa   esta   ([uestão,  e  poi  lauto  só  com  muita  reserva    se  deve  delia 

tratar,  e  ainda  assim  so  em  presença  de  provas  irrelragaveis,  e  \mv  isso  nada  mais  direi  a  respcilo. 

Qiianlo  ao    ll.°  ([iiesilo.  —  Nunca  tive  oecasião  de  observar    por   mim  mesmo  o  sysienia 

seguido  lias  operações  bancarias   dos  banqueiros  que   fallirão,  mas  a  julgar  pelos  fados  (|iie 

boje  .se  acliào   no  dominio  do  publico,  piWle-se  altirmar  que  a  maior  parte  desses  baiii|neiios 

desconlieiião,    on  antes  não  pralicavão ,  as  regras  mais  comesinhas  das  transacções  bancarias. 

Uecebião  grandes  sominas  por  empréstimo  a    lilulos  de  coulas  correntes  com  retiradas 

livres,   para  emprestal-as  aos  seus  fregui'zcs,  ou  para  desconlos  de  valori'S ;  e  ealcula-se  ipie 

a  difleriMiça   dos  juros  ([ue  liravão  a  seu  favor   regulava  entre  2  e  pouco  mais    por  cenlo. 

Abrião  contas  correntes  aos  seus  freguezes  sobre  as  quaes  lhes  fazião  avultados  empréstimos. 
Sou  informado  cpie  alguns  desses  banqueiros  abrião  essas  contas  correntes  sem  que  tivessem 
p(M'  base  os  créditos  nellas  conferidos,  títulos,  ou  valores  descontáveis  ;  e  outras  vezes  as  contas 
correnles  tinhão  por  base  hypothecas  de  l)ens  iininovcis  e  semoventes  de  diflicil  transmissão. 
Em  resumo,  nisto  se  cifrava  a  scicncia  da  maior  parte  dos  banqueiros  que  fallirão;  ciini- 
pre-me,  porém,  ponderar  que  assim  me  c\press;iiido  não  tenho  cm  vista  ottender  a  ninguém, 
e  tão  sómenle  demonstrar  a  nimia  boa  fé  com  (|ue  se  procedia  na  praça  do  Uio  de  J;ineíio 
cm  tão  iinportanles  operações  commerclaes,  (pie  cm  outras  praças  do  mundo  repousão  sóbri- 
os mais  |)osilivos  cálculos  e   probabilidades  conlingeiíles. 

Quanto  ao  12.»  quesito.  — Em  minha  opinião  os  recibos  iioininatlvos  on  ao  pmaador 
eiuiUidos  pelos  bamjueiros  (|ue  fallirão,  representavão  uma  real  emissão  simulada,  e  mil  vezes 
niiiis  perigosa  e  prejudicial  ao  publico  que  a  dos  Bancos  de  emissão;  por(|uanlo  fazendo  o 
etíeito  de  imxída  nas  transacções  comnicrciaes,  não  tinhão  nenhum  limite  assignavel  .senão 
o  credito  individual  dos  seus  signatários;  foi  um  meio  illicilo  poslo  em  acção  para  illndiras 
disposições  da   Lei  de  22  de  Agiisto  de  18(jO. 


Qiianlo  ao  I,!.»  (|iii'^ili),  —  A  i-es|ii)sl:i  i|iii'  :ii:ihi'i  di»  dar  ao  i|iirsiio  aiili"i-ioi-  responde  a 
cslas  ijiieslões  ;  mmkIo,  eoino  disse,  a  liiiiilaião  da  ciniilai.ão  do-.  Uliilos  ou  reiil)Os  dos  baii- 
iliieiros  medida  sónienlo  pelo  credilo  iiidiwdiial  de  ((iie  fro/.a\ào  os  signatários  desses  papeis 
(le  tredilo,  fazendo  por  isso  veidadeiro  elleilo  de  moeda  nas  Iiaiísaeeões  e  permutas. 

Qnanlo  ao  li."  ipiesilo.  — llespondeiiilo  ao  (|nesilo  5.».  disse  (|ne  semellianle  syslema  de 
lomar  diidieiros  em  conla  correnle  a  jnros  com  reliradas  livres,  eia  o  mais  erróneo  e  pre- 
cário possivel,  e  ipie  a  isso  se  devia  prÍMei|i:ilineiile  allriliuir  a  suspensão  de  papamenlõs  da 
(•asa  bauearia  de  António  .losé  Alves  Soulo  &  ('..";  portaulo.  ajxora  sii  aeercseenlarei  f|ue 
eslabeleeeiído-se  tem  liypotlieses  de  Iraiisai^eões  elViMliiadas  poi'  nin  banipieiro  ipialijuei'.  iiijos 
eapilaes  de  que  dispozer  lenlião  poi'  ba^e  as  reliradas  livres  e  a  \oiiladr'  dos  lorneeedoies 
desses  capitães,  noventa  e  nove  dessas  liypolheses  apreseiilaráõ  pndiabilidades  de  perda  para 
V  bamiueno  ;  é  pois,  minha  opinião  ((uc  o  iiTebimeiíto  de  dinheiros  sídire  taes  bases,  anida 
ipie  a  juros  baixos,  não  deve  jamais  ser  ai-eilo  pelo  baiiipieiro  inlelligeiíte  e  zelador  dos 
imeresses  dos  sens   IVegliezes  e  eoinnjilleiiles. 

A  mais  simples  analyse  deiiionslra  une,  a  não  ser  o  tal  systema  de  conlas  correntes 
com  retiradas  livres,  as  casas  bancarias  (pie  lalliião  teriào  experimenlado  iom|)lieaeões  nas 
suas  operações,  mas  não  terião  suspendido  o>  seus  pagamenlos  e  em  sefrnida  lallido, 

E'  portanto  uiinlia  opinião  i[ue.  sem  ri'slriiigir-se  a  liberdade  do  credito  por  um  acto 
legislativo  on  administrativo,  se  deveria  vedar  o  tal  systema  das  rmitii^i  riinriilr.s  ligtirníld.s. 
para  se  lazi-rem  sobre  os  sens  valores  emissões  simuladas,  ijui'  alem  de  lacililaiem  abusos, 
caiisão  males  incalculáveis  á  fortuna  publica   e  particular. 

Uuanio  ao  1.)."  i|uesilo.  —  Este  quesito  pela  liirma  jjorque  nelle  se  |.nnncião  as  questões 
de  que  trata,  conduz  a  respondei-se  que  a  bai.va  do  cambio  actual  procede  do  curso  for- 
cado das  notas  do  Banco  do  Brasil,  e  da  superabundância  de  sua  emissão;— mas  em  Ihese 
absoluta,   e  no  caso  occorreiíte  isto   não  me   parece  a   causa  da  baixa  aclnal  do  cambio. 

Considerando-se  em  absoluto  esta  (piestão.  di-ve-se  convir  em  (|ne  neiílinm  Banco  de 
emissão,  sendo  bem  dirigido,  pôde  lanear  na  circulação  maior  nnniero  de  snas  notas  do  que 
as  necessárias  e  reclamadas  ])ela  necessidade  das  Iraiisacçôes  ( (iiiimiMaiaes  e  industriaes;  e 
dovendo-se  considiMar  o  Banco  do  Brasil  neste  caso,  é  evidente  que  a  sua  emissão  não  SC 
aclia  além  das  necessidades  actnaes  do  nosso  mercado,  e  permutações. 

O  curso  forcado  das  notas  de  um  Banco  rfiiiilailni-  ilii  meio  eimilaiite.  não  pôde  de  per  si 
sii  ser  caiisa  da  baixa  do  cambio.  .Vinda  c(msidi'rando-se  a  snspensão  do  troco  das  notas 
(hl  Banco  do  Brasil  em  oiuo  a  vontade  do  piiríailoi ,  como  nm  tacto  anormal  e  Iransitoiio, 
(pie  L',  não  pode  isso  ser  causa  nnica  par.i  a  baixa  do  cambio;  poripie  ;(  não  convertibilidade 
dessas  notas  em  ouro,  o  i|ue  faz  iminediatameule  produzir  no  mercado  c' a  escassez  do  ouro, 
e  por  isso  subir  de  valor,  dillicultaiulo  a  sua  exportação;  pelo  que  os  lemelenltes  do  valores 
a  etfectuar  iudcnr:iráõ  cambiaes. 

Quando  :is  c;inibiaes  são  fornecidas  por  um  cambio  abaixo  do  cambio  par,  lambein  esse 
niei(r^  é  repellido  pelo  remetteute,  ((ue  procura  então  os  productos  iii(lnsiri;ies  exportáveis  para 
comprar,  e  se  estes  existem  por  pre(;os  ra/o;iveis  o  cambio  tende  a  equilibrar-se. 

Fiistos  estes  principios,  que  são  verd;i(h'iros,  e  claro  e  evidente  (|iie  nem  a  emissão  do 
Banco  do  Brasil  ,  nem  o  curso  forcíido  dado  leinp(n;(ri;iinente  as  snas  notas  são  as  causas 
principaes  e  únicas  da  baixa  actual  do  cambio,  p(n-em  outras,  a  meu  ver,  mais  ponderosas 
cm  sna  ac(;ão  cominercial. 

.la  disse,  res|ion(leii(lo  :i  outros  quesitos,  que  antes  da  crise  de  .Setembro  de  18r4  existiào 
em  concurrencia  com  o  papel  moe(l:i  e  com  as  not;is  do  Banco  do  Brasil  grande  somiua 
de  vabnes  em  recibos  ou  v;dcs  dos  banqueiros  (pie  lalliião,  c  estimando-se  pelos  balanços 
conhecidos  em  3O.O;)I):OJ0.sO30  esses  vales,  e  siippoiído-se  (pie  sij  dons  terços  desta  soinma  exis- 
tisse em  gvro  n:is  permutações,  vè-se  (pie  ;i  retir:ida  de  Ião  grande  somma  da  circulação  da 
|)i :((■;(  (lo  íiio  dl'  .l:ineiro,  desequilibrou  :i  re^'ul:iiiil;iile  (l;is  smis  transaccf)es ,  e  COino  que 
iiilorpeceu  o  seu   desenvolviínenlo  coniiiierci;il  c  indnslrial. 

E'.  poilanto,  inconlestavel  que  eimpianto  o  \;i(no  deix;i(lo  mi  praç;i  por  esses  litulos  de 
credito  dos  b;ui(pieiros  que  fallirão,  não  lõi  preenchido  |)or  outro  meio  e(|iiiv;ilente,  o  estado 
de  marasmo  d:is  operações  coiumerciaes  será  conservado,  e  o  cambio  tenderá  cada  vez  mais 
p;ira  o  abiiixameiíto. 

(»r;i,  as  emissões  do  Banco  do  Brasil  depois  (l;i  crise  ainda  nao  altingeni  a  soiniiia  dos 
v;iles  i'etii;idiis  il.i  circnhicão  de  Setembio  de  isilí  p;ii"i  cá,  por  isso  nao  é  presnmivel  a  de- 
preciação de  su;is  notas  pel;i  snber.ibiinihimia  de  meio  (  ircnl;inte,  do  qii;il  :ilias  se  sente  grande 
carência  no   inerc:ido. 

l'ara  ipie  o  B;iuco  do  Brasil  possa  emiltir  conforme  ;is  necessidades  do  mercado,  e  coii- 
sequeiici;i  necess;iii:i  (l;i  lei  de  su:i  org;inisacão  que  elle  |iossii:i  em  sons  cofres  um  lastro  rc- 
l;i!i\o  em  ouro  sobre  o  qiuil  bíisèe  sua  emissão,  |ioil;iiito  i'  evidente  que  o  curso  forcado  de 
suas  nol;is,  e  ;i  suspensão  do  sen  troco,  sendo  niriliihi  lempoi;iri;i  e  de  segniaiiça,  não  p(Mle 
deiueciar  o  seu  credito   e  lazer  b;uxar  o  cambio. 

E'  ininlia  (qiini;io  que  a  baixa  do  c:imbio  ;ietual  tem  por  principai^s  motivos— as  nossas 
compliciícões  exteriores— e  ;i  crise  commi'rri;il  de  Setembro  de  t.SIlí— i:insas  est;is  que  col- 
locarão  o  nosso  comnii  rcio  em  est:iil(i  de  dnviíla  e  snspensão,  ;issiiii  p;ir;ilvs:Hiilo-se  ;i  expor- 
l;i(  ão  dos  nossos  |iroiluclos,  e  como  conseqnenci;!  disso  a  (íiiniiiiiição  d;i  inip(irt;içao  estrangeira. 

(;ancein-se  milito  embor;i  os  econoniist;is  p;ir:i   determimir  :is  ra/ões  positivas  ipie  devem 
re 'ul;ii    ;is  leis  (l:is  permutas  e  dos  c;nnliios,  n:i(l;i  conseguiião  idem  (l;is  seguintes   venbidcs. 
"  As  permutas  são  a  conseipieiicia  n(tcessari;i   das   prodiicções  e   industrias  sociaes ,   e  das 
franipiezas   e   g;ir:inlias  commerciaes. 

Os  (Miiibios  lèm  por  li;iroiiietro  regulador  os  productos  ex|)orl;iveis  e  os  imporlados  no 
paiz  que  ijiiei  (  ;inilii;ii  liinilos;  |.  coiisi  ;;iiiiileniriile  o  que  exporia  imiis  do  que  imporia  tem 
cm   re;.'r;i   gei;il   o   c;iinbio  :i  seu   lavor,   e   vice-\ers:i. 

'reiílio,  me  p:irece,  Exm.  Sr.,  respondido  a  lodos  os  (]uesilos  pnqioslos  pm'  V.  Ex.,  e  s« 
me  res|:i  peilir  (Icseiilpii   d;i   imperfeição  deste   lr;ib;illio,  escriplo  ao  correr  da   peiína. 

Delis  (liiarde  a  V.  Ex.  — Bio  de  .laneiro  .  i>  de  Abril  de  ISiW  — lllin.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  (hl  Silva  l'err;i/,  Cresideiile  d:i  Commissão  de  Inquérito  da  crise  com- 
mercial.— Ill     Silm.stidii  /■'iTiriía  Sdiires 


c. 


PARTE     II. 


Quesitos  propostos  pela  Coiiimissao  a  difíereiíles 
Bancos,  casas  bancarias,  e  outros  estabeleci- 
mentos, e  informações  prestadas  pelos  mesmos. 


Uelação  (los  IJaiicos,  casas  bancarias  o  oulros  cslabeleci- 
iiieiilos,  c  Comiiiissõcs,  ele. ,  a  quem  Coi-ão  propostos 
(liircrciilos  quesitos  formulados  pela  Commissfio  de  In- 
quérito. 


Hanco  do  Brasil. 
Banco  Rural  e  Hypolhecario. 
Banco  Mauá,  Mac-Gregor  &  C.^ 
London  and  Brasilian  Bank. 
Brasilian  and  Portuguese  Bank. 
Casa  Bancaria  de  Bahia  IrmiSos  &  C.'' 

«  (t  <c      lUion  &  Marques  Braga. 

ic  «  «      Fortinlio  &  Moniz. 

«  (t  «     Costa  Guimarães  &  C.» 

«  «  «      Mauá  &  C.ii.na  cidade  de  Santos  ,  aa  lio  Iliu  tiraiide  do  Sul,  e  n;i  de 

Porto  Alegre. 

n  <i  «      Bernardo  Gavião,  Ribeiro  &  Gavião,  eiu  S.  Paulo. 

«  <i  «      Miranda  Jordão  &  C",  na  Paraliyba  do  Sul  e  Bemposta. 

t^uixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  nesta  Còr(e. 

Commissões  administrativas  das  casas  bancarias  lallidas  de 

António  José  Alves  Souto  &  C», 

Gomes  &  Filhos, 

Montenegro,  Lima  &  C.^, 

Oliveira  &.  Bello,  e 

Amaral  &  Pinto. 

Fiscaes  dos  Bancos  da  Bahia  c  Pernambuco. 
Commissões  liquidantes  das  massas  fallidas  de 

António  José  Domingues  Ferreira ,  e 

Astley  Wilson  Jt  C.» 


Quesitos  propostos  pela  Commissão  a  dilíereiílcs  Bancos  e 
casas  bancarias ,  e  informações  prestadas  pelos  mesmos . 


Officio  dirigido  pela  Coniiuissíío  eiu  19  de  Janeiro  de  1SG5  a 
differentes  Dancos  c  caisas  bancarias. 


Ulm.  Sr. —O  Governo  Imperial  nomeou  uma  Coramissão,  composta  dos  Srs.  Conselheiro 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  e  Ur.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  c  do  abaixo  assigaado, 
para  proceder  a  um  imiueriío  sobre  as  causas  que  determinarão  o  successo  económico,  que 
actuou  sobre  esta  praça  em  Setembro  do  anno  passado. 

Km  assumpto  tão'  iniporlaiite,  a  Commissíio  reconhece  a  necessidade  de  consultar  as 
jiessoas  competentes,  e  por  esta  razão  venho  em  nome  da  mesma  Commissão  rogar  a  V.  S . 
que  se  digne  de  auxilial-a  no  desempenho  de  seus  trabalhos  com  suas  luzes,  qualificado 
testemunho  c  autoridade ,  favorecendo-lhe  não  só  com  as  respostas  aos  inclusos  quesitos , 
como  com  os  dados  e  esclarecimentos  que  pede ,  e  quaesquer  outros  que  V.  S.  julgar 
convenientes ,  cora  o  que,  além  de  um  serviço  ao  paiz ,    farã  favor  especial  á  Commissão. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — IHm.  Sr —Pela  Commissão,  Ângelo  Moniz  da   Silva  Ferraz. 


Ao  Banco  do  Brasil. 


QUESITOS. 

1."  Qual  a  somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o  estabelecimento, 
em  virtude  de  operações  de  desconto,  ou  quaesquer  outras,  ou  de  empenhos  de  nossos 
lavradores  nos  três  últimos  annos  ? 

2."  Idem  de  commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaes- 
quer outras  no  mesmo  periodo  ? 

3.0  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortizados  ? 

4."  Qual  o  computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a  negociantes  importa- 
dores ou  de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  caução 
de  lacs  titulos ,  cora  a  necessária  distincção  das  sonimas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e  nacionaes  ? 

b.°  Qual  a  importaiuia  de  dinheiros  fornecidos  a  differentes  Bancos  e  casas  bancarias  por 
operações  de  desconto  de  titulos,  ou  quaesquer  outras,  durante  os  dias  de  Setembro,  em  que 
actuou  o  successo  económico  sobre  esta  praça  ? 

6."  Qual  a  somma  recebida  a  juros  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Setembro, 
e  nos  niezes  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro  de  18&4  ? 

'■"  Qual  o  computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  o  Banco,  que  tiver  sido  arre- 
cadado até  à  data  em  que  o  mesmo  Banco  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos  ? 


i."  Um  quadro,  organisado  á  visla  do  cadasiro  do  lianco,  do  credito  aberto  a  cada  iiiii 
dos  banqueiros  e  casas  fallidas  em  virtude  ou  depois  do  successo  económico  de  Setembrn 
de  ISftí,  com  declaração  do  máximo  e  minimo  que  dentro  desse  credito  obtiverão  annual- 
liiente  de  183t)  em  diante,  c  dislincção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações  qui; 
costuma  fazer  o  Banco  por  meio  de  descontos,  empréstimo,  caução,  etc,  assignalando-se  as 
épocas  em  que  taes  créditos  forão  augmentados  ou  diminuídos,  e  igualmente  o  que  se  tenha 
dado  nesse  periodo  de  tempo  sobre  a  pontualidade  dos  seus  pagamentos,  sua  solvabilidade  e 
augraento  de  seus  créditos. 

2."  Copias  de  quaesquer  pareceres,  ou  votos  motivados  de  alguns  membros  da  Directoria 
sobre  taes  augmentos  e  com  relação  ao  credito  das  mesmas  casas. 

3."  Uma  informação  do  que  occorreu  directamente  entre  o  Banco  e  as  mesmas  casas  nos 
dias  9  e  seguintes  do  mez  de  Setembro  de  1864  até  o  dia  em  que  cilas  fallirão ,  quer  em 
lelação  ás  propostas  para  lhes  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  paga- 
gamentos,  quer  em  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quer  finalmente  sobre 
as  razões  para  a  recusa  de  satisfação  de  taes  pedidos,  e  com  especialidade  a  respeito  da  casa 
de  António  José  Alves  Souto  &  C.» 

i."  Um  quadro  sobre  o  movimento  de  sabida  do  fundo"  disponível  do  Banco  cm  troco 
de  suas  notas  ,  em  cada  dia  do  mez  de  Setembro  do  anno  passado  até  o  da  suspensão  do 
mesmo  troco  em  ouro,  com   demonstração  do  saldo  do  mesmo  fundo  nesse  dia. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  186S.— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Ao  Baueo  Rural  e  IIy|ioflieeario. 


QUESITOS. 

1."  Qual  a  importância  do  fundo  ou  capital  disponível,  que  o  Banco  tinha  em  caixa  na 
ultima  (juinzena  do  mez  de  .\gosto  ,  e  nos  dias  anteriores  ao  successo  económico  do  mez 
de  Setembro  de  1864  .' 

2.0  Qual  o  estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  (iiic  foi  decretada  pelo  Governo  a  sus- 
(icnsão  e  prorogação  por  60  dias  dos  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  c  quaesquer 
outros  titulos  commerciaes  pagáveis  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  dit  Janeiro  .' 

3.0  Qual  a  importância  annual  do  credito  do  estabelecimento  por  titulos  de  hypotbeca 
no  decurso  de  cada  um  dos  ires   últimos  annos  ? 

■i."  Qual  a  somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o  estabelecimento, 
em  virtude  de  operações  de  desconto,  e  de  empenhos  de  nossos  lavradores  em  cada  um  dos 
três  últimos  ânuos? 

ii."  Idem  de  commissarios  dos  mesmos  lavradores  poi'  operações  de  dcsconio.  ou  (luaes- 
(juer  outras  no  mesmo  periodo  ? 

fi."  Em  (|ue  proporção  forão  estes  débitos  aiinualnu-nte  amorlisados  ? 

7.»  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros,  em  deposito  ou  em  conta  corrente 
simples,  ou  a  juros,  ou  por  qnahiuei-  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres  no  decurso 
de  cada  um  dos  ties  últimos  annos  .' 

8."  Idem  dos  pagamentos  feitos  cm  virtude  de  taes  operações  durante  o  mesmo  pe- 
riodo ? 

9.0  Qual  o  computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a  negociantes  importa- 
dores,  ou  de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  coulas  assignadas.  ou  por  caução 
de  taes  titulos  ,  com  a  necessária  distincçúo  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  negii- 
eiantes  estrangeiros  c  nacionaes .' 

10.  Qual  a  importância  dos  dinheiros  fornecidos  a  diirorcnles  Bancos,  c  casas  bancarias, 
por  operações  de  desconto  de  titulos,  ou  (luacsíiuer  outras  durante  os  dias  de  Setembro, 
em  ((ue  actuou  o  successo  económico  sobre  esta  praça  .* 

11.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  cm  virtude  da  fallencia  da  de 
.vntonio  José  Alves  Souto  &  C".  por  si'  arharein  com  ella  Uircclameiíie  relaciouaUas.  ou 
delia  dependentes '! 


12.  Qiiaes  aqucllas  qiu\  não  sendo  diíeilamciile  dcnendonli^s  delia,  suspenderão  seus  ija- 
íjauicntos  por  cltVMto  do  succosso  econoinito  do  lucz  (li;  Soteniliroí 

13.  Quaes  as  que  por  oulras  causas,  ou  por  embaraços  que  já  soffrião,  se  ajfgravárão 
(•(Mil  o  mesmo  sucecsso,  não  puderão  proscguir  cm  seus  negócios,  fallirào,  c  obtiverão  con- 
( ordatas  í 

li.  Quaos  as  (-poças  em  que,  depois  de  lS.'}f),  se  derão  roriidas  dos  porladonís  de  (litlc- 
rentes  liliilos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Ranços  para  oblerem  seu  pagainetilo  ?  Um  ([lu' 
escala  esle  se  cHecluou  nesse  liaiico  cm  cada  ('-poça,  niencionando-se  com  pailiculaiidadc- 
os  pagamentos  feiíos  em  cada  um  dos  dias  do  snccesso  económico  do  mez  de  Setembro  e 
nos  mezes  seguintes  até  o  lim  do  anno  de  18G4  í  ' 

13-  Quaes  as  sommas  recebidas  a  juros  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de 
Setembro  e  nos  mezes  seguintes  até  o  lim  do  anno  de  186i  ? 

16.  Oual  o  computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  o  Banco,  que  tiver  sido 
arrecadado  até  á  data  em  ([ue  o  mesmo  Banco  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos  i' 


PEDIDOS. 


l."rm  quadro,  oraanisado  á  vista  do  cadastro  do  Banco,  do  credito  aberto  a  cada  um  dos 
ban([ueiros  e  casas  fallidas  em  virtude  ou  depois  do  successo  económico  do  mez  de  Se- 
lembro  de  ISíií,  com  declara(;ão  do  máximo  e  minimo  que  dentro  desse  credito  obtivera» 
.innualmenie  de  l.S.5ti  em  diante,  e  distincção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações 
cpie  o  Banco  costuma  lazer  por  meio  de  desconto,  empréstimo,  caução,  bypolheca  etc 
assignalando-se  as  épocas  em  que  taes  créditos  lorão  augmentados  ou  diminuídos.      '         ' 

2."  Uma  informação  do  que  occorreu  directamente  entre  esse  Banco  eas  mesmas  casas  nos 
dias  9,  e  seguintes  do  dito  mez  de  Setembro  até  o  dia  em  ([ue  ellas  fallirào,  quer  em  relação 
as  propostas  para  Uies  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  pagamentos 
(pii'r  cm  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quer  finalmente  sobre  o  que  sè 
(ieiL  paia  a  recusa  de  satisfação  de  laes  pedidos. 

3.»  Um  quadro  do  pagamento  das  letras  do  Banco  e  outros  títulos ,  inclusive  os  depósitos 
em  c(inta  coirente,  em  cada  dia  dos  mezes  de  Setembro  e  Outubro,  em  que  durou  a  inten- 
são  do  pânico. 

Uio  de  Janeiro,   19  de  Janeiro  de  1863.  —  Pela  Commissão,  Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferra:. 

Idênticos  ao  Banco  Maná,  llac-Gregor  &'€..",  e  ao  London  and  Brasilian  Bank,  e  Brasjlian 
and  Portuguese  Bank,  com  alterações  nas  daias.) 


A'   casa  bancaria  <1os>  Sírs.  Bahia  Iriuuo<«  «t  €." 

QUESITOS. 

1.»  Qual  a  importância  do  fundo,  ou  capital  disponivél,  que  tinha  a  casa  em  caixa  na 
ultima  ipiinzena  (to  mez  de  .\gosto,  e  nos  dias  anteriores  ao  successo  económico  do  mez  de 
SeliMiibro  de  1864? 

2.0  Qual  o  estado  da  caixa  da  casa  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  a  susocnsão 
e  prorogação  por  (10  dias  dos  vencimentos  das  leiras,  notas  promissórias,  e  qnaesqueroutros 
titules  commerciaes  pagáveis  na  Ccirte  e  Província  do  Uio  de  Janeiro  í 


de 


3.»  Qual  a  importância  annual  do  credito   da  casa  por  títulos  de  hypotbeca  no  decurí 
cada  um  dos  ires  últimos  annos  ? 


•í."  Qual  a  somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  a  casa  em  virtude 
de  operações  de  desconto,  e  de  empenhos  de  nossos  lavradores  em  cada  um  dos  três  uliimos 
anmts  ? 

3.»  Idem  de  Commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto  ou  nuaesnuer 
oulras  no  mesmo  período  í 

«.»  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortisados  ? 

7.»  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros,  em  deposito  ou  em  conta  corrente 
sunples  ou  a  juros,  ou  por  (piabiuer  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres,  no  decurso 
tle  cada  UMi  dos   ires  uliimos  aunos  .' 
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S."  Idem  dos  pagamentos  feilos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o  mesmo  período? 

9."  Qual  o  computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  período  a  negociantes  importa- 
dores, ou  de  grosso  trato,  por  opera(.'ões  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  caução 
de  taes  títulos ,  com  a  necessária  distincção  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e  nacionaes  ? 

10.  Qual  o  credito  da  casa  sobre  companhias,  com  distincção  do  que  pertencer  a 
cada  uma  .' 

11.  Qual  o  systema  seguido  pela  casa  em  relação  ás  operações  de  conta  corrente,  e 
recebimento  de  dinheiros  por  cniiJieslimo  ? 

12.  Os  recibos,  ou  vales  que  a  casa  emittia,  ou  emitte,  erão  ou  são  reformáveis  ?  No  caso 
allirniativo  dentro  de  que  prazo  ■" 

13.  Nos  processos  de  desconto  e  redesconto  de  títulos  commerciaes  observa  a  casa  a  mesma 
regra  a  respeito  da  taxa  de  juros?  E'  ella  igual  para  lodos  na  mesma  época,  ou  varia?  Na 
operação  do  redesconto  ha   perdas  ? 

14.  Qual  a  somma  que  em  regra  a  casa  guardava  e  guarda  em  caixa  para  fazer  face  ao 
pagamento  de  seus  vales,  ou  recibos  e  coutas  correntes  ? 

13.  Qual  o  numero  dos  vales,  ou  recibos  nominativos  em  cada  um  dos  annos  de  1863  e 
18G4  menores  de  l.OOOíl,  e  de  mais  de  1;OOOS? 

16.  Idem  ao  porla:lor,  idem,  idem,  idem. 

17.  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros,  em  deposito,  ou  em  conta  cor- 
rente simples,  ou  a  juros,  com  ou  sem  entradas  livres,  nos  annos  de  1863  e  186í? 

18.  Idem  dos  pagamentos  feitos  aos  portadores  destes  títulos  durante  o  mesmo  período  ? 

19.  Qual  a  importância  dos  dinlieíros  fornecidos  a  diíTerentcs  Bancos  e  casas  bancarias 
por  operações  de  desconto  de  títulos  commerciaes  ou  quaesquer  outras  durante  os  dias  de 
Setembro,  em  que  actuou  o  succcsso  económico  sobre  esta  praça  ? 

20.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  em  virtude  da  fallencia  da  de 
António  José  Alves  Souto  &  C.^  por  se  acbareuí  com  ella  directamente  relacionadas,  ou 
delia  dependentes  ? 

21.  Quaes  aquclias  que,  não  sendo  directamente  dependentes  delia,  suspenderão  seus  na- 
gamentos  por  effeito  do  successo  económico  do  mez  de  Setembro? 

22.  Quaes  as  que  por  outras  causas ,  ou  por  embaraços  que  já  soffrião,  se  agsravárão 
com  o  mesmo  successo,  não  puderão  proscguir  cm  seus  negócios,  fallirão  e  obtiverão  con- 
cordatas ? 

23.  Quaes  as  épocas  cm  que,  depois  de  1836  se  derão  corridas  dos  portadores  de  diffe- 
renies  títulos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Bancos  para  obterem  seu  pagamento?— Em  que 
escala  este  se  elfectuou  nessa  casa  em  cada  época,  niencionando-se  com  particularidade  os 
pagamentos  feitos  em  cada  um  dos  dias  do  successo  económico  do  mez  de  Setembro  e  nos 
mezes  seguintes  até  o  fim  do  anno  de  1864  ? 

2i.  Quaes  as  .sommas  recebidas  a  juros  pela  casa  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Se- 
tembro, e  nos  mezes  seguintes  até  o  lim  «do  anno  de  1S64  ? 

2-1.  Qual  o  computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  essa  casa .  que  tiver  sido 
arrecadado  até  a  data  cm  (jue  a  mesma  casa  se  dignar  dar  estes  csclareciinentos? 


PEDIDOS. 

Vm  quadro,  organisado  á  vista  do  cadastro  da  casa,  do  credito  aberto  a  cada  um  dos 
banqueiros  e  casas  lallidas,  em  virtude  ou  depois  do  successo  económico  do  me/  de  Setembro 
de  lh(>»,  com  declaração  do  máximo  e  minimo  que  dentro  desse  credito  obtiverão  annual- 
luenle,  desde  a  iiisiallacao  dessa  casa  em  diante,  e  distincção  do  (|ue  se  realizou  por  al"uma 
das  operações  que  a  casa  costuma  fazer  por  meio  de  desconto,  euiprestimo .  caução""  In- 
l"itlicca,  elc,  assigiialando-se  as  épocas  em  que  taes  créditos  forào  augmentados  ou  dimi- 
nuídos. 

Uio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863.— rela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

(Idênticos  aos  Srs.  Illion  &  Marques  Braga.  Costa  Guimarães  &  C."  e  Portinho  &•  Moniz 
com  pequenas  al:eraçõcs.)  ' 
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.Vs  cnsas  bancarias  dos  lSr«i.   lliraiida  Jordão  tf:  C.%  da  Para- 
byba  do  Sul .  c  da  Uciui)o.«>ta. 

gUESlTOS. 

1.»  Era  virtude  do  successo  económico,  que  actuou  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de 
1884  houve  corrida  sobie  essa  casa  dos  portadores  de  seus  differentes  títulos  para  obterem  pagamento  .' 
No  raso  alTirmativi):  I."  qual  a  importaiicia  dos  pagamentos  feitos  nos  dias  de  Setembro  depois  do  mesmo 
successo,  e  uos  mezes  de  Outubro  ,  Novembro  e  Uczembro  ?  —  2."  qual  a  importância  do  fundo  ou  capital 
disponível,  que  tinha  a  casa  em  cai  ia  na  ultima  quiniena  do  mez  de  Agosto ,  e  nos  dias  anteriores  ao 
mesmo  successo  económico  do  mez  de  Setembro  de  1S64  ?  —  3.»  Qual  o  estado  da  caixa  da  casa  no  dia  em 
que  foi  decretada  pelo  Governo  a  suspensão  c  prorogaçao  por  sessenta  dias  dos  vencimentos  das  letras, 
notas  promissórias  c  quaesquer  outros  títulos  commerciaes  pagáveis  na  Côrle  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  ? 

2."  Qual  a  importância  annual  do  credito  da  casa  por  títulos  de  hypotheca  no  decurso  de  cada 
um  dos  três  últimos  ânuos  ? 

3.°  Qual  a  somma  provável  do  debito  aunual  de  diversos  para  com  a  casa  cm  virtude  de  ope- 
rações de  descontos,  c  de  empenhos  de  nossos  lavradores  em  cada  um  dos  trcs  últimos  aunos '? 

4.»  Idem  de  Commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  descanto,  ou  quaesquer  outras 
uo  mesmo  período  ? 

5."  Em  que  proporção  forSo  estes  débitos  annualmente  amortizados  ? 

6."  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros,  em  deposito,  ou  em  conta  corrente  sim- 
ples, ou  a  juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ousem  entradas  livres,  no  decurso  década 
mu  dos  três  ultimes  aunos  ? 

7."  Idem  dos  pagameutos  feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o  mesmo  período? 

.s.»  Qual  o  systema  seguido  pela  casa  em  relaçSo  ás  operações  de  conta  corrente,  e  recebimento 
de  dinheiros  por  empréstimo  ? 

9.»  Os  recibos,  ou  vales  que  a  casa  emíttía,  ou  emitte  ,  er5o  ou  sSo  reformáveis ?  No  caso  a(Br- 
mativo ,  dentro  de  que  prazo  ? 

10.  Nos  processos  de  desconto  e  redescontos  de  títulos  commerciaes  observa  a  casa  a  mesma  regra 
a  respeito  da  taxa  de  juros?  —  E'  ella  igual  para  todos  na  mesma  época,  ou  varia?  Na  operaçJo  do 
redesconto  ha  perdas  ? 

.11.  Qual  a  somma  que  em  regra  a  casa  guardava  e  guarda  em  caiia  para  fazer  face  ao  paga- 
mento de  seus  vales,  ou  recibos  e  contas  correntes? 

12.  Qual  o  numero  dos  vales,  ou  recibos  nominativos  em  cada  um  dos  annos  de  1S63  e  ISCí 
meuores"de  1:0U0S,  e  de  mais  de  1:000S? 

13.  Idem  ao  portador,  idem,  idem  ,  idem. 

14.  Qual  a  importância  das  sommas  recebidas  a  juros ,  em  deposito,  ou  em  conta  corrente  simples, 
ou  a  juros ,  com  ou  sem  entradas  livres  nos  annos  de  18G3  e  1864? 

15.  Idem  dos  pagamentos  feitos  aos  portadores  destes  títulos  durante  o  mesmo  período  ? 

16.  Quaes  as  sommas  recebidas  a  juros  pela  casa  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Setembro ,  e 
nos  mezes  seguintes  até  o  Cm  do  anno  de  1S64  ? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1835. —  Pela  Commissio,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

(Idênticos  ás  casas  bancarias  dos  Srs.  Bernardo  Gavião,  Ribeiro  &  Ga^íão,  em  S.  Paulo; 
C  dos  Srs.  Maua  .X:  C.^ ,  em  Santos ,  no  Rio  Grande  do  Sul ,  e  em  Porto  Alegre.; 


A'  Calx.a  S^conoaaâea  estabelecida  uo  Rio  de  Jaueiro. 

QUESITOS. 

1.0  Qual  a  importância  depositada  na  Caixa  cm  cada  um  dos  annos  decorridos  depois  de  sua  iostal- 
lação  até  o  ultimo  de  Dezembro  de  1SG4  ? 

2.»  Qual  a  importância  empregada  nas  operações  da  Caixa,  e  a  natureza  do  emprego  ? 

3.»  Qual  a  somma  eiístente  em  caixa  cm  cada  um  dos  dias  de  Setembro  de  1864  ? 

■i.o  Quacs  as  sommas  entradas  em  cada  um  destes  dias? 

5.°  Quaei  as  sommas  retiradas,  idem. 

Kio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1865.— Pela  Commissío,  Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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.lo  Sloíitc  íle  Soccorro  esíalícíceltlo  nesta  Còi-te» 

QUESITOS. 

1."  Qual  a  importância  dos  empréstimos  feitos  na  conformidade  dos  respectivos  Eslalulos  nus  dias 
O  e  seguiiiu-s  do  niez  de  Setembro,  em  que  actuou  o  successo  económico  sobre  esta  prai.a,  o  noí 
inezes  de  Outubro  até  31  de  Dezembro  de  láOi  ? 

S.o  Item  cm  cada  um  dos  mezes  auleriores  ao  mesmo  successo  durante  o  anno  de  IStíi? 
Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1865.— Peia  Coniraisíão,  Ângelo  Moniz  da  Silra  Ferraz. 


Respostas  e  inrormações, 

luformnçuo  prcslada  pelo  f^v.  Presisíeiííe  ietteriuo  tio   ISauco 

SStia'al  e  IlvpoíSiccario. 

lllni.  c  Exin.  Sr.— Cabs-me  a  Iionra,  na  qualidade  de  Presidente  iiiiorino  dosii!  P.aneo. 
de  satisfazer  as  c\it'encias  formuladas  em  quesitos,  que  acompanharão  o  ollicio  de  V.  E\. 
datado  de  27  de  .Taneiro  próximo  passado,  pela  maneira  seijuinie  : 

Com  as  relações  ns.  1    e  2  satisfaço  aos  1.",  2.°.  3.",  4.0,  7.",  8.»  e  li.»  quesitos.     ;l., 

Com  a  de  n.  3  satisfaço  ao  '.». "quesito.    &.) 
•    Com  a  de  n.  4  satisfaço  aos  11.»,  12.»  e  13."  quesitos,  bem  como  aos  pedidos  finaes  com 
(jue  elles  terminâo.    í,3.j 

Quaato  aos  quesitos  ns.  13  e  16  julgo-os  também  respondidos  com  as  relações  ns.  1  e  2, 
por  ine  parecer  que  são  quasi  idênticos  a  alguns,  a  que  ja  respondi.  • 

Polo  que  respeita  ao  quesito  10.»  tenho  a  signilícsr  a  V.  Ex.  que  o  Banco  Piural  apenas 
lol-noceu  capitães,  ua  occasiao  da  crise,  aos  banqueiros  .Montenegro,  Lima  &  C.=,  c  ftaliia  Irmãos 
&  C.= :  a  estes  na  sorama  de  u09  a  (i09  contos,  eaquelles  nade  setecentos  coaio.s  |'ouco  mais  on 
menos.  Poder-se-ha  dizer  que  semelhantes  auxílios  forão  por  demais  mesi|uiniios  para  as  exi- 
gências do  momento,  e  para  as  necessidades  das  importantes  casas  bancarias  desia  praça,  que 
todas,  sem  excepção,  os  sulicitavão  na  razão  directa  da  corrida  que  sobro  elles  se  operava  como 
corrente  eléctrica. 

Mas  esta  observação  cahirá  .sem  discussão  desde  que  tiver-se  cm  atleneão  que  sendo  o ' 
Banco  Tlural  de  simples  deposito  e  desconto,  carecia  de  conservar  fortalecida  a  sua  caixa, 
não  só  para  acudir  ás  exigências  de  sua  própria  casa,  como  também  para  não  exercer  pressão 
alauma  sobre  seus  devedores  exigindo-llies  nma  amortização  nos  seus  débitos  igual  á  reti- 
rada dos  depósitos  que  por  ventura  se  viesse  a  dar.  E  com  ctlclto,  os  acontecimentos  fu-' 
turos  vierão  justilicar  o  acerto  com  que  procedeu  a  Directoria  deste  líanci),  havendo-se  pelo 
modo  que  deixei  ligeiramente  esboçado. 

A  partir  dos  lins  de  Setembro  até  melados  de  Novembro,  o  Banco  leve  de  pagar  cerca 
de  quinze  mil  contos  de  réis,  que  lhe  forão  exigidos  por  diversos  depositantes  oe  leiras  e 
contas  correntes,  e  ioda  esta  somma  foi  obtida  no  Banco  do  Brasil,  só  e  exclusivamente  ã 
custa  de  títulos  de  carteira  que  alli  forão  descontados,  ou  caucionados  ;  porquanto,  umanteo 
decurso  dos  nie^gs  de  Setembro,  Outubro  c  Navembro  nem  tuna  amortização  .se  exiglo  dos 
devedores,  e  nem  dci)OSitos  novos  se  reccbião,  a  não  serem  unicamente  os  das  casas  ban- 
carias falíldas. 

Uuira  medida  de  que  a  Directoria  se  soccorreu,  para  conjurar  a  corrida  que  contra  clle 
se  operou,  foi  a  de  não  fazer  descontos  de  novos  títulos,  coiii  excepção  única  das  leiras  do 
propilo  Banco,  as  quaes,  lósse  qual  fosse  sua  importância,  forão  todas  promptanicnie  des- 
contadas, sempre  que  para  tal  fiin  se  apreseniavão  ao  balcão  do  estabelecimento. 

Por  ultimo  devo  ainda  significar  a  V.  Ex.  qne  para  lodos  e  iiuaesiiuer  outros  esclareci- 
mentos, que  V.  Ex.  possa  desejar  oblcr  deste  Banco,  nic  achará  prompto  e  da  melhor  boa 
vontade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  Unral  e  lívpothccario,  22  de  Fevereiro  de  ISti.l. 
—  Ulm.  e  Exm.  Sr.  Consellie.ro  .\up;elo  Moniz  da  Silva  Kerraz,  digníssimo  l'residenle  di 
Commissãu  de  Inquérito.— O  Dr.   Jiobcrto  Jorge  Jladdock  Lobo,  l*rcsidente  interino. 


(1)    Vide  n;i  serie  1)  dos  documentos   nnncvos    os    quadros  ns.  3  A,  a  B,  3  C,  :i  1),  slí  o  3  r. 

(2)  Citada  serie,   quadro  n.  3  G.    (FA  o  resumo  da  relação  n.  3  a  que  se  rofere  «o  oDicio  acima  c>- 
frosidente  do  Banco.) 

(3)  Cilada  serie,  quadro  n.  3  11. 
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Resposln  dada  á  <['u»in9i:^.«iinn  pelo    ISrasílian  aiul  I*or<ii»'(ic«e 

BSaiik. 


tllm.  (í  F.xm.  Sr.—  A  Direrrãn  actual  do  TIio  Rrasilian  and  rortii^iieso  Bank  l.iiiiiird,  cm 
iclciciicia  aos  otticios  dirifridos  ao  dito  liaiico  por  V.  Kx.,  nomo  frosidctilc  da  Coininissão 
iiuiiieada  pelo  Governo  Imperial  para  iiivcstiirar  as  causas  da  crise  hancaria  do  iiicz  de  Scleiíibro 
«lo  anuo  proNÍiiio  passado,  leni  a  honra  de  ai)ri'sentar  a  A'.  Kx.  copia  do  otlicio  ((»o  acaba  de 
enviara  S.  Kx.  o  Sr.  Conselheiro  Carlos  (Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dus  Aojiocios  da  Fazenda.  <  in  resposta  a  nin  recebido  do  iiii'suio  Kxm.  Sr.  sobre  o  encarfio 
coininenido  á  Cominissau  da  (juai  V.  Ex.  e  o  di^aio  Presidente. 

A  Uirccção  do  Banco  aproveita  a  occasião  para  assegurar  a  V.  Ex.  os  protestos  de  sua  alta 
consideravâo. 

Deus  <iuarde  a  V.  Ex.  Rio  de  Janeiro,  20  de  Abril  de  1803.— Ulni.  e  Exni.  Sr.  Consellipiro 
.Vnjrelo  .Moaiz  da  Silva  herraz.— Pelo— Tlie  Itrasiliau  and  Portu^'uese  líank  Liniited,  Julm  GaUoi>, 
Mireclor.—  J.  y.  HMtirl;,  Secrelario-Gerente. 


Cúpia  a  qnc  se  refere  o  Oífício  aeima. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Uirecçiio  do  The  Brasilian  and  Porluguese  Bank  Limited  tem  a  honra 
de  acciísar  a  recepção  do  ollicio  que  V.  Ex.  se  dignou  dirigir-lhe  com  data  de  10  do  corrente,  c 
lhe  loi  apresentado  em  sua  sessão  semanal  de  hoje,  exprimindo  o  desejo  de  que  \wv  este  Banco 
sejfio  fornecidas  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  l'rcsidente  da  Com- 
inissão  nomeada  pelo  Governo  Imperial  para  investigar  as  causas  principaos  e  aceidentaes  da 
i'rise  bancaria  do  mez  de  Setembro  do  anuo  próximo  passado,  as  informações  que  a  referida 
Commissão  necessita  deste  Banco,  para  o  diseuipenho  da  importante  tarefa  que  lhe  foi  confiada. 

Em  resposta,  a  actual  Direcção  deste  Banco,  cujos  membros  só  forão  nomeados  nos  mezes 
de  Fevereiro  e  Março  do  corrente  anuo,  pede  a  atlenção  de  V.  Ex.  para  o  que  passa  a  expor. 

Os  dons  otticios  pedindo  as  mencionadas  informações  que,  anteriormente  ao  de  V.  Ex.,  forão 
dirigidos  pelo  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  nm  individualmente  ao  antigo  Director,  o  Sr.  Coni- 
inendador  João  José  dos  Reis,  e  o  outro,  algumas  semanas  depois,;!  Direcção  do  Banco,  só 
cliegárão  ao  conhecimento  da  actual  Direcção\'ni  meiados  do  mez  de  Fevereiro  pouco  mais  ou 
menos,  e  ininiediataniente  um  dos  seus  membros,  o  Sr.  John  Gallop  procurou  ao  mesmo  Exm. 
Sr.,  e  na  conferencia  que  com  elle  teve  lhe  Icz  ver  os  embaraços  cm  que  a  Direcção  se 
achava  para  ministrar  informações  de  tanta  itnporLtncia,  á  vista  da  mudança  do  pessoal  da 
mesma,  e  do  recente  estabelecimento  deste  Banco,  tendo  de  attender  á  sua  orgauisação  interna, 
imperiosamente  reclamada  pelo  rápido  desenvolvimento  de  suas  operações. 

.  .V  actual  Direcção  conlirma  agora  as  referidas  declarações,  o  toma  a  liberdade  de  accres- 
contar  que,  quando  aprecia  o  estado  anormal  dos  negócios  e  do  credito  cm  que  o  sysiema 
bancário  então  seguido  ;se  tal  qnalilicacão  se  lhe  ))óde  dar;  por  tanto  tempo  conservou  á  praça 
do  Uio  de  Janeiro  arraslaudo-a  a  uma  falsa  posição,  e,  a  que  c  estranho  mas  forçoso  dizer-se, 
não  só  com  o  asseiitimenlo,  mas  ainda  em  não  poucos  casos,  o  que  ainda  é  mais,  com  o  próprio 
apoio  de  muitos  daqnelles  mesmos  que  prognosticavâo  não  poder  o  resultado  linal  de  tal  modo 
tle  proceder,  deixar  de  sor  funesto  para  o  Coniuieicio  em  geral,  não  pode  a  Direcção  deixar  de 
confessar  qne  lhe  seria  muito  desagr.idavel  e  mesmo  penoso,  exprimir  com  a  franqueza  exigida, 
seu  verdadeiro  pensamento  relativamente  ás  causas  principaes  dos  acontecimentos  a  que  V^Ex. 
se  refere,  c  de  alguma  maneira  o  julga  desnecessário,  por  serem  cilas,  na  sua  humilde  opinião, 
lao  patentes  c  incontestáveis,  ipie  disponsão  mais  amplas  explicações,  e  portanto  espera  a  Direcção 
'(ue  V,  Ex.  e  igualmente  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz  relevarão  que  ella  se  abstenha  de  o 
fazer,  e  lhe  seja  concedida  a  devida  desculpa. 

Quanto  ás  cansas  aceidentaes,  possuída  a  Direcção  da  melhor  boa  vontade  de  se  prestar  á 
satisfação  dos  desejos  de  V.  Ex.,  e  dos  pedidos  do  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  contribuindo 
por  parle  deste  Banco,  tanto  quanto  fòr  praticável,  com  todos  os  esclarecimentos,  deu  suas 
ordens  aos  competentes  empregados  do  Banco,  para  que  sejão  cxtrahidos  dos  respectivos  livros, 
<iN  necessários  deialhes  c  informações  para  serem  fornecidos  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  ao 
i|ual  julga  do  seu  dever  traiísmiíiir  uma  copia  do  Ollicio  que  agora  tem  a  honra  de  dirigir 
.1  V.   Ex. 

A  Direcção  prevaleco-se  da  occasião  para  apresentar  a  V.  Ex.  a  segurança  do  seu  profundo 
respeito  e  alta  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rio  de  Janeiro,  18  de  Abril  de  1863.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.— Pelo 
The  Brasilian  and  Porluguesc  Bank  Limited  lassignados'.  Jo/i«  Gallop.  Director.—  J.  1'.  Uobkirk. 
Secrelario-Gerente. 


^2  

orneio  dos  Srs.    Bahia  Inuuos   «i    Coiup.  eiu  i^esposta  ao  da 

Couiiuisisão. 

Ulm  c  E\m.  Sr  —  Ternos  a  lionia  de  lenietter  a  V.  Ex.  as  respostas  aos  quesitos  que  V.  Ex. 
nos  (iirigio  iuclusos  tom  seu  ofticio  de  ly  de  Janeiro  próximo  passado,  relativos  ao  successo 
do  iiiez  de  Setembro  do  anuo  lindo,  pedindo  a  V.  Ex.  desculpa  pela  demora. 

Au  mesmo  tempo  esperamos  que  a  Eiiiia.  Commissão  de  Inquérito  fará  o  uso  que  coJivtcr  das 
7)ossas  informações  com  as  7iecessarias  reservas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Uio  de  Janeiro,  17  de  Abril  de  1865.—  lUm.  e  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Digníssimo  1'residente  da  Conimissâo  de  Inquenlc— 
llahia  Irmãos  &  Comp. 


Wtosposta  dada  á  Coiuiiii.ssão  pelos  !§»rs.  Fortiuho  (&  Uoniz. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— A  alta  consideração  que  a  V.  Ex.  tributamos,  e  o  desejo  que  sempre 
tivemos  de  servir  as  suas  determinações,  estiverâo  agora  em  conflicto  com  sérios  escrúpu- 
los para  satisfazer  o  ))edido  que  V.  Ex.,  na  qualidade  de  Presidente  da  Commissão  de  In- 
quérito sobre  a  crise  bancaria,  nos  endereçou  eiii  19  de  Janeiro  próximo  passado. 

Uellectindo,  porém,  detida  e  maduramente,  vencemos  esses  escrúpulos;  mas  vence-mo-los  ein 
graça  especial, 'em  attenção  exclusiva  á  pessoa  de  V.  Ex.,  que  tanto  nos  merece. 

E,  pois,  não  ao  Presidente  da  Commissão,  e  sim  a  V.Ex.  individualmente  prestamos  os 
esclarecimentos  pedidos,  que  se  aclião  na  minuta  inclusa.  Como  A'.  E\.  nos  asseverou  e 
inomettcu,  são  absolutamente  conlidenciaes  e  reservados  para  seu  estudo  privativo. 

V.Ex.  comprebenderá  e  avaliará  devidamente  esta  prova  de  confiança;  esperando  nós 
que  a  referida  minuta  não  será  arcliivada  nas  pastas  da  Commissão. 

Somos  com  a  mais  alta  consideração,  de  Y.  Ex.— Illiu.  e  Exm.  Sr.  ConselUeiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz.- í'or(ín/io&JWo)iir. 

Rio  de  Janeiro,,  20  de  Fevereiro  de  1863. 


Inforiuartto  pi'c.«ítada  pelos  Srs.  Beruardo  Gavião.  ISíbeiro  úi 

Gavião. 

Illms.  e  Exnis.  Srs.  — Temos  presente  o  oflicio  que,  com  data  de  19  do  corrente  niez, 
VV.  EEx.  nos  dirigirão  solicitando  i|ue  respondêssemos  aos  quesitos  (|iie  o  acompanharão,  c 
prestássemos  a  VV.  EEx.  os  esclarecimentos  que  julgássemos  convenientes. 

Sendo  os  referidos  quesitos  formulados  para  o  caso  de  ter  havido  corrida  sobre  nossa  casa 
dos  portadores  de  titulos  nossos  para  obterem  pagamento,  em  virtude  do  successo  económico 
que  actuou  na  praça  do  Uio  de  Janeiro  em  Setembro  do  anuo  passado,  everilicaudo-se  pelos 
lançamentos  de  nossos  livros  (jue  sobre  nossa  casa  nao  houve  coi  rida,  visto  como  por  elles  se 
conhece  que  apenas  no  dia  20  da(iuelie  niez  houve  maior  imgameuto  a  portadores  de  nossos 
litulos,  sendo  que  as  quantias  retiradas  nesse  dia,  talvez  por(|oe  lorão  pagas,  como  sempre  o  são, 
a  vista  c  incontinente,  voltarão  lu)  dia  siTuinle  e  successi\anu'nte,  iios  julgamos  dispensados 
de  responder  aquelles  (|uesitos,  visto  não  se  ter  dado  o  caso  para  o  (|ual  forão  formulados. 

Entretanto  julgamos  dever  coiinnunicar  a  VV.  EEx.  (luepor  bem  entendida  pievenção,  logo 
que  chegou  a  esta  cidade  a  noticia  da(iuelles  desastrados  successos,  refoivamus  nos.sa  caixa  com 
lorles  ([uantias  que  nos  parecerão  sobejas  para  os  pagamentos  a  bocca  do  cofre,  como  costuma- 
mos fazer,  ape/.ar  de  não  estaiinos  obrigados  a  essa  pontualidade,  pois  pv.ra  a  retirada  dos 
dinheiros  assim  recebiilos  em  nossa  casa  marcamos  ii  prazo  de  lo  dias,  e  nos  reservamos  o  direito 
de  pagal-os  em  moeda  corrente  ou  em  leiras  sobre  o  Uio  de  Janeiío,  licando  por  esta  lorma  livro 
«las  ditliculdades  e  embaraços  que  podem  occasionar  as  retiradas  repentinas  de  importaiiles 
quantias  depositadas.  .  ,     ,     , 

K'  no.ssa  opinião  (|uc  a  crise  de  Setembro  foi  o  resultado  de  muitas  cansas  aceumnladas  desde 
muitos  annos,  c  pi  iiu  i|ialiiieiile  do  uramlc  abiisn  do  cndilo  que  existii»  na  pia<a  do  Uio  de  Janeiro 
até  lim  de  ISií",  animando  a  granib!  numero  de  transacções  a  credito  ipie  depeiidiao  de  largos 
i)razos  para  c|ue  se  podessem  realizar  sem  prejnizo  dos  que  as  tinliáo  ellecluado ;  jtiazos  que 
lorão  repentinamente  encurtados  [icla  l.ei  de  22  de  Agosto  de  ISOO,  a  <|ual.  reprimindo  as 
operações  a  credito,  não  deixou  aos  negociantes  o  li^nipo  com  ijiie  calcularão  e  (ine  lhes  era 
(udispéiiíavel  para  solverem  aquellas  liansacçOes  ctVectiKulas  auteriormeiite  a  promulgação  da 
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(.i'i  Esla  pres.s5o  ausmonlOd  coiisiili'1-aveliiicrile  com  .is  faltas  ile  colheitas  dos  annos  de  1837  cr 
M'L'uiii'es  que  imitossibililárão  os  lavradores  ile  salislaziM-  em  leiíipo  os  seus  coin|>roiiussos.  c 
|ii()dii7.iiao  em  Setembro  a  desastiada  explosão  qiu;  lanios  e  láo  grandes  males  fez  e  contiiiiiaia 
;i  la/.ei-  ao  paiz,  emijiiaiilo  os  l>od«res  do  Kslado  não  se  eompeiielraieiii  da  uificiitissiiiia 
ii<'cessidadc  de  pVoleserem  e  susleiílaiem  etliea7,meiUe  o  comiiiercio  e  a  lavoura. 

A  esta  sobretudo  (iiie.  pela  for^a  das  cir(  iimstaucias,  tem  elie^'ado  ao  iillimo  grão  de  abati- 
mento e  (fiie  pi'de  com  liislaneia,  com  desespero,  e  como  única  salvação  possível  a  creação 
dl'  uMi  «raiule  liam  o  Territorial  (pie  venlia  fornccer-lhe  os  capitães  de  que  precisa  a  premio 
baixo  e  a  prazos  laijíos,  alliviando  os  Bancos,  essencialmente  commerciaes,  das  operações  í\kví- 
eolas,  (|ue  imm(d)!lisaiido  os  seus  capitães  llies  tem  creado  os  sérios  embaraços  eoní  que  prc- 
>eiite'menlc  inião,  c  llies  impedem  de  satisfazer  os  tiiis  para  que  forào  creados. 

S.  raniõ,  2'J  de  Janeiro  de  iSOo  

Deos  Guarde  a  VV..  KEx.— Illms.  fi  Exnis.  Srs.  Angelo  Moniz  da  .SLl.vii  Fejraz  e  mais  Membros 
da  (a)niinissáo  de  liiijmMito.— B.  Gaoitw,  Hibcivo  &  Oavião.         .   . 


esíaijeieeida  wesSa  Côí-la.*'. 


(manto  ao  1.»  quesito:  Recebeu  de  diversos  depositantes  em  Novembro  c  Dczcmirro  de  1861  11:5978819 

n       em  todo  o  amio  de  1SC2 ;: :; ; :::;: . . ... 49:1178333 

1)        ein  lodo  o  a«no  de  1S03 .....; 61:06S844í 

))       cm  todo  o  anuo  de  ISGi ?06;290ÍI3Í(I 

Total  recebido  até  31  de  Dezembro  de  iSGi 338:0738910 

Ao  •2.'»  quesito.  —  A  Caiía  Económica  recebe  diariamente  as  sommas  que  i-  permittido  a  cada 
(im  ilcpo.sitame  cstregar,  c  paga  as  retiradas  que  lhes  sito  exiaidas  de  seus  depositantes ;  e  as  sobras 
lia  receila  ,'catre^í-aá  ao  MnutV  de  Soccorro  a  premio  de  C  »/o  ao  anno  Se,  porém,  as  retiradas 
iilíunia  vez,  excede  o  seu  algarismo  a  receita  do  di,i  ,  pede  o  que  falta  ao  mesmo  Monte  de  Soc- 
ri.rio.  Por  esta  fónna  em  :H  de  Dezembro  de  1864  bavião  por  saldo  de  principal  e  jnros  em  de- 
J|.^^iio   no  Monte  de  Soccorro  231:37iS097. 

.\o  3.»  quesito.  —  Na  Caisa  Económica  n.lo  fica  somma  alpuma ,  como  fica  respondido  o  2." 
(piesiio.  Entregue  os  depósitos  ao  .Monte  de  Soccorro  este  os  emprega  cm  sens  empréstimos  sobre  pe- 
nhores; licando  em  seu  cofre  diariamente  até  a  sonnmi  de  3:(ioOSflOO  que  thc  é  marcada,  e  qualquer 
t  \;edcntc  é  eutregue  cm  conta  corrente  que  tem  aberto  no  Banco  de  sua  escolha. 

Aos  4.°  e  5.»  quesitos.  — Se  responde  pela  maneira  seguinte: 


Em  18C4.  Setembro 


1. 

õ 

3 

5 

6 

9 
10 
!2 
Í3 
li 
V, 

\n 

17 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
26 
27 
28 
59 
30 


rXTR.VDAS. 

RETIRADAS. 

I4SS0OO 

1:2198344 

5748000 

COlJSSO 

3268580 

148300 

5268000 

23580011 

3558000 

1:5298560 

2068000 

668320 

4478000 

4638290 

924800(1 

133S912 

6078000 

7l2ii098 

llf-SOOO 

353;000 

3l5íi000 

2558220 

1688000 

OOÓSOOO 

1 : 3558326 

1178840 

1:4885000 

43Ò89SG 

3618000 

10OS3Í0 

5378000 

508000 

niOfiOflO 

4098470 

7S,ssono 

1498820 

5868000 

18I.S29I) 

1:5738000 

646S460 

1:1938000 

208106 

770(5000 

lOSOOO 

■1538000 

?88,S00O 

488it000 

102S9I2 

15: 2168305 

7:954824» 

O  Guarda  Livros,  José  l\'arci:o  de  Oliveira. 


u 


luforniaçuo  niiuistrada  ú  C/Ouiniissao  pelo  llonte  de  l§»occorro 
e^tubclecido  ucsfa  Corte. 


Empréstimos  feitos  sobre  penhores;  a  saber: 


1S6Í.  Setembro     9... 

>.  ).  10... 

>,  >,  12... 

»  ).  13... 

k  >.  14... 

>>  »  15... 

»  >  16, . . 

»  »  17... 

»  «  19... 

>i  >.  «0... 

»  )i  SI.  .  . 

»  »  52... 

»  j.  93... 

>.  »  24... 

»  )(  86... 

>,  >-  27 . . . 

),  >.  28 . . . 

»  »  29. . . 

)>  V  30... 


5:9998000 

No  raez  de  Janeiro  de 
»       Fevereiro 
)i        Março 
í>        Abril 
u        Maio 
B        Junho 
i>        Julho 
>i        Agosto 
>i       Setembro 
»        Outubro 
»        Novembro 
V        Dezembro 

Ficarão  do  anno  de  18C 

ResgatarSo-se  no  anno 
Ficâo  existindo  em  31 

Houve  um  augmento  m 

1864 

30:2293000 

1:2668000 

it     

25:9408000 

1:86ÍS00U 

30:6688000 

1 :036Siino 

if     

25:6088000 

1:00SD000 

48:8878000 

77380UU 

>>     

39:7078000 

2'00S8OUO 

»     

36:1398000 

9768000 

46:3508000 

1:531SU00 

43:0758000 

4:9418000 

» 

60:6138000 

9J48uon 

37:6198000 

62í8U00 

j)    , 

45:5408000 

3 

de  1864 

Je  Dezembro.... 

)  anno  de  1864  de 

1:0738000 
1:2398000 
1:7698000 
5668000 
3:3018000 

476:3758000 
518:2388860 

694:7138860 
408:7538860 

1:3358000 
1:5438000 

285:9608000 

33:7988000 

67:6218U0 

O  Guarda  Livros,  José  Narcizo  de  Oliveira, 


SERIE  -  C. 


PARTE    III. 


Iiifonuaçôes  prestadas  pelos  Fiscaes  dos  Bancos 
da  Bahia  e  Pernambuco. 


[iilorniaçòes   piestudas  pelos   Fiscaes  dos  Bancos  da  Baliia 

e  Peniambuco. 


BANCO  DA  BAHIA. 


lllm.  e  Exm.  Sr.— S;Uislazeiuli)  ao  ijiie  V.  Ex.  se  dignou  cncaviegar-int;  em  oflicio  (íe 
V>  de  Janeiro  tlesle  anuo,  passo  a  itar  iiiiia  resposta  aos  difterentes  quesitos  aiinexos  áquelle 
ddciimeiílo. 

1'reciso,  porém,  tle  pedir  as  iiiinlias  escusas  pela  deficiência  deste  trabalho,  devida  a  ter 
sido  retardada  a  entrega  do  í-upia  mencionado  otlicio,  e  ser  necessário  enviar  ja  a  V.  Ex. 
os  esclarecimenios  de  que  liaja  mistei',  na  parte  lelativa  a  esta  Província,  para  organisar  o 
Relatório,  qoe  deve  ser  presente  á  .Vssembléa  Cerai  Legislativa  sobre  as  causas  da  crise 
c</mmercial  «  financeira  do  fim  do  anno  de  iStíí. 

Qaesito  l."  —  Quaes  as  crises  ou  pânicos 
quo.  ílcpois  de  1SÕ7  se  tem  dado  nessa  Pry- 
1  inciu,  —  quaes  as  suas  causas  e  seus  re- 
sultados ? 

Nesta  l'roviiKia,  de  ISõT  até  a  presente  data,  houve  a  crise  de  IStiO— 1860,  proveniente 
da  grande  secca  do  sertão,  de  fóima  que  os  devedores  do  interior  não  puderão  solver  seus 
compromissos  para  com  esta  praça,  principalmente  os  devedores  que  residião  nas  Lavras 
Diamantinas,  lugares  de  grande  consumo  de  géneros  de  importai^ão.  .V  safra  de  assuoar 
nesse  anno  foi  pequena;  e  as  novas  medidas  Ijancarias,  executadas  naquella  época,  pondo 
nm  certo  limite  a  expansão  exagerada  do  credito,  Ironxcrão  um  siibilo  retrahimento  geral, 
que  se  tornou  mais  sensível  pelas  duas  prinjciras  circumstancias. 

Essas  três  causas  produzirão  a  crise,  a  ([ue  alliido,  a  qual  deixou  na  Provinda  dolorosos 
vistigios  de  sua  passaiícm. 

A  lavoura  licou  ainda  mais  alcançada  do  que  estava,  e  tem  sido  muito  ditlicil  levantal-a 
do  estado  precário  a  <|ue  chegou,  pois  qui'  os  prémios  de  10  á  li  "/o  nau  podi'm  ser  tirados 
do  produeto  agrícola.  .\s  finanças  ila  Província  sollrèião  muito  e  um  debito  de  300  contos 
(oi  contrahido,  e  só  agora  pôde  ser  exlinelo.  O  cominercio  teve  perdas  inijíortanies,  e 
muitas  casas  mercantis  succuinbirão. 

Depois  dessa  época  bduve  em  Setembro  e  Outubro  do  anno  próximo  passado  a  leper- 
■  ussão  dos  successos  desastrosos  da  crise  do  Rio  de  Janeiro,  produzida  pela  quebra  de  ban- 
querros  importantes. 

Não  houve  aqui  fallencia  alguma  oriunda  daquella  crise,  mas  sim  uma  espécie  de  pâ- 
nico, de  lórma  qui;  procurava-se  trocar  por  ouro  as  notas  tia  (Uiixa  Filial,  e  .is  da  emissão 
addicional  do  Banco  da  Bahia,  e  retirou-se  das  caixas  de  deposito  bastante  liinheíro,  que 
estava  a  ordem,  ou  em  conta  coi-renle. 

O  resultado  foi  haver  difliculdade  nos  descontos  de  letras,  mesmo  de  primeira  ordem, 
e  alça  do  Juro. 

Hoje  está  desvanecido  esse  pânico,  o  juro  baixou  a  8  e  a  9,  e  os  descontos  são  íaceis. 

Quesito  2.0 —  Ouaes  os  estabeleciniontos- 
fjancarios  o  caixas  económicas  quo  e.xistiuo 
nessa  Província  a  esse  tempo,  quaes  as  que 
succumbirão,  —  ou  se  liquidarão,  quaes 
as  que  resistirão  c  se  conservão,  e  quaes 
us  consequências  que  determinarão  sua  in- 
feliz situação,   liquidação  ou  dissolução  '' 

Quesito  3.0  — Quaes  os  estabelecimenlos 
bancários  e  caixas  económicas  que  se  reor- 
ganisárão  e  existem,  e  qual  o  seu  estado  ? 

Relativamente  aos  2.»  e  3."  quesitos  cumpre-mc  dizer  que  em  18o7  cxistião  nesta  capital 
«s  seguintes  estabelecimentos  bancários : 

Caixa  Filial  do  Baneo  do  Brasil,  com  o  capitai  de  2.000 -.OOCíOOO. 


Caixa  Ecenomica,  de  capital  lluctuaiiie,  com  acções  de  300  réis  cada  uma,  e  fundads 
«m  183Í. 

Caixa  Commercial,  de  capitul  lixo  o  rstatiitos  approvados  por  Decreto  de  20  de  Abril  di- 
ISãO.  inslallada  em  12  de  Outubro  ilc  ISW. 

Sociedade  Coiiiiiiercio,  capital  tluetu:iiitc,  e  instalhuhi  em  2o  de  Setembro  de  18i8. 

Reserva  Mercantil,  capital  lluelumite,  fundada  em  1H.>7. 

Caixa  de  Economias,  capital  llucluaule  e  inslallada  oin  29  de  Novembro  de  18.53. 

rnião  Commercial,  capital  tluctuaiile  e  installada  em   1!)  de  .Vbril  de  1833. 

A  Caixa  Kconomica  e  a  de  Keouomias  ainda  coiiservao  llmtuantes  os  seus  capitatíS,  tend» 
a  primeira  em  31  de  Janeiro  deste  aunn  o  capital  de  á.tilo;  OiTs.WU,  e  a  segunda  em  28  di- 
Fevereiro  ultimo  783:97.38000.  .\s  outras  são  agora  de  capital  lixo,  e  as  alterações  dos  seus 
estatutos  foíão  approvadas  pelos  Decretos  do  1."  de  Setembro  át:  18ij0,  3  de  Março 
de  IStiO,  e  12  de  jaueiío  de  ISCl,  que  nindou  a  Caixa  Lnião  Commercial  para  Caixa  Hvpo- 
ibecaria. 

O  capital  com  aue  se  reorsanisárão  esses  estabeletimenlos  Rii :— Sociedade  Comniereio 
S..5S3:200í(000,  poden'do  tileval-o  a  8.000 ; UUO^UtK) ; —lleserva  .Mercantil,  2. Oiti  ;-'tOO.SOOO,  podendo 
oleval-o  a  8.000  :0O0SOO0; —tíaixa  HypuilÉccaria  873 :300S0Ol>  podendo  tdeval-o  a  1 .200 ; OOOSUOO. 

A  Caixa  Commercial  dcsdi'  183()  se  tinlia  reorganisado,  passando  de  capital  fluctuante  para 
lixo  con»  o  lundo  de  2.000  :  OOOsOOO. 

Fora  da  capital  da  Troviucia  existião  mais  as  seguintes  Caixas,  de  capital  lluctuanle: 

Uma   na  cidade  da  Cachoeira. 

Cina  na  cidade  de  Santo  .\maro. 

I.'ma   na  cidade  de  >azaretli. 

1'ma   na  cidade  de  Valença. 

Essas  Caixas  de  feira  da  capital  entrarão  em  liiiuidação  ap(is  a  promulgação  da  Lei  de  22 
de  .\go5to.  Seus  accionistas  não  iiulzerão  prender  os  capitães  poi-  iim  ciescido  iiumero  de  annos 

A  da  Caclioeira  ainda  esta  lii|uidando,  e  essa  operação  vai  sollriveliuente. 

Mo  mesmo  caso  está  a  de  Valença. 

A  de  >'a7.aretli  lambem  está  em  liquidação:  mas  consta  <iuc  dará  fortes  prejuízos,  vislo 
(jue  a  gerência  não  teni  sido  boa. 

A  de  Santo  Amaro  está  delinilivaiiiente  liquidada,  não  tendo  dado  prejuízo  algum  aos 
accionistas  ;  ao  contrario  sobrou  todo  o  lundo  de  reserva,  (|ne,  por  deliberação  da  assemblea 
geral  respectiva,  foi  doado  á  Casa  da  Santa  .Misericórdia  daíiuella  Cidade. 

As  acciies  da  Sociedade  Commercio  tem  na  praça  22",,  de  desconto,  as  da  Caixa  Com- 
mercial 20 «lo,  as  da  Caixa  Hvpotbecaiia  28  "/,,,  as  da  Reserva  Mercantil  30  °;o,  as  da  Caixa 
de  Economias  26  "/<,,  e  as  d.i  Caixa  Económica  13  ";„.  1'or  estas  cotações  vera  V.  Ex.  que 
seu  estado  não  é  prospero.  Espera-se,  ikmimu,  (|ue.  cora  o  tem|io  e  com  a  prudência  e  nio- 
lalisação  das  gerências,   estes  descontos  tendão  a  diminuir. 

As  acções  da  Caixa   Económica  de  300  reis  passáião  a  ser  de  S.sOOO  cada  uma. 

Os  dividendos  dessas  Caixas  tem  sido  pequenos:  cerca  de  G  "„  ao  anno.  .Vntes  da  Lei 
de  22  de  Agosto  erão  grandes,  pois  que  as  Directorias  tratavão  de  eleval-o,  ás  vezes  licti- 
ciameute. 

A  Caixa  Económica  na  crise  de  1859  — 1800  vio  diminuir  o  seu  capital  em  mais  de 
300:000.3000.  A  mesma  cousa  cm  geral   succedeu  com  os  outros   estabelecimentos. 

Em  18.38  fuudou-se  o  Banco  da  Bahia,  jealizando  4.000:000,S000  de  capital,  que  podia  pelos 
estatutos  approvados  por  Decreto  de  3  de  Abril  desse  anno  ser  elevado  a  8.000:000fi000.  ?.' 
Banco  de  emissão,  como  V.  Ex.  sabe  perfeitamente.  Ella  hoje  esta  reduzida  a  2.420:923.^000. 
As  snas  acções  tem  actualmente  o  desconto  de  í  «-o,  em  i'azão  de  certos  acontecimeulos  desta 
praça,  relativos  a  letras  arguidas   de  falsas,  das  quaes  quatro  lorão  nelle  descontadas. 

A  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  ha  algum  tempo  a  esta  parle  que  não  desconta;  esta 
em  uma  espécie  de  liquidação;  os  seus  balancetes  são  mylhos,  que  profanos  não  podem 
entender. 

Em  186i  fundou-se  também  nesta  capital  uma  agencia  do  London  and  Brasiliaii  Bank,  a 
qual  se  occupa  de  descontos,  depositoí.  e  saques. 


Quesito  4.» —  Quaes  as  casas  rominerciaes 
que  depois  da  mesma  época  fallirão.  qual  a 
datada  fallenria,  suas  causas  c  o  resultado 
de  sua  liquidação '? 

Sobre  o  i.">  quesito  tenho  a  dizer  que  os  casos  de  fallencia  de  18.37  até  o  presente,  prin- 
.cipalmente  no  período  de  18.39  a  1.%2,  forão  muitos  :  as  causas  aponto-as  era  outro  lugar 
deste  relatório  quando  me  occu|to  da  crise  commercial  do  primeiro  daquelles  annos.  Podia 
enviar  a  V.  Kx.  uma  lista  das  fallencias  (pie  correrão  pelo  .luizo  Commercial  da  c;ipital.  mas 
não  me  tem  sido  remettida  pelo  respectivo  Escrivão,  apezar  de  solicitada  por  mim.  Em  geral 
nas  quebras,  que  houverão  naquelle  período,  umas  casuaes  e  outras  culposas  ou  dolosas,  a 
perda  para  os  credores  foi  quasi  tot:il  ;  mnilos  negociantes  p;igarão  10  "/„  em  concordatas  ! 
A  opinião  publica  aponta  a   vários  desses  como  em   bo:i  silu;icao  de  fortuna. 

T.imbem  houve  para  com  alguns  casos  de  quebras,  em  que  não  se  dava  boa  fé,  extrema 
tolerância  da  parle  da  justiça,  o  que  serve  para  animar  essas  criminosas  especulações. 

Oueslto  :>."  — Quaes  os  elTeitos  da  I,ei  de 
í3  de  Agosto  de  1860,  sobre  a  circulaçjoe 
commercio  dessa  Província  .' 

A  I/Ci  de  22  de  Agosto  de  ISfiO  encontrou  esta  Província  em  péssimas  condições  ecoito- 
inicas  —  a  secca  do  interior,  a  diminuta  sali;i  de  assucar,  o  p:inico  lesuliaute  da  errónea  in- 
lelligencia  dada  ao  Decreto  de  30  deSetembio  di'  1839,  a  grande  expansão  do  credito,  e  ii 
reacção  legal  ás  idéas  de  18S7,  produzirão  um  abalo  extraordinário. 


De  rftpente  o  carro  dos  descoiiios,  da  l'ai'iliil:iili'  di'  nbii-i-  diiilicird.  da  lebri' do  creações 
dií  eslal)el(>cimc:itns,  da  toiíliaiira  imiiiftiisa  oiu  vciidiT  c.  coiiiprar  ;i  crcdilo,  de  fa/.er,  cinfiiu, 
litulos  qno  reprcseiilavão  valores,  estacou.  <•  ,  sc;fiiiiido  a  lei  da  ineeaiiica  —  produ/.io  um 
clioque  iinnieiiso  ciii  todos  os  (luo  o  segoiad. 

Houverrio  muitas  ([uebras  —  prevalecendo-se  eiilrelaiito  dessa  ciise  alguns  lioinens  dciiiá 
repara  simular, mu  fallencias  —  cm  que  lesarão   lei]'iveliueiiti'  a  seus  credores. 

E',  porém,  certo  que  nesta  Proviucia  o  esiadii  do  cooimercio  e  do  credito  antes  da  I-ei  de  22 
«le  Agosto  linha  muito  de  aleatório  e  de  verliiriíuiso :  essa  Lei  veio  iiazer  mais  pnideiiiia  c 
lazer  com  que  a  especulação  mercantil  não  altinjrisse  ás  proporeões  anteriores  —  em  que 
não  se  consultava  se  o  consumo  real  podia  dar  saliida  ás  meicadorias.  Vendia-sc  muito,  mais 
(lo  que  era  preciso,  e  o  luxo  também  foi  se  enllironisaiido. 

Os  lavradores,  encontrando  facilidade  grande  cm  tirar  dinheiro  nas  caixas  de  deposito  e 
Bancos,  deixárão-se  arrastar  nesse  ensanoso  declive  e  empeidiarão-se  quasi  todos  mais  do 
que  poJião.  Hoje  lamentão  essa  imprudência,  e  estão  trabalhando  para  pagar  os  juros  e  amor- 
tização dos  capitães  que  então  lhes  oflVrecião  com  instancia,  e  cujo  embolso  agora  com 
a  mesma  instancia  se  pede. 

Não  podendo  haver  riqueza  publica,  nem  particular,  sem  os  hábitos  de  ordem,  trabalho 
e  economia,  me  parece  evidente  ([ue  a  Lei  releriíla  alguma  cousa  tciíi  produzido  neste  sen- 
tido; e,  se  for  corrigida  uma  ou  outra  aspereza,  liliia  da  reacção  daquelía  époia,  procurando- 
se  facilitar  inais  o  espirito  de  associação  para  industrias  e  comniettimeatos  de  justa  especu- 
lação mercantil,  grandes  resultados  se  obteráõ. 

A  Bailia  tinlia-sc  com  eífeito  lançado  no  oceano  vasto  das  emprezas,  o  que  até  certo 
ponto  revela  vida  e  a  energia  da  sociedade ;  mas,  como  em  todas  as  cousas  humanas,  a 
exageração  traz  um  grande  mal.  E'  uma  moléstia  que  periodicamente  ataca  aos  povos  e  de 
que  a  Europa  nos  apresenta  muitos  exemplos.  A  Inglaterra  era  1823,  em  virtude  do  plethora 
de  capitães  e  da  febre  de  especulações,  vio  formarem-se  as  mais  extravagantes  emprezas ; 
formou-se,  por  exemplo,  uma  associação  para  crear  gallinhas  eni  Buenos-.\yres  e  enviar  os 
ovos  ao  mercado  de  Londres ! 

Nesta  Província  o  capital  dado  a  juro  pelos  Bancos  e  caixas  era  excessivo  para  os  limites  da  in- 
dustria provincial ;  em  outros  termos  não  era  conveniente  que  lodo  esse  enorme  capital  fosse 
levado  as  caixas  para  viver  de  prendo  bancário,  e  sim  que  alguma  parte  fosse  directamente 
applicada  a  melhoramentos  da  lavoura  e  da  industria.  Houve,  porém,  uma  febre  de  depositar 
dinheiro  nas  caixas  ;  e  cedo  ou  tardi'  a  baixa  dos  dividendos  havia  de  ter  lugar,  logo  que 
os  expedientes  e  licções  inventadas  para  sustental-os  a  10  "/o  e  a  mais,  não  pudessem  con- 
tinuar  a  sentir  o  desejado  eífeito. 

Quanto  á  circulação,  tenho  apenas  a  dizer  que  aqui  —  além  das  notas  da  Caixa  Filial  do 
Banco  do  Brasil,  que  se  rege  pelos  dictamcs  da  Directoria  da  Caixa  Matriz  —  havia  e  ha 
com  emissão  somente  o  Baiico  da  Bahia. 

Tem  sido  essa  emissão  annualmente  cerceada,  como  sabe  V.  Ex.,  mas  cm  relação  á 
sua  procura  e  credito  — não  podem  ser  mais  conij)letos.  Em  ultima  analyse  póde-se  crer  que 
a  circulação  nesla  Província  em  cousa  alguma  foi  prejudicada  por  aqueíla  Lei,  pois  que  os 
embaraços  provenientes  da  falia  de  papel  do  Governo  tem  sua  oiigem  mais  remota  no  pen- 
samento de  trocar  esse  papel  por  apólices,  enchendo  o  vácuo  com  as  notas  do  Banco  do 
Brasil,  de  circulação  limitada  a  uma  certa  circumscripção  territorial.  O  fim  foi  estabelecer  o 
troco  cm  ouro ;  mas,  pelo  recente  Decreto  que  deu  curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do 
Brasil,  se  conhece  que  esse  troco  só  é  vigente  enniuanto  não  ha  trocadores. 

As  libras  esterlinas  têm  agora  nesta  Província  um  ágio,  vendendo-se  por  OSoOO  em  razão 
da  procura  de  ouro  para  as  necessidades  da  guerra  no  Bio  da  Prata  e  remessa  para  as  Pro- 
víncias do  Norle,  e  as  cédulas  do  Governo  2  a  3  «/o  para  serem  enviadas  para  as  mesmas 
Províncias. 

Quesito  C.ii —  pnaes  os  B-incosdo  emissão 
que  tem  cumprido  ou  não  a  Lei  de  22  de 
Agosto  de  ISfiO  na  parte  rel:itiva  A  conversão 
em  ouro  de  suas  notas,  e  no  caso  negativo 
quaes  as  razões  (■(•(iiiomii-as  porque  o  teni 
deixado  de  faziT,  e  qual  o  estado  de  sua 
úculação  fului  j.iria  em  cada  anuo  depoi.s 
ua  publicação  da  mesma  T.ei,  acompanliando 
estes  esclarecimentos  dp  seus  balancetes, 
ou  de  uma  tabeliã  de  suas  operações,  or- 
ganisada  á  vista  dos  mesmos  balancetes '.' 

Nesta  Província,  além  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  apenas  existe  o  Banco  da  Bahia 
com  emissão,  e  ainda  não  se  resolveu  à  conversão  em  ouro,  poripie  teme  as  oscillações  do 
cambio,  podendo  em  pouco  tempo  ver  esvasiar  o  seu  deposito  metallico  com  o  troco  das 
suas  notas,  cm  vista  da  vantagem  que  haja  em  remetter-se  ouro  para  a  Europa. 

Envio  sob  n."  1  um  quadro  demonstrativo  da  emissão  do  Banco  da  Bahia  em  circulação 
no  fim  dl"  cada  um  dos  annos  de  ISGO,  1861,  1862,  1863  e  186Í,  assim  como  sob  n."  2  um  balanço 
fechado  em  28  de  Fevereiro  deste  anuo,  e  uma  tabeliã  da  emissão  dessa  data    (11. 


(1)  Vide  na  serie  — D  —  dos  documentos  annexos  o  quadro  n.»  5. 


Quesito  7."  —  Onal  a  inOuencia  da  ultiinn 
crise  ;Scti;nil)ro  de  iStti)  nesta  Corte  sobro 
essa  praça,  quaes  as  fallencias  que  (Jíitii 
se  originarão,  e  o  estado  da  liquidaçÃo 
das  rasas  fallidas  ? 

A  ciisc  (Ic  Setembro  do  anno  próximo  passado  nessa  Cõrte  produzio,  como  já  disse  acima, 
iim  contragolpft  nesta  Provinda,  fazendo  que  um  certo  pânico  reinasse  no  comniercio ;  (|uc 
as  transacções  se  diliicultasseni,  e  que  os  depositantes  de  dinlieiro  á  ordem  o  fossem  buscar 
nos  estabelecimentos,  como  que  se  preparando  para  uma  próxima  tormenta.  >'a  Caixa  Filial,  nos 
poucos  dias  que  precederão  á  chegada  do  Decreto  n."  3.307  de  14  de  Setembro,  trocou-se  uma 
quantia  superior  a  700:0003000 ;  e  o  Banco  da  Bahia  vio  atlluir  ao  troco  a  sua  emissão  addicional.- 

Felizmente,  porém,  não  houve  fallencia  alguma,  —  e  boje  esse  pânico  e  seus  effeitos  des- 
apparecèrão. 

Quesito  8." —  Qual  a  esse  tempo  o  estado 
rto  ronimercio  de  importação  e  de  expor- 
tação, e  do  mercado  dos  productos  do  paiz  > 

Cabe-me  dizer  que  na([uclla  quadra  (começo  de  Setembro  de  1864)  o  commereio  de  im- 
portação e  exportação  era  regular  e  bem  assim  o  estado  do  mercado.  O  assucar,  nosso 
principal  género  de  exportação,  gozava  de  um  preço  não  alto,  porém  não  desanimador :  18 
a  22  tostões  pela  arroba  do'  mascavado,  26  a  32  pela  do  branco. 

O  que  se  chama  balança  do  commereio  não  era  em  Setembro  e  não  é  hoje  contraria  á 
Província,  pois  que  após  a  crise  de  1839  — 1880  houve  menos  luxo  e  mais  ordem  :  o  equilí- 
brio entre  a  exportação  e  a  importação  não  parece  estar  quebrado. 

Quesito  9.0  —  Qual  o  valor  dos  géneros 
importados  nessa  Província  nosdousultimo.s 
e.vercicios  e  1.»  semestre  do  corrente  ? 

Quesito  10. o  —  Qual  o  producto  d'0SKene- 
ros  nacionaes  exportados  no  mesmo  tempo  ? 

Quesito  U.o —  No  caso  de  existências  de 
géneros  nacionaes  em  depósitos  ou  trapi- 
ches, qual  o  valor  dos  mesmos  ? 

Envio  uma  estatística  da  importação  e  exportação  despachadas  na  Alfandega  desta  Pro- 
víncia nos  annos  de  18(51  —  1852,  1862  —  1863,  1863  —  1864  e  primeiro  semestre  do  exercício  de 
1864—1865  :documentos  ns.  3  e  i.     (1). 

Também  envio  os  documentos  ns.  3  e  6,  pelos  quaes  se  conhece  qual  a  existência  dos 
productos  nacíonas  nos  trapiches  alfandegados  em  Junho  de  1863  e  Junho  de  1864,  íim  dos 
exercícios.  Delles  se  vê  igualmente  qual  a  totalidade  das  safras  recolhidas  nos  mesmos  tra- 
piches relativas  aos  annos  de  1862  —  1863  e   18G3— 1864    (2). 

O  documento  n.°  7  demonstra  qual  a  existência  dos  productos  nacionaes  nos  trapiches 
alfandegados,  e  destinados  á  exportação  em  Fevereiro  de  1864  e  Fevereiro  deste  anuo,  c 
lambem  qual  a  totalidade  das  safras  de  1863  —  1864  e  1864  —  1863  recolhida  até  o  dito  mez. 

Quesito  12.»—  Quaes  as  causas  que  tem 
influído  sobre  o  curso  do  cambio  nes-sa 
Província,  desde   o  anno   de  18tí0  até  hoje? 

Finalmente,  para  solução  do  12."  quesito,  envio  uma  tabeliã  do  curso  do  cambio  nesta  praça 
desde  o  mez  de  Outubro  de  1839  até  Fevereiro  deste  anno.  A  oscillação  não  é  muito  sensível, 
e  é  filha  de  causas  ordinárias  :  nos  mezes  de  Outubro  até  Maio  é  a  época  era  que  tem  lugar 
a  exportação  dos  productos  da  agricultura  ;  a  necessidade  que  os  ex])oriadores  têm  de  fundos 
para  as  compras,  os  obriga  a  sacar  por  um  cambio  mais  vantajoso  para  haverem  dinheiro 
daquelles  que  tem  a  fazer  remessas  do  produçlo  dos  géneros  importados  ;  havendo,  portanto, 
nessa  época,  mais  sacadores  do  que  tomadores,  razão  porque  nesses  mezes  o  cambio  sempre 
tende  a  subir    (3). 

Além  disto,  desde  que  com  a  abertura  do  troco  cm  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
as  casas  importadoras  linhão  certa^suas  remessas  a  27,  enviando  metal,  não  podião  as  casas 
sacadoras  deixar  de  sujeil:»r-se  a  este  cambio  c  a  mais  ainda,  a  que  chegou  por  efTeito  das 
boas  condições  da  balança  entre  a  exporlação  e  a  importação;  circumslancia  esta  que  por 
si  sõ  detiTÍiiína  naturalmente  o  curso  do  camliio,  porque  o  troco  das  notas  dos  Bancos  por 
ouro  não  o  faz  senão  temporária  e  arlí(iei:iliiiente ;  porque  fiado  o  caso  de  deficiência  de  pro- 
ductos do  paiz,  como  em  18,i9,  a  impoiiação  havia  neeessariannmte  de  saldar-se  Com  o  ouro 
que  se  exportasse  e  o  cambio  havia  de  ser  o  que  os  sacadores  (luizessein,  tornando-se  destarte 
milito  baixo. 

Dciis  r.iiarde  a  V.  Kx.  mnitos  annos.  —  Bahia,  e  Banco  da  Bahia,  20  de  Março  de  1865. 
-Illm.  e  Kxm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissão  de 
Inquérito João  Joad  de  Oliveira  Junqueira  Juvior. 


(1)  Vide  na  serie  —  D  —  dos  documentos  aniievos  o  quadro  n."  18  D. 

(2)  Citada  serie,  quadro  n.«  19. 

(3)  Citada  serie,  quadro  n."  n  A 
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BANCO  DE  PERNAiMBUCO. 


lllni.  o,  Eviíi.  Sr.— Tenho  a  honra  de  lovar  á  prcspiii;a  (1(>  V.  Ex.  as  respostas  incluías 
([ue  dou  aos  quesitos  soiíro  a  reconte  crise,  <[ue  aeoiu^>arihárão  o  seu  oliicio  de  <»  do  passado. 

No  caso  de  não  me  ter  explicado  com  a  necessária  clareza,  ou  conimctiido  falias,  com 
o  seu  aviso  cumprirei  novamente  e  com  a  exactidão  que  estiver  ao  meu  alcance,  as  suas 
ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pernambuco,  17  de  Fevereiro  de  1803.— lllm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Angelo  .Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Comniissão  de  Inquérito  soljre  a  recente  crise.— 
«1  Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco,  João  Gonçabíes  da  Sllfa. 


Resposta.«i  aos  fiiie.«i(os  que  a<*aEii(>aiiEtár»o  o  otYicio  de  9  de 
Janeiro  do  correufe  aiiiio  úa,  Coet>issâ<^<são  de  luqiierêto  iio- 
lueada  pelo  CROvei'iio  hol»i'e  (t  erssvi  actual. 


(Juftsíto  1." — Ouaes  as  crises,  ou  pânicos 
que  depois  de  18õ7  se  tem  dado  nessa  Pro- 
víncia, quaes  as  suas  causas  e  seus  re- 
sultados? 

A  crise  comniercial  da  Europa,  e  dos  Estados-Luidos  em  fius  de  1837  e  princípios  de  1838 
pouco  se  fez  sentir  nesta  Província,  e  apenas  produzio  por  momentos,  medidas  de  pre- 
venção pelo  receio  de  comproinetlimentos.  De  1860  a  18t53,  é  que  se  derão  fallencias  re- 
petidas, com  algum  pânico  por  não  se  poder  conhecer  de  momento  o  seu  alcance,  que 
produzirão  desconfiança  geral,  diminuição  na  importação,  e  acabamento  de  muitas  lojas,  e 
casas  de  commercio  interno  de  todos  os  ramos,  com  baixa  de  preço  de  todas  as  pro- 
priedades, tudo  devido  á  restricção  de  credito  que  até  então  era  excessivo,  tanto  nos  des- 
contos dos  Bancos,  como  na  venda  de  mercadorias,  permittindo  toda  a  sorte  de  especulação  ; 
e  ao  atrazo  em  que  provavelmente,  senão  com  certeza,  já  se  acliavão  muitas  dessas  casas 
fallidas  antes  de  abusarem  desse  credito. 

Quesito  2.0 — Quaes  os  estaliclcciíncntos 
e  caixas  económicas  que  exístinn  iicss.i  l'ro- 
vincia  a  esse  tempo,  quaes  as  que  siicciíni- 
l)irão,  ou  se  liquidarão ,  quaes  as  que 
resistirão  c  se  couservâo,  e  quaes  as  conse- 
quências que  determinarão  sua  infeliz  si- 
tuação, liquidação  ou  dissolução? 

No  fim  do  anno  de  18.37  havia  nesta  Província  o  estabelecimento  da  Caixa  Filial  do 
Banco  do  Brasil,  em  a  qual  por  concordata  de  17  de  Janeiro  de  1836  se  converteu  o 
extincto  Banco  denominado- Banco  de  Pernambuco.—  A  liquidação  deste  extincto  Banco 
foi  encarregada  á  mesma  Caixa  Filial,  e  acha-se  concluída  sem  prejuízo  algum,  restando 
apenas  para  recolher  a  importância  de  SOOjjOOO  em  notas  que  ainda  existe  em  circulação. 
Esta  mesma  Caixa  Filial  está  actualmente  por  ordem  da  administração  geral  em  liquidação, 
suspendendo  por  emquanto  os  seus  descontos.  Havia  mais  uma  sociedade  sem  formulas 
legaes,  com  a  denominação  de  Caixa  Económica,  regida  por  João  Baptista  Fragoso ,  ou 
por  uma  commissão  de  que  elle  fazia  parte,  a  qual  não  podendo  mais  funccionar,  em  vista 
da  nova  legislação,  sem  estatutos  approvados  pelo  Governo,  foi  dissolvida,  e  liquidada  entre 
os  seus  interessados.  Também  havia  nessa  é|joca  banqueiros  particulares  fazendo  maior 
vulto  João  Cardozo  Ayres,  e  Joaquim  José  Silveira:  o  1.»  continua  com  o  seu  negocio 
gozando  de  credito;  o  2.»  parou  suas  transacções  em  1862,  obteve  moratória  em  seguida, 
e  a  final  requereu  abertura  de  fallencia,  cujo  activo  ainda  está  em  liquidação,  prometlendo 
não  dar  mais  de  20  "o  sobre  o  passivo  de  .300  a  600  contos. 

Quesito  3.0  —  Quaes  os  estabelecimentos 
bancários  e  caixas  económicas  que  se  reor- 
ganisárao  e  existem,  e  qual  o  seu  estado? 

Além  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  que  já  existia  naquella  época  em  confor- 
midade de  seus  estatutos  oi-ganisados  em  22  de  Fevereiro  de  1833,  e  approvados  por  De- 
creto de  21  de  Março  do  mesmo  anno,  os  únicos  estabelecimentos  anonymos  que  depois 
se  creárão  e  existem  são  o  Novo  Banco  de  Pernambuco  com  faculdade  de  emissão,  e  a 
Agencia  da  Caixa  Filial  da  Companhia  estabelecida  na  Corte  London  Brasilian  Bank.  01.» 
sendo  autorisado  pelo  Decreto  n."  2.028  de  11  de  Novembro  de  1837,  que  approvou  os  seus 
estatutos  com  algumas  alterações,  organisou-se  em  26  de  Abril  de  1838,  e  começou  logo 
.suas  opeiações;  e  o  2.°,  sendo-lhe  permittida  a  sua  creacão  em  virtude  da  resolução  de 
consulta  de  O  de  Maio  de  1863,  uma  vez  que  se  limitasse  ás  operações  indicadas  a  dita 
Companhia  pelo  Decreto  n."  2.í»-S  de  2  de  (tutubro  de  1862,  principiou  os  seus  trabalhos 
em  o  1.0  de  Setembro  daquelle  anno.  Estes  dous  Estabelecimentos  continuão  a  lunccionar 
regularmente  com  grande  credito. 
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Quesito  4.0 — Quaes  as  cas.is  ooDinierciae» 
que  depois  (In  mesma  ('■poça   fallirão,  a  data 
da  fallcncia,  as  causas  e  resultado  de  sua  li 
quidação? 

O  niappa  juulo  sob  n.">  1  dá  estes  ('sclait^ciínpnto';  (f.  Devo  porém  observar  ([uc  além  das 
casas  (le  negocio  que  elle  menciona,  ainda  liouverão  oulras  (iiie  parlicularnienle  se  con- 
ciliarão com  os  seus  credores,  e  a  quem  se  concederão  moratórias  e  benefícios  que  se  jul- 
garão de  mais  conveniência,  e  menos  importâncias  do  que  as  despezas  e  prejuízos  de  sua 
linal  liquidação. 


Quesito  5.0  —  Qnaes  os  eITeitos  da  Lei  de 
22  de  Agosto  de  186<i,  sobre  a  circulação  e 
commcrcio  dessa  Provimia  V 

Ouantn  a  mini  produzia  sem  prcjiiizo  alf^iim  do  movimento  commcrcial,  e  mais  de 
proníplo  do  ijiie  se  esi)erava  n  principal  Uni  ((ne  leve  em  vislii  a  mesma  Lei,  qual  o  me- 
ítioraniento  de  meio  circulante,  pois  (pie  tendo  periniltido  aos  Bancos  a  mesma  emissão 
de  que  ulliniamenle  frozavão,  snjeitando-os  apenas  a  um  pequeno  desconto  annual,  até  li- 
carem  babilitados  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  único  meio  de  regular  a 
quantidade  e  o  valor  da  moeda  em  circulai.ão,  não  foi  necessário  mnito  tempo,  para  que 
isto  se  levasse  a  etíeilo.  Muilos  julgão  ter  liavido  nesta  medida,  alguma  restrievão  de  ca- 
pital circulante,  e  que  as  causas  das  muitas  lallcncias  que  em  seguimento  se  derão  forão 
devidas  não  s(>  aos  abusos  que  se  tinlião  commettido,  como  a  essa  restricção,  mas  não  vejo 
nisto  Inndameuto. 

Quesito  O.o — Quaes  o.s  Baiinos  de  emissão 
que  tem  cumprido  ou  uâo  a  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860  na  parte  relativa  à  conversão 
era  ouro  de  suas  notas,  e  no  ca.so  negativo 
quaes  as  razcies  económicas  por  que  o  tem 
deixado  de  fazer,  e  qual  o  estado  de  sua 
circulafiio  liduciaria  cm  cada  aniin  depois 
da  puljlicaçâo  da  mesma  l.ei,  acompanhando 
estes  esclarecimentos  de  seus  Ijalancetes, 
on  de  uma  tabeliã  de  suas  operações  or- 
ganisada  á  vista   rios  mesmos  balancetes  ? 

O  Novo  Banco  cumprio  sempre  as  disposií.ões  da  Lei  porque  a  emissão  de  l.iSfitOOOíOOO 
lixada  pelo  Uecrelo  n."  2.083  de  10  de  Novembro  de  18(iu  para  o  1.»  anno  a  contar  da  data 
da  mesma  Lei  e  Ai:  l.í4l:400S(X)0,  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  31  de  Maio  de 
18tjl,  para  o  2. o,  não  forão  excedidas,  e  andarão  sempre  garantidas  na  forma  dos  seus  es- 
tatutos, e  julgando-se  em  Abril  de  1802  habilitado  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de 
ouro,  e  assim  o  havendo  conimunicado  ao  Governo  Imperial  por  oflicio  d()  1.»  do  mesmo 
iiiez,  tem  continuado  sem  inconveniente  com  este  troco.  Comludo,  ainda  não  se  pôde 
aliançar  a  permaiicn -ia  deste  bom  estado  com  a  medida  tomada  ultimamente  pelo  Go- 
verní)  Imperial,  de  mandar  correr  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  e  de  suas  Caixas  Filiaes  como 
moeda  legal,  sem  obriga(.ão  ái'  troco,  porque  além  de  já  não  haver  nos  lugares  aonde  correm 
tai;s  notas  papel  do  Governo  suíTiciente,  para  o  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras 
Trovincias,  e  podendo  a  Caixa  Filial  conservar  na  circulação  sua  emissão,  e  ainda  emittir 
com  excesso,  novas  notas,  sem  receio  de  conipromettimentos,  necessariamente  deve  o  ouro 
ser  procurado,  obrigando  o  Banco  a  satisfazer  a  todos  e  a  recolher  inteiramente  sua  emissão. 
O  Banco,  em  vista  deste  inconveniente,  pedin  ao  Governo  Imperial  autorisação  para  voltar 
ás  disposições  da  Lei  de  22  de  Agosto  rfe  IROO  einquanto  durasse  este  estado  precário,  Iro- 
cantlo  suas  notas  por  essa  actual  "moeda  legal,  ou  por  ouro  conforme  as  circumstancias 
permittissem,  sujeitando-se  então  a  quaes([uer  rcstricções  que  lhe  fossem  indicadas,  porém 
esta  sua  pretencão  foi  indefirida.  Felizmente  ou  seja  porque  as  notas  da  Caixa  Filial  ainda 
não  excedem  ás  necessidades  da  circulação  ou  porque  a  falta  de  ouro  não  se  tem  feito 
sentir   no   mercado,   nada  por  ora   tem  occorrido. 

Os  balancetes  mensaes  sob  n."  2  inostrão  o  estado  da  circulação  fiduciária  do  Banco 
em  cada  anno  depois  da  publicação  da  Lei  até  o  ultimo  de  Dezembro  próximo  luido  2. 
l'()r  elles  ver-se-ha  (juc  as  o|)eraç("K'S  do  Banco  diminuirão  consideravelmente  desde  o  niez 
de  Março  de  1803  i\íi:  o  lini  desse  niez  de  Dc/cmbro.  por  não  apparecercm  letras  a  desconto, 
apezar  ilo  abatimento  da  taxa  de  premio  (jiie  se  bn  dando  ;  o  que  obrigou  a  Diiccloria 
a  passar  fundos  por  algum  tempo  na  importância  de  (jiiasi  mil  contos,  para  o  Uio  e  Bahia, 
para  alii  terem  emprego.  >'ão  se  piide  dizer  ijue  isto  foi  devido  ao  concurso  dos  fundos 
do  Banco  Iiiglez,  porífue  as  suas  iiperações  cm  dex  (intos,  não  podem  ter  sido  superiores 
as  da  Caixa  Filial  do  líaiico  do  Brasil,  (juando  cm  actividade.  Diversas  causas  podião  ler 
concorrido  para  este  aeoiiteciíiicnio,  mas  (pianio  a  mim  a  iniiicipal  foi  a  grande  producção 
<•  preço  do  algodão  ijue  de  mimicnlo  elevou  a  sete  ou  oito  vezes  mais  ii  valor  do  mercado 
(leste  género,  e  a  cir<  nmstaiicia  de  não  serem  os  agricultores  dellc  devedines  á  praça,  e 
lazerem  as  suas  vendas  a  dinheiro,  e  da  mesma  fVirma  as  snas  compras,  dispensando  assim 
cm   gramle  parle  as  casas   commerciaes.   as  vinidas   a   prazo,    e  o   uso    de  letras,   o  (pie  se 


(1)  Vide  lia  .Serie  —  I)  —  dos  documeidos  annc,\os  o  quadro  ii,  22  —  C. 

(2)  Citada  serie,  quadro  ii,o  6. 
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prova  cora  as  vendas  qiic  estas  itMii  Iciío,  c  com  grande  consumo  que  tem  obtido  as  fa- 
zendas de  importavão  apezai'  do  seu  mais  elevado  pieço.  Ijinalmente  se  vera  ijue  apezar 
(ias  crises  que  se  derão,  apenas  ti-ni  em  letras  protestadas  por  falta  de  prompto  pafíamenlo  a  im- 
portância de  222;  44t>s3í2.  e  que  devendo-se  contar  com  a  cobrança  de  mais  ile  metade,  qualquer 
perda,  aclia-se  bem  garantida  com  a  de  107;«73í)32'J  (pie  já  possue  no  fundo  de  reserva.  A 
Caixa  Filial  ilo  Banco  do  Brasil  pelo  iiue  mostra  em  seus  balancetes  mensaes,  também 
cumprio  as  dispositjões  da  l-ei  por  nunca  ter  excedido  da  emissão  de  o.8'.)7:(i33,9(i!t5  que  IIhí 
foi  marcada  no  citado  Decreto  n."  2.()H5  de  10  Novembro  de  ISOO,  e  das  restrici.ões  (|ue 
depois  se  derão  att-  os  princípios  de  iHiii  em  que  se  deu  por  habilitada  para  o  troco  de  suas 
notas  por  moeda  de  ouro ;  tendo  ponho  solfrido  desfalques  em  seus  cofies,  e  empates  e 
prejuízos  em  consequência  da  pouca  sesfurança  que  se  descobrio  em  muitos  dos  seus  ti- 
tules de  carteira,  suspendeu  por  emquanto  os  seus  descontos,  c  continua  em  li([uida(;ão,  pelos 
meios  judiciaes  e  araipaveis,  de  maneira  (pie  no  fim  de  deste  ultimo  inez  de  Dezembro,  s(i 
mostra  nestes  títulos  cm  reformas  de  outros,  a  importância  de  420:310ílõU7. 

Como  quasi  todas  as  operações  destes  Uaiicos,  consistem  em  descontos  de  letras,  junto 
aqui,  sob  n."  3,  uma  demonstração  em  resumo  do  estado  dos  que  effectuárão  e  das  emissões 
que  lizerão  desde  Agosto  de  18tH)  at(!  de  Dezembro  ultimo  para  de  uni  golpe  de  vista  severas 
ditferenças  que  successivamente  se  derão  (1). 

Quesito  7.0 — Qual  a  influencia  da  ultima 
crise  (Setembro  de  18G1)  nesta  C(3rte  sobre 
essa  praça,  —  quaes  as  falltincia.s  que  dahi 
se  originarão  e  o  estado  da  liiiuida(;ão  das 
casas  fallidas  ? 

Nada  influio  sobre  esta  praça :  apenas  fez  chamar  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  um 
grande  concurso  a  procurar  o  troco  de  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  na  duvida  cm  que 
iicava  a  Caixa  Matriz,  mas  isto  logo  cessou  com  a  certeza  de  que  as  estações  publicas  c  todo 
o  commercio  contiuuavão  sem  a  menor  duvida  a  receber  ditas  notas. 

Quesito  8."  — Qual  a  esse  tempu  o  estado 
do  commercio  de  importação  e  exportação, 
<i  do  mercado  do  paiz  ? 

O  estado  do  commercio  de  importação  c  exportação  ja  era  c  continua  a  ser  muito  li- 
songelro  ao  paiz,  tudo  devido  á  grande  producção  e  preço  do  algodão  que  fez  augmcntar 
em  soninia  considerável  o  mercado  de  lodos  os  géneros,  e  a  proinpta  sabida  destes.  Para 
melhor  se  avaliar  este  augmento  junto  a  tabeliã  n."  4  (2;  da  importação  e  exportação  an- 
imal que  tem  havido  nesta  Província  de  18o8  a  Dezembro  ultimo,  advertindo  que  só  serve 
para  esta  avaliação,  porque  a  verdadeira  importação  para  a  Província  nao  se  pode  conhecer 
pelos  mappas  da  Alfandega  que  só  se  governa  pelas  mercadorias  que  pagão  direitos  ou  nella 
entrão,  sem  attender  as  reexportadas,  e  ás  levadas  com  carta  de  guia  para  outras  Pro- 
víncias, e  a  sua  importância  que  deve  ser  abatida  na  importação  ou  levada  a  exportação. 
Este  é  o  motivo  porque  sempre  ha  de  appareeer  em  ditos  mappas  com  differenças  muito 
sensíveis  maior  importação.  Isto  por  outro  lado  também  acontece  com  a  exportação  por 
virem  alguns  géneros  de  outras  Províncias  para  daíjui  serem  exportados,  porém  com  muita 
(iifferença,  em  menor  importância. 

Quesito  9.0 — Qual  o  valor  dos  .cconeros 
importados  nessa  Província  nos  dous  últimos 
exercícios   e  no  1."  semestre  do  corrente  ? 


O  mappa  sob  n."  5  satisfaz  a  este  quesito    (3). 


Quesito  lO.o  — Qual  o  producto  dos  géne- 
ros nacionaes  exportados  ao  mesmo  tempo  ? 


O  mappa  em  seguimento  ao  antecedente  a  este  dá  este  esclarecimento. 

Quesito  11.0  —  No  caso  de  existências  de 
géneros  nacionaes  nos  depósitos  ou  trapi- 
ches, qual  o  valor  dos  mesmos  ? 

.\inda  não  tenho  este  esclarecimento,  e  nem  esperança  de  o  obter  sem  maior  demora. 

Quesito  12.0  — Quaes  as  causas  que  leni 
inlluido  sobre  o  curso  do  cambio  nessa 
Província   desde  o  anno  de  18G0  até  hoje  ? 

\  tabeliã  n."  6  mostra  os  câmbios  que  se  derão  entre  esta  praça  e  a  de  Londres  desde 
Janeiro  de    1860   até    Dezembro  ultimo,  pela  qual  se  vè  que  os  preços  destes  câmbios  utií 


(1)  vide  o  Quadro  n.»  i  da  serio  —  C  —  dos  documentos  amie.\os. 

(2)  Vide  na  serie  citada  o  Quadro  n.o  18  —  E.  — 

(3)  Cilada  serie,  quadro  n.o  is  —  E, — 
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Setembro  lie  1862.  foi  sempre  menor  de  27,  e  datii  por  diante  maior  (1).  O  motivo  daquelií- 
liaixo  preço  não  podia  ser  outro,  seuão  o  do  ajçio  que  existia  entre  o  papel  circulante,  e 
a  moeda  de  ouro,  pois  que  logo  que  os  Bancos  abrirão  o  troco  de  suas  notas  por  esta 
íiitima  espécie,  o  cambio  lem-se  conservado  ao  par.  e  mesmo  um  pouco  acima  delle.  Quando 
a  moeda  com  que  se  pagão  os  saques  é  de  ouro.  ou  de  outra  espécie  com  igual  valor, 
i-unca  SC  pede  dar  cambio  abaixo  do  par.  porque  ha  sempre  o  recurso  da  prompta  ex- 
portação em  espécie  salvo  os  casos  de  uma  guerra  que  obrigue  a  maiores  seguros,  ou  de 
motivos  extraordinários  que  embaraceni  a  sua  sabida.  E'  verdade  (lue  com  esta  exportação 
em  mocoa  lambem  se  fazem  despezas,  mas  estas  ordinariamente  lição  sempre  compensadas 
com  os  prazos  que  se  dão  nas  letras.  O  mesmo  iiao  acontece  com  a  alta,  porque  os  re- 
cursos que  de  prompto  procura  o  connnercio  em  certas  occasiões,  não  admitlem  a  demora 
da  expedição  de  ordens  e  espera  da  importação.  Km  vista  pois  destes  princípios  e  dogue 
a  experiência  me  lem  mostrado,  creio  que  posso  aliançar  sem  escrúpulo,  que  não  tem  ha- 
vido i!0  preço  do  cambio  entro  esta  praça  de  l'ernambuco  e  a  de  Londres  desde  1860,  dif- 
fetença  abaixo  do  de  27,  que  é  o  do  par  em  moeda  de  ouro,  senão  a  proveniente  do  ágio 
entre  eiía,  e  o  papel  circulante;  e  que  também  não  se  tem  dado  alta  seusivel,  por  não 
tKem  appareeidc   transacções  de  momento,   ou  causas  que  a  produzissem. 

Quesito  13,0  — Quaesas  causas  da  fallen- 
cia  da  casa  bancaria  de  Anionin  &  C.a,  co- 
nlípcida  pelo  nome  vulgar  de  conimandita'.' 
— Quaes  os  seus  elVeitos  sobre  o  comniercio, 
o  estado  de  sua  liquidação,  quaes  os  ra- 
teios que  tem  feito,  e  os  que  poderá  ainda 
realizar  ? 

<j'  Decreto  n."  2.686  de  10  de  Novembro  de  1860,  obrigando  a  legalisar  as  sociedades 
arjonimas,  que  estivessem  funccionando  sem  estatutos  approvados  pelo  Governo,  fez  appa- 
recer  nos  directores  da  que  existia  aqui,  sem  essa  autorisação,  sob  a  denominação  de  Caixa 
EcoaoEíiica,  a  idóa  de  convertél-a  cm  outra  de  formulas  legaes.  Para  levarem  a  effeito 
esta  idéa  ligárào-se  três  indivíduos  de  caracteres  e  posições  ditferentes,  cuja  apreciação 
então  não  permiltia  augurar  bom  lesultado  da  sua  reunião,  a  saber  ;  António  Marques  de 
Amorim,  mais  do  letras  do  que  do  commercio,  com  maneiras  insinuantes,  atrasado  em  seus 
negócios  :  João  Baptista  Fragoso,  sem  habilitações  intellectuaes,  com  foros  de  honesto,  e 
possuidor  de  alguma  fortuna,  e  José  António  de  Azevedo  Júnior  de  algum  talento  e  as- 
pirações altas  sem  meios  alguns.  Conseguida  a  tomada  do  capital  social  de  1.000:000,<IOOO, 
para  a  qija!  cada  um  dos  três  promotores  subscreveu  com  .')0:0(JO,<lOOO,  sendo  a  dons  delles 
Hiipossivcl  realizal-os  com  meios  próprios,  inslallou-se  a  sociedade  sob  a  fornia  commaii- 
diiaria  e  firma  de  Amorim,  Fragoso,  Santos  &  C."  designando-se  sócios  gerentes,  e  respon- 
sáveis solidários.  Fcz-sc  ;i  íirimeira  chamada  de  capitai  de  2nO:000S0OO,  depois  outra  de  igual 
somma ;  a  sua  perfeita  realização  porém  é  que  seguramente  se  não  fez  a  vista  da  situação 
dos  dous  sócios  gerentes.  A  sociedade  apresentou  logo  snovimento  importante  de  operações 
(■  muito  conceito,  senão  no  pariicuiar  de  poucos,  posto  que  não  se  conhecesse  bem  o 
modo  por  que  movia  os  seus  negócios,  mas  isto  pouco  durou,  porque  tempo  depois  veio 
a  saber-se  que  Fragoso  não  se  occupava  com  a  sociedade  em  seus  primeiros  tempos  e 
depois  a  encontrara  já  atrasada  :  que  Amorim  aproveilava-se  da  sociedade  em  seu  par- 
ticular interesse  ;  e  que  Santos  era  quem  só  manejava  as  operações  sociaes  tendo  em  roda 
de  si  um  giiipo  de  amigos  Íntimos  atrasados  em  seus  negócios,  a  quem  jnestava  lavores 
que  a  prudeuci.i  não  aconselhava.  Assim  parece  (jue  a  vida  deste  estabelecimento  devia  ser 
alianosa  desde  o  seu  principio,  e  que  só  lançando  mão  de  todos  os  meios  íllegitimos,  pre- 
<-arios  e  reprovados,  é  que  podia  conservar-se  por  esse  pouco  tempo  que  existio.  Esta  lãl- 
lencia  abalou  a  todas  as  classes  da  sociedade,  mas  parece  que  menos  a  do  commercio,  talvez 
também  por  já  estar  acostumada  ás  contjgencias  de  sua  prolissão.  Segundo  consta  dos  acto» 
judíciaes,  o  activo  da  sociedade  importa  em  '4'J7:O00,WJO,  e  o   passivo    cm   l,210:O83íl49-2. 

\  administração  fez  um  rateio  de  S°io,  e  pelo  ijue  me  informa  um  dos  administradores 
só  poderá  liquidar  mais  10  "lo,  se   fòr  feliz  nas  immensas  questões    judieiaes    que   promove. 

Pernambuco  em  16  d-   t-.m,...:;-    .< .   i^gg  —  o  Kiscal   do  >'ovo  Banco.  Joãv  Uoinialvesda 
Silva. 


(l)  Vi(l-3  r.3  :  :.  •  — D  —  Jos  'ioounisnVoa  annsxos  o  yuaJro  n.»  n  B. 


c*r 


PARTE    IV. 


Informações  prestadas  pelas  administrações  das 
massas  fallidas  de  xinlonio  José  Domingues 
Ferreira,  e  Astley  Wilion  &  C." 


Ouesitos  propostos  pela  Commissão  de  inquérito  á  admi- 
nistração li(}«idantc  da  massa  foUida  de  António   José 


Domingues  Ferreira . 


1."  Qnal  o  csludij  Ua  casa  ao  leiíipo  da  sua  quebra  ? 

2.»  Quaes  os  bens  que  a  esse  tempo  ella  possuía,  e  o  estado  eui  que  se  acbavào ;' 

3.0  Quacs  as  causas  de  sua  quebra  ? 

i."  Havião  operações  de  credito  fictícias  entre  esta  casa  e  de  Astlcy  Wilson  ií  C.^,  oir 
endossos  recíprocos  por  favor  em  ditíerentes  títulos  de  que  erão  sacanles,  ou  aceitantes,  oir 
a  que  de  qualquer  outro  modo  erão  obrigados  ? 

3.»  Qual  o  estado  da  liquidação,  os  rateios  que  tem  dado,  e  os  que  poderá  provavel- 
mente dar  ' 

ti."  Quaes  as  soniraas  pagas  a  credores  de  domínio,  e  privilegiados? 

7.»  Quaes  as  sommas  pagas  a  titulo  de— despezas  da  administração? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  186o.— Pela  Commissão,  Ângelo  DIoniz  da  Silva  Intra:. 

;ldentícos  á  administração  líquidante  da  massa  fallida  de  .\stley  Wilson  &  C.".) 


Officio  (la  administração  Eiqiiidante  cm  resposta  ao  da  Cucu-» 

missão  de  lutgiicríto. 


lUm.  e  Exm.  Sr.  —  >'a  qualidade  de  adminístiadores  da  massa  fallida  de  António  José 
Uniníngues  Ferreira,  temos  a  lionra  de  enviar  inclusa  a  V.  Ex.  a  resposta  aos  quesitos  que 
se  digaou  propõr-nos  em  nome  da  Comn.i  são  de  Inquérito  nomeada  pelo  Governo,  no  íntuit(> 
de  informal-o  sobre  as  causas  que  determinarão  o  successo  económico,  que  actuou  sobre  esta 
praça  em  Setembro  do  anno  passado. 

Somos  com  a  maior  consideração,  deV.  Ex.— Ulm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz; 
da  Silva  Ferraz.— Rio  de  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  186».  iÁssimados  os  adimnutradores 
da  massa.) 


da  caNM  ralHdiE  do  Aaiiti>iai<»  ãosé  UoEnínsties  E<'crreira,  a  que 
Me  refere  o  oS'£3€io  ta  paa;.  3. 

Ao   1.»  quesito. 

O  estado  <ia  casa  de  Aiilonio  Josi-  l)omiii{;iics  Ferreira,  ao  tempo  da  sua  quebra,  era  o 
ijiie  se  observa  do  demonstrativo  seiíHiiite: 

ACTIVO. 

Acções  de  Bancos  e  Companhias 2.922:940(í893 

Obrigações  a  reeeber I08:8ti',»s73l 

liens  de  raiz 83;4O0S(K)0 

Moveis  e  uleusis 24 ;27i»sio4 

í  :scravos 29 :  aito.sooo 

Harca  Conceição 7;000,<(000 

Devedores 6 :  SOO^StíS 

Diniiciro .'(SSlõO 

3.ia2.82C4-98 

PASSIVO. 

-Credores  ui^noraiicios 3.023:668X981 

Ditos  de  donsiiiio 53:182So83 

J)itos  hvpotiíeearios 63:067,1337 

Ditos  cliirojjrapliarios 2.993: 130ÍI020 

6.133;o68S941 

Deficit 2.932:7428143 

Ao  S.°  quesito. 

Os  bens  que  ao  tempo  da  quebra  possuia  o  fallido,  erão  os  que  compunhão  o  seu  activo 
acima  descripto  ;  e  estavão  obrigados  ;  as  acções  de  Bancos  c.  Companhias  ,  por  caução  de 
Jetras;  as  obrigações  a  receber,  por  conta  corrente;  e  os  bens  de  raiz,  moveis  e  escravos, 
()or  escripturas  de  bypotheca. 

Ao  3."  quesito. 

.\s  causas  da  quebra  evideneião-se  do  seguinte  demonstrativo  de  uma  conta  de  Perdas  e 
«lanhos,  q^e  mal  pôde  ser  organisada,  attenio  o  estado  confuso  da  cscripturação. 

DEBITO. 

.1  laos  pagos 3í;):292«312 

( :arreganie:iios lil  :427SÍ80 

Dividas  activas.  (1) • 3K«;70vS,<i207 

Ágios  de  acções 69:701,S7S0 

liiera  de  Bancos  em  projetio 13():07.3SOOO 

liarca  Coiic:ii-ão ' 3lí:599íl422 

iiilheles  da    loteria 14:0338000 

Salários  de  empresados , 10():S7iíi72l 

Castos  geraes ! 64:00.S,i(!)23 

raltas  na  caixa 402:8815133 

idem  de  8'.K)  acções  do  Banco  Agrícola 10:0()0,<í(KX) 

rerdas  descoiihecidai 1  .fi70:003fj472 

• 3.383:626íll73 

CREDITO. 

Capital  (em  18o3> : 

Casa  de  S.  Gonçalo  c  3  sitios I23:00!)jií000 

Moveis,  jóias  e  escravos 60:0008000 

Ivinbeiro  em  cai.xa 140:0008000 

3-23:0008000 

Lucros  : 

Segundo  o  bíilanço   do  -1833 fi3:SSí802!) 

Estimados  de  18.ií  a  18:;7 2i0:00iiS()OO      :»3:a8íí029       630:8aií)02» 

Prejuizo 2.932.742(1143 


'1)  Esta  vorha   coniprfliendi'  a  ronin  parliriilar  do  fidlidn,  rujo  doliilo  e  de  67;lv.'8loi ; 
AOiitas  sob  a  respoii!>al.>llldad"  lU)  fillio  do  fallido,  cujo  debito  somnia  43j:St>?SSCl. 


e  diversas 


Ao  4."  qnesito. 

O  fallido  efTectuou  operações  de  credito  com  letras  de  favor  aceitas  por  Âslley 
Wilson  &  C.»  e  outros,  na  importância  de 1.214íO0C(!O0O 

Ao  S.°  quesito. 

A  liquidação  está  lernúnada :  os  credores  chirographarios  perceberão  o  rateio 
nnico  de  4  3/4  °;o,  equivalente  a 1398378184 

Ao  6.°  quesito. 

A  massa  pagou  aos  credores  de  dominio  e  privilegiados,  a  saber  : 

Aos  primeiros {>3:l82j|S83 

Aos  segundos 3  089:236«338 

—    3.142:418(1921 

Ao  9.0  qnesito. 

Tem  sido  pago  a  titulo  de  despezas  de  administração I2ií:950«iil9 

O  balanço  oRerecido  pela  Curadoria  Fiscal  foi  desprezado  por  inexacto :  o  da  adminis- 
tração liquidadora  é  o  que  resulta  da  própria  liquidação,  como  se  acha  na  resposta  ao  i." 
quesito. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  1865.  ÍAstignados  os  administradores  da  massa  fallida] 


Demonstrativo  dos  credores  da  massa  fallida  de  Anlonto  Jisé  Domingues  Ferreira, 
admiltidos  ao  passivo  da  mesma  somente  pelo  que  vierâo  a  pagar  pelas  letras  que 
aceitarão  ao  fallido,  das  quaes  erAo  |i;arunlias  as  que  apresentarão  aceitas  pelo 
mesmo 


CREDORES. 


.\sllcy  Wilson  &  C.» 

Manoel  Bernardes  de  Souza 

José  Pedro  Monteiro 

Manoel  Alves  de  Azevedo  Sampaio. 


IMPORT.tNCIA 
DAS   LETRAS. 

HEDUCÇÃO. 

EFFECTIVO. 

(>70:00OS000 

S5  °/o 

368:300«000 

45  °ío 

301:300800(1 

170:000«000 

7.1  "o 

127:3008000 

2o  -/o 

42:3008000 

1S8:000«000 

50  »/„ 

79:0008000 

so  »;„ 

79:0008000 

216;o00íl000 

100  ■'/„ 

216:9008000 
791:3008000 

1.21.í:.50O(SOOO 

423:0008000 

—  6 


]ISes|po.<iita  aos  quesitos  propostoi^  pein  Coinini.s^ão  «le  Inquérito 
á  ftduiiinistraçuo  liqnitlanle  da  massa  Tallida  de  itstley  Wíi- 

son  tf:  C-". 


Quanto  ao  !.'>  quesito.—  A  rasa  A.  W.  i  Conip.  no  tempo  cie  aua  quebra  eslavn  roni  negocio 
bem  montado,  bem  relacionada  com  o  interior  e  exterior,  e  no  ?ozo  do  maior  ereriito  nesla 
praça. 

Quanto  ao  2.°  quesito.—  Possuia  bens  representados  por  fazendas  e  bens  aíjui  existentes, 
productos  e  navios  nos  Estados-Unidos,  diversos  devedores  desta  praça,  ele. 

Quanto  ao  3.»  quesito.— A  fallencia  de  António  José  Domingues  Ferreira,  que  além  das 
letras  de  23O:0O0gcO0  iniramencionadas  tinha  en)  seu  poder,  pertencentes  a  Astley  Wilson  &  C.» 
a  somma  de  420:(M)0S00O,  importe  de  leiras  de  cambio  para  i  .  57.00J,  as  quaes  forãb  recambiadas, 
e  assim  augmefliárão  o  passivo  da  casa. 

Quanto  ao  4.»  quesito.— A.  Wilson  i  Comp.  tinbão  aceitado  letras  em  favor  e  beneficio  de 
António  José  Domingues  Ferreira  na  quantia  de  2J0:OOOSOOO:  com  esta  excepção,  as  Iransacções 
da  casa  A.  W.  &C.»  erao  normaes  e  Jegilimas. 

Quanto  ao  S.»  quesito.— A  liquidação  está  quasi  finda:  tem  pago  em  diversos  períodos 
OS  "/o,  epóde  distribuir  mais  2  "/o. 

Qtianlo  ao  6.°  quesito  (importância  paga  a  credores  privilegiados  e  de  doniinio).— Õ8:0.>íi2d.i. 

Quanto  ao  7.»  quesito.—  As  despezas  propriamente  da  liquidação  têm  sido  as  seguintes: 

De  Outubro  1838  até  Maio  18.39 8303000  mensacs. 

De  Junho  183y  até  Abril  ISíll 373,s'000  ditos. 

De  Maio  1861  até  Dezembro  1864 200S000  ditos. 

F.niquanto  ao  balanço  pedido,  a  liquidação  se  tem  procedido  sobre  os  livros  dos  fallidos,  e 
só  no  fim  desta  póde-se  <lar  um  lesumo   organisado  de  tudo. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  1863  —  Os  Administradores.  Joãn  Baptisln  Yiaima  Druni^ 
rnond.—  António  Joaquim  J)ias  Braga 

N.  S.  Póde-se  accresceniar  que  o  resultado  desta  li(iuidação  poderia  ser  mais  favorável,  se 
jião  fosse  a  venda  forçada  e  consequente  preiuizo,  tanio  aqui  como  no  e.xierior,  de  fazendas, 
géneros,  ele.,  afallenria  de  misitus  devedore-  da  rasa,  e  o  cambio  das  leiras  supramencion.was, 


^simm 


Docuiueiitos  aiincxos  ao  Relaíorio  da  Comnilssão  de  liiqucrífo 
sobre  as  causas  piincipaes  e  aecidenlaes  da  crise  por  que 
passou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  eni  Setembro  de  \Wi. 


Quadros  e  documentos  estatislicos,  e  outros 
sobre  diversos  objectos. 


Onaili 


i  li.  Wi^ 

o  de  I8:í! 


li&o  Jiiiu' 

leve 
MMt, 
A'ori 
.Maiii 
Jiial 
Julh 
A^os 
Sete 

Outi 

Nov( 

Cczc 

ISCl  Jam 

Feve 

ilan 

Abrissrro 

Maic  s-77t' 
Juill  -^77(1 
JulllS,;'70 

Agoisijyri' 
Sete  !j.)77u 

Oull  !i377b 
N'oi(t.S77li 
Dezc  SS77n 
ISG?  Jane  8',77ti 
l'evc  1.53770 

Ahri:;,;j77(, 
MaiíuSjrrt: 
JuiiliUijtílt 
Julhijjjuio 
Aeo:,7sOU!- 
Sete  jsyos 
OuH,7',<JGS 

Dezc  9<|--)(j 

18G3  .luu(|vjOí>-. 

l'oveÍ4si2t 

Abri^<>,<i5(i 

.Mai(íi~]S7 

Juiiliijoi; 

JlllIlRíSJIl 

Dcze,3gjj2; 
ISGí  Jani'i.ss;;Cj 
^>^0,7S70•. 
Man:;jsnij7 
Abn|)i^^07i 
*l;'i't.S,<)37í 

■'uliit.Oj.iSi. 

Oiituo  077 
NiJV(  (,i)i(;7 
Dezr 
I8135  Jaiii.>(i'^|^ 
hc\ei(igi3"á 


r)  c 


l.òiS 
S70 
710 

l.5;'8 

I.16ii 
O  IS 
7SI 
666 
98i 
432 
417 
310 

nu 

ISU 
115 
5'íi 

4;;i 

86 
1-24 
4il 

5-22 
4U0 

8:3 

9-23: 
4^i3: 
4i7: 
783: 
579: 
SSlj; 
1.071; 
C9z: 
700 
C92: 
CI7; 

7in 

74  i 

6a2: 

635 

892 

á03 

1)8 1 

l.Oul 

77G 

57 

3 

3 

2 


9í5l$ODIk 
:8-J7S00(; 
!):;0,.00< 
SòíSOOt 

wOltfuOt 
:OilS0U(. 
;989Sao(y 
:O0SS00f 

:913íi0(it 

:  0008001  ■ 
OGSiSOO 
OóSSOOf 
?72í'00' 

:(i4860!), 
429SOOL 
17.iSÕ0f 
710,  OOk 

;3-2ns00r 

;:;ii'Sooi 

:797  00* 
:4òCS0(í 
:880.00l 
ilóOiOri 
liJuSOO 
:620(jO() 
:580SOOÍ 
;310f)0a 
:li80,'i()q 
iSlOfjlU 
:l90S0d 
:G30;od 
:530SO(j 
lOoOSod 
:8iOSnij 
:37y,'>0(} 

:9oysoJ 

:7òUJfld 
:377,'íOG\ 
:  46US00)\ 
:0li4f,0 

eitiso, 

08580 
81580 
213  O 
;694S0 


nirsino  anno  a 


N.  1. 


Onadfo  das  operações  do  Oaneo  d»  Brasi!.  i^^fmk  por  Decrcío  íi.  \Mò  k  31  de  Agoslo  de  Í8IJ5,  m  úimk  da  Lei  ii.  Q^ô  (Íc  I»  de  Jiillio  do  luesiiit)  aimo;  cai  scíjiiiiiieiiío  aos 

apresenliídos  pela  Coiíiiiiissão  de  Siiíiiierilo  uonicada  por  Aviso  de  10  de  ôuliilíro  de  l8o9. 


DATAS. 


Kl  MIO 


EUISSAO. 


iti:.\i.i/AnA. 


PIANTIDADES  DAS  >OTAS  F.  SHUS  VALOlti;, 


:í(mi.'í     iuos      irjiis      oiJS 


3i)S 


1860  Janeiro.-... 

Fevereiro.  .. 

-Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agoslo 

Sei^iobro. . 

Outuliro.... 

Noícinbro,, 

tczemhro. . 
ISCl  JaDcií-o.. .. 

Fevereiro. . 

Março 

Abril 

Maio 

Junliu 

Julho 

Agoslo 

Selembro.  . 

Outubro... 

Nofembro,. 

Dezembro.. 
18CP  Janeiro..  .'. 

te»erciro... 

Marco 

Abril 

Maio 

Juiiiio 

Julho 

Aeoíio 

Setemliro.  . 

Outubro. , . 

Ndvernbro. 

Ueiroibro.. 

1863  Jsoeiru.... 

Tcrcrciro.  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho , 

.igosLo , 

íeU-mhro.  . 
Oulubro,  ., 
No*euiíiro,. 
Dezembro.., 
nC\  Janeiro.,  , 
Fevereiro.. 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agoatu 

f^etemhro. . 

Outubro.. . 

Novenibru.. 

Dticmbro.. 
it^ít  Janeiro.... 

Fcicn-iru.  , 


6.857;í-35Sili5 
(i.T74;lãõS6i; 
7.IIÍ:86G.ÍJS(I 
C.S90.837StUi 
7.3tã:8^yS71t' 
7.7i8:4C3á?3í 
7.6jl:327glJi 
£I.Oji:a7óS418 

9.3J9!7718jÍI0 
9.0S7:559S.i9; 
9.*84:7ò4j!5?; 
0.7SD:754S348 
9.95i:75183l8 
IÍI.4ÍH:7R7S3S8 
*.lfi3:62iSM5 
t.fi4ã:S45S17'J 
5.433:7ãl8tí0i 
0.319:5048729 
G.U03:293SI8!< 
7.285:ò7lSS43 
7.770:v(ilS9i;: 
6.90í;lt7SSÍ03 
B.53.'.:19lS50? 
9.319:8tí9BUõ8 

7.050:577l|bl8 

6.852:577JS48 

0.936:577 

6.:9â:Oó3!i318 

8.038:063}3I8 

8.IÍi5:S01gl7t 

7.816:9815174 

8.4?B:724S8ití 

7.4l9:S0íS'il(i 

7.308:3043473 

ÍÍ.681:279iHir 

7. 34(i:  8708800 

6.4S'J:703go3B 

6.7.ià:S:ii( — 


.145:I5(iS«01 
.08U:U8Õ^Í4K 
.327:093538' 

.13S:t71SiaO 
.697:193810" 
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BA^CO  DO  BRASIL, 

M.  — B. 

i|!>iií|iÍvo  do  (roço  realizado  em  moeda  mei^allica  nog  dias  a]i»aU<» 

nieucionados. 


ISnhid». 

Total  do  fundo 
disponível  exintenif,,' 

1864, 

Agosto 

31 

13.47í:278S40i 

» 

Setembro 

1 

631 g 190 

13,471:0478215 

» 

»       .... 

S 

3208040 

13.471:3278175 

i> 

II       

3 

1; 0938470 

13.470:2338705 

» 

»       ..... 

5 

116:4328330 

13,353:3018375 

1 

0 

107:7378910 

13,240:0638465 

»       ....-', 

S 

1:840»230 

13.244:?238235 

1)       

10 

5:1118750 

13,539:111848* 

»       .  í , , , 

n 

867:0708010 

Í2.38;;035S475 

»       .  ■ . . , 

13 

3,452:9378160 

10.929:0988325 

u 

a        

14 

693:4878510 

10.335:6108815 

S.  E.  e  0.     Banco  do  Brasil,  ew  Í2  de 

Março  de  186.1.- 

'Manoel  José  Madeira,  Guarda-lií 

roi. 

BANCO  DO  BRASIL. 
]\.  1— C. 


Im 


das  letras  que  forâo   descontadas    neste   Banco 
no  mez  de  Setembro  de  1864. 


Dâlas. 


1864.  Setembro  t 

»  »  2 

»  »  3 

»  »  5 

»  »  6 

»  »  9 

u  »  10 

»  »  12 

»  »  1 3 

»  »  14 

»  »  15 

»  »  16 

»  »  17 

»  »  1 9 

»  »  20 

))  »  21 

»  »  22 

»  »  93 

»  »  24 

»  "  26 

"  M  27 

x  »  28 

>>  I)  99 

»  W  30 


Descontadas. 


100: 

Ò3i: 

494; 

]8ã: 

4lã: 

514: 

1.870: 

7.730: 

2.60-J: 

831: 

1.957: 

2.961; 

5.059: 

1.607: 

3.400: 

672: 

107; 

588; 

457: 

20; 

49; 

754: 

5; 

477; 


OOOSOOO 
688^808 
8210890 
6080996 
7500260 
9763156 
4760596 
3248284 
Ò59S44I 
858042O 
7890851 
4078374 
3520O95 
2220328 
8238093 
2878462 
750g000 
9508752 
4290177 
7008000 
5128220 
8930979 
9500000 
34203O5 


30.395:5758487 


Caaciooadas. 


8 

O 

10:0000000 


8008000 

420:0000000 

9.208:0000000 

270:0000000 

913:7000000 

1.23:J:lO000OO 

1.843:9000000 

3.732:6008000 

78:2223337 

128:6008000 

438:0000000 

6 

14:5000000 

123:0000000 

8 
53:0008000 
500ÕO0O 
8 
90:0000000 


11.492:9228337 


Total. 


100 

534 

504 

185 

415: 

515 

2.990 

9.938 

2.872 

1.745 

3.190 


4.805 

5.791 

1.685 

3.529 

1.110 

107 

603 

5S5 

20 

95 

755 

5 

497 


:00OSO00 
: 6880808 
:821S890 
:  61183096 

:7,'.oo;t;o 

:7760156 
:470859li 
:  3240284 
: 6590441 
:558S420 
.8890851 
:3O70374 
:  9520095 
: 4440665 
:4230093 
:2873462 
:75O0OOO 
: 4500752 
: 4298 177 
: 7008000 
:5120220 
: 3930979 
: 9508000 
:342S305 


41.888:4970824 


Manoel  José  Madeira,  Guarda  Livros. 


BANCO  DO  BRASIL. 


X.  1—©. 


Deinonslraçfio  das  quantias  rcceMdas  ucsíc  Banco,  em^cconijuros  epor 

leiras  ao  poríador,  desde  IG  de  Seíembro  a  31  dcDczesMko  de  \UL 


DATAS 

Em  conta 

corrente    com 

jiicos. 

Pop 

letras  ao  portador 

dcscontatlo  o 

scllo. 

Total. 

1864. 

U 
)> 
)) 
» 
» 
)> 
)> 
» 
)> 
» 

« 

)) 

u 
)) 
» 

» 

» 
» 
» 
)) 
)) 
» 

» 

» 
» 
» 
» 
» 
)> 
)l 
» 

)> 
» 
» 
» 
u 
n 
i> 
» 

» 

Setembro 

» 

» 

» 
» 

)) 

» 

Outubro 
» 
» 

» 

» 

» 
» 

» 

» 
)> 
]> 
)) 
» 
)) 
)) 
)> 
)) 
» 

Novembro 

» 

» 
» 
» 
» 

» 

ÍG 

íí 
18:0008000 
4:0008000 

8 
58:6438000 
18:4508000 
26:4008000 

8 

8 

4:í2i8I0O 

55:8828000 

70-4718720 

42:1938948 

9:9898900 
34:5058100 
51-2988000 
12:1878400 
68:3808000 
60:0048300 
59:9838300 
61:3388900 
70:4288200 

127:8808600 
53:9458400 
15:0248600 

402:5348820 

1.126:0508888 
6.089:7568411 

17 

li) 

20 

21 

22               

23 

2i 

2G 

27                  

2S 

29 

ao 

1  , 

298:4798768 

827:5618150 

17:5008000 
96:5518655 
30:1848825 
15:3648060 
8 

i:00osono 

284:9978780 

115:3-228100 

40:0008000 

41:55:;8090 

59:1798320 

108:5008000 

102:2508130 

68:0148560 

102:6008000 

67:1488950 

42:7398940 

81:5398240 

117:6808000 

1'24: 6328533 

283:8098070 

670:1038440 

166:2008000 

1.179:4008000 

136:9055940 

65:4908200 

10;3í7892O 

7:5428100 

33:3598600 

1.000:9908500 

65:7448260 

63:95.^8980 

21:8718000 

20:1938800 

26:0438100 

5:5948200 

21:578Sfi00 

151:0748420 
32:9108600 
36:6628500 
37:56l8i00 
45:0818158 
36:7028700 
5:3948400 
49:7178110 

106:7918500 
36:4638200 

107:1418500 

8:493i;800 

55:6908920 

3 

4 

6 

0 

7 

8 

10 

u 

12 

13 

li 

17 

IS 

li) 

20 

21 

92 

24 

25 

2G 

27 

28 

29 

31 

2              

3.977:2968543 

2.112:4598868 

66:0008000 
106:0008000 
103:3008000 
223:3098640 
370:6908160 
.32:2008660 
32:7968090 
115:9028775 
178:5828960 
107:9008000 
127:S00SC00 
129:3078000 

53:1358640 

9:5908000 
20:3998100 

2:3878500 
53:8-2GS7ÚO 
35:9348500 
78:130í:600 

5:4748300 

44:1058300 

75:S1S8400 

505:5878700 

2:7978100 

3 

4 

7 

9 

10 

11 

12 

14 

15 

1.599:8Õ0,U34 

587:1868840 

7.215:797,8290 

isr.í 


DATAS, 


Transporte 

NoTombro   IG 

))  17 

»  IS 

»  19 

»  21 

»  25 

»  23 

»  24 

»  25 

»  21) 

»         es 

»  29 

»  30 

Dezembro      1 

»  :j 

n  5 

»  C 

))  7 

»  9 

M  10 

»  12 

»  13 

»  14 

>.  1(> 

»  17 

»  19 

»  20 

»  21 

»  22 

»  23 

»  24 

»  26 

»  27 

>.  ?S 

)■  29 

»  M... ' .... . 

»  ;íi .' 


Em 

conta  torrente 

com  jucos. 


Por 

letras  ao  iiortailor 

dcscontatlo  o 

sello. 


1.599:850:184 


111 

339 
353 

41 
4S4 
177 
181 
394 
359 

78 
132 


;275S530 
:319,';3;0 
:412S700 
:843fíl62 
:30OS000 
: 1638508 
:208S440 
;S34S150 
:  000^000 
;  70080110 
:032S190 
:090Sl4O 
:  0008000 


4.616:0298304 


278; 
41: 
74: 

129; 
41; 
98: 
50: 
34: 
21: 
27: 
33: 
49; 
46: 
10; 
23: 
37; 
33: 
75: 
12; 
80; 

113: 

.660: 
120 


533S0S4 
484ÍJ500 
990S293 
:  5O0S0O0 
;937S800 
:000f)000 
000^000 
829JJ760 
OSOSOOO 
04SÍÍ400 
:Ò00S000 
:709S13S 
:900SOOO 
;  0008000 
:9S4S040 
:00(ISOOO 

: 4oosnoo 

: 1008000 
:543S230 
;G00,SO0O 

S 
;O0OS00fl 
:OOO.S0OO 
:016,'i524 


3.093:0968769 


587:18GS840 

22:I87S400 
81:951S442 
14:485f)100 
98:9058500 
29:964g3H0 

120:2278200 
G9:562g017 

144:8128820 
28:3228900 

117:5428322 
57:5098030 
41:8158700 

121:3958770 


1.535:8688341 


143:4398211 

40:9088920 

35:7608924 

11:3378140 

34:1235980 

43:4088560 

23:1428563 

190:6398668 

37:2338274 

128;r..36S00u 

216:9298400 

10e:961S102 

39:8718127 

39:1558127 

20:4868358 

128:5208373 

10:8428785 

88:3268848 

93:9638202 

24:7878.500 

1:0988700 

8:2078830 

43:0578360 

54:9358965 


1.505:67.38977 


Total. 


7.215:7978299 


6.151:8978645 


4.658:7708740 


18.026:4658690 


i;.  c  O.      Banco  lio  Brasil  ,  cm  22  de  Miin.o  ilc  Í»Gà,  — Manoel  Josi'  Mmlcira,  Guar(la-li>ros. 


BAi\CO  DO  BUASIL. 


X.    1.  — E. 

Tabeliã  dciiioustrativa  tio  eoiii|iH<o  do  debito  de  António  José  Alve.«  ^outo 
d-  C  pura  ooiu  <»  Itaneo  do  lti>awil  em  tO  de  Metcnibro  fie  1864.  c  daiui- 
portaneíu  recebida  por  couta  do  luesnio  dcbil4»  até  14  de  SIarco  de 
18G5. 


Kesponsabilidaile  em  10  «Ic  Sol  ombro  de  ISlii 14.593:0358020 

RfCPl>ido  até  14  de  SIarto  de   1865 6.865:4595418 

Hcsponsabilidade  actual  com  as  scguiiílcs  firmas 7.7á7:575S60i 

António  Tavares  Guerra  Sí  C.^ 150:000fi00n 

António  Joaquim  Álvaro  da  Silva 5:0008000 

António  Martins  Lage 160:0008000 

António  l.uiz  tlomes   Ribeiro 60 :  OOOSOOO 

António  José  de  Miranda  c  Silva 4(i:00o(J0OO 

António  Francisco  Gnimarãos  Pinheiro 30:0005000 

Albino  Moreira  da  Costa  Lima  (Ur.) 4: OOOSOOO 

Aranaga,  Filho  &  C.-' 344:0008000 

Borges  &  Costa II  :753S450 

Bclla  Vista  &  C.^ 290:4908000 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá 2OO:000S0eo 

Cândido  José  Arnaldo 11:8498600 

Collings  Sharp  &  C 360: OOOSOOO 

Costa  Pereira  Paiva   &  C." 280:0008000 

Carlos  Colemann 290 :  0008000 

Constantino  José  Alves  Pinheiro 285 :  0008000 

Francisco  de  Mattos  Trindade 325:0008000 

Francisco  António  da  Silva  Lessa 6 :  0008009 

Francisco  de  Paula  Gomes  Nogueira 14:1978000 

Faria  &  Rego 20 :  0008000 

George  Last  âíC.» 31:  OOOSOOO 

George  Rudge  Júnior  &  C.^ 450:0003000 

(iuilherrae  Heisser 13:8798446 

.Tose  Pereira  de  Faro.. 334:0008000 

José  António  da  Silva  Camarinha 80:0008000 

José  de  Almeida  Souto 2 :  0008000 

José  da  Silva  Carvalho 210 :  OOOSOOO 

José  Francisco  Rodrigues  da  Silva 8:0008000 

João  Freeland 270 :  0008000 

João  Gonçalves  Guimarães 2:5008000 

Joaquim  da  Costa  Guimarães 9:0008000 

Jarintho  Paes  de  Mendonça 18:5008040 

l.uiz  Pires  Ferreira 24:0008000 

Leite  &  Mendes 90:0008000 

Lucas  José  Vieira  Ferraz 6:3528720 

Moreira  Irmão  i  Campbell 500:0008000 

Maiwel  Wright  &  C.» 100: 0008000 

Mendes  Irmãos  &  Lemos 550:0008000 

Modesto  Alves  Vieira 7 :  OOOSOOO 

Manoel  Martins  .Nogueira •  270:OOOSOOi"i 

Manoel  da  Rocha  Leão .540 : 0008000 

Pellv  Irmãos  íSí  Collett 448:0008000 

Pallv  4  Vieira  Couto 27;3338.'íio 

Pinto  Mendonça  &  C.^ .320 :0008000 

Rocha  Miranda,  Filho  &  C.-' 160: OOOSOOO 

Sebastião  Vicente  Leite 5:72080Oi» 

Viuva  Lage  &  Filhos 370:0008000 

7.727:5756602 


BANCO  DO  BRASIL. 
N.  1.  — F. 


Tnbeliii  «leinoi5«.traliva  tio  ooinpnto  «lo  dchíío  «lo  Cattsiiooi  (&  Filho»  para  com 
o  Baiieo  «lo  ISi'a!<iil  e«M  t3  <le  ^►«'teiMbfo  (U"  tSí»*.  e  «la  íniportaueia  re- 
c(.>lii(lst  por  conia  «lo  luesiuo  «Ichito   até  14  «Ic  Marí;o  «Ic  1^65. 

liesponsaliilidaili-  «'tn  n  ile  «etombro  dn  ISGi 9.605 -.7608738 

Koccbi.10  ate   14  do  Mjn.o  de  ISSí) S.40P.:948glS7 

1.0'JS:8!2S6H 

Rfsponsabilidadi^  artual  com  as  scguiules  firmas. 

António  Francisco  de  1'aria 4 :000S00O 

.Vnlonio  Martins  I.age C6:900gC00 

Amaral  &  Pinto 241 :000S000 

Albino  .Moreira  da  Cosia  Lima  i  Dr.  i í2:500S000 

U.Tuardo  Alves  Corrêa  de  Sá 20 :O0OSOOO 

t;ornelio  Ferreira  França •  1 :000g000 

Collings  Scharp &  C.» 40: 0008000 

Francisco  António  da  Silva   l.es^a -  4:6008000 

Francisco  Jost^  da  Silva  Araújo 6:0008000 

Francisco  José  da  Rocha 46:06í{l630 

Fortunato  Neves  da  Silva 10;802g0OO 

«ieorge  Rudge  Júnior  &  C.» 60:000J00O 

«ieorgc  Last  &  C.a 6 ; 4218000 

ijuilherme  Carvalho  de  Miranda 206:000g00O 

José  da  Fonseca  Rangel  Júnior ti: 5068000 

José  Martins  Corrêa 18 : 0008000 

José  Ribeiro  da  Silva  Leão 16:6008000 

Juâo  Gomes  de  Oliveira  Silva  Júnior 6:0098464 

João  Freeland 50: 0008000 

João  Antunes  de  Souza  Caslrioto 13:2188620 

João  Gonçalves  Guimarães • 196:8758830 

l.uiz  Antouio  de  Almeida 78:0008000 

Manoel  António  Gomes  Pereira  Júnior 2:5008000 

Mendes  Irmãos  &  Lemos 100 :  0008000 

Maurício  Gomes  da  Silva 1:7008000 

Moreira  Abreu &. C." ■ 6ii:O00800O 

Oliveira  &  Bello • -'«« : OOOSOOO 

Petty  Irmiosôi  Collett 40 : OOOgOOO 

Teixeira  Cruz  &  C.^ « :  0008000 

Viriato  Fonseca  &  C." -'» ;  oOOSOOO 

1.669:6898444 


N.  1, 


ii. 


Tabeliã  «leiuonstratíva  «lo  i*oiiiputo  «lo  «lohHo  de  .ISontctio^i-o,  I/hiia  <i  C"" 
para  com  o  Banco  «1«>  Brasil  em  13  <le  !l>«e(eiiii(tro  <Se  f  ^<*4.  e  «ia  impor- 
tância recebida  por  couta  do  iiic^nio  «IcbiSo   at«^   £4  de   Març«>    «£e   1S63. 

Responsabilidade  em  13  de  Setembro  de  1864 6.S17;272S061 

Recebido  até  14  de  Março  de  1866 '. 6.449:4235533 

3  67:8488528 

Responsabilidade  actual  com  as  seguintes  litinas. 

Amónio  José  de  Miranda  -e  Silva 80:0008000 

Antouio  Jiiaíjuim  Cerqueira 36:0008000 

Albino  Moreiía  da  ('.o.sla  Lima  ;  Dr.  1 4:0008000 

Aurélio  Jo>e  Leite ' 12:4048246 

Jiernardo  Alves  Corrêa  de   Sá 30:0008000 

rCsteváo  Domingos  Puga 432S00O 

Francisco  Custodio  IVreira 13:4156620 

Francisco  de  Maltos  Triudade 20:0008000 

José   António  di'  Medeiros 2:4988800 

Josc  Viriato  de  Freitas 10:0008000 

Lessa  &  Rocha 6 :  OOOfOOO 

Manoel  Martins  Nogueira • ". • lOOOOsOOO 

Moreira  Irmão  &  Campbell 160:0008000 

Moreira  Abreu  &  C.» 20 :  0008000 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves 60:0008000 

feiíeiraó:  Veiga 5:0008000 

459:8108660 


N.  1  11. 

Ouiiilro  (Imrtnsíralivo  das  qiianíias  fornecidas  polo  Banco  do  Rrasil,  em  virlnile  de  oporaçòes  do 
desconlo.  a  diversos  eslalicleciuienlos  bancários  da  [H-ap  do  líio  de  Janeiro ,  desde  10  alé 
ÕO  de  Setembro  de  IWi. 


10  de  Setembro. 

Dcseonlos. 

Cauções. 

350:0008000 

1.25r>:SBtíSUi;í 

8ti:5S'J32G(l 

84:2988282 

9 

1.038:0008000 
S 
8 

1.088:000^000     j 

S 
ít 

3 
l.001:0OOS00O 
10iJ:OOOSOUO 
(f 

9 
S 
S 

8 
K 

1.7úl:Ú0uSOOO 

900:0003000 

S 
270:000-;000 

s 

s 

s 

8 
S 

Montenegro,  I.inia  à:  C  ■ ■ 

1.777:753SilOG 

Í2. 

BiiMCO  Ruriíl   0  Ilvpotíireario .    ..                         ...              

6i0:noosnoo 

819:5028590 

332:766S3iU 
9.621:864,S512 
1.547:207,S9'i7 

fi70:78.'í,'jSlfi 
29:2508000 

2S2:754S007 
S8:CS2S1I7 
51:03iS2'i5 
90:0i5,S000 

Loiídon  Â'  Itríisíiian  Rank .       

Olivcini  *?£  líí-lli) 

Kortiiitio  &  Moniz 

.íoão  l!;ipti>la  \'i.inna  Onímniond                                        

7.171:8903810 

f 

S 
4Ii:7:i0b'50? 
250::í75,>)000 
1.593:4'ir,<;r.(;u 

l74:S57S:iOl 
84:OOUÍjOllU 
16:õOOSOilO 
6C:750))0O0 

»        Mauá  ,  Mac-(jregur  *5£  C' 

Bahia     Irinão'^  &C*         ...                              

Silva  Piiitu  ,  Mclio  &  C.^ 

2:000:6595432 

1.170:UO0';O0O  : 

8 
8 

8 
S 
H 

S         ! 

8 
1.2úG:G0USO0O 
S 
S 
S 

1.200.  tiOOSOOO     1 

i4. 

6O0:000S0nO 
440:000<liino 
532:7-27,')  ;01 
08:50080110 
IO0:0008O0ij 

»        Maná     Mae-Gro"or  A:  C  **                                .        

Tíahia ,  Irniãn-;  »íí  C  ■">          ....                              

Forliuho  i?í  Moniz                                                       .             

Lallciiiant.  6i.  C                               .            ■' 

1.771:2Í7ÍS!01 

000:000 -sono 

1.38:i:38(l:<3n4 

45;Ono,SOfnl 

100:0110  ■iUiMl 

151-30iiÍ!li0n 

!lahia  ,  Irniãos  ».\  C.^ 

Silva  I'into  .  Meitu  &  C  »    . .    .                           

I  alleinaiit  k!c  C.** 

2.27;):6SOS304 

iC 

« 

217:5003000 

S 

S 
67r.:  1503030 
109:00ii§000 
1IÍ:500S000 
111:3085220 
;iii:584S570 

1.930:0005000 
S 
500:0008000 

1.013:3008000 
S 
8 
8 
S 
8 

3.443:3008000 

»         Mauá,   \h'it;-i ire^tjr  &  C.** 

loDflon  &  líra^^ilian  Bank                    .          - 

rurlinlit)  à:  Moniz ... 

Silva  Pinto  ,  Mello  &  C.» 

I.allcraaul  À  C' 

I,253:051SS2« 

17  de  Setcmbio. 

Dcsconlos. 

C,iui'ãej, 

8 

7Sfi:42?SDD8 
;.4i:'j7n,S4:i5 
l.,O:O0l)S000 

I.SOJ: 0008000 

s 
s 

8 
1.8'J0:OU0«00O 

))         M;ni.i     Mar-ureKoi*  &  C.^ 

'     l_>'iiÍÍou  L^  Mariiuos  lírã^u    

19. 

1 .480:4015993 

79:434lJG20 
C9(;:25íS09S 
«0:0005000 
40:7015300 
29:4005000 

871:8405014 

1.500:0008000 

3(10:4815153 

3G: 3508700 

8 
8 

« 

8 

lialiid  ,  Iruidos  á;  G  ^ 

L)"Illioii  Á:  Miiruurs  Ura^íi             .         

1  ortinho  &  Moniz 

SO. 

Banco  Mou:i     Mar-Gregor  &  C' 

8 

8 
8 
63:0005000 

i     tortioDO  (^  MuQtz - .   .     k....       ..    .                 .    ... 

SI. 

Banco  Maii^ ,  Mac-Gregor  &  C.^ 

l.Sli:8048fi53 

63;OOOSUOO 

?;o:onosooo 

241:.S415'õ3 
20:0008(100 
38:9885520 

'520:5338273 

8 

438:0005000 
8 

s 

22. 

438:0008000 

109:7508000 

8 

23. 

Banre  Mauò  ,  Mac-Gregor  &  C.^ .                      . .              . , , . 

54:0008000 
77:7588867 
32:5958597 
94:8258554 
18b:(i99S72ii 

8 
8 
S 
S 
» 

lílliiou  Á:  Marniips  Brsga                ...                                       

Juão  Bapliiita  Víaiiua  Druiniiiuud • .. 

24. 

Banco  Van.'t  .  Mao-Gro^itr  &  ('.* 

415:8795744 

S 

90:3598860 
.52:0008000 
51:8798768 

8 
9 
S 

Foiliulio  \Sc  Moniz 

27 

194:;398(i28 

H 

4?;511S6S0 

8 

28. 

lialiia,  Irni5n>  i  C 

379:9648349 

20:0008000 

3:8128220 

« 

8 
8 

DMlIÍDii  A  Mnr.|iics  Braga 

:to. 

403:7768569 

8 

54 -.5008000 

819:1758156 

.56:0008000 

M;  4648210 

« 
8 

8 
« 

H.iliiii ,   IrniiVi''  á;  (í.» 

Dlllioii  6í  MarntioK  Bríiga                 .            ...*.,...                       .. 

lorliulio  \  Miiiiiz 

S 

1              3.50:1398360 

8 

RECàPlTULAÇAO. 


Banco  Hiiral  c  Hyputliecjrio 

ii        Mana  ,  .\lai--Orç;;or  i  C", 

londoii  6i  lirasiliaii  Baiik 

Hrasiliaii  &  Portu^upso  Haiik 

I  ioiIlfS   \    l''illiiis 

Bailia  ,  Iiinaos  A  C> 

Moiiteiicpr.) ,  1  ima  ít  C.-* 

OIÍM'ira  «k  Bcllo 

l)Illii)n  &  Marques  Braga 

I-(iriiiiliii  i  Moui/. 

Silva  l'iiili)  .  Mcll.i  A  C 

João  Ba|itis(a  Viamia  Urummoiid 

Manoel  <ion\05  vle  Carvalho 

I.alli'iiiaul  i!»  C.' 


Dciconlos. 


.S40; 
.2  46; 
382; 

.522: 
.i07: 
.108; 
S2: 
(>h: 
SãO: 
:«7: 
a. Vi: 
1S3: 
3i7: 


OOOÍOOO 
4'iO/Íl?.fi 

7(;us2íu 

» 

2:iO/)iI2 
831S961 
ÍU7S274 
2508000 
349SC04 
8aáfl569 
458(1220 
233S971 
3438282 
884,1570 


23.086:2008339 


CaUfiÕCS. 


4.030:0008000 
8 
:.O0: 0008000 
1.013:3008000 
1.034:0008000 
1 .  804  :  6008(100 
1.0SS:0OOD00O 

8 
8 

63:0008000 

8 

8 
S 


11.032:9008000 


BANCO  DO  BRASn.. 
N.  1— I 

Taxa  para  o  dinheiro  recebido  a  premio. 


9  dc  Junho  de  1839  aU;  Ki  do  Sclcinbro  do  18<>2 7  "/„ 

Cessou  o  Banco  dc  tomar  dinheiro  em  17  de  Setembro  dc  1862. 

3  de  Jlarço  de  18C3  até  19  dc      Março      de  1863 8»/. 

20  "                »       "      1           Jtmlio            »     7  »/o 

2  de  Junho         >>       "    13              »               »     6  "/o 

16          "               "       "    li  de  Setembro         "     3  "/u 

Cessou  de  tomar  dinheiro  nesta  data. 

16  até  20  de  Setembro  dc  i86í 4  ",„ 

21  11    hoje S  % 

Banco  do  Brasil,  12  de  Abril  de  iSCõ.—  Amaral. 


N.  1.— J= 

Taxa  dos  descontos. 


1SÒ9.     9  de  .Uiiilio  a!i;  7  de  Janeiro  do  1862 9  «/, 

1S62.     8  de  Jaaciro  até  18  de  Fevereiro  de  1862 10  "/o 

»      1:)  de  Fevereiro  até  10  de  Març;o  de  1862 9  o|, 

>i      1 1  de  Março  até  30  de  Jimliu  de  1S62 10  »/o 

X         1  de  Julho  até  5  de  Agosto  de  1862 11  »/, 

»        b  de  Agosto  até  15  de  Juulio  de  1S63 10  »/, 

ISU;!,  l(j  de  JuQho  até  25  de  Janeiro  de  1864 9  «„ 

1S64.  26  de  Janeiro  até  20  de  Setembro  de  186í S  <>/o 

»      21  de  Setembro  até  7  de  Outubro  de  1864 9  »/» 

»       8  de  Outubro  até  hoje ,  lo  »/• 

Banco  do  Brasil,  12  de  Abril  de  l%i.—Amanl. 


ar 


òc  18tí3;  i^m  seguimento  ao0  apresentaôos  pela 
10  òc  1855, 


1 

SALDOS  A  PAGAR. 

S.\LDO EXISTENTE  EMCAIXA, 
EM  OURO  AMOEDADO  E  EM 
BARRA,  NOTAS  DO  TH E- 
SODRO     E  DOS  BANCOS , 
PR:mE  COBRE. 

CAPITAL  REALIZADO. 

»TAS 

EMi:s. 

lETRAS 
A    RECEBIR. 

PINUEIRO  TOMADO 
A  PRE.MIO. 

CONTAS 
CORRENTES. 

nrrosiTos 

\(1H,.NTAR105. 

^ 

18828630 

15:6818981 

889:9798590 

309:1628332 

726:.SlliS5i5 

3.410:7328551 

3.183:2288281 

481.0048918 

1.114:0838884 

700:0008000 
100:0008000 
400:0008000 
2.000:0008000 
1.600:0008000 
GUhUOOSUOO 
3-.0:00tlS0C0 

1 

4338219 
059j),361 

1.0008000 

40:2698676 

4.226:3088691 
1.989:8205794 

64Si!227 
9848301 

4:850S0fl0 

3:2848000 



■ 

íiiaDio  íias  opcraçòca  iias  (Eaijtas  jFiliaca  íio  Oanro  U  í3vasil,  i>csírc  Janeiro  íic  186D  a  JFfunciro  íic  1865;  cm  seguimento  aos  apresentabos  nela 

Olommissào  i>e  inquérito  uomeaíra  por  ^díso  iie  tD  ire  (Dutubro  íic  1859. 


S.  Paulo 

Ouro  Prelo 

{lio  Grande  do  Sul. 

Pernambuco 

Bahia 

MUMUlldO 

.  Pará 


•  S.  Paulo 

Ouro  Prelo , 

I   Bio  Grande  do  Sul 

Pemaiubuco 

I   Bahia 

Marauliao. 


.  Pa 


■  S.Paulo 

Ouro  Prelo 

Rio  Grande  do  Sul. 
Pernambuco 


trema  III 
Bahia. . 
Slaranhi 
Pará . . . 


'  S.  Paulo 

Ouro  Prelo 

I   Rio  Grande  do  Sul. 

Pernambuco... 
I  Bahia 

Maranhão 

^  Pará 


'  S.Paulo 

Ouro  Prelo 

I   Rio  Grande  do  Sul 

Pernambuco 

I  Bahia , 

Uaranfaao 

k  Pará 


ftIMíO  QUE  D.V  DÍREITO. 


ÍS.  Paulo 
Ouro  Prelo , 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco 
Bahia 
Maranhão 
Pará 


/  S-  Paulo 

!Ouro  Prelo... 
Riu  Grande  do  Sul. 
Pernambuco , 
Bailia 
Maranhão 

V  Pará 


'   S.  Paulo.. 
Oun 


Rio  Grande  do  Sul 

Pernambuco 

Bahia 

Marauh.lo 

,  Pará , 


/  S.  Paulo 

í  Ouro  Prelo 

I  Rio  Grande  do  Sul 

Selciuhro.  l  Pernambuco 

J  Bahia 

F  Maranblo 

V  Pará 


'  S.  Paulo 

l  Ouro  Prelo... 

I  [tio  Graudc  do  Sul 

í  Pernambuco 

I  Bahia 

F  SlaranhQo.... 

1  Pará 


ÍS.  Paulo 
Ouro  Preto 
Ilio  Grande  do  Sul 
Pernambuco 
Bahia 
Maranhão. ,  . . 
Porá 

(S.Paulo 
Ouro  Prelo , 
Bio  Grande  do  Sul, 
,    Pernambuco  . 

i   Bahia 

f    Maranhão... 

\  Porá ■ 


REALIZADA. 


QUANTIDADE»  D.IS  NOTAS  E   S 


bOOg       200ÍÍ       100ÍÍ        50^         30*)        íOg         10,^ 


TOTAL  EMmiDO. 


369:1638333 

736:5166515 

3.110:7338651 

3.183:2285981 

48l:0R4g9IS 

].lll:083gSS4 


901:0363010 

2Q3:563f|93G 

731:8558376 

3.SG4.'913S151 

2.936 :96R8917 

4a8:105S776 

l.Sir:*U8S153 


ílll:rOGgãífi 

158:5118777 

685:6558951 

3.3I4:624SI88 

2.538:5738991 

3e9:641fll39 

1.390:9078315 


511: 2488793 

1G4: 4278874 

883:0938081 

3.3l5:76iiSÍ83 

2.374:5738436 

439:658S955 

1.428:8118319 


511:5488793 

164:4276874 

882:0928081 

3.315:7698483 

2.374:5738436 

429:6588955 

1.428:8118249 


491:3928378 

170:3368988 

322:2988150 

3.521:4028971 

2.283:0738655 

427:7248703 

1.477:1368466 


491:3968484 
176:3988639 

998:3338839 
4:171:2408167 
9.318:4868934 

433:3638670 

1.520:3958787 


491:3378310 

182:1038303 

940:5418349 

3.023:9708423 

2.381 :JC9a3 16 

382:59381129 

1.607:4538640 


493:30383811 

174:875S702 

980:7778877 

2.844:1498009 

3.459:5698650 

367:7l3f9D0 

1.584:5288741 


4S8:íò7Bín6 

196:4948^48 

93g:OI28<5S 

2.331:0388020 

2.597:5678414 

400:2838860 

1.375:3038381 


477:9328710 

187:75^8130 

9fj3:4888l.00 

2.288:4536000 

a.217:i-63Ê0C0 

4£0:e688DO0 

1.412:4866475 


472:940:750 
194:4118130 

979:70:8<i™ 
2.385  933Hll(!IJ 
2.653:663BCt'0 

441:30li6<>(>0 
l-405:57t:fií75 


2.815 
1.309 


2,775 

15.070 

993 

14.894 

1.366 

(5.525 

3.690 

19.847 

3.152 

21.056 

310 

2.927 

9.706 

15..S90 

fi88 

14.878 

1.496 

7.019 

3.)i89 

22.046 

3.172 

22. f.36 

197 

3.033 

í  n4 

15.r69 

B94 

16. 238 

1.498 

7.499 

9.f89 

52.237 

3.(103 

Í6.976 

40.801 

iíliiiò 


57.239 
07.410 
8.815 


41.1C8 
12.235 
3.410 
51.739 

64.616 
9.391 


93.081 
28'.43Õ' 


93.919 
28.161 
30.739 
74.649 
102.605 
19.285 


56.234 

10.1.647 
18.367 


9.908:6908000 
1.678:0808000 
1.217:6508000 
6.332:6608000 
4.875:  " 

683: 
1.622,7908000 


2.968:9108000 
1,703:0508000 
1.212:7708000 
6.233:000fl000 
4.751:6608000 
609:4108000 
1.695:3008000 


3.013:3008000 
1.711:7908000 
1.248:2808000 
5.222:0808000 
4.719:6908000 
718:4008000 
1.703:1208000 


3.051:8308000 
1.6S8:06ofiOOO 
1.419:2608000 


4.758:3908000 

£93:9508000 

1.707;" 


36080OO 
1508000 
59OB000 
6708000 
O7OS000 
5408000 
4408000 


3.064:0406000 
1.638:9308000 
I.32Í:C6C8000 
4,570:3108000 
4.492:8008000 


704: 
1.789:7508000 

3.091:2108000 
1,635:8808000 
1.363:3608000 
4.008:4708000 
4.619:1301)000 
645:4303000 
1.872:: 


3.104:310^0 
1.623:8608000 
1.251:3308000 
3.278:8008000 
4.097:3008000 
662:540fi000 
1.879:880^000 


3.109:3408000 
1.676:7808000 
1.253:0908000 
3.202:1308000 
3.929:4708000 
565:1008000 
1.793:380fi000 


3.124:4ÍOSflOO 
1.674:0708(1 00 
1.287:8906000 
3.743:6^08000 
4.263:7608600 
557:7408000 
1.890:3008000 


3.123:3708000 
1.741:2106000 
1.349:9508000 
3.317:1708000 
4.306:8908000 
609:4908000 
1.845:7708000 


SALDOS  A  RECEBER. 


CÍLCT0N.VDAS, 


33:5008000 

""iisiUõãóòõ' 

1.081:7878890 

571 :084fl600 

3:8108000 

2:9208000 


33:5008000 

'"l57:44Õ8ÍlflÕ 

1.100:4088890 

59R:69ofi600 

3:8108000 

4808000 


163:6408000 
993:76l8S90 
526:9028600 


160:4408000 
481:1298600 
501:6748600 


478:9398600 

4:1608000 

5008000 


13:0008000 


179:9408000 

86:5838000 

386:1508100 

4:1608000 

1:5003000 


393:1948500 
4: í 008000 
1:0008000 


106:7408000 
101:44.^8500 
3Díl:6328000 


2.410:9191019 
1.338:S84,'ill8 

B!IO:009S0.10 
5.S97:653kG06 
6.3e4:433f913 

94  l:f  0(88(9 
1.079:411:8111 


2.410:9198019 
1.3;i8:38481I8 

800:0038040 
5.;J97:653íi[.f'5 
5.38í:463t;í^l3 

9-il:.'!nofis:(9 
1,C79:Í1381JI 


188:940í000 
161:4458^00 

516:0928O.iO 
3:ir;OSr00 


17:00(8000 


19Í:8Í0ÍC00 

171:C33Ê150 

319:36?80i0 

3:0f.08r,00 

3:0e0fiC(J0 


901:4408910 
153:133  550 

I8O:7P3S04O 
2:6508000 


17:7008000 

'iÓ5:8ÍÕnKiÓ' 
152:6336550 

157:15180ÍO 
2:0Sflí0ft0 
l:0O0fiO0O 


8.892:4008937 

7.611:8468330 

1-111:3708813 

934:7458 i30 


2.064:7838881 

336:3578740 

617:3388090 

8.807:5368327 

7.500:3598683 

1.104:1US76I 

911:3398120 


3.099:7168712 

399:1538898 

661:33)8156 

8.436:6378315 

7.210:5998690 

1.159:896B9b6 

914:9748062 


1.958:0968239 

412:4978873 

682:673fil99 

7.793:966S576 

7.058:1088398 

1.109:8698595 

936:3158065 


1.960:1888073 
419:6448910 
589:6898373 
7.395:6548185 
6.933:9058714 
1.066:2968757 
1.004:0518230 


1.909:7898095 
431:1328983 
682:8588252 
6.591:7948731 
7.019:8863555 
1.008:9008574 
1.079:6678497 


1.884:8888695 
491:5028805 

495:0368380 
6.169:2318037 
6.461:2926917 

987:4378142 
1.115:8178456 


1.846:9348745 
385:0448742 
475:4808030 

5.853:8348069 

6.378:8878800 
983:7538439 

1.137:0568398 


1.833:0481(643 
375:0788118 
436: 0458  UD 

5.445:1856920 

6.061:1118304 
994:26^8498 

1.129:054SÍJ32 


1.7:17:7198168 
307:539fi0i6 
477:32:8550 
539:0058787 

5.9L9:560fi0ea 
959:471b4ti3 

I.0t9:347B4S8 


1.636:4748846 
009:0178733 
4aS:l«aS040 

5.7-:e:872.'049 

5.935:7048436 
923:4088139 

1.149:8428212 


1.563:9318681 
322:816:811 

£06:1688040 
6.092:0188719 
6.600:1(38383 

941:533fi030 
1.167:5636905 


1.279:8838630 

9.001:4338319 

022:0598361 


585:5488397 
130:9488301 


1.3ai:570ti068 

2.149:8138161 

023:0598361 


1.751:006619& 

2.151:0138161 

713:0598361 


713:6758289 
44:4618983 


1.705:1818407 

2.245:9408730 

899:3968534 


1.728:9308408 

9.246:2408730 

839:7968534 


1.756:80?SIG5 
2.246:9508430 

905:4408^34 


1.706:3738139 

2.259:9598430 

995:4408534 


1.749:8848334 

2.360:0598010 
995:4406534 


1.895:3198643 

2.967:9748019 

995:4408524 

'Í!ê32l3Í3S333' 

773:9918857 
5:UO8036 


1.ail:C3781Sl 
2.374:lllfi4(.0 

1.003:65f8014 


9.348:9658697 

2.689:3428978 
1.016:3686014 

Tíssiiõèsiôi 

805:1706133 

9:3S861-'l' 


SALDOS  A  PACAR. 


15:6818981 


3:3848000' 
15:3238631 
ÍÕ:969S67Ó 

""Í:924góÔÒ' 
5:2386489 
43:Ó97flÒ39 

Í.2Í8:Í8ÒSÕÕÒ 
10:0378540 


97:1668384 


31:3458164 

1:3488480 


4:3388480 
2:1908541 


16:8438099 
4:3388480 


1.U008000 
4:85Ô8Ó{lõ 


Ctí  »  ->í  '^  -J 


4.401:0938094 
566:6798409 


4.364:9778945 
591:5648194 


1:0008000 

Í8:ÕãÓ8ÕÕÓ 


4,064:7558609 
481:3778718 


9:5488000 
4:303^419 


7:1988615 

406:5898238 


17:7078583 


7:1988645 
421:5548094 
5:74?B2I5 
6:0806600 
4:36^8419 


384:3938016 

335:3488359 

89:6178380 

5:4968449 


237:4968606 
343:9068942 
108:5946045 
70:9688781 

5:0688333 

"7:Í9ÒBÒÓÒ' 
215:6968230 
361:6968484 
130:7138630 

70:9698781 


3.677:2318647 


1.669:6678984 
"*5G:37ÍB5Ò9 


889:9798196 

369:1638333 

796:51«85i6 

3.410:7338651 

3.183:2388981 

481.0648918 

I.llt:08368S4 


901:0968010 

293:56^8990 

731:8558370 

3.961:9135151 

2.930:9688017 

428:1038776 

1.217:4088153 


911:1068548 

1j8:5I4S777 

6S5:65;:895! 

3.314:6348188 

2.538:6738991 

369:6418ia9 

1.290:9078315 


511:1808909 

168:447810.^ 

671:6688939 

3.158:4968637 

2.357:6708192 

377:4388366 

1,370:7088879 


511:9188793 
164:4278874 

883:0936081 
3:316:7698483 
9.374:5738436 

429:6588955 
1.438:8116249 


491:2938978 

170:3368988 

932:2986150 

3.524:4026971 

2,282:07.^8655 

4;7:724H763 

1.477:7368460 


49l:9í)fiii4S4 

i:6:a9.'iK6.'i9 

998:3Í3S3Í9 

4.171:24ilf!I67 

3.31S:ÍS6S'J31 

4i3:36?6670 

1.520;S95B787 

491:3378940 

183:1638303 

910:5118349 

3.093:976S433 

9.3!Sl:5fi9S316 

389;&99S099 

1.607:4538640 


499:903S3f9 

171:8755769 

980:7778877 

9.844:1498009 

2.459:6098650 

367:7138006 

1.581:5988741 


498:5573790 

I96:431Sa4S 

9i9:0ií3068 

2.931:0388020 

9.597:5678414 

400.583SS«6 

1.375:3038381 


481:5658875 

ISS: 90980 13 

963:8458340 

9.291:4418396 

2.617:5708188 

445:Ii:S79'J 

I.112:631gOUO 


492:9418133 

l<t5: 5646891 

998:3778160 

2.388:7716419 

3.063:5708399 

4(iO:6,Ms7l9 

I.Í05:604S7;5 


7iiO:000S00O 
100:0003000 
400:0008000 
9.000:0008000 
1.600:0008000 
010:0008000 

3:0:u068oco 

700:0008000 

100:OOOSOOO 
400:0008000 
3.000:0008000 
1.600:0003000 
640:0008000 
3Í0 


700:0008000 
100:000s00n 
400:0008000 
2  000:0006000 
1.600:0008000 
640:0008000 
3-:0: 0008000 


700:0008000 

100:0008000 

400: 0008000 

9.000:0008000 

1.600:0008000 
640:0008300 
390:0008000 


700:0008000 
100:0008000 
400:0008000 
9.000:0008000 
1.600:0008000 
640:0008000 
330:0006000 


70O.0OOS0OO 
100:0008000 
400:0008000 
9.0iiO:OOOS'iOO 
1.600:0003000 
610:0006l)i'O 
390:0008000 


7OO:O0OS00O 
100:00118000 
100;noO.-000 
!.COO:(:Ouíi'iiiO 
1.600:t.'iOfiOOO 
610:000s000 
330:0006000 


700:0068000 

10O.00O'O0O 
400:000*000 
2.000:0008000 
1.000:0008000 
640:0008000 
3*0:OOOgOOO 


:00;f.OOíOflO 
HiO:O00AO00 
400:0008000 
2.000:0006000 
1.600:0008000 
610:0008000 
390:0008000 


70O:OrOSOOO 
100:01108000 
(110:000  000 
9.[100;rl(10H000 
1.60O:00n(iiKiO 
C4ii:iiiH)SO(iO 
3-,O:00i'SU0O 


700:0005000 
100:01.05000 

400:0008000 
2.000:0008000 


700:0008000 
100:0008600 
400:0008000 
!.  090:0008000 
1.600:0008000 
640  0008000 
3ÍO:0OOSOOfl 
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IFTRAS 
A    UIXLlStll. 


ISCl  Jauci; 


i29 

828 
$U  I  i 


»    Feveri 


703 
IU'9 


|ns:í 

t.S64 
to  11 


IU3 

ifl:(l 


SALDOS  A  PACAR. 


DtNIIflHO  TOMADO 
A   l'KEMl(l. 


CONTAS 

co«iu:ntf.s. 


DEPOSITO? 
VdlLNTAlUOS. 


5:05883.53 

5;058S0n0 

7:l(i58800 

370:80886 17 

438:3570843 

lli;40US341 

82:79i!i'J9S 


7:Í07,S4I6 
227:102!;837 
497:13ilp98 

S-i-777illl7 


2.537:676j}208 


2.461:220f)811 


17:8â0S00U 


~  ? .,  ^-  ií 

-  -  S  2  "^  ^ 

~  o  Í--  =  '-> 

'-j  "  =■  -^  '-«    . 

.  .  í^  >^.  52  -í-  -ií 
^  ^  ÍÍ3  CS  "^ 
Ld  _■<_•—  o 

O  bj  S  ^ 

=  5?~  =        ci 


CAPITAL 
IIKALIZADO. 


507:33SS7S7 
1.741:257S(;7tí 
1.I38:30:1SÍG5 
7.2GI:GU0S15S 
C.l2S:Sl4Si'24 
1.390:0518(if;'. 
1.6GG:7eilj)75ti 


510:  430;!)  19 
I.813;72()SSi:i 
I  .H3:I3iJSG38 
C.!IU5:9i!lfiCI'J 
6.191;92:iíj772 


700:0008000 
100:0008000 
400: 0008000 
,000:0001)000 
000:00080(10 
fiUl:OOIISOiiO 
320:0008000 


700: COO "000 

10li:0iillS(HI0 

4O0:IIOil8illlu 

2.000:Oiio,SUOO 

1  .G00:000j>000 


BATASo 


FINDO  QIE  DA'  DIREITO. 


S.  Paulo 

Ouro  Prelo 

Itíu  Cirande  iloSul. 

Pornombucu , 

n.nliin , 

Muraiihflo 

Pjrá 


i    Uuru 
[liu  l 

.'      I>«r... 


I'aiil() 

Ttto 

GraiiUu   ilu  Sul, 

Poniaiiibuco 

Bnliia 

Maranliao 

Paru 


I  Riu  Cranilc  do  Sul. 

PeniambucD 

I  Daliia 

MaranliQo 


S.  Pnul-t 

Oiiri)  1'rclu 

1  liití  (iranilc  dii  Sul 
PiTiiaiiiLuru 


S.  Paulo 

uuri)  Preli» 

I   Itiu  GrauJe  <lo  Sul 

PiTiiainbuco 

Uahia 

MarniiliHu 

>  Pari 


/  S.  Paulo 

1  Ouro  Prelo 

y  llio  GrariO?  duSul 

.  <  Prniaiiibuco 

i  Bailia 

I  Maranhão 

\  Para 

/  S,  Paulo 

1  duro  Prelo , 

\  Hio  Graiiilu  lio  Sul 

.'  ppriiaiiiltui-u 

i  l'.'l.'o 

f  Mnrii  .hau 

V  l'ará 

,  P.  Paulo 


ItlllUCI),  . 


■   lio  Sul 


S       PQIIIO 

Uio   Cr.iliilfliu 
1'rrnuiuburo. . . 

Ituliia 

Miiranlmo 

Para 


S.  Paulo 

Ouro  Preto 

Kío  (Irando  do  Sul. 
IVrnanibiirn 


.  rauln..  .. 
Pn-lo.. 


Oui 

rande  do  Sul 
.  ;    rirnanibuco 

J    Uahin 

f    Maranhão.  , . 
V    Pjrj 


Í73:9infl7in 

s.oiiD.ottosnoo 

4(J0:UUUS(J0O 


477:S!!B7áO 
IOO:UUIISI)00 
f>eO:UOOUO()0 

s.oao-.doosiioo 

3. 000:0008000 
*77: 8001)000 

400:000^000 


ifij:915fl7i0 
100:0001(000 
500:000  000 
2.000:n0OS00O 
9.000:0008000 
5Ul:&UiSono 
4OO:000gOO0 


188:8  l2tlT  50 

muioontinuo 
500:000fi000 
2.000:Ono9000 
3.000:00080110 
47.^:í-J0B000 
400:OOOf|000 


4ÍI3:812S7Í0 
100:OOOgoiiri 
600:0003000 
9.000:OOOSOOO 
9.0"0;OOU3001I 
433:1708000 
400:0008000 


50C:ai9fi7:.0 

lUOiOOllSUO» 

SllO:0')080iiO 

5.000:01)08100 

2.nun:noi)8000 

40n:!>BOãlj00 
fO0:(JUUB0OO 


5II:3I987:.0 

I00:0u0^noo 
£0u:00OH00O 
9.000:0001)(IUO 
2.000:000:0110 
38(;C2O-00O 
tOO:0008ouO 


61S:319S7iO 

100:0009(100 
5011:0011801o 
9.nno:0iillÁi)ll0 
S.00li:iiii0SoiJO 
37íl:li0IJéO0O 
4()0:OOONUOO 


õ?9:81!fiT50 

100:110(18000 
1100:0008000 
3.000:0008000 
9.000:0006000 
34-.':0;iOSl>00 
400:000(1000 


S2^:n4H150 

10li:0(ntíj000 
.^00:0008000 
9.000:00011000 
1'. 000:0(108000 
903:3:^08000 
400:OOUj;0OO 


33l:T!?S750 

lOQ:OiiliJ 

479;923S600 
1.97í:0338000 
2.0110:0008000 

320:0008000 

400:0008000 


337:7í?,S750 
1 01):  000  $000 
500:0008000 
3.000:0008000 
3.ni)0:(j0080DO 
9U3-G30SI100 
4O[):O00S00O 


9S: 5018130 
494:7958000 
4.í(:3738000 
730:S6:iaOOO 

M:04tS06t 
1.017:07(^8175 


103:6I0S81J 
4OR:913fi<JO0 
338:0438000 
707:563^000 
II:0S'^83il 
95S;07GSn5 


riO:ll9S130 
4Sa:9(3}SOOO 
5ai:9B3S000 
8í!-5U3SflOO 
l!:lõíS73n 
797:1Í5S47Ó 


1Iõ::jii08l30 
47t:6i9HO00 

.198:5838000 
877:5(i38000 


J33:78!S30i 

437:4SIEOnO 
i;.9:7.l3S000 
913:5638000 


lS8:C)9fi00a 

4IH.5«uB000 

UO:H73B000 

1.I01!;5C3SOOO 


1J1:751S0U9 

400:OHOSOno 

146:9338000 

1.932:5038000 


I3K:9H8<J0!! 
400:4788000 
31 4:09360110 

1 :  4K5S6(l36i>00 


145:40480119 

403:3ST6^0(l 
354:5156000 

1.050:50:iSO:íO 


15t:!a8Sl31 

39l>:337S500 

40:9838000 

1.I93:IU3«000 


1 .3(>9: 1 036000 

""miúiiátii 


lt>I:030.>!519 

0:1:5138950 

10:513SO0O 

I.4C7:IG1S000 


473:9108750 
l!)R:5'JiSI30 
004:7!5SOOI1 

2.4S1;973gO00 

2.730: bossoon 

409:35tS0iIl 

1.^47:0705475 


477:!1!S750 

9o;i:6l0a813 

0!>8;  9 128000 

2.33»t:04.lSOO0 

5.7G7:6C3S000 

4K9:783S311 

1.355:0768170 


435:9158750 

910:119813(1 

080:11636000 

2,99l:9fi3S'>nO 

5.833:5633000 

5l-l:062,f7v0 

1. 19/. 1251)175 


468:813SrjO 

315:3096130 

1174: 6196000 

S.39ÍÍ:283S00O 

3.877:563S00O 

47J:950S000 

1.117:l2.,flt75 


403:8198750 

933:7838309 
037:4816000 
3.l59:73iS00u 
2.94a:5f.3,SOU0 
433:170E((00 
933:12^8*75 


50C:3|967ãO 
298:0308009 
918:5868000 

9.060:8738000 

3.106:503 '000 

409:5SOlj000 

7a8.1Í53175 


5M:3I5S7&0 
931:75480119 


2.l46:'í33e000 
3.939:5636000 

384:0206000 
(J1)2:U5S175 


5IK:3I5S7J0 
9.38:3148002 

9011:17881100 
9.3lt:6938000 

:(.iK5:uH;iSfliiii 

37n;6-JII80ll(J 
077. 1458175 


593:Rl9í7jO 
945:404  SOi>} 
903:3878500 
2.954:5)36000 
3.650:503  00(J 
313:(J308000 
ti77:ll5ã475 


599:6156750 
553:5í8S13( 
896:3378500 
?:010g9S380uO 
3.199:1038000 
9113 :. '1308000 
708:145847a 


33l:7ííS750 
957:3806519 
479:99365110 
1.979:11336000 
3.269:1036000 
390:0008000 
092:0156475 


337:7928750 

261:6318     " 

503:5138950 

9  Ili9:54.lri 

3.407:1018000 
395:ii3ii6(i()i) 
C5l:l  l.'iSÍ7; 


REALIZADA. 


çLMNTIDADfS   D.IS  >0TAS   E   SEUS  T.\LOnES. 


im$       20f),S       tOOí!        '■}()$        30,5         2f)S  lOfi 


TonL  Eiirruco. 


AUTOniS.VD.*. 


1.173 
I  .^l)9 
l.ns» 


1.4C7 
9.110 

3.277 


1.498 
4.040 
4.343 


1.519 

4.950 
6.303 


(.520 

3.570 
8.800 


1.519 
3.310 

O.SIJ 


15.407 
15.079 

7.437 
51.500 
36.416 

6.480 
10.  HO.) 


15.409 
14.557 
7.371 


10.568 
11.474 

7.987 
39.010 
50.133 

6.6S1 


19.201 
14.393 

7.7Í7 
98.997 
31.033 

8.077 
1 1  .991 


19.053 
14.419 
7- 601 

33.917 
31.973 
1).9i5 

13.709 


30. ISO 
14.390 

7.531 
35.346 
33.313 

8.692 
13.915 

21.107 
14.151 

7,29U 
3  4.. 315 
85.773 

8.041 
19.S18 


93.1C9 

13.IÍIJ5 
7.105 

34.098 

33.7113 
8.3)0 

13.191 


31.072 
0..',75 
13.013 


39.410 
34.-JI9 
9.1Í1 


41.131 

91  199 

11.385 

27.897 

10.267 

26.288 

54.600 

106.647 

65.216 

104,893 

9.343 

18.244 

22.730 
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383:3168^11 

4:6768510 

56:1173080 

9.43l;95S95S7 

9.000:0008000 
800:6008000 

M.iraoliíio 

1 

.1    .loiílio..  .. 

■l0":O00ò"000 
4S9:3tCggl0 

100:0008000 

a7i;002(Hfl2 

2.000:000j;0fl0 

421:9808905 

821:9303Ut}5 
489:3ir.SSlO 
372:.llÍSS:i!J 
S74:llO-'SHi3 

ÍStO 
377 
V70 
319 
l.SUO 

2.948 

4.761 

1165 

554 

9.800 

lO-CSà 
36.032 
13.67S 
4.153 
41.000 

1-206 
128.807 
00.013 
12.993 
131-916 

1.390:3108000 
4-723:8308000 
1.833:5608000 
533:8208000 
S.otG:lG08000 

1.991:9808965 
4-723. 8S08000 
l.893:i6ii80OO 
5iS:0Oigí01 
6.163:0808770 

703:871869.1 
3.01G:0.SGS7G0 
449:7083595 
490:0133300 
3ai:19933'J3 

3.330:3833830 

1918171 

858:70(8581 

1.0:,«:OG3,'j703 

06Í:50JA54( 

1.793.9328007 

100:0003000 
800:0003000 
100;00nsnim 
500:0008000 
9.000;000.'ÍOOO 

S,  Pauio 

26.GG7 
8.551 

13  OGO 

0  010 
3.802 
88-000 

10:0003000 

4573863 

228:1905000 

Ouro  Preto 

Rio  Grande  do  Sul. 
Pcriinmbuco 

a73:(12ii890 

2.463:0868770 

líaliia 

2.000:0008000 
800:0008000 

1.607;630M90 

1.071:3888280 

399:8848455 

3.607:6366600 

1.871:3888280 

799:8818455 

A9l:3518i30 

1.171 

3.717 

sri 

6.438 
1.3^7 

31.914 
11.846 

51.481 

18.001 

83-619 
41  252 

5.335:9108000 
1.^34:7408000 

1.333:3508000 

4.8.35:9808000 
1.861:3808000 

5.607:6368690 
2.671:3883380 
1-199:8543135 

4.835:2803000 
1.80::3S08O00 

4:0138000 
750SO0O 

103:i;(83340 

.373:3758213 

700:2178338 

1  917:3318911 

380:8203131 

4.6768510 

186:9173980 

i.... 

IS^lSi?! 

2.503:8628981 
1.077:3018113 

2.000:6003000 
800:00030110 
100:0008000 

491:3^18130 

100:0003000 

407 

368 

4.819 

37.090 
13.756 

37.070 
8.510 

15.060 

6.597 

130.116 
63.517 

17:0008000 
4578863 

3  373:6078391 

748:3748002 
1.130:tl53ri00 

800:0008000 
160:0008000 

Ouro  Prelo 

Rio  Grnndc  do  Sul. 

321 

3.617 

12.890 

592:9808000 

493:7903511 

Pernambuco., 

3.000:OOOSOOO 

2.2^5:3178470 

4.255:3178470 

2.856 

4. 400 

9.000 

41.403 

88.901) 

110  000 

8.396:1506000 

0.355:9178170 

13:7673380 

270:0798917 

096:8558811 

1.980:6333169 

2.000:000.11100 
800:0008000 

2.163:3978370 
1.054:7068401 

4.163:2978370 

1.135 

3.090 

363 

7.111 

31.681 
10.383 

53.791 
16.301 

5.530:8103000 
1.437:20030(10 

6.163:3978370 

3:3308000 

75:0718000 
372:3198049 

1:6768510 

MaraubDo 

1I.31.Í 

9.581:0008101 
1.10O:02I8JO0 

804:6908!10 

800:00080110 

i0O:0O0tlO00 
49S:tãlRU0 

380:2:38805 

786:3733805 

875 

2.870 

U.560 

36-531 

1-127 
120.770 

1.90I:27U.?000 

1.186:2738805 

078:0638473 
1-963:6068046 

800:000300o 

(Uno  Prc'o 

100;uOOSOOO 

277:5938100 

377:59aS190 

275 

981 

14.226 

8.666 

7.029 

64.832 

1.013:2803000 

1.913:2808000 

45738S3 

360:5388168 

708:8983773 
5.182:972SJS0 
5.714:8043367 
2.518:1118882 
1.115:6113153 

500:11.33595 

1,185:2383570 

769:í0S«68! 

5.595: 930810 4 

5.701:0968711 

Ilio  Grande  do  Sul. 

303:L07SílO 

303:5073210 

256 

618 

3.5(7 

3.113 

12.162 

47i:830.f000 

007:1348490 

175:6908000 

431:4528200 

,     »     AgoslQ.... 

Pn-aambuco 

2.000:0008000 

2.963:04281530 

1.906 

4.500 

41.980 

87.600 

133-GU8 

7.91-):08llsOOo 

13:7073380 

211:4398093 

509:5113802 

4. 645. 4403125 

2.000:00081100 
800:0008(100 
400:00080110 
800:000300(1 
100:01)08(100 
500:6008000 
2.000:0008600 
3.000:0008000 

1 
1 

Maranhão 

a.onoiouoflouo 

B0ti:0O0ii'O0O 

1.064:9848300 
035:9818882 

3.664:9848330 
1.733:2.118882 

1.145 

3.0110 
310 

7.051 

1-100 

31.401 

8.903 

53.579 
16.551 

84.133 
*1.71I 

5.531:56'ií,000 
1.351:9808000 

5.661:984  .360 
9.532:2318882 

3:3108000 
7508000 

68:8018000 
369:7133411 

1 

f  S.   Paulo 

Ouro  Prelo 

50S:I4SSSI0 
100:0008000 

756:8388175 
.'■02:1458510 

407 

2-810 
4.851 

li. 010 
37.210 

97-038 
3,468 

34.257 

139.924 
05.456 

5.033:49OHft00 

1-15;>:83S8175 
1.004:2913030 

89:0008000 

9.070:4308640 
302:3973.104 

3.399:5158817 

1918471 

ij     Sdcinliro. 

Ilio  CraudedoSul. 
Pernambuco 

3lS:0S5fl050 

2.000:OUOSOOO 

35Ò:6ÍÓS0ÓÒ 

3l3;02.')SO30 

V.3SO1619300O 

2-7l5:730H9GO 

1.630:6098796 

707:935801)5 

!>00:94S8'10 

"'l!2ÍI' 
981 

321 
2.801 
l  .5)00 
221 
815 
403 

G18 
5.191 
5.481 

874 
2-690 
4.S15 

3.389 

30.120 
2y.li75 
8.391 
13..'>03 

36. 998 
Ií.4.11 

3-033 
78:786 
18  156 
17.851 

11-770 
121.226 

75,291 

40.910 

825 

127  016 

65.305 

47.'í:  8108000 
5.981;68USOOO 
1.5i;8:410  000 
1.317:970.SOOO 
1.118:3808000 
4.989:430801.0 
l.930:3IO.'iOOO 

6-M. 05060 10 

4.350:6198000 
4,745:7968060 
2.430:6098790 
l-I07:0i:.H0as 
l.O0l:8S)lflOSO 
4fi3:OS880IS 

141:3908000 
13:7678380 
2:0558000 

7O08OOO 

457:5838538 
999:2708073 
42:5118000 
363:3148972 
081:0318198 
9.290:91[87rS 
383:8393338 

'""760:4318832 

"■4!0í5Íã55850Í 

ÍÒ!.3S5SÕ84 

Marnnli.lo 

800:ftnngono 
liifi.oniigotio 

830:6008706 
307:0358005 

Í'JÍíÍ7Í 

1.101:9838111 
557:5713389 

100:0003000 
800:0003000 

36.701 

8.G8; 

34.773 
7  1 10 

87:0003000 
7:1898035 

3.10S:ni.ifl317 

* 

Ouro  Prelo.  .. 

Kiu^nitnsuiiO 

3$3:0BSS015 

630:9l88in 

4.703:9393^6 

5.7,J7::íll8l3G 

S.313:5348G39 

9!3:7513179 

053:8108389 

100:0008000 
500:0008000 
9.000:6003000 
2.001:0008000 
800:0008000 
400:0008000 
800. 0003000 

■^    Oiiluliro.  . 

3  711 

12.873 

600:8908000 

184:3908000 

Pernambuco 

SjOíÍIIIíOOO 

8.1.336 

130. -ao 

6. .357:58118000 

13:7678380 

57; 1058030 

7l6:7'.'iiKllU0 

2.71li;7íil39íil) 

1.015 

1-755 

3.011 

29.333 

47.654 

78.591 

4.565:2408000 

4.746:730S9dO 

85:1803000 

35:7318000 

4O0:000S090 

70õ:7nSU;.2 
101:3088^^5 

1-^5:71  ig(i52 
50i:3n8íi225 

203 

798 

7o0 
2.610 

8.003 
13. 151 

19.951 

41-365 
1.482 

1.339:6708000 
1.093:1908000 

2.305:7MSC52 
901:3088335 

7003000 

9:0008000 

858:153»0i:i 

100:I0lSl7l 

/  S.  Paulo 

498:0158010 

"S:9ir,BM0 

433 

5.351 

3a. 095 

36.570 

95.853 

190.928 

5.0(0:1608000 

997:8918020 

83:0008000 

3-587S1518311 

3.116:3193317 

)    Itio  Grande  do  Sul. 

285:1578015 

378 

11-161 

8.889 

7.066 

63.981 

1.909:8908000 

485:1578015 

7:37389S5 

a78:3;.6S337 

1)    No\cmbríi 

3.020 

13.080 

641:3508000 

233:7908000 

2fi7:33?8000 

2.367;3;i3iJoni) 

1 .  s;i7 

3.2»! 

0.198 

33.700 

80.3JG 

130.916 

0.706:9808000 

4.907:3398000 

16:4178380 

4:0íCSJi0 

57:4053980 

5.191:7158319 

3.000:0008000 

Maranhão 

\   Pjr/1 

/  S.  Paulo 

CÍ7:72(iS9U0 

3.677:7208000 

1.450 

2.409 

5.731 

38-475 

63.710 

83-767 

5.113:8208000 

4.677:7368960 

iSOflOOO 

i00:000fi000 
280:34.'i8610 

1.396:5468000 

191 

8.(39 

19.051 

Al. 199 

9.196:5168000 

1918171 

lSfl:45iH800 

«0: 1558860 

!)U3 

3.S80 

15.665 

36-389 

1.373 

1.231:1808000 
4.90I:970-Í000 

920:4558800 

20:5008000 

72:0005000 

2.735:0518300 

3.310:0598770 

579:3538644 

1    Rio  Gronde  do  Sut 

Í83:350ft40b 

277 

984 

14.3U2 

8.S17 

7.017 

Ci.223 

1.911:4808000 

483:3303405 

7:3738985 

318:7078067 

57:40.'iS080 

MUI   iiriiiscifLl 

"     Doieiiitiro 

380:3918800 

553 

799 

5.054 

3.80.1 

12-GG8 

615:7108000 

579:7893600 

230: (903000 

3.003:1108357 

Uobia '.'.'..'.'. 

Maranhão 

V    'ará 

375:5108000 

1.387 

3.309 

89.316 

7.085:2803000 

10:4473380 

403:8038197 

787:3318067 

1:0768540 

VA\'iv:t}mWni 

2.082:7268960 

1.850 

3.694 

7.224 

.30.367 

50.748 

83.339 

5.706:IiOO-000 

4.082:7968900 

1.975:1598930 

800:0008000 

501:8998210 

1-361:81)98210 

191 

727 

13.705 

19.051 

45.842 

1.003:5908000 

2-261:8998910 

1918171 

531:3338470 

400:6008000 

3í: 4828930 

432:4828030 

-f-  ■  • . 

723 

2.696 

19.607 

1 .798 

l.lt3:S30,V!00 

832:4628930 

40:1003000 

800:0008600 

20.041 

35.853 

125,898 

5.017:4108100 

16:0003000 

2.733:3118116 

1.533:6573010 

I0O:0O0HOOO 

1    Bio  Grande  do  Sul 

í    Pernambuco 

1   Uiihiii 

\   Pará 

154: 300^(05 

8.541 

1.91(:.<3OSO0O 

7:3738985 

4i8:9!8338l 

566:00030110 

iSij:i  Jnnciro. 

7£6:35O8O0O 

987:3(181100 

5,035:5508684 

5.006:0008000 

S.OOO-OUOBOOO 

Í74:6BG8000 

2.274:6868000 

2.987 

4.009 

O.MB 

43.533 

83.710 

111.020 

8.977:3408000 

4.374:0808000 

16:8778180 

4:6703310 

6558980 

3.956:9878355 

2.000:0008000 

684:7208060 

3.681:7268960 

3.472 

3.359 

7.743 

31.067 

57,9)3 

90,337 

0.396:8808000 

4.684:7268960 

1:875:7718711 

4O0:OOOS00O 

553:7818711 

1.353:7*118711 

154 

19.951 

49.399 

1.795:1608000 

33:9108000 

407:6058071 

423:3813355 

SI3 

2.690 

19.067 

4.313 

1.455:0803000 

839:3838.355 

31:10116000 

4G!: 2033958 

800:0003000 

í    niiro  Preto 

\   Rio  Grandu  do  Sul 

.  \   Pernambuco 

Rahia 

Marniih.io 

S9S:08i85lO 

208:9858510 

433 

5.3(5 

36.508 

36-583 

95.972 

126.737 

5.030:7708<'00 

1.795:1908990 

4:0008000 

9.703:13080)9 

3.138:4038311 

1.151:1398349 

ji)ti:(iOOnmiii 

110:4608105 

9I0:469S(0:> 

375 

961 

14,338 

8.837 

6.920 

64.200 

1.9I3;5pftSO0O 

l.âl3:U89S384 

7:3738085 

337:3188010 

307:4098303 

381:4308530 

573 

»0U 

5.597 

8,900 

I9.H18 

841:13080110 

508:8508060 

355:7408000 

570:0678011 

í.fl33;77SS6V7 

c;cr  i.n 

.      S.OOOiOOOSOOO 

280:7758000 
(581:7268900 

2.280:7728000 

3.034:7368960 

5.987 
2.010 

4.809 
4.0'i4 

9-748 
8.0:13 

lO.Glá 
31.036 

88.310 
59.686 

112.495 
93.113 

S.359:00nfl000 
0.006:8508000 

4.380:772s00fl 
4.031:7968960 

17:2778380 

171:6768887 
37:7778900 

l:9.'.78i00 

3:2598350 

3.5Bt;:^67Si^8 
1,705: 5398070 

800:0008000 

íoo:iiuosooo 

CO3:II0iNt30 

1.403:9048430 

154 

2.3i;í 

15.858 

[9.051 

ÍU.450 

1.948:5308000 

2.199:6708130 

32:9108000 

640:0738174 

1918171 

443:679S6!9 

433:0308355 

090 

3.393 

19.060 

3.92a 

l.Í20:290S000 

832:0303355 

66:9003000 

: — . 

N.  2  A. 


Dedtorititfcnriio  (iu'<  CaíxuM  filíne*»  do  Ituiic»  ilo  ISrnNil  fm  que  «c  ticii  nxvoíi^o 
<!e  (>iiii<«!«ão  «liirtinto  u  4titno  df  1^(S4  <■  ii«»n  uiezcM  de  .fani-iro  e  l''e« rrciro 
de  I8<*5. 


CAIXVS. 


llríOS. 


ICniissão 

OtiVil 


cOe- 


Kini.ssào 
aulnrisada. 


UlfTorcnra. 


Poriiambuco. 


Para 

ilio  i;raiidc  iJõ  Sul. 

Pcrnaiiiliiico 

Paril 

líio  liraiido  do  Sul . 

Peruanitiuio 

Para 

Peruaiiibuco 

ParA... 

Peruambuio 

Pará 

Pernambuco 

S.  Paulo 

Pernambuco , 

Pará 

S.  Paulo 

Ouro  Preto 

Pernambuco 

Pará 

S.  Paulo 

Ouro  Preto 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pernambuco 

Bahia 

Pará 

S.  Paulo 

Ouro  Prelo 

{  Rio  Grande  do  Sul. 
i  Pernambuco 

Biihia 

Pará 

S.  Paulo 

Ouro  Preto 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pcroambuco 

Bahia 

Pará 

S.  Paulo 

Ouro  Proto 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pernimbuco 

Bahia 

Pará 


.lanoiro. . 
i'i'»ereiri> 
Mur(;o. . . 


Al.iil 


Mai». 


Junho  , 
Jullio. 


.\gosto. .  . 
Setembro 


Outubro. 


N«\eiQbro. 


Dezembro . 


Janeiro   18C5. 


Fevereiro    » 


r.7nò: 

.S.á34: 
8.585: 
I.>il3: 

511: 
8.177: 
l.;<53: 

SIG: 
8.Í8I: 
1.320 
S.546: 
1.333: 
8.39G: 
1.201 
7.940 
;..023: 
i.984 
1.118 
4.989 
1.930 
6.357 
1.093 
b.040 
1.909 

641 
6.706 
Ò.115 
1.284 
4.901 
1.914 

645 
7.085 
5.706 
1.412 
5.017 
1.914 

756 
8.277 
6.296 
1.455 
5.030 
1.913 

844 
8.352 
6.606 
1-520 


ososoflo 
770finoo 

2408000 
700800U 
COOfiOOO 

080(íiinii 

460300(1 
9508000 
7808(100 
31OSO0O 
1608000 
3308000 
1508000 
2708000 
680g000 
4208000 
: 6808000 
: 3808000 
: 4508000 
:210SOOO 
: 5808000 
: 1208000 
: 1608000 
: 8908000 
: 3508000 
: 9808000 
:8208000 
: 1808000 
: 9708000 
:  4808000 
: 7408000 
: 2808000 
: 9008000 
:5308000 
:410S000 
:3308000 
: 3508000 
13408000 
:8808000 
:680íO00 
:770B000 
:5108000 
; 1308000 
; 0006000 
: 8508000 
: 2908000 


e . 66« : 
(..949: 
0.941: 
1.263: 

508. 
0.793: 
1.280: 

535: 
6.572: 
1.221: 
6.463 
1.199 
6.255: 
1.186: 
6.263: 
1.004: 
4.350: 
1.107: 
1.001: 

483: 
4.350: 

901: 

997: 

485: 

560: 
4.267: 
4.677: 

920; 

572: 

482 

572 
4:275 
4.682 

832 
1.394 
1.165 

568 
4.274 
4.684 

822 
1.795 
1.513 

568 
4.280 
4.684 

832 


18 38920 
302800(1 
0068010 
2428950 
2S38580 
8978380 
2358800 
5388476 
90980111 
9808965 
0868770 
8848455 
2l7S47(l 
2738805 
6428630 
2918020 
6198000 
9358065 
8918028 
: 0888015 
: 2998000 
:3088225 
: 8918020 
:457S015 
: 9898600 
: 3328000 
: 7268960 
.-4558800 
: 4918020 
: 3508405 
:7898600 
:5108000 
:  7268960 
4826930 
: 1108959 
:1908384 
: 8598060 
6868000 
7268960 
:3838355 
: 1908999 
0S9S384 
859S060 
:7728000 
: 7268960 
: 0308355 


1.127 
1.585 
1.644 

M 

á 

1.383: 

73: 

SI 
2.008 

98 
2  083 


2.140 
14 
1.677 
4.019 
1.634 
10 
.3.987 
1.447 
2.007 

191 

4.04? 

1.424 

80 

2.439 

438 

363 
4.329 
1.432 
72 
2.809 
1.024 

580 
3.623 

749 

187 
4.002 
1.612 

633 
3.235 

399 

275 
4.071 
1.922 

688 


;  i:li;8li.S(i 
:  46íhS0ll(i 
11438390 
:  4.578050 
:316S42n 
:  182862(1 
: 2245200 
;4llS5Íl 
:  870899(1 
:  32980»:. 
: 0738230 
:  465854.. 
: 9328530 
:996S195 
10378370 
: 1288960 
:06lS00u 
:  4448935 
: 5588980 
:12l698á 
:  28 1800(1 
:8I1S775 
:Í688980 
:  4328985 
3608400 
6488000 
:093S040 
: 7248200 
:  478S980 
: 1298595 
:95084OO 
: 7708000 
:  173804(1 
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(:i     O  capit.il 

(bi    A  emissãíjr  escriptura  publica  de  4  de  Outubro  de  1862,  tendo  sido  semelhante  convenção  pre- 
viamente approva- 


N.  3. 

Oiiadro  das  operações  do  Banco  Rural  e  Ilvpollieoario  a|»pi'o\ado  por  Decrclos  ii."  IMõC  de  30  de  Março  de  183Õ  e  2.Hõ  de  27  de  Fevereiro  de  1838,  em  segiiiraenlo  ao 

apresentado  pela  Coiiimissãí»  de  Iiiqiierilo  nomeada  por  Aviso  de  10  de  Onliiitro  de  185ÍI. 
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SU,DCS  A  liAGlPi. 
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Tiameul*S^a";^^S[jii^f  ii^^ioí  «"  "«i^'"'^'»  '>^'»  P"  ^ste  Banco   em  favor  do  do  Brasil,  dessa  faculdade  pela  quantia  de  400:0008000,  por  eseripiura  publica  de  4  de  Outubro  de  1862.  tendo  sido  semelbauie  eonvenvão  m- 


BANCO  RURAL  E  HYPOTIIECAUIO. 


IV.  3.— A. 


Quadro  do  rapilal  díspuuivel,  que  o  Ranço  linha  em  caixa  na  uilíma  quinzena  do  inez  de 
Agoslo  c  nos  dias  auleriorcs  ao  succcsso  económico  do  mez  de  Selcmbio  de  IStíi. 


Ouro. 

r«>brn. 

\otas  do  Kanco 
d»  Brnsil. 

Saldos. 

Km  31  de  Agosto  (l«  1864 

1  de  Setembro      » 

2  »              » 

3  )i               » 
à                 »              )i 

8  »                 » 

9  » 

36:6008000 
36:0008000 
36:6008000 
36:6003000 
36:6008000 
36:6008000 
36:6008000 

SS471 
58008 
rjj074 
572 
13379 
88892 
7S2S2 

522:4308000 
568:9609000 
666:29030(10 
729:26HS0O0 
646:8208000 
417:9808000 
557:6808000 

.5.S9:0.3SS47l 
60í:S65S0ciS 
702:8978074 
765:860 >o72 
683:5218379 
454:5888893 
594:287828! 

N.  3— B. 


Onadro  do  estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  que  Toi  decretada  pelo  Governo  imperial 

a  suspensão  de  pagamentos  por  60  dias. 

Em  17  de  .-Setembro  de  1864:  Ouro 36:0008000 

»  u  »      Cobre 68947 

»  »  n      Notas  do  Banco   do  Brasil 4.409:4908000 

4.446:0968947 


N.  3— C. 


Quadro  do  credito  do  Banco  por  lilulos  de  liypollieca  uo  decurso  de  cada  um  dos  tre^ 

uitimos  annos. 

Loiras  du  liypolhecas :  em  31  de  Dezembro  de  1862 2.488:2938873 

»  »      1863.. 2.498:7898457 

"         »      1864 1.654:8448084 


Quadro  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o  Ranço  em  virtude  de  operaçftes  de  desconto, 
e  de  empenhos  dos  lavradores  em  cada  um  dos  três  últimos  annos. 


letras  descontadas:  em  31  de  Dezembro  de  1862 16.206:4038627 

»                   B                   1863 25.716:712S22í! 

»                  »                 1864 11.094:9268099 

Letras  caucionadas?  em  31  de  Dezembro  de  1862 2.569:8088358 

»                  »                 1863 796:5878500 

»                  »                 1864 717:5883000 


BANCO  RUllAL  E  1IYP0TIÍECAI\I0. 
N.  3  E. 

(i!i;iiIro  (las  siRiinr.s  rcccbiiliis  a  juros,  m  ileposilo.  ou  em  (*onl;ís  correntes,  iio  decurso  lie  cadí 
um  (los  Ires  iiliiiiios  aiiiios ;  c  tios  pagamciUos  Iciíos  em  virtude  de  laes  operações  durante  o 
mesmo  período. 


COVnS   CORRE.-%lES. 

Kecebido. 

Pago. 

niffertMJv"- 

Lm  31 

Df^i^inbro  1862 

12.461:0158402 

25. 333:2378047 
31.115:Sò2!i0{i0 

10.n82:fi24.';7S7 

12.046:8008017 

7.597:0108198 

3.5íl0:83iS62S 

8.403:0288344 

20.780:8118955 

5.340:9558037 
7.545:450S4«Í 
5.407:8548317 

8.870:7808774 

))          1863 

16. 809: 309330* 

10.33»:OiOâlOã 

4.741:0698750 

4.501  ;4.'I3(!  685 
2.129:1618881 

Kiu   3t 

LCTR.is  \  pa<;ar. 

Dezembro  186Í..     .       .                          

a           iS'i:! 

))           |Si)4 

A.  3  F, 

yuadro  dos  pa|vameiilos  leitos  pelo  Banco  cm  cada  um  dos  dias  do  succcsso  económico  d«  mu 
de  Setembro,  c  nosmezes  seguintes  até  31  de  Dezembro  de  1864. 
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33:7918080 
239:3853560 

77:491))370 
107:9748812 
235:6998909 
305:202.íílSS 
415:9388057 
366:3978871 
248:4538335 
204:7948043 
114:5078480 
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DiBerença. 


23:30.58827 

233:5548379 

13:3788450 

48:099s7fi3 

104:9868509 

280:5018162 

358:1318865 

114:2888441 

2l4:lí3g243 
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173:3468951 

64:0.358026 

105:0798044 

189.57182.37 

231:7758667 

311:7008709 

169:7508160- 

225:0458610 

296:3878485 

55:8908288 
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LJ:TIÍAS   a   IMÍi.VR. 


Em  9  Setembro   18(31. 

»  10  » 

»  1 2  .. 

»  13  » 

»  1 4  >• 

"  I  .i  » 

»  I G  >i 

»  17  .. 

»  19  II 

)>  ?0  >. 

»  SI  » 


23 
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2H 
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Oiiliilini 


7 

R 

10 

11 

12 
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14 
17 


Recebido. 


87^ 
1Í'J: 

78: 
]02: 

K: 
CO: 
32: 
25: 
*0 
10 
;>«: 
40: 
lò: 
53 

y3 

8 

09 
101 

57 
143 
Ili8 
1S7 
151 
201 
132 

84 

73 

C'i 

21 
120 

91 

51 

44 
HG 
130 
112 

31 

15 

IS 

40 
159 

92 

18 
197 

30 
109 

09 
940 


0I0Í329 
I8IS787 
7385028 
3ÍSS110 
4O0S301 
972S131 
:310S454 
:93:JS217 
;lo5S935 
:890S053 
:4I38101 
:53SS4S2 
:351ò'„-4J 
:  1478585 
;533S139 
;932SI5U 
:S0ÍS352 
; 0206940 
: 0558257 
;790S7r4 
: 1198702 
:8S3,<08S 
:15.'.S189 
:131Si59 
i:!l3S030 
:0Oi)S921 
:4408"S7 
:284»992 
:  8208942 
:004SOO3 
:ÒS0S340 
:093S805 
:922S794 
:O08SlOO 
:287S67C 
;075S231 
:4IOii03G 
:C95S30Õ 
:510S23i 
;S778100 
:739S850 
: 01281 II 
:5lOSC93 
: 01 48229 
•.0178138 
:  0-528052 
;0S'iS908 
250.5SG4 
001s79tí 


Pago. 


107 

375 

S5 

146 

252 

294 

505 

38 

02 

149 

78 

412 
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133 

46 

50 

44 

11 


40 

110 

97 

59 

31 
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113 
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204 

257 
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:572S294 
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;  107, •■■304 
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:44?SS06 
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:  IDIIS023 
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:283S421 
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:C12S735 
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ItiRermoa. 
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4:7438170 
U:41.i88(io 
2:1408i80 
647S850 
4:1928440 


1988000 

10I85ÍII 

4:281S100 

3:4G2f)(ioo 

.ÕO5,S04O 
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3338440 

1:291810» 

4:0548000 

3:4933040 

11:0818800 


3:8978520 

2G; 1448780 

14:4948540 

2:7938340 

11:7798590 

12:0398570 

2:8708100 

7:6588180 

8:3208360 
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fi:090SG90 
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30:6578090 

28:382K160 
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6:8708790 

10:4065210 

80:6098780 
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24:8598050 
62:2918010 
29:3908380 
3:257S0iii 
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3:7788584 
9:52889811 
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65:2808370 
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6!; 5058 143 
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15:3648860 
55:9108960 
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2:2808150 
98:8178040 
42:7578720 
20:6008490 
14:4658340 
18:7988500 
20:2868230 
23:6308070 
T: 6208440 
6:3228540 
29:1178010 
23:4368640 
32:9558120 
25:0243080 
26;954í530 
14:0388580 
7:8808790 
19:8158600 
21:8668910 
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24:8788230 
0:6658290 
47:6298390 
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8:8728500 
3:7688820 
12:4398090 
27:1278320 
3:8088730 
13:4888580 
13:7228220 
19:208 80PO 
23:3168500 
109:7598780 
14:1038140 


DilTerpnça. 


3:4978270 
18:4458190 
60:1508430 
28:7438330 
9348800 
4:6758790 
3:7788584 
9:3308980 
9:2878950 
17:1398730 
3:468869(1 
64:7768330 
7:7318830 
16:5058510 
18: 678^030 
33:4888670 
2:5518890 
18:9618550 
2:6808400 
120:5208590 
51:8338723 
32:l83gl00 
14:7358051* 
50:9108960 
3:2998500 
2:167S790 
97:7008830 
41:4441)820 
20:6008490 
14:13I$90li 
17:5076400 
16:2328170 
20:1438030 
3:4G1S3G0 
6:3228540 
25:219849» 
2:7088140 
18:4608580 
22:2308740 
15:1748940 
1:9998310 
5:0108690 
12:1578480 
13:5468550 
65:3528740 
18:7878510 
0:7078860 
10:9728300 
1:1498100 
6:4858540 
1:5778230 
5:5138270 
25:2278020 
3:2958700 
13:3188660 
12:3698430 
12:3378900 
12:9108290 
29:1508000 
5:4498830 


KAXCO  LULIAL  E  IIVPOTIIECAKIO. 

,\.  ;}.  —  <;. 

Quadro  (los  dinheiros  (Diiiecidos  no  decurso  de  cada  iini  dos  Ires  iillimos  aniios  a  iio»ociaii(es 
imporia lores,  ou  de  jfrosso  (ralo  [tor  operações  de  desconto  de  coiilas  assignadas  ou  por 
caução  de  laes  liliilos. 


Em  ISiiS  , 
iiiii  18i>3. 
Km  ISUl. 


Km  186.>. 
Km  1SB:í. 
Km  18Ui. 


I.I-.S1"0SSAB1I.1DAUKS  l)l)S   COMMlSSAriOS. 


miSPONSAUILIDADES    COM    A    I.AVOUHA. 


IIESPOXSABILIDAUES   1>0K    I.RTHAS    DE    CAliCXO 


Km  IS()2    2  responsáveis; 


Kiii  ISU3 


tA.  J.   A.  Soulo&C.' 
(A.  1-.  B 


,■      isiiíA.  J-  A.  Souto  &  C.i"  ilim  10  de  Setembro)  (•). 
'    i  Outros  responsáveis  em  immero  de  sete 


.\iinieri>  ile  res- 
ponsáveis. 


41 
47 


10 
13 
13 


(ui|iorlaneíu  d;iH 
rcsponsabillda> 
des. 


7.338:33-:S;;S3 
n.872:l238;iS3 
1 0.583: 48  ílidOo 


f.4ã:804S0OO 
1.257:9838000 
1.350:3782000 


297:000$000 

175:0008000 

38:3508000 

1.401:0008000 
009:9505000 


i  '  '  Dos  titulos  dados  cm  c;mi;3o  por  esta  soninia  recebeu  o  Banco  Rural  até  31  de  Dezembro  de  1864  a  ouaotia  de 
781:3018020. 


BANCO  RURAL  E  HYPOTHECARÍO.       . 

N.   S.  —  íl. 
Ouadro  das  responsabilidades  dos  fallidos  para  cm  o  Banco  cm  9  de  Selcmko  de  \Wí. 


BiNOUF.IROS. 

A.  J.  \\\n  Souto  ót  C.> 3.451 :4!93569 

Cauçio 1 .  401 :00OíjOno 

Montenegro,  Lima ôlC l .8 19;817Si ifi 

Cauçuo OÍO:OOOS(IOO 

Oliveira  &  Bello 58S:n8:s?73 

Caução S4  :  TOOStíUU 

nomes  &  Filhos 

Amaral  òí  Pialo 

COSIMEReiANTES  COM  ELLr.S  LIGADOS. 


^osé  Viriato  de  Freitas 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves 

Carlos  Collemaiin 

liclia  Vista  iG.a 

.loão  Freelaud  &  C  = 

i'.oeha  Miranda  Filho  &  C.^ 

Faria  «k  Rego 

Aranaga  Filho  &  C.^ 

C.uilherrae  Carvalho  de  Miranda 

Francisco  de  Mattos  Trindade 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá 

1'osta  Pereira  Paiva  &  C  ^ 

Jo5o  Oonçalres  Giiiniarães 

Moreira  Irniilo  &  Cainphell 

<;eorsc  I.asl 

Constantino  José  Ahes  Pinheiro 

José  Bernardo  da  Cunha 

M.  M.  riAvilez  Carvalho 

Tinto  Mendonça  &  C." 

l.cilc  &  Mendes 

Moreira  Abreu  &  C.» 

Francisco  António  da  Silva   I.essa 

.iose  Oeiho  Gomes  Kibeiro 

Mendes  Irmãos  4  l.emos 

José  António  da  Silva  Camaruilia 

António  Francisco  Guimarães  Pinheiro 

Alves  &  Justino 

Joaquim  Alexandre  de  Siqueira ■. 

Felizardo  José  Tavares , 

José  Pereira  de  Faro 

Antnoio  Mailins  I.age 

Viuva  l.açe  &  FilhosT 

Minofl  lUi  Rocha  I.eão - 

Totty  Irmãos  iColleIt 

José  da  Silva  Carvalho  &  Filhos 

José  Ribeiro  de  Carvalho 

!f enrique  José  de  Araiijo 1 

Aalonio  de  Araújo  Braga • f 

José  Henrique  de  Araújo 

K:irão  lie  Pirassinunga l 

B-ir:.o  do  Pillar 1 

.losé  da  Fonseca  Rangel  Júnior 

Teixeira  Leite  &  Filhos 

Francisco  Ferreira  de   Andrade 

José  r.ibiúro  da  Silv  i  Leão ri 

Aiiiniiio  José  Ksquerdino 


Itcspunsabiii- 
dudes. 


Cadastru. 


4.852:4498569 


?.439:817S43li 


672:7S2S57S 

84:lilll8r.!l) 

16?:00l)8n00 


8.2Gt:7-5.S.3'l3 


50:0003000 
10:OOOSOOi) 
40:000,'ji()0 

yi):0Oi'Si)l)l) 
l.|9:5'J133ai 
50:OI)'iSii0i| 
36:OIIOòlM)0 
1:í:51I0S0iM) 
3í:5n(!S0)0 

40;ooos!.ini 

117: 5:5350  iU 

114:.")fl"S(iOO 

350:01103000 

4:OOO.SllOll 

4J:00OSn0O 

13:(iOl)S90O 

13:0li0s00l) 

2()5:0yi.'S0i)o 

.SO:l>7i)SSÍiO 

5O:00yuO'l,i 

39:5UllS00O 

3S:()0C80i)0 

ãli:O0i»S..fi!i 

34:4!l56'.1i;0 

10:0005000 

4:nOOSOiift 

13:S9liS0OO 

:-i:500áOOO 

592:1Í)7S7.S0 

r.'3:0O0S..Oi5 

170:Hi-i513 

II 0:000 SOUO 

n)0:000-iOOO 

17:0OO,S0iili 

3:00«S0n'i 


505:OOOSOSO 


íJiOftOsOim 
lí:SooSOõo 
2:  :K')ii.'jOi)0 
],S:5;i;k.>0ii 
'.i:0iii)3ii00 


5.000:0003000 


3.000:0008000 


700:0003000 

4.001:0003000 

2'l0:0Õ0SOOO 


80:0003000 
10ii:llOOSOO.') 
100:0008000 
150:0008000 


100:000,'ÍOOO 
6l):O008'iil) 
150:000811110 
1.50:00:18010 
400:OOOSOO!I 

60:000300) 


30" 


2-i0:OO0?li 


(:.Ofl:00«ttS|flO 
)  50:000300') 
20O:OSíi.{0ft') 
150:tl00i)0o(' 
100:00  .loiíO 
SOO-OOOífOlO 

200:OOn,iOMi1 

200:0003000 

ÍUO:0003õO.) 
200:ÕtllòOi:f> 
200:000,SftU'; 


.319:?71301S 


©lu^c^goôío  bc  ÍS37;  cm  scgnimcnlo  ão 
\i\Uxbxo  òc  ÍS5f>. 


D\TAS. 


SALDOS  A   PACAlt. 


ISCO  Janeiro  .V57 
lVvereiio[|53 
Março  . 
Abril.. 
Maio  . . 
Jtiiiho . 
Julho.. 


I  F/m  IS    pon 

lilMIKinOTO- 
MMili  A  PRE- 
MU». 


129:978S71G 
01;lSC.Sí-:9 
Iò5:y3;g940 
lJ0:4Ul«-4;! 
rj7;2i9848n 


CONTAS   COR- 
MtxVliS. 


81:97 -.'SfiTO 
91:d7487-JIJ 
Í0:8S9Si74 


'^  S  i« 

;^  ^  tJ  ; 

ciJ  £  — ,  ■ 

c^  •<  í^ 

-j  r";  3;  : 


•2.003:i50S209 
2.009:  IMSófilí 
l.S7i;tí34S?l7 
1.8TS:81SS103 
?.041:iIlSõ31 


o 
ca 


u^ 

a 


o 


€/3 


7.237:9003 
7.237:900,í 
7.?37:5C0,') 
7.S37:9liOt'{ 
7.237:900S 


70:1145880 
99:08íS4íS 
99:0823'ií8 
90:085Si?S 
!19:ftSa.<-i-iii 


6   "/, 


Í34:?7iff000 


iV.  B.-Osal 

S.  E.  ou  0.- 

dora.— Esta  confo 


100,1000 


N\ 


i. 


(fiiuiínci  iJas  operações  òo  Oaufo  (tõmmciíial  e  ^gticola,  appio«aí)o  pov  Decteto  n.  1.971  be  31  íic  '^qosto  òe  HSò? 

apresculciíío  pela  Cummissào  be  3nf|ncriío  líomcaòa  mx  CViiígd  íe  tO  ôe  (Dutubvo  í)e  1S59. 


;  cm  scgmmento  ao 


Fl.MKI  DE  CAR^Tll  PA  CHISSÃO. 

FIMH)  PARA 

'niOLu. 

EIIISS.ÍO. 

SALIKIS  A  RErEBEIl. 

SALDOS  A 

IMÍiUt. 

"  =  i2     . 

ã 

C 

S            ! 

VCÇmFS  h\  TM^AVH 

RMllZAH. 

1 

cc 

liVTAS. 

.ÍPOIICIS    BAKUlD.l 
PIBLILA. 

iic  rriiHO  WE  l« 

NOTt^DOinE- 

7Í 

3 

XOTAS   DO 

«FTAIS  AMflI- 

TOTí.1, 

SOliltO  StTR- 

rioiiF,SA58, 

01  110  t  IIIA- 

OuantiilaHes  das  uoias  p  stus  \aliircs. 

irTn.i,s 

CALL-IOW- 

itTHAS            trrn^si.r 

t-t.jR\s   pon 

cn\T  1  to 

^^i;^ 

CZ 

S 

i 

.i     . 

^. 

i.      ' 

TlItSOLllO. 

l>.vbl>li. 

rit>íiir»rAii,vs.      nvruiiiLtAS. 

lOíiiiivirs. 

\i.Mil>  A  I-RE- 

HLV-tiS. 

tí  ?=í  ^ 

_a 

2 

13 

1 

> 

TA. 

&0O8 

2008 

1008 

S03 

308 

208 

lOH 

emiiiido." 

5  "~ 

S 
i;^ 

1 

i 

lSt.0  Janeiro 

6G» 

SCO: 000» 

35.000 

3.9^0:0008 

1.809. 1508 

4:1)008299  5, 634:0i.0fl999 

1.999 

9.168 

4.999 

39.859 

21.794 

30.663 

52.697 

7.237:9008 

■.937:90ug 

1.018:0003 

6.3(JR:4ft083.19 

994:0008000 

3.003:1508299 
9.009:U7S5G3 

7.2:(:;900J 
7. 237:900-1 
7.937:9008 
7.937:9l'«g 

7.2.'(7;'10llS 

7O;llÍS8S0 
99:0899*98 
99:089at!S 
99;0SÍS198 

1 

Fevereií-o  . . . 

6(39 

1,9^0:0001) 

I.R1!):ft7-;» 

5.03ò:527S5'í:í 

9.168 

J9.859 

91.721 

36.603 

59.697 

7.9:17:9008 

■.937:900!» 

1.061:0008 

6.l96:Cl786a6 

311:Htifl8n00 

'<(j9:053íJ53 

91:1868999 

0  */.. 

34;271ff00U 

Março 

C6^ 

5CO:00nB 

35.000 

3.550:0008 

I.7l9:0t4a 

5:5j0flin 

5.531:5946917 

9.999 

9.143 

Í.999 

33.799 

18.959 

39.677 

Í9.795 

7.937:9008 

'.937:900ff 

1.039:4011.1 

6.!92:004tí9>0 

;í94:IIO(»800O 

I55:93íS9iO 

81:97i8.)70 

Abril 

5«0.0(ioa 

1.733:0028 

í:C:0S153 

5.548:6598153 

9.406 

4.999 

30,917 

17.172 

99.850 

i2. 999 

7.537:9003 

7.237:9005 

1.0S7:400j) 

6.139:9038323 

394:nO03')00 

Maio 

5:«50K531 

i.M;i:73l8ò3r 

9.460 

27.941 

10.006 

98.091 

40.585 

7.937:9009 

7.537:9018 

I.O91:30(IS 

6.379:6i.'.S476 

384:0008000 

Junho 

13.709 

93.953 

30.849 

7.537:9008 

7.937:900!i 

9U;300S 

6,251:2098153 

384:0008000 

59:476,021 

90:9.338750 

9.963:0908760 

JulUo 

553:0008 

Si, 000 

-i.íM  OOOfl 

I.T?fl:80?,1 

T   i..i.'i-''    .     ■■-    ',  ,>8IJ79 

I0.4.SC 

4.999 

Í7.795 

13.709 

23.951 

36.849 

7.937:9008 

7:237:9008 

713:700,; 

6.559:1918693 

381:0008000 

303:3783361 

Agosto 

C*9 

3.5"-.ii:r(ijn,S 

l.714:13SS 

4  1  1  ■-.:-:    .  r  .  .■::,370l 

11.079 

4.999 

27.573 

12.138 

21.594 

31.798 

7.237:9008 

7.2Í7:900S 

813:91)0,^ 

6.í!0:ao3S757 

38 1 ; OOOSOOO 

413:4458618 

118:60(18666 

i^cieinbro . . . 

1.335 

2.60'i:O0OS 

IO-,.  ..i.s.il    -   ;.l   .i',7S31I 

27.213 

11.303 

90.111 

33.466 

7.2.37iII00g 

8ll:i00tf 

6.211:6963389 

38 1 :  ilUOSOOO 

Outubro  .... 

2.rí5 

5.145:0008 

15.000 

1.950:0008 

l.e31:6f3B 

10H::;,tV3álI 

5  ftáé:!ll:.S31I 



3-841 

19.337 

4.842 

27.TC5 

10.585 

18.893 

31.914 

7.217:9008 

7.537:9003 

837.400(1 

6.123:028311 

.331:0.108000 

47:4908068 

i;o,.xj:.S03l 
190:3358931 

Niivf-mbro  . . 

9.G69 

?. 669: nona 

10.000 

1.300:0001 

1.1.73:3908 

107:9Í485.'I 

5.75o:V5ft859l 

lli;:7998802 

19.751 

4.842 

37.120 

9.630 

17.389 

98.951 

7.537:9008 

6.337:0008 

S31;9nos 

6,0.i3;898g297 

371:0003000 

46:0608972 

46; 1238039 

3.404:5109521 

7.237:9003 

Deicmbro. . . 

4.319:000fi 

l.6S8:150í 

l34:4:iflS857 

5,081 :58SB857 

:;7.ooo 

15.338 

26.05C 

7.537:!)008 

S. 337:9009 

836:í008 

6.521;9688350 

371:0008000 

42:0478083 

553:4168452 

I8G1  Janeiro 

l.31C:500f 

1I2:9508'IOO 

95.201 

8.05; 

14.G44 

94. 7  3a 

7.937:9008 

S. 337:9003 

896:8008 

6.506:&jOg823 

371:0008000 

9n:77tiS083 

901:5108195 

9.003:0558215 

3.5;i7:9')(i8 

18:3998931 

Fetcrciro... 

t.3l0 

4.319:OOOS 

1.3õ3:350í 

101:lO;iSOOO 

5.776:4508000 

49:8608000 

18.16; 

5.793 

23.913 

6.879 

10.588 

16.789 

7.937:900j) 

896:8008 

6.310:6993398 

371:000*000 

384:605tJ899 

Março 

4.319 

4.319:0008 

1.049:030f 

51:6708000 

5.419:6708000 

I92:540;694 

10.527 

7.781 

90.394 

3.575 

6.619 

19.067 

7.237:9005 

7.937:9008 

896:7008 

6.178:1718176 

37l:OiOSOO(i 

271:7059006 

Abril 

950:300í 

151:9958000 

20.308 

l.GU 

3.189 

ã.9H 

7.2:17:9003 

7.337:9008 

823:1)008 

5.  S  ".3: 9  03808  5 

371:0008000 

10:6408359 

SU:íl88596 

9.;)7G:003.S3.15 

7. 93:- 9008 

40- 18984 J5 

Mato 

4.S19 

I.3I9:000<Í 

1.1G8:200Í 

151:2308000 

5.G.t8:4303<i(>0 

130:8748980 

2.341 

90.33S 

3.769 

20.301 

915 

1.733 

3.40Í 

7.2.37:9003 

7.237  illOflg 

792:3108 

5.932:607B5;11 

301:0003001; 

170:4033692 

171:4108986 

.1  linho 

4.310 

4.310:0009 

1.359:6003 

100:9706000 

5.7(9:5703000 

l87:9li2Si33 

9.3ii 

20.245 

9.682 

20,201 

433 

921 

1.721 

7.y,^7   ''n  !>;     7   ■■  r   'iiirig 

7S9;5008 

G.0.n«:1238S47 

396:0008010 

:)74;a05SlC.l 

121.7093923 

Juliio 

4.319 

l.319:0O0S 

1.985:7808 

16l:23J8O0n 

5.760:0158000 

197:6'1089l0 

20.15! 

9.915 

■Í0.1?b 

301 

791 

1.981 

7.-.:.,:     i  ■       -    .    -   ■>iiij3 

761:7008 

6.179:0718597 

39Ò:000SO0f 

iS9;99GSlI6 

lli:791S'i7'' 

1.709:4168(131 

7.937:9003 

Í9:t,s2.;i55 

Agosto 

4-319 

4:3l9:0O0í 

l.0it9:O00S 

2CI:4758OO0 

5.619:4758000 

1&:9198000 

50.10! 

10.122 

30.058 

95;í 

601 

1.00! 

7.t.i-   ■"  ■'       .■    -    ■"irlí 

701:70118 

6.417:1138278 

390:300800f 

489:3293095 

241:6M81'-I> 

1.767; Í87Í87I 

7. 237:9011  :J 

79:f.7f.tI679 

.  -  pi 

39i!:0Í4|5OÚ 

Solembro  ■ . . 

4.319 

4.319:000> 

917:9608 

257:415300(1 

5.691:3758000 

14:7548314 

20.06; 

[0.257 

20.00C 

291 

543 

99; 

7.'^;:  ■..■■1;     :   ;  ,:  ■.  yg 

7.'!^;  9006 

G. 577:3295925 

39O:3O0S00( 

266:6;7817í 

29:êÓi'S'Í9Ò 

7.9.'(7-:iii<r, 

Uutubro  . . . . 

4.319 

4.319:0008 

.SS8:ãOOS 

955:8758nO0 

5.403:3758000 

41:1708911 

20.011 

I0.48( 

19.865 

195 

499 

85; 

7.237:9riuS 

7. 237.0009 

711:40'). 

6.617:7998086 

370:3OOÍO0[ 

305:5668195 

l:9IH8.'i2l 

1.876.9128651 

4.987:0003 
4.2»7:0008 

t 009:8808 
1.050:3008 

258: 9958*00 

942:4758000 

5.555:8758000 
5.579:7758000 

30:7558910 
51:1948910 

7.237:900^ 

7.937:1)003 

7.237:9008 
7.9;í7:900B 

731:4008 
753:4008 

6.741:S:t588H 
6.855:3398189 

363:3008000 
;'01:I33S792 

11:5828591 
139:3198709 

260:5178980 
3U2:1328-H52 

1.706:9318965 
1.781:5908594 

...■IliSO 

Deicmbru.. . 

4.S87 

9.3Í9 

19.99- 

I0.6C8 

19.759 

173 

431 

741 

7,-:..:   ■'■■i  ,-, 

IBfiS  Jaopiro 

4.287 

4.587:000 

1.050:7303 

9G3:195300( 

5.599:9258000 

96:6518910 

2.39Í 

19.95 

10.80Í 

I9.63J 

10'; 

493 

7i; 

7.937:9008 

7.937:9008 

608:000f 

7.147:5438741 

911:131879! 

27i;05SS315 

500:074806' 

l.831;7998181 

7,2.i7/.iiiua 

heveroiro  ... 

*  287 

833: 37 OH 

956:080  jOflf 

5.36-:O50S00O 

94:1158910 

19-90 

11.101 

19.41'; 

16; 

41E 

701 

7.937:9008 

7.937:9008 

607: 00  "f 

7.056:1998916 

915:n88792 

310:076(503 

558:39^8692 

1.9:6:9858155 

7.23-:9ill>S 

:..5  "/, 

398  Oa 18500 

Março 

Abril 

Maiu 

S56:9!5S0O0 
971:07uSoOO 
503 : 6508000 

7.903:3609 

7.904:4008 
7.i89:nOOS 

7.237:9008 
7.937:9008 
7.937:9008 

593:5008 
592:5008 
35S;00''8 

215:1.388799 

744:7003001 
241:7003000 

14:9318773 

487:720^67 
344:6768315 

300:5308717 

2.l4t:S8.í8.t5S 
2.041:1858853 
2.030:6208801 

7.237:ll(10í 
7.237:9008 
7.237:9008 

81:2608928 
81:9608928 

84:!«0:92H 

4.1^2 
3.098 

r 151:0088 
3.9S8:0008 

8](i:C0Og 

1.010:0008 

5.219:1708000 
5.201:0508000 

6:1293000 

17; 9008474 

2.303 

9.30C 

19.69 
19.60 

II. 001 

10.950 

19.914 
-J0.232 

133 

361 

CU 

6.896:659  618 

7.093;06389!)1 

44;  2391(703 

36:9978588 

5.180:6958000 

i.99u:G95B000 
1.859:1958000 

16:0048396 
8:7098750 
39:4198000 

7.511:7008 

7.214:8508 
6.997:7003 
7.050:7&0fi 

7.237:9003 
7.237:900,í 
7.020:7508 

358:0008 
340:000] 
226:500) 

23:0033.'.79 
20:5308403 

987:195804 
a05:1018!in3 
Í01:7ll8ilfl 

2.191:6098775 
2.101:5958959 
5.366:1178531 

3.399: 16  l.-^SOf) 

7.937:9008 
7.237:9009 
7.937:9008 
7.900 1 0008 

81:9608038 
81:9008938 

775:1958000 
7ò3:595SO00 

7.115:9168310 
6.873:51(18703 

5.888:8709534 

936:700e00fl 
935:Ciin600( 
293:60080m 

Agosto 

Seleinbro... 

3.710:0008 

39^:0008 

r    1    oj 

395; 91  as  130 

53:Cfi3ã'lí9 

Outubro  \b) 

S.95U 

5.9J0:000S 

470:3988 

851;50:;SUU(I 

4.2ii:900d000 

0:4018798 

1.31 

15.24 

9.081 

18.571 

|7. 539:8008 

7.020:7^08 

?;G:.500fi 

5.591:5318718 

92'í:G008O(l 

131:51;'Si:-. 

7,900:0008 

li:!:Í7t.SlT9 

«stt»Sí:"iRi%.«j*»B5,^  "Es^-SL^  c::a.»ik.a.s»  «rB:-!^^:.^-®?:^  s^^sestt*:  B57^r«€:ic». 


1800  Jaaeiro. 
Fevereiro  . 
Marco. 
Abril. 
iUaio  . 
Juulio 
Julho.... 
Agosto  .. 
Relembro 
Outubro 

Novembr» 

Peiem  bro 
1861  JuDpirn... 

Fevereiro.. 

Março  , . , , 

Abril 

Mato .. 

Jnnbo 

Julho.. 

Apo&Io.... 

Soiembro. 

Outubro 

Novembro 

lipzembro 
1869  Janeiro... 

Fevereiro . 

Março .... 

Abril..... 

Maio 

Junho..., 

Julho 

Agoslo.... 

Sclpmbro. 


D.VTAS. 


1860  Jauciro 

Fevereiro  . . . 

Março 

Abril 

Haio 

Junho 

Julho 

Agoslo 

Setembro  . . 
Outubro  . . . 
Novembro.. 
Dezembro. . 

1861  Janeiro.. . . 
Fevereiro  . . . 

Marco 

Abril 

Maio 

Junho  

Julho 

AgOStr) 

Setembro  .. 
Outubro  ... 
Novembro  .. 
Dezembro.. 

Í8C9  Janeiro 

Fevereiro... 
Marco .... . 
Abril 


CAIJiA  F1LI.\L  DE  CAMPOS. 


■íaldos  a  nscEiícn. 


Lriras 
'  (lesconludas. 


Maio 

Jnnho! 

Julho 

Agosto 

Setembro  . 
Outubro.. 


,:O84SO0<l 
l:  7878000 
>:  26 18000 
1:1623000 
):133So00 
1:6448000 
1:9398860 
1:5558860 
b: 5958860 
5:1658993 
l;749at77 
7:9648386 
J;  6598506 
i; 1018925 
5:5058901 
0:7828667 
7:2768918 
8:7628460 
1 : 08387 57 
5:6378778 
3:9 488995 
9; 81 78938 
7:3468781 
7:0598979 
3:7108498 
6:2608679 
7:9758838 
6:6798988 
5:4018100 
J:47;IS153 
8:7178318 


1:0003000 
1:0003000 
1: OOOSOOO 
1.0003000 
1:4008000 


1:0008000 

1:0008U00 
1  ^iiOOgOOO 
I:U003000 


323:1328437 

375:210-;381 

407:1168365 

434:6^18451 

506:47*8319 

533:8038771 

5&2:i578963 

603:1158326 

557:9678993 

5)3: 1298863 

605:3998237 

49a:5M8835 

554:5958955 

586:35780?! 

625:7368697 

609:0.158679 

714:5818852 

777:8978098 

816:9038571 

813:9898499 

851:3738080 

895:0768875 

S93:57iGa>i3 

905:5508798 

!;ia:00l8733 

997:V13S475 

1.014:0918708 

1.107:6938111 

1.185:03185^0 

1,177:90780!9 

1.9>9:989S190 

1.910:8968516 

1.155:0898291 

995 


Contas  corrcDtcs. 


39:4608000 
28:4938683 
11:5728003 
74:3996003 
100:5529693 
115:95981^3 
82:00181:13 
110:6508451 
131:33084-^1 
193:0908451 
999:1939151 
311:9618151 


167:4418514 
935:0438074 
309:1058071 
308:1588104 
329;140SC81 
335:3169783 
374:1388173 
430:7698573 
418:7188703 
514:8538073 
.S70:9908t93 
598:6118803 
690:9838013 
619:3078681 
645:9498094 
642:8918974 
684:7698544 
719:8588164 
746:4708164 
764:6798394 
802:94784!t1 
llUJ)0Oíi41 
«33:?i:08578 
961:8933138 
936:0.  18U!3 
932:9;iS943 
951:6398603 
896:9011j993 
787:1618673 
7M5:413íi443 
809:5898933 
780:9538--93 
6;.5:9638693 
508:3188459 


I478IÍ97 
1478627 
1 178097 
1476637 
1478637 
1179697 


5198710 
5138710 
5138710 
5138710 
5128710 
54SB710 


fc)    O  Capital  marcado  nos  Estatutos  deste  Banco  é  de  20. 0 00 •0061000 
W    A  t»  deste    Hiei  enlrou  o  B.mco  em  liquidnçflo 


i^m^j 


Acoioiíisl 

Iniporle  de  "24. 
Idciii  que  rcccb 

Letras  d( 

Imporlc  das  qu 
Idem  das  que  si 

Idem  das  que  5( 

Letras  de 

Imporle  das  qu 
Idem  das  que  si 

Idem  das  que  s 

Títulos  ei 

Saldo  desta  coi 

1862 

Importe  dos  qu 

Idem  que  se  re( 

Caixas  fil 

De  Vasssoura: 

Saldo  que  pasi 

de  1862 

Interesses  até  h 

Recebido  por  co 

De  Campos: 

Saldo  que  pas 

de  1862 

Interesses  até  h 

Recebido  por  c< 

Lucros  e 

Saldo  que  passo 

Importe  de  intc 

de  reserva. . 

Importe  do  prej 
pezas  até  hoJ< 

Banco  do 

Saldo  que  pas 
de  IS62 

Importe  que  r 
hoje 

Idem  íjue  pagoi 


iOUOSCijO 


soouooo 


OCOÍIOOO 


ooosooo  I 


oooscoo 


aoosooo 


300S000 


)00g000 


lOOSOOO 


V.  Íí.-Osal 

S.  E.  ou  0.- 
dora.— Esta  confc 


N.  4  A. 

BANCO  COMMERCIAL  E  AGRÍCOLA  EM  LIQUIDAÇÃO. 

Balanço  (leiíioiisírado  do  estado  da  liqiiidaçiio  do  mesmo  Banco  em  8  de  Aliiil  de 


iíí» 


Ulivo. 


Acpioiíislas: 


Iniporlc  de  24.000  ari;nes  lio  Hnnco  dri  Brasil. . 
Idciiuiup  receberão  por  eoiila  de  raleios 


Letras  descontadas:' 

Importe  das  que  passarão  eni  s  de  OuUihro  de  ISGí. . . 
Idem  das()uc  se  debitarão  até  hoje 


Idem  das  i|ue  se  reccberílo,  dito 

Letras  de  bypollieca: 

importe  das  que  uassíiriio  em  S  de  Outubro  de  isfi3. . , 
Ideui  das  que  se  debitarão  até  hoje 

Idem  das  que  se  receberão,  dito 

Títulos  em  liquidação; 

Saldo  desta  couta  que  passou  cm  s  de  Outiibio  de 

18(iS 

Importe  dos  que  passarão  ale  hoje 


Idem  que  se  recebeu  por  couta,  dito 

Caixas  Oliacs'. 

De  Vasssouras; 

Saldo  que  passou  cm  S  de  Outubro 

de   181)2 870;27;iS04ò 

Interesses  até  hoje 9»:97'J»881 


Recebido  por  conta  dito 

De  Campos: 

Saldo  que  passou  em  8  de  Outubro 

de  ISOa 49í:144,ii817 

Interesses  até  hoje 9B:38t>s4(iá 

Bcccbido  por  conta,  dito 


Lucros  c  perdas: 


Saldo  que  passou  em  8  de  Outubro  de  18fi5 

Importe  de  interesses  eni  descontos,  juros  eo  fundo 
de  reserva 


Importe  do  prejuízo  em  apólices,  juros  e  outras  des- 
peias  ale  hoje 


Baneo  do  Brasil: 

Saldo   que  passou  em  dinheiro,  em  S  de    Outubro 

de  18U2 

Importe  que  recebeu  por  conta  da  liquidação  ale 

llojo .' I     9.7Sõ:ll9S191 

Idem  que  pagou,  dito,  dito,  dito 


,. 5-11:5348718 
OlJl:niS474 


2ÍS;(50l<SnOO 
.S8i:134Sl02 


33S:íoe,'!194 
09:2108000 


9t.!l:S.',4S92G 
9C8:(>J4S93l) 


590:52õS282 
5í.1:14ãSi7S 


62:. 301 8536 
417:illS7G3 


2.5CO:i52S7(iO 


Rs. 


•3.840:0008000 
3.M5S:S51S91U 


0.182.7008192 
li.  181:40(18192 


f.l3:73ifll02 
41IS:7:ii,'il02 


397:6168494 
44:4468242 


60OS00O 


:í79SS04 


479:7438209 
086:7148009 


12.2.S5:571S9ã7 
12.243:68083:14 


(;.4C.,s:851S910 


1 . 3008000 


115:0008000 


353:1708252 


47:9798804 


20li:97l8310 


41:9858623 


7.235:2588899 


Passivo. 


Capital: 

Ini*porledc  72.(i00  aci;uesa  lOOSOOO. 

Emissão  1.''  serie: 
1.^  Estampa: 


Saldo  que  passou  cm  S  de  Outubro  de  1S62. . . . 
Importe  retirado  du  circulação  por  pagamento. 


2.3  Estampa: 


Saldo  que  passou  em  S  de  Outubro  de  ISIS? 

Importe  retirado  dacirculatito  por  payumcutos. 


Lcfi-us  a  pagai-: 


Saldo  que  passou  em  8  de  Outubro  de  1S6? 

Importe  de  uma  lelrii  de  Vassouras  não  ilprc^e!lla(Ja. 


Idem  que  se  pagou  até  hoje. 


«liii>os  e  <1iviilendos  de  conta  albcia: 


Saldo  que  pas.souem  fi  de  OiUuhro  de  1802. 
Importe  que  se  creditou  até  hoje 


I!i:òOOÍíitOO 
1S:'J0(iS0iHl 


õ.r)?();3oeiin(iii 

5.Í!»):ti5liSi)f)il 


7Í1S9ÔS 
97:0G0S0UO 


Idem  que  se  pagou,  dito  . 


Diiitleiído  7.": 

Saldo  (pie  passou  rmS  de  Outubro  de  1S62  . 
Importe  pago  ale  liojc 


Dividendo  9.": 

Saldo  que  passou  em  8  de  Outubro  de  1SC2 
Importe  pago  ate  hoje 


I3;í:SÍ'J;iÍ3í, 


28:401ÍÍ958 

27:'J0(lS0n0 


032,1500 
;iã78MiO 


3:325S760 
2:8'j;jf;iO(J 


200:0(i(isnno 


N.  B.— O  saldo  eiislenie  no  Banco  do  Brasil  faz  face  ao  pagamento  do  saldo  da  emissão  em  circularão,  a  rateios  por  pagar,  e  outras  contas. 
,     ^-  Ç,-.^"  O.— LiquidatSo  no  Bauro  do  Brasil,  8  de  AbrU  de  I8GÓ.— Assiguados. -iífniu/-(/tí  Joaquim  tie  5o»:o,  Francisco  Josi  Gonçalves  e  jQdqm"^  Áutouio  Fernan-ks  Pinheiro, 
doía.— Esta  conforme.— ^ooquim  José  ií/arí/iu-s,  Guarda  Livros  da  liquidatão.  -t  ^y  i  ^ 


■-'r.-.fiooo 


7.-.':;::;'òsfj.vw 


,— Membros  da  Coiurcissão  liquida- 


DATAS. 


1800  Jaui-iro 

l'(!vcrciro  . . . . 

M.irco 

Aliril 

Miiiii 

Iiliiliu 

.lullio 

Auosto 

.Si'U'inbro 

Dulubio 

NuMMiibro  . . . 
Dczi-mbro..  .. 

Jaiioiro 

l\"\creiio 

Maivo 

Alinl 


ISGI 


ISG?, 


Junho  

.Itilhi) 

A^'osto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro.. . 
1862  Janeiro 

Fevereiro  . . . 

Marco 

Abril 

Maio 

Juuho 

Julho 

Aaosto 

Sploinbro  . . . 

Outubro 

Novembro... 

Dezembro.. . 

.laueiro 

Fevereiro  . . . 

Míirco 

Abril 

M.iio 

Junho 

Julho 

.■\gosto 

Setembro  . .. 

Outubro. . . . 

Novembro.. . 

Dezembro  ... 

Janeiro.  . .    . 

Fe\ereiro  . . . 

Mar(  o 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Aíoslo 

Setembro 

Outubro. . . . 

Noicinbro  .. 

Dezembro. . . 
ISC5  Janeiro 

Teveieiro  .. . 


1864 


S.4LD0S  .\  RE- 
CEBEU. 


»l'OLICrS     D\ 

pt?BLlei 


Quanti- 
dades. 


Lr.TKAS  111  s 
CO.NT.\D.VS. 


Va 


S.\LDO.S  \  P.\CAi; 


co.N  r.v  ? 

CORRENTES. 


LETK.VS  l'i'l( 
IllMIl.lRO  10- 
.M.VDO  ,V  PRK- 
.MIO. 


1.013 
1 . 0  i  1 
l.Oi-i 
1.04Í 
l.Uiô 
1.IU5 
l.Oij 

i.a4i 

l.Oiò 

1 .  328 
1.928 
1.Í23 
l.(i6C 
1.892 
1.4fií 
1 .  l.J  1 
1.404 
1.454 
1.4òi 
1.4J4 
1 .4ô'i 
1.4õ'4 
1.454 
1.454 
1.454 
1.454 
1.464 
1.4GÍ 
1.4G4 
1.464 
1.404 
1.464 
l.<Cí 
1.4fii 
1 .  464 
1.461 
1.46Í 
1.464 
1.466 
1.466 
1.466 
I.10G 
1 .  4f,R 
1.466 
I  .  166 
1.466 
1 .  ',66 
1 .  466 
1 .  466 
1 .  466 
1.4(G 
1.Í66 
1.466 
1.4G6 
1 .  466 
1.4G6 
1.466 
1.Í41 
1.3SG 
I .  :iS6 
1.386 
1.386 


SSÍ 


305 


89f  ' 

89( 

891 


;J1I 
206 
134 
055 
068 
012 
991 
705 
3i 
523: 
965: 
119: 
2Í0: 
141: 
969: 
'S74: 
,827: 


891 
891 
891 
891 
07 
07; 
07 
531 
75; 

39q 

32( 

32(1 

301 

30 

3011,... 

■■*"^310 

?oS? 

-ifí')"' 

^■li79 


:275S9ii 
-.OlUSloS 
:670S91 
:0i5.')7S6 
:  3765998 
:855.sS61 
:S79S173 
:273S421 
:762S529 
:S6iS36G 
:51.')SS04 
:  98233^7 
:I42.S775 
:014iS7ò 
970362;. 
:3778027 
:.^93S19S 
290S768 
729S493 

y80i|;JO5 

4998.5-35 
415ÍJ195 
346í)0S6 
121S03:i 
8Í587711 
796S73Í 
Sõ2SnSG 
0678325 
906S62Í 
622g696 
I95n496 
G60SS 
424ÍJ179 
38l!;005 
9333367 
289S191 
342S771 
664.'i714 
G978375 
5418496 
9798180 
401S574 
029.^698 
457S9Õ1 
7061)471 
:6i4,S08i 
; 7473 108 
:4i78.'60 
573.^779 
523S737 
.32ÒÍÍ557 
760.5104 
9538  lis 
3758311 
647S990 
139/)511 
1965518 
9«1,S460 
255ÍJ789 
4978909 
957S702 
C95S997 


1.951 

1.174 

1.2Í3 

1.951 

1.091 

1.000 

1.085 

1.910 

1.113 

1 . 1 ».' 

1.11.8 

9o  i 

S30 

745 

1.009 

840 

5lC 

080 

553 

370 

512 

C70 

8H7 

91 1 

600 

738 

«90 

719 

962 

575 

812 

650 

599 

517 

929 

851 

961 

1.215 

1.029 

l.OiO 


SOO 
750 
S05 
6o3 
631 
551 
489 
551 
499 
56li : 
469 
1.039: 
469 
707 
9il 
594 
G06: 
599 
4C5: 
449 
427 


:57iSrt4.' 
;892S045 
: 1793135 
:  679.')  101 
: 6008531 
: 0195835 
071S551 
97I80S2 
:1S5,')842 
:2.37S08S 
:778s089 
:S95S089 
:775g089 
:187S0S9 
.75370 
: 60 13 590 
S89S590 
471S590 
177S590 
S39S590 
: 1735045 
9813015 
2555045 
9405015 
5Í2S045 
: 9355045 
: 5065015 
:  97552 15 
:«173045 
:099SOi5 
;942,S045 
;S748891 
:  5065891 
: 3675891 
;470SS91 
: 5095000 
:365SOOO 
619S0O0 
:  635500(1 
7535000 
6085000 
0795000 
6908000 
9115000 
6718000 
2568000 
4605000 
2995000 
1895000 
560500(1 
1.30S92S 
1565995 
i3GMI25 
575,S'925 
6Í5S079 
S638079 
0555072 
263557i 
:078857i 
5468579 
32.Í8O00 
4195072 


1.091:8183181 

1.909:7895799 

1.214:83950.39 

1.909:7795174 

1.371:605:764 

1.318:4165163 

1.515:9745938 

1.445:25383^8 

1.596:9675409 

1.487:0495049 

1. 16:1:9508578 

1.366:9995459 

1.453:5355519 

1.502:5648943 

1.510:7795083 

1.478:4665263 

I .515:1015393 

1.559:7785093 

1.6j0: 8105793 

1.213:7508433 

1.291:04332 

1.115:8265186 

l.O70:786!!966 

1.039:3898506 

1.190:8038156 

1.167:6145301 

1.9'i4:3í8,S15i 

1.I69:S11,-Í26 

1.114:4185984 

974:6425104 

992:4075974 

897:8558454 

798:8975654 

1.029:2013314 

1.498: 10GS401 

1.413:4078714 

1.003:9938553 

383:6848053 

1S0:88S8663 

15S:1858:;0 

135:3925673 

126:048874 

39:0688023 

39:0685693 

26:0018803 

16:3115863 

16:3118863 

13:0175863 

12:4118863 

250:3585745 

498-0SiS4(i5 

519:2935745 

594:8228039 

586: 06 48 199 

615:7575669 

503:0178613 

486:1565383 

662:5788213 

751:1115983 

874:3408033 

937:382.«74.3 

936:4785873 


•-<  .^  S  í; 
"^•_-M  — 

—  ã  O  — ' 


—  _  y;  2 


2. 


.179 
.26, 
.282 
.328 
.286 
.183 
.051 
.093 
.031 
.165 
.179 
742 
990 
.003 
.234 
.115 
990 
.216 
.114 
978 
.378 
.256 
935 
.065 
908 
.115 
.  285 
.959 
.389 
.468 
.357 
.267 
,008 
.959 
.961 
.191 
.776 
627 
.617: 
084 
916: 
733: 
458: 
830: 
97i: 
609: 
585: 
245: 
257: 
530: 
494: 
.'»;'» 7 : 
016: 
0.S8: 
350: 
584: 
1.34: 
198: 
119 
699 
378: 
537: 


965517J 
:991S931 
2495957 
387.ri3S 
1553399 
: 1405913 
7908829 
9745094 
: 7905803 
: 038591 5 
: 4505724 
: 4155670 
:576S661 
: 0505716 
: 497531 8 
:608S353 
:  181,5851 
: 5258729 
:945S436 
:418S747 
: 0635823 
: 7555 194 
:S565096 
:2òi,v788 
:433S653 
:  9745791 
:  1445393 
: 5575710 
: 8925269 
: 0915426 
:  1735189 
: 4478 184 
:8095;ll 
: 4498893 
: 9105531 
: 2668 177 
:  9255044 
;  1.575359 
: 911 8025 
; 0775  ICO 
:45C.".685 
:  1 395323 
: 0878973 
9115968 
79.55970 
7885 15G 
2.Í98S75 
5403190 
3175090 
7398193 
0658507 
S78S4S4 
9655390 
88 15237 
9643307 
0555338 
9708152 
9198995 
6275951 
2088674 
6615'<76 
4705397 


.000:0008000 
.OÕO:000,^'OiiO 
.000:0005000 

.000:0005000 
.000:0008000 
.000:0005000 
.000:0005000 
4.000:0003000 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
1.000:0008000 
4.000:0005000 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
4.000:11008000 
4.000:0008000 
1.000:0008000 
4.000:0005000 
4.000:0005000 
1.000:0005000 
4.000:0008000 
4.000:0005000 
4.000:0005000 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
1.000:00051100 
1.000:OOii,SOOO 
1.600:0008001 
1.000:0008001 
1.000:0008000 
1.600:0005000 
1.000:0008000 
4.000:0005000 
4.000:0005000 
4.000:000800(1 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
4.060:0005000 
4.000:000.'!000 
4.000:00115000 
1.000:OOOSOOO 
1.000:0008000 
4.009:0005000 
4.000:000-000 
4.000:0005000 
4.000:00(11(000 
i.0O0:0O(iS0O0 
4.000:0008000 
1.000:0008000 
000:0005000 
000:0(108000 
OOihOdiiíJÕOO 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
4.000:0005000 
4.000:01105000 
1.000:0008000 
1.000:0005000 
.000:0008000 

.ooo:ooOí<ooo 
.000:0005000 

1.000:0005000 


24:6118838 

91:0145838 

94:6145838 

24:6145838 

24:6148838 

34:9675525 

34:2675595 

34:2675525 

34:9678595 

31:2678595 

34:9675525 

48:5885191 

48:5888191 

29:5385191 

29:5.385191 

29:5385191 

29:5385191 

49:0615700 

49:0615700 

42:0615700 

42:0618700 

42:O61S70O 

49:0615700 

50:8908618 

50:8205618 

50:8208618 

50:820-618 

50:89056)8 

50:8905018 

18:1815933 

18:9145933 

18:9iiS9o3 

lS:2i;5rJ3 

1S:-j4í59:í3 

18:9145933 

21:4635944 

21:4638944 

91:4635944 

21:6398012 

9l:639S0i9 

91 :639.s'012 

36:0755164 

35:8015180 

35:801;Ji80 

35:Sul84S0 

35:8018480 

35:8015480 

48:0805185 

48:0805185 

4^:08OS!85 

48:080818.'. 

48:0805185 

18:0808 185' 

46:6516998 

46:6518928 

46:6515998 

46:6515928 

46:8635976 

46:8(35976 

57:722.'.'613 

55.3225613 

55:39v56:3 


6,1  1-  „ 


6,4  "/„ 


3,6  "c 


"lo 


5  ',0 


4.9% 


4,5% 


4  ".o 


4,2  ",, 


245:t.eii.«iti.O 


256:8008000 


224:0008000 


200:0008000 


200:0005060 


190:0005000 


200:0005000 


180:0008000 


160:000^000 


170:0008000 


[■)  O  capilal  marcado  pcloã  ejlal, 


A,  O. 


(vUiadro)  ám  ©fêrapês  i® 


mm. 


n\T.\s. 


:t'  o  Janeiro 

1  overeiro  . . . . 

Março 

Abril 

Maio 

.liiirho 

Julho 

Aiioslo 

Si'lenibro 

Outubro 

Novembro  . . . 
Dezembro..  .. 

1561  Janeiro 

Fevereiro 

Marro 

.\bril 

.\Jaio 

Jnuho 

Julho 

.*.i:osto 

Setembro  .... 

Outubro 

Novembro 

Dezembro.. . . 

1562  Janeiro 

Fevereiro  .... 

filarro 

Abril 

Maio 

Juubo  

Julho 

Agosto 

•Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

ISCÍ  Janeiro 

fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Juubo 

Julho 

.\gosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro. . . . 

Dezembro .... 
1864  Jaueiro 

Fevereiro  . .. . 

Man-o 

Abrfl 

Maio 

Juulio 

Julho 

At'Osto 

Setembro 

Outubro 

Novembro  ... 

Dezembro 

ISGá  Janeiro 

Fcveieiro 


TITLXOS  DE  CAR.WTI.l  D.l  EMISS.iO. 


ArõLlct:<:   da  pivjd.v 

PfBLiL.V. 


Ouaoti. 
daJes. 


Valores. 


.VCtjoKS  PA  KSTnAOA    UE 

Fcr.iiii  i'E  D.  Pi:uuu  ii. 


Ounnti- 
dades. 


Valores. 


ACr.ÔES  riA  F.STFADV  llV. 
ILBIIU   lio   JOAZLiUO. 


Quanti- 
dades. 


EMPRÉSTIMO 

enovixciAL. 


EFFEITOS   DE 
CAllTEIUA. 


1.0S3 
1.0Í4 
1.014 
1.041 
1.IIÍ6 
l.olo 
1.04Ò 
1.045 
l.OÍÕ 
1.228 
1.S28 
1.!2S 
l.BGO 
1.892 
1.46! 
1.4';  4 
1.464 
1.4Ó4 
1.461 
1.451 
1.464 
1.46'4 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
H64 
1.4(il 
1.464 
1.461 
1.461 
1.464 
1.466 
1.4C6 
1.466 
1.466 
1.460 
1.466 
1.460 
1.4C0 
1 .  40G 
1.460 
1.460 
1.106 
1.4(0 
1.(66 
1.460 
1.406 
1.406 
1.466 
1.400 
1.141 
1.386 
I.:íS6 
1.38C 
1.3S0 


8S'J:6(IOSnori 
890:01108000 
890:01108000 
890:00118000 
891:0003000 
891:0008000 

S9i:ooosoou 

89l:O0OSOUO 
891:0008000 
.074:0008000 
.074:0008000 
.07í:000go00 
.531:41105000 
: 767: 4008000 
.350:0008000 
.350:0008000 
.320:6008000 
.309:4008000 
:3U9:400snoo 
.309:4008000 
.309:4008000 
.309:400.<OUO 
.309:4008000 
.309:4008000 
.309:4008000 
.309:4008(100 
.309:4008000 
.3119:4008000 
.309:4008000 
.309:40080011 
.309:4008000 

.309:4008000 

.309:4008000 

.309:4008000 

.3Oi):400s00n 

.:i09:4iio80oo 

.309:4008000 

.S9S:ãoOSOOO 

.293:3336000 

.293:3338000 

.29:i:3:i3so00 

.283:3338000 

.293:3.338000 

.293:3338000 

.293:3:!3SO0O 

.293:3338000 

.293::i23S000 

.293;3:;3S000 

.293:3338000 

.293:333^000 

.293:3338000 

.293:3338000 

.593:3338000 

.293:331,-000 

.293:33:18000  . 

.293:3338000 

.293:3338000  . 

.268:3338000  . 

.2i3:333;;ooo  . 

.213:3339000 

.213:3338000  . 

.213:3338000 


I.4O0 
1.400 
1.400 
1.400 
1.400 
I.4II8 
I .  loo 
1.400 
1.400 
1.4110 
1 .  400 
1.400 
1.400 


ooosoon 
oooSooo 
0008000 
OOOSOOO 

oocsooo 

0008000 
OOOSOOO 
0008000 

OOOSOOO 
ooosoon 
OoUSOOO 

OOOSOOO 

0008000 


3.382 
3.382 
3.382 
3.382 
3. 382 
3.382 
3.382 
3.382 
3.382 
2.332 
2.382 
2.3S2 


2.382 
2.383 
2.382 
2.:)82 
2. 382 
2.38! 
2.382 
2.382 
2.382 
2.382 
2.3S2 
2 ,  382 
2.382 
2.382 
2.382 
2,382 
2.382 
2. 389 
2.382 
2.382 
2.382 
2.382 
2.382 


S24::í998017 

224:3998017 

221:399801' 

224.399801 

221:. 399801 

224:3998017 

272:1408093 

272:1468093 

272:1468093 

226:3068189 

226:3068189 

225:.306S189 


268:4:158000 
268:4358000 
208:4368000 
268:4358000 
300:7918476 
300:7948176 
300:7018476 
300:7948475 
334:0978217 
334:0978217 
334:0978217 
311:0978217 
367:0788389 
307:0786389 
367:0788389 
307:0788389 
367:0788389 
400:0598501 
400:0698561 
400:0598561 
400:0608661 
400:0828061 
400:0828061 


OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
000-iOOO 

OOOSOOO 

OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
0008000 
0008000 
OOOSOOO 
OOOSOOO 


.596 
.596 
.596 
.596 
,597: 
,597 
,645: 
,616; 
645: 
781: 
,481: 
48 1: 
416: 
416: 
416: 
416: 
410: 
410: 
416 
416: 
416 
410; 
410 
410 
416 
416: 
'70 
676 
676: 
070: 
676 
709 
709 
709 
709 
709 
709 
292: 
293 
293 
293; 
29:1: 
293: 
293: 
293: 
293: 
293 
293 
293 
293 
293 
293 
293: 
593 
593 
293: 
293: 
208 
213 
213 
213 
,213 


: 93980 17 
:339S017 
:3.393017 
:  3398017 
:3l9S017 
;330S017 
;146S093 
:146S093 
I40S093 
3068189 
3008189 
30081S9 
3S0SO00 
3808000 
3,S08000 
,3808000 
3808000 
3808000 
3808000 
380500" 
3806000 
3808000 
3SOS0OO 
3808000 
3808000 
380S000 
4788389 
4788389 
[788389 
[788389 
4788389 
4598501 
; 4598561 
4598561 
4398561 
4828061 
:482S061 
500SU00 
3333000 
33:38000 
3338000 
3338000 
3338000 
3338000 
3338000 
3338000 
3338000 
:333SO00 
; 3338000 
33.38800 
3338000 
3338000 
33,38000 
3338000 
333,m;Oo 
3338000 
3338000 

?3;iSooo 

3335000 
3:i3S0O0 
3338000 
3338000 


3.191 

3.192 

3.192 

3.192 

3.19 

3.19 

3.290: 

3.290 

3.290 

3.562 

2.962 

2.962 

3.129 

3.173 

3.001 

3.00Í 

3.00! 

2.904 

3.026 

3.023 

3.026 

3.026 

3.059 

3.050 

3.059 

3.059 

3.352; 

3.3.62: 

3.362; 

3.352 

3:362 

3.418; 

3.418; 

418: 
3.418 
3.418 
3. 418 
2.585: 

580 
2.686 
2.686 
86 
2.686 
2.586: 
2.58f. 
2.586 
2.686 
2.580 
2.586 
2.586 
2.586 
2.586 
86 
2.. 636 
2. 586 
2.586 
2.586 
2.530 
2.420 
2.426 
2.426 
2.426 


;  8788034 
;678s034 
; 0786034 
;6788034 
:678S03i 
: 678803! 
2928  ISO 
292SI86 
S9281SC 
6126.37S 
6128378 
:6128378 
:78O8000 
: 7808000 
: 8158000 
:SI68000 
:816S000 
:915S0OO 
:6743n5 
: 674 8 475 
:574S475 
:5748!75 
:S77S217 
:S77S2I7 
;S77S217 
:877S217 
; 9568778 
; 9508778 
; 9563778 
; 9603778 
; 9508778 
;919S122 
;9I9SI2J 
0198122 
019SI92 
9018122 
;ÍI648122 

OOOSOOO 

6608000 
6668000 

ooosoon 
OOOSOOO 

066SOOO 
0608000 
O6680OO 
6668000 
;66060oo 
: 6668000 
;6C6SO0O 
:666800o 
;CO6S00O 
;0U6800O 
; 6668000 
: 0668000 
;6608000 
: 6066000 
:6668O00 
; 6668000 
;6O0t00O 
;0R6S0OO 
: 6668000 
;6G6SO00 


FU.NDO  PARA 
TimCO  DE 
KOTAS. 


XOTAS  00  TUE- 
SOURO  SUPE- 
RIOOES  A  53 
E  OUftO  AMOE- 
DADO. 


EMISSÃO. 


REALIZADA. 


Quantidades  das  notas  c  seus  valores.     ' 


>M§ 


100J    bOáf 


25S 


TOTAL 
EMITTIOO. 


870:0008000 
866:5008000 
705:0008000 
870:0008000 
920:6005000 
820:0008000 
851:0008000 
883:0008000 
890:0008000 
920 : OOOSOOO 
820:6003000 
660:5003000 
882:0003000 
886:5008000 
955:5008000 
834:0408000 
513:9408000 
934:4008000 
876:.5008000 
846:5008000 
.028:0008000 
.075:5588000 
884:5688000 
873:4ioS00O 
833:4208000 
872:4208000 
915:4208000 
877:2128000 
842:7008000 
.004:4008000 
.004:4008000 
.001:4008000 
8j4:40O8OO0 
.009:9008000 
.047:0808000 
.518:5908000 
.360:0108000 
.471:0308000 
646:3438000 
616:3438000 
6 i6: 2933750 
610:2318000 
615:7253000 
616:7258000 
615:7268000 
045:7253000 
046:7258000 
645:7258000 
645:7258000 
014:4708000 
643:4708000 
641:0508000 
644:9008000 
044:4006000 
643:9008000 
606:9818000 
606:7303000 
605:7308000 
606:7308000 
606:7308000 
605:9808000 
605:2308000 


l.5on 
2.600 
2.500 
2.500 
2.500 
2.600 
2.500 
2.0OO 
2.500 
3,000 
3.000 
3.000 
4.000 
4.000 
4.000 
4.000 
4,500 
4.500 
4.500 
5.000 
5.000 
6.000 
5.000 
5.600 
0.000 
6.000 
5 ,  820 
5.820 
5.820 
6.820 
5.819 
4.863 
5,379 
5.379 
6.379 
6.379 
5.379 
5.379 
5.890 
5. 
5.899 
6.899 
6.893 
7.396 
7.396 
7.463 
7.480 
7.480 
9.403 
10.993 
10.900 
10.088 
10.080 
10.980 
10.959 
10.228 
7.781 
7.781 
7.781 
7.781 
7.781 
7.781 


19.499 

19.999 

19.999 

19.999 

19.098 

10.993 

19.998 

10.907 

19.997 

19.997 

19.997 

19,990 

19.095 

19.09 

19.99 

19.99 

10.995 

19.995 

10.095 

19.996 

19.995 

19.995 

19.993 

19.993 

19.993 

19,993 

10,992 

19.991 

10.091 

19,991 

19.991 

19.931 

19.991 

19.989 

19,989 

19.989 

19.987 

19,981 

19,981 

19.081 

19.981 

19.980 

19.978 

19.978 

19.078 

19.970 

19.976 

19.976 

19.970 

19,960 

10.903 

19.960 

10.057 

19,955 

19.951 

19.952 

17.762 

17.752 

17.762 

17.762 

17.749 

17.748 


20.000 
18.600 
10.810 
14.480 
12.720 
11,240 
11.000 
9.160 
8.280 
7.264 
7.264 
7.26 
16.023 
10.022 
16.022 
16,022 
19.097 
19.997 
19,997 
19.997 
19,997 
19.997 
19.966 
19.096 
19.096 
19,906 
19,995 
19.891 
19,991 
19,989 
19,989 
19,86, 
19.97' 
19.96 
19.963 
10,931 
19.919 
19.899 
19,865 
10,866 
10.867 
19.819 
21.216 
21.20! 
21.204 
30.980 
20,872 
20,872 
20:800 
20.66! 
20.523 
20.618 
20.090 
20.014 
19.940 
19.769 
18.386 
18.385 
18.385 
IS. 386 
18.439 
18.321 


25.000 

23.600 

21.700 

19.200 

17.000 

15.550 

15,200 

13.000 

11.976 

10.326 

9.125 

8.375 

7.095 

6. 326 

3.025 

2.735 

1.318 

799 

465 

300 

241 

219 

211 

190 

16 

163 

166 


.090 
.043 
.930 
.788 
.661 
.601 
.5!j 
.405 
.310 
.29 
.243 
.207 
.471 
.435 
.317 
.251 
.319 
.292 
.276 
.310 
.313 
.311 
.311 
.560 
.609 
.568 
.608 
.409 
.499 
.499 
.499: 
.299 
.448 
.448 
.448: 
.447: 
.447; 
.440; 
.585 
.685; 
.535 
.584 
.718; 
.768; 
.708 
.768: 
.768: 
:768: 
.967; 
.113: 
.109: 
,101: 
,076: 
,074: 
,072: 
,926: 
422 
423; 
422: 
422 
423 
420 


9403000 
9403000 
9103000 
: 9108000 
; 8908000 
: 8903000 
8908000 
:  81 08001) 
:8Í0800U 
408000 
: 8408000 
: 7908000 
:7168000 
:600300o 
:69n8000 
:690SOnol 
: 4468000 
:4458000 
:  0755000 
:47.6S000 
: 5763000 
9658"Oo' 
; 2308000 
;30osooo' 
;400Sooo' 

0708000 

;6i68ooo: 
3258000' 
;  3258000 
;276S000 
1768000 
0758000 
8758000 
4758000 
426SO00 
6258000 
226SOO0 
3768000 
3753000 
3753000 
1768000 
92.68000 
2008000 
2008000 
2003000 
2008000 
2003000 
3003000 
2O1130OO 
2008000 
2008000 
9003000 
9003000 
3OO8OOO 
0003000 
225SO00 
9253000 
9268000 
0253000 
9268000 
9253000 
9268000] 


191:8788034 
102:678,-034 
192:6788034 
192:6788034 
.194:6783031 
191:6788034 
290:2928186 
.290:2928186 
,290:2925186 
.662:6123-i78 
.832:7608000 
.832:7603000 
.832:7608000 
.832:7608000 
.839:7608000 
.832:7603000 
.832.7603000 
.839:7003000 
.832:7603000 
.832:7608000 
.832:7603000 
.832:7608000 
.832:7603000 
.832:7003000 
.832:7603000 
.839:7008000 
.832:7608000 
.832:7608000 
.832:7603000 
.832:7603000 
.8.32:7603000 
.717:7783000 
.7-47:7783000 
.747:7788000 
.717:7788000 
.747:7788000 
.747:7788000 
.747:7788000 
.747:7783000 
.717:7788000 
.747:7783000 
.747:7788000 
. 7 i7: 7788000 
.582:9118000 
.582:0113000 
.582:9113000 
.582:9113000 
.682:0118000 
.682:9113000 
.682:9118000 
.582:0113000 
.582:9118000 
.582:9118000 
.682:0113000 
.582:9118000 
.437:9.378000 
.427:9373009 
,427:9.3730110 
,427:9373000 
,427:937s000 
427:9.'i78000 
427:9376000 


SALDOS  A  RE- 
CEBEU, 


LETRAS  DES- 
LO,>TADAS, 


SALDOS  A  P.\GA11, 


CONTAÇ 
CORRENTES, 


LETRAS  POR 
DI-\lIi;ilVO  TO- 
MADO A  PRl- 
MIO. 


6,306:2758925 
6.277:0168168 
6,311:6708918 
6.206:0463786 
0.134:3763998 
6.065:8558861 
6.068:8793173 
6.012:2733421 
5.091:7628629 
6.706;86i8300 
6.534:6168804 
6.523:9S233o7 
5.966:1425776 
5.1I9:OUSS76 
6.210:9703626 
5.141:3778027 
4.969:3933198 
4.874:2063708 
4.827:7223423 
4.4:15:9803306 
4.192:4998636 
4.310:416310.' 
4.861:3468086 
4.966:121803? 
4.732:8153771 
4.777:730873! 
4.679:8525080 
4.686:0676326 
4.763:0063621 
4.926:6228690 
4.544:126-490 
4.177:0608831 
4.607:4243179 
4,496:381500' 
1.721:9338307 
4.797:2828191 
4.612:3428771 
4.377:0648714 
4.083:0978375 
4.134:6415496 
4. ,386:9708180 
4.601:4016674 
478:0295028 
270:4573961 
4.021:7003471 
4.466:614808! 
461:7473108 
4.478:4S78,360 
4.090:6735779 
4.071:6233737 
1.914:3253667 
4.816:7008101 
4,030:0538118 
4.466:3753311 
4.486:0475020 
!. 138:1323511 
1.070:1963618 
4.891:9013460 
4.959:2553789 
4.409:4278209 
4.847:9678703 
4.617:0968997 


1,261:6713046 

1,174:8923015 

1.213:1793136 

1.251:6798101 

1,091:0008631 

1.000:0193836 

1.086:6713561 

1.210:9713082 

1.113:1828,84 

1.103:2378082 

1.118:7788089 

90i::'963089 

830:7758089 

-46:1878089 

1.009:5578370 

840:50186!)0 

616:8893690 

380:471.8690 

663:1778690 

370:8323690 

612:1733046 

6-0:28!S045 

887:2558046 

911:2408015 

600:542604, 

738:'J36S046 

0'J6: 4063015 

719:9768216 

962:017804; 

575:0998015 

812:9428046 

660:8748S'J1 

599:6003801 

517:3078801 

922:4708891 

851:5023000 

961:3638000 

1.216:0128000 

1.022:635800(1 

1.019:7636000 

876:6085000 

snO:079S00O 

7.60:6908000 

806:9115000 

633:67180011 

631:2663000 

651:4608000 

489:2098000 

561:1828000 

4'2O:56O30OO 

606:1308926 

409, 1668056 

1.039:5365925 

409:6758026 

707:6463072 

9 1 1 :  8638072 

534:0558072 

600:263837-. 

690:0783575 

406:5168672 

442:320S"00 

427:1193072 


l.OOfSlSSlSO 

1.200:7823799 

1.214 :832S0:i9 

1.202:7793174 

1.371:005:704 

1.318:4103163 

1.515:9746938 

1.445:2638358 

1.596:0678400 

1.487:0498049 

1.Í63:960S578 

1.300:9298469 

1.453:5358619 

1.502:5048043 

1.510:7798083 

1.478:4663263 

1.515:1018323 

1.569:7788093 

1.030:8103723 

1.243:7503433 

1.291:0438243 

1.115:8268186 

1.070:7863960 

1.032:3893500 

1.190:8033160 

1.167:644330! 

1.914:3488154 

1.169:8118264 

1.114:4188984 

'071:642810! 

992:407897! 

897:S.6jS464 

798:8973654 

1.029:2018314 

1.493:100840! 

1.413:4078714 

1.003:9038563 

383:0845053 

180:8858663 

I5S:1868:!03 

136:3028073 

126:0483743 

39:0688623 

39:0088623 

26:0018803 

16:3118863 

10:3118863 

13:0173803 

12:4118863 

250:368374^ 

428 ■0848466 

619:2233746 

634:8238039 

686:0618199 

615:7678009 

5113:0178613 

486:1568383 

002:5788213 

76I:llifl983 

871:3408033 

0:í7:382,<743 

936:1786873 


175 

265 

282 

398 

286 

183 

051 

093 

031 

105 

179 

742 

990 

.003 

.23! 

.115 

900 

.216 

.114 

'J78 

.373 

,260 

035 

.066 

068 

.115 

,285 

,250 

..380 

.168 

.357 

.  207 

.008 

.259 

.001 

.191 

.776 

.627 

.017 

.684 

.016 

.733 

.4,68 

,830 

,971 

,602 

,585 

,246; 

,267: 

530 

424 

557 

010: 

088 

350 

,684 

134 

198 

119 

099 

378 

637: 


:9063171 
9948931 
2493257 
3878138 
1565399 
1408213 
:790SS22 
9743094 
7903503 
0388216 
4608724 
4158670 
:,676S661 
: 0603716 
49733I8 
: 0088353 
ISI885! 
5258720 
94584.36 
41SS747 
0638823 
7656104 
S65SII06 
264.';788 
43386.63 
:974879l 
1448393 
657S719 
:825S269 
0'J13420 
1733189 
4478181 
8O232II 
:  4428503 
;940S531 
; 2668 17 
926301 
1.678360 
2113025 
0778160 
4,66508 
1393323 
0S7S573 
9118908 
79.63270 
78831.60 
2Í9387, 
5408100 
3173090 
7328193 
0658607 
8783451 
065S39II 
8813237 
9643307 
0563338 
9703162 
9198996 
6278951 
2088074 
6G1SS76 
4703397 


4.000:0003000 
1.000:0008000 
4.000:0003000 
4.000:0008000 
4.000:0008000 
4,000:0008000 
4,000:000300o 
4,000:0005000 
4,000:0003000 
4,000:0008000 
4.000:0008000 
4.0110:0008000 
4.000:0005000 
4.000:0008000 
4.000:0008000 
1.00O:00O5uno 
1.01111:00080111! 

4.oiHi;u(io8niiii 

4.0011:0005000 

1.000:00051100 

4.000:0003000 

4.000:0003000 
1.000:0008000 
4.000:0008000 
4.000:0003000 
1.000:00031100 
1.000:0008000 
1.000:00080011 
1,000:0008000 
1, 000, oooii  0011 
i.  000: 00030011 
1.1100:00115000 
4.000:0006000 
4.000:0008000 
4.0011:0005000 

4,000:0110.81100 

1.0011:00080110 
4.0110:0011,50(10 

4.001l;( ^liói 

OOlMlihdSlOI 
l."l'll;ll01'^jll(l( 
í, 11110:0011-1)110 

1100,1(001 

1.0011:01)11.1101 
,l)OI):(lul.),<jll(ll 
01lll:01il)51li)( 
(0)l);lltllr,5l|||l 

(lllii:i(i.ii)5ii(i( 
i.(ioi);i)(i;isi)ni 

.000:001181100 
4.000:00115000 
!.001l:001)5()(lll 

oooiõiiiiSiiiiii 

1.00(l:llOiS'illl) 

1.01)11:110(15(1(111 

4.000;OUO,SllOO 
4.000:0008001) 
1.000:00(1,3000 
1.000:0005000 
.000:00050011 
4.000:0008000 
4.000:0003000 


21:0113838 

21:61488.38 

24:6148838 

24:6148838 

24:0148838 

34:2076626 

34:2673526 

34:2673525 

34:2678695 

31:2678596 

34:2673526 

48:5883191 

48:5883191 

99:5358191 

29:33SSI'JI 

29:5383191 

29:6388191 

45:0618700 

42:0018700 

42:0613700 

42:0618700 

42:0615700 

42:0618700 

60:8203018 

50:8208618 

50:8208618 

50:820-618 

50:8208618 

60:85086(8 

18:1848933 

15:2148933 

18:211S9,'>3 

18:21 18'J33 

18:2418933 

18:2148033 

21:46;!6941 

21:4025214 

21:4035241 

21:0395019 

2l ; 03960 12 

51:03'J,-'019 

36:076810» 

36:8013180 

36:8013150 

:-!6:5ol84SO 

:i5:S01g4SO 

36:8016480 

48:0808186 

48:0803186 

48: 0808186 

48:oS05l8,s 

48:0508186 

18:0808186 • 

16:05Ig'»9S 

40:0618928 

46;66l8'i;8 

46:0618928 

40:8638976 

46:8i;3S976 

57:7225613 

35,3298',;i3 

66:35;56;,í 


6,4  °l< 


i°lc 


4.9'.',, 


4,5  ■>„ 


245:0008000 


256:SOOSUOO 


224:0003000 


200:0008000 


S0O:OO0SCO0 


190:0008000 


200:0008000 


l60:0Oi!SOCO 


170:000SC0O 


;  o  capíul  Clareado  pelos  cítatulos  deste  Banco  ó  de  8.000:0008000. 


OlKUll 


A  CoiiiiilissiU)  (ie  lii(|iieri(o  iionieada  por  \\iso  de  10  de  (liiliihro  de  {8o!l. 


RECKUKIt. 


H'lriis  descon- 
tadas. 


1800 


18G1 


1862 


1863 


l)< 

Mar 


iSCú 


[",    Mesu 


3tí'.t,s8« 
Õ()3S22'.» 
(iODSS.iJ 
(Í70XI7(> 
7ít3,s(iS7 
S2il.sHS'i 
iy.S,S'8S3 
7o!)S'.»í)H 
HÕ3,sOS7 
U'J7s803 
02-2S72Í 
31is38tí 
3".I7.<;322 
U8S.sy53 
,s:>(ts.Sit3 
01los32i 
37(tS(i37 
:06(>,S833 
13.).<il83 
.'ÍS'(.-;1(I2 
.')70.'i'.l77 
y22.s'()(>ll 
li.isHOõ 
467S761 
20t,<íH:8 
370S77() 
07oS()41 
:0Í2SI<>Í 
320.s(i(;S 
:172,síiU 
<)37,s212 
OÍ3s202 
i(iosll3 
27  is  197 
2So.'-'il3l 
17I.S3ÍI! 
Ill,s72:) 
()i2.sl3! 

o(i2.s7HÍ 
270,s'OI(i 
õllSWil 
.•i2H,^3'.)T 
(i74.vl('>(l 

()I2,S308 
3S7s;)'JH 
I73SÍ18 
880.SSH6 
I80.SÍI2SI 
;WJ,S'i3;í 
:834s3o4 
4iís7!t7 
•J33S82'.t 
<.K>7íc'(87 

;<.IÍIOx7í'l 
22;i.s232 
:  132.1017 

;730,s3(iit 
:3!),8«813 
:2Í7S13'J 


smm  A  i'.\iiAii. 


Letras  |iiir  ili- 
nlieiro  loiíiado 
a  |ii'(Mnio. 


Contas  eor- 
roíitcs. 


".  —  ::s 


ir,  a  —  =; 

t—  w  -^ 


^ã 


3:8(Jll.'ii)30 

.■|:.S0;i.si.!3U 

3:S0'.t.S'.l30 

3 .  08S.sy3U 

2:(i7S.sOOO 

2:(i78,s030 

(ií:3SH).'í714 

«i:3<.)!)S7lí 

r.i:3'.l!»,S7l4 

74:.>l)',l,'i7l4 

84:7',I!),S7I4 

I07:266,s374 

Il():í73,>í034 

7<l:73.3.<iSSI 

84:272slo3 

Íl2:778,'i813 

I27:HI2SI33 

li;i:.331,'ií)o4 

(iU:32o.>i308 

(>ll:323.v3U8 

<)3;321s340 

l)S:47JSo40 

'f7:334,S04U 

33:6128488 

30;%2.<i4.SS 

o(i:IS<)í,'238 

o(J:IS'.l,>i23S 

23:341.<Í73S 

3:0;í2,s48S 

3: 0.32,';  488 

3:U8(is832 

10;42'J;,'.327 


I>:014.<í.334 


2:436.1300 
13:12.3,s300 


2(iU: 
201: 
17!): 
2J0: 
I>I8 
216 
226 
271 
324 
340 
34<l 
310 
296 
332 
360 
401 
3',)'J 
423 
471 
ÍS4 
473 
464 
421 
433 
43'.l 
443 
447 
473 
342 
384 
814 
1124 
I.OtSO 
0!ll 
731 
816 
«36 
860 
321 
386 
3.S3 
373 
340 
323 
282 
23H 
133 
133: 
133: 
173: 
72 
67 
7'J: 
.38: 
38: 
72: 
2.33: 
231: 
233: 
263. 
2fl8: 
336; 


.Í4(Í.S'336 

36S.'i,3íl2 
483.S23ÍI 
7>.t2,'!466 
(is|,s2l)4 
;).S1,>;264 
0S1.S264 
WO*t.s3!l7 
3i4,'il'.)6 
:833.s423 
:13:),s423 
:'íS3S177 
;N33.'i423 
:478.s714 
:73:i,s434 
:684s634 
:  730,s733 
;()30S7.33 
:343,'i2;J4 
:334x274 
:ríS,s4S)2 
:343.s432 
;324,s',»S2 
;3S3S063 
:8S<.).Sol7 
:2íl.';674 
:  100í;.3(J6 
:460,sl',IO 
;362.S4'(0 
:  !)34,sí)íO 
:.'M),'í;í80 
:(i41.'i!Ht7 
:  18i),>ii)77 
:334.s007 
:!>ÍI8S3.37 
:  436S0.33 
:802.S()33 
:313,<i63(; 
:  27!i.s067 
: 463s  400 
:023,<,673 
:872,s',>42 
:  477,S688 
:06!Ií.;í06 
:87>.l,<,'342 
:  327,s633 
:  73  4X11!» 
:734,sll'.l 
:73i,s2]',l 
:662,'i221 
:33<i,'i.)81 
:  4.S,S.v<)22 
;42.),sI72 
:074,<,".I27 
;8',)3,';662 
811S4ÍI2 
:834«047 
;I3ÍS837 
:134,s837 
848S631 
;4'.HI.iiy.36 
: 7288936 


412 
434 
420 
410 
4211 
311 
624 
34.S 
406 

3111 
418 
462 
3>ll 
332 
6.38 
478 
()L>2 
734 
706 
647 
630 
371) 
382 
428 
463 
304 
447 
433 
470 
303 
6(>3 
1.024 
600 
403 
807 
1.032 
071 
3  4  4 
SIO 
1.316 
1.340 
1.304 
1.441 
1.008 
008 
707 
882 
1.170 
1.033 
,S37 
726 
734 
830: 
772 
733 
818 
030 
433 
413 
413 
4ÍÍ7 


:027.s>«>3 
:414,'j061 
:30i>,';37l 

:l.H0,s607 

:014S012 

:  224,";  4  42 

:601,s723 

:700.';.')70 

:l46,s201 

:l7S.s434 

.703.v:i03 

:8IO.s430 

S77.v60i( 

238.V440 

232S330 

6SI,s342 

:310.s207 

327,s027 

:313.';30,S 

:037,';314 

:018,s:J2O 

:l34.s.306 

:O40,s332 

633.S740 

208,<il,00 

iKI7,<(403 

07I.S368 

130,S301 

333.s'434 

0OI,>i370 

3as.s317 

433.';(i28 

813,';4.38 

188,\'722 

304,'i0.32 

:683,sí27 

86  4,',  4.33 

387.S336 

143,s016 

!I14,s3.jO 

: 303x1 67 

772S.302 

:  643.'<222 

:0<i(;,s840 

O  4  3,';  40  4 

;603,S186 

:716.>:2o6 

:107,*|742 

:440,s727 

:2.S3,sW)4 

:2lf,S.>i644 

:7.37fil32 

:(i73,>;033 

:  I02«326 

410,s306 

00(i,s333 

422S833 

033x302 

7766016 

810x3.84 

;  433X4.33 

814x606 


2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.00IJ: 

2.001): 

2 .  01)0 : 

2.000 

2.01)0: 

2.000: 

2.(KJ0: 

2.000: 

2.000: 

2.(J0i): 

2.000: 

2.000: 

2.00O: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000; 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000 

2.000 

2.000 

2.0OU 

2.000 

2.000 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.0í,'0: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.0()0: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000: 

2.000 

2.0<JO 

2,000 

2.(X)0 

2.000 

2.000 


OOOx 
OOOX 
OOO.s 

001)  X 

(KHIX 
0(K)x 
OIK)X 

OOOX 

OIKJx 
(ICK)S 
!!00X 
000.^ 
000  ít 

OOOX 

OI)Ox 
OOOX 
OOOX 
0(K)X 
OOOX 
OOOx 

OOOX 

OOOx 
OOOX 

OOOX 

OOOX 
OOOX 
OOOX 
OOOx 
OO-Ox 
:000X 
OOOx 
:  OOOx 
:000x 

ooos 

01 OX 
OOOX 
OOOX 
OOOX 
OOOX 
(lOOX 
OOOX 
OOOx 

OOOx 

OOOX 
OOOx 
OOOx 
OOOX 
OOOX 
OOOX 
Oi:Ox 
OOOx 
OOOX 

OOO.S 

«WX 
OOOS 
OOOx 

OOOx 

OOOX 
(M  ()X 
UÍIOX 

OOOX 

OOOX 


20:3088470 

27:414x200 

27:414x200 

27:414x21)0 

27:414x2;)0 

27:414x200 

27:4l4x2;)0 

33:170x7.30 

33:17!).s730 

33:170x7.3!) 

33:17!)x73!t 

33:17!)S7.3'J 

33;  170,17.3!» 

41:630x078 

4 I : 630x078 

41:630X078 

41:630X078 

41:630X078 

41:630X078 

4!>:26SX183 

4!):234X3I3 

4!):  234X313 

4!):234.x313 

4!):234,s313 

40:234x313 

37:8íKx6.32 

37:848X6.)2 

■37:672x1)81 

37:(i72xOK| 

37:672xl)S| 

.37:672x!)SI 

63;  021x7.30 

63:021x7.30 

63:!)21x7.30 

6o:!)2l,X7.>» 

63:243x0.30 

64;043,'.!I30 

8!);760,X.3S3 

8!):760x.383 

■S0:(i00x763 

.S1):()(X)X763 

.SI !.  000x763 

80:600x763 

102:3llx7!)2 

102:31 1.x7!)2 

102:311,x7!!2 

102:4  44.v022 

102:4Í4X022 

102:321.x!)!!0 

IO.S:2.SOx(IO-.) 

10S:2.SOxOO!) 

10S:2.S'OxO()!) 

107.S73x32!) 

107:,S73x32!) 

I07:ís73x32!) 

I13:447,XOOO 

I13:447,X0IH) 

113:447x)VK) 

113:447x(;('l) 

113:  447x()0<) 

113:440X600 

110:102x300 


3.2  "  „  I03:3I()S0<M) 


4,3  "  ,.     ilO:8!)0xO<JO 


0,3  "/o  126:  408XO(Kl 


6,1  »/o  122:0S0S3(M) 


6.1   "„  122:I38.':(K)() 


()  "/oll20:000,<;00(i 


3  '•'„   100:000X000 


3  "/„   IOI:600SOOO 


4,3  ",;,    !IO.OOOSOOO 


4  ",„     8O:0O0í!0(K) 


i  „/»     8O:00OX(X)O 


N.  6. 

Quadro  das  operacòcs  do  ^o\o  Baueo  de  Peruaiiihiieo,  approvado  por  Decreto  n. "  2.021  de  1 1  de  Novembro  de  18S7;  em  seguiiiieiilo  ao  apresentado  pela  Coiiiiiiissão  de  ln(|iiento  nomeada  poi'  Aviso  de  10  de  Otilubro  de  I8S!K 


TITIJLOS  DE  GARANTIA  DA  EMISSÃO. 


Apólices  (la  dísídii 
publica. 


AcrOes  (la  eslrada 
de  feno  de  D. 
Pedro  II. 


Acrups  da  estra- 
da de  Icrro  da 
Bahia. 


AcrÕes  da  Qsinh 
de  feiTO  de  Pcr- 
itniiíhiieo. 


ElVcilO!* 
lie  carteira. 


Toliii 


1860  Janeií-u  . . 

rcvercir(í 
Maw 

Abril 

Maio 

.lunlio 

.lullio 

Agosto  — 
Seiciiiluij 

Oliliilnu.    - 

Noveiiilnu. 
iK-íi-iiibro. 
1801  J;mcivii. 
I'cvL'rcii'o  . 

MaiC" 

.\bnl 

>Iaio 

.Iiiiiliii.  ... 

.IlitllO..       . 

Ai.'(i^l(i  ...  , 

SiíiciJiljnt . 

(llKuIx-O..  . 
>ilVI.Mlllll'0. 
I)t-'/''tllIllU, 

IStí2  J;iiM-iio  ... 

Mai  (  n    .    , 

-Miiil 

.M;iin.    .    .. 

.lunlio 

.hilli.j 

Srl.iiibro. 

Oii[iibro... 

Nij\L'iiiliro. 

l)i'/(iiibio. 
18()3  Jjiii'ii(p  ... 

!■  i;v.i  vin) . 

-Mjitu 

AiHil 

-Maio 

Junho:. ... 

Jullm.    ... 

Afii)Mi»C). 

St-tcmbro  . 

flumliro... 

-\ovriiihni. 

DeziMiibro. 
i*>í  .íati.-iri)... 

l''cvt;i-(.'Ít'o  . 

.MaiTií 

Abril 

Míiio 

Juiilio 

JUlIlU 

Agiwlo.... 
Si-tt-riibro  . 
OutubiD... 
-Vovciiibio.. 
DL'Z('iiibro,. 
IMW  Jaiifiro  . , . . 
Fcvcifiro . . 


asit.iiuMáí 

soo 

381l:3HÍSl2i 

MH» 

awham.vi-ií 

S4H) 

38íl:3HÍSI2í 

um 

3Hy:316í{i2í 

HiH) 

3Sl);311Íííl2i 

KíK) 

3S'.t:31(l.fl2'í 

SIHI 

3«'.t:3Hiíil2i 

WHI 

3fttl;3HiSl2i 

Hl  Kl 

38íl:3HÍSl2í 

mi 

3T0;H00.*i0OO 

mi 

37(t:SOO.';000 

K(MI 

370:HOOfJOO0 

S(IO 

."Í73 :  NOOSOOÍt 

WKI 

.^73:S00m)0(J 

SIHI 

373  SUOHllOO 

MIO 

;}73;N00,1001> 

Kon 

.)73.KOOSOOO 

MHI 

.■Í73 :  KOaSÍHW 

HIHI 

.j73KOUHII(tO 

HiHI 

:;73  KiHiviHHi 

mi 

Kl  MJ 

;i73:smjs(HKI 

373:K(X)N(HK) 

.^73: 8008000 

373:HOOíiCOO 

:í73:«0Ofí00O 

373:K00g00O 

o73;  800,^000 

.'i73:H00íí00O 

373:8(]0S000 

373:8001000 

373:800/1000 

373:800(l0<]0 

373:800«000 

373:800(000 

•573:800(1000 

373:800j00O 

373:800X000 

S73:SOO((00<J 

373:800ííOflO 

373:800j<WJ(J 

.373:8OOS0OO 

373:800/1000 

373: 800 /f  000 

373:SO0K0OO 

(i08:70íí/<0(.'0 

7O8:(i73/(0OO 

708:0738000 

708:073801» 

708:(i73«(H):i 

G3.'i:  0008000 

«33:0008000 

(;33:OOfl,SOOO 

«00:0008000 

ÍWKJ:  0008000 

000:0OOB0<»  . 

«00:000«000r. 


105:3738930 
104:3738930 
I01:373s93(i 
10i:373.«l.iii 
104:373s'.i:,M 
10i:37:!s'lJi 
1111  ITI»'!:!. 
In-,  ■:-  :."  ,■ 

Kl';  .i;.:.',i  ,n 
Kií  iwn.sooí 
IOÍ:0008IX« 
IOÍ:0008000 
10Í:000800(J 
]0í:000«00O 
)0i:0008000 
IOÍ:O0OS00O 
IOi:00O800O 
1OÍ:00O80O0 
I0í:0OO800O 

mi  oo{)/ioiMi 

lOi   OIKIslHH 


I    IH) 


Joi 


(H).l; 


lOÍ  W)0800() 
105:0008000 
104:0008000 
10í:0008000 
10 i: 0008000 
loí:  00080(10 
lOi. 0008000 
101:0008000 
lOi:  0008000 
10i:0008000 
10  i;  0008000 
10i:0)  8)8000 
lOÍ. 0008000 
lOÍ  00O80OO 
105:0008000 
105:0008000 
105:00080^0 
IOÍ:0OO^000 
lUi.OOO.sOOO 
101:0008000 
112:0008000 
112:0008000 
112:0008000 
1-ÍO:0008000 
120:O!1080OO 
120:0008000 
21:3008000 
11:3278000 
11:3278000 
11:3278000 
51:3278000 


709  47:273Sli07 
70Í1  47:2738007 
2738007 


j:ijs'.l3l 
Tillsill 
00:729sill 
IÍC;72!IS5I1 
(B:200í0i;0 
9:«32e30-2 
9:03283021 
9:032,1302 
-9:li32S3H2 
89:2058267 
89:2lii8267 
89:21158207 
'".I  I7IÍS790 
99  17118796 
99  17118791) 
99:1708796 
99:1708796 
03:2008000 
03:2008000 
«3:2008000 
113:2008000' 
«3:2008000 
«3.200S00O 
«3 :  2008000 
03:2008000 
«3:2008000 
«3:20J8000 
03:2008000 
03:2008000 
5008000 
-  2008000 
03:2008000 
03:2008000 
0.1:2008000 
«3,2008000 
37:2098000 
37:2008000 
57:2008000 
59:2008000 
59:2008000 
49:2008000 


1.930 
l.9.30; 
1.9.10 

t,9;io 

1 .9311 
1 .9.10 
1.930 
1  9.)0 
1 .9.10 
1.930 
l.930: 
1.930, 
1.930, 


231:2188035 
231:218,8035 
231:2188035 
231-21.SS035 
23I:21Sk034 
23l:218.'.034 
231:21.S8035 
231:2188035 
231:2188035 
231:2188035 
231:218,8035 
203:4708389 
203:5708389 


753:0008 
753:0008 
743:0008 
743:0008 
753:0008 
743:0008 
743:0008 
743:0098 
743:0008 
753:0008 
753:000.1 
75.3:0008 
753:0008 
743:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
743:000:: 
743:0008 
753:0008 
743:0008 
743:0008 
743:0008 
753:0008 
743:0008 
753:0008 
743:0008 
753:01108 
743:000,8 
743:0008 
753:0008 
753:030,8 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
753:0008 
743:0008 
743:0008 
753:0008 
743:0008 
743:0008 
753:0008 
720:0008 
720:0008 
720:0008 
720:0008 
730:0008 
633:0008 
633.0008 
«33:0008 
600:0008 
000:0008 
«00:0008 
600:0008 


.317:1818713 
.317:1818713 
.317:1818713 
..317:1818713 
.317  1818713 
.317:1,818713 
.827:1918373 
..327:1918373 
..3Í!7. 1918373 
.337:2018039 
.317:7178453 
-590:0008000 
.4,88:0008000 
.580:0008000 
.300:5328.302 
..300:4328302 
.,300:5328302 
., 3' 0:5328,392 
. 31 0 : 00 í 8207 
.31O:O0Í82«7 
. 310:005,8207 
.319:97«879B 
.319:9708796 
.319:9768796 
-319:97687% 
..319:9768796 
.586:0008000 
.586:0008000 
.586:0008009 
.586:0008000 
.586:0008030 
.48(1:0006000 
.4811:0008000 
.  580:0008900 
.480:0008000 
.486:0008000 
.580:0008000 
.48(1:0008000 
.480:0008000 
.58«:0OO8O0O 
.480:0008090 
.580: 000,8000 
.486:0908000 
.486:0008000 
.486:0008000 
.586.0008000 
.586:0008000 
.486:0008000 
.486:0008000 
.586:0008000 
.440.0008000 
.440:0008000 
.540:0008000 
.450:0008000 
.300:0008000 
.270:0008000 
.270:0006000 
.270:0008000 
.200:000,8000 
,200:0008000 
.200:0008000 
.200:0008000 


FUNDO  PAHA  TROCO  DE  fiOTAS. 


1'ralii 
i'  i'olii'e. 


Oiiio 
e  itolus  lio 
TlicsonfO. 


Tolal. 


1:04369«3 

1:025,8661 

1:000.8371 

1:0008607 

9688012 

9248552 

910S72Õ 

9288370 

9468291 

1:014,8434 

1:6178393 


372:6S58 
376:«708 
377:8898 
378:0898 
381:63118 
386.2108 
389:0738 
393:!«18 
383:1008 
387:9048 
413:2968 
373:7408 
382:0308 
379: 1908 
371:. 3008 
371  ;30O8 
371:, 3008 
371:,30O8 
371:3008 
371:.300S 
371:3008 
371:.3008 
371:3008 
371:,30O8 
371:, 31108 
371:3008 
371:.3(XIS 
371:. 3008 
371:. 3008 
371:3(108 
371:3008 
371:3008 
371:3008 
371.3008 
371. 3008 
371:3008 
371:. 3008 
371:3008 
371:3008 
371:.3008 
371:3008 
371:3008 
371 :3C08 
371:3008 
371;, 3008 
371:3008 
371:3008 
371: 0098 
371:.3008 
371:3008 
310:0008 
3110:0008 
300:0008 
300:0008 
373:0008 
317:3008 
317:3008 
317:3008 
300:0008 
300:0008 
300:0008 
300:0008 


373:7278903 
377:«9i8«Cl 
378:9598371 
379:0,S98(107 
382:11948012 
3,S7:13584S2 
389:9918723 
395:7«98.370 
385:0568291 
389:3188535 
515:9138393 
373:7408000 
382:0308000 
379:190,8000 
371;,300sOOO 
371:300.8000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:. 3008000 
371:. 3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:. 3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008009 
371:3008000 
371:. 3008000 
371:3008000 
371:300,sOOO 
371:. 3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:. 300,8000 
371:3008000 
371.. 3008000 
371:.30O8000 
371:3008000 
371:3098000 
371:3008000 
371:3008000 
371:3008000 
371:300,8000 
310:0008000 
360:0008000 
360:0008000 
360:0008000 
;.73:000»000 
317:3008000 
317:.50O«0CO 
317:3008000 
300:0008000 
300:0008000 
300:0008000 
300:0008000 


EMISSÃO. 


Quaiilidudes  ilysuolas  i:  seus  lalorcs. 


■iOOíf 


■lOOji 


õos 


20S 


lOS 


Tolal 
Lioilliilu. 


.\iilunsaila. 


SALDOS  A  RECEBER. 


Letras  caucio- 
nadas. 


Leiras  dcscuii- 
ladas. 


2.113 

2.662 

3.520 

10.300 

2  4,88 

2.662 

3.220 

8.900 

2.013 

2.862 

3.220 

8.000 

2.1113 

3.612 

3.220 

6.600 

2  8!13 

3.002 

3.220 

3. 800 

3.388 

3.662 

3.220 

4.000 

3.. 388 

3.662 

3.220 

3.400 

3.870 

3.686 

3.220 

2.300 

3.87« 

4.080 

3.220 

1.900 

4.080 

4.007 

3.220 

1.500 

4.139 

4.031 

3.220 

1.200 

5.2S« 

4.107 

3.220 

800 

4.2SI 

4.177 

3.220 

7o:i 

4.281 

4.388 

3.220 

500 

5.2SI 

4.567 

3.220 

300 

4.27« 

4.332 

3.220 

220 

4.276 

4.399 

3.220 

124 

4.276 

4.632 

3.220 

90 

4.270 

4.646 

3.220 

70 

5. -'70 

4.660 

3.220 

33 

5.269 

i.  11.36 

3.220 

53 

5  209 

Í.B.33 

3.00o 

39 

1.267 

í.«SO 

3.060 

36 

5  207 

í  Ii5í 

3.060 

33 

4.267 

5.651 

3.009 

34 

5.267 

5.639 

3.060 

4.267 

4,639 

3.060 

4.1>67 

5.639 

3.0B0 

4. 267 

5.639 

3.000 

4 .267 

4.639 

3.060 

4.2«7 

4.639 

3.06o 

4.262 

5.631 

2.57S 

4.262 

4.631 

2.578 

4.262 

4.631 

2. 478 

4.2«2 

5.031 

2.178 

4.V«-' 

5.031 

2.Í7S 

4.2112 

1.031 

2.Í7S 

4.26' 

2.178 

5 .262 

5.631 

2.578 

4.2«2 

4.631 

2.478 

4.202 

5.631 

2.478 

5.202 

4  «31 

2.-178 

4.202 

4.631 

2.47» 

3.602 

4.031 

2.078 

3.000 

2.800 

2.000 

3.000 

2.300 

2.000 

3.000 

2.300 

2.000 

3.000 

2.300 

2.000 

3.000 

2.390 

2.O00 

3.000 

2.300 

2.000 

5.202 

4.031 

2.4.30 

4.262 

4.631 

2.530 

4.262 

4.1131 

2.430 

4.262 

4.031 

2.530 

4.262 

3.231 

2.430 

3..35S 

4.539 

2.290 

3.348 

4.439 

2.290 

3.348 

4.439 

2.290 

3.358 

4.1S9 

2.290 

3.348 

4.139 

2.290 

3.348 

4.189 

2.290 

3. 358 

4.139 

2.290 

12.520 

38  720 

36.020 

31.320 

27.520 

20.320 

17.720 

13.320 

10. 

7.710 

6.810 

5. .310 

3.710 

2.200 

1  610 

1.220 

741 

833 

482 

380 

32' 

298 

277 

266 

261 


4i,10;0008 
590:0908 
490.0008 
490:0908 
590:0008 
490:0008 
490:0008 
499:9008 
490:0008 
590:0008 
490:0008 
490:0008 
586:0008 
.486:0008 
589:0008 
189:0008 
583:9908 
.5.83:930/ 
183-950: 


183 


/20Í 


.181,3108 
.173:8008 
.171:1/108 
.575:1008 
.573:7908 
.570:3008 
.570:3008 
.170:3008 
.170:3098 
.570:3008 
.170:3008 
.111  iOO,./ 
111:1908 
.111:  ÍUO.'.' 
.111:4008 
.111:1908 
.141:5008 
.451:4008 
.111:1008 
.111:5110» 
.111  i0O8 
.411:5008 
.141:1008 
,243:4008 
930:0008 
930:0008 
980:0008 
930:0008 
930:0908 
930:0008 
,440:0008 
540:0008 
,440:0008 
.440:0008 
300:0008 
270:0008 
270:0008 
270:0008 
200:0008 
200:0008 
200.0008 
200:0008 


.317:181,8713 
..317:1818713 
.817:1818713 
.317:181,8718 
.317:181,8718 
,317:1818713 
,327:1918373 
:. 827:1918373 
1.327:1918373 
..„37:2918039 
1.580:000,8000 
486:0008000 
1.486:0008090 
1.586:0008000 
1.586:0008009 
1.486:0008000 
1.586:0008009 
1.186:0008000 
1.5.86:0008009 
1  186:00081109 
1.186:0008000 
1  ,489:090,8000 
1.486:0008000 
1.486.0008000 
1.486:0008009 
1 .580:0908000 
1.489:0908000 
1.186:0008000 
1.480:0008090 
1.580:0908000 
1.186:0098000 
1. 111:5208090 
1.111:420,8000 
1,111:5208000 
1.111:420,8000 
1,441:1208000 
1.411:1208009 
1.111:420.8000 
1.151:5208000 
I  111:5298090 
l  111:1208009 
1.151:1208000 
1.441:4208000 


Kli  3«98300 
136  O99830O 
'10  UísOOO 
7'1  380SOOO 
71  '181NO0O 
I')  'MOsOOO 
18  680S000 
O  8908090 
6  8098000 
O  8O9S9O0 
(>  ftOOiíOOO 
O  8OOS000 
6  8'H)8(M)0 
3  >  o  11/11 


2  (ISO  31)98853 
■  b  3()382>'l 

2  Dl/S  0098813 

2  4'I3  «708176 

2  812  7't3sl>87 

2  339  82NS8I 

2  590   l'J88883 

2  lt79  7WS'I'I8 

2  883  8.338087 

2  ÍSS  0'978803 

2  Í37  0238725 

2  «46  3118386 

2  «32  J'17'.->33 

3  '(87  oiiSs'/!! 


5  )30sOO(l|3  I 

5  )3080OO|3  f 

I  lil/souo  3 

5 


1  j30sOOO|3  '13  f  131 
1  830sO'JO  2  '111,  1,. 
í   j3'1  000   !  0"'l  '11" 


)l(/sl8)ll|3  ISI    u,3 


")    I  II 

19  JlusOIMP 
59  3308000 
5'1  3308000 
59  3398000 
59  33f(sooO 
18  717M,3 
38  7178133 
38  71781  .3 
38  217sl)2 
55  030'-00O 
27  «39S090 
35  HlOsOOO 
15  8308000 
51  6308000 
II  7308000 

5  5308000 
IO:330SO;,0 


870  387s'l'l8 

773  1738518 

701  8808880 

7S'l  180s'l2'l 

I   IJ.  >19s,o, 

1   l'll  83583)1 

1   118*  55587'I7 

920  '133S829 

851  'I67',S87 

09»  0298303 

758  '1*108749 

I   16J  23'ls232 

1   518  1338617 

1  1)30  739s36'l 

2  028  3'I88813 
2.031:2578139 


S\Li)OS  A  PAliAll. 


Letias  (lov  di- 
ulicini  tomado 
a  inTnilo. 


Contas  i/oi'- 
rcnlos. 


3  HO'K'MO 
3  80l8'l39 
3  8998930 
i  018^'130 

2  67S8000 

3  67SSO0O 
65  3'I98715 
65  39'18715 
«5  3'W«714 
75  3'I98714 
85  7'1'IS715 

107  3068374 
116  573S034 
7'l  73388S1 
8l  3728113 
'13  7788813 
127  1'12S133 
119  3318915 
«O  3238308 
«O  32M08 
«I  i31',3t9 
l,^  Í7|S  ,11) 
I,  lllMIll/ 
1  .  (^I3M'^8 
)0  'l()3sl'.S 
16  1898238 
16  1898338 
li  35187 18 


1  ( 


111'' 


3  4308300 
U  1238300 


21)0  M6Í3J0 
301  3I)883'I2 
17'l  58383.)'! 
300  7'I3S4(8) 
I'IS  0Sls30i 
310  )8l\3«i 
2Hi  0Sls30( 
371  'I0')s3'l7 
335  3l58l'ili 
310  83iMÍi 
319  I3im3. 
310  )S3sl77 
3')l»  833m3í 
333  i78^711 
300  7318535 
501  6858635 
3'l'l  7308783 
528  0308738 
471  Ô5382J5 
585  )3ís37í 
17.  Ii8s,il3 


.1 


s'/s3 


(31  3.S 
l3't  SS'ls,l7 
11)  3IIM,7i 
157  I0OS81I. 
17»  1l,0sl'8) 
,|3  )I,3m40 
,S(  '/t,s'l,ll 
Sl(  )SOs)H,l 
'i3(  04l8't'l7 
I  080  (8't8't77 
'l'(l  3J1S907 
7)1  'I'l883a7 
Sl«  53«80')3 
830  «0380)3 
869  0138636 
821  37'l80()7 
386  5«3>,50(l 
Al  03381)7) 
37)  873s'ii2 
310  177S0V 
J2i  0(.'K)0O 
382  87'ls3(3 
2iti  33780J) 
133  7358119 
133  7858119 
13j  785831 'I 
178  0038221 
72  3308381 
«7  5888932 
7'1  1338172 
38  0718'J27 
38  8'I38662 
72  811S5'J2 
283  8358017 
231  1Í5S837 
233  1358837 
308  S588631 
298  4'I'I8'I36 
380.7288'J36 


412  0278'K)3 
535  41181161 
539  3'1'H371 
110  IVKI817 
113 


|39  (III 
III   33i 


lis  sri 


il'l 

3'll  33.81,110 
i32  232i33'l 
Ii38  «81 8313 
578  )II)S3'I7 
0  13  137MI37 
"m  1I3s3(I8 
7'll.  I,17slli 
«|7  91')S030 
630  1^58306 
879  6508332 
382  «33875'l 
|3S  20S8I,'I'I 
11.)  '817850) 
3'li  0718)68 
117  1108301 
533  3>385>5 
570  0O18J7O 
39i  3088317 
«63  5338028 
1  025  8188538 
«'«)  18SS722 
503  3'P58'Ij3 
807  0838137 
1  033  80H1Í3 
')71  887s3í(. 
)lt  l<3kOI« 
81'l  'Ili8  1i'l 
1  310  )038l()7 
1  JiO  7738)'I3 
I  Í9|  Inls333 
I  uI  (.(.(. sSill 
I  1108  l.iJsiOi 
'lOS  «'13'.  180 
707  7108280 
882  1078712 
1  170  1108727 
1  033  28.)8S01 
837  2'ls^l.ii 
726  757<I13 
711  07)M.)1 
889  1038330 
772  51'1«30I) 
783  'J008333 
818  4228838 
636  'J33S302 
583  7768916 
413  81983K5 
413  5.138533 
487.814,8000 


2.000:0908 
2.000:0008 
2.000:0098 
3  (8)11  (Mlil.l 

3  ilooiíoos 

2,000/881,1 
2,099:1100,1 
2  (10(1:11008 
2,(H8I:(MK)N 


2.000:0008 
2.009:0008 
2  000.0008 
2.0OO:0(XI8 
2  (IIMI  0(81,1 


3, 0(n>, 00/1,1 
2.000:0(81.1 
2.000:0(811 
2.000:0(811 
2-000:0008 
2,000:0008 
2.000:0008 
2  000:0008 
2.000:0008 
2.000:0008 
2.000:0008 
2.000:1008 
2.000:0008 
2.000:0008 
2. 000: 0!.  08 
2  O0í):(8)O8 
2  (88/:  (.098 
2  (M/0:00[/8 
2  (81(1  ((ii(/i 


('(8/ 


0(1(1 


;,(8/(/  U(81,- 


2,(10 


CKKI 


2,(M8):(:0(18 
2,{M81:(8:(/1 
2,000,0008 
2,000:0098 
2,000:000,1 


20:30SgÍ70 

27:inx2!K) 

27:iil,s'2!«> 

i:   IIÍs2'.l'l 

2Til'i.':2!tO 

■i7   ',li,-;2'IO 

2T:ilí,s>illj 

33:17UsT:)Sí 

33:I7'.i,';7;í!I 

33.|7;is7:íii 

3:í  t7',i.s7;;;i 

33   I7;i,s>7,-i',l 

:i3.I7;i,s:;í;i 

U:li3l)fl07S 

U  iG3(Js07(í 

Í1:630S078 

n:fi30fi07H 

Íl,li:!0íi07S 

il   li:ins07.'í 

í"  Jt;s,s|S3 

i'.'  iris:ii3 

Íí',2.il,s:-ll3 

lu  2,iís;íij 

til   J..í.^.■il3 

i'.l:2;íis,il3 

.í7.KÍH,s)Vi2 

37^8iK.<i();i2 

37:(í72íí;WI 

37;(i72fllW| 

sr.rúism 

37;(í72h'.W1 

(i,'í:1l2lN7.-i;t 

(Íj;!l2ls7:i'.t 

63.1I-21;:T:j!I 

«íi:il2I,'i7.'i;i 

(i.t;2i3fiit;i'.l 

I>í:yí3.'í!l3!» 

8'.l:7(i«,f.W« 

.S!l-7''ilK'.m'i 

.so.i;ii(i,>;7ií:í 

w>.i;iHi.sTi;.> 

s',i  i;(io,d;,> 

KiMiiiii.sTi;:) 

102  ,i||s:',i2 

Kl-'  .■i(is:!'2 

|(|J.  í  íÍ,sOJ2 

KW  :;.so,oi:o;i 

III.S  2.H(1N00'.I 

IdS  2HU,|<IXI'.Í 

107  S73fí32íl 

lll7:.S73,v32íl 

I()7.s73í(32!l 

ll3.il7.MilW 

lU.íilsfm 

Il3:tí7fiWM) 

ÍI3  lí7.vti('0 

113   Íí7,'i(i0<i 

il3:ii6.'i(»0 

11!I;1U2n34H( 

8.2  oi„  lOSiílOíOOO 


i,.í    ■  ,.     ;iO:8VNÍ.sO(í(l 


tl,3  -U  12ti;Í08fl00O 


fi,I  "!«  I22:08083«l 


li.l  "„  i22:138SOO(f  ( 


li  ■■,'„'i20:yousooo 


:í  ■>;„  ioi:HoosutMi 


t..^  ";,.  yo.ooojtooo 


i  „"     80:0005(Xm 


>\'sla  Uai;(  abiio  o  Baiuo  ircco  em  ouiu  para  suas  iioias. 


®imíiro  h\s  0pcTiú\)cmbxúòt  lS57;£m seguimento  aa 

[5  òc  ©uiubto  ht  1839. 


DATAS. 


Timos     SALDOS  A  PAGAH 


APÓLICES   DA  L 

PIBLICA-  ).FTR\S    por. 
I)\Mli:lRi) 

i:>í.M.). 


Quanti- 
dades. 


Vai. 


CONTAS 
CORKLXTES . 


í—  -#1-  r^  o> 
«  -^  ^  2 


O 

ca 


bj 

K 


a! 


1861. 


1862. 


1860.  Janeiro  . ... 

l'evciciro  . . 

Março 

Al)ril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

.Setembro  . 

Outubro  . . . 

Novembro.. 

Dezembro. 

Janeiro  ... 

levcreiro  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto... . 

Setembro  . 

Outubro  . . 

Novembro. 

Dezembro. 

Janeiro  . . . 

Fevereiro.. 

Março .... 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 
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0028310 

223 

1568333 

•113 

5678836 

:)51 

5I7S830 

251 

4178836 

291 

5088344 

300 

165,5635 

592 

,3898315    1 

310 

6388006    1 

335 

7038272    1 

326 

1178386    1 

331 

9708034 

319:0955603  |i 

306 

152,<4i9    1 

315 

716Í165    1 

330 

6206816 

338:7238318  |] 

317 

;)998819 

315 

3218206 

343 

5528206 

362 

5186717 

382 

1 168895 

356 

.65180.36 

:í51 

5738259 

316 

0755399 

351 

.-.lll   901 

337 

7158137    1 

333 

869>836    1 

346 

:'0SS90O 

377 

1348400 

311 

4938593 

378 

S93S593 

431 

9SO.<003 

4.50 

0516191 

473 

5056709    , 

18-1 

9468709    : 

477 

3;Si0l2  1 

131:.57958:2 
i::6:  3555501 

98:0818335 
108:0208301 
111:6358521 
158:2208168 
1:4508437 
527:1948857 
217:1208339 

17:. 3005950 
198:5038683 
213:.37IS713 
338:9318745 
!28:686S1.32 
267:3638803 
!7i:795'930 
291:9175540 
315:5185762 
335:355,8955 
376:0208511 
373:9038637 
374:0965718 
356:6198131 
307:5845306 
371:2285151 
:176:05S8512 
401:711,5310 
410:1398164 
416:6458515 
436:8585181 
422:5595731 
405:920,5566 
419:5175117 
416:0868573 
421:4818704 
406:5318018 
430:6618151 
445:3335175 
441:3005102 
45o:6S6S,S28 
450:8238612 
409:100,1598 
103:5078451 
4o4:700,i653 
476:1698653 
527:26.88591 
,586:7078037 
589:7928732 
581;101SO:ia 
613:1095797 
629:3518833 
005:5158063 
573:0588300 
5'I5;9S569I7 
417:5108715 
432:3978008 
524:0038790 
633:2865531 
633:4928875 

70i:6'io5;:91 

716:3568333 
719:6625952 


5:5095010 

20:0008000 

12: 5098000 

11:0005000 

15:000,j000 

18:8428000 

17:9908000 

19:89,58000 

6005000 

600SUOO 

0008000 

17:9308000 

6:6228000 


30:1:6598133 

700:0908000 

41:9928910 

n8:7768l;i3 

700:0008000 

11:3868105 

6,1  '/-. 

13:0508000 

147:6018935 

700:0008000  , 

44:3868105 

138:3348405 

700:00OSO0O 

41:2718639 

167:3268185 

700:000*000 

41:3718639 

116:0195879 

700:000,5000 

41:2718339 

111:1975153 

700:0008000 

41:2718639 

176:, 502 -8 39 

700:00050110 

13:1738994  1 

5,6  •;„. 

59:620,5000 

135:1586800 

700:0008000 

13:4758991  1 

151:9838,356 

700:0608000 

43:475,8991 

93:3016956 

70O.000S60O 

13:4738991 

68:817,5031 

7011;  0110811110 

43:1758994 

90:5158111 

70!l:llll()8ll(HÉ 

45:8555701  1 

77:1978599 

700:01105000 

45:040J908 

3,8  »,'o. 

30:95OS0O0 

95:5315345 

7110:110050110  1 

42:8038717 

128:0635495 

7110:0008111111 

33:1315889 

105:,306S073 

7011:00080110 

53:S37S85S.1 

117:7655586 

700:001150110 

32:8375858 

105:5918185 

7110:011050011 

33:8378858 

i:)3:055Slil 

700:OU(I8001I 

32:8378858 

•1,9  °;.. 

31:3708000 

!l9::i7783:i3 

700:0003000 

31:7688260 

88:, 3608594 

700:0008000 

31:7688560 

87:5018612 

700:0008000 

31:7685260 

98:4006394 

700:0008000 

31:7688560 

85:8055008 

700:0005000 

31:7688260 

83:0438730 

700:0008000 

34:768.-560 

5,3 ";.. 

37:5!OSOO0 

101:528,8364 

7110:11005600 

30:871,5018 

190:8205.366 

7iili:OOii;iioii 

:i6:S7iSlllo 

95:5245319 

700:01111,8111111 

36:8748010 

120:1285074 

700:00115000 

36:8745010 

97:0315843 

750:0008000 

50:101>930 

121:4748747 

750:0008000 

50:101,5990 

118:0968515 

750:0006000 

62:5078190 

0,1  "(o.    13:9l(>sri0O 

98:412.(117 

750:0008000 

52:5078190 

86:2938954 

750:00080110 

53:5078490 

97:656,<735 

750:00051100 

.52:5078190 

119:, 5348030 

750:0008000 

52:.5076!90 

138:0378855 

7,-i0:li008'i"O 

172:8518739 

750:000.-000 

51:9725339 

122:1358798 

75O:00;,,-.'  ,10 

53;359S2!9 

139:5.iSSS3r 

750:O0O,-i'On 

ó3:359S339 

133:3636;5S 

750  001  S  00 

53:3598329 

180:1548875 
111:0158399 

750:000,-  '00 
75O:00O.-"OO 

53:3598239 
55:9918212 

0,3  -/.. 

lG:950SOiiO 

191:0378086 

750:00l'8:iiiO 

55:0918312 

131:0178096 

75O:OOOj00O 

,55:0915212 

158:8808101 

750:0008900 

,55;991S3IÍ 

197:1778930 

750:00O8OO0 

55:9918512 

221:4818103 

75O:ofl0Si'00 

55:9915212 

l-i:i,.o80.iO 

1,50:2778101 

750:0008000 

58:7018861 

230:796.8188 

75O.OCOS11OO 

58:7018801 

2i8:13:.8651 

750:01105000 

,■18:7018801 

310:052,/40:I 

750:11005000 

5,1:701,5861 

750:0005000 

5i:70l886l 

266:,1618I91 
313:087,5830 

750:0005000 
7.,t):llOO.VOOO 

,58: 7015861 
01:1998883 

6,6  •/„. 

19:800,5000 

7oO:l  (1O8OOO 

01:4995883 

149:2128901 

750;Í>0!I8000 

61:1998885 

131:9378169 

750:0(11180011 

61:1998885 

770:8905000 

69:8758882 

219:316,5893 
3-J0:4S:)87o9 

770:8(08000 
770:80  18000 

69:6758882 
69:8758882 

C,9  Vo- 

53:5005000 

X  o  Capital  marcado  pelos  cslolulos  (leslo  Banco  ú  íia  1.000:0998000. 

;b,  Dos  dados  tpt.;  scrviíào  para  a  oigaiiisaçâo  deslc  (luadro,  não  coiisla  cslc  diviíkiido. 


Quadro  da 


DATAS, 


1860.  Janeiro 
reverei 
Março. 
Abril... 
Maio. . . 
.lunlio.. 
.lullio . . 
.\  gosto. 
Setombi 
Oiiliibr( 
>'oveiiit 
Dezenib 

1861.  Janeiro 
Fevereii 
Março.. 
Abril... 
Maio... 
Junlio.. 
Julho.. 

AgOStO.j 

Setembj 
Oulubrfl 
NoveraU 
Dezemb 

1862.  Janeiro 
reverei! 
Marco.. 
Abril . . . 
Maio... 
Junho..] 
Julho. . 
Agosto. 
Setembi! 
Outubro 
Novenib 
Dezenib 

1863.  Janeiro 
Fevercir 
Março.. 
Abril... 
Maio. .. 
Junho.. 
Julho .. 

Agosto. 

Setcmbr 
Outubro 
Novemb 
Dezcnib 

1864.  Janeiro 
Fevereir 
Março.. 
Abril . . . 
Maio. . . 
Junho. . 
Julho .. 
Agosto. 
Setembr 
Ontubro 
Novemb 
Dezemb 

1863.  Janeiro 
Fevereir 


(♦)  O  capital 


N.  8. 


(jiiadro  das  operações  do  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul,  approvado  por  Decreto  n.  2.00S  de  24  de  Outubro  de  1857;  em  seguimento  ao 

apresentado  pela  Commissiio  de  Inquérito  nomeada  por  Â\iso  de  iO  de  Outubro  de  1859. 


DATAS. 

Fiintlo  »lc 

^nrantiu  da 

emissão. 

REALIZA 
DE 

n 
3 

Enlssãt 

DA  EM  NOTAS 
108009. 

■A 

n 
> 

>. 

AUTOBISADA. 

Saldos  a  recebe 

LETRAS                       LETRAS 
CAUCIONADAS.       DESCONTADAS. 

r. 

CO.NTAS 
CORRENTES. 

Saldos 

LETRAS  POR  DI- 
NHEIRO   TO- 
SIADO  A  PRE- 
MIO. 

a  pagar. 

CONTAS 
CORRENTES. 

Saldo  existente  cm  cai.xa, 
cm  ouro  amoedado,  notas 
do  Tliesoiiro  o  dos  Ban- 
cos, prata  e  cobre. 

Capital    rea- 
lizado. (•) 

Fundo  de 
reserva 

Dividendos  se- 
mestraes. 

1869.  Janeiro  ... 

Fevereiro  . 

Março 

Abril 

Maio 

.lunho 

•Tullio 

Agosto.... 

Setembro  . 

Outubro... 

Novembro. 

Dezembro. 
1861.  Janeiro  ... 

41:9488684 
26:9008183 
29:3638339 
90:6818991 
72:4378382 

177:6238010 

183:0008326 
83:03SSOOO 
47:2698141 
51:9298.376 

103:3438463 
83:1438343 

122:7238390 

60 

30 

20 

20 

12 

10 

10 

10 

10 

4 

4 

4 

3 

5006000 

30O800O 

2008000 

2003000 

1208000 

1008000 

1008000 

1008000 

1006000 

408000 

408000 

408000 

306000 

106000 

108000 

108000 

108000 

108000 

106000 

108000 

106000 

106000 

108000 

108000 

108000 

106000 

108000 

83:8978368 

33:8008270 

69:1268718 

181:3636982 

144:8736104 

153:2476220 

370:0128032 

166:0768000 

94:6388282 

102:8398152 

2308000 

2608000 

2308000 

2308000 

2306000 

2308000 

2308000 

2306000 

2308000 

2308000 

2308000 

2308000 

2306000 

2308000 

2306000 

2306000 

2.308000 

"'i-.immò' 

2:0008000 

11:4006000 

22:4006000 

22:4008000 

2:4008000 

3:10DSOOO 

4:1008000 

2:0008000 

4:0008000 

1 :  4008000 

1:4006000 

9:4008000 

9: 4006000 

8:0006000 

8:0006000 

7:2008000 

8:2008000 

8:2008000 

8:2008000 

8:2008000 

9:8008000 

34:4008000 

43:4008000 

48:2008000 

48:2008000 

46.2638000 

46:2638000 

46:2038000 

41:2638000 

38:640600o 

38:0408000 

42:3908000 

32:4438866 

69:6988330 

6:f:  0988330 

02:9788330 

57:7928827 

53:9338827 

64:7638827 

64:0738827 

67:0378827 

07:0378827 

70:0248082 

100:6248682 

100:0248082 

77:6206833 

77:7738070 

69:7738070 

58:7208000 

64:6488000 

64:6488000 

49:1486000 

49:1488000 

47:4488000 

47:4488000 

46:4488000 

43:9808000 

42:1808000 

42:1808000 

40:7808000 

884:5018843 
939:1468210 
982:1618393 
990:4948993 
1.020:2-íi8231 
984:4638328 
1.013:7008743 
1.098:4088036 
1.141:1328303 
1.118:4.326746 
1.086:. 3338200 
1.104:7308023 
1.031:4388630 
1.083:7398773 
1.111:2078844 
1.138:8098001 
1.204:5618131 
1.210:6666879 
1.246:9988009 
1.301:5388613 
1.308:9208333 
1.300:8706738 
1.417:3378366 
1.389:3768192 
1.437:3738849 
1.401:7216035 
1.411:2308874 
1.434:5478876 
1.481:6088193 
1.497:9638610 
1.308:0368710 
1.566:7618780 
1.630:0238210 
1.731:4808736 
1.775:7258363 
1.789:8798337 
1.832:0368376 
1.861:19;:6133 
1.8.80:2098002 
1.  46:4328590 
1.867:7948025 
1.859:9258779 
1.9(13:1228363 
1.873:2686673 
1.867:7438301 
1.862:8408266 
1.8  2:0776369 
1.881:0228358 
1.884:9748407 
1.881:8798006 
1.888:8758519 
1.844:7028924 
1.836:6438680 
1.810:5908797 
1.801:6366174 
1.768:9128312 
1.763:8188049 
1.803:0338293 
1.838:0238838 
1.847:5528886 
1.860:4788102 
1.804:6188141 

314:3318020 
347:8948738 
375:3336931 
463:4188193 
472:2808702 
330:1878444 
333:7928826 
386:1108421 
392:0308040 
621:7988334 
708:9408294 
700:9016697 
732:9978204 
714:3408010 
707:7118391 
577:0388474 
403:4808930 
306:9788739 
233:8648497 
181:2338686 
141:9448900 
80:6158021 
63:1098401 
66:2368164 
40:2638197 
30:7198091 
30:2998451 
26:8816918 
17:8048099 
13:7448099 
14  ■0736739 
9:7096139 
14:7096139 
14:7098139 
10:8008000 
10:8008000 
11:7706400 
9:3626700 
9:3628700 
9:3028700 
9:3028700 
9:3028700 
10:1418380 
10:2308860 
10:2306800 
10:2308800 
10:2308800 
10:2306860 
13:2788180 
13:2788180 
13:2788180 
13:2788180 
10:0008000 
10:0008000 
10:3008000 
10:3006000 
10:3008000 
10:3008000 
10:3006000 
10:3008000 
10:6098000 
10:6098000 

14:4488322 

41:9486684 

26:9008185 

29:5636369 

90:6816991 

72:4378382 

177:6238610 

183:0068326 

83:0388000 

47:2696141 

.51:9298376 

163:3438465 

83:1438343 

131:3746222 

56:9406424 

28:4968810 

40:0238391 

77:0696730 

100:2948830 

97:0128400 

122:8288904 

160:  .4268467 

163:2676003 

89:8488136 

66:1628021 

65:0088686 

106:8758305 

95:6728336 

104:8586348 

130:8906200 

122:4988088 

128:8948468 

88:0948947 

76:9308383 

63:3738620 

44:4238082 

77:0368740 

23:7276763 

28:8738429 

13.7318786 

32:7368073 

47:6818043 

09:3388698 

58:8058934 

56:6908330 

69:4238449 

55:7828108 

124:0048435 

148:1098241 

110:3458290 

101:6396394 

36:1908648 

63:.34S6170 

34:0106631 

73:3908461 

62:7096510 

76:3018368 

88:5798407 

88:4236801 

79:2348904 

!'2: 221 8604 

76:8478098 

88:9798164 

383:6008000 

388:9608000 

600:0008000 

000:0008030 

600:0006000 

600:0008000 

000:0006000 

000:6008000 

600:0008000 

600:0008000 

«00:0008000 

600:0006000 

000:0008000 

600:000800') 

600:000,^000 

600:0008000 

000:0008000 

600:0008000 

600:0008000 

000:00080  0 

600:0006000 

600:0006000 

600:0008000 

600:0008000 

600:0008000 

600:0008000 

000:0008000 

600:0008000 

600:0008000 

000:0008000 

000:0006000 

000:0006000 

000:0008000 

(iOO.0006000 

000:0008000 

000:0006000 

000:0008000 

000:0008000 

600:0006000 

600:0008000 

000:0008000 

600:0008000 

600:0006000 

600:0008000 

600:0008000 

000:0006000 

000:0008000 
000:0008000 
000:0008000 
000:0008000 
000:0006000 
600:0008000 
600:0008000 
600:0008000 
600:0008000 
600:0008000 
600:0008000 
600:0006000 
600:0006000 
600.0008000 
600:0008000 
600:0008000 

3:0178179 

3.6378227 

3:7038099 

3:7038099 

3:7038099 

3:7038099 

3:1.838144 

3:1836144 

5:1838114 

3:1838144 

3:l.S36l44 

7:1028713 

7:1026715 

7:1028713 

7:1028713 

7:1028713 

7:1028713 

9:3598327 

9:3398527 

9:3398327 

9:3398327 

9:3398327 

9:3396327 

11:6338771 

11:6336771 

11:6338771 

11:6338771 

11:6338771 

11:0338771 

13:0408848 

13:0468848 

13:0468848 

13:0468848 

13:0408848 

7:4498388 

10:3768982 

10:3768982 

10:3706982 

10:3708982 

10:3708982 

10:3708982 

13:8738327 

13:8738327 

13:8738327 

13:8738327 

13:8738327 

13:8736527 

17.4008630 

17:400,6630 

17:4608630 

17:4608030 

17:4608630 

17:46 '8630 

21:3468218 

21:3468218 

21:3468218 

21:1468218 

21:3406218 

21:3408218 

30:1338429 

30:133,9429 

30:1538429 

6,0  »,'„. 
3,8  °/o. 

5,3  "/o. 

3,8  »;„. 

6,01  "/„. 

5.7  »/o. 
7,5  »/o. 

9  «/o. 

8.8  »/•• 

8.7  »/o. 

7.8  %• 

32:3946300 
23:0006000 

31:8008000 

33:0008000 

37:0008000 

31:3008000 

48:8006000 

54:0008000 

83:0008000 

82:8008000 

48:0008000 

14:4488322 
24:8008322 
24:8068322 
43:3406322 
42:0198322 
19:0438322 

'23:6ÒÕ8ÒÓÓ' 
15:5008000 

77:8838398 
98:8838398 

33:1548983 

232:6388263 

402:9078742 

496:7728733 

022:1348705 

706:4946083 

797:9378100 

780:80  8106 

777:2138032 

912:1268371 

920:6076160 

903:9706138 

926:5536323 

998:3166023 

1.030:4488438 

1.093:4498694 

1.113:2396607 

1.149:6378817 

1.217:2346824 

1.240:1478331 

1.318:3748370 

1.319:5888600 

1.339:8028089 

1  293:7048721 

1.261:8518612 

1.292:8618744 

1.320:1068611 

1.633:0078385 

1.511:8198878 

1.520:9018001 

1.533:1308933 

1.380:6606633 

1.057:9116397 

1.671:0718849 

1.657:6798228 

1.394:0126387 

1.874:7908860 

1.524:9498724 

1.602:8918394 

1.675:1888881 

1.800:5918993 

1.661:2718671 

1.816:8518773 

1.590:9148702 

1.627:9708017 

1.698:7306758 

1.648:4198580 

Maio 

28:0006000 

luUio 

Agosto 

Setembro . 



1862     linpiro 

Marco... . 

Abri! 



Setembro . 
Outubro. . . 
Novembro. 
Dezembro. 
1863,  Janeiro... 
Fevereiro  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

.'.'..'.'...'..'.'.'.'. 

'.'...'.'.'/. 

Setembro  . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro. 
1864.  Janeiro... 
Fevereiro , 

Março 

Abril 

Alaio 

"Í79Í385SÍ29' 

Julho  . 

Agosto 

Setembro  . 
Onlubro... 



Novembro. 

Dezembro. 

1865.  Janeiro  . .. 

"306:4288963' 
308:0108933 

Fevereiro . 

(•)  O  capital  marcado  pelos  estatutos  deste  Banco  é  de  1.000:0008000. 


N.  8.  —  A. 


adro  (la  ciuissfio  aiiíorisada  pdo  arl.  J."  do  \)mc\n  ii.°  2.68'>  do  l(h!o  \ovriii[)ro  de  1860, 
para  cada  iim  dos  Bancos  aliaixo  declarados ;  c  Iiciii  assim  dos  novos  liíiiiles.  ja  abatidos  a 
([luila  de  3  c  C"/„  como  delormiiia  o  |  õ."do  arl.  i:  da  Lei  n.'J.I>8ri  de  22  de  Agoslo 


de  ISíiO. 


NOVO  LIMITE. 

B.VNCOS. 

Aiildrizndo. 

/" 

Dcilucrfio. 

.\iilorizi(lo. 

(a)  Commercial  0  Agriecla 

7.237:9O0S0OO 

3»/,, 

2ir:15OS000 

7.020:7505000 

(b';  Uiiral   c  Hy[)otlu'cario 

1.9'j3:300Sn00 

3  ",'o 

69: 7095000 

1.932:531S000 

6  "/o 

116:9J1Í{000 

).Sl 6:580^000 

(c)  Pprnanibufo   • 

1.48G:OOOSiOOO 

3'7„ 
6°/o 

■44 :  fiSOSOOO 
86 -.4868000 

1.441:4200000 

1.3õ4:934S0(iO 

MaraiiliSo 

il3:300SflOO 

3  »/o 
6  "/o 

15:3998000 
29:8745000 

497:901S00O 

468:0278000 

» 

28:081^000 

439:9458000 

» 

26:3968000 

413:5495000 

Bahia .....           •.. 

3.8.S2:7eoSOOO 

3  "/o 

84:982^600 
164:8678000 

2.747:77SSO0O 
2.5S2:9nS00O 

C°/o 

« 

]54:974S0OO 

2.427:037^00 

» 

145:6773000 

2.282:2605000 

(d}  Rio  (iraiidc  do  Sul 

2508000 

s 

S 

■a)  Kulrcu  cin  li(niicl,i(.ão  cm  ISIi2. 

bi  NesiiiMiiii  ciiin    ci   liarico  do  Brasil   o   direilo  de  emissão. 

ifi  Declaiiui   que:  se   ai-lia>a  cm  estado  de  fazer  u  Irocn  em  in''i"<l;i  iIp  .  ímo. 

i<l)  Retirou  a  emissão  da  circulação. 


N.  9. 


Quadro  (la<^  oiicrafõc;^  do  Londoii  atid  Bra^iliaii  Raiik.  liniilcd.  approvado  por  Decreto 

u."    'i.9*»  de  3  de  Oiitiilti-o  de  tHii'i. 


DATAS. 


1SC3  Fevereiro.. 

Março 

.^bril 

Maio 

Juuho. . .. 

JuIIki 

.Vgoslo. ... 

Setembro.. 

Outubro . . 

Novembro. 

Dezembro. 
1S6Í  Janeiro.  .. 

Fevereiro. . 

Março.  .. . 

.\bril 

Maio 

Junho. . . . 

Julho 

Agosto.... 

Setembro . 

Outubro.  , 

Novembro 

Dezembro. 
1855  Janeiro.  . , 

Fevereiro  . 


Saldos  a  rccil»cr. 


Letras 
descontadas 


Empréstimos 

c    eonlas 
correntes. 


Letras 
a  receber. 


1.923:047$3(iC 
l.%i:75ò5!]0 
•2.1G7:;71Sí50 
2.336:893SSS0 
3.172:1348800 
4.5tl:445SG70 
6.7.'.2:604S94( 
7. .392:746864(1 
7.173;800SS9(I 
7.92i:894S250 
0.003:0138440 
5.440:3285990 
4.399:4065040 
4.7S4;077Si'i0 
4.684 :300S9i0 
4.552:4303500 
4. 476  .-3908790 
4.225:245S97C 
4.020: Í37S5ÍC 
1.315:1688900 
3.917:3118590 
3.311:8038730 
3.4.36:7088550 
3.914: I23S22C 
3.584:G13S460 


2.003:0748920 
2.471 :50iS740 
3.824:1218850 
3.250:9218770 
4.166:6418420 
3.874:2248570 
e.407:03íSS0fl 
6.108:442834(1 
0.101:1408120 
7.570:0248720 
7.430:9788140 
6.630:8838660 
7.720:35.38850 
8.115:9118790 
8.664:20.38330 
9.792:794S400 
9.005:1018860 
8.908:1048780 
9.064:7.368330 
11.228:5858050 
12.237:6988520 
12.110:7878530 
14.391:9328690 
13.270:86.38300 
13.789:7958420 


107:9518030 

87:8138421 

114:042845t- 

181:9135690 

423:68(38480 

307:4918750 

l.'-)0: 8768780 

130:G748C3(J 

156:7565910 

472:0198590 

791:3048i70 

897:8638030 

907:1318620 

812:9928370 

972:8958000 

993:0768800 

9 52:, 3098730 

836:6638100 

570:5138510 

794:1018640 

1.137:7588610 

1.470:0508110 

1.088:9958770 

1.822:0278240 

1.447:1708820 


SaldOK  a  pngar. 


Letras  a  pagar. 


Contas 

correntes, 

depósitos  e 

outros  valores. 


135:2938800 
141:1388080 
119:4718810 
2.33:5258180 
27  4:5808040 
206:5398300 
203:4618931 
220:3258780 
192:1188290 
303:8578780 
240:1538530 
328:9418230 
531:7093500 
638:1698250 
458:9898.300 
876:0068050 
606:80381.30 
450:4088570 
524:8888070 
309:3978850 
991:7088090 
1.084:1158010 
437:3098690 
424:0888620 
.383:6828080 


505: 
1.380: 

1.918: 
3.513: 
5.197: 
7.808: 
9.773: 
10.795: 
11.015: 
11.901: 
9.538: 
9.070: 
9.413: 
10.357: 
10.842: 
11.848: 
12.139: 
11.651: 
11.643: 
13.019: 
12.005: 
12.850: 
15.. 390: 
14.782: 
14.980: 


'/! 


Sa!(]n 
eni  eai\a. 


C.ipitnl 
realizadu.  (') 


122SS70 
7088020 
509S350 
0048980 
5308010 
9118900 
0598980 
rO78230 
3568030 
2588530 
7078910 
3168830 
4178050 
9178020 
234S800 
3548700 
7258580 
8-78770 
4948730 
OlflSOlO 
0508700 
3038980 
1508720 
4388500 
3098050 


251:4288420 
50:9188700 
1S2:Í51883( 
115:28481.50 
238:5028510 
750:995FS00 
797:9148500 
183:8268350 
4S9:U4388I0 
2C8:,'i9587IO 
147:6238500 
331:5758200 
172:4058790 
119:4558700 
10.8S5S3S0 
110:903S4Í0 
335:3708030 
^34:970ií950 
495 :  551. <;  lio 
Ol4:52388íO 


.300:0008000 
201:9338660 


375:20585.30 

245:148f590 

305:5238^40 

493:5.578210 

1.1 21: 7338630 

I.OI8:001?i60 

899:3478970 

(.402:6708380 

2.791:0928080 

1.209:8558850 

774:1118770 

453:5123400 

892:9838190 

733:5043010 

601:1015780 

1.087:5028080 

941:2938300 

1.097:4618990 

ClO:fiOflSI50 

1.119:724845 

039:37583 ÍO 

1.427:1078130 

1.320:7038010 

688:0038000 

539:7938580 


2.922: 

2.523 

2.222 

3.  III: 

3.1.1; 

3.111: 

3. Ill 

3.111 

4.04  5 

5.04Í 

4.044 

4.0^4 

4.0ii 

4.032 

4.622 

4.022 

4,022 

4.022 

4.G22 

4.022 

4.022 

4.622 

4.022 

4.022 

4.622 


2228220 
2228220 
2228230 
IIISIIO 
:1II8II0 
:III8II0 
:IIIS110 
: 1115110  ; 
:451Si40 
: 44484 iO 
: 54  58440 
:4S1*;4S0 
:444S440 
: 2228220 
:222S2?0 
: 2228220 
: 3258220 
: 2228220 
: 2228220 
: 9238220 
: 2238230 
; 2228230 
2228220 
: 2228220 
: 2228220 


(•)    Os  estatutos  deste  Banco  mareio  o  capital  de  1 .900.000  £  ou  8.888:8888838 ;  tendo  port-in,  sido  elevado,  cm  virtu(je  do  Decreto  n.  3.159  de  8 
de  Outubro  de  1863,  a  1.500.000  £  ou  13.333:3338333. 


i 


N.  10. 

Qiiâdi*o   f1a.«i  ojiprnçncN    do  Bi'a.<iilinn   nnú  Pnrtitguoxo   HtAiili..    Hciiiíed, 
uppruvado   pur  Etecreto   u.°  £S.9fl3   de  'if^  de   Blexeiíiliro   de   1^413. 


BATAS. 


18G4.  Março 

Abril 

Maio 

Juuho 

Julho 

Agosto ...... 

Setembro  . . . 

Outubro 

Novembro..  . 

Dezembro... 
18&5.  Jaoeiro 

Fevereiro. . . 


L 


SALDOS  A  RECEDEI!. 


Letras 
descontadas. 


Leiras  e  coiiIhs 
correnlps  cuu- 
cioiíadas. 


3.880.8696530 
5.316:5778481 
6.611:5818561 
6.Í53:23I8438 
7.1G0:0S7S562 
6.071:943801(1 
6.655:3168814 
7.210:2968292 
8.970:0728219 
1.0.310:3678812' 
10.066:3948294 


SALDaS  A  PACAR. 


Contas  correntes 
com  juros. 


Leiras   [inr  di 
nlii'iro  loiíiado 
a  juros. 


Saldo  0111  onixa, 
e  em  de|nis;to        fi^pital 
com    reliradas  realizado.   ( 
livres.  I 


32:I35'8620 

339:8148551 

607:9138031 

600:2008530 

736:1648441 

&66:733Í902 

696:9708565 

940:8O6p60 

1.18.1:5385441 

1.030:!20SS64 

1.62S.8C0S869 

1.952:2518781 


1.476:1248999 

2.353:6848890 

4.703:0l48:!18 

4.956:1468414 

S.3ò5;9G5g920 

4.365:iClSli3 

6.104:2018071 

7.104:3;j3S429 

6.658:3018042 

6.621 :156!)7I8 

7.408:9058205 

7.893:0918761 


100:0008000 

100:000{000 

128:4558000 

164:455.8000 

217:685869 

2U;!30gC!l( 

433:0018001 
753:2318761 
1.246:7718990 
9.224:6828615 
2.996;260j90n 
3.187;318S050 


491:5508598  2. 2!2:S9282;2 

653:0618640  2.222:2228222 

890:1648505  3.277:15189ó2 

348:9718555  3.689:1448386 

736:2788801  3.544 :276;,878 

782:2678675  3.762:9088704 

3.403: 1318713.3. P86:72?I8956 

3.454:2268381.3.525:8978518 

3.216:1888123  iv 4-14: 444S«-i 

1.697  :S668C85'4. 444:44.58444 

879:2678064  4.444:4448444 

1.229:9338111  4. 444:444S1U 


C)  O  capital  marcado  nos  e.<'atulos  deste  Banco  é  de  l.i  00.000  £  ou  8.858:8888888» 


N.  11. 


Qiiatlro  lias  opera^-oes  «To  ISanro  Ma»:i,  Mao-CJresor  «t  C  dcisde  Janeiro  de  1861 

a  FcTcreiro  de  1^6d>. 


Saldos  a  pagar. 

Saldo  em  o  e 

DATAS. 

I.otras 
a    receber. 

I.nli-;is 
a    pa^ar. 

Contas 
correntes. 

simples  no 
Ba  11  CO  do 
Brasil. 

Saldo 
eiu  caixa. 

Capital. 

Fundo 
de  reserva. 

Dividentios. 

186i  Janeiro.  .. 

5.5?3:625St)2S 

838:1518310 

1.945:4318522 

200:0008000 

230:6828506 

6.000:0008000 

285:6358678 

Fevereiro. . 
Março .... 

S   ^«S*7n7.'í01(i 

826:2938210 
880:5O488yO 

1.700:7098061 
1.726:8708669 

372:2788522 

304:1498286 

6.000-0008000 

285:6358678 

5.S9):963S500 

200:0008000 

6.000:0008000 

285:6358678 

Abril 

D.821:388J21? 

915:8i78440 

2.181:9208077 

350:0008000 

210:6978251 

6.000:0008000 

285:6358678 

Maio 

6,132:53381?G 

937:677glG0 

2.380:0558337 

100:0008000 

338:2698532 

6.000:0008000 

285:6358678 

Junho    . . 

6.223:0758204 

1.022:2808410 

2.235:9978690 

200:0008000 

239:8098522 

0.000:0008000 

304:2888027 

2% 

270:0008000 

Julho 

G.020:870Sil3 

1.020:1668690 

2.208:9128344 

2OO:000SO0O 

262:2078507 

6.000:0008000 

304:2888027 

Agosto 

5.S91:08SS263 

989:5118790 

1.981:1138458 

200:0008000 

136:5388955 

6.000:0008000 

304:2888027 

Setembro.. 

2. 078: 0008956 

703:4788630 

1.240:2078021 

2.000:0008000 

356:7658629 

6.000:0008000 

304:288S027 

Outubro.  . 

1.991 :376i(S9S 

415:9328050 

1.006:2928319 

1.320:0008000 

226:7058657 

6.000:0008000 

304:2888027 

NoTembro. 

2.152:3948056 

217:3058450 

736:5448485 

000:0005000 

175:5568238 

6.000:0008000 

304:2888027 

Dezembro. 

2.328:0635031 

722.131S470 

353:9498721 

400:0008000 

252:8828584 

6.000:0008000 

429:2158448 

t86.í  Janeiro... 

3.372:9038216 

293:0358110 

1.364:4448546 

2.50:0008000 

210:6588096 

6.000:0008000 

429:2158448 

Fevereiro. . 

3.677:473.^885 

264:8678450 

2.702:5238119 

600:0008000 

105:0338509 

0.000:0006000 

429:2158448 

niappa  demoiiNtrativo  da  existência  em   ciroulnçito  em  todo   o   Império, 
du<4  uotaM  do  iàovcrno,  em  cada  um  dos  aunoM  abaixo  niencionatlos. 


VVLORKS  DAS  MOTAS. 

o 

ir, 

tf, 

1 

MEZES. 

5 

TOTAL  EM 
NOTAS. 

TOTAL EM 

líÉIS. 

H 

n 

n 

\^ 

20$' 

m 

100,^ 

200^ 

■m^ 

1860 

DcMmbro 

31 

5.120.055 

1.287.758 

2.088j}GlT 

903.541 

206.365 

5.210 

35.659 

11.406 

380 

9.059.891 

37.599:8668 

:  isci 

Dezembro 

31 

4.596.858 

1.731. 670 

2.166.955 

858.689 

86.978 

947 

28.484 

14.030 

368 

9.484.985 

35.108:3733 

'  1862 

Dezembro 

31 

Í.V71.S49 

2.181.980 

2.346.172 

787.012 

1.600 

448 

18.777 

13.111 

65 

10.121.014 

33.323:5898 

1  1863 

Dezembro 

31 

i. 126. 755 

2.278.005 

2.320.705 

675.295 

» 

u 

16.512 

9.520 

» 

9.426.792 

30.594:4408 

1864 

Dezembro 

31 

4.233.216 

2.437.757 

2.322.196 

633.023 

» 

)) 

13.601 

3.42? 

» 

9. 643. 243 

29.094:4403 

ORSERV.llíO. 


A  ilifíercnça  que  se  nota  de  um  anno  paia  outro  é  devida  às  notas  que  se  rcliràrSo  da  circulaçJo,  por  nao  terem  valor 
aisuui ;  descontos  que  soffrêrao  as  nota?  em  substituição :  e  as  amortizadas  pelo  lianco  do  Brasil. 


Secção  da  substituição  do  papel  moeda,  em  2í  de  Fevereiro  de  1865. 


0  1."  Escripturario 


N.  12. 


Demoiisfraíão  tia  aiiioillzarão  Teila  pelo  Banco  do 
em  viiiiide  do  arL   57  de   seus  Estatutos. 


Irasll. 


iHSn.    Oiuuhro  10. 


l&j-.     Abril  8.... 
OuUihio  -21. 


18oS.     Atilii   10 

Outubro  -20. 


18o'J.     Abril  IS.... 
OiUubro  10. 


ISUJ.  Abril  18.... 
Maio  io  .... 
Outubru  lo. 


18(il.     Abril  13 

Outubro  23... 
>'()vembro  2U. 


18112. 


.Tiiiilio  2.'). . . 

Julbo  >.» 

AíostoT. . . . 

Outubro  10. 

17. 


18G3.    Janeiro  22.. 
24.. 

Abril  30... . 
Jullio  2il... 
Outubro  2'(. 


18f/í . 


M.irro  2.. 
Abril  20. 
Julho  Ití. 


1865.     Abril  t. 


l.OOOiOOOAOOO 
1.000: 000  (,000 


1.000: 000  A'000 
1.000:000<,000 


1.000: 000  ,",'000 
1.000:OOOSOOO 


600:(100,'(000 

.'(00:000,^000 

1.000:000.1000 


1.00O:O;K)í,'0OO 
oOO:000«(,'00 
30O:OOO,'!00O 


1.000:00fl,<(000 
200:00<)SOOO 
300:000,<i()00 
10O:0OíJ.1(KX) 
400.000^1000 


2.;O:COOS0OO 
2,õ0:00OS00O 
oOO:  000,1  (XK) 
300:000,1000 
oOO:000.10UO 


oOO:OOOSOOO 
.=jÕO:000íi(HI0 
S00:000«000 


1.000:000«000 

2.000:000,íi000 
2.000:00Oí(0CO 
2.000:0IJO.100O 

2.0O0:0O0SOO() 

2.000:000,f000 

2.0C0:0O0s0O0 

2.000:000.<IOOO 

1.. 300:0008000 
1.000:000,1000 


1T.500:000$000 


N.  13. 


Qiia«]i*o  «leiíBoiíMtrativo  «In  inaportanoia  daM  nota^  <lo  Cinvcnio  c  dos  Raiicoi>4 
existentes  em  eirciilaeã»   em  lodo  o  liuperio ,   em  31   de   Dczcntliru  de 


eada  iim   dos  aunos   aliaíxo  desiguados. 


ANiVOS. 


Noias  (lo  Governo. 


Nolas  dos  Bancos. 


Tulal. 


1859 
18G0 
1S61 
1862 
18G3 
1864 


4O.TOO:61SSO0O 
37.599:8668000 
35.108:3738000 
33.3?3:589(!000 
30.594:4íOSO00 
29.094:4408000 


65.17-3:4808000 
60.390:9808000 
46.903:5908000 
45.740:155^000 
51.  ISC: 8008000 
70.449:3159000 


95.873:0988000 
87.990:8468000 
82.011:9638000 
79.063:7448000 
81.721:2408000 
99.543:7568000 


Na  importância  das  notas  dos  Bancos,  existentes  em  circulação  em  31  de  Dezembro  de  1864,  não  está  comprehendida, 
por  falta  de  dados,  a  emissão  do  Banco  Commercial  e  Agricola ,  cm  liquidaçilo;  a  qual,  segundo  mostra  o  balanço  sub 
II.  4— A,  era  em  8  de  Abril  de  1805,  de  30:2508000. 


I 

I 


i\.  14. 

Quadro  ãa^  .%poliee«*  «la  Divlila  PtiliHca  <1p  Juro  «!c  O '  „  ao  anuo,   eniUtlda!^  desde 

u  auiio  do  1860  até  cst»  data. 


A  omiísilo  total  das  Apólices  de  C/o,  desde  18?7  até  31  de  Dezem- 
bro de  18j'.i,  iiiiportou  cm 

Em  1860  cmittir3o-sc  por  pornmta  de  acçúes  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11 


»       »    cmittir3o-sc  por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco 


»  1861  emittiran-se  por  permuta  de  aeçílcs  da  estrada  de  ferro 
di;  Pernambuco 


"       "    ciíiitlirãose  por  permuta  de  aceflcs  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  li '. 


»       »    emiltirSo-se  ao  Banco  do  Brasil. 


1S62 


»    ISfiS         » 


ao  dito. 


800.S 


por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 
da  Bailia 


em  pagamento  de  presas  do  Rio  da  Prata. . . 

dito  idem 

ao  Banco  do  Brasil 


por  permuta  de  arções  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II 


«    1864 


»        » 
1.     1S«Õ 


dito  idem 

á  massa  fallidadeAutouioJ.  A.  PoutoA  C." 

a  Bahia,  IrmSos  &.C.' 

Companhia  União  c  Industria 


em  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II 


Abatidas  as  .\polices  amortizadas  desde  IS?*  al(í  1842. 


I ,  Apólices  de  C"  o  em  circulação  no  Império  aléesí.i  data 


G.6:9 
3Í6 
504 

2.2G2 

i.orà 

1.075 

3 

?6fi 

59 

5.5,50 

506 

1.043 

5.000 

5GR 

895 


I100,S 


ioos 


"3.371:0003 


Colações. 


'  72.88 


ao  par. 


TOTAL  DAS  APÓLICES 


1:()00,S 


800S 


600$ 


ÍOO^ 


93 "/, 
93  "/„ 

ao  par. 

90  p;„ 

91  "'., 
90  Vj",'» 

ao  par. 


70.  íi 


r.04i 


C.97.'. 


1.000 


3.841 


1.078 


6.353 


i.i09 


79.501 


3.415 


1.G56 


I.G96 


Tolal  em  réis. 


59.473:000,^ 


6.977:2003 


3.843:8003 


1.078:0003 


l.ntio 


II." 


1.700 
19S 


50 


1.655 
123 


6.396:4008 


4.2:0:00US  ■ 
64.0003 


82.043:0003 

3.675:0003 


Termo  médio. 

Cai\a  da  Amortiíaçâo .  cm  18  de  Foereiro  de  1805. 


O  (..vuljuor  —  iU(í(!íW  Cordeiro  da  5iíra  Torres  e  Alvim. 


N.  U—X. 

Quadro  <la.<«  apólice»  de  Juro  aiinual  de  5  °/o-' 


A  emiss.lo  destas  apólices  até  SI  de  Dezeniliro  de  1S5S,  importava  em. 
AmortizarJo-se  desde  1S5S  até  18  i3 


Em  circulação 


Desde  o  anuo  de  IStiO  ale  esta  dala,  u3o  se  lem  emillido  apólices  destes 
juros. 


Apólice»  de  -í 


Hl 

IO- 


A  emissSo  destas  apólices  feita  nos  auuos  de  1834  e  183õ.  ao  par,  im- 
porta em 


1 :000^' 

GOOíl 

400^ 

«82 
41 

M9 
113 

7.31 
131 

fiíl 

486 

60n 

CAriT.4L. 


L.^iaS:  808,1000 
10t:200SOOO 


i.i72:r.onsnoo  ' 


113 


11 


n9:C00fl000 


Oaiia  da  AinorlizavHO,  18  de  Fevereiro  de  1865. 


O  CoDtauoe 
ligttet  Cordeiro  da  SUt»  Torrei  e  4ltim. 


N.   14.— B. 


Demoustravuo  do  valor  «las  apoHccs  da  divida  publica  de  juro  de  6  por 
cento  ao  anno,  existentes  cm  circulação  até  lioje. 


A  emissão  destas  apólices   aU;  31  de  Dezcra- 

Emissiio. 

Resgate. 

Em 

circulação. 

Total. 

59. 473:000^000 
6.977:2OOS000 
3.843:800^000 
1.078:6005000 
6.396:4008000 
4.210:0008000 
64:O0OS0OO 

3.672:0008000 

55.801:0008000 
6.977:2008000 
3.843:8008000 
1.078:0008000 
6.396:4008000 
4.210:0008000 
64:0008000 

55.801:0008000  ' 

62.878:2008000 

66.622:0008000 

67.700:0008000 

74.097:0008000 

78.307:0008000 

1 
78.371:0008000 

Ktfi  í  1  de  D<»7Pmbro  de  1 8G0 

))      »                »                 1861 

)>      >                )i                 1862 

»      »                »                 1S63 

»      »                »                 1864 

^ 

»    esta  data .       

82. 043:0003000 

3.672:0008000 

7S. 371:0008000 

78.371:0008000  ' 

APÓLICES  DE  5  POR  CENTO. 

A  emissão  destas  apólices  até  31  de  Dezem- 
bro de  1859 

Emissão. 

Resgate. 

Em 
circulação. 

Total. 

1.333:800ít000 

101:2008000 

1.172:6008000 

1.172:6008000 

Desde  o  anuo  de  ISfiO  até  esta  data  não  se 
tem  emittidu  apólices  deste  juro. 

1.333:8008000 

161:2008000 

1.172:6008000 

1.172:6008000 

APÓLICES  DE  4  POR  CENTO. 

119:6008000 

Caixa  da  .\raoriizaçao,  em  18  de  Fcyereiro  de  1865.— O  Contador,  Xíigvel  Cordítro  d»  Silva  Torres  c  Alvim, 


.\.  14-C. 

l']><iu«3o  da  ditida  liilcruu  iiimlada,  ciu  18  de  Fcvt^cciro  de  l$6ã. 


1 

1 

1 

Emissão. 

Aiuoi-tização. 

Total 
eii-<'iilante. 

82.013:000,^000 

1.333:8008000 

290:2000000 

63:-i0OSO00 

3«;4O0SOO0 

77:8000000 

41:0005000 

lõG:i00SO0O 

119:6008000 

3.672:0008000 
101:2000000 

78.371:0000000 

1.172:6000000 

290:2000000 

63:4000000 

36:4000000 

77:8000000 

41:0000000 

156:4000000 

119:6005000 

i                                              /Dito 

.>         -In  r>  por  (HMvíoA  Slaranlião 

iS^  Ppdro 

1  Govaz 

\Mato  Grosso 

3>          íic  4  Bor  cento.     Riò  rlí*  Janeiro 

1 
1 

84.161:6008000 

3.833:2008000 

80.328:4000000 

.\.   i4.  —  D. 

ffi)eiBiffi iJistrat^iSo  do  niioví]UC*uto  dam  ivansfera^neitis  dai  Apólices  da  SSi^ida  Puhlíet* 


aâ6a 


No  mci  de  Janeiro. . . 
»  (te  Fevereiro. 
»    (leMarço... . 

»    de  Abril 

i>    de  Maio 

»    de  Julho .... 

1)    de  Agosto.  . . 

»    de  Setembro, 

o  dia  10... 


De 


II  de  Setembro  até  30 

Outubro 

Novembro 


i8es 


No  inez  de  Janeiro. . . 

1)      »    de  Fevereiro 

esta  data.  . 


ate 


.laueiro  até  10  de  Setem- 
bro de  1864 , 

De  12  de  Setembro  a  30 
de  Novembro  de  186  i . . 

De  Janeiro  de  1S65  até 
esta  data 


APÓLICES  Ot;  H  °,  o. 


1:0001,' 


8003 


2.4;7 
1.885 
2.93G 
1.815 
2.0S6 
4.1?4 
9n0 

126 


16.298 


S.606 
2.019 
6.047 


11.572 

l'.752 
1.222 


3.974 


16.298 

11.572 

3.974 


31.844 


14 


13 


27 
13 


40 


COOfj 


!5 


17 
3 


17 
20 

43 


62 
43 


110 


ÍWí^ 


12 

13 

9 

3 

21 

8 


88 


1 

1 

li 

14 


12 
7 


19 


88 
14 
19 


121 


tjpilal. 


10.392:0008 


11.0i:^:800ê 


3.984:6003 


IC. 392:0008 

11.613:800$ 

3.984:0008 


3I.990:400S 


OBSERV.IÇ.VO. 

Nos  mezes  de  Junho  c  Dezembro,  não  se  veriGc3"  as  transferencias  das 
Apólices  nos  livros  desta  Repartição,  por  se  acharem  as  mesmas  suspensas, 
para  a  factur.i  das  respcctÍTas  folhas  de  pagamento. 


1864 


No  mczde  Janeiro. . . 
i>      i>    de  Kevereiro. 

»      »    de  Abril 

)>      »    de  Mmo 


de  Ju^ho.  . . . 

de  Agosto  .  . . 

de  Setembro 

dia   10 


ate 


«    de  Novembro. 


RE.SLUO. 


De  Janeiro  até  10  de  Setembro 
de  1864 

»  12  de  Setembro  át»  30  de 
Novembro 


APÓLICES  ni;  G"/o. 


i:000<J 


600<; 


IC 


29 


34 


11 


iOOíl 


13 

1 


23 


Capital. 


::,:?00á 


23:2008 


5:S00S 


xJ:  iOOJ 
5:8008 


I 
58:2008  I 


OBSERVAÇÃO. 

Nao  occorrérJo  transferencias  destas  Apólices  nos  mezes  de  ilarço.  Junho, 
Outubro,  Dezembro  delSB4,  e  Janeiro  de  1865  até  esta  data;  bem  como  as 
apólices  de  4  "/o  nenhuma  transferencia  houve  ao  periodo  de  1864  até  boje. 

Caixa  da  Amortização,  era  18  de  Fevereiro  àe  iS6S. 

O  Contador  —  Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  e  Alvim. 


N.  15. 


labella  do  ouro  e  prata  amoedados  na  Ca«a  d»  lloedti.  do  exercicio  de 
1 S5B  a  18<»0.  até  o  1.  '  semiestre  do  de  £865  a  18<v5.  com  dístinccão  do 
que  pertonee  aos»  partículare.ií  e  ao  ftOMtado.  e  a  declar^içuo  das  soíiiiuuM 
eui  espécies  estrangeiras  empregadas  na  cunhagem. 


Exercidos. 


1859—1860. 


1800—1861.  . 


Ouro. 


Em  nioodns 
estrangei- 
ras. 


1S61— 1862 


í 


J2— 1S63.  J 
63—1864.  ) 

í 


l."  semestre 
18a4— 1865. 


Dos  particalarcs. 
Do  Estado 


Dos  particulares. 
Do  Estado 


Dos  particulares.. 
Do  Estado 


Dos  particulares. 
Do  Estado 


Dos  particulares. 
Do  Estado 


Dos  particulares. 
Do  Estado 


l 


OBSERVAÇÃO. 


No   1.»  semestre  do  eierciílo  de 
li»9  — 1860,  ainoedárão-se; 


Dos  particulares. 
Do  Estado 


179:1388831 


Km    pú  e 
barras. 


431:9078809 
4:. 3678141 


418:4898350 
1008644 


360:9285664 

162S505 


2õ0:234Sõ84 
.'iS410 


80:4261)016 
138984 


83j<7i73941 


Xotai. 


Prata. 


Total  (lo  ouro 
e  prata. 


436:275S000 


4l8:J90S00O 


i40:23«SOOO 


246:6838262 


250:24US000 


S0:4í0fi000 
83:757j!941 


246:68.38252 


3:3618916 

1.273:6738084 

1:946;060 

1.737:4668440 

3:9I6S0;;9 
638:2038061 

70:6245142 
766:8868868 

1114:8748649 
844:5668951 

86:6298308 
98:6808000 


2:8438003 
63:1008000 


13:2108000 


.167:9918600 


1.232:3478100 


1.080:7518000 


1.029:8808500 


267:9678349 


311:6268255 


N.  IG. 

Demonsirísçuo   do  niovSmento  das  letras  do  Thesouro  IVacional  nos  dias  subsequentes 

A  crise  de  10  de  Setembro  de  1864. 


E\Tre.i».is. 


TAXA 

nos 
junos. 


IMPORTÂNCIA 

KECfBIDA 

DUUAiVTE  O  DIA. 


IMPORTÂNCIA 

RECtBIDA 

DUR4NTE0MEZ, 


StADIDAS. 


impoutancia 

E\TBEGUE 
DURANTE  O  DIA. 


IMPORTÂNCIA 

EMTREGIIE 

DURANTE  O  HEZ. 


«S64 

Set. 

t9 

» 

to 

M 

SI 

» 

23 

)> 

23 

„ 

Vi 

» 

20 

»> 

27 

)) 

Í3 

» 

29 

)) 

30 

Out 

1 

n 

.3 

8 
10 
13 
H 
17 
19 
95 
24 


Nov. 


Dez. 


5 

9 

II 

12 
18 
19 
21 
26 
29 
30 

1 

3 

5 

C 

7 

9 

10 

12 

13 

li 

IB 

17 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

2S 

27 

28 

29 

30 

31 


4  V^ 


,  .j  e  5 
» 


133:500^000 
?!ifi:500SOOO 
321:5008000 
2o3:0n0,<|000 
3iG:500SOOO 
458:0008000 
184:5003000 
93:000,s000 
I85:500g000 
2'.' 1:500^000 
271:000^000 


679:00OÍJ0O0 

247:5008000 

4S3:O00gOOO 

349:5008000 

233:00080110 

12:0008000 

155:0008000 

10:0008000 

83:0008000 

88:51108000 

161:0008000 

138:0005001) 

87:0008000 

53:500SO00 

23:0008000 

37:0008000 

2:0008000 


50:0008000 
440:5008000 
50:0008000 
147:5008000 
42:5008000 

5:0008000 
61:5008000 

5:0008000 
65:5008000 

2:5008000 


301:5008000 
404:0008000 
279:5008000 
237:0008000 
220:5008000 
159:0008000 

45:0008000 

42:0008000 
474:O0OSu0O 
330:0008000 
325:000.S000 
269:5008000 
125:5008000 

50:0008000 
119:0008000 

18:5008000 

151:0008000 

9:0008000 

131:5008000 

75:0008000 
154:5008000 

50:5008000 
165:0008000 
516:0003000 


5.714:5008000 


"2.873:0008000 


8730008000 


1.778:5008000 


11.239:0008000 


i864     { 

Set. 

10 

» 

20 

n 

26 

)) 

27 

» 

29 

Out 

3 

)) 

6 

» 

7 

» 

8 

}} 

10 

n 

13 

)) 

H 

b 

19 

» 

25 

)t 

2S 

Nov 

5 

11 

19 

21 

26 

29 

30 

Dez. 

1 

» 

3 

» 

5 

)) 

fi 

» 

7 

n 

9 

» 

10 

» 

12 

» 

13 

» 

14 

» 

16 

» 

17 

» 

19 

» 

20 

n 

21 

» 

23 

» 

23 

» 

24 

u 

26 

u 

27 

» 

28 

» 

29 

» 

30 

» 

31 

Entregue  a  diversos 

Idem 

Entregue  ao  Banco  do  Brasil,  de 
letras  anteriormente  emitti- 
das  e  ainda  não  vencidas 

idem 

Idem 


Idem 

Entregue  a  diversos 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Ideiu 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. , 
Idem., 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 
Idem. 
Idem. 


Dillercnra  entre  a  entrada  e  a 
sabida  


100:0008000 
400:0008000 


1.200:0008000 
600:0008000 
500:000j000 


600:0008000 
70:0008000 
11:0008000 

160:0003000 
16:0008000 
90:0008000 
88:5008000 

140:5008000 

26:0008000 

2:0008000 


50:0008000 

100:0008000 

5:0008000 

23:5008000 
5:0008000 
6:0008000 
7:5008000 


570:0008000 
675:5008000 
309:5008000 
287:0003000 
158:5008000 
240:0008000 

16:0008000 

27:5008000 
112:0008000 
168:5008000 

71:5008000 
410:0008000 
129:5008000 

63:5008000 
125:5008000 

20:0008000 
167:0008000 

10:0006000 
131:5008000 

76:5008000 
207:5008000 

50:5008000 
366:0008000 

22:0008000 


2.800:0008000 


1.504:0008000 


197:0008000 


4.475:5006000 


2.562:5003000 


11.239:0008000 


OSiSERV.AÇAo. 

Na  somnia  da  entrada  está  incluída   a  da  reforma  das  letras,  r.ue  montou  em  Outubro   a  453:500^000,   era  Novembro  a  142:0008000,  cm 
Dezembro  a  3.295:0008000. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  18  de  Fevereiro  de  1805. 

Servindo  de  Contador  —  Francisco  Jgnacio  Tavares, 


Quadro  do  curso  ^os  dos  fundos  públicos,  c  títulos  de  companhias 
e  das  moedas  nú  da  Commissão  de  Inquérito  nomeada  por  Avím) 
de  10  de  OutuK 


DATAS. 


1S60 


1861 


1862. 


1863 


186Í 


186;; 


Abril 

Maio 

Junliu 

Julho 

Agosw 

Setembro  .. 
Outubro  . . . 
Noveuibro  . 
Uezeuibio.. 
Janeiro. . . . 
Fevereiro.. 

Marco 

Abrii 

Maio 

Junho  

Julho 

Ajío.sto 

Setembro  .. 

Outubro 

Novewibro  . 
Dezembro.. 

Janeiro 

Fevereiro  . . 

Mar(;o 

Abril 

Maio 

Junho 

JuUio 

Agosto 

Setembro . 
Outubro  ... 
Novembro  . 
Pczembro.. 
Janeiro  ... . 
Fevereiro  . . 

Mar(,o 

Abril....... 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro. . 

Outubro 

Novembro  . 
De/.embro.. 
Janeiro  — 
Fevereiro  . . 

Marco 

Abril 

Maio 

Junho 

Juihi) 

Agosto 

Setembro  . . 
Outubro  .. . 
Novembro.. 
Dezembro.. 

Janeiro 

Fevereiro  . . 
Março 


Lóompaiihiii  de  Nave- 
ga çjo  lio  .^mazunas. 


2sí: 


26 


26 

24 
2í 


Soberanos. 


Pezos  lips- 
pauiitíes. 


MOED.AS. 


Dilos  (la 
palria. 


10S400  a 
lOSOOO  a 


10S600 
lOsSOO 


9S600  a  lOSOOO 


23 
2S 

2.T 

23 


26  Vo.    2(- 
!7  Vi.  27 


•y^ 

^7  toSOOO  de  premio 

"'      !3í(000 
97  <.iS00O 

"    i;ísooo 

IOS'JOO 

io«oco 

losooo 

97  (osooo 

27  iOjSOOO 

I.,    27 '08000 

lOSOOO 

07  fosooo 
1  -  "J710SOOO 

1 11  27  WSOOO 
.,  27  ««000 
3  s    27  «8000 

3-,  ■>7iosnoo 

u'  27  «8000 
:/!;  27  ■'■•'«000 

iiOSOOO 
JOíOOO 

■»-j  TiOfiooo 

2'í  ilÓSUOO 

2«  JOgOOO 

lOSOOO' 


Í)S300  a 
9f(20'J  a 
9S200  a 
9S200  a 
9S200  a 


Nominal 


Onças hfs- 
panhulas. 


Nominal 


98200 
9S30O 
98bOO 


9S8C0  a 


9S3U0 
9S300 
9S300 
98300 
9SÒ00 
9S200 
9S400 
9S600 
98600 
lOSOOO 
lOsOCO 
lOsOOO 


106000  a  108300 
lOSCOO 


9gj00  a 


9f30O  a 


lOSOOO 
9SÍÍO0 


96800 
98800 
96300 
98300 
98300 
98600 
106000 
108300 
108200 


96800  a  108000 
98300 
982C0  a  98400 
9S20O 
98200 
88890 
88890 
88890 
86890 
86890 
8g890 
88890 
88890 
88890 
8R890 
88890 
86890 
8S890 
88890 
88890 
86890 
86890 
8S8ÍK) 
86890 
86890 
88890 
868!;0 
86890 
96200  a  96400 
96300  a  96600 
98230  a  9.^330 
96300 
966tO  a  98730 
96800  a  1O80OO 


Nominal 


Ditas  (ia  pátria. 


Nominal. 
326401.'  a  328300 
318000  a  ol64GO 
326000 
318  e  nominal 
306300  e  nominal 
296200  a  298300 
308300 
308300 
308400 
308 iOO 
30870O 
306300 
308000 
3064i:O 
318300 
31SOO0 
318200 
308300 
308300 
308200 
3O5IOO 
308200 
308300 
308300 
318000 


308200  a 
308200  a 

308300  a 

298600  a 


31S0OO 
308200 

308000 
3O80O0 
308000 
308200 
308000 
306300 


298300 
296300 
296800 
298200 
298000 


308000 
308000 
308000 
306000 
3O6O0O 
3O6O0O 
30S00O 
308000 
Nominal  . 

318000 
316300 
31S800 


306200  a  30s40O 
306200 
308000 
298600  a  3080CO 
296000  a  298300 
286800  a  296000 
296000  a  296200 
2í)6000 
296000 
3080OO 
298800 
298800 
298300 
298200 
298600 
298600 
\  296300 
X  296000 
i  306000 
a  298800 
296600 
a  2!ts8<)0 
296800 
2Í)68Í)0 
298700 
2*»880O 
2968ltO 
2;)6SOO 
306000 
306300 
298S00 
316000 
318500 
318800 


296300 
296400 
2í)680O 
296600 

296300 

296600 

29670O 
2Í),<.500 
2963C0 

308000 
298600 


N.  17. 

Quadro  do  curso  do  cambio  eiiCre  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  a  de  Londres  e  outras,  e  bem  assim  dos  preços  dos  fundos  públicos,  e  litulos  de  companhias 
e  das  moedas  nietallicas,  durante  o  periodo  decorrido  de  Abril  de  1860  a  Manco  de  1865;  em  seguianento  aos  da  Commissão  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso 
de  10  de  Outubro   de  1859,    sobre   semelhantes  objectos. 


CÂMBIOS. 

APÓLICES. 

DATAS. 

— 

Loiíiirfs. 

Paris. 

Bamliuigo. 

Geraes  de  6  "/•■ 

Proviíiciaes 

'  1S60.  Abril 

2S 

382  a  383 

730 

104  1/2 

98 

'             Maio 

23  s/,  a  23  7/8 

370  a  375 

703  a  710 

106 

97 

Juiiliu 

23  v: 

370  a  373 

710 

106 

9() 

Julho 

23  3/4  a  2a 

363  a  308 

700  a  71(1 

104 

93 

AjíOStO 

2.5  3/., 

303  a  370 

703  a  7(0 

104  1/-1 

97 

Seleiubro  ... 

2«  Vj 

302  a  303 

690  a  6!1;í 

10<.  a  lOi 

95  a  97 

Outubro  .... 

27  a  27  Vi 

3.50  a  353 

670 

Par 

93 

rsovtmbro  . . 

27 

3.33  a  333 

673 

96 

,            liezeuibro.. . 

27 

334  a  333 

673  a  Oí-0 

» 

93 

i   1861.  Jaueiro 

26  '-'o  a  26  s/i 

3.56  a  360 

(W; 

)) 

Nominal  . 

j            Fevereiro... 

2t)  a  20  ',s 

362  a  367 

C8S  a  6H0 

97 

92 

Mareo 

20 

360  a  370 

692  a  693 

96 

92 

-Abril 

26  '/•' 

3.58  a  364 

680 

94 

90 

Maio 

26  '/a  a  26  5/8 

300  a  302 

Nominal.. 

93 

88 

.funho 

23  3,j  a  2o  7/8 

370  a  373 

093 

S2  a  93 

88 

Julho 

24  V .  a  24  'U 

380  a  383 

720  a  72.T 

93 

87 

AjíO.slO 

21  >!i  a  24  )/., 

388  a  3!)3 

73 

94  l/a  a  93 

90 

SelLMiibro .. . 

24  3/4 

380 

720 

94  a  94  t/^ 

9-' 

Ouluhio 

23  4/i  a  23  3/8 

370  a  373 

700 

93  a  94 

88  a  90 

IVovfuibro  . . 

23  3,8  a  23  ',., 

370  a  373 

700 

93 

89 

Dezembro.. . 

23  7/8  a  26 

363  a  307 

676  a  683 

94  a  94  •.9 

90 

1802.  Janeiro 

23  ','i  a  23  V) 

372 

690 

93 

88 

Fevereiro  . . . 

23  '/4  a  25  3  8 

373  a  377 

700 

93 

90 

Março 

23  t/8  a  23  Vi 

373  a  380 

710 

93 

90 

Abril 

23  Vi  a  2.3  Vs 

370  a  374 

700 

93  a  93 

90 

Maio 

2.3  7:8 

363  a  370 

flíK) 

94 

!K) 

Junho 

23  7/8 

303  a  368 

690  a  693 

94 

90 

Julho 

23  3/4  a  23  7  8 

303  a  368 

693 

93 

88 

Agosto 

26  a  20  »/8 

302  a  363 

683  a  688 

93 

90 

Setembro .  . 

26  a  26  'i 

3()3  a  363 

Nominal.. 

92  V-i  a  93 

88 

Outubro 

•m 

>,;,,    26  5  8.  20  3/4 

3.37  a  360 

673  a  680 

92  '/4  a  92  Vi 

90 

>o\einbro  . . 

27  a  27  >s 

3150  a  333 

670 

92  Vi 

90 

I>ezeiubro.. . 

27 

-4.  27  3/8,    27  (/., 

343  a  3« 

660 

93 

89 

18G3.  Jaueiro 

27  Vi  a  27  3/, 

347  a  3.53 

600  a  60.) 

91 

88 

fevereiro  ... 

27  Vi  a  27  3/s 

3.50 

6fi(r 

91 

8K 

Mareo 

27 

Vs.  27  '/v,    27  3  8 

330  a  332 

li(HI 

90 

88 

Abril 

27     <;2 

344  a  347 

6.5:; 

90 

8(i 

Maio 

27  Wj  a  27  3  8 

347  a  34!) 

65S 

90 

86 

Junho 

27  a  27  <Í8 

330  a  332 

638 

89  3/j  a  90 

86 

Jullio 

26  7/8  a  2; 

353  a  3.56 

663 

88  a  89 

80 

A?osto 

26  7/8  a  27 

3.50  a  334 

660 

88 

84 

Selenjbro. .. 

27  a  27  '/8 

330  a  332 

61» 

88 

83 

Oiiiubro 

27  3  8  a  27  '/•. 

3.43  a  347 

6.jO 

92  a  93 

86 

Novembro  . 

27  ',.,  a  27  3/s 

341  a  343 

640  a  64,s 

102 

88 

Dezembro... 

2i' 

'/2,  27  õ/,,  27  3/4 

341  a  343 

048 

102 

90 

18SÍ.  Janeiro 

27  a  27  '/i 

348  a  330 

000 

Par 

9<l 

Fevi-reiro  . . . 

27  ':■.  a  27  3/g 

347  a  348 

638 

'.Kj 

Marco 

27 

"8.  27  f'4,  27  3/8 

347  a  350 

603 

„ 

9-' 

Abril 

27 

'/i,  27  3/8,  27  1/.. 

346  a  348 

li(>3 

99  "/o  e  par 

93 

Maio 

27 

»...  27  >/.,,  27    .5'; 

347  a  348 

W<t: 

99  a  99  V-i  "l"  e  par 
9» 

93 

Junho 

27  3,8,  27  Vj,   27  Vsl 

344  a  347 

638:  a  61  kl 

Julho 

27 

3/8.  27  'k.   27   % 

347  a  350 

60(1 

99 

91 

AjIOStO 

27 

>/8,  27  >  4,  27   3/j 

346  a  .348 

Olil) 

98 

93 

Setembro  . . . 

27 

3/8,  27  Vi.   27  Sg 

344  a  346 

6;,~ 

97 

90 

Outubro 

26  a  2: 

345  a  3()0 

660  a  670 

Par 

93 

>iivenibro... 

20  a  20  '/.> 

3)3  a  360 

070  a  080 

Dezembro... 

26  a  26  1  ^ 

360  a  363 

680 

„ 

94 

ISftá.  Janeiro 

23  V-i  a  20  7/8 

370  a  373 

688  a  693 

93  a  97 

Fevereiro  .  • . 

23  ' .,  a  26  Vs 

370  a  373 

691)  e  693 

!>0  a  93 

92 

Março 

23  5,8  a  20 '14 

370  a  373 

690  e  693 

89  '/!  a  92 

67S 


ACÇÕES. 


Baiico  (lo  Brasil. 


Banco  Rural  e  Ily- 
polliecario. 


Banco  Commercial  e 
Agiicolu. 


Conipanhia  da  Estra- 
da ie.  Feno  de 
D.  Pedro  11. 


Companhia  de  iilu- 
ii)ina(,'ào  a  gaz. 


Componhia  de  Nave- 
gação do  Amaiuoas. 


Soberanos. 


■8SOOO  (te 

8S  a  808 

83S50O 

ÍOJÍOO 

80SOOO 

73«000 

7SSC100 

81!)  000 

83,1000 

82S0O0 

76(1000 

75S000 

4«  a  76S 

78SOO0 

76S000 

80S000 

70»0l!0 

68SU00 

66S0OO 

68«000 

73S000 

78(1000 

68S 

681SOOO 

70S0OO 

70/iOOO 

63«  a  70« 

68S000 

S7SO0O 

.53(1000 

338000 

.508000 

33S0OO 

338000 

428000 

408  a  418 

388  a  408 

408000 

398  a  408 

488  a  .508 

388  a  408 

398  a  408 

336  a  608 

608000 

028000 

638000 

608000 

.588  a  608 

338  a  .578 

328000 

338000 

378001) 

408000 

388  a  398 

108  a  148 

Par 

20800O 
1.58  a  208 
.58  a  138 
28  a  208 


premio 


premio 


438  de  premio 

i38  a  488  " 

308000  » 

438000  )) 

338000  )) 

328000  )) 

328000  » 

348000  » 
408000 

338000  » 

288000  » 

298  a  308  - 

298000  » 

288  a  308  » 

308000  .) 

38x000  1) 

278000  » 

2S8O0O  " 

248000  )i 

278000  1) 

338000  )> 

338000  >) 

278000  » 

26S  a  288  « 

308000  )■ 

3480U0  )) 

338000  » 

368000  >. 

278300  .. 

328000  ). 

358000  )) 

408000  u 

438000  » 

458000  » 

3280;,0  » 

308000  » 

368000  » 

388000  » 

468000  )) 

)  a  408  » 

388000  )) 

408000  " 

338000  » 

608000  I) 

628000  )i 

708000  » 

038000  » 

65SOOO  )> 

708000  » 

)  a  708  » 

708000  '> 

748000  » 

688000  >. 

708  a  738 

Par  a  13s  deseoiUo 

238000  u 

Par 

Pareis  de  premio 

Par  e  28 

Par 


Par  ex-div. 

)i 
Nominal . . . 


38000  de  desconto 

Nominal 

6S0OO  de  desconto 
38000  » 

108009 

68000 

58000  » 

88000 
Par 


38000  de  premio 
38000 
Par 


Nominal . 


Par  . 


38000  de  desconto 
Nominal 


168000  de  desconto 
Nominal 


168000  de  desconto 

168000  » 

168000  » 

108000  » 

2U8000  » 

208000  » 

168000 

Nominal 

138000  de  desconto 

168000 

168000 

188000 

208000     » 

208000     » 

188000     " 

208000     " 

188000     » 

188000     » 

Nominal 


26SO0O  de  desconto 

238000     » 

188000 

168000 

48000 

38000 

48000 

68000     " 

48000     " 

38000     '■ 

08000     » 

68000     « 

68000     » 

88000     » 

980(10     " 

38000 

38000 

38000 
1380C0 
138000 
208000 


1308000  de  premio 

258000  de  premio 

1308000 

238000 

1,50SCOO 

.238000           » 

130800O           1) 

238000 

1308000 

258000           » 

1308000           » 

308000           » 

1308000           » 

308000           » 

1308000           >■ 

808000           ). 

1,508000 

808000           » 

1708000           " 

808000           » 

1708000            >■ 

808O0O           )) 

1708000 

8OSOOO           » 

1708000            >• 

8O800O           » 

1738000 

808000 

(738000           >' 

SO80OO 

1738000           » 

908000           " 

1708000 

808000           )) 

173800)            )) 

SOSOOO             )) 

1738000 

8O80O0           )) 

173800O 

8!i8000           » 

1738000           ). 

808000            .) 

1808000           » 

1008000 

IKOSOOO           )) 

1008000            u 

1808000            » 

1008000            » 

iOOSOl.* 

1008000 

2008000 

1008000            >. 

2008000           )> 

lOOSOOO' 

Pezos  hcs- 
panliiies. 


108400  a 
108000  a 
98600  a 
98300  a 
98201)  a 
98200  a 
98200  a 
98200  a 

98200  a 
98300  a 
98S00  a 


98800  a 
108000  a 


99500  a 
9í300  a 


lOSOOfl  a 
98800  a 
98800  a 

9S2C0  a 


98200  a 

98.500  a 

98230  a 

9S0CO  a 

98800  a 


108600 
108800 
108000 
98300 
98300 
98300 
98300 
98500 
98200 
98400 
98600 
98600 
108000 
lOsOOO 
108000 
108300 
lOSOOO 
98800 
98800 
98300 
98300 
98300 
98600 
108000 
108300 
108200 
108000 
98300 
98400 
98200 
98200 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
88890 
888U0 
88890 
9):400 
98600 
983.50 
98300 
98730 
108000 


Nominal 


MOED.AS. 


Uilos  da 
paleia. 


Nominal 


Onças  hes- 
panbulas. 


Nominal 


308000 
3O800O 
3OS0OO 
308000 
308000 
308000 
30.s'000 
308000 
Nominal  . 

318000 
31850U 
31S80O 


Dilasda  pátria. 


Nominal. 
32S40ÍÍ  a  3-28.500 
31S00O  a  olsiOO 

328000 
3(8  e  nominal 
308300  e  Dominai 
298200  a  298300 

308300 
308200  a  30830O 
308200  a  308400 

30SÍ00 
308300  a  308700 

308300 
298600  a  308000 

308400 

318300 

318000 
318000  a  318200 
308200  a  39s300 

308300 
308000  a  308200 
308000  a  30.51(10 
308000  a  30.Í200 
308200  a  30,s300 
308000  a  308300 
30S3O0  a  318000 
308200  a  3Os40O 

308200 

3O800O 
298600  a  308000 
298000  a  29s300 
288800  a  298O0O 
298000  a  298300 

298000 

298000 
298.500  a  308000 
298300  a  298800 
298300  a  298800 
298200  a  298300 
298000  a  298200  1 

298600  ! 

298600  I 
298300  a  29i300 
298400  a  29SC00 
298800  a  308000 
298600  a  298800 

298600 
298300  a  29SS00 

298800  ; 
298600  a  298800  i 

2987110  ■ 
298700  a  298800  ' 
298300  a  298800  ; 
2983C0  a  298800  ' 

308000  : 
308000  a  308.500  i 
298600  a  29í.<00 

SlíOOO 

31S3<10 

318800 


N.  17  A. 


Ql  ADRO  eoiii|iai*a<iv(»  «lo  eiir.««o  do  cttiiiliio  iia  praça  <ln  ICaliia  durante 
ofi  ciiieo  aiiiios  íiiida.«t  cm  30  d»  Kctcniltrô  de  flâ€í4. 


e 
< 

s 

5 

3 

S 

s 

s 

1 

ê 

< 

» 

2 

e 

4 

s 

Vi 

S  B 
S  S 

1S59.... ) 
1860....  S 

25  y. 

25   H; 

2i   14 

25  '.i 

-'i  ^,'8 

2i',S 

2i  Vs 

25  Vi 

25  ',í 

25  3/5 

25  S/8 

2558 

25  .1/8 

18G0.   ..; 

1861.. ..N 

26  .'i 

26  3,\ 

26    3/;. 

2G  3/4 

26  3/j 

26  1/5 

26  :í/.j 

•26  3.1 

iulg 

25  i/v 

25 

25  3,^8 

26  1/4 

ISBl 1 

1862....  1 

2à  5,8 

26 

2G  >;, 

•2^>  -^/í 

26  >s 

í-''7,8 

2ri 

26 

26  '.'8 

26 

26   Vi 

26  1,2 

26 

IS62....1 

1863....  1 

37 

27   )/2 

27  3,, 

28 

28  7's 

27  3:.j 

28 

27  -'h 

27  '4 

26  7,8 

26  7/8 

27 

27  ./, 

1SÒ3....| 

18G4....I 

?-    S,,g 

27  7. '8 

27  '/fi 

27  l/o 

27  t/s 

•2-  3,8 

27  ^8 

27  3/1 

27  5/8 

27  3  8 

27  3,8 

27  V» 

27  '2 

rcriiio     incdio 

nieusal 

26  3.8 

-'i  ^'s 

2(i   3  4 

-'C  5,8 

26  7  8 

26  1;., 

26  5/8 

iG5.i 

26  >;s 

26  Vv 

2ti  «,/. 

26  3/, 

26  '/s 

De  30  de  Setembro  de  1864  para  cá  o  curso  dos  câmbios  tem  sido  o  seguiu  lo: 

1864  Outubro....  26  7/g. 
»    Novembro.  27. 

n    Dezembro..  27. 

1865  Janeiro 26  s/g. 

»    Foereiro..  26  <  4. 


%,  17.— E. 
Tabeliã  dos  câmbios  entre  a  praça  de  Pernambuco  e  a  ^e  Loadres  nos  asnos  abaixo  decÍarailo$;. 


lS(iO í^t-.V.. 

1861.... 

loO*. «a«.oooo.«oa.  . 

1863. . • .«••««Fá.ft. . 
loD4..souéi«..a.õ.« 


B 

e 

"9 


4> 


23  l/i 

26  ','2 
25  S/g 
28 

27  3;^ 


14  'ik 

26  5/8 
26 

27  3/i 
27  7,. 


O 

Cr 

h 
(9 


■a 


S 


o 

a 
a 


25    3/8 

25    1/8 

25    1/3 

26  Va 

26    V- 

26 

i5    3/^ 

25    7/s 

25    3/s 

28 

27     <;2 

27    'is 

27    3/i 

27    7  8 

28 

25  í/2 

26  '/» 
25  7,8 

27  Vo 
27  3/4 


S 
»9 


25     'k 

26 

26 

27        '/; 

27    7/8 


o 

s 


.a 
a 


s 
e 


S 

e 


a 


25    1/i 

2ó    i,8 

26    </8 

25 

2i    '-i 

25     Vs 

26    i/j 

26    3/i 

27    Vi 

27     ',3 

27    >/., 

27    7/8 

27    3j 

27    V3 

27    6,8 

26  3/4  26  3/i 

26  >/8  26  l.i 
28  S/g!  28  3/4 
28  1/»;28  <i8 

27  'Í4'27  >/2 


PerníJBiiuci),  li  de  leyereiro  dç  I86i,— O  Fiscal  do  novo  Banco,  João  Gçnçalv<s  da  SUva, 


N.  18. 

Quadro  «letiíoMmís-aíivw  úo-^  xataren  dos  diversos  artiftos  ioiaporíntlos  itava.  o 
liiiucrio  diir»»(e  os  ânuos  Hiiaucciros  altni?k.o   niciiciouudos. 


Ainicos. 


Azeites 

Bacalbáo  c  peixe 

Behidas  espirituosas 

Calrado 

Carnes 

Carvão  de  pedra 

Cbapéos 

Couros 

Drogas 

Farinha  de  trigo 

Ferragens 

Ferro  em  bruto 

Louça  e  vidro 

Machiaas 

Manteiga. 

I  de  algodão 
Ideia 

Jlanufacturas.  /  de  linho.. . 

(de  seda  . . . 
mixtas 

Moedas 

Obras  de  ouro  e  prata 

Papel 

Fohora 

Prata 

Roupa 

Sal 

Vinlios 

Outros  artigos 


is:;ij-iS(;o 


1.04S;1121S:illO 
:',.(i09:()20.Sn()O 
1 .  lUOMiOliíjOno 
I  .óTíi:  iGíijnoO 
:í.419:283?000 
9.I20;70CSO()0 
l.7fi6:87ôS00O 
'J02:835SO00 
3.109:5803000 

l0.6S5:8tí2S00O 
5. Uõ4: 0078000 
I.  li  1:7218000 
1.585:9480000 
938:0878000 
2..^59:í)S7S000 

27.514:97SS000 
5.7S3;57U;}0(I0 
2.9S6:2I8S0!J0 
3.'iOj:63lS000 
2.j:JI:f!33fS0(!0 
4.i9:i:48isno0 
i.l23:3:;4Ã000 
I.029:0.yj<j!i(:o 
.')G0:l4lS0Ort 
90l:80(iS!:OU 
1.635:3l8ii000 
l.l!S:7n4S00O 
4.7I0:3GlS000 

12.410:2765000 


! 13. 027:9958000 


ISOO— ISOl 


9:)3:2lCSO0Q 
i.725:fi35íjUO0 
I. 408:4328000 
1.479:3365000 
á.5tíS:CI8S0OO 
3.594:3Sl)i00O 
1.437:7808000 

766:8538000 
1.490:4268000 
7.285:6038000 
7.123.8868000 
1.356:9138000 
1.619:4408000 

092:8418000 
2.007:9968000 
34.435:5268000 
6.116:6743000 
2.099:1878000 
2.988:0488000 
2.213:8198000 
5.332:6728000 
3.215:7378000 
1.206:2738000 

5i3:338S000 
1.349:43080(ju 
1.609:3898000 

812:6718000 

5.557:5148000 

17.088:7958000 


123.720:3iòji0tí0 


1801—1802 


965:8878000 

1.514:8578000 
2.95O:344Sil0O 
l.320:319|}000 

8.010:9iiSiJ'W 
2.805:4058000 
1.373:0918000 

769:0148000 
1.239:295);OuO 
5.799:7978000 
6.198:3718000 
1.032:0128000 
1.624:9758000 

761:2098000 
1.851:1598000 
34.938:7688000 
3.916:98  48000 
2.:!66:07380O0 
2.139:5428000 
2.797:5818000 
3.043:48880110 
1.805:3028000 
1.089:1588000 

568:9618000 

95:5008000 

1.265:9268000 

1.129:2728000 

4.165:7308000 

13.989:1658000 


110.531:189801,0 


1802  — ISiiõ 


929:73380011 
1:489:5.328000 
1.457:4718001 
1.335:1108010 
5.497:4688000 
3.fl70:31?S00O 
1.393:0il)i00n 

975:066800» 

999:6108000 
4.923:6278000 
5.207:8868000 
1.4o0: 7288000 
1.8 11: 7 408000 

850:9278000 
2.206:3208000 
23.827:4078000 
3.967:0598000 
2.170::39780OO 
3.187:7188000 
2.486:0718000 
4.388:8878000 
2.298:7418000 

993:4958000 

601:5958000 

136:00118000 

1.7:30:8978000 

1.108:0765000 

4.708:7388000 

15.974:0318000 


ii9.i72;70SsOOO 


ISiiã— 1804 


1.132:2873000 

1.383:3638000 

1.665:7258000 

1.336:2098000 

7.143:7758000 

1.833:6678000 

1.384:498.3000 

901:2418000 

1.498:1588000 

4.142:5828000 

4.797:9168000 

670:0535.000 

1.462:8568000 

021:3748000 

1.040:1368000 

;3.970:897.stOO 

4.ÍOl:0O0S00O 

2.092:6378000 

2.350:992-000 

2.735:9438000 

19.007:0605000 

1.542:5558000 

1.207:4168000 

518:6028000 

765:2.386000 

1.529:5618000 

1.326:7238000 

5. 6Í 2: 0628000 

22.571: 3 !78000 


123.045:87530011 


No  anuo  de  I8(;3— 18oi  está  conipreheudidn  no  valor  dos  —  outros  artigos  —a  importação  do  MaranhJo, 
a  Março;  da  Iruguayana,  do  1.»  semestre,  e  do  Uio  (Jrandc  do  Norte  de  todo  o  exercício.  Em  consequência 
^lal&res  relativos  a  eada  um  dos  artigos  acima  cspctilicados,  forSo  incluídos  sob  aquella  denominação. 
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i\.   18.— B. 


Quadro  demonstrativo  dos  \alores  da  importação  do  Rio  de 
Janeiro,  nos  annos  financeiros  abaixo  designados. 


Annos. 

Valores. 

Annos. 

Valores. 

1800-1801 

1831—1832 

39.i(V2:270S')00 
36.681:9208000 
48.116:8748000 
46.031:2448000 
47.431:0378000 
50.138:7498000 
67.922:8238000 
69.339:7468000 

18o8-lSo9 

1839—1860      

68.340:3328000 
60.229:4128000 
72.979:8318000 
38.222:8148000 
49.621:6048000 
70.633:3368000 
33.339:2368000 

1832—1833 

1860    1861 

1833— 183Í 

1861—1862 

183Í— 1833 

1862—1863  .     .     .   .          

1833—1836 

1863—1864 

1836—1837 

1864    1863  d»  semestre  1 

1837-1838 

tfluaDvo  íícnaijts  jcôtraugciros  pelo  tlío   De  Janeiro, 


" 

ARTIGO 

18oS  ^ 

i8:;6. 

Valores. 

í8o6- 

-i8i;7. 

1837- 

Quantidades. 

-íSaS. 

Valores. 

Liantídades. 

Quantidades. 

Valores . 

113.318 

73:2983392 

I46.SS3 

31  '/s 

964 

73.995 

263.632 

8.560 

12.002.023 

5.50f> 

27.363 

6.6491/2 

1.727 

C0.84Í 

11.190 

4.706 

2.154 

2.040 

9.615 

80:4408848 

3168188 

5.9878997 

339:3263949 

908:4548656 

90:5398982 

49.873:1778361 

70:7903556 

114:9653000 

1.994:8508000 

12:3143483 

472:7953951 

21:4323925 

12:59732.50 

117:2108700 

375:8503934 

35:4553600 

175.332 

2 

4  369 

222.472 

161.150 

15.259 

8.6S0.238 

20.626 

15.048 

3.162 

1.690 

54.263 

14.810 

3.642 

1.984 

1.532 

151.728  i/í 

39.789 

133:8288726 

46000 

17:3518666 

1.052:0148421 

589:2458989 

125:8208191 

38.970:3468862 

243:6068528 

105:8129000 

948:60080ij0 

17:2093250 

451:2198607 

51:6633375 

10:3748750 

75:9748400 

355:5838307 

547:8948000 

144:1708460 

15.483 

90.891 

163.599 

12.973 

>. 597.419 

38.486 

29.577 

7.809 

1.541 

58.396 

78.122 

6.125 

2.119 

1.499 

14.818 

87:3108983 
297:8148249 
429:1855790 
139:7378332 
43.807:854Sin6 
413:0893980 
112:3923600 
2.842:4748600 

11:1918937 
426:1843870 
125:0188316 

15:7768012 
155:0028100 
288:9908797 

53:31Sá960 

Assiicar  brinco i 

Dito  mnsfa\'> \ 

r.íibello  ou  (,-ina 

'  t■.^(o     

i>:am3iiU-s 

Kiinio  em  folíia 

larinh-i  de  m.Tndioci.. . . . 
íiumma  oti  polvilho 

iiciraniià   em  courociras. 

■  Prí^a  eui  barra 

1.32? 
55.317 

6803280 
1!4:916S3)0 
282.2208947 

49.176:4868290 

3208000 
148:1373275 
4i0:722SG29 

65.226 
25.906 

18:4558209 
115:1078250 
447:3238756 

32.841 

■    OtJtros   arliíTijj   . 

[ 

55.121:6758279 

44.421:6088736 

1              ARTIGO 

ilores. 

186Õ-Í8S4. 

I86Í-I861 

i.°  Semestre. 

Quaalidades. 

Valores. 

Quai] 

tidades. 

Valores.             1 

s 

Aíiiarilenle 

Alsodilo  cm  rama. 

242:209S9f;0 

58:3518920 

8 

173:7018430 

003:8643860 

553.682 

30.402 

1.214 

37.368 

537.163 

6.079 

G. 810. 343 

35.338 

59.250 

5.33Í 

1.410 

98.140 

50.405 

221:4738170 

483:6598779 

3:8608875 

182:4908860 

1.671:6608145 

65:2198340 

45.962:4348976 

260:7868340 

365:1568670 

2.651:8243000 

13:1578370 

084:1858640 

59:3408650 

22:7748440 

85:4628700 

467:3468648 

112:8338100 

1:2028800 

1:9843.333 

284.228 
9.048 

16.987 

117.085 

417 

4.413.112 

10.438 

15.299 

2.039  Va 

1.881 

2Ó.S29 

9.294 

113:3888600 
179:0673310 

78:2048483 

330:2258000 

3:8728680 

26.090:9953470 

52:5383740 

94:8588470 

1.019:7003000 

23:24.'.S000 

186:6848000 

11:9638810 

6:215S920 

2:6888000 

583:2113383 

Arro7             < .                ... 

Vsiucar  hranco 

Dito  masi-avo 

t'.afe 324: 1108000 

niloi  salçadoi 340:6883000 

humo  em  folha 126:7258100 

Farinha  df   mandioca 24:53383Sii 

'iomma   oii    polvilho 16:303846!i 

Ipeciruinha 84:096800^) 

1.272 

2.243 

31.345 

553 

2.733 

40 
2.610 

Dilo  em  barra 737:2328soo 

lV4o  Brasil 

484  '/! 
3.000 
440.395 
12.674 

l:9188Õ()Ò 

975.<000 

107:13;.S0D0 

19:2693080 

119:4553070 

Pra*a  em   barra     

2:772S:íOO 
108:2328000 
821:0858439 

Tapioca 

Ouiroi  artiíEos 

20.137 

30:2388480 
872:5428302 

810:7068214 

54.224:6408618 

29.025:6018521 

N.    18-C. 

iDiuaíivo  íicmonstmtioo  Das  qnantiítaííca  c  ualorcs  Dos  biucraos  arti(|O0  exportaíros  para  paires  estrangeiros  pelo  Hío  De  Janeiro, 

ííurante  os  ererncios  abaixo  mencionados. 


ARTIGOS. 

nu.iDli(ia(Jcs. 

Valores. 

Í8,)|- 

I8S2. 

I8!)2- 

Quaulidades. 

-181).". 

Valores. 

18l)ã-18oí. 

18SÍ- 

-ISS». 

1835- 

Quantidades. 

I8!;G. 

Valores. 

1836- 

-1837. 

1837- 

1838. 

[ 

Ouaotiflades 

Valurcs- 

Quantidades.            Valores. 

Quantídadea. 

Valores. 

Quantidades.             Valores. 

Quantidades.             Valores. 

Canadas 

Arrolijs 

AlqiieireN 

Arrobas 

D 

Onantiílaiies 

Oitavas 

Arrobas 

Alqueires 

Arroba.-.  

SSi.78? 

11 

35.31S 

573.011 

0.117 
9.i'.2.;5j 

m;.349 

lfi.395 

l.Slil  l,'l 

5.604 
66.767 
46.767 

7.706 

1.414 

111:0235061 

•JlsOtIO 
71:979JU16 

1.140:3368093 

67:1093321 
30.711:0678186 

713:969J172 
49:2O3S0nO 

379:3608000 
13:97937611 

4OS:02386r.0 
36:0258175 
55:1 003500 
7:i:ail6946 

690.7-6 

12.732 

í          I63.:i..9 

(         687 . 687 

9.674 

8.97B.0S8 

106.902 

24  519 

li.  421  1/2 

3  73,; 

91    M3 

28,318 

7.178 

3  681 

2.31  i 

180.982 

UIO 

170:1,358718 

6j:66õ8o36 

3j2 :471607o 

1,041:96*8887 

7|;:iS3S608 

31.0o5;.321S02s 

631:7315195 

73:6278000 

1.026:2838400 

18:1908260 

528: 3058010 

31:40e8633 

19:5316426 

82:2018000 

412:9118619 

654:8678276 

1:9318640 

214.969 

is!751   " 

88., 378 

531.313 

11.762 

9.4I6.53Í 

68.605 

20.915 

8.963  l,í., 

1.113 

6:|.8:í9 

23.3117 

5.474 

9,^0 

69!t';Í2 

77:8443122 

9I:'557'S76Í' 

517:1168023 

396:6198691 

86:2106030 

32.176:0715093 

368:9228909 

62:746  000 

5.090:5508000 

3:7548000 

304:4268134 

31:7728180 

7:920SOOO 

64:8798155 

451:5198479 

250:7448360 

295.953 

207 

34:936 

50.303 

398.136 

0.070 

8.003.034 

36.813 

35.511 

4.698 

1.195 

65.814 

17.941 

3.441 

2.638 

3.5St 

80.000 

121:5578254 

l:59:iS48S 

79:5648989 

156:6918357 

766:6838210 

80:0638208 

32.828:3288264 

290:0788170 

97:5338000 

1.409:4008000 

6:3508763 

330:541:254 

30:5788278 

12:1668725 

175:9188776 

015:7018995 

287:9888000 

493.570 
'     57 
60.181 
164.031 
227.736 

io.:í69 

11,900.791 
49.068 
26.99C 
9.267 
1.987 
52.315 
33.261 
2.672 
3.015 
2.19» 
71.38?  li.2 

560: 1948209 

1148000 

123-3518752 

477:6«76579 

676:6788787 

107:5408363 

44.47!:628S015 

614:1998790 

81:8708360 

2.7SO816OS00O 

9:6208325 

348:709í636 

60:5738637 

9:'231840O 

242:9188160 

438:0.333715 

566:9768850 

143.318 

73:5988392 

145.883 

31  ')> 

954 

73.995 

263.632 

3.560 

12.002,C-;j 

5.606 

27,363 

6.649  l/j 

1.727 

00.841 

11.190 

4.706 

5.164 

2.040 

9.615 

86:4408848 

3168188 

S. 9878997 

339:3-.'6S949 

908:4548656 

90:5398082 

49.873:1778361 

70:7903556 

111:9668000 

1.994:8608000 

12:3118483 

472:7958961 

21: (328925 

12:6978250 

117:2108706 

376:8508924 

36:4558600 

175.332 

2 

4  369 

222.472 

161.150 

16.259 

8.6S0.238 

20.656 

16.048 

3.162 

1.690 

54.563 

14.810 

3.612 

1.984 

1.532 

161.728  1/, 

39.789 

133:8585726 

48060 

17:3518666 

1.052:0148421 

589:2458989 

125:8208191 

38.970:3466865 

243:6068528 

106:8128000 

948:e0080uO 

17:?09i250 

451:2198607 

S1:6633:(76 

10:37487,50 

75:9743400 

365:6838307 

647:8946000 

144:1706150 

■M£rii(l.to  oní  rama 

16.483 

90.891 

163.  .590 

12.973 

10.597.419 

38.486 

29.677 

7.809 

1.541 

58.396 

78.122 

6.125 

2.119 

1.499 

14.818 

87:3108983 
297:8148-249 
429:1858799 
139:7378382 
43,807:8548196 
413:0898980 
112:3928600 
5.812:4748600 

11:1918937 
456:1848870 
125:0188:116 

16:7768612 
165:0028100 
288:9908797 

53:3168950 

\ssiii:nr  br.mco ) 

i'.;ilip|lo  ou  crirta 

;  r,Mo 

'  CoUri)í  ^TrfiS 

Kiinio  em  folha 

,  Dilo  em  rollo 

laríDha  de  mandioca 

'  fi.inima  ou  polvilho 

'  l[tp<-aruaiiba 

J^cirandá   cm  com.(iPiras. 
1  Oiirt)  em  pó 

Oitavas 

570.763 

97i:081S6U6 

Oitavas 

Alqueire.^ 

l'.675 
67. .117 

577S 1 211 
130:501.1120 
8U6:84SS.S13 

36.791:151,8800 

294 
41.7;.0 

1268600 
114-3118370 
600:1186206 

1I6.36S 
28.546 

''23:4008960 
77:4:168760 
407:1068031 

1.452 
16.406 

6508560 
49:4888096 
392:8908226 

3.458 
16.447 

6888400 
56:7578,376 
366:3138310 

61.171:3408611 

1.3-.'? 
25.317 

6806280 
114:9168310 

582.5208947 

3508000 
148:1378375 
410:7228029 

66.226 
26.906 

18:4568209 
116:1076260 
147:3236756 

32.841 

Ouiroa  artígoi 

37.761:60SS189 

37.778:6708841 

37.711:4318558 

49.176:4868290 

56.121:6768-;-9 

44.421:6033736 

1 

ARTIGOS. 

18!)8- 

Oiiantidaiics. 

1839. 

Valores. 

18j9- 

ISCO. 

Valores. 

1860- 

Quanlidades. 

-18G1. 

Valores. 

1861-18C2. 

3. 

Qua 

1862-18 

G3. 

Valores. 

1863-1861 

Qual 

186Í-1863. 

l.o  Semestre. 

Quantidades. 

Quantidades.                    Valore 

nlidades. 

Quantidades. 

Valores. 

tidades. 

Valores. 

437.130 

200:0088590 

333.317 

116:1116771 

102.583 

64:9318880 

466.091 

170:8458060 

806.089 
6.008 

215:209S9B0 
58:36189-20 

8 

173:7018430 
1.003:8648860 

563. 68S 

30.402 

1.214 

37.368 

5J7.163 

6.079 

C. 810. 343 

,35.338 

69.250 

5.332 

1.410 

98.110 

50.(05 

«21:4736170 

483:6598779 

3:8608876 

182:4908860 

1.671:6608145 

65:2198340 

45.962:4340976 

200:7868340 

366:1568670 

2.661:8248000 

13:1578370 

684:1858610 

69:3408650 

22:7748440 

85:4628700 

467:3466048 

112:8338100 

1:5028800 

1:9843333 

584.228 
9.048 

111:3888600 
179:0678310 

Arroz. 

\5sucar  branco 

AlqiieirP.s 

1.318 
94.230 
612.077 
IS. 1110 
a. 972. 340 
32.329 
31.321 

6.021  Vi 

1.682 
00.674 
5-J.I19 

1.376 

1.966 

1.219  1/2 
r,9.?9?  >;., 
l61.U70l;j 

6:6748331 

307:97381116 

1.476:781874? 

171:4308477 

46.269:4138112 

382:8508300 

501:2848000 

1.506:4508000 

23:6668366 

681:0613149 

.52:1128926 

3:3ÍOS26o 

79:8008260 

382:7918986 

213:4338700 

683:S128:>10 

068 

46.674 

126.020 

6.618 

8.673.063 

10.613 

49.029 

6.119  'I2 

3:2098606 
200:t3!IS523 
429:757800* 
83:0238222 
51.319:1788394 
123:986,8130 
370:1528400 
1.536:7008000 

629 
39.  IM 
87.548 
3.O0O 
13.061.001 
17.784 
31.883 
6. 863 

2:6476700 
200:9108137 
279:6938968 
42:8198939 
71.908:3118616 
192:1238760 
561:3408000 
2.506:3208000 

1.110 

114.929 

666.167 

4.120 

8.162.196 

25.815 

34.013 

5.756 

4:4128400 

408:61168860 

1.368:7068460 

46:9498000 

48.124:6688670 

566:8938700 

275:1248000 

2.878:1988200 

47.244  ' 

401.641 

4 

16.987 

117.1186 

417 

413.112 

10.438 

15.299 

2.039";» 

1.881 

25.229 

9.594 

78:2048483 

330:5258000 

3:8728680 

26.090:9068470 

62:5368740 

94:8688470 

1.019:7008000 

23:2458000 

186:6848000 

11:9638810 

6:2165920 

5:6888000 

883:!1183S3 

i-gissõóo 

975S000 
107:1358000 
19:2698680 
119:4658070 

» 

Ouantidadns 

Oiia\ns 

Arroba* 

Alqueires 

Arrobas 

Duzias 

Oitavas 

(;afe 

Couros  secros 

b 

.891.872 
13  460 
42.636 
0,970 
11.129 
91.314 
26.910 

1.314  "" 
987 
IO. 807  <l2 
187.177 

46.324:1108009 
112:3178460 
'340:6888000 
5.468:7268400 
120:7258100 
688:7068709 
24:5338380 
15:.303845fl 
84:0968600 
439:1168016 
38:9448600 
737:2328800 

í-umo  em  fnlha 

06 , OGO 

i.7:i7 

4.676 

370.206 

5:13 

667:7018569 

620:4363180 

10:4716800 

1.347:9918240 

1:2828400 

"    "722;4Í,7SÍ93' 

64.571 

1.700 

3,ltfl 

443.054 

10.896 

837:4493127 

6S3:.599J993' 

Il:314,í8n0 

1.617:6788070 

36:8658433 

"'47ÍI9768448' 

57.408 

Í;504  "  ' 

6.341 

584:729 

16.094 

473:6076000 

48Ó:'ÍÓl)3l)ÓÓ' 

15:3238800 

5.106:0258600 

26:7618233 

1. '503: 1038709 

Kariíiha  df.    mandioca 

'iomma   ou    pohillio 

1.572 

5.24Í 

31.346 

653 

2.733 

40 
2.S10 

"'484'"'Vi' 

3.00ft 

446.39» 

12.614 

'lacaraoda  em  couçoeiras.. 

Pao  Brasil 

Orlavas 

Alqueires 

2.828 
17.708 

7168980 
63:I0ÍS050 
409:9868016 

11.874 
Si. 116 

2:7728300 
108:2.328000 
821:0858439 

Tapioca 

Ou:ro»  ar:igys 

50.137 

30:2388480 
872:6423302 

61.974:6688181 

67.592:6388978 

79.083:7858366 

67,845:0116182 

65.810:7068514 

51.224:6108613 

29.025:6016521 

N.  18.-CC: 

fflajíiw  da  evporlaçào  do  café  para  fora  do  Império  diiraiile  os  iiiezes  de  Janeiro 
aSeleiíibro,  e  de  Ouliibro  a  líezeiíibro  de  iWi. 


l)espacliár3o-se  durante  os  mezes  de   Janeiro  a  Setembro  1.059.672  saccas  para  os 
seguintes  destinoi: 


!  Estados-llnidos 

Canal  c  Norte  da  Europa  . 

Mediterrâneo 

(irã-RreUuha  e  Possessões. 
Califórnia 


'..v.sno 

193.405 

31.079 

4.061 


Em  9  de  Setembro  havia  em  ser  50.000  saecas. 

Despachárao-se  durante  os  mezes  de  Outubro  a  Dezembro  452. 0õ9  saccas,  para  os 
seguintes  destinos:  ' 


Estados-Unidos 

Canal  e  Norte  da  Europa 
Mediterrâneo 


150.850 

208.640 

62.569 


Em  31  de  Dezembro  havia  em  ser  57.000  saccas. 


1.059.672 


452.059 


1.511.731 


33.653:3638947 


12.742:0378542 


46.395:4018339 


\.   18  D. 


Tabeliã  da  iinporlaçào  c  exporlarào  da  Pro\incia  da  llaiiia,  «os  anãos  liiiancciros  abaivo  descripíos. 


'^ 

Annox  Giianeeiro«ii . 

1 

Iiiipurtnotto. 

li]xi»oi-(ncuo. 

isii)  —  mií) 

ISOO  -  IStíl 
IWil  —  18(i2 
1>«)2  —  18()3 
18(i3  —  jSfii 

1.»  Semestre  isfti  —  18«3 

16.20o;9.'if)í0ní) 
lí.l07:o4(ls(KJO 
17.tS(>.<IKíl,''000 
l".l37:oífS00l) 
it>.1O2:STl.<;0O() 
S.õlCcTítTsOOO 

IO.S22:flM>.000                     j 
S.4í2:i)8()í.miO                     1 

u>-'.H:ummo 

IS.()2i»;3r.T.':n(IO 
n.íL^iSilWiStKK)                       , 
(j.0li3:y4<.tS(XX)                     j 

i\.  18.— E. 

Tabeliã  da  importação  e  exportação  da  l*i'o\incia  de  Píív- 
nambuco  dos  aiinos  íiiiaiicoiros  abaixo  declarados. 


Anno<< 
Gnanc»iros. 


iSiS— 1859. . 
1S59-1860.. 
1860—1861.. 
1861— 18G2.. 
1862—1863.. 
1863—1864.. 


l.^semcslre  de 

1864— 18C5. 


Importaiçilo 


22.784:8118600 
ia.l76:095S979 
15.296;477S6"8 
17.340:8435111 
15.069:0788105 
18.397:475^595 

15.319::i3SS503 


Para  o  Estran- 
geiro. 


Esportaruo 


Para  o  Im- 
pério. 


Total. 


I4.005:585S5i2 
11.105:8183140 
7.444:5348081 
12. 339:859^003 
12.471 :7S4S766 
18.453:455.n42 

7.749:93-:f!65fi 


3.712:7925110 
5.iS3:Gi8S957 
4.775:0538092 
2.8S2:G17S9I7 
1.817:0838541 
3.475:820^845 

1.674:2736383 


17.718:3873652 
16.589:4675097 
12.219:5878173 
15.222:4708920 
14.288:8688307 
21.929:2756987 

9.423: 49CS0Í2 


Maior 
iaiporta<;ão. 


Hf^iior 
pxporíaçào. 


6.e6G:426S948 
2.586:628$S83 
3.076:8908405 
2.I1S:3G68191 
780:2108098 


5.895:8428461 


3,531:8008392 


ôlísicrvacôcsí 


1.3  No  anno  do  1860—1861  á  eipòrtaçao  do  algodJo  foi  de    79.586  arrobas  ua  iraporlancia  de..        654:8258656 

1861— 1S62  »  »  116.617         n  »  1.207:8648057 

1862— 1SIÍ3  »  1.  256.649         »  »  4.327:9748983 

1>)G3— 1864  »  »  3U4.498        »  »  8.938:5268082 

Por  onde  se  vè  que  o   augmeuto  da   exportação   desde   o  principio  de  1S63  e  da  ultima    importação   é   de>ida  ao 

maior  mercado  do  algodão. 

2.»  Os  valores  que  vio  descriptos  sâo  ps  que  consiao  do¥  mappas  da  alfaudega,  que  n;1o  mostrao  a  verdadeira  ini- 
portai.ão  da  1'rovincia  por  iijn  levarem  em  conta  as  mercadorias  reexportadas,  e  as  levadas  com  caria  de  guia  para  as 
Proviíicias  do  Ceara,  Rio  Grande  do  Norlí".  Parahjba  e  Alagoas,  que  vêm  foiíiecer-se  de  mercadorias  estraugtiras  ao 
mesmo  tempo  que  fazem  quasi  directamen.e  as  suas  cjportai.ões.  Este  é  o  motivo  per  que  sempre  ha  de  apparecer  em 
os  ditos  mappas  com  differenças  mui  sensivois  maior  importação.  E"  verdade  que  isto  tamtieni  acontece  com  a  eipor- 
lação,  por  virem  alguns  geueros  das  outras  Províncias,  para  daqui  serem  «portados,  porem  com  muita  oifferença  era 
i3ienor  importância, 

Pernambuco,  12  de  Fevereiro  de  1865.— O  Fiscal  do  no\o  Banco,  João  Gonçalves  da  SUva. 


N.  18  F. 

(luiidro  domonslralivft  dos  valores  da  iniporlação  c  exportação  reimidas,  desde  1848—^9  a  1862—60, 
divididos  cm  periodos  (iiiiiiqueiinaes ,  comparados  eiilre  si  c  com  o  anuo  de  1863— 6í,  c  esle 
com  o  de  18Ò2—  63  e  lermos  médios  dos  quinqucuiiios. 


Períodos. 


Annos. 


Iinportaçuo. 


Exporta  <,'uo. 


TOTAL. 


Primeiro . 


Segundo 


Terceiro 


Termo  ini-dio  ilos  perioJos 


Coiuparaçao  dos  termos  mcdioí 


Dita  de  GS— tíi  com  os  lermos  mcilics 


18-Í8— 1S49 

1849— ISòO 

18Ò0— 1851 

1801  —  185-2 

1852-1853 

1853—1854.... 
1854—1855.  ..  . 

1855  — lS5fi 

185(j— 1857 

18o7  — 1858 

1853-1859.... 

1859—186(1 

1860—1861 

1861  — 186Í 

1862  —  1863 

Primeiro, 

Segundo 

Terceiro 

1863—1864.... 

5.0  fom  o  1.°. . 
3."  com  o  2.°. . 
3."  com  o  1.°. . 

Com  62-63... 

Do  1.°  Pcriodo 

Do  2."  dito 

Do  3.»  dito  .  .. 


r.l..570:009íí 
59.u;5:74'.)|) 
76.918:619(1 
92.860:415S 
87.362:89úg 


367.877:6K88 


85.839;3n6S 
85.170:9613 
92.779:246S 
125.351:9358 
130.440:1738 


519.581:6518 


127.722:6193 
113.027:995$ 
123.720:3451 
110.531:1898 
99.172:7088 


574.174:8568 


73.575:537S 
Irt3.íll6:;j308 
114.83'i:á7lS 

123.045:8753 

41,24  "/o 
10,5  o/o 
56,07  »/„ 

2í,7    °;„ 


+ 

+ 

4- 
4- 
+ 


67,2     "/< 

18,4     "li 

7,15  °< 


.50.289:8478 
;>5.«3;:461S 
67.788:1708 
66.640:3048 
73.644:7248 


319.395:5068 


7fi.8i2:i92S 
90.698:6148 
94.43-2:4788 
114.553:8908 
96.247:4038 


472.774:9378 


106.305:9728 
112.957:9728 
123.171:1638 
120.719:942ií 
122.479:9968 


586.135:0458 


63,879:1018 

94.554:9878 

117.227:0098 

129.470:699$ 

48,02  °f„ 
23,97  °/o 
83,51  ",„ 


■+- 

+ 

+ 


102,5  »'„ 
36,9  "/o 
10,44   »;o 


107.8.59:8568 
114.198:2108 
144.706:7898 
1.59.500:7198 
10l.007:6-.:08 


687.273:1948 


162.081:8288 
175.869:5758 
187.211:72431 
239.905:8258 
226.687:636$ 


992.350:5883 


234.528:5918 
225.985:9678 
246.891:5088 
231.251:1318 
221.652:7048 


1.100.309:9018 


137.454:6388 
198.471:3178 
232.061:9808 

252.516:5748 

44,39  %  i 
16,92  o/o  ' 
68,81  »/„ 


4- 
+ 
+ 


+ 


13,92  »/o  j 

83,7     •/, 

27,2    o;, 

8,8     »/, 


da  Bahia. 


ge;«ero§í. 


A  tolaliJade  dos  géneros  re- 
colhidos aos  Trapiches  alfande- 
gados, pertencentes  á  safra  de 
ISGS— 1863,  até  30  de  Junho  de 
1SG3  era  de  


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á  safra  de  1863  a  1864,  até 
Junho  de  lS61erade ,., 


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á  safra  de  1863  a  1864,  até 
95  de  FeTereiro  de  1805  era  de. 


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á  safra  de  de  1864  a  1865, 
até  Fevereiro  de  1865  era  de... 


Unidade. 


Arrobas. 


Arrobas. 


Arrobas. 


Arrobas. 


Qu 


O  ciu  corda. 


antidadcs.        Valores. 


117. 7SG 


171.036 


26.328 


^  74.664 


412:5868000 


324:968g400 


78:9848000 


179:1938600 


I>i<o  ciM  folha. 


Unidade.    Quantidades.         Valores 


Arrobas. 


Arrobas. 


Arrobas. 


Arrobas. 


1,166.422 


873.671 


212.830 


461.107 


3. 499: 266(5000 


1.922:0768200 


638:4908000 


1.353:3218000 


N.  19. 

Demoiislração  da  safra  recolhida  aos  trapiches  alfandegados  da  Proviíicia  da  Bahia. 


GK.^ii:no.«t. 


A  totalidade  dos  gcncros  re- 
colhidos aos  Trapiches  alfande- 
gados, perteDceotes  íi  safra  de 
1805— 18C3,  até  30  de  Juaho  de 
1803  era  de 


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á  safra  de  1863  a  1864,  at6 
Junho  de  1S64  era  de 


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes ii  safra  de  1863  a  1864,  até 
25  de  Fevereiro  do  I8Cb  era  de. 


Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á  safra  de  de  1864  a  1865, 
até  Fevereiro  de  186íi  era  de.. 


As.«iiicai>. 


Unidade.    Quantidades.         Valores 


Arrobas. 


Arrobas. 


Arrobas. 


3,312.869 


1,778,697 


1,0S7.' 


5.631:8778300 


6.135:2698400 


3.201:6548000 


2.829:5008100 


.ÍLlsOiluO. 


Unidade,    ijuantídadcs.        Volúres 


Arrobas. 


Arrobas. 


53.812 


1.059:8448500 


1.418:8728000 


1.076:2408000 


500:4648000 


Agiiardente. 


Vnidade.    Quantidades.         Valores. 


Canadas. 


Canadas. 


Canadas. 


396.047 


254.429 


102.323 


138:6168450 


91:5948440 


60:9868560 


36:8368280 


Arrobas. 


Arrobas. 


ínfé. 


Quantidades.        Valores. 


1.300:0818600 


1.072:4418600 


1.386:5378600 


713:4378700 


Fumo  em  corda. 


Unidade.    IJuantidaíies.        Valo. 


.Vrrobas. 


Arrobas. 


171.036 


Oito  cm  rolha. 


Unidade.    Quantidades.         Valores 


412:5868000 


324:9688400 


26.328  78:9848000 


179:1 93 J600 


Arrobas. 


Arrobas. 


873.671 


215.830 


451.107 


3.499:2668000 


1.922:0768200 


638:4908000 


1.353:3218000 


i\.  iO. 


DentoiiMU>a«;uo  il»  oiii*»  atnocdatio  fviiortailo  eiwii^altticufe  para  a  l-/iii*<>|»a  poi"  tliíerwOK, 
Jaiíeií-o  a  »  de  !N»cteiuhi*o  de  IM(>4,  e  de  ^.t  de^te  iite/.  a  31  de  llaitru  de   IS65. 


ãer 


n<'siiiios. 


Si>iilli.'iili|ili>ii,. . . 

Bordeauí 

Liíboa  (•  Pi)rl(>. . . 


•lanriro 
de  ISUt. 


92:900S000 
■i:BUCOI390 

19l:0i2S»90 


Fcvcroipo. 


ò(i8S8iin 

5:òlJO,100ll 
I8;C30,<i9.S0 


2i:tíSflS78n 


Murei). 


.S 
s 
•0:3S:í,S99n 


70:3835990 


\i>ril. 


Maio 


•lunlio 


.liilh» 


.\(;oNto. 


!•  de        I 
Setembro. ' 


35:9lO,SÍUii 

i7:;>0(isnnii 
í!o:09íS,'!;i(i 

73:  00:47311 


t;:3S;..il2o 
.■|S:u;;7,'i03ii 


Gi:32::!jiJ.iU 


■"5:õ3ò()fi8n 

37:9(JO!;00n 

9011500(1 


7i:33òSõSn 


■4;i7I.S-.'nn 
27: 41.1,1000 
3;:219íf50ii 

6f>:135,'i70(i 


17:;o:ifii;Oii 
12:3flO.SflO(l 
I8:9:>3<i610 


78:5175210 


7:150fi000  ; 

I 

14:31ÍS200  ! 


?r.464S20O 


RECiPITULACÃO. 


Destinos. 


Soulliampton.. 

Bordodui 

Lisboa  c  Porto. 


Valores.       | 


191:4358280 
229:8308120 
243:129^430 


6C4. 3948830 


Destinos 

-''•ijlliain|itou 

Iliinloauí 

I.i.>|ji,a  e  1'orlo 


23  do 

Seteisibro. 


Outubro.        IVovcnibro. 


15:500SII00 


l.".:50n5nUO 


2u»:7i:i,S10ii 
8 ;  .'lOOSiifiO 

(i:05.".,';oro 


27õ:í9!)sri(;o 


2i:7:íOÍ)000 
5: Í72S000 


27 :  2O2,';000 


Dezembro. 


23J:2í:!.','2l30 
20:5008000 
II  :S30SO'10 


277:573S200 


Janeiro  de 


Fevereiro. 


Março. 


Õ2:í3l!i290         17,;::i;VI  lOO 
62:5575000  17:JO0SOOO 


20:80051100 


145:8545290 


2:0425330 


194:0665730 


7:5005000 
9905000 


8 :  Í90.^'000 


UECAPITLLACAO. 


Destinos. 


.  Soulliainpton  .. 

Cordeaux 

Lisboa  c  1'orlo. 


Valores. 


730:3425290 

159:7875000 

47:S55?99n 


9i3:9S5S230 


i\.  :20.— A. 


Ueiiioits(rn<*ito  ilo  ouro  aiiiootlAd»  exportado  para  o  Rio  «la  Prata  de  Janeiro  a  9  do 
iíeteiiihro  de  1K64.  e  de  33  deste  niez  a  3t  do  Slarco  d©  1865. 


1 

Expor(:iiIor<>s. 

JAXiiiiin  iiii 

ISGi. 

ruvcnrmo. 

M.vaio. 

Aimii.. 

M.VIO. 

JIMIO. 

jniKi. 

AGOSrO. 

SETEMBRO. 

Bar.lo  t!e  Mauá 

I.i.mloii  aiiii  Bniziliiiu  Bank 
IJiversos 

1 

■íi 
26 

n 

íiõOOgOOO 
6:700SOOO 

íi 

7SU;0 

50:8 
770:8 

DOílOOC 
S 

oígnoo 

i66:700S000 
38:2-27jnu0 

27O;O00S000 

20:IS0,'i3nn 

4il:500SOOO 

s 

1C:402,'!000 

21:600^000 
31:3998480 

355:6008000 

458S9y0 

275:7005000 

177:8008000 

2:190:000 

8 

5:2008000 

1:S(I(ISOUO 

"i7S00U 

304:9278000 

290:I80S300 

460.902S000 

52:9998480 

366:0588950 

455:6908000 

5:2008000 

RECAPITULACÃO. 

•• 

:, 

Expoptaciorcs. 

Valores. 

Barão  de  Maiij 

2.79S:600S0C0 
•544:õ00S000 
164:9HS730 

Lond 
Dive 

OD  and  Braziliaa  Bank 
rsos 

t 

3.40S:014S730 

t      ,„,  1  ,     1  ^1 , 

Kxpurtailores. 

SETEMBRO   ;í3). 

OUTIBRO. 

^o^XMnI•.o. 

DEZEMBRO. 

J\M  ir,0    DE 

FEVEREino. 

$ 
54:5008000 

MARÇO. 

Barik)  de  Muii» 

7ii:íoasnoo 
í) 
S 

SS9:000!;000 

s 

6S5:050S000 
B 
l:S00);fl00 

s 

1.254:500SOOO 
3 

s 

8 

180:0008000 

Diversos 

711:200á000 

SS9:000S0(JO 

686:8502000 

íí           1.254:óU0S00o 

54:5008000 

180:0008000 

RECAPITULAÇÃO. 

Exportailorcs. 

Valores. 

Barão  de  Mau 
W.   I  -  Til  une 

Í.SSóiíSOSOOO 

1.234:5008000 

23B:300SOOO 

Diver 

1 



1 

3.776:0508000 

amaa 

-  ! 

i\.   20 —B. 

Dcuiouíittração  do  ouro  uiiiopilado.  cx|ioi*(iulo  lueiii^alnieiil»  |iara  as  I*roviacia.<« . 

de  Janeiro  n  9  de  Neleiubro  de  l§tt4. 


T 

Exportadores. 

Janeiro 

Fevereiro. 

Março. 

Abril. 

.Vaio. 

■IllIlIlO 

JllIllO 

Agosto. 

í 

1 
Setembro.' 

I.oudou  and  Brasiliau  Bank... 

.luaquim  Pereira  de  Faria 

Joaquim  Lopes  de  Carvalho  &  C.^ 

■il;4ò0í000 

S 
S 

s 

s 

f) 
50:0008000 
10:0008000 

8 

8 
8 

66:0008000 
5008000 

222:2508000 

8 

8 

S 

177:8008000 
8 

8 
8 

355:6008000 
-54 :  1508000 
8 
8 

8 
44 : 4508000 

8 
8 

8 

44:4508000 

I 

S      i 

4'i:4i0SU00 

H 

00:0008000 

66:5008000 

222:250j)000 

177 : SUO80OO 

400:0508000 

44:4508000 

41:4508000 

REariTULAÇÃO. 

Exportadores. 

i 

1 
Aalorcs. 

LoDdon  and  Brasilian  Bauk 

Joai)uim  Pereira  de  Faria 

Joaquim  Lopes  de  Car\allio  óí  C". 

755:6i08000 

227:8008000 

76:0008000 

5003000 

1.059:9508000  j 

N.  20— C. 

Deuioustraotio  do  ouro  amoedado  importado  da  l<iiii>0|ia,  de  Janeiro  a  9  do  Setembro  de 

1S64,  e  de  33    a  3i  de  llarco  de  186ã. 


Iinportailores. 

Janeiro 
de  18B4. 

Fevereiro. 

Março. 

Abril. 

Maio. 

iluulio. 

Julho. 

Agosto. 

Setembro. 

Loodon  and  ISr.isiliaD  Bank 
Banco  Jo  Brasil 

S 

s 

23:200í00n 

263:0OUSOO0 
22:595ÍJ000 

2:400S000 
200S000 

21:0008000 
S 
1:4008000 

8 
124:1128000 

8 
880:0008000 
4:3208000 

8 
880:0008000 
5:6988000 

S 
444:5008000 
20:9278000 

8 
8 
2:5008000 

53:200SUOO 

285:õ95S0n0 

2;600S000 

22:4008000 

124:1128000 

884:3208000 

885:6988000 

465:4278000 

2:5008000 

REC.4PITULAÇÃ0. 

Importadores. 

Valores. 

LODdOD  and  Rr.-isilian  Bank 

286:4008000 

2.201:5008000 

204:9528000 

Banco  do 
Diversos. . 

Brasil 

2.695:8528000 

Importadores. 

Setembro. 

Outubro. 

niovembro. 

Dezembro. 

Janeiro  de 
1865. 

Fevereiro. 

Março. 

LondoD  and  Brasilian  Bank 

Banco  do  Brasil 

s 
s 

7:000Sn00 

8 

320:0008000 
5:0008000 

8 
8 

465:0008000 

100:0008000 

8 

44:8008000 

95:0008000 
8 
311:2848000 

8 
8 
12:6728000 

8 
8 
6:4338000 

Diversos  

7:O00SO0O 

225:0008000 

465:0008000 

144:8008000 

406:2848000 

12:6728000 

6:4388000 

RECAPITULAÇÃO. 

Importadores. 

Valores. 

Procedeneias. 

Valores. 

LondonandBra 

iiliauBank. 

195:0008000 
220:0006000 
852:1949000 

Southai 
Bordeai 
Lisboa. 

nptou 

IX 

2.317:9968000 
1.640:1788000 

4:8728000 

Div 

crsos 

1.267:1948000 

3.963:0468000 

IdemouMii-uçtlo  do  ouro  muocflndo  importado  do  Rio  da  Prata,  de  J^aueifo  a  9  de  Sctoiíiliro 

de  18&4,  c  do  23   a   31  do  Sfui-co  do  tSe5. 


imporíatlores. 


liarãi)  (lo  Mauíi  — 
l>i\ersci> 


I  Janeiro. 


8 

19;037(f000 


19:O27S0OO 


Fevereiro. 


li:íO9S0OO 


II:ti'^-u. 


27:5860000 


Abiii. 


s 

2i:003SOOO 


14:2098000      27:5868000      24:0038000      46:90*8000 


Jliiio. 


46:9038000 


Junho. 


Julho. 


9:5908000 


9:5908000 


iO: 0008000 
7:0388000 


33:038^000 


A$;osto. 


8 

3ó:C28S0O0 


35:6288000 


Setembro. 


27:5008000 


27:5008000 


REC.4PITULACÃ0. 


Importadores. 


Baião  de  Maua. 
Diversos  


Valores. 


26;0P0ii0a0 
211:4848000 


237:4848000 


Importadores. 

CarSo  de  Mauá 

Administraç.lo  da  massa  fallida  de 
Gomes  &  l'ilhos 

Diversos  


Setembro. 


8 

Ii:7fi08000 


Outubro. 


S 


610:1628000 


Kovcmbre  ■ 


20:OO('8O0O 

124:0138000 
270:0008000 


14:7608000        010:1628000        414:0138000        210:0008000 


Dezembro . 


210:0008000 


Janeiro  de 
18(i5. 


680:0008000 


14:7008000 


Fevereiro. 


480:0008000 


12:0008000 


694:7008000        492:0008000        119:2628000 


Março. 


12:2628000 


10-:OOOSOOO 


RECiPITULAOlO. 


Iiiipiirtadnrcs. 


Barão  de  Mauá. 


Administrarão   da  massa  fallida  de 
Gomes  &  1'illios 


Diversos 


Valores. 


1.192:2628000 

124:0138000 
1.238:6225000 


2.554:8978000 


I\.  20.— E. 

DeiMOUi^tracão  i1«  ouro  nmoedndo  iiiii|>»rta(Io  «lo  âiilcrâor  «lo  laiapcrSo.  <!c  tfaiBciro  a  Nctciul»i«o 
<1o  l.$G4.  c  (le  93  «lo  mesmo  mcx  a  31  do  llareo  «1c  J.S65. 


Iiiiporlaiior. 


Banco  <lo  lirasil  . . . 


•lanciro. 

de  ::^S4. 


Iniporladores. 


Londoa  and  Brasilian  Bauk. 
Diversos 


Foveveir». 


Março. 


Abril. 


llalo. 


•Junho. 


•Iiillio. 


-\gosto . 


ÍOO:llOOSOOO 


400:000^000 


Setembro. 


Setcuibi'0 . 


Outubro. 


loo-.oonsooo 

54:7908000 


154:790g000 


IVovenibro . 


120:3208000 
S 


120:3200000 


Dezembro . 


■i'( :  450S000 
473:88'fi000 


518:3378000 


1865. 


2589078000 


25:9078000 


Fcserciro. 


S 

33:0008000 


33:0008000 


Março . 


RECAPITUL.\CÃO. 


Importadores. 


Lonclon  aud  Brasilian  Bank  . 
Diversos 


Valores. 


264:7708000 
587:584^000 


852:3548000 


I^.  20  F. 


ySfittpn  tia  fguuittitlatlt'  e  rcilof  tlu  íifuta  iãitintflailn  tia  Gfã-Bfe- 
tnntiu  i»at'u  n  TUenoufo  Wtteianttl,  nos  ute^fH  ile  tWaitetro  a  Oe- 
9etnbi'o  fie  iSfi^,  v   tie  Janfifu  u  Mtiffo   tiv    gSOS. 


Mezes. 


Quaiitidailc  oní 
onças. 


1S65.— Janeiro 
»       Fevereiro 
»       Março 


Valores. 


148 

154: 

140: 

liõ: 

54 

5i: 
'  71: 

77: 
72: 


S 

8 

:OOOSO0O 

S 
C3SÍÍ000 
2503000 

ooosooo 

;C2OSOO0 
lOOSOOO 
120SOOO 
800SOOO 
OOOSOOO 


75:0008000 
5G:0O0S00O 


Tolal. 


917:538S0fl0 


131:0008000 


1.048:5285000 


i\.  21. 

Tn!io93ii  úa  (|iiniiii«]it<1o  «Ia»  rn!9<°iiieii(.«i  qiac  ste  iio2'iiit  nsi  Pviicn  d<n  Klio  oEc 

1818 7 

181!) 2 

1S20 ;! 

1821 2 

1822 o 

1S23 a 

1S2Í fí 

1825 — 

1820 — 

1827 1 

1828 _ 

182!) 2 

1830 — 

1831 7 

1832 (i 

1833 1 

1S3Í 2 

1833 4 

183(i 3 

1837 S 

1838 lo 

183!» 13 

18Í0 5 

ISil 4 

1SÍ2 13 

1843 Ki 

18M 23 

1843 .  .  '>S 

1 8'i6 .'.'...'..;..'  28 

1 847 2.» 

1848 '  27 

1849 2(5 

18o0 S3 

18al 5 

1832 , O 


\mm  (Ij  BnisiL  Coiiiiiíerdal  e  Auricola, 


«    011 


liqn^n.iilí.u  sb  o  ^aiiscpci  so  n.ipnnb  ,iison  sopB.igpadso  oja  ocn  sopBp  op  Biinj  in.l 
(ISO  luoo  BJBd  'E■^  ^  Biiirj  '(ij.-loii3iii()[\'  a  soiim  jji  saiiior)  ap  sopriiiMnvsiioriSiU  >o(í 
"iVXI  op  oíaiiiy  op  Hí  ui-i  opipj.iiinj  inj  pniji)  Blsop  "HpOJ.)  o  (^í 
u«s  !n00S000:n00"V  «  biiuij  C)S.!p  oijpo.JD  ii  opi!\o|o  inj  ZÇKI  o[)  ol.iiíiv  op  ^  mg  (l:) 
I  B  BMMioi.i.iiiiij  nf  opiinnh  •ouoSuOu^liOO"?  B  fggi  jp  ()j(|n)no  op  Çl  mo  a  'ons'  'P  "M^nf 
;  ap  oiipoJJ  um  soBJOii;  .y  souiug  Biujtj  ç  opipo.iiiíp.)  loj  fojjl  ap  oiui^  np  oi;  mg  (f.) 

omic  u)ip  op  oifiiv  op  í:5  ap  osívy   ifl  nnMuddc 
)8I  ap  o.Virjv  op  nv;  "10  ;ço73iit  93.11  jod  jiíji  Sn  ii!.';"ii.'SiJ<iiiu!  pn  iipuo.up  '  nnoíooi.i:onu'èf 
oinos    sa.iiv  asof  oiuoiuv   buuij  b  opipojiioj  loj  ^çst   ap  ojciiuaio^  ap  ii  lua  (l) 


17 


U.1 

"1 

ílll 


uò 

m 

<»( 

nri 

ml 
(II 
m: 
Ofí 
(|i 
O' 

111 

no| 

niii 

11!! 

(II! 

Ill 

O 

01. 

nii 
dl» 

(l^ 
(III: 

III 


!íi8I 


JuiC  Joaquim  hstcves. 


Aotonio  José  de  Sampaio  &  C». 

Luiz  Loriot 

Nicoiâo  Haiiquet 

Joaquim  Augusta  da  Silva  Maia. 


onípjanbsji  psof  oiaoiny 

OBOT  BAijs  Bp  o.iiaqi))  ^isof 

spcipiiy  ap  B.M.ijJoi  oosi.iiiBj.i 

SOI||l.l    jy    01|0'|    BJIOijOX 

joinnf  laSuBii  B.>as(io^  Bp  osnc 

'• jB||!a  op  oijjBy 

BSlinUj-iSB.IIil    op    OK.IBH 

ofiifiiv  op  anliuuoH  ^soj- 

bSb.iji   ofiiB.iv  óp  oinoiuv 

ofiiBJV  ap  ásoc  anbuuoH 

oqiBAJBH  ap  ojjoqivi  ^sof 

sotlP;!  f  omibajb;)  b»|!s  Bp  osoc 

•  ■  ■  ■   lailio  IÇ  «OLMUjj  'ÃDOH 

0B3-1   Bqao)]  Bp  |OonB[ií 

soim .]  ip  oSb'i  E\ni,\ 

a8B'|  sujiJBi^  oinoiuv 

ojB^  ap  Bjiajod  ^sof 

saaBABx  osof  opjBziia^ 

BJianlijs  ap  o.ipiiBAa|v  iiiiiibuof 

■...;' oiMisuf  \  so\|v 

•ojiaqni,!  ssuJBiiiinr)  o.isi.iubj^  ouioiuv 
•••'••  BiiuuBiiic;)  BAps  Bp  ojuoinv  asof 

•  •  ■  •  soniBT  :y  sogiiui  'sapuam 

ojjaqia  soiuo;)  omao3  3«0f 

BSSOT  BAps  '-p  OItKllUV  oosiauBJj 

■  •  ■  c  O  Ç  nojqv  BJ[OJ<iK 

'•  •  ■  sapnaiv  >f  oí!o'i 

b'3   'Ç  B:iiiopuoi\:  'oitii,! 

oq|fiAJr;0  zaiinv  ap     K     K 

Bi|mi;)  Bp  iipjBHjon  asof 

ojiaqufj  soAiv.íísof  oiuiiiBisiio;) 

■....■ ^ijB^  aSjoao 

liaqduiB^  iç  sonuiJi  'bjjo.iou 

soBJBHUiiy  sov|fi,')Uoo  ognf 

f-^    jy    BA1B,1    'BJIO.ia,l    Biso;) 

BS  op  B.ijjii;)  sov|V  opaBiuag 

,ipBpu!.ix  Sdiiuiv  ap  oasiouBJ^ 

BpiiB.i!iv  ap  oq|B\jBn  aiiuoiipn;) 

■' t'j  IÇ  oqii.l  bSbubj V 

oíiay  7?  BiJE-l 

•  •  ■  •  c-n  V  oqp.í  vpnBJ!|\i  Bi|aoH 

c")  ç  pnB|oaj,.i  oiMif 

pT)    !Ç    BISI  V    B||0{I 

■  • UBiuaipio  «'iJB-j 

sSAOqo  sapnBn.ia.4  sanojipoji  ojpa,] 

SBiiaa,.!  ap  ÓibijIjV  osoc 

• ■••'■01111,1  V  puBiuv 

oipifl  -V  B.i!aAH0 

c-p  jj  Buiri  'iiJ-anainojv 

•' s"i||H    V  saiiio;) 

e'J  ÍÇ  OJIlOg    SaA|V  jtSOf  OUIOIHV 


2  de  Jaueiro  . . 

18  M 

I  de  Fevereiro. 
6  >• 


3:i1Gi!-f)S 

13:5J9S9Cii 

10S:700SOOO 

1:2968900 


6: 72782^4 

12:537897(1 

•2o8: 2198900 

2:4CGS676 


M 
O 

cj 
!J 
í>» 
l' 


■>■ 

•lí 
O 
H 
IH 
M 

■-■ 
O 


N.  22. 

Oiiailro  (Icnioiíslralivo  dos  ciidaslros  e  das  rcspuiisaliilidadiis  de  diversos  banqueiros  e  iicgociaulcs  para  com  os  Bancos  do  Brasil,  Coaiiuercial  c  /l!>TÍco!a, 

Biiral  e  llypoliiccario,  durante  as  épocas  abaixo  oieiicionadas. 


i\0]IES. 

DATAS  A  0!  E  SE  REFEliEJI 
AS  KESrO>SAItlLII)ADES. 

CADASÍitOS. 

ltCSl>03íSAUIL10\DES. 

Crrail« 

i:uu(.'tidi(lu. 

Auf;  mento. 

DIiuInuicAo. 

Litinitlu. 

Lutrns 

(II-    lulrus. 

Snquos. 

Kmprt::>lluio!t. 

Total. 

i 

! 

n     \ 
o 

% 

\ 

*4      1 

o     1 

í 
«1 

14 

1' 

o 
o 
o 

íí 

"i 

111 

AQlonio  Jusí  Alvcí  Suulo  St  C.V  \,l). .                                         \ 

I3JS  Juutio 

Sdo.ooaiínoo 

!J|JU:0(JOSUO<I 

800:00118000 

1.11110:0005000 

4.IIOu:anusUIIO 

i- noo-ono 

í.niru  ODOSOOO 

l.iniu  oooflnoo 
*.in)iM)(ioaooo 

15.000:0005000 

au.ooii:ou"jooo 

ÍO.OOI):OOnSOOO 
90.000:0008000 

s.noo^ofiosfioo 

a.'100:0(JOSOOO 
3.OUtl;UOO800O 
G.Ono:OitOSOOO 
6.00U;O0flfiO00 
6.000:Oonflono 
6  OOiirOOOSOOO 
4.ooo:omjerioo 
4.000:000gnoo 

ò.nooiooofloou 

5. 000:0011^000 

S.  000:0008000 
5.000:  OOftflíioo 
S.0oil;ll0íiSOOO 
8.000:0008000 

s.o.io.oonsuon 

8.0uO:0o0flOOO 
S.00J:0UOjjO0O 

8110:000^000 
80||;000800O 
4.000:0008000 
4.00O:O0"800O 
4.000:0008000 
4.0UO:OODflOOO 
4.00a:00'i8000 
4.0011:0000000 
12.000:0008000 
9O.00O:0OOt|iiDO 
20.000:0008000 
30.000:0008000 
SO.OOOtOOOÍflOD 

3.000:0003000 
3.000:0008000 
6.000:0008000 
6.000:0008000 
6.e00:0008i>00 
6.000:0008000 
4.000:000  010 
4.e0O:0!i08000 
5.000:0008000 
5.000:0008001) 
6.000:0008000 
i  000:0008000 
&.O0O:0nogOOD 
8.000:000(1000 
8.0*10:0008000 
8.000:0008000 
8.000:000.1000 
8.000:0008000 

3ij:00í'>80OO 
!.4 10:0008000 

l.fl3í:BilgS09 

S.I08:0tiStl007 
2.0U:BQ780!0 
3.U.I0:4ll8ó71 
4.03í:3K3ií<>l^i 
8.7M0:47l'(iimf 
15. £.77:03181)13 
IS.08^:Sí>18bOú 
\S.Ml:J\i!iSil6 
14.593:03^8010 

6.705:94oS67T 
6.8^4:5038030 
6.085:8998139 
5.308:Ol38Jyfi 
4.427 :3OO80!ò 
3.9i!:aãl8173 
4.1U0:í8iS400 
3.S3U;6íOSI«7 
1.773:7988831 
3.'ÍãS:l>748l&S 
3.635:7liiB3US 
2.i?7:3,-,7.8S4 
a.-J7S:E99«93t 
I.500;9l9S75ti 
1.387:3748739 
5.077:3978008 

1.801:4078408 

3.93!.:18SSÓ'J1 
3.1í>I:87788l9 
S. 1)11:1168133 

9.909.018,1409 
!.01:í:g43gji9 
1.5íl:83!)SiJ0 
1.8^7:0378831 

a.&4N:;ti:(8m? 
9.-'.!0:fi8180.Sa 
3.19l:0S8SSÍl 

:.'.Ui:Si7tfi;9i 
;.7T(..io:s53i 
3.0iil:4008i3-J 
3.«U;SlCSi49 
1.168:1)098000 
3.085:0108468 
4.0!9:ZT2S061 

1.15i:0O0SO0í) 

I.05l:000g000 

1.3.13:00080110 

9l7:t)008<'M)0 

886:0006000 

1.003:0008000 

090:0008000 

'J7.S:000gOOO 

84t:0OO800O 

Oim:0()o8iiiio 

l.l37:Otin80no 

8j3:floo,SOOO 

851:01018001' 
7H1:lõll(iU0O 

80:0008000 
580:0008000 

f2,!:000|<aii(l 
9.i;'jo.oo0j|((oo 

1.831:0418869  ' 
2.IOli:(;6,iaj07, 
9.0ll;J97SU2U 
3.630:419)571 
4.03!:38,l861S 
10, 3(iO:  1733^9 
18.01,1   'JfiBsiOO 

l:!.4ll:7L,í.s.t:o 
U.5'JJ:OJ,,30;'0 

6.62?:373S975 

6.052:  j0^85^(.' 
7.9J9:4783;,77 
«.3l7:003So3S 
8.51!   l.!ySlJl) 
5.9dS:0lJ;1.9u 
4.8a:B603(iVJ 
3.~1'J  »[>l,-il7J 

5.u-j'i.8fi:<s)0.. 
S.6uo;Oiojl..7 

2,0iJ   791ianJi 
3.0.-5:671Sl51' 
3.bl'-.;7Uí.3'J9s 
2.527:3478884 
4.15l:(1íí-0iti 
8.430:11108814, 
4.^6[:50I8?^I 
9..0j.76U.i7JS 

3.108:t67il08 
3.1:!6:l»»3:'9l 
3.736:8778819 
3. o:*8: 1168133 
S.OBRifllSSiíiJ. 
9.013:8133519 
1.5-l-83!i|:::,0 
l.8.::.J.i::):iJi 

•,',. ",!'(!    SblSO,,-J 

;.i'.ti  :is,>ap.i 
■.!.i.ii  -.'o?;!;:»! 
3.-70.  io;,vJi 
3.i;i|   l(.9ál.i-' 
3.s6.;:94(;s:i;' 
I.2a8:9u08i'OU 
3.l'8j:04084liS 
5.Tl7:*J7íSuâl 

1.393 :000gOflO 
1.16l:00n8<iU0 
1;SS7:OOOSOOO; 
i;oi8:0ilO8OOO, 
9í7:000í000 

1.01:1  <iiio:(ouo 
706;i)ii(i|iiiii(i 

yMJiOuuanUd 

Soi.dllU.ifKIII 

I.Oli. (1110,100(1 

1.1  ir  oi)(j,v 

:si,.i  oii(i,siii(0 
si,i.(iini;|i"jii 
7jt.loi).*iuu.( 

M^  iKinSddo 
too.  (111118000 

10(1   Hl(>-ili8!1 
100:0008000 
98i;r3jS3J3 

1.301 :933StI2 
l.SI58:ija9a'16B 
l.8..9.O,SlgO60 
1.573:Õ70S'J7Í 
l.OUl:-:4-JÍ901 

lili  s:.s;í(Mi 

l.(.,3  ■.'..)I8.1.: 
l.r,l,   í,i7M^(jJ 

l.íIl.SOiítlíí 

301:90781150 
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lie  Maio  Jaditn  anuo.  i     i     i      ,1»  uti-i  ■  fui  tk-vad»  o  .'•  000 

l»H  foi  concedido  «  Brma  finme.  4  Morae*  um  credilo  de  i  0'0  Wh^JiVO-   em  46  de  Mír(0  de  1857  foi  ft*e  cre<lilo  eleiado  a  6.O00:Wy>S0'<0,  Mib  a  llnnii  Gome».    Filho*  4  Sampaio;  leudo  »ido  redtiiidíi  a  t. 000  0001000  em  5  de  Juniio  it  i"^-  ■ 

Oiiiubru  de  1861  a  «.OaO:OOnt<l^'<o.  quando  já  futirrioiíava  a  ftrma  Coiun  4  Ftlbx 

11Í57  foi  ele»ado  i>  tre.liio  de«a  firina  a   l.OOuOfiJSOOO-  WoJw  rwluiido  «tu  &  de  Aioílo  de  1859  a  5.00r):000íí«0.  foi  no>ameote  elettdo  em  II  de  Junbo  de  I8t,0  a  3.000:000|0j 
na  foi  coiice.1t.lo  eui  í6  de  Uarço  dr  nt%T. 

e  (.orne.  4   Killm*  e  Moulenr-r,).  Lima  4  i'.,».  par*  com  m  ItanMi*  do  Brasil  c  C-immeríial  e  Aprimla  e*i|(.  tamltem  mmpi^Ii-ndida.  a»  da»  tlrma»  U.m.e..  Fill»..  «^«"lí*»";  ••  V-nfnrsf 
>ao  ijpcnU.aOos  ueslc  .luadii.  o;  .aOísirv:  e  o!  rtnn-osaliliJatle»  de  (jUIiw  Lctf(.iaíJiei.  f""  t"""  **  !■'*»»*'  "^^  l"^''-  '   l""'  *=-""  ■"  ''"*  ".c»'f:"»do>  oo  Kju.w  Itutul  e  ll>|-<,ilrt(jn...  .i 


1  5  de  J 
I,  r  em  li  de  Oulubro  de  Iío5  a   l.(iOO:OJoa(ino. 

j  ejiocdi  BTiuriorei  #  Seli-mbm  de  IMii. 


<  (larn    (-'le>nl-u    ol^ 
j«G..milu,  <llie  u 

i»0,Daa   em    l«  'ii 


i^jwwa-wFJWttJ  _'  I 


ggBWWff^^^HB^Wgte 


-J LI_B_.JU_ 


KESrO.ASADlLIDADES. 


-as 
tutlus. 

Caução 
de  letras. 

Cau^So 
dr  apiilices. 

Saques. 

Endossos. 

Empréstimos. 



Total. 

oosooo 

26:0008000 
40;iiOOSil(IO 
20:0O0SOOU 
10:0OO,'>OOO 
7:000^00^1 

2:1368110 

4 j-OOOSfOO 



4n'00<'ri000 

oiSbOo 

iiO^OOO 

V2:00OS0uO 

uojjooo 
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26-310   110 

80S000 

oosooo 
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8OSO0O 

'lOSOOO 

17ÍÍ200 

1S:U7S-.'00 

30:0006000 
40 '  0[Mi.-^lt(l(t 

OOSOOO 

OOáOOfl 

006000 
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4.>'40ò  01)0 

30:OO0SO00 

UÒSUOO 

10;OOOSOOO 

10*  oní)';fioo 

'OOfiOOO 

Uí:0nOfi()OO 

4 'OfíO^OOO 

oosooo 

'Oui'000 

35:0008000 
35:0O(iSM00 

8:0178032 
2(l:O0OS'IOO 

2:0408070 
8;07ÒSOOO 

3n:noOSiiOO 
20:0008000 

1:0008000 

30:7308000 
l7:.",íi(iS(iOO 
5«:30(iSO'iO 
2j:600SO(io 

?0:(I008000 
8:000(,00ii 
»:4í)-.fiOOO 

2;09i>S.'í,i 
l;Ua(i8i;i 

20:0008000 
20:OI'OStOO 
20:0u0ii00ú 

8:00080(10 
!):;)(;O!,:)20 
8:3088.^40 

(2:0008000 
3:000j000 

3:0008000 
2:771|iò20 

6:.'>00S000 
3:0'iOSOo0 
5:00(18000 
3:l(i(<80i(> 

'OOSOOO 

ii7Scn2 

lOOSOOO 

2:949S970 

I7ÕSO00 

lOOSOOO 
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IS:730SOO|| 

1 1  :  jSII   UOO 

10:.)li|iSniiii 

6:o00,>0U0 

1003000 

loosuoo 

lOOSOOO 

loojjooo 

lOOÍOOO 

• 

lOOSOOO 

ISÍjOOO 

I90S8Ò4 

Í80S124 

loojooo 

loobooo 

lOOSOOO 

loo  000 

'00g3.0 
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lonjooo 

OOijOOO 

008000 

71SÓ20 

oosooo 

00 .000 

oosooo 

00801(1 

00  000 

oosooo 
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Quadro  demonsíraíivo  das  casas  commcrciacs  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro  que  lizeráo  ponto  e  fallirao  de  1855  a  i8G5. 


IVomcs  dos  fullidos. 


4  85». 


Manoel  da  Pilveira  Torres 

Domingos  Cionçíihi-s  Pailrao 

Francisco  Gil  de  Aiaiijn 

Guilhermino  Aniouio  Cabral 

Martins  &  Sarmento 

Mariaiina  llililenilirand 

António  Valle  Cndozo 

João  Diogo  Esle\es  da  SiUa  Júnior.. 

JoHo  Diogo  Esteves  da  SiKa 

Josí^  Jesuino  CorrOa 

Pinto  O  linilira  i  C.° 

Floriano  Alves  da  Costa 

José  Maria  Henriques  úi:  l'aiva 

Autonio  C  irdozo  dos  Santos 

António  Vieloriano  da  Roelia 

António  Martins  da  Silva  Guimarães.. 

Virente  Martins  l'ires 

.\ntoiiio  Ferreira  da  Silva  Porto 

Francisco  José  L'>pes  &  Fillio 

Teiscira  Bustamantc  ik  C.» 

I).  Francisco  Kovisozo  &.  Irgcles 

Nnno  António  Pinto  Pacheco 

.\ntonio  Pinheiro 

Guilherme  Vaz  de  Campos 

Manoel  de  Azevedo  Leal 

Tanini  Wlicvver  c  Ghilepp 

José  Rodrigues  de  Araújo  Pinheiro... 

Joaquim  de  Azevedo  Leal 

Aulouio  Joaquim  leiseira  de  Macedo. 


i851. 

Manoel  dos  Santos  Fraz3o 

Feíippe  Hue 

Pinheiro  ii  Valença 

José  Joaquim  Lopes 

Manoel  José  Ferreira 

Alexandre  António  Vieira  de  Carvalho.. 

Lourenço  Aulonio  Pereira  de  Souza 

João  Raulino  de  Abreu 

António  José  Treuch 

Kason  &  Mellor 

António  José  Teixeira  Fraga 

Joíé  .\ntonio  de  Magalhães  &  C.^ 

lieuto  José  Pereira  Soares 

Vicente  Kracuouski 

José  Hodiigues  Soares 

Costa  &  Almeida 

João  Luiz  da  Silva  Pinheiro  &  C.» 

Francisco  José  de  Araújo  liraga 

José  Maria  .MVonso 

Varraz 

Leite  Bastos  &  C.= 

José  Manoel  Rodrigues  Braga 

¥.  &.  Dutton 

António  Jorge  da  Costa  .Uaujo 

Cardozo  &  Guilherme 

Manoel  Furtado  Pires 

Joaquim  Carlos  Pereira  da  Silva 

Thomaz  de  Azevedo  Vasconcellos 

Joaquim  José  Barboza   Lobo  6i  C 

Alexandre  José  de  Paula  e  Mello 

Ilorteucio  Etienne 

José  Pacheco  Nogueira 

António  Cardozo  dos  Santos 

Manoel  José  Machado 

Bernardino  Pacheco  Ferreira  Guimarães. 

Manoel  José  Ferreira 

José  Joaquim  Esteves. 


•1 853, 


António  José  de  Sampaio  ií  C». 

Luiz  Loriot 

Nicoláo  Hanquet 

Joaquim  Augusto  da  Silva  Maia. 


nata  lia 
fa!leii«-iu. 


l.'>  de  Fevereiro 
17 

4  de  Março  . . 
IS  » 

10  de  Abril... 


•-'4  de  Maio 

VS  » 

6  de  Agosto. . 

a  II 

G  de  Outubro 
it  » 

4  de  Dezembro 
Ignora-sc 


5  de  Janeiro. . 
l(i  » 

18  )) 

3  de  Abril  ... 
10  de  Maio  ... 

9  de  Junho  . . 
li  » 

30  » 

to  de  Julho... 

4  de  Agosto. . 
12  II 

311  de  Setembro 
to  de  Outubro. 
18  )> 
4  de  Novembro 
15  de  Dezembro 
Iguura-se 


2  de  Janeiro  . . 
18  u 

1  de  Fevereiro. 
6  » 


Activo. 


Ignora-se. 


37:C0iSO0O 
Iguora-se. . 


n9:452,'i8-2fl 

Ignora-sc 

)i 
38:4493680 
Ignora-sc  .... 


2d-7.'!1í!229 

5S : S02SÓ09 

33:3458107 

'J:03b61fi:' 

3; 6793790 

í 

32:0?IS0i9 
-:-28;SãOI 
40:7I8SÍU0 
lG:918g062 
3  5:9738631 
í 
íí 
B 
27t):S8CS44ò 
28:49Sg721 
Ignora-se 


3:i36S7G3 

13:5J9S96ii 

102:7003000 

1:2968900 


Passivo. 


Ignora-sc. 


3 

Ignora 
)i 
34 
Ignora 
90 
Ignora- 
» 

40 
Ignora 


coofinoo 

-se 
112(ilG0 

•SC 

7G03I78 
se. 


999S558 
se 


23: 3508052 

55:G80S,S2l 

31:CGu80l6 

8:173^115 

583S4:íO 

10:008S31o 

59:70iâ317 

8:0088520 

40:30GS40S 

10:087S310 

2S:54SSÍj92 

f) 

2S:2Gng000 

14:2498200 

272:S2.SS170 

24: 5168952 

Ignora-se.. . 


6:727S2Gi 

12:5378970 

238:2195000 

2:4G6S67Ç 


Observações . 


IVontcs  (los  falliiSns. 


Vicente  .Tos(!  de  Siqueira 

Mauoel  Joaquim  da  Costa  Carmo 

Pereira  &  Ribeiro 

Francisco  .losé  Fernandes  da  Fonseca... 

Manoel  Itibeiro  dos  Santos 

.lo>é  António  Gomes  Monteiro 

António  Corrêa  Soares 

João  Francisco  Emery 

David  &  Garcez 

João  António  de  Lima  &  C.'' 

Tocha  &  Lage 

Francisco  Ferreira  Leite  Braga 

António  Ferreira  da  Silva  Santos 

Tlicodoro  Clctt 

Manoel  António  da  Cunha  Júnior 

l'into  &  Almeida 

Carvalho  Júnior  &  C."  ...^ 

Francisco  José  Dias 

Roberto  João  Uipper  de  Castro 

José  Maria  de  Carvalho 

José  Nunes  dos  Prazeres , 

Viuva  Santos  &  C.^ 

António  Gomes  de  Macedo  Braga 

Rosa  1'aini 

Amorim  &  Barhoza 

Joaquim  Francisco  da  Costa  c  Silva...." 


ílafa  tia 
falleiuta. 


21  de 
30  de 
1!)  de 
?5 

;s 
8  de 
IO  de 
Í2 
2;i 

30 

» 

1  de 
14 
10 
22 
2S 

7  de 

10 
25 


Fevereiro. 
Marro  . . . 
Abril.... 


Maio.. . 
Junho. 


Julho. 


iS5«. 


iloret  &  Lemos 

Francisco  .Martins 

José  .António  Pereira  de  Araújo 

José  António  Rodrigues  Passos 

]-obo  &  C." 

Manoel  Francisco  Alves 

António  Carlos  de  Miranda 

Jorge  (.losta 

António  Fraucisco  da  Roclia  Freire 

Horácio  Frpia  &  C.^ 

Paulina  Suzana  Dubois 

António  Maria  Navarro  Ferreira  de  Andrade 

Adelino  Amarante  &  C.= 

.\ntonio  José  da  Silva 

Fonseca  &  Escariz 

Lucas  Luiz  de  Souza 

.\ntouio  Gonçalves  Bastos 

Jcrouynio  da  Costa  Miranda 

José  António  de  Souza  Castro , 

Luiz  Teiveira  de  Souza 

Luiz  José  Garcia 

.losé  Maria  Teixeira  Borges 

Thoniaz  Ribeiro  Maltez  &  C." 

Araújo  Braga  iSc  C." 

Araújo,  Rocha  &   Fabrino 

Francisco  Furet  Druuuuond  &  C.'' 

Gouvèa  &L  Braga 


1857. 

Henrique  José  Maria  de  Lima 

Bernardo  António  de  Meira 

Jlanoel  Fernandes  Barbosa 

José  Luiz  da  Silva  Pinto 

João  Bento  .Martins 

António  Fi'ancisco  da  Costa  Ferreira  «Sc  C". 

.Medeiros  Lobão  iS;  C." 

José  l"t'rrcira  Penetra 

João  Derabj  Leite  &  C' 

José  Francisco  Urzella  Guimarães 

Francisco  du  Paula  Brito 

José  Manoel  Teiles 

Manoel  José  da  Silva 

João  José  Pereira  Guiiuarãcs 

Bo!iniard  <ic   C." 

António  Cabral  de  Figueiredo 

José  Ribeiro  de  Meirelles 

Jeroujino  Francisco  de  Freitas  Caldas.... 

Manoel  Mar<|ues  Pereira  Lima 

Lino  Maria  (Jreclia 

(;harli;s  Juj-aud 

Damião  António  Moreira 

José  Alcxaiidrií  Soeiro  de  Faria 

Jo.sé  Maia  iV  Campos 

Archangclo  Fiorilo 

Rosier  I  illio  &  C.° 

Paulo  Joaiinim  da  .Silva 

José  Mendes  (juinuu^ães  de  Oliveira 


17  de 
ide 
2G 

?7  de 
de 


Acosto.. . 


Setembro  . 
Outubro. . 

» 
Novembro. 
Dezembro. 


Artiv». 


Passivo. 


22  de  Janeiro... 

28  >. 

29  » 

7  de  Fevereiro  . 

26  « 

27  )) 

23  de  Maio 

l3  de  Junho 

4  de  Julho 

10 

IO  >. 

12  » 

12  » 
18            » 

1  de  Agosto 

2  de  Setembro . 
a  » 

17  » 

1  de  Outubro. . 

G  ). 

13  » 
SO  u 

20  » 

4  dc  Novembro 

21  .. 

31  de  Dezembro. 


9  de  Janeiro. . 

22  » 
21           » 

13  dc  Fevereiro . 

18  » 

19  « 
19  » 
2(!  » 

;7  de  Marco 

7  dc  Abril 

2(>  » 

21  de  Maio 

i  dc  Juidio. . . 
25  » 

1  dc  Julho 

10  » 

19  dc  Agosto.. . 
24  >. 

24  » 

23  dc  Outubro. 


12  dt»  Novembro 
20             '• 
II  dc  Dezembro 
lguora-»c 


lS:097,flO:; 
41:9015085 
69:393g471 
3S:0iS.s442 

ti 
31:612,874 

íi 

72:8S7S000 

117:I31);'1'.'0 

)37:9ò:,S.sl2 

220:o07f):.0:) 

9i'j,S840 

18:8238330 

319:43f>,S108 

47:103S8»3 

17Í:C31500i 

31:07ISC84 

17:ojoS375 

6:i54,>S00 

S 

S 

15:ò5òs999 

3n:00o(j320 

(.3:9058821 

4O:lC05ur.ò 

3: 4778028 


01:1123765 

S 

li:3S4gS09 

42;.S2nS869 

29:1488709 

3:4758900 

8:6858137 

S 

140:74SS9S8 

180:1955873 

3:010S:J00 

227:9858254 

227:985828! 

3:G498.S90 

4:4S9S920 

s 

212:9858900 

9608260 

22:3018923 

8 

31:1018.300 

7:1888240 

205:U78045 

124:1578850 

40:83*8970 

S 
42:207834- 


47:8788980 
2:2888903 
S 

t) 

8 

24:0708174 

24:0708174 

3:8538080 

318:3108838 

43:7.17828* 

4:08,'íS900 

9518330 

7:9938133 

27:4628058 

58:0fiC.8i79 

2:1098733 

382:2298787 

I80:892899li 

20:4218245 

19:889,íSls 

53:1008703 

579:3148540 

S 

Ignora-se .... 


39- 

331fi972 

37 

O438O20 

107 

1948971 

29 

8148.354 

8 

37 

9998054 

8 

115:5928777 

91 

3508589 

112 

0888801 

205 

7S38C93 

8 

18 

3338570 

428 

472S21S 

44 

7448301 

103 

5908 100 

3j 

4888222 

2p 

0098038 

10 

M 38800 

8 

8 

21 

: 6038245 

27 

:74984iii. 

e 

38 

:73:)8501 

3 

:129S20„ 

38:1788193 
8 

8:8898252 
41:5718034 
25:3l5s8Í5 

2:2098500 
10;021S09L 

8 

220:8538136 

181:3508334 

3:0458790 

182:8198571 

182:8198571 

5:7728(31 

5:2278391 

8 

1S5.9Í98089 

15:0738081 

24:2S2810u 

« 

50- 171872 

8:722838 

214:0898338 

457:9508752 

09:0388190 

3 
38:4108805 


45:0178049 
10:1478923 
S 


19:9148402 

25:8408419 

9:1458483 

239:3488331 

S 

187:1318082 

3:9638820 

«:393802í 

4:8628952 

25:5928621 

02:001,8433 

3:33889111 

301:2388029 

140:4858220 

59:9038071 

3l:.S23«90lt 

30:8128803 

524:0108019 

50:001875' 

Igiiura-sc  . . . 


IMomcs  dos  fallidos. 


Carlos  F.  Avelino 

Fonseca  MoUa  &  C.'" 

Joso  António  de  Oliveira 

Albino  José  de  Almeida 

Joaquim  José  Luiz 

nomingos  de  Souza  Ribeiro  Leal 

Marques  Lima 

Jorge  Costa 

Moysés  Gomes  Travassos  &  C." 

Marques  &  Mendonça 

Bernardo  Augusto  Vieira  de  Mendonça. . 

Fortunato  Januário  de  Abreu 

Ramoso:   C' 

Rosa  Loug 

Ciouvía  &  Braga 

j  José  Bento  de  Araújo  Bastos 

Fortunato  António  da  Silva  1'iuto 

Adriano  Gabriel  Círte  Real    

Joaquim  Pinto  Rosas 

José  António  da  Silva  Chaves 

Francisco  Mauker 


4S58. 


Astley  Wilson  k  C 

Joaquim  Pedro  Ferreira 

António  Maria  Ferreira  Braga 

Manoel  de  Almeida  Cardoso 

Pereira  &  Barros 

Lúcio  Joaquim  Telles  da  Cunha 

Marcolino  José  de  Brito  Maia 

Castro  iSí  Seisas 

Ferreira  &  Queiroz 

Joaquim  Ribeiro  Pedrozo 

David  José  de  Souza 

António  de  Oliveira  Machado  Sampaio.. 

Maia  &  Cosia 

Auti)..io  Manoel  dos  Santos  Malheiros... 

A.  S.  Levy 

João  Francisco  Caudel 

Manoel  José  da  Rosa 

Manoel  da  Cruz  Rangel 

Joaquim  Francisco  Nunes 

Eduardo  Jansen  Ferreira  da  Veiga 

Augusto  Lehérecy 

Paulo  da  Costa  Oliveira  Gonçalves 

Henrique  Frederico  Bouis 

João  Lourenço  Ayres  Piuto 

Borges  &  Irmão 

Delfino  Gonçalves  Borges 

Pierrc  Chevallier 

Nicandro  Augusto  Brandão 

Manoel  Ferreira  Pinto 

Florêncio  António  dos  Santos 

Joio  José  Fernandes  de  Azevedo  

Guimarães  &  Bandeira 

Joaquim  José  Gonçalves  Vianna 

Dommgos  Léon 

Joflo  António  Gonçalves  Barboza 

Bento  Pupe  de  Moraes 

Izidro  &  Barreiro.s 

Manoel  Fernandes  Guimarães  Torres 

Adolpho  Soyez 

Corrêa  &  C.^ 

Menezes  &  Pacheco 

Francisco  Pires  dos  Santos 

E.  Haas 

Rocha  iSi  Chaves 

Bento   Pereira 

Manoel  de  Siqueira  Moreira  dos  Santos. 

Joaquim  José  Pereira  das  Neves  &.  C.».. 

F'stevão  Leubeck 

João  Duarte  Guimarães 

José  Teixeira  Pinheiro 

Augusto  Piccard 

António  José  Domingues  Ferreira 

Pedro  Labusta 

Joaquim  Bernardino  Martins  Caruncho.. 

Joaquim  da  Motta  Bastos 

Eduardo  Augusto  Ribeiro 

José  de  .Araújo  Braga , 

Manoel  Pereira  de  Lima 

Manoel  Joaquim  Pereira 

Augusto  Pereira  dos  Santos 

Joaquim  Ferreira  da  Silva  Paranhos . . . , 

Manoel  José  Marinho  da  Cruz 


Data  da 
fallrnciu. 


Ignora-se. 


Ign<.r.ise 

7  de  .laneiro. . 
10  >. 

27  » 

7  de  Fevereiro 
IV  » 

17  » 


27 

!i  de  Março. 
12  » 

li  » 

15 

4  de  Abril . . 
II  » 


Activ*. 


Ignora-se  . 


27  » 

27  » 

i'S  » 

30  X 

3H  '   » 

í  de  Maio . . . 

7  » 

31 

I  de  Junlio. . 

I  » 

.S  )) 

Kl  » 

12  » 

2ó  » 

5  de  Julho  . . 
11  » 
14  » 
14  " 
17  » 
21  » 

2a  " 

6  de  Agosto. . 
10  1) 
16  " 
19  » 

3  de  Setembro. 

19  » 

W  » 

10  de  Outubro 


M 


10 

12  » 

13  » 
13  » 

18  » 

19  » 
21  » 
28  » 

3  de  Novembro, 

10  » 

15  » 

21  » 

26  » 

1  de  Dezembro. 

5  » 

10  )) 

12  » 


[Passivo. 


Observações . 


1.15i:362i5561 
9 
S 

8 

8 

S 

9T4S990 

143;3SO,V'00 

31:1)211)70!) 

S09:SIl|j0õ8 

2:492S13ò 

8 

91:8688014 

37:5818167 

103:92781)00 

23S84Í2 


?:442Í316 

3G:74Sgl80 

36:7488180 

244:9488865 

8 

1-2:1718909 

43:537872:: 

38:968830-.' 

'26:63'i82í>l 

21:6528103 

1.299:380836o 

5:l3081fiO 

71:9308388 

í) 

íi 


187:l34SiOí: 
16:4.508390 
3:47887511 
25:108864.^ 
10:8S98lN0 
794 :  572, v^ 
65:3788440 

8 
24:0328110 

IÍ:6S9S27;. 

1.185:993805,-. 

39:7918567 

3:9398980 

85:434»01:í 

S 

3.669:2.39S731 

13:6068981 

114:8088000 

9 

12:7028800 


S 
110:9668073 
8:7248240 
14:1338870 


1.516:9478071 
8 
2:297ií440 


1:7018800 

146:1508700 

30:40680 

147:362S4''>9 

2:1308181 

8 

16:5318R01 

2;:6eCS7ol 

79:1068430 

2:6518053 

9 

139:1438920 

2:172S922 

70:2948351 

70:294s351 

204:2628054 

8 

in:9SàS0i;- 

45:691825? 

46:0138084 

27:8428030 

3O:760S59í 

.246:0848342 

6:0523438 

55:9038763 

S 

3:2263000 


ISO 

IS 

1 

42 

12 

5i4 


7208740 
422S19Í. 
1818506 
274SO' 
MlS3ii 
4S:i877? 
88:18219 
42:2018808 

8 
29:615S72: 
8 
7:7058260 
1.162:2298935 
44:7348582 
7:5288462 
00:7528486 
S 
6.116:741854 
15:7498532 
78:2.338260 

8 

24:6298229 
» 


83:84280.31 

8:0268235 

22:1718703 


IVoulcs  dus  fallidos. 


.Iiisi'  Doiiiiíigiics  l'i'i\'ira   Pinto 

.los(i  Carius  de  Mello  liarreto 

IVreini  Serzcdello  òc   C.^ 

Agostiiilio  Josó  Guiiiiaivlcs  Car(i«zo 

G.   II.  Weilziíiaiiu  &  C." 

José  Luiz  Esteves  A:  C." 

Possidonin  José  Martins  de  Araújo 

Barrozo  &  Irnião 

.loa(|UÍm  Alves  Gahilo 

João  lilaiielioiid 

Manoel  lerreira  Coelho  Gondary 

António  José  Doniinijues  Ferreira  Júnior 

J .  Dreiírns 

João  Duarte  Guimarães 

Domingos  José  Gomes  de  Almeida 

Thomaz  Joaquim  Rodrigues   Leitão 

Manoel  Paulo  da  Siha  Vasconeellos 

Viidré  Verdini 

José  António  Alves 

Juiio  Chileau , 

Axevedo  Vieira  &  Irmão 

José  Pedro  Monteiro 

José  António  Sernlu 

Joaquim  l.udgero  de  Aguiar 

Pedro  José  Rodrigues  de  Amorim 

José  Machado 

José  Caetano  de  Almeida 

Pedro  António  Barreiros 


IS  59. 

Pereira  Lima  &  C." 

José  Lopes  da  Silva  Lima  &  C.^ 

Pascoal  Roussilieres 

Souza  &  Ramiro 

Pereira  &  Barros 

Viuva  Flores 

Custodio  Pluto  de  Sã 

Pacheco  Júnior  &  Irmão 

Beuedicto  José  da  Silva  Portella 

Lourenço  Justiniano  Jardim 

José  Pinto  de  Souza  Lopes 

Silva  R.sas  ó;  C," 

Manoel  Francisco  dos  Reis 

Matheus  Adelino  Alves 

Carvalho  &  Teixeira 

Jorge  Holis 

Alberto  da  Fonseca  &  C.» 

Manoel  Hodrigues  Tocha 

José  António  Ferreira  Guimarães 

José  António  Guimarães  de  Lemos 

António  José  Martins  Pinto 

[ieuto  Pereira 

Agostinho  José  dos  Santos 

João  Fernandes  da  Cruz 

António  José  L"ite  Ferreira  Guimarães... 

Leite  &  Nogueira 

António  Joaquim  de  Mattos 

Luiz  António  Passos 

.Vllgiiel  Antiniio  Dias 

Manuel  Jo-sé  Ribeiro  .Alvares 

Micbcl  Franecz 

José  Antouio  de  Oliveira 

Doniirvos  C-onçalves  Cardozo 

Antoi.io  Joai|uiin  Peixoto  de  Magalhães. . 
António  Joaquim  da  .MoUa 


i8«0. 


Adolpho  Hul)er( 

Antiinii)  Joaquim  de  Faria 

Joaijiiim  .lose  Lo|ies  Pinto  &  C. 
l.iii/,  Anloiiio  lios  Santos  Cassão. . 
Jo.lo  IVreira  ile  Souza  Guimarács 

Ar  jaldo  .Monleiro  da  Silva 

Vinva   Vinelli 

Joaquim  Pinto  de  Souza  &  C."  .. 

José  Aives  da  Gesta  c  outro 

Tavares  Í£  i;.« 

Pedro  Gagini  cV  Ncpole 

Victoíino  José  Goni.alves 

Francisco  ile  Sou/a   Brito  Filho 

António  Cândido  Pereira 

Ilawonli   Snutham 

Silva  cV  Mello .  . 

Virtoi  iiio  José  Moreira 

Joaquim  Manoel  de  Almeida...'.. 


Data  da 
fallencia. 


lí  de  Dezembro. 

ia  » 

28            1) 
Ignora-se 


8  de  Janeiro. ., 
U  » 

15  >. 

21  » 

7  de  Fevereiro, 
15            » 
nde  Abril 

4  de  Junho.. . . 
lij  » 


8  de  Julho 

10  » 

Ifi  » 

9  de  Agosto.... 
23  )) 

2  de  Setembro. 

•4  ,) 

(i  » 

ao         >. 
:íO  ,. 

2  de  Outubro.. 
17  >. 

19  » 

ao  » 

2  li  » 

36  » 

4  de  Novembro. 

5  » 
10  « 
21  « 
80  » 

6  de  Dezembro. 
10  » 

20 

Ignora-se 


G  de  Fevereiro 
20  » 

H 
22  de  Março  . . . , 


1  de  Abril.. 
21  » 

3  de  Maio. . 
II  » 

17  » 

19 
2i  » 

G  de  Junho. 
15  » 

17  )> 

20  » 

25  » 

5  de  Julho.. 


Activo. 


Passivo. 


2:íílSSí*2 

307:9l8»;i8S 

91:5068911 

Iguora-se  ..... 


J87;199S0OS 

38:G88S562 

9  :.í  838798 

86:6758337 

8 

42:326810 

8: 7948-185 

13:4828651 

3:8718197 

157:8878829 

S 

45:0968366 

51 : 2398265 

215:7028348 

7:7408305 

13:8898585 

7:55118000 

39:9398771 

fi4:2.ill80S5 

3ò: 0768670 

32:3358447 

8 

4:71.58180 

Í.0.50S570 

14.s:4ll809:i 

143:451 80)13 

4:0188640 

63:8453880 

2:9558300 

1IG:990.SS66 

20:052,8850 

7508000 

8 

33:0138218 

3:4418230 


51:43iSS36 
1S:1488Í27 
28:66782.32 
71:8298155 
8 

i5:noo8r)(;fi 

lfi3:37289(!7 

;»:57(i85!)0 

1 :  9258750 

78:7568577 

230:0088170 

258:121«745| 

103:69i8!l8i); 

319:8568346 1 

C: 6008022! 
»       I 


2:1 
415: 
102  :H 
Iguora-se 


8:íK613 
S5S661 
218588 


240:3098282 
27:1508865 
23:4718581 
39:y298550 

S 

43:3268104 

6:3508940 

46:1418330 

7:1838íS9 

100:0568661 

5:2178000 

33:0008811 

54:84«8771 

161:1518848 

8:6068469 

20:0678215 

45:7,i7S606 

37:24:i8l53 

94 :  5378597 

28:1608893 

5:8378430 

8 

7:0918696 

2:7528470 

I05:it00S065 

135:48884911 

5:82480.(0 

50:1508701 

l:97iSiO!' 

lS2:l:i586i( 

15:1778340 

3:5618000 

S 

39:848867; 

5:161892: 


55:6378030 
19:7188467 
28:6678232 
60:9958443 

H 

13:2298341 

129:.i998836 

4:110850-.' 

3:1538850 

47:8908897 

112:0138326 

36:i86 188788 

87:4148989 

3:2888040 

407:777Sn!;> 

8 

S:5CUSI71 

8 


Observaçúes. 


.\ouics  dos  fallidos. 


Castro  Vioaua  &  (:.■■ 

JosC  António  Klias 

Kmpreza  to  Duii  io  dn  liio 

Sill)or|iprí;  á;  Mcjer 

.losé  Tlipodoro  No;;ii('ira 

.losu  I.oitp  de  .\!;ivmIIi;ios 

Miguel  'la  Silva  l.iina 

António  Gon(,al\ps  Barroso 

José  Domingues  Villar 

MpIIo  &  Irmão 

António  Luiz  Teixeira  Uelmontc 

K.  Alkaini 

Ajoslinho  Franc■i^^•o  de  l'inho 

iMaiKifl  Gomes 

Manoel  Netto  da  (losla 

António  Vieira  da  Cuulia  Alvarenga... 

tíuiraaraes  &  Gama 

Manoel  José  da  Siha  Braga  Leilão 

António  Joaquim  Vieira  de  Carvallio.. 

Victorioo  José  de  Campos 

Alexandre  José  de  Souza  Ribeiro 

António  José  de  Freitas  Guimarães 

Caetano  da  Cosia  Pinho 

Guiniariies  &  Silva 

Joaquim  de  Souza  Pinto  Lessa 

Joaquim  José  de  Assumpção  Júnior... 
Macliado  íc  Dias 


ISGI. 


José  Soares  Porto 

José  Francisco  dos  Santos  Cardozo 

Barboza  &  C.^ 

JoSo  Carlos  Palbares 

Vieira  &  Pereira 

José  Maria  Ferreira 

Agostinho  Mendes  Teixeira 

Dourado  &  Pereira 

Daniel  Wagner 

Miguel  José  Ferreira 

António  Gonçalves  de  Freitas 

Nicolau  de  Azeredo  Coutinho  Messeder  . . 

João  Francisco  Pauipilhão 

Pereira  &  Guimarães 

Domingos  Lopes  de  Carvalho 

Franco  &  Ferreira 

Francisco  José  de  Souza  e  Almeida  e  outro. 

Ricardo  António  Mendes  Gonçalves 

Sturremckcr  Hirsel  &  C '. 

José  Francisco  Pinheiro  de  Castro 

Manoel  Leite  Ribeiro  Bastos 

José  Rodrigues  Machado 

Maciel  (k  Oliveira 

José  António  de  Oliveira  Monteiro 

Aguiar  &  Cunha 

José  Augusto  Barboza  da  Silva 

Teixeira  &  Ferreira 

Alexandre  José  Rodrigues  Esteves 

António  Pinto  da  Cunha 

.\ntonio  José  de  Freitas  Pereira 

Manoel  Evaristo  Teixeira 

Cunha  &  Mattos 

António  Carlos  de  Moura  Telles 

José  Ferreira  de  Carvalho 

.loâo  Maria  Raymimdo 

Bento  José  da  Costa  Guimarães ,. . 

Bernardo  José  Luiz  de  Sá 

Alexandre  Castel 

Guimarães  &  Sá 

Bernardo  Lopes  de  Carvalho 

A  Nova  Empreza  Lyrica 

António  Joaquim  das  Neves 

Júlio  Pires 

Machado  &  C.^ 

António  Daniel  de  Azevedo  Barrozo... 

Francisco  José  Dias  Lage 

António  Rodrigues  de  Castro  Vianna. . 

José  Francisco  de  Freitas 

Abreu  &  Machado 

C.  Boetbaer  &  C.^ 

Cândido  José  Machado  Carneiro 

António  da  Silva  Palmeira  Braga 

Apdré  Avelino  Guimarães  &  Irmão... 

Ricardo  de  Souza  Machado 

João  António  Pereira  da  Cunha 

Manoel  Joaquim  de  Brito  &  C.= 

João  da  Silva  Torres 


Uata  da 
fallniciu. 


fj  de 
■.'0 


Julh. 


!  dc.\g'i.^to. 


7  » 

17  " 
I»  >j 

18  » 
■A)  .. 
Aí  » 

1  de  Setembro 

í  » 

1'  » 


13 

n  d<; 
;;i 

3  de 
lã 


Outubro. . 

>t 
Novembro. 


10  de  Dezembro 

u  >- 

19  i> 

■M  )i 


2  de  Janeiro  . . 

2  » 

7  » 

14  » 

iO  » 

24  11 

7  de  Fevereiro 

7  11 

lá  1. 

16  11 

2-2 
23 
i8  X 

7  de  Março.. . 

4  de  Abril 

10  » 


Activo. 


Passivo. 


•>9  » 

30 

8  de  Maio  . . 
U  11 

14  » 
•27              1. 

15  de  Junho 

20  » 

20  )i 

20  >. 

58  » 

1  de  Julho 

1  >i 

1  >■ 

1 

"2  " 

12  11 
18  » 
•24  » 
•24  » 
■26  » 
31            " 

1  de  Agosto  . . . 
5  » 

13  1. 
29  » 
31            » 

18  de  Setembro. 
20  » 

26  » 

1  de  Outubro  . . 

14  » 

15  11 

7  de  Novembro 

7  » 

S  » 

14  11 

20  » 

•27  ). 

4  de  Dezembro, 


11:U.)US70U 

2i0,StÍ3S,<)-2.S0 

22:93SS138 

iòr:ii:;s-288 

--'(i2:31)ri,Si71 

29:32iS521 

l  :66òfíi6j 

2li:«àlS225 

3:712,S260 

« 

4:M9fi7iO 

4b:  10;,Sú73 

3:6858830 

47:I76S-245 

« 
31:407,S330 
8 
6.38: 707  ítUC2 
« 
S 
1:192»745 
42:80íSi40 
.'):  55389  ÍO 
17:6128042 

« 
108:5228860 


111:7368694 
588:515)8345 
63:5568221 
227:9548071 
206:3278212 

S 

12:1738200 

4:7868630 

56:1118588 

11:7758618 

149:6888-268 

11:5198465 

3 

144:3545915 

8 

294:6808756 

10:8938757 

759; 3878553 

424:7388710 

13:. 3948407 

6:623S39S 

74:194S2 

22:0718296 

10:0058973 

171:2S2ji79G 

8 

9.507S7I2 

17:00().-i000 

S 

s 

8:1028230 
S 

10:73287-20 

29:7068094 
8 

3:9468990 
189:9218325 

61:6318751 
8 

14:7908138 
S55-2928017 

31:1958096 

15:9748170 

13:3818498 

16:8288514 
4:4188133 

15:4818160 
214:94-2868G 

76:4318795 
260:7588791 
S 

17:9148015 
362:8618601 

72;, 5588.335 

41:114851 
219:9088136 

10:0525079 


Observações . 


180:9688525 

11:90187 

378:6718106 

22:.'i79jt767 

123:52686-22 

481:717871 

•23:9458226 

2:1568540 

30:7068723 

6:3908725 

8 

58:6438929 

43:3138752 

5:1118892 

47:1708245 

8 

29:7708670 

3:9638799 

385:1746199 

30:4128666 

8 

3:0658930 

58.7058192 

5:4528740 

17:5668905 

8 
90.2078397 


108:4358:J28 

568:5668494 

62:422820* 

669:0588000 

203:7768684 

190:1568324 

9:, 3968056 

4:4828899 

45:8288024 

16:3108460 

110:6918.374 

13:5978691 

8 

143:8878491 

8 

243:2908328 

34:7348530 

C8:;:  2988990 

659:9028369 

12.5198494 

9:2-268841 

62:4588628 

31:5528222^ 

11:7928976 

126:0548158 

13:6748115 

9:5078712 

12:7908686 

8 

8 

6:6388342 

1- 4288802 

!.>:4'i98-232 

17:7128542 

8 
11:0838493 
143:2068060 
b  ti :  601 8430 

8 

21:036836? 

1.271:3558910 

33:1198589 

11:2198786 

4:7118298 

22:2378383 

11:-2038510 

21:384811 

217:8068708 

61:8638715 

221:3488466 

8 

18:4318' 

250:7308779 

78.4978577 

00:5258490 

171:2588623 

4:9248177 


\nuies  dos  fallidos. 


Data  (Ia 
fallciicia. 


isaa. 


Perisiino  Josó  Macliado 

Manoel  l->ri-i;ira  Mecfii-s 

Autoiíio  Joaquiiii  de  Sou/a  tlastiu 

Joilo  Mrniiiteguy • 

.Trtaquini  AnUmio  Moreira 

Luiz  da  Roeha  Coellio 

:Manoel  Caetano  de  Lima 

Domingos  José  da  Silva 

António  AnseL 

António  .Tose  de  Karia 

Louzada  Irmãos  &  Sil\a 

Moreira  ik  Irmão 

.losc.Toaqnim  Pinlo  da  Costa 

Castro  &  Leal 

Manoel  António  ternandes  Corrêa 

Francisco  Fernandes 

Rodrigo  Alves  Bastos 

Sebastião  fionies  <'e  Paiva  c  Silva 

Frederico  Slnimpruer 

Simão  José  Tciseira  de  Carvailio 

Oliveira  Bastos  À  G.^...- 

Apolinário  Marques  de  Lima 

Simão  Op|)i'n!icimer&  C  ^ 

A  Imperial  Companhia  Chimica 

Carvalho  i:  Amarante 

Cathariíia  Veriiatit 

José  de  Animathea  Ramos 

Rodrigo  Anionio  ^t3chado  dos  Reis 

Manuel  .lose  da  Siha  Júnior 

Manoel  José  Gonçalves  Lima 

JoSn  Baptista  Rodrigues  Duarte 

Carvalho  Villela  &  Guimarães 

José  Bernardino  Pinto  &  C.° 

.loaquim  Dias  Peixoto 

Pinheiro  &  (ionralves • 

Herman  Horris 

Francisco  -\ntonin  de  Campos 

Francisco  José  da  CruzTrovisqueiraá:  C". 

Silva  Couto  li  C.-' 

José  Gonçalves  de  Carvalho 

Albino  dj  Siha  Guimarães 

.Marques  &  Carvalho 

João  de  Almeida  .Morajão 

.-\ntonio  Lopcs  dos  Santos 

João  Frechou 

Manoel  .Meudes  Gomes  Guimarães 

Jo3o  Ferreira  Guimarães  &  C.^ 

Pereira  &  Brandão 

José  da  Custa  Regadas 

SIanocl  Joaquim  Lopes 

José  Joaquim  da  Uuclia  Pinto  &  Irmão. .. 

Rostron  Dutlon  d;  C' 

João  Luiz  Vieira  Ramalho  de  Castro 

Ferreira  Sá  &  Teixeira 

Coimbra  de  Miranda  &  C.^ 

Domingos  Jc^;-  r.odrigucs  de  Carvalho  . . 

Figueiredo  &  \alemtim 

Francisco  Ferreira  Rebordões 

José  Joaquim  F'steves 

Serafim  Lopes  de  Souza 

Joaquim  José  Lourenço  Dias 

Fernandes  Luna  &.  Santos 

João  Gome,s  de  Oliveira 

Herman  Richard 

José  Joaquim  da  Silva  

Gabriel  .Vauera 

Doiniugos  .Vntonio  Gonçalves 

Joaquim  de  Souza  Monteiro 

Leite  Rastos  iSí  Rodrigues 

Lduardo  Coblentz 

Mercier  Fotnier  &C" 

Theolunio  Pires  da  Fonseca 

Luiz  Jacob  &  C.= 

Ribeiro  (Si  Irmão 

José  da  Silva  Torres ..].'.. 

Luiz  José  iJc  MapalhCes 

Marques  de  Almeida  vV  Paranhos . 

Joaquim  da  Rocha  Paranhos  e  outros 

Custopio  José  Machado  &  Irmflo 

José  Teixeira  Bastos 

Carmo  òí  Tavares 

Lourenço  da  Costa  Rcbello  de  Oliveira. . '. '. 

.Xavier  Boilly 

Manoel  José  de  .'^ouia 

.MogoSbães  iV  Machado 

Ferraz  «Si  Azevedo 


2  de  Janeiro. , . 

]]  « 

IG  » 

21 

31  M 

ÍT  » 

4  de  Fevereiro 
lò         » 
21  » 

1  de  Março  . . . 

1  « 

1  .. 

11  » 

13  » 

17  « 

30  » 

1 

I 


Activo. 


do  Abril 


7  » 

li  » 

13  » 

19  » 

20  w 
30  .. 
30           n 

ti  dc  Maio 

6  » 

7  » 

10  » 
17  >i 

9  de  Junho 

28  „ 

28  „ 

30  » 

à  de  Julho 

11  » 

12  „ 

13  » 
28           » 

3  dc  Agosto 

10  » 
15          » 

22  » 

23  » 

24  » 
26  » 
20  » 

31  » 

4  dc  Setembro. 

11  » 

12  » 
12  » 
12  » 
12           » 

14  i> 

15  » 
19  1. 
23  » 
'17  )> 

7  dc  Outubro. . 
II)  » 

12  II 

19  » 

28  » 

3  dc  Novembro. 

G  I. 

7  » 

11  >. 

12  » 
l'i  » 
li          » 

li  de  Dezembro. 
15         » 
Ignora-se 


2:3lin.'i00li 

12:0iò}2iiu 

a8:852jj636 

lfi7:184s.2U 

283:ÍO.iS2,^l 

2:715S41ò 

Iguora-se 


3I:3SlSJnG 

5;li30Sr22 

711:78iS022 

210:929S990 

3:07G85t)0 

13:S19S05: 

2:  Í5(JS103 

889S600 

Ignora-se 

132:749.^050 
Ignora-se . . . 


IS: 2128208 

45;951Sij8T 

32:5218012 

l7'.::58-lí)377 

22:042SU22 

7:0718700 

55:4l)IS90ti 

197:100.SC9.') 

Ignora-se  

80S4G0 
4.30:4098321 
177:770SGI7 
S6:492i394 
67:454S25i 
2:6448918 
3:4138300 
40:0918958 
56:8178447 
80:52788.38 
09:5418343 

Ignora-se 

184:7328211 

Ignora-se 

116:9518702 

1:6108480 

10:716SSÍ7 

9:9278520 

17:768Sí30 

4:7058482 

237:203896.', 

75:3j9s»45 

2.G75:263!í:9i; 

34:487SíGO 

72:0108292 

8:3028441 

U3:4S3Si7,S 

75:94.58327 

10:2548710 

5;6U7S5I3 

5'(:  5728245 

209:()55ji058 

5:92i«nui> 

4I:97GS.")73 

2:912.sSGS 

5308.86 

21:55287i0 

4:9908340 

4:8668470 

597:7258603 

gnora-se 


99:776':7,-)0 

40:2078603 

110:7I4í!338 

Ignora-se 


4:4i2í'000 

18:9.:.0ji3i;n 

119:5218640 

112:0688261 

255:281S138 

9:172§2:;i 

[guora-se. 

}) 

39:2218373 

0:0708511 

047:8348022 

151:4598110 

2:9938545 

Ul:.37õS721 

1:8048513 

1:1198900 

ignora-.se. 

9G:534S0Õ0 
!gnora-se. 
» 
12:5288964 
46:5878178 
69:9198375 
l£rnora-se. 

li:G-il.S657 

6:92SS300 

43:1158708 

107:1998587 

Iguora-se. 

.  1388600 

4.36:47,58133 

119:203.'.-3i6 

74:5268428 

65:1048113 

4:8308900 

22:443.<i99l 

95:1 11.^200 

128: 7298  io:i 

48:9228719 

70:3218583 

ígnora-se. 

103:3008876 
Ignora-se. 

152:. 3938.30  2 

10:000í}000 

15:9048858 

17:. 3- 28307 

17:9748251 

6:lí-lS88l 

2.33:0618426 

68:3378880 

2.000:88582911 

51.:  1.438595 

57:6748855 

93:4768753 

142: 0908 i2o 

51:0438954 

9:01.38041 

6:8428190 

32:3168172 

I50:60!.'>4Sl 

5:69CS!3S7 

28:4  498220 

2:9168320 

:)3S50i) 

43:31.iS9i,fi 

4: 90588 io 

1:9788459 

400:3318581 

12:905.8820 

Ignora-se. 

106:6198550 

78:2718009 

70:77.58713 

Iguora-se. 


Observações. 


.\omes  dos  rallidos. 


Oliveira  Baslos  ti  C  ■' 

Joai|iiÍMi  José  Mulirra' 

Manoel  (kis  S^iiito.s 

.Io.^u  l'oilirio  lie  OliNeira  Juuior  <5c  C. 

J"Se'  Treeliiiiaii  &  C.'' 

01i\eira  «S:  silva 

Jiicob  A.  Mor  Josc 

Vasqnps  Jimior, 

Borges  &  Monteiro 

José  Ferreira  Guimarães 

Silva  tíiiiniarães  &  ().' 

■loaquim  iJias  de  Moraes 

Franciseo  Bunifaeio  Lopes 

Francisco  Manoel  de  Souza 

Viuva  Canard  «Sc  C. ' 

Mourrio  i!c  Miranila 

Carvalho  .Sc  Aiiiaraiitc •  — 

Chapiter  à:  Carvalhi 


1S6». 


Magalliães  i  Barel 

João  Julião  l.ajoux 

António  José  de  Araiijo  Ferraz 

Custodio  da  Silva  ijiiiniarã''5 

Manoel  Jost;  Moreira 

Rodrigo  José  de  Carvalho 

Guilherme  Gomes  Pereira 

Viuva  Rosicr  &  Roberlie 

Diógenes  Riulriíiues 

António  Manoel  Dias 

António  José  de  -Souza  Chaves 

Loureiro  &  Andrade 

Pinto  de  Souza  &  Pontes 

Manoel  Josij  Rodrigues  Caíres 

Bento  da  Costa  Loho 

António  Joaquim  Vieira  de  Almeida  . . . 
Jacintho  Rodrigues  dos  Santos  ik  C.-"... 

Auna  Bouclet  Ribeiro 

Félix  da  (;osta  J.tconio 

António  Joaquim  de  Oliveira  Araújo  . . . 

Gompauhia  de  Seguros  de  Vida 

Guimarães  iSí  Mattos 

José  Ferreira  Lopes  &  Irmão 

Francisco  José  Alves  Pinheiro 

José  Miinoel  Duarte  Cunha 

Rodrigues  &  Cuuha 

António  de  Souza  Camarinha  Sobrinho. 

João  Caetano  dos  Santos 

Caldas  Costa  &  C.» 

Victoriuo  da  Silva  Moreira  de  Mcirclles. 

Jorge  I.  Esling 

João  António  de  Moraes  &  C.= 

António  de  Souza  Monteiro  1'edrozo 

Miguel  da  Costa  Faria 

Domingos  José  Gomes  de  Castro 

Diogo  José  Leite  Guimarães 

José  Francisco  Bastos 

Thoniaz  Rebello  de  Carvalho 

Manoel  António  Alves  de  Souza 

João  da  Costa  Guimarães 

Zeferino  Moreira  de  Magalhães 

Daniel  Matheus  dos  Santos 

Manoel  Domingues  dos  Santos 

Gomes  òc  Pinto 

José  Aulouio  Pereira 

José  Antouio  Bezerra 

José  Bento  Pedrozo 

Francisco  José  Teixeira  de  Moraes 

Francisco  António  da  Silva 

Albino  Goui.alves  Tanoeiro 

Passos  &  Ferreira 

Manoel  António  Rodrigues  Braga 

António  Fernandes  Lima 

Rodrigues  Cardozo  òcC.-" 

Miguel  Bluih 

Manoel  Teixeira  Ozorio 

Nicoiao  Fernandes  &  C.^ '. 

Carneiro  &í  Menezes 

José  Custodio  Pereira 

Tranqueira  &  Nogueira 

Manoel  Teixeira  de  Sampaio- 

Silva  iii  Villaflrtr 

Soares  òi  Cardozo 

Companhia  Soropedica 

Alexandre  Ludwig  Delius 

Calazans  Viauua  &  Nuueí 


Data  da 
lallcncia. 


Igiiora-se  . 


,V<'tívo. 


lí.'nora~se  , 


2  de  Janeiro  . . 

2  )) 

li  .) 

17  .. 

19  M 

L'S  ,) 

2  de  Fevereiro 
IG         .. 

19 

l.'j  de  Março. .. 

17 
19 

28  ). 

i  de  Abril 

II  de  Maio  . . . 

14  ,: 

15  .1 
30 

10  de  Junho 

13  » 

21  ). 

27 

2  06  Julho 

15  .1 

29  » 

7  de  Agosto 

16  u 
23 

5  de  Setembro. 
7  )) 

13  ), 

15  » 
20  .. 

14 de  Outubro.. 

30  11 
:!1 

-1  de  Novembro. 

6  ,. 

n 

16  i> 

25  » 

26  » 

3  de  Dezembro. 
15         » 

19  « 

20  » 
Ignora-se 


2;í9:  21 0,1206 
:.3:-i30S491 
24:iOOS071 
5:00n,<íí00 
29:6068303 
:í7:1US2|3 
2;:22tiS836 
21:677^005 
Ignora-se 


PifS<>ÍVO. 


Ignora-st 


.  Observações. 


1.033:8448809 

S5:S2I8671 

9:S20S030 

495:6638604 

15:8568432 

172::)39S563 

2.S:  6098565 

3:2938700 

30:6608271 

Ignora-se 

369:6028409 

339:9438983 

3:963íj700 

28:2378373 

5:567801,0 

3:8088180 

191:7068940 

87:4188290 

107:2008284 

24:5958946 

1.013:5308748 

29:1958660 

IfO: 5078643 

i : 5498900 

47í:10388'i9 

3:203S:j70 

17I:07485'i8 

:18j:0I3SH9 

155:6568320 

1 i : 56G8300 

4:3758942 

3.1388160 

32:7168361 

4:7498215 

8:5598557 

Ignora-se.. 


239:2108206 
29:5018423 
28:8218603 
3:6088423 
47:3118530 
23:1528998 
11:4198000 
51:7848493 
Ignora-ic. 


1.185 

70 

8 

597 

24 

124 

O? 

17: 

30 

Ignora- 

229 

290 

3 

31 

4 

17 

311 

80: 

105: 

45: 

1.086: 

18: 

105: 

6: 

375: 

3: 

161: 

:'79: 

103: 

9: 

/. 


lanora 


:8.3C8422 
: 3908443 
;01486.39 
: 1268197 
: 6098591 
:0898189 
: 4448913 
1128950 
:72C8344 

-56. 

: 534851 2 
: 1888260 
: 2528973 
0358650 
6038000 
: 01 18200 
: 3438909 
2158159 
5828050 
7798745 
670S503 
7178088 
7608684 
033S85S 
8528969 
: 3018177 
: 0938032 
:730Si2l 
: 3608872 
: 1268023 
-•658,8382 
: 6448670 
:75:JS776 
:3198706 
; 2728957] 

SC, 


I\'omcs  dos  fallidos. 

Datas  da 
lalleiicãa. 

Aclâvo. 

Passivo. 

Observações. 

i 
! 

i 

1 

1 
1 

» 
» 

» 

)) 
» 
» 
» 

» 
» 
» 

» 
» 
» 

K 
)l 

)' 
» 

» 

» 
» 
» 

» 
)> 
» 

» 
» 
)) 
» 
)> 
}) 
)> 
)i 
» 
1) 
)} 

Duarlp  .Ins6  Nuiios 

DoruíDsos  da  Silvii  Lobo  

Vellozo  Soares  lS:  C.^ 

José  Ferreira  Lobo  Viauua       

Barbfiza  &  Meira                           

José  Alves  Ramos 

Barros  &  Bastos 

Domingos  José  de  Almeida     

P'raneisco  Dias  da  Cosia 

Manoel  da  Silva  Passos 

Castro  &  Quinues •.... 

i 

JoQo  Monteiro  Ornellas 

(}uíi(li'o  (Icíiionslralivo  dos  uegociaiílcs  da  prara  do  itio  di;  JaneiiU)  que  íallirão 
ou  lizerão  poiík),  dosde  Janoiío  de  186^1  a  ^íarço  de  iSí)5. 


Auiiics  tios  fal  lidos. 


Niircizo  José  MíicIiíhIo 

Pedro  de  Alf.iiitara  Sarduiibcr^ 

Monteiro  &  Macljiiilo 

Josc  Tlioiiuiz  l'eni'i!a 

Amorim  &  Saiii|iaio 

José  Aiilonio  VciKTule 

Azevedo  i!í  Waniues 

Manuel  Lu^ll>ll.^ 

l"raneisio  de  l-iguciredo  Lima 

António  Pereira  de  Andrade  Uastos  <\i  C.'. 

-Manoel  Vieira  de  Castro 

Pedro  Capelle 

Souza  Távora  &  C.'' 

Souza  i5i  Peixoto 

Francisco  FíM-reira  de  Madeira 

Peixoto  ik  Moutinli 

José  de  Oliveira  Maia 

Josc  do  Souza  Neves  Júnior 

Albino  Teixeira  de  Assis 

JoSo  da  Silva  Vasconeellos  iSi  C.^ 

lielarmino  Luiz  Torres 

Manoel  José  Uodrigues  Alves 

Autonio  teliciano  Trindade 

Doniiiifios  José  Gomes  da  Costa 

José  Joaguiin  Maia 

Autonio  José  da  Silva  Uraça 

José  Mauoel  Caridade 

Autonio  Marques  da  Silva  &  Irmão 

Joaquim  Moreira  Ileso 

Manoel  Justino  Alvares  de  Lima  Sarmento. 

João  Antunes  da  Cnnlia 

Matliias  Rodri;;ucs  Novas 

Joaquim  Francisco  da  Uocha  Avintes 

José  Pereira  da  Cosia  e  .\lnieida  À  C.-' . . . 

Francisco  José  de  Puga  Garcia 

Bernardino  Corrêa  da  Rocha 

.\ntonio  Martins  Teixeira  de  Carvalho. . . . 

Francisco  António  Teixeira 

Borges  6;  Costa 

Joaquim  Rodrigues  de  Almeida 

João  António  de  .\lmcida  6c  C.-" 

Lage&  Braga 

Domingos  Pereira  da  Cruz  Silva 

José  da  Silva  Carvalho 

António  Ferreira  de  Souza  Cruz  itC." 

.i.ntouio  Júlio  Vieira 

António  Pinheiro  Júnior  &  C.^ 

.\utouio  José  Joaiiuim  de  Oliveira 

Jlaiiocl  Autonio  Fernandes  Guimarães. . . . 

Malheus  de  Souza  Silva  &  C.^ 

Manoel  Ribeiro  de  Azevedo 

Luiz  Augusto  de  Sentia 

José  .Anglada 

Francisco  Machado  de  Oliveira 

António  Joa(iuim  de  Faria 

Manoel  José  da  Silva 

António  Gonçalves  Moreira  Maia 

.-iutouio  Clemente  Micalef  Passe 

Bertrand  Lasmezas 

António  de  Oliveira  Macedo 

Jaeiutho  Manoel  da  Silva 

Manoel  .\ntonio  Fernandes 

Manoel  José  da  Costa  Guimarães 

Francisco  de  Figueiredo  Lessa 

Manoel  Ferreira  Mendes 

Caetano  Ignacio  da  Silva 

António  Henriques  Alves  Meira 

Torres  &  Pacheco 

Constaut  Ramon 

José  Maria  Vieira 

Carvalho  Filho  &  Ribeiro 

I  erraz  òi  Martius 

Autonio  da  Veiga  Reis 

llyppolito  da  Silva 

José  Ignacio  de  Farias  ic  C.^ 

J .  J .  Ja ccard 

Ivahy  &  Braga 

Pedro  Sccretan 

José  Joaquim  Ferreira 


t)»ta  (!» 
{'allriioiu. 


10  de  Janeiro. . 
Ui  » 

íi)  » 

111  » 

1  de  Fevereiro 

1 

S  » 


2  ti  » 

2  de  Marco  .. 
7  de  Abril... 
I  de  Maio  . . . 

3  » 
27 

4  de  Junho  . . 


1  de  Jullio. .. 
14  » 

22  de  Agosto.. 

Ignora-se 


Aclivo. 


úl: 
49: 

231: 

ISõ: 
U: 

543: 
7: 

líO: 
21: 
ii: 
17: 

los 

3 

7 

13 

lòi 

iLMiora 

5-2: 

1 

Ignora 

)) 

» 


308,'iSliS 
2Í-S-88 
5i!).S4S7 
õJ0S(i3.S 
IM0Sl'i7 
StiS^ilOí 

joysixu 

74SS580 
"t>liS29S 

4n:,gs5i 
001  sus  1 
7438700 
089S050 
SU0S80Í 

ooos;.ii 

J87S187 

-se 

34Gjiõ41 
S85íai3 
-se 


Observações. 


41: 

188 

y3: 

14: 

571: 

C: 

97 

14: 

áo; 

10: 

118: 

3: 

7: 

10: 

93 

Ignora 

08: 

17 

Ignora 

» 

» 


G41Síní 
043S1Í70 
yiiS8ir. 

48CS700 
72118288 
SS9SI03 
9òSSS9'J 
343SiO'J 
2173914 
169«90S 
32òS7sy 
â74gUòS 
792S592 
2008804 
0738 i91 
6465089 
;-se . 
7788231 
22ílSóo3 
-se. 


IVouies  (Ijts  ialtitlos. 


Cliailcs  Fclluw 

Francisco  Gomes  Carneiro  Guinuirfics. . . 
DoMiinsos  Aulonio  de  Aze\edoi.\;  Filho. . 
]!i'rnaido  Duarte  da  Cunha  Guimarães. 

lían^el  ^\  8hc\crim 

I.uljc  Jt  C.'' 

Ta\ares  &  Pacheco 

Aulonio  Augusto  IVrreira 

N Cnlura  José  de  Oliveira 

Victor  Oha\ es  de  Car\alho 

João  Fedro  de  Lima 

Joaquim  José  de  01i\eira  Heis 

José  Gomes  da  Cosia 

José  Bernardo  da  Cunha 

Naieiío  Ferreira  da  Silva  Neves 

José  António  l'ereira  Bastos.. 

José  Joaijuim  de  Abreu  ....". 

José  Joaiiuinj  Moreira  de  Almeida 

l'edrozo  ijt  Almeida 

Manoel  Rodrigues  de  Araújo 

Souza  &  Gonçalves 

José  Bibeiro  lie  Carvalho .....'. 

Machaiio  Fortes  &  C." 

Joaquim  Baptista  de  Freitas. ....].... 

Aulíjuio  José  Pinto  de  Oli\ eira 

Manoel  José  I'.odrii;ues  Alves 

Uoeha  Lopes  òc  Leite 

Manuel  Gonzaga  de  .Mello 

Francisco  Chrisostomo  de  Oliveira 

José  ..\lves  da  Cunha 

Silva  Sani paio  ik  C.-' '. 

Teixeira  iX  Veiga .'] 

José  Francisco  Uodriaues  da  Silva 


St»i:i  fia 


Ignora-se. 


Aftiio. 


Ignura-se. 


Passivo. 


Observações. 


(•)  António  José  Alves  Souto  &  C.' 
Gomes  i  Filhos 


Montcnesro,  Lima  &  C.a 

Oliveira  &  Bello '....'.. 

Amaral  &  Pinto ' 

Moreira  Irmãos  i  Campbell 

Pinto,  .Mendonia  iC.'' 

Pctly,  Irmãos  òc  Collet 

John  Freeland  &  C.^ 

Guilherme  Caxvalho  de  .Miranda .......... 

Costa  Pereira,  Paiva  òi  C.-' 

Franc]seo  -Intonio  da  Silva  Lessa 

José  da  F'onseca  Rangel  Júnior .'. . 

José  Pereira  de  Faro 

António  Martins  Lagc  e  Viuva  Lage&Fiiho 

Constantino  José  Alves  Pinheiro 

José.\utonioda  Silva  Caniaruiha 

Francisco  de  .Mattos  Trindade 

Carlos  Coleniaai) 

Rocha  .Miranda  Filho  i  C." 

Bernardo  .\lves  Corrêa  de  .Sá 

Faria  &  Rego 

Aranaga  Filho  &  C." 

Bella  \ista&  C  " 

.\Mlonio  José  Fsquerdiíio 

Pedro  Uodrigues  Fernandes  Chaves 

.Mves  à  Justino 

Joaquim  Alesandrede  Siqueira 

Felizardo  José  Tavares. 

Leite  &  Mendes 

.Mendes  Irmãos  &  Lemos 

Gi'orge  L:ist  ii  C." 

-Manoel  Amónio  Gomes  Pereira  Leite  &  C.'' 

José  Coelho  liomes  Ribeiro 

.Manoel  da  Rocha  Leão 

Francisco  José  da  Silva  Araiijo  &  C." 

l'rancisco  Ferreira  de  Andrade 

.'Vnlouio  Francisco  Guimarães  Pinheiro 

.Manoel  Luiz  (F Assumpção 

Clauilino  Gonç.dvesdcAudradecSi  C.^ 

Aurélio  José  Leite 

losé  Pereira  de  Souza  Porto 

Domingos  Alves  .Meira  Jiinior 

Victor  Augusto  de  i;arvalho 

José  António  Monteiro 

Francisco  Teixeira  de  M.igalhjes 

Marcelino  Pereira  de  Medeiros 

João  Gomes  de  Oliveira  Silva  Júnior 

Jom;  Ribeiro  da  Silva  Leão 

lodo  .\ntouio  .\lves  Chare(;as 


2.3  de  Setembro. 


.^0.-'i4F,:78GS77O 
lS.66S:221gl7G 

9.SG4:308gl97 

l.()S.S:094f)ÍH0 
G0'i;310,S2.')0 

l.r)90:í.'!.'.gí;.S 
749:íi30,'jG72 
G9.'>:GG480Gfi 
'í2:i:C64S574 
301:130S.;n8 

3. Oi7: 7898728 

155:299}j67I 

135:Gt5Sfl04 

3.0aG:368,S273 

3.722:G7GS92d 

207:92SSnílll 

63í:5l?SI9" 

GSI1;739,')811 

32G:G9lS4fiS 

1.3:í4:313íí100 

'lGi:71G,'j414 

r2:i:021|i2G3 

7,S7:51i,'i.'iSn 
04S:U72,<|ó-7 

Igiiura-sc 


1.7-.!4:nõ8g272 
IS3:913fi830 
G4:j90S42; 

Ignora-se 

ui(i:ni)u,Soiio 
Ignora-se 

I09:171S66? 
•.'il:S12í335 
l(l:2fiPSGI2 
-.S:944Si!lí 
3'.':150|<;)87 

I.',2::i23,S798 
(i;  490,1;  14 

í,ni):174Nr>41 
3l:l91,S29li 

17l:33:lfjliG5 

ll'J:018SC!)7 

Igmu-il-SP 

20:5C8f)i5C 


Ignora-se. 
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Liquidação  administrativa.  Poderáõ  dar  25  "/o. 
Alcançarão  concordata  em  16  de  Janeiro  de  1865. 

Poderão  dar  41  "/„. 
Idem  em  28  de  Ahrd  de  1865.  Poderão  dar  50  "'o- 
Idem  Idem  em  23  de  Março  de  18G5  dando  6  "'o. 
lilem  Idem  em  29  de  Ont.  de  1864,  dando  20  "/o. 
Liquidação  por  conta  dos  credores. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Concordata,  pagando  50  "o  em  12,  IS,  24,  3Q  c  36 

mezes  sem  juros. 
Concordata,  40  "lo  1,  9  c  3  annns,  sem  juros. 
Omcordala,  40  °/o  6,  12,  18  e  24  mezcs. 
Concordata,  GO  "/<,  em  60  dias. 
Concordata,  6o  "/„  cm  60  dias. 
Coiicordala,  .50  "/„  em  I,  2  e  3  ânuos, 
ioucordata,  4o'',„  á  vista. 
Concordata,  40  "/o  a  12,  IS,  2 1  e  30  mezes,  sem  juros 
Concordata,  50  ",„  1,  2e  3annos,  sem  juros. 
Concordata,  40  'Vu  em  3  aunos  sem  juros. 
Concordata,  65  ",„  em  1,  2  c  3  aunos  sem  juros. 
Coiicordata,  20  "„  á  vista,  e  40   <"„  a  G,   12  e  18 

nu'zcs. 
Coniordata,  40  "Uai,  íeS  annos  sem  juros. 
tÀincordala,  76  ";„  a  1,  2  o  3  aunos  sem  juro.s. 
Concordata,  50  "/„  cm  12  e  24  mez.es. 
(Ainconlata,  50  "/..emSaimosa  |iagamentos  mcnsaes 
("oneorilata,  5ii  "o  em  12  nu'zes. 
Concordata,  16  "lua  vista. 
Concordata,  40  «/„  em  3  annos. 
Concordata,  30  "/o  a  3  e  G  mezes. 
Concordata,  36  "/o  cm  GO  dias. 
Concordata,  40  "/«G,  12  e  18  meies. 
Coiicordaia,  io  ",'„  em  12.  18  e  24  mezes. 
Idem,  50  »/„  em  21,  24  e  30  mezes. 
Concordata,  50  "/,.  em  C  mezes  cuin  garantia. 
Concordata,  ÍO  "/o  ii  vista. 
Concordata,  fiii  "  „a  vista  alé  31  de  Dez.  de  ISGi. 
Ohleve  moratória  por  21  e  30  mezes,  sem  juros. 
(;oni'oidata. 
Idem. 

Concordata,  30  "  ..  a  visla. 
foncordata. 
Iilem. 
Idem. 
Idem 
Idem. 
Iilem. 
Ideio. 

Concordata,  20  "'o  "C.  12, 18,  54,  30  c  SCinczes. 
(Aiiniudatn. 


i 


(•)    Os  negociantes  cujos  nomes  vão  desi/nados  <la(|ui  cm  diante,  fallirflo  ou  li/er.lo  ponto,  a  datar  do  dia  10  de  Selembro  de  180.t. 


A°oiiics  ilus  falliilow. 


'■)  Jciào  lloiiçalves  Giiiinai'ãi'3 


l»:tl:i  lia 
l'ulli'ii<-i:i. 


.I()S('  Viriato  de  l'rt'ilas 

Ildiiorio  1'iiito  Pereira  «lo  :Mai;alliafs. 

Manuel  .Martins  Nui;iieira 

Peiho  Kraiuiseo  de  l-reilas  Pinto  . . . 

.Mavwell  Wriíítli  í;  C.-" 

Manoel  .losc  RoJri^ue> 

Manoel  Uibciro  de  l'aria 

Iiainiilo  António  Mendes 

António  Lourenro  Leilão 

.Idse  1  cvnandes  llra^a 

Kslicnne  li  C' 

Anlouio  José  de  Jiliraiida  v  .Sil\  j  .  — 


Hoelia  &  lemos 

Joacinini  António  Coelho  daiioeliu. 

Colliní:,  Sharp  \  C.-" 

Viriato,  lou.seca  \  t:.-" 

Jor^e  lindiie  .lunior  &  (;■' 

António  José  tuJines  Pereira  liaslos 
Dr.  Alliino  .Moreira  da  t:o5ta  l.inia. 

Anioniol  erreira  .\hes. 

António  Luiz  Gomes  Kihciro 

António  Tavares  (juerra 


Camillo  Martins  Lagc 

Iraneisco  José  da  Silva  .\iaujo  e  José  Ber- 
nardo da  Cunha 

João  .Vntonio  Alves  de  iirito 

José  Luiz  Alves  A:  Irmão 

José  Martins  Corrêa  e  Joaij.  .Martins  Corria, 
Manoel  Moutinho  de  A\illeíi:ar\alho 


Moreira  .\brea  &  0.^ 

Teiícira  Crn/.  «v  C.'' 

Veríssimo  Alves  Barbozu 

A.J.R.Cruz 

(i.  P.  Leite  iSi  C.^ 

Domingos  José  de  Freitas  Guimarães 

José  Vieira  Arinoad 

Luiz  Danchieri 

José  .António  de  .Medeiros 

F.  K.  de  Miranda 

Rebello  i5t  Bernardes 

Angelo  Bittencourt 

José  de  Almeida  .Souto 

M.  G.  L.  do  Nascimento 

V.  P.  de  Almeida 

Porto  óí  Pereira 
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Obscrvacrifs. 


Cuniordat:!,  40"/aa  1,2  c  3  ainios,  seudo  o  3." 

eoni  juros  de  G  "/o. 
Concordata,  30  "/„  em  0, 13,  IS,  21,  30e  36  mezcs. 
(ioncordalii. 

Concordata,  GO^/o  aO,  12, 18  c  24  mezes,  sem  iui'osJ 
C incordata. 

Liquidação  por  conta  dos  credores. 
iloncordatii . 
Idem. 
Idem. 
Iileni. 
Iílcni , 
idem. 
Concordata,  iO»/o  sendo  20  "/„,  á  visla  e  30  "  „  a 

12  mezes. 
Concordata. 
Idem. 

Liquidação  por  conta  dos  credores. 
Concordata,  So-.v,  em  O,  12,  iS,  21,  30  e  30  mezes. 
Idem,  3ò  "/o  em  3  annos. 
Concordata,  40  "/o  cm  1,  2  e 
Concordata,  20 "/o á  visla. 
.Moratória. 

Concordata,  3.')  "U  à  vista. 
Moratória  por  2  e  3  annos 

garantiu. 
Coucordata,  IG  ",'0  a  5  annos. 

Concordata,  40  »  „  á  vista. 

.Moratória. 

Idem. 

Concordata,  GO  "/„  á  visla. 

Concordata  70  "o,  sendo  GD»  „  ú  vista  em  acções 

dos  Bancos  do  Biasile  lUiral. 
Liquidação  como  liscal  do  Banco. 
Coucordata,  ai"  „  a  o,  12,i8e  21  mezes,  com  fiador. 
-Moratória  por  1 .  2  e  3  annos,  conijnros  de  8  »/o- 
Concordata. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


annos. 


a  juros  de  8  ",'0  com 


(')    Os  negociantes  cujos  nomes  vão  designados  daqui  cm  diante,  lullirão  ou  lizcrão  ponto  a  datar  do  dia  10  de  Setembro  de  136Í 


\»MKS. 


t^fí'i. 


Baslos  <!L  Lemos 

Kmni.iscc)  António  Corria  Cardoso,  c  Mesquita  ik  Dutra 

João  José  (lo  Gouvèa 

Vlclorino  Jiisc  de  Souza  Travassos  Júnior 

Moreira  &  Codecura 

Josc  António   Bastos 

Sebastiilo  José  da  Silva 

José  [,ncio  Monteiro  4  Krania 

Guilliernie  (Carvalho  &   (',.' 

\.c\ )  Fillios  íi  C.^ 

Anlonin  tiezario  Moreira   Dias 

Carlos  José  Astley  &  C." 

João  José  de  Figueiredo 

José  Alves  Fernandes 

Joaquim  José  da  (!osta  Kajoses  Júnior 

Rostron  Rorker  Ai  C." , 

Francisco  Moreira  Dias 

Camargo  c  Silva 

nuimaiAes  &.  Irmão 

Campos  Aí  lima 

José  C5  priano  Antunes 

Manoel  José  de  Sá  e  Araújo 

Martinho  de  Oliveira  Borges 

Victoriuo  José   Ferreira 

Guilherme  Luiz  de  Almeida 

José  António  Alves  de  Miranda  Guimarães 

Luiz  Ignacio  Maciel 

António  Botelho  Pinto  de  Mesquita 

Joaquim  Francisco  de  Mello  Santos 


I8C3. 


António  Carneiro   Pinto 

Manoel  Alves  Guerra 

Braz  Marcellino  do  Sacramento. 

António  Pereira  da  Silva 

José  Pereira  da  Silva 

Machado  iV  Santos 

Joaquim  José  Silveira 

Joaquim  Vieira  Coelho  &  C'.. 

Fortunato  José  Fernandes 

Júlio  da  Costa  Ribeiro 

Viuva  Amorim  tV  Filhos 


fS61. 


José  Francisco  Brandão 

José  Marques  dos  Santos  Aguiar  &  C* 


{■)  Nao  apresentou   balanço. 

.V.  B.  K-ites  e.-iclareci  nento-.  toiTto  dados  polo  Cirtcnio  il< 

Pernambuco,  12  de  Fetereiro  de  186,'.. 
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N.  22.— C. 
.^lappa  (las  fídlencias  ciíí  Pcriíaunhaco  <I<í  1858  a  IHíii  inclusive. 


José  lionçalvcs  Villavcrilt' 

Xo\.ics  ii  C." 

Josc  Carreiro  da  Silva.. 
Joilo  Coelho  do  Rosário. 


IS.-.!». 


Joa»  (íolH-alves  dos  Saiilos... 
JoSf  Duarte  de  Oliveira  Rcyo 
Pedru  .losc  de  Mello  Costa... 

João  Ribeiro  de  Castro 

Carneiro  &  Ramos 

Jaciíitho  Simões  de  .Vlriicida  . 


1 860. 

Eduardo  Ilebert  Wyaltc 

.\ntonio  da  .Silva  Rocha 

Manoel  José  Ferreiía  Gusiiiilo 

Camiuba  di  Killlos 

Caminha  Irmãos  &  C* 

Ramos  A:  C.» 

Lima  à  Martins 

Claudiauo  Oliveira 

José  Luiz  Pereira 

Siqueira  Jí   Pereira 

José  Luiz  Pereira  Júnior 

Joaquim  da  Costa  Jlaia 

Luiz  José  da  Silva  Cavalcauli 

António  Jaeintbo  Paeiícco 

Miguel  Gomes  da  siha 

Garrido  &   Veiga 

lynacio  Neri  Ferreira  &  Silva  Lopes 

.Instiuo  .\ntonio  Piulo 

Castro  &  .Amorim 

Firmo  Cândido  da  Silveira  Júnior.. 


Joaiiuím  Luiz  dos  Sautos  Villaverde 
José  Fernandes  .\gra. 

Vidal  &  Estrclla.. 

-Manoel  Frauciseo  de  Ãíello 

Fraiieisco  António  do  Rego  Mello 

Mamede  ii  Martins 

José  .\ntonio  doares  de  .\ze\eilo. 
José  .Vnloiiio  da  Silva  .\raujo.... 

.Machado  &  Souza 

António  Joaquim  Machado  Brandão. 

Manoel  de  Azevedo  Pontes 

José  Eleulerio  de  Az!-\edo 

Tertuliano  Cândido  Hanios  tk  ( 


1868 


Cláudio  Dubeux 

Manuel  Ribeiro  da  Silva 

Francisco  Gomes  Castellao 

Azeredo  &  1'ires 

Manoel  José  de  Faria 

Luiz  António  de  Souza  Ribeiro... 

Faria  &  C.» 

Bernardino  Domingos  .Moreira 

Amorim  Frofjozo,  Santos  &  C.*»... 
José  António  .Moreira  Dias  íi  C.^ 
Diogo  Filho  ii  C 
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Loja  lie  fazendas 
CommissOcs .... 
Taverna 


Loja  de  fazendas . 
Taverna 


.\rniazera  de  assucar. 
Taverna 


Grosso  trato 

Loja  de  fazendas. 

Padaria 

Commíssões 

Loja  de  fazendas. 

Padaria 

Loja  de  ferragens. 
Loja  de  fazendas. 


n   de  ferragens . 

II    de  miudezas. 

Taverna  


Loja  de  Fazendas. . 
»    de  miudezas. 

"    de  louça 

»    de  miudezas. 


Padaria 

Taverna 

I.oja  de 

))    de 


miudezas.   . . 
calcado 


»    de  massames. 
Taverna 
Loja  de 

I.    de 


miudezas 

ferragens 


fazenílas  , 
nnudczas. 
fazendas. . 


Estabelecimento  de  Omnibus 

Taverna  

Loja  de  lou^a 

Taverna  

Estiva 

Loja  de  ferragens 

II    ite  fazendas 

II   de  carne  secca 

Casa  bancaria 

Grosso  trato 

Loja  )le  selleiro 


nata  <la 
abretui-a. 


6  de  .Maio 

20  de  Setembro., 
18  de  outubro.  , 
U  de  Dezembro 


28  de  Março 

.30  de  Abrd 

21  de  Setembro  . 

17  de  Agosto 

21  de  Setembro . 
13  de  Novembro 


de  Janeiro. . 
de  Fevereiro 
de  Março  . . 


de  Abril, 
de  Maio.. 


de  Junbo  . 
de  Julho. . 
de  .'\gosto. 


de  Setembro 
de  Julho. . . 
de  Oulubro 
de  Novembro 
de  Setembro 


13  de  Fevereiro 
14 

1 2  de  .Março  . . ,, 
11  a       . 

13  II       . 
31             >• 

23  »       . 

8  de  Abril.. 

23  I)     . . 

1  de  Jufdio  . 

2  de  Setembro  . 
5  de  Novcmlro, 
8  11 


6  de  Fe\ereíro 
10  de  Março... 
10  »     . . . 

1  de  Maio  ... 
10  »     ... 

5  "... 

10  "... 

7  de  Junho  . . 
18  »      .. 

3  de  Julho.. . 
O 


(!hus:is  tlu  falleiifia. 


Fraude  por  falta  de  litros. 
Casual 


Casual... 

Fraude  por  fuga  e  extravio. 


»  de  depósitos 


Culpa  e  se  occultar 

Fraude  por  evtravio 

»  i>      e  livros.. 

Casual 

Fraude  por  fuga  e  extravio. 

»      por  extravio 

»  »  efuga... 
Casual 


Fraude  e  fuga.. . . 
»    e  extravio. 


Casual. 


Fraude  por  fuga 

Alienação 

Casual 

Fraude  por  falta  de  justiGcaçao. 

o      e  extravio 

(Casual 

Fraude  por  fuga  e  extravio 

Culpa  por  falta  de  cscripia 

tlasual 


Casual 

Culpa  por  atruzo  de  escripta . 

Casual 

Fraude  por  fuga  e  extravio . . 
Casual  II  " 


Culpa  por  falta  de  livros  . . . 

Fraude  por  abandono 

»  II  e  extravio 
Culpa  por  falta  de  justiflcaçUo. 
Casual 


,i(iliÍ4lo  iipiirafld 


00  "o  em  concordata. 
.Nada  ainda  pagou. 


Nao  deu  para  despezas 


3o  "'„. 

Fezo  1.»  di\idcndo  de  lo»/,. 

Ainda  uão  fez  dividendo.  ' 

S:lo  deu  para  despezas. 

Xilo  deu  nem  para  os  de  dominio. 

Nilo  deu  senão  para  despezas. 


Kão  deu  nem  p.ira  os  nriíileeic 

9  °/o. 
16  "'o. 

40  o/o  em  concordata. 

13  »/„. 

NSo  deu  senão  para  despezas 

40  »  ,. 

46  »/o. 

10  "/o. 

Fez  o  1."  dividendo  de  lo  "u 

19  «,0. 

40  «/o  em  concordata. 

20  =;„. 

Deu  sé  para  despezas. 

12  •/„. 

16  «'o. 

•■■  "/,. 

30  o/o  em  concordata - 

8  °'o. 

20  ojo  em  concordata. 


7  »/o. 

8  "/o- 

32  ";„. 

66  •-/„. 

60  "/o  em  concordata. 

Fez  o  1.0  dividendo  de  15  " 

Ainda  nada  dividiu. 

30  o/u  cnt  concordata. 

8  "/„. 

Ainda  nada  dividío. 

10  o, o  em  concordata. 

15  "/o. 


25  Wo  em  concordata. 
.\inda  não  fez  dividendo. 


Integralmente. 

20  o/o  em  eoneord;ila. 

10     0;o. 

Não  deu  para  despezas. 
Só  fez  o  1 .0  dividendo  de  5  " 
7  o/o  eiu  concordata. 

1  3/4  o/„. 


isifia 

Baslos  &  Lemos 

KraDcísco  Anlouio  Corroa  Cardoso,  e  Mesquita dí  Dutra. 

João  José  de  Gouvôa 

Victorino  José  de  Souza  Travassos  Juuiur 

Moreira  &  Codecura 

José  António  Baslos 

Sebastião  José  da  Silva 

José  Lúcio  Monteiro  <5í  Krania 

Guilherme  Carvalho  &  C.» 

Levy  Filhos  &  C." 

Autonin  Cezario  Moreira  Dias 

Carlos  José  Astley  &.  C." 

Joilo  José  de  Figueiredo 

José  Alves  Fernandes 

Joaquim  José  da  Costa  Fajoses  Juuior 

Rostron  Rockcr  &  C.^ 

Franciseo  Moreira  Dias 

Camuríío  c  Silva 

riurmar-les  ác  Irmão 

Campos  &  Lima 

José  Cypriano  Autuucs 

Manoel  José  de  Sá  e  Araújo 

Maninho  de  Oliveira  Borges 

Victoriuo  José  Ferreira 

Guilherme  Luiz  de  Almeida 

José  António  Alves  de  Miranda  Guimarães 

Luiz  Ignaeio  Maciel 

Autonio  Botelho  Pinto  de  Mesquita 

Joaquim  Francisco  de  Mello  Santos 


186». 


António  Carneiro  Pinto. 

Manoel  Alves  Guerra 

Braz  Marcellino  do  Sacranieuto. - 

António  Pereira  da  Silva 

José  l*ereira  da  Silva 

Machado  Si  Santos 

Joaquim  José  Silveira 

Joaquim  Vieira  Coelho  &  C.».., 

Fortunato  José  Fernandes 

Júlio  da  Costa  Uibeiro 

Viuva  Amorim  i.V  Filhos 


«ft«l 


José  Francisco  Brandão 

José  Marques  dos  Santos  Aguiar  &  C' 


«4; 
222 
425 
lOI 
5:1 
293 
i63 

m 

ã 

162 

í3 

051 

114 

70 

50 

1.037 

17 

4S 

30 

Í05 

5 

31 

80 

27 

14 

1 

10 

202 

413 


0008000 
;3158772 
9568094 
4318683 
830(1250 
2448852 
163S409 
08685T4 
726S000 
7419726 
8728015 
93IS237 
7Ò2S052 
470S738 
8348745 
7268914 
857S069 
2ò8S!l4t 
612SS73 
5098069 
2418700 
0098099 
9078797 
0208736 
6758128 
2128330 
2828814 
584S9S6 
908S696 


10:3828051 

212:1869762 

6:7988165 


39:872855:1 
442:1138572 
109:1388075 
1:2208300 
IfiS. 6798108 
1.566:0078007 


17:1368371 
152:1469057 


Iii9:0008000 

11I.111S313 

199:3028637 

93:9558659 

49:7928033 

418:7588062 

361:0138661 

135:2918952 

ignora-sc 

556:3338917 

49:1008665 

891:6538251 

102:5278049 

79:9073859 

iS:913S6IO 

1.627:7208915 

14:9818868 

47:4759951 

27:0999313 

175:2248.385 

9:3588000 

24:4178781 

70:0008266 

25:i;fi59278 

14:67,58728 

5:8298260 

10:7558116 

91:8478137 

369:8728971 


5:0958274 

155:0726954 

6:1658211 


38:5398553 

381:0698572 

78:4858655 

1:6448620 

101:1808519 

1.. 552: 5.368537 


12:206894* 
89:6518762 


CuiiDul 


111:2218129 

226:59180.'i7 

7:4708024 

1:0378626 


102:1199758 
0:7918622 


03:2778280 
12: 1258005 


1: 


78120 


2:8758801 

7829984 

2:9138500 

:ÍO:28i8G84 


0:5918918 
10:3678658 
1:357:458 


5.6278698 
127:7378809 
44:5658125 


1:6808777 

57:1138808 

6328254 


1:83:18000 
61:0108000 
30:6528480 


01:49.'5630 
13:4718120 


5:17lS7JI 
62:191.9267 


(■enoru  de  Comiiiercio. 


Grosso  trato 

Fabrica  de  fuudii;do 

Loja  de  fazendas 

Estiva 

Loja  de  ferragens 

Casa  de  descontos 

Loja  de  ferragens 

Fabrica  de  espíritos 

ComniissOes  de  assucar. . 

Grosso  trato 

Negocio  de  pólvora  e  chumbo. 

(irosso  trato 

Loja  de  fazendas 

»    de  ferragens 

')   de  miudezas 

Grosso  trato 

Loja  de  ferragens 

»   de  fazendas 

»   de  miudezas 

»   de  fazendas 

')   de  selleiro 

Armazém  de  assucar 

Loja  de  fazendas 

»    de  miudezas 

Tiiverua 

Padaria 

Loja  de  roupa  feita 

Descontos 

Fabrica  de  sabão 


Estiva 

Cominissoes 

Botica 

Loja  de  fazendas 

Commercio  volante 

Loja  de  fazendas 

Cambio 

Loja  de  fazendas 

Armazém  de  carne  socca. 

Loja  de  fazendas 

Grosso  e  assucar 


Loja  de  fazendas. 


Data  da 
abertura. 


5  de  Julho 

12  »     

12  , 

24  ) 

4  »     

24  de  Junho.... 

6  de  Agosto... . 
14  ) 

26  de  Julho 

5  de  Junho  .... 

10  de  Julho 

30  de  Agosto 

27  ■.      

»  »      . , . . 

4  de  Setembro  . 
w  » 

20 
9  >.         .. 

24  ..         . . 

4  de  Novembro, 

12  de  Abril 

20  de  Oulubio.  . 
18  )i         .. 

a  »        .. 

25  1)         . . 
14  d«  Novembro 

27  »  . . 

5  de  Dezembro. 
12 


2  de  Janeiro . . 

20  »       . . 

29  »       . . 

1  de  Junho  ,   . 
17  de  Agosto, , , 


29  »      . . , 

19  de  Setembro 
12  » 

10  de  Outubro  , 
1)  de  Fevereiro.. 


Causas  da  falleliciu. 


Casual 

Culpa  por  excesso  de  despezas. 
Casual 


Fraude  por  fuga  e  extravio 

Casual 

t"ulpa  por  falta  de  justificação. . 

Casual 

Fraude  por  fuga 

Casual 

Fraude  por  falia  de  justineuçao. 


Casual 

Culpa  por  excesso  de  despezas. 


Casual 

Fraude  por  fuga  e  extravio 

Culpa  por  falta  de  justificação 

»  »  e  excesso  de  despezas 

Casual 

Fraude  por  fuga 

»>  »    e  extravio 

Casual 


Fraude  por  extravio. 


Fraude  por  fuga  e  extravio . , 

Casual 

Fraude  por  falta  de  escripta, 
»  por  fuga  e  extravio, , , 
»    por  falta  de  escripta. , 

"asual , 


Culpa  por  falia  de  justificacSo , 

Fraude  per  extravio 

»      por  fuga 

Casual. 


Llquídu  apurado. 


.\ind:i  nada  dividiu 
20  "/„  em  concordata 

16  »(o. 

Ainda  não  fez  dividendii. 

17  '%. 

Ainda  nada  diviíliu. 

"25  "/o  em  oonconlata. 

Aintla  nada  diviílio. 

Dito. 

Só  fez  o  1."  diviflendii  de  Hi  " 

Sódividio  16  "Vu- 

30  o/n  cm  concordata. 

Já  dividio  17  "/u. 

18  0/0. 

Ainda  nada  dividio. 


22  "/o. 

Ainda  nada  dimidio. 

20  f/o  em  concontata. 

Nilo  deu  para  despezas. 

Ainda  nada  dividio. 

19  0/0. 

24  %. 

Ainda  nada  dividio. 

Nao  deu  para  despc/a-- 

15  '■/o, 

ÍO  o/o  em  concordata. 

Ainda  nada  dividio. 


Ainda  nada  dividio. 
7  "/„  cm  cnncordaU. 
10  "/.... 
Ainda  nada  dividio. 


Fraude  por  fuga  e  falta  de  livros. . 


18  de  Fevereiro., 
l  de  Mari;o  . .. . 


20  o/o. 

Ainda  nada  dividio. 

75  o/„. 

Nilo  deu  para  despegas - 

15  "/o. 

Ainda  nada  pasou. 


?(t  "'a  por  ooncordata. 


[')  Nao  apresentou    balanço. 

N.  It.  K-iles  esclareci  ne^to^  fonio  dailns  pelo  Citrtnrin  An  U\\/.n  Oonimercial. 

Pernambuco,  12  de  Fevereiru  de  ISBO. 


O  Fiscal  do  Novo  Hancn 
Joau  fíOMmtrtf»   itn  atitm. 


JÍÍSÍÍ9 

i7(iS0í4 
W7i!l>26 

1Í937Õ8 
r91SB2? 


37783S0 
l?5Sfi05 

1)87»  120 

8708801 
782f98i 
9I:íSõC0 
284SC84 

5918918 
367S558 
357:158 


527Sfi98 
737S809 
565SIS5 


68GST77 
1138808 
43SS25S 


83:iS00O 
OiGSOOO 
65«S480 

Í9JS630 
171  ai  20 


17lS73t 
194S267 


(•«nero  «le  Comiiicrcio. 


Grosso  tnilo 

Fabrica  de  fundirão 

Loja  de  fazendas 

Estiva 

Loja  de  ferragens 

Casa  de  descontos 

Loja  de  ferragens 

Fabrica  de  espíritos 

Comniissões  de  assucar 

Grosso  trato 

Negocio  de  pólvora  c  ebumbo. 

(Srosso  trato 

Loja  de  fazendas 

»    de  ferragens 

»   de  miudezas 

Grosso  trato 

Loja  de  ferragens 

»  de  fazendas 

u   de  miudezas 

))   de  fazendas 

»   de  selleiro 

Armazém  de  assucar 

Loja  de  fazendas 

»    de  miudezas 

Taverna  

Padaria 

Loja  de  roupa  feita 

Descontos  

Fabrica  de  sabão 

Estiva 

ComtiiissOes 

Botica 

loja  de  fazendas 

Commercio  volante 

Loja  de  fazendas 

Cambio 

Loja  de  fazendas 

Armazém  de  carne  secca 

Loja  de  fazendas 

Grosso  e  assucar 

Loja  de  fazendas 


Data  <la 
abertura. 


?5  de  Julho.. 

12  n     .. 

12  »     .. 

21  »     .. 


de  .lunti  o. 
de  Agosto. 


26  de  Julbo.. 
5  de  Junho  . 

10  de  Julbo.. 
30  de  Agosto. 

27  ..      . 


■4  de  Setembro  . 

»  » 

20 

9  11         . . 

2i 

4  de  Novembro, 

12  de  Abril 

20  de  Outubro.  . 
18  »         .. 

11  >' 
25  i> 

14  d»  Novembro 
27  »        .. 

5  de  Dezembro. 

12  11        .. 


2  de  Janeiro  . . 
20  » 

29  »       . . 

1  de  Junho  . . . 
17  de  Agosto.  . . 

i>  »      ... 

29  » 

19  de  Setembro 
12  » 

10  de  Outubro  . 
»  de  Fevereiro. . 


Causas  <la  fallonria. 


flasual 

Culpa  por  excesso  de  despezas. 
Casual 


Fraude  por  fuga  c  extravio. . . . 

Casual 

Culpa  por  falta  de  justificarão. 
Casual 


18  de  Fevereiro. 
1  de  SIarço  . .. 


Fraude  por  fuga 

Casual 

Fraude  por  falia  de  justificação. 


Casual 

Culpa  por  excesso  de  despezas 


Casual 

Fraude  por  fusia  e  extravio 

Culpa  por  falta  de  justificação 

»  »  e  excesso  de  despezas 

Casual 

Fraude  por  fuga 

i>  1)    e  extravio 

Casual 


Fraude  por  eilraTÍo. 


Fraude  por  fuga  e  eitravio 

(jasual 

Fraude  por  falta  de  es(  ripta 

>>    por  fuga  e  extravio 

»    por  falta  de  escripta 

Casual 

Culpa  por  falia  de  justificação. . . 
Fraude  par  extravio 

»      por  fuga 

Casual 

Fraude  por  fuga  e  falta  de  livros. 


Casual. 


Liquido  apurailo. 


Ainda  nada  dividiu 
20  "/o  em  concordata 
iti  "/o. 
.\iiida  não  fez  ilividemlu 

17  'io. 

.^inda  nada  dividio. 

25  »/„  em  concordata. 

Ainda  nada  dividio 

Dito. 

Só  fez  o  1.»  dividendo  de  lo  ■ 

Só  dividio  15  "/o. 

30  o/o  em  concordata. 

Já  dividio  17  "/u. 

18  "lo. 

-\inda  nada  dividio. 


22  "lo. 

Ainda  nada  dividio. 

20  »/o  em  concordata. 

Nilo  deu  para  despezas. 

Ainda  nada  dividio. 

12  <■/„. 

24  %. 

Ainda  nada  dividio. 

Nao  deu  para  despezas. 

15  »/„. 

40  o/o  em  concordata . 

Ainda  nada  dividio. 


Ainda  nada  dividio. 
7  o/o  em  concordata. 
10  "/„. 
Ainda  nada  dividio. 

»  » 

20  «/„. 

Ainda  nada  dividio. 
75  "'o. 

Nao  deu  para  despezas. 
15  ■>/„. 
Ainda  nada  pagou. 


90  "'o  por  concordata. 

15  %  11 


O  Fiscal  d"  Novo  Itanco 


N.  23. 
Oíiaíiro  (leniíiislralivo  (las  falloucias  havidas  na  Bahia  desde  I8')l  ale  1861 


!\oines  Jíís  faliidos. 


Activo. 


Carlos  Bernardo  SammiíiiKi  . 
João  (la  Coíln  Juiiiur  iSi  (;, 
Luiz  Jobé  (te  Al[iiei(l.i 


Portugal  &  C' 

Joaquim  da  Silra  Lopes  Cardoso  . . 


Marques  &  Oliveira 

José  Gomes  Villariíiho 

HerraencgilJii  Peixoto  da  Silva  Mello. 


f I  mesmo 

Autouio  Maria  de.  Oliveira 


•JCOMISKòSr 

J4õ:.M4Si4S 


2f.:?20í8!l» 

«0:'.4íSG10 
33O;0(iOS000 

ii:53lS898 


in::i?nssí;o 
U?:389S(;0!) 


Passivo. 


Gcnero  de  comincrcio 
(lo  lallido. 


?(íO:str.sr.,-t; 

SMIlítjJS^ll 


Florentino  da  Silva  Uibciro. 


Francisco  da  Cunha  Freire 

Rento  José  de  Almeida 

Estevão  Pereira  de  Suuza  Cuulii.... 


F.  L.  Gaeusly  i  C...... 

Luu  Bernardo  Monteiro. 


Francisco  da  Custa   Miranda  4  C.^.. 


Manoel  de  Oliveira  Rnmos. 
Narciso  ile  oliveira  Maia.. 
Joio  José  Fernandes  


Camillo  António  da  SiUa 


JoJo  Joaquim  dos  Santos  Sá. 


Manoel  Joaiíujm  Pires  Valença  . 

JoSo  F^migdio  Pacheco 

Manoel  Pmto  Alves 


José  Mendes  da  Silva  4  C.'. 


.\ntonio  Josc  da  Costa   i;  .\breu . . 


Albino  José  Borges 

Tito  Hibeiro  de  Queiroz. 


.\ntonio    Joaquim    Pereira    de    Al- 
liieida  iSií  C.» 


Manoel  Joaquim  Velloso 

Joaquim  da  Cuuha  Pimentel  . . . 

-Manoel  RodriRue^  de  Deus 

Joaquim  .iutouio  Pereira  Barreto. 


Maiimo  Lourenço  Gomes. 
O  mesmo 


?n:G5!SGIS 

l.'í.!:(;í'>Snií7 

4:47053'Jl 

190:4513980 

3G:99SSS03 

19 : 471 35» j 


4n:G36SiiRn 
llO:lii3SflU 
109:iJ8S8U.S 

SS:083SiG0 

51. -7815782 

1.3n:r,10g219 
3G:94CS183 
7J:«813i25 


7S:52GíjCG5 


69:385S4GC 

?9:'.)ISSG8n 
I3:7i0íun0 


3I;I9S»812 


.19:99fiS9I0 
4.'i:332S59il 
as : 8853481 


3!í:!4SS;e3 

243;8»ÍS77: 


14:7ÒCS91i 

65:9433472 

15:28;sG30 
37  J:00:J3COU 

3;iy9SllO 


11;747SCn(i 
30j;U8J8054 


Corretor. 

(!ommissões. 

Volante. 


"SMO^SG?» 

243:.S?3Sn4n 

4:933ÍÍ30 

39G:0Í83.50C 

101:S49J7Í7 

18:CGSín47 


38:3ii.<íl.^9 
In0:5íl7.'..v4il 
J08:S97,S0Í3 

224;4òlS350 


61  '■  iZ'J^OiZ 

113:fiinS.S50 
3í: 5098160 
76:7CuS5S0 
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Fazendas 

Louças. 

yuin(iuilharias 

ComniissOOi. 


Fazendas. 


Idem. 
idem. 


Meni 

Navios . 
Quinquilharias  , 


CominissOes.. 
Jóias. 


Idem. 
Louças. 

.Molljadoi  . 


Volante. 


Fazendas . 

Louças. 
Molhados. 


Género;  do  pai/. 


Fa/endas. 
Louças . 
Fazendas. 
Volante. 


Commissões, 
Idem. 


©b.servaçôcs. 


Molhados 

^ 

Fa/endas 

Idem 

/ 

Idem. 

Idem 

) 

1 

i 

1 

São  «ócios  desta  (Irnm  Luiz  Josf'  de  Al- 
meiíla.  Nicidao  dii  Nasiiiiiento  Portuga! 
C  Joa(|(iim  Ju^r  I  eneira  'Forres. 


São  socius  desta  firma  António  Henriques 
.Maniiii'.>.  e  Ju-e  .Maria  de  Oliveira. 


Fe/  concordata  pagando  20  "  ^  annual- 
iiieiite  uie  soUer  o  ilcbilo  ;  e  por  não 
cuiDprir  tornou  a  apresentar-se. 


NMn  foi  encontrado  deste  individuo  cousa 
alguma,  e  nem  ha  noticias  delle,  pelo 
(!ui;  ainda  se  não  concluio  o  processo. 


fez  concordata  com  os  credores. 
Os  credores  abandonarão  a  massa. 


São   sócios  desta  Drina   I.  11.   Gaensly   e 
Luiz  Autoniu  do   bouza  Lisboa. 


Fizerão  concordata  pasando  40  °  '„  em  pres- 
tações; são  sócios  desta  liriiia  Francisco 
da  Costa  Miranda  e  Ju.-e  Francisco  De- 
veza. 

Idem  idem  40  "a  a  prazos. 

Idem  idem  60  ",<,  a  prazos. 


Fez  concordata  pagando   10  "/j  em  pres- 
tações. 

Idem   idem  36  "  „  a  dinheiro  a   vista  e 
a  prazu. 


Falleceu  antes  de  ser  julgada  sua  quebra, 

Fizerão  concordata  pa:;audo  40  "•o  a  prazos: 
são  iOcío.>  desta  íirma  José  Mendes  da 
Sdva  e  Martinho  Joaquim  Ferreira  Gui- 
marães que  provou  não  ser  sócio. 

Fez  ccmcordata  pagando  60  "  „,  dinheiro 
a  \ista. 


.\cha-se  o^iulto. 

São  sócios  desla  linna  .\ntouio  .loaquiin 
Pereira  de  .Mmcida  e  João  Jose  Bas- 
tos. 


Fazendo  concordata  pagando  26  » «  em 
prcílaçóes  não  cumpriu  a  mesma,  pelo 
que  Si-  apresentou;  li  esta  quebra  lambem 
fui  julgada  casual. 


Nomos  (los  íallidtis. 


Adivo. 


Scrgin  Teroira  <lii  Silva 

João  dp  Olivrira  Santos  A;  C'  .. 
Jusr  Ilias  Trixeira  ilos  Sauloj. . . 
Eriírsto  I*iiiol 


Antnnio   I.iiiz  Alvpf 

Mnniiol  (lo   Az('\('<lo  c  Almeidii 

Caudido  Augusto  Pires  de  Aguiar.. 


.Insé  Silvestre  Delinn 

Bento  .losé  da  Silva  Gomes 


.Toão  Lisboa  (Chaves 

José   Coitinho  de  Azeve^lo  Aasron- 
cellos 


Carvallio  &  Xoroulia  . 


Carvallio  &  Santos. 


Jos6  Tliomaz  dos  Santos  &  C..'. 


Gomes  &  Moreno 

Domingos  Martins  Alves  Filho  . 

Manoel  Eugénio'  Cafczeiro  Pai  . 


O  mesmo 

José  Daniel  Silvany  &;  C^. 

António  Pereira  da  Silva.. 
Francisco  José  Florêncio... 
F.  Hucker  Jiuiinr  &  C..^. .   . 


Chiappe  &   Irmno. 


Os  mesmos 

Leopoldo  da  Silva  Queiroz. 


Leopoldo   Joaquim    Ayres    de    Aura- 
zouas 


James  Hoiley  &  C". 


Cunlia  IrniTio  ,\:  C.^ 


Aureliano  Pereira  Coellio  da  Cunlia 


Francisco  José  Rodrigues  lirazão. 


Francisco  José  Pinto  I'e 


Thomaz'  de  AqtiiBo  Jurema. 
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Passivo. 


Tienoro  de  rnmmcrcio 
do  iallido. 
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(.onínussões. 


Ronpas  feitas 
Molhados  . 

Idem. 

Commissões. 


Idem  . 


Fazendas 


Drogas. 


Molhados 
Volante.. 


Jóias  , 


Idem  . 
Fazendas 


Quinquilharias 

Calçados. 
Cimmissões 


Molhados 


Idem  . 

fieueros  du  paiz 


Padaria. 


Molhados 


Eseriplorio. 


Molhados . 


Idem  . 


ObscFvaçôes. 


Fa/endas. 

1  azendas  c  oomniis^ues. 

Jóias . 


Idem  . 

i:si-ravos. 

Drogas. 


Fez  roueordata  pagando  25  "/o  em  pres- 
tiieOes. 


Liem  idem   40  ",1,  a  prazos. 


I-azeudjs. 


San  soei.is  de.ita  firnm  Franci.íco  Xavier 
l'oixiilo  de  Noronha  e  António  da  Silva 
Carvalho,  que  lomprârl»  a  massa  aoí 
credores. 

São  soeios  desta  lirma  Vrnurisco  )osé  Pe- 
reira de  f.aivalho  e  António  Fraocisco 
dos  Sanlns;  li/erão  concordata  i>agaudo 
20  "o  a  prazos. 

1  lem  idem  Josí  Thomaz  dos  Santos  e  For- 
tunato Antunes  Leite. 

Idem  idem  Máximo  LoiKenço  Gomes  c 
Domingos  teruaudcs  Moreno. 

Fez  concordata  pagando  30  %  a  prazos. 

Mem  idem  50  "o  a  prazos,  pelo  que  nSo 
nwiiprio,  de  novo  hproseutou-se,  e  foi 
esta  quebra  taiubem  julgada  casual. 


Sflo  sócios  desta  firma  José  Daniel  Sil- 
vanj  e  Manoel  Eugeuie  Cafczeiro  Filho. 

Fez  concordata  pagando  13  ".'o,  dinheiro  a 
vista. 


S.lo  sócios  dota  llrma  F.  Ruckrr  Júnior 
e  .\dolplio  ItutLcr. 

Fizerão  concordata  pagando  60  "/o  a  pra- 
zos, e  não  euioprimlo,  turnarão  .1  aprc- 
seutar-se  ;  sãu  sócios  da  firma  Mauoel 
Frederico  Chiappc  c  Francisco  Maria 
Chiappe. 


Fez  concordata  pagando  b  ",0  a  dinheiro 

Ignora-se  n  activo,  passivo  o  o  capital 
com  (|ue  firou  por  não  haver  escriptu- 
raçãii,  occultai-se  o  fallrdo,  e  teremos 
credores  abandonado  a  massa. 


Fizer.lo  concordata  pagando  30  "/„  a  pra- 
zos ;  s.lo  sócios  ds^ta  llrma  .\ntouio  Pe- 
reira Carv.ilho  da  Cunha,  Aureliano  Pe- 
reira Carvalho  da  Cunha  e  Cândido  teital. 

Provou  por  lueio  de  embargos  nSo  ser 
iicg<iiiautc. 

Ignora-se  o  activo ,  passivo  e  o  capital 
com  que  girou,  por  não  ciislir  orri- 
pturac.to,  o  fallido  ausentnr-se  c  terem 
os  credores  abaudouadu  a  massa. 

Ignora-se  o  artiro,  pas-íivo  e  o  capital 
com  que  girou,  por  não  haver  escri- 
pturaçãd,  o  fallidu  ausentnrsp  e  Itrcm 
CS  crp<kjres  abandonado  a  massa. 


bornes  (los  ra!li('os. 


Itostr.m  &  C.-i 


Iraiicisco  l>i.ns  ilu  ('o.-l;i  , 


\  jcluriíiu  lio  AtM.ir;il  liiilolho  . 


Silva  Mina  &  C."... 


!    \cr(i«liiiho   Miirrir»  ilo  ?.ni7n 

traii<i-cii  Ailuiiiii  ltiiiliií:iii's  Vi.iiiiia 
li.Tiiaiditiu   PiMTÍra  i!a  (lusla 


Jiov  I  ui2  Vieira  I.enioí... 
Josi'  Anloiiio  Pcrrira   U.iíln: 


Manoel  Joíé  Pedrosa  . 


Anlouio  de  Souza  fisl\5o  A;  C^... 


Manoel   GonçaUes  Barreiro.»  &  C.^.. 


Braz   riogn  das  Clia?as 

Ismael  Aiiicricci  de  Amlr-iitc  . 
Salu.vliaiio  Jiisé  da  Siha. 

JoM'  Men<li's 

lliifilnis   MariíiibocrJo 


'  Joiln  liiiz  IlarreiriK 

I  Se\erlaiiii  Aiiaiistn  de  Andrade 

;  Lameiíliiio  Augnslo  l-crreira  de  Azani- 

i      buja 

I  Fraiiii-eo   Al\e>   da  (liinha 

'  Anliinio   da   Cosia   (;ar\alho    bastos.. 

1  O  ileiMiiieiante  liaiiiiseo  Josc  laiias 

Villaça 


J<jrie  Pedro  de  .\ranjo  , 
Ctiastines  i  Irmão 


G    í:.  Salvy 

najrozino  dos  .Snitos  Martins  P,ni\a. 

Coimbra  &  Irmão 

Jo^L■  Manuel  dii  Siha  Pinheiro 


Manoel  de  Andrade  Ba;los. 


João  Tavares  da  Silva  Godinho 

Oliveira  Júnior  &  C 


BcrDardo  l.opes  da  Rocha  Bastos  . . . 

Manoel  dos  Santos  Corrêa  Filho  (fal- 

lecido' 

Alexandre  José  de  Bittencourt 


Guimarães  &   IrniSo  . 


Suuza  RejsenibcrgeD   &  C.«. 


.\clivo. 
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Tassivo. 


dencr.»  do  Cínnracrcio 
do 


Observações, 
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ComniissOe.s. 


Padaria. 


Capellisla. 


I'azer.das. 


C«mniissues. 
Idem . 
.Molhados  — 


Molhados  . 
Idem 


Drogas  e  ferragens  . 


Molhados 


São  sdciíis  desta  (IriiiaHiiliard  Uii^tron/lho- 
mazDntliMi  e  MilucI  .\I.  Iliiclier.  K>tãe  os 
fallidos  ll({iiiilando  a  casa  sub  a  inspcc- 
^'ão  de  nmii  eonjinissSu  de  credores. 

l;.'nnra-se  oaíti\o  e  passivo,  por  não  ha- 
ver e5rriplurai;ão,  oicuUar-se  o  fallido, 
e  tirem  os  iiedores  deiíado  correr  íi 
reveíia  o  processo. 

Fez  concordata  pagando  10  por  cento  íi 
vista. 

Idem  idem  2'>  •' „  a  prazos;  são  sócios 
dl. "la  lirma  Uiiiiiin'.:os  Jo>e  da  bilva  Lima 
e  Uenriíiuc  Josi;  rérnaudes. 

Acha-.se  occullo. 

Vcndcu-se  a  massa. 

is'ão  se  conhece  cousa  alguma  retativa  a 
este  fallido. 


Os  credores  abandonarão  a  massa,  e  de- 
pois reipierérjo  que  fosse  ella  eutrcfiue 
ao  fallidu  por  ser  pessoa  nli^eravcl. 

Falleccu  o  soeio  António  de  Souza  GalvSo, 
antes  de  concluir  a  qualificação,  ipno- 
rando-se  iineni  si^a  o  outro  sócio.  Esta 
massa  foi  veudida  com  b  °/u  a  diuheiro 
a  vista. 

FizOrão  concordata  pagando  1;.  °,„  a  di- 
nheiro a  MSla  011  2u  "  „  a  pagamento;  são 
sócios  desta  liiiua  Manoel  Gonçalves  Bar- 
reiros e  Joíé  Gouvalves  Barreiros. 


Couros. 
Fazendas. 


Comniissõos. 

l,oja  de  drog.ns. 
Commissões, 


I.oja  de  fazendas 

Idem  de  caiiellisla. 
Fabrica  de  velas 

Loja  de  fazendas. 

(    Escriplorio  de  cousigna- 
(        ções. 

Loja  de  perfumarias. 

S    Escriptorio  de  cousigna- 
(        iões. 

Loja  de  sirpiieirn. 

Idem  de  fazendas 

Idi-ni  de  capcllista. 

^    Barraca  de  carne  de  x;ir- 
t        <pie. 

Loja  d^  fazendas. 

Idem. 

(    Barraca  de  carne  de  xar- 
(       que. 


.\rmazem  de  molhados. 
Loja  de  fazeudas. 


Armazém  de  molhados 


-\ 


i   Escriptorio  de  consigna- 
(       iões 


Icz  con;"ordata  pjgaudo  iO  °o 
Idon  Idem  idem. 


Idem  iJcm  idera. 


S3o  Jocios  desta  firma  Francisco  António 
c  I  omingos  .'\iiloiiio  Uodrigucs  tíui- 
inarães;  lizerão  concordata  pagamlo 
2U  °,o,  diuheiro  ú  vista. 


A  ccmpanhia  que  faz  partc~desta  fírnia 
c  Luátodio  Moreira  de  íuuza. 


Nomes  dos  lallidos. 


Gantois  &  Marback 

Frauciscú  Coelho  Gomos 

Joaquim  Alves  de  Carvalho  Baslos 

Eduardo  Mazy 

I.uiz  de  Souza  Gomos 

Francisco  Josõ  Gonçíihos  liaslns... 
Francisco  Alves  da  Costa 

KoothociL  \-  C.^ 

Uulla  &  C 

Yictoriuo  Joaquim  de  liarros  I.cal 

Lourenço  Pereira  da  Silva 

José  Francisco  Moreira 

Josc  Gomos  Braga 

Victor  Poisson 

Joaquim  de  Souza  Gomes......... 

Teiíeiri  Rabello  ii  C.^ 

Gonçalves  «Jt  Bittencourt 

António  de  Mello  Pitta 

Joaquim  Dias  Pjnto 

António  Teixeira  Lemos.... 

Carlos   Lane  íc  C.^ 

Joaq,u,ini  Pereira  Pestana 

António  de  Oliveira  Barro? 

F>uesto  Pereira  Coellio  da  Cunha.. 

Xloitinho  &  C.^ 

Gomes  &  Travassos 

I)(iiiiin^'os  llíirlins  .\l\i's  À  C.-'  ... 
José  llacbado  Guimarães 


AclWo. 


Pas.slvo. 


Género  do  f(»mmerdo 
do  fallido. 
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Te^e  loja  de  íazc:iil)is. 

J    Barraca  de  carne  de  \ar- 
(        que. 

Loja  de  \iilros  . 
Idem  de  lumdezas. 

Alamhiqtff 

Venda  de  molhados. 


{    Escrip'orio  de  consigna- 
(        çOcs. 


Idem. 


(    Loja  de  chapéus  o  mjíu- 
(        de/ai. 

Venda  ile  molliadus. 

Armazém  de  moUiadns. 

Marcineria 


Loja  do  niiijdczas 


Idem  de  fazendas 


Idem  . 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 


(    Lscriptorio  de  consi^'iia- 
(        (.-ôes. 

Idem  do  fazendas. 

Loja  do  miuuozas 


1    Fabrica  de  rolinaçHo  de 
(        assucar ! 


Armazém  do  mioIIihiIo. 
Loja  de  ferra^'ous.  . .  . 
Serraria  do  madeiras. 


Observações. 


S.lo  .socií.s  desta  firma  II.  S.  Marhaik 
e  L.  Gantois;  lizerãocoiii-ordata  li.igando 
H)  "o  lio  |M?anu  iinmiti\o. 


Fez  coiuo.rdata  pagando  iW  "o. 


São  sócios  desla   firma  Joyé  Rolhi,  F.  Scr- 
raluii^  e  Ijiiilio  troco. 


Fez  concordata  paiyudo  íõ  "/„. 

Idem  idem  com  jO  °|\,  de  abatimento  a 
12  o  18  mezes. 

São  sócios  desta  llrma  António  José  Tei- 
xeira Haliello,  Franci.MO  Manoel  Cafe- 
zeiro  c  Ur.  Ascanio  Ferraz  da  Moita; 
(izcrão  coucordala  pafiandó  5U  "/o  a  pra- 
zos dé  12,  18  e  i4  nitzes. 

Não  constão  os  nomes  indi\iiluaesi 

Fez  concordata  pagando  30  ",»  a  12  c  24 
mezes. 


ldc;n  idem  idem  ÕG  "/o. 

São  sócios  desla  lirnia  Carlos  Lane  e  .\lc- 
xandre  Coelho  .Messoder;  li zerào  coucor- 
dala pagando  oO  "  „  a  1,  2  o  3  ânuos. 


Fez  ciincnrilala  panando  IO  "/'„  a  prazos. 
Idom  idom  idem  10  "  ú  por  letras. 


NAo  conslão  os  nomos  indi\lduacs. 

Iílcn)  iilein   iilon]. 

Fizoráo   concorilíita  pa;.'atiilo   12  "  „. 

Foz  concordata  pa^aiulo  io  "/". 


Pelos  dados  que  sor^itJo  para  a  organisação  deste  quadro  nJu  se  podo  disliniuir  as  fallonci;is  de  um  anuo  das  dos  outros. 


N.  24. 


lIpiKioiiNtrarã*  d«  quaMUdade  e  valofCN  dan  letras  que  forSo  protosladaí» 
de  9  de  [Wovembr»  u  3i  dv  Oezembro  de  t§64. 


9    df   \'or^ittbro* 

S54  Letras,  sendo  três  no  valor  de  709  £  3—3,  quatro  no  de  S. 700  francos,  importando  as  outras  cm. 

»e  IO   a  30  idetn. 

383  Ditas,  sendo  três  de  5õ7  í  ii— 10,  prefazeudo  as  demais  o  total  de 

Bf  1   a  31   de  Bexembfo. 

5C4  Ditas,  sendo  diversas  na  importância  de  26.563—23  francos,  uma  de  í). 060  onças,  sendo  o  valor 
total  das  restantes  de .' 


1.306 


9.292:8íâgl79 


3.269:6158872 


.0á6:165{|.368 


17.588:6068419 


i\.  2o. 

Tabclln  tleiuou«ií<ra(iva  fios  ISn»co.«i.  Co»ii»niiIiia<«  c  Socieilndeít  anouviua<4  creadas 

desde  £»S*í  a  1S04. 


DaCa  e  iiiiiiioro  «los 

Capital    eoin 

í,'otaçõcs  (las 

l»€-«Tolos  lie  ajipfo- 

Denominações  das  corporações. 

«IHc  lorão  frea- 

Observações. 

vu<;ao. 

«ias. 

18.3S. 

1 

1 

11  de  .\bril 

Companhia  —  Moute  de  Soceorro— na  Curte. 

J00:O0f|000O 

Em    1850  1558,  cm 
1858   20S 

Esla  Companhia  foi  in- 
corporada nesta  Còrle  em 
IH:i8,  e  os  seus  estatutos 
forão  npprnv.idos  pela  as- 
scniblea  geral  dos  accio-  ! 
uisas  em  11  de  Abrihla- 

181?. 
Jmiho  2:í 

quelle  anno.  Hxlincta.     1 

187 

Banco  Commcrcial  do  Kio    de  Janeiro 

5.000:0008000 

Extincto. 

438 
CGi 

779 

Novcniliio   !3  . . . 

isjo. 
Janeiro  IS 

1S51. 
.Abril  lá 

í.000:000,<)000 
Indeterminado. 

Exiincto. 

Coisa  Conimereial  da  Baliia 

Companhia  de  seguro.'!  marítimos  —  Nova  Per- 

4OO:0OOSO00 

790 

Maio  58 

Coinpanhia  para  o  Iranspurle  de    café  e  ou- 

tros uencrus  cm  carro,*  de  ([viatro  rodas... 

Indeterminado. 

791 

Maio  30 

Corupanhia  de   sepitros  maritinios  —  Uccupe- 
rador.i  —  nesta  Curte 

400:0008000 

799 

.Tunho  i.i 

Companhia  (  Nova  )  Coinmercial  do'Araguaya, 
eiii  lioj.iz 

10:0008000 

801 

Julho  '' 

10.000:0000000 

20S,  408  em  1851, 
50ge  laoSem  1852: 

em  1854,  140S,  1508 

e  300g. 

SO** 

Julho  12 

Agosto  16 

1.200:0008000 

F.m  1854  80S 

Liquidada. 

813 

,\ssociaç5o  Auxiliadora   da     Colouisaçiio,  em 

852 

Novembro  5 

Pelotas     

Indeterminado. 

Companhia  de  sesuros  maritinios  —  Bom  Con- 

ceito— na  Bailia 

400:0008000 

887 

Dezembro  18 

Companhia  para  a  exploração  dcmiueraesno 
lliu  Grande,  ou  Araguaya  e  seus  alllueutes 

Indeterminado. 

888 
890 

Dezembro  22 

Dezembro  2;  — 

1.000:0005000 

Em  1856  703 

jExtineto. 

Sociedade   para  lavrar    a,<  minas  de    prata  e 

cobre  nas    Provindas  de  S.  Pedro  e  Sauta 

997 

1859. 
.\bril  28 

Indeterminado. 

300:0005000 

Companhia  —  Reformadora —  nesta  Cúrie 

1.016 

Julho  17 

Comiianhia  —  Huminense  de  Transporte 

200:0008000 

1.044 

Setembro   22 

Companhia   para    a   explorarão  de  minas  de 

Indeterminado. 

1.055 

Outubro  20 

Companhia  de  —  Navesaçao  e  Commercio  do 

.\niazonas 

1.200:000,9000 

Em  1854  225,S,  em 
1856  145S  c  1503,  e 
em  1862  par. 

1.060 

Novembro  3 

Companhia  de  Seguros  Marilimos  — 1'idelidade-- 

30U:ll00S000 

Eml858  4Sa4S500 
em  1859  3»  C  -^a 

1.08o 

Dezembro  11 

Caixa  Económica  de  ^  alcnça,  na  Bahia 

Constará  de  ac- 
ções de  IS  cada 
uma. 

1,101 

Dezembro  29 .  ... 

Navegação  a  vapor  c  uslrada  de  lerru  de  Potro- 

indeterminado. 

Em  18ji   par,  em 
1856  !)08  desconto. 

1   105! 

Dezembro  29 

1853. 

2110:0008000 

.Nfiu  íc  incorporou. 

1.105 

Janeiro  5 

Banco  Coramercjal  do  Pará • 

Indeterminado, 

1.136 

Março  30 

Banco  Rurale  Hypolhecario  do  Rio  de  Janeiro. 

8.000:0008000 

Em  1854,758,  lOilg, 
115S,l:i5S,  1505;  em 
1850    117,',    175,S   a 
2048;  cml85S  32S  ; 
em    1859   4uS;   em 
1860  35.5   e   30S;  cm 
1861227Sa2.i58;em 
1862  278a30,'i  :  em 
186:i  303  a  383  ;  em 
lS6i  65$  a   OSÍi. 

l.lil 

Abril  13 

Companhia  de  Seguros  contra  incêndios  —  In- 

1.179 

Maio  25 

teresse  Publico  —  na  Bahia 

2.000:0008000 

Companhia  du  Illuniiuacão  a  Gaz,  uo  Rio  de 

I.ISG 

Junho  i 

l.?00:OOOSOOO 

Companhia  de  Seguros  Marítimos  —  Utilidade 

400:0005000 

Uaia  c  niiiiioi'»  tios 
Decretos  ilc  ai>pi'o- 
vação. 


1.223 


1.546 
1.263 

1.312 

1.336 
1,342 
1.3i3 

1.399 
I.ÍII 

1.413 
1.414 

1.415 

1.427 
1.4H5 
1.464 
1.479 

1.491 

1.494 
1.510 


1.523 

1.5.50 
1.566 
1.577 

1 .  58  i 

1..593 
1 .  595 

1.590 


IS53. 
Agosto  31, 


Outubro  I 

Outubro  2 

1854 . 
Jau  Ciro  7. 

Fevereiro 
Março  2  . 
.\bril  1  . . 


IS  , 


1,010 

1,613 

1,614 
1,617 
1.C20 


Junho  10 . 
Julho  15.. 

Julho  15.. 
Julho  19.. 


Acosto  5. 


Setembro  C, , 
Setembro  2,^  , 
Outubro  55, , 
Novembro  22. 

Dezembro  20. 

Dezembro  20. 
Dezembro  30, 

1855. 
Janeiro  S, . . . 


Fevereiro  10  , 
Fevereiro  2í,. 
Março  10  , . .. 


.\bril  2. 


.\bril  18. 
Abril  2S  , 


Maio  9. 


Maio  23. 

Junho  9  . 

Junho  9  . 
Junlio  13 
Janho  20 


Denoininarucs  das  corporat,-òt'!i. 


Bauco  (Io  Ilrasil. 


lisrrada  de  ferro  de  Pernambuco,  desde  o  Re- 
cife até  o  Rio  de  S.  Francisco 

SocicdaileEmprezariado  Theatro  Lyricof  Pro- 
visório 1 


Companhia  para  a  ciploração  das  minas  de 
nuro  na  Comarca  de  Palmas,  em  Goyaz 

Cnnipanhia  Uni.lo  e  Industria 

Imperial  Companhia  Seropedica  Flumiucnsc. 

Companhia  de  Seguro  Mutuo  contra  o  fo^o, 
nesta  Corte , 

Sociedade  de  Mineração  de  Mato  Grosso.. . . 

Companhia  da  Ponte  d'Arêa 


(Companhia  de  Navegação  Pernambucana 

Ciimpaubia  —  Progresso  —  na  cidade   do   Rio 
Grande 

Companhia  de  Seguros  de  vida  de  escravos  — 
Providencia —  nesta  Corte 

Caiia  Económica  de  Santa  Catharina 

Companhia  Mineira  de  Goyaz,    nesta  Curte. , , 

Companhia  União  Tlieresopolina 

Companhia  Luz  Stearica  e  Productos  Chimicos 
nesta  Corte , 

Companhia  —  Santista  de   Vapores  —  nesta 
Corte 

Soiiedade  —  Fluminense  Agrícola 

Associação  Scrgipense  para  o  serviço  de  rebo- 
ques  


Companhia  de — Empreza  de  Transporte  — 
nc^ta   Curte 

Companhia  de  Seguros  Maritimos — Indenmi- 
sailora  —  no  Recife 

.\,'isociação  Colonial  do  Rio  Novo  no  Espirito 
Santo 


Cnmpanliia  —  Emproza  Municipal  —  para  a 
lonstrncçJo  de  um  mercado  na  Praça  da 
Harmonia,  nesta   COrte 

Companhia  —  Associação    Central  de  Coloni- 


-açao. 


Conipatihia  de  óleos  vegetacs,  nesta  Corte  . . 
Ciiiopanliia  Auxiliadora  doCommcrcioc  Agri- 

I  nllura,   cm  S.  Pimlo 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  1).  Ptdroll, 


Capital  com 
que  foruo  creu 
das. 


30.000:0003000 


Companhia —  Einpreza  Eitlerarr»  Dous  de  De- 

ziMnhii) 

Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Mangaratiha 

Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia.... 

Emprcza  do />i«rio  do  fíiu  de  ■Innriro 

Companhia  —  Reformadora  —  para  alargar  a 
rua  do  Cano , 


Indeterminado. 
100:000i}000 

Indeterminado. 

5.000:0008000 
3OO;O0OSO0O 

Indeterminado. 

100:OOOSOOO 
1.250;0O0SOOO 

600:0005000 

10O:00OSO00 

2.000:000^000 
Indeterminado. 
1.000:00(l,'flOO 
400:000i000 

500:000^000 

300:000,-Í00fl 
100:U00S00U 

200:000,1000 


130:0005000 

40O:0OOS00O 

1.250:000^000 

200:000^000 

1 .O00:0n0t0O0 
3llO:000,'ÍOO(i 

G0:000,'!000 
3S.00O:OO0i0OO 


500:000,^000 
400:000,1000 

Indeterminado. 

200:000,1000 

10.000:000,1000 


Cotaçíies  das 
acções. 


Em  IS53  55();  em 
1854  90,-,  100,1  até 
1908;  em  1855  i04f!e 
95,1;  em  IS.-.O  OOj)  a 
ISj-S;  em  18o7  lliS 
e  lOOg;  em  1858911  e 
95S  em  1859  lOiUbdO 
e  90S;em  1S60  738 
a  yos;  em  1801  ÍD.I 
a  IfiOS;  em  1802  35 ■( 
e  308;  em  18C-3  lul 
a  303;  em  1S'J4  iOjt 
a  60,1. 


Em   1855   12.5;  em 
1856, 203  de  desconto 


Em  1856,  1903. 


Em  1855  12g  e  108, 
em  l,S5fil3,(jSepar, 
em  1858  3,1  e  4,s  de 
desconto,  cm  ISM) 
3Se  IS  de  dcsconlii. 
em  1860  63  de  des- 
conto, cm  1861  126,s' 
e  5H  de  desconto, 
em  1803  115,9,  cm 
1803  30<t  a(6,1.  cm 
I86Í    160(5. 


Em  1856  20Sdedes 
conto 


Obsorvacfics. 


E\tinguio-se. 


Fallio. 


I.iqnidou-.se, 
Não  fum'ciona. 


í.iquidon->e 


lallio. 


Fallio. 


l.i(|UÍilon-sc, 


Não  foi  iniiirponida. 


Em  1855  15fi,  53, 


Fallio. 

Fallio. 

Liiinidou  j,' 


D:tta  c  ■iuiiii'i'<>  <1<>s 
I»i>«Tetos  tlc  appio- 
va\'ào. 


ISJ.'). 
1.G54  Julho  -n.... 


I 
1.633  Setembro  1. 


1.GG7 

i.uua 

1.G74 

1.675 

1.U8S 

1.C93 

I.C9C 

1.724 

1.758 
1.736 
1.760 

1.755 

1.759 

1.771 

1.777 
1.77» 

1.785 

1.809 
l.S.iS 

1.850 


l.SGR 
1.S67 

i.syj 

1.919 
1 .950 
1.935 
1.93o 
I.9Í2 
l.i)51 
1.95Í 

1.953 
1.960 
1.971 


1.979 
1.982 
1.985 
1-997 


Í.005 
2.020 

2.021 
2.028 


Novembro  G  . . 
No\eiiibro  7  . . 

Novembro  lO.. 

Novembro  11.. 

Dezembro  12.. 

Dezembro  22 . . 


Dezembro  2i 

1856. 
Fevereiro  i6. 

Fevereiro  20. 
iMarço  19  . . . 
Abril  23 


Deiiomiunçucs  tias  rorpora(;«cs. 


Capital  coiit 
(las. 


Abril  2G 

Abril  26 

Junho  10 

Jnlho  9 

Julho  10 

Agosto  23 

Novembro  s 

Dezembro  13 

1857. 

lauciro  17 

Janeiro  17 

Fe^erciro  21 

Vbril  4 

Abril  4 

Abril  25 

JuIllo    4 

Agosto   1 

Agosto  1 

Agosto  5 

Agosto  2.' 

Ag0^to  31 

Setcmlirii  'íi .... 

Outubro  3 

Outubro  7 

Outubro  21 

Outubro  21 

Novembro  11 

Novembro  11. .. . 
Novembro  18  — 

Companliia  ilo  navegação  —  União  Campista e 
Fiiielisla 

Sooieiladi'  anonyina  para  a  fabricarão  ile  pro- 
(inrlos  climiicos  e  rcliiiai.-ão  de  assucar 

Poni'il,i(li'  Dramática,  nesta  C.òrtc 

CoiMpduhia  <lc   seguros  de  \ida  —  Traiiquilli- 
dailc,  —  nesta  Clòrte 

Companhia  —  1'harol  Agricola  e  liulustrial, — 
nesta  Corte 

Companhia  —  Esperança  llarauhense  —  de  ta- 
baco manufacturado  no  Maranhão 

Companhia  de  seguros  c  riscos  marilimos  —Pro- 
videncia, —  na  Bahia 

Companhia—   Industrial   Maranhense —  para 
fabricar  sabão  e  velas  stearmas 

Sociedade  Draiiiatica  Frauceza,  uesta  Còrlc. 

Companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres, 

uesta  t;òrle 

Companhia  —  tnião  —  em  Pelotas 

Com,ianliia  —  Praça  da  Gloria 

Companhia  de  seguros  maritimos  — Seguridadc- 

nesta  Corte 

Companhia  —  .\uil  —  para  o  abastecimento  da 

agoa  potável  na  Capital  do  Maranhão 

Companhia  de  estrada  de    ferro   de  Santos  a 

Jnndiaby  em  S.    l'aulo 

Companhia  —  Rchnação   e  destillação  —  nesta 

Corte 

Companhia  de  carris  de  ferro  da  Tijuca 

Companhia  —  Abundância  — que  tem  por  fim 

estabelecer  pescarias 

Companhia  de  navegação    desta   cidade  para 

S.  Christovão  e  Caju 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Canlagallo 
Companhia   para  a  exploração   de   carvão  de 

pedra  no  jlunicipio  de  Campos 

Companhia   anonyma  de   productos  chimicos 

c  pharmaceutica  nesta   Corte 


Companhia  —  Edificadora  —  nesta  Ci"irte 

Companhia  —  Architetonica  —  ncsla  llòrte.  . . . 
Companhia —  Edificadora  |2  de  Agosto —  uesta 

C.Jrte 

Caixa  Económica  de  Santos 

Caixa  Enononnca  de  Campos 

Companhia  —  .Mineração  Maranhense 

Sociedade  —  Nova  ICmpreza  l.yrica 

Companliia  —  Predial  Bahiana 

Companhia  de  pesca  —  Nereida 

Companhia  para  a  construcção  de  uina  poule 

de  madeira  no  rio  Parahyba 

Companhia  de  pescarias,  no  Pará 

Cohipanhia  —  União  Mercantil  —  nas  Alagoas. 
Danço  Commercia!  e  Agricola 


Cotaçíios 
das  af<;ín*s. 


250:000800o 

25O:00nS000 
2O.0O0S000 

G. 000:0008000 

4.000:0008000 

60:000,')000 

2.400:0008000 

fi0:On0ííO00 
138:0O0S000 


16.000:00n,<;00n  Em  1856  358  a  908.. 
i:iO:(ioii-000 
500:0008000 

1.000:000,^000  Em   1857  328  a  503. 

200:0008000 

Indeterminado. 

240.0008000 
1.500:0008000 

100:0008000 

100:0008000 
3.600:0008000 

Indeterminado. 

500:0008000 


2.000:0008000 
3. 000: f 008000 

3.500:0008000 

Indeterminado. 

Indeterminado. 

1.000:0008000 

300:0008000 

2.000:0008000 

100:0008000 

32:0003000 

50:0008000 

15O:(Ming00C 

20.000:0003000 


Observações. 


allio. 

Não  foi  incorporada. 
Não  foi  incorporada. 


Liquidou-sc. 


Liquidúu-se. 


.\ssociarão  Colonial  cm  Pernambuco,  Para- 
b;ba'e  .Vlagòas 

Companhia  para  exphnar  e  lavrar  mineraes 
de  ditlereiítes  qualidades,  no  Ceará 

Companhia  —  .Vssociação  Nacional  Manufa- 
ctureira de  Moveis  —  nesta  Còrtc 

Conipanhiaorganisada  nesta  Corte  para  a  con- 
strucção de  uma  estrada  de  ferro  do  Porto 
das  Caixas  á  raiz  da  serra  ilo  Friburgo 

Banco  da  Província  do  Rio  (irando  do  Sul 

Companhia  de  navegação  a  vapor  [los  rios  do 
Maranhão 

Novo  Banco  de  Pernambuco 

Companhia— Manufactura  Nacional  de  Vidros— 
nesta  Corte 


Em  1857  2uS  e  3G8. 
Km  18;i8  48  a  108. 
Em  1869  128  de  des- 
conto. Em  IStíl  2  "o 
de  desconto.  Em 
1862  908  a  9ãS  de 
desconto." 


500:0008000 
Indeterminado. 
Indeterminado. 


2.000:0008000 
1.000:000f000 

500:0005000 
2.000:0008000 

400:0008000 


Não  foi  incorporad.i. 
Liquidou-se. 


Liquidou-se. 


Data   c  miniero  dos 
Decretos  «le  appr» 
vação. 


2.035 
2.0ÒS 

1S57. 
Novembro  25  .. . 
Dezembro  19 

2.077 

1858. 
Jaueiío  IG 

2.078 

Janeiro  IG 

2.079 

Janeiro  10 

2.140 
2.156 

Abril  3 

Maio  1." 

2.175 

Maio  19 

2.176 

Maio  22 

2.179 
2.184 

Maio  2fi 

Junho  5 

2.189 

Junho  12  

2.193 
2.216 

Junho  IG  

-agosto  7 

2.218 

Agosto  11 

2.219 
2.247 
2.249 

Agosto  11. 

Setembro  15 

Setembro  15 

2.257 
2.258 
2.273 

Setembro  25 

Setembro  25 

Outubro  9 

2.297 

Outubro  30 

2.299 

.Novembro  C 

2.301 

Novembro  10.... 

2.324 

Dezembro  29.. . . 

2.367 
2.373 

2.383 
2.381 
2.385 
2.386 
2.387 
2.388 
2.389 

18.59. 

l'e.vcreiro  2fi 

.Marco  5 

Abril  2 

.M)ril  2 

.Vbril  2 

Abiil  2 

Abril  2 

Abril  2 

Abril  2 

2.390 
2.391 

Abril  2 

Abril  V 

2.392 
2.393 
2.394 
2.. 395 
2.396 
2.. 197 
2.31'8 

2.399 

2.Í0U 

2.401 
2.435 
S.443 

.Vbril  2 

Abril  2 

Abril  2 

Abril  2 

Abril  2 

Abril  2 

Abril  2 

Arbil  2 

Abril  2 

Abril  9 

Julho  C 

Julho  27 

DenominBçr>os  das  corporaçúes. 


Bamo  (lo  Maranlião 

Cuiupauliia  —  .\gricola  Industrial  de  Nossa 
Senhora  do  O'  —  no  Para 

Companhia  ds  seguros  raarilimos  e  terrestres 

—  i-'eliz   l.embranra 

Companhia  mutua  de  seguros  de  vida  de  es- 
cravos   

Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  —  Argos 

1'lnmiueose 

Banco  da  Bahia 

Companhia  para  fabi-icur  porcellanas  c  loucas 

linas   nesta  Corte 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Niclheroy 

a  Campos 

Companhia —  Protectora — nesta  Corte  para 

a  edificação  de  casas 

Companhia  —Transportes  Marítimos  —  nesta 

Còrtc 

Companhia  de  navegarão    a  vapor  entre  esta 

Corte  e  Nictheroy 

Companhia  de  diqiics  mecânicos  na  cidade  da 

Bahia 

Companhia  — Centro  Agrícola  —  nesta  Corte. 
Companhia  de  navegação  a  vapor  entre  Mon- 
tevideo e  Cuyabá ) 

Sociedade  encarregada  da  conclusão  do  Thea- 

tro  de  Porto  Alegre 

Companhia  Rio  iirandensc,  das  minas  de  carvão 

Companhia  —  Colonisarão  Paraense 

Companhia  de  navegação  a  vapor  —  Espirito 

Santo ' 

Companhia  metallurgica  do  Assnrá,  na  Bahia. 
Companhia  de  navegação  a  vapor  —  Bahiana. 
Companhia  de  seguros  maritimos  e  coiitra  o 

fogo  -Esperança—  na  cidade  do  Rio  Grande. 
Companhia  para  lavrar  minas  de  chumbo  na 

fregucíia  do  Ypiranga,  em  S.  Paulo 

Companhia  —  Tutora  Brasileira,  de  seguro  de 

vida —  nesta  Corte 

Companhia  de  navegação  a  vapor  na  Província 

do  Paraná 

Companhia  de  estrada  <le  ferro  deTamandare 

ãniargcm   do  rio  Lna,  em  Pernambuco.... 

Companhia  —  Posta  Bahiana 

Companhia  de  —  Refinação  e  Destillação  Ser- 

gipense^ 

Banco  do  Rio  de  Janeiro 

Banco  da  Proviucia  do  Rio  de  Janeiro 

Caixa  Ihpothecaria  c  de  Desconto  nesta  COrte. 

Banco  de  S.  Paulo 

Banco  Industrial  e  Hypothecario,  nesta  Corte 
Banco  Central  do  Comnicrcio,  uesta  elc^rlc. . . . 
Banco  Agrícola    Commcrcial  e   Hypothccario 

de  Sergipe 

Bancn  do  Ceará 

Banco  de  Credito  Sul  .\mcricano,  nesta  Corte 

Associação  Coadjuvadora,  nesta  Còrle 

Banco  — Auxiliar  da  Lavoura—,   nesta  iMrte 

Banco  — Proprielario—  nesla  (^.ôrte 

Banco  — Auxiliador—,  neta  Còrtc 

Banco  —Soccorro  e   Auxilio— ,  nesla  Còrle. . . 

Banco  — Commcrcial—  Paraense 

Banco  — IJntSo  Connnercial  e  .\gricola— de  Per- 
nambuco  

Sociedade  Auxiliadora,  nesta  Corte 

Banco  Industrial,  Conunercial  c  Territorial  do 
Bio  de  Jauciro 

Companhia  de  navegaç.loa  vapor  entre  os  porto.s 
de  Montevideo  e  Sallo,  e  entre  os  de  Consti- 
tuição e  língua) ana 

Companhias  para  explorarem  minas  de  carvão 
de  pedra  e  outros  niineraes,  na  Província  de 
IVrnamhnco , 

Com|iauhia  de  Carruagens  1'luminense ' 


Capita]  com 
((iic  Sbrão  ci'ea 
das. 


1.0O(l;n00S0Oti 
150:0008000 

5.000:000,'í000 
Indeterminado. 

3.P00:O00í!nnfi 

8.OU0:0UO8U0U 

Indeterminado. 

12.000:OOOSOOO 

5.000:003,ij00n 

800:OOOSOOO 

l.O00:O00300i) 

720:0no|!000 
3.000:O0OÍJ000 

1.200:000íf000 

25:0008000 

1.00(l:ilOOSOno 

2U0:00t)S000 

400:0005000 

280:0003000 

Indeterminado 

1.000:OOOSOOO 

Indclermidado. 

Indeterminado. 

Indclermidado. 

800:0005000 

600:000ii0U0 

200.000^000 

ló.(IOU:00O  (10  1 

10.0iiU:OOi:SOiin 

0.000:000,<!0no 

4.000:11008000 

20. 000:011(1-000 
20.000: OOdSooO 

2.000:0n0S000 

000:000,1000 

200.000.000  de 

talhers 

1.000;(IOO.';000 

25.0nO:0(i(i,S'i)0(l 

2O.O0O:0lU),'iO00 

l«.OflO:00(l,<imio 

2.0fiO:OIMI,';oOO 

l.OO0:OU0..>O00 

2.O00:000?000 
S.OOOrOOO.SOOU 

3O.O0O:O0OS0O0 

l.?00:0OOS0líO 

Indeterminado. 
600:000^000 


Cotaçiies  das 
acções. 


Observações. 


Não  se  incorporou. 

Idem. 

Idem . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem . 
Idem. 
Id.-m . 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
litenj. 

lilem. 
Idem . 

Klcm. 


l.iquidoH-se. 


nata  e  numero  dos 
De<TPtos  de  appro 
vaçào. 


1859. 
2-444  Julho  27.... 


S.450 

2.153 
2.493 

2.494 

2.496 
2.508 


2.540 
2.552 
2.5.57 
2.584 

2.619 

2.629 

2.634 
2.645 

2.646 

2.722 
2.730 

2.798 
2.807 

2. 895 

2.917 

2.938 

2.939 

2.947 

3.971 

2.979 
3.001 

3.009 
3.068 
3.102 


.\gosio  18. 


Aposto  2a 

Setembro  30. 

Setembro  30. 

Setembro  30. 
Dezembro  S. . 


1860. 
Março  3  . . 
Março  17  . 
Março  21  . 
Abril    30.. 


Agosto  11. 
Agosto  29. 


Setembro  1.°. 
Setembro  18.. 


Setembro  19. 

18G1. 
Janeiro  12 — 


Janeiro  16. 
Maio  25... 
Junho  19.. 


1862. 
Fevereiro  29. 


Abril  23.. 
Junho  26. 
Junho  26. 


Julho  7 , 

Setembro  10  . 


3.115 
3.117 
3.121 

3.148 


3.149 
3.166 

3.212 


Outubro  'í 

Novembro  18  . . 

Novembro  24  . . 

1863. 
Abril  9 


Março  28  . 


Junho  27 
Julho  1.. 
Julho  9.. 


Setembro  3  . 

Setembro  3  , 
Outubro  26  . 


Dezembro  23. 


Denominações  das  Corporações. 


Companhia  para  osplorar  minas  de  ouro  e  de 
qualquer  outro  mineral  nos  sortoes  limitro- 
phes  de  IVrnajnhuto  e  Parahyba 

(.ornpanliia  do  Nave;;ação  intermediaria  a  vapor 
ato  Síuila  Catharina ^ 

Companhia  — dali  iiiii<-ii  Hora 

Sofiedade  Thcatral  Rio  Grandense,  em  Porto 
Alegre 

Companhia  —Promotora  do  .asseio Publico—, 
nesta  Corte 

Companhia  a  vapor  —  União  Nictheroyeuse. . . 

Cai\a  —  Reserva  Mercantil  —da  Bahia 


Caixa  —Economias  da  Bahia 

Caixa  Económica  da  Bahia 

Caiia  Económica   de  Valença 

Companhia  de  Navegação  a  vapor— Macahé  e 
Campos 

Companhia  — Transportes  maritimos— ,  nesta 
Corte 

Companhia  de  navegaçSo  a  vapor  no  rio  Jacuhy, 
no  Rio  Orande  do  Sul 

Sociedade  Commcrcio  —  na  Bahia 

Companhia  de  Seguros  maritimos— Nova  Re- 
generação — ,  nesta  Corte 

Companhia  de  Navegação  a  vapore  Estrada  de 
ferro  de  Petrópolis 


Caiia  — União  Commercial  —  da  Bahia 

Companhia  de  navegaçSo  fluvial  a  vapor— Gua- 
hyba  — ,  na  Província  de  S.  Pedro 

Caixas  Kiliaes  do  Banco  Commercial  e  Agricola, 
cru   Vassouras  e  Campos 

Caixa  Commercial  de  Maceió 


Companhia  —  Vigilante—,  para  o  «erviço  de  re- 
boques de  navios,  em  Pernambuco 

Companhia  encarregada  da  conclusão  do  Thea- 
trode  Santa  Izabeí,  em  Santa  Catharina 

Companhia  de  Seguros— Providencia— ,  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro 

Companhia  —  Confiança  Maranhense. 

Companhia  Hydraulica  Porto  Alcgrense  parao 
abasteciracuto  d'agiia  potável  em  Porto  Alegre 

Companhia  de  Diques  flucluantes  nos  portos  e 
rios  do  Império ■ 

Companhia  —  London  and  Brazilian  Bank. . .. 

Companfiia  de  Carris  de  feno  do  Jardim  Bo- 
tânico  

Companhia  Illuminai;ao  a  Gaz,  no  Maranhão. 


Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  - 
—  nesta  Corte 


-Alliança 


Autorisa  a  Companhia  t.ondon  and  Brazilian 
Bank  a  estabelecer  uma  caixa  filial  em  Per- 
nambuco  

Companhia— Peldtense  de  Cortume 

Companhia  Theatro  de  Cuyabá..^ 

Sociedade  anouyma— Banco  de  Campos 


Capital  rom 
que  forào  crea- 
das. 


Indeterminado. 

600:0008006 
2o0:000S000 

20:0008000 

80:0008000 

200:000,-001) 

8.000:0008000 


3.000:0008000 

6.000:0008000 

600:0008000 

300:0008000 

340:0005000 

200:0008000 
8.000:0008000 

500:0008000 

2.000:0008000 

1.800:00080000 

200:0008000 


Indeterminado. 

500:0008000 


Autorisa  a  Companhia— London  and  Brazilitin 
Bank—  para  estabelecer  Caixas  filiaes  na  Ba- 
hia, .Sanios  c  liio  Grande  do  Sul 

Companhia  Pernambucana  de  navegação  cos- 
teira a  vapor 

Autorisa  aAntonio  Luiz  Pimentel  e  oulros  para 
por  meio  de  uma  Companhia  lavrarem  ouro 
na  Província  de  S.  Paulo 

Permitte  a  installaçAo  nesta  Corte  da  Companhia 
bancaria— Brazilian  and  Portugueze  bauk.. 


100:0008000 

20:0008000 

1.000:0008000 
80:0008000 

650:0008000 

Indeterminado. 
£  1.000:000 

1.000:0008000 
Indeterminado. 


Indeterminado. 


Indeterminado. 

200:0nuS(100 

50:080000 

1.000:0008000 


Indeterminado. 

2.000:0008000 

Indeterminado. 
10.000:0008000 


•'olações 
das  aeçues. 


Observações. 


Liquidou-se. 


I.iquidámo-se. 
Liquidou-se. 


Nao  se  incorporou. 


Idem. 


Data  c  numero  dos 
Docretos  de  apí>i'o- 
vação. 


3.234 
3.232 

3.550 

3.285 

3.313 

3.319 
3.320 

3.35' 


ISOi. 
Fevereiro  23  . 


.Março  IO  . . . 

.\bril  18.... 
Junho  13. . . 

Setembro  2Í 

Outubro  21  . 
Outubro  21., 

Doíembro  9. 


Denominações  das  corpbrações. 


Concede  á  Companhia  Real  Ingleza  deSepuros 
de  vida,  em  Liverpool,  aiitorisação  para  es- 
tabelecer uma  Agcncta  no  Brasil 

Concede  a  Carlos  Pinto  de  Figueiredo  e  outro 
privilegio  para  por  si,  ou  por  meio  da  uma 
Companhia,  estabelecerem  navegação  a  vapor 
no  rio  Itabapoana 

Autorisa  a  incorporaç.lo  da  Companhia  de  Na- 
vegação a  vapor  —  Progrossista 

Autorisa  o  Banco  Rural  e  Hypothecario  para  in- 
corporar a  .Sociedade  de  seguros  mútuos  sobre 
vidas  —  Protectora  das   famílias 

Autorisa  a  Companhia  — London  and  Brazilian 
Bank  —para  estabelecer  uma  Caixa  lilia!  na 
Capital  do  Pará 

Companhia  Fluminense  de  navegação  a  vapor, 

Conif^anhia  de  Seguros  maritimos  —Nova  Per- 
manente   

Concede  á  Companhia  Ingleza  —  Anglo-Brazi- 
lian  Company,  limited  —  aulorisaçao  para 
funcciouar  no  Império 


Capital  com 
queforãocrea- 
(ias. 


[ndeterraÍDado. 

Indeterminado. 
IndetermÍDado. 

Indeterminado. 

Indeterminado. 

40:0008000 

800:0008000 
Indeterminado. 


Cotações 
das  acções. 


Observações. 


1\.  26. 


Denionstraouo  dos  difTcrcutes  im|io»4to.*«  e  ou<>'a<«  fonlcN  de  rcreâta  piihlica 
que  se  arrecaduvuo   de  fl829  a  1^'£6. 


Rio  de  Janeiro. 

Direitos  de  2í  "!„. 
Ditos  de  15  "/n. 

Ditos  de  vinlio  branco  e  tiiilo. 
Ditos  de  vinagre. 
Ditos  de  licores  e  agoardente. 
Ditos  de  azeite  doce. 
>'ovo  imposto  dos  escravos. 
Equivalente  do  contracto  do  tabaco. 
Direitos  uovissirnus  dos  escravos. 
Ditos  de  saliida  dos  escravos  da  Costa  dAfrica. 
Ditos  de  Guarda  Costa. 
Ditos  de  baldeação. 
Ditos  de  reespoitação.' 

Ditos  de  400  réis  em  arroba  de  fumo  estrangeiro. 
Novo  imposto  do  sal  brasileiro. 
Dito  de  dito  estrangeiro. 
Hendiniento  de  armazéns. 
Ditos  de  30  réis  por  alqueire  de  trigo. 
Sello  da  Alfandega. 

Emolumentos   dos  Oflkios  de  Escrivão  da  balança, 
Meirinho  e  Porteiro  da  Alfandega. 


Consulado  de  sabida. 

Dizimo  do  café. 

Ditos  de   miunças. 

Dito  do  assucar. 

Imposto  de  4S000  por  pipa  de  agoardente  de  consumo. 

Dito  de  1S600  por  dita  de  agoardente  gerebila. 

Subsidio  litterario. 

Imposto  de  400  réis  em  arroba  de  tabaco  em  corda. 

Siza. 

Mpííi  sizâ. 

Impostos  para  auxilio  do  Banco. 

Ditos  sobre  os  botequins  e  tavernas. 


Producto  do  ouro  em  pó  reduzido  à  moeda  de  4S0OO. 

Senboriagera  de  moedas  de  ouro. 

Dita  da  de  prata. 

Moedas   febres,  escovilhas,    enserros  e  acerescimos 
de  fundições. 

Chapas  de  cobre  cunhadas  em  moeda  provincial. 

Resto  de  producto  de  differentes  peças  de  prata  (|ue 
se  cunharão  em  moedas. 

Correio  Geral. 

Passagens  de  rios. 

Ancoragens  de  navios  estrangeiros. 

Meios  soldos  das  patentes  militares. 

>'ovos  direitos. 

Velhos  direitos. 

Chancellaria  das  Ordens  Militares. 

.^reslrado  das  ditas  Ordens. 

Três  quartas  das  tenç.as  dos  hábitos. 

Direitos  dos  escravos  que  vão  para  Minas. 

Emolumentos    das    guias  dos  viandantes  das  Minas. 

Decima. 

Barca  da  passagem  da  Ilha  das  Cobras. 

Sello  do  papel  e  decima  de  legados. 

Administração  da  pescaria  das  baleias. 

Novo  imposto  da  carne  verde. 

.loias  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro. 

Dizima  da   Chancellaria. 

Arrendamento  das  bancas  do  pescado. 

liendimenlo  de  próprios  nacionaes. 

Emolumentos  que  pertencião  aos  Governadores  das  | 
Fortalezas  de  Santa  Cruz,  Ilha  das  Cobras,  Secretario  i 
do  Governo  das  Armas  e  Physico  Mor.  | 


Dizimo  do  pescado. 
Donativos  dos  Ollicios. 

Pensões  impostas  ás  freguezlas  para  a  fabrica  da  Im- 
perial Capella. 


Espirito  Santo. 


Siza  c  meia  siza. 
Dizimo  do  assucar. 
Subsidio  voluntário. 
Dito  litterario. 

Imposto  de  80  reis  em  canada  de  agoardente. 
Dizimo  do  pescado. 

Imposto  de  ssooo  em  pipa  de  agoardente. 
Diio  de  5  réis  em  libra  de  carne  verde. 
Passagens  de  rios. 
Imposto  a  favor  do  Banco. 
Decima  dos  prédios  urbanos. 
Dizimo  de  niiunças. 
Sello  do  papel,  heranças  e  legados. 
Próprios  nacionaes. 
Pensões  de  engenhos  e  moletas. 
Novos  direitos  dos  Offlciaes  da  Justiça,  e  cartas  de 
seguro. 
Correio. 
Donativos  de  Officiaes  de  Justiça. 

Bahia. 

Rendimento  da  Alfandega. 
Sello  da  dita. 
Capatazia. 

Direitos  de  1S400  por  escravo. 
Passaportes  de  emoarcações. 
Ancoragens,  visitas  e  arqueações. 
Sello  dos  papeis,  decimas  de  heranças  e  legados. 
Imposto  de  400  réis  por  arroba  de  tabaco. 
Rendimento  do  Correio. 
Dizimos  nacionaes. 
Dito,  miunças  e  gado. 
Subsidio  de  assucar,  tabaco  e  algodão. 
Dito  litterario. 

Dizima  da  Chancellaria  e  outros  rendimentos  da  dita. 
Cartas  de  seguro,  Provisões  e  Alvarás. 
Donativos  de  Oflicios,  meias  annatas  e  terças  partes. 
Dito  das  caixas  de  assucar  e  rolos  de  tabaco. 
Imposto  a  favor  do  Banco. 
Dito  de  8S000  em  pipa  de  agoardente. 
Dito  de  80  réis  em  canada  de  dita. 
Dito  de  20  réis  em  alqueire  de  farinha  e  arroz. 
Dito  de  S  réis  em  libra  de  carne  verde. 
Dizimo   do  tabaco,    agoardente  e   mais  géneros  de 
consumo. 
Agoardente  da  terra  e  vinho  de  mel. 
Senhoriagem  da  moeda. 
Decima  dos   prédios. 
Siza  e  meia  siza. 
Direitos  de  illuminação. 
Imposição  para  a  Imperial  Capella. 
Próprios  nacionaes. 
Foros. 

Direitos  de  habilitação  de  policia. 
Bens  sequestrados  a  Portnguezes. 
Subscripção  para  a  Marinha. 
Execução  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 
Emolumentos  que  pertencião  ao  Secretario  do  Governo. 

Sergipe. 

Sello  do  papel,  heranças  e  legados. 

Siza  e  meia  siza. 

^ovo  imposto  para  o  Banco. 


Consulado. 

Imposto  (lií  8SO0O  cm  pipo  rto  apoanlenie. 

Consiguaríio  havida  pelas  ComuiissOesdos  Portos  d;' 
cuibai(Hii'  da  l'i'oviucia. 

Idem  pelas   Camarás  da  l'rovincia. 

Imposto  de  3  réis  em  libra  de  carne  verde. 

Subsidio  litterario. 

Licenças  de  alambicar. 

Dizimo   de  miunças. 

Direitos  nacionaes  havidos  pela  Bahia. 

Donativo  para  a  Maiiiilia. 

Dizimo  do  assuear. 

Finta  velha,  e  donativo  que  se  fez  por  ordem  do 
Governo. 

Dinheiros  lecebidos  para  se  sacar  letra  sobre  a  Bahia. 

Direitos  de  cartas  de  seguro  e  meias  anuaias. 

Decimas  dos  piedios  urbanos. 

Empréstimo  do  Jiiizo  Ecclesiastico  e  Provedoria  dos 
Defuntos  e  .Vusentes. 

Extraordinária. 

Alagoas. 

Alfandega. 

Casa  de  arrecadação  dos  direitos  de  dizimo  e  subsi- 
dio do  algodão  e  assuear,  e  20/0  de  consulado  na  villa 
de  Maceió. 

Dizimo  e  subsidio  de  assuear. 

>'ovo  imposto    de  5  réis  cm    libra  de  carne  verde. 

Dizimo  do  algodão. 

Dito  de  miunças. 

Novo  imposto  de  8S000  em  pipa  de  agoardenie  im- 
portada. 

Siza  dos  bens  de  raiz. 

Meia  Siza  da  venda  dos  escravos  ladinos. 

Novos  direitos  e  donativos  de  Offlcios. 

Novo  imposto  para  o  Banco  do  Brasil. 

Sello  do  papel. 

Decima  de  iieranças  e  legados. 

Idem  dos  prédios  urbanos. 

Novo  imposto  do  30  e  40  réis  em  canada  de  agoar- 
dente  do  paiz. 

Subsidio  militar  e  litterario  de  160  réis  era  arroba 
de  carne  secca  importada,  c  320  réis  em  cabeça  de 
gado  vaccum. 

Ancoragem  dos  navios  estrangeiros. 

Monte-pio  militar. 

Reposições  de  soldos  pela  Vedoria  Geral  da  gente 
de  guerra. 

Iilem  dos  ditos   na  Thesoin'aria  Geral. 

Recebimentos  por  conta  de  varias  leiras  sacadas  sobre 
o  cobrador  dos  direitos  públicos  desta  Proviucia,  em 
Pernambuco. 

Ditos  por  ordem  do  Governo  da  Província. 

Donativo  voluntário. 

Subscripção  para  a  Marinha. 

Empréstimo  feito  pelo  Juiz.o  de  Ausentes. 

Pernambuco. 

Dizimo  das  miunças. 

Dito  dito  do  ('i'SCa:lo. 

Dito  dito  do  algodão. 

Dito  dito  do  assuear. 

Dito  dito  do  dito  da  prcíterita  .idminislração. 

Dito  do  subsidio  liiti^raiio. 

f)ito  do  novo  imposto  de  3  réis  em  libra  de  carne  verde. 

Dito  do  subsidio  militar  das  carnes  verdes. 

Dito  dito  das  (  arnis  scccas. 

imposto  d(!  Kjooo  em  pipa  de  agoardenie  de  consumo. 

Dito  do  dito  de  30  réis  por  canada  de  agoardenie 
da  lerra. 

Dito  do   subsidio  de  agoardenie  (juc  .se  exporta. 

Dito  do  dito  do   algodão. 

Dito  do  dito  do  assuear. 

Dito  da  pensão  de  80  réis  por  cai.\a,  e  40  réis  por 
Icixe  de  assuear. 

Dilo  de  ao  réis  por  couro  salgado. 

Dilo  de  20  r(!is   por  sac(  a  de  algodão. 

Dito  da  propina  di;  <;j<';opara  a  obra  pia. 

Dito  da  dita  da  pólvora. 

Dilo  das  passagens  dos  rio.s  da  Província. 

Dito  da  redizima  do  peixe  c  sal. 

Dito  de  bebida  das  Garapas. 


Dizimo  da  Alfandega. 

Dito  do  sello  das  fazendas. 

liilo  dos  enioluuieutos  do  officio  de  Porteiro  da  .\I- 
faiidega. 

Dito  dito  da  extineta  Jlesa  da  Balança. 

Dito  da  contribuição  dos  Guardas  de  embarque. 

Dito  de  reditos  da   Policia. 

Dito  dos  direitos  dos  escravos  vindos  dos  porlos  onde 
não   ha  Al  landeiras. 

Hendimentos  dos  direitos  dos  escravos  embarcados 
para  o  Sul  do  I'.i<i  de  Janeiro. 

Rendimentos  dos  ditos  de  passaportes   da  Policia. 

Dilo  do  sello  dos  papeis. 

Dito  (lis  heranças  e  legados. 

Dito  dos  novos  direitos  das  carias  de  seguro. 

Dito  d05  ditos  ditos  de  Provisões  do  Desembargo  do 
Paço. 

Dito  dos  ditos  ditos  dos  Ofticios. 

Diio  do  donativo  de  Officios. 

Dito   novo  imposto  para  o  Banco. 

Dilo  de  çabella. 

Dito  de  f()ros  de  terras. 

Dito  de  laudemios   das  terr.ls. 

Diio  da  decima  dos  prédios  urbanos. 

Dito  da  siza. 

Dito  da  meia  siza. 

Dito  do  Correio. 

Dito  dos  direitos  da  Chancellaria  da  Relação. 

Dilo  dos  direitos  dos  passaportes  das  embarcações 
e  Portarias  concedidas    pela   Secretaria   do  Governo. 

Dito  de  ancoragem  e  toneladas  dos  navios. 

Dito  dos  emoinuRMitos  que  pertencião  ao  Secretario 
do  Governo. 

Dito  de  escravos  arrematados  pelo  Juizo  de  Captivos. 

Dilo  da  Capella  do  Porto  de  Gallinhas. 


Dito  do  dizimo  do  algodão  da  Parnahiba. 

Dilo  do  subsidio  dito  dito. 

Dilo  do  dizimo  diio  do  Ceará  dilo. 

Dito  do  subsidio  dito  dito. 

Dilo  do  dizimo  dito  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Dilo  do  subsidio  dito  do  dito. 

Dilo  das  propriedades  portuguezas. 

Dito  da  propriedade  da  Companhia  do    Alto  Douro. 

Dilo  dos  fundos  da  Companfiia  Geral  extineta  desta 
Proviue.ia. 

Dilo  do  donativo  voUiniario. 

Dilo,  empréstimos  para  as  despezas  publicas. 

Dito  dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes. 

Dilo  da  propriedade  do  Hospício  de  Jerusalém. 

Por  coma  do  alcance  do  Ouvidor  da  Comarca  do 
Sertão . 

Dilo  de  alcances  de  Almoxarifes. 

Dito  venda  de  pólvora  arruinada. 

Desconto  de  ordenados. 

Reposições  de  jornaes  de  artifices  no  irem  que  deser- 
tarão. 

Aluguel  de  um  ancorote  pela  Intendência  da  Marinha. 

Rendas  de  ariuazens  da  Fazenda  Nacional. 

Reposiião  diMlnas  letras  endossadas  a  favor  da  Junta 
da  Fazeiída    Publica    (lo  Ceara,  (pie  não  forão  pagas. 

Parati jbu  do  IVortc. 

Dizimo  do  assuear. 

Dito  do  algodão. 

Dito  dos  gados  e  miunças. 

Dilo  da  passagem  do  rio  Sonlioa. 

Dito  do  gado  do  evento. 

Dito  do  Correio. 

Dito  da  pensão  de  80  réis  por  caixa,  e  W  reis  por 
feixe  (\i;  a.ssuear  que  .se  exporta. 

Dilo  da  pensão  de  400  reis  por  caixa,  c  260  reis  por 
feixe  de  assuear. 

Dito  dizima  da  Alfandega. 

Dito  donalivo  da  dita. 

Dilo,  novos  direitos  dos  Officios,  carias  de  seguro 
Alvarás  de  Fiança. 

Dito  donalivo  dos  Oflicios. 

Dito  da  propina  de  1  " ,,  para  a  obra  pia. 

Dito  dita  para  a  munição  de  guerra. 

Dito,  sello  do  iiapel,  heranças  c  legados. 
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Di/.imn  ,si7,a. 

Dilo  iiioia  S!7,a. 

Dito  iniDOsio  de  S  íris  cm  libia  (ic  carne  venlc. 

Dili)  (litl)  (If  8,>0U!)  cm  jiipa  ile  atroardciito. 

Dilo  subsidio  ilt;  (jfX)  ivis  |)or   anoba  de  algodão. 

Diio  diio  lilU'i;u'io  das  cariios. 

Dito  da  pt-iisao  ccciesiaslica  para  a  Capella  imperial. 

Diio  da    r.".ula  da  pólvora. 


Diversas  receitas  extraordinárias. 

Dita  riíposiçõcs. 

Donativo  para  as  dcspezas  da  guerra. 

Venda  do  pao  lírasil. 

Do  exíinclo  subsidio  militar  das  carnes. 


Bio  Grande  do  niertc. 


Di/.imo  das  miunças,  agoardenlc,  cannas,  sal  c  gado. 

Correio. 

Pao  Brasil. 

Passagens  da  Ribeira. 

Alfandega . 

Imposto  de  3  reis  em  libra  de  carne  verde. 

Sujjsiuio  liiterario. 

Propina  de  1  "/o  para  a  obra  pia. 

Novos  direitos  das  cartas  de  seguro. 

Imposto  de  8SO0O  em  pipa  de  agoardente. 

Decima. 

Siza. 

Meia  siza. 

Sello  do  papel,  heranças  e  legados. 

Sisinarias. 

Imposto  para  o  Banco. 

Em  deposito. 

Alcances. 

Empréstimo  á  Junta. 

Extraordinária. 

Ceará. 

Dizimo  do  algodão. 

Ditos  naciouaes. 

Direitos  do  algodão. 

Sello  do  napel,  heranças  e  legados. 

Siza  dos  uens  de  raiz. 

Meia  si;'.a  dos  escravos  ladinos. 

Imposto  de  3  réis  em  libra  de  carne  verde. 

Subsidio  das  carnes. 

Alfandega. 

Novos  direitos  de  Offlcios  de  Justiça. 

Terça  parte  dos  ditos. 

Donativo  dos  ditos. 

Subsidio  de  agoardente  da  terra. 

Subsidio  liiterario. 

Ancoragem. 

Imposto  sobre  os  couros  e  sollas. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Extraordinária. 

Piauhy. 

Dizimo  do  gado. 

Subsidio  nacional  de  Oeiras. 

Novo  imposto  de  carue  verde. 

Subsidio  liiterario. 

Sello  do  papel,  e  decimas  das  heranças. 

Siza. 

Meia  siza  dos  escravos  ladinos. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Novo  imposto  de   8S0OO  por  pipa  de  agoardente. 

Da  administração  do  Correio. 

Do  algodão  do  dizimo  arrecadado  nas  passagens  do 
Porto  Secco. 

Novos  direitos  dos  Officios  e  cartas  de  seguro. 

De  1  o/o  para  a  obra  pia  dos  contratos  arrematados. 

Da  ChaQcellaria. 

Producto  dos  bois,  alforrias  de  escravos  e  alcances 
de  vaqueiros  das  Fazendas  Nacionaes. 

Do  arrendamento  do  Ollicio  de  Escrivão  de  Orpiíãos 
de  Oeiras. 


Uccrita  extraordinária. 

ItendiíLii-nlo  em  deposito. 

Empréstimo  feito  ao  cofre  da  Thesouraria  Geral. 


Maranhão. 

Dizimos. 

Iliio  do  algodão. 

Imposto  do  dito. 

Subsidio  nacional. 

Imposto  de  3  réis  em  libra  de  carne  verde. 

Alf.inilega. 

Sello  das  fazendas. 

Ancoragem. 

'Joneladas. 

Guindaste. 

Marcas. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Novos  direitos  de  oflicios  e  seguros. 

Correio. 

Sizas. 

Sello  dos  papeis,  heranças  e  legados. 

Venda  da  pólvora. 

Chancellaria. 

Contribuição  para  a  Junta  do  Commercio. 

Darcaça  do  Arsenal. 

Emolumentos  da  Secretaria  do  Governo. 

Alcances  da  Thesouraria. 

Extraordinárias. 


Pará. 


Dizimos  de  miunças,   algodão,  arroz,  gado  vaceura 
e  cavallar. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Terça  das  Camarás. 

Novos  direitos  e  alvarás. 

Chancellaria. 

Sello  do  papel. 

Siza. 

Meia  siza. 

Alfandega. 

Dons  por  cento  de  exportação. 

Toneladas  e  ancoragem. 

Imposto  do  algodão. 

Subsidio  liiterario. 

Imposto  de  3  réis  em  libra  de  carne  verde. 

Coniribuição  para  a  Junta  do  Commercio. 

Direitos  dos  escravos  vindos  da  Costa  d'Africa. 

Imposto  de  800  réis  nos  ditos  para  a  Policia  da  Corte. 

Dito  de  600  réis  nos  ditos  para  a  dita. 

Prestação  da  Província  do  Maranhão. 

Imposto  para  o  Banco. 

Venda  da  pólvora. 

Propina  de  1%  para  a  obra  pia. 

Direitos   de  sabida   dos  escravos  vindos   da   Costa 
d'Arrica. 

Correio. 

Meio  real  em  libra  de  carne  verde. 

Pesqueiros  de  Joannes. 

Fazendas  do  Areri  e  S.  Lourenço. 

Caçoai  de  Villa  Franca. 

Alcances  dos  Almoxarifes  e  Pagadores. 

Empréstimos  sem  premio  para  as  urgências  do  Estado. 

Offertas  gratuitas  para  o  dito. 

Viveiros  de  especiarias. 

Dobro  da  moeda  de  prata,  c  cobre  que  se  carimbou. 

Receitas  extraordinárias. 

Rendimento  da  Caixa  dos  depósitos. 

Santa  Catbarins. 

Sizas. 

Foros  de  marinha. 

Dizimos. 

Subsidio  liiterario  de  agoardente  e  cabeças. 

Donativos  de  oflicios. 

Carne  verde  de  vacca. 

Sello  de  papeis  forenses  e  legados. 

Passagens  de  rios. 
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Correios. 

Direitos  de  S°/o  na  venda  das  enibarcaçnes. 

Imposlo  para  o  Banco  sobre  lojas  e  tavernas. 

Direitos  de  importação. 

Próprios  nacionaes. 

Ancoragem  dos  navios  estrangeiros. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

IVovos  direitos. 

Direitos  cobrados  na  Villa  de  Lages. 

Meios  soldos  e  sello  das  patentes  militares. 

Imposto  sobre  omharcavões. 

Direitos  do  Consulado. 

Propinas. 

Laudemios. 

Reposições. 

Rio  Grande  do  Sul. 

Quinto  dos  couros  em  pé  administrado. 
Dizimos  idem. 

Passagens  dos  animaes  idem. 
Idem  de  diversos  rios  do  interior  da  Província. 
Rendimento  da  Alfandega  de  Porto  Alegre. 
Da  dita  do  Rio  Grande. 
Direitos  da  ponte  de  Porto  Alegre. 
Idem  idem  do  Rio  Grande. 
Imposto  de  16$000  por  anno  nas  tavernas. 
Donativos  de  officios  de  Justiça. 
Novos  direitos. 
Do  rincão  do  Rio  Pardo. 
Do  rincão  do  Saican. 

Da  Fazenda  sequestrada  ao  fallecido  Padre  Cruz. 
Do  açougue  da  Aldèa  que  foi  dos  povos    Guaranvs. 
Do  Pòtreirosito  d'aquem  diVzenha  da  Cidade  de  Poho 
Alegre. 
Decima  dos  prédios  urbanos. 
Subsidio  litterario. 
Correio. 
Sizas, 

Carne  verde. 
Sello  do  papel. 
Das  seges,  lojas  e  embarcações. 

Cisplatina. 

Importação  marítima. 

Dita  terrestre. 

Exportação  marítima. 

Dita  terrestre. 

Alcavala  da  Cavezon. 

Commissos. 

Outras  Thesourarias. 

Fazenda  em  commum. 

Consulado. 

Compostura  de  pulperias. 

Composições  de  terras. 

Dizimos. 

Hospital  da  Misericórdia. 

£xtraordinaria  de  guerra. 

S.  Paulo. 

Donativos  de  oflícios. 
Novos  direitos  de  ditos. 
Direitos  de  chancelhiria. 
Passagens  de  rios. 
Novos  impostos. 
Dizimos. 

Meios  direitos  e  direitos  inteiros  de  Coriliba. 
Dizima  das  Madeiras. 
Contribuição  litteraria  da  Marinha. 
Alfandega  de  Santos. 
Decima  dos  prédios  urbanos. 
Siza. 

Meia  siza  dos  escravos  ladinos. 
Taxa  do  sello. 
Cinco  réis  de  carne  verde. 
Subsidio  litterario. 
Propina  de  1  »/,  para  obra  pia. 
Ditas  lie  •i'';„  ^\^w  nerienciâo  aos  Ministros  da  .Tunia 
e  Ollieiaiís  da  (ioiiladoria. 
Dita  de  4  °/o  l>ara  munições. 

Rendimento  de  moedas  de  cobre  que  se  cMuliárâo. 
Kinoliimcnlos  do  lugar  de  Seirelario  do  (ioveino. 
JlendinKMilo  dos  bens  dos  Jesuítas. 


Dito  dos  Correios. 

Dito  do  Banco  do  Brasil. 

Dito  da  contribuição  voluntária  para  a  Estrada  de 
Santos. 

Dito  da  contribuição  para  manutenção  da  povoação 
de  Guarapuava. 

Minas  Geraes. 

Rendimento  de  diíeitos  de  entradas. 
Dilo  de  dizimos. 
Diio  de  passagens. 
Dito  de  obra  pia. 

Dilo  de  propinas  para  munições  de  guerra. 
Dito  de  dímalivos  de  olíicios  de  Justiça. 
Dilo  de  terças  partes  de  dílos. 
Dita  de  novos  direitos  de  ditos    e  de  cartas  de  se- 
guro. 
Dito  do  Correio. 
Dito  do  subsídio  litterario. 
Dilo  do  subsidio  voluntário. 
Dito  da  pólvora. 

Sizas  de  bens  de  raiz  e  escravos  ladinos. 
Decima  de  prédios  urbanos. 
Sello. 

Dito  de  heranças. 
Carne  verde. 

Imposto  a  favor  do  Banco. 
Rendimento  extraoidinario. 
Permutas. 

Bens  de  ausentes  e  outras  arrecadações. 
Terças  das  villas  da  Campanha  e  Baependy. 
Rendas  da  Província  de  Goyaz. 
Depósitos. 

Goyaz. 

Dízimo  em  geral. 
Entradas. 
Passagens  de  rios. 

Novos  direitos  de  ofBcios  de  Justiça. 
Terças  partes  de  ditos. 
Donativos  de  ditos. 
Chancellaria  das  sentenças. 
Novos  direitos  de  cartas  de  seguro. 
Carne  verde. 

Correio  do  Arraial  de  Meia  Ponte. 
Sello. 

Um  por  cento  de  contractos. 
Rencfimento  dos  Julgados  de  Araxá  e  Desemboque. 
Alcances  de  Thesoureiros. 

Fundição  de  ouro  era  pó  a  barras  por  conta  da  Fa- 
zenda Publica. 
Subsidio  litterario. 
Decima  de  prédios. 
Siza  c  meia  siza. 
Imposto  para  o  Banco. 

Mato  Grosso. 

Entradas  geraes  e  particulares. 

Subsidio  voluntário. 

Novos  direitos  de  oflicios  de  Justiça. 

Donativos  c  terças  partes  de  ditos. 

Subsidio  litterario. 

Passagens  dos  rios  Cuyabá  e  Paraguay. 

Reiídiíiienlo  do  cunho  da  moeda  de  cobre. 

Dílíi  (In  ipiinio  do  ouro  na  casa  da  fundição. 

Dili)  (lo  Correio. 

Meio  soldo  das  patentes  militares. 

Rendinienio  dos  dizimos. 

Decima. 

Sello. 

Siza. 

Carne  verde. 

I'r()príos  nacionaes. 

Dividas  activas  ((ue  se  esperão  cobrar. 

Rendinienio  do  ciuilio  da  moeda  de  cohie 

Novos  imposlos  do  sello,  cariii-  verde,  feito  o  c 
pelos  seus  leinies  rendimentos  iu'sla  cidade,  sem  se 
na  siza  c  decima  applicadas  para  as  despezas  da 
de  gratilicação  de  (líanianles. 

Novos  iniposids  da  villa  do  Diantantino. 

Di/imos  arrecadados  pelo  svslema    actual. 

Correio,  passagens  e  subsidio  litterario. 
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Docimieiilos  anuevos  ao  Rdalorio  da  Coiimiissão  de  liiiiueiilo 
sohre  as  causas  prineipaes  e  accideiilaes  da  erise  por  que 
passou  a  praça  do  Rio  de  Jaueiro  em  Selenihro  de  \Wi. 


SERIE-E. 


CoUecçuo  de  arligos,  correspondências,  e  outros 
escriplos  publicados  nos  Joniaes  da  Corte,  e 
em  diílefenles  outros  impressos,  etc,  ele, 
relativos  ao  successo  económico  do  mez  de 
Setembro  de  1864,  etc. 


COLLECÇAO 


artigos,  correspondências,  etc,  publicados  nos  Jornaes  da  Côrle  c 
em  outros  impressos,  relativos  aos  successos  económicos  do  mez 
de  Setembro  de  186!i  e  ás  medidas  tomadas  pelo  (íoverno  Imperial 
em  virtude  dos  mesmos  successos. 


CoIIecção  de  artigos,  correspoiuloncias,  eic,  publicados  nos  Joniaes 
da  Côrle  e  em  outros  impressos,  relativos  aos  successos  económicos 
do  mez  de  Setembro  de  1S6&  e  ás  medidas  (ornadas  pelo  Governo 
Imperial  em  virtude  dos  mesmos  successos. 


Publicações  do  mez  de  Seteiubro  de  1S64. 


DIA  11. 


Nenhum  Jornal  deii  noticia  dos  factos  oeconidns  no 
(lia  10,  e  bòmeule  dclles  tratou  o  seguinte  iiiipiesso 
avulso ; 


Boletim  ComiRvroial. 


Rio  de  Janeiro,  Domingo  11  de  Setembro  de  1SG4. 

<i  Aão  Ifndo  as  folhas  diárias  daiio  policia  alguma 
n  acerca  do  que  houve  no  sabbado  10  de  Setembro  deslc 
•I  anno  de  1KÓ4,  evt  diversas  casas  bancarias  c  nas  mus 
<(  mais  publicas  do  eommcrcio  ar/ui  da  Côrle  do  liio  de 
u  Janeiro ;  resolvemos  orientar  ao  ;  vblico  nesta  espécie 
11  de  noticiador  do  que  passiu-se  e  tiin  de  passar. 

"  Honteni,  desde  o  meio  dia  até  alta  noite  acliáiiio- 
se  as  ruas  Direitas  e  AHandcpa  atopetadas  de  ]jovo 
qiie  dava  a  casa  de  Souto  &  C",  sita  á  rua  Direita 
n.»  39,  sobrado  como  lai  1  ida ;  e  á  poria  da  mesma 
casa  desde  então  postarão  uma  j^iiarda  de  Permanentes, 
e  patrulhas  armadas  e  com  armas  nos  braços  cruzn\ão 
a  frente  da  casa  de  Souto  iSi  C."  pedindo  aopo\opara 
retirar-se,  sendo  cerlo  que  algumas  praças  de  ("aval- 
iaria fazião  parte  da  força  que  alli  loi  puardar  a  eas-a 
dos  banqueiros,  e  amedrontrar  os  credores  e  curiosos 
que  para  lá  correrão  a  saberem  da  causa  de  Ião  ex- 
traordinário acontecimento. 

11  Por  toda  a  parte  ou\ião-sc  grites  de  indignação, 
de  espanto  e  de  dor ! 

■1  Eis  o  que  contava-se  em  todos  os  grupos  de  pessoas 
de  mais  conceito. 

"  Bnntem  as  11  'o  horas  do  dia  diriqiu-se  o  Yisccivde 
11  de  Souto  ao  liancõ  do  Brasil  para  emprestar-lhe  mais 
"  novecentos  contos  afim  de  satislu:cr  diversas  quantias 
II  pequenas  que  tinhão  de  sei-lhe  exigidas  por  vates  com 
•1  tempo  determinado,  que  essa  casa  deu  cm  caução  dessa 
•1  grande  quantia  ijuc  recebeu,  e  no  Han(  (i  do  lirasil  en- 
<i  tenderão  que  ?ião  devido  dar  mais  dinheiro  a  esse  hon- 
«  queira  sem  que  não  estives.ie  a  .«mo  divida  de  vinte  c  dous 
«  mil  contos  amortizada  n'um  terço  isete  mil  contos;. 

11  A'  vista  da  recusa  formal,  e  não  tendo  o  Sr.  Vis- 
n  coJirfe  de  Souto  onde  mais  recorrer,  voltou  á  sua  rasa 
«  bancaria  ao  meio  dia  c  mandou  fechar  as  portas,  c 
«  declarar  que  a  sua  casa  nem  pagava  nem  recebia  mais. 


«  Diversos  credores  desses  vales  ou  letras  tm  visla 
de  tal  procedimento  principiarão  a  bramar,  e  o  povo 
de  repente  atulhou  a  rua  Direita  c  declarou  o  Sr.  Vis' 
conde  de  Souto  tallido  e  fugido. 

II  E'  fácil  de  ajuizar  o  barulho  que  esta  noticia  fez, 
a  ponto  do  Sr.  Chele  de  1'olicia  mandar  logo  e  loso 
uma  guarda  do  Corpo  Policial  c  tavallaria  guardara 
casa  do  banqueiro  e  espalhar  o  povo. 

11  O  Sr.  l)r.  Chefe  de  Folieia  aecudindo  ao  lugar,  e 
II  chegando  ti  janella  do  Sr.  Souto  di.íse  ao  povo  que 
II  reUrasse-se,  visto  que  o  banqueiro  não  eslava  (allido 
II  mas  tinha  feito  ponto,  e  que  segunda  feira  começava 
II  o  pagamento  a  seus  devedores. 

II  Então  gritarão  se  S.  Ex  garantia  o  pagamento,  e 
«  S.  Ex.  us.^ererou  cjue  não  garantia  cousa  algxima.  mas 
II  que  pedia  ao  povo  jtara  retirar-sc. 

II  A  confusão  augmentou  e  não  mais  foi  posíivel  des- 
«  viar  o  povo  daquelles  arredores. 

'.  Multas  pessoas  correrão  desde  logo  para  as  caso.i 
II  bancarias  dos  Srs.  Gomes  &■  Eilhos,  c  Montenegro  6c 
I'  y.iwifi  para  receberem  seus  capitães,  e  o  Banco  Inglez 
»  declarou  (jue  pagava  todas  as  cnuçõcs  das  casas  destts 
II  Srs.  sem  os  jrrémios,  e  <  om  cfftito  até  muito  tarde 
levarão  estas  ires  casas  a  gagar  seus  títulos  sem  pre- 
mio e  mutuamente  •.  extraordinária  foi  a  concurrencia 
dos  possuidores  de  titulos. 

II  Vs  banqueiros  Souto  &  r.',  que  derião  ter  por  si 
"  o  commercio  ,  crfio  atassalhados  de  maneira  desapie- 
II  dada,  e  alguns  inculcados  aneigos  seus,  que  apresentá- 
II  rão-se  para  solidarem  seu  credito,  erão  os  próprios  que 
II  por  entre  a  massa  do  povo  procuravão  os  credores  de 
"  Souto  &  C." ,  para  ofíerecerem  o  pagamento  de  seus 
II  vates  c  tetras  com  o  desconto  de  —  sessenta  e  cinco  por 
II  cento ! !  1 

II  Espcri  mes  até  st  gunda  feira  .  e  esperaremos  até 
quando  es  (laitidos  políticos  do  Império  rcsolvão-se  a 
não  sustenlar  mais  (js  abusos  dos  conservadores  que 
ainda  não  tiverão  salutar  paradeho  dos  liomens  honestos 
e  Brasileiros  liberaes. 

11  Perguntamos : 

.1  Os  vales  da  casa  de  Souto  &  C.''  tem  ou  não  tempo 
marcado  ? 

11  São  ou  não  leiras  de  commercio  ? 

II  O  negociante  (|ue  fecha  a  sua  poria  em  .'abbado  e 
retira-se  para  a  chácara  declarando  sua  casa  impos- 
sibilitada de  receber  c  pagar  de  seus  devedores  ou  cre- 
dores está  ou  não  fallido:' 
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«  o  baiKíiiciro  que  não  alcança  om  unia  praça  no- 
vecentos contos  de  réis  com  sua  iirma  e  que  jojja  com 
milhares  de  contos  perdeu  ou  não  a  conliauça  com- 
niercial  ■" 

«  Respondidas  essas  perguntas,  está  tirada  a  conclusão 
de  que  Souto  &  C'  quebrarão  ou  deixarão  de  quebrar: 
o  Código  Conimercial  explica  a  questão  melhor  do  que 
o  Governo  c  do  (jue  o  Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia. 

«  Amanhã  voltaremos  a  dar  mais  esclarecimentos 
sobre  a  ordem  do  dia;  a  casa  dos  Srs.  Souto  &  C.» 
vai  ainda  uma  ve/.  presenciar  como  seu  estado  insolúvel 
jnanifesla-se  nesie  terceiro  ;e  o  maior  de  lodos)  choque. 

II  Creia  afinal  o  Governo,  que  nunca  aventamos  falsas 
proposições,  e  que  bem  o  dissemos  muitas  vezes,  que 
a  quebra  dos  Srs.  Souto  &  C.=  nunca  produziria  neste 
l)ovo  maior  e  mais  irrave  sensação  do  que  a  fallencia 
de  outros  negocianliis. 

.<  O  povo  fluminense  é  de  boa  indole,  e  porque  as 
folhas  (liarias  occultão  do  publico  estes  factos  ?  Podem 
cumprir  a  sua  missão  sem  susto.  » 


tilA  12. 
Supplcmento  do  Uiavio  Oriicial. 

{Artigo  da  Redacção., 

Tendo  a  casa  bancaria  desta  Corte  — António  José 
Alves  Souto  &  C.=  —  suspendido .  sabbado,  seus  paga- 
mentos por  encontrar  algumas  difliculdades  na  reali- 
zação de  capitães  para  promptamente  occorrer  a  certos 
compromissos,  o  Banco  do  Brasil  pedio  ao  Governo  Im- 
perial que  declarasse,  por  acto  administrativo,  cm  liqui- 
dação a  referida  casa,  cncarrcgando-o  desta  liquidação. 

O  Governo  imperial,  tendo  ouvido,  verbalmente ,  as 
Secções  de  Justiça  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
7ião  pôde  annuir  a  este  pedido,  por  ser  contrario  d  lei. 

O  Banco  propòz-se.  então  a  receber  a  massa  dos  re- 
ciboi  dos  pequenos  credores,  que  constituem  maior  immero, 
recibos  .  ctijo  total  monta  a  14.2O0;0lJ0í'Oyi).  venccnd'i  o 
juro  da  3  »/t>  ao  anuo,  ou  a  pagar  a  dinheiro  aos  pos- 
.tuidores  de  taes  titulos,  que  não  preferissem  essa  transac- 
ção, vma  ve:  que  o  Governo  Imperial  garantisse  ao  mesmo 
Banco  a  somma  dos  juros  pulo  adiantamento  em  dinheiro, 
a  razão  de  3  "/,  a'>  anno.  e  a  dijfcrsnça  entre  a  refe- 
rida quantia  de  ii.200:ODi)ít)!K>  e  a  que  pudesse  elle  haver 
da  massa  liquidada  da  mencionada  casa  bancaria. 

O  Governo  Imperial  entendeu  não  dever  conceder  as 
medidas  solicitadas,  não  só  por  não  caber  na  orbita  das 
■suas  attribuições,  como  por  não  julga-las  efficazes ;  mas 
prometleu  ao  Banco  alargar  a  sua  emissão  até  onde 
comportar  a  lei  e  as  circumstancias  exigirem,  cm  ordem 
a  minorar  os  embaraços  ,  que  possão  resultar  da.  sus- 
pen.mo  dos  pagamentos  da  importante  ca.ia  —  .intonio 
José  Alves  Souto  &  C.^  — assim  como  lançar  mão  de 
todos  os  meios  legaes,  que  estiverem  ao  seu  alcance,  para 
que  a  praça  volie  ao  .leu  estado  regular. 

As  outras  casas  bancarias,  que,  sabbado,  sqffrérãf) 
corridas  pelo  pânico  levantado  por  causa  da  supradita 
suspensão,  pagarão  proinotameule  os  títulos  de  divida, 
que  lhes  forãó  apresentados. 


Jornal  do  Commcrcio. 

{.irtigo  da  Redacção.) 

O  Governo  c  o  Banco  do  Bratil  íratão  de  tomar  me- 
didas próprias  para  desvanecer  o  pânico  que  ante-hontem 
níjnifestou-sc  ao  espalliar-.sc  a  noticia  de  que  a  principal 


das  nossas  rasas  bancarias  havia  suspendido  os  seus  pa- 
gamentos. Não  podonos  senão  louvar  a  prouiplidão  c 
prudência  cmn  ((ue  se  procura  dar  remédio  efflcaz  e 
segun)  a  essa  inesperada  occurrencia.' 

>ão  ha,  pois,  razão  para  que  do  facto  de  ante-hon- 
tem inqiiicti'  a  praça,  nem  mesmo  aos  credores  e  de- 
vedores da  honrada  liruia  a  que  nos  referimos.  Haja 
conliança  no  emprego  dos  meios  que  serão  adoptados, 
na  boa  fé  «pie  sempre  presidio  ás  transacções  da  casa 
dos  Srs.  Souto  &  C.\  e  dentro  em  poucos  dias  a  pressão 
cessará,  e  o  credito  dessa  importante  praça  surgirá 
mais  uuia  vez  triumpliantc  da  prova  a  que  o  sujeitou 
um  coiijuncto  de  causas  que  ninguém  poderá  de  todo 
evitar  e  (pie  a  insufticiencia  de  nossa  producção  nestes 
iiliiuios  annos  aggravou  consideravelmente. 

O  ijue  se  deu  entre  mis  não  é  caso  novo,  antes  tem 
exemplos  de  recentes  datas  em  paizes  mais  amestra- 
dos do  (|ue  o  nosso  na  industria  do  credito ;  e  os  fac- 
tos esiraiihos,  além  de  análogos,  forão  lambem  causa 
concomitante  ou  aggravante  da  febre  que  lavrou  em 
nossas  praças,  e  com  maior  força  na  do  Rio  de  Ja- 
neiro, (ie  Í832  a  18.38.  Assim  como  na  Europa,  a  crise 
americana  de  18õ7  veio  dar  o  signal  de  alerta  e  co- 
Iheu-nos  engolpbados  na  perspectiva  de  prosperida- 
des, que  cm  parte  tinhão  mais  de  apparentes  que  de 
reaes. 

Honra  seja  feita  ao  commcrcio  do  Rio  de  Janeiro ; 
apenas  advertido  dos  perigos  que  o  cereavão,  elle  re- 
traliio-se  e  marchou  com  união  e  cautela,  de  modo  a 
espaçar  e  minorar  os  elfeitos  que  podião  nascer,  e  de 
facto  nascerão ,  em  gráo  muito  limitado  de  uma  si- 
tuação tão  diliicil.  A  liquidação  começou  para  logo, 
aos  primeiros  abalos  da  repercussão  de  1837,  e  tem-se 
realizado  com  a  menor  somma  possível  de  prejuízos 
individuaes  e  collectivos,  de  tal  sorte  que  o  nosso  phe- 
nonieno  linanceiro  operava-se  sem  que  os  olhos  do 
vulgo  o  percebessem. 

Circumstancias,  porém,  que  não  vem  ao  caso  aqui 
referir  e  aquilatar,  pcrtubárão  essa  confiança  reciproca 
na  classe  contmercial,  e  gerarão  um  pânico  túmiamentc 
susceptível  da  parle  das  outras  fiasses  da  nossa  popti- 
lação  relacionadas  com  o  mwtdo  financeiro  pelos  depósitos 
de  suas  economias  e  capitães  disponivcis.  Pela  i)rimeira 
vez  vio-se  entre  nós  o  que  se  chama  uma  corrida  so- 
bre os  bancos ;  e,  dado  o  primeiro  passo,  a  população, 
inslinctivamente,  foi  levada  a  renovar  as  suas  exigên- 
cias, (pie  muito  nocivas  tem  sido  aos  interesses  com- 
muns,  e  terião  causado  a  ruina  dos  próprios  timoratos 
(|ue  assim  põem  a  prova  a  solidez  das  casas  banca- 
rias, sj  estas  não  assentassem  em  bem  fundada  cim- 
liaii(;a. 

>áo  era,  porém,  possível  que  os  continuados  abalos 
de  tão  repetidos  pânicos  deixassem  de  trazer  sérios 
embaraços  a  praça  em  geral ,  e  não  a  puzessem  de 
sobre-aviso  c  mais  contrahida  em  seus  movimentos  or- 
dinários. A  casa  dos  Srs.  Souto  &  C»,  como  a  mais 
raniilicada  em  suas  transacções,  como  a  que  dispunha 
de  mais  avultados  capitães,  aceumulados  em  suas  mãos 
por  longa  e  bem  merecida  conliauça,  soffrcu  mais  des- 
ses conUnmulos  choques  .  e  ante-hontem  .  por  impulsos 
que  assaz  se  cxplicao  pelos  elevados  sentimentos  de  seu 
chefe,  resolveu  suspender  .leus  pagamentos. 

V.'  uma  casa  cujo  activo  ú  considerável  c  cobrirá  de 
so')ni  o  seu  passivo,  na  opinião  de  pessoas  que  podem 
liein  avalia-la  ;  mas  um  facto  dessa  ordem  devia  exer- 
cer a  mais  desfavorável  impressão  no  espirito  de  uma 
população  já  tão  predisposta  às  impressões  dos  terro- 
riís  panico.s.  Duns  casas  bancarias  forão  ante-hontem 
expostas  a  uma  dessas  corridas,  de  que  acima  falíamos: 
e  resistirão  com  tanta  galhardia  pagando,  de  prompto 
os  recibos  que  lhe  erão  de  roldão  apresentados,  que  de- 
vemos esperar  se  tenha  restabelecido  a  confiança  de  que 
■são  dignas. 

Kntretanio  cumpre  previnir  ao  publico  que  a  crise. 
actual  nasce  somente  do  pânico  de  que  uma  parte  da 
população  se  deixa  assim  possuii  ;  c  que  o  Governo  e 
o  iianco  do  Rrasíl ,  auxiliados  pelo  bom  senso  e  es- 
forços dos  nossos  prineipaes  negociantes,  farão  sem 
perda  de  teini)o  voltar  a  nossa  praíja  ao  seu  estado  re- 
gular, dissipando  a  nuvem  que  as  imaginações  assus- 
tadiças crearão  e  levantáião  sobre  ella.  Mais  um  mo- 
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mento  de  reflexão  c  confiança  c  todos  achar-sc-lião 
iraiKiuillos  e  t;araiUidos. 

A  medida  do  Goveiuo,  inie  desde  já  podemos  anmin- 
eiar,  iiue  é  de  certo  ÍMi|iortaiUe  e  (ipiiorliiiia,  e  a  re- 
solução tojnada  liontem  </<'  prrniitlir-se  ao  Banrn  do 
Urasil  que  alartjuc  a  sua  finix.tiio  como  as  cin'uiHstan- 
cias  podem  exiíjir  sem  esquecer  o  eriteiio  c|ue  deve 
presidir  ao  uso  desta  laciililadc,  para  ipie  cila  seja  proli- 
eua,  a  exemplo  do  ipn'  eiii  situações  aualo.i;as  se  tem 
aulorisado  e  couseRuido  em   França  e  na  iu^lalerra. 

Honlcin  houve ,  para  os  liiis  de  qui!  acabamos  de 
fallar.  diversas  conferencias  entre  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  e  a  Directoria  do  Ranço  do  Brasil,  e  consta- 
iios  (|ue  ainda  continuarão  lioje. 


Correio  Uercantil 


{Artigo  da  Redacção.) 

A  praça  do  Rio  de  Janeiío  acaba  de  passar  uor  um 
srrandc  abalo,  devido  a  um  triste  e  lamentável  acon- 
tecimento. Sabbado  próximo  lindo,  depois  do  meio  dia, 
divulgou-se  que  a  casa  bancaria  dos  Srs.  António  José 
Alves  Souto  li  C.^  tinha  suspendido  os  seus  pagamentos, 
dando  parte  desse  facto  ao  Banco  do  Brasil,  que  é  o 
seu  principal  credor. 

Esta  noticia  espalhou-se  logo  e  causou  um  pânico 
naquellas  classes  da  sociedade  que  depositão  as  suas 
pequenas  economias  nas  casas  bancarias.  AUluio  ella 
em  grande  numero  ás  ditas  casas,  pedindo  o  troco 
em  dinheiro  dos  bilhetes  e  vales  ao  portador.  Por 
ser  a  casa  dos  Srs.  Gomes  &  Filhos  a  que  tem  to- 
mado maiores  proporções  em  depósitos  e  descontos, 
naturalmente  foi  aquella  para  que  mais  se  dirigirão  os 
depositantes.  Mas  felizmente  todos  os  banqueiros  li- 
zerão  face  a  esta  corrida,  e  a  casa  Gomes  esteve  aberta 
até  as  6  horas  da  tarde,  satisfazendo,  como  as  outras, 
com  promptidão  todas  as  exigências  de  reembolso. 

Gonsta-nos  que  amanhã  (segunda-feira)  pretendem  os 
lianqueiros  abiir  o  seu  troco  mais  cedo  do  que  cos- 
lumão  para  mostrarem  ao  publico  a  sua  forte  solva- 
bilidade e  o  nenhum  fundamento  do  pânico  geral. 

Como  o  concurso  á  casa  Gomes  era  grande,  os  Bancos 
Inglez  e  Portuguez  declararão  que  também  estavão 
promptos  a  pagar  os  vales  daquelle  banqueiro  a  todos 
que,  por  impossibilidade  material,  não  pudessem  ser 
satisfeitos  pelos  caixeiros  do  Sr.  Gomes. 

Este  facto  é  lisongeiro  para  esta  casa,  porque  mostra 
a  confiança  de  que  goza. 

A  rua  Direita  ficou  apinhada  de  gente  no  sabbado, 
e  os  vehiculos  não  pudêrão  transitar  por  ella.  A  po- 
licia, para  evitar  qualquer  desordem,  visto  haver  tanta 
gente  reunida  de  condições  e  classes  diversas,  tomou  as 
providencias  necessárias,  postando  alli  alguma  força  pu- 
blica. 

A  extensão  do  negocio  da  casa  do  Sr.  Souto,  ava- 
liado em  40.000:000s ,  o  receio  de  consequências  deplo- 
ráveis para  o  coramercio  da  Corte,  a  parte  de  interesse 
que  nas  transações  daquella  casa  tem  o  Banco  do  Brasil 
e  grande  numero  de  pequenas  fortunas  fizerão  com  que 
immediatamente  se  procurasse  a  acção  do  Governo. 
O  que  poderia,  porém,  o  Governo  fazer  mais  do  que 
os  credores  e  interessados  ?  Estes  tem  ainda,  quer  pelo 
direito  natural,  quer  pelos  estylos  commerciaes,  uma 
latitude  de  acção,  que  nem  o  mesmo  Governo  pôde 
ter.  Entretanto  correu  que  o  Banco  do  Brasil,  acre- 
ditando que  a  suspensão  da  casa  Souto  não  é  devida 
á  msolvabilidade  absoluta,  mas  sim  a  embaraço  mo- 
mentâneo, propuzcra  ao  Governo  tomar  a  si  a  liqui- 
dação do  activo  e  passivo,  e  o  pagamento  dos  depósitos 
até  a  quantia  de  14.000:000s,  garantindo-lhe  o  Governo 
5  "ío  de  juro  e  qualquer  desfalque  que  pela  liquida- 
ção houvesse  de  soffrer  no  adiantamento  que  ia  fazer 
daquella  quaotta. 


A'  hora  em  que  escrevemos  íO  da  tarde  do  dia  IH, 
nada  se  sabe  da  resolução  do  (loveruo.  Mas  é  claro  que 
a  pioposla  do  Banco  não  pode  ser  aceita.  O  Governo 
não  tem  faculdades,  mesmo  na  presença  da  gravidade 
dos  factos,  para  endossar  o  passivo  de  um  negociante 
e  servir-llie  de  caução  pelo  capital  e  juros. 

Ja  esia  maidiã  forão  consultadas  duas  Secções  do 
Consellio  do  Estado  antes  da  proposta  do  Banco  do 
liiasil,  e  transpirou  (|ue  não  haviao  reconhecido  po- 
deres no  Governo  para  intervir  na  questão  directa- 
mente. 

O  que  é  preciso  é  que  os  credores  e  interessados  da 
casa  Souto  tomem  um  accòrdo  entre  si,  deixando-se 
dirigir  pelo  bom  senso  e  pela  boa  fé  ,  a  lim  de  que 
se  evitem  quanto  antes  as  imprudências  do  medo  e  das 
precipitações.  Geialmentese  diz  que  a  situação  daquella 
casa  não  é  má,  e  (|uc  nma  liiiuidaçào  calma  e  amigável 
p()de  ainda  salvar  a  todos. 

Também  cumpre  desterrar  o  pânico.  As  outras  casas 
bancaiias  não  dão  o  menor  motivo  para  que  o  publico 
desconfie  delias. 

Inia  observação  se  tem  feito  de  sabbado  para  cá,  e 
é  (|ue,  entre  os  sustos  occasionados  pela  suspensão  da 
casa  Souto,  um  dos  maiores  era  inspirado  pela  previsão 
das  funestas  consequências  de  uma  fallencia  judicial. 
Os  negociantes  e  credores  computavão  em  4.000.UOO  de 
cruzados  as  despezas  judiciaes,  e  suppunhão  que  o  de- 
preciamento  do  activo,  neste  caso,  andaria  em  30  'lo. 

O  terror  que  inspira  aos  credores  um  processo  de 
fallencia  chegou  ao  ponto  de  dizer-se  que  se  havia 
pedido  ao  Governo  a  suspensão  do  Código  Commer- 
cial. 

A's  10  horas  da  noife.  —  Consta-nos  que  o  Governo 
resolveu  não  annuir  a  nenhuma  das  duas  propostas  que. 
lhe  forão  apresentadas  pelo  Banco  do  Brasil,  não  so 

Eor  não  caber  em  suas  altribuições  as  medidas  lem- 
radas,  como  também  por  julga-las  ineíiicazes. 
Entretanto  consla-nos  também  que  o  mesmo  Governo 
está  disposto  a  auxiliar,  pelos  meios  que  lhe  faeultão 
as  leis,  a  direcção  do  Banco  da  Brasil  no  intuito  de 
conjurar  a  crise  que  nos  ameaça.  Um  destes  meios 
será,  sem  duvida,  o  alargamento  da  emissão  até  onde 
a  lei  o  permiitir. 


Uiario  do  Rio  de  Janeiro. 


{■irlig}  da  Redacção.) 


Occurrencias  graves  que  se  derão  na  praça  deter- 
minarão a  Directoria  do  Banco  do  Brasil  a  requisitar 
do  Governo  Imperial  algumas  medidas  importantes. 

O  Governo ,  porém ,  na  orbita  legal  de  suas  facul- 
dades, está  resolvido  a  conceder  ao  mesmo  Banco  o 
alargamento  da  sua  emissão,  conforme  a  respectiva 
Directoria  julgar  conveniente  para  superar  a  crise  cour- 
uiercial  que  se  opera. 


DIA  13. 


Diário  Official. 

{Artigo  da  Redacção.) 

Quando,  no  supplemento  de  hoje,  mencionamos  as 
propostas  feitas  pelo  Banco  do  Brasil  a  propósito  dj 
suspensão  do  pagamento  da  casa  bancaria— António  Josí 
Alves  Souto  i  C.s  deixamos  de  dizer  na  2.*  parte  da 
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nosso  artigo  que  o  mesmo  I>;inco  {.ropuzcra  também 
iiicumbir-se  da  liquidaoíio  por  convciiio  com  os  creilci- 
res.  Deve  igualmente  léi'-so  a  phiase— mas  ptomcttcu  ao 
JRanco  alargar  a  sua  emissão,  etc.,— da  scguiuie  manoira; 
iHas  furmittio  ao  Banco  alargar  a  sua  cniissão,  ele 


Jorual  do  Cotamcrcio. 


{Arligo  da  Rvdacção.) 


O  pânico  gerado  pela  suspensão  dos  pasamenios  da 
casa  dos  Srs.  Souto  &  C.^,  posto  que  diminuísse  de  in- 
tensidade, pela  esperança  que  se  deposita  nas  previsões 
do  lianco  do  Brasil  e  do  Governo  ,  todavia  não  cvUnu 
alguma  pressão  da  parte  dos  depositantes  das  casas  ban- 
carias, com  especialidade  dns  Srs.  Gontes  c  .Montenegro. 
Fizerão  eltas,  porém,  face  a  todas  as  exigências,  c,  fran- 
lamentc  apoiadas  pelos  outros  ISaneos ,  só  fecliárdo  as 
.■'uns  portas  quando  já  senão  apresentava  um  único  por- 
tador de  vale  a  reclamar  pagamento.  Os  timoratos  que 
assim  procedem  não  conhecem  o  mal  que  a  si  propiios 
causão  e  o  trabalho  Ímprobo  a  que  expõe  casas  mere- 
cedoras da  mais  honrosa  confiança.  E'  preciso  acabar, 
seja  dito  de  passagem ,  com  este  defeituoso  systcma  de 
depósitos,  e  esperamos  que  outro  lacto  não  viia  dar-nos 
a  mesma  demonstração  da  sua  inconveniência. 

O  pânico  diminuiu,  dissemos  nós ;  mas  não  foi  possível 
evitar  que  algumas  casas  commerciaes  das  mais  concei- 
tuadas, que  tínhão  obrigações  vencidas  honteni,  sus- 
pendessem também  os  seus  pagamentos.  No  estado  em 
que  se  aclia  a  praça,  cmquanto  se  não  realiza  a  provi- 
dencia extraordinária  que  so  espera,  c  que,  mais  ou 
menos,  está  no  pensamento  c  na  confiança  geral,  não 
deve  admirar  a  successão  de  casos  como  os  de  liontcm  , 
nem  isso  pode  affectar  o  credito  de  ninguém. 

-Nas  incertezas  e  apprehcnsões  do  momento,  todos  os 
meios  de  credito  se  contrahem,  c  cm  geral  se  recusão 
absolutamente.  Este  não  os  presta  porque  não  pode  no 
momento  oppressivo  da  crise,  c  a  porta  de  seus  frc- 
giiezes  lhe  está  fechada,  por  força  das  mesmas  circuins- 
tancias;  aquelie  porque  teme  exiiaurir-se,  ao  mesmo 
tempo  que  receia  pela  pontualidade  de  seus  devedores. 

Eis  a  situação  da  praça  para  um  grande  numero  de 
firmas,  que  alias  mereceráõ  credito  e  apoio  logo  que 
saiamos  da  emergência  subila  e  grave  que  sobreveio  dos 
pinbaraços  do  nosso  primeiro  líaiico  particular,  cujo 
;!Ctivo  é  superior  em  milhaies  de  contos  ao  seu  passivo, 
!;iontaiido  um  e  outro  a  mais  do  sessenta  mil  contos  ! 

O  Governo  declarou  hontem  formalmente  pela  sua  folha 
que  não  aceitava  as  primeiras  medidas  que  sugjcrirn  o 
Banco  do  Brasil,  principal  credor  da  casa  dos  Srs.  Souto 
íí  C,  c  o  mais  forte  instrumento  do  »o.ç.ço  credito  cum- 
tucrcial.  Sabemos,  porém  ,  que  o  minÍ!:tcrio  c  o  mc.^iift 
íianco  proseguem  em  seus  esforços  para  ciicgarem  a  um 
accordo  que  evite  as  consequências  des.^c  estado  de  qeral 
desconfiança. 

Vma  casa  commcreial  ruja,  massa. sobe  a  tão  arultaia 
íomma  não  pode  .ser  liquidada  pelo  processo  ordinário  ,• 
>iào  o  poderia,  ainda  quando  as  suas  operações  não  in- 
t'^ressassem  a  um  sem  numero  de  credores  de  pequenas 
sommas.  cujo  total  se  calcula  cm  14.20O:O00SOOO,  quanto 
riais  tratando-se  de  um  dr-s  primeiros  de  nossos  Bancos 
de  depósitos.  Isto  está  na  convicção  de  todos. 

Ha  necessidade,  todos  o  sentem  c  csptrno.  dcmna  me- 
dida excepcional,  acompanhada  de  outras  que  desemba- 
racem a  liquidação  dos  credores  mais  numerosos  ,  covn 
quem  o  accordo  em  commum  é  impossirel.  lia  nisto  mais 
do  que  uma  questão  de  processo ,  mititão  nesse  sentido 
razões  de  outra  ordem,  que  a  inlclligencia  rios  leitores  cotn- 
prchcndc   sem  que  tenhamos  necessidade  de  mcncional-a.-,. 

E  os  resultados  de  uma  liquidação  violenta  de  valores 
Ião  variados  e  consideráveis  são  tão  óbvios  que  ningiioiii 
os  pode  deixar  de  prever,  c  por  si  sos  fallão  a  lavor  das 
DDCdidas  a  que  alludiuios. 


Coníiemos  na  prudência  c  solicitude  do  Governo  e  rio 
Banco  do  Brasil ;  talvez  que  á  hora  cm  que  escrevemos 
esteja  resolvida  a  qaestão,  eoino  c  de  esnerar  da  sabt- 
doria  do  Governo  e  nclamão  os  poderosos  e  avultados 
iiueresscs  que  se  achão  abalados  por  um  acontecimento 
que  voiu  a  "todos  consternar,  comquanto  derivasse  das 
causas  gorties  que  hontcm  assignàlamos  e  que  de  ha 
muito  se  sentciíi. 

A  ([ucsião  comprebcnde  o  publico,  não  é  das  que  sfí 
encciíão  na  simples  esphora  do  interesse  de  uin  ou  de 
meia  du/ia  de  iiidiviíiuos;  não  se  traia  dos  Srs.  Souto 
&  C»,  alias  dignos  das  mais  justas  sympalhias,  assita 
pela  sua  honradez  como  pelo  auxilio  poderoso  que  de 
siia  casa  recebia  a  praça  do  Rio  de  Janeiro ;  irata-se  de 
grandes  interesses  públicos  e  parlicnlaros,  que  se  achão 
ameaçados  c  ja  oílVndidos  de  liontem  para  hoje  pelo 
pânico  e  precauções  que  tal  estado  de  cousas  soe  pro- 
duzir e  do  leito  produziu  entre  nós. 

Neste  sentido  tem  sido  a  crise,  cremos  nós,  encarada 
pelo  Governo  o  pelo  Banco  do  Brasil ;  e.que  neste  pensar 
o  sentimento  o  Governo  c  o  Banco  tem  por  si  os  votos  e. 
as  esperanças  da  grande  maioria  do  corpo  commcreial 
tio  Bio  de  Janeiro,  o  assegura  a  representação  que 
hontem  subio  a  presença  do  mesmo  Governo  Imperial. 

.V  conimissão  da  praça  do  commercio  reuniu-se  hon- 
tem para  conferenciar  sobro  os  successos  do  dia  ;  e 
tendo  ponderado  as  circumstaiicias  extraordinárias  da 
situação,  e  os  maios  que  resultarião  da  falta  de  uma 
medida  pronipta  e  cfiicaz ,  resolveu  enviar  ao  Banco  do 
Brasil  uma  commissão  composta  de  cinco  membros,  os 
Srs.  Lima  e  Silva,  Dr.  Furquim,  Mocrs,  Glober  e  Lehé- 
ricy,  para  concorrerem .  quanto  estivesse  da  sua  parte, 
a  bem  <lo  alguma  idéa  que  possa  tirai-nos  da  posição 
anormal  em  que  nos  achamos. 

A  commissão,  depois  de  cntender-se  com  alguns  dos 
Srs.  Directores  do  Banco,  voltou  a  praça  e  redigiu  a  re- 
presentação a  que  nos  referimos.  \  commissão  foi  inspi- 
rada pelo  desejo  de  adherir  com  seus  votos  à  medida  que 
a  emergência  actual  exige,  c  exprossou-se  em  tei  mos 
de  uma  convicção  formada  pelo  conhecimento  pratico 
das  cousas  e  ante  a  perspectiva  de  suas  possíveis  conse- 
([uencias,  se  o  caso  não  fosse  bem  apreciado  em  sua  ori- 
gem e  alcance,  como  esperamos  terá  sido  pelo  Governo. 

E'  meia  noite.  Acabamos  de  saber  que  entre  o  Banco 
e  os  Ministros  não  toi  possível  chegar  a  um  accordo 
sobre  qualquer  medida  enérgica  e  salvadora,  embora 
imprevista  na  lei.  Entretanto  o  caso  urge;  já  talvez  se 
perdeu  tempo  do  mais,  c  cada  momento  que  se  deixar 
decorrer  multiplicara  os  prejuízos. 

Fallemiis  claro  ja  (lue  assim  é  mister.  CMmpre  rvtt<ir 
a  todo  o  custo  uma  liquidação  judicial,  que  seria  <<<•««.<- 
trosa  para  devedores  c  credores,  em  cuja  ruina  por  um 
fatal  encadeamento  .v  verião  envolvidas  um  numero  iit- 
calculacel  de  fortunas.  Nestat  eircumstancias.  já  que  o 
Governo  até  agora  não  qui:  intervir  directamente,  somente 
vemos  um  meio  de  qae  na  fatia  do  verdadeiro  remtdio 
anula  se  pôde  esperar  attenuação  dos  males  que  a  todct 
amea^ão. 

Itrunão-se  os  vrincipaes  credores  da  casa  Souto  &  C  '  c 
ronfie-se  a  liquidação  ao  seu  rlicfe.  Procure-se  satisfazer 
os  credores  pequenos  pagando-lhes  á  vista  metade  dos 
seus  créditos,  e  passando-lhcs  títulos  nela  outra  metade, 
siijcíla  ao  resultado  da  licinidacào  final. 

Os  Bancos ,  no  próprio  interesse  c  no  de  toda  a  praça, 
não  recusarão  os  meios  para  isto  precisos,  e  talvcí  que 
assim  se  chegue,  com  o  tempo  necessário,  a  evitar 
maiores  prejuízos. 

F,m  lodo  o  caso  parecc-nos  que  alguma  medida,  seja 
esta  ou  outra  (jualqucr.  se  pode  e  deve  adoptar.  O  «lue, 
porém,  livcr  de  fazer-sc.  faça-sc  hoje;  amanhã  talvcí. 
seja  tarde. 


(.irtigos  da  Gazetilha) 

iMpEniAi.  SENTIMENTO  —  Sua  Magestodc O  Imperador 
mandou  pelo  seu  Mordomo  fazer  .saberão  Sr  Visconde  ác 
Souto  quanto  o  pinalisáo  os  seus  transtornos  commtr- 


c>a's  e  r.h}  !a  mai  nio  eitar  a  siíí  casa  cm  atido  de  o 
pnier  tirar  <l2  pjsiçi)  ctii  (luo  se  a:lia. 

Casas  bancvrias.  —a  si-ivid.ido  rio  monr^nto  por  que 
a  nossa  prav-i  esu  |v.)ss»iiilo  tornou  de  iiiijiesse  geral 
Ilido  <iu;i:Uo  sor-Moro  ao  ereiliio  dis  c;isas  iiancarias. 
E'  por  isso  qii.^  jiiitraans  dover  aaniiii'  ao  inMlido  da  casa 
fJos  S:',s.  (;o!iK'S  i  Fiiiios  para  <iii(!  declaremos  quo 
neíihusn  fundamento  tem  o  hoato  qiie  íiontern  se  es- 
paliioii  dl!  haver  cila  pago  alguns  dos  seus  vales  sem  os 
juro.s  vcneidos.  Pelo  coatrario.esia  cila piompta  a  paiçar 
os  juros  dos  que  sem  ellcs  !orão  ohseqtiiosiimeiíte  pagos 
por  dons  Bancos,  para  iranijiiiHisar  o  esptiiti)  de  algum 
portador  mais  iiiipressioaavel. 


Fublicações  a  pedido.) 

o   PINICO  COMMERCIAL. 

Não  SC  comprehendc  nem  se  explica  o  piocedinicnio 
da  Direcloiia  do  Banco  do  Brasil  e  do  Governo  na  con- 
junctura  em  que  se  aciía  a  praça  pelas  diíiiculdades  de 
orna  casa  bancaria. 

Da  hesitação  ou  inercia  de  ambos  parece  dcprehen- 
der-se,  ou  que  não  conhecem  os  perigos  da  situação, 
ou  qae  não  querem  conjiiral-os,  preleriudo  que  os  aoon- 
leeinientos  se  prccipileín  e  após  elles  veníião  a  ruina  e  o 
caiios  ! 

Divisa-se  o  espanto  em  todas  as  physioriomias,  e,  iia 
previsão  das  desgraças  possíveis ,  todos  reclaiiião  me- 
didas proniptas  e  enérgicas.  Ao  espanto  pode  succeder 
outro  sentimento,  e  a  magnitude  dos  desastres  talvez 
esgote  a  paciência  publica  e  traga  comsigo  uma  cala- 
midade como  nunca  soílreu  o  pai?.. 

Reparem  o  Governo  e  o  Banco  que  a  inquietação  (lu- 
blica  é  as  veies  precursora  de  graves  acontecimentos, 
que  a  razão  de  estado  aconselha  que  se  previnao  e 
t"Vitem  a  casta  de  todos  os  sacrilieios,  porque  quando 
ss  deseneadèão  ninguém  sabe  onde  vão,  nem  que  con- 
sequências irazcni. 

Estando  a  consciência  publica  ciicia  destas  idéns,  é 
claro  que  a  noticia  com  que  o  .llcrranUl  de  hoje  instruiu 
os  seus  leitores  sobre  o  tacto  alludi  lo  de  uma  casa  ban- 
caria não  podia  deixar  de  produzir  no  publico  sensato 
e  lio  corpo  do  commercio  a  maior  indignação. 

Quando  para  tocios  é  reconhociíia  a  necessidade  c  op- 
poríunidade  de  providencias  de  alcance,  pelo  menos 
Igual  a  grandeza  dos  males  que  necessariamente  hão  de 
resultar  de  faltas  delias,  diz-nos  o  Mercantil  (lue  o  líanco 
e  o  Governo  nada  podem  íazer !  E  não  contente  com 
isto  abalança-se  até  a  uma  apreciação  do  estado  da  ca^a 
bancaria  ;  calcula  a  massa  de  suas  transacções,  e  até  os 
milhões  de  cruzados  que  hade  custar  a  tallencia  judicial 
dando  um  prejuízo  de'  50  "/o- 

Com  elleito,  não  se  podia  proceder  de  modo  ma:s 
oliiioxio.  .\  maneira  clara  com  que  se  procura  lançar  o 
terror  na  população  e  se  applaude  a  inércia  do  Governo 
c  do  Banco  e  própria  para  lazer  crer  que  se  olha  com 
impassibilidade  para  o  aniquilamento  de  uma  casa  ban- 
caria ,  cujos  interesses  se  achão  ligados  aos  de  unia 
erandc  pariC  das  mais  importantes  casas  desta  praça ; 
que  o  Mercantil,  que  ainda  ha  tão  pouco  tempo  balia 
palmas  pela  aposentação  contra  a  lei  de  uns  poucos  de 
magistrados  .  applaudia  então  porque  se  perseguia  a 
meia  du/.ia  de  velhos  servidores,  e  reprova  agora  porque 
se  trata  de  salvar  os  mais  vilães  interesses  do  commer- 
cio ;  porque  se  quer  evitar  a  ruina  de  muitas  casas,  que 
tem  numerosas  relações  com  o  interior ;  e  que ,  toi- 
nando-se  mais  exísentcs  do  que  as  circumsiancias  o 
permittem,  vão  levar  ao  centro  do  paiz  a  desolação  e 
o  aniquilamento,  a  desordem  emfim  ! 

O  mais  singular,  porém,  é  que  para  nos  dar  esta  amos- 
tra dos  sens  sentimentos  julgasse  o  Mercantil  necessário 
citar  o  nome  do  banqueiro  o  Sr.  Gomes,  como  sendo  o 
Hercules  diante  do  qual  o  pânico  se  esbarrava,  glosando, 
entretanto,  os  nomes  dos  outros  banqueiros,  (juc  aliás 
cumpriràõ  os  seus  deveres  sem  fazerem  espalhafato,  a 
ponto  de  hoje  deixal-os  o  publico  em  santa  paz,  voltando 
até  muito  dinheiro  que  tiníia  sido  retirado  no  sabbado. 
Não  havia  necessidade  da  recommendação  do  Mercantil. 


To  lo;  o;  h.inqaoiros  são  conliecidos,  c  justainente  apu- 
ciailos  desde  muito  tempo.  Fe-í-.se,  pois,  uma  recoin- 
nuadação  ijuc  por  escusada  pilde  ser  mal  iaierpreiada, 

r.  o. 


Sl;S?F,NSAO   Díí   PAtíAMEXrOS   DA   CASA   COMM£BCIAL    I'< 
Síl.    A.   ;.    A.   SOLTO  i^   C" 

Uma  liquidação  judicial  de  uma  casa  desta  ordem  c 
que  representa  tantos  interesses,  seria  desastrosa,  e  por 
isso  não  será  melhor  que  os  grandes  credores  se  reunão 
e  nomeem  uma  commissão  (le  pessoas  respeitáveis  para 
de  accordo  com  os  Srs.  Souto  íc  C.^  liquidar  sua  casa 
no  interesse  de  lo<los,  tendo  plenos  poderes  para  trans- 
igir com  quacsqucr  dissidentes,  prelcriíido-se  antes  dar 
a  estes  parle  do  que  se  hade  gastar  com  a  justiça,  con- 
juraudo-se  assim  milhares  de  transtornos  e  desgraças  ? 
Rcflicta-se,  pois,  e  prelira-se  o  arbítrio  mais  prudente, 
não  se  apoquentando  o  Governo  paru  permittir  ou  faícr 
cousas  que  não  csia  em  sua  alçada 

o  prudente. 


o   SR.    VISCODE   OE   SOUTO, 

.\o  receber  a  noticia,  que  vciu  perturbar  o  commercio 
cm  geral  occorreu-ine  uma  idiia,  que  foi  approvada  por 
todos  os  meus  amigos,  e  que  pode,  sendo  oroduzida  por 
intermédio  deste  jornal ,  receber  o  acolhimento  das 
massas. 

O  Sr.  Souto  mereceu,  o  Sr.  Souto  deve  ser  protegido. 

Eis-aqui  a  minha  idéa  e  a  minha  proposta: 

1."=  Abrir  uma  subscripção  voluntária  para  auxiliares 
Srs.  Souto  &  C.^,  banqueiros. 

2."  Os  Srs.  Souto  &  C-^  nomearão  uma  commissão  en- 
carregada de  receber  as  sonimas  subscriptas,  e  obrigar- 
se-hào  a  restitui-las,  sem  premio,  em  18  mezes. 

Esperando  que  as  massas  interessadas  pela  prospe- 
ridade do  commercio  deste  rico  Império  adoptem  a 
miniia  proposta,  subscrevo  pela  minha  parte  com  qui- 
nhentos mil  reis. 


ÁWOLW. 


Rio  de  Janeiro,  12  de  Setembro  de  1864 
Uiij  do  Ouvidor  n  "  122. 


Correio  nercantil. 

.•1  et  (70  da  fie  d  acção.) 

O  Diário  Olfiíiai,  em  siippiemcnto  de  liontem  a  tarde, 
conlirma  as  noiicias  (jue  demos  pela  manhã  a  respeito 
das  propostas  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  e  das 
respostas  do  Governo  na  questão  Souto 

Eis  o  artigodo  Diário  Official:—{Vi(lc  apag.  ioartigo 
do  siwplemento  do  Diário  íldicial  do  dia  12.) 

Agora  devemos  accrescentar  algumas  noiicias  míis 

Parece  que  a  Directoria  fez  oiilia  proposta  menos 
aceitável  do  que  a  já  mencionada,  e  que  coustiluia  o 
Governo  na  obrigação  de  descnibolso  eíleetivo  de  di- 
nheiro e  de  garante  de  juros  por  ciuanlia  elevada  seiu 
prazo  fixo. 

Geralmente  tem  reconhecido  a  praça  que  o  Governo 
não  pode  fazer  iniis  do  que  auxiliar  o  Banco  com  os 
meios  oue  lhe  ofíereceu.  Tma  ou  outra  pessoa  menos 
reíleciida  aconselha  medidas,  que,  além  de  claramente 
illegaes,  r^íjs  levarião  a  111:1  pcrleilo  socialismo  e  à  ruina 
do  credito  publico,  que  incumbe  ao  Governo  zelar  cora 
toda  a  cautela  mesmo  por  causa  desta  deplorável  emer- 
gência. 

C  natural  .1  anciedade  dos  portadores  de  títulos  da 
casa  Souto,  beta  como  a  das  casas  commerciacs  que. 


não  estando  preparadas  para  cinliaraços  desta  ordem, 
lulão  com  a  repeiuina  cessarão  de  credito  no  seu  ban- 
queiro. Mas  não  é  do  Governo  (|ue  pude  partir  o  re- 
médio para  qualquer  destes  males.  Ja  liontem  dissemos 
que  é  essencial  uma  intelligencia  prompla  c  de  boa  té 
entre  os  principacs  credores  e  os  inicressados  da  fírande 
íasa  bancaria,  alim  de  (pie  se  aiinuneie  pusilivaníentc  a 
natureza  do  accordo  (pie  se  pode  tomar.  Tudo  mais 
são  palliativos  e  perda  de  tempo  que  laz  redobrar  a 
anciedade  e  não  conjura  os  perigos. 

Pensamos  diversamente  dos  ipie  apregoão  o  myslerio 
como  taboa  de  salvação.  O  myslerid  so  serve  paia  pre- 
judicar tanto  o  bauíjueiro,  como  os  seus  credores  e 
a  praça.  Os  portadores  de  tilulos  de  deposito  não  se 
contentão  com  palavras.  E'  niellior  (pie  de  prompto  se 
lhes  mostre  a  solvabilidade  do  devedor,  e  que  liqiiem 
sabendo  que,  se  algum  sacrilicio  Uies  p(')de  vir  da  li- 
quidação nao  é  excessivo,  como  se  nos  assegura.  Diz-se 
mesmo  que  apenas  lia  necessidade  de  algum  respiro 
de  tempo  para  ([ue  ninguém  soUVa. 

Logo  que  isto  se  aiinuncie,  logo  ([ue  o  Ranço  do  Brasil, 
ladeando  por  outros  credores  de  grandes  quantias, 
possâo  com  franqueza  e  segurança  dizer  á  massa  dos 
pequenos  credores  que  não  tenlião  susto,  o  pânico  des- 
apparecerá,  e,  dessassombrados  os  credores  e  os  in- 
ieressados  entraráõ  na  serie  natural  das  operações  pró- 
prias de  uma  liquidação  calma  e  razoável. 

E'  natural,  também,  que  nos  primeiros  momentos 
algumas  casas  ligadas  ou  dependentes  da  do  bancpieiío 
que  lhes  suspendeu  os  siipprimentos  tenhão  de  por  sua 
vez  suspender  os  pagamentos.  Querer  evitar  subitamente 
esta  consequência  em  relação  a  todas  as  ditas  casas  é 
exigir  para  o  Brasil  um  facto  virgem,  commercialmenle 
fallando.  Sabe-se  que  o  meio  de  obstar  a  essa  conse- 
quência está  simplesmente  no  gráo  de  conliança  que  as 
referidas  casas  obtenhão  dos  outros  banqueiros  para 
não  softrerem  abalo.  O  outro  meio  já  usado  entre  nós, 
por  varias  occasiões,  tem  sido  a  condescendência  re- 
ciproca. Mas  qualquer  destes  recursos  não  depende  do 
Governo,  depende  do  bom  senso  commercial,  que  é  o 
juiz  da  confiança  c  facilidades  que  deve  conceder. 

Os  factos  observados  sabbado  c  hontem  (segunda-feirai 
são  de  natureza  a  produzir  essa  confiança.  As  5  horas 
&i.  tarde  de  hontem  as  casas  bancarias  tinlião  pago  a 
lodos  os  portadores  de  seus  bithetes  que  se  apresentarão. 
Por  não  haver  mais  quem  pedisse  pagamento  fecharão 
então  os  seus  escriptorios.  Houve  quem  espalhasse  que 
a  casa  Gomes  pagara  só  o  capital  dos  bilhetes  e  não 
os  juros.  E'  falso  o  boato.  Aquella  casa  pagou  tudo, 
capital  e  juros,  e  como  o  Banco  inglez,  na  aBluencia 
de  sabbado,  não  houvesse  pago  senão  o  capital  dos  bi- 
lhetes do  Sr.  Gomes  que  lhe  forão  apresentados,  o  Sr. 
Gomes  separou  esses  bilhetes  para  annunciar  aos  por- 
tadores que  vão  buscar  seus  juros. 

Haja  mais  alguma  promptidão  e  exequibilidade  nas 
medidas  que  os  principacs  credores  devem  tomar,  e 
acreditamos  que  o  mal  se  atalhara.  A  honradez  das 
transacções  do  Sr.  Souto,  a  estima  de  que  goza,  o  con- 
ceito que  se  faz  de  uma  solvabilidade,  são  elementos 
que  predispõem  o  publico  á  confiança 


{Notícias  diversas.  ] 

Sua  Maqcstade  o  Impnradnr  mandou  pHo  seu  íJordnmi) 
fazer  conhecer  ao  Sr.  Visconde  do  Sonto  o  (jXMnUt  sentia 
os  seus  transtornos  commerciaes,  c  aindainais  não  estar 
a  sua  Imperial  Casa  em  estado  de  o  poder  tirar  da  po- 
sição em  que  S.  Ex.  se  acha. 


{Publicaf.ões  a  pedido.^ 

UnSPENSÁO  DE  P.VCAMENTO  DA  CASA  COMMEnClM,  DOS  SRS. 
A.    J.    A.    SOUTO   &    r.O.MP 

Cma  liquidação  judicial  de  nma  casa  desta  ordem, 
c  que  representa  tantos  interesses,  seria  desastrosa,  e 
por  isso  não  será  melhor  que  os  grandes  credores  se 


reunão  c  nomeiem  uma  commíssào  de  pessoas  res- 
peitáveis para,  de  accordo  com  os  Srs.  Souto  &  Com;)., 
liquidar  sua  casa  no  interesse  de  todos,  tendo  plenos 
poderes  para  transigir  com  quaesquer  dissidentes,  pre- 
lerÍLido-se  antes  dar  a  estes  parte  do  que  se  ha  de  gastar 
com  a  justiça,  coiijuraiido-se  assim  milhares  de  trans- 
tornos e  desgraças  f 

riCllicla-se ,  pois,  e  prcfira-se  o  arbítrio  mais  pru- 
dente, não  se  apou()uentiindo  o  Governo  para  perinittir 
ou  lazer  cousas  que  não  estão  em  sua  alçada. 

O  prudente. 


BANCO   DO  BRASIL. 

Srs.  Directores  I  Quereis  que  vão  por  agua  abaixo  os 
interesses  dos  accionistas  que  representais?  Porque, 
rejeitadas  algumas  medidas,  não  propondes  outras? 

r<ão  temeis  o  elleito  terrível  das  corridas^ 


Cuidado. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

I  Artigo  da  Redacção.) 
Rio,  13  de  Setembro  de  1804. 

A  crise  commercial,  que  neste  momento  traz  em  so- 
bresalto  a  todos  os  espíritos,  demanda  o  concurso  de 
todas  as  opiniões  e  remédios  promptos  e  decisivos. 

O  que  a  situação  exige  é  que  ao  mal  hoje  patente  e 
que  tão  ruinosas  consequências  promette,  acudão  deli- 
berações tão  retleclidas  quanto  competentes  epromptas, 
e  na  altura  da  magnitude  dos  desastres  que  se  ante- 
vêem. 

O  estado  da  nossa  praça,  de  ha  muito  balançado  por 
ameaças  que  muitos  julgavào  improváveis,  acaba  de  ser 
aggravado  pela  súbita  cessação  das  operações  de  uma 
das  nossas  principaes  casas  bancarias. 

Causas  accumuladas,  erros  repetidos  com  que  se  pre- 
tendeu sanar  outros  erros,  comprometterão  a  situação 
cm  vez  de  melhoral-a.  O  resultado  ahi  está  patente  eiti 
toda  a  sua  dolorosa  plenitude. 

Bastou  um  momento  de  commoção  para  que  appa- 
recessc  cm  todos  os  negócios  um  transtorno  súbito, 
para  que  as  transacções  se  paralysassein,  para  que  i 
desconfiança  temerosa  substituísse  a  incauta  confiança, 
para  que  todos  os  valores  commerciaes  se  depreciassem 
rapidainenie,  para  que  as  operações  de  descontos  se 
restringissem,  para  ipie  os  capitães  se  retrahissem,  fi- 
nalmente, deixando  em  seu  lugar  o  vácuo,  a  incerteza 
para  uns,  a  desesperação  para  muitos,  o  descrédito  para 
quasi  todos. 

Cumpre  atalhar  o  mal  em  sua  marcha.  Taes  crises, 
que  nada  tem  de  novas  nem  de  locaes,  que  em  todas 
as  praças  commerciaes  do  mundo  hão  siirgiilo  por  v(?zes, 
não  sao  nem  podem  ser,  graças  á  Providencia  e  á  lei 
que  rege  os  destinos  soeiaes,  permanentes  ou  dura- 
douras. Passageiras  de  sua  natureza,  embora  rudes  em 
seus  elfcitos,  deixão  após  si  a  lição  da  experiência  para 
(jue  a  sabedoria  dos  povos  se  inspire  nos  seus  próprios 
erros. 

Para  que,  porém,  os  cíTeitos  dessa  crise  scjão  su- 
perados, e  para  ([ue  os  capitães,  obedecendo  u  sir^ 
própria  indole,  se  expandão  e  fertelizem  a  activid.ide 
iiKliístrial  e  commercial,  facilitando  o  livre  gyro  das 
operações  do  credito  e  de  permuta,  cumpre  que  as 
casas  e  estabelecimentos,  (lue  fazem  do  credito  a  ba^- 
de  suas  operações  e  ipie  delle  tirão  a  sua  torça  e  vi- 
talidade, saibão  compreliender  a  sua  missão,  o  seu  in- 
teresse, (jue  conslilue  em  laes  occasiões  o  seu  devçr, 
e  não  neguem  o  seu  apoio  c  os  seus  recursos  as  forças 
individuaes  e  collectivas  que  são,  em  lai  caso,  asso- 
ciad.is  pelo  perigo  comnuim,  e  cujo  abandono  ou  ruin.i 
occasionaria  uma  calaiutdade  publica. 


i\ 


Desde  que  os  graúdos  estabeleciíiieiilos  buiimnos, 
nu  rapiuTislas  C  haiiqiu-iios  partkulares  oompicliciidao 
II  alcance  (Ir  sou  aiixilin.  iiiilii  ei»  soci'oiio  dainii'!- 
Ics  que  sao  iiio|iiiiadamiMHe  assaltados  poi'  um  Uaiís- 
lorno  iiiipii'Vislo,  lodos  si-  podem  salvar  simu  prcjui/.o 
«onsideravol  de  iiiuguciii.  As  tiausacçõ('s  se  reslabc- 
liMi-ião  "ai  iluicutf,  os  capitães  relialiidos  pela  descoii- 
liaura  vollarào  ao  svi-o  coMiimini  e  desse  desiMivohi- 
lueuto  da  actividade  sii  benelicios   lesullar.io. 

Vm  baui|ueiro  é  ordinarianieule  o  arbitro  de  muitas 
casas  eomniei-ciacs  que  iielle  eueoatiao  scmiire  os  re- 
c'ursos  de  que  carecem  para  o  aufíiiieiilo  de  suas  ope- 
rações. ,    , 

Se  esse  banqueiro  falia  inslaulaneaiuenle,  o  abalo 
produzido  eiu  todos  os  (pie  dellc  depeiidião,  trará  re- 
sultados falaes,  se  nos  outros  estabeloi  imentos  e 
capitali,-las  não  eucoiilrarem  a  coadjiivaçáo  a  que  leni 
direito  todos  os  capitães  coioprouiellidos  e  einprc^'ados 
em  operações  licitas  e  productivas. 

O  concurso,  cuja  necessidade  encarecemos  e  que  so- 
leinnenienle  invocamos  em  lavor  das  casas  e  eslabe- 
lecinientos  feridos  pela  lameiílavel  occurrencia  ([ue  todos 
(teplorão.  não  é  um  amparo  de  comiseração  ou  lun  aelo 
de  linnianidade.  E'  uma  necessidade  indeclinável  para 
salvar  o  eonimcicio  cm  geial  e  salvarem-se  com  (die 
os  próprios  eslabeleciuuMitos  que  dellc  lirao  a  sua  razão 
de  ser.  a  sua  utilidade. 

Do  acontecimento  inesperado  que  afflige  hoje  o  anuiio 
publico,  resullão  sérios  embaraços  e  compromellimenlos 
a  grande  numero  de  casas  respeitáveis  da  nossa   praç;i. 

.Vntieos  e  honrados  ne^'oeiantes  aclião-se  ameaçados 
de  grandes  prcjuizos  e   alguns  até  de    ani(miiameuto. 

Fortunas  solidas  e  adquiridas  com  probidade,  no  trato 
de  negócios  e  operações  eliicazes  ao  dcseuvolvuncnto 
da  riqueza  publica  achão-se  ameaçadas  da  ruina  por 
um  desastre  alheio  á  sua  responsabilidade  e  fora  do 
alcance  da  sua  providencia. 

E  deverão  sei'  esses  honrados  commerciantes,  essas 
ca.sas  notáveis  subitamente  privados  dos  recursos  com 
que  se  habilitem  a  salvar  o  seu  credito  publico,  a  sua 
e  a  fortuna  de  tantos  ;' 

Certamente  ipic  não. 

E'  para  isto  que  chamamos  a  attençao  das  illnslres 
nircctorias  dos  Dancos  <pie  possuímos  e  a  dos  honrados 
banqueiros  que  compreliendem  a  sua  missão  protectora, 
mais  alta  sem  duvida  do  que  o  desejo  tacanho  de  um 
lucro  pessoal  e  a  satisfação  de  um  egoísmo  perigoso 
e  de  funestos  effeilos. 

Estamos  convencidos  de  (|ue  procedendo  com  o  cri- 
lerio  e  com  a  dignidade  própria  de  commerciantes, 
os  males  que  se  anlolhão  a  tanta  gente  honesta,  serão 

removidos.  ,    ,  ...         -        <,     ,•  i 

O  momento  é  supremo.  A  deliberação  reflectida  si- 
ga-se  a  proinptidão  da   resolução. 

Jfão  é  ja  s(í  tempo  de  se  prevenir  grandes  desastres. 
Mais  alguns  momentos  de  demora  ou  de  irresoluçao 
é  .será  tarde  para  provar  de  remédio  a  males  tao  con- 
sideráveis. ,.      .,    .  ,    , 

O  Diário  Of/icial  em  supplemenio  distribuído  hontein 
a  tarde,  publicou  o  seguinte  sobre  a  crise  commercial : 
'  lidf  a  paij.  4  o  artigo  do  mpplemento  do  Dtano  Offi- 
rial  do  aia  12. ) 

Limitáião-se  ao  que  acima  transcreveinos  as  provi- 
<leneias  requisitadas  pelo  Banco  do  lírasil. 

Até  homem  ás  8  horas  da  noite,  podemos  asseverar 
ao  publico ,  mais  nenhuma  requisição  foi  feita  por 
parte  do  Banco  ao  Governo. 

Folgamos  de  attestar  que  o  Governo  por  sua  parle 
tem,  com  a  maior  solicitude  e  patriotismo,  buscado 
conjurar    o  mal.  .  .    . 

Cumpre,  porém,  ao  Banco  tomar  a  iniciativa  nas  me- 
didas a  serem  adoptadas,  porque  a  isso  esta  obrigado 
pela  sua  posição  de  primeiro  estabelecimento  de  credito, 
e  privilegiado.  .         j      ,i 

Sabemos  que  o  Governo  esta  pronipto  a  dai-lhe  o 
máximo  aiiNilio  legal   no  desempenho  de  tal  tareia. 

O  procedimento  do  Governo  i  in  relação  ás  únicas 
requisições   do  Banco    do  Brasil  não   podia   ser  outro. 

Declarar  em  estado  de  liquidação  uma  casa  cominei- 
cial  e,  nomear  liquidanle  para  ella,  não  está  na  alçada 
legal  do  Governo. 


o  Jíaiiuo  do  Brasil,  de  accordo  com  os  principaes 
credores  da  casa  em  ipieslão,  poderia  residyer  esta  e.s- 
pecic.  como  laiilas  e  repetidas  vezes  se  dá  no  nosso 
coniinercio,  e  de  que  não  poucos  exemplos  poderíamos 
citar  já. 

Garantir  o  Governo  Imperial  ao  mesmo  Bancoasoinma 
dos  juros  sobre  tí.iOO;O0O«0O0,  e  obrigar-sc  mais  pelas 
evciilualidades  ila  liipiidação,  é  cousa  (pie  o  Governo 
tamhriu  não  podia  nem  devia  aciíilar,  e  o  que  é  mais — 
não  lhe  podia  i-egnlarmente  ser  proposta  mesmo  pelo 
vago  da  obrigação  que  ia  eonlrahir. 

Ampliar  ;i  (acuidade  emissoria  do  Banco  é  quanto 
está  nas  laruldades  do  tioverno.  Isto  não  scra  por 
ellc    recusado. 

Se  outras  medidas  legaes  ao  alcance  do  (íoverno  forem 
reclamadas,    podemos  aliirmar  ipie  serão  altiuididas. 

Cada  um   na   sua  espheia  faça   o  .seu  dever. 

O  Govciiio   li'iii  feito  o  seu. 

Colloqiie-se  o  llaiico  do  Brasil  na  altura  da  sua  missão 
e  alteiida  para   o  futuro  commercial  do  paiz. 

Quando  se  tem  a  eno  iiic  responsabilidade  que  pesa 
sobre  o  liaiico.   i'   preciso  ver  bem  e   largo. 


íAoticiaiid. 

O  Sr.  Visconde  de  ^oulo.  —Sua  Mafjcstade  o  Impe- 
ra<liii-  mandou  yielo  .teu  Mordomo  manifestar  an  Sr.  Vis- 
vonilc  flr  Souto  quanto  >íeiitia  spun  transtornos  rommer- 
ciacs  (•  ainda  mais  não  estar  a  sun  Imperial  Casa  em 
estado  de  o  jtoder  tirar  da  posição  em  que  se  acha. 

O  senlimenlo  Imperial,  tão  cavalheiramenle  mani- 
festado, é  taiu!>eni  coinpartilliado  por  toda  a  popula- 
ção da  Corte,  e  essa  homenagem  prestada  ao  infor- 
túnio occasional  do  Sr.  Souto,  é  testemunho  de  justo 
apreço  em  que  são  tidas  a  sua  probidade  commer- 
cial e  as  mais  qualidades  que  o  recominendão  á  estima 
publica. 


Constitucional. 


'.Artifjo  da  Redacrão. 

A  suspensão  do  pagamento  annunciada  pela  casa 
bancaria  António  José  Alves  Souto  &  C.»  causou  nesta 
praia  a  mais  dolorosa  impressão.  Parecia  tão  robusto 
o  cicdilo  dessa  casa,  tão  vastas  e  valiosas  erão  suas 
transacções,  a  conliança  na  lioneslidade  da  sua  gerên- 
cia tão  illimilada,  que  com  muita  dilliculdade  se  acre- 
ditava em  um  facto  de  ipie  cuja  existência  já  não  era 
licito  duvidar. 

Se  a  multidão  dos  credores,  cujas  economias  se  acha- 
vão  comproiiiétlidas,  não  via  senão  esse  comprometti- 
mento  resultado  de  fatalidades  imprevistas,  o  publico 
apreciava  uma  por  uma  as  consequências  que  para  a 
praça  em  geral,  para  as  transacções  coinmerciacs,podião 
dimanar  dessa  interrupção  inopinada  nas  vias  regulares 
do  credito.  Quando  a  confiança  fugia  de  seu  centro 
mais  robusto,  quando  a  cadêa  das  transacções  se  arran- 
cava seu  élo  mais  poderoso,  quantas  calainidadíís  não 
serião  de  i  cerar  I 

Todos  sciili;io  ipir  as  cousas  tivessein  chegado  a  tão 
deplorável  eslado. 

l'erguiilava-se  poniue  os  imporlanlissimos  inieres.ses 
ligados  á  casa  Souto  &  C.^  não  tinlião  velado  com  an- 
tecedência na  sua  conservação,  que  era  também  a  con- 
servação desses  mesmos  interesses  :'  Como  não  acudir 
a  tempo  para  evitar  a  explosão  do  mal  ipie  abalaria 
tantas  fortunas,  comprometteria  a  sorte  de  tantos  ca- 
pitães .' 

Não  estão  ainda  bem  averiguadas  as  circum.itancias 
e.^periues  que  forçarão  a  derlaração  da  falta  de  paga- 
mentos do  dia  to  de  Setembro.  Foi  cite  o  resultado  ne- 
ressario  de  uma  situação  estrema  e  desesperada,  ou  pro- 
reln  prineiíialmeute   da  imprudência   daquelles   que   não 
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ousarão  sacrificar  um  pouru  iiit  jircsciitc  ;/(i/((  crilarvm 
no  futuro  as  perdas  arultadisiiimns  de  uma  liquidação 
forçada  ? 

AiiiiuiRÍ;i(l;i  a  cessiicão  do  patíaiiioiilo  soubií-se  que 
o  Uanco  (lo  Biasil,  cicdor,  scfniiido  se  diz,  de  mais  de 
l4.000:nOOS0O  ',  solicitou  do  Coreriw  Inijicrial  declarasse 
administratiroiiieiite  em  li<juid<ii-ão  o  firma  Souto  &  ('.••. 
encarretjaiido  a  elle  Imiiro  ilrssii  liiiiiiihirão.  Istué,  pediíi- 
se  ao  Goreriw  arrancasse  aos  credores  a  ijcrencia  de  sua 
propriedade  para  dal-a  e.rcliisicomciile  a  um  credor  de 
sua  escolha  .-  rcijucria-sc  a  susp<'iisãii  das  leis  ejisteules. 
obstando-sc  a  acção  reyidar  do  l'<ider  Judicial,  impe- 
diiido-o  de  tomar  conhecimento  ile  um  facto  irrecusacel- 
iiiente  de  sua  eompelencia.  crpillindo  do  santuário  da 
justiça  o  credor  ijuc  rcrorressr  o  mcí  iirotecção. 

Só  as  circiiiiistaiicias  cxccix  ioiiacsciii  q^w  u>i  Decretos 
de  30  de  Dezembro,  r  o  Áciso  de  i  de  .Janeiro,  lançarão 
o  paiz  podem  e.rpliear  senielluinle  pedido.  A  Directoria 
do  banco  foi  loi/iea  na  representação  dirigida  ao  Poder 
E.recutivo. 

O  <iue  ó  ccrlo  (■  (|iic  no  cslado  iiciiiiial  da  sociedade, 
quando  os  podcics  lioiK-ionão  n.i  oiliila  reslricta  de 
suas  aUrilniicões,  (■  liiconcidiivol  a  leiJiiscntavão  feila 
pela   DiiiHloria   do   Banco. 

Em  circumstuncius  cspcciaes  para  evitar  males  como 
os  que  dimanão  do  fado  que  lastimamos,  pode  o  Go- 
verno prescindir  da  ccecução  de  uma  loi  oulra  disposição 
lie  lei.  pedindo  ao  depois  \n\\  de  indemnidadc  ao  Poder 
íeijislatico.  mas  da  lei  cuja  e:recução  prlcaticamcnte  llie 
compete,  e  não  daijuella  cuja  ccecução  está  confiada  a 
outros  poderes  que  tem.  ciinio  o  Poder  .Judicial,  não  o 
direito,  mas  o  rigoroso  dccer  de  resistir  á  usurpação 
porque  não  periguem  os  direitos  dos  cidadãos  confiados 
ã  sua  guarda. 

Se  o  Governo  annuisse  ás  solicilae^cs  da  Direclo- 
lia  do  Banco,  nem  poc  isso  o  Jiiizo  Coiumercial  (içaria 
inliibldo  de  proceder  á  liiinidacãu  nos  lermos  da  le- 
>;islaçâo  exislenle  ,  salvo  se  o  Ciabinele  atinai,  como 
o  de  13  de  Janeiro  e  o  de  30  de  De/.embro,  recorresse 
ao  empretro  abusivo  de  medidas  coercitivas,  contra  as 
quaes  fosse  innlil  ioda  a  resistência. 

O  outro  alcitre  lembrado  pelo  Banco  de  garantir-lhe  o 
floverno  a  somma  dos  juros  pelo  adiantamento  cm  di- 
nheiro, f/uc  fizesse  aos  crnlorcs  ila  firma  social  Souto 
ií  C",  como  se  Ic  no  J»iario  (Iflicial.  se  não  c  ofjcnsico 
da  lei  nos  termos  do  primeiro  pedido,  importa  lançar 
.sobre  o  Gorcrno  a  responsabilidade  de  factos  para  os 
quars  não  concorreu,  erigir  dellc  partilhe  os  sacrifícios 
de  um  credor  que  se  receia  da  completa  solcabilidadc 
do  seu  devedor. 

A  protecção  do  Coverno  não  pode  nem  deve  chegar 
tão  longe.  Convém  que  cada  qual  se  arrange  como 
puder  em  sua  casa,  por  maior  ipie  elle  seja,  e  mais 
arriscados  os  seus  interesses.  Esle  priii(i|(io  não  o  inbibe 
de  facilitar  os  meios  legilimos  de  não  parar  na  car- 
reira das  concessões  i-azoaveis.  mas  o  priva  de  com- 
prometter  a  seu  tuino  os  inleic^es  do  Thcsouicp  de 
que  elle  é  mero  depositário. 

Reduzamos  a  questão  a  seus  verdadeiíos  tennos.  lina 
casa  conmiei'cial  das  mais  vaslas  e  \,ili(i>as  transacções 
suspendeu  si'ns  pagamenlos.  .\  sua  surle  esla.  piulanlo. 
nas  )nãos  de  seus  credores;  a  i'lles  e  s(i  a  elles  com- 
pele resolver  o  ipie  mais  <  (iiiveni   a  seus  interesses. 

O  Banco  do  Biasil,  o  mais  iinpoilanle  dos  credores 
de  Soulo  iSi  C.',  tem  de  se  diviílir  entre  os  ]u-ejuizos  de 
iiina  li(|nid.icão  forcada  ou  conrin  dalaria  e  ós  sacri- 
licios  de  (pialíMiei'  concessão  leila  i|iiaiilu  aules.  Soli- 
cite o  apoio  de  lodos  os  (.'i^aiides  riedoi^es  ilos  inte- 
resses anuMcados  com  o  alialo  piodu/ido  na  C(ndiança 
que  a  popnlai;ào  lenha  di'posilado  ale  hoje  na  solva- 
bilidade das  casas  bancarias,  das  casas  ciunmerciaes 
luja  sorle  esl,'i  dependeiile  dessa  inlerrupcão  inopi- 
nada no  ainhuneiilo  icfinlar  das  Iraiisai coes  da  prara. 
assente  no  ipie  mais  lhe  convi^m  e  assuma  a  respon- 
sabilidade das  medidas  qne  lomar  peraiile  os  accio- 
m'slas,  certo  que  de  uma  sitnaeáo  perigosa  ninguém 
.se  pode  desembaraçar  sem  sacrilicios  mais  ou  menos 
graves. 

O  Coverno,  ipn-  em  nada  concoiriMi  para  as  dilli- 
culdades  da  situação,  não  pôde  p.irlilhar  os  pi-ejuizos 
que  lem   de  redundar  erji  \anlagi  mi   dos  credores    da 


casa  Souto  \  C."  e  dos  accionistas  do  Banco.  Esla  e 
a  verdade  dolorosa  de  dizer,  mas  é   a  verdade. 

l  111  grande  esforço,  no  sentido  de  sahar  o  futuro, 
ou  de  loriial-o  menos  oneroso,  a  poder  de  sacrilicios 
do  uKuiienio  jiode  ininorar  em  grande  parle  OS  perigos 
da  situaiào  i|ue  ora  coiueção  e  não  podem  ser  apre- 
ciados na  sna  totalidade  pelo  que  ora  sabemos. 

Quando  appareia  nina  garantia  peide  cila  ser  dada 
com  condições  que    os    credíues  nos  apuros  das  cir- 


cumslancias  em  (jue  se  aclião  Jioderão  muito  bem  acei- 
tar, o 
raniia. 


lar,  o  i|ue  alliviara  em 


I  hao  po( 
grande 


parte   o 


ónus   da   ga- 


.1  faculdade  conecdida  pelo  Governo  ao  Banco  de 
alargar  a  emissão,  quando  elle  tem  uma  margem  ainda 
de  lO.OIWiOOO.SOOO.  o  habilitara  sem  duriíla  a  jircstar  au- 
.cilios  caliosos  nas  circumstancias  criticas  em  que  se  acha 
a  praça,  mas  por  outro  lado  receiamos  da  má  impressão 
que   es.ia  medida  jiossa  produzir  nos  ânimos  timoratos. 

Talvez  não  falte  (piem  veja  nesse  accreseiíno  da 
emissão  nin  meio  iiifallivel  de  depreciamento  das  notas 
do  Banco,  muito  principalinenle  quando  elle  não  c' exi- 
gido pelas  suas  causas  naturaes,  e  affluão  as  notas  ao 
iroco. 

te    não  pi 
folhas  dii 
como  um   meio  de  salcacão. 


Até    ao   presente    não  iiodemos  atinar  com  as  causas  do 
escareei)  que  as  folhas  diárias    tem    feito    dessa    medida 


.\  odeia  rio. 

Hoje  houce  grande  afiluencia  de  pOiW  na  rua  Direita 
e  cisinlianças  do  Banco  do  Brasil  a  trocar  itntas  por 
ouro.  segundo  somos  informados,  e  para  evitar  os  dis- 
túrbios, quejãcomeção  a  upparecer,  foi  estacionada  uma 
pequena  força  de  infantaria  e  cavallaria,  que  conseguia 
manter  a  ordem.  Compareceu  o  CJiefc  de  Policia  e  o 
Commandanle  do  torpo  de  Permanentes. 

Fcchãrão-se  as  casas  de  rommercio,  bem  como  as  casas 
bancarias  sitas  no  lugar  onde  mais  affluia  o  povo.  c 
dizcni-iiox  que  fiio'  orilriii  dii  piilicia. 


IMA    li 


lUaiio  wrfiviul. 


l'iibli(  (ui  o  lle(  i-elo  de  13  de  Setembro  elevando  a 
emissão  ilo  B.inco  do  Brasil  ató  0  triplo  do  liiudo 
ilispoiii\i'l      Vide  serie  dos  actos  officiaes. 


1 1  ligo  da  redacção. 

Ilio.   13  de  Seleuibro  ilc  lS6i. 

O  (ioMiao  Imperial  não  aunuio  aos  pedidos,  (pie 
lhe  lizcra  o  Banco  do  Brasil  para  (pie  fossem  suspensos 
os  pagaMii'iilos  piu'  30  ili.is  e  alterada  a  nossa  legislai;ã(i 
eommercial  ,  iia  parle  cpie  diz  respeito  a  quebras;  e 
euleijilen  dc\ei-  promulgar  o  dei  relo ,  ijue  \:ii  publi- 
(■;ido  ii;i  — l';iile  <  llliciíil— ,  (  (Uicedeudo  ;ui  releiido  banco 
elevai    a   siui  emissão  ao   triplo  do  fundo  disponivel 


.liiiiial  il<i  (oiiinicrfio 

iiligo  da   redacção. 

Alliiilimos  hoiitem  ;i  iiui;i  repi csenlacão  d;i  i  (imiiiissao 
lia  pr:ir;i  do  i  oiiMueiijo.  i'\pondo  o  esl.ido  critico  da 
mesma  praçii.  cm  consc(|ncn(  ia  do  trisir  ;>•  nniei  inienio 


II  — 


(lo  ilúi  10.  Kis  o  tfiir  (lcs>;i  icpirsoiiUn.ãi) ,  liciii  (  iiiiki 
.1  ri'sinisl;i  nuc  iiirrcccu  lio  tlovonio  liiipeihil.  Jidc 
.serie  ilii.i  (icln.i  {ifliriuv.i.i 

A  silii:u:wi  ila  piMca  piíila-M'  nos  S('};iiiiUt's  lados, 
ipic  hoje  picsiMicloii  Uiilo  o  piiitlico  drsla  rapílal.  A 
iii(liiiclà<ào  popular,  piovciiiciiU'  das  causas  ja  coiilie- 
■  Idas  ,  ni:iiilli'stoM-si'  lionli'iii  prliii'ipaliiii'iili'  coiilia  o 
ItaiK  (I  (lo  lliasil,  I'  poi'  oiodo  Ião  sciisíM'!  (pie  a  forca 
piihlica    lc\('  (Ic  iiilcivic. 

(»s  Sis.  (ioiiiçs  (•  .Moiilciic^MO,  coiiio  medida  d(^  pic- 
caiicào,  livcrão  de  Iccliac  as  suas  p(nlas  ao  lucio-dia, 
Ião  uuiuciosos  cião  os  (íiiipos  (pie  s(!  junlavão  dianlc 
(las  suas   ciísas. 

O  líauco  do  líiasil  solVccu  cm  maior  CsCala  a  niiiida 
(pic  coiMccára  no  dia  aiilciioi'.  Alií  o  aU'o|icllo  po|iular 
loi  mais  iiolavcl  ,  hcm  (pie  sem  o  nicuor  iulciilo  cii- 
uiiiioso.  O  Itaiico  Ic/,  lací!  a  Iodas  as  exig(!ucias  do 
iidco  (Ic  seus  hillieles  cm  ouro,  c  a  forca  uiililar , 
ipu;  SC  poslou  em  frciilc  á(piellc  eslalielecimciilo  c  aos 
outros  cm  (juc  se  dava  a  a;;^liuiieia(;ão  de  massas, 
cliauiou  o  povo  á  sua  liabiuial  luodcraí.ao,  s(Mido  passa- 
geiros e  sem  maiores  coiiseiiueiieias  os  contliclos  (|ue 
eiilão  occorr(!'rão. 

>'ão  sabemos  prccisameulc  a  ipianlo  monia  a  s(unma 
dos  hillieles  apresciilados  ao  Iroco  ,  mas  cremos  i(uc 
loi  mais  imporliiiilc  (pie  na  véspera  essa  alllucncia  at" 
a  hora  (Ic  Iccliar-sc  o  cslaliclccimenlo.  .\  alia  do  cambio 
não  deixa  oulra  c\i)licacão  a  csU;  lacto  senão  a  de  um 
pânico  ,  (pie  uão  (lislint;uc  nem  mesmo  o  nosso  pri- 
meiro eslabeleciínenlo  de  credito. 

n  <;overno  leni  loiuado  as  necessárias  precau(:ões  a 
bem  (la  manulcncão  da  ordem  publica  e  sei;iu'an(,-:i 
individual.  Em  taes  casos  Ioda  a  juevisão  (i  dever, 
mas  estamos  cerlos  qm-  o  pacilico  povo  desla  capilul 
não  provocará  o  emprcjro  de  meios  violenlos. 

.V  respeito  da  causa  principal  desle  estado  de  cousas 
nada  podemos  ainda  anuunciar  (U;  positivo. 

Os  Bancos  ea  commissão  da  praça  do  comniercio 
dirigirão  lionlem  uma  representa(,ãoao(;ovcrim  pedindo 
uma  suspensão  de  lodos  os  pagamenlos  por  trinta  dias. 
não  se  podendo,  porlanlo,  neste  cspa(.()  abrir  lallcn- 
cias,  e  o  Banco  do  Brasil  separad::im'iil(;  pedio  ainda 
a  suspensão  do  troco  em  ouro.  O  (ioverno  onvio  as 
secções  de  ,)nsti(;a  e  Fazenda  do  Coiisellio  de  Estado, 
e,  segundo  nos  consta,  resolveu  ( onceder  por  (ua  uni- 
camente aulorisacão  ao  Banco  do  lirasil  para  elevar 
a  emissão  ao  triplo  do  seu  fundo  disponível,  lavrando- 
se  immediatameiíle  decreto  neste  sentido. 

(^oiitiimainos  a  fazer  votos  par.i  (pn:  ipianto  antes  se 
acerte  nos  meios  de  saliirmos  du  circumstancias  tão 
anormaes.  O  Banco  ilo  Brasil  ,  de,  accordo  com  os 
(Mitros  inleressados ,  se  estes  se  prestão,  como  temos 
ouvido  ,  pode  concorrei'  eflicazmenle  para  esse  lim. 
Vj>|iellaiiios  para  a  soli(  itude  e  boa  vontade  das  adini- 
nistiaí  (jes  desti^s  i^stabelccimeiítos. 


Publicações  a  pedido;. 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o  oc( orrido  cnire 
o  inesino  Banco  c  a  casa  bancaria  dos  Srs.  .K.i  .\.  Souto 
iSíC^no  dia  10  de  Setembro.  Vide  serie  dos  doeumentus 
relaticos  ã  easa  Ijuneiiria  de  A.  J.   .^.   Smitit  k.  C  ^i 


t»  pânico,  o  terror  e  o  susto  sc  apodciárão  da  po- 
pulação (lo  Bio  de  .laneiro,  persuadida  ([uc  com  a  sus- 
pensão (b-  pagamentos  da  casa  Souto  ik  C.' Ilies  desap- 
parecessem   as  suas  ec(moinias. 

Ha  razão  para  sentir  o  passo  ,  (pie  as  muitas  cir- 
cumstancias levarão  o  grande  bainpieiro  a  este  extremo, 
mas  cremos  (|ue  poderá  estar  iraiKiuillo,  (pie  ( oiii  uma 
liiiuidaí.ào  particular  e  prudenUí  ,  os  seus  numerosos 
credores  serão  pagos  iiilegialmeiíle. 

Leiíibramos  dons  alvitres   para  (;liegar  a  este  lim  : 

O  primeiro  i^  ((ue  os  Bancos  do  Brasil  e  Biiral  se 
encarreguem  da   lii|uida<,ão  ,  (pie    sem  duvida   alguma 


são   os  iiiai»   cdiiípclciilc^.   piir   lodos   os  m(ili\(>s,   pai.i 
esta   tareia,    noMlianle   unia   pcipiciia   porceiílagem. 

(t  segundo  e  ([iie,  se  os  Bancos  sc  cs(piivarciii  o  (pie 
i'  contrario  aos  seus  próprios  interesses  c  aos  d.i  piaca  . 
se  convidem  os  i  redores  mais  importantes,  e  ipic  delles 
se  noiíice  uma  commissão,  jiintamente  com  o  .Sr.  Souto, 
para  a  li(piida(;ão,  pedindo  ao  (ioverno  toda  a  coadju- 
vação possível. 

^^ão  estas  as  medidas  ipic  desde  o  principio  se  dev('Mão 
liuiiar,  não  fazendo  solfrcr  a  população  o  desanimo 
(pie  a  falta  de  delibera(;ão  das  pessoas  c(mii)eteiites 
tem  tido.  '  f 

Prudência  e  cireuinspcC(;ão  são  muito  necessárias 
nestas  crises  ,  c  não  se  sabe  delias  bem  sem  milita 
calma  de  espirito  e  critério;  e  |)ara  isto  ('■  preciso  ipic 
lodos  de  boa  b'  se  eiitregiiciii  aos  personagens  i|ue 
t(''m  de  restabelecer  a  traiiipiilidadc  e  o  credito  pu- 
blico. 

H. 


A    CRISK    .ir.llAI.    t    *    I.>II'I1K\  IDKM  1  l     VD.MIMSTIU  m  » . 

O  tempo  urge;  ciubi  li(n';i  e  uni  anuo,  cada  dia  tpu^ 
|iass;i  e  um   s:illo   na   decadeiiciii   do  paiz. 

Sahhodd  soidje-se  í/iie  a  dlreelmid  iietiial  do  Uanco  tio 
Brasil  neijára-se  a  emiirestitr  '.iOO.OOO.s'  .leibre  a  llrmii  iln 
easa  Souto  &  C :\  e  (jue  esta  suspendera  teiuporarionieiile 
os  paaamentos. 

Toilos  os  ânimos  rellectidos  c.ondemnàrão  a  preci- 
pila(;ão  da  directoria,  (|ne  não  toináiM  medida  tão  grave, 
sem  ipie  piinieiío  boiívcsse  consultado  o  (io\erno  e 
preparado  o  commercio  para  lazer  l;ice  ao  passivo  d;i- 
quella  importante  casa. 

Ma.s  era  um  sabbado ;  parava  a  excitação  dos  ânimos 
durante  nin  dia  ,  e  era  de  csper;ir  (|ue  na  segunda 
feira,  á  vista  do  estado  de  eslrcinccimento  da  pra(;a, 
se  lomasscm  medidas  ;icert;idas  p;ira  satisfazer  os  qiie 
dependião  (lelos  seus  depósitos  ou  transacções  das  casas 
banc:irias   abaladas  pela  crise. 

Veio  a  seyuiida-feira,  e  ]iublicou-.ic  f/ue  o  Governo  nada 
podia  fazer,  que  o  Governo  não  devia  ser  importunado. 
e  que  a  direeloria  do  flanco,  depois  de  reflectir  e  deli- 
lierar  quarenta  e  oito  horas ,  nada  de  essencial  tinha. 
delihcrado. 

Isto  (',  o  Governo,  ipie  tem  a  nobre  missão  de  velar 
pelos  interesses  do  paiz,  o  Coverno,  que  deve  signi- 
licar  as  intelligcncias  mais  elevadas  na  administração 
das  divers:is  cs|ieci;ilid;ides  da  organis;icão  social,  deve 
ciusar  os  bra('os  ante  uma  suspensão  de  pagamentos, 
que  deve  trazer  comsigo  o  abalo  de  todas  as  fortunas, 
a  paralysarão  do  commercio,  e  a  repercussão  da  crise 
em  todas  as  pra(;as  do  paiz !  Galante  missão  ô,  pois,  a 
do  Governo,  (juc  se  deve  limitar  a  ser  distribuidor  de 
graças  governativas ,  e  esperar  ipie  o  paiz  se  arruine 
para  depois  passar  a  organisal-o  desde  as  bases  riidi- 
mentaes! 

O  publico,  que  perdeu  a  conliaiK.a  nos  protectores 
da  sociedade  e  dos  interesses  particulares,  assustoií-se 
mais  do  (|ue  devia  e  correu  a  trocar  as  notas  promis- 
sórias pm'  ouro.  Este  acto  lr;izi;i  como  consequência 
a  impossibilidade  de   coiitiniMrem  os  descontos. 

E'  verdade  que  a  directori;i  deliberara  alargar  a  sua 
emissão  até  os  limites  da  lei ;  mas,  senão  serenava  a 
(lescoiiliaii(;a  publica,  como  [loderia  tiiriKir  est;(  niei.ida 
mil,  tendo  a  cumprir  o  dever  s;igrado  de  eiilrcg:ir  em 
ouro  o  imiiorte  das  notas  que  se  lhe  :iprcsciit;isscm  .' 
.Não  era  de  esperar  qne  este  mesmo  desenvolvimento 
da  emissão  trouxesse  como  consequência  nniior  lai  i- 
lidade  de  ajuntarem-se  soinmas  avultadas  para  acudir 
ao  troco  ? 

.\nte  esta  situ;i(;ão  ,  prevendo  a  impossibilidadi;  de 
acudir  a  seus  pag;imentos,  muitas  c;isas  respeitáveis  os 
suspendihão  ,  (■  res(dverào-.se  a  esperar  (|ue  o  paiz  vol- 
tasse ao  listado  normal  para  poderem  continuar  suas 
transac(;ões. 

Este  estado  di;  desorganisai.ão  commercial  devia  obri- 
gar os  poderes  competentes  a  não  besiiarcm  nas  me- 
didas a  tomar. 

O  maior  crelor  da  ca.sa  dos  Srs.  Souto  &  C.^  sendo 
o  Banco  do  Brasil,  não  podia  este  assumir  a  si  a  res- 
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uousabilidiiclo  iIh  utlerecurSO»,»  ;ius  (jorlaildics  de  liliilos 
díniíiella  c,is:i,  iliic  cnlraiulo  lmii  íiiliiirtarài»  íriadiial  , 
prisidida  |(i'Iip  sen  difirm  «'lirri',  podia  |>ai;ai- ijuasi  iiili'- 
aialiiiciili'  (IS  sciis  di'l)Uiis  .'  .Nau  podia  o  iiiiiiislro  do 
comiiicrtio  reunir  os  iiciíociaiílcs,  e.  oxplicaiido-llirs 
os  recursos  aliuiulaiiles  de  (pie  o  paiz  diiip(>ií.  obter 
delles  a  ii't(Uiua  vohnilaiia  de  lodos  os  lilulos,  espa- 
çando paia  Irnipos  mais  calmos  a  solução  deliiiiliva  de 
suas  li'aiisaccí)cs .' 

>ão  havia  muilas  oulias  medidas  pievenllvas  .  (|ue 
um  homem  de  preslij,'io  podia  ohler  do  comuiercio.  e 
(pie  por  cerlo  alguns  nomes  arrancarião  com  enlliu- 
siasmo  no  generoso  comuiercio   desia  pia^a  ! 

Chegou  ntcrça-feira.  A  rim  Direita  citcheu-se  de  sol- 
ilatlos'.  as  jiorlax  (Vis  entnt  hiin'-nria<  fechàrão-se .  uih 
rapor  estava  a  siihir  pura  n  iinrte  ,  e  sahio  sem  uma 
l)roriileiieia  que  serenasse  as  pragas  dwiiiclla  parte  do 
Império  .  e  a  eorrid'i  sohre  o  ouro  triíilicoti  de  propor- 
ções !  j  ,    ,     ■ 

E  será  isto  olhar  para  os  interesses  do  estabeleci- 
mento que  se  administra  ,  será  isto  velar  pelos  mais 
graves  interesses  do  pai?,  í 

O  commercio  (pie  espere,  (jiie  se  arrume,  o  povo  que 
se  enfureça,  as  c(dlisi:)es  ipiií  se  repiíão;  então  a  ac(.'ão 
do  Governo  virá  como  nina  benção  Innebre  sobre  este 
campo  de  destroços  '.  (Jue  previdência  '  que  actividade! 
mie  zelo  liela  causa  publica  ! 

Felizmenle  acima  dos  poderes  transitórios  ba  um  po- 
der do  Eslado  (jiie  salvara  o  pai/.. 

liii   iieijririante. 


Correio     Mercantil. 

i Artigo  da  redacção. 

A  peior  lace  da  siiuacão  creada  pela  suspensão  de 
paKãuieutos  da  casa  do  Sr.  Soulo  é  a  iucerieza  a  res- 
peito das  providencias  ipie  preiendem  tomar  os  maiores 
credores  e  sobretudo  o  piiiicipal  estabelecimento  de 
credito  desla  còrle.  lia  dons  dias  ([ue  os  pequenos  cre- 
dores dizem  com  tVaiKiiieza  (|ue  o  seu  susto  provém 
(la  ignorância  em  (iiic  se  acliao  a  respeito  do  eslado 
da  (-asa  e  das  medidas  garaniidoras  de  seu  reembolso. 
Expedientes  irrealizáveis,  por  ille};aes  e  improlicuos . 
tem-se  succedido  na  serie  de  propostas,  embora  csleja 
evidente  desde  o  primeiro  dia  (\\u\  a  salva(,ão  commum 
iião  p(ide  ser  operada  jior  acto  do  Coverno  e  sim  por 
accòrdo  razoável  cuire  os  credores  e  os  interessados. 

Respondendo  a  commissão  da  praça  do  comnUM-eio, 
o  Governo  tornou  bem  claro  o  seu  pensamento.  »>uiz 
de  uma  vez  atalhar  as  illus(Jes  e  convidar  o  bom  senso 
pratico  a  resfdver  a  ipieslão.  <>  Governo  disse  que  desde 
(Mie  se  deu  o  lameiílavel  snccesso  do  dia  10,  procurou 
luxiliar  a  praça  com  os  meios  a  seu  alcance.  Esses 
lúcios  nini;nem  os  i^-iKua,  são  as  aulorisações  ao  Banco 
do  lirasil  para  expandira  sua  emissão,  resguardando  ao 
mesmo  lempo  o  seu  lundo  dispouiv(q.  Se  o  medo  ou 
a  especulação  leulasse  relirar  em  grande  escala  o  (Miro 
(lo  liaiicoe  assim  o  obrigassem  a  coiilialiir  a  sua  1'inissao  : 
e  p(M'  ouiro  Idio  --e  o  llanco  se  resolvesse  a  abrir  cicdilo 
aos  riciuczes  solvaveis  da  casa  Souio,  ou  a  tomar  a  si  o 
paganuínlo  lolal  ou  gradual  dos  pcípicnos  credores,  esta 
claro,  pelas  sucí-essivas  e  iinisoiiasrcsposlas  do  G()\erno, 
(pie  esle  llie  daria  as  aulorisac("ies,  (pie  cm  (pialipier  dos 
casos  são  necessaria>..  ora  de  resguardo  de  seu  ouro. 
ora  de  ampliação  de  suas  noias. 

.\b>m  dislo,  so  resla  ao  Governo  impedir,  que,  s(d)  o 
prelexlo  do  pânico  commercial .  se  agile  o  povo  c  se 
commcllão  delidos. 

Maiilciiha-se  o  Governo  no  si^u  posto  de  lioiira  ;  lein 
por  si  (1  Ikuii  senso  do  commercio  nacional  e  cslran- 
geiro,  (jue  lhe  la/  juslica.  Mesmo  alt;nns  impriideiiles, 
((ne  cslão  a  animar  exagerações,  illcgalidadcs  e  erros 
rcoiiomicos,  da(|ni  a  alguns  dias  hão  tie  tliíer  que  o  Go- 
verno procedeu  i«ui   acerto. 

lloiilcin  á  larde  c(oreu  a  noiicia  de  (pie  o  Banco  do 
lirasil  c  o  Inglcz  a( oiiselhavao  aos  onlros  baiKjnciros  c 
«apilalisias  um  acc(ii(lo  jiaia  darem  a  lodos  os  seus  de- 


vedores, cujas  letras  se  voucessem  antes  de  restabe- 
lecida a  coiifiãn(,'a,  um  prazo  de  espera  pelo  meuos  de 
30  dias. 

Disse-se  depois  (pie  a(iuelles  bancos  não  linlião  to- 
mado esse  arcordo  entre  si  e  entre  os  mais  capilalistas, 
mas  i(iie  propuiihão  ao  Governo  que  ordenasse,  por  meio 
de  Decreto,  a  susp(,'iisão  de  todos  os  pagamentos  por 
nm  iiiez  ou  decr.ilasstí  uma  moratória  geral  por  aquellc 
mez. 

Para  que  esse  eousellio  pudesse  ser  aceilo,  ((ira  ne- 
cessário ([ue  o  (loverao  pedisse  por  obseifiiio  prt^via- 
inenle  aos  juizes  da  primi'ira  e  da  superioi'  instancia 
(pie  acipiiescessem  ao  seu  decreto,  o  (jual  por  si  so  não 
teria  íoi  ca  de  obrigar.  Neste  caso  de  que  serviria  seme- 
lliaute  iliegalidade ! 

Em  flns  de  1H?7,  em  1838  e  por  varias  vezes,  quando 
as  crises  externas  r/perculiião  na  nossa  praça,  o  com- 
mercio ,  com  o  si'ii  direito  próprio  ,  pelo  único  meio 
legal,  sem  pedir  deerelos  do  .loverno,  obstou  pela  coii- 
liaiKa  reeipidca  aos  grandes  inales  que  podião  provir 
de  lallencias  jndiciaes.  Reformas  successivas  de  letras 
vencidas,  facilidades  e  esperas,  tudo  se  deu,  sem  iu- 
lervencão  do  Governo.  Afora  as  conveni^ões  parlieiílares, 
s(j  ha  11111  meio  legal,  são  as  moratórias. 

ftuvimos  (pie  o  Governo  reunira  a  larde  as  Sec(;ões  de 
Fazenda  e  .Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

O  que  cumpre  è  evitar  que  indivíduos  sem  interesse 
pessoal  na  casa  Souto,  nem  no  commercio,  se  agglo- 
luereui  iia  rua  Direila.  nas  porias  do  Banco  e  das  casas 
li. mearias,  impedindo  as  lraiisac(;i)es  e  excitando  motins, 
c;iino  siiccedeu  hoMlem  pela  niaiihã.  A"  tarde  felizmente 
dispersarão-se. 

.t'  iiltfiiin  hora.  —  Hs  membros  das  Seciões  reunidas 
do  Considho  de  Estado,  os  Srs.  Uruguay,  Ilaboraliy, 
Pimenla  Bueno  ,  Abrantes  e  Cândido  Baptista  ,  forã"o 
também  da  opinião  (|ue  seria  necessária  a  acquies- 
ceiícia  piévia  do  poder  judiciário,  para  se  decretar  a 
prorogacão  forcada  da  época  dos  vencimentos. 

O  (ioverno,  conforinando-se  com  o  parecer  das  re- 
feridas Secciíes,  não  julgou  legaes  nem  conveuienles  as 
medidas  propostas  pelo  Banco  do  Brasil ,  Rural  e  Ily- 
polhecario  e  Inglez,  quanto  á  suspensão  dos  seus  pã- 
gameiílos,   no  prazo  de  30  dias. 

Oulrosiin,  resolveu  que  nada  faria  quanto  á  modilica(:'ão 
da  legisla(-ão  relativa  as  fallencias,  pedida  por  aipiellcs 
(lous  primeiros  Bancos. 

Foi  assignado  o  decreto  que  concede  augmeiílo  de 
emissão  ao  Banco  do  Brasil. 

Publicamos,  cm  seguida,  a  representação  da  praça  do 
Comuiercio  e  a  resposta  do  Governo.    [Vide   serie  dos 

nrlns  DJfieiaes. 


íPublirneões  a  pedido. 

Kxposi(;ão  do  Banco  do  Brasil  do  occorrido  no  dia 
10  de  Setembro  eiilre  o  inesuio  Banco  e  a  casa  bancaria 
dos  Srs.  .V..I.  .V.  Soiilo  &  C.-''  fidr  serie  dos  ilaniiiientos 
reliiliros  ti  rasa  de  ,1.  ./.  .1.  Souto  It  ('.'•'. 


o   .lOIlX.M     1)11   COM.MKHCIO   E    O   SEi:   T." 

F  adiiili'aM'1.  ([lie  uma  folha  ipie  se  i'es|)eita  admitia 
nas  suas  coliiiniias  com  toda  a  sem  ceiemouia,  a  respeito 
(íe  um  seu  collega  da  imprensa,  uma  menlira  caliiin- 
uiosa 

<  tilde  e  (pie  o  i'orreiii  Mereantil  disse  que  o  Banco 
não  tinha  nada  ipie  fazer  em  lavor  do  Sr.  Souto  e  de 
seus  credores  '  Para  ipie  ineiilir-sc  tão  descaiadaineiilo, 
quando  o  publico  tem  lido  e  apreciado  as  opiiii("ies  c 
conselbos  (lo  Correio  Mereaiilil:  Como  se  admitle  (|ue 
em  assumpto   grave   se   calumiiic  um  collega  ' 

O  Ciirreiíi  Mereaiilil  leni  prestado  um  i(le>antc  ser- 
viço. Desde  segiiiida-fciía  csla   iia   brecha   deleildeildo 
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os  sãos  princípios,  aiiiniaiido  o  r.ovoíno  na  di^feza  dos 
iiiioicsscs  (lo  Tli<'Souio,  impedindo  ipic  se  illiida  o  povo, 
e  lembrando  iiiu-  os  niiiios  nitios  l('^'a('s ,  razoáveis , 
possíveis  e  exeipiiveis  sáo  o  accordo  enlre  os  piíuci- 
paes  ciedoiTs   e  os   interessados. 

Qneiii  é  o  principal  interessado  :'  E'  o  Banco  do  Brasil. 
KnUio  onde  vio  ii  Juriuil du  Coiniiiírcio  cpie  o  Mercantil 
disse  ipie  ii   Kanco   nada  tinlia  (|Ue  la/.er :' 

('(ide  o  Jnrudl  (/o  Commvrcio  aproveitar  a  emergência 
para  admíllir  desconiposliiras  no  sen  colleí:a ;  mas  tenba 
a  decência  de  nao  adiiiittir  calnninias.  Se  aelia  qne  o 
('(irnid  Mercantil  tem  ajidado  errado,  discnta  sem  re- 
l'ut,o,  nao  o  mande  ealnmniar  sob  o  anouymo. 

Brazilkus. 


ALTO  i.ÁI. 


Um  Sr.  T.  O.  acha  (|iie  o  Governo  fez  mal  em  não 
compronn-tler  o  Tliesouro  para  garanlii'  os  depósitos  da 
casa  Souto. 

De  sorte  qne  os  impostos  que  papa  o  povo  hão  de 
ser  sempre  para  papr  as  dilieren(,as  dos  credores  das 
casas  commercíaes .' 

Alto   la! 

Este  Sr.  T.  O.  nem  ao  menos  tem  o  patriotismo  do 
Sr.  Audoiiin.  O  Sr.  Audoníii  propõe  uma  snbscripção  em 
qne  so  dará  dinheiro  quem  ([niícr;  e  o  Sr.  T.  O.  quer 
ijne  todos  sejão  obrigados  a  concorrer  com  os  impostos 
pagos  ao  Tliesouro. 

Alto  Ia! 

(Jueni  será  este  patriota  da  algibeira  allieia  ? 

Haveiuos  dcsliudal-o  para  dar-ltie  os  emboras. 

L.  O. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

{.irlígo  da  redacção.) 

Rio ,  li  de  Setembro  de  18fi4. 

O  dia  de  honteni  passou-se  em  grande  agitação.  A 
.tgglomeração  do  povo  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e 
das  outras' casas  bancarias  provocou  da  parle  da  auto- 
ridade a  providencia  de  chamar  a  força  publica,  que 
foi  postada  na  rua  Direita  e  na  da  Alfandega. 

As  directorias  dos  Bancos  estiverão  constantemente 
reunidas,  co.mbinando  nos  meios  de  diminuir  os  efteitos 
<la  catastrophe  que  a  crise  comniercial  annuncia. 

Pela  nossa  pane.  lamentando  esses  acontecimentos, 
e  lamentando  ainda  mais  qne  providencias  enérgicas  e 
.salvadoras  não  tenlião  sido  adoptadas ,  invocamos  de 
novo  o  patriotismo  e  a  illustração  das  directorias  dos 
Bancos  dos  banqueiros  e  capitalistas,  para  que  chegando 
a  um  accordo,  tomem  a  iniciativa  na  liquidação  ami- 
gável da  casa  bancaria  que  ha  suspendido  os  seus  pa- 
gamantos. 

As  regras  estabelecidas  nas  nossas  leis  ordinárias  não 
podem  certamente  ler  applicação  a  este  caso  especial  e 
fxtraordinario. 

As  casas  bancarias,  e  principalmente  as  qne  gyrão  com 
grandes  capitães,  cujo  desastre  allecta  j)rofiiridamente 
a  muitas  outras  casas  e  a  muitos  outros  individuos,  não 
podem  certamente,  quer  na  lallencia  quer  na  li([uidação, 
sujeitar-se,  sem  graves  inconvenientes,  ás  regras  esta- 
belecidas para  os  simples  casos  de  commercio. 

A  nossa  lei  não  previne  este  caso,  e  o  remédio  deve 
corresponder  á  intensidade  do  mal.  Dir-nos-hão  talvez 
que  aconselhamos  medidas  extraordinários,  mas  a  situa- 
ção é  também  extraordinária. 

Os  liquidantes.  na  hvpothese  que  figuramos,  á  vista 
rio  estado  da  casa  emliquidação,  poderião  desde  logo 
tomar  a  resolução  de  pagar  os  títulos  de  pequena  im- 
portância e  substituir  os  mais  avultados  por  cautelas 
"lependentes  da  mesma  liquidação. 


Insistimos  em  dizer  que  a  situaç.^o  é  gravemente  anor- 
mal e  Qje  meias  medidas  ou  providencias  pailialívas  sú 
serviráo  para  aggravar  o  mal. 

Coiíltíisamos  que  muito  nos  preoccupa  a  salvação  de 
tantas  e  Ião  importanl<s  casas  comiiiercíaes  queseaehào 
compi-oinetlidas.  O  que  desejamos  é  que  tantos  hon- 
rados cominerciantes  não  se  vejao  perdidos  de  um  mo- 
mento para  outro,  por  occurrencias  alheias  a  sua  pre- 
visão e  rbsponsabilidade. 

Entre  as  medidas  que  a  urgência  das  circumstancias 
está  aconselhando ,  tem  para  nós  grande  valor  a  da 
proroga(;ao  do  prazo  paia  o  vencimento  dos  títulos  coiii- 
merciaes,  que  são  sorprendidos  pela  oecurrencia  cpie 
todos  deploramos.  Ella  serviria  para  restabelecer  um 
pouco  os  ânimos  abalados,  e  daria  tempo  a  que  os 
interessados  se  prevenissem  e  regularísassem  as  snas 
transacções. 

Rogamos,  por  ultimo,  á  população  da  corte  que  não 
desespere  de  obter,  mansa  e  pacilicameute,  a  satisfação 
dos  seus  direitos. 

Com  ordem ,  socego  e  sangue  frio  conseguir-se-lia 
mais  do  que  com  a  agitação. 

A  população  da  corte  tem  dado  por  mais  de  uma 
vez  provas  de  seu  amor  a  ordem  e  respeito  às  auto- 
ridades. 

Confiamos  qus  ainda  agora  não  desmentirá  os  seus 
nobres  arecedentes. 

E  nasusieutação  dos  sens  direitos  e  legítimos  inte- 
resses nos  encontrara,  como  sempre,  a  seu  lado. 

Abaixo  transcrevemos  a  representação  que  foi  diri- 
gida ao  Governo  pela  praça  do  commercio,  pedindo 
providencias  sobre  a  crise. 

Disse  a  coramissão :    ( rírfe  serie  dos  actos  ofpciaes.) 


(Publicarão  a  pedido.] 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o  que  occorreii 
enlre  o  mesmo  Banco  e  a  casa  dos  Srs..\.  J.  A.  Souto  &  C 
no  dia  10  de  Setembro.  (Vide  serie  dos  documentos  rela- 
tivos á  casa  bancaria  de  Á.  J.  A.  Souto  &.  C.'.} 


DIA  18. 
Diário  OfGcial. 


Publicou  o  Dfecreio  n."  3.307  de  14  de  Setembro  dando 
curso  forçado  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil.— (rídí 
serie  dos  actos  offieiaes.) 


{Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  14  de  Setembro  de  186í. 

Diante  da  crise,  promovida  pela  su.spenSão  de  paga- 
mento da  casa  bancaria  de  António  José  Alves  Soutu 
&  C.',  que  assusta  a  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  abala 
mais  ou  menos  protundamenle  o  credito  desta  Provín- 
cia, assim  como  das  de  S.  Paulo  e  .Minas,  é  unisona  a 
opinião  em  fazer  justiça  ao  Governo  pela  altitude  que 
tomou  de  conservar-se  na  esphera  de  suas  atlribuições, 
e  só  dentro  delia  e  das  leis  conceder  os  favores  e  em- 
pregar as  medidas  que  forem  convimieutes  para  acau- 
telar ou  diminuir  os  efVeilos  do  mal. 

Negando-se,  com  audiência  das  Secções  reunidas  de 
Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  as  propos- 
tas, ia  publicadas,  do  Banco  do  Brasil  e  de  outros  es- 
tabelecimentos de  credito,  recusou  providencias  ille- 
gaes  e  inefficazes,  e  resalvou  por  outro  lado  o  Tliesouro 
Nacional  de  qualquer  ónus,  ainda  remoto,  que  lhe  pu- 
desse vir  de  qualquer  deliberação  que  não  tosse  muito 
assentada  e  relleclida.  iNâo  se  esqueceu  todavia  de  de- 
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ciarar  mui  categoricamente  que  estava  disposto  a  facul- 
tar todas  aquellas  que  a  razão  esclarecida  aconselhasse 
c  as  disposições  do  nosso  direito  pcrmittissera. 

Õ  Governo  não  interveio,  nem  i>odia  intervir  mais 
directamente  nesta  conjuctura.  O  seu  dever  era  manter 
a  ordem,  que  podia  ser  por  qualquer  eircumstancia  per- 
turbada, c  garantir  a  segurança  individual  das  pessoas 
a  quem  se  quizesse  lançar  air.da  com  algum  lunda- 
mento  a  responsabilidade  das  dil5icuUlades  da  situação  ; 
mas  nunca  tomar  a  si  os  enoorgos  provenientes  de  um 
lacto  para  o  qual  em  nada  coniribuio,  nem  reconhecer 
a  obriçação  de  indemnizar  prejui/,os  que  tivessm  ori- 
jrem  ou  em  cálculos  errados,  ou  em  cireumstancias 
especiaes.  ... 

Respeitou  sim  as  leis  do  Império  e  a  legitima  acção 
do  Poder  Judiciário,  cujas  prerogativas  não  podiãoser 
■postas  de  parte  peia  adopção  das  medidas  extraordi- 
nárias que  forão  solicitadas,  as  quaes  nem  linhão  o  valor 
de  atalhar  as  funestas  consequências  que  se  temiao, 
nem  juslincavão  como  meio  de  salvação  publica  qual- 
quer resolução  extrema. 

Tranquilise-se,  pois,  a  população,  e  cobrem  animo 
os  interessados  na  crise.  ,   . 

A  calamidade  por  que  agora  passa  a  praça  e  nitei- 
ramenie  de  occasião.  Na  maior  ou  mener  diminuição 
de  fortuna  que  tem  de  solfrer  aqueiles  que  confiarão 
seus  capitães  á  casa  Alves  Souto  &C.a  nao  desceu  a 
fortuna  publica,  nem  baixou  a  producção  do  paiz.  A  re- 
gularidade das  transacções  e  a  firmeza  do  credito  para 
fecundar  o  trabalho  e  industria,  e  dar  incremento  ao 
commercio,  voltarão  em  breve  com  a  tranquillidade  e 
bem  entendida  couíiauça ;  e  os  transtornos  oecasiona- 
dos  pela  fallencia  de  uma  casa,  comquanio  da  impor- 
tância da  mencionada,  podem  ser  consideravelmente 
enfraquecidos  pela  prudência  dos  seus  credores,  e  pela 
habilidade  e  discrição  com  que  o  Banco  do  Brasil, 
o  principal  delles,  de  accòrdo  cora  os  demais,  dnign- 
a  sua  liquidação,  sustentando  o  credito  publico  e  par- 
ticular, cora  o  zelo  e  empenho  da  primeira  instituição, 
a  quem  os  Poderes  do  Estado  cercarão  de  privilégios 
e  isenções  para  semelhante  lim. 

O  acto  do  Governo  concedendo  ao  Banco  elevar  a 
emissão  ao  triplo  do  seu  fundo  disponível,  e  a  folgal-o 
da  obrigação  de  resgatar  em  espécie  os  seus  bilhetes, 
dando-lhes  curso  forçado  pelas  Repartições  Publicas  o 
pelos  particulares,  o  habilita  sem  duvida  para  ir  de 
prompto  em  soccorro  daquelles  que,  achando-se  em 
condições  favoráveis,  podem  ser  entretanto  arrastados 
pela  desgraça  daqiieíia  casa. 

Abaixo  transcrevemos  o  artigo  do  Correio  McrcnntH 
de  hoje,  que  falia  corn  lodo  o  critério  e  bom  senso 
desta  questão  ;  c  bem  assim  o  da  redacção  do  Consti- 
tucional de  hontem,  que,  apczar  de  orgao  da  opposçao, 
reconhece  com  boa  fé  que  ontro  não  podia  ser  nesta 
emergência  o  procedimento  do  Governo,  (i  ide  o  artigo 
do  Mercantil,  transcriplo  á  pag.  12,  e  o  do  Constitu- 
cional á  paíj.  9.) 


Jornal  «Io  Commercio. 

Publicou  o  Decreto  de  13  de  Setembro  elevando  a 
emissão  do  Banco  do  Brasil  até  o  triplo  do  fundo  d i.s- 
ponivel,  c  o  líecreio  n."  3.307  de  U  de  mesmo  mez 
dando  curso  forçado  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 
—  {Vide  serie  dos  actos  officiaes.) 


{Artigo  da  Bedncção.) 

Actua  sobre  a  praça,  cada  vez  com  mais  intensidade, 
a  triste  impressão  do  acontecimenio  do  dia  10.  Novas 
casas  suspenderão  os  seus  pagamentos,  algumas  nao  por- 
que eslejão  de  facto  fallidas,  mas  porque  e  iricsistivcl 
lima  coniunctura  em  que  o  commercio  esta  de  todo  para- 
lysado,  o  credito  inteiramente  escasseado  e  o  pânico  e\a- 
cerando  o  caractei  e  as  consequências  desta  situação. 

Felizmente  os  Bancos  Inglez,  Portuguez,  Rural  c 
Mauá  riiantém-se  Urines ;  mas  nao  podem  çlles  senão 
defender  o  seu  credito  e  aguardar  era  posição  dclca- 


siva  que  o  pânico  cesse  e  os  negócios  entrem  no  seu- 
curso  ordinário. 

O  Banco  do  Brasil  continuou  hoje  o  troco  em  ouro 
de  suas  notas,  suhindo  o  desfalque  do  seu  fundo  dispo- 
nivel  nestes  ultimas  três  dias  a  circa  de  três  mil  contos. 
Ja  dissemos  que  so  o  pânico  de  que  as  classes  menos  es- 
clarecidas da  nossa  populaçãose  tém  deixado  possuir 
explica  semelhante  oesconfiança. 

Entretanto  devia  este  esgoto  necessariamente  ter  um 
paradeiro,  e  o  Governo  ih'ò  pòz  por  Decreto  de  hontem, 
que  publicamos  na  parte  ollicial,  dando  curso  forçado 
as  notas  daijuelle  lianco,  que  fica  dispensado  de  trocal-as 
por  ouro. 

A  emissão  está  limitada,  como  hontem  dissemos,  e, 
portanto,  aquella  medida  só  tem  por  fim  dissipar  os 
falsos  temores  que  levão  o  povo  a  rejeitar  o  nosso  quasi 
único  meio  circulante,  sem  o  qual  realmente  cessárião 
todas  as  transacções,  e  até  as  compras  e  vendas  do  con- 
sumo diário. 

lieunidos  hontem  no  Banco  do  Brasil,  a  Directoria- 
deste  estabelecimento  e  os  representantes  dos  Bancos  Rural 
e  Bijpothecario,  London  and  Brasitian  Bank,  BrasiHan 
and  Portugueze  Bank,  e  Mauà,  Mac  Grcgor  &í  C",  exa- 
minarão o  balanço  da  casa  bancariados  Srs.  A.  J.  Alves 
Souto  ií  C.^,  que  lhes  foi  apresentado  por  vm  dos  sócios 
da  mesma,  e  decidirão  que  lhes  não  era  possível  tomar 
a  si  a  liquidação  da  dita  casa;  em  sua  maioria  recusarão 
a  responsabilidade  do  adiantamento  necessário  para  sa- 
tisfazer, no  todo  ou  cm  parte,  a  massa  dos  pequenos  cre- 
dores ;  e  ponderou-se  lambem  que  a  liquidação  amigável 
poderia  ser  impedida  por  qualquer  credor  dissidente  que 
recorresse  ao  meio  ordinário. 

Frustrada  esta  solução,  lesta  a  abertura  da  fallencia 
e  a  liquidaeisj  judicial,  a  qual  nunca  se  recusarão  os 
Srs.  Souto&C",  aguardando  somente  o  que  parecesse 
melhor  aos  seus  credores  e  devedores. 

Como  quer,  porém,  que  se  proceda  a  liquidação  desta 
importante  casa  bancaria,  não  se  eviíão  por  esse  único 
facto  os  efifeitos  da  pressão  cruel  que  está  soffrendoo 
commercio.  No  intuito  de  salvar  do  incêndio  as  casas 
ainda  solvaveis,  reunirão-se  honlem  à  noite  a  Directo- 
ria do  Banco  do  Brasil  e  dos  outros  esiabelecimentos 
a  que  acima  nos  referimos,  e  assignárão  o  seguinte 
convénio  : 

"  Os  abaixo  assignados,  representantes  dos  Bancos 
do  Brasil,  Rural  e  llvpothecario,  Lomlon  and  Brazilian 
Bank,  Brasilian  and  Portugueze  Bank,  Maua,  Mae  Gregor 
lie  C»,  e  as  casas  bãiicari^as  Bahia  Irmãos  &C."  e  For- 
tinlio&  Moniz,  reunidos  na  casa  do  Banco  do  Brasii, 
desejando,  na  gi-ave  conjunctuia  em  que  seachâo,  prestar 
auxilio  ao  commercio,  tem  acordado  catre  si,  no  se- 
guinte, que  se  obrigào  a  cumprir : 

•<  1."  As  Directorias  ou  gerências  dos  mencionados 
Bancos  e  casas  bancarias  nomearáô  uma  commissão, 
composta  de  um  membro  de  cada  um  dos  referidos  es- 
tabelecimentos, a  qual,  por  maioria  de  votos,  formara 
um  cadastro  das  lirmas  reputadas  solvaveis,  e  que  pela 
dillicukiade  e  gravidade  das  cireumstancias  actuaes  não 
podem  satisfazer  seus  compromissos. 

■<  2."  As  Directorias  dos  mesmos  estabelecimentos 
I  eforiuaraõ  em  seu  vencimento  os  titulos  era  que  ligu- 
i-arem  taes  lirmas,  prescindindo  do  protesto  quando 
nesses  titulos  se  acharem  as  lirmas  dos  banqueiros  que 
tiverem  suspendido  seus  paganieiuos  até  hoje. 

«  3."  Os  duos  eslabeleeimeiílos  não  receberàõ  dinheiro 
a  premio,  quer  por  letras,  quer  em  conta  corrente,  sénào 
a  prazo,  nunca  menor  de  sete  dias. 

"  Banco  do  Brasil  em  li  de  Setembro  de  1864.— Car.- 
dido Baptista  de  Oliíeira.— Como  representante  do  Banco 
lUiral,  B.J.  lladdock  /.o6o.— Como  Gerentes  do  l-ondon 
and  Brazilian  Bank,  Jo/m  Saundcrs,  J.  Montrfiore.—  Vot 
procuração  de  Maua,  Mae  Gregor  &  C:».  José  Henri- 
que Trindade.— Bahia  Irmãos  &  C.'^— Portinho  &  Moniz 
"  O  Banco  Brasileiro  e  Portuguez  concorda  com  esías 
bases,  mas  (icando-lhe  livre  a  apreciação  das  lirmas 
consideradas  no  cadastro  que  se  (izer,  conforme  enten- 
der conveniente.—  O  Presidente  da  Direcção,  Joíií  C«r- 
Ivs  Mai/rinck.  ,> 

O  povo  inostroH-se  hontem  ainda  mais  naclhco  do 
(|iie  nos  dias  anteriores,  louvores  lhe  sejão  dados  ;  mas 
t»  aspecto  da  praça  conlliuia  a  sor  o  da  contuzào,    da 
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iitcericza  e  rto  susto.  Para  vèl-o  e  scniil-o  basia  per- 
correr os  priíiciíiacs  pomos  do  nosso  iriovimeulo  coin- 
niercial.  Âlguiuas  casas  bancarias  couservao-se  l'e- 
ciiadas. 

Quaes  serão  as  consequências  deste  estado  de  cousas  ? 
nue  remédio  se  llie  deve  applicar  íQuem  pode  aceitar 
com  esse  remédio  ;  Esias  peijíiintas,  que  iiuiiios  lazeiíi. 
e  a  ([lie  niiifiucui  responde  sailslaclonaiiieuie,  dão  idéa 
do  espectáculo  <iue  lodos  pre»ciiCiainos. 

A  crise  é  grave  e  loniou  proporções  nue  não  pensa- 
mos se  realizassem  ;  inas  o  bom  senso  do  povo  e  do 
commercio,  e  os  grandes  recuisos  do  iirasil,  farão 
voltar  os  nossos  dias  tramiuillos  e  prósperos  logo  quo 
se  restabeleva  a  coiiliauça  e  predomine  a  razão. 


( Correspondência. ) 

Correspondência  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C.^  expon- 
pondo  o  que  enire  a  sua  casa  bancaria  e  o  Banco  do 
Brasil  occorreu  nos  dias  ',(  e  10  de  Seienibro.  —  <.Vide 
sert!^  lios  ducutucntus  nlaticus  a  casa  dí  A.J.l.Suuto 
&  C.».) 


[Publicações  a  pedido.) 

A  CRISE  ACTUAL. 

A  situação  não  mudou,  antes,  se  é  possível  tornar-se 
peior,  ellã  se  tornou.  As  casas  bancarias  que  bontem 
estavão  fechadas  vierão  juntar-se  outras,  as  ruas  do  com- 
mercio conlinuão  a  sei'  occupa  as  por  tropa  e  por  gi upos 
em  expectativa,  os  navios  estrangeiros  suspenderão  as 
descargas  na  maior  parte,  e  a  Allaadega  uaixouauma 
renda  insiguincaute. 

Isto  signilica  ainda  que  o  tempo  urge,  que  medida 
nenhuma"  séria  foi  tomada,  e  que  a  desconfiança  do  pu- 
fclico  continua  e;n  relação  áquelles  que  estão  "encane- 
gados  de  velar  sobre  os  seus  interesses. 

Um  lacto  grave,  das  maiores  consequências,  evidencia 
as  proporções  da  crise.  Todas  as  classes  alliueni  ao 
E-auco  do  Israsii  para  permutar  os  seus  biUicies  por  ouro. 
Esta  corrida  iinpossiljilila  o  desconto  de  leiras  dos  ban- 
queiros, e  por  conseguinte  a  realização  de  compromissos 
de  todo  o  coiiimercio. 

Fanemos  com  toda  a  lealdade:  este  pânico,  esta  des- 
confiança do  publico  acerca  das  notas  do  Banco  é  in- 
fundada e  irreflectida.  De  todos  os  pontos  do  paiz  se  an- 
r.uncião  colheitas  abundantes,  que  acorrendo  ao  mer- 
cado do  Rio  deveríào  pelo  jogo  do  cambio  perniitiir  o 
embolso  do  passivo  enorme  de  que  esta  praça  é  credora 
de  todo  o  paiz.  Se  esta  demonstração  é  realizável,  o 
pagamento  [posterior  das  notas  está  fora  de  toda  a  du- 
vida,  e  portanto  que  razão  plausível  pode  aconselhar 
est^  afan  de  conversão  em  ouro  ? 

A  Dosicão  em  que  a  Directoria  se  collocou  em  re- 
lação a  niassa  tudo  explica.  >egão-se  factos  conhecidos 
por  todos,  e  procura-se  illudir  o  publico  com  sophismas 
que  lodos  descobrem.  Vé-se  que  para  certos  nomes  a 
protecção  é  iliiniuada,  entretanto  que  para  outras  trans- 
acções desprezào-se  òs  interesses  mais  graves  dos  ac- 
cionistas. 

Por  outro  lado  as  influencias  procurão  atenuar  os  seus 
erros,  asseverando  que  esta  crise  affecta  sómeme  os 
credores  dos  Srs.  Souto  &  C.  Outros,  encarando  mal 
os  seus  devereside  homens  de  Estado,  olhão  com  in- 
differença  para  a  liquidação  forçada  em  que  o  paiz  vai 
entrar,  é  pensão  que  lhe  voltara  a  prosperidade  depois 
da  ruina  geral.  Serk  isto  conhecer  os  rudimentos  da 
arte  de  governar?  Ignora-se  acaso  o  efl'eiio  que  as  no- 
ticias idas  pelo  vapor  do  norte,  tão  imprevidentemi^nte 
sabido,  vão  causar  em  todos  os  mercados  daquella  parte 
do  Império:'  Ignora-se  o  efteito  que  esta  crise  causará 
na  Europa,  se  até  à  sabida  do  paquete  francez  não  se 
bouver  tomado  medidas  acertadas,  que  produzão  cfleitos 
rápidos?  Ignora-se  a  estagnação  em  que  ja  se  acbão 
os  çroductos  do  paiz,  e  a  falta  de  remessas  que  em  breve 
bavera  para  eslt  mercado .' Sem  íiajisacções,  sem  cre- 


dito de  commercio,  até  que  ponto  descerão  as  rendas 
do  Estado,  como  acudira  elle  aos  seus  compromissos  ? 

E'  preciso  tomar  ja  ,  immediatamente ,  medidas  ex- 
cepcionaes  que  estejão  a  par  da  situação.  E'  mister 
que  haja  a  necessária  abnegação  para  chamar  ao  poder 
homens  de  acção  rápida,  de  prestigio  eminente,  que 
possão  assumir' a  responsabilidade  da  salvação  publica. 

A  iniciativa  deve  partir  de  todos  os  pontos. 

O  commercio  tem  algumas  idéas  suas,  sabe  melhor 
a  sua  situação  do  que  os  novelleiros,  pode  tomar  entre 
si  compromissos  que  minorem  os  seus  males ;  por(|ue 
não  se  cura  e  assenta  em  medidas  de  interesse  gerar;" 

Os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  vêm  que  é  mister 
acudir  com  presteza  á  garantia  parcial  dos  titules  dos 
Srs.  Souto  &  C.^,  e  qvie  tem  outros  alvitres  importantes 
a  tomar;  porque  não  requerem  a  reunião  da  assembléa 
geral  ? 

Estas  corporações  reunindo-sc  podem  destruir  o  pânico, 
esclarecer  a  opinião  publica :  o  Governo  assistindo  a  estes 
actos  e  animando-os,  e  teiulo  nomes  que  possuão  a  con- 
fiança publica,  pódc  lumprir  uma  nobre  missão  no  paiz. 

Discutir  em  grupos,  deliberar  parcialmente,  encarar 
sob  pbases  diversas  a  situação,  são  horas  perdidas,  são 
dias  jireciosos  que  se  atirâo  á  corrente  do  tempo.  So- 
cegue-se  o  espirito  publico,  cessem  as  repressões  ar- 
madas, restitua-se  o  credito  ao  commercio,  e  a  con- 
fiança ao  publico,  e  o  paiz  reconhecerá  se  ha  verdade 
ou  lião  nos  que  se  dizem  seus  amigos. 

r?n  negocianU. 


Desde  que  o  Governo  está  na  firme  resolução  de  não 
intervir  directamente  na  liquidação  da  casa  do  Sr.  Souto, 
adoptando  qualquer  providencia  extraordinária,  e  deixa 
os  interessados  reduzidos  aos  estrictos  recursos  da  lei, 
e  a  qualquer  accordo  razoável  a  que  os  possa  levar  o 
bom  "senso  pratico,  parece-nos  que,  de  todos  os  jplanos 
adoptáveis  na  situação,  o  único  bom,  seguro  e  legal  é 
o  seguinte: 

As  liquidações  operâo-se  regularmente,  o«  por  via  de 
abertura  e  qualificação  de  lallencia,  ou  quando  sobreirém 
uma  dissolução  de  sociedade. 

A  abermrã  da  falleneia  da  casa  Soitto  seria  uma  ca- 
lamidade que  não  carece  de  demonstração,  todo  mundo 
o  compreltende.  fícsta  o  outro  meio 

Pois  bem :  que  o  Sr.  Souto  dissolva  a  sociedade  que 
tem  com  os  Srs.  Peixoto  e  Ferraz,  e  desse  modo  entra 
a  casa  em  liquidação  suave  e  regular  dirigida  ou  pelo 
próprio  Sr.  Souto",  ou  por  qualquer  outro  sócio  que 
contiíiue. 

Dir-se-ha :  mas  esta  medida  é  um  pouco  tardia ,  e 
talvez  não  aproveite.  A  isso  responderemos  que,  auxi- 
liando e  fiscalisando  o  Banco  a  liquidação ,  poderá  a 
casa  Souto  pagar  uns  tantos  por  cento  dos  seus  títulos 
vencidos,  ficando  o  restante  sujeito  ao  eurso  da  liqui- 
dação ;  deste  modo  da-se  uma  novação  de  contracto 
(Código  Gonimercial,  art.  3431,  as  transacções  legali- 
são-se  e  o  pânico  tende  a  desapparecer. 

Esta  medida,  porém,  será  ineflicaz  se  o  Governo  não 
mandar  promptamenie  suspender  o  troco  e  foiçar  a  cir- 
culação das  notas. 


A   CRISE   COMMERCIAl. 

Todos  conhecem  a  situação  calamitosa  em  qne  esta 
a  praça  do  Rio  de  Janeiro,  todos  aniculão,  e  muito, 
acerca  delia ;  e  na  esperança  evidentemente  infundada 
de  que  o  Governo  lhe  acuda  com  alguma  providencia, 
nada  se  tem  resolvido,  nenhuma  medida  se  adopta  para 
conjurar  o  mal  que  todos  sentem  imminente! 

Se  ainda  é  tempo,  reunão-se  hoje,  independente  de 
qualquer  convocação,  no  edifício  dapraça,  os  princípaes 
credores  da  casa  dos  Srs.  .\.  J.  A.  Souto  i  C*,  e  ac- 
cordem  em  unia  medida  qualquer, 
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Offei-ccemos  á  sua  considcnrão  a  seguinte 
/n(ííCíiçí7o. 

Que  sejão  chamados  imincdiatanienio  os  Srs.  A.  ,I. 
A.  Souto  &  C.»  para  piORcdereni  a  liciiiídação  da  sua 
casa  bancaria,  sob  as  vislas  úc.  unv.x  couiiniNSão  liscal 
fouiposla  de  uiu  director  do  Itamo  úd  Jlrasil,  um  di- 
rector do  Banco  Rural  c  Hypolliccar;ii ,  o  Ires  nego- 
ciantes credores  da  mesma  casa : 

Que  se  abra  desde  já  o  pa};anien!o  inte?ral  dos  re- 
cibos de  dinheiros  ein  conia  correnle  iirmados  por 
aqneUes  banqueiros,  de  qualquer  iinaiilia  não  excedente 

Que  se  pague  por  conta  dos  outros  recibos  de  maior 
quantia,  averbando-se  no  verso  dos  mesmos  tal  paga- 
mento: 

De  20OÍÍ0OO  até  momo  no  "u, 

De  oOOSOOO  para  cima  2o  "lo; 

Que  o  Banco  do  Brasil  foHieça  o  dinheiro  necessário 
para  este  pagamento,  perceliendo  |)or  esie  empréstimo  o 
juro  taxadopara  os  seus  descontos; 

Que  a  perda  que  resultar  (se  por  ventura  a  houver) 
do  pagamento  integral  dos  recibos  até  200.91WO,  e  dos 
juros  do  empréstimo  ora  conlrahido,  seja  proporcional- 
mente rateiada  por  todos  os  demais  credores. 

Um  accionista  dos  Bancos  do  Brasil  e  Rural. 


o   PÂNICO   DA   PRAÇA. 

O  estado  de  duvida  c  decspcetativa  em  que  nestes  três 
três  últimos  dias  se  tem  conservado  a  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  em  face  da  suspensão  de  paçrainentus  do  ban- 
queiro Souto,  não  convém  que  continue  ;  é  preciso  quanto 
antes  pòr  um  termo  ao  pânico  que  se  espalhou,  e  que  de 
hora  a  hora  vai  tomando  maior  intensidade  pelas  irre- 
llectidas  proposições  de  (|ue  imprudentes  o  fazem  acom- 
panhar, sem  bem  calcularem  com  as  suas  desastrosas 
consequências. 

i\Ao  existe  uma  só  pessoa  de  boa  fe,  mesmo  entre  os 
innumeros  credores  do  Kxm.  Sr.  Visconde  de  Souto, 
que  deixe  de  consideral-o  um  cavalheiro  distincto  por 
muitos  títulos,  e  pela  sua  não  vulgar  probidade :  são  lodos 
concordes  em  que  circumstancias  provenientes  de  lurça 
maior  occasionárão  a  suspensão  de  seus  pasamenics; 
portanto  é  imprudência  reunirem-se  os  sru|:Os  que  se 
observão  em  frente  do  Banco  do  Biasil,  c  das  diversas 
casas  bancarias  da  rua  Direita. 

Essas  reuniões,  que  não  tém  outro  fim  que  não  seja  o 
espirito  de  novidade  comtudo  de  <  eiia  forma  coucoriciu 
para  o  augmento  do  pânico,  e  dillicultào  a  acção  geral 
da  autoridade  competente,  que  se  vê  como  que  coacta 
iio  exercício  de  seus  deveres. 

Homens  menos  reflectidos  têm  soltado  proposições 
imprudentes,  cujas  consequências  não  calculão. 

E',  pois,  urgente,  é  medida  instantemente  reclamada 
por  todos  os  cidadãos  hom'slos  (!  pacíficos  que  cessem 
essas  reuniões,  afim  de  (pie  os  negócios  da  casa  Souio 
possão  entrar  na  marcha  natural  a  que  iiocessaríamenie 
tem  de  sujeitar-sc  pela  catastrophe  a  que  motivos  de  força 
inaior  a  conduzirão. 

Nas  énocasanormaes,  como  a  que  atravessamos,  lodos 
.sejulgãb  habilitados  para  proporem  medidas  miuiicn- 
tancas  e  extraordinárias,  mas  scra  conveniente  delibe- 
rar cora  precipitarão?!  C.erlo  (pie  não. 

A  directoria  do  Banco  do  Itrasil,  contra  a  nual  lodos 
gritão,  ate  agora  não  tem  sabido  da  orbita  da  sua  es- 
pliera  Jegal ;  não  iio.s  parecem,  porém,  aceitáveis  as  suas 
Indicações  em  ordem  a  reclamar  a  intervenção  do  (in- 
verno imperial  nesta  (picstão,  cuja  marcha  se  acha  di;- 
lerminada  em  lei. 

O  Governo  Imperial  não  deve  inlervir  por  nieins 
directos,  deve  apjilicar  os  meios  indirectos,  afim  de 
fa/.er  cessar  o  painço  da  praça,  fa/.endo  com  ipie  as 
IransaCtõCS  commerciaes  entrem  110  seu  estado  normal. 
tomo.  ooréni,  se  podem  conseguir  estes  fins  ?  Sem  nii- 


irirmos  a  menor  pretcnção,  vamos  dizer  o  que  cumpre 
(pianto  antes  fa/.er. 

Deve  o  .overno  Imperial,  por  todos  os  meios  a  seu 
alcance,  fazin' dispersar  os  grupos  (jue  seaclião  reunidos 
nas  pioxiiiiidades  dos  Bancos  e  casas  bancarias,  empre- 
gando primeiramente  os  meios  brandos  e  persuasi\os,  e 
em  iillimo  caso  a  força  da  autoridade  publica. 

Deve  juohibir  o  troco  em  ouro  dos  bilhetes  do  Banco 
do  Brasil  [lor  seis  niezes,  obrigando  a  curso  forçado  no 
mesmo  tempo  esses  bilhetes,  e  garantindo  uma  iqieração 
de  credito  para  completar  o  lastro  em  ouro  do  mesmo 
Banco. 

Aconselhar  <ás  directorias  dos  Bancos  do  Brasil  e  Hy- 
pothecario  ipie  nomeem  cada  uma  delias  uma  pessoa  de 
sua  confiança,  para  com  um  empregado  do  (Jovenio 
procederem  ao  exame  do  estado  da  casa  do  banqueiro 
Souto,  afim  de  se  dar  começo  a  liquidação  amigável 
do  activo  e  passivo  desta  casa  bancaria. 

Procedendo-se  por  esta  fornia  e  com  a  necessária  cir- 
ciiinspecção  estejão  certos  os  credores  do  Sr.  Visconde 
de  Soiilo,  ijue  serão  indemnisados  dos  seus  créditos, 
ponine  a  probidade  deste  distincto  cavalheiro  é  o  melhor 
garante  de  sua  solvabilidade. 

Cuni|)re,  pois,  que  se  trate  quanto  antes  deste  negocio, 
e  que  assim  que  se  achem  nomeados  os  delegados  dos 
Bancos  e  do  Governo  se  vão  entender  com  o  Sr.  Visconde 
de  Souto  e  seus  sócios,  que  devem  assistir  a  todos  os 
actos  da  liquidação  proposta. 


o  BANGO  DO  BRASIL  E  A  CASA  SOUTO  &  C.^ 

A  opinião  prende-se  ao  faclo  de  falta  de  auxilio  do 
Banco  do  Brasil  a  casa  Souto  &  C",  e  o  dá  como  motivo 

poderoso  para  a não  diremos  catastrophe   ponpie 

ainda  temos  esperanças,  para  a  situação  diflicil  em  ipie 
se  acha  a  nossa  principal  casa  bancaria. 

Foi,  pois,  com  sorpreza  iiue  lemos  no  Jornal  de  hoje  a 
exposição  do  Banco  do  Brasil  dirigida  aos  seus  accio- 
nistas e  ao  publico,  em  que  se  aflirma  que  a  casa  em 
questão  nenhum  auxilio  pedira  ao  Banco  no  fatal  dia  10  : 

O  nosso  espirito  vacilla  em  fixar-se  sobre  uma  opinião, 
c  não  podemos  comprehender  como  uma  casa  bancaria 
tão  poderosa  por  si  mesma  e  pelos  soccorrixs  que  o 
Banco  do  Brasil  estava  prompto  a  prestar-lhe,  em  occa- 
siões  ditiiceis,  suspendesse  subitamente  as  suas  opera- 
ções, arriscando  por  este  modo  o  seu  credito  e  com  elle 
tantas  fortunas  que  lhe  estavão  conhadas. 

Portanto,  concluímos :  ou  que  o  Banco  do  Brasil  «õo 
auxiliou  a  casa  Souto  i-  C"  e  dei.rou  de  ser.  o  que  deve  ser 
]ior  sua  natureza  e  instituição,  o  palladio  das  casas  ban- 
carias da  nossa  praça;  ou  que  a  casa  Souio  y  C.^  não 
pedindo  o  uu.iilio  que  lhe  era  franqueado,  e  com  o  qual 
teria  erilado  a  crise,  faltou  a  confiança  que  na  intclli- 
qeneia  de  suas  operações  c  nu  zelo  dn  seu  credito  deiiositava 
<i  sua  iinmensa  clienlclla.  Esta  ultima  liy()olhese  nos 
parece  pouco  verosímil,  e  breve  virá  o  dia,  nos  o  es- 
jieramos,  em  que  a  casa  Souto  &  C.»  nos  díra  os  mo- 
livos  de  sua  aclual  situação,  motivos  que  serão  taulo 
mais  acrediladiis,  ([uanlo  era  illimilada  a  confiança  que 
inspirava  essa  casa  e  o  seu  digno  chefe. 

li  de  Setembro  de  1804. 

O  Espectanle. 


MEIO    FÁCIL    DE     SE    CO\",IIIBAR     A   PRESEXTE    CRISE 
COMMEHCIAL. 

1  ." 

Tome  a  si  o  Banco  do  Brasil  a  liquidação  da  casa  ban- 
caria dos  Srs.  Souto  &  C.'' 

2.» 

Pague  sem  demora  aos  porlado.ies  de  bilhetes  dol:OOOÍ 
para  baixo. 
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3.» 

Aos  port;uiorci  de.  hillioics  ilc  maior  valor,  de  o  Banco 
eu  tioea  litulos  ou  bilhetes  seus  a  juros  (te  ^''U. 

Toilos  lioaráõ  iranaulllos  e  satisfeitos  pela  certeza  de 
nãi)  screiu  prejiulicados. 

O  Covcnio,  de  su.i  parle,  que  o  favoreça  para  isso  com 
as  medidas  iiiiií  coulxTeui  cui  íU;ís  allrilniições,  inclusive 
o  curso  forçado  das  nolas  do  mesmo  Banco. 
C." 

O  naiico  nada  virá  a  perder,  e  conjurar,!  a  crise.  Icni- 
brando-se  que  os  li  ou  Ki.COOtOOO.í,  que  se  diz,  lhe  de- 
verem os  Srs.  Souto  &  C.^.  são  pela  maior  parti;  tilulos 
garaiilidos  por  elles,  cujos  devedores  são  ouiros  que, 
coui  raras  e\cci)çóes,  podem  pairar  com  mais  ou  meuos 
demora. 

7." 

.\s  liquidações  dosTiancos  Commercial,  Agrícola,  ele, 
que  se  siiiipiiiili.i  virião  a  dar  iii-cjuizos,  mas  que  real- 
mente nãii  (lerão,  alii  esião  mostrando  a  possilMlidade 
desta  medida,  que  não  se  deve  fazer  mais  esperar. 

Uio,  ti  lie  Setembro  de  1804. 


Correio  Hercantil. 

Publicou  os  Decretos  elevando  ao  triplo  a  emissão  do 
fundo  disponivel  do  Banco  do  Brasil,  e  dando  curso  for- 
çado aos  bilhetes  do  mesmo  Banco.—  {Vide  serie  dos  actos 
òfficiaes.) 


{Noticias  diversas.) 

A  directoria  do  Banco  do  Brasil  solicitou  do  Governo 
Imperial  a  medida,  que  por  vezes  tem  obtido,  de  ficar 
aquelle  Banco  dispensado  temporariamente  de  trocar  as 
suas  notas  em  ouro  ;  e  também  que  as  dilas  iiolas  fossem 
recebidas  nos  paiiamentos  particulares.  O  alcance  desia 
medida  é  de  simples  intuição,  desde  que  se  souber  que, 
ou  por  pânico,  ou  por  especulação,  tem  havido  grande 
aUluencia  ao  troco  em  ouro,  e  que  até  se  tem  aconse- 
lhado .i  população  que  não  aceite  as  notas  do  Banco.  Se 
esie  joíio  da  malignidade,  abusando  da  ignorância  e  do 
medo,  pudesse  coíílinuar  francamente,  o  iíanco  leria  de 
ri,"trrihir  a  sua  emissão,  prejudicando  a  praça  no  mo- 
menio  cm  que  ella  precisa  de  auxilio ;  ainda  mais :  —  não 
se  pôde  prever  ale  onde  iria,  pela  suceessiva  e  crescente 
desconfiança,  a  exigência  do  troco,  com  as  funestas  con- 
sequências que  não'escapão  á  penetração  mais  vulgar. 

O  Governo,  pesando  prudentemente  todas  estas  consi- 
derações, expédio  o  seguinte  lh'xvetQ :  ~  [Vide  na  serie 
(iosàctis  ofliciaes  o  Decreto  de  Hile  Setembro  dando  curso 
forçado  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil.] 

tjontem  já  as  mas  conimerciaes  apresentarão  melhor 
.ispecto.  O  publico,  que  alíluia,  mostrava-se  bem  inten- 
cionado e  disposto  a  aceitar  os  conselhos  da  prudência. 

Vor  engano  espalhon-se  que  a  conimissão  da  praça  do 
couimercio  havia  também  pedido  ao  Governo  a  geral 
suspensjo  de  pagamentos  por  um  mez. 

O  que  se  passou  foi  exactamente  o  que  publicámos. 
A  commissão  não  interveio  naquellc  aclo. 

?íão  c  exacto,  como  se  tem  assoalhado,  que  os  íraba- 
Ihadoresda  estrada  de  ferro  venhão  por  ahi  fazer  pressão. 
Como  era  natural,  ficarão  assustados  a  principio,  mas, 
ouvindo  a  pessoas  circumspecias.  que  tomarão  a  si  ani- 
mal os,  continuão  no  seu  trabalho  e  esperão  por  uma 
solução  regular. 


{Correspondência.)  , 

Correspondência  dos  Srs.  António  José  A.  Souto  cSi  C.» 
expondo  o  que  entre  elles  c  o  Banco  do  Brasil  occorren 
nos  dias  U  e  10  de  Setembro.  —  [Vide  serie  dos  documen- 
tos relativos  á  casa  bancaria  de  Á.  J.  A.  Souto  &  C.^j 


Diário  do  Bio  de  Janeiro. 


Publicou  o  Decreto  que  eleva  até  o  triplo  a  emissão 
do  luudo  disponivel  do  iíanco  do  Brasil,  e  o  que  da  curso 
forçado  aos  bilhetes  do  mesmo  Banco.   [Vide  serie  dos 

actos  officiaes.) 


{Artigo  da  Redacção.) 
Rio,  lo  de  Setembro  de  IS&í. 

Xão  é  a  agitação  popular  que  inspira  as  nossas  ap- 
prehensões.  Delia  nada  receiamos.  A  população  da 
Corte  é  por  exccilencia  ordeira,  e  mais  de  uma  vez  tem 
dado  provas  da  sua  moderação  e  de  seu  respeito  à  au- 
toridade. 

Não  é ,  pois ,  a  circumstancia  de  se  agglomerareni 
grupos  populares  ás  portas  do  Banco  do  Brasil  e  casas 
bancarias  onde  têm  seus  capitães,  suas  economias,  o 
produclo,  emfini,  de  seu  trabalho  a  que  nos  leva  a  re- 
flectir na  gravidade  da  situação  c  a  pedir  providencias 
adequadas  ao  estado  anormal  em  que  nos  achamos. 

O  povo  clama  por  essas  providencias,  e  tem  razão; 
pede  melhor  garantia  para  a  sua  propriedade,  e  está  em 
seu  direito.  Elle  não  quer  a  desordem  nem  a  anarchia, 
quer  a  ettecliva  protecção  dos  seus  direitos  e  legiiimoj; 
interesses. 

A  acção  da  policia ,  activa  como  tem  sido  e  como 
cumpria  que  o  fosse,  não  tem  encontrado  obstáculos  ou 
resistência.  Auxiliada  pelo  bom  senso  publico,  ella  se. 
tem  limitado  a  regulansar  e  a  facilitar  aos  interessados 
a  entrada  nas  casas  bancarias  e  no  Banco  do  Brasil.  A. 
ordem  social,  portanto,  não  tem  sido  alterada  nem  a 
attitude  do  povo  é  tal  que  inspire  receios  ainda  aos  es- 
pirites mais  timoratos. 

As  apprehensões  que  nutrimos  vêm  de  outra  origem. 
Preoccupa-nos  o  estado  lastimoso,  a  que  ficará  reduzida 
a  primeira  praça  commercial  do  Império,  por  falta  de 
enérgicas  ,  excepcionaes ,  sem  duvida ,  mas  absoluta- 
mente indispensáveis  providencias  ,  que  infelizmente 
ainda  não  forão  adoptadas  e  que  de  tardias  virão  a  ser, 
quando  tomadas,  inellicazes  e  infruciiferas.    ' 

Insistimos,  pois,  na  necessidade  da  adopção  dcssa.s 
medidas,  sobretudo,  com  a  condição  de  se'  proceder 
extra-judicialmente  à  liquidação  ria  honrada  casa  ban- 
caria (|uc  foi  coagida  a  suspender  os  seus  pagamentos  e. 
a  de  prorogar-se  o  prazo  do  vencimento  para  os  titulos 
passivos  das  outras  casas  e  individues,  entrelaçados  com 
a(juellas.  O  avultado  capital  representado  por  essas  ca- 
sas tem  direito  a  protecção  dessas  medidas. 

Nem  nos  parece  procedente,  nesta  occasião,  o  argu- 
mento de  absoluta  legalidade.  Este  principio,  sempre 
por  nós  acatado  nas  circumslancias  ordinárias  da  so- 
ciedade, não  nos  excedendo  ninguém  no  empenho  de 
contrariar  o  arbítrio,  não  pode  ler  applicação  nesta  ex- 
traordinária, imprevista  e  perigosíssima  emergência. 

Se  a  prudência  consiste,  pois,  em  entregar  á  sua 
própria  e  natural  expansão  os  elementos  transtornados 
que  se  estão  agitando  ;  se  a  falta  de  exageração  consiste, 
em  esperar  dos  acontecimentos  a  sua  solução  preci- 
pitada ;  praz-nos  assumir  a  responsabilidade  de  acon- 
selhar as  medidas  extraordinárias  que  nos  parecem 
salvadoras,  dizendo  a  verdade  ao  paiz,  exprimindo  fran- 
camente o  que  sentimos  e  dispostos  a  não  nos  desviarmos 
da  linha  recta  que  nos  conduz  a  prompta  aquietação  das 
ânimos  e  á  satisfactoria  solução  das  difficuldades  que 
i;os  assedião. 


—   IS  — 


Deste  modo,  nem  embalamos  a  opinião  com  (alsas 
esperanças,  nem  levamos  o  desespero  as  consciências 
aiemorlsadas  pela  gravidade  das  circumsiancias. 

i\ão  procuiemos,  pois,  approximai'  épocas  distinctas  e 
<;onluii(lii' aconlecinientos  diversos,  pori|ue  o  piocedi- 
uiento  havido  em  outras  circumsiancias  seria  hoje  im- 
prolicuo,  visto  que  nunca  as  linanças  do  paiz  e  o  credito 
publico  forâo  abalados  por  tão  violenta  coninioçâo. 

O  Governo  Imperial  não  desertará,  de  certo,  do  seu 
posto  de  honra,  nem  se  enlraquecerá  na  sua  lorça  moi  ai, 
dando  ouvidos  aos  justos  clamores  (|ue  se  levantão  , 
perdendo  o  lenior  aos  compronieltinientos  e  assumindo 
com  galhardia  a  responsabilidade  que  lhe  impõem  os 
acontecimentos,  adoptando  as  medidas  extraordinárias 
que  aconselhamos  c  que  são,  cm  nosso  entender,  as  que 
podem  altenuar  se  não  remediar  os  males  do  momento. 

Não  é  só  o  commercio  (|ue  se  sente  tei  ido  ;  é  o  próprio 
«stailo.  Prolongar,  portanto,  esta  situação  deplorável  e 
cheia  de  perigos  futuros,  é  um  erro  que  não  desejamos 
ter  de  lamentar. 

Altendendo  o  Governo  Imperial  á  representação  que 
lhe  toi  dirigida  pela  directoria  do  Banco  do  Urãsil,  ex- 
pedio  lionlem  o  seguinte  Decreto.— iIíVc  o  Decreto  ilc  14 
(leste  mcz  dando  curso  forçado  aos  billwtcs  do  Banco  do 
Brasil  que  se  acha  transcripto  na  serie  dos  actos  ofliciacs.} 

Esta  medida,  podemos  affirmal-o,  já  leria  sido  ha  mais 
tempo  adoptada  se  mais  cedo  houvesse  sido  solicitada 
pela  directoria  do  Banco  do  Brasil,  única  competente 
para  conhecer  das  suas  necessidades. 

A  conversão  em  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
na  desconfiança  em  que  a  falta  de  providencias  tem  lan- 
çado o  povo,  era  já  um  elemento  de  ruina  para  todos  os 
estabelecimentos  bancários  e  para  todas  as  fortunas  par- 
ticulares. 

À  ultima  /iora.— Tendo-se  reunido  no  Banco  do  Brasil 
as  directorias  deste  e  dos  Bancos  Rural  e  llypothecario, 
London  and  Brasilian,  Brasilian  and  Tortugueze,  iMaua, 
Mac  Gregor  &  C.^  e  os  banqueiros  Bahia  Irmãos  &  C.^  e 
Portinho  ik  Moniz,  accordarão  no  seguinte  : 

1.°  Será  nomeada  uma  comniissão  composta  de  um 
membro  de  cada  direcção  dos  referidos  Bancos  e  casas 
bancarias,  para  formarem  um  cadastro,  por  maioria  de 
votos,  das  lirmas  reputadas  solvaveis  e  que  pelas  cir- 
cumstancias  extraordinárias  em  que  estamos,  se  achão 
impossibilitadas  de  satisfazer  seus  compromissos  ; 

2."  Que  as  mencionadas  casas  bancarias  se  conipro- 
mettem  a  reformar  os  títulos  em  que  hgurão  taes  firmas, 
prescindindo  do  protesto,  (|uando  se  achem  estas  com 
as  dos  banqueiros,  que  tiverem  declarado  a  suspensão 
de  seus  pagamentos  aié  hoje  ; 

3.0  .\s  casas  bancarias  acima  mencionadas  se  com- 
promeltem  a  não  receber  dinheiro  a  premio ,  quer  por 
tetras  quer  por  contas  correntes,  senão  a  prazo  nunca 
menor  de  sete  dias. 


{Correspondência.) 

Correspondência  dosSrs..\.  J.  A.  Souto  &C.^  expondo 
o  que  entre  elies  e  o  Banco  do  Brasil  occorreu  nos  dias 
9  e  10  de  Setembro.  [Vide  serie  dos  documentos  relativos 
á  casa  de  A.  J.  A.  Souto  ii  C] 


Coiislitucional. 

{Artigo  da  Redacção.) 

Ás  providencias  tomadas  pelo  pelo  Governo,  quacs  o 
alargamento  da  emissão  e  o  curso  forçado  das  notas  do 
Banco  do  Brasil  até  ulterior  deliberação,  trarão  a  van- 
tagem, immcdiata  de  soccgur  os  imiuietações  daqucUcs  que 
principiando  a  recciar  o  deprccíamcnlo  total  das  notas 
corrido  ao  troco.  Estes  receios  já  Itavião  chegado  ao  e.t- 
tremo  de  haver  quem  as  recusasse  nas  pcqúi.nus  trans- 
acções. 


Haviamos  indicado  os  inconvenientes  óbvios  do  aug- 
mento  da  emissão  em  relação  ao  valor  das  notas  do 
Banco,  quando  não  era  aquella  medida  o  etieito  neces- 
sário de  causas  naluraes.  Receianios  o  seu  depreciameuio 
real,  e  portanto  ijue  ellas  allluissem  ao  troco. 

.is  cousas  seguirão  seu  curso  natural,  e  para  resguardar 
o  fundo  metalíico  ameaçado  de  completa  dispersão,  o  Go- 
verno ordenou  a  susiniisão  do  troco. 

Não  assignalaremos  os  eíieitos  de  todas  essas  medidas 
sobre  o  credito  do  grande  estabelecimento  bancário  que 
ainda  lionteni,  collocado  cm  circumstancias  normaes, 
fazia  face  a  todos  os  seus  empenhos,  nos  termos  de  sua 
inslituiçào.  Estamos  sob  a  acção  inexorável  de  circums- 
iancias edrepcionaes,  é  preciso  dar-lkts  na  parte  que  liic 
compete  o  quinhão  que  ellas  imperiosamente  reclamão  afim 
de  se  poder  salvar  o  resto. 

A  questão  não  é  fazer  ou  não  sacrilicios,  mas  escolher 
entre  elles  os  menos  onerosos  e  dar-llies  preferencia. 

A  agitação  da  rua  se  acalmará  porque  lhe  foi  retirada 
sua  razão  de  ser.  desde  que  as  notas  do  Banco  do  Brasil, 
pelo  curso  forçado  que  se  lhes  deu,  forão  conrertiilas  hh 
moeda  legal  de  pagamento.  Obtivemos  e.viíi  vantagem  que 
jiermittia,  fora  tíe  pressão  das  excitações  ]'opulares ,  o 
e.came  mais  aprofundado  da  questão,  e  concorrerá  pode- 
rosamente para  uma  solução  justa  e  razoável. 

O  moral  da  população  abalado  pelos  primeiros  assaltos 
de  uma  crise  tanto  mais  perigosa  quanto  inesjierada  vai 
se  erguendo  a  toda  a  altura  (lo  sacrifício  que  se  não  pode 
evitar.  As  classes  menos  abastadas  da  sociedade  vão  se 
resignando,  e  essa  resignação  é  em  verdade  uma  conquista 
admirável  da  razão  publica,  de  que  esta  briosa  população 
llitmincnsc  principia  a  duro  exemplo  mais  sorprendente  e 
edificante. 

Lê-se  no  Mercantil : 

I'  Ã  ultima  hora.— Os  membros  das  Secções  reunidas  do 
Conselho  de  Estado,  os  Srs.  Uruguav,  liaborahy.  Pi- 
menta Bueno,  Abrantes  e  Cândido  Baptista  lorào  tam- 
bém de  opinião  que  seria  necessário  a  acqnieseencia 
prévia  do  poder  judiciário  para  se  decretar  a  prorogação 
forçada  da  época  do  vencimento. 

"  O  Governo ,  conformando-se  com,  o  parecer  das  re- 
feridas Secções .  não  julgou  legaes  nem  convenientes  as 
medidas  propostas  pelos  Bancos  do  Brasil ,  Rural  e  Hy- 
polhecario,  e  Inglez,  quanto  a  suspensão  dos  seus  paga- 
mentos, no  prazo  de  30  dias.  » 

Embora  o  Mercantil  dè  essa  noticia  no  estylo  incisivo 
c  peremptório  de  uma  declaração  oHicial,  não  hesitamos 
em  negar  a  sua  veiacidade. 

Estamos  informados  ctactamente  do  contrario.  O  Go- 
verno não  se  conformou  com  o  parecer  das  Secções  reunidas, 
na  questão  sujeita,  mus  adoptou  autra  opniiuu. 

Lè-se  no  Jornal  do  Commercio  .■ 

i>  Reunidos  hontem  no  Banco  do  Brasil,  a  directoria 
deste  estabelecimento  e  os  representanles  dos  Bancos 
Rural  e  llvpolhecario  ,  Lon<lon  and  Brasilian  Banck , 
Brasilian  aiid  Portugueze  Bank  e  Jlaua,  Mac  Gregor  &C.^ 
examinarão  o  balanço  da  casa  bancaria  dos  Sis.  A.  J. 
Alves  Soulo  Cf  C.^  que  lhes  loi  apresentado  por  um  dos 
sócios  da  mesma,  e  decidirão  que  lhes  não  era  possível 
tomai  a  si  a  lic.uidação  da  dita  casa  ;  em  sua  nntioria 
recusarão  a  responsabilidade  do  adiantamento  neee>- 
sario  para  satisfazer  em  todo  ou  em  pane  os  pequenos 
credores,  e  ponderou-se  lambem  ([ue  a  liquidação  ami- 
gável poderia  ser  impedida  por  (luolquer  credor  dissi- 
dente que  recorresse  ao  meio  ordinário.   ' 

Sentimos  se  frustrasse  esta  solução,  pois  nos  parecia  qur 
se  os  grandes  credores  se  compromeítesscm  a  pagar  >mm(- 
diatamenle  1(i  ou  20  "Zoilos  recibos  da  dita  rasa.  sendo  o 
restante  pago  nas  forças  da  liquidação  a  que  se  proccdrssi . 
nenhum  credor  se  recusaria  no  recebimento  dcs.m  quantia. 
o  que  produzia  uma  verdadrira  novação  de  contracto.  Por 
este  modo  elles  evitarião  (m  seu  beneficio  o«  prejuízos  (ir. 
uma  liquidação  judicial  forçada  sendo  a  solução  perftitOr- 
mentc  legal. 
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Jornal  tio  Cotncncrcio 


Arligo  da  Redacção.  '. 


A  sUu;<<."ào  da  praça  ó  ainda  a  iiirsina.  Honlcm  os  por- 
tadores i!e  vales  allliiiào  a  casa  bancaria  dus  Srs.  Caliia 
Iiiiiãiis  &  C.'',  (jiic  lo/,  faço  a  iodas  as  oxif;i'iRÍas. 

A  Diiocloria  do  Banco  do  Uiasil,  reunida  hoiitom  as 
10  horas  da  uoiio,  tomou  alíriniias  inodidas  em  reíaoào 
aos  chcqiKs  dos  depósitos  do  ai jru mas  casas  bancarias  ; 
a  sua  crtoclividado  ,  poióm,  deponde  da  soluião  (luc 
der  o  (ioveruo  Imperial  a  se^'uiiiti;  rcpiosonlaoáo  ijiio 
liic  dirifrirão  os  Directores  dos  liancos  do  linisil  o  Rural 
t;  Hyporhocario,  e  sid)re  a  ([ual  lém  do  ser  ouvidas  hojo 
as  7  horas  da  niaulia  as  Secções  reunidas  de  Fazenda 
1*  Justiça  do  Conselho  dt;  Eslado.  (  yidc  a  representação 
na  serie  dos  actos  ufjkiacs. ) 

Oeeidio  lambem  a  nirectoria  do  Banco  do  Brasil  re- 
ceber dinheiro  ao  premio  do  4^0  e  prazo  não  menor 
de  CO  dias,  entendendo  (jue  se  merecem  as  suas  noias 
a  conliança  publica  a  mesma  ft;  será  dada  aos  lilulos 
de  deposito  que  entregar  aos  particulares. 

tjuanio  á  casa  dos  Srs.  Souto  (Si  C.^,  sabemos  que  os 
seus  principaes  credores  resolverão  receber  procuração 
dos  mesmos  senhores  para,  de  accordo  com  elles,  pro- 
cederem a  liquidação  daquelle  estabelecimenio  bancário. 

Consta-nos  que  as  Secções  do  Fazenda  e  de  Justiça 
do  Conselho  do  Estado  só  lorào  convocadas  o  ouvidas 
nos  dias  II  e  13  sobre  as  questões  seguintes  da  crise 
actuai. 

1."  No  dia  11  sobre  a  representação  do  Banco  do 
Brasil,  que  pedia  ao  Governo  que  por  uni  acto  admi- 
nistrativo declarasse  a  casa  dos  Sis.  Souto &C.^  em 
liquidação,  encarregando  delia  ao  mesmo  Banco.  As 
Secções  torão  de  opinião  que  tal  medida  não  estava 
no  caso  de  ser  adoptada. 

2.»  i\o  dia  13  sobre  a  representação  dos  Bancos, 
que  solicilavão  do  Governo  como  inodida  preliminar 
a  (jualquer  outra  posterior  a  suspensão  geral  dos  pa- 
gamentos na  praça  do  Kio  do  Janeiro  por  espaço  de 
30  dias,  e  a  decretação  do  um  regulamento  especial 
sobre  a  quebra  dos  banqueiros  em  certas  circunisian- 
cias. 

Quanto  á  primeira  parte,  as  Secções  entendtírão  que 
coiuinlia  tjue  se  decretasse  a  su.ii>ensão  dos  iKU/amerttos 
na  praça  do  Itio  de  Janeiro,  conttanto  que  para  evitar 
conflictos  çoin  o  Poder  Judiciário,  e  tornar  a  medida 
realizável,  o  ministério  se  entendesse  iinmediatamcnic 
com  os'.  Juizes  do  Cummcrcio.  convidando-os  a  partilhar 
com  elle  a  responsabilidada  para  salrar  ao  menos  os 
ticsastrcs  actuaes,  e  quo  quando  se  reunisse  o  Poder 
Legislativo  o  Governo  pedisse  para  si  e  para  os  magis- 
trados um  bill  de  indemnidadc  leal  e  francamente. 

Declararão,  poién»,  sal>a  a  ojiinião  ile  um  membro, 
"•ue  por  diversos  motivos  eniendião  não  dever  a  sus- 
pensão dos  pagamentos  cstender-se  ás  nolas  do  Banco 
do  Brasil. 

Quanto  ã  segunda  parte,  depois  de  diversas  observa- 
ções, ponderarão  os  conselheiros  que  sendo  matéria  de 
summa  gravidade,  e  ditiicil  para  ser  resolvida  de  mo- 
mento, conviniia  quo  se  lhes  coinniunicassem  os  papeis, 
para  terem  tempo  de  meditar,  e  darem  posteriormente 
o  seu   carecer. 


Publicações  a  pedido.] 

Declaração  do  Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro, 
Fiscal  do  Banco  do  Brasil,  em  resposta  a  exposição 
dos  Srs.  A.  J.  A.  Souio  &  C-  (  Vide  serie  dos  docu- 
mentos relati  vos  á  casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  &  C». ) 


A    .SITIAÇAO. 

Sobre  os  deploráveis  aconieoinicníos  destes  ullimos 
dias  prevalece  lelizmenle  na  opinião  da  praça  o  con- 
ceito mais  favorável  a  alguns  cavalheiros,  clieies  fie 
iiíiporiantes  estabelecimentos,  a  quem  a  crise  que  atra- 
vessamos encontrou  coilocados  devidamcnie  cm  mais 
alta  posição  commercial.  Deve  ser-lhes  consoladora 
essa  V()z  popular  cnire  as  sérias  pj'coccupações  que  os 
occupão,  honrados  como  são,  procurando  conjurar  essa 
sequencia  de  males  ([ue  naturalmente  acompanha  os 
grandes  desastres  coinuicrciacs. 

Com  clleito,  nem  luu  labéo,  nem  uma  leve  sombra 
de  suspeita  poderia,  sem  partir  de  vis  instiiiclos,  ferií- 
a  probidade  desses  bantjueiros  honestos,  cujo  nome  por 
tantos  annos  ganliou  direito  ao  respeito  e  a  conliança 
do  publico. 

Triste  ó  ([uc  o  pânico,  insuperável  em  taes  quadras, 
tivesse  dominado  lao  violeniamentc  no  espirito  do  nosso 
povo  a  razão  (lue  aconselhava  a  quietação  dos  ânimos, 
para  que  novas  calamidades  não  nascessem,  hlhas,  não 
da  crise  geral  mas  dos  excessos  com  que  a  recebessem. 

Se  fosse  possível  nestes  dias  aziagos  escutar  serena- 
mente os  conselhos  da  prudência,  outra  necessariamente 
teria  sido  a  marcha  dos  factos. 

Ante  o  pezar  sincero  e  unanime  que  desperta  o  in- 
fortúnio da  casa  dos  Srs.  Souto  liCa,  que  vantagem 
haveria  cm  contrariar,  se  quer  com  levianas  conside- 
rações, a  intenção  que  por  certo  nutrem  outros  res- 
peitáveis banqueiros  de  auxiliara  praça  desde  que  passe 
o  primeiro  e  tcrrivel  effcito  desta  explosão,  cuja  inten- 
sidade ainda  não  conhecemos. 

Casas  que  grangearão  tão  solida  confiança,  que  al- 
cançarão justa  consideração  coadjuvando  e  dirigindo  a 
praça  em  épocas  con irarias,  casas  como  a  dos  Srs. 
Gomes  óí  Filhos  e. Montenegro,  Lima,  &C.^,  cujo  credito 
assentou-sc  nas  mais  solidas  bases,  devem  nestas  occa- 
siões  de  angustia  receber  o  conforto  da  fé  publica,  para 
que  possão  prestar  o  soccorro  de  que  a  praça  neces- 
sita. 

Se,  porém,  todos  clamão,  se  impera  a  paixão,  de  tudo 
se  duvida,  a  quem  se  esienderáõ  os  braços,  quem  acon- 
selhará, onde  apparecera  hábil  piloto  que,  melhor  do 
que  as  massas,  saiba  praticamente  vencer  o  perigc, 
atravessar  a  tormenta  ? 

Nestas  situações,  embora  diflicil,  a  calma,  o  sangue 
frio  são  indispensáveis.  E  não  é  certamente  a  vozVria 
e  imparcial  da  razão  que  diz  aos  que  lamentào  os  ul- 
limos suspiros  :  "  O  melhor  meio  de  remediar  o  mal 
presente  é  crear  outros. » 

Espere  o  publico  a  solução  da  crise  pelos  meios  re- 
gulares e  conhecidos  de  outras  praças  que  antes  de  nos 
soffrerão  estes  embaraços.  Os  chefes  dos  importantes 
estabelecimentos  Gomes,  Bahia,  Montenegro,  Lima,  <^ 
C",  Foríinhoii  Moniz  tem  vivo  interesse  em  amparar  seus 
freguezes.  Confiemos  nelles  ;  probos,  honrados,  la  estão 
scisniando  nos  meios  de  ailiviar-nos  ;  a  elles  o  leme, 
e  .haja  té  em  Deus  ! 

Podo. 


A    CRISE    ACTIAL    E    A    LAVOUBA. 

De  ha  muito  qne  o  espectador  que  reflectidamente 
e  com  verdadeiro  patriotismo  encarasse  o  andamento 
dos  negócios  deste  bollo  paiz  brasileiro  jdigiio  de  nif- 
ihor  sortc!  por  sem  duvida  teria  achado  um  inao  es;.;r 
geral  ião  inquietador  e  duvidoso  ([ue.  em  suas  retle- 
xões,  sendo  bem  fundadas,  preveria,  sem  duvida,  alguma 
desastrosa  calamidade.  O  estado  da  lavoura,  fonte  prin- 
cipal da  riqueza  deste  vasto  Império,  onerada  com  uma 
divida  enorme,  falta  do  todos  os  recursos  de  braços  i: 
de  vias  de  communicação,  c  sobrecarregada  de  juros 
taes  que  impossível  se  lhe  torna  resistir,  accrescendo 
ainda  mais  a  escassez  de  fructos  que  ha  alguns  se  torna 
mais  e  mais  sensível,  sem  duvida  de  erro  se  poderia 
prever  que,  sujeita  unicamente  aos  recursos  dos  capi- 
talistas do  paiz,  infallivelmente  se  tornaria  onerosa  a 
estes,  que,  apczar  de  su  i  boa  vontade,  talvez  não  pu- 
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<iessem  lesistii',  como  a  occasião  o  mostra,  a  tantos 
compiomissos.  Era,  portanto,  da  maior  iiecessitlatle  pie- 
venir  com  lompo  o  progresso  do  mal,  oppondo  nina 
íorte  barreira  a  tão  faial  re-íiiUndo,  que  com  razão  di- 
remos o  maior  que  pcidi;  tão  trislemcnli.'  allliíiir  unui 
nação  !  E  diromos  mais,  unia  narão  como  o  Brasil,  cuja 
ri(;ueza  só  so  poderá  conservar  prote^íeudo  a  sua  la- 
voura como  uma  carinhosa  mãi  protejre  a  sua  leiíra  e 
ainda  débil  lilliiulia  !  Mas  o  que  se  ve  ?  vè-se  a  íalta 
de  contiança,  a  íalta  de  braços,  de  vias  de  commn- 
nicação;  as  sizas.  as  intermináveis  demanilas  !  por  falta 
(Is  limites  nos  terrenos,  e  sobretudo  a  ameaça  constante 
da  hydra  chamada  usura,  com  sen  inlenial  aspecto, 
ameaçando  diariamente  a  nossa  lavoura  com  as  |)enlio- 
ras  dos  usurários,  o  (jue  tudo  junio  vira  a  pôr  remate 
e  coroar  o  desalento  que  se  sente  o  a  ruina  total  delbi, 
tí  com  ella  a  do  império!  Eis  o  que  se  vè  !  E  não 
haverá  remédio  a  tantos  males  !  >'ão  :  porque  niupfuem 
cuidou  ainda  no  remédio  I  lírasileiros  I  a  ruina  da  la- 
voura tem  remédio  !  Tomarei  a  Uberdade  de  apontal-o 
com  íoíía  a  minha  rnde/.,  e  se  errar  viis  me  desculpareis. 
pois  são  só  os  bons  desejos  que  nulro  dentro  do  meu 
coração.  E  só  tiMidem  os  meus  esforços  ao  bem  deste 
paiz  a  quem  tanto  amo,  e  f.iço  votos  ao  Altíssimo  para 
que  lhe  trasa  dias  mais  felizes. 

'  A  lavoura,  senhores,  carece  de  dinheiro  unicamente, 
mas  com  juros  de  ti  "/o,  e  cila  seni  salva!  .Mas  ja  ouço 
dizer  :  «  Que  cita  carece  de  dinheiro,  sabemos ;  mas 
onde  ir  buscal-o  !  »  Eu  rcsjjonilo  :  a  lavoura,  senhores, 
não  eslá  desacreditada ;  se  não  ha  dinheiro  para  lhe 
emprestar  a  quatro,  seis  ou  dez  annos  a  6  o  o,  como 
lhe  emprestais  a  seis  mezes,  o  máximo  um  anno,  a 
prémios  de  1  '/.j,  1  V2,  2,  e  ás  vezes  mais  ao  mcz  í 
E  quereis  que  cila  assim  se  levante,  e  com  ella  o  Es- 
tado ?  não  :  vós  que  assim  dizeis,  mostrais  antes  querer 
a  sua  total  destruição,  mas  V()s  lambem  por  seu  turno 
sereis  destruídos,  como  a  occasião  o  mostra!  — 

Podereis  violentamente  liquidar  com  a  lavoura  os 
vossos  capitães  '!  Não.  Tomai  cuidado,  porque  se  aggra- 
vais  o  mal  elle  será  sem  remédio  ;  peço  perdão  para 
dizer  a  verdade.  Acautele  desde  já  o  Governo  do  paiz 
tão  grande  calauiídade,  quando  não  o  mal  será  sem 
remédio!  Dizeis  não  haver  dinheiro!!  Como  já  disse, 
a  lavoura  carece,  ella  não  está  desacreditada,  e  dinheiro 
não  lhe  faltará,  se  se  procurar  a  meneira  de  o  ter. 
Forme-sc  um  Banco  forte,  venbão  os  capitães  de  onde 
vierem,  da  Inglaterra,  dos  Estados-Unidos,  da  França, 
isso  faz  pouco  ao  caso  ;  garanta-se-lhes  os  capitães  com 
direito  sobre  hypothecas,  a  lavoura  é  rica,  os  lavra- 
dores honrados,  e  não  faltará  quem  empreste  dinheiro 
a  lavoura  com  capitães  á  vontade.  Os  lavradores  virão 
com  as  suas  fazendas  sarantirsuas  dividas,  e,  comum 
premio  que  não  exceda  a  S^^,  ao  anno,  em  10  annos, 
a  lavoura  será  salva,  e  o  Brasil  se  julgara  e  será  feliz. 
Esses  que  ambicionão  tão  altos  prémios,  empregarão 
seus  capitães  na  indusliia  e  commercio,  e  o  lavrador, 
fazendo  encantadoras  as  ilorestas  no  meio  das  suas  roças, 
não  ós  inconunodarà  mais  ! 

S.  R.  S. 

Rio  de  Janeiro,  ib  de  Setembro  de  18GS. 


A  CRISE   ACTI/.4L. 

o  dia  de  liontem  vio  apparecer  uma  medida  louvável, 
tnas  tardia,  e  desacompaniiada  das  providencias  acces- 
sorias  que  podião  tornal-a  cHicaz  para  o  restabeleci- 
mento da  coiiliauça  publica.  Eiitrelanio  a  cessação  do 
troco  das  notas  do  Banco  serenou  um  pouco  os  espíri- 
tos rellcctidos,  quanto  ao  presente,  mas  não  lhes  deu 
garantias  nenhumas  de  futuro. 

Se  a  medida  tivesse  appareeiílo  na  seennd.a-fcira  de 
manhã,  não  teria  havido  a  corrida  sobre  o  Banco,  os 
bamiiieíros  tcrião  recebido  contínuos  auxílios  deste  i's- 
helecimenlo,  e  não  se  viào  obrisados  a  Icchar  as  portas. 
A  desconlianca  publica  ainda  fez  eoutiuuar  hoje  a  praça 
em  estado  anormal.  Os  grupos  de  interessados  e  do 
publico  decente  em  vez  de  (líminuirem  augmeiítarao  de 
nuoiero,  apezar  da  dcscortezia  da  torça  publica.  l'ma 


casa  imporíanie,  garantida  pela  solidez  de  suas  irans- 
acções,  e  pelo  conhecimento  publieo  de  sen  avultado 
capital,  vio  injustamente  correr  sobre  ella  uma  con- 
ciirrencia  extraonlinaria  de  portadores  de  vales.  l'or 
outra  p.irte  a  m.di-'iiidade  das  classes  menos  inteíli- 
gi'ntes"  da  população  eoiitiuiia  relativamente  ás  nola-, 
do  Danço  ;  querem  a  lodo  o  custo  deprecia!-as  quando 
ellas  se  aeliao  sob  a  gaianlia  do  Estado. 

Sobre  este  ponto  insistiremos  com  toda  a  força.  E' 
irrellexão  iiuiíerdoavel  ííngir  iiiie  não  se  acredita  no 
valor  intrínseco  das  notas  bancarias.  O  paiz  não  ten\ 
(piasí  outro  meio  circulante,  quasí  que  nao  teia  outra 
base  mouiHaria,  e  deprecial-as  é  causar  a  ruína  com- 
miim.  lia  para  sua  g.irantia  nin  Decreto  do  Governo. 
que  Vale  mais  do  ijue  toda  a  emissão  do  Banco  ;  ha  alem 
disso  o  fundo  meiallieo,  a  carteira,  as  cauções,  innumt'- 
i-os  títulos  que  representão  café,  assacar,  algodão,  ele, 
géneros  exportáveis,  em  troca  dos  quaes  o  exterior  deve 
enviar-nos  o  sen  ouro  ;  como  se  nega  o  valor  íntriíi- 
seco  de  títulos  de  tal  maneira  garantidos? 

E'  negar  a  luz  do  sol,  o  eco,  a  creação  inteira  que 
nos   rodeia. 

Se  nisto  ilefendemos  a  causa  daquclle  estabelecimen- 
to bancário,  de  maneira  nenhuma  |)odemos  approvar  o 
procedimento  de  sua  gerência  em  relação  a  casa  dos 
Srs.  Souto  &r..\  li;i  explicação  possível  para  o  estado 
vacillante  das  deliberações  a  esse  respeito. 

Não  sabem  mesmo  ós  profanos  dos  negócios  bancá- 
rios o  transtorno  que  deve  trazer  àquella  liquidação  mu 
processo  judicial  '.  Não  é  o  Banco  interessado  na  liqui- 
dação amigável,  já  como  sen  principal  credor,  ja  como 
credor  de  muitas  casas  relacionadas  com  aquella  lirma 
social  ?  Porque  vacílla  em  pedir  ao  Governo,  em  instar 
para  ([ue  se  tome  uma  medida  especial,  extraordinária 
a  esse  respeito,  que  tem  exemplos  análogos  nos  annaes 
commercíaes  de  França  e  Inglaterra  ?  Porque  não  ofte- 
recc  aos  portadores  de  vales  uma  parte  dos  seus  ca- 
pitães sob  a  garantia  dos  respectivos  tiiulos,  percebendo 
um  juro  pelo  seu  trabalho  e  adiantamento  t 

E'  verdaile  que  ha  grandes  empenhos  cm  tornar  este 
negocio  judicial.  .V  massa  deve  ser  avultadíssima,  é  um 
óptimo  lugar  o  de  administrador,  melhor  ainda  o  de 
curador  :  fervem  os  empenhos,  c  inlriga-se  por  todos 
os  meios.  Para  obter  do  desanimo  publico  o  ijue  a  pre- 
vidência e  a  razão  condemnão,  propagou-sc  o  falso 
boato  do  valor  ínsignilicanle  que  era  possível  liquidar. 
Mente-se  ao  publico,  arrisia-si!  a  sorte  de  uma  praça 
inteira,  para  poder  enri(iuecer  á  sombra  das  calamidades 
publicas 

Os  accionistas  do  Ranço  do  Brasil  dclíberárão-se  emíim 
a  tomar  por  si  algumas  medidas.  Louvamos  esta  ini- 
ciativa, |>ois  ella  liara  força  e  esclarecera  a  Directoria 
em  suas  deliberações,  concedendo-lhe  poderes  extraor- 
dinário de  ipie  carece  para  solver  as  questões  pedennles. 

Consta-nos  (pie  vários  accionistas  deliberarão  reunir- 
se  hoje  e  convidar  os  outros  interessados  para  reque- 
rerem da  Directoria  a  reunião  da  assembléa  geral  aliu) 
de  deliberar  qnaes  as  medidas  a  lomar-se  em  lace  da 
siiuacão  actual.  A  Directoria  deve  prestar-se  e  apoiar 
esta  iíísolução,  porque  da  discussão  e  deliberação  em 
comninm  resultara  o  esclarecimento  de  muitos  pontos 
duvidosos,  e  talvez  expedientes  de  alcance  rápido  para 
restalielecer  o  credito  comniercial. 

O  mesmo  iiilelizmenle  não  podemos  dizer  quanto  ao 
commercio.  Ainda  na  praça  os  grupos  tudo  espcrâo  do 
Governo,  que  não  tem  consciência  da  situação  actual. 
c  que  por  irrellexão  arrisca  a  sorte  Intuía  do  paiz. 
Esia  inactividade  preindica  os  interesses  geraes,  c  re- 
tarda a  solução  da  crise.  .Vccusar  o  Governo,  esperar 
siiinente  pela'  sua  inieiativa.  c  arrastar  a  inu'Slào  para 
o  campo  da  politica,  sempre  perigoso  em  eircumsiaii- 
cias  auormacs,  como  a  actual. 

O  commercio  não  se  importa  com  oniníõcs  politicas, 
naila  tem  com  as  indiviílualiilades  das  diversas  facções; 
o  que  cUe  deseja  é  apenas  homens  de  acção,  dedicados 
ao  commercio.  a  lavoura,  capazes  de  arriscar  a  sua 
popularidade  para  salvar  o  paiz.  O  que  rep''<>^;>  c- a  inér- 
cia, o  incompleto  dos  actos,  a  ostentação  da  torça  pu- 
blica, a  intimidação  dos  cidadãos  pacilicos.  e  a  falia 
de  intervenção  nas  medidas  colleclivas  que  podiao  sanar 
os  males  da  situação. 
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Mas  qiiaiulo  o  Governo  iião  quer  fazer,  além  dos  li- 
inilos  (la  timidez,  o  coiiiiiicieio  leiíiie-se  e  delibera 
coino  em  llaiiilmr};o,  ciiiiio  em  Nova-York,  como  cm 
Iodas  as  piaças  i|iic  tiicrcccm  esse  iioiiie,  e  que  não  são 
^upe^io^cs  cru  illiisliação  á  do  Uio. 

PorveuUua  os  couunerciaiites  iiao  podem  entre  si 
eomprouicltcr-sc  a  reloruiar  todos  os  litulos  que  se 
veueercui  dentro  (le  sessenta  dias,  e  (|ue  scjào  depen- 
dentes s()uu'ute  de  sua  deliberação  ? 

O  commcicio  dirifiiudo-si!  aos  Baueose  ás  principaes 
casas  eslraujjciras  não  ptkle  obter  ipie  o  cambio  si; 
tixe  em  27,  para  evitar  o  cscoameulo  d(;  inetaes  e  de- 
preciação das  notas  bancarias  ;* 

O  conimercio  sacrilicando  para  bem  connnura  uma 
parte  de  seus  capitães  não  pode  fundar  um  Banco  de 
í;arautía    mutua  :' 

Como  esta  especialidade  c  nova  entre  nós,  ofiferece- 
mos  as  seguintes  bases,  desejando  para  nosso  proveito 
síimentc  que  com  cilas  em  breve  o  credito  commcr- 
cial  se  possa    restabelecer : 

1."  Crcar-se-ha  um  Banco  com  fim  especial  e  único 
de  paraulir  as  letras  e  titulos  em  geral  do  commercio 
do  Uio  de  Janeiro  e   da  Província    do  mesmo  nome. 

2."  A  sociedade  será  anonyma,  sob  a  denominação  de 
Banco  de  Garantia  Cniiimcrcinl.  sendo  organisado  com 
100.000  acções  do  valor  de  lOOSOOO.        % 

3."  .\'  proporção  que  o  capital  se  for  realizando,  me- 
tade será  enipregado  na  compra  de  ouro,  e  metade  em 
apólices  da  divida  publica  nacional. 

í.'  Foimar-se-lia  poi'  intermédio  de  uma  conimissão 
especial  um  cadastro  de  todas  as  lirmas  solúveis  desta 
praça  e  portos  commerciaes  da  Província,  c  o  Banco 
poderá  endossar  cada  firma  até  o  limite  do  seu  credito 
no  cadastro,  indo  os  endossos  até  á  concurrencia  do 
triplo  do  capital  realizado,  percebendo  por  cada  endosso 
de  1  até  2  'lo  conforme  o  valor  do  titulo  e  o  seu  prazo. 

3."  As  entradas  serão  feitas  da  seguinte  maneira  : 
10  "/n  três  dias  depois  da  sua  approvaçào  pelo  Governo, 
e  dalii  por  diante  20  "'o  de  Ires  em  ires  mezes,  sendo 
a  ultima  entrada  de  10  "/„. 

6."  As  operações  de  traspasso  e  registro  da  proprie- 
dade das  acções,  sendo  feitas  conforme  a  lei,  o  pro- 
prietário de  cada  acção  no  fecho  dos  balanços  trinien- 
saes  será  responsável  pela  importância  total  da  acção 
para  garantia  dos  segurados. 

Este  alvitre  abre  uui  futuro  ao  commercio,  se  elle 
concorrer  a  apoial-o  com  todos  os  recuisos  de  que 
ainda  dispõe.  O  Goverco  deve  intervir  como  media- 
neiro, como  animador,  nestas  deliberações  de  iateresse 
collectivo.  Temos  coniianca  nos  altos  poderes  do  Es- 
tado, de  <iue  em  breve  as  aspirações  do  paiz  serão  sa- 
tisfeitas, e  a  sua  sorte  será  conliada  a  mãos  seguras  e 
amestradas. 

Lm  negociante. 


A    CISA   BAXCARI.V  DOS   SRS.  A.  J.   A.  SOUTO  &  0.=",  OS  SEUS 
CHKDORES   K  A  SITUAÇ.ÃO  DA  PBAÇA. 

.\  quebra  dos  honrados  banqueiros  mencionados  é  um 
dos  aconleeimeutos  mais  graves  ijue  se  tem  dado  no 
Império.  Ainda  nenliuma  "commoção  politica  causou 
tantos  males  ao  commercio,  a  lavoura,  á  industria, 
e  a  propriedade. 

.\  expansão  do  credito  foi  immenso,  reconhecendo-.se 
que  era  conveniente  reslringil-o,  tomárào-se  medidas 
neste  sentido,  mas  ainda  o  credito  era  ílliniítado  em 
todas  as  transacções. 

Hoje,  infelizmente,  não  ha  a  menor  confiança  !  — tudo 
está  depreciado,  abalado,  ele. 

yuem  queria  empregar  bem  o  seu  dinheiro  dava-o 
a  juros  ás  casas  bancarias  com  a  maior  confiança,  estas 
faziào  os  empregos  que  mais  lhes  convinha  abrindo  trans- 
acções convenientes  com  as  casas  commerciaes  de  im- 
portação e  exportação,  ou  aquellesijue  melhores  o  mais 
fortes  transacções  tinhão  com  a  lavoura,  iirincipal  motor 
da  nossa  riqueza  nacional. 


A  casa  bancaria  de  Souto  &  C.«  era  a  que  mais  tra- 
balhava como  a  mais  antiga  e  sempre  regular,  e  a  que 
mais  credito  gozava. 

Hoje  não  se  trata  de  recriminar  ninguém,  nem  do 
que  se  devia  ter  feito— trala-sc  somente  do  que  se  deve 
fazer  amanhã. 

O  Gucerm  Imperial  julgou,  cnm  bom  fundamento  talvez, 
que  não  decia  ter  inlerferenria  em  negarias  ]iiirlieulares. 
Consultou  Coiisellieirus  de  listado,  liomeus  politieos,  ad- 
vogados abalisados,  mas  esquec(M-se  dos  negociantes  prá- 
ticos. 

Vendo  a  fogueira  a  arder,  aciidio  no  terceiro  dia  com 
as  Silas  bombas  e  bombeiros  para  ver  se  podia  extin- 
guir o  incêndio,  e  decretou  as  providencias  seguintes; 

1."  Autorisação  para  se  emittir  o  triplo  do  fundo  em 
ouro. 

2."  Prohibir  o  troco,  dando  o  curso  forçado  ás  suas 
notas,  (pie  peide  bem  dizer-se  que  depois  do  resgate  d(í- 
crelado  do  papel-moeda  são  as  notas  do  Banco  quasi 
(pie  todo  o  meio  circulante  do  paiz  ! 

Julgoii-se  que  estas  duas  medidas,  muito  salutares  por 
certo,  di.ssiparião  o  pânico.  Não  aconteceu  assim ! 

Duas  casas  bancarias  na  rua  Direita,  das  principaes, 
e  muito  acreditadas,  forão  obrigadas  a  fechar  as  portas ! 
Seria  porque  não  tem  meios  para  fazer  face  ao  seu  de- 
bito i'Tèin,  e  de  sobra,  mas  o  que  não  tém  é  dinheiro 
em  cofre,  para  acudir  aos  pedidos  da(iuelles  que  tèm 
recibos  ao  portador.  (Juaiido  cada  um  dos  seus  grandes 
ou  pequenos  credores  lhes  couliou  o  seu  dinheiro,  a 
troco  de  um  convénio  de  pagamento  de  juros,  como 
lora  estipulado,  não  foi  para  (jue  os  dignos  banqueiros 
lh'o  guardassem  em  suas  gavetas,  e  sim  para  gyrarem 
com  os  fundos  alheios  que  lhes  forão  conliados  como 
entendessem  e  como  se  pratica  em  toda  aparte  do  mundo 
em  iguaes  circumstancias;  é  o  que  fizerào,  e  as  suas 
carteiras  estão  cheias  de  titulos  muito  seguros  e  valiosos, 
quer  do  Estado,  ou  das  firmas  mais  respeitáveis  de  com- 
merciantes,  como  de  proprietários  e  lazendeiros. 

O  Banco  do  Brasil,  porém,  que  não  contava  com  esta 
extraordinária  e  nunca  vista  emergência,  não  piide  dar- 
llies  de  repente  o  dinheiro  que  precisão. —  Soceguem, 
pois ,  os  (|ue  tèm  titulos  dessas  casas ,  que  em  breve 
todos  scráo  satisfeitos. 

Só  uma  casa  bancaria,  a  dos  Srs.  Bahia,  Irmãos  6c  C.», 
é  que  supportou  homem  uma  corrida ,  sem  motivo 
plausível,  porque  é  bom  conhecida  a  solvabilidade,  a  re- 
gularidade desta  casa— que  felizmente  não  tinha  einil- 
tido  grandes  sommas  de  bilhetes  ou  recibos  ao  portador, 
operação  irregular  e  arriscada,  por  isso  não  usada  nas 
principaes  casas  bancarias  da  Europa. 

Os  Srs.  Bahias,  com  as  suas  caixas  bem  reforçadas, 
pagarão  mesmo  a  vista,  recibos  passados  ao  prazo  de 
sete  dias.  Os  Bancos  Inglez  e  Portuguez,  e  Inglez  re- 
gularisarão  logo  desde  o  principio  o  seu  systema  de 
depósitos  e  dinheiros  em  conta  corrente. 

Desvanecidos  ipie  sejão  (amanha  esperamos  nós!,  os 
receios  pelo  que  respeita  á  solidez  e  respeitabilidade 
das  casas  bancarias  mencionadas,  o  que  cumpre  fazer ;' 

£'  fora  de  duvida  que  a  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto 
íf  C."  não  se  pode  liquidar  judicialmente,  segundo  os  tra- 
mites ordinários  previstos  no  Código  Commercial.  As 
suas  prescripções,  o  monstruoso  processo,  com  milhares 
de  decedores  e  credores ,  faria  a  completa  ruina  de  tão 
grande  massa ! ! 

Tome-stí,  pois,  amanhã  uma  resolução  vigorosa,  e 
ainda  (|ue  tardia ,  é  a  única  proficua ,  e  sendo  indis- 
pensável, ousamos  lembrar  a  seguinte: 

Uma  Coinmissão  de  três  dos  principaes  credores,  ou 
mesmo  dos  seus  amigos  mais  Íntimos  ,  que  va  à  sua 
casa,  aconipanhem-o  ao  seu  escríptorio  na  rua  Direita, 
devendo  ser  em  seguida  investido  na  liquidação  pacifica 
e  amiqavii  da  sua  casa. 

Logo  depois  deve  fazer-se  no  salão  da  praça  da  com- 
mercio uma  reunião  dos  credores  de  10U:000,<!(K)0  para 
cima,  quem  quer  que  sejão  e  deliberem : 

1.0  Nomear  uma  cominissão  de  cinco  memdros  que 
se  prestem  a  coadjuvar  a  firma  bancaria  de  A.  J.  Alves 
Souto  &  C",  na  liquidação  da  sua  importante  casa. 

2."  Que  se  autorise  o  Sr.  Visconde  tle  Souto  e  a  seus 
adjuntos,  a  abrir  pagamento  integral  aos  pe(|uenos  cre- 
dores dc'  lOOffOOO  a  3:000.')000.  afim  de  desassombrar  O 
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pailiro,  c  aquietar  aquellcs  que  com  seu  cusioso  tra- 
balho c  economias  liiihão  em  boa  lé  depositado  tudo 
quanto  possuião ,  homens,  mulhcies  solteiras,  viuvas, 
eiupiegados  públicos  e  todas  as  classes  da  sociedade, 
lia  releiida  casa. 

K  para  que  chamar  só  os  gvantles  credores?  Reco- 
lonliece-se  que  os  pequenos  icm  iguaes  direitos,  mas  a 
leuuião  seria  numerosa  de  mais,  e  uào  daria  o  resultado 
que  se  deseja. 

l'ois  o  povo  nas  nações  não  têm  a  ficção  constitu- 
I  ional  de  delegar  os  seus  poderes? 

E  para  que  pagar  aos  peiíuenos  credores  integral- 
mente, se  todos  tem  iguaes  direitos  ?  E'  porque  a  somma 
(lestes  talvez  não  chegue  a  4.O!J0:0aosO00,  e  o  prejuízo 
que  po<lem  causar  a  massa  im  liquidação  (jcral .  não 
chegara  a  l.oatJ: 000^000,  que  devem  ser  lançados  a  lucros 
e  perdas. 

Não  SC  diga  que  entregando-se  a  liquidação  da  casa 
ao  Sr.  Visconde  de  Souto  conjuuctamente  coni  uma  com- 
missão  íiscal,  se  postergão  as  leis.  Os  credores  são  os 
únicos  árbitros  do  seu  dinheiro. 

.\inda  ha  pouco  se  deu  em  França  um  caso  extraor- 
dinário como  o  presente.  Foi  a  quebra  de  Mire.  O  Go- 
verno dispensou  no  Código  Napoleão  ;  nomearão-se  com- 
missarios  que  tudo  lizerão  administrativamente  e  que 
concluirão  com  brevidade  e  vantajosamente. 

Para  grandes  males,  é  necessário  remédios  heróicos. 
Os  redactores  do  Código  Commercial  Brasileiro,  nunca 
preverão  senão  quebras  ordinárias  de  bO  ou  100  credores ; 
qualquer  processo  que  não  seja  amigável,  guiado  pela 
razão,  justiça  e  boa  lé,  é  impraticável,  e  nada  se  pode 
íazer  em  beneficio  commuin  de  credores  c  devedores, 
ijue  não  seja  administrado  pelo  chefe  da  casa,  em  quem 
todos  ainda  conliáo  e  depositão  illiinitada  conliança. 

Quem  escreve  estas  linlias  não  tem  motivos  plausí- 
veis para  ser  amigo  do  Sr.  Visconde,  mas  não  é  ini- 
migo—o seu  fim  <•  procurar  ser  útil  ao  paiz  e  ao  menor 
t.ollrimeato  dos  prejudicados. 

Jf/V 


A    DIRECTORIA   DO  BA>'C0   DO  DKASIL. 

O  lUm.  Sr.  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  secre- 
tario da  directoria  do  liauco  do  Brasil,  fez  publicar  hoje 
lios  principaes  joriiaes  desta  cidade  uma  exposição  auto- 
lisada  pela  dita  directoria,  acerca  do  seu  procedimento 
na  calamitosa  situação  actual  da  nossa  praça.  Do  se- 
gundo período  de  tal  exposição  vè-se  que  pretende  a 
direcção  do  Banco  destruir  no  espirito  publico  a  con- 
vicção que  a  casa  bancaria  dos  Srs.  António  José  .\lves 
tioúto  A:  C'  não  recorrera  ao  Banco  do  Brasil,  no  dia  10 
<1o  corrente,  pedindo  recursos  para  satisfazer  seus  compro- 
missos e  nesessidades,  c  que  portanto  não  IWos  podia  ter 
negado. 

Í'ermitla-nos  a  d}i'Cctoria  do  Banco  dizer  que,  sem 
pretender  contestar  esta  sua  asseveração,  contra  a  qual, 
porém,  protesta  a  convicção  publica,  parece  querer  a 
direcção  do  Banco  afastar  de  si  o  peso  da  responsabi- 
lidade que  lhe  caberia  pela  negativa  do  auxílio  soli- 
«itado  pela  casa  bancaria  dos  Srs.  .\ntO!iio  José  .\lves 
Souto  &  C,  sangraiido-sc  desta  forma  em  saúde,  posto 
que  ja  bastante   alfectada. 

Demos  de  barato  que  a  casa  bancaria  cm  ([ueslão  não 
.SC  soccorreu  do  Banco  para  obviar  suas  necessidades 
pecuniárias;  admittamos  mesmo  (|ue  um  dos  seus  mais 
intelligentes  díirclori's,  poi'  inipossíhilidade  imprevísia, 
não  levara  ao  coiihecimento  dos  seus  collegas  os  emba- 
raços com  (pie  no  dia  lil  lutava  essa  casa  bancaria  ;  coil- 
ccifinios  ainda  (luc  a  dirccc.io  do  noss(.i  primeiro  esta 
beleciíiiCMlo  de  cicdito  se  havia  apoderado  de  um  eslado 
doriiii'.nt(^  í:  lethargíuoso,  mas  o  (pie  eerlaim-nte  não  está 
na  orbita  das  desculpas  nem  da  tolerância  é  (pie,  des- 
perlaiido  ao  rumor  de  uma  di'sastrosa  calamidade  pu- 
blica e  commercial,  não  a(/elerass('  desde  logo  os  meios 
dií  exiiiiguir  a  chamina  onde  cila  .se  tinha  ateado,  p.ca 
coiijiiiar  sua  intensidade  e  os  males  resullantes  delia. 
SeineUtiiiile  impreridcneia  c  iiujierdoucct  nu  enterfieneia 
cm  que  si;  achou  a  casa  hancuria  ilit  Sr.  Anionto  José 
Akes  Souto  ii  C-,   que  por  sua  posição  c.cecpcionat  no 


nosso  paiz  tinhão  rigoroso  direito  ao  mais  valioso  auxilin 
c  protecção  do  Banco  que  ,  por  maiores  qne  fossem  ns 
sacrifícios  que  despendesse  com  tão  louvável  e pistijicuiln 
passo,  de  certo  reduziria  as  proporções  de  sci(  inevitacet 
prejuízo,  c  talvez  a  submersãn  ou  descrédito  do  próprio 
batel  que  conduzira  a  tão  negra  quão  medonha  tempes- 
tade. 

Srs.  directores  do  Banco  do  fírasil,  sobre  vossas  ca- 
beças pesa  a  resiionsabilidade  da  graviílude  dos  factos 
que  estamos  testemunliando,  e  não  acrediteis  que  o  povo 
vos  contempla  sem  vos  condcmnar ,  pelas  miseráveis  c 
iiiefjicazcs  medidas  de  que  vos  tendes  prevalecido  para  con- 
jurar a  horrorosa  situação  ijuc  lhe  creasles.  As  provi- 
dencias que  .•iolicilastcs  do  Governo,  piir  não  estarem  na 
csphera  Icijal  deste  concedel-as,  devíeis  prever,  não  po- 
dido corrigir  a  emergência  actual  da  praça. 

Na  resolução  (|ue  tomastes  d(>  prestar  auxilio  ás  casas 
bancarias  não  enxergamos  senão  o  cumprimento  de  um 
dever,  e  assim  mesmo  por  não  o  haverdes  declarado, 
permanecemos  nas  trevas  quanto  ao  que  pretendeis  fazer 
a  respeito  das  demais  casas  de  commercío  de  que  uào 
vos  dignastes  occupar  no  vosso  artigo  de  hoje.  Lede, 
meus  caros  senhores,  o  que  relerem  Gilbart  e  alguns 
outros  escriptores  da  seiencia  económica,  a  respeito  do 
auxilio  prestado  pelo  Banco  da  Inglaterra  a  Ião  nume- 
rosos estahelí^mentos  bancários  e  a  casas  de  com- 
mercío particulares  nos  graves  cataclysinas  por  que 
passou  aquelle  grande  paiz  nos  annos  de  1823,  IHJli . 
183',»  e  18.37,  levando  o  seu  excessivo  zelo  pelos  interessi's 
do  cominercio  a  conceder  adiantamentos  a  avultado  mi- 
mero  de  estahelecíinenlos  particulares  sob  garantia  de 
títulos  não  admitlidos  por  clle  a  desconto  cm  circumstancius 
normacs. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  1864. 


A  CASA  DOS  SRS.   SODTO  (S:   C 

Algumas  pessoas  disserão  lionleni  que  a  casa  dos 
Srs.  Souto  i  C."  não  pagaria  a  seus  credores  mais  que 
23  °;<i ;  nós,  poiém,  não  acreditamos  esta  proposição, 
porque  factos  de  iguaes  circuinstancías  de  liquidação 
de  banco  derào  resultados  contrários  do  que  se  assevera; 
isto  deu-se  com  o  antigo  Banco  do  Brasil  c  o  do  mesmo 
nome  na  formação  do  presente  Banco,  pois  as  liquíd:i- 
Ç(')OS  feitas  com  calma  e  bom  senso  salvarão  os  accio- 
nistas dos  prejuízos  que  se  lhes  agourarão. 

A  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  (5í  C.'\  liquidada  com 
prudência  e  bom  senso  perante  um  represenlante  do 
líaiico  do  Brasil  c  um  outro  qi;e  represente  a  niaiori;i 
dos  credores,  coiijiinctaniente  com  os  mesmos  Srs.  Souto 
lií  C.»  para  co;idju\are[n  na  li(iuidação  ;iinigavel,  pode 
obler-se  um  grande  bem  em  lavor  de  todos  os  credores, 
que  talvez  não  percao.  (Juanto  aos  credores  pequenos, 
o  líaneo  do  Brasil  lorneeerá  uma  quantia  ipie  (  heguc 
paia  lhes  p:igar  30  "  „.  idn'ígand('-se  os  liiinidanles  a 
Muleiiiiii.sar  o  Banco  com  uma  iiídemuisação  de  juros 
a  cu^la  da  mass;i  geral  de  3  "o  ao  anuo  (poisq!uese 
não  deve  especular  com  a  miséria  de  muitos',  e  no  acto 
de  se  lazer  tal  pagamenio  se  dará  títulos  do  restante, 
a  cada  um,  sujello  a  li(iuidação  ger.i!,  c  no  mesmo  acto 
do  recebimento  dos 30  °'„  cada  um  declarara  no  inesiiio 
líM  íbo  (|ue  lição  por  elle  approvados  os  actos  da  li(|iii- 
(hu.ao  que  f(ir  léita  e  accordada  pelos  maiores  credores 
(la  massa  geral,  o.  que  desde  ja  declarão  a  bem  de  .seus 
interesses  que  não  aceilão  a  liipiidaeão  judicial,  c  quando 
os  maiores  criadores,  inclusive  o  Banco  do  Brasil,  acei- 
lareiíi  esta  priqiosição,  será  publicada,  aíiin  de  se  csla- 
belce<'i-  pleno  :icc()r(lo. 

h    Cíle  o  meu   |ic.isar.  sujeilo  a  ineUiOr  juizo, 

<:.  C. 


AO    PI  III.ICO. 

D  lllion  \  ílaiMpies  Braga,  com  casa  bancaria  á  rua 
do  Sabão  II.  I).  nau  se  aclniiido  no  numero  dos  signaia- 
rios  do  convénio  lirmado  liuntem  pelas  cas.is  bancarias, 
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o  hoje  publicado  prlas  folhas  diaiias.  pilo  inolivo  iinii'o 
(Ic  liãu  se  achai' iieiiluiiu  de  seus  suci<is  na  cidade  nessa 
oceasião,  pelo  presenli'  dedarao-se  em  Uido  eoiicoldes 
o  obritrados  ao  estipulado  mo  dilo  doeuuuMilo. 

lyitlion  &   Marques  ISraija. 

lUo  de  Joiíeiío,  13  de  Setembro  de  1S64. 


REUXIAO  PARTICtLAR. 

"■  Alguns  accionistas  do  Banco  do  Brasil  resolverão,  a 
bem  de  seus  interesses,  reuiiir-se  hoje  ao  meio-dia.  iia 
lua  da  Alfandega  n.  fi,  convidando  também  paia  esta 
reunião  os  Srs.  negociantes  dcsla  inaca  ,  libados  por 
irausacvõcs  iniportaules  com  a  casa  dos  Srs.  Suuio  i;  C.^ 


CISA   DE   SOUTO   &   C' 

Sendo  a  situação  actual  a  mais  perifiosa  possível  para 
os  credores  e  devedores  da  praça,  al(;uns  negociantes 
lènt  concordado  na  idéa  de  se  reunirem  para  propor  o 
sejiuinte;  Os  credores  da  casa  Souto  à:  (!).»  de  quantia 
su|)erior  a  30:000s  serão  commanditarios  da  mesma  casa 
pela  importância  dos  seus  créditos,  at.í  formarem  um 
capital  pelo  menos  de  10.000;000s  ;  desta  maneira  rcti- 
rando-se  essa  massa  de  credores  torna-se  o  activo  da 
casa  mais  real,  e  portanto  com  direitos  ao  auxilio  dos 
liancos :  assim  restabelecido  o  credito  dessa  casa,  e 
.sobretudo  diminuindo  as  perdas  (|ue  deve  acarretar  uma 
liquidação  judicial,  concorrem  os  credores  para  minorar 
os  prejuízos  da  praça  e  cessação  do  lerroi-,  sob  o  (|u;;l 
é  impossível  que  possa  vingar  (pialquer  medida. 

iNa  praça  do  commereio  estará  nina  lista  para  re- 
ceber as  assignaturas  dos  credores  qne  ,  aillieiindo  a 
este  p]ano,  quizercm  sujcital-o  a  desenvolvimenlos  mais 
amplos. 


Correio  Mercantil. 


[MoUcias  diversas.) 

Consla-nos  que  a  nirectoria  do  Banco  do  Brasil,  reu- 
nida liontem  ;is  10  horas  da  noite,  tomou  algumas  me- 
didas cm  relação  aos  clieques  dos  depósitos  de  algumas 
casas  bancarias  ;  a  sua  eliectividade,  porém,  depende  da 
solução  que  der  o  Governo  Imperial  a  representação 
t|ue  lhe  dirigirão  os  Directores  do  mesmo  Bam'0  e  do 
llnral  e  Uypolhecario,  c  sobre  a  qual  tem  de  ser  ou- 
viila  hoje,  as  ~  horas  da  manhã,  as  respectivas  Secções 
do  Conselho  de  Estado. 

Pedem-nos  a  inserção  da  seguinte  noticia  : 

lE'  a  mesma  qiK  se  U  acima  sob  a  eiiiijraphe  «  Casa 
de  Souto  &  C."  •:', 


[  Publicações  a  pedido. ) 

AOS  JLIZES   COMMERCÍAES. 

I,è-se  no  .lonial  do  Commereio  de  honteni  o  seguinte  : 
i<  Reunidos  hontem  no  Banco  do  Brasil,  a  Directoria 
deste  estabelecimento  e  os  representantes  dos  Bancos 
Kural  e  llvpothecario,  Loiídoii  and  Brazilian  Bani;, 
Bra/.ilian  aiid  Portugueze  Bank,  e  Maii.i.  Jlac-Giegor 
&  C.%  c.vaiuiiiárão    o   balanço  da  casa  bauturia  dos 


Srs.  A.  .1.  Alves  Souto  &C.^,  que  lhes  foi  apresentado 
por  uni  dos  sócios  da  nuísina.  e  decidiriío  que  lhes 
não  era  possível  tomara  si  a  liquidação  da  dita  casa  ; 
em  sua  maioria  recusarão  a  responsabilidade  do  adian- 
tamenlo  necessário  para  satisla/.er,  no  tudo  ou  em 
parte,  a  massa  dos  pequenos  credore.>  ;  e  |iuiiderou- 
se  também  que  a  liiiuidacão  amigável  poderia  ser  im- 
pedida p  M'  qualquer  credor  dissidente  que  recorresse 
ao  meio   ordinário. 

«  fiiisliada  i'sta  solução,  resta  a  abertura  da  fallencia 
e  a   liquidação  judicial,  a  ipial  nunca  se  recusarão  os 
Srs.  !-outoiSt  C",  aguardando  somente  u  que  parecesse 
melhor  aos  seus  credmes  e  deveclores  >• 
Se  se  leallzar  este  lamentável   aconleciínento,  acan- 
•Icni-se  os   Srs.  Juizes  ilo  Goniinercio.  Salvem  a  i:io- 
aiidade  publica.  .Nau  nomeeni  ( tirador  liscal  u  ningueiii 
ue  seja  estranho  a   massa.  Pela  lei  deve  Ser  um  crcdoí' 
credor  de  grande  importância. 
E'  claro  que  deve  ser  o  íianco  do  Brasil. 
A'ada  de  especulações.— 1'ííi  ercdur. 


AS   QUESTÕES  DO   DIA. 

Sr.  Bedacior.— Teni-se  assoalhado  que  os  mctis  cor- 
religionários pretendem  especular  com  os  tristes  suc- 
ce-sos  (|ue  ti'm   oecorrido  na  praça. 

A  mais  cabal  resposta  a  esta  calumnia  é  o  artigo  do 
ConstiliiridiKil,  qne  llie  rogo  transcreva.  U  Coiistilutiuiiul; 
na  aprecia<.ão  das  propostas  suggeridas,  esteve  de  ae- 
cordu  com  o  Correio  .Uercuntit.—  Lin  conscn'ad'jr. 

Eis  O  artigo  do  Constitucional.    ,  Vide  a  pay.  0.  ) 


os   SLCCESSOS   DO   UIA. 

Sr.  Redactor.— .Vcabo  de  ler  na  mesma  folha,  cuja 
transcripção  ja  lhe  roguei,  outro  artigo  com  data  de 
lioje  I  13),  aluda  no  sentido  de  applacar  a  agitação  e 
o  jiauico  explicando  e  aceitando  as  medidas  do  Governo. 

Solicito  de  novo  a  sua  transcripção,  porque  hoje  se 
espalhou  que  se  queriãu  lazer  i'euniões,  que  se  incitava 
o  povo  contra  o  Governo,  e  qup  se  andava  pedindo 
assignaturas  para  um  nós  ahai.LO,  e  qne  tudo  isto  era 
soprado  por  espirito  de  partido.  Se  ha  especuladores 
que  nesta  crise  intentão  aggravar  as  cousas  não  são 
seguramente  os  lioniens  políticos.  I*rocure-se  a  fonte 
etli  outra  ordem  de  interesses.—  Vm  conservador. 

Eis  o  outro  artigo  do  Constitucional  de  hoje  ■.  (  fide 
a  pag.  18;) 


Diário  do  Rio   de  Jaueiro. 

{.irtigo  da  Redacção.) 

Qual  é  a  questão  V  Ininedir  os  effeilos  da  cessação  dtí 
pagamentos  por  parte  ila  casa  Souto  iiC"?  Não.  Sal- 
vai- aquelles  que  lhe  conliárão  os  seus  capitães  :  Tam- 
bém não. 

Seria  agradável  a  todos  que  isso  se  pudesse  conseguir 
por  meios  razoáveis  e  eliiiazes.  O  espectáculo  de  uma 
probidade  arruinada  e  da  boa  fé  prejudicada  por  causas 
estranhas  e  superiores,  é  de  certo  lamentável,  mas  por 
si  só  não  auloiisa  sacrillcios  de  certa  ordem. 

A  questão  é  outra,  mais  séria,  mais  srrave,  mais  feia 
em  suas  consequcnc-ias. 

Após  o  Sr.  Souto,  outros  banqueiros,  e  um  (Jelles  de 
vastas  relações,  fecharão  já  as  suas  portas.  A  onda  da 
desconfiança  os  sulnnergio. 

Ora.  o  mal  não  alfeita  spmiMile  a  algumas  casas  coiii- 
merciaes.  .\s  que,  ab-iii  ilos  prejuízos  ja  soflridos,  estão 
ameaçadas  de  unia  liipiidação  forçada,  e  por  consequên- 
cia ruinoso,  sobem  a  um  numero  elevado. 

Os  empinihos  dos  ban(pi<'iios  que  lizerão  ponto  repre- 
SíiUio  u.ua  iuiiima  teiisUíeravol.  K  tu::iprc  iiotw  que 


especialmente  sobro,  o  Banco  do  Brasil  o  que  recalicin 
esses  empenhos.  ,  ,        ,      . 

As  nietlidas  e  providencias  que  se  leni  reclamado,  m- 
indeclinaveis  na  occasiao,  não  vem  niiiis  lavorecer  aos 
que  cessarem  de  viver,  coinincrtiMliiuinli: ;  vem  alenlar 
aos  qne  ainda  sobrevivem  liUando  coni  a  cataslioplieque 
os  ameaça  de  um  completo  uiuilragio. 

E  desde  que  se  considera  que  a  crise  augmenta  de  in- 
tensidade ,  quem  piidi;  assejíar:ir  (lue  csses  que  ainda 
resistem  não  suecnmbirau  a  linal ! 

l'ara  que  o  credito  publico,  envolvido  lambem  o  cre- 
dito do  Governo,  solira  um  abalo  consideiavel  dentro  e 
íiira  do  paiz,  hasla  attentar  para  a  importância  das  casas 
já  Icridas  pelo  desastre  e  para  a  categoria  das  lirmas 
que  cessarão  as  suas  transacções. 

E  progredindo  o  mal,  na  ausência  de  qualquer  auxilio, 
quem  livrara  o  paiz  du  uma  bancarrota  jíeral  .•■ 

Ainda  é  tempo,  lelizmente.  Venliáo  as  providencias 
salvadoras,  por  extraordinárias  que  sejao.  E'  em  laes 
casos  que  a  reponsabilidade  politica  augmenia  de  valor. 
\  população  aUlicta  e  aterrada  bem  dirá  de  certo  a  niao 
poderosa  que  lhe  restitua  a  segurança  da  sua  proprie- 
dade. 

Não  se  p()dc,  sem  gr.ive  erro,  dizer  que  as  consequên- 
cias do  acontecimento  que  nos  occupa  não  prejudicarno 
a  fortuna  publica,  nem  laião  descer  a  producçao  do  pau. 
E  o  erro  é  fácil  de  demonstrar. 

Xão  se  trata  mais  da  questão  Souto,  nem  da  dos  outros 
banqueiros  cujas  transacçfjes  paralysarao.  Sob  a  con- 
liança  desses  banqueiros  niatinlião-se  innumcras  casas 
de  commercio,  não  só  occnpadas  com  a  importação  e 
exportação,  mas  direct;imente  coirespondendo-se  com 
os  nossos  agricultores,  suppriíido-os  cm  suas  necessida- 
des, proporciouando-llies  os  meios  de  que  carecem  para 
a  prosperidade  de  suas  lavouras. 

Essas  casas  ticaram  sob  o  peso  da  mesma  desgraça  (jue 
aniquillou  aos  seus  banqueiros.  Impossibilitados  os  la- 
vradores de  obterem  mais  recursos,  tornada  inevitável 
a  liquidação  das  casas  que  lhas  forneciao,  apparecerao 
ns  excuções  contra  os  devedores  originários,  os  quaes, 
baldos  de  meios,  terão  de  entregar  os  seus  escravos,  as 
suas  terras,  que  ainda  passando  a  novos  possuidores, 
nem  por  isso,  deixarão  de  licar  damnilicadas,  paralysa- 
das,  senão  totalmente  improductivas. 

Arruinados  os  lavradores,  entorpecida  a  exportação  e 
importação,  como  é  que  a  fortuna  publica  não  solliera  .' 
Como  é  que  a  producçao  do  paiz  não  baixara  í 

Os  nossos  brados,  pois,  em  favor  do  commercio  que  se 
abvsma,  envolvem  ao  mesmo  tempo  uma  prece  em  favor 
da  fortuna  e  da  riqueza  do  Estado.  Pugnamos  pelo  pri- 
meiro para  defender  a  segunda. 

Não  nos  parece  tão  fácil,  como  alguns  suppoem,  qw  n 
reqularidade  das  transacções  e  a  finiicza  de  credito  para 
fecundar  o  trabalho  e  a  industria,  c  dar  incremento  ao 
rommcrcio  vnltará  cm  breve  com  a  tranquillidade  e  a 
bem  entendida  confiança.  .  ,,       .      , 

Os  transtornos  já  causados  pela  fallnncia  de  varias 
casas,  em  numero  não  pequeno,  e  aftectando  iiUercs.ses 
valiosíssimos,  ramificadas  como  cilas  estão  por  todo  o 
Império,  repercutirão  profundamente  cm  todo  o  paiz.  E 
em  vista  destes  factos  incontesiavcis,  poder-se-lia  sus- 
tentar, com  razÃo,  que  ha  remédio  ellicaz  para  esta  crise 
nos  nossos  recursos  legaes  ordinários  ':" 

Continuaremos,  pois,  a  sujiplicar  medidas  que  excep- 
cionalmente nos  venlião  libertar  do  piiso  que  nos  o|)- 
prime,  sem  que  isso  importe  o  abandono  de  nosso  iioslo 
politico. 

Oiialqucr  demora  no  emprego  desses  meios  extraor- 
dinários parece-nos  de  graves  coiisciiuencias  para  o  lii- 
luro  do  paiz.  E  desde  que  o  nosso  patriotismo  nos  impõe 
o  dever  de  reclamal-os,  entregamos  conliadameiítc  a 
sentença  da  opinião  publica  o  nosso  crilcrio  c  o  nosso 
lirocedlmcnlo. 

Por  iniciativa  da  directoria  do  Ranço  Uural  e  llypollie- 
cario,  os  directores  deste  eslabelecimenio  e  os  do  Haneo 
doRrasil,  dirigirão  ao  Governo  Imperial  a  segiiinie  re- 
presentação :  —  {y'ide  serie  dos  actos  nf/iciars.; 


DIA  17. 

Diário  Official. 

{Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  16  de  setembro  de  ISfii. 

O  Governo  Imperial  resolveu  decretar  a  suspensão  dos 
pagamentos  da  praça  por  espaço  de  (iOdias,  a  contar  de 
!»  do  coiieiit<',  e  a  regular  adniinistralivamenle  a  liqui- 
dação das  casas  bancarias. 

Ó  Conselho  de  Estado  opinou  unanimemente  em  favor 
das  referidas  medidas. 


Jornal  do  Commercio. 

{Artigo  da  Redacção.) 

.\  convite  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  1'iiblicas  rennirão-se  hontem  de  manhã  na  res- 
pectiva Secretaria  alguns  directores  e  chefes  dos  diversos 
Bancos  e  casas  bancarias,  alim  de  serem  ouvidos  sobre 
as  meilidas  requeridas  do  Governo  para  allivio  da  praça 
na  ciis,'  ditlicil  ipie  atravessamos. 

Terniinoii  a  reunião  em  que  se  apresentarão  algumas 
opiniões,  (içando  em  mão  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura 
uma  sncciíiia  exposição  dos  expedientes  ja  pedidos  ao 
Governo  na  representação  que  ante-hontem  lhe  dirigirão 
os  Directores  dos  Bancos  do  Brasil  e  Uural  e  Hypoihe- 
cario. 

O  Governo,  tendo  ouvido  de  manhã  as  Secções  de  Fa- 
zenda e  .Insiica  do  Conselho  de  Estado,  reunio  ás  9 
horas  da  noite  o  mesmo  Conselho  de  Estado  pleno,  e 
sobre  voto  unanime  delle  resolveu  decretar  a  suspensão 
dos  pagamentos  da  praça  por  espaço  de  (iO  dias,  a  contar 
de  9  do  corrente,  e  regular  adminísiraiivainente  a  liqui- 
dação das  casas  bancarias. 


{Publicações  a  pedido.) 


llontem,  16  do  corrente,  reuniu-se  numero  avultado 
de  accionistas  do  Banco  do  Brasil  e  credores  iinpor- 
tantes  da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  &  C.',  alim  de 
concordarem  em  alguns  meios  de  sanar  os  desastrosos 
effeitos  da  crise  (jiie  atravessamos  e  de  realizar  do  melhor 
modo  a  liquidação  daquelle  estabelecimento. 

Neste  intuito  forão  apresentadas  as  iiiéas  que  publi- 
camos em  seguida,  decidindo  finalmente  os  interessados 
sustar  por  emipianto  qnaliiuer  deliberação  a  respeito, 
por  estarem  incluídas  algumas  dessas  ideas  nas  nllimas 
medidas  em  que  concordou  a  directoria  do  Banco  de 
Brasil  para  o  mesmo  fim. 

Soecorro  de  idéas. 

Depois  de  avaliada  a  força  credora  da  casa  de  Soulo 
&  C.n,  e  saber-se  a  que  numero  monlao  as  acções  do 
Banco  de  ipie  são  proprietários  ou  proeuradurcs  os  .se- 
nhores que  se  achão  presentes,  sendo  grande  aipielia  e 
e  sufliciente  este  para  de  mutuo  accordo  imporem  cm 
uma  reunião  o  prodnclo  liquido  das  idéas  discutidas  que 
forem  apontadas  como  as  melliores  e  mais  necessárias, 
lembramos  o  seguinie  : 

1.»  O  Banco  do  Brasil,  .t  bem  dos  int.M-essos  de  seus 
accionistas  e  do  commer  io  em  geral,  drsdcja  concede 
uma  moratoiia  de  2í  mezes  á  casa  Sonlo  &  C".  pela 
soinma  qne  si'  leconhecer  credor  desta,  isto  mediante 
o  juro  de  S  "/o  ao  anuo. 

2.°  Fará  enirar  a  casa  Soulo  \-  C."  em  uma  liquidação 
pausada  o  cautelosa,  nomeando  um  fiscal,  que  devera 


si>r  acrionistn  ou  credor  maior  de  íOiOOOSOno.í  orinalserá 
«scolliidit  etfi  lima  V(Hai'ã(i  rcinicrida  piiia  osle  liiii. 

;j "  A  lii|iiiil;ii,ai»  (levuia  la/.cr-se  sem  pii-ssão  ou  vio- 
lência no  ( (iiiiiinTcio,  a('('ilaiKlu-si'  desde  j.i  rcfoi'ina  :i 
iciíkisos  litulo-i  ol)iit(:it(»iios  vencidos  e  [■or  vencer,  e 
cdiititiuaiuio  assim  (U^pois  dos  mivos  prazos  concedidos, 
<il)servaiido-S!',  lorém  ,  que  todos  os  devedores  serão 
obrit;ados  a  deduzir  de  seu  debilo  nunca  menos  de  10  "/„ 
em  cada  refoinia,  islo  depois  de  coneedida  a  piiiiieira. 

í  "  '1'oiiiar-se-lia  desde  lojío  eonliecinn-nlo  da  cilra  do 
aelivo  da  casa  de  Soulo  &  C",  e  se  proporá  ao  liaiico 
ou  a  qualquer  associavao  (jiie  appareva  um  empiesliino 
sohre  a  eaui,'âo  do  mesmo  activo.  Se  esle  empréstimo 
for  (iblido  de  outros  que  nao  do  r.anco.  enláo  teia  di- 
ri:lto  o  fornecedor  do  einprislimo  a  nomear  um  liseal 
que  com  o  do  lianco  ohseivem  a  marclia  das  tiansac- 
ç("ies  da  casa  relorida,  nunca  alterando  o  systema  acou- 
selliado  para  a  liquidarão. 

.1."  Obtido  o  empréstimo  sobre  a  caução  oHerccida, 
seja  distribuído  loiío  pelos  credores  de  Souto  &  C.', 
ol)servaiido-se  a  reiíra  proporcional. 

li."  E  se  pelo  Código  (iommercial  em  viRor  não  se 
puder  garantir  este  expediente  e  outras  medidas  preven- 
livas  que  a  illustre  ass  íinbléa  presente  tem  de  aconse- 
lhar, requeira-se,  peça-se,  iiuplorc-sc  e  cliore-se  tanto 
até  que  se  obtenha  do  (lovcriio  a  fraternisação  com  o 
IKider  .ludiciaiio,  e  facão  coneessões  o  isenções  que  as 
necessidades  do  dia  reelamao. 

,4o.s-  iUiislrades  credores  da  casa  bancaria  dos  honrados 
Srs.  António  José  Alces  Souto  S:  C." 

Para  extirpar  até  onde  for  possível  os  males  já  pro- 
flu/.idos  pelo  pânico  de  que  se  apossarão  o  commercio 
•  e  grande  parte  da  população  do  Ilio  de  Janeiro  desde 
o  momento  em  que  o  credito ,  base  de  todas  as  opera- 
ções, foi  directa  e  irreílcctidamente  ferido  no  dia  lO  do 
«■orreute,  é  de  absoluta  necessidade  tomarem-se  medidas 
enérgicas,  urgentemente  reclamadas. 

Isto  está  no  pensar  e  na  consciência  de  todos. 

Seis  dias  de  expectativa  iufrtictilera  constituem  a 
perda  de  um  tempo  precioso,  cujo  valor  é  incalculável. 

Fez  o  Governo  alguma  cousa  i  Deveria  ou  não  intervir  ' 

O  Banco  do  Brasil  e  seus  accionistas  tomarão  porven- 
tura alguma  resolução  adequada  para  oppòr  barreira  a 
conflagração  que  observamos  ? 

Os  credores  da  casa  dos  Srs.  Souto  &  C.»  tratarão  tal- 
vez de  tomar  algum  accordo  em  beneficio  de  seus  inte- 
resses ? 

Oeiíios  que  não  ;  reconhecemos  sem  o  poder  negar  o 
boin  senso  e  boa  vontade  de  todos,  pela  opinião  formal- 
mente manifestada:  no  cuuanto,  porém,  aggrava-.-,e 
o  inal-esiar  gera!  e  a  calamidade  vai  tomando  propor- 
ções ferrenhiis,  expargindo-se  por  novos  despenhadeiros 
que  abre  a  cada  momento. 

Pergunlar-nos-hão  sem  duvida  qual  a  medida  ou  me- 
didas que  exigem  as  conveni(rncias  publicas  e  particulares 
a!im  de  fazer  parar  a  onda  destruidora  em  que  todos  nos 
achamos  mais  ou  menos  envolvidos. 

Seremos  ilaucos,  terminantes  e  concisos,  e  desde  já 
reclamamos  e  mesmo  esperamos  do  critério  e  luzes  dos 
honrados  credores  da  casa  dos  Srs.  Soulo  &  C.^  a  acqiiies- 
cencia  ao  seguinte  projecto,  única  medida,  embora  ex- 
cepcional, que  neste  solemne  momento  poderá  salvar  os 
vossos  interesses:  ao  mesmo  tempo  que  viis,  com  gene- 
losidadee  grato  orgulho,  salvareis  os  intcnísses  da  casa 
colossal  que  la.ity--  beneíicios  tem  espargido. 

Projecto. 

1."  A  fsrnia  social  dos  Srs.  António  José  Alves  Souto 
&  C  fica  dissolvida  e  entra  desde  este  momento  em 
liquidação. 

2.°  No  mesmo  acto ,  por  consenso  mutuo ,  todos  os 
credores  da  somma  de  10:00OSO0O  para  cima,  ou  mesmo 
credores  dfc  o.uanlia  inferior  a  10:()00,<iOOO,  com  tanto  que 
preencha©  a  ditíerença  que  existir,  lição  sendo  consi- 
derados sócios  commanditarios  da  associação  em  coni- 
mandita  que  por  esle  mesmo  (acto  de  vontade  particular 
e  collectiVa  íica  organisada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
.•■ob  a  firma  de — 


3.»  Pedir-se-ha  no  menor  ospaco  de  tempo  possível  ao 
Governo  Imperial  :i  apnrovaçao' dos  uslatulus  que  dc- 
ver;iõ  regular  a  socied;uie. 

í."  A  jirm:i  comniaiidilaria  ,  achando-se  immediat;i- 
nicnte  em  viitmle  desse  passo  com  um  grande  saldo  a 
fav(M-,  no  qnal  devera  entrar  tudo  (|u;into  se  ;icha  re- 
presentado na  mass:i  da  casa  exlincta,  licará  em  posição 
deser-lhe  oulOigad;i  por  qualquer  Itanco  ou  lt:iucos  a 
soni!ii;i  necessaii:)  par:i  o  i;ilegi;il  pagamento  a  todos  Os 
peqiiiMios  credores  que  nao  queirao  na  forma  do  art.  2." 
lazer  parle  da  sociedade. 

o."  Estabelecida  a  coinmaiidita,  procederá  esta  ao  re- 
colhimenlo  dos  vales  ao  portjidor.  e  entregando  outros 
da  nova  lirma,  aos  seguintes  prazos,  com  juro  de  4  %  ao 
aiino,  a  saber : 

Vales  até 100,^  com  o  prazo  de  íO  dias. 

"    de  mais  de  100,i(  até  2')0/j  »  5o    >. 

>>  »  2(KJ,'(     >i     'átm  ii  tio     1) 

»  »  30US     )i    4OO0  »  70    » 

"  ■>  4008    »    íS00,1  »  80    >> 

"  »  SOO.S     »i:tVMH  »  90    » 

"         "        i-.omH    n±ntm         »  ímezes. 

"  »  2:500,^     »  'A:l)00il  >•  3      » 

"  »  o:000()    »o  ininimo  estipulado  para  en- 

trar como  sócio  na  comm:indita,  t>  mezes. 

(i »  A  liquidação  da  extiacta  casa  dos  Srs.  António 
José  Alvos  Souto  &  C'  li.ara  a  cargo  da  commandita, 
que  percebeiM  por  este  trabalho  a  módica  coiumissao 
de  ','4  »/o.  quando  não  se  resolva  prestar  gratuitamente 
este  imporíante  serviço,  acto  que  será  sempre  conside- 
rado de  generosidade  e  abnegação. 

Por  esta  forma  os  credores,  quer  de  quantia  equiva- 
lente a  10:000.5000,  ou  superior,  quer  os  de  menor  quantia, 
pelo  grande  credito  com  (|ue  a  nova  casa  poderá  cons- 
tituir-se,  licaràõ  retiprocanicnte  garantidos,  posto  que 
no  estado  da  situação  actual  tudo  depende  de  prudência, 
critério  e  folga  de  algum  tempo. 

Ousamos  acreditar  que  succintamente  fica  tudo  raais 
011  menos  previsto,  e,  deixando  o  aperfeiçoamento  da 
idéa  para  acto  posterior,  devemos  esperar  que  todos  os 
cavalheiros  presentes  e  mesmo  ausentes  que  forem  cre- 
dores da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souío  &  C.=  annuiriõ 
espontaneamente  ao  projecto  acima  exarado,  assignacto 
a  continuação  e  declarando  as  importâncias  de  seus  ci  t- 
ditos,  com  que  darão  prova  irrecusável  de  acio  prudeinc 
e  meritório,  que  seguramente  saberá  agradecer-Ihes  o 
commercio  em  geral  e  a  sociedade  em  peso  do  Rio  ík 
Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  na  sala  da  sessão,  rua  da  Alfandeca 
n.  y3,  aos  16  de  Setembro  de  1864. 

Os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  abaixo  assignatíos 
subinettem  à  consideração  da  directoria  do  mesmo  Bar.>  o 
a  seguinte  proposta  : 

O  Banco  do  Brasil  propOe-se,  em  face  do  balanço  c;.u' 
lhe  foi  apresentado  pela  casa  bancaria  dos  Srs.  Sou» 
fí  C,  a  pagar  a  vista  aos  credores  daquella  firma,  coi--- 
tantes  do  referido  balanço,  ">/„  dos  seus  créditos,  denti o 
dos  limites  do  activo  inteiramente  seguro. 

Se,  porém,  no  tim  da  liquidação  se  verificar  que  hi 
saldo  a  favor  da  massa,  ja  descontado  o  premio  das 
quantias  despendidas  pelo  Banco  para  aquelle  pagamento 
e  para  as  despezas  da  liquidação,  sara  esse  saldo  rateado 
por  todos  os  credores  da  reterida  massa. 

Eica  estabelecido  o  premio  do  o  "n,  ao  anno  para  as 
quantias  despendidas  pelo  Banco. 

O  Banco  comprométle-se  a  tacto  so  o  Governo  or- 
denar que  nao  haja  procedimento  ""Igijin  judicial  conti:i 
a([uella  lirma  dos  Srs.  Souto  &.  C.^,  e  ticando  o  Banco 
sendo  credor  privilegiado,  sobre  todos  que  por  qualqnci 
iftulo  o  po.ssào  ser,  pela  i;uan;ia  que  adianta. 


o   P.ÍMC0  DA  PRAÇA. 

o  Decreto  n.  3.307  veio  niiiito  em  tempo  prevenir 

,  as  medidas  que  indicámos  no  nosso  aiiigo  publicado 

sob  a  epigraphe  acima ;  nem  mais  temoo  se  poderia 

esperar  por  Ião  acertadas  e  Indispeijsaveis  providencia^ 

\  ito  que  cada  hoia  que  decorria  em  muito  3ggrava\  i 
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a  situação  do  Banco  do  Brasil,  c  mais  ciiiiro  tornava  o 
íiiovimeiuo  transaccional  desta  iinpoiUniissinia  praça 
do  Rio  de  Janeiro. 

Louvamos  e  felicitamos  ao  Governo  Imperial  ,  ([iic 
soube  conservar-se  na  altura  de  sua  dillleil  e  pondeiosa 
■íiissão,  não  cedendo  ás  exa^teradas  pretenções  de  lio- 
•:íens  menos  retlectidos  que  prelendião  a  todo  transe 
70rçal-o  a  indebitameate  intervir  em  uma  questão,  por 
sem  duvida  gravíssima,  mas  de  lallencia,  cuja  marcha 
)'-5!:ular  se  acha  prevista  previdentemente  na  nossa  le- 
i^lslaçâo  commercial,  que  não  admitle  excepção  para 
os  negociantes  de  qualquer  ordem  ou  categoria,  porque 
todos  são  iguaes  perante  as  leis. 

Lamenlanios  de  coração  a  critica  posição  em  que  se 
acha  collocada  a  casa  bancaria  Souto,  e  muito  mais 
sentimos  os  amargos  desgostos  de  que  esta  sendo  preza 
o  Exni.  Sr.  visconde  de  Souto,  no  qual  reconhecenios 
as  qualidades  que  adoruão  um  distinclo  cavalheiro  ; 
m:is  porque  assim  pensamos  e  sentimos  não  se  segue  que 
opinemos  pela  suspensão  das  leis  commerciaes  que  re- 
íjem  a  questão,  e  isto  nao  S(')  porque  o  executivo  não 
podia  legalmente  assim  proi^eder,  como  e  muito  prin- 
cipalmente porque  suppomos  que  isto  em  nada  nielho- 
rsria  a  lamentável  posição  da  casa  bancaria  Souto;  além 
de  que  seus  numerosos  credores  ausentes  licariâo  em 
muito  peiores  condições  que  os  presentes,  tornando-se 
uma  tal  medida  um  verdadeiro  mal  em  vez  de  um  bem, 
servindo  para  galvanisar  por  algum  tempo  as  transacções 
de  uma  casa,  se  bem  ([ue  muito  respeitável,  por  demais 
abalada  no  seu  credito  commercial. 

0«  auxílios  pccimiaiins  que  por  indébita  interrenção 
do  Governo  Imperial  fossem  jirestados  pelo  Banco  do 
Brasil  á  easa  bancaria  Souto,  sem  (juc  firmassem  a  mar- 
cha regular  desta,  muito  af/gravarião  o  estado  dat/uelle 
principal  estabelecimento  de  credito  do  Impe.io;  e  afinal, 
em  um  futuro  não  muito  remoto,  as  causas  latentes  pro- 
duzindo seus  destruidores  effeitos ,  quiçá  occasionaritio 
muito  mais  terríveis  c  precários  resultados  que  os  do 
presente  ,■  portanto,  aceitemos  resignados  os  factos  conse- 
quentes da  suspensão  de  pagamento  da  casa  bancaria 
Souto,   €  appliquemos  os  meios  de  fazer  cessar  a  crise. 

Pôde  ser  que  haja  quem  nos  censure  de  assim  ex- 
[)rimir-nos  em  relerencia  a  nni  banqueiro  cujos  foros 
(ie  probidade  reconhecemos;  mas  se  tal  acontecer  res- 
pondemos :  que  a  forma  por  ijne  nos  enunci;imos  é  cm 
ibcse  absoluta,  e  por  isso  cm  nada  aflecta  a  probidade  de 
ninguém. 

Demais,  se  são  falsos  os  nossos  raciocínios,  os  cul- 
pados são  aquelles  que  até  hoje  nada  têm  dito  em  refe- 
rencia a  composição  numérica  do  activo  e  passivo  da 
casa  bancaria  Souto.  Sabemos  que  niuUiuin  negociante 
tem  obrigação  de  publicar  o  estado  de  sua  casa,  mas 
no  acto  excepcional  (jue  se  representa  é  de  conveniência 
publica,  a  própria  honra  do  Exm.  Sr.  visconde  de  Suulo 
reclama,  que  seja  conh(!Cido  o  se\i  instado,  porque  isso 
mais  que  outra  qualquei' cousa  tranquillisara  os  ânimos 
que  se  achão  em  desconfiança. 

Fora  inútil  esperdiçar  o  tempo  apreciável ,  o  fazer 
ostentação  de  palavras  moralisando  os  laetos  anterio- 
res à  crise  que  atravessamos,  (pie  é  sem  duvida  um 
caiaclysmo,  c  portanto  basia-nos  dizer:— Qm;  reconhe- 
cemos no  kxni.  Sr.  visconde  de  Souio  inn  distinclo 
c  honradíssimo  cavalheiro,  que  só  nor  um  conjuncto  de 
circumstancias  de  lurça  maior,  que  lhe  não  forào  po.ssi- 
vei  desviar,  chegou  a  lamentável  situação  ein  que 
ce  acha. 

Tratemos,  pois,  do  nresenlc  para  vor  se  poderemos 
acautelar  um  futuro  desastroso  aos  (pie  eslâo  ligados 
em  relações  de  interesses  com  a  casa  bancaria  Soni^. 
Sob  este  ponto  de  vista  varjtos  esboçar  algumas  me- 
didas ,  com  a  execução  das  (piaes  pensamos  que  cui 
muito  se  poderá  inodiiicar  a  crise  actual. 

Hespeitadores  da  lei ,  nos  parece  ()ue ,  em  vista  do 
disposto  no  código  commercial  c  dos  laetos  (|ue  são 
patentes  a  todos."  não  se  pódc  deixar  de  quanto  antes 
proceder  á  liquidação  da  casa  bancaria  de  A.  J.  X. 
Souto  «Si  C.« 

Mas  sem  ferir  a  lei  onlcndemos  que  essa  liquidação 
piidc  ser  feita  mn  ordem  e  por  forma  a  evitar  o  iu- 
líiulto  da  reunião  dos  credores,  cujos  debates  do  OjiitiiOcS 


desencontradas  quiçá  acarretem  males  insanáveis  para 
os  interesses  dos  credores  e  da  massa  a  liquidar. 

Cumpre  pois,  ([iie,  sem  desprezar-se  a  intervenção 
d:i  autoridade  ))iiblica,  convencionem  os  Bancos  do  Hrasil 
e  llypoihecarii)  e  os  principaes  credores  em  proceder-se 
a  nm;i  liiinidaçào  amigável,  a  qual  nos  parece  que  po- 
derá ser  feita  sob  as  bases  que  v;iinos  expor. 

Os  Bancos  do  Brasil  e  Uypothecario  designarão,  cada 
um  delles,  um  membro  de  suas  directorias,  que  com 
um  dos  maiores  credores  presentes,  sob  a  direcção  de 
um  empregado  do  Governo  tanperial,  procedào  aoexaine 
da  contabilidade  da  casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.», 
com  a  assistência  do  seu  respectivo  chefe  e  associados; 
e  exlraião  um  balanço  geral  explicado  do  activo  e  pas- 
sivo daquelle  estabelecimento,  e  dos  bens  dos  seus  re- 
presentantes. 

Levantado  o  balanço  se  procederá  á  classificação  das 
diversas  espécies  de  que  se  compuzer  o  activo  e  passivo 
deste  estabelecimento,  cingindo-se  o  mais  que  for  pos- 
sível ao  preceituado  na  legislação  respectiva. 

Convém  que  em  referencia  ao  activo  se  proceda  desde 
logo  á  avaliação  dos  immoveis  e  semoventes;  e  se  Iara 
uma  minuciosa  classilicaçào  dos  títulos  representativos 
de  valores  nas  seguintes  espécies: 

1.'  l>agaveis  nos  vencimentos  ; 

2.3  1'agaveis  com  espera; 

3.»  Cobrança  duvidosa ; 

4."  Incobi"!veis. 

Em  ndação  ao  passivo  deve  seguir-se  o  que  preceitu;» 
o  código  commercial. 

Ci.ncluida  a  classilicaçio  do  activo  e  passivo,  deve-st; 
immediatamenle  lazer  publicar  um  extracto  dos  débitos 
e  créditos  apurados,  e  em  seguida  proceder-se  a  troca 
dos  documentos  da  primeira  es]>ecie  com  os  dos  cre- 
dores privilegiados,  se  os  houver:  e,  se  ainda  sobrarem 
alguns  documentos  daquella  espécie,  devem  ser  des- 
contados, e  com  as  sominasque  produzirem  distribnir-se 
o  primeiro  dividendo  pelos  credores  chirographarios 
na  razão  proporcional  e  prorala  dos  débitos  e  créditos 
apurados. 

Em  seguida  c  continuação  da  liquidação  o  mesmo  se 
ira  fazendo  com  os  outros  valores  que  se  forem  reali- 
zando no  fim  de  Iodos  os  trimestres,  reservando  em 
benelicio  da  massa  e  dos  intere^siidos  a  venda  e  divisão 
dos  bens  piedi:ies,  os  quaes  devem  ser  alienados  por 
partes,  para  não  se  depreciarem  nos  seus  valores. 

A  coinmissão  li(iuidadora  comtiido  poderá  dar  um  ou 
mais  prédios  em  p:igameiito  de  dividendo  aos  credores 
que  os  queirão  receber  pelo  preço  de  suas  avaliações 
legaes. 

1'roeedendo  por  esta  forma  evita-se  uma  liqtiidação 
restiictanient('  legal,  mas  não  deixa  eomtudo  de  nell;i 
intervir  a  autoridade  publica,  como  é  indispensável  i);na 
o  caso  occuncnU',  que  se  tem  tornado  inteiramente 
anormal. 

Convém  quanto  antes  oppòr  um  paradeiro  ao  pânico 
da  pr:ii,:i ,  ipic  se  acha  em  um  estado  quasi  que  de  com- 
pleta suspensão  de  suas  transacções. 

l'or  esta  forma  pensamos  que  a  verdade  ficará  pa- 
tente e  que  a  questão  anormal  desapparecera,  e  as  idé:is, 
que  SI!  vão  desviando  para  objectos  inteiramente  alheios 
aos  lins  ;i  que  se  devia  vi>.ar,  entrarão  na  verdadeira 
oibii:i  a  ([ue  cumpre  circumseievel-as. 

Ainda  uma  ultima  rellexão:  Todas  estas  medidas  que 
indicamos  devem  ser  tomadas  de  prompto  e  executadas 
sem  tumultos,  e  com  a  necessária  ealina,  e  sempre 
sob  as  vistas  do  Exm.  Sr.  visconde  de  Souto,  cuja  sol- 
vabilidade tem  por  principal  e  único  garante  a  sua  niniía 
honradez  e  critério  commercial. 

Itellicta  o  Governo  Imperial  no  que  acabamos  de  pon- 
derar e  aconselhe  as  directorias  dos  Bancos  do  Bi;isil 
e  llvpolhecaiio  o  que  entender  mais  conveniente  para 
fazei'  cessar  este  c:ilac!ysmo  ;  e  conte  com  a  co;idju- 
vação  de  todos  os  homens  honestos  e  bem  intencio- 
nados, que  só  desejão  a  ordem  e  prosperidade;  do  p:ii/, 
([lie  tem  em  si  todos  os  recureos  desejáveis  para  solvei 
estas  inomcntaiieas  emergências  transaccionaes. 
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PROriDKNCIAS  LEMBRADAS  PELO  «K.  PR.  JOSÉ  THOMAZ  DE 
AQUINO  PAUA  se  IVHiAIlEM  TODi>>  OS  CltEDORKS  UA  CASA 
lIA.NCAniA  SODTO,  UKSAPPAllIÍCEH  A  CIUSK  Mo.i  KTAKIA, 
litíK  AFFI.ICE  A  POl'1'LAÇÃO  I>D1'STI1U)SA  IX)  PAU  K  PAHA 

■  VINGAR  E  KESAKl-llONTAR  A  HONRA  NACIONAL  Itll A>i|I.KII!A 
TÃO   ATROZMEMFE   LLTKAJAUA  NA  REPLiiLlCA  OltlEM  AL. 

Senhor.— O  Dr.  José  Tlioin:i7.  <ie  A(iui:io,  veiido  as 
trislcs  provrtçõos  qiit;  ora  supporta  a  leira  de  Saiila 
Cruz,  para  cuja  iiiíl.-pinidencia  c  liberdaile  o  abaixo 
assigiiado  cm  sua  adolescência  denaiiiou  sen  saii(;iie 
nas  lileiras  tio  Exercito  Krasileiro,  em  4U^  voliinlaria- 
iiieiile  se  alistou,  e  loi  mais  tarde,  para  as  margens  do 
1'rata  e  do  I  ni};iiay  defender  a  iiitej;ridade  do  império 
e  a  honra  nacional  na  1'roviiicia  Cisplatina  lioje  arvo- 
lada  em  Estado,  ainda  qiie  curvado  ao  peso  de  mais 
de  meio  século  e  um  lustro  de  idade,  todavia  os  annos 
não  lem  aiiida  lhe  leito  ^'clar  o  saii{iue  nas  veias  e  nem 
itmorlecer-lhe  no  coração  o  t()^'o  do  pairioiisino,  qiii- 
lei  outr'ora  actuar  nelle  esses  prodígios  de  valor,  (iue 
se  vem  de  siia^e  de  oliicio.  (Juando  nesta  Corte,  Seiíiiur, 
se  deu  o  conllicio  com  o  Ministro  iufile/.  Cliiisiic,  Ibi 
o  abaixo  assignado  o  priint'iri)  que  otlereceu  uma  parte 
do  seu  soldo  e  sua  pessoa  para  armar  e  delender  o 
paiz,  e  loi  o  primeiro  ([ue  conjurou  aos  no.ssos  conci- 
dadãos 4);(ra  o  auxiliarem;  o  Coverno  de  Vossa  Ma- 
gesladeWnperial  se  dignou  louvar  o  procedimento  do 
abaixo  assignado.  e  a  maior  parte  da  população  se  dignou 
hoiira-lo,  seguindo  o  seu  exemplo.  Hoje,  Senhor,  qu(í 
o  credito  da  maior  parti'  das  casas  bancarias  e  as  for- 
tunas particulares  se  achão  abaladas,  hoje  que  a  guerra 
externa  nos  esta  declarada,  e  que  o  pai/,  parece  ter 
tocado  a  mais  climatérica  e  hedionda  crise,  vem  o 
abaixo  assignado  reverentemente  pedir  licença  a  V. 
M.  Imparia),  o  mais  brilliante  fanal  de  sabedoria,  e 
a  iodas  as  iilustrações  du  paiz,  para  oflerecer  um  pro- 
jecto, um  pensamento,  (luc,  talvez  por  ser  assaz  aca- 
nhada a  espiíera  intellectiial  do  abaixo  assignado,  julgue 
este  que  será  prolicuo  para  fazer  desajiparecer  esse 
lào  lamentável  pânico.  O  Governo  Imperial,  é  verdade. 
Senhor,  não  pôde  nem  suspender  a  execução  do  Código 
Commercial.  nem  a  das  outras  leis  vigentes:  não  pode 
tomar  sobre  si  a  responsabilidade  de  dividas  que  não 
contrahio;  o  Governo  tem  feito  o  que  esla  na  orbita 
de  suas  altribuições ;  mas  sem  exorbita-las  piide  paia 
salvar  a  lodos  (  por<|ue  é  bem  certo  o  apophthegoua 
salus  pnjmli  extrema  Ice]  coulialiir  como  anticipaçao 
de  renda  um  empréstimo  com  o  paiz. 

Pelas  listas  di'  lamilia  dos  (|iiarteu'ões  os  Inspectores 
sabem  quanto  tem  cada  individuo  de  rendliuento  an- 
nual ;  tome  o  Governo  de  cada  pessoa  em  duas  pres- 
tações forcadas  dous  décimos  desse  rendimento  aniiual 
iMii  todo  o  linpciio:  um  dos  de<itnos  para  salvar  a 
crise  monetária  das  casas  bancarias  e  outro  para  as 
desppzas  da  guerra  :  os  Subdeli'gados  serão  os  Tiíe- 
soureiros  ou  di'posilarios  dos  moradores  de  seus  dis- 
trictos.  Recebidas  as  quantias  de  cada  [le.ssoa,  os  Sub- 
delegados levarão  na  COiie  a  Uerebedoiia  do  Município, 
nas  Capitães  das  Províncias  as  Thesourarias  e  nas  Vil  las 
as  Collectorias  das  rendas:  cslas  Repartições  remetteraõ 
as  ditas  (luantias  para  o  Thesouro  Nacional.  As  estações 
que  receberem  essas  quantias  deveráô  passar  aos  Sub- 
delegados e  esles  aos  contriluiíntes  de  seus  distrielos 
recibos  das  quantias  emprestadas.  Esta  soninia  será, 
a  proporção  que  fór  chegando  ao  Thesouro  Nacional, 
remettida  por  este  ao  Ranço  do  lirasil,  o  (|ual  em 
dias  estipulados  pagara  aos  credores  da  casa  bancaria 
Somo,  e  das  que  se  acharem  em  idênticas  círcums- 
lancias,  o  que  se  lhes  dever,  principiando  o  pagamcnio 
pelos  credores  de  menores  quantias.  O  Banco  do  Brasil 
remettera  ao  Governo  uma  relação  dos  credores  pagos 
e  os  competentes  títulos.  Para  garantia  dos  credoies 
coiilribuintes  ficarão  sujeitos  lodos  os  bens,  direitos  e 
acções  das  casas  bancarias  Souto  e  as  demais ,  em 
favor  de  cujos  credores  tiver  sido  applícada  a  contri- 
buição. 

o'  Banco  do  Brasil  procederá  á  liquidação,  ou  abrirá 
a  fallencia  ás  ditas  casas  bancarias,  na  conformidade 
do  Código  Commercial  ou  leis  em  vigor;  e  logo  que 
se  liquidarem  as  ditas  casas  o  produclo  liquido  será 
subiividído  em  pagamento  dos  contribuintes  credores; 


c  quando  não  chegue  esse  liquido  para  pagamento  in- 
tegral, fera  prorata,  e  o  restante  pago  em  braças  qua- 
drada^  d-  terias  allodiaes  pelo  preço  («irrentc  ;  e  o  (!<■- 
(imo  (pie  (or  aprdicado  para  a  guerra  será  pago  pelo 
tiovenio  com  dinlieií-o  do  Estado,   para  o  <pie  reclamara 
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t»(Mt-i  ijo  rum  oijiiico  o  11  (f  r.Mtiuu,  p.ii  .i  u  (|nc  1  cciuiiia 
;i(juelle  do  Corpo  legislativo  o  hill  de.  indemnidude  ( 
(redito  supplenienlar.  <»  Governo  em  sua  alta  sabí^lorii 
:impli:ir.i  ole  pensamento  e  o  desenvolvera,  dando  re- 
jjuU.meiílos  e  fazendo  as  niodilicaçõcs  (pie  entender  de; 
mister.  Como  cidadão  brasileiro  e  interessado  na  pros- 
peridade c  gloria  dest(!  paiz,  para  cuja  elevação  a  ca- 
tegoria de  nação  livre  1^  independente  tanto  coik  (irieu. 
Senhor,  apresenta  o  abaixo  assignado  este  seu  humilde 
pensamento.  O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  beijar 
as  augustas  mãos  de  V.  M.  Imperial  como  0  mais  re- 
verente súbdito 

Dr.  José  Thomaz  de  Aquino. 


o  SR.  LUIZ  ANTÓNIO  NAVARRO  DE  ANDRADE. 

Sr.  Redailíu.  —  Hoje  me  constou  que  era  voz  geral 
na  cidade  (|U(?  eu  ha  dias  procurava  excitar  as  massas 
(|ue  se  agglonieravão  na  rua  líireita,  e  que  até  cheguei 
a  (lar  vivas  e  morras  1  E' falso:  não  lenho  tomado  ne- 
nhuma paitíí  110  lamentável  aconleciíiiento  que  lodos 
deplorão  ;  antes,  pelo  contrario,  lenho  estado  retirado, 
Jiouco  frequeiilando  a   cidade. 

Seria  louco  ou  perverso  aquelle  que  se  regozijasse 
com  o  estado  actual  do  paiz,  e  que  procurasse  augméntar 
os  inales  que  pesão  neste  momento  sobre  elle ,  e  eu 
não  sou  louco  nem  perverso. 

Fui  instado  para  escrever  sobre  a  situação,  e  recusei 
formalmente  lãzèl-o,  e  estou  disposto  a  ver  de  longe 
o  resultado  da  crise  que  assolla  o  paiz,  e  a  nao  con- 
correr para  esse  resultado,  qualquer  que  elle  venha  a 
ser,  senau  com  o  silencio. 

Luiz  António  Navarro  d(  .indratif. 


Rio,  ia  de  Setembro  de  1864. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

.irtigo  da  Redacção.) 

Rio,  17  de  Setembro  de  18*W. 

Temos  a  satisfação  de  annunciiir  ao  publico  que 
hontcm,  as  11  horas  da  noite,  depois  da  sessão  do  Vmh- 
selho  de  Estado  pleno,  cujo  voto  foi  unanime,  resolveu 
o  Governo  adoptar  as  principaes  medidas  por  que  tanto 
clamamos  e  (|uc  forão  jiedidas  na  ultima  represent;ição 
das  ltirecl(iii:is  do  Banco  do  Brasil  e  do  Banco  Uural 
e  Uypothecario. 

A  "resolução  concernente  a  este  objecto  contem  as 
segníiites  iirovidencias : 

1."  Suspensão  de  pagamentos  por  espaço  de  CO  dias. 
começando  a  contar-se  o  prazo  do  dia!)  ao  corrente  luez.^ 

2.''>  Liquida(;ão  administrativa  das  casas  bancarias  que' 
fizerão  ponto. 

3."  Regular  immedíatamenle  o  Governo  a  niarchu 
dessas  liquidações. 

Damos  ao  paiz  os  nossos  parabéns  e  ao  Governo  os 
nossos  agradecimentos  pela  salvadora  medida  qne  acaba 
de  adoptar,  c  que,  correspondendo  a  aspiração  geral 
do  cominercio  e  do  publico,  vai  satisfazer  ãos  votos 
patrióticos  de  todos  os  cidadãos,  e  prevenirem  grande 
parte  os  males  funestos  que  eslavâo  imminentes. 

Uando  esse  passo,  fez  o  Governo  jus  á  gratidão  na- 
cional. Praz-nos  nesta  circnmstancia  suprema  em  que 
só  á  inspiração  do  patriotismo  e  o  conhecimento  do 
mal  nos  podião  aconselhar,  praz-nos,  dizemos,  com- 
partilliar  tom  o  Ministério  a  lespousabilidade  que  as- 
suniio. 


Sendo  um  dcs  primeiros  cffeilos  dessas  medidas 
afahnar  os  unimos  e  restituir  a  conflaiira  ao  abalado 
rspirilo  publico,  cremos  que  o  eoiiirncicid  desla  Còi le 
<■  o  de  todo  o  linperio  téiii  suflicicnle  motivo  para  de- 
porem 110  actua!  Governo  a  conliaura,  a  iiiii'  tem  di- 
3>-ilo  e  rodeal-o  do  prestigio  iieeessuiio  para  que  iio 
dcsempeulii)  da  sua  árdua  missão,  possa  continuar  ii 
prestar  ao  paiz  os  serviços  que;  elle  deseja  sineerame:ile 
prestar. 


DIA  18. 

Diário   Ofiieiul. 

Publicou  o  Decreto  de  17  de  Setembro  so!)  n.» 
3.308  mandando  observar  disposições  extraordinárias 
durante  a  crise  commercial.  (Vide  serie  dos  actos  of/iciaes.) 


«Jornal  do  Commcrcio. 

{Artigo  da  Redacção.) 

A  noticia  do  Decreto  que  vem  suspender  por  60  dias 
os  pagamentos,  ou  antes  a  abertura  de  lalleucias  nov 
lalla  de  pagamento,  já  hontem  concorreu  para  lãVi'!- 
desapparecer  sensivelmente  o  pânico,  e  pouco  a  pouco 
ira  tudo  reentrando  nos  seus  eixos. 

Geralmente  havia  conliauça  nos  Bancos  e  banqueiros, 
e  essa  conliauça  somente  lói  abalada  pelo  receio  de  que 
estes  estabelecimentos  nao  pudessem  resistir  á  pressão 
que  sobre  elles  fazja  pezar  a  altluencia  de  repeniiaas 
letiradas  de  capitães.  Temendo-se  que  o  dinheiro  dis- 
ponivel  não  chegasse  paia  lodos,  cada  qual  se  apressava 
a  ser  o  primeiro  a  reclamar  o  que  lhe  pertencia,  com 
susto  de  não  chegar  a  tem|:o. 

A  recente  medida  veio  reuiover  semelhante  pressão 
de  sobre  os  estabelecimentos  bancários.  Sabe-se  (jue 
estes  já  não  poderão  baquear  debaixo  delia,  e  tanto  basta 
para  que  quem  têm  alli  capitães  os  rejuite  seguros  c  hque 
lran(|uillo. 

i>"ào  significa  isto  que  os  estabelecimentos  bancários 
queirão  aproveitar-se  da  .suspensão.  Pelo  contrario,  lodos 
«s  Bancos  continuarão  hontem  a  pagar,  fazendo  outro 
tanto  os  banqueiros  que  ainda  não  tnihão  suspendido, 
I'  muitos  negociantes,  podemos  até  dizer  a  maior  paru; 
delles,  também  não  lencionão  aproveilar-se  do  favor 
governativo.  Mas  o  publico  sabe  que  nao  tem  que  temer 
lallencias,  e  descansa  ;  as  corridas  cessão  ;  o  credito 
reapparece,  e  é  de  crer  que  antes  de  terminados  os  (W 
dias  tenha  o  commercio  retomado  o  regular  andamento. 

Foi  o  (pte  iá  hontem    principiou  a   observar-se. 

Por  outro  lado  a  liquidação  administiativa  das  casas 
bancarias  que  não  puderem  continuar  deve  concorrer 
poderosamente,  se,  como  é  de  esperar,  for  judiciosa- 
mente regulada,  pa/a  diminuir  os  prejuízos  que  não  for 
po.ssivel  evitar  de  todo. 

Em  seguida  publicamos  o  Decreto  a  que  nos  refe- 
rimos para  suspensão  dos  vencimentos  de  letras,  notas 
promissórias  e  outros  títulos  conimerciaes.  (  Vide  serie 
lios  actos  officiaes. } 


( Publicações  a  pedido. ) 

A  CRISE  ACTUAI.. 

As  medidas  annunciadas  pelo  Governo  serenarão  iiin 
pouco  a  in<piieta(io  publica.  Dcsfez-se  a  agitação  da-, 
ruas ;  mas  ficou  o  sobresalto  nos  esjdrltos.  A  prova 
esta  na  afllueucia  de  deposiianles  a  lazer  retiradas  de 
íliiilieiro  na  casa  do5  Srs.  Bahia  i  C."'  e  no  Banco  Bural. 


Felizmente  estes  dons  estabelecimentos  eslão  anobcrlos 
de  qualquer  emergência.  Consta-nos  que  seus  dignos 
cliefes  iiagarão  iiiiegralmento,  e  assim  desvanecerão 
as  supposiçôes  erradas  de  alguns  ânimos  menos  rellec- 
tidos  ([ue  nestas  circunistaiicias  anormaes  procurào  apres- 
sai- as  crises,  não  tendo  a  paciência  de  esperar  por  uma 
liquidação  regular  dos  nielhores  esiabelecimentos  cuiii- 
inereiaes. 

Por  outro  lado  renascerão  as  tiansacções.  As  casas 
de  consignação  de  géneros  do  interior  jciiovarào  eio 
larga  escala  e  espoiílaneaiiiente  o  pagamento  das  ordens 
de  seus  coiiirtietleiítes.  O  pi  iiicipal  geiíero  de  exportação, 
o  cale,  chave  de  todo  o  edifício  commercial,  bubio  de 
preço,  e  ainda  se  espera  que  altiiija  a  mais  elevado 
valor.  As  necessidades  de  recambio  de  valores  para  o 
estiangeiro,  e  a  retirada  gradual  de  capitães  devem  em 
breve  elevar  este  importante  produc to  a  preço  superior 
ao  que  precedera  a  crise.  As  colações  (ias  acções  dos 
jirincipaes  estabelecimentos  de  credito  conservao-se  no 
primeiro  preço  das  vendas  destes  últimos  dias,  e  ha 
glande  demanda  por  preços  pouco  inferioses.  Islo  prova 
a  grande  vitalidade  desie  centro  commercial.  vitalidade 
que  teria  evitado  á  crise  se  houvesse  mais  previdência 
nos  actos  administrativos  das  pessoas  a  quem  o  paiz 
e  o  lianeo  havião  conliado  os   seus  inleresses. 

Mas  isto  será  o  renascer  de  uni  dia  claro  tv  sem  in- 
terrupção de  sombras  :■  ** 

Infelizmente  não.  :\ão  somos  dos  empyricos  que  ai- 
tribuem  esta  crise  a  certos  indivíduos  o  a  causas  lor- 
luilas.  A  sua  responsabilidade  não  pertence  só  ao  ga- 
binete actual,  as  actuaes  iiiíluencias  da  praça,  e  ao  des- 
cuido deste  ou  daquelle  banqueiro.  Causas  ha  muiio 
tempo  accumuladas  occasionarao  este  sinistro. 

F.stas  causas  actuão  ainda  com  toda  a  força,  e  em- 
bora haja  ainda  no  inierioi  parte  de  uma  grande  safra, 
embora  se  conte  eoni  ouna  talvez  igual  no  auno  se- 
guinte, embora  ao  par  de  uma  grande  produeção  de 
cato  na  nossa  zona  agrícola,  deva  o  >'orle  proporcio- 
nar-nos  uin  augmenlo  considerável  na  produeção  de 
algodão,  e  o  Sul  uma  saíra  de  gado  igual  as  dos  me- 
lhores ânuos,  o  futuro  do  paiz  não  esta  garantido  de- 
pois da  crise  que  patenleou  a  fraqueza  dos  valores 
mobilisados  que  gyrão  em  nosso  commercio. 

A  lavoura  de  exploração,  periodo  (lue  ainda  atraves- 
samos, caminha  para  a  decadência.  O  trabalho  escravo 
consome  innuniera  quantidade  de  braços,  e  não  otfe- 
rece  possibilidade  inimediata  de  subsíiluiçào.  Os  centros 
de  prodnceao  mudão  rapidamente,  e  aquelles  que  o 
erão  a  poucos  annos  oftereceui  iioje  o  espectáculo  do 
desmanlelauiento.  Disto  resulta  a  impossibilidade  dií 
lupiidaçòes  rápidas  para  a  lavoura,  e  o  seu  depreci.imenlo 
pela  absorção  de  seus  interesses  pela  usura.  Cura-se 
das  crises  do  commercio,  mas  quem  cura  rias  crises  da 
lavoura  .'  Quem  se  lembra  do  estado  de  dilliculdade  em 
que  (ília  vai  collocar-se  com  os  efieitos  da  actual  crise, 
que  estancou  as  fontes  do  credito  'i  Quem  si;  lembra  de 
prop(u-  medidas  para  que  ella  não  passe  dentro  de  poucos 
niezes  por  um  desmanielanionto  quasi  gerai  ? 

Xoue  ponto  a  missão  do  Governo  esta  por  cumorir. 
E'  grande,  é  diílicil,  porém  não  está  acima  das  forcas 
do  paiz. 

A  idéa  que  mais  fecundos  resultados  pode  trazer  é  a 
da  liberdade  commercial.  Ponha-se  o  paiz  em  contacto 
ii;:mediato  com  a  actividade  estrangeira,  com  os  capi- 
la:!s  do  exterior,  dem-.-;e  garantias  a  emlgiação  espon- 
tânea, iufiilre-se  sangue  novo  neste  corpo  alquebrado 
Alai;:i!as  idéas  emittidas  pelo  Sr.  Tavares  Bastos  podem 
dar  nova  vida  á  nossa  situação  econom.ca.  l'orque  não 
se  rhamão  homens  a  gerência  liiianceira,  que  as  possão 
e  nueirão  realizar,  a»roveltando-se  para  decreial-as  de 
iioíso  estado  anormal  ? 


Vm  negociante. 


o  p.vMco  n.\  rinç.\ 


As  medidas  tomadas  pelo  Governo  Imperial,  de  qv.e 
dão  noticia  todas  as  folhas  de  hontem,  de  suspensão 
de  pagamentos  por  CO  dias,  e  de  se  liquidarem  as  casa» 
buncaria'',  que  lallireni,  por  meio  de  commissões  adiu.- 
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nistrativas  são  iacontostavolmcuto  muiio  s.iluiaros,  (\ 
podem  remediar  o  alé  mesmo  fazer  cessar  o  (laiueo 
e  a  crise,  sob  cuja  pressão  se  acha  a  iniporlantc  praça 
eommcrcial  rio  Uio  de  Janeiro  ;  e  comqtiaiilo  tacsaclôs 
iião  sejao  riporosameiíle  legaes,  são  jiistilicaveis,  em 
visla  das  imperiosas  circiiiiistaiicias  iiue  os  determinarão. 

A  suspensão  de  pafiamentos  porOO  dias,  a  contar  do 
dia  9  (lo  corrente,  solve  lodos  os  actos  consc(|nenli's 
da  crise  c|nc  appareceti  no  dia  10  com  a  cessação  de 
jiagannMilos  da  mais  impoilanle  casa  bancaria  desta 
praça  ;  e  alem  disso  dá  Kolça  aos  neíjociantes  <iut;  se 
acharem  sob  a  pressão  da  actualidade  para  se  habi- 
litarem com  os  indispensáveis  meios  alitii  de  fazerem 
Cace  aos  seus  encargos,  sahindu  incólumes  deste  es- 
tado anormal  da  praça. 

\  liipildação  das  casas  bancarias,  que  fallirem,  por 
meio  lie  eommissõcs  administrativas  desass.Mobrando-as 
das  fo'-mnlíi.í  complicadas  e  morosas  do  processo  com- 
mum  das  fallencias,  dará  sem  duvida  maior  elaslorio 
e  liberdade  aos  lipiidadores  para  Iransaccionaiem  cm 
lieneticio  das  massas  (pie  administrarem. 

Temos,  pois,  |deiia  convicção  de  que  o  terror  pa- 
ni('o  de  (]ue  lia  sete  dias  se  achava  pííssuido  o  corpo 
eommcrcial  e  a  população  da  capital  do  Imperto  deve 
desapparecer  em  visla  das  bem  regradas  medidas  lo- 
iiiadas  pelo  Governo  d(!  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Contamos  de  certo  que  esses  que  a  todo  o  transe 
reelamavão  a  intervenção  indébita  do  Coverno  Impe- 
rial nas  deliberaçiies  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil. 
lioj( ,  mais  calmos,  eomnosco  concordarão  em  que  as 
medidas  mais  adequadas  a  situação  são  as  providencias 
i|ue  se  tomarão  ;  porque  todos  os  outros  alvitres  pro- 
postos em  vez  de  minorarem  a  crise  mais  a  aggravarião  ; 
portanto,  podemos  concluir  que  os  meios  inais  con- 
centaueos  com  o  nosso  direito,  com  o  bom  senso,  e 
com  as  necessidades  do  ntomento  erão  —  maior  emissão 
ao  Banco  do  Brasil ;  curso  forçado  ás  suas  n')las,  e 
suspensão  do  seu  troco  em  metal ;  suspensão  de  paga- 
mentos por  60  dias  e  liquidação  das  casas  bancari;is 
]»or  meio  de  comuii.ssões  administirativas,  no  caso  de 
lalleneia. 

Ainda  uma  vez  rendamos  louvores  á  |irndencia  e  cri- 
tério com  que  se  houve  em  tão  dillicil  emergência  o 
lloverno  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cumpre,  pois,  que  cada  qual  Irate  de  acalmar  as 
desconfianças  (|ue  se  levantarão  de  momento  contra 
casas  bancarias  respeitáveis,  fazendo  tod©  o  possível 
l)ara  que  cessem  essas  injustificáveis  corridas  que  se 
\ém  dado  desde  que  o  nosso  principal  banqueiro  sus- 
pendeu os  seus  pagamentos  por  motivos  de  Jorça  maior. 

E'  indispensável  a  calma  qm;  aconselhamos,  p<uquc 
do  contrario  quem  poderá  resistir  a  uma  pressão  opi- 
niática í  Os  males  (jue  disto  podem  resultar  são  bem 
patentes,  e  será  entre  elles  o  principal  ageravar  cada 
vc7.  mais  a  posição  já  por  demais  dillicil  do  distinclo 
e  honradissinw  Sr.  Visconde  de  Souto,  cujo  solvimento 
de  débitos  depende  principalmente  do  restabelecimento 
do  credito  e  da  confiança  publica. 

>'ao  podenws  concordar  por  Idrma  alguma  com  as 
medidas  propostas  de  converlei-se  em  uma  sociedade 
commanditaria  a  firma  bancaria  de  A.  3.  A.  Souto  & 
<".=,  tomand(í-se  as  indicações  feitas  hoje  [i')  no  Jornal 
do  Commercio  ;  e  islo  porque  todos  sabem  (pie  ti  ex- 
pressamente proliibido  contractar  sobre  cousas  incertas 
e  desconhecidas  :   expli(juem0-nos. 

Tendo  a  honrada  casa  bancaria  Souto  suspendido  seus 
pagamcntios,  ainda  mesmo  produzindo  elfeitos  como 
devem  produzir  as  ultimas  medidas  governamentaes, 
senão  continuar  no  gyro  regular  de  suas  transacções 
anteriores  ao  dia  y,  como  poderá  transaccionar  sem 
entrar  primeiramente  em  Irqutilaçào  'í  Como  saber-se 
([uaes  os  fundos  commanditaiios  j>ara  pedií-se  ao  Go- 
verno a  necessária  aulorisação,  acliando-se  os  capitães 
que  os  d(!ve  representar  illiquidos  em  visla  da  pressão 
a  que  deu  cansa  a  cessão  de  pagamentos  de  tão  res- 
peitável  banqueiro? 

E'  nossa  convicção  que  s(i  um  incalculado  excesso 
de  dedicação  (■  amizade  merecid.imente  tributadas  ao 
distinclo  Sr.  Visconde  de  Souto  podia  produzir  seine- 
lliaiiie  alvitre,  que  infelizmente  (i  inexequível  por  peccar 
por  principio. 


Ninguém  mais  do  que  nos  deseja  o  restabelecimento 
da  casa  bancaria  Souto;  mas  nem  por  isso  deixamos 
de  regular-nos  nesta  questão  pelas  ideas  calmas  e  re- 
lieclidas;  portanto,  outro  deve  ser  o  alvitre  a  seguir 
pelos  dedicados  amigos  do  Sr.    Visconde  d(!  Souto 

Se,  como  acreditamos,  o  importanlissimo  estabele- 
cimento sob  a  ilIusMada  direcção  do  Si\  Visconde  de 
Souto,  sendo  siijeiío  a  uma  liquidação  amigável  deve 
integrahuente  solver  os  seus  encargos,  (•  inconteslavel- 
meute  dessa  liquidação  que  se  deve  tratar  em  primeiro 
lugar,  csforçaudo-se  os  seus  veidadeiros  amigos  em 
auxilial-o  por  todos  os  meios  nesse  empenho. 

E  porque  (>  bom  ou  iiiáo  exilo  dessa  liquidação  de- 
pende nao  só  da  iiimia  probidade  e  critério  eommcr- 
cial do  Sr.  Visconde  de  Souto,  como  e  muito  princi- 
lialmente  do  estailo  regular  e  prospero  da  praça  do 
Bio  de  .laneiío,  e  indispensável  e  de  vital  interesse 
daquellc  distinclo  bampieiro  e  dos  seus  corelacionados, 
que  sejao  mantidos  no  melhor  oé  possível  a  confiança  e 
o  credito  de  lodos  os  Bancos  e  banqueiros  que  e\i<tétn. 
porque  s.ó  assim  as  transacções  poderão  recomeçar  o 
seu  gyro  regulai-  e  sem  prejuízos. 

Insistimos,  pois,  pela  execução  das  medidas  que  in- 
dicámos no  nosso  artigo  de  liontem,  as  quaes  auxiliadas 
pelas  salutares  providencias  que  tem  tomado  o  (ioverno 
Imperial  devem  trazerem  ultimo  resultado  o  leslabe- 
lecimento  do  bem  merecido  credito  eommercial  da  casa 
bancaria  de  A.  J.  A.  SouloA-  C.^ 

O  p.rospero  futuro  que  prometie  uma  abiind.inte  co- 
lheita de  cale  e  de  algodão  este  anno  deve  modificar 
em  muito  o  estado  deficii'nte  dos  nossos  lavradores., 
(lue  sem  gravame  poderão  solver  os  seus  encargo-, 
nesta  sortef  alliviando  da  pressão  em  que  se  aclião  os 
seus  adiantadoies  de  capitães. 

O  Brasil  mesmo  a  despeito  desta  e  de  outras  crises 
por  que  tem  passado,  marcha  a  pssos  agigantados  nas 
vias  do  sen  desenvolvimenlo  industrial  e  eommercial, 
lK)rque  contra  as  forças  productivas  de  nosso  ubérrimo 
solo  não  podem  todos  os  tramas  liumanos;  e  de  ne- 
nhuma fiirma  pode  inlluirsobre  o  nosso  progresso  c^se 
tresloucado  procedimento  do  imprudente  Governo  (ia 
Republica  Oriental  do   truguay. 


■Correio   Mercantil. 

Publipoti  o  Decreto   n."  3.30S   de   l~  de  Seíembro. 
(  Vide  serie  dos  actos  officiaes. ) 


,  Publicações  a  pedido.  ] 

W    SR.    SOUTO   E   SEUS  CREDORES. 

A  ca-sa  dos  Srs.  Souto  &  C.=  deve  ser  liquidada 
por  elles,  e  por  dous  de  seus  maiores  credores,  sein 
intervenção  de  administradores  nomeados  jndicialmente, 
sendo  isto  o  que  mais  convém  aos  credores.  Esta  liqui- 
dação assim  feita,  será  mais  prompta,  e  não  se  dedu- 
ziráõ  despezas  e  commissões  avultadíssimas.  Se  os  cre 
dores  assim  o  entenderem  serão  sem  duvida  muito  fe- 
lizes, porque  os  Srs.  Souto  <Sc  C.»  faraó  a  liquidação 
com  presteza,  não  só  para  salvarem  seus  credores, 
como   lambem   para   saberem  o  que  Ibes  fica  liquido. 

Ninguém  pode  duvidar  que  os  Srs.  Souto  &  C.»  es- 
tão na  melhor  boa  ft;,  e  (pie  desejão  ((ue  seus  credores 
não  tenlião  prejuizo  algum.  O  aclivo  da  casa  é  muito 
superior  ao  passivo,  e  uma  li(piidação  prudente,  feita 
pelo  chefe  delia,  (pie  sabe  melhor  de  seus  negócios 
do  (pie  qualquer  administração,  lia  de  sem  duvida  dar 
um  resiillado  vaiilajoso  aos  credores;  a  estes  compete, 
sem  perda  de  tempo  auxilial-o  nessa  liqiiid;ição,  dan- 
do-llie  lodos  os  poderes  necessários  para  receber, 
vender  e  fazer  as  transacções  convenientes  a  boa  liqui 
dação  poniue  Ioda  a  demora  t;  prejudicial. 
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o  S)'.  Sôiiío  efssou  st-ns  paírimcntos.  iikiís  procodoii 
iia  mellioí  )ki:í  fó,  ijiií!  pi-o.sidii»  sempre  a  Uiilos  os  seus 
;i(;los.  Ninguém  iíinora  os  biMiclitios  ove  cllc  tem  pres- 
l;ido  a  toda?  as  classes.  SiisliMitoti  poi-  loiíftos  aiinos 
muitas  <;asas  comiiicrciaes  cimi!  diiiliciíos  de  seu  esla- 
Jielecimeuto.  e  mesmo  a  iiuiitos  fa/.eiuieíros  e  lavra- 
dores; benefieiou  imiilos  eslabeleeiíiieiiios  públicos, 
maníeve  asua  eusta  iiuiiias  lamilias  indi^-enles,  subs- 
creveu.para  quaulas  liberdades  si'  lhe  apresentarão,  e 
praticou  infiiiitfs  actos  de  caridade  ;  riao  tratou  só- 
uicDltí  de  si,  beueliciou  a  lodos,  e  uiuitus  lião  de  las- 
limar  que  seu  estabelecimento  irão  coiitinue;  assim, 
pois,  é  justo  qu(í  seus  credoies  coii;inuem  a  depositar 
nelle  a  mesma  confiança  não  desmerecida,  dando-lhe 
as  concessões  necessárias  afim  de  liíiuid.ir  sua  casa. 
porflue  a  íiiiuidaeão  judicial  só  da  em  resultado  de- 
loiigus  e  despelas  enormes. 

A.  .V.  C. 


Diário  do  Bio  de  Janeiro. 

{Árliffoda  Hecl acção. , 

A  Resolução  do  (ioverno  Imperial,  concernente  ao 
estado  da  praça,  comiiuanlo  apena-.  conbecida  em  seus 
priuiipios  geraés,  foi  recebida  pelo  comniercio  e  poi- 
iodo  o  público  com  íçrande  applaiiso, 

Elia  Irouxe,  com  etleii'».  niimoração  á  auciedade 
popular,  <;  sérvio  paia  traiKiuilHsar  os  ânimos,  quanto 
era  possiveS,  habi!itaiido-os  a  rellectir  melhor  na  silua- 
çào  (los  negócios  e  a  remedial-os  do  modo  mais  con- 
venienlc. 

Não  se  pode  ainda  dizer  que  cessou  tolalmenie  o 
;ianico.  A  desconliaiiça  foi  muito  ^n-ra!  e  muiio  jno- 
íuuda  para  cessar  ;'i  primeira  impressão  de  uma  boa 
imticia.  E  como.  cm  comni<Mcio,  a  retirada  da  con- 
liança  deraonslra-se  e  equivale  á  retrac<ãu  dos  capi- 
tães, nolou-se  ainda  lionlem  algum  empenho  no  li-oco 
dcs  vales  da  respeitável  casa  bancaria  do  f>rs.  Bahia 
Iniiãos  Ò£  t." 

Cuinpic,  porém,  confessar  que  as  medidas  annun- 
ciadas  bem  como  o  credito  de  que  jioza  essa  casa  !■ 
.1  nianeira  por  que  tem  lionratlo  a  sua  íirnia  satisfa- 
zendo promptamenttí  os  seus  compromi.-sos,  concor- 
rerão para  tornar  menos  açodada  a  busca  do  dinheiro. 

Se  houvesse  meio,  em  face  de  crises  !ao  aniiMca- 
duras,  de  iuvoear  a  calma  do  raciocínio  e  o  sanp-iie 
frio  dos  possuidores  dos  vales  bancários,  e  se  o  iiile- 
resse  sobresaliado  jiudes^e  calcular  mais  acertada- 
nieiilc,  não  se  teriao  dado  essas  corridas  inconve- 
le.eiues  sobre  as  casas  bancarias 

t)s  porladoic^s  dos  vales  leuihrar-se-bião  de  que  o 
diiiheiro  deposlo  nas  arcas  dos  haiiiiuciros  não  tem  pui' 
liin  a  sua  iiiiniobilisacíio.  E  qiK'  sendo  e)le  deriainado 
|)ara  fecundai-  a  indiisliia  e  o  coniniercio.  deseoNoJ- 
vendo  as  transações,  nem  é  natural  que  os  bamiucij.is 
cslejão  a  uma  hora  certa  •'  inesperada,  munidos  dos 
meios  necessários  para  fa/cr  face  á  procura,  nem  justo 
«pie  esla  se  precipite. 

\leni  de  que  a  depreciação  d;>  moeda,  frncto  da  des- 
conliança  e  dessa  mesma  precipitação,  r.'(Iim(la  em 
prt^juizo  dos  próprios  (|ue  ciradamenle  vão  reclamar 
os  seus  caiíila''s.  iinmobllisando-os  pcn-  al}funi  lenipo, 
e\j)ondo-os  a  coniin^reiícias  e  enfraiiuecendo  com  isso 
a  Circulação  cie  alenta  e  favorece  o  desenvolvimenlo 
da  rii|neza  publica. 

l'or  muito  forte  e  acreditado  (pie  seja  um  banqueiro, 
iior  bem  provida  que  esleja  a  sua  cait"ira,  o  impii'- 
visto  pode  vence!-o  e  arruinal-o.  F.  como  o  resnllado 
<lesse  açodanienio,  redunda  sempre,  como  é  natural, 
cm  prejuízo  dos  devedores  originários,  a  desíjraça  tor- 
oa-.se  mais  peral  o  mais  inproliciiosos  meios  para  salvar 
os  peii{,'->s  (la  situação. 

'loiíveaça-sc  disio  o  publico.  l»ciNe  an  (ein]io  e  ao 
rcsia!)efeciiiieiilo  da  confiança  a  atenuação  (la  crise 
laniciKjiel  que  nu^  veio  soipieiuler. 


Jteílicia  cada  iim  melhor  sídnc  ris  seus  proprif**  iii- 
teresses  e  sobre  os  da  communidadi'  soi  ial  que,  líiereè 
da  Providencia  a  lavor  da  leriilidad.;  do  nosso  solo  c 
de  melliores  cálculos  eonimerciacs ,  sahiremos  eiii 
breve  dos  embaraços  qpe  nos  vierão  tolher  a  marcha, 
jiislaniente  quando  atmndaates  colheitas  nus  jiropi- 
ciao  um  futuro  lisonjeiro. 


DIA  19. 


Jornal  do  Comnierelu. 


{.irtigo  da  Itedacção. 

O  espirito  publico  vai-se  occupando  com  os  meio« 
práticos  de  resolver  («•,  embaraços  da  quadra,  e  os  que 
com  lazão  pediao  remédio  prompto  para  os  males  que 
crescião  coiilinuão  a  conliar  luvs  altos  poderes  do  T.s- 
tado  para  o  complemento  das  providencias  ullimamente 
adoptadas.  Entende-se  fseralnienle  que  ainda  ba  iie- 
ccssididi-  da  acção  do  Governo,  e  delle  se  esperão  no- 
vos e  urgentes  recursos  para  inteira  tranquilUdade  (tos 
ânimos. 

Neste  ponto  iiin^'uein  diveriie  :  em  todos  predomina 
o  desejo  de  que  não  se  demore  o  efleilo  das  medidas 
decretadas,  por  serem  estas  inconiplelas  para  o  iim  a 
qu(!  se  destinão. 

>'a  situação  a  que  os  acontecimentos  nos  trouxeram 
a  oniiiião  da  maioria  dos  que  os  tem  estudado  é  unanime 
(|uaiUo  ao  iiiodii  de  sanar  alfíuinas  das  ditli(  ll^dade^ 
presenles.  não  sendo  pos.sivel  deslriiir  os  males  passailos 

Procuraremos  resumir  o  (jue  c\pres.s;i  esla  (qiiniào. 
que  se  recommenda  pelo  vulto  e  qualidade  dos  inte- 
resses (|ue  represenla. 

Parece  a  esse  i;iupo  numeroso  que,  tendo  o  ullinio 
líecrelo  do  (UAcrno  determinado  que  possão  ser  liqui- 
dadas administralivaiiienle  as  ca.sas  baiic:u'ias  quesMs- 
jirinirrúo  os  feu.i  jiiitjii)itt'>il(>s.  ae  ia  accrlit  confiar  ao 
ISdiínt  lio  Itraxd  cita  li'iviilariii).  nau  só  jHuguc  é  o 
jtrini-ipal  ervdnr  ilrs^eti  cxtabelccimoitnx,  co)ito  porijuc  r 
II  unira  i/iii'  ditpilc  dns  ririirxos  precisos  para  fazer  alijttm 
adiíinlaiiicntn  íuav  .scv.v  credores. 

Ah  oroçao-se.  porém,  os  que  assim  pensão  fom  a  mo- 
rosidade que  ))o(leria  haver  na  conlecção  de  mu  rcfru- 
lamenlo  perlciío  e  na  indifacão  minuciosa  dos  meios 
para  a  martha  do  |irocesso  dessa  liquidação  .-  e  .fulírão 
(|ne,  ouvido  o  llaiico,  poderia  ser  eiicaiTegaáo  delia  por 
meio  dl'  uni  simples  Aviso  ou  Portaria,  appareceudo 
depois  as  drspi>siç<">es  regulares. 

Ite  accòido  coma  opinião  (Va  Directoria  do  Rance»  do 
Pirasil.  esla  meilida.  no  conceito  ile  innitos.  satisfaria  a 
iiii.eeiliiile  de  ijiiantos  tèin  a  mais  ecidente  neeessidmlf 
de  conhecer  a  sorte  dns  capitães  qnc  conliúrãu  a  essa.i 
casas  bancanas,  taiubvm  depcndoitcs  de  ulguina  reso- 
lnçíio. 

km  todo  o  cas(v  é  urtrenle  que  ao  que  resla  a  fazer 
não  se  negue  a  ac<;ão  do  (Jogenio  quando  lia  eoníiauça 
em  sua  solicitutle. 


{^'oticia  da  Cazctilhit.i 

I'.»n.\!ivn.\  no  Sm..—  I.è-se  no  Parahybann  de  liontem  : 

"  o  pânico  cre.>do  na  Corte  pela  suspensão  de  paga- 
mcnios  da  casa  bancaria  do  Sr.  Visconde  de  Souto,  re- 
liercnllo  mais   l(m'p'e. 

"  Nao  forao  somente  os  Bancos  dos  Srs.  Bahia  &  Ir- 
mão, domes  tV  filhos,  e  outros  eslalielecimenlos  da 
mesma  or;leiii  (pie  sollréiao  corridas  iiu'speiadas. 

«  TambiMii  aqui  a  casa  bancaria  dos  Srs.  Miranda 
.loriiao«.<í  (;.^  leve  quarla  feiía  uma  cmrida  de  (Sezenas 
de  contos  de  réis. 

'■  Parece  que  a  idéa  dt^  que  este  estabeleclineulo  tem 
relações  com  o  banco  do  Sr.  Souio  abaloa  os  espiívto* 
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timiilds  c  impressionados  ;  liias,  IV-liziiuMili-.  :ipc/.;ir  de 
i)í(0  osliii-  ))ií'Vciii(U>.  o  U;iii(0  il,i  r;ii;ili\lKi  fi-/,  laci'  :i 
Ilido,  e  iieiii  por  ,souiiir;i>  li:t  ifccio  de  (|(H'  i>lLi'!  n'i;:i, 
ijorqiu',  além  da  roKulaiid;ide  de  suas  Ii',iiis:ui,'õi.'S  y  de 
^iia  diifcção,  occoiTi!  ([iie  sons  liHilus  Irin  a  sua  liasf 
juincipal  na  piopiicdade  liriiloiial  c  ira/.i-m  as  nicllio- 
ifs  liniias  desli'  Muiiiiiiiio  c  dos  \i/.iidioi. 

i  Cmiipii»,  pois,  di;s\aiiocri-,  (|iial(ini'i'  boalo  (jilo  por 
Nfiilura  ciiiulc,  ponjnc  c  intiindado. 

•  Demais  o  Itaiico  dos  Srs.  Miiaiida  .lordào  &  C.'' lem 
ri-larôes  com  a  casa  do  Si'.  Visroiidc  ile  Sonlo.  assim 
roíiio  leni  com  a  dos  Sis.  líaliia  &  Irmão,  e  sóiiienle 
pela  razão  do  credito  (pii'  ^o/a  iia  prava  do  Uio  de  Ja- 
iii-iro.  mas  não  lem  interesse  em  ueidiiiiiia  dessas  casas  ; 
e  iim  estabcleeimenti)  iiidepeudenle,  que  lunceioiía  pela 
coiiliauçu  que  inspira.  > 


{Publicações  a  pedido. 

SUSPENSÃO    DE    PAGAMEJiTOS. 

Havendo  prande  diver^'encia  sobre  o  espirilo  do  De- 
<  i('U)  do  Governo  relativo  a  suspvimuo  i:  pivroyaçãi) 
dii.s  pagamentos  na  Corte  e  Provinciu  do  Uio  de  Janeiro, 
e  ria  maior  e  mais  urgente  necessidade  (lue  o  (ioveriio 
explique  se  esta  meilida  buspcmle  apenas  a  eoinauça  dos 
lilulos  até  o  dia  y  de  Novenibro  |)roxinii>  liiluio,  ou 
se  proroga  por  sessenta  dias  a  data  do  veiiciínenlo  de 
cada  titulo,  dando-se  elle  de  9  do  correnle  a  D  de  .No- 
vembro. 

Se  o  Decreto  apenas  su.spindc  a  cobrança,  qnal  é  o 
favor  concedido  ao  titulo  qui'  expirar  no  dia  ti  de  >io- 
wMiibro  ?  Um  dia.  E  nesie  caso  haverá  nesse  dia  luna 
cobrauva  Rera!  c  judicial  de  lodos  os  titnlos  vencidos 
lios  dous  niezfcs  ' 

1'ediiiios  humildemente  ao  Governo  que  esclareça  o 
cunnnciciu  sobre  este  ponto  impurtaute. 


V«;  ío.í  nfcjocimttvs. 


k  LIQUIDAÇ.ÍO    ADJU.MIli.lTlV  i. 

Por  Decreto  do  Goveino  poderão  ser  liqnidailas  admi- 
miiiistrativamenle  as  casas  bancarias  que  suspenderão  os 
seus  pa^'anientí'S.  K'  uma  medida  applaudida  por  qiiaii- 
liis  conhecem  e  temem  os  perniciosos  resullailos  de  nm 
liniccsso  judicial  em  laes  casos.  !'rejiaraiido-se,  porem, 
om  renulamcDlo  para  esses  tiiis,  é  de  esperar  que  iielle 
se  evitem  tambeiu  as  dilllculdades  e  os  prejinzos  i|iie 
podem  causar  não  ao  um  pessoal  inulit,  cujos  hono- 
rários deslalcaWão  a  massa  em  liquidação,  como  certo 
liun  de  iormaiidades  que  adiariao  indelinidamente  o 
))i'oeesso. 

i'retendendo-se  evitar  delongas  e  perdas,  os  bons 
desejos  do  tioverno  nao  irão  de  encontro  por  (;erto 
a  esperança  que  ntllu  depositão  tantos  e  tão  legítimos 
interesses. 

i;viton-se  o  zelo  dos  curadores  (iseaes,  evite-se  o  iie- 
írativo  au.'i!lio  Uô  inaos  administradores. 


IHxtraclo  da  corrsspondfncUi  de  Peniaiiihiim.    itr   VI  de 
àeteinhiu  de  IStií. 

.Ante?  de  tratar  do  pleito  eleiti'i"il.  qm-  principiou 
no  dia  7  do  co  reme.  devo  comiiuinicar-Uie  um  ^'ruve 
acouteeimenlo  çue  iia  três  dias  tem  occupado  a  allen- 
ção  publica. 


X  I  sexta  feira  O  do  correnle  espallioil-se  :\  nolici:i 
de  que  linha  sidii  aprcseiilado  um  reijiieriíiieiilo  ao  Juí/ 
do  Goiumcrcio,  pedindo  para  se  abrir  fallciiciu  a  (^aixa 
Filial  do  Hanco  do  Itrasil,  sob  o  prclexto  dit  ler  esse 
estabelecimento  excedido  os  limites  da  sua  emissão 
leftal. 

Kssa  petição  eia  assignada  por  uni  individim  clia- 
mado  Luiz  .\n^'usto  Kobin  ífa\i^.'iiier,  que  pinica  (.'ente 
conhece.  i>  a  quem  dias  antes  alunem  tinha  Iraiisferidu 
uma  acção  da  (laixa  Filial,  .^s  pessoas  sensatas  coni- 
prelieiideiao  que  esse  acto  não  pa>sava  de  niiia  vinsanç;< 
mesquinha,  em  que  o  dito  si^'uatario  era  nm  siinplr^ 
instrumento  ou   testa  de  ferro. 

Parece  fora  de  duvida  ((iic  a  emissão  da  Gaixa  é  iini 
pouco  maior  do  que  deveria  ser.  conforme  a  disposição 
dos  estatutos,  mas  sendo  esse  eslabelecinienlo  liliald'! 
fírande  Banco  nacional,  estabelecido  e  {iaiaiilido  pm- 
uma  lei  do  Estado,  as  suas  notas  offerecem  ioda  a  k '- 
rantia. 

Assim  pensou  quem  sabia  dar  o  devido  valor  aos 
factos,  mas  a  parle  menos  ilIusLrada  do  publico  apo- 
dcrou-se  de  um  terror  pânico,  e  pelas  2  horas  do  niesni.i 
dia'J,  nina  iiiullidão  de  povo  atlliiio  a  G.aixa  paia  alii 
trocar  a^  suas  notas,  enchendo  litteralnienle  as  escadas 
e  parte  da  rua  do  Trapiche. 

Os  Directores  salisliziírão  a  lodos  immediatamente, 
e  demorando  o  expediente  até  a  noite,  trocarão  quan- 
tia superior  a  2UO;0;jy!;000. 

No  sabbado  ilO;  íiouve  a  mesma  aflliiencia  de  írenic. 
exigindo  o  troco  de  notas,  desde  as  íl  lioias  da  niaiili:i 
até  as  (j  da  larde,  eloi  realizada  em  oiiio  a  quantia  de 
cerca  de  300;(X)(),i;(t(il).  Este  altrariaino,  comparado  com  o 
numero  de  indivíduos  cujas  notas  forão  trocadas.  pro> a 
que  esses  erão  portadores  de  pequenas  quantias. 

Os  outros  estabelecimentos  bancários  e  os  negocian- 
tes em  geral  não  foiao  atfectados  por  esses  l•eceio^. 
Gonsla-me  qne  o  geri-nte  do  Banco  luglez,  .Mr.  Gon- 
dair,  se  dirigiia  a  Caixa  no  dia  !)  pedindo  informaçóes. 
e  que  sendo  conduzido  a  casa  forte,  e  tendo  sido  nio.--- 
trada  ao  mesmo  quantia  superior  a  quatro  mil  contos 
em  ouro,  elle  se  retirara  peiíeilamenie  tranquillo,  e 
as  noias  da  Caixa  continuarão  a  ser  recebidas  no /.oí(- 
doii.  and  liraziliuii  Iluitk. 

No  dia  10  o  Banco  Inglez,  o  novo  Banco  de  Pernam- 
buco e  os  principaes  negociantes  de  grosso  trato  e  lo- 
gistas  assignarào  um  convénio,  obrigaiido-se  a  aceitai- 
as  notas  da  Caixa  sem  a  menor  reserva. 

Cointudo  o  pequeno  commercio,  principalmeiíte  a-- 
rcndas  dos  bairros  mais  alastados.  tem  recii>ado  tae^ 
notas,  o  que  lem  posto  muita  genic  em  sérios  emba- 
raços, visto  que  ellas  constitiiião  a  maior  parte  do  meio 
circulante.  E'  nalnral  ([ue  pelo  interior  da  Provinci.i. 
enniuanto  lá  luio  chegue  o  desmentido  a  esses  aterra- 
dores boatos,  o  pânico  tome  grandes  proporções. 

.lã  apparecérão  <■  a.ssini  era  de  esperar  alguns  espe- 
culadores que  trocassem  as  noias  com  desconlo,  e  creio 
que  esses  são  os  únicos  que  se  regozijão  com  este  es- 
tado de  cousas. 

Os  próprios  autores  desta  conspiração  contra  um 
estabelecimento  tão  importante  como  a  Caixa  Filial, 
devem  estar  arrependidos  do  que  lizerao.  Se  consegui- 
rão o  seu  intento  incoinmodaudo  a  actual  Uiiecção  da 
Caixa,  causarão  inales  muito  graves  ao  coinmciiioeu 
todos  os  portadores  de  notas,  isto  é,  a  população  em 
geral. 

Foi  unia  viiitraiiça  mesquinha  e  mal  pensada,  iir.c 
lodos  condemiiao  com  indignação. 

O  procedimento  da  Direcção  do  Banco  do  Brasil  pai  a 
com  os  ex-l)ireclores  da  Caixa  podia  talvez  ser  mai-> 
urbano,  poi^  me  dizem  (pie  algumas  das  demissões  forão 
lavradas  em  termos  in< nnvenieiítes.  porém  esse  oii 
outros  factos  que  o  publico  ií;noia  não  podiiião  servir 
de  desculpa  ao  acto  cujas  tristes  coiisequeiicias  esta- 
mos testeinunhando. 

São  8  horas  da  manhã  e  não  sei  se  hoje  contimiaia 
o  inesno)  ardor  de  trocar  as  notas  do  Uanco.  E'  de  crer. 
porém,  que  a  atiitnde  tomada  peio  alio  commercio  pro- 
duza clVeilo,   e  que  o  pânico  se  desvauc.a  lotalincntv:. 
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niirantc  a  semana  da  crise  bancaria,  a  população  desta 
T.fivle,  tornoií-se  credora  dos  maiores  eloçios. 

\ão  foi  necessário  o  cnipretio  de  meios  violentos  para 
garantir  a  tranquillidade  publica  c  a  segurança  inuivi- 
.(lual. 

.V  actividade  da  policia  foi  somente  de  prevenção : 
<is  conselhos  e  admoestações  da  autoridade,  forão  sempre 
•(Hividos  com  respeito  e  acatamonlo, 

O  bom  senso  do  publico  em  geral  era  auxiliado  pela 
íledicacão  inlelligente  de  vários  cidadãos  respeitáveis, 
ipie  por  toda  a  parte  fazião  ouvii'  os  argumentos  da  razão 
calma  e  esclarecida. 

Veita  esta  homenagem  á  população,  digamos  também 
roni  verdade  que  o  corpo  cio  commercib  desla  praça, 
•sorinendido  por  um  grande  perigo,  prucurou  arrostal-o 
•lom  inleiligencia.  >'ào  lhe  fallecerao  para  conjurar  a 
^■rise  a  boa  fé,  a  confiança  reciproca  e  a  serenidade, 
ipie  são  os  únicos  meios  razeaveis  e  efficazes  nas  cir- 
"umsfancias  por  que  estamos  passando. 

Houve  algum  desasocogo;  houve  o  pânico  dos  porta- 
<iorcs  de  bilhetes  ;  houveo  em!)araço  dos  primeiros  mo- 
mentos de  uma  crise;  mas  não  houve  agitação,  não 
liouve  ciimes  ;  e  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  deu  mais 
orna  prova  de  sua  civllisação  e  animo  pacilico. 


Oiario  d»  Rio  de  Jaaeiri». 

{Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  19  de  Setembro  de  I86i. 

o  Decrete  do  Governo  que  bontem  publicamos,  á 
ultima  hora,  da  tempo  a  que  as  diversas  casas  compro- 
niettidas  com  os  banqueiros  que  lizerào  ponto  era  seus 
pagamentos,  providenciem  de  sorte  a  remediar,  quanto 
seja  possível,  os  seus  negócios,  habilitandu-os  a  con- 
tinuar no  gvro  de  seu  commercio. 

E'  provável  que  dentro  de  pouco  seja  expedido  o  Re- 
L'ulamento  que  deve  determinar  o  modo  de  se  proce- 
der a  liiiuidação  dos  estabelecimentos  bancários,  lendo 
■-em  duvrda  em  vista  a  conveniência  de  ser  essa  liqui- 
dação feita  com  ampla  e  razoável  liberdade  pelos  in- 
teressados nella  e  por  pessoas  versadas  na  pratica  das 
transacções  mercantis. 

Só  assim  se  salvaráõ  os  grandes  interesses  compro- 
mettidos  na  situação. 

r.m  verdade,  a  nossa  legislação  commercial  contém, 
<obre  lai  objecto,  disposições  tão  acanhadas  gue,  na 
'•morgencia  por  que  passamos,  a  serem  ellas  applicadas, 
piejudicar-se-hia  em  nniito  o  interesse  geral,  nesta 
•occasião  (iependentc  dos  interesses  individiwes  que  cs- 
lavão  cm  lisco. 

.Mas  desde  qne  os  vencimentos  das  dividas  commer- 
'  iacs,  .se  hão  como  suspensas,  suppomos  nós  A  vista  do 
Decreto,  quanio  aos  seus  elieilos,|iidiciaes  para  a  aber- 
tura de  fallencias  e  outros  recursos  violentos,  tem-se 
conseguido  quanto  se  podia  desejar  para  (|U(í  o  com- 
mercio Irate  com  calma  c  rellexão  de  voltar  ao  seu 
«■■itiido  noiínal. 

Sc,  jMir  ventura,  não  estivéssemos  convencidos  da  in- 
^nllil:iencia  dos  meios  ordinários  e  de  que  o  negocio 
urgia  a  ponto  de  se  não  poder  esperar  pelas  medidas 
legislativas  adequad;is,  não  npoiariamos  de  cerlo  o  meio 
exuemo  de  que  o  (iovcrno  I;)mçou  mão  a  llnal,  assu- 
mfndo  nobremente  a  responsabilidade  que  dídle  se 
deriva. 

Quanto  a  nós,  escusamos  repetil-o,  o  procedimento 
do  (Joverno  está  plenanieule  jiis(ili(  ado  pelos  acoiile- 
«inicnlos.  QuaniWi  o  mal  nao"  esla  pii'VÍslo,  nem  o  le- 
^jihlador  curou  dellc,  o  poder  qui'  lem  por  missão  prover 
■de  remédio  as  oceurreiícias  iiiesper.idas  e  que  po(li'iii 
pòr  em  perigo  a  ordem  social,  deve,  como  fez  o  tio- 
»enio,  aceitai-  a  responsabilidade  que  lhe  iiupõem  os 


factos  c  adoptar  as  medidas  salvadoras  qne  s5r)  rc^la* 
madas  pelo  interesse  e  pela  conservação  do  Estado. 

As  disposições  do  Decreto,  a  que  alludimos,  tiverão 
em  sen  favor  não  só  a  opijiião  publica  como  lantbero 
o  voto  unanime  do  Conselho  de  Estado,  on.le  tem  assen- 
to respeitáveis  cidadãos  de  todos  os  matizes  políticos, 
mas  dotados  todos  de  bastante  patriotismo  para  subor- 
dinarem as  suas  repugnancias  politicas  ao  interesse 
commum. 

O  Decreto  terá,  sem  duvid,%  de  ser  explicado  ainda, 
de  modo  a  que  a  sua  inleiligencia  fiqne  bem  lirmada 
para    os   que  manitestão  algumas    duvidas  sobre  elle 

Desde,  porém,  que  elle  importa  um  deferimento  a 
supplica  que  ao  Governo  Imperial  dirigirão  os  Ranço* 
do  Brasil  e  o  Rural  e  Uypothecario,  depila  Còile,  con- 
frontadas as  suas  disposições  com  a  representação 
feiía  por  ess(>s  Bancos,  conhcce-se  a  verdadeira  e  ge- 
nuína intenção  do  mesmo  (}overiio. 

Ella  serve,  ao  mesmo  temiio,  para  attcstar  que  tendo 
elle  leconheoido  a  extensão  e  a  gravidade  dos  males 
que  nos  ameaçavão,  attendeu  aos  reclamos  do  com- 
mercio e  iiaiou  de  adoptar  as  providencias  exigida*, 
na  occasião,  para  livrar-se  o  credito  do  Brasil,  á  ri- 
queza publica  e  particular  de  uraa  ruiua  iraminente. 
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iPtibicaçÕes  a  pedido.) 

*    CRISE    COMJTERCIAL    DE    10    DE    SETEMBRO. 

Ha  alguns  annos  que  os  espíritos  eminentes  desie 
paiz  se  nreoccupão  com  o  péssimo  fuluro  económico 
que  se  lhes  api-esenta  em  perspectiva.  Conhecendo  que 
o  paiz  necessariamenle  havia  de  soffier  quanflo  as  fontes 
da  riqueza  publica  se  cansassem,  pelo  alquebramento 
das  forças  naturaes  da  leria  no systema  de  lavoura  ro- 
tineiro, até  agora  usado,  teníião  <|ue  esse  soflrimento 
vindo  de  súbito  paralysasse  repentinamente  osi-egocii>s 
commerciaes  e  o  traballro  da  lavoura.  Este  temor  W-/. 
apparecer  no  paiz  diversas  escolas  económicas,  ([ue. 
encai-ando  a  queslão  por  diversos  lados,  oplavào  lam- 
bem por  alvitres  diversos  na  escolha  dos  remédios. 

Os  partidários  da  bem  entjndida  liberdade  do  credito 
pensarão  que  era  mister  proporcionar  direclamenie  as 
industrias  os  capitães  de  que  carecião,— descentralisar 
o  systema  bancário,  organisando-o  em  cada  Província 
ou  região  ,  conforme  as  condições  peculiares  de  sua 
existência—,  e  dar  Uirgas  ás  emissões  fundadas  nos  tí- 
tulos de  credito  do  Governo  e  nos  papeis  de  commercio. 

Em  virtude  destas  idéas  fiindaião-se  alguns  estabe- 
lecimentos nesta  Cõrle,  e  nas  Provindas,  e  houve  uma 
época  em  que  as  notas  bancarias  appareccrão  em  tal 
abundância  ipie  deverião  ter  occorrido  a  todas  as  ne- 
cessidade do  paiz.  Infelizmente  tomoii-se  como  base 
do  credito  agrícola  não  o  território,  mas  o  valor  de 
cada  lirma  individual,  que  era  admilllda  nas  transac- 
ções comi)  garantia  de  propriedade,  carecendo  para  a 
transmissibilidade  do  eiidiisso  de  uma  lirma  da  ))raç:i 
para  garantia  dn  pagamento  pontual. 

Outra  esc(da.  (|iie  se  libava  nas  iiiéas  administrativas 
dos  partidários  da  cenlralisaçiMi,  estabelecida  uo  Império 
desde  IS'r2,  condemuava  as  doutrinas  do  crcdilo  livre 
Kiitcndião  que  um  Uanio  cenlral  com  liliaes  ou  ageiuias 
nas  1'rovlneias,  com  einiss.^o  baseada  em  valores  me- 
tálicos, e  lÍMjilando-si'  nas  traiisaei  òes  as  (irmãs  d.is 
praeas,  (jue  resumião  a  movimento  cmiimeroial  do  paiz, 
c  o  ([ue  mais  .se  harmonisava  com  as  suas  necessidades 
e  organisação. 

Omdemnav.io    as  emissões  sobre   papeis  de  <redilo 

nela    Incinivcitiliilidade  destes  nas  urgências  lie  reem- 

iiolsu  rápido,  o  credito  agriola  pela  niorusidade  das 

liquidações  directas  da  lavoura,  e  a  lucalisaçlo  das  ins- 
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titulções  bancarias  com  faciildatle  de  emissào,  por  af- 
Icclaicm  as  bases  estabelecidas  no  systcnia  financeiro 
do  paiz.  Ksla  eseola  prevaleceu  por  íini.  Um  esl;il)ele- 
ciniento  central  ficon  senlior  exclusivo  da  (acuidade  de 
emissão,  <»s  Ituncos  locaes  Iii|uidárão-se  ou  lornáríio-se 
simples  estabelecimentos  de  descouto,  t;  as  transaecões 
f;rupárão-se  em  volta  das  lirinas  dos  intermediários  que 
maior  credito  liavião  ^'rantíeado. 

Km  vez  dos  cadastros  estabeleceren»  ao  menos  o 
I  redito  proporcional  e  directo  por  todas  as  lirmas  das 
diMVrentes  praças,  abrirão  em  escala  inuneusa  a  tacul- 
<!aile  de  desconto  para  certas  lirmas,  enniuaiuo  o  coin- 
niercio  di'  menor  escala  apenas  dilficilmeiíle  obtinlia 
minguadas  quantias  para  suas  transacções. 

Kntre  estas  duas  escolas,  quando  a  luta  estava  qnasi 
lerminada  pelo  triumplio  dos  partidários  da  coneen- 
tração  do  credito,  sppareceu  um  i^vaugelisador  de  novas 
idéas  económicas,  (pie,  indo  alem  das  questões  pura- 
mente de  credito,  diligenciava  reformar  lodo  o  systenia 
rconomico  do  pai/.. 

Hsie  espirito  disiincto  e  audaz,  que  se  encobria  com 
o  modesto  véo  do  anonymo,  fundando-se  no  depereci- 
niento  incessante  das  Províncias,  na  difticuldade  prati- 
eamentc  reconhecida  de  obter  para  o  paiz  a  emigração 
i'spontanea,  c  na  iu)po.ssibilidade  de  prolongar  a  pros- 
peridade financeira  do  paiz  com  a  sua  actual  organi- 
saeão  industrial,  propunha  para  as  1'rovincias  a  des- 
ceiítralisação  admniistraliva,  para  a  emigração  o  livi'e 
concurso  na  navegação  dos  rios,  na  cabotagem,  no  esta- 
beleeimento  dos  cultos,  e  coroava  todas  estas  doutri- 
nas de  grande  expansão  com  a  liberdade  de  permuta, 
negando  no  paiz  a  utilidade  do  syslema  protector. 

O  Sr.  Tavares  Bastos,  mostranclo  na  enunciação  de 
suas  idéas  grande  cabedal  de  conhecimentos,  novidade 
de  idéas,  e  apreciação  pratica  e  elevada  das  circnm- 
stancias  do  paiz,  chamou  sobre  seus  escriptos  a  atten- 
çào  de  todos  os  homens  pensadores,  que  collocarão  o 
autor  na  primeira  plana  dos  espíritos  observadores,  e 
previrão  nelle  um  desses  homens  audazes,  destinados 
a  engrandeeer  uui  paiz  em  circumstancias  especiaes, 
pelo  atilamento  o  coragem  de  .seus  actos. 

Entretanto  se  apparecião  em  ibeoria  idéas  aprovei- 
táveis e  de  applicação  vantajosa  para  a  crise  que  se 
previa,  poucas,  e  estas  incompletamente,  lorão  postas  em 
pratica.  Desde  1860  em  que  o  apparecimento  da  moléstia 
(los  catezaes,  coincidio  com  a  escassez  das  colheitas  no 
Norte,  e  com  a  irregularidade  e  depreciação  do  valor 
dos  productos  bovinos  do  Sul,  todos  previrão  que  o  mal 
se  aggravava,  e  que  o  seu  apparecimento  no  centro  da 
organisaçâo  económica  em  breve  devia  apparecer. 

Embora  economistas  distinctos  procurassem  demons- 
trar pelo  resultado  da  producção  asricolaem  períodos 
regulares,  que  se  esta  tinha  diminuído  em  quantidade, 
angmentava  ou  equilibrava-se  cm  valor,  njuilos  obser- 
vadores sob^^esaltavào-se  vendo  a  diminuição  relativa 
de  producção  cm  certos  annos,  e  notando  que  se  a  es- 
terilidade que  isto  denotava  em  eerlos  pontos,  se  es- 
tendesse a  toda  a  região  cafezista,  grande  e  rápida 
devia  ser  a  diminuição  do  importe  das  colheitas. 

Felizmente  este  mal  ainda  não  apparccen.  A  zona 
do  cale  esienden-se  ao  Norte  z[é  ás  regiões  que  ladeão 
o  Uio  Doce  e  seus  afilueutes,  e  ao  Sul  inícrnou-se  na 
Provincía  d.",  S.  Paulo.  Portanto  se  lugares  outrora  de 
grande  producção  como  l'irahy,  Vassouras,  S.  João  do 
Príncipe,  Rezende,  etc.,  etc,  começão  a  deperecer  pelo 
péssimo  resultado  das  colheitas,  repetido  em  succes- 
sivos  annos,  se  outros  lugares  como  Valença,  Canta- 
gallo,  .Mar  de  Hespanha.  etc,  ameação  declinar  lam- 
bem ou  se  coDservão  estacionários,  ha  nmnicipios  de 
recente  exploração  como  Muriahé.  S.  1'ídelis,  Po7iiba, 
Campinas,  etc,  que  compensão  este  alquebramenlo  da 
producçào  com  os  novos  cstabeleciraenios  em  progres- 
sivo desenvolvimento  que  rapidamente  se  abrem  em 
seus  respectivos  territórios. 

.Mas  se  abj  aoparece  uma  compensação  para  o  resul- 
tado geral  do  riiovimento  productivo  do  paiz,  não  im- 
pede, isto  que  os  vcifao.i  comproirás-sos  dos  municípios 
decadentes  continuem  a  existir  para  coni  o  comniercío 
d»  centro  do  Império.  P<ão  procuraremos  nisto  exa- 
gerar o  mal,  nen;  cncobríl-o.  K  situação  é  muito  grave 
para  otcultar  toda  a  extensão  do  maí. 


Cremos  que  o  paiz  tem  forças  para  sahir  da  posição 
má  em  (pie  sfi  acha,  se  as  medidas  de  que  carece  vic- 
reiu  a  tempo  ;  para  (pie  o  havemos  de  enganar,  impc- 
dindo-lhe  assim  (pie  trate  de  sanar  um  padecimento 
remediavid  .'  Os  verdadeiros  amigos  de  um  paiz  não 
são  os  que  cruzão  os  braços  ante  uma  catastrophe,  i: 
qiiasi  a  applaudíMii,  nem  aqiielles  que  procurão  illuuíl- 
o  emhaindo-o  eoiii  a  falsa  apreciação  de  suas  circuiii- 
staneias,  encaraiido-as  pela  face  imdhor.  l)iga-se  toda 
a  verdade,  poi(pie  delia  ha  de  r(ísultar  o  movimento 
de  progresso  ecomunico  de  (pie  o  paiz  carece,  porque 
delia  ha  de  resultar  allender-se  á  sorte  da  lavoura,  que 
todos  esquecem,  porque  delia  ha  de  resultar  dar-se  uma 
ba.se  mais  solida,  mais  duradoura  ao  commercio! 

Quem  não  prevê  os  males  cpie  nesta  zona  de  produc- 
çào lesultão  da  immeiísa  divida,  a  juro  desmarcado 
com  que  a  lavoura  está  gravada  /  Quem  não  reconlie(  e 
o  perigo  d(!sla  invasão  incessante  do  solo,  que  ahale 
amanhã  os  estabelecimenlos  agrícolas  que  hoje  créa, 
ipie  torna  instáveis  todas  as  fortunas  da  lavoura,  e  que 
feeha  as  portas  a  produeção  logo  que  o  trabalho  escravo 
cessar  f  Quem  não  condenina  a  concentração  de  toda 
a  vida  industrial  do  paiz,  na  mão  de  um  nnniero  limi- 
tado de  banqueiros,  que  no  primeiro  abalo  financeiro, 
vém-se  forçados  a  ordenar  as  liípiidações  immediatas  -f 
Credito  concentrado,  exploração  incessante,  falta  de 
credito  territorial,  em  um  paiz  em  que  as  colheitas  não 
permitteni  liquidações  completas  senão  em  períodos 
de  três  annos  ! 

Estudando  estas  e  outras  causas  da  crise  de  10  de 
Setembro,  avaliando  o  debito  da  lavoura,  os  seus  re- 
cursos e  os  valores  mobilizados  existentes  no  commer- 
cio. procuraremos  traçar  o  quadro  da  situação  actual. 
Avaliaremos  então  o  efTeíto  das  medidas  transitórias 
que  o  (iovcino  do  paiz  adoptou,  e  diligenciaremos  apon- 
tar as  medidas  de  alcance  geral  e  permanente  que  são 
necessárias  para  dar  ao  paiz  a  estabilidade  e  o  pro- 
gresso económicos. 

R.  C.  M. 


AS   MEDIDAS   DO   GOVERNO. 

O  respiro  de  60  dias  concedido  peio  Governo  á  praça 
como  meio  de  sustar  a  crise  da  semana  passada  tem 
produzido  o  effeito  salutar  que  se  esperava  de  tal  me- 
dida, aconselhada  pelos  homens  práticos,  e  aceita  pelo 
Governo  com  a  opinião  unanime  do  Conselho  de  Es- 
tado. 

Na  precipitação  em  que  tudo  ia.  a  primeira  das  ne- 
cessidades era  calma,  para  se  raciocinar  sobre  o  que 
impcnsailamente  se  estava  fazendo. 

Corria-se  porque  se  via  correr ;  exigia-se  dinheiro 
porque  se  via  exigir  dinheiro. 

Mas  os  banqueiros  não  o  tem  em  casa  :  e  é  preciso 
completa  ausência  de  razão  para  suppòr  que  elles  pu- 
dessem pagar  juro  por  dinheiro  que  guardassem  nos 
seus  cofres. 

Tempo  era  o  que  primeiro  urgia,  tempo  para  inter- 
romper a  corrente  do  delírio. 

O  GoveriK)  deu  o  tempo ;  interrompeu  essa  corrente 
fatal,  e  hoje  só  um  ou  outro  lera  exigido  o  seu  di- 
nheiro. 

Só  um.  ou  outro;  porque  já  todos  vão  reconhecendo 
que  o  dinheiro  posto  em  casa  não  da  lucro,  está  expos- 
to aos  ratoneiros,  e  facilita  a  tendência  natural  ao  des- 
perdício. 

Tempo  era  a  primeira  das  necessidades ;  tempo,  por- 
que é  preciso  que  cada  um,  fazendo  o  seu  balanço, 
mostre  o  seu  estado  para  poder  alcançar  das  fontes 
monetárias  com  que  satisfazer  as  exigências  dos  me- 
drosos. 

O  dinheiro  recolhido  pela  população  aos  estabeleci- 
mentos bancários  não  podia  estar  ahi  mesmo  eui  cofre. 
Estava  empregado  em  letras  do  Governo,  em  apólices 
do  Governo,  em  barras  de  ouro,  cm  hypothecas  de 
prédios,  em  penhores  de  pedra?  preciosas,  em  ouvj 
amoedado  mesmo. 
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.Mas  letras  (Ia  Governo,  apólices  do  Governo,  barras  de 
ouro,  liypothecas  dn  prédios  e  pedras  preciosas  uão  são 
valorei  (|iii;  se  puilessein  troear  pelo?  lilulos  de  dívida 
<|uj  úi  eliolVi' corriao  aos  l)aleões  dos  liaiKiiieiros.  Sao 
titulos  (|ue,  s 'lu  a  menor  duvida  e  sem  a  imnior  perda, 
se  podeuí  Iroear  pordiulieiro  ;  mas  para  isso  era  preciso 
lenipo. 

Us  portadores  de  vales  apresoniavão-se  desde  que  as 
l)orUH  se  abriao  até  além  da  hora  em  quereyuiariuea- 
i;  se  fecliavão.     • 

l'aia  redeseoatar  as  leiras  do  Governo  em  ujn  nio- 
ineuto  de  crise  ora  preciso  pagar  maior  juro  do  que 
aquelle  por  (jue  os  l)aiHiueiros  as  linlião  tomado,  e  o 
lianqueiro,  como  qualquer  negociante,  responde  a  si'us 
credores  pelos  erros  de  {jereiícia  (pie  eommetle.  lira 
um  erro  de  gerência  [jropór  deseoiítos  em  crise. 

Para  que  os  banqueiros  tomassem  dinheiro  sobre  as 
apólices  que  lhes  estavao  dadas  em  peniior  era-lbes 
necessário  iransferil-as  por  um  averbamento  iia  Cai.\a 
da  Amortização  ;  e  todos  coalieeem  a  morosidade  das 
estações  publicas. 

i'ara  transferir  a  outrem  as  hypolíiecas  de  prédios  era 
necessário  tempo  e  muito  tempo.  Todos  sabem  quantos 
dias  se  anda  alii  atraz  de  (jualquer  labellião  para  que 
lavre  uma  tíscriptura. 

A  transferencia  das  preciosidades  (jue  ostão  conliadas 
aos  ban((ue:ros  não  podião  elles  la/.él-a  íaeilmente  a 
((ualquer  que  lhes  desse  dinheiro ;  porque  |;ara  semo- 
lliantc  operação  não  basta  que  qualquer  tenha  dinheij'0, 
importa  também  que  ollereça  tcarantias  de  moralidade, 
para  que  uão  troque  ou  substitua  objectos  que  se  não 
podem  designar,  a  noulo  de  se  provar  sobre  elles  a 
identidade  ou  não  identidade. 

Quererião  os  portadores  de  vales  cpie  os  banqueiros 
lhes  dessem  moeda  melallica,  <iuando  a  pressão  dos 
mesmos  portadores,  fazendo  alar^íar  a  emissão  do  Banco 
do  Brasil,  augmenlara  o  valor  do  ouro.' 

Seria  realmente  um  contraseuso  ipic  quem  julgava 
o  seu  dinheiro  mal  parado  viesse  a  recebel-o  dos  ban- 
queiros em  espécie  melhor  do  que  aquelia  em  que  lli'o 
liaha  entregado. 

Tempo  era,  pois,  a  medida  de  que  eom  mais  urgên- 
cia se  precisava.  O  Governo,  dando  tempo,  deu  occa- 
siào  á  rellexào  ;  e  a  prova  oe  que  com  tal  medida  sal- 
vou a  praça  do  cataclysmo  que  a  ameaçava  alii  temos. 

A  conliauça  esta  quási  restabelecida,  e  o  geral  do 
commercio  não  se  aproveita  da  medida  em  toda  a  sua 
latitude.  As  transacções  coalinuão,  e  nem  as  lojas  che- 
garão a  fechar-se. 

Confiemos  no  bom  senso  da  nossa  população  ;  ella  é 
bastante  intelligente  para,  passado  o  moniento  de  de- 
lírio, compreliender  que  o  Governo,  com  audiência  do 
Gonsellio  de  Estado,  não  tomaria  o  arbítrio  de  fazer 
dispensas  na  lei  sem  a  certeza  de  que  eom  este  alvitre 
salvava  a  lorlnna  publica. 

w. 
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Com  calma,  paciência,  reflexão  c  prude-.icia,  traba- 
lho c  tempo,  bem  poucas  cousas  são  impossíveis  á  hu- 
inanidadc. 

Senhores,  de  tod.is  estas  vantagens  poderemos  fallar 
da  situação  em  (jue  nos  achamos^  sondar  o  terreno  em 
que  um  mão  pcnsamenio  nos  colloeou,  e  procurarmos 
uma  área  menos  movediça  para  a  lorniaçao  de  novos 
alicerces,  mie  sirvão  de  base  ao  eclleiro  que  deve  re- 
ceber a  eolheita  de  nossas  futuras  seincn leiras. 

r(.'rdi(las  são  as  economias  apuradas  até  agora,  mas 


nem  assim  um  povo  ião  amante  do  trabalho,  i;  de  idéas 
tão  saz       '        '    '■  ■•  •  ■  .... 

mente. 


um  ui 

as,  cu 


esfallece  e  se  deixa  morrer  índolenle- 


•NTio  repitamos  a  nomenclatura  daquelles que,  talvez 
.sem  malícia,  piovocarão  a  confusão  presente. 

Elles  não  calcularão  as  consequências  a  sobrevir, 
nem  medirão  a  profundidade  do  abvsnio  que  lambem 
os  lería  de  sorver. 


Mas  o  disparate  foi  Ião  grande,  ferio  tão  de  perto 
todas  as  cordas  sensíveis  da  sociedade,  que  o  som  lú- 
gubre da  agonia  fez  vergar  de  dòr  até  mesmo  .as  cabeças 
da(|uelles  corpos  corruptos,  que  em  oceasiõcs  destas  se 
aproveitão  da   miséria    individual  e  geral. 

Estes  pararão  confusos  em  frente  de  tão  soberbo 
es|ieciaculo  ! 

.Mas,  após  a  reflexão,  vciu  do  Governo  do  paiz  uma 
idéa  salutar ;  falíamos  da  suspensão  de  operações  com- 
mcrciaes  por  tio  dias,  isto  é,  os  veucimentos.  Mada  de 
analyse  intempestiva.  Beijamos  a  mão  governativa  que 
dispensou  o  Uecreto,  e  veremos  as  consequências  re- 
sulianies. 

-Vté  ante-liontem  trabalhávamos  com  atlinco  para  dis- 
solver e  reduzir  ao  nada  donde  vierão  esses  vultos 
commereiaes  administrativos  encarregados  da  geslão  do 
maior  estabelecimento  de  credito  do  paiz.  Hoje,  po- 
rém, ipie  vemos  o  quanto  elles  se  esforção  para  atte- 
iiuar  os  eHeitos  de  um  pa.sso  irreflectido,  somos  os  pri- 
meiros a  clamar  pela  cons(!rvação  dos  mesmos,  e  nas 
mesmas  posições  ((ue  escolliérão. 

Uma  reforma  pessoal  nesta  occasião  seria  improlicua. 

São  muitos  os  vultos  iutelligeutes  que  por  alii  se 
destacão  no  inundo  commercial,  mas  nem  a  sua  boa 
vontade,  nem  o  numero  infinito  de  recursos  intellee- 
tuaes  de  que  dispõem,  sobrepujaria  aos  esforços  que 
aípielles  serão  capazes  de  empregar. 

-Mas,  se  as  lii[uidações  das  casas  bancarias  são  ine- 
vitáveis, então  consulte-se  o  commercio  por  meio  de 
nina  reunião  geral  de  accionistas  dos  lianeos  e  credo- 
res daquellas. 

Meia  dozia  de  homens  não  devem  dispor  do  bem 
estar  de  um  povo  grande,  e  estamos  cansados  e  com  a 
imaginação  escandecida,  por  conseguinte  ínutilisados 
jtara  resolver  problemas. 

Doloroso  problema  imposto  á  nossa  praça  foi  o  ul- 
timo. U  mundo  ialeiro  não  saberia  resolvel-o  instan- 
taneamente. Explical-o-hão  os  ([ue  o  apresentarão  '! 

Assim  o  cremos,  mas  somos  lambem  convictos  que 
a  explicação  será  pouco  diaphana. 

A  nossa  posição  actual  é  a  mesma  c|ue  tínhamos  no 
dia  10  do  corrente,  e  só  logramos  um  maior  espaço 
de  tempo  para  a  reflexão,  sem  nada  termos  recuperado 
do  que  havemos  perdido. 

Estamos  sob  a  cratera  vulcânica  e  não  sabemos  a 
hora  da  explosão. 

No  horizonlc  nem  unia  vela  salvadora  !  !  ! 

No  firmamenio  sim,  que  lodos  julgamos  enxergar  a 
Providencia.  Deus  se  comiiadei;a 'de  nos,  e  illumine 
aíiuelles  que  Lurvão  as  aguas  i)or  mero  passatempo  ou 
eom  tenções  sinistras. 

-V  serem  indispensáveis  as  liquidações  das  casas  ban- 
carias, apresentamos  um  /ijicimcn  ia  publicado  no  Jor- 
mã  do  Commercio  de  17  do  corrente. 

Extrahida  a  substancia  delle,  e  de  outros  mni  sen- 
satos pensamenlos  que  tem  a  imprensa  a|ii'eseatado, 
dislilladas  as  dillerciites  0])íniões,  algum  csiiirilo  se  peide 
recolher  de  tão  grande  vontade  em  conlribuir  para  i> 
bem  estar  de  todos  c  para  a  apuração  dos  salrado.s  nc 
uaulV.igio  commercial  úc  10  de  Setembro. 

SOtCOBRO  DE  IDÉ.\S. 

"  Depois  de  avaliada  a  força  credora  da  casa  de  Souio 
&  C. ',  c  saber-se  a  (|ue  numero  monlão  as  acçôesdo 
lianco,  de  que  são  proprieiarios  ou  procuradores  os 
senlioies  (pie  se  aclião  preseiues,  sendo  grande  aquelia 
e  sufliciente  este  paia  de  mnUio  accordo  iuipiirem  em 
nuia  reunião  o  producto  li(|nido  das  ideas  discutidas 
(|ue  forem  apontadas  como  as  melhores  c  mais  neces- 
sárias, lembramos  o  seguinle: 

«  1.»  O  ISaneo  do  Brasil,  a  bem  dos  interesses  de  seus 
accionislas  e  do  (■(unmeicio  em  geral,  desde  ja  concede 
uma  moialoria  de  2i  me/.i's  a  casa  Souto  i.S:  C.'',  pela 
.somina  i\m'.  se  reccmliecer  credor  desfa,  íslo  medíanic 
o  juro  de  !S  "  o  ao  anno. 

'«  2."  Fará  enirar  a  casa  Souto  i^í  (".'  em  uma  liqui- 
dação pausada  c  cautelosa,  nomeando  um  lisial.  (pic 
deverá  ser  accíouisla  ou  credor  maior  de  !)0;000,>iO(K),  e  o 
<|iuil  será  escolhido  cm  uma  votação  retiuerida  para 
esse  liui. 
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.,  3»  V  liiiiii<l:i<ãii  (1i!VL'r.i  la/.iT-se  sem  pressau  ou 
violência  no  comiiieiTio,  aceitantlo-sc  desde  ja  letoniia 
•I  todos  os  litiilos  ohrinalorios  vencidos  o  por  veiiei-r. 
e  conliiiuaudo  assim  depois  dos  novos  pra/os  coiieedi- 
dos,  ol)senaiiilo-se.  porem,  (pie  li.ilos  os  U''^'^'' "  ,^^  .^;.'- 
rao  obriííailos  a  dedii/.ir  de  sen  dejjio  nunea  menos  de 
»     10  o/o  em  cada  reloi^ma,  islo  depois  de  coneeilida  a  pri- 

'"«"A  Tomar-se-lia  di'sdc  loio  coiihecimcnlo  da  cifra 
lio  activo  da  casa  de  Sonto  ti  (..^  o  se  proporá  ao  liaiK^o 
..11  a  (inalcpier  associarão  ipie  apparei:a  nm  empres  imo 

Mjbre  a  camão  do  mesmo  activo,  bi'  este  empresti 

f.ir  obtido  de  outros  nue  não  do-  Banco,  eu  ao  terá 
direito  o  lorneeedor  do  empréstimo  a  noiuear  um  liscal 
uue  com  o  do  Banco  idiservem  a  marclia  das  transacções 
<la  casa  relerida,  nunca  alterando  o  systema  acoiise- 
Miado  para  a   liipiidaeao.  . 

r  .j"  (íblidoo  eiiioreslimo  sobre  a  caução  oneieuda, 
■Ma    distribuido   loiio   pelos  credores' de  Souto  «t,.^ 
obstíi-vando-se  a  re^ra  proporcional.  . 

.<  (i  »  E  se  pelo  (;odi^'o  Commercial  em  vi^oi ,  uao  st, 
imder  írarantir  este  expediente  e  outras  medn  as  pre- 
ventivas (Mie  a  illustre  assemblea  pressnte  tem  de  acon- 
selhar, reipieira-se,  peça-s.-,  implore-se  c  cbpro-se  tau  o 
.itc  (liíe  se  obtenlia  do  (loveruo  a  traternisaçao  tom 
o  l'oder  Judiciário,  e  laçao  concessões  e  isenções  tiue 
as  necessidades  do  dia  reclaiuao. 

«  7?. 

..  Rio  de  .lauciro,  18  de  Setembro  de  180í.  » 

Noie-se  bem  que  se  repete  por  esses  lu-ares  mais 
concorridos  que  a  casa  Souto  i  C."  e  devedora  do  baueo 
-Jo  Brasil  de  H.()00:OOO.S'OUO.  ,■•,;,,  „  ,),. 

Nós,  que  sabemos  a  maneira  por  «[ue  loi  íeito  o  oc- 
bito,  respondemos:  ,  ,. ,,,„., 

A  casa  Souto  Ã  C."  é  responsável  pov  aquelasonma 
talvez,  em  se^'uiido  ou  terceiro  Inçar,  mas  ";ii>.*l«vedoia 

Ouem  deve  é  a  povoação  agrícola  brasileir.i,  ([ue,  a 
ijosso  ver,  é  a  mais  ra/.oavel  garantia  que  lemos  e  te- 
remos por  muito    tempo.  :„„„•„.    n 

Esta   idéa,    esta   pensar,   nao  o  queremos  impoi    a 

ninguém.  r  .  ,.,,i„,< 

Ueixem-o  passar,  assim  como  nos  lazemos  a  ouiias 
idcas  que  não  partilhamos. 

R. 


o  P.vMCO  DA    PRAÇ.l. 


\iiula  de  lodo  não  lem-sc  desvanecido  o  pânico  que  a 
esla  imporlautissima  praça  causou  a  '^^si"''';^''".;^;;,,!^;'- 
L-ameiUos  da  casa  bancaria  Souto,  pois  amUa  liontern 
iontinuoii  a  corrida  sobre  o  Banco  Bahia. 

\s  salutares  medidas  governamentaes  dev  ao  ja  tu 
leito  acalmar  esse  infuudado  tmror  que  contra  outros 
respeitáveis  bamiueiros  existe,  sem  o  menor  viso  de  tuu- 
dameuto.  ,   ,    ,  ,„„,.  „  ,.„,, 

Cumpre  iiue  todos  se  esforcem  em  restabelecei  a  cou- 
(iança  e  o  credito  transaccional  da  praça,  porque  a  iiao 
terem  um  paradeiro  essas  corridas,  onde  tia  a  solvaDili- 
(;ade  commercial  V  .  .  ,  ,^. 

Concordamos  em  que  todos  os  interessados  n.is  liaiis- 
acçõtís  do  respeitável  Sr.  visconde  de  Souto  devem  estar 
de  sobrc-aviso,  poniue  liojc  ja  não  e  mais  occuUo  (  ue  a 
solvabilidade  desie  banqueiro  depende  da  li(|ui(lacao  de 
seus  co-responsaveis ;  mas  isto  nao  se  deve  irauu/.ir  peia 
iiísolvabilidade  de  todos  os  outros  banqueiros  que  iiac) 
estão  sob  a  esmairadora  pressão  a  ijue  iiilelizmeii  e  loi 
conduzida  a  casa  bancaria  Soulo,  pelo  conjuucto  de 
causas  de  foica  maior  que  não  forão  previstas.  . 

Lamentamos  semelliautes  acontecimentos  ,  c  anu.a 
mais  que  a  elles  desse  causa  um  negociante  de  lauto 
í  riterio  qual  é  o  Sr.  visconde  de  Souto,  que  sem  duvida 
ailendendo  mais  aos  impulsos  de  seu  gi-neroso  '■o'-"!;'» 
do  que  aos  conselhos  de  sua  esclarecida  razão,  loi  lu  - 
peliido  até  as  bordas  do  abysiuo  em  que  incautameiíle 
sC  despenhou. 


l-arece-nos  impossível  que  um  negociante  l.io  antigo 
e  amestrado  nas  liansacçOes  bancarias,  uao  previsse  o 
vórtice  de  males  que  sií  accumularao  sobre  o  seu  imp  i- 
tanlis>iiuo  estabelecimento,  porquanto  elle  mlO  I'»''-; 
ignorar  (|ne  o  barmiietro  regulador  de  um  ba  i(  ue  i  - 
sao  os  e//<'i(«.s- de  sua  carteira,  (lue  lhe  dao  a  medida  n. - 
cessaria  para  sondar  o  estado  linaiiceiro  ilos  seus  lie- 
guezes,  visto  (lue  s ;  os  Mulos  são  solvidos  no  seu  ve:i- 
cimeiuo,  é  claro  que  os  negócios  do  Iregue/.  '■'•''■y''^ 
bem;  iiiàs  si;  a  sua  solm.ão  se  opera  por  outros  í'< «  «;^  "i 
reformas,  é  evidente  qm;  o  treguez  solTre  dilhcu  (I.  de>. 
s..'ndo  por  isso  indispensável  ao  bamiueiro  '^f>'l-»  '  " 
iraliir,  ohrigando-o  a  ir  gradativameiíle  solvendo  os 
seus  enearsos  ati;  de-eiiveucilhar-se  desses  reguezcs. 

>ào  ignoramos  que  laes  retracções  sao  bem  di  lu  .  ■- 
de  se  realizarem,  e  que  causào  prejuízos  ipiasi  ipie  <  ei  s 
ao  banqueiro;  porém  esse  idvitre  e,  sem  a  iiieno  1. 1- 
vida-,  mais  prudente  e  honroso,  que  buscar  o  baii  lueiio 
co-responsaveis  para  poder  acudir  as  necessidades  iP- 
seus  fíeguezes  iinponíiuies,  e  aUna!  suspender  os  vu^ 
pagamentos  por  esgotamento  de  credito,  poique  c>l. 
resultado  traz  consequências  desastrosas  p:ira  a  pi, iça  -■ 
p;ira  o  banqueiro  e  seus  incautos  '^<'-';'.'^:»'";'.'^'f' ^;,„  „,,„„ 

Oesdequi:  aqui  íc  coma:ara„  "■scnltr  os  rl]aU)j,  au^s, 
de  m-,  u  commercio  pam-ipiou  a  prudadcmenle  '/"«"<;' 
ns  suahransur<-õ:'s,  e  osproiapaes  çapitahskis  tuitaiW' 
df  reunir  os  .leus  capitães  dispersos,  tanto  que.  o  metocu- 
culaiite  dimiimio  no  mercado. 

O  vroiecto  Torrcs-Uomem  sobre  a  lei  hancana  jot  o  pn- 
mcir',  libatc  cmlra  a  amplitude  que  UH>mo  tomadu  as 
Hos.,as  transacções  a  credito  ;  e  a  í';'/f.«'»-'^''''''',« /,f  X*.^'. 
.succcssor,  e  votada  pelo  Corpo  Legislativo  com  ''atakn 
de  .Ujosth  de  mo,  ceio  prudentemente  '"««f' " '^'«'  f'  ^^ 
transacções  a  credito,  retralundo  o  crcddo  as  suas  iusta> 

'''F,''ponànto,  bem  lamentável  que  todos  estes  açoutç- 
cimêntos  não'pesussem,  como  '\e^^^lo,  no  espirito  de 
um  banqueiro  tão  dissmcto  c  atilado  ™'io„^o  ?' •  .ni" 
conde  de  Souto,  e  que  a  despeito  de  tacs  faclOs  con- 
luiasse guiaudo-ie  nlais  pelas  seus  '»s'''«los  bene  6le  i  .  s 
do  que  pelos  cálculos  positivos  e  obrigatórios  do  b.in- 

'' aTe%u  o  dia  dos  desenganos,  e  esse  colossal  estabe- 
leci uento  bancário  uaulVagou  sob  o  peso  das  circiiin- 
sta  ciasde  força  maior,  e,  com  seu  naufrágio,  inconside- 
«dosleiu'irão  acarretar  ós  outros  banqueiros  nao  meiío- 
resoeitaveis  que  o  Sr.  visconde  de  souto. 

unigos  è  :  ireieo;xdos,  lodos  laiuentao  semelhante  ca- 
tasíroplie;  poréin  devem  cessai;  os  lamentos,  qne  para 
■u  a  và  em  o  tratem  reunidos  de  trabalhar  com  \erd:^- 
.  rò  l^fon^o  po  r  secundarem  as  previdentes  medidas  do 
■overío  Iinneri.il,  fazendo  restabelecer  ;.  conhanca  pii- 
lic,a  visto  que  a  quebra  de  um  banqueiro  e  um  ta.'!- 
itò  comnum  e  ordinário  nas  evenuuilidades  coni- 
.■ícaes  econsegiiintemente  de  tal  ;,contcçimeuto  iia<. 
"e  segue  ne.essari;uiieute  a  insolvência  de  todos  os  ouiros 

'"f''pS"iÍ^s;  6  indispensável  e  urgente  que  se  des- 

U' ri  esse  pânico  que,  qua Outro  cavallo  de  Troe,  pode 

.I!;^é^^        «  .ícakulaveis  sobre  a  nossa  Sebastiano- 

oí!!^  muit;,s  vezes  o  desaso  de  í""í?'« ''j^í!';:;"!^''^^ 

interventores  graciosos  sao  mais  prejudiciaes  que  b.- 

"  o"(;overiio  Imperial,  pesando  era  sua  sabedoria  a  gra- 
vidade do  ai.  erecoúlleceiído  a  calculada  corrida  d:ula 
.0   estàlK.leciinenlos  bancários,  c  ate  ao  in;opn^  Banco 

do  Brasil,  d.^erelou  as  mais  «■«''y""'^'"^;, V"  ^''.  ;'Í.VÒum- 
salvando  o  paiz  e  bem  merecendo  da  pátria,  agoia  cum 
nivesnerar  pelos  siuis  s:ilutares  eueitos. 
'  Lu.íentinos  .|ue  um  acontecimento  lao  ordinário  nos 
fastos  comin.ucaes  diisse  aberta  a  pretençoes  exage- 
rulas  de  especuhidoivs  egoístas,,  tentando  eiiibaniçara 
uKireha  regular  da  praça,  e  quiçá  do  (;ovenio-.  o  Brasil 
iMii  teinpo 'lhes  dará  os  merecidos  emboras.  _ 

No  ISSO  ant.-rior  artigo  dissemos  que  a  abumum  le 
colheita  ,pi,-  prometi.-  .'st.'  anno  a  nossa  lavoura  do  c  le 
e  ;  l"o dão  leve  ciii  muito  concorrer  para  o  -es.abe- 
,.  n  ..ulo  do  credito  abalado,  e  ainda  '■«';;f  l''»';;  ','>:  '^ 
proposição,  devemos  accroscentar  que  com  as  noticias 
ultiuamcnte  chegadas  pelo  l''"i"í'«.f''-"'^'-'' ^.^-V' [!  ^ 
em  breve  a  paz  se  achara  restabelecida  no  norte  da  hu- 
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ropa,  c  portanto  os  nossos  productos  exportáveis  hão  de 
necessariamente  subir  de  preço  no  mercado  na  razão  de 
sua  maior  demanda;  e  os  lavradores  brasileiros  sem 
jfravame  poderão  então  solver  os  seus  encargos  com  os 
banqueiros,  e  os  negociantes  exportadores  e  importa- 
liores  terão  amplos  meios  para  desenvolver  as  suas  trans- 
:io(,'ões. 

O  Brasil  é  um  paiz  novo  e  predestinado  por  Deos.  e 
já  se  vê  que  o  seu  progresso  não  está  subordinado  ou 
preso  ás  tricas  de  aventureiros  e  especuladores,  lia  de 
seguir  avante,  porque  a  uberdade  de  seu  solo  é  o  garante 
de  sua  solida  riqueza ;  bem  como  na  unidade  de  seus 
lilhos,  que  acalão  com  urbanidade  e  cortezia  seus  hos- 
pedes, cifra-se  o  palladio  do  nosso  caracter  e  civilisação. 


A  CASA   SOLTO   &   C 

Almas  pequeninas  espalhão  que  a  respeitável  casa  ban- 
caria dará  dividendos  insignilicantes,  e  que  haverá  grande 
ditTerença  na  cobrança  do  seu  activo  para  amortizar  seu 
passivo. 

Mngiiem  está  autorisado  para  taes  asseverações. 

O  balanço  não  foi  presente  a  esses  que  fazem  laes  cál- 
culos, e  nem  mesmo  são  convenientes  semelhantes  no- 
ticias sem  o  menor  fundamento. 

Pela  parte  que  nos  toca,  assentamos  que,  se  houver 
uma  liquidação  pelo  seu  digno  chefe,  o  Sr.  visconde  de 
Souto,  não  será  mais  do  que  espera  de  algum  tempo. 

Um  credor  bem  informado. 


QUESTÃO   DE  BANCOS. 

Pede-se  mui  respeitosamente  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  Imperial,  para  prevenir  prejuízos  futuros,  que 
nomeie  immediatamente  a  conimissão  liquidadora  das 
casas  bancarias  que  suspenderão  os  .seus  pagamentos, 
e  que  estas  procedão  incontinente  ao  inventario  das  mes- 
mas casas. 

Também  se  pede  á  directoria  do  Banco  do  Brasil  que 
mande  publicar  o  balanço  resumido  das  casas  acinia, 
afim  de  evitar-se  prejuízos  aos  incautos,  que,  acreditando 
na  horrível  pintura  que  lhes  fazem  pescadores  de  aguas 
turvas,  do  máo  estado  daquellas  casas,  vendem-lhes  os 
seus  títulos  com  SO,  60,  70  e  80  "/o  de  prejuízo. 


LEMBRANÇA   NA    ACTIAL   CBISE   FIBiANCEIBA. 

Estando  o  Banco  do  Brasil  autorisado  a  elevar  a  sua 
emissão  ao  triplo,  parece  ser  acertado  tomar  a  si  o  mes- 
mo Banco  a  liquidação  do  activo  e  passivo  das  casas 
bancarias  que  tèn\  cessado  suas  lransa('ções,  pagando  os 
vales  com  o  triplo  da  dila  emissão  ,  indo  amortizando 
estes  adiantamentos  com  as  quantias  i|ue  fòr  recebendo 
dos  devedoics  às  ditas  casas  bancarias,  parecendo  jusio 
que  se  não  pague  juros  aos  portadores  dos  vales,  (;  que 
:i  (liiiH  ção  do  liaiK  II  nada  receba  de  sua  administração 
a  tlenelicio  da  velerida  liquidação,  para  desta  sorte  le- 
cuperar-se  o  credito  do  paiz,'  e  mesmo  do  Banco  do 
Brasil. 


A  CRISE  AcrrA!.. 

Eia,  senhores  da  governança,  acudi  com  promplo  re- 
médio á  quadra  que  vai  atravessando  com  medidas  enér- 
gicas. 


Uma  moratória  por  cinco  annos,  sendo  os  dotis  pri- 
meiros sem  juros  e  os  restantes  com  os  juros  da  lei,  não 
seria  uma  bella  medida,  e  com  isso  não  Iruiria  a  lavoura, 
o  primeiro  nervo  do  Estado,  um  immenso  beneficio  de 
que  tanto  e  tanto  carece  ? 

Vm  adversário  da  usura. 


Correio    Mercantil. 

{Publicação  a  pedido.) 

A   CRISE   BIONETARIA   E   O  FUTURO  DA   LAVOURA. 

Nascido  em  um  paiz,  que,  attenta  a  sua  grandeza, 
seu  solo  fertilissimo,  seu  clima  temperado,  e  as  ma- 
ravilhas naturaes  de  toda  a  espécie  (pie  oinão  e  en- 
riquecem a  natureza  deste  immenso  Império  de  Santa 
Cruz,  parecia  ter  sido  creado  e  de  propósito  engran- 
decido, com  os  dotes  mais  primorosos,  pela  Divina 
Providencia  para  habiiação  de  seus  escolhidos,  como 
um  novo  Éden,  onde  repousassem  entre  o  santo  tra- 
balho a  doce  paz  e  abundância  creadora  ;  novos  lilhos 
de  uma  geração  eleita,  sinto  partir-se-nie  o  coração  de 
dòr  ao  contemplar  o  abandono  dessas  maravilhas  que, 
com  tão  imperdoável  ingratidão  temos  entregado  ao 
mais  reprovado  desprezo. 

Com  tão  imperdoável  ingratidão,  repito  ainda,  porque 
a  liberalidade  com  que  Deus  enriqueceu  o  Império 
Brasileiro,  prodigalisando-nos  Ihesouros  naturaes  sem 
comparação  possível,  devia  ter  sido  melhor  apreciada, 
demonstrando  nós  nosso  religioso  reconhecimento  pelo 
emprego  prudente,  activo  e  seriamente  calculado  de 
nossas  forças  physicas,  moraes  e  Intellecluaes,  no  lou- 
vável empenho  de  exirahir  de  tantas  e  Ião  preciosas 
maravilhas  esse  fructo  precioso,  que  Deus  pôz  á  nossa 
disposição,  e  que  para  ostentar-se  em  escala  prodigiosa, 
só  carece  de  encontrar  livres  e  desembaraçados  os  ver- 
dadeiros caminhos  do  progresso  e  da  moralidade. 

Somos  nós,  porém,  lilhos  ingratos,  ipie  lhes  temos 
embaraçado  os  passos  agigantados,  obstruindo-lhes  com 
nossos  erros,  caprichos  e  espirito  mesquinho  as  próprias 
veredas,  a  cuja  sombra  nos  cabia  marchar  conjuncta- 
mente  acobertados,  sem  perigo  e  sem  fadiga. 

Mas  estará  ja  tudo  perdido  e  sem   remédio  ?  ! 

Não,  ninguém  ousará  atlirmal-o  com  inteira  con- 
sciência. 

Ima  vital  esperança  nos  resta  ainda. 

E'  que  Deus  acolhe  em  todo  o  tempo  as  supplicas 
dos  arrenpendídos,  prodigalisando-lhes.sem  resiricções 
os  favores  de  sua  inesgotável  misericórdia. 

Confessemos,  pois,  contriclos  nossos  erros  já  passados, 
suspendamos  desde  ja  os  errados  passos  no  perigoso 
caminho  dos  abysmos  ! 

Reconsideremos  os  meios,  que  Deus  póz  á  nossa  dis- 
posição para  nossa  felicidade,  e  a  lei  que  nos  impoz 
e  a  recomjiensa  que  nos  promelteu.  Trabalha  que  eu 
Ic  ttjiuiarii. 

Mas.  nem  todo  o  trabalho  está  contido  neste  man- 
dato divino;  e  o  trabalho  da  iisurn  v  i\:tagiotUfiem  ivio 
podia  ser  incluído,   nem   tolerado  em   tal  preceito. 

E'  por  isso  une.  esses  dous  cancros  da  sociedade  hão 
de  importar  sempre  ao  povo  que  os  tolera,  desgraças 
e   casligoí,  iguaes  a  maldade  que  enceirão. 

Mas  a  verdadeira  espécie  de  trabalho  que  Deus  no.-, 
impoz,  é  a  cultura  da  própria  teira  em  que  nos  coUo- 
cou,  auNÍliada  i)ela  industria,  pelas  artes  e  pelo  com- 
mercio. 

Mas,  para  a  induslria.  arles  e  eommerelo  ,  não  ha 
modo  de  ser  sem  acpielle  primeiro  elemento  de  vida 
e  de  )irogii'sso  ;  aecreseeiído  (pie  nenlnim  solo  «';  poi 
essência  mais  verdadeiramente  agrícola  do  que  o  deste 
nosso  paiz  abençoado. 

Kia,  pois.  laçamos  convergir  iodas  as  nossas  forças 
para  esta  liase  nossa  liilnia  piosperidade  e  grandeza, 
chamemos  directamcnle  cm  nosso  auxilio  esses  capi- 
tães, auc  so  tem  servido  a  cavar  mais  profundo  a  ruiiia 
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de  nossn  lavoínn.  rom  a  pornioiosa  alavanca  da  nsiira 
e  (la  apiolafrcrii,  ()iji>  si-  tiMii   iiUrrposto  (li- pcniirio. 

K  paia  esta  iiiipoilaiitissima  rnalcria  f(iu!  eu  convido 
respeilosanieiite  a  discussão  as  vastas  inielliíjencias  dos 
pciiios  da  nossa  lt>rra. 

K  crii(|uaiuo  um  lidador  mais  amestrado  não  se  in- 
ouriilie  tic  Ião  honrosa  tarefa,  tomarei  eu  a  iiieii  car^'o 
com  permissão  do  puhlico  illiístrado  e  de  boiu  senso, 
de  ijuern  siipplieo  a  indultreiícia  precisa,  o  desenvolver 
eiii  uma  serie  de  artifíos,  a  tliese  que  venho  de  enun- 
ciar; denunciando  os  erros,  ipie  nos  tem  acaiietado 
tantos  males  e  indicar  os  nu'ios,  (pie  me  parecem  mais 
pioficiios  c  ade(iiiados  para  attin{;irinos  aos  justos  fins 
ipie  devemos  propijr  enfirnndcrcr  a  nnssa  pátria  e  ffli- 
citar  a  sorietl/ide,  nlilisaiido  moral  e  coiivenienlcmeii;e 
os  verdadeiros  elementos  de  nossa  grandeza  e  futura 
prosperidade. 

F.  DE  Lacerda. 


Diário  <Io  Rio  de  Janeiro» 

[Artigo  da  Redacção.) 

Uio,  20  de  Setembro  de  18fi.í. 

O  estado  da  praça,  com  (piaiito  ainda  se  resinta  dos 
acontecimentos  ([ue  a  perturbarão,  vai  sensivelmente 
nu-lliorand-o. 

Consta-nos  i^ue  al^'unias  transac(;õcs  importantes  se 
«frecinarã-o,  a  (jne  i.  indicio  de  renascimento  gradual 
«a  confiaiK^a. 

.\  circumslancia  de  continuar  ainda  a  retirada  dos 
ca|)itaes  não  serve  para  demonstrar  nue  a  desconliau(,a 
«  o  |»nieo  pro^'ridem. 

Serve  ames  para  síjínificar  quanto  sao  extensos  os 
embaraços  crcados  pela  catasirophe  que  desfechou 
soDi'e  a  pra(;a. 

As  provideiícias,  portím,  já  conhecidas,  dando  ao  com- 
mercio  algum  desalofio,  hão  de  contribuir  para  cessar 
este  estado  de  incerteza e  de  piecariedade  geral,  fazendo 
com  que  as  transacções  tornem  a  Seu  estado  normal 
e  o  credito  se  restatire. 

O  numero  dos  atUuentes  ás  casas  bancarias  já  foi 
hontem,  relativamente  diminuto,  e,  segundo  somos  in- 
formados sommas  não  pequenas  voltarão  aos  cofres 
d  onde  sanirão. 

São  indícios  favoráveis  que,  com  quanto  não  pre- 
nunciem pro.vima  e  peral  prosperidade,  servem  comtudo 
para  tornar  mais  regulares  as  operações  coniuierciaes. 


ConstiliiciOnàl. 

[Artigo  da  Redacção.] 

Rio,  20  de  Setembro. 

Quando  foi  conhecida  a  suspensão  dos  pagamentos 
na  casa  han('aria  .\ntonio  José  Alves  Souto  &  C.^  diuis 
opiniões  se  formarão  immediatanienle  sobre  os  meios 
de  arrostrar  a  crise  comniertial,  annuuciada  por  esse 
fjcto  tão  desastroso  quanto  inesperado. 

Kntendi-rão  uns  (|ue  ao  primeiro  signal  do  perigo  con- 
vinha nem  pensar  na  eflicacia  dos  meios  renulares  au- 
xiliados pela  coragem  dos  sacrilicios ;  que  se  di'via  ap- 
pellar  (juanto  antes  para  a  intervenção  directa  do  Co- 
verno,  cruzar  os  braços  e  deixar  que  cllc,  pelo  emprego 
de  medidas  extremas,  conjurasse  por  si  mesmo  a  crise, 
restabelecendo  a  confiança  no  ci-edito  por  actos  (pie 
iriao  perturbar  a  confiança  na  ordem  legal.  Julgarão 
para  logo  dada  a  collisão  tremenda  entre  os  princípios 
e  as  colónias  e,  ao  contrario  de  Bornave,  exclamavão: 
Violem-se  embora  os  priucipios  mas  salvem-se  as  co- 
lónias, porque  os  princípios  não  são  estabelecidos  senão 
paia  a  salvação  das  colónias. 


Oii-.ros  nSo  pcnsirão  assi"i  Afe-rado";  á  causa  da  lei, 
fjue  e  a  primeira  condição  da  e-tabilidade  das  sOc!eil:i- 
des,  e  seu  phanal  c  sua  salvação  nas  tormenia«,  appel- 
lavão  para  a  iniciativa  individual.  De^ej.ivão  que  os 
mais  interessados  S(í  reunissem,  concentrassem  seus  es- 
tóicos, não  recuaisem  em  presen<,:a  do  sacrifício  appel- 
lando  para  as  medidas  cxirenia.s  de  adminisiração  só  no 
ultimo  caso,  (luando  se  n^conhec&sse  a  iiiefllia.ia  de 
todos  os  expedientes  e  medidas  que  pudessi;tu  ser  sug- 
geridas  sem  oifensa  da  lei. 

Uns,  ou  mais  desanimados  oii  mais  previdentes,  não 
virao  salvação  senão  dos  (Uilorosos  exp(!di(;nies  da  dic- 
tadiira  administrativa  em  matiria  de  finanças.  l'reoccu- 
parão-se  mais  do  presente  que  do  fuairo.  sem  relbíclirem 
nos  inales  que  (íssas  dictaduras  costumão  produ/ir,  no 
mao  habito  cm  que  fica  o  paiz  de  as  reclamar,  apenas 
se  turvao  os  horizontes,  e  o  Governo  de  as  diMielar 
sempre  que  se  sente  peado  na  observância  da  lei. 

Os  outros  acreditando  qm-  se  ha  cousa  (|ue  necessite 
uma  prova  incontestável,  evidente,  para  as  medidas  ex- 
tivmas  e  a  do  perigo  extremo  que  não  p(íde  ser  evi- 
tado senão  por  via  delles,  agaardavão  os  acontecimentos ; 
se  estes  mais  se  podião  aggravar  pela  demora  de  meios 
extralegaes,  por  outro  lado  trazião  a  grande  vantagem 
deilliistrar  a  consciência  publica,  de  Justificar  perante 
ella  os  acios  illesaes  da  administração. 

Nesse  dia  achavào-se  em  presença  "os  sectários  da  ini- 
ciativa individual ,  e  os  da  tutela  governamental.  Os 
primeiros  so  appellarião  para  esta  em  ultimo  caso, 
aquelles  priíicipiavão  por  iiivocal-a. 

Para  ([iiaiilos  observão  cuidadosamente  a  Índole  de 
nossa  popiilarào  siuis  ipialidades  e  seus  defeitos  no  in- 
tuito de  a  bem  comprelieiiderem,  para  que  a  possão  bem 
dirigir,  a  cmt'  de  ÍO  do  rurrente  ministra  uma  lição  im- 
portantisfíma.  e  vem  a  ser  í/ite  ainda  por  largos  annos  o 
Governo  entre  nós  não  pôde  deixar  de  ser  tudo. 

Contando-se  com  o  poder  que  no  niomeiíto  do  perigo 
vira  com  a  esp.ida  de  Alexandre  solver  todas  as  diííieul- 
dades,  não  ha  concessões  (|iie  se  não  facão  ;  tudo  se  fa- 
cilita ;  nao  se  recua  em  presença  do  conipromettimenlo 
dos  interesses  os  mais  graves,  porque  tein-se  a  certe/a 
(pie  o  Governo  os  vira  salvar  do  naufrágio,  tomando  a 
responsabilidade  de  factos  (|ue  não  praiicoii. 

Mngueni  conta  comsigo  neste  paiz,  porque  (^  mais 
fácil  e  mais  commodo  conl-ar  com  o  Governo.  Mão  ha 
iniciativa  ijue  não  se  entenda  que  deva  partir  delle  assim 
na  bonança  como  nas  tempestades.  Minguem  ipier  to 
mar  a  responsabilidade  de  cousa  nenhunia,  expòr-se  a 
nenhum  sacrilicio,  arrostrar  nenhum  perigo  ;  todos  que- 
remos um  tutor  que  faça  por  n()s  os  nossos  negócios, 
licando-nos  salvo  o  direito  de  exigências  ao  depois  as 
contas  mais  severas  da  tutela  que  fomos  os  priíiKMros 
a  solicitar.  Mão  colhemos  da  liberdade  os  seus  melhores 
fundos  porque  ella  nos  não  serve  de  estimulo  a  árduos 
conimettimentos,  nem  a  iitilisamos  para  mais  ampliar- 
mos nossa  esphera  de  acção.  A  liberdade  que  é  a  força 
(lo.povo  n(Js  a  consideramos  um  embaraço  no  momento 
do  perigo,  para  invocarmos  o  auxilio  do  poder  (|ne  S(i 
tem  por  fim  protegel-a.  Quizeramos  ser  livres  não 
para  nos  dirigirmos  a  nós  mesmos,  mas  para  acciís.irnios 
aquelles  cuja  direcção  invocamos.  Os  abusos  do  poder  no 
nosso  paiz,  digamol-o  francamente,  são  mais  uma  con- 
cessão da  liberdade  do  que  uma  usurpação. 

Se  esta  lição  não  c  muito  animadora  para  os  qite  dr- 
sejão  menos  confiança  na  tutela  do  (iorerno.  a  crise  do 
dia  10  nos  indica  uma  outra  que  nos  aquece  o  coração  de 
esperança  em  relação  d  ordem  ptiblica  e  ao  futuro  de  nossas 
instituições. 

A  crise  commercial  offendcu  os  interesses  de  mais  de 
meia  cidade.  Os  credores  das  casas  bancarias  qiKí  li/,erão 
pomo,  os  credores  do  Banco  do  Brasil  (pie  são  todos  os 
portadores  de  suas  notas,  osaccionislas  i|iie  linhão  nelli! 
depositados  os  seus  cabedaes,  todos  elles  virão  abaladas 
suas  fortunas,  muitos  não  contavão  com  outros  recursos. 

Talvez  em  relação  a  nossa  população,  á  fraca  somma 
de  suas  economias  ,  provenienle  do  pouco  desenvolvi- 
mento de  no.ssa  induslri.i,  crise  neníiiima  comimn-cial 
se  apresentou  ja  mais  largamente  ameaçadora  nas  suas 
consequências. 

O  expediente  fatal  das  corridas,  que  mais  appravão  o 
mal  emiiuinio  mais  se  desenvolve,  expediente  que  não 
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salva  a  poucos  senão  com  a  ruiiia  total ,  que  aliás  se 
podoria  «vilar,  foi  cmpníprailo  fin  alta  escala.  Os  resul- 
tados dessa  deplorável  cc^'ueira  apijarocèião  inimedia- 
iiijule;  a  suspensão  de  pa';;aineiiios  succedeu  a  cessação 
<U:  pagamentos  ;  sa!ve-se  queiu  puder,  esse  jirito  do  des- 
animo das  siUiações  desesperadas  era  o  único  expe- 
diente adoptado  pela  multidiio  na  hora  do  pen?o. 

Pois  bem  !  Nem  os  grilos,  nem  a>  suguestões  do  sof- 
írimento  excederão  a  orbila  legal.  .\  população  flumi- 
nense não  aggiavou  aciisc  por  essas  exigências  cactos 
irretlectidos ,  que,  provocando  a  acção  da  autoridade, 
inudão  immediàtamente  o  estado  da  questão  dando-lhe 
um  caracter  politico.  Passados  os  primeiros  alialos  da 
crise  resignou-se,  ouvio  os  conselhos  da  razão,  e  a  or- 
dem publica  conservou-se  iuaUalada  como  anterior- 
mente. 

O  grupo  liberal  tudo  aceitará  porque  tudo  lera  a  temer 
pela  sua  pelle.  Só  levantara  a  cabeça  contra  ministério, 
que  clvíirar  a  áefuaio. 


DIA  21. 


Jarnall  do  Commercío. 

{Publicações  a  pedido.) 

AS     MEDIDAS     DO     GOVERNO, 

O  Correio  Mercantil  do  dia  19  annnncia  na  sua  rubrica 
fit' Xoiicias  !iiversas  que  o  The.souro  decidio  tomar  di- 
nheiro a  premio  para  dar  emprego  as  quantias  que  pelo 
pânico  forão  retiradas  d-as  casas  bancarias. 

Semeliiaute  alvitre,  tendo  em  si  mesmo  a  ra2a0.de  ser, 
iiâo  precisa  de  defesa  estranha. 

E'  um  aclo  paternal,  como  deveia  ser  todos  os  actos 
do  Governo. 

Mas  ainda  aos  sctos  paternaes  é  necessário  que  a 
generosidade  para  com  ujis  não  va  otfender  direitos  de 
outros. 

O  que  tem  o  Governo  em  vista  lançando  mão  de  tal 
medida  ? 

Dous  fins  a  que  se  chega  por  diversos  meios. 

O  primeiro  fim  c  supprir  á  praça  o  nujnerario  delia 
retirado;  esse  é  o  primeKO  fim,  porque  os  mais  allliclos 
(levem  ser  os  primeiros  soccorridos. 

Os  meios  por  que  o  Governo  pode,  deve  e  nos  consta 
que  quer  chegar  a  esse  priuieiro  fim,  são : 

Pagar  aos  Bancos  e  as  cusas  bancarias  o  que  lhes  deve 
por  letras  do  Thesouro. 

.Adiantar  aos  possuidores  de  apólices  da  divida  pu- 
blica o  dividiindo  de  janeiro. 

Dar  expedição  a  todos  os  pagamentos  do  Thcsouro, 
jwra  o  que  nos  consta  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  vai 
dar,  ou  já  deu,  as  mais  tcrniinantos  ordens  a  secção  de 
contabilidade. 

O  outro  fim  está  em  segundo  lugar:  é  o  de  dar  <'in- 
picgo  aos  capitães,  que  as  victimas  do  pânico  retirai  ao 
dos  Bancos  e  das  casas  bancarias. 

Esses  capitães,  além  de  estarem  mortos,  estão  ha  dias 
expostos  aos  ratonciros.  (jue  bem  admira  não  csiareiu 
ja  arregimwilados  em  coin()anlua.s  formidáveis. 

E'  preciso  uào  deixar  esse  ciigodo  a  cobiça,  dos  la- 
drões. 

E'  preciso  que  essa  gente,  que  temendo  peloseacapi- 
lal,  sustou-ihe  a  renda,  tenha  um  juro  qualquer  do  seu 
diiilieiro. 

Esse  meio  é  o  de  que  o  Correio  Mercantil  nos  diz  que 
o  Governo  lançou  mão : 

II  O  Governo  dei-idio  tomar  dinheiro  a  premio  para  dar 
emprego  as  quantias  que  pelo  pânico  furão  retiradas  das 
c.i-.^is  bancarias,  u 

(I  Correio  itcrcantil  não  nos  disse  que  premio  pat'aiia 
o  Tbesouro  pelo  dinheiro. 


Mas,  como  entre  nós  é  tudo  transparente  já  se  sabe- 
que  o  premio  estipulado  pelo  Governo  scra  o  de  4  '/s"/» 
ao  anuo. 

A'  primeira  vista  dirão  que  é  pouco  os  que  souberei,i 
que  hoje  a  taxa  do  Banco  é  de  S^/o  ao  anno  para  desconta 
Av  letias  da  praça. 

Mas  o  Governo  Geral,  e  até  o  da  Província  do  Rio  de 
•laneiro.  lem  senjpre,  ou  quasi  sempre,  gozado  de  um 
beneiicío  no  desconto  das  suas  letras  com  relação  ao 
deseoiito  para  as  leiras  da  praça. 

Em  segundo  lugar,  o  Governo  tem  no  orçamento  uma 
verba  para  juros,  que  não  deve  exceder;  e  o  meio  que 
elle  tem  de  pagar  juros  por  adi;uitamentos  não  decre- 
ladus,  como  seja  o  pagamento  jfó  do  dividendo  das  apo- 
liees  que  só  se  vence  em  Janeiro,  c  diminuindo  a  sua 
taxa  de  juros,  para  não  exceder  a  verba,  porque  se  exce- 
desse a  verba  em  favor  dos  que  forão,  por  medrosos., 
imprudentes,  pesaria  mais  tarde  com  impostos  equiva- 
lentes sobre  toda  a  população,  —  quando  nem  toda  a 
população  foi  medrosa  nem  imprudente.  Sc  o  fizesse,  a 
geiíerosidade  para  com  uns  iria  offender  os  direitos  de 
outros. 

Em  terceiro  lugar,  o  ihcsouro,  estando  sujeito  a  menos 
eventualidades  damnosas  do  que  qualquer  estabeieci- 
mento  commercial,  deve  por  isso  ter  mais  credito  do  que 
os  estabelecimentos  commerciaes ;  e,  sendo  certo  .que  a 
taxa  d'!  jui'os  esta  na  razão  inversa  do  credito  do  toma- 
dor do  dinheiro,  que  maior  juro  do  que  4  V2°/o  ao  anno 
pôde  otferecer  o  Governo  quando  o  Banco  do  Brasil,  que 
de  certo  não  pôde  em  ciedito  competir  com  o  Tbesouro, 
ja  teve  a  feliz  lembrança  de  marcar  41^/0  para  juro  do 
dinheiro  que  se  lhe  leve  ?  ! 

O  Governo  não  podia  fazer  mais;  o  Bacco  do  Brasil  é 
que  não  podia,  porque  não  devia,  fazer  tao  pouca  cousa. 

Mas  o  Governo  iiao  pode  tomar  todo  o  aiuheiro  reti- 
rado dos  Bancos  e  das  casas  bancarias. 

O  Govei  no  nao  pode  abrir  contas  correntes. 

O  Govorno  não  pude  tomar  as  pequenas  quantias  — 
não  pode  dar  emprego  ao  modesto  pecúlio  dos  ope- 
rários. 

Que  quer  então  o  Banco  do  Brasil  com  a  sua  taxa  dé 
4  "lo  ao  anno  '! 

Quererá  castigar  a  pobre  gente  que  retirou  o  seu  di- 
nheiro pelo  grande  crime  de  se  assustarem  de  um  plie- 
nomeno  que  lhes  era  novo,  e  que  s  ■  encararão  com  olhos 
serenos  os  homens  práticos  da  vida  commercial  ou  os 
muito  lidos  na  historia  e  nas  doutrinas  de  finança  ? 

O  Banco  do  BrasiJ  deve  elevar  a  tí  "/o  o  seu  juro  de  de- 
posito. 

O  Banco  do  Brasil  tem  imjnunidades.  tem  uma  emissão 
por  que  não  paga  nada,  recebeu  do  Governo,  duraute  a 
crise,  o  favor  de  elevaí-a,  c  de  ser  ella  inconvertivel :  é 
preciso  que  o  Banco  do  Brasil  não  exerça  agora  uma 
vingança  mesquinha  sobre  os  pequenos  capitalistas  que 
veiiialmeiite  o  oftenderão  nas  pessoas  dos  banqueiros. 

E'  preciso  que  o  Banco  do  Brasil,  ainda  em  cima  do 
que  lem  feito,  não  venlia  a  lucrar  com  a  crise,  prepa- 
rando um  dividendo,  fabuloso  para  os  seus  accionistas. 

E'  preciso  que  o  Banco  forneça  um  juro  razoável  aos 
capitães  que  estão  em  ócio,  ja  que  de  uma  emissão  que 
lhe  não  custa  nada  esta  lucrando  8°  o  ao  ainio. 

Se  o  não  fizer,  desde  ja  aconselhamos  ao  Banco  Rural 
que  eleve  elle  o  seu  juro  de  deposito. 

W. 


A.  J.  A.  Souto  AC.» 

U.H  GRITO  LACERANTE. 

Centenares  de  familias  pobres,  inteiramente  alheias  ;is 
l  ansa<'ções  ( ommereiaes,  procurarão  na  melhor  inten- 
ção,  c d<'pois  de  saiisfeil.is  as  mais  urtentcs  iiecessidadi'» 
da  vida  domestica,  depositar  o  Iructo  de  suas  acérrimas 
c  constantes  economias  na  conceituada  <asa  bancaria 
do  Sr.  Souto,  para  servir-lbcs  de  futuro  como  arrimo  as 
^i(■issitndes  (|ue  soem  assaltar  a  espécie  humana 

Nutriao  est.as  famílias  Ião  louváveis  ideas,  ([uando  fo- 
1.10  sobresaUadas  pelo  pauico,  que  infeJiími-ute  aiaiia 
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>■(•  observa  nos  lubiianlos  di'sta  lidade.  pela  suspensão 
(ie  pagamentos  da  leforida  casa ;  e,  o  que  é  mais,  quasi 
((lie  todos  estão  eollocados  sobre  a  pressão  de  grande 
desanimo  pelo  reeeio  do  prejuizo  que  lhes  possa  tra/.iM- 
a  iiiiuida(,ão  daquella  easa,  não  obstante  a  garantia  da 
máxima  honradez  de  seu  digno  chefe. 

l'ro(  urando  <le  nossa  parle  concorrer  para  que  se  leve 
o  soeego,  a  eonliança  c  o  amor  Ua  economia  ao  seio 
dessas  innuuieras  laniilias,  resolvemos  suppliear  do  po- 
der competente  medidas  que  ponliào  o  real  da  vinva,  do 
orplião,  do  artista,  do  militar,  do  empregado  publico,  do 
decrépito,  e  geralnienle  da  pobre/.a,  a  cobeno  de  ser 
equiparado  ás  sommas  doquelles  que  se  lançavào  a  graii- 
des  eommettimenlos  conimerciaes ,  fruindo  os  lucros 
desse  género  de  especulação. 

K  de  certo,  é  fora  de  duvida  que  deve  o  legislador  ter 
sempre  em  vista  qM(!  seja  muUo  respeitado  os  ténues 
lecursos  da  pobreza  e  da  orjiliandaae ,  para  que  não 
possa  ser  capitulada  de  illusoria  a  protecção  que  o  Go- 
verno deve  dispens;ir  a  essa  grande  parle  da  sociedade, 
e  a  que  ella  tem  incontestável  direito. 

Neste  sentido  pedimos  vénia  para  lembrar  a  conve- 
niência de  conter  o  regulamento  ená  projecto  para  a 
liquidação  das  casas  bancarias  medidas  salutares  qje 
garanlão  integral  pagamento  aos  credoi'es  depositários 
de  quantias  inferiores  a  dez  contos  de  réis;  medida  esta 
que  felizmente  para  hoje  no  animo  de  todos,  visto  como, 
quando  não  seja  absolutamente  justo,  é  por  demais  equi- 
tativo que  aquelles  que  pensavao  haver  por  semeliiante 
inodo  provido  pão  para  sua  velhice,  &  custa  de  incalcu- 
láveis fadigas  e  privações,  não  se  vejão  obrigados,  por 
falta  de  protecção  na  lei.  a  estender  àinanhâ  á  mão  mir- 
rada pela  miséria  á  caridade  publica. 

Concluímos  fazendo  votos  para  que  os  gritos  de  tantos 
aiUiclivos  e  consternados  peitos  achem  éciio  no  coração 
daquelles  a  quem  esta  incumbida  a  grande  e  nobre  mis- 
são de  velar  pelo  bem  da  seciedaSe,  sendo  aceita  a 
providencia  que  lembramos,  cujo  alcance  é  da  maior 
transcendência  para  acalmar  o  esvníiío  pubiíco 


Diário  d»  Bio  de  ^aneicci. 
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Rio,  21  de  Setembro  de  l.%í. 

Congratulamo-nos  por  poder  annunciar  aos  nossos  lei- 
tores que  o  movimento  monetário  da  nossa  praça  vai-se 
tornando  mais  activo  e  animado. 

Descontos  em  não  pequena  escala  se  fizerão  hontem, 
o  que  é  indicio  que  a  co-ntianca  vai  substituindo  a  sus- 
peita c  que  os  eapitaes  jn  biiscão  conliadaiuenie  o  seu 
légiiimo  e  natura!  (.-nèjirego. 

Por  seu  lado  os  particulares,  restabelecidos  do  pânico 
que  os  sorpreadeu.  vão  atlluindo  novamente  aos  Bancos 

0  aos  banqueiros  com  os  seus  capitães  retirados. 

As  transacções  vão  entrando  no  seu  curso  ordinário. 
.As  apólices  da   divida  publica  tem  sido  procuradas  e 

1  otadas  a  loais  alta  preço. 

Vendas  importantes  de  café  se  effectuárao  nestes  dons 
últimos  dias,  tendo-se  hontem  firmado  melhor  o  seu 
preço. 

Tudo  isto  é  extremamente  favorável  ao  credito  da 
nossa  praça.  Revela  a  vitalidade  commercial  que  a  anima, 
e  da  esperanças  de  em  breve  restabelecer-se  do  iraus- 
lorno  por  que  acabou  de  passar. 

O  publico  vai  ao  mesmo  tempo  tranquillisando-se  e 
rellectindo  melhor  sobre  os  negócios. 

Espera  anciosamente  pelo  Decreto  do  Governo  que 
lem  de  regular  as  liquidações  das  casas  bancarias  que 
íieàrão  impo.ssibi!itadas  de  continuar  as  suas  transac- 
ções e  é  natural  que  seja  em  breve  satisfeito. 
*^  Tudo,  pois,  prognostica  que  as  operações  coninierciaes 
vão  regulariiar-S';  convenientemente. 


Iiepnis  de  havermos  escripto  o  artigo  que  acirna  sn- 
acha,  lecchemos  o  Decreto  pelo  qual  aiiciosamenle  es- 
perava o  commercio  desta  praça,  e  que  devia  regular  a 
liijuifhtnui  das  casas  bancarias  que  léin  cessado  seus 
pagamentos. 

Km  seguida  transcrevejnos  esse  Decreto,  o  qual  rcgubi 
a  fnlknrUi  dos  hanqui'iros. 

(;om  a  franqueza  (jue  nos  é  própria  declaramos  desde 
já  (luc  não  concordamos,  nem  com  o  modo  pratico  que  t> 
Governo  adoptou  para  a  solução  da  grave  questão  coin- 
inercial  com  i|ue  lutamos,  nem  com  muitas  outras  das 
disposições  desse  Decreto,  especialmente  na  que  res- 
peiía  a  [louca  liberdade  á  administração  das  massas  de 
tal  natureza,  e  á  pvefcrenria  que  (direito  novo)  se  estabe- 
lece em  favor  de  simples  credores  chirographaiios. 

Falta-nos  tempo,  hoje.  nara  mais  largas  considerações. 
[yide  na  xerie  dos  acíos  ufficiacs  o  Decfelo  a  qae  se  refere 
este  artiíju.) 


DIA  22. 
Diário  Om?ial. 


(Publicou  o  Decreto  n.»  3.309  de  20  de  Setembro,  que 
se  aclia  traiiscripto  na  serie  dos  actos  ollic.aes  auuexa 
a  este  Relatório.) 


Jornal  do  Contmereio. 

(Publicou  igualmente  o  Decreto  n.°  3.399  de  20  de 
Setembro.) 


{.irtig.0  da  Redarruo.) 

.\pos-  as  lamentáveis  occurrencias  que  por  sua  vez 
provou  a  nossa  praça  e  com  ella  sollrérãó  .is  classr-s 
ligadas  aos  seus  interesses,  entramos  nessa  quadra  me- 
lhor em  que  as  recordações  e  lições  da  experiência  não 
impedem  a  concepção  de  novas  esperanças.  O  pânico, 
surdo  ao  raciocínio,  o  receio  de  imprevistas  calami- 
dades, cedem  o  lugar  ao  estudo  prolicuo  dos  factos, 
a  fecundas  considerações  soijre  suas  causas  e  seu> 
effeitos. 

E'  neste  terreno,  sobre  esta  calma  que  já  denunci) 
o  predomínio  do  bom  senso  publico,  que  não  de  res- 
tabelecer-se gradualmente  a  confiança  e  a  actividad'- 
mercantil.  Os  syniptoiuas  desta  reacção  natural  vão 
felizmente  apparecendo,  e,  embora  esteja  fresca  a  lem- 
brança do  mal,  ja  cresce  a  fé  nas  forças  de  que  dispomo.- 
para  inteiro  nislabelecimeuLO. 

O  movimento  da  nossa  praça  nos  três  últimos  dias 
parece  claro  precursor  dessa  phase  normal  da  qual 
fomos  arredados  por  estranhas  e  múltiplas  cireums- 
tancias;  o  nosso  commercio,  obedecendo  ao  projino 
impulso,  a  lei  imperiosa  das  necessidades,  procura  voliar 
ao  equilíbrio  de  que  saliio,  e  entrar  no  caminho  ordi- 
nário das  transacçoesi 

Sob  esta  accao  regeneratriz  renasce  a  mutua  con- 
fiança, e  os  valores  que  o  susto  ameaçava  vão-.se  con- 
solidando de  novo  e  deitando,  portanto,  de  ameaçar 
de  incalculável  deprcciameuto  a  fuiiuna  publica. 

As  vendas  do  nosso  principal  prodncto  de  exporta- 
ção, que  sobem  nestes  três  dias  a  mais  defil),000  saccas, 
as  importantes  operações  de  cambio  efiectnadas  no 
mesmo  peiiodo .  e  a  renda  da  .Alfandega,  que  ainda 
h(mtem  se  elevou  a  112:90934oO,  provão  que  a  nossa 
actividade  commercial  desperta  obediente  á  grande 
força  das  necessidades  publicas. 

Fica-iios,  entretanto,  vasto  cabedal  de  experiência. 
Paiz  novo,  procurávamos  accelerar  por  diversos  meio-^ 
o  que  julgávamos  progresso;  alguns  dias  de  retlexàu. 


—  iO  — 


icríto  aiii.Kiiiiccido  miiilas  idóas,  modificado  muitas  opi- 
niões, e  liojo  é  aiiliclo  coinmiim  servir  a  prosperidade 
freral  sem  saerificio  de  seus  elementos  mais  seguros. 
Importa  isto  um  mellioraiiieiito :  ao  desejo  vago  sue- 
<erte  a  aspiraeão  razoa\cl,  a  esperauea  leviana  suceede 
o  ealculo  fundado. 

E'  o  fi  ucio  são  das  lições  do  tempo ;  tinlia  de  ope- 
rai-se  uma  reforma,  os  lactos  apressao  a  sua  realisacão. 
Agora  eumpre  não  rctroeeder  ao  terreno  onde  estava 
o  perigo,  e  limiar  em  solidas  hases  esse  grande  inslru- 
iiieiilo,  esse  graiide  motor  do  progresso  — o  credito  — 
cujo  uso  l)em  entendido  é  tão  productivo  de  bens  como 
,1  sua  expansão  illiinitada  iiuncia  fatal  de  coaseculivos 
inales. 

>esie  ponto  não  deve  parar  indifforonte  a  altenção 
daTuelles  a  quem  esta  incumbida  a  direcção  do  paiz; 
loi  milito  dolorosa  a  cliaga  para  ([ue  se  adiem  as  pro- 
videncias que  podem  impedir  novas  feridas.  Abalada 
pelos  acontecimentos,  a  fortuna  publica  procura  de 
novo  emprego  ulil,  e  em  nosso  paiz,  onde  a  industria 
ainda  não  cbania  os  capitães,  a  coUocação  destes  pede 
garantias  que  só  dependem  do  poder,  e  que  serão  be- 
néficas para  lodos.  Oue  o  digão  os  que  antes  da  tor- 
nienlaporque  passamos  mal  concebiào  a  possibilidade 
lie  sua  apparii  ao ;  bouve  porém  um  dia  asiago,  a  con- 
ii  inca  publica  desappareceu,  os  doposiiaiUcs  procurarão 
rebáver  dos  depositários  larga  somina  de  capital  eni- 
piegado  e  irrealizável  ilc  eliofre;  e  ante  esse  desiqui- 
librio  do  credito,  os  vales  á  vista,  a  mais  afouta  de  suas 
concepções,  trouxerão  a  seus  emissores  a  impossibilidade 
de  immediato  pagamento.— Era  a  crise. 

Agora  que  a  pratica  de  alguns  dias  falia  melhor  que 
as  tbeorias  mais  iiroinettedoras ,  seva  por  certo  sobre 
<is  seus  fructos  que  assentarão  os  alicerces  de  qualijuer 
reforma. 

E  neste  Ínterim,  emquanto  se  identilicao  as  ideas, 
cuidemos  seriamente  de  servir  o  paiz,  amparando-o  na 
reacção  salutar;  a  protelação  nestes  casos  acarreta 
novos  males,  assim  como  a  inelticacia  dos  meios  de- 
sanima as  melhores  disposições. 

Não  haja ,  pois  ,  jireniaiuro  descanso ;  os  que  virão 
dar  um  passo  esperão,  anciosos,  o  complemento  da  ac- 
ção, e  (lemoral-os  na  incerteza  seria  desconhecer  os  seus 
iateresses  legiiinios  e  a  necessidade  urgente  de  habi- 
litar a  nossa  praça  para.esclarecer  completamente  as  que 
com  cila  entretém  importantes  relações  de  commercio. 


( Publicações  a  pedido. } 

o   QLE   REST.Í   FAZER. 

O  regulamento  sobre  as  fallencias  dos  Ranços  e  casas 
b.incarias  foi  lido  por  todos  os  interessados. 

Imperfeito  Irabalbo  o  classificâo  uns;  incompleto  o 
alcunlião  outros,  e  assim  se  succedcm  e  se  embatem 
as  dillerenlcs  opiniões. 

As  varias  tradueções  que  por  ahi  se  lazem  appro- 
j;:':uão-se   mais  on  menos. 

Que  o  art.  13  do  mesmo  regulamento  foi  creado  para 
V'Oder-se  garantir  um  divijmdo  futuro  aos  accionistas 
dos  IJancos,  é  o  pensar  de  muita  geme,  poriiue  se  sabe 
que  os  liancos  são  os  primeiros,  lalvcz  únicos  adjui- 
nistradores  1  (iiiidaiiles  dessas  massas  bancarias. 

Parece,  porém,  incrível  que  esse  dividendo [uturo  que 
SC  procura  srja  fructo  de  uma  extorsão  feila  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias ;  e  só  seria  aceitável  se  todos 
elies  fossem  accionistas  dos  Baiitos,  por(|ue  neste  caso 
terião  a  compensação   nos  dividendos. 

Observando  o  art.  '»  .".  que  nos  diz;  «  Caso  seja  pos- 
sível se  jiagiie  aos  pequenos  credores  com  o  dinlniro 
existente,  ou  V"<'  ojicniçõcs  de  crediln  sobre  o  arlivo  da 
massa,  pagamlo-si'  integralmente  ou  parcialmente,  con- 
forme o  estado  da  casa  fallida  demonstrar  ",  colhemos 
da  analyse  sobre  este  artigo  o  seguinte:  1.°,  a  dilli- 
culdade  de  se  avaliar  uma  massa  no  presenie  estado 
de  cousas,  por  ser  composta  de  ditfcrentcs  títulos  de 
credito,  mais  ou  imnios  sujeitos  á  di;preciação  diária  e 
até   mesmo  momcnlanoa ;  2.°,  que  aceiuiiào  a  nossa 


humilde  idca,  a  de  operações  de  credito  sobre  o  activo. 
única  maneira  de  poder  contentar  a  força  credora  das 
Casas  bancarias,  entre  a  qual  ha  bastantes  que  nada 
mais  lhes  resta  que  os  títulos  de  credito  sobre  esses 
banqueiros,  e  que  não  devem  .ser  obrigados  a  por  em 
almoeda  esses  tilulos,  sua  única  fortuna,  por  faita  de 
uma  medida  preventiva. 

O  pouco  tempo  decorrido  e  a  nenhuma  maestria  que 
existe  nos  productores  do  regulamento  para  a  liqni 
dação  das  casas  bancarias  não  nos  devião  fazer  contar 
com  um  trabalho  mais  grandioso. 

Sc  teimarão  em  não  consultar  o  commercio  por  meio 
de  uma  reunião  de  accionistas  dos  Bancos  e  credores 
dos  bai,queiros,  foi  leiína  que  veio  justificar  a  opinião, 
que  tínhamos  formado,  de  que  os  que  respondem  pela 
situação  são  demasiado  jovens  e  inexperientes ,  e  que 
delles  não  se  podia  esperar  mais. 

O  que  resta,  pois  fazer? 

Talvez  fosse  conveniente  que  os  amigos  e  interessados 
de  cada  um  dos  banqueiros  aconselhassem  a  estes  que 
reunissem  seus  credores,  apresentassem  seus  balanços, 
e,  se  a  vista  delles  se  reconhecesse  direito  para  exigir 
as  moratórias,  então  pedil-as. 

i>'ão  estaquem  os  credoies  particulares  ante  a  idéa 
esdrúxula,  que  ahi  se  repele,  que  o  Banco  do  Brasil 
é  o  maior  credor  de  cada    um  banqueiro. 

Esse  estabelecimento  é  apenas  credor  indirecto,  e 
resta  averiguar  se  poderá  ligurar  em  qualquer  reunião 
de  credores,  a  menos  que  não  queira  perder  as  outras 
garantias,  por  uma  novação  de  contracto. 

Lèa-se  a  este  respeito  o  Jornal  de  hontem  ,  e  con- 
sultem-se  os  primeiros  iurisconsultos  do  paiz. 

Quanto  .lo  meio  de  liquidação  das  casas  bancarias, 
siga-se  aqnelle  que  hontem  publicamos  nesta  lóllia ,  e 
nao  se  procure  a  oiigem  delle  ;  rei  olha-se  o  amor  pró- 
prio e  o  orgulho  mal  cabido  aos  bastidores. 

Ao  menos  não  nos  neguem  os  autores  do  regula- 
mento uma  iraducçao  delle,  porque,  ou  elle  é  dema- 
siadamente claro  e  transparente  e  os  raios  visuaes  nada 
eiicontião,  ou  então  e  giandeniente  vasto  e  por  coii- 
seguiule  incompiehensivel. 

n. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  18G4. 


A   CRISE   ACTUAL. 

O  espirito  publico  esperou  com  anxiedade  o  regula- 
mento para  liiiuidação  das  casas  bancarias.  Esperava 
também  que  o  Governo  indo  além  da  medicina  em- 
pyrica,  que  applica  cataplasmas  sobre  feridas  visíveis, 
tratasse  de  resolver  os  graves  problemas  que  andão 
envolvidos  nesta  situação  anormal.  A  publicação  do 
Decreto  n.  3.30i>,  com  data  de  hontem,  veio  apagar 
estas  esperanças,  e  confirmar  a  opinião  de  que  as  con- 
cessões tém  vindo  semiire  extemporaneamente,  e  de 
uma  tórnia   incoiiiplrla. 

(Jue  vantagem  houve  para  o  commercio,  para  os  in- 
teressados e  jiara  o  paiz  em  geral,  cm  lançar  mão  de 
um  acto  arbitiario  concebido  nas  condições  deste  re- 
gulamento í  Por  ventura  a  principal  necessidade  para 
o  commercio.  que  era  estabelecer  um  curso  gradual 
e  rellectido  de  iraiisacções  para  liquidação  das  casas 
bancarias,  que  loiao  suspensas,  ser.t  obtida  com  a  no- 
meação de  uma  coinmissão  especial,  i\uc.  nada  enten- 
di'ii(lo  da  massa  (lue  é  subinettida  a  sua  direcção, 
atropelara  lodos  os  interesses  para  conseguir  a  maior 
brevidade  no  resultado  positivo  ;'  Porque  se  excluirão  da 
gerência  administrativa  desses  estabeleciíncnlos  em  li- 
quidação, os  seus  antigos  donos,  que  crao  os  mais  ha- 
bilitados para  saber  aproveitar  todos  os  recursos  do 
seu  activo  '  O  ipie  significa  esle  luxo  de  tiscaes  do 
(".oveino  que  poi-  certo  hão  de  auferir  avultados  lucros 
em  lii|uidações  de  puro  interesse  commercial :'  Esle 
complexo  de  disposições  não  redundara  cm  maior 
prejiil/o  de  lodo.-i  os  cn-ilores.  ()ue  inda  airm  disso 
SI-  vém  ameaçados  em  seu  direito  de  propriedade  pel:» 
disposição  obscura,  que  parece  mandar  pagar  inlegral- 
mente  os  pequenos  credores,  quando  estes  apenas  de- 
vei ião  ser  prcleriílos  no  seu  pagamento  pnqHircional. 
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com  os  primeiros  recursos  de  que  a  liquidnrão  dis- 
|m/es>e:' 

Ksia  «niica  faz-se  hoje  era  todos  os  círculos,  ou- 
v<!-sc  de  todas  as  classes,  vem  naluralmciile  a  todos 
ns  esi)iritos.  Soi)ri'luiUi  a  diHiM-minavio  respectiva  aos 
fiscaos  do  GoviMiio.  depois  das  piiljlicaçõos  que,  sobre 
pretençòes  aiialog;i>,  tialiuo  sido  feitas,  é  ^eralnieiile 
leprovada. 

l'M:\  critica  nfío  parou  no  refrulamento  de  hoje,  loi 
mais  louiíe.  rcUDccilou  aos  Decretos  aiUciiores.  iNo 
iiioiiieiito  da  aiiilai  ào  Iodas  as  medidas  m'  recebiíu) 
como  pallialivo  a  situação,  porem  ao  Icfiisiador  com- 
pelia mais  privisão,  meuos  dependência  de  iiitiniiihi- 
«òes  ridícula^,  e  confecção  di>  íris  menos  siiN(('ptivci.s 
de  serem  conlesladas,  ()  ipic  poile  al)solvi'r  o  arlnlno 
c  o  reconlicciíncnlo  ^'eral  da  utilidade  immediala  de 
íyiali|uer  medida  c\lra-le^'al.  mas  eslarão  nesse  caso 
os  Decretos  sohre  o  curso  forcado,  e  a  suspensão  de 
pa^ramenlosi' 

.Nada  diremos  sol)re  o  primeiro  senão  «(ue  veio  tar- 
diamente, não  fe/,  lodos  os  benefwios  (|ue  podia  pro- 
duzir um  dia  anti's,  e  que  sc'udo  obscuro  em  sua  rc; 
ilaccão,  ('■  necessário  aclaral-o  para  <'videii<iar  qual  é 
a  i-espousabilidade  <lo  pai/,  e  toriial-o  complelo  por 
medidas  ipie  jirepareju  iinaulo  anles  a  volta  as  emissões 
scíTinido  a  lei,  e  sem  as  condições  que  ista  lhe  impo/.. 
Daqui  depende  o  lutnio  do  |)ai/.,  do  comun^riio,  do 
melo  circulante,  de  lodo  o  s\slema  económico  ciu 
época  não  dislanle. 

Uuanto  ao  Decrelo  n.  3.308  de  17  do  corrente,  na 
parte  respetiva  a  suspensão  da  acção  le^'al  das  letras 
l>or  sessenta  dias  a  datar  de  9  do  conenie  nn'Z.  tem 
duas  interpretações.  i^'ualuiente  sujeitas  a  unia  critiea 
bem  fundada.  Ou  deve-sc  entender  a  lei  segundo  a 
sua  letra,  e  no  dia  !•  de  Novembro,  todos  os  titulos 
vencidos  neste  peiiodo  entrarão  de  novo  e  accumu- 
ladamente  em  liquidação  judicial,  ou  o  prazo  será  con- 
tado do  vencimento  de  cada  letra  eui  si,  e  piolongar- 
se-bão  as  suspensões  relativas  até  i)  de  .laneiro  de  ISfi.i. 

A.  primeira  interpretação,  pela  sua  simples  enuncia- 
ção, é  a  condeninação  da  lei,  pois  seguindo-se  nas 
acções  jndiciaes  o  curso  normal  da  lei,  irião  os  ven- 
cimentos realizando-se  sradualmenle;  e,  embora  isso 
fosse  um  grande  mal,  seuiiirc  era  menor  do  que  accu- 
inular  uma  importância  de  tilulos  avultada  em  mão 
de  cada  credor,  e  uma  somma  de  compromissos  avul- 
tadíssima contra  cada  casa,  que  na  e.\piração  do  prazo 
terá  muito  menos  probabilidade  de  obter  concessões  de 
seus  credores. 

A  segunda  intelligencia  da  lei  é  útil,  encarando-a 
somente,  pelo  seu  resultado  directo,  mas  nao  pelas 
consequências  que  peide  pioduzir. 

iSão  seria  útil  «pie  o  Governo,  confirmando  por  um 
Decreto  explicativo  esta  ullinia  intellijiencia,  que  da 
maior  folga  á  situação  dos  compromeltidos.  garanta 
ao  mesmo  tempo  a  sorte  dos  credores,  vedando  aos 
negociantes  que  delia  se  ulilisarem  o  pagamento  es- 
pecial de  qualquer  credor,  obrigando-os  a  depositar 
os  valores  que  durante  a  espera  forem  liquidando,  e 
declarando  nullos  todos  os  compromissos  novos  con- 
irahidos  desde  o  vencimento  das  leiras  até  a  sua  inno- 
vação  ou  liquidação  normal? 

X<ão  ha  opposíção  nestas  reflexões  que  submellemos 
á  consideração  dos  poderes  do  Estado:  o  commercio 
deseja  apenas  ver  garantid()  o  sen  futuro  contra  as 
consequências  de  medidas  de  occasião,  que  parecem 
perder  a  sua  utilidade  absoluta  com  a  situação  anor- 
mal que  as  produ/.io. 

O  commercio  e  o  publico  em  geral  desejão  ver  lam- 
bem que  as  nunlidas  expedidas  sejão  acompanhadas 
de  outras  que  lhes  preparem  uma  sabida  para  a  falsa 
situação  ccõnomiea  em  que  se  achão.  Com  que  ha  de 
fa/er  fa<e  aos  compiomissos,  como  ha  de  fornecer 
meios  á  lavoura,  como  ha  de  obter  recursos  dos  es- 
tahelecimentas  bancários  se  subsistem  em  pé  os  des- 
troços da  machina  peiniciosa,  que  cansou  esta  grande 
catastrophe  !  Tara  o  paiz  descansar,  para  voltar  a  con- 
liança  plena  no  luturo,  é  uiícessario  que  nestes  ses- 
senta dias  o  (inverno  continue  a  expedir  medidas  de 
utilidade   publica    que  completem  os  Decretos  ante-  1 
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Algumas  pessoas  lembrâo-se  dos  seguhites  melhora- 
mentos a  introduzir  no  .systema  bancário : 

1."  tis  estabelecimento  que  da  publicação  desta  di>- 
posição  em  diante  se  quizercm  habilitar  a  receber  di- 
nheiro em  deposito,  com  qualquer  sorte  de  condições 
depositarão  previamente  no  Thesouro  Nacional  uma 
quantia  nunca  inferior  a  100:000,$',  e  ixual  a  decima 
parte  da  ímpurianciu  que  se  propuzerem  a  rec(;ber  a 
premio.  O  Thesouro  Naciou:il  p:ig;irá  semestralmente 
por  estes  depósitos  o  juro  rekitivo  a  o  "/o  ao  anuo. 

Os  esl:ibc!lecimeiit()s  aeiu:dmeiile  existentes,  habili- 
t;ir-sc-hão  no  prazo  de  um  anno,  preenchendo  as  con- 
dições d:i  disposição  supr:i,  ou  entriíráõ  em  liquidação 
(  om  o.-,  credores  de  depósitos,  ípu'  deverão  estar  p;igos 
MO  liiji  do  dito  anuo.  K\(  i'iitu;U)-se  dest:i  dispo.sição  as 
sorl(!dades.  anonymas,  ou  comm;indil;irias  com  mais  de 
dez  sócios,  cujos  estatutos  tiverem  sido  aiqirovados 
pelo  (ioverno,  e  em  virtude  dos  quacs  leuliao  feito 
entradas  os  respectivos  aecioinst:is. 

2."  Os  estabelecimentos  supramencionados  deverão 
desde  já  publicai'  mens:dmeiile  um  balanço  de  seu 
;iClivo  e  passivo,  fazendo  menção  explicita  do  capital 
re:dizado   e  do  movimento  d:i  cout:i  de  lucros  e  perdas. 

3.»  ,\  confecção  do  cad;islio  do  lianco  do  Hrasil 
ficará  incumbida  cspecialmenle  :i  um;i  eommissão  di; 
dons  nn:ml)ros  eieila  p:ir:i  esse  lim  pi  l:i  asseuitdé:i 
geral  dos  ;iecionislas  c  de  inn  lereeii'o  com  voto  de- 
liberativo, escolhido  pelo  (ioveino  em  list:i  tríplice 
eleita  por  m:ds  de  duas  teri:is  partes  dos  assignantes 
da  praça  do  commercio,  o  qu:il  representará  o  Governo 
como  liscal. 

4.»  Nenhuma  firma  da  praça  terá  hicnldade  de  des- 
contar no  ll;iuco  do  Brasil  somma  superior  a  2.000:000.?. 
e  não  serão  admittidas  letr:is  a  desconto  em  que  fi- 
gurem em  mais  do  uma  ;issignatura  os  responsavei.- 
de  qualquer  lirma  social,  nem  parente  algum  no  pri- 
meiro grão  de  qualquer  responsável  que  tiver  assignado 
110  titulo. 

3.0  Einquanto  durar  o  curso  forçado  das  notas  do 
líanco  os  devedores  deste  pag;iráô  em  moeda  metalliea 
de  ouro  o  desconto  ou  premio  dos  titulos  de  que  in- 
novarem  transacções,  assim  como  a  terça  parte  da» 
transacções  que  effectuarem. 

Exceptuào-se  deste  ónus  os  que  fizerem  pagamento 
integral  dos  titulos,  entendendo-se  este  pela  iiào  re- 
novação de  transacções  cora  o  lianco  desde  o  acto  do 
pagamento  até  oito  dias  depois. 

Logo  que  por  estes  meios  o  fundo  disponível  do 
Banco  em  moeda  metallica  atlingir  a  metade  da  emis- 
são em  circulação  cessara  o  cuiso  forçado,  e  reuovar- 
se-ha  o  troco  em  ouro. 

Vm  negociante. 


o   PASICO  DA   PRAÇ.^. 

o  Decreto  n.»  3.309  publicado  hontem  n:is  folhas 
diárias  veio  completar  as  sabias  c  previdentes  medidas 
reclamadas  instantemente  pelo  estado  anormal  desl;i 
importantissima  praça  do  Rio  d::  Janeiro. 

Sem  que  uníramos  aspir:ições  pretenciosas,  nos  con- 
gratulamos com  todos  os  cidadãos  honestos  e  ordeiros, 
por  ver  que  o  Governo  lmperi;d  :icudindo  :ios  recla- 
mos do  commercio,  adoptou  as  medidas  que  nos  nossos 
modestos  artigos  apresentámos  ã  consideração  dos  altos 
poderes  do  naiz;  c  este  nosso  soulímento  é  mais  com- 
ideto  |ior  s;iber  que  os  respeitáveis  membros  do  Gon- 
selho  íií  Estado  lorão  unanimes  no  p<'iis:imento  que 
presidio  à  decretação  das  medidas  adoptadas. 

A  coufiaiiia  publica  conieç;i  visivelmente  a  reslabe- 
lecer-se,  já  honlem  cessou  de  todo  a  corrida  dada  :io 
Banco  lf;iliia,  que  heroicamenie  resistio  aos  emli;ile- 
da  crise  ipie  atravessamos  nestes  calamitosos  dias  de 
desconliança  geral. 

E',  pois,  nossa  intima  convicção  ipie,  desapparecido 
o  pânico,  entr:u'áõ  ;is  tr;iusacções  na  sua  ordem  normal, 
e  o  credito  bem  regrado  continuará  a  auxiliar  a  todos 
que  delle  carecerem  para  ettcctuar  transacções  reaes. 
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Algumas  pessoas  liinoialas  tom-sc  improssioiíado  coiii 
os  losiillailos  (juo  pixMeiíiIriii  dcscobiir  no  liitiiro  das 
lii|iiida(;õi's  das  casas  bancarias  iiiu;  crssiirào  os  sçns 
paiiaincnlos  ,  |)0ii|ue  onlcndeni  (|U('  cilas  acarreta  ião 
a  iodns  os  scns  co-respinisaveis  ;  n(')S  pensamos  divci'- 
sanienle  porqne  ti'nios  Ic  em  ipie  as  coinniissões  lii|ui- 
dadoras  serão  compostas  de  cidadãos  distinclos  por 
seus  precedentes  e  lialiilitações,  as  qnaes  obiaraõ  por 
liirma  a  não  sairilicarem  os  importantes  interesses  (pie 
llii's  lorcni  couliadds. 

Contamos  de  certo  que  as  nomeações  dos  llscaes  das 
liipiidações  não  serão  a  pre/.a  do  escandaloso  patronato 
ipie  tantos  males  tem  tra/.ido  ao  paiz. 

Os  l):iii(|ucii(is  ipie  cnliiireni  cm  liípiidação  lião  de 
:i|)i'cscnlar  resnllados  s;ilisliictui'i()s  se  a  c<inliaiiç;i  pu- 
blica lor  restabelecida,  como  esperamos,  ponpie  neste 
caso  os  valores  representativos  de  seus  capitães  não 
soHVeráõ  sensíveis  deprecianientos. 

Felizmente  não  nos  consta  ipie  nenhnni  dos  nossos 
l>aiu|neiros  tenlia  ido  alem  da  possibilidade  de  seu 
«redito  transaccional ,  e  ninilo  menos  consla-iios  ipie 
lenbão  feito  applicações  injusiilicaveis  dos  lundos  (|iie 
lorão  coiíliados  á  sua  boina  e  probidade,  poderão  ter 
errado,  mas  de  boa  í'é  ! 

No  nosso  anterior  artigo  dissemos  que  a  prospera 
colheita  que  nos  promettem  as  lavouras  do  cale  e  do 
algodão  no  corrente  anno  deve  muito  direetanientc 
loncorrer  para  o  restabelecimento  do  credito  abalado, 
restabelecendo  as  transacções  commerciaes  no  seu  de- 
vido pé;  vamos,  pois,  apresentar  as  razões  era  que 
nos  fundamos  para  assim  opinar. 

>'ào  ba  quem  i^rnore  que  as  transacções  commerciaes 
do  sul  do  Império  são  determinadas  pela  maior  ou 
menor  producção  do  café  e  do  assucar,  e  que  o  com- 
inercio  do  norte  segue  a  inarclia  ascendente  ou  de- 
crescente da  producção  do  assucar,  algodão,  fumo,  bor- 
racha, etc. :  pois  bem,  todos  estes  productos  brasileiros 
promettem  este  anno  brilhantes  e  prósperos  resul- 
lados. 

O  café,  cuja  maior  producção  destes  últimos  annos 
loi  a  exportada  em  ISCO— (jl,  produzio  um  valor  orti- 
lial  naquelle  exercicio  de  7',).Gli3:0OOSO0O ;  porém  no 
anno  de  l.st)2  — 03  baixou  o  valor  ofticial  da  sua  expor- 
tação a  o(i.õ7o:0f)0s000;  este  anno,  porém,  tendo  de 
todo  cessado  o  mal  dos  cafezeiros ,  prometle  uma 
colheita  superior  a  (|ue  foi  exportada  no  anno  de 
IS60  — (il,  e  portanto  um  valor  exportável  que  deve 
clevar-se  acima  de  SO.tXJOiOOO.sooo. 

O  alg-odâo,  que  no  anno  de  18(il  —  62  produzio  um 
valor  i-xi)orlavel  de  "."SUtOOO.fOOO ,  no  exercicio  de 
l.S(J2  — t)'.í  a])ieseiitou  uma  exportação  de  l(J.S17:000,s'000 
mais  do  duplo  da  sonima  anterior;  e,  como  a  cultura 
deste  producto  da  nossa  lavoura  v;ii  marchando  em 
progresso  coiistanle,  é  quasi  que  certo  (pie  a  exportação 
deste  artigo  no  corrente  anno  suba  acima  de  20.000:000$!. 

O  fumo,  a  borr;ielia  e  o  assucar  não  estão  deca- 
dentes, e  antes  tembeni  promettem  bons  resultados; 
[lortanto,  o  nosso  futuro  não  é  (lesanimador ,  como 
pretendem  terroristas  incutir  aos  incautos. 

São  também  destituídos  de  fundaiuenlos  as  aiqire- 
benções  de  cpn;  as  liipiidações  de  nossos  baiiipieiros 
possão  causar  eiteitos  desaliimadores  no  nosso  eoiii- 
iiiercio  externo,  isto  é,  nas  priiici|)aes  praças  estran- 
geiras com  ipuMii  estamos   em   relação. 

São  inliiudados  taes  receios,  poripie  felizmente  nestiíS 
Ires  últimos  auiios  o  balanço  do  nosso  commeicio  de 
importação  e  exporíação  apresenta  nin  saldo  a  nosso 
f.ivor  d(!  3l{.0i":O0().sOtN),  e  portanto,  sendo  iiós  creilores, 
d(!  certo  que  não  podem  os  nossos  bani|ueiros  alicctar 
as  praças  consumidoras  dos  productos  exportáveis  do 
lirasil. 

Terminando,  diremos  que  a  fé  nas  instituições  ipie 
nos  regem  ,  e  bem  assim  nas  salutares  medidas  de- 
cretadas pelo  (;i)verno  Imperial,  fará  com  ipie  incó- 
lumes atravessemos  esta  crise  conimercial  ,  ipie  cm 
realidade  tem  mais  de  assustadora  ([Ue  de  malclica. 


Correio  KeFeantil. 

(Publicou  o  Decreto  n."  3.300  de  20  de  Setembro.) 

( Publicação  a  pedido. ) 

A  CRISE  MONET.tRI.l  E  O  FUTURO  DA  LAVOURA. 

Sinceramente  confiados  na  indulgência  de  nossos  lei- 
tores, mas  sem  a  pretenção  de  capiivarnios  suas  atlen- 
ções  até  colhermos  seu  judicioso  assentimento  as  pro- 
posições que  nos  propuzcmos  demonstrar,  vamos  alntla 
assim  satisfazer  nossa  innocente  promessa  coui  a  pu- 
blicação do  primeiro  artigo,  respeito  a  importanlissinia 
matéria  de  que  é  principal  assumpto  a  epigraphe  deste 
nosso  medíocre  trabalho. 

Nesta  occasião,  porém,  tão  solemne,  em  razão  dos 
sustos,  tão  justilicados,  que  tem  posto  em  sobresalto  a 
população  desta  immensa  cidaddi  e  cujos  efeitos  desas- 
trosos devem  levar  ainda  o  abalo  e  a  desconliança  a 
Iodas  as  praças  que  comnosco  commercião,  será  nosso 
primeiro  esforço,  assim  como  é  de  nosso  sagrado  dever, 
arredar  de  nós  toda  a  suspeita  que  nos  possa  acarre- 
tar a  interpretação  litleral   de  nossas  phrases. 

Não  está  em  nossa  intenção,  e  menos  cabe  em  nossos 
desejos,  accusar  a  quem  (fuer  que  seja  dos  males  pre- 
sentes que  sobre  nós  pezão.  Cremos,  é  verdade,  terem 
havido  graves  faltas ;  mas  igualmente  cremos  que  não 
forão  premeditadas,  nem  (ilhas  legitimas  da  vontade  da- 
quelles  a  quem  rumores  inconsiderados  accusão  sem 
appellação,  antes  de  ouvir-lhcs  as  razões  de  seu  pro- 
ceder. 

Xem  ao  inimigo  se  deve  ferir  petas  costas,  nem  ao  reo 
condemnar  ausente. 

Isto  posto,  cabc-nos  assegurar  conscienciosamente  que 
quando  em  nossa  introducção  falíamos  da  Mswra  n  agio- 
tagem, aquilatando  seus  eífeitos  desastrosos  para  a  so- 
ciedade que  acalenta,  ou  tolera  em  seu  seio  estes  cancros 
da  luimaiiidade,  nem  sequer  em  nosso  espirito  lhe  asso- 
ci.uiios  a  idéa  de  jiessoa  alguma,  e.  nuiilo  menos  da- 
qiiellcs  (|uc  hoje  soiirem  as  dores  profundas  de  uma 
(le-sventura  mais  digna  de  compaixão,  do  que  do  crime, 
ou  seipier  de  censura. 

No  entretanto  é  tão  claro,  como  a  luz  meridiana,  que 
entre  nós  tem  existido  uni'i  esprrie  grarissima  de  ayio- 
l(i:jem  e  (/(■  Uáura,  e  que  .i  liu-oiira  "tem  sido  a  ciciiina 
piirilegiaila  dessa  força  deslruiilma. 

Kstes  males,  porém,  tão  l;imeuia\eis,  livcrão  uma  ori- 
gem quasi  ipie  justilicad;i  ;  e  se  na  disliihuição  de  suas 
.sinistras  conseipiencias,  teve  iilgnni  ipiinlião  criminoso, 
forão  talvez  ai[nellcs  que  não  coiijiiiarão  a  tempo  a 
tempestade  qne  se  levantou,  alias  |ior  circumstanci;is 
alhiíias  á  vontadií  de  todos, 

V.  com  elleito  cremos  piamente  i|ue  a  tempestade  pu- 
dera ter  sido  conjurada,  não  nessi^  momento  extremo 
c  perigoso  em  que  os  ventos  sopiárâo  furiosos,  as  ondas 
se  embravecerão  e  os  raios  começarão  a  cruzar  em 
lodos  os  sentidos  e  direcções  I 

i:m  tacs  exirenios,  escapar  .so  com  a  vida,  é  já  grande 
ventura  para  desesperados  nanlViígos  '.  1 

.Mas  se  esta  grande  nao  em  qiu;  lemos  navegado  tão 
descuidados,  tivesse  sido  sempre  goveriu.da  por  pilotos 
experientes  e  adestrados,  daipielles  ipic  p(w  iiisignili- 
caiiles  siguaes,  deNCorliuáo  la  no  poiílo  mais  remolo 
do  horizonte  (|ue  se  tidda  os  indícios  da  borrasca  que 
se  levanta,  terião  ganhado  espaço,  para  denianihir  a 
tempo  um  poi-lo  seguro,  onde  iihrigar  :ios  ipie  condu- 
zem, escapando  todos  a  fúria  dos  elementos  embra- 
vecidos. 

.Mas,  ipiando  o  liorizonie  se  lolda  em  todos  os  pontos 
cardiaes,  (Uide  deparar  esse  porlo  sem  perigo  (pie  ser- 
visse de  ancoradouro  seguro  a  grande  nao  desie  vasto 
império  ?!. . . 

Kste  porto  nós  o  temos,  como  ninguém  o  possnc  ; 
este  porto  se  depara  íutuiiivameuie  na  vasta  exiensàn 
de  nossos  campos,  no  assiuiibroso  de  nossos  bosipies 
seculares,  cuja  fertilidade  nos  clama  a  cada  nnuneutOj 


poi'  iodas  as  boi'as  da  natiiivza,  auxilio  d  ayrinitíiii-a, 
liroteci;dii  d  lacoura,  base  l'iiii(l:iiiic'iiUil  ila  riciiicza  iiies- 
golavel  desle  exloiiso  e  inaravilliosii  iiiípcrUi. 

Kstes  gritos  eclioãi)  (■(inslaiitiMiu-iiUí  cia  nossos  ouvidos, 
e  lios  iiao  sii'i.'iiios  mais  siiidos  a  laes  ii'ilaiiios,  c  no 
si'i!midu  arlifio  (■oiilinuari-inos  a  assijíiialar  as  causas 
do  ciUoi|JCciiuenio  de  nosso  piogresso,  ctc,  etc. 

F.  DK  Lacerda. 


Diário  tio  Rio  ile  «lancil'». 

[Artigo    da  Rrdaci:ão.) 

Rio,  22  de  Setembro  de  186Í. 

O  Decrolo  que  liontcni  publicamos,  e  f[ue  rep;ula  a. 
I'alli'iicia  dos  Kaiicos  c  ca-ias  liaucarias,  necessita  sem 
duvida,  não  só  de  al;;umas  explicações  para  iiielbor 
ser  coinpreliendido,  como  mesmo  ait;uinas  modifica- 
VÕes  iudispeiisaveis  para  que  a  providencia  extraordi- 
nária do  Governo  seja  tão  prolicua  ijiianto  as  circuinstan- 
cias  o  exigem,  e  corrcsiKunla  assim  ao  lim  que  a  de- 
terminou, e  (|ue  a  justiiica. 

A  liquidação  de  uma  casa  bancaria  não  pôde  deixar 
de  alastar-sc  das  regras  coinmuns  de  uma  simples  casa 
(ie  comiiiercio. 

E'  mister  que  as  transacções  não  parem  instania- 
neameiíte,  como  acontece  nas  falleiicias  (u-rtinarias. 

lia  muitas  casas  entrelaçadas  com  as  dos  banqueiros 
centros, —póde-se  dizer,  de  todas  as  transacções  com- 
iiierciacs  ;  assim  pois,  ou  estas  tem  de  paralysar  por 
muito  tempo  causando  graves  ruinas,  ou  a  lirina  do 
baiuiueiío  em  liquidação  deve  continuar  a  irirai- em  um 
pra/.o  que  cumpre  seja  limilado,  para  leiítaineiiie  ir 
<Iesapparecendo,  até  que  aliual  si;  extinj^a  de  lodo. 

l'ara  que  isto  se  consiça  é  mister  ipie  a  commissão 
liquidadora  se  ache  investida  de  plenos  e  independentes 
poderes  para  que  desde  (|ue  principiar  snas  tuncções 
possa  proceder  á  troca  ile  lilulus,  rerormas  de  leiras, 
endosso  com  a  devida  drclaração  — cm  ti(j>iidaçdo — 
<laquellas  de  rcspousabilidadi'  do  bani|ueiro,  devendo 
a  faculdade  de  returmas  o  endosso  ser  liiiiitaila  a  mii 
pra/.o  lixado,  ]iara  assim  couseguir-se  o  termo  da  li- 
quidação. 

.No  art.tí."  do  Decreto,  como  bnntein  nos  foi  cnm- 
iniinicado,  e  pnhlii-amos,  esla  laniMade  não  se  aclK;va 
tão  explicita  quanto  é  para  desejar  em  matéria  de  tanta 
gravidade. 

Hoje,  autorisados  pela  redacção  do  Diário  Offirial, 
podemos  allirmav  aos  nossos  leitores  ipie  esse  aniso, 
no  qual  se  dava  a  lacuna  das  palavras  —do  juiz— , 
cõiilém  o  sefrniute  : 

«  A  administração  fica  investida  de  todos  os  poderes 
concedidos  aos  adminislradores  das  massas  fallidas 
pelos  arts.  802  a  WiT  .irin  dcjicndriiria  de  aiiUirinardo  do 
juiz  mi  a.i.ivitliiiienlo  (/').<  n-cdurf.i.  ouvido,  porém,  o  falli- 
(lo  no  caso  do  art.  H(i'i. 

Não  pudendo  estar  no  espirito  do  Governo,  que  seja 
cerceada  ou  restriíiiiida  a  ampla  autorisação  que  acima 
iiiencionamos,  autorisação  que  sem  duvida  deveria  ser 
<-oiiti<la  nesse  art.  ().°,  o  qual  interpretado  do  modo  por 
(pie  o  fazemos  revela  bem  a  intenção  do  (loverno  ;  to- 
davia, para  inellior  e  mais  franca  i'xeeui;ão  do  l),'creto, 
e  para  oj.iviar  duvidas  laturas,  cumpi-ií  ipii'  o  Governo 
o  explique  e  que  o  torne  tão  positivo  e  claro  ([ne  a 
<:ommissão  liquidadora,  ou  a  administração  não  liqne 
circumscripla  as  regras  commnns.  o  ipie  contrariando 
a  intenção  do  Governo  iião  justili<aria  o  sen  acto. 

E'  indispensável,  para  facilitar  a  liquidação,  que  seja 
a  couiniissão  lii)uidadora  investida  dos  poderes  de  ad- 
quirir os  bens  que  em  pagamento  ou  transacções, 
quando  liquidar,  lhe  forem  offerecidns. 

E'  absolutamente  necessário,  que  todas  as  duvidas 
que  durante  a  liquidação  occorrão  com  quem  quer  que 
seja,  se  julguem  por  arbitres  e  ipie  o  modo  deste  jul- 
gaincnlo  seja  o  mais  summario  possível. 


.V  não  adopção  de  uma  tal  provmeiícia,  que  falta  no 
Decrcio  —  Irara  inlerminaveis  fdeitos,  demorará,  se  liào 
elei  iiisar  a  liipiidacao.  nerdida  assim  a  grande  vaiiiageiíi 
porque  reipieremos  a  liquidação  pui  ameute  administra- 
tiva. 

<  >  art.  í.',  que  dá  prefiirencia  aos  c.reilon;s  de  pequenas 
quantias,  se  bem  que  possa  ser  liarmoiiisado  com  o 
qiii'  di"ve  ser  observado  a  respeito  dt;  credores  de  do- 
iniiiio.  privilegiailos  c  liyiiotiiecarios,  visto  como  coiitiMii 
as  palavras  intr()i(il  oii  iiurciuliiifutc,  siyundo  a  iiulu- 
rczii  do  civditii,  não  (li'i\a  d<í  crear  niíia  preferencia 
injusta  e  inadmissível,  i'iii  preseaça  do  mesmo  regula- 
mento, e  tanto  mais  quanto  estií  reconhece  e  distingue 
o  dominio,  o  privilegio  e  a  hypolheca. 

E  desde  (|iie  o  faz,  e  lhes'  lonserva  .1  preferencia, 
não  pôde  determinar  pagauieuto  antecipado,  seja  in- 
tegial,  seja  parcialincnie  a  simples  credor  cliirogra- 
pliario. 

Esse  art.  I.",  pois,  necessita  também  de  explicações 
e  niodilicaçòes,  sem  o  ipie  lurua-se  incapaz  de  exe- 
cução. 

E'  conveniente  c  di;  rigorosa  equidade,  vista  a  auto- 
risação consagrada  pelos  estylos  e  pela  acquiesceiícia 
geral,. desde  os  .Aliuistros  de  Estado  até  os  simples  ci- 
dadãos, que  não  se  cinharace  por  meio  algum  a  cobrança 
dos  vales  p.assados  pelos  banipii'iros.  Cumpre  ter  na 
maior  attenção  o  dever  ipie  incumbe  á  administração 
de  não  rejeitar  quabiner  qm;  seja  o  titulo,  uma  vez  pro- 
vada a  sua  legitimidade,  venhão  ou  não  os  vales  re- 
vestidos f/c  certas  formalidades  exigidas  e  cuja  ausenciu 
tem  sido  tolerad;i  geralmente,  concorrendo  nessa  to- 
lerância os  ministros,  os  magistrados,  os  empregados 
do  lisco,  todos  emlim. 

Concluindo,  pedimos  a  todos  que  não  tomem  as  con- 
siderações ([ue  fazemos  se  não  no  sentido  de  auxiliar 
o  Governo  e  melhor  servir  o  publico  na  situação  melin- 
drosa em  que  nos  achamos. 
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Jornal  do  Conintercio. 

{Publicações  a  pedido.) 

A  CRISE   C0.M9IERCI.IL. 

Depois  da  publicação  do  Decreto  n."  3.30.S  de  17  do 
corrente,  os  ânimos  aca!márão-se  ,  na  espectativa  de 
(pie  o  Governo  com  o  regnlamento  iironieltido  viria 
s.ilvar  as  fortunas  publicas  do  aniipiilamento  a  quíj  as 
havia  levado  o  triste  acontecimento  do  dia  10. 

A  anxiedade  era  geral  (]naiido  a|q)aieceu  o  Decreto 
n.^S.SOi),  datado  (le  20,  contendo  disposições,  que 
amalgamao  os  intercs-.cs  commerçiaes  e  os  põe  á  mercê 
de  todas  as  vicissitudes.  Sorpicndeu  a  sua  leitura  ,  e 
por  mais  tratos  ([uc  lodos  dessem  á  imaginação,  não 
houve  um  só  que  concebesse  semelbaiiics  medidas 
como  salvadoras  oii  ao  menos  atteiinautes  da  situação 
anómala  em  ([iie  nos  achamos. 

Estabeleceu-se  ahi  para  as  liipiidações  o  mesmo  pro- 
cesso de  fallencias  t\\ti'  nos  tempos  ordinários,  e  salva 
apenas  a  nomeação  de  nm  liscal  por  jiarte  do  Governo, 
que  é  S(j  o  que  tem  de  administrativo,  em  tudo  mais 
bem  pouco  se  afasta  do  foro  regular. 

O  bello  pensamento  iniciado  no  primeiro  Decreto  , 
por  sem  duvida  harinonisado  sob  o  parecer  illnsirado 
do  venerando  Conselho  de  Estado  ,  era  animaihu-  i; 
trazia  a  esperança  de  (pie  os  entrelaços  commerçiaes 
não  iicarião  arruinados,  e,  presidindo  a  esse  aclo  das 
liquidações  a  maior  boa  fé,  o  prejuízo  seria  o  menor 
possível. 

Foi  esta  a  opinião  geralmente  mantida  até  a  appa- 
rícão  do  segundo  Decreto  ,  (pie  veio  trazer  maiores 
apprehensões  e  estremecer  ainda  mais  os  espíritos. 
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E  tanto  não  cxaycramos  eslc  nosso  juizo  que  ahi 
esta  uin  lios  mais  1'os'les  lidadores  da  imprensa  llunii- 
iiiíiisc.  o  imj)arcia!  redactor  do  Diário  do  fiio,  que  cm 
suas  columuas  tem  feito  sobre  elle  observa(,-ões  aeei- 
ladas.  c  demonstrado  as  consequências  s;ra\cs  que  de 
sua  execução  tal  e  qwil  se  lião  de  sujjsi-rir. 

Coiiveiuido  de  que  ha  a  maior  uecesiidade  de  uma 
■■\|)liçação  ollicial  aos  artigos  duvidosos,  e  que  podem 
;iu>'ravaV  os  males  delles  piovenienles,  reclama  do  Gc- 
M-ino  que  lhes  dè  desi^nvohimenlo  mais  amplo,  c  não 
lhes  deixe  um  sentido  qua  pode  ser  interpretado  a 
sorte. 

E'  esse  mesmo  illustre  publicista  que,  pensando  cam- 
uosco,  e  com  lodos  os  iiouiens  que  eacarão  com  leal- 
d.ide  as  sequencias  do  torvelinhu  comniercia!  em  que 
luis  adiamos,  iusla  e  clama  que  anles  imia  !i(Hiiriai,ao 
|ini(leiilemeiile  retrulada.  sol)  vma  /'ncnli^n^-íiii  mímiiii.i- 
Inilini.  de  cuuliauça.  d»  que  u  roíiejo  apparaioso  da 
judicalura  do  commercio. 

K' isto  o  que  se  pode  drprehiiiderdo  modo  refleciirto 
e  sensato  por  que  tem  elli-  Iralado  a  (luestàu. 

E  ninguém  que  lenha  calmaiuenlc  oUidaíiu  tndas 
:is  circumstancias  que  convém  conjugar  jiaia  poder 
lormar  um  juizo  sepuro,  che^nr.i  á  conclusão  conlraiia 
lia  que  acabamos  de  enunciar. 

Os  males.  pi>is.  sào  imniensos.  O  primeiro  Decielo 
veio  comprimir  a  ce.siira  (pie  ciuria  em  quanlid.-uli'  a 
deixar  cxanirne  o  corpo  que  a  .MitlVia  :  u  seíiundo.  que 
deveria  estancal-a.  deixou-a  ainda  sntejanle.  que  dar.i 
o  mesmo  resultado ,  so  com  a  differença  de  menos 
celeridade. 

Os  bens  de  raiz ,  que  formão  não  pequena  somma 
lias  casas  que  tem  de  se  liquidar,  pelas  ultimas  dis- 
posições ficão  sujeiíos  ás  oscilações  das  praças ;  seus 
valores ,  assim  depreciados ,  serão  certamente  muito 
)L'feriores  aos  que  se  poderião  obter  por  ajustes  parti- 
culares; e  talvez  até  as  adjudicações  amigáveis  se  pudcs- 
.'icm  effectuar,  trazendo  maior  resultado  para  a  massa. 

As  precipitações  cm  todas  as  espécies  de  vendas  sao 
prejudicialissimas,  maximc  nas  occasiões  anormaes. 

E'  tempo,  portanto,  de  evitarmos  ainda  que  o  im- 
ponente maitello  do  leiloeiro  venha  bater  no  coração 
já  alllicto  dos  que  tèm  suas  fortunas  implicadas  neste  ca- 
laclisma  cnmmercial,  e  contundil-o  com  o  seu  choque, 
que  lhe  pode  levar  com  o  detrimento  infallivel  á  ruiiia 
total. 

E  os  próprios  títulos  de  carleira,  cuja  solvabilidade 
se  julgue  demorada  ,  quem  sabe  se  também  nào  se 
atirarão  ao  lance  dos  especuladores,  por  ser  mais  acce- 
lerado  o  processo  do  leilão  ? 

E'  preciso,  pois,  que  se  corte  a  probabilidade  de  se- 
melhante realização,  e  que  o  Governo  actual  estanque 
essa  ferida  que  sangra. 

Sob  esta  face  devem  os  Bancos  prevenir  os  males 
que  lhes  esperâo,  porque,  sendo  credores  de  avultadas 
.sommas  .  as  vendas  precipitadas  e  consequeoieMieiiie 
depreciadas,  acarretarão  maiores  prejuízos  as  suas  cartei- 
ras, que  tanto  cumpre  zelar  era  bem  de  seus  accionistas. 
Solícitos  no  melhor  meio  de  venda,  que  evitem  essas 
precipitações;  e  para  facilitar  o  equilíbrio  do  com- 
mercio, e  mesmo  não  ditíicul lar  a  satisfação  dos  com- 
promissos ligados  a  crise,  serem  menos  exigentes  nas 
suas  operações  commerciaes  para  não  eniorperem-se 
as  transacções;  aiiímando-as,  sustenta  uma  fonte,  d'omle 
podem  auferir  benefícios  para  as  massas  a  líquídar-se 
e  impiicilamcnte  para  si. 

Deliberem,  portanto,  com  prudência  e  acerto  ;  atten- 
dào  que  o  nosso  estado  é  assustador  ;  que  por  ora  nem 
os  visos  da  realidade  ria  situação  ainda  apparecórào, 
ft  que  o  tempo  sí;  appioxima  para  se  escancararemos 
inales,  que  vão  surdamente  sidapaiido. 

Um  paradeiro  aos  cálculos  da  usura  que  porventura 
SC  formem  ás  liquidações ;  c  se  o  Governo,  os  Itaiicos 
e  todos  os  oiic  se  íntcrcssão  pelo  bem  do  pai/,  nao 
adoptarem  medidas  salvadoras  á  crise,  nunca  ohrig;iiidii 

as  casas  a  uma   liquidação  forçada,  que  acarretar; 

embaraço  geral,  a  situação  financeira  se  tornara  dr.s- 
gniçada'.  e  ai  dAs  nossos  esiabelecimeiílos  de  crediln 
<■  do  próprio  Brasil,  tão  digno  de  melhor  sorte. 

Em  conclusão:  uina  adminístraçào  priidi-nte.  ([iie 
conceda  uma  moratória  decretada,  c  que  se  componli;i 


de  r.m  certo  numero  dos  maiores  credores  das  massa», 
e  nunca  fallencias  commerciaes ,  como  as  que  se  rc- 
solver;íO ,  apeiías  coui  a  preíerição  de  uma  ou  ouira 
formula ,  será  o  meio  mais  proticuo  de  sa!varem-.M' 
as  fortunas,  e  não  se  ver  uin  negociante  honrauo  ati- 
rado a  sorie. 

X. 


EXPLICA-SE. 

A  classe  commcrcial  teve  boje  a  noiiiia  que  a  re.s- 
peil;ivei  casados  -Srs.  António  José  .\lves  Souto  &(;.' 
linha  requerido  a  abertura   de  sua  fallencia  judicial. 

Não  esiranha  este  passo  bem  rellectido  ,  fructo  de 
um   peilsanieiUo  »azoii;ido. 

As  almas  virtuosas,  os  homens  de  bem,  nunca  se 
contradizem.  aiiid;i  mesmo  quando  topão  com  as  maiores 
vicissitudes  em  sua  carreira. 

>'ão  soiiiDS  dados  a  iil<romancia.  nem  nella  acredi- 
tamos, e  ainda  que  fiira  real  a  dispensariamos. 

.\  noss;i  i)on  ff  nos  íaz  crer  e  tnoluzir  o  pensamento 
e  priucdimetito  d:H|ue!!;i   i-asa. 

Àein  a  ser  que  ella,  apezar  de  estar  nas  condições 
de  obier  uma  moratoriií,  não  julga  bast;iiileo  maxiinn 
do  prazo  que  o  Decreto  ii.^  3.309  concede  no  i">." 
:irtigo. 

Concordamos  que  neste  lapso  de  tempo  é  impo.ssivel 
liquidar-se  proveilosainenle  uin  tão  grande  estabeleci- 
mento de  credito. 

Dependeria  isto  de  a  lavoura  poder  moslrar-se  quite 
com  esta  praça  ,  pois  é  a  única  devedora ,  e  a  uuiia 
fonte  d'ondc  nos  podem  vir  recursos,  e  estes  depen- 
dentes de  boas  colheitas  futuras. 

Assim,  pois,  entendemos  (]ue  aquelles  respeitáveis 
senhores  querem  entregar  tudo  (pianto  possuem  nas 
mãos  dos  administradores  e  liscaes,  tudo  de  accordo 
com  o  regulamento  mencionado. 

Nós  faríamos  isto :  carregarmos  com  uma  responsa- 
bilidade como  a  que  ha  de  pesar  sobre  os  liquidaníes. 
sem  termos  provocado  este  estado  de  cousas ,  seria 
uma  glande  falta  de  tino  administraiivo.  .\  maldição  das 
viciímas  desta  c(mfu.são  recaia  sobre  aquelles  que  pro- 
moverão este  csjiertacuío. 


R. 


Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1865. 


A   CRISE   E   o   PANirO   «A   PRAÇA. 

Dcsculpe-nos  o  publico  por  virmos  occupa-lo  com 
cousas  que  nào  serão  aceitáveis  e  (iliias  da  mediocridade 
de  idéas,  porém,  dos  bous  desejos  e  da  sinceridade 
que  nos  aompanha  de  fazermos  algum  serviço  ao  pu- 
blico e  ao  paiz.  1'eniias  muito  babeis  tèm  escriplo  apon- 
tando as  provideucias  mais  ou  menos  adequadas  em 
beneiicio  do  publico  e  do  Urasil,  honra  lhes  seja  feita, 
tem  chamado  o  auxilio  dn  Coverno  ,  e  este,  sempre 
stdiciío,  não  se  tein  descuidado  tiii  proniovel-os;  oxalá 
cUe  seja  profícuo,  que  não  deixara  de  ser  louvado  c  o 
paiz  nunca  o  poderá  esquecer. 

Seja-nos.  porém,  licito  que  algumas  palavras  digamos 
sobre  as  medidas  e  regulamentos  por  que  .se  deve  pio- 
ced<'r  a  liquidação  das  cas;is  bancarias  lallidas,  ou  que 
suspenderão  seus  pagamentos,  e  inpiellas  que  por  força 
de  círcnmslancias  forem  obrigad;is  :i  seguir  sua  infeliz 
sorte;  nesta  deplorável  situaiáo  em  ipie  um  coração 
,s(>  não  mostra  senão  um  pndundo  pezar  e  uma  pli>- 
sionomia  triste  ipie  ;i  lodos  roíupunge  e  acomp:inha. 
não  se  deve  ter  em  visl;i  senão  :i  dimiiinição  de  pri- 
juizos,  o  reslabelerimeiílo  da  coiiliaiKa  e  mais  próxima 
marcha  commercial,  e  para  isto  como  se  pode  oner;ir 
essas  inass:is  com  contribuições  de  li.scaes,  homens 
estranhos  a  marcha  commercial,  que  sp  poderão  im- 
pedir o  rauido  ;iiidami'Uto  ile  uma  liquidação,  além 
de  a  desfalcarem  no  seu  passivo,  em  lucjuizo  dos  cre- 
dores ? 
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I'arecc-nos  que  não  ha  pessoa  mais  habilitada  para 
cxpôr  a  seus  crederes  os  negócios  de  sua  casa,  e  para 
os  coadjuvar  do  que  o  próprio  lallido  ;  este,  com  uma 
commissão  nomeada  d'tíiilri!  seus  credores,  pode  li- 
quidar por  conta  delles,  oii  por  sua  própria  concedcn- 
do-llies  uma  moratória,  sem  que  outro  qualquer  estranho 
venha  intervir. 

Na  actualidade  parece  que  a  suspensão  do  regula- 
mento do  Código  Commercial  seria  o  mais  acertado,  isto 
t-,  para  a(|uelles  que  estivessem  tjo  caso  de  merecer  esse 
lavor,  fazendo  o  fioverno  decretar  essa  suspensão  de- 
baixo das  clausulas  seguintes.  (Jue  a  li(iuida(,ão  das 
casas  bancarias  e  das  demais,  que  força  maior  permittio 
suspender  seus  pagamentos ,  nu  fechar  seus  escripto- 
rios,  fossem  feitas  administrativamente,  como  o  delibe- 
rassem em  reunião  de  credores ,  ou  concedendo  aos 
lallidos  moratória  com  uma  commissão  nomeada  d'enlre 
i)s  mesmos  credores,  ou  uma  liquidação  como  maior 
vantagem  e  menor  prejuízo  causasse,  podendo  ao  mesmo 
tempo  os  referidos  credores  requerer  ao  juizo  commer- 
cial a  liquidação  judicial,  e  confoime  o  Código  do  Com- 
mercio  determina,  quando  se  reconhecesse  (|ue  o  fallido 
de  caso  pensado  se  queria  aproveitar  deste  favor  do 
Governo ,  e  que  de  ma  fé  prejudicava  seus  credores , 
sendo  para  esse  fim  necessário  que  o  requerimento  para 
.se  regular  a  fallencia  excepcional  ao  favor  concedido 
pelo  Governo,  fosse  com  antorisação  de  ires  quartos  do 
passivo  do  fallido,  comprovado  por  assignatura  de  lodos 
os  requerentes,  para  que  se  não  possão  dar  mesquinhas 
vinganças ;  se  este  modo  de  liquidação  fòr  adoptado 
terSo  os  credores  muito  menor  prejuízo,  e  acreditamos 
mesmo  que  os  fallidos  se  esforçarão  quanto  suas  forças 
permitiirem  para  minorar  os  prejuízos  de  seus  credores, 
c  muitos  se  rehabilitaráõ  para  prestarem  ao  commercio 
valiosos  serviços ,  como  sempre  prestou  o  honrado  e 
digno  Sr.  visconde  de  Souto  em  todas  as  crises  porque 
lem  passado  o  conimei-cio  desta  importante  praça. 

X. 


FALLENCIAS  BANCARIAS. 

(»  Decreto  regulamentar  para  as  fallencias  das  casas 
bancarias  veio  lançar  os  respectivos  credores  na  cons- 
ternação e  desanimo. 

Em  lodos  os  círculos,  e  a  cada  canto  se  pergnntão 
que  resultado  se  pode  esperar  da  liquidação  de  inte- 
resses Ião  avultados  e  ião  complexos ,  operada  sem  a 
presença  do  próprio  interessado,  e  por  homens  não  ao 
facto  do  machinismo  e  procedência  dessa  enorme  agglo- 
nieração  de  operações.  Está  na  convicção  geral ,  que 
por  mais  escolhidos  e  intelligentes  que  sejão  esses  admi- 
nistradores, não  poderáõ  ler  consciência  de  proceder 
com  acerto  para  com  tão  grande  numero  de  devedores 
e  co-devcdores ,  porque  nao  lém  o  conhecimento  de 
suas  respectivas  posições  on  solvabilidade  para,  sobre 
esse  connecimento,  pautar  a  maior  ou  menor  urgência 
dessas  innumeras  liquidações  ;)arciaes  a  que  vão  servir 
de  motores. 

Só  o  próprio  interessado,  o  próprio  banqueiro,  que 
com  seu  conhecimento  adquirido  pelo  longo  trato  de 
cada  um  de  seus  devedores  ou  co-devedores  é  que  pode 
proceder  a  uma  liquidação  pausada  e  sem  violências 
ou  injustiças  a  beneficio  commnm  de  lodos  os  interes- 
sados e  da  massa  principalmente. 

Se  a  aureola  que  lhe  rodeava  a  fronte  se  dissipou 
com  seus  inforlniiios,  a  ponto  de  não  merecerem  mais 
confiança,  ahi  estão  os  fiscaes,  decretados  pelo  Governo, 
para  vigiar  a  sua  gestão. 

Mas,  assim  como  estas  idéas  estão  na  menle  de  todos, 
porque  não  tratamos  de  dar-llie  corpo,  força  e  vita- 
lidade ,  porque  se  hão  de  perder  em  queixumes  iso- 
lados ? 

Reunamo-nos  em  massa,  Srs.  credores,  e  fortes  pelo 
nosso  numero  e  pelos  milhares  de  contos  que  repre- 
sentarmos, persuadiremos  a  esses  banqueiros  que  sym- 
pathisamos  com  seu  infortúnio ,  que  lemos  confiança 
em  sua  probidade,  e  que  embora  ruinosa  qualquer  con- 
cordata que  nos  possão  offerecer,  será  preferida  ao  fu- 


turo incerto  e  agourentador  que  a  liquidação  de  suas 
casas  por  estranhos  nos  faz  temer. 

Não  vos  detenha,  Srs.  credores,  a  consideração  de 
que  o  Governo  possa  desapprovar  nosso  pedido,  porque 
(juerendo  o  bem  do  paiz,  não  pôde  nem  deve  deixar 
de  appidvar  que  busquemos  o  melhor  meio  de  evitar 
a  rmua  de  nossos  interesses  e  do  pão  de  nossas  famílias. 

Não  vos  detenha  também  a  autocracia  dessa  meia 
du».ia  de  pretensos  Neckars,  que  ainda  hontem  solici-  , 
laváo  de  nós  um  assento  á  mesa  do  bezerro  de  ouro. 
e  que  boje  agiião  sobre  nossas  cabeças  a  vara  de  Tar- 
iiuinio,  que  lao  imprudentemente  lhes  mettemos  na  mão. 
Somos  fortes  pelo  numero  e  capitães  que  representa- 
mos, e  portanto  merecemos  ser  attendidos. 

Alguni  credores. 


A.    J.     A.     SOUTO    iSi    C.^ 

Um  grito  lacerante. 

Lemos  com  muito  interesse  e  nos  parecerão  muito 
cordatas  e  humanitárias  as  breves  reflexões  que  sabirão 
no  Jornal  do  Commercio  de  hontem  em  favor  da  pobreza 
e  da  orphandade ,  principaes  victimas  da  lamentável 
crise  que  solfreu  a  casa  bancaria  do  Sr.  Souto,  porque 
perderão  lodos  os  seus  haveres  nesse  cntaclisma  com- 
mercial, e  achão-se  hoje  em  condições  as  mais  deses- 
peradas, obrigadas  a  esmolar  os  meios  absoluiamenie 
indispensáveis  para  prover  a  sua  subsistência. 

Accrescentaremos  a  estas  reflexões  as  seguintes  con- 
siderações. 

O  Decreto  do  Governo  datado  de  hontem  nutorisa  a 
administração  que  fòr  encarregada  de  liqnldar  a  casa 
bancaria  do  Sr.  Souto  a  pagar  logo  aos  credores  de 
pequenas  quantias,  ou  cora  o  dinheiro  existente,  ou  por 
meio  de  operações  de  credito. 

Entre  aquelles  que  estão  comprchendidos  nesta  classe, 
ha  alguns  que  por  concordata  entre  todos  os  credores 
devem  merecer  especial  e  muito  excepcional  conside- 
ração. AUudo  ás  viuvas,  orphâos,  senhoras  e  famílias  que, 
privados  de  tudo  quanto  possuião,  não  podem  com  seu 
trabalho  ao  menos  ir  remediando  a  miséria  a  que  ficarão 
reduzidos,  cessando  os  lenues  recursos  era  que  unica- 
mente descansava  a  sua  existência. 

Basta  calcular  as  consequências  desgraçadíssimas  e 
quasi  forçadas  a  que  serão  precipitados  estes  desvalidos, 
para  se  avaliar  o  alcance  da  meciida  que  propomos,  aliás 
comprehendidas  no  espirito  do  Decreto. 

Estes  devem  ser  pagos  inlegralmente  de  seus  créditos, 
e  não  avultão  tanto  que  se  julguem  prejudicados  por 
isso  os  demais  credores  se  lôr  exercido  este  acto  de 
liberalidade  com  perfeito  conhecimento  do  verdadeiro 
desamparo  desses  infelizes,  hoje  a  mercê  de  Deus,  da 
moralidade  e  compaixão  da  sociedade. 

Pois  essas  pobres  senhoras,  que  ua  máxima  parte  não 
terão  nem  o  pão  quotidiano  para  viverem  e  fazer  viver 
seus  filhos  e  pessoas  qne  lhes  estejão  aggregadas,  bão 
de  se  conservar  por  tempo'  indefinido  com  as  mãos  postas 
estendidas  á  caridade  publica  ? 

Não  haverá  mna  só  alma  nobre,  de  sentlmetítos  de- 
licados que  não  applauda  a  qualquer  medida  que  salve 
ao  menos  essa  classe  dos  desfalques  em  seus  diminutos 
capitães,  nos  arranjos  a  que  tiver  de  dar  iugar  a  liqui- 
dação da  casa  do  Sr.  Souto. 

Crna  àesválida. 


Correio  MeTcantll. 
(Publicação  a  pedido 

A    CCISE   MONETÁRIA   E   O    FDTITBO   Vá.   Li-VOVUlà.. 

Dissemos  em  nosso  precedente  artigo,  cfue  a  crise  mo- 
netária leve  origem  justificada;  não  nos  demoraremos, 
porém,  na  demonstração  desta  proposiçáo,  que  os  órgãos 
da  publicidade  têm  ampíamenie  atscQtido  e  sabiamente 
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ilemonslrado,  era  esciiptos  dignamente  elaborados  pelos 
lii.iis  illuslrados  redactores  da  imprensa  diada,  cujo 
patriotismo  e  devoção  á  causa  publica  não  uos  cabe 
mais  pór  em  duvida,  depois  dessas  novas  provas  dessa 
•-ua  acrysolada  dedicação  aos  interesses  cuuimuns  do 
Kstado," 

E'  que  no  momento  do  perigo  comniuni  lodos  os  Bra- 
sileiros sabem  ser  irmãos,  e  sacrilicando  os  interesses 
individuaes,  e  até  as  paixões  politicas,  ao  bem  infini- 
laniente  preferível  da  sociedade,  não  se  demorão  nunca 
i'iii  mancommunar  seus  honrosos  esforços  para  con- 
jurar toda  a  sorte  de  tempestades,  e  collocar  a  salvo 
i\i\  perigos  o  futuro  de  nossa  pátria. 

Este  segundo  (e  o  terceiro  artigo)  será,  pois,  con- 
sagrado ao  honrado  conimercio  de  nossa  piaça  absol- 
vendo-o  da  imputação  ininierecida  que  alguns  espíritos, 
menos  rcllectidos,  parecem  irrogar-lhe,  responsalisau- 
ilo-o  pelos  males  que  nos  anieação. 

Se  nos  lerem  sem  prevenção,  esperamos  poder  de- 
monstrar que  a  usura  e  agiotagem,  que  leni  concorrido 
com  seu  formidável  contiugcnle  para  a  mina  da  lavoura, 
e  por  consequência  da  prosperidade  do  pai?.,  não  liverão 
por  agentes  e  instrumentos  espíritos  nK'squinhos  e  cri- 
minosamente cobiçosos,  que  mercadejassem  com  a  ruína 
premeditada  do  Estado. 

Essa  usura  e  essa  agiotagem  tem  sido  (ilhas  legitimas 
de  reprovada  improvídencia,  é  verdade,  mas  nào  devem 
sua  vida  a  uma  maldade  calculada. 

>'em  seus  improvidos  agentes  imaginarão  sequer  na 
prolundidade  dos  abjsraos  que  se  abrião  sob  seus  in- 
certos passos. 

A  improvídencia,  pois,  única  culpada  de  tantos  males, 
que  ninguém  avaliou  cora  tempo,  não  podia  ter  sido 
associada  a  voniade  criminosa  de  nem  um  só  dos  im- 
portantes membros  da  communhão  do  Estado. 

Fomos  todos,  meninos  imprudentes  e  temerários,  que 
imaginando  lermos  frio  lançamos  o  fogo  a  pólvora,  que 
queima  e  destróe ;  desprezando  o  calor  do  sol  que  aquece 
p  vivilica. 
Eis,  pois,  como  se  creou  a  usura  e  a  agiotagem. 
Sobre  nossa  lavoura  actuarão  as  causas  de  decadência 
de  todo  o  género  que  ja  hoje  lodos  conhecem. 

A  diminuição  rápida  e  forçada  dos  braços  agrícolas, 
aggravada  por  esse  mal  ja  tão  sentido,  e  que  nao  cabia 
em  forças  humanas  prevenir,  reduziu  a  tal  ponto  as 
nossas  colheitas,  ouliora  tão  abundantes,  que  obiigou 
a  nossa  lavoura  a  leutar  recursos  e.xtremos  á  custa 
de  sua  própria  ruína. 

Recorrer  aos  capitães,  contrabir  grandes  empresii- 
mos,  era  o  único  recurso  de  que  dependia  sua  presente 
salvação  em  ião  apertada  conjnuclura  occasionada  pela 
falta  de  braços  e'  esterilidade  da  cultura.  Imaginal-o, 
deliberal-o  foi  assimilação  simultânea  do  espirito  do 
nosso  lavrador.  Conhecedor  da  inesgotável  uberdade  de 
nosso  solo  e  dos  recursos  sem  termo  que  tantas  vezes 
ilenarára  na  cultura  de  seus  extensos  campos,  não  va- 
cillon  cm  empenhar  de  antemão  o  suor  de  seu  rosto, 
que  derramado  em  terrenos  de  uma  producção  quasi 
fabulosa,  lhe  alimentava  a  doce  esperança  de  vencer  em 
próximo  futuro,  comofruclo  de  seu  obstinado  trabalho, 
as  difflculdades  que  ao  presente  se  lhe  antolhavão  com  a 
esterilidade  lemporaria  de  seus  preciosos  fruclos. 

O  nosso  lavrador,  pois,  i-evesliu-se  daquella  coragem 
com  (pie  siie  anímar-se  o  homem  qu(í  deposita  lé  reli- 
giosa nas  palavras  do  Kedemplor;—  Trabalha  que  te 
ajudarei  —  e  na  posse  do  paiz  mais  aquinhoado  na  dístrí- 
liuição  das  riquezas  nalinaes,  nao  succumbiu  a  pressão 
assustadora  das  cinninsiancias  casuaes  ;  adianion  sem 
tremer  os  passos  pr.'cis<)s  para  chegar  ao  termo  da  via- 
gem a  que  si'  propii/,  e  não  receidii,  com  razão,  com- 
proniellcr-se  para  nmnii-sc  dos  capiíaes  indispensáveis 
ás  fadigas  do  caminho. 

Sua  coragem  era  louvável,  sua  esperança  justificada. 
.Mas  que?  Tentou  cm  vão?  Não  venceu  a  honrosa  jor- 
nada i 
.Nós  o  apreciaremos  no  artigo  subsequente. 

F.  de  Lacerda. 


DIA  24. 
Jornal  do  Comiucrcio. 

.    (.IrítjfOí  da  Gazetilha.) 

(REPRESENTAÇÃO.)  Dívcrsos  crcdorcs  da  casa  bancaria 
dos  Srs.  Souto  &  C."  apicsenlào  hoje  na  Praça  do 
Commercio  a  assignatura  dos  outros  interessados  uma 
representação  pedindo  ao  Governo  a  modilicação  de 
algumas  disposições  do  Decreto  n."  3.309  de  20  do 
corrente. 

(província  da  BAHIA.)  Eutrou  hontera  o  vapor  inglez 
La  Plata,  trazendo  datas  daquella  Província  até  19  do 
corrente.  Ja  alli  havia  noticia  da  crise  porque  aca- 
bamos de  passar. 

>a  falia  de  folhas  transcrevemos  o  seguinte  trecho  de 
uma  caria  dirigida  a  uma  casa  commercial  desta  praça  : 

"  Também  aqui  nos  resenlimos  desse  golpe,  e  pó- 
de-se  dizer  que  desde  a  chegada  dessa  triste  noticia 
acha-se  o  nosso  movimento  commercial  completamente 
paralysado,  lendo-se  desde  logo  retirado  do  mercado 
os  saques  de  boas  firmas,  como  seja  o  Banco  Inglez 
e  alguns  outros,  e  persistindo  apenas  a  fazer  algumas 
operações  pequenas  a  27  3;8  casas  de  segunda  ordem. 
Espera-se  com  impaciência  a  noticia  das  medidas  que 
adoptarão  o  Governo  e  o  Banco  do  Brasil. 

"  O  desconto  está  a  9  %.  » 


PuMicações  apedÁdo). 

A     CRISE    COIUMEKCIAL. 

Encetamos  homem  esta  discussão  pelo  Jornal,  e  con- 
tinuaremos a  esiudar  a  questão  segundo  as  phases  que 
se  succederem. 

Entendemos  que  no  estado  niáo  em  que  se  acha  o 
commercio  vale  mais  apenas  tratar-se  de  um  accordo 
amigável  com  as  casas  que  se  liquidarem,  que  esperar 
poi-  uma  liquidação  demorada,  que  irara  despezas,  díf- 
iiculdades  na  solvência,  e  conllicto  de  interesses,  do  que 
jamais  para  os  credores  resultará  vantagem,  especial- 
mente para  os  próprios  Bancos. 

Portanto,  as  exigências  desses  eslabelecimentos,  que 
não  annuirem  aos  accordos  rasnaveis,  (}ue  se  apresen- 
tarem, será  mais  em  desprovcito  dos  interessados  do 
que  em  garantia  de  seus  créditos. 

Forçando-se  as  massas  fallidas  a  se  liquidarem,  não 
produz  resultado  mais  eflicaz  que  desprevenidamente 
apreciarem-se  as  propostas,  e  eutrar-se  em  um  arranjo 
amigável,  quasi  sempre  mais  real,  que  um  futuro  appa- 
retitc. 

Desse  modo  haverá  sem  duvida  uma  exageração  da 
parte  dos  Bancos  em  repellir  ou  impugnar  os  accordos 
icoiivenicnles.  Não  é  por  tal  sorte  que  se  salvará  a  for- 
una  publica;  não  é  tomamio  o  futuro  por  liase  que  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro  se  verá  livre  dos  embaraços 
em  que  esta . 

Rellicta-se  pois  com  calma,  e  conccbão-se  os  inales 
que  vão  realmente  destruindo  os  alicerces  commerciaes, 
se  um  paradeiro  (|uanlo  antes  os  não  snsliver. 

Cuidi>m  todos  em  .se  au.ciliarem  mutuamente,  que  será. 
o  único  meio  de  ser  menor  a  ruiiM  e  do  paiz  se  livrar 
da  pressão  que  o  abafa 

Ao  Governo  cabe  dar  algum  peso  aos  que  comnoseo 
buscão  evilar  a  agilação  conseipuMile  da  negação  a  esses 
accordiis,  sob  a  face  de  aearrelarem  iiitcicsscs  melho- 
res ;  serão  esies  inleresses  remotos  e  duvidosos,  quando 
com  uma  snlução  inimediala  os  terrores  dcsapparccc- 
rião,  e  ja  lodos  pouco  mais  ou  menos  sabião  o  com 
que  podião  contar. 

rvão  vao  essas  medidas  de  exigências  forçadas,  im- 
perlinenles.  mesmo  cm  li  inpos  noiínacs  :  não  vão  es- 
sas vislas  (lií  maior  somma  de  lucros  no  luluro  faze- 
rem repiodnzir  occurreiícias  lataes. 

Os  responsáveis  serão  cerlamenle  o  Governo  c  os 
Bancos. 

.V. 
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FALLENCUS   BANCARIAS. 

Devendo  as  casas  bancarias  que  se  julgarem  lallidas 
ser  liquidadas  sef,undo  as  disposições  do  regulaitioiiio 
«•xpcdido  ultimameiíie  pelo  Governo,  julpanios  aceita- 
<1o  e  conveuienle  aos  interesses  dos  credores  (|iie  os 
encarregados  das  liqiiidaeões  das  ditas  casas,  (iiierse- 
jão  os  Bancos  o»  (|ual(|uer  outro  cstabcleciuienio,  in- 
cumbissem a  casa  liquidadora  de  massas  fallidas  (|ne 
existe  nesl»  corte,  quando  iiâo  toda,  ao  menos  parto 
(lo  trabalho  concernente  as  lucsnias  liquidações,  pre- 
cedendo .ijuste  prévio  de  unia  pe(|uena  porceniageni 
sobre  as  quanti.is  que  se  distribuírem  em  rateio  'x:  não 
•■obre  as  soinnias  arrecadadas),  pois  é  muito  natural  que 
-1  referida  casa  não  duvide  encarregar-se  de  taes  tra- 
lialhos,  não  só  por  dispor  de  uni  pessoal  habilitado 
para  todo  o  género  de  escripluraçâo,  como  por  ter 
cobradoics  idóneos  e  aliançados,  tanto  nesta  còrle  como 
nas  Províncias  mais  relacionadas  com  esta  praça,  de 
cujo  expediente  rcsultarião  as  seguintes  vantagens: 

i.^  Serem  as  liquidações  confiadas  a  uma  pessoa  ac- 
tiva e  bastante  pratica  sobretudo  nesta  especialidade. 

2."  Conseguirem-se  promptos  rateios. 

3.^  Limiiarem-se  as  dcspezas  somente  á  porcentagem 
ajustada  sobre  as  quantias  que  se  raleiarem,  á  exiep- 
i'âo  da  commissão  aos  cobradores  e  algumas  despczas 
judiciaes  que  possão  haver. 

E'  esta  a  idéa  que  muito  desejarião  fosse  devidamente 
:Ècolhida  e  aceita  vários 

Interessados . 


.vos   SRS.   CREDORES   DE   SOUTO   &   C 

Diversos  credores  da  casa  bancaria  dos  Sis.  Souto 
A-  C»,  desejando  solicitar  do  Governo  Imperial  al- 
gumas inodifiicações  das  disposições  do  Decreto  n."  3.309 
lie  20  do  corrente,  que  melhor  garanlão  os  interesses 
ligados  a  esta  importante  casa,  e  ao  mesmo  tempo  dar 
um  testemunho  da  confiança  que  lhes  merece  o  seu 
rhefe,  tèm  deliberado  submètter  a  apreciação  dos  res- 
pectivos interessados  unia  representação,  a  qual  se  acha- 
rá hoje  ás  11  horas  da  manhã  na  praça  do  comnier- 
cio,  afim  de  obter  as  assignaturas  daquelles  credores 
(la  referida  casa  que  approvarem  as  idéas  alii  consig- 
nadas, e  ser  ella  subníettida  á  alta  apreciação  do  Go- 
verno Imperial. 


Correio  Ilercaatil. 

(Publicou  nas  Noticias  diversas  o  artigo  que  acima  se 
lè  sob  a  epigraphe  «  aos  srs.  credores  de  somo  &  c.^  >>1 


Diário   do  Rio  de  Janeiro. 

1'ublicou  o  mesmo  artigo  a  pedido  de  que  trata  acima 
o  Correio  .Vcrcantil.^ 


ConstitocioDuI. 

íCommunicado.) 

A  CRISE. 

Curso  forçido  das  7iotas  do  Banco. 

Não  pretendo  envolver-nie  nos  detalhes  dos  últimos 
acontecimentos  que  irouxerão  para  a  praça  do  Rio  de 
Janeiro  o  pânico,  que  por  alguns  dias  aterrou  todas 
as  imaginações;  nem  tão  pouco  aventurar  expedientes 


mais  ou  menos  exccpcionaes  que  devessem  ser  adop- 
tados para  superar  o  mal.  As  pessoas  mais  conipe- 
tiMitcs  para  isso  são  os  homens  práticos  da  praça,  co- 
nhecedores de  lodos  os  seus  recursos,  e  das  evoluções 
pelas  quaes  se  costuma  restabelecer  o  credito  abalado 
poi'  crises  inesperadas. 

l'areceu-ine  útil  dar  a  conhecer  ao  publico  as  me- 
didas que  em  occasiões  semelhantes  se  tem  adoptado 
em  outros  paizes.  Assim  este  trabalho  possa  suggerir 
ás  pessoas  competentes  boas  lembranças  para  serem 
adoptadas  entre  mis. 

lOni  1S48  a  revolução  de  Fevereiro  abalou  profun- 
damente toda  a  França,  e  suas  differentes  praças  coin- 
iiiercíaes  passarão  pela  mais  assustadora  crise.  O  Itanco 
de  França,  que  pela  prudência  com  que  se  havia  con- 
duzido na  gestão  dos  seus  negócios,  se  achava  firmado 
em  base  larga  e  bem  solida,  não  pode  dominar  a  crise 
apesar  da  rapidez  e  extensão  com  que  desenvolvei! 
todas  as  suas  operações. 

A  soninia  das  suas  notas  em  circulação  não  excedia 
á  que  linha  em  caixa,  que  se  elevava  a  226  milhões. 
Eniprehendeu  corajosaniento  fazer  face  a  lodos  os  pe- 
didos de  numerai  iò,  e  desde  26  de  Fevereiro  até  lo 
de  Março  ,  isto  é  ,  em  1.5  dias  úteis  ,  descontou  em 
l'aris  a  somma  de  120  milhões:  reembolsou  ao  Ihe- 
souro  77  milhões  dos  Í2S  milhões  que  lhe  devia,  e  noz 
a  sua  disposição  11  milhões  para  occorrer  as  necessi- 
dades urgentes  dos  serviços  públicos. 

Auxiliou  suas  caixas  liliaes,  e  quatro  Bancos  depai- 
taineutaes  então  existentes,  que  precisarão  de  seus  re- 
cursos. 

Esta  altitude  não  foi  sufticiente  para  conjurar  o  pâ- 
nico, e  apenas  lhe  restavão  em  caixa  a  13  de  Março, 
S9  milhões.  Então  o  Conselho  geral  do  Banco  por  iu- 
lermedio  do  seu  presidente  apresentou  ao  Governo  pro- 
visório a  deliberação  em  ipie  pedia .  que  os  bilhetes 
do  Banco ,  e  de  suas  caixas  filiaes  fossem  reputados 
moeda  legal. 

Abaixo  transcrevo  o  Decreto  de  13  de  Março  que 
deu  curso  forçado  ás  notas  do  Banco.  Medida  quasí 
semelhante  foi  adoplada  pelo  nosso  Governo  nos  De- 
cretos de  13  e  14  de  Setembro. 

O  Decreto  do  Governo  provisório  da  França  é  o  se- 
guinte: 
<(  O  Governo  provisório, 

"  A'  vista  da  deliberação  do  Conselho  geral  do  Banco 
de  França  em  data  de  hoje : 

«  Considerando  que  desde  alguns  dias  os  pedidos  de 
reembolso  alUuein  ao  Banco,  e  que  ameaçào  esgotar 
a  sua  reserva  nietallica ; 

«  Considerando  que  esta  situação  colloca  o  Banco 
na  alternativa  ou  de  suspender  completamente  os  seus 
descontos,  ou  de  obter  autorisação  de  não  effecluar 
mais  seus  pagamentos  em  espécies ; 

«  Considerando  que  a  suspensão,  ou  mesmo  a  res- 
tricção  dos  descontos  do  Banco  daria  um  golpe  fu- 
nesto na  industria  e  no  commercio; 

«'  Considerando  que  esta  suspensão  produziria  em  toda 
a  parle  a  cessação  forçada  do  trabalho,  e  que  lan- 
çaria na  miséria  os  operários ; 

"  .\ttendendo  conseguinteraente  que,  longe  de  per- 
initlir  a  suspensão  ou  a  restricção  das  operações  do 
liaiico,  o  Governo  da  Republica  deve  facultar  a  este 
estabelecimento  o  meio  de  dar  á  industria  e  ao  com- 
mercio poderosos  iustrunieiitos  de  credito ; 

«  Altendendo  que  c  indispensável  conservar  cm  Paris 
as  espécies  pertencentes  ao  Thesouro  que  se  achão  tle- 
posíladas  no  Uaiico ; 

II  Attendendo  que  o  estado  realmente  prospero  do 
Banco  e  a  garantia  forinalmenie   estipulada   da  limi- 
tação das  einissões  dão   ao  publico  toda  a  segurança 
desejável ; 
«  Sobre  proposta  do  Ministro  das  finanças, 
II  Decreta: 

"  Art.  1.°  A  partir  da  data  da  publicação  do  pre- 
sente Decreto,  as  notas  do  Banco  de  França  serão 
recebidas  como  moeda  legal  pelas  caixas  publicas  e 
pelos  particulares. 

n  Art.  2  °  Até  nova  ordem,  o  Banco  fica  dispensado 

da  obrigação  de  pagar  seus  bilhetes  em  espécies.      ' 

I'  Ar!.  3."  Em  caso  algum  a  somma  das  emissões  do 
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Banco  e  de  suas  caixas  filiaes  poderá  excedera  3o0.000.000 
de  francos. 

«  Ari.  4.»  Para  facilitar  a  circulação,  o  Banco  de 
França  fica  autorisado  a  eniiUir  bilhetes  (coupurcs)  que 
rni  todo  o  caso  não  poderáõ  ser  inferiores  a  100  francos. 

"  Art.  S."  As  disposições  do  presente  Decreto  são 
applicaveis  a  todas  as  caixas  tíliaes  do  Banco  nos  de- 
partamentos. 

«  Art.  ().»  O  Banco  de  França  publicará  de  oito  em 
oito  dias  no  Monitcur  o  estado  de  suas  operações.  " 

Prorogação  dos  vcnciíneritus  dos  elfcitos  do  comrifrrio. 

Também  na  mesma  occasião  foi  necessário  prorogar 
os  vencimentos  dos  effeiíos  commerciaes,  expediente 
este  que  foi  tomado  duas  vezes.  Uma  nos  dias  da  re- 
volução de  Fevereiro,  e  outra  nos  da  insurreição  (ie 
•lunhu.  A  primeira  foi  de  10  dias  ,  e  a  sefiuiuia  de 
cinco, 

A  maneira  por  que  se  regulou  essa  prorofração  dos 
veucinsenlos  differe  muito  da  que  loi  adoptada  pelo 
Oecreto  que  entre  nós  mandou  suspender  e  prorojjar 
por  60  dias  os  vencimentos  das  letras,  notas  promis- 
.^orias,  e  quaesquer  outros  títulos  commerciaes.  Nos 
oecretosdo  Governo  francez  em  um  período  determi- 
nado se  concedeu  por  prazo  certo  a  prorogação  suc- 
cessiva  dos  vencimentos,  de  maneira  que  nem  um  dos 
litulos  vencidos  gozasse  de  maior  prorogação  do  <(ue 
outro,  e  não  se  accumullassem  em  um  único  lermo  os 
vencimentos  prorogados. 

O  .seu  iheor  é  o  seguinte: 

II  O  Governo  provisório  da  Republica,  attendeiido  que 
desde  22  de  Feveieiro,  a  circulação  das  correspondên- 
cias e  efTeitos  do  commercio  na  cidade  de  Paris  se 
acha  suspensa ;  attendendo  que  os  cidadãos,  occupados 
na  defesa  commum,  devião  ter  suspenso  o  curso  de 
seus  negócios  e  pagamentos  ;  considerando  a  urgência 
das  cifcunistancias;  sobre  proposta  do  Ministro  "das  fi- 
nanças, Decreta: 

«  Art.  1."  Os  vencimentos  dos  efTeitos  de  commercio 
pagáveis  em  Paris,  desde  22  de  Fevereiro  até  13  de 
.Março  próximo  inclusivamente,  serão  prorogados  por 
10  dias,  de  maneira  que  os  effeitos  vencidos  ,t  22  de 
Fevereiro  só  serão  pagáveis  a  3  de  Março,  e  assim 
por  diante. 

«  Art.  2.»  Todos  os  protestos,  recursos  em  garantia,  e 
prescripções  mencionadas  no  art.  1.»  serão  igualmente 
suspensas  e  prorogadas  por  10  dias. 

I.  Art.  3."  O  Ministro  das  finanças  é  mais  especial- 
mente encarregado  da  execução  deste  Decreto,  i. 

Do  mesmo  theor  forão  os  Decretos  expedidos  para 
outros  departamentos  da  França,  tendo  apenas  um  ar- 
tigo de  mais  que  determina  o  seguinte. 

II  São  validos  todos  os  protestos,  recurso  em  garantia, 
e  actos  conservatórios  feitos  anteriormente  à  promul- 
sçaçâo  do  presente  Decreto,  e  conforme  as  leis  exis- 
tentes. '• 

Aa  rebellião  de  Junho  a  prorogação  foi  de  cinco  dias 
liara  os  etlcitos  de  commercio  pagáveis  desde  23  de 
Junho  até  .'5  d(' Julho  de  1W8,  em  todas  as  outras  clau- 
sulas não  ha  alteração. 

Monitorias  c  concordatas  amigáveis. 

O  art.  2."  do  Decreto  n."  3.30S  de  17  de  Setembro 
applicou  aos  negociantes  não  matriculados  as  disposi- 
ções do  art.  WtH  do  Código  Comniercial,  relativas  as 
moratórias,  e  dispoz  que  tanto  estas  como  as  coiicor- 
itatas  podessem  ser  amigavelmenti-  concedidas  pelos 
(  redoies  que  representassem  dons  terços  do  \alor  de 
lodos  os  créditos. 

Abrio  desta  maneira  uma  larga  porta  para  que  a  li- 
quidação das  casas  bancarias  e  commerciaes  que  se 
senliãi)  estremecidas,  fosse  regulada  administraliva- 
inente,  debaixo  das  coiulições  que  nas  moratórias  e 
(oncordatas  amigáveis  os  credores  eslatuisseni.  Nao  se- 
ijão  privados  os  devedores  de  ter  parle  nas  liquidações, 

o  SC    empenliariâo   conjunctamenle  com    os  coi is- 

sarios  dos  creilores  na  n\ais  prompta  realização  dos 
pagamentos. 


Kão  sei  se  esse  expediente  será  tomado  por  alguma 
das  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  desde  !> 
de  Setembro  ;  mas  creio  que  era  essa  talvez  a  medida 
mais  fértil  em  bons  resultados,  do  que  a  abertura  das 
lallencias,  embora  regulada  nelas  disposições  do  ul- 
timo Decreto  de  20  de  Setembro,  expedido  segundo  a 
promessa  do  art.  3."  do  Decreto  de  17  para  a  fallencia 
dos  banqueiros  e  casas  bancarias,  occorridas  no  prazo 
dos  (iO  dias  de  suspensão  e  prorogação  dos  vencimentos. 

Já  disse  e  o  repito  que  não  tenho  em  vista  aconse- 
lhar áquelles  que  mais  práticos  do  que  eu  conhecem 
melhor  os  interesses  do  commercio  e  os  recursos  da 
praça  do  Kio  de  Janeiro.  O  corpo  do  commercio  desta 
praça  tem  negociantes  muito  intelligentes,  e  capazes 
de  escolher  entre  os  meios  que  lhes  forão  ofTerecidos 
para  conjurar  a  crise,  os  mais  proveitosos,  mais  seguros, 
e  menos  sujeitos  às  intermináveis  questões  do  foro  ju- 
diciário. 

Vejamos  o  que  adoptou  o  Governo  provisório  da 
França  a  respeito  das  moratórias,  e  concordatas  ami- 
gáveis. 

O  Decreto  que  trata  das  primeiras  é  de  19  de  Março 
de  18i8,  e  contém  as  disposições  seguintes: 

"  Art.  1.»  Os  Tribunaes  do  Commercio  poderão  provi- 
sor.amenle,  sobre  requerimento  a  que  serão  juntas  copias 
das  intimações,  conceder  a  qualquer  commercianie  por 
julgamento  em  ultima  instancia,  uma  espera  de  três 
mezes  no  máximo  contra  os  procedimentos  judiciários 
dos  seus  credores.  A  espera  poderá  ser  revogada  a  re- 
querimento de  qualquer  interessado. 

II  Art.  2."  A  moratória  só  pode  ser  concedida  mediante 
as  seguintes  condições. 

"  Art.  3.»  No  julgamento  da  moratória  se  nomeará 
entre  os  credores,  um  ou  mais  commissarios,  que  o 
Tribunal  poderá  destituir  ou  substituir:  o  devedor  po- 
(ierá  fazer  parle  da  Commissão,  não  devendo  ser  no- 
meado como  único  commissario. 

«  Art.  4.''  Os  commissarios  praticaráõ  no  interesse 
dos  credores  todos  os  actos  úteis,  mesmo  em  juizo ; 
para  continuar,  poréiu,  o  commercio  do  devedor,  e  para 
os  actos  que  excedão  aos  de  administração,  devem  ser 
os  ditos  commissarios  autorisados  pelo  Tribunal. 

i<  Alt.  3."  Durante  a  espera  judiciaria,  nenhum  credor 
poderá  ser  pago,  ou  preferido  em  prejuízo  dos  outros. 

«  O  rateio  será  feito  sem  custas  pelo  Tribunal,  ou 
por  um  dos  seus  membros  delegado  no  acto  do  jul- 
gamento da  moratória,  em  vista  de  uma  conta  que  será 
apresentada  de  10  em  10  dias,  por  um  dos  commis- 
sarios. 

II  Art.  6.»  As  differentes  disposições  da  Lei  de  28  de 
Maio  de  1838,  que  tralão  da  reivindicação,  exigibilidade 
das  diviilas  não  vencidas  em  relação  ao  devedor  em 
moratória  ( os  outros  passadores  ou  endossadores,  ou 
abonadores,  só  devera  ser  obrigados  ao  pagamento  no 
vencimentoi,  validade  dos  actos,  pagamento,  compeu- 
saçào,  privilégios  e  hypoihecas,  são  applicaveis  sem 
embargo  das  moratórias  judiciarias. 

II  Art.  7."  As  acções  dos  credores  contra  os  sócios 
serão  intentadas  directamente  pelos  commissarios  pe- 
rante o  Tribunal  do  Commercio. 

.1  Km  lodos  os  casos,  o  credor  piide  intervir  para  a 
conservação  de  seus  direitos,  sem  outras  despezas  mais 
do  que  a  da  petição  ou  do  acto  de  intervenção,  as 
oiilras  correr.iõ  por  conta  do  devedor.  » 

Soi>re  as  concordatas  amigáveis  dispoz  o  Decreto 
de  22  de  Agosto  de  18i8  o  seguinte  ; 

•i  Art.  1.°  A  suspensão  e  a  cessação  dos  pagamentos 
occorridas  desde  24  de  Fevereiro  até  á  promulgação 
(lo  presente  Decreto,  bem  (pie  reguladas  pelas  dispo- 
sicõis  do  l.iv.  1,"  Tit.  3.»  do  Código  do  Commercio, 
so  receberão  a  qualificação  de  fallenci;!  e  occasionaraõ 
as  incap.i.iúdadcs  iiiliereiíies  a  qualidade  de  fallido  no 
caso  (lo  Triliuoal  do  Commercio  se  recusar  a  homo- 
logara concordata,  ou,  se  liomologando-a,  não  declarar 
o  (levcd(>r  ilispensido  desta  qualificação. 

.1  Art.  2."  O  Trlliiinal  do  Commercio  terá  a  faculdade, 
se  um  arranjo  :nnigavcl  tiver  sido  consentido  entre  o 
devedor  e  a  metade  do  numero  de  seus  credores  re- 
presentando 3/4  da  somma  do  debito,  de  dispensar  o 
(leviidor  da  apposição  dos  sellos  e  do  inventario  ju- 
dicial. 
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'  Noste  caso,  o  devador  conscrvnrá  a  adminif  trarão 
rie  seii  negocio  p,  prooi^dera  a  liquidaião  coniuiuúa- 
nieiile  com  os  lisicaes  regulaniienie  iioincados,  e  debaixo 
(la  iiispeccc;ao  de  um  Jui/.  coiiiiiiissionado  pelo  Tri- 
iiiinal,  porem  sem  podi-r  coiitrahir  novas  dividas. 

'<  As  disposivofs  do  Código  do  Coiiimcrcio  relativas 
;i  verilicavao  dos  erediios,  a  conconlaia,  ás  opeiaçõos 
'liie  as  precodiíin,  c  as  que  se  lhe  seguem,  e  ás  con- 
sequências da  lallciicia  de  que  o  devedor  nao  tiver  sido 
íilliviado  pelo  art.  1."  do  presente  Decreto  CDiUiauaruó 
a  ler  applicacão. 
'  Art.  3.»  O  prcspnle  Decreto  é  applicavel  á  Algéria.  > 

Tal  foi  o  Decreto  adoptado  pela  Assemtiléa  Nacional ; 
mas  para  completar  a  serie  das  medidas  então  lem- 
íiradas  sendo  umas  adoptadas,  como  ja  virão  os  leitores, 
•■  outras  nào,  darei  em  seguida  a  tradnci,'ao  de  um 
projecto  de  Decreto  apresentado  a  Assemltk-a  Nacional 
pela  Conimi.ssão  do  comniercio  c  industria  sobre  as 
io!icordalas  amigáveis. 

■1  Art.  í."  Todo  o  commerciantc  cm  estado  de  cessa- 
ção 011  de  suspensão  de  pagamentos  desde  '2í  de  Fe- 
vereiro de  18Í8,  poderá ,  por  meio  de  requerimento 
c\plicaiivo  apresentado  ao  Tribunal  do  Commercio  do 
.seu  don)icilio,  e  contendo  uma  cópia  ex.icia  do  sen 
balanço,  obier  uma  moratória  de  um  mez  obrigatória 
para  todos  os  credores  relacionados  no  balanço. 

"  Por  este  julgamento  o  Tribunal  nomeara  um  juiz 
commi.ssionado  e  esuoliíerá  d'ente  os  credores,  um  ou 
muitos  conimissarios  encarregados  de  proceder  de 
accordo  com  o  devedor ,  à  liquidação  amigável  dos 
nejrocios  deste ,  sob  a  inspecção  do  juiz  commissio- 
nado. 

«  Um  extracto  do  julgamento  contendo  os  nomes  , 
prenomes,  proJissão  e  domicilio  do  devedor  que  obteve 
moratória  e  a  nomeação  dos  jdizcs  commi,'^sionados 
e  dos  conimissarios  será  iraníediatamente  publicado 
cm  três  jornaes  de  Paris,  se  o  domicilio  do  devedor 
fôr  em  Paris ,  ou  em  dons  jornaes  do  departamento, 
sendo  um  do  districto  da  residência  do  devedor. 

■'  Art  2.»  O  devedor  continuara  na  administração  do 
.seu  negocio  sob  a  inspecção  dos  eomniissarios  ,  que 
larào  o  direito,  com  a  approvaç.âo  rio  juiz,  commissio- 
nado ,  de  determinar  a  applicacão  das  cobranças  que 
se  forem  cíTectuaudo. 

•  .\rt.  3.0  Os  commissarios  cxigiráô  a  apresentação 
rios  livros,  correspondências,  papeis ,  espécies  e  níer- 
cadorias ,  e  verificarão  a  exactidão  do  activo  e  do 
passivo. 

«  Art.  4."  Para  verificar  os  créditos  os  commissarios 
convocarão  os  credores  cm  seus  domicílios  ou  por 
annuncios  nos  jornaes  a  que  se  refere  o  art.  1." 

•1  No  dia  marcado  os  commissarios  procederão  á  veri- 
ficação ,  á  que  todo  o  credor  poderá  assistir  e  apre- 
sentar contestações  ás  verilicaçòes  feitas  ou  por  fazer. 

«  Depois  da  verificação,  no  dia  marcado  por  unia 
nova  convocação  feita  pelos  commissarios,  o  devedor, 
em  presença  do  juiz  commissionado,  apresentará  suas 
propostas  de  concordata  amigável  aos  credores. 

«  Art.  S."  O  accordo  a  que  chegarem  o  devedor  e 
seus  credores  será  reniettido  ao  "Tribunal  com  uma 
exposição  dos  commissarios. 

"  Se  este  accordo  fôr  consentido  poi'  uma  maioria 
rie  2/3  dos  credores  representando  3  í  da  soiuina  dos 
créditos  verificados  e  .se  nenhum  erro  grosseiro  na 
çrercncia  dos  negócios ,  nem  alguma  pivsiinipção  d,; 
fraude  puderem  ser  increpados  ao  devedor,  o  Tiibnual, 
ouvido  o  juiz  commissionado,  homologará  o  convénio, 
que  se  tornará  obrigatório  para  todos  os  creiloivs  adhe- 
lentes  ou  nào  adherentes. 

■<  Deslc  julgamento  não  haverá   appellaçào. 

«  Art.  ti."  Ellc  será  communicado  aos  credores  in- 
•cluidos  no  balanço  orgauisado  jielos  commissa.ios. 

'<  Cada  credor  poderá  nos  primeiros  l.*!  dias  depois 
da  intimação  oppòr-se  á  hoinolgação. 

«O  julgamento  proferido  sobre  esta  opyosição  não 
será  ignaiinente  susceptível  de  appellaçào 

n  Art.  7.»  Os  credores  hypothecarios,  ou  dispensados 
da  inscripção ,  ou  credores  privilegiados  ou  munidos 
de  ura  penhor,  não  inlerviírão  nos  convénios  amigáveis, 
salvo  se  renunciarem  as  suas  hypothecas.  penhores  e 
privilégios. 


"  O  voto  importará  de  pleno  direito  esta  renuncia. 

«  Art.  8.»  O  devedor  que  nào  executar  as  condiçiies 
por  clle  propostas  c  aceitas  pelos  credores,  poderá, 
a  requerimento  de  cada  um  delles,  ser  declarado  fal 
lido. 

"  Alt,  9."  Os  Caps.  7."  e  10,  Tit.  l.»  Liv.  3,"  do  Có- 
digo Commercial  relativos  aos  coobrigados  e  fiadores, 
aos  credores  munidos  de  penhores  ou  iirivilegiados 
sobre  os  bens  moveis  e  immoveis,  aos  direitos  das  mu- 
lheres e  a  reivindicação  serão  applicados  se  no  caso 
couberem. 

«  Art,  10,  As  disposições  dos  arts,  597,  .WS  e  599  re- 
lativos a  millidade  das  convenções  que  collocào  em 
caso  especial  a  um  ou  a  muitos  credores  e  às  penas 
apphcadas  neste  caso  contra  os  cotraventores  serão 
Igualmente  applicadas  aos  signatários  das  convenções 
amigáveis, 

"  Da  mesma  maneira  se  procederá  a  respeito  dos 
arts,  593 ,  594  ,  im  c  59C ,  relativos  á  quebra  fraudu- 
lenta, 

"  Art,  11.  O  presente  Decreto  só  regulará  as  sus- 
penções  de  pagamentos  occorridos  desde  24  de  Feve- 
reiro de  18Í8,  ou  que  se  declararem  no  raez  seguinte 
ao  da  sua  promulgação. 

«  Este  Decreto  não  içr,á  vigor  nas  colónias.  » 

/l  publicafãn  de  todan  as  providiiicias .  qiie  adopto-/, 
a  França,  e  que  acima  tninscrcco .  parccr-me  qw  in- 
teressa presentemente  ao  publico,  c  muito  fohjarn  se  oj 
que  tem  a  missão  de  dirigir  os  nenocios  pnblicos.  nella 
encontrarem  alguma  consà  digna  ae  adoptar-se  uns  cri- 
ticas eircuw-itiin''ias  da  nossa  praça. 


DIA  23, 
•larnai  do  ComtDereío. 


(  Puohcou  a  representaçno  de  diiTereotes  negociantes, 
pedindo  ao  C.ovcrno  Imperial  algumas  alterações  no 
Decreto  n.  3,309  de  20  deste  meí.  sobre  a  liquidação  das 
casas  bancarias  failidas,—  Vide  sei-ie  dos  netos  ofíiriaes 


{  Publicação  a  pedido.  ' 

AO  COMMKBCIO, 

y  representação  que  o  commercio  desta  praça  fez  hoje, 
e  que  esteve  no  edifício  da  praça  a  receber  assignaturas 
existe  na  rua  da  Alfandega  n,  93,  sobr.ado,  onde  poderá 
serassignada  e  examinada  por  aquelles  senhores  que 
([tiizerem  conhecer  o  grande  numero  das  mais  impor- 
tantes e  respeitáveis  lirinas  desta  Corte,  que  a  subscre- 
verão. 

Este  aviso  se  faz,  visto  a  impossibilid.ide  de  estará 
dita  representação  em  todas  as  tvpographias  ao  mesmo 
tempo. 

Os  f;ivores  que  se  pedem  na  referida  petição  são  "ex- 
tensivos a  todas  as  casas  bancarias  que  estiverem  nas 
condições  dos  Decretos  ns.  3.308,  e  3.309. 

Pódê,  c  deve  ser  assignada  por  todos  os  Srs.  credores 
das  casas  Dançarias,  c  pelo  respeitável  commercio  desta 
praça. 


R. 


Itio  de  Janeiro,  aí  de  Setembro  de  186i. 


(  Extracto  da  correiepmidencia  df  Pernambuco,  de   17 
de  Setembro.  ) 

."—''?,'''"'«""' o  pai"*""  sobre  a  caixa  filial  do  Banco 
do  Brasil,  de  que  tntei  na  minha  ultima,  dcsvaneceu-se 
coaipleumente    Na  secunda  feiía  (12)  o  numero    da* 
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pessoas  que  forão  ao  estabelecimento  para  irocar  notas 
por  ouro  foi  diiiiiiiulo  em  comparação  a  concurreiíeia 
que  para  tal  iim  tinha  havido  no»  dias  auieriores.  A 
quaniia  trocada  não  excedeu  de  100:0008,  no  dia  13 
apenas  se  effeciuou  o  troco  de  6O;0JtS,  e  consta-iue  que 
aciuahnenle  ninguém  mais  exijre  a  realizava»  das  notas 
da  caixa  em  meta). 

"  Para  este  resultado  influio  muito  a  altitude  tomada 
pelo  alto  coramercio,  como  eu  anticipei  na  minha  carta. 

'■  Cousta-meque  lorão  demiuidos  alguns  empregados 
da  caixa,  sob  o  pretexto  de  reduzir  as  despezus.  Com- 
ludo  um  dos  exonerados,  antigo  e  excellenie  empre- 
gado, loi  substituído  por  um  individuo  de  fora,  de 
convicções  politicas  assaz  pronunciadas.  • 

Parece  pois,  que,  além  do  espirito  de  economia, 
outras  cousideravões  motivarão  as  medidas  tomadas 
pela  direcção  desse  estabelecimento,  a  que  a  politica 
i].-via  ser  estranha.  » 


Correio     BIcrcantil. 

[Á  rtigo  da  Redacção .] 

Foi  hontem  apresentada  na  praça  do  commcrcio  a 
representação  a  que  alludimos,  e  que  em  seguida  pu- 
blicamos, pedindo  ao  Governo  Imperial  algumas  aíte- 
lações  no  Kecreto  n."  3.309  de  20  do  corrente. 

Em  poucas  horas  subscreverão  mais  de  500  pessoas. 
Nas  typographias  do  Jornal  do  Commcrcio.  do  Diário  do 
Rio  di  Janeiro  e  na  desta  folha,  bem  como  na  rua  da 
-alfandega  n.»  93,  sobrado,  ha  listas  para  as  pessoas  que 
quizerem  subscrever  a  representação. 

Amanhã  continuará  a  assignatura  na  praça  até  ao 
meio  dia. 

Eis  a  representação  :  —  [Vide  seiie  dos  actos  offdaes.) 


{Publicação  a  pedido.) 

\   CRISE   MONETÁRIA    E   O   FfTlTRO  DA    LAVOIRA. 

Vamos  ainda  ncsle  terceiro  artigo  encontrar  de  novo 
o  nosso  lavrador,  honrado  e  laborioso,  enipeiihado  nessa 
bua  desesperada  em  demanda  de  capitães. 

E'  que  por  um  tonjuncio  de  sinistras  occurrennias,  es- 
tranhas á  culpa  própria,  e,  pelo  menos,  alheias  ásua  von- 
tade, os  cauitacs  se  lhe  tornarão  condição  única  de 
remédio  para  conjurar  a  complicada  tompesíade  que 
começara  a  despejar  sobre  seus  ferlilissimos  campos 
a  ruina  total  de  sua  lavoura. 

Mas  onde  deparar  esses  recursos  que  lhe  sirvão  a 
oppór  di(|ue  seguro  á  impetuosa  torrente  dessa  incul- 
])ada  decadência,  (|U(í  ameaça  arraslrar  na  enMirrada  o 
hcm-cslar  da  iiropria  família,  a  i:oníiança  do  com- 
niercio.  a  segurança  da  sociedade,  e  quasi  qne  o  ele- 
mento único  (la  prosperidade  e  eugraiidecimenlo  da 
pátria?! 

Aonde  vai  elle ,  solicito  e  aprcsstirado,  desencantar 
<'stabelecímentos  de  credito,  destinados  a  soccorrer  as 
urgcntissinias  iicc^cssidadcs  da  nossa  lavoura  ?! 

<)uanlas  associações  de  tal  nalureza  se  lem  organisado 
entre  nós  com  o  Iim  determinado  de  eiicorajar  o  la- 
vrador e  alimentar  a  agricultura,  fonte  verdadeira  e 
segura  da  receita  do  esiadii,  e  única  riíiueza  solida 
deste  maravilhoso  Império.-'! 

Quantos  governos,  ainda  dos  mais  illiislrados,  cliciíis 
de  palriotisiiio  e  mais  cordialmente  dcv<dados  aos  ver- 
dadeiros interesses  da  nação,  tcrn  curado  seriaiiiciiie 
de  prover  a  tão  necessário  remédio  para  sustar  tantos 
males  que  .se  nos  aggravão  a  cada  dia  ' ! 

A  (piem.  pois,  ira  recorrer  o  nosso  lavrador  alilicto 
para  salvar  interesses  Ião  vaiiados  e  os  mais  preciosos  ; 

Quem  ha  ahi  que  ignore  (|nc  esta  populosa  Corte, 
a  mais  imporlaiile  da  America  Meridional,  u   para  o 


lavrador,  que  açui  demanda  auxílios  de  credito,  (  ohio 
uia  árido  ueseriu  para  os  viaudautes  da  Lybia  ou  ua 
Thebaida  :' 

O  que  lhe  resta,  pois,  a  braços  com  tanta  aridez,  se 
elle  não  depara  sequer  um  fresco  oásis  onde  refri- 
gerar os  intoleráveis  ardores  da  sede  que  o  devora  .  '■ 

JNada  mais  lhe  resta,  senão  corns-rar  uma  vida  iir- 
gaiiva  por  um  preço  que  lhe  imporia  uma  morte  quasi 
iiilãilivelj  porque  a  usura,  que  nunca  salva,  maia 
sempre  ! 

!>las  onde  está  o  açiota?  Quem  é  esse  usurário." 

Não  havendo  estabelecimentos  próprios  para  amparar 
directa  e  suavcmeute  a  lavoura,  até  que  cesse  o  estado 
anormal  que  nos  assaltou  de  improviso,  força  foi  ao 
laborioso   lavrador  recorrer  a  meios  indirectos. 

Estes  meios,  só  os  deparou,  trepando  por  uma  escala 
ascendente,  em  cuja  descida  nao  lhe  era  mais  pos- 
sível evitar  a  queda!  Mas  nlilicto,  entre  a  coiiliugencia 
de  succuiiil)ir  <ie  ínaniçàu,  ou  Jogar  a  vida  em  luta  des- 
esperada, adiantou  o  primeiro  passo  e  recorreu  ao  seu 
amigo  ou  vizinho,  tido  em  mais  consideração,  para  lhe 
obter  sobre  hypolbeca  de  todos  os  seus  haveres  o  ca- 
pital de  que  carecia. 

Este  amigo  desejou sei^vil-o,  mas  não  dispunha  também 
da  precisa  moeda.  Dirigío-se,  pois,  ao  seu  digno  corres- 
pondeu te  na  Corte,  que,  tendo  na  devida  conta  a  probidade 
de  tão  bom  fregdez.  tenta  sãlisíãzer  suas  ordens  sob 
a  nova  garantia.  Mas  as  transacções  da  praça  tem-sc 
aegravado !  La  vai,  pois,  por  sua  vez  lambem  o  hon- 
rado commissario  solicitar  novo  credito  ao  respectivo 
banqueiro. 

O  banqueiro,  porém,  que  não  deposita  mais,  em  taes 
operações,  a  conhança  desses  bons  tempos,  que  la  se 
forão ,  exige  deste  probo  negociante  um  reforço  de 
garantia  com  a  (irmã  de  mais  um  ou  dons  negociantes 
ígualiiiente  acreditados.  Aiuda  isto  se  con.segue. 

Agora  resta  ao  chefe  da  casa  bancaria  ir  caucionar  no 
Banco  estes  importantes  lilulus  de  sua  carteira,  tirmades 
ainda  com  sua  própria  assignatura.  para  obter  a  moeda 
precisa  com  que  deve  realizar-se,  emiim,  aquella  ex- 
tensa operação  de  tão  longe  começada... 

Eis,  pois,  em    conclusão  o  nosso  lavrador  servido... 

Mas  o  lianco  requer  seu  juro  e  o  banqueiro  também. 
Uma  firma  vale  o  capital  que  endossa,  e  o  negociante 
que  assim  a  coniproinetteu  não  pode  fazel-o  de  graça  , 
porque  é  justo  colher  premio  igual  ao  risco  a  que 
expõe  sua  fortuna.  E  pela  mesma  razão  o  commissario 
011  correspondente  não  negocia  para  arruiiiai-se. 

E  aqueile  fa^elldeii•o,  que  sérvio  de  intermediário  ao 
primeiro,  poderá  expor  lambem,  sem  proporcion:.!  n- 
compensa,  a  sua  propriedade  as  eventualidades  da  praga 
do  cale  e  da  canna  de  assucar ,  e  aos  caprichos  da 
morie  nos  escravos,  sacrilicando-se  ao  próximo  por  mera 
caridade  V 

Não  p<ir  certo,  visto  que  o  amor  do  próximo,  imltim 
conitireliefulido,  começa  por  nos  mesmos. 

Agora  dizei-me,  oli  I  prudentes  leitores  :  por  que  preço 
e  eoni  (|ue  juro  cliegara  este  capital  as  mãos  vasias  do 
infeliz   lavrador?!  !  ! 

E  poderá  alguém,  com  razão,  accusar  aquelles  que, 
toiíiaiido  sobre  si  o  mesmo  compromisso  .  lhe  impii- 
•  zerão  e  augnieniarão,  cada  um  por  sua  vez,  o  respectno 
juro?  Ou  ao  probo  lavrador  que  não  pudera  forjar  outra 
chave  com  que  abrir  as  inabaláveis  portas  dos  the- 
souros  de  Creso  ? 

Mas  lodos  se  jnstílicão;  se  todos  merecem  desculpa, 
quem  foi,  pois.  ahi  o  oijiota?  Quem  foi  o  Myt<r<irio  •' 

í7  (ujiola  foi  o  projtria  necessidade  do  honrado  lavrador'. 

O  usurário  foi  o  conjunclo  de  tantos  compromissos  no 
complicoii'0  processo  dé.i.\a  operação ! 

Verdades  tao  intuitivas  nao  careeião  de  mais  demons- 
tração ,  mas  são  tão  lamentáveis  as  conseqiuMicias.  que 
occullal-as  debaixo  do  véo  do  desprezo  seria  (Time  em. 
Iiicar  de  resignação  ! 

«".oníinuaremos,  pois,  no  desempenlio  possível  de  iiosso 
díllicil  ( ompromisso. 

F.  de  Lacerda. 


il  — 


Extracto  ãa   coTresvondencia  d«    Pernambuco  d>:  i1  de 
Setembro  de  iii^X.) 

•<  O  pânico  deiTaiiijdo  nesla  ciiladc  sobre  o  cslailo 
<lc  solvabilidade  da  caixa  filial  actia-se  coinplctamciile 
ii'Stabelo(ido. 

«  Nos  primeiros  dias,  como  já  lhe  fiz  ver,  snaiide  foi 
o  concuiso  Ali  pessoas  <nie  (oião  àquelle  eaiabcleci- 
iiiíiito  para  tiocar  as  iiolas  da  caixa  por  oriío  ;  nos 
(lias  imiiiedialos  o  concurso  se  foi  rarcfa/eiido,  alé  ipie 
ein  vez  de  iiolas  para  desconlos  Iciii  aliiuido  grandes 
«juanlias  de  ouro  para  o  deposito. 

«  O  grande  (omnicrcio  portou-se  como  devia,  envi- 
<lando  os  seus  generosos  esforços  para  neutralisar  os 
etreilos  de  unia  lorpe  e  niesijuinlia  víuganva. 

«  E  já  que  llie  loquei  nesia  matéria  devo  dizer-llic, 
i|ue  aqui  foi  geralmente  censurado  o  acto  do  lianco 
lio  Brasil,  mandando  responsabilisar  os  directores  da 
<  aixa  que  eslavíu»  de  semana  quando  aqui  estourou  a 
itomba  da   conunandila. 

«  Pelos  balanços  e  documentos  daquelle  eslabeleci- 
inento  reconheceu-se  a  toda  luz  4|ue  os  extravios  da 
caixa  erão  antigos,  pelo  que  é  grande  iniquldattc  a  res- 
ponsabilidade exclusiva  dos  directores  de  semana,  cuja 
probidade,  limpeza  de  mãos  c  superioridade  de  caracter 
rstão  acima  de  qualquer  suspeita ,  e  ainda  a  mais  te- 
merária. 

.(  O  banco  do  Brasil  deve  reconsiderar  i;a  medida  que 
mandou  tomar,  e  adoptar  providencia  mais  acertada  e 
mais  equitativa,  que  melhor  assegure  uo  futuro  os  in- 
teresses dos  seus  accionistas.  ■> 


{Extracto  da  correspondência  da  Bahia  de 
Setembro  de  180i.) 


20  de 


"  Causou  aqui  a  mais  desagradável  impressão  a  noticia 
•da  falleucia  dos  banqueiros  Souto  &  C"  ;  ao  mesmo 
tempo,  porém,  alegra  a  noticia  de  que  o  Governo  em- 
prega lodosos  meios  para  minorar  as  consequências  desse 
terrível  acontecimetuo.  Não  se  sabe  ainda  que  iniluencia 
lera  essa  falleucia   ua  pra(a  da  Bahia.  « 


I>iario  <lu  Kio  de  Janeiro. 

Artigo  lUi  Itedítcção.; 

Hio,  2'i  de  SctOMíbro  de  iSdi 

O  Corpo  do  comniercio  desla  praça,  segundo  se  nos 
rommunicuu  hontem,  vai  dirigir  ao'  Gov(;ruo  Imperial 
nos  termos  mais  respeitosos,  unia  representação  [ic- 
-dindo  que  na  execução  do  Decreto  n.  3.308  de  17 
deste  iiiez,  sejão  adoptadas  disposições  complcmenta- 
les  ás  do  regulamento  «jue  baixou  com  o  Decreto  n. 
3.309  de  20  destíí   mcbuio  inez. 

Entre  essas  disposições  são  solicitadas  a<  seguin- 
tes:—que  os  chefes  das  casas  bancarias  em  li(|iiidaçãu 
facão  parte  da  respectiva  Commissâo  liquiiladora  ;— que 
esta  Coinmissão  seja  investida  de  plenos  poderes  para 
transigir,  tanto  quanto  o  podia  fazer  o  próprio  liaii- 
quciro,  contiuuandíi  as  transacções  da  casa  no  que 
diz  respeito  a  troca  de  tituios,  sua  reforma  e  endos- 
sos, mas  em  razão  decrtíscenle  ale  que  se  nilime  a 
liquidação ;— que  todas  duvidas  occorientes  durante  a 
liquidação  sejao  resolvidas  por  juizo  arhilral,  cuja  de- 
cisão seja  exequível,  independeuie  de  quahpicr  recur- 
so ;e  que  finaíniíMite  o  máximo  do  lempo  para  as  mo- 
ratórias e  concordatas  seja  de  3  annos,  independente 
de  accordo  da  totalidade  dos  credores. 

Desde  (jue  se  procurou  obter  do  Governo  Imperial 
medidas  extraordinárias  |)ara  occurrer  ás  circuinstan- 
cias  em  que  foi  lançado  o  commercio  pela  crise  que 
«  arrastou,  dissemos  nós  Iraiicaineiite  quaes  as  que 
reputávamos  ellicazes. 


Salva  a  sancção  final  que  jamais  não  deve  ser  il- 
ludida,  julgamos  sempre  iiid.-speiisavc!  que  os  chere^ 
(las  casas  cm  liquidação  lizessem  parte  das  respectiva.s 
tlommissões  liquidadoras,  as  quaes,  para  iiiarcliarem 
com  acerto,  iiio  devem  dispensar  os  conhecimentos 
p<'culiaies  das  respectivas  casas,  de  saber  das  rela- 
ções em  que  cilas  se  achao  para  com  os  seus  freguc- 
zes.  do  real  valor  dos  tituios  cm  carteira  e  de  outras 
muitas  tircumstancias  que  só  pelos  próprios  donos  das 
c;l.^,^s  em  liquidação  ou  seus  prepostos  pódejii  ser  bem 
avaliadas. 

-Vmplas  faculdades  para  poder  transigir,  não  paraiido 
repirniinameiíle  o  curso  rios  tituios  de  que  dispunha 
o  b.inqueiro,  mas  lesiriagindo  grad;ial;ni;iite  as  trans- 
ai çoes  aliin  de  ulliiiiar  a  liquidação,  Ibião  sempre  por 
nob  reconhecidas  como  essenoiaes  a  quorer-se  que  o 
Decreto  respectivo  tenha  uma  execução  correspon- 
dente ao  beiielico  espirito  com  que  foi  expedido 

A  manifestada  iiuençãu  do  Governo  de  proteger  eíti- 
cazmciite  o  commercio  brasileiro,  á  lavoura  e  á  in- 
dustria faz-nos  esperar  saiisfactoiio  deferimento  á  sun- 
plica  cjue   lhe  é  diiigida. 

A  resiricçào  nos  poderes  para  li-ansigir,  importa  a 
impossibilidade  de  se  salvar  a  grande  nninero  de  casas 
commerciaes  respeitáveis;  quando  foi  para  salval-as 
e  com  ellas  a  riqu-íza  publica,  que  o  Governo  tomou 
as  medidas  extraordinárias. 

ó  indeferimento  equivaleria  a  autoHsar  o  Governo 
que  da  crise  laiiieníavel  por  que  passamos  se  faça  fonte 
il.;  lucros  para  a  agiotagem  forense,  facilitando  as  de- 
mandas, ja  no  que  concerne  a  qualilicacSo  de  tituios, 
(jucr  quanto  as  duvidas  que  se  suseiteniciitre  a  Coiu- 
laissao  e  os  innuiueros  interessados. 

l'ara  (djviar  isto  não  se  pode  preterir  o  juizo  ailii- 
iral  e  dando-se  as  suas  decisões  a  qualidade  immc- 
diata  de  exequibilidade,  independente  dos  recursos  de 
quíi  o  toro  .■labe  tirar  proveito. 

Se  nas  circumstaiicias  ordinárias,  o  máximo  de  tempo 
legal  para  as  moratórias  é  de  trcs  annos.  certamente 
na  situação  extraordinária  em  que  se  acha  o  com- 
luercio,  este  máximo  deve  ser  elevado,  e  nem  com 
isto  se  otiende  os  direitos  dos  credores  que  intervém 
ua  (-onccssao. 

A  representação  que  nos  foi  coinraunicada  e  de  que 
adiante  damos  copia  aos  leitores,  não  comprehende 
ainda  uma   espécie,    quanto  anos,  muito  imoorianlc. 

Helere-se  ella  ao  modo  de  proceder-se  a  'arrecada- 
ção dú  activo  das  casas  enl  liquidação. 

Km  vista  da  disposição  do  Decreto  regulamentar 
n.  3.3C>.I  sei  a  a  arrecadação  comniettida  ao  juizo  do 
commerciu,  com  lodo  o  seu  aparato  judicial'' 

Entendemos  que  nao  o  deve  ser,  e  ainda  mais  que 
tal  modo  de  proceder  deslrniria  desde  logo  a  base  da 
liquidação  admiuistiativa  que  á  sabedoria  do  Governo 
Imperial  aprouve  conceder  nas  aetiiaes  circumstancias. 

A  Commis.são  liquidadora  e  a  única  competente  e 
liabil  para  proceder  acertada  e  curialmente  a  tal  arre- 
cadação. 

A ■  ostentação  judicial,  as  custas  inie  acompanhão 
essa  osíe.nação,  a  desconfiança  que  desde  logo  se  es- 
tabeleceria de  que  as  regras  comuunis  virião  atropel- 
lar,  confundir  e  ditiicultar  a  liquidação  administrativa, 
tudo  isso  acarretaria  graves  inconvenientes  os  quaes 
o   (ioverno  quiz  impedir. 

Accrcscenlando  esia  idéa  ás  (|ue  contém  a  repre- 
sentação, acomp.inhainos  com  prazer  o  illiísire  corpo 
cominercial  da  Corte  no  nobre  empenho  de  solicitar 
medidas  tao  acertadas  como  as  de  que  nos  temos 
occupado. 

Praz-iios  reconhecer  que  as  inlencões  do  Governo 
sao  as  melhores,  e  é  por  isso  que.  c'oadjuvando-o  na 
sua  espinhosa  tarefa,  tomamos  a  liberdade  de  lhe  di- 
rigir as  considerações  que  acabamos  de  fazer. 

Salve-se  de  tantas  fortunas  compromettidas  quanto 
seja  possível,  .salvc-se  com  cilas  a  nossa  lavoura,  a 
riqueza  publica  e  o  futuro  do  Império. 

Eis  a   rcpresenlação  :    Vide  serie  dos  actos  officiaes.} 
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DIÂ  26. 


>V9".rnal  dm  GammeirCuOr 


(Publicaçm  a  pedidc.) 

A   OASA   SOOTO   &   C". 

A  demora  otie  tem  havido  em  dar  aos  interessados 
conhecimefito  do  estado  desu  importante  casa  tem  sus- 
<útado  as  mais  estravagaraes  ínierprelações.  Ouv*>se  até 
que  a  inhabiSidade  do  pessoal  a  quem  esta  coníiado  o 
trabalho  daquelle  escriptorio,  se  deve  aitribuic  a  de- 
mora de  trazer  a  luz  o  Cfue  já  agora  não  é  cousa  par- 
ticular daquclia  firma  e  so  aos  credores  delia  pertence. 

Bo  niuilo  honrado  chefe  daquella  casa  cumpre,  para 
sua  honra  e  para  sustentar  o  nome  purissiino  que 
possue,  olhar  mui  seriamente  para  esse  ponto,  porque 
é  bem  possível  qas  as  pessoas  que  em  circumsianeias 
ordinárias  sobravão  conhecimentos  para  o  regular  des- 
empenho de  tão  importante  trabalho,  falte  a  ;jptiiião 
que  se  requer  em  indivíduos  que  tém  de  orgaiiisar  o 
quadro  demonstrativo  do  estado  daqueila  casa,  o  qual 
.será  o  ultimo  e  maior  alteslado  que  de  si  próprios  darào 
em  relação  á  coníiança  nciles  depositada. 

Oue  nao  vá  um  sentimento  de  mal  entendida  bon- 
dade prejudicar  a  reputação  de  um  nome  ao  qual  ainda 


nuiRueni  poz  nem  porá,  com  razão, 
mais  pequena  excepção. 


nos  o  cremos,  a 


Amicits. 


DIA  ■'Sí- 


(Publicou  c  Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  expedido 
em  2S  do  corrente  mei  aos  Juizes  fie  Direito  da  1."  e  2.^ 
Vara  Commereial  desta  Corte  sobre  o  processo  do  ba- 
lanço e  iuveatario  das  casas  bancarias  lailidas.  Vide 
»erie  dos  actos  offioiacs.) 


(Publicou  isualmente  o  Aviso  acima  mencionariíi. 

{Da  Gazciilha.'! 

—  LiQSiiDAçÃo  ííAS  CASA,s  BANCARIAS .— Por  Porlaríos 
de  25  flo  corrente  iorão  nomeados  liscaes  da  liquida- 
ção das  casas  bancarias  declaradas  fallidas.  os  Srs. : 

Conselheiro  de  Kstado  Bernardo  de  Souza  Franco,  da 
dl-  António  José  Alves  Souto  &C.=  ; 

Conselheiro  Anj^elo  Moniz  da  Silva  Ferra/.  d:i  de 
Comes  &  Filhos  ; 

Con.selheiro  José  Maria  da  Silva  Paianhos,  da  lic 
Montenegro,  Lima  &  C.» 

Aelião-se  também  nomeadas  as  Conimissõcs  que  por 
parte  dos  líancos  do  Brazil  e  lUnal  e  llypolhecario  lém 
de  proceder  a  essa  liquidação. 

,\do  Kanco  do  lirazil  ronipoe-se,  para  todas  as  massas, 
itos  Srs. :  Vice-Presidente  Coiisclhciro  José  Pedro  Dias 
de  Carvalho;  Secretario  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto; 
c  Oirector  Themislocles  Petrocochiuo 


A  do  Banco  Rural  e  llypolhecario  está  âistribuidi 
pelos  Srs.  : 

Presidente  Coitimeiulador  Guillierrae  Pinto  úr\  Ma- 
galhães, para  a  massa  dos  Srs.  Souto  át  C.» 

ComnsendadorDr.  Roberto  Jorge  Haddock  Lobo.  para 
a  dos  Srs.  Monleui-gro  &  Lima. 

Director  João  Gaviíiho  Vianna,para  a  dos  Srs.  0?í- 
yaira  &  Belio. 

—  REPnESENTAçXo.—  Foí  bontcm  levada  ao  Governo 
Iinperial  pelos  Srs,  I>r.  Joaquim  Saldanha  Marinho, 
Victorino  Pinto  de  Sa  Passos,  Victor  Resse  e  Albinc 
de  Castro  e  Silva,  a  representação  do  commercio  pe- 
dindo que  na  execução  do  Decreto  n.  3.308  de  17  do 
corrente,  sejão  adoptadas  algumas  disposições  com- 
plementares das  do  Decreto  reguiamentar  de  20  do 
corrente. 

A  assignatur.i  da  representação  foi  encerrada  com 
9!i2  lirinas  individuaes  e  colleciivas,  nas  quaes  se  in- 
cluem as  de  Directoies  dos  Bancos  e  casas  bancarias, 
e  dos  principaes  capitalistas  e  negociantes  (ta  nossa 
praça. 

—  Pbaça  do  Commebcso.—  Tendo  o  Governo  Imperial 
officiado  ao  nierilissinio  Tribunal  do  Commercio  para 
que,  ouvida  a  Coinniissão  da  Praça  do  Commercio,  emic- 
tissc  sua  opiniãi)  subre  a  porcent;igem  que  devem  per- 
ceber os  liquidadores  dos  estabelecimentos  bancário* 
que  fallirão  ;  reunio-se  honiem  a  referida  Comniissão 
para  responder  á  consulta,  e  foi  de  parecer  que  o 
máximo  da  porcentagem  deve  ser  1  '•;„  sobre  a  somnia 
arrecadada. 

NOTICIA    DF,    S.  PAULO. 

Lê-se  no  Correio  Paulistano  de  2Í  do  corrente  ; 

"  Em  vista  do  terror  pânico  por  que  est;i  passando  r» 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  motivado  pela  :ietual  crise  ban^ 
caria  daquelle  lugar,  eia  de  esperar-se  (jue  a  nos-sa  ca- 
pital se  resenlisse  de  alguma  nianeiía  em  face  de.sse 
acontecimento.  Enlretanlo  bem  outra  cousa  é  o  que  es- 
tamos presenciando.  X  praça  de  S.  Paulo  está  comple- 
tamente Iranquilia  e  não  accordou  ainda  do  descanso 
que  lhe  inspirão  a  confiança  e  o  credito  de  seus  ban- 
queiros. As  transacções  de  (pialquer  género  tem  con- 
tinuado sem  embaraços  e  tão  desassombradas  como  an- 
teriormente. 

"  Os  estabelecimentos  bancários,  c  certo,  tomarão 
medidas  prevenliv;is  premunindo-se  de  dinheiro  a  ponlo 
de  poderem  fazer  frente  as  exigências  que  naturalmente 
podião  surgir  do  animo  publico  nesta  coujnnctura  :  mas 
iiirao  cscusailas  toilas  essas  precauções,  pdnpie  a  po- 
pulação permanece  no  quietismo  seguro  ([ue  llie  dão 
a  posição  e  (irmeza  de  seus  capitalistas. 

«  Para  paraniii'  a  veracidade  do  que  vin)os  de  dizer 
basta  saber-se  que  a  (-asa  dos  Srs.  Bernardo  Gavião. 
Uibeiro  it  Gavião  emprestara  ultimamente  ao  Tliesoun» 
Prcvíncial  ;segundo  nos  informão)  a  quantia  de  SO:000,s. 
sendo  estes  senhores  os  principaes  banciueiros  desla 
cidade.  E'  isto  prova  de  que  estão  eiles  certos  de  seu.'» 
haveres.  >■ 

NOTICIA    DE    SANTOS. 

—  :\  Ilcvi.tln  Cnmmrrrial  de  Santos  de22dii  a  seguinte 
noticia : 

■>  Ante-liontem  e  liontem  boinerão  :\lgum.is  corridas 
de  trabalhadores  ria  Estrada  de  terro,  na  c:isa  dos  Srs 
Mauá  ií  C",  parecendo  dever-se  altribuir  isso  a  ma- 
nejos particulares,  tanto  que  a  maior  jiarte  de  pos- 
suidores de  caderiielas,  vendo  a  promptidão  com  que 
erão  pagos,  voltarão  a  depositar  seus  capitães,  reco- 
nhecendo sem  duvida  a  infundada  noticia  que  deu  causa 
a  e.ssa  corrida. 

•I  Somos  informados  de  qm-  a  mesma  casa  dos  Srs 
Mauá  &í  C."  resolveu  que  (for;!  cm  diante  todas  as  quan- 
tias depositadas  em  conta  corrente  só  pod<'rão  ser  re- 
tiradas com  aviso  prévio  de  10  dias.  " 


—  0.3 


Publicafões  a  pedido.) 


A    CRISE   BANCARIA. 


Pas  modirtas  tomadas.  Reflexos. 
Da  .superabundância  do  papel-nioeda.  Coiiscriuonlfs. 
Das  medidas  depois  de  pa.s.sar  a  crise.   Consequente. 
Da  tendência  da  elevação  da  taxa  dos  descontos. 


Cheíraiiio-i  .i  crise  ! 

l'enurba-s(!  o  commorcio.  nbaia-sts  a  ordoiii  publica, 
sogu.c-s(;  a  paralysia  na  agiicultiira  c  industria  do  palz, 
as  rendas  publicas  se  deliiilião. 

.\nica<;as  de  cataclysuia. 

Ora  os  poderes  públicos  tèiii  por  fiin  levar  a  cffeito 
us  lins  racíoiiaes  da  vida   liuiiiaiia. 

Tal  estado  reipier  medidas  ijuc  se  tonião. 

Cessa  o  Uanio  de   trocai'  suas  uolas  em  metallico. 

As  notas  do  Banco  tem  curso  lori;adu. 

I)a-se  laríras  a  emissão. 

l)a-se  prazos  a  créditos  vencidos. 

.Vulorisa-se  a  liquidação  das  casas  bancarias,  (]uc  fal- 
liíein.  ;i  serem  feitas  coniinerciahnenlc. 

Hellexo  das  medidas  : 

A  suspensão  do  troco  e  o  curso  legal  das  notas  peia 
sua  rellucncia,  que  po<leria  ser  perigosa.  O  liiiido  de 
reserva  em  metallico  itarante  a  emissão,  e  (iuii,a  se 
possa  aventurar  que  o  do  Hanco  não  cípiipara  a  sua. 

.\  maior  latitude  da  emissão  motiva  que  os  bani|uei- 
ros  possão  transnuilar  os  seus  valores  de  carteira  por 
numerário  para  acudirem  a  seus  compromissos  de  pa^a 
prompta,  e  destarte  capearem  até  que  passe  a  procclla. 

Com  o  prazo  dos  créditos  vencidos  podcm-se  deter- 
minar cadencias,  que  soem  ser  necessárias  em  tempos 
anormaes. 

Na  liquidação  por  CommissOes  commerciaes  póde-se 
enxergar  o  íuenor  prejuízo  dos  credores  de  massas 
lallidas. 

Kvita-se  o  cataclvsma. 

As  medidas  tomadas  são  de  grande  alcance  esuinma 
imporiitncia. 

Segue-se  a  superabundância  do  papel-moeda,  caracter 
que  tem  hoje  as  notas  do  Banco,  superabundância  digo 
com  o  ouro,  Ivpo  do  valor.  Não  tardara  que  o  cam- 
bio se  não  enuncie  a  2o  d.  por  I.SOOO,  igual  a  S»/„  abai- 
xo do  par,  no  (pie,  se  levando  em  conta  os  ina/os  das 
cambiaes,  seguro  e  frete  do  metallico,  (|ue  ellas 
represenlào,  teremos  3%  de  premio  pouco  mais  ou 
menos  na  moeda  de  ouro  sobre  o  papel-moeda,  cousa 
que  ja  se  presente. 

E,  porém,  póde-se  sustentar  em  tbese  que  a  super- 
abundância de  papel-inoeda  é  altamente  gravosa  a  so- 
ciedade. 

Se,  pois,  as  medidas  tomadas  são  de  utilidade,  por- 
que pu/erao  paradciío  ao  calaclysmo,  a  sua  suspen- 
!^ao  emquanto  ao  numerário,  suspensão  que  se  daia 
cm  tempo  onportuno,  pois  ijue  as  medidas  lorao  tem- 
porárias, será  mesmo  o  remédio  que  Iara  di;sapparc- 
cer  a  su(>crabundancia  do  papel-moeda  :  destarte  se 
despezara  a  sociedade  daquella  prejudicação  que  ella 
determina. 

A  tendência  que  se  manifesta  para  a  al(;a  da  taxa  do 
desconto  é  consequente  harmonicci  do  principio  eco- 
nómico ;  o  preço  da  mercadoria  está  na  razão  da  maior 
on  menor  procura,  da  maior  ou  mcmir  otierta. 

E  todos  sabemos  que  com  a  ciise  os  capitães  cm  des- 
conto se  restringirão.  A  amplidão  que  se  deu  a  emissão 
nao  cslatue  competência. 

Todavia  não  está  distante  o  tempo  em  que  reappa- 
reção  esses  capitães,  e  ((ue  pela  competemia  do  desconto 
se  possão  alugar  a  preço  ])arato. 

Caio  Sii.va. 


Rio  de  .laneiro,  -2»;  de  Setembro  de  ISGí. 


REPRESENTAÇÃO  DO  COMMRnClO. 

Desde  a  triste  cmergeneia  rio  fatal  dia  10,  em  que 
foi  levada  a  trepidar  a  mui  proba  e  antiga  casa  ban- 
caria Souto  Ai  C.'',  sempre  foi  nossa  intima  convicção 
e  pensar,  que  seu  cliele  deveria  ser  collocado  imme- 
diatamente  a  frente  de  tão  colosso  estabelecimento,  para 
o  lim  de,  com  suas  luzes  e  experientes  conbecimentos 
em  causa  própria,  poder  coadjuvar  aquella  Commissão 
que  fosse  nomeada  a  sua  pausada  e  circumsiiecta  li- 
quiíLição. 

(.Miem  lia  no  grande  e  pe(|iiciio  centro  commercial, 
desta  mui  iinporlante  e  ramilii  adora  praça  da  t^órte, 
que  não  coiilieça  e  saiba  d;is  importantissimas  rami- 
licações  <pie  ligao  ess<!  colosso  bancário  de  Souto  iSt  C' 
a  qíiasi  todos  os  estabelecimenlos  commeiu-iaes  da  ci- 
dade do  Kio  de  Janeiro,  grandes  e  pequenos  ?  B  que 
estes  estabelecimentos,  n  guiza  de  uma  yi'úv  qiiasi  in- 
sondável, vao  ligar-se  a  mnilos  outros  estalxdecmientos 
de  credito  e  cominerciacs  de  iodas  ;is  piaçus,  ciiiades, 
villas,  arraiacs,  aldeãs,  colónias  e  centros  agrícolas  d<! 
todo  o   Império  do  Brasil  .' 

Quem  lia  que  não  conheça  que  essa  rede  immcnsa 
e  magnética,  está  ligada  a  muitas  fortunas  de  honrados 
indivíduos,  hoje  dispersos  piu-  toda  a  Europa,  e  que 
formando  seu  centro  nesta  grandiosa  praça,  uma  das 
mais  acreditadas  do  mundo  até  o  presente,  mercê 
de  Deus  I ',  lhe  constituc  uma  força  pecuniária  Ião  forte 
e  tão  cooperadora  para  o  bem  geral  deste  paiz  aben- 
çoado por  Deus,  o  qual  um  dia  lia  de  attingir  ao  seu 
apogeu  de  gloria,  se  lhe  aplainarem  as  floridas  es- 
tradas da  afjrifulliira  e  do  rommcrcio?  Mas  c  preciso 
que  na  melindrosa  actualidade  em  que  os  negócios 
commerciaes  marchão,  haja  todo  o  bom  sensoe  pro- 
fundo pensar  e  bom  critério  para  se  resolverem  o-; 
planos  a  traçar  e  seguir,  alim  de  sahirmos  do  tenebroso 
cataclvsma  que  nos  bateu  á  porta  I 

Assihi,  nos  parece  que  bem  andou  o  illustrado  e  p.i- 
ciíico  corpo  commercial  desta  importante  Corte  do 
Brasil,  levando  às  mãos  augustas  e  benéficas  do  melhor, 
do  paternal  e  do  mais  esclarecido  Monarcha,  a  repre- 
sentação qne  está  a  publico  no  edilicio  da  Praça  do 
Commercio,  para  ser  assignada  por  todos  aquelles  a 
quem  bater  no  coração  o  amor  pela  prosperidade  pu- 
blica!.... o  amor  pelo  bem  geral  do  commercio  !.. .. 
e  eniíini  o  amor  pela  boa  ordem  e  harmonia  social 
de  todas  as  classes  do  paiz  !  —  E  até  mesmo  a  todos 
aquelles  individues  a  quem  bater  no  coração  o  amor 
do  reconhecimento  para  aciuelle —/lomcm— tão  probo 
e  Ião  bondoso,  que  desde  niuilos  annos,  e  com  espe- 
cialidade desde  a  crise  de  íSo8,  foi  sempre  o  termó- 
metro vivilicador  e  desvelado  pi otector  do  commercio 
e  da  agricultura  desta  importante  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  tãzendo  o  que  ainda  homem  nenhum  fez,  em 
bem  do  paiz  ((ue  sempre  amou,  como  se  filho  seu 
fosse ;  servindo-o  com  serviços  relevantíssimo  conhe- 
cidos por  todos  !  e  ainda  mais  conhecidos  pela  illustri- 
sima  municipalidade  ílnniin.-iise.  como  do  lioiírosissimo 
otlicio  datado  de  12  de  .Novembro  de  18.51»,  que  ella 
enviou  ao  Governo  Impciial  ! 

E  ha  de  agora  deixai-se  fenecer  este  homem  extraor- 
dinário e  lãò  beiíemciito  e  honrado,  no  momento  so- 
lenine  de  seu  infortúnio;'!  E  em  (pie  o  magnânimo 
Monarcha  Brasileiío,  amigo  desvelado  dos  homens  de 
bem,  lhe  estendeu  as  suasaiiguslaseiniperiaes  mãos,  para 
o  apertar  em  seus  régios  braços  I....  como  o  fez  constar 
pelo  seu  iiiclvto  Mordomo-nuir  .' —  Oh  !  sim,  António 
José  Alves  Souto  ainda  lia  de  tornar  a  ser  um  homem 
iitil  ã  sociedade!  Este  bom  povo  Huminense ;  esla 
grande  plêiade  de  seus  verdadeiros  e  Íntimos  amigos; 
a  c!a-;se  mesmo  pobre,  iiuis  miiilo  honrada  e  muito 
numerosa  da  sociedade,  hão  de  lodos  ainda  abraçal-o 
e  amparal-o!...  E  clle,  reconhecido,  ha  de  vir  prestar 
esse  grande  serviço  em  bem  de  lodos,  concluindo  em 
annos  não  muito  demorados  a  completa  liquidação  dos 
haveres  coiiliados  á  sua  honradez  c  nunca  dcsmeiítid.i 
probidade!  Assim  seja,  e  assim  Deus  o  ajude;  para  dijpois, 
conjunclo  sua  virtuosa  consort(!. ...  conjuncto  seus  bem 
educados  filhinhos  e  lilliinhas,  irem  em  grupo,  quasi  ce- 
leste e  intimamente  compungente,  rodear  o  Tlirono  Au- 
ffusio  do  Sr.   D.  Pedro  II,  e  idii  dizerem:  «  Senhor,  eis 


aqiii,  o  quadi-o  mais  vivo  e  locanie  do  reconhecimento 
iitiiiiaiio!...  eis  aqui  nina  família  ri"Conlii'(ida,  (|ue  viiu 
(iepositar  a  sua  cleraa  pialidão  ao  nia^'Maiiiiiio  Mo- 
iiarclia  que  nos  salvou  cm  um  luiinal  cataclysma.  esli-u- 
(lendo-nos  seus  auíiiislos  liia<;os  para  nos  amparar.... ; 
('  este  nosso  piolmido  recontiecimento  peiauic  a  au- 
frnsta  pessoa  de  Vossa  Ma};esta(le  Imperial,  se  dii'i};e 
lamliem  a  lodo  o  povo  deste  al)en(;oado  paiz!  e  eom  esp(í- 
cialidade  as  elasses  do  eouimercio  e  as  uuiras  classes 
da  sociedade  llumiaeiise !...  " 


A   PRAÇA   E   os   BANCOS. 

No  estado  excepcional  desta  praça,  prestão  jriande 
serviço  todos  os  espiíitos  práticos  inais  ou  menos  es- 
clarecidos que  manilestão  uma  idéa  em  auxilio  da  si- 
tuação; se  desle  conjuncto  de  ideas  não  resulta  a  sal- 
vação (í^ral  por  ser  um  impossível,  piide  ao  menos  evitar 
a  intensidade  progressiva  do  mal,  e  salvaren:-se  ainda 
muitos  negociantes  honestos  que,  ape/.ar  de  envolvidos, 
podem  facilmente  resistir  a  este  choque  insperado. 

Para  os  i;randes  inales,  para  os  casos  cMiaoidiíiarios. 
não  são  as  medidas  ordinárias  (jiie  aproveitão;  o  re- 
médio deve  ser  em  todo  caso  prtqiorcional. 

Na  intenção  de  concorrer  com  o  nosso  coulinfrente, 
ainda  que  fraco,  apreciaremos  umas  das  faces  que  nos 
mostra  a  situação. 

O  entrelaçamento  commercial ,  variando  na  escala, 
loca  a  todos  os  nefiociantes.  d  estado  iiisolvavel  de 
um  negociante  arrasta  um  numero  de  lirmas  mais  ou 
menos  cm  suas  transacções,  já  como  devedores  do  in- 
.-olvente,  já  como  endossantes  em  papeis  de  credito: 
consideraremos  primeiramente  estes  últimos. 

Entre  os  negociantes  que  por  interesse  ou  por  ami- 
zade aliançarão  por  um  endosso  papeis  dessa  ordem, 
ha  sem  duvida  um  çrrande  numero  que,  com  alguma 
prudência  dos  possuidores  desses  títulos,  podem  com 
toda  a  facilidade  dar  pleno  cumprimento  de  suas  obri- 
gações; da  salvação  destes  nasce  a  de  outros  que  pela 
mesma  torma  se  achão  envolvidos. 

A  difliculdade  está  na  escolha  de  uma  medida  geral 
para  os  vários  casos. 

Vejamos  se  no  desenvolvimento  de  nossa  idéa  ailiii- 
giraos  o  ponio  principal;  entendemos  que  por  duplo 
interesse  devem  os  Bancos  nesta  conjuneiura  i)roceder 
na  ftírnia  seguinte. 

Todo  o  eniiossanie  de  um  papel  de  credilo  cujo  acei- 
tante teiilia  fallido,  não  podendo  p;igar  inlegralmenle 
de  prompto;  nem  dar  uma  liriiia  em  substituição  da 
do  fallido  (o  que  c' liresumivel  nesta  (|uadia  ,  será  obri- 
gailo  a  pagar  á  vista  a  quinta  parte  ilo  titulo,  obtendo 
mais  quatro  reformas  ao  prazo  de  quatro  mezes  cada 
uma,  nas  quaes  deverá  sempre  entrar  com  uma  parle 
igual  a  primeira,  e  os  juros  de  nova  reforma.  Km  Iti 
mezes  estarão  líquidas  todas  essas  transacções. 

Observemos  os  dainnos  (|iie  podem  Kísultar  destas 
medidas.  \:míos  casos  se  :i|ire'sentao  anui.  O  primeiro 
1'  o  negoeiíiiiic  (ine  |ior  seu  mao  e>i;ido  nem  podi^ra 
pagar  a  (piinta  parle  a  vista,  este  sem  duvida  ;ilgniiia 
esta  fallido;  no  segundo  caso  estão  atiuelles  que  pu- 
derem fazer  o  primeiro  pagamento,  ou  só  ou  mais 
aljnns;  neste  easn  os  credores  perdem  ineiuis.  lendo 
j.i  rei  ebido  jilguioas  presl;M;ões,  do  qio'  eom  a  violeiiel.i 
leila  pelo  imim^diaio  |iag;inieiilo  inlegralniente ;  no  ler- 
ceiro  caso  estão  ;i(|uelles  (|ue  podem  ri'sistir  ate  ao  liin 
de  todos  os  pagamentos,  evilando-se  dcsla  forma  a  i  niii,i 
toial  e  o  grande  prejuízo  dos  possuidores  desses  ti- 
tiilos,  ele. 

Da  mcsiua  forma  se  deverá  proceder  para  com  aquelles 
negociantes  rjue  lém  os  seus  títulos  de  credito  en- 
dossado.s  por  negociantes  l;illidos  na  actualidade. 

liepetimos,  no  estado  ;iclual  desta  praça,  victima  de 
iim  caso  imprevisto  e  tão  repentino,  as  medidas  or- 
dinárias ,  além  de  serem  complclamenie  inúteis  ,  ai.-- 
gravão  o  mal. 

Rio  tie  Janeiro,  2C  de  Setembro  de  iSGí. 


o   SALIS   POPITLI. 

Na  immiiieiieia  da  deplorável  calamidade,  que  surgio 
como  um  medonho  incêndio,  e  que  ha  de  ir  lavrando 
por  todo  o  paiz,  é  por  certo  fora  de  razão  vir  accusar 
ai|iielles  que  dfrerião  ler  previsto  e  acautelado  a  e.\- 
jdosão  de  tamanha  catastrophe,  e  os  que  em  presença 
delia  deverião  ter  ctun  energia  e  resolução  em()ie^'ado 
meios  heróicos  qne  lhe  allenuassem  os  funestos  etlcitos; 
a  emergência  do  desastre  reprova  essas  inúteis  increpa- 
ções,  e  outro  é  o  proceder  que  a  prudência  aconselha. 
Ouçamos,  pois,  tão  somente  os  dictames  desta. 

Oiie  os  Decretos  de  17  e  20  do  corrente  expedidos 
pcd^o  Governo  não  satisfazem  aos  fins  a  que  se  pro- 
piinlião,  é  convicção  unanime,  e  tão  extensamente 
notória,  que  ja  não  é  dado  à  autoridade,  solicita  por 
inforiiiar-se  do  etfeilo  dos  actos  que  pratica,  o  duvidar 
um  momento  da  inconveniência  de  algumas  de  suas 
disposições  para  a  consecução  daquillo  que  se  pretende. 

Hi'111  informado  como  deve  andar  o  (íovenio,  ma- 
ximi'  em  laes  conjnncturas,  a  opinião  geral  ja  lhe  niu) 
peide  ser  desconhecida,  e  ante  ella,  apreciada  em  sua 
razão  perspicaz  e  esclarecida,  lia  de  o  dever  e  a  pru- 
dência aconselhal-o  a  que,  em  bem  dos  múltiplos  in- 
teresses que  lhe  cumpre  zelar  e  proteger,  reeonsídere 
o  seu  acio,  consultando  essa  opinião,  daiido-llie  bené- 
vola acquiescencia  no  que  ella  tiver  de  razoável,  e  sii- 
jeiíando-a  a  sua  luminosa  correcção  naquillo  que  possa 
ter  de  incongruente.  Tal  é  lambem  a  crença  geral  fun- 
dada nas  tutelares  relações  que  existem  do  Governo  para 
os  governados. 

Isto  posto,  desde  que  vai  subir  ao  Throno  Imperial 
uma  representação  de  muitos  e  importantes  ínieressados 
([ue  esle  naufrágio  geral  da  fortuna  publica  pode  mais 
immediatamenie  compronielier,  e  onde,  pelo  modo  mais 
reverente  e  submisso,  se  excita  um  direito  benéfico  da 
nossa  lei  fundamental,  ouso  lambem  eu,  insigniticanie 
individualidade,  elevar  ás  alturas  do  poder,  como  uma 
respeitosa  e  supplice  expressão  da  geral  angustia,  as 
liumildes  idéas  que  me  suggerirào  os  dous  referidos 
actos  do  Governo. 

Uma  vez  que  o  Governo  Imperial,  compeuetrando- 
se  por  lim  da  summa  gravidade  e  dos  perniciosos  re- 
sultados da  crise  conmiercial  que  dominava  a  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  deliberou  exorbitar  do  circulo  da  le- 
galidade, a  que  em  principio  se  havia  eom  tanta  persis- 
tência restringido,  e  prover  de  medidas  promiitas  e 
ellicazes  tão  extensa  c;ilamidade,  é  porque,  lendo  em 
allenção  o  clamor  publico  e  a  opinião  que  se  ia  tor- 
mando,  enlenden  em  sua  sabedoria  que  de  súbito  Inivia 
surgido  uma  situação  iior  tal  sorte  exirema  que  im- 
licriosamente  reclamava  medidas  extremas  em  bem  d;» 
salvação  publica. 

.V  sus[pensão  de  pagamentos  ou  fallencias  das  casas 
bancari;is  desta  praça  iiiculía  tão  grande  terror  por 
seus  diversos  e  eiievilaveis  erteitos  em  faci;  da  legi.s- 
lacão  cine  as  regulava,  (|ue  o  ap[)arato  e  a  acção  judi- 
cial erão  por  lodos  reputados  como  a  mais  perniciosa 
;iggravaeão  do  mal.  O  Sanlelmo,  no  meio  de  laiiianha 
lormenia,  s()  podia  af)parecer  nas  regiões  da  omni- 
poleijiia  governamental,  c  ahi  se  cravavão  aiiciosas 
loila^  as   vistas. 

O  Decreto  n.»  3.308  de  17  do  corrente,  teve  por  lim 
salislãzer  e.ssa  espectativa,  [larecendo  para  e>'-e  lim  es- 
labele('er  b;ises  geraes  (pie  leriíio  mais  explicita  ap- 
plieaeão  no   regnlaniento  ipie   promeltia. 

.Medindo,  lalvez  <-oni  deniasido  i'laslerio,  a  necessi- 
dade de  uma  Iblga  nos  pagamentos  que  se  dcvião  lea- 
lizar  no  meio.  e  logo  após  a  iiiipres>ão  e  o  iiaHico 
ilue  gerara  o  desastroso  aeonlecímcnlo  das  casas  ban- 
carias, o  arl.  1."  do  referido  lie<relo  suspendeu  poi 
nniíor  pr;izo  do  que  parecia  preciso,  e  mesmo  caiitelosti, 
os  veiiiíini'iilos  dos  divi>i>os  títulos  promissórios  pa- 
gáveis nesta  Corte  e  Província,  e  sc.biviudo  lollieu  , 
inulíl  e  nocivamente,  o  resguardo  de  direílos  ijue.  ga- 
rantindo mnílos  inleresses,  nem  de  leve  alVeelava  o  lim 
a  qne  se  pro] ha  a  medid;i  governativa.  Fallo  da  sus- 
pensão dos  prolesios,  iiue  .  além  de  outros  ím  onve- 
iiienies,  em  uma  pr;iç;i  como  a  nossa,  cxleiísamcnle 
entrelaçada  com  transílcções  estrangeiras,  pode  d;ir  ori- 
gem a  reclamações  legitimamente  lundadas  na  inelícacia 


(la  'acção  das  nossas  leis  sobre  direitos  que ,  por  es- 
lianlios,  escapfio  á  sua  jmÍMlÍL'i;ào,  iiiiaiiilo  ;i  iiào  iii- 
leifupcão  desses  protestos  ,  uma  vc/.  que  si'  llir  iiao 
seguissem  os  eflVitos  eoeieivos,  pieeiíctieiia  plenameuie 
as  vistas  do   Decreto. 

Por  outio  lado  ainda  que  talvez  pareça  ler  sido  o 
espirito  disse  art.  1.",  ipic  aos  etfectivos  veiiciniiMitos 
de  cada  um  dus  mencionados  titulos  promissórios,  se 
concedia  uma  proroiração  de  sessenta  dias  o  que  por 
isso  SI'  loiíia  um  pra/o  em  demasia  extenso  e  no- 
civo, é  <om  tudo  tão  amliiirua  a  irdacvão  que  piide 
liem  deixar  enlender-si'  a  piorojíavão  e\|)lraudo  no  ília  U 
de  Novembro  próximo  para  todos  i'  quarsquer  de  tai!s 
lilulos  que  nesse  intervallo  di'  dous  mc/.es  se  loreiíi 
real  e  etlectivamiMite  viMuendo  ;  inlcipretaião  esta  que, 
se  restrinjie  a  excrssiva  amplidão  da  primeira,  deVL-  to- 
davia tia/.er  grande  atropello  na  iniiiação  dos  actos 
que  o  Kecreto  veio  suspendei',  ali-m  de  desigualar  a 
vantagem  da  mora  (o  que  estou  loiígií  di'  censurar) 
para  os  titulos  vencíveis  nas  proximidailrs  do  termo  da 
suspensão.  Parece,  portanto,  inilispeusavel  esclarecer 
a  verdadeira  iiitelligencia  do  artigo  eiu  questão,  e  re- 
consideral-o  devidamente. 

I»  art.  2."  começa  por  uma  excepião  ao  art.  908  do 
(".odigo  Comniercial,  que  o  aconleeimenlo  pi-jnclpal  piiile 
juslilícar,  e  estabelece  a  concessão  amigável  das  dis- 
posições jurídicas  dos  arts.  847  e  1100  iii  /àii' ilo  mesmo 
<;odi'go,  o  que  em  verdade  importaria  um;,  vantagem 
real  no  caso  vertente,  se  não  losse  ella  depois  aniiiil- 
lada  pelo  art.  13  do  Decreto  regulaineiUar  de  20  do 
eorrente. 

o  art.  3."  pareceu  sf^r  a  aequiescencia  a  anxieilaile 
geral,  cujo  desenvolvimento  pratico,  porém,  se  remclte 
para  o  acto  ulterior  que  o  devia  regular. 

(J  art.  4."  é  incontestavelmente  uma  faculdade,  que 
SI)  a  maior  e  mais  bem  fundada  coiiliança  no  juizo  pru- 
ileneiaí  dos  seus  delegados  nas  Províncias  podia  levar 
o  Goveríio  a  inseríl-a  tão  sem  reserva  no  grave  c  me- 
lindroso acto  que  expedira. 

Taes  sendo  as  disposições  do  Decreto,  que  como  um 
bálsamo  salutar  agnardavão  lodos  da  sabedoria  e  da 
solicitude  do  Governo,  ja  se  vè  que  com  etleito  veio 
elle  até  certo  ponto  alentar  a  unanime  esperança  iielle 
depositada,  e  que  atii  transiu/,  por  entre  a  promessa 
de  um  acto  ulterior  cjue  mellior  a  devia  realizar. 

Considerarei,  pois,  esse  acto  complementar. 

S.  P. 


A   CniSE   DO   CO.HMERCIO   E    A    GUISE   DA  JUSTIÇA. 

Meia  (luzia  de  homens  gerião  a  fortuna  não  só  de  quasi 
lodos  os  liabiianles  do  Kio  de  Janeiro,  mas  ainda  de 
muitos  milliares  de  pessoas  disseminadas  por  todas  as 
Províncias  do  Império,  e  pelas  cidades  e  aldèas  mais  re- 
motas da  Europa. 

A  suspensão  de  seus  pagamentos  díniinuío  ousupprimio 
0  luxo  de  bastantes  ricos  que  impoila  .' ,  mas  liestrnio 
a  honesta  abastança  de  milhares  de  indivíduos  que  a  lia- 
vião  conquistado  por  im|)rubo  trabalho,  com  o  .sacrifício 
dos  melhores  annos  de  sua  existência,  e  tirou  o  pão  stric- 
tameiíle  necessário  paia  subsistii'  a  niuílo  dependente, 
muito  orplião,  muita  viuva,  que  agora  sãii  precipitados 
na  miséria,  com  todas  as  suas  horríveis  consequências. 
.Mesmo  aquelles  que  lhes  não  liavião  couliadoas  suas 
economias,  ou  que  as  não  tíEilião,  sottVem  pela  falta  de 
pagamentos  e  do  trabalho  que  uriginão  as  perdas  dos 
outros. 

Os  hens  immoveis.  as  acções  das  eniprezas  e  Bancos,  e 
alé  o  propilo  dinheiro  no  cambio  estão  depreciados.  A 
inlluenida  deste  fado  sobre  a  vida  social  do  Brasil  c  pal- 
pável e  immensa. 

Ninguém  piide  calcular  ao  certo  quaes  as  ultimas  con- 
sequências da  crise  que  ora  atravessamos :  nem  mesmo 
ainda  expirarão  os  CO  dias  de  espera. 

Esses  homens  liverão  finalmente  de  vir  apresentar-se 
perante  os  juizes.  Seu  empenho  natural  será  sem  du- 


vida piovar-llies  que  não  liverão  culpa  nem  coninieliètão 

ciimc  na  maneira  por  que  dirigirão  suas  iransacçôes. 

Se  liouvose  coiisolaçáo  possível  para  lamaiilio  desas- 
tre seiia  a  convicção  de  que  elle  fosse  o  resultado  de 
causas  inteiramente  independentes  da  vontade  humana. 

Desgiaçadamenle,  porem,  quariio  a  administração  da 
justiça,  o  Brasil  acha-se  em  uma  posição  melindrosa, 
tantii  em  relação  a  seus  próprios  habílaiites,  como  a  facc 
das  naeões  da  Kuropa. 

.Xinguem  desconhece  que  certos  nomes  csião  acima  de 
toda  a  suspeita. 

.Mas  o  povo,  que  ainda  ha  pouco  vio  que  foi  preciso  um 
gol|ie  de  Estado  para  purilicar  a  magistratura,  entreténi 
um  preconceito  vago  de  ipie  os  millíouarios  tem  amigos 
poderosos  que  lhes  suavisão  os  golpes  da  lei;  e  as  nossas 
recentes  díssenções  coma  Inglatcriã  que  parecem  beni 
longe  de  acalmar-se  lhes  darão  o  mais  ardente  incentivo 
a  procurar  nos  novos  e  importantes  processos  de  quali- 
ficação destas  impoilaiites  fallencías  novas  provas  das 
caluinuias  que  lord  1'aluierston,  o  conde  lUissell,  e  mui- 
tos dos  seus  joniaes  nos  díiígem. 

.Não  esqueçamos  ainda  ijue  a  Inglateria  é  directa- 
mente interessada  nesta  crise  pelas  perdas  do  seu  coni- 
luercio,  e  tem  aqui  numerosos  informantes  que  poraõ  a 
imprensa  iiigleza  em  dia  com  os  menores  factos  a  que 
estes  processos  derem  lugar. 

H'  pois  muito  giave,  muilo  solemnc,  muito  momentoso 
este  facto  de  pronunciar  a  lei  sobre  a  moralidade  das 
grandes  fallencías  que  ha  pouco  tívcrão  lugar. 

Círculão  poi'  ahí  manusciiptos  algarismos  de  balanços 
inteiramente  inacredílaveís.  E'  perversa  a  calumuia  que 
se  exerce  em  momentos  tão  críticos. 

Como  acreditar,  por  exemplo,  que  uma  casa  bancaria, 
r|ue  fazia  transacções  muito  importantes,  apresente  agora 
apenas  um  saldo  nominal  de  duzi;ntos  e  tantos  contos.  « 
que  outra  casa  bancaria  lizesse  descontar  pelos  seus 
amigos,  c  parentes  de  seus  sócios  os  seus  cheques  aSO^/c, 
depois  orterecesse  V)  "la  aos  seus  credores,  e  finalmente 
se  apresentasse  com  um  dtfuit  de  mil  duzentos  e  tantos 
contos,  quando  ainda  nos  primeiros  dias  da  crise  se 
promptificava  a  receber  depósitos  !  Entramos  no  dorninio 
da  lei. 

Depois  da  crise  commercial  vem  a  crise  da  justiça  e 
da  moralidade.  .\  acção  da  magíslratura  é  aqui  tanto 
mais  importante  quanto  delia  depende  a  salvação  ou  a 
ruiua  do  credito  do  Brazil  no  estrangeiro. 

Qual  será  a  praça  da  Europa  que  nos  confiará  seus 
capitães  para  qualquer  empreza  brasileira  se  lhes  cons- 
tar que  a  fraude  liça  impune,  e  que  entre  nos  aquelle 
que  scieiucmente  arruinou  milhares  de  lamilias  liça  fes- 
tejado, querido,  condecorado  e  sucegado  a  sombra  dos 
seus  milhões? 

Conliainos  plenamente  nos  magistrados  a  quem  in- 
cumbe esta  espinhosa  tarefa,  e  nao  deporemos  a  penna 
sem  que  vejamos  lirniado  u  credito  c  a  moralidade  i.io 
Brazil. 

Law. 


Correio  Hercuntil. 


(Publicou  igualmente  o  .Wiso  expedido  em  26  de  Se- 
tembro pelo  Ministério  da  Justiça  aos  Juizes  de  Direito 

da  1''  c2.^vara  commercial.) 


iXoticias  de  S.  Paulo  e  Saitlo^.] 

(São  as  mesmas  que  acima  ficão  transcriptas  da  Gase- 
tilha  do  "  Jornal  do  Commercio  «:, 
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{Publicações  a  pedido.) 

NADA     DE     DESANIHAn. 

com  jxtizo,  trabalho  c  economia 
só  i!  pobre  quem  iiáo  quer  ser  rico. 

Qual  o  meio  de  tirar  partido  da  própria  desgraça  da 
calamidade  actual  ? 

E'  uuia  questão  que  vale  bem  a  pena  sor  posta  a  premio  ! 

No  emtanto,  na  esperança  que  os  illiisliados,  (»s  pro- 
lissionaes  cm  finanças  acordem  ao  biado  de  uni  lude 
operário,  lembramos  o  seguinte: 

Noniear-se  uma  Comniissão  de  pessoas  competentes 
para,  examinando  os  balanços  das  casas  bancaiias , 
que  suspenderão  seus  pagamentos,  marcarem  o  valor 
real  dos  activos  apresentados.  Assim  ficar-se-liia  sa- 
bendo que  a  casa  A.  paga  tantos  por  ",0  a  seus  credores, 
a  casa  B.  tantos,  a  casa  C.  tantos  etc.  etc. 

Formar-se  um  Banco  sob  a  denominação  de  Caixa 
de  D.  Pedro  II,  cujo  capital  seria  formado  com  os 
activos  reaes  dessas  casas,  e  seus  credores  receberião 
os  rateios  que  lhes  pertencessem  em  acções  do  novo 
Banco  do  valor  de  lOOíi  cada  uma.  O  Banco  só  em- 
prestaria aos  fazendeiros  das  Provindas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  c  S.  Paulo  por  letras  ao  prazo  de  seis 
mezes,  ao  juro  fixo  de  !l  "/„  ao  anno,  pago  adiantado, 
e  sendo  as  letras  endossadas  pelas  casas  de  commis- 
sões  das  praças  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos,  e  relor- 
maveis  mediante  uma  amortisação.  O  Governo  se  ba- 
bilitaria,  logo  que  fosse  possível,  a  emprestar  ao  Banco 
por  um  juro  módico,  a  quantia  de  8.000:0006000  ou 
lO.OOO.OOO/íOOO.  Promoveria,  para  delia  ser  pago,  a  crea- 
çao  de  um  novo  imposto  sobre  o  café  exportado  para 
o  estrangeiro  nos  portos  das  Províncias  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  S.  Paulo;  este  imposto  cessaria  logo  que  o 
Governo  estivesse  pago,  e  a  quantia  emprestada  ficaria 
pertencendo  ao  Banco  e  formando  seu  fundo  de  re- 
serva. O  Governo  poderia  apressar  seu  embolso ,  fa- 
zendo deduzir  dos  lucros  líquidos  do  Banco,  em  cada 
semestre,  a  quantia  correspondente  á  porcentagem  que 
razoavelmente  é  costume  nestes  estabelecimentos  appli- 
car-se  a  fundo  de  i-eserva,  c  deslinando-a  á  amorti- 
sação do  empréstimo.  Poderia  lambem  considerar— 
serviços  relevantes  ao  estado— as  quantias  que  fossem 
doadas  para  lai  fim. 

Os  chefes  das  casas  bancarias,  que  suspenderão  seus 
pagamentos,  no  caso  que  desejassem,  poderiao  ser  di- 
rectores do  Banco,  e  os  accionistas  elegerião  mais 
oito  directores.  O  Presidente  seria  um  dos  Conselhei- 
ros de  Estado  da  Secção  da  Fazenda,  designado  por 
Sua  Magestarie  o  Imperador. 

Parece-nos  que,  realizando-se  este  pensamento  com 
.IS  cautelas  e  seguranças  precisas,  e  conformando-o 
oom  as  exisencias  da  lei  bancaria,  as  vantagens  serião 
as  seguintes : 

1.» 

Termos  um  estabelerimentn  para  directamente  a\i- 
\iliar  a  grande  lavoura,  fortemenle  coiistituido .  gi- 
rando com  o  sen  avultado  capilal,  sem  tomar  dinljciío 
:i  |)ri'niio,  com  bem  poucos  cmloics  ;o  Governo,  c 
um  ou  outro  Banco;,  sem  reeeiar  corridas,  c  sem  poi' 
isso  ter  quantias  improductivas. 

.Vsviclimas  da  ciilatnldaile  actual  em  futuro  bem  pró- 
ximo verião-se  indemnisadas  de  seus  cruéis  c  iuespe- 
lados  pri'juizos,  c  as  que  não  confiassem  nesse  tntin^o, 
ou  lorçíiilas  se  vissem  pela  necessidade,  farião  dinliííiro 
vendendo  su:is  acções,  as  cpiaes  sei-ião  com  avidez  pio- 
•  ■ui'adas,  desde  ipie  se  liasiMsse  o  eslalielecinjenlo  em 
solidas  garantias,  c  o  rodeassem  dos  favoics  necessá- 
rios para  seu  florescimento. 
3.» 

A  liquidação  das  bancarias  far-se-liia  suave  o  n:iiu- 
raJmente,  e  quasi  sem  despezas,  o  que  é  de  summ:i 
importância,  por  serem  ellas  fataes  undc  não  ha  re- 
ceita. 


Diarin   do  Riu  de    .landim. 

(  Artigo  da  Redacção.  ) 

Rio,  í'7  de  Setembro  de  186}. 

.\gradecemos  ao  (Governo  o  haver  tomado  em  con- 
sideração o  que  ante-honleni  ponderamos  acerca  do 
modo  de  proceder  a  ai  iec;idação  do  activo  das  casas 
bancarias  em  liquidação. 

l'i'lo  niiiiisieiio  da  Justiça  foi  expedido  lioniem  o 
seguinte  aviso:  (  t7rf(;yllií.íorfc2<i  dornrmitc  aos  Juizes 
de  Direito  da  1.^  e  2.''  Yara  Commercial,  na  serie  dos 
actos  o/ficiaes.  } 

Confiamos  em  que  o  Governo  tomará  igualmente  em 
consideração  o  que  llie  represenliiu  o  coi  [lO  do  í  om- 
mercio  da  Corte  :i  respeito  da  facnld:id(í  ampla  de  transi- 
gência (lad;i  as  Commissões  liquidadoras,  da  assistência 
do  chefe  da  casa  as  operações  da  liquidação,  e  do  modo 
de  jniganiento  das  questões  que  durante  a  mesma  li- 
(luidação  se  derem. 

Qualquer  destas  espécies  é  iniportantissima.  e  expli- 
cado convenientemente  o  Decreto  11.  ;j.309,  correra  a 
liquidação  muito  rasoavclmente,  e  de  modo  a  que  o 
commerclo  em  geral,  e  por  conseguinte  a  lavoura, 
sotfra  o  menos  possível. 

Achão-se  nomeados:  (  Segiiem-.ie  ns  vomeações  que 
acima  ficão  Iranscriptas  da  Gazetilha  do  «  Jornal  do  Com- 
mcrcio  »  ). 


DIA  -28. 

Diário  OtTicial. 

(Publicou  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  27  deste 
mez,  dirigido  ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Corte,  em  solução  a  representação  dos  Tabelliâes 
dos  Protestos.  —  Vide  serie  dos  aclos  olpriaes.) 


Jnrnal  do  Commcinsio. 

íl>ul)liemi  igualmente  o  Aviso  acima  mencionado.) 

na  (iazetillia. 

—  Lioi  iDAçío  DAS  CASAS  BANCARIAS.  —  Por  Poriarias 
de  honieni  forãn  nomeados  liscaes  das  casas  bancarias 
(leclai';i(l:is  Hillidas,  os  Srs.  Conselheiros:  José  Maria 
da  Sihii  IMr:inhos,  da  de  Oliveira  A  Bello  ;  e  Angelo 
Moniz  (hl  Silva  Ferr;r/.,  da  de,  Amaral  li-  Pinlo. 

Alem  dos  Irabalhos  p)-opiios  (l;i  liipiidação,  consta  quc 
os  (iscaes  serão  euc:irrega(los  de  proceder  a  um  inquérito 
sobre  as  causas  da  presenie  crise  commercial. 

Parece  (pie  os  quesilos  serão  formulados  cm  um  rc- 
gulamenlo  especial. 

—  Casa  iiancabia  ni:  Montenegro,  ]am\  A:  ('.'— Flen- 
niião-se  ci''rca  de  400  credores,  (jue  assignarão  os  seus 
nomes  e  :is  quantias  de  ipiesão  credores,  e  era  seguida 
nouiearâd  uma  Comniissão  C(Mnposla  dos  Srs.  Cláudio 
Jos(''  da  Si!v:i  ,  José  1'iiilo  da  Cost:i  .  José  .Mves  de 
OliveliM  I!:istos,  Fábio  Hodrigues  de  Araújo  e  Vicente 
Josi;  Ramos ,  encarregada  de  promover  os  interesses 
cominuns. 


lP((b!íV<ifões  a  pedido.) 

A    CASA    BANCARIA    DOS   SRS.    A.    J.     ALVES    SOUTO    &    C.^, 
E   A    SUTUAÇÁO   DA    PRAÇA. 

Com  esic  titulo  lançámos  ao  papel  a  nossa  opinião, 
que  lòra  impressa  no  Jornal  do  Commcrcio  de  15  do 
toireiíti',  e  dizia  respeito  a  liiiiiidação  da  referida  casa, 
porque  na(|uelle  dia  se  não  linhao  resolvido  os  Srs.  Go- 
mes iSi  Filhos,  Montenegro  li  Lima,  Oliveira  &  Bello, 
a  declarar  a  sua  insolvabilióade. 

A  nossa  opinião  era  então  que  a  liquidação  de  uma 
casa  bancaria  de  tão  tri<;antt'scaí  proporções  não  devia 
estar  sujeita  ao  processo  ordinário  de  fallencias.  insti- 
tuído pelo  Código,  e  desenvolvido  no  regulamento  do 
l."  de  Maio  de  ISao. 

Então  dissemos  claranienle  — não  se  trata  do  passado, 
trata-se  do  í/ue  se  deve  fazer  amanhã. 

Lembrámos  que,  reunidos  os  credores  ds  cem  contos 
de  réis  para  cima ,  nomeassem  uma  Commissão  que 
coadjllva^se  a  liquidação  da  importante  casa  bancaria. 

E  depois  de  expendermos  outras  idéas  administrativas 
que  se  aciíão  exaradas  no  mesmo  escripto  muito  ao 
correr  da  penna  concluiraos ; 

«  Para  yrandes  males  é  necessário  grandes  remédios. 
Os  redactores  do  Código  Commercial  brasileiro  mmca 
previrão  .lenáo  quebras  ordinárias  de  HO  a  100  credores ; 
qualquer  processo  que  não  seja  amigável,  guiado  pela 
razão,  justiça  e  boa  fé,  é  impraticável,  e  nada  .se  pôde 
fazer  em  beneficio  commum  de  credores  e  devedores  que 
Hão  seja  administrado  pelo  chefe  da  ca.s-a,  em  quem  todos 
ainda  confião  e  depositão  illimitada  confiança.  « 

Vierão  essas  providencias  extraordinárias  emanadas 
do  Governo,  pelo  Decreto  n."  3.309  de  20  do  corrente, 
que  saltou  por  cima  das  leis  ordinárias,  coma  ião  preju- 
diciaes  e  inesperados  acontecimentos  exigião,  estatuindo 
o  processo  especial  da  liquidação,  com  a  nomeaçãfl  de 
dous  principaes  credores  e  de  um  fiscal  nomeado  pelo 
Governo. 

Até  alli  só  se  tratava  da  casa  de  Souto  &  C.'',  mas 
as  de  Gomes  &  Filhos  e  .Montenegro,  Lima  &  C.»  achan- 
do-se  nas  mesmas  circumstancics,  aceitarão  as  novas 
Iirescripçòes  do  Decreto  mencionado,  mie  no  art.  C." 
iliz  que  a  administração  fica  investida  de  todos  os  po- 
deres concedidos  aos  administradores  das  massas  fallidas 
pelos  arts.  862  o  StíT,  sem  autorisaçáo  ou  assentiníento 
de  outros  credores,  ouado  porém  os  fallidos  no  caso  do 
art.  864. 

Cinco  dias  depois  da  publicação  do  Decreto  men- 
cionado, sobe  a  augusta  presença  Imperial  um  requc- 
limento  de  perto  de  mil  credores,  que  entre  outras 
providencias  pedem  no  seíjainte  paragraplio. 

11  Ninguém  mellior  do  que  o  banqueiío  conhece  o 
valor  dos  seus  tiiulos  de  carteira,  niiifiuem  melhor  do 
que  elle  conhece  a  situação  commercial  daquelles  com 
quem  as  suas  operações  de  credito  se  etlectuavão,  etc. , 
será,  portanto,  indispensável  que  eile  faça  parte  da  Com- 
missão liquidadora,  e  jamais  será  admissível,  para  com- 
plemento da  sabia  concessão  contida  nu  Decretou. "3.309, 
collocar  o  banqueiro  na  acanhada  j)osição  de  faltido  or- 
dinário, respondendo  sempre  como  réo  e  accusado  (indis- 
pensavelmente  sujeito  a  maioria  da  Commissão),  que 
muito  pode  aproveitar  na  liquidação. 

«  Parece,  portanto,  indispensável  que  se  determine  que 
o  banqueiro  faça  parte  da  'commis<'io  Hquidudura,  ele.» 

Folgamos  de  ver  que  o  nosso  alvitre  apresciílado  cla- 
ramente ao  publico  dez  dias  antes  fosse,  ainda  que  tar- 
diamente, acolliido  pelos  principaes  credores,  (jue  promo- 
verão e  lizerão  subir  ao  Governo  Imperial  a  i  epiesentaçao 
mencionada. 

iNào  se  ptidc  negar  que  o  actual  gabinete  fez  tudo 
quanto  podia,  mesmo  mais  do  que  devia,  para  minorar 
com  medidas  salutares  e  piotectoias  tão  srrande  cala- 
midade publica!  E'  para  isto  que  se  instituirão  os  Go- 
vernos. >'ão  duvidando  que  a  supplica  dos  creiiores  (que 
melhor  do  que  ninguém  conhecem  os  sen;  interesses! 
seja  deferida  favoravelmente  ;  notamos .  porém .  com 
admiração  que  a  portaria  que  o  Si.  Ministro  da  Justiça 
dirigio  aos  Juizes  do  Commeroio  em  data  de  hontem. 
20.  somente  diga  o  seguinte  : 


"  Ministério  dos  yegocios  da  Justiça.— 'Rio  de  Janeiro. 
2tí  de  Setembro  de  I8t>i.— S.  M.  o  Imperador  ha  por 
bem  declarar  que  o  inventario  e  balanço  dos  Bancos 
e  casas  bancarias  a  que  se  abrir  fallencia,  na  confor- 
midade com  as  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20 
do  corrente  mez.  devem  ser  feitos  pela  administração 
com  audiência  do  faiado,  independentemente  de  qnalquer 
intervenção  do  juizo.  O  que  communico  a  V.  S.  para 
sua  intélligencia  e  devida  execução.  —  Deus  guarde  ;> 
V.  S.— Sr.  Jtiiz  de  Direito  interino  da  1.^  Vara  Com- 
mercial.  » 

O  que  quer  neste  caso  dizer  audiência  ?  Será  somente 
o  banqueiro  apontar  para  os  livros  e  mostrar  os  maços 
de  documentos,  ou  responder  a  algumas  perguntas  ver- 
bacs  e  banaes  que  Ihefaçâoos  administradores  liqui- 
dantes  ? 

Pois  os  banqueiros  não  devem  ter  toda  ingerência . 
ou  interferência  ?  Não  é  isto  o  que  querem  os  principaes 
credores,  que  assim  o  representarão  com  razões  tão 
inconcussas,  quê  estão  na  idéa  e  na  vontade  de  todos  V 
íião,  não  é  possível  que  os  banqueiros  sejão  somente 
meros  espectadores  do  que  fázeui  e  deiiberão  os  ad- 
ministradores. 

Se  é  preciso  que  o  Governo  decrete  mais  esta  me- 
dida, faça-o  muito  expressamente  e  com  a  maior  brevi- 
dade. A  nomeação  dos  Srs.  Conselheiros  Senadores 
Bernardo  de  Souza  Franco ,  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz  e  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  não  podia  ser 
mais  acertada,  que  a  todos  agradou  e  socegou,  vendu 
a  testa  de  negócios  de  tanta  trascendencia  três  homeiís 
políticos  e  financeiros  do  maior  renome  deste  paiz. 

Os  Bancos  lansbem  escolherão  para  liquidantes  ho- 
mens dos  mais  abalisados ,  práticos  e  zeiosos  dentre 
03  seus  membros,  e  louvores  sejão  dados  às  direc tó- 
rios. 

Aproveite-se  de  tão  grande  desgraça  o  mais  que  se 
piuler ;  para  isto  é  necessário  tino,  tempo  e  perseve- 
rança. 

A  noosa  primeira  idéa  de  se  olhar  primeiro  do  que 
tudo  pelos  pequenos  credores,  da  gente  pobre  qut» 
perdeu  tudo  quanto  possuia  nesta  grande  emergência, 
ainda  nos  não  passou,  e  o  Governo,  sempre  previdente, 
a  lembrou  igualmente  no  art.  4.»  do  Decreto  de  ib 
Setembro,  que  diz  assim : 

11  A  administração  procederá  ao  balanfo  das  casas,  e 
sendo  possível  pagará  logo  aos  credores  de  pequenas  quan- 
tias ,  ou  com  o  dinheiro  existente  ou  por  operações  de 
credito  fundadas  no  activo  da  massa.  O  pagamento,  po- 
rém, i:erá  feito  integral  ou  parcialmente,  segundo  a  nor' 
tureza  do  credito,  e  o  estado  da  casa  fallida.  >> 

Julgamos  que  este  passo  c  o  primeiro  que  devem  dar 
os  aduiinistradores  liquidantes  das  três  casas  bancarias. 

Duas  delias  talvez  tenhão  em  caixa ,  segundo  est.i 
demonstrado  pelos  seus  balanços,  somnias  suflicientes 
para  pagar  um  grande  dividendo,  supponhamos  de  30  "  o, 
aos  possuidores  de  pequenos  títulos,  de  lOOí  a  3:000s. 

A'  casa  dos  Srs.  Souto  &C.»,  como  a  mais  importante, 
e  que  mais  dessas  pequenas  sominas  seja  devedora, 
não  será  aos  Srs.  administradores  liquidantes  nada  dif- 
lícil  fazer  a  necessária  operação  de  credito ,  tendo  a 
sua  disposição  tantos  valores  de  seu  activo ;  transacção 
assaz  legitima  e  ja  providenciada  pelo  Governo,  como 
íica  referido.  Estamos  certos  queos  banqueiros  muito 
estimarão  esta  transacção,  que  os  alliviaraõ  de  tantos 
e  tão  importunos  credores,  facilitando  por  este  modo 
a  liiiuidação  total.  Esperamos  que  não  haja  neste  rateio 
diHeiença  contra  a  massa  a  liquidar,  e  se  houvesse, 
seria  lançada  afinal  a  lucras  e  perdas.  Repetimos,  as 
casas  bancarias  não  podem  ficar  sem  os  seus  liquidantes 
naturaes ,  que  são  os  seus  chefes.  Ao  contrario,  jul- 
gamos que  nenhum  delles  aceitaria  tão  triste  posição, 
como  a  simples  expectadores  ou  informadores! 

>"o  caso  (ias  fallencias  com  concordata  em  juizo,  ou 
particular ,  como  se  procede  ?  O  fallido  íica  gerindo 
os  seus  negócios  como  se  nada  lhe  tivesse  acontecido. 

No  caso  \los  banqueiros  cm  questão  como  se  ha  de 
proceder  :*  As  transacções  tem  de  continuar  com  rece- 
bimentos, reformas  de  letras,  exames  e  trocas  de  contas 
correntes,  e  estes  documentos .  que  tém  de  girar  na 
praça,  muitos  delles  não  podem  ser  feitos  e  passados 
senJo  ein  nome  de  .4    J.  Alves  Sotito  dj  C,  Gomes  Sc 
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Filhos,  Monknegm,  lima  &  C.»  em  liqssdaçao,  e 
isto  tanto  com  credores  como  com  deveo.orés.  Con- 
'. ordem  os  administradores  com  os  baivqueii-os  como 
tiào  de  fazer  e  realizar  certas  iransacçõec  grandes,  em 
<(ue  todos  devem  ser  unanimes;  mas  o  que  i'òr  de  pe- 
(juena  monta,  e  o  trabaího  manual  diário  aeve  pertencer 
aos  cheles  das  respectivas  firmas,  em  uquídaçIo.  ao 
i:outrario,  só  pelos  administradores  e  fiscaes  nomeados 
i  impraticável. 

E'  isto  o  ijue  julgamos,  e  que  sujeitamos  ao  bom 
senso  publico  e  dos  credores,  principaes  interessados. 
Osala  que  estes  fracos  alvitres  que  apreniienios  na  pra- 
tica aproveitem.  O  nosso  fim  é  ser  uiil  a  todos,  e  nada 
mais. 

M.  '  ■ 


Correio     Hcreaníii. 

[Noticias  diversas.) 

Por  Portarias  de  honíen  forão  nomeados  fiscaes  das 
<  asas  bancarias  declaradas  faílidas: 

O  Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  da  de 
Oliveira  iSí  Bello. 

O  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  da  de 
Amaral  &  Pinto. 

O  pensamento  do  Governo,  segundo  temos  ouvido,  e 
constituir  uma  Commissão  de  inquérito ,  que  prepare 
irabalhos  que  sirvão  de  base  ao  corpo  legislativo  na 
iipreciacão  das  circunistancias  da  praça  e  na  relorma 
do  Código  do  Comniercio.  Esta  Commissão  será  com- 
posta dos  fiscaes  nomeados  para  as  casas  bancarias 
que  suspenderão  paganieutos,  e  de  mais  algumas  pessoas 
liuportantes,  que  lenhão  conhecimentos  especiaes. 

Os  fiscaes  nomeados  são  três  Senadores,  que  ja  forão 
Ministros  da  Fazenda  e  que  offerecem  na  sua  elevada 
intelligencia  e  probidade  garantia  para  as  circumstan- 
I  ias  actuaes.  Aceitão  a  Commissão  do  Governo  com  a 
idéa  de  prestarem  um  servido  publico  e  sem  calculo 
de  granaes  interesses,  porque  sabem  previamente  que 
o  Governo  pretende  limitar  o  mais  que  for  possível  a 
compensação  pecuniária  das  administrações  fiscaes. 

Jíacasada  rua  da  Alfandega  n.  93  reunirão-se  bontem 
vários  credores  da  casa  bancaria  Montenegro,  Lima  & 
»".oinp.,  e  por  proposta  motivada  de  um  delles  resol- 
verão nomear  uma  Commissão  de  cinco  membros,  que, 
com  procuração  especial  de  cada  um  dos  credores, 
poderá  deliberar  e  transigir  sobre  tudo  quanto  for 
relativo  aquella  massa  fallida. 

Forão  acclamados  para  a  commissão  os  Srs.  Cláudio 
,!osé  da  Silva,  José  Pinto  da  Costa,  ,losé  Alves  de  OIÍ7 
veira  Bastos,  Fábio  Rodrigues  de  Araújo  e  Vicente  José 
ítamos. 

Ksla  commissão  convidou  o  Sr.  I)r.  Saldanha  Ma- 
rinho para  aceitar  o  patrocínio  da  causa  dos  credores, 
servindo  de  seu  advogado. 

O  Sr.  Dr.  -\/cvedo  .Macedo,  que  sérvio  de  secretario, 
lambem  auxiliará  a  commissão  e  ao  Sr.  i>r.  Saldanha 
Mariíiho. 


{PubUcaçUes  u  pedido.) 

A  CRISE    MONETÁRIA   E  O  FUTURO  DA  I..\VOUr,A. 

Depois  do  que  acabamos  de  considerar  cm  nosso 
precedente  artigo,  torna-se  da  mais  simples  intuição 
iim;  os  capitães  chegarão  á  mao  do  nosso  infeliz  la- 
vrador sujeitos  ;i  pressão  de  um  tal  juro,  que  nenhuma 
industria    pode   supporlar  ! !  I 

Jlas,  para  que  se  sujeitou  a  taes  condições,  impon- 
do-se  compromissos  superiores  ao  producto  do  seus 
haveres  ;  devendo  lonsiderar  de  antemão  que  a  lavoura, 
em  desesperada  lula  .:om  a  falia  de  braços  e  as  demais 
Oilliciildades  Já  conhecidas,  nao  podia  supportar  scme- 
lliauie  totaçàoe juros  amontoados.'! 


Em  prirr.íiro  lagar  tíevo responder  a  meus  «niiulgeníes 
leitoraes,  que,  se  a  razão  humana  fora  dado  resolver 
sempre  com  prudência  no  meio  do  perigo,  teria  a 
humanidade  escapado  peio  menos  a  dous  terços  de-; 
males  que  lem  supportado  porque  ninguém  erra  *:e 
propósito,  e  ninguém  pratica  o  mal  sem  que  este  i-e 
lhe  aligure  um  bem. 

Em  "segundo  lugar,  perguntarei  eu  também;  qual 
d'entre  vós,  a  braços  com  os  horrores  de  um  naurragio, 
recusaria  abraçar-se  com  uma  lamina  de  farro  ardente, 
se  vos  fora  possível  descobri-la  á  tona    d'ãgua :" 

No  entretanto  só  depararíeis  uma  morte  certa  nesse 
instrumento  que,  per  momentos,  se  vos  afigurasse  uma 
taboa  de  salvação  da  vida,  a  cujo  mero  contacto  sen- 
tiríeis para  logo  distraídas  todas  as  forças  do  corpo, 
tostado  pelo  aurasamenio  do  ferro  encandecídol  ! ! 

Quantos  náufragos  tèm  succumbido  esmagados  de 
encontro  ao  rochedo  que  a  nado,  por  cima  das  vagas, 
de  tão  longe  demandarão  para  salvar  a  vida  ?  I ! ! 

Mas  nesta  crise  assustadora  será  só  o  lavrador  per- 
dido ? 

E  os  possuidores  desses  capitães  que  lhes  erão  o  único 
património  para  sua  sustentação  no  resto  de  sua  exis- 
tência ! 

Após  tantos  trabalhos,  tantas  privações  e  tantas  fa- 
digas, capítalisárão  o  producto  de  suas  economias  para 
assegurarem  uma  renda  mais  ou  menos  vantajosa,  com 
que  collocarsuas  amadas  famílias  a  coberto  de  extremas 
necessidades !  1  ! 

Mas  os  capitães  accunuilados,  e  aferrolhados  na  arca, 
podem  manter  o  abominável  sentimento  da  .lorrf/rfa  ara- 
reza,  mas  nunca  reproduzir  uma  renda  que  servia  a 
melhorar  a  abjecta  condição  do  avareiílo  escravo  do 
ouro,  e  a  augmentar,  por  seu  turno,  o  impulso,  a  vida 
da  sociedade. 

E'  assim  que  boje  todos  os  possuidores  de  capitães 
realizados,  de  quaiiuier  imporlancía  que  sejão.  correm 
a  dar-lhes  o  emproi<o  (pie  mais  seguro  e  vantajoso  se 
lhes  aligura.  Para  tal  !im  se  crearão  os  Bancos  e  a;! 
casas  bancarias,  no  intuito  ( dizem )  de  animarem  por 
sua  vez  o  commercio,  a  industria  c...  por  concomi- 
tância, a  lavoura  ;  e  os  possuidores  de  capitães  reali- 
zados não  forão  tardos  nem  remis^ios  em  conliar-lhes  o 
producto  de  suas  economias,  na  doce  esperança  de  se 
crear  uma  renda  segura  c  determinada. 

Mas  que  '  Imaginarão  segurança  onde  nem  se  quer 
descobrirão  base  para  leve  fundamento  ;  e  esses  grandes 
edilicios  construídos  sobre  movediças  aréns  arrearão 
antes  de  receberem  a  cúpula,  arrastando  em  sua  ruína 
os  próprios  edificadores  I !  !  Mas,  a  quem  confiar  os 
capitães  senão  a  Ranços  e  banqueiros,  desde  que  a  la- 
voura loi  reduzida   a  descrédito  .' 

E"  verdade ;  a  lavoura  foi  reduzida  a  descrédito,  não 
por  ser  um  ilenioiUo  da  natureza  a  desnurccer  coii- 
líança,  quando  liem  ao  contrario  é  -^  única  ba.ie  solida  ria 
riqueza  publica  c  particular.. 

Mas  poiquc  sendo  a  única  fonte  donde  dimana  toda  a 
riqueza  do  paiz,  e  achando-se  por  momentos  emba- 
raçada í  digo  por  moinemos,  por(iue  assim  considero 
alguns  annos  na  extensa  vida  d.is  grandes  nações ',  sim, 
embaraçado  apenas,  repito,  por  cyusas  estranhas  e  im- 
previstas, foi  aljoiuloiiada  na  iinica  occasião  que  ca- 
recia de  auxílio,  e  fomos  tão  cegos  e  tão  imprudentes, 
que  suppozemos  só  no  commercio  uma  vida  real, 
quando  apenas  a  conservou  emprestada  desde  a  deca- 
dência da  lavoura;  e  assim,  na  falsa  exi'ectativa  (if 
maior  segurança,  coniiamos  a  este  os  capitães  que 
negamos  aquella. 

Foi  forçoso,  porém,  que  os  capitães  lá  chegassem  .;  e  lá 
chegarão,  pon-ue  era  a  sua  direcção  naiuial. 

E' assim  (pie  as  aguas  volumosas  de  um  grande  rio, 
por  mais  diiiiies  que  se  lhes  oppoiíhão.  podem  demandar 
mais  longo  e  mais  lorliioso  curso,  mas  nunca  volvem  a 
sua  nascente,  para  inlrodiizir-se  de  novo  110  seio  das 
montanhas,  de  onde  brolaião. 

Foi  assim  que  nesse  desviado  curso,  a  que  obrigamos 
os  Capitães  anies  de  chegarem  ás  mãos  vazuis  do  lavra- 
dor, como  deixamos  claniiiieiile  di'iiu>'.istraiio  em  nosso 
precedenle  artigo,  perdèr;io  clle.s  a  giaiuhí  (larte  de  sua 
realidade,  como  sóe  aconiecor  as  próprias  aguas  que, 
desviadas  de  seu  leito  uatural.  vão  ptrdondo  o  stu  vo- 
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turnc  n.i  raiâo  directa  da  exiensão  ilenovos  o  áridos 
líirrenos  que  sào  íoivadoí  a  vencer  eaftaniti/eceranics 
<io  ch(>sar«m  a  sua  lo/-  nalura!. 

E  o  íjut;  faraó  agoi-a  os  possuidores  rtesses  capitães 
(|ue,  porc.amiiilios  lao  dssviados,  la  foiãocahirrffjtnmiioi- 
i-iu  jiodsrdos  laviailores, a  cujas  ináos  receiarao  lie  coií- 
li.il-o^  inteiros  e  tapares  de  repioduz,  r,  se  os  Livesseiii 
escapado  desses  tortuosos  desvios  de  tão  extenso  ca- 
iiiinlio .' 

Irão,  sim,co1hel-os  agora  cm  viin.iasparecUasnasfm)- 
Iriiididadcs  desses  «(.«(te  ijuc  os  ainoivcrão  em  giaiicie 
parle,  antes  de  chegarem  a  seu  leriiio  natural  ! . . ; 

Mas  se  estes  capitães  tivesseui  sitio  oiiipietc.iíiosdirecía- 
liienie  em  associações  aj,'ncolas,  em  cstuheleciir.eiuos  d.; 
lavoura,  libcrtaudo-a,  por  sua  vc/.,  da  pressão  irresisiivt;! 
(la  usura  e  da  apiiolaj^cm,  nao  teriãu  dado  a  seus  possui- 
dores uma  renda  certa,  soba  luicla  de  uma  garauiia 
solida  e  duradoura;' 

Esperamos  proval-o  aflirmativanicnte,  e  odiscuiireuios 
nos  seguiutes  arii(;us. 

F.   DE   LA.CEaD.1. 


\    Cr.lSE   MONETÁRIA  E    A    LiVOlTRA. 

A  classe  da  lavoura,  qvse  a  vejo  tão  acabrunhada,  o  des- 
proicf  ida,  os  males  que  soffrem  lamilias  inteiras,  e  que 
pela  mleliz  crise  em  que  nos  adiamos  ainda  mais  se  a^;- 
frravaráô,  me  animão  a  pedir  ao  Governo  do  meu  paiz  que 
hmce  sobre  cila  suas  paternaes  vistas  salvadoras,  livra;i- 
do-a  das  parras  dessas  aves  de  rapina.que  por  alii  alguns  lia 
ijuo.aproveliando-sedetodasas  occásiões  de  satisfazerem 
sua  sórdida  avareza,  não  se  commovem  aos  soluços  e  fre- 
midos de  suas  viclimas,  reduzidas  á  miséria  e  fome.  Sus- 
jienda  o  Governo  essa  liydra  devoradora,  (a  lei  de  juros 
eonvencionaes\decretando  que  a  nenhunia  letra,  credito, 
iiii  liypotheca  serão  contados  juros,  ou  prémios  superiores 
a  1  "/o  ao  mez,  tanto  em  juros  como  lóra  delle,  seja  qual 
fòr  a  sua  data.  A  lavoura  está  sobrecariegada  com  juros 
de  2í,  30  e  40  "/r,  isto  parecerá  iucrivel,  mas  desgraçada- 
inenlc  é  real  ;  cspecnladores  lia  que  tèni  tirado  diubciros 
<los  Bancos  a  í)  e  10  "o  para  virem  dar  aos  laviadores 
por  aquelles  altos  prémios  e  outros ;  opprimido  por 
aquelles  que  llie  fornece  os  i,'encros  de  priuicií-a  neccs- 
.-■idade,  que  lulo  podem  obter  de  sua  lavoura  lhes  vende 
ia  com  um  lucro  de  30  a  (io  »;„  obricra-os  á  assignar  cré- 
ditos, ou  letras  ainda  com  aqu:'llcs  prémios;  paiecerá 
labuloso,  urais  é  real.  não  é  prei  iso  ii-  muito  louye, 
corra-se  os  cartórios  das  villas  ao  redor  da  capital, 
ver-se-lia  a  verdade.  .\s  sabias  providencias,  dadas  pelo 
(ioverno  na  actual  quadra  sobre  o  cuuuneicio,  dfve-se 
i'slcnder  também  sobre  esta  classe,  que  é  orimiliva.  e 
que  sustém  o  Império  ;  os  males  da  capital  vão-se  repro- 
duzir com  iode  o  apparato  da  preponderanci.i  no  iiUerlor 
do  paiz  ;  reUicla  o  (ioverno  nisto,  siisnenda  essa  lei 
barbara,  ijue  tantas  victimas  ja  tem  leito  e  immolado, 
e  que  de  frafreis  torrões  de  terra  tem  levantado,  e  ide- 
vado  soberbos  caslellos;  sabemos  que  com  este  proce- 
dimento ha  de  aUraliir  inimipos.  c  sopbismas  se  levan- 
tarão coatra  o  GoviMiio,  mas  eile  i'esponderá  como 
aquelle  lieroe  romano,  quando  era  accusado:  «  Vamos, 
senhores,  ao  templo,  dar  {.'raças  a  Deus  por  lermos  sal- 
vado a  pátria.  «  Todo  o  Brasil  se  erguerá  para  o  aeom- 
]ianliar. 


Diário  do  Iliu  de  JaiKiro, 

\A  rligo  da  Redacção., 

As  medidas  tomadas  pelo  Governo,  na  siiuaçâo  melin- 
drosa cm  que  se  acha  esta  praça,  aquellas  (lueamda  ti- 
verem de  Ser  adoptadas,  tendem  Iodas  a  proteger  quanto 
c  possível  os  commerciantes  prcjudieaaos  com  acossa- 
ção  de  pagamentos  de  diversas  Vasas  bançiilas,  a  pro- 
teger a  lavoura  contra  a  ijual  as  maiores  diilicr.ldatíes se 
levanião,  e  ciofim,  os  le.íritimos  credores,  ciijas  foriunas 
íHlucllas  confiadas  se  aclião  ameaçadas  de  rtiiiia. 


Nao  wm  pois  es.sas  mccids.í  outra  imenção. 

O  bau-iueiro,  c,;ja  escripíuraçifi,  ciija.s<<pi'!aç' 
cs.ivere.i;i  .n>s  iiiniics  da  boafé  e  da  rcíiiilandao 
pcnsave;  i,a  vida  iitercauiil,  aquello  cuja  lisriri.  , 
radez  não   for  plcDamenie  demonstracía.  ii.ao   ;io,iir..i 
cou;.ar  coi:'.  proiecçáo  rio  Governo  nem  das  auto:  jdaai^s, 
nem  do  a  i.Maarc^o,  ncMi  dos  respectivos  credores. 

As  disj)  isições  criminacs,  a  sancção  que  deve  pczar 
.sobre  o  "baiicarroteiro  fraudulento,  sobie  o  estclioíiaia- 
do,  hão  de  ser  cu!íipridas. 

Sc  na  parle  puramente  civil  toda  a  protecçiio  c  mish^r 
c  lem  sido  pralic:>da  para  salvar  lesiiiniasiViriun:; 
tcrc: -es,  isto  oao  abrange  demo<ioai;.'ii!n,  ee.a  ■■;> 
circinnsiaiicia  qne  seja,  o  que  pertence  a  luoralidu  .    , 
blica,  a  puniç;lo'<lc  qiiem  quer  que  seja. 

lodos  05  credores  lém  seus  direitos  .salvos,  ncíeri', 
com  a  prudência  e  circumspeccão  que  ja  ni."ii  . 
abarííioiíar,  usai'  dellcs  nao  só  para  salvar  o  mai-  . 
ve!  U2  seu.s  capitães  couio  para  lazer  punir  a  qvicii. .;.. 
que  i')rpemenieos  tenha  illuòidn. 

Fazeiédo  Citas  censidcrações  náo  temos  em  vista  denuip- 
ciar  altMcin,  ao  c4)nlr,n'io  aíé  o  presente  i;ao  lenu)s  ne- 
nhuma prova  que  cos  convença  de  íraude  piaiica'!;:.  Oiri- 
gimo-r.os  unicamente  a  aca.linar  os  ânimos  d"  eeT:!!;i!:!i-.>; 
de  prejudicados,  que  possão  de  qualquer  modo  cw.eid'  r 
que  ílcaraõ  livres  de  pena  aquelles  que  a  merecerei::. 

As  providencias  tomadas  diziíin  respeito  só  as  fortunas; 
ao  civil  da  situação :  o  crime  ha  de  ser  punido,  se  crime 
houver  e  for  provado. 

Devemos  com  franqueza  dizer  que  as  arrecadações 
das  casas  bancarias  ha  iuuiio  leebadas  estão  sendo  por 
demais  tardias.  Devem  quanto  antes  ser  eflecluadas.  lia 
pronipliuão  desta  diligencia  depende  a  coníiauça  «os  in- 
teressados, por(uiaiito  só  feito  isto  ticaraõ  lodo.s  cert<is 
da  moralidade  dos  seus  devcdorcB  e  seguros  do  que  liies 
possa  caber  da  liimidação. 


iyotkiario.) 

liECMÃO    DE  CP.EDOBKS  DA  CASA  BANCARIA   DOS  SBS. 

Montenegro,  Lima  i5í  €.■•. 
Communicão-nos  o  seguinte: 

Liquidação  de  Montenegro,  Lima  &  C.^ 

Cerca  de  400  credores  da  firma  de  Montenegro.  Lima 
&  C.»  se  reunirão  na  casa  da  rna  da  .-Mlandega  n  "  W, 
sobrado,  tora  o  lim  de  deliberarem  sobre  o  procedi- 
mento que  devião  ter  para  com   esses  seus  devedores. 

Jíessa  reunião  um  dos  credores  leu  o  seguinte : 

(I  Senhores.— A  nossa  congregação  tem  um  lim  jus- 
tificado, pois  é  para  rehavermos  unia  parle  de  nossos 
capitães  distraliidos ,  que  a  nossa  boa  lé  eritiegou  ;» 
mercê  de  homens,  que  se  lém  tornado  iioje  iucompre- 
hensiveis. 

.  '<  Em  verdade,  senhores,  a  casa  bancaria  de  Monte- 
negro, Lima  &  C",  no  balanço  ((ue  api-esentou  aiinexo 
a  sen  requerimento  da  fallencia  que  requereu  no  juizo 
competente,  apresenta  um  delicii  superiora  íOO;00(fS(«<;, 
quando  em  ouiro  balanço  d;ido  em  princípios  desse  anno 
mostrav:!  um  saldo  a  favor  de  seiscentos  eUtíilos  comos  : 

K',  iiois,  para  nós  incompreheusivel  semelhante  con- 
tradicção  em   tão  pouco  tempo  que  decorreu. 

"  O  aclivo  )nonla  a  dez  mil  c  duzentos  contos,  igno- 
ramos o  valor  dos  títulos  de  que  é  conquisto. 

«  .\  praçi  do  Itio  de  .laueiro  sofiVen  um  grande  abalo 
no  dia  10  do  corrente  com  a  suspensão  dos  pagafe":  - 
da  casa  b:incaria  de  Souto  &  C».  Todus  nos  sr  i 
que  a  is.so  forão  obrigados  pela  violência  quesoí:- 
por  p:irle  da  directoria  do  Haiico  do  Brasil,  qi;e  i-m 
seu  iniiinlil  pensar  não  pesou  as  conseqiutTiciasda  ne- 
gativa de  credito  á  mesma  muito  resucitavei  casa  Sou- 
to i  C». 

"  Mas,  a  negativa  não  foi  extensiva  áca.sa  .Monten.-^gro 
que  achou  no  mesmo  Banco,  e  ainda  ma;;-  eci  s'!.-;  nu- 
merosos amigos,  todo  o  auxilio  pecunia-ii.  ciito  ji^iti 
dos  limitis  da  prudência  q=ie  se  devcna  ler  oóscvMj 
em  semelhante  tumulto. 
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<•  Assisa  poi;  vimo;.  senhores,  a  rasa  Montenegro  fazer 
fa.;e,  a  lodos  os  tiuilos  de  seu  debito,  que  itie  erão  apre- 
se;>tóQOS,  isto  com  a  maior  facilidade  nus  dias  10, 12  e 
13  até  ás  11  lioras  da  maiilia. 

i:  A  nossa  reiniriisrencia  vai  ainda  aléin  disto:  vimos 
também  a  iiiesiiia  casa  bancaria  íeclíar-se  as  11  lioias 
(ia  iiianlia  do  dia  13  do  correiíie,  sem  que  o  numero 
de  credores  a  perseguisse  por  dinheiro,  c  tendo  seus 
compridos  balcões  sobrecarregados  de  moeda  papel, 
ijMe  pela  nossa  estimativa  não  seria  quantia  iaíerior  do 
ó  a  4.00i>:Of.;)S. 

ic  Alguns  dos  senhores  presentes  e  que  nos  ouvem,  de- 
vem estar  inloriuados  que  a  mesma  casa  ainda  nos  dias 
llí  c  14  mandou  idepois  de  fechadaj  cobrar  de  seus  cre- 
dores letras  e  créditos  por  estes  firmados  ,  recusando 
no  recebimento  os  seus  próprios  vales. 

II  Não  erramos  cm  dizer  credores,  porquanto  muitos 
lia  autí  tinhão  leiras  na  pra<;a  que  devião.  ser  pagas  pela 
caía"  Montenegro,  por  esta  ja  ter  em  si  maior  qua.iíia 
para  taes  pagamentos. 

ic  E',  pois,  claro,  e  está  evidentemente  demonstrado  que 
os  indivíduos  que  formão  a  firma  ciiUectlva  de  Monte- 
nesjro.  Lima  &  C.^  se  propõem  ;;  aproveitar-se  da  con- 
fusão que  nasceu  no  dia  10  do  actua!  niez  c  que  con- 
tinua, dizimando  os  capitães  alheios,  para  engrossar  o 
próprio,  e  íicarem  a  coberto  de  mais  trabalhos  e  con- 
sumições. 

«  Mas  ha  «tna  grande  massa  credora  que  protesta 
solemnemenle  contra  este  novo  imposto  sem  autorí- 
sacão  dos  poderes  competentes,  e  quer  buscar  nas  leis 
Vigentes  remédio  para  reler  a  extorsão. 

II  A  nossa  humilde  opinião  é  que  os  senhores  presentes 
nomeiem  (l'entre  si  uma  Commissao  de  cinco  credores 
escoitiidos,  não  lendo  em  visla  só  a  uuanlia  que  repre- 
Srtutão,  mas  o  grão  de  energia  e  inielligeiicia  que  são 
precisos  nara  o  hm  desejado. 

«  Que  a  esta  Cominissáo  seja  dada  por  cada  uni  dos 
creóores  procuração  especial,  aíini  ds  por  si  deliberar 
e  transigir  com  tudo  quanto  fòr  relativo  ã  nsassa  faiiid.i. 

■I  Esta  Commissao  cliamara  em  seu  auxilio  um  ad- 
vogado que  a  oriente,  e  acoaselise  conio  de.  direito  fijr.  » 

iS  senáo  isto  ouvido  pelos  credores  presentes,  deii- 
hKrárão  estes  que  se  nomeasse  um  Presidente  e  Secre- 
tario para  raceuCiein  a  votação  que  os  credores  pre- 
seiíies  tinhao  de  dar  para  os  membros  da  Commissao, 
que  se  encarregaria  de  promover  os  interesses  coiu- 
iViuns. 

Foi  nomeado  Presidente  o  Sr.  Vicente  José  Ramos,  e 
convidado  para  tomar  o  lugar  de  Secretario  o  Sr.  Dr.  Luiz 
Alvares  de  Azevedo  Macedo. 

Constituída  assim  a  mesa,  o  Sr.  Presidente  pedio  que 
<;s  credores  presentes  viessem  assignar  os  seus  nomes 
«:  as  quantias  de  que  são  credores;  o  que  íeito,  logo 
em  segiiitín  procedeu-se  a  nomeação  dos  membros  da 
<'.!)mn!}issào,  que  forão  acclamados,  recahindo  nos  se- 
gi;iaics  senhores : 

i.o  Cláudio  José  da  Silva. 

•2  •'  josé  ?into  da  Costa. 

:í  "  José  Alves  de  Oliveira  Bastos. 

.'t "  ?aí)io  Kortrigutís  de  Araújo. 

;>."  Vicente  José  liamos. 

\  Commissao  supra,  reunida  na  dita  casa  da  rua  da 
Jega  n."  ya,  as  4  horas  da  tarde,  deliberou  depois 
.iwiias  o)>siM'vações  feitas  entre  si,  que  se  dirigisse 
licio  ao  EOxuí.  8r.  l)r.  Joaquim  Saldanha  .ilarirdio, 
i  iiido-o  para  <]!ii;  accita,sse  o  patrocínio  da  causa 
redores,  servindo  de  seu  advogado. 

i  j:a  ajudar  os  trabalhos  da  Commissao  foi  convi- 
d:i(io  o  Sr.  Dr.  Luiz  Alvares  de  A/.evedo  Macedo,  o  qual, 
fjíiibem  a  convite  di  mesma,  se  i)reslou  a  coadjuvar, 
ci).'.io  advogado,  ao  |.ii!!u:iiial  oatrono,  ((uando  este  pelos 
S''us  afazeres  não  pudesse  acudir  aos  iiinumernj  trabalhos 
(ítí  que  te.d  de  occupar-sc. 

jVduvila  sasc''  '  -  -ipeilo  nii>  pnurMi..  Un-,  l(;ii.i> 
f);  resolvida  cli  '.nixkr. ',yiM'.7M  s^rk  dot  actns 

otfi:iaes  o  ádíso  -J  . .  v  Un  Justiça,  expedido  em  27  de 

s.:'/3mbro  ao Preúdinti  dv  l'nbunal  da  Commcrcio.; 


DIA  29. 


Jornal  do  Camincrcío. 

[Va  Gazetilha.) 

—  Lioi.'iD.vçÁo  D\s  c.vsAs  BANCARIAS.— Ilonleni  come- 
çarão os  seus  trabalhos  asCommissões  administradoras 
das  ires  principaes  casas  bancarias  que  havião  sus- 
pendido os  pagamentos. 

As  Commissoes  inventariarão  e  arrecadarão  os  livros, 
documentos,  letras,  títulos,  dinheiro  e  tudo  quanto 
interessa  aos  credores ;  encerrarão  a  escripturação  de 
lodos  os  livros ,  e  cíMilerenciarão  sobre  as  mais  ur- 
gentes medidas  para  bem  dos  credores. 

O  Banco  do  Brasil  havia  nomeado  uma  Cominissão 
de  três  membros  para  servir  em  todas  as  casas  sus- 
pensas. Mas  recouheceu-se  que  para  unidade  e  cele- 
ridade de  trabalho  essa  Commissao,  embora  particu- 
larmente se  entendesse  entre  si,  devia  destacar  um  só 
nieinbro  para  cada  uma  das  casas. 

As  Connnissões  ficarão  assim  definitivamente  com- 
postas : 

Casa  de  Souto  &  C— Conselheiro  B.  de  Souza  Franco, 
por  parte  do  Governo;  Conselheiro  Dias  de  Carvalho, 
pelo  Banco  do  Brasil;  Commendador  Guilherme  Pinti» 
de  Jlagalhães.  pelo  Banco  Hural. 

Casa  Gom-s  &  fiíAy.t.— Conselheiro  A.  M.  da  Silva 
Ferraz,  por  parte  do  Governo ;  Petrocochino,  pelo  Banco 
do  Brasil ;  Visconde  de  Ypanema. 

Casa  jUoíitf/iejro, />».««&  C.a.— Conselheiro  José  M. 
da  Silva  1'aranhos,  por  parte  do  Governo  ;  l>r.  Oliveira 
Fausto ,  pelo  Banco  do  Brasil ;  Dr.  Uaddock  Lobo , 
peio  Banco  Rural. 

As  Commissoes  hão  de  avisar  brevemente  a  todos  os 
interessados  quaes  as  horas  em  que  receberão  as  re- 
clastaçôes  çue  tiverem  de  faier. 


[Publicações  a  pedido]. 

RF.PllESENTAÇÃO  DO  C05IMERCIO. 

Dissemos  no  artigo  de  hontem  que  é  mister  haver 
bom  senso  e  profundo  pensar  para  se  resolverem  os 
planos  a  seguir,  alio  de  sahirmos  da  melindrosa  si- 
tuação eommercial  em  quf  nos  collocou  a  fallencia  de 
algumas  casas  bancarias  desta  Corte  .  e  hoje  ainda  nii< 
permittiraõ  dizer,  coiilirmando  essas  nossas  ja  demons- 
tradas coiivícçCk's  ,  que  melindrosa  é  por  éxcellencia 
a  lamentável  positão  em  que  actualmente  se  achão 
os  devedores  dessas  casas  bancarias !  porquanto,  ba- 
tendo á  porta  de  todos  elles  o  assustador  dia  10  du» 
próximo  fuiuro  me/,  do  >'ovembro,  em  que  se  achaiaO 
de  caminho  para  a  contenda  judicial  de  lalleucia,  todos 
aquelles  litulos  commerciaes  vencidos  e  não  pagos,  pur 
sem  duvida  que  é  esse  o  pomo  cardeal,  e  talvez  o  mais 
importante  a  resolver  com  critério  e  grande  pru- 
dência. 

Ora,  tí  para  elle  que  chamamos  a  attenção  das  altas 
inleliigencias  que  vão  iiscalisar  essas  casas  bancarias, 
bem  coiiio  clamamos  por  toda  a  cilieaz  coadjuvação 
que  possão  prestar  os  membros  das  Commissoes  a  bem 
tle  todos  os  devedores,  e  mesmo  a  bem  de  todos  os 
credores  dessas  importantes  massas  a  liipiidar. 

r>iz  a  rcpreseutaçiso  do  commercio,  re.^pcitosamonte 
feita  ao  Governo  Imperial,  em  certos  luminosos  perío- 
dos, o  seguinte  : 

«  As  transacçóos  de  uma  casa  bancaria  cm  liijuida- 
ção  não  jiodera  parar  de  chofre:  seria  isio  arruin;ir 
indispensavelmente  todas  as  casas  com  cilas  entrela- 
çadas. 

•I  A  Commissrio  ,  portanto,  deve  estar  revestida  d.' 
poderes  neces.sarios  a  continuar  as  mesmas  traiisacçòi  ■, 
em  ivizão  decrescente,  aié  ultimar  a  liquidaç:io    i 

Eis  aqui  a  m;igii!luue  do  principal  lim  a  conseguir 
do  poder  fompeieiíls,  pois  com  elle  os  illustrados  cava- 
lheiros da5  Comud.'sões.  tendo  á  sua  ircnte  os  chelVi 
lia^   casas   bancarias   que  sej:Vo  dignos  da   conliaiiça 
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IHililira,  foncedcniõ  a  rdoriiia  lias  lulias  c  mais  lilulo-. 
coiiiMicniaes  vnicidos,  lia  razão  dccrcscnilc  ,  isto  v  . 
|io(li;r;io  coiiciMlor  ate  a  primeira  rcloiiiia  na  total 
giiaulia,  a  M';;uii(la  com  10  a  20  "/o  llr  pa^'ami'iil(i  di' 
raiiilal,  c  assim  \n)v  diaiito  de  í  i'iii  í  mc/,os  ali'  ri-al 
firiliolM,  •  i^id  pai'a  a(|iii'll('s  (li'vi'duii's  (|iir  si'  i|iii'ii';io 
iililisar  dr>ta  bciicliia  conri-ssão.  Dcsla  loniia  nos 
paivi  I-  ]iorifi'  o  imp.irlanlc  cor|io  do  coinoiciTio  desta 
<  apilal  e  rica  1'i'ovineia  do  Rio  de  .laneiío.  bem  como 
lahe/  lie  todo  o  lín|ierio.  camiiiliai'  ilesassomiiiado 
pela  i'spinliosa  estrada  i|iie  o  lioiiendi)  calaclysmo 
liaiicaiio  nos  preparou,  c  clie;;arnios  iki  lini  de  cinco  a 
seis  annos  ao  i'irdiin  de  delicias  e  a  esiraila  do  bein-estar, 
niercé  de  Deus  !  E  o  nos^o  pri^dilecto  l)aiii|iieiro,  esse 
lii»tii'iii  extraordinário,  lionrailo  o  sympatliico,  não  ouvir 
mais  eni  sua  amari^iirada  vida  esse  dito  inlantil  e  lilial 
\iliiaiIo  |)eli)S  lábios  de  iim  anjinlio  de  candura!.... 
lie  iinia  siin  lilliinlia  iinerida  ,  no  moinenlo  tremendo, 
mas  iiMii  solemno  ,  em  ipie  cí/r  piosegnia  no  airola- 
mento  de  seus  moveis  no  lar  doniesliio  :  ■■  lúitãn,  ])ii\>íii, 
liiiiibrm  vão  estas  radfiriis ''  \(ln  lirninns  rom  nmii  .«».' 
lúilijn  mis  ijui'  han'iiiits  dv  fazer  '  yaiiiii^i  para  rriaílas 
llr  srrrir  '  1...  Oli  !  dòi'  !  (Ml  '  lanie  alllictivo  para  o  bom, 
mafinaiiimo  e  paternal  coração  de  .Vntimio  José  .\lves 
.Souto  I...  a  penna  com  i|ué  escrevemos  estas  linlias 
nos  cabe  da  mão  tremula  ,  porque  nosso  coração  se 
coni|iriiMe  de  ilór.  pois  lambem  somos  pai  e  commer- 
ciaMle  .'...  (Irandc  Oeus  '  ...  temos  le  e  espeiança  i|ue 
esse  homem  Imni.adn  ainda  ba  do  ser  Mi/..  Ileus  e  os 
homens  assim  o  hão  de  permitiii'.  ' 

.1 


A   CRISE   ACTLAI.. 

O  Governo  Imperial  tem  procurado  minorar  os  elfeilos 
da  crise  que  nos  comprimo.  O  corpo  do  rommercio 
tem  procurado  ostudal-a  mais  iielos  seus  etfcitos  do 
que  pelas  suas  causas.  .V  suspensão  dos  paijamentos, 
parecendo  remédio  heróico,  não  passa  de  um  calmante 
passageiro ,  sem  acção  para  combater  ou  minorar  a 
iirave  enfermidade  que  ameaça  a  vida  do  doente.  Se- 
jamos francos.  Com  meias  medidas,  com  medidas  in- 
cerlas  e  incompletas,  não  se  faz  cousa  ([ue  presto.  So 
o  Ciovorno  so  sente  com  a  força  precisa  par.i  conjurar 
a  crise  actual,  empregue  remédios  heróicos,  e  deixe-se 
de  (lalliativos.  Um  desses  remédios  vigorosos  e  salutares 
o  a  suspensão  das  fallencias  judiciaos,  que  só  tem  ser- 
vido para  desgraçar  a  uns  e  engordar  a  outros.  O 
cRF.DOK  quer  haver  o  sen  dinlieiro  com  o  menor  pro- 
jiiizo  possível,  o  pouco  so  importa  com  o  resultado  do 
processo  a  que  o  derednr  tem  de  responder. 

Esse  processo,  porém,  tem  formulas,  ligeirezas  o  de- 
longas, qiio  são  sempre  pagas  pela  bolsa  do  credor 
infeli/. 

As  jinrrenlafjcns  gordas  e  magras ,  que  se  repartem 
desde  o  primeiro  até  o  ultimo  rateio  ,  só  aproveitão 
a  quem  vive  do  que  ellas  rendem,  o  sempre  á  custa 
dos  pobres  credores.  Deixe-se  a  estes  acrão  livre  para 
liquidar  as  massas,  QrE  s\o  suas,  e  ellos  terão  o  cuidado 
de  /dar  os  seus  interesses.  Se  depois  da  liquidaião 
linal  elles  entenderem,  por  maioria  de  votos,  que  o 
derednr  os  prejudicou  de  ma  fé,  occnitando  ou  siib- 
iraliimlo  partf!  do  seu  activo,  elles  se  encarregaráõ  de  o 
le\ai-  perante  os  Iribunaes  para  ser  castigada  a  mal- 
versai). .\  longa  e  dolorosa  experiência  nos  tem  nms- 
liado  qne  os  rigores  e  preceitos  do  in)sso  Código  Com- 
mercial  só  tem  sorvido  para  criminar  inielizes,  absolver 
protegidos,  prejudicar  credores,  e  ongord.ir  agentes  ou 
eiiradores.  Compein^tre-so  o  (joverno  desta  verdade,  e 
acabe  com  as  pepineiras.  Quando  se  Irala  de  apagai' 
iiMi  incêndio  não  se  perde  tempo  em  disiulir  a  oiigem 
delle.  Se  II  próprio  individuo  que  o  ali'ou  quer  car- 
legar  asna,  acccita-se  o  sou  serviço. 

Vamos  á  essência  e  deixemos  as  formulas  para  <|ii»ndo 
o  perigo  tiver  passado.  Quando  as  primeiras  (irmãs 
não  encontrão  recursos  para  satisfazer  a  seus  nedoies, 
o  que  se  deverá  esperar  dessa  nuvem  de  pequenos  ntí- 
goeianles,  sem  prestigio  nem  brazões .'  K  quantos  ha 


por  abi,  prudentes  e  cautidosOs,  que  deposiíárão  o  pio- 
ducto  de  suas  cobianças  nessas  casas  bancarias  que 
hoje  estão  fecliailas  .'  Como  podeiàii  elles  pagar  ,is  suas 
(tontas  ou  leiras  no  dia  do  vencimento  '  K  os  que  liáião 
para  o  interior,  e  não  podem  cobrar  as  ordens  que  os 
laviaibM'es  sacái'ão  contra  os  seus  coi'iesponilenies  da 
<órle  .'  l.oiige  iria  o  iovenlaiio  das  ilitliculdades  que 
poderiamos  enumerar  para  deinonstrar  a  urgente  ru!- 
cessiilaile  de  decretar  |)ioviilencias  que  estejào  na  al- 
tura da  erise  arliial.    .\  mais  eflicaz  r  a  suspensão   das 

falletieiíis  por  tempo   largo.    .Mias,    iioi in-se  já    qiii- 

nlieiitiis  Juizes  para  as  julgarem.  Se  se  deve  considerar 
fallido  o  commercianle  que  não  piide  ser  pontual  em 
seus  pagamcnlos.  enião  la  vai  a  praça  do  liio  de  Ja- 
in'iro   pelos  ares. 

II  ICii  iDiiira  limrarei 
«   O  Cui>itih)  qitr  diz  : 
II  K»  nãd  eiiidci.   i. 


A   CRISK    ACri  VI,    M)    KIO    I)K    .lAM-tRO. 

.Xão  temos  em  vista  censurar  o  cynismo  de  ninguém, 
porque  as  circninslancias  criticas  em  que  se  acha  o 
paiz  não  são  próprias  para  fazer  reeiimiiiações ,  e  o 
que  imporia  é  reconliecer  bem  o  mal  e  piocurar  o  re- 
médio que  mais  eflicaz  seja   para  sanal-o. 

A  crise  em  qua  laboramos  reclama  um  homem  que, 
á  conveniente  posição  social  reúna,  pleno  conhecimento 
do  estado  de  nossas  transacções  e  previdência  ilos  ef- 
feitos  da  desconliança  publica,  relativamente  ao  oc- 
corrido  em  um  paiz  cujas  condições  são  especiaes  em 
relação  aos  nossos  recursos. 

Na  falta  de  tal  bomem,  que  infelizmente  não  temos, 
corre  a  cada  um  de  nós  o  dever  de  concorrer  com 
o  seu  contingente  de  idéas  para  a  solução  do  gra- 
víssimo problema  que  temos  de  resolver. 

Se  na  ao  menos  tremenda  lição  qne  nos  dá  a  nossa 
má  sorte  para  melhorar  o  futuro,  ja  que  o  presente  é 
irremediável.  Collijão-se  documenios  que  nos  siibmi- 
nistrem  as  noções  necessárias  para  procedermos  com 
acerto  daqui  em  diante;  e  paroce-nos  que  este  tim 
será  concebido  por  meio  das  medidas  que  passamos 
a  propor. 

Forme  o  Tribunal  do  Commercio  uma  eslatistica 
exacta  e  completa  do  todas  as  fallencias  que  tem  oc- 
corrido  desde  sua  installação  até  boje  e  das  que  no- 
cessariameiíle  lião  de  occorrer  ainda  em  numero  mui 
considerável,  indicando  o  total  de  cada  uma  delias,  o 
dos  pagamentos  feitos  o  o  do  prejuízo  causado  aos  cre- 
dores ,  o  demonstrando  a  despe/.a  feita  com  a  adini- 
nistracào  liquidadora,  de  modo  que  se  conheça  a  parte 
que  .se" despendeu  com  os  administradores  e  a  que  tocou 
ao  poder  judiciário ;  assim  como  colligii-  o  capital 
perdido  eiii  emprezas  mallogradas  ;  e  para  esta  esla- 
tistica deve-se  colligir  da  mesma  maneira  e  pelo  mesmo 
modo  as  quebras  anteriores  até  1810,  seguindo  daqui 
por  diante  que  se  acharão  todas  reunidas  no  archivo 
que  guarda  os  papeis  da  extincta  junta  do  commercio, 
tabriía   e  navegação. 

E'  claio  que  nesta  importantissima  tarefa  o  Tribunal 
da  Corte  deve  ser  coadjuvado  pelos  das  1'rovincias,  sendo 
esta  cooperação  indispensável  para  que  se  consiga  o 
intento  principal,  que  é  constituir  em  coriio  de  historia 
das  fallencias  tomadas  no  ponto  de  visla  económico, 
cominercial,  judiciário  e  admiuistrativo.  >'ão  será,  por- 
tanto, vã  a  esperança  e  conliança  cpie  depositamos  no 
patriotismo,  e  illuslração  e  virtudes  dos  dignos  ma- 
gistrados ipie  podem  prestar  ao  nosso  paiz  este  ser- 
viço, tão  ulil  quanto  necessário.  Igual  podido  fazemos 
á  Commissão  da  nossa  pra<:a,  que  por  todos  os  moios 
ao  seu  alcance  solicite  de  iodos  os  poderes  do  Estado 
uma  eslalislica  do  que  indiíamos  para  depois  de  im- 
pressa; incluindo  as  causas  deinontrad:is  que  produ- 
zirão tantas  perdas ,  aliin  de  que  seja  uma  In/,  para 
prevenir  desastres. 
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o   DECRETO   N.»  S.SftS  E  SIAS   CONSEQI  KNCIAS. 


O  Uecrolo  n."  :!.80S  iiiic  siispiiitliMi  portiO  (li;i-.  o  vi'ii- 
ciiiieiUo  (los  papeis  (lií  i-i-edilo,  c  puilaiilu  ()■>  inolcslos 
dos  iiiesjiios,  caiiíaiulii  como  ilcvia  causar  iia  nossa 
praça  iiiri  alvorolo,  ciílciidcudo  uns  (|ui;  cllc  tiuha  por 
liinsóiiiCMlc  cvilai'  a  declaração  dç  falleucias  de  casas 
repeuliuauienle  cjuliaraçadas  pela  siiuação ,  mas  que 
breve  poderão  eiilrar  oa  marcha  lefíular  de  suas  trails- 
ací-ões,  ouiros  ipie  e!le  viiilia  eslabelecer  uma  Irejíoa 
Seral  nos  pai;amculos.  deu  lui^ar  a  ipie  os  Tabolliães 
dos  proleslos  levassem  ao  di;;no  pifsideutc  do  meri- 
lissiino  Tribunal  do  (^ouimercio,  c  esle  ao  Governo 
Imperial,  uma  represeulacão  para  (ibtcreni  verdadeira 
iolellificncia  que  de  uma  \c/,  iis  liahililasse  a  priiccilci' 
em  cumprimento  de  scus  oliicios  cnm  as  iiartes  qne 
attluião  aos  cartórios. 

O  Governo  Imperial  acaba  de  declarar  que  o  be- 
erelo  suspendeu  tudo,  e  (luo  nos  50  dias,  a  contar  de '.) 
do  correiíte,  uâo  lia  vencimentos,  e  portanto  não  lia 
protestos. 

.Vcostumados  a  acatar  lodos  os  aclos  dimanados  dos 
allos  poderes  do  Kstado  cusla-nos  a  tomar  boje  a  penna 
para  dizermos  qne  o  Decreto  a  (|ue  nos  referimos  é 
inconvenientissiuio,  porque  habilitou  os  obn^'ados  e 
co-obrigados  nos  cionpromissos  eonimereiaes  a  se  es- 
quivarem aos  panaiiuMilos,  esciidaudo-se  com  Ioda  a 
seiíi  ceiemonia  na  concessão  de  (iO  dias,  depois  dos 
quaes    dizem  elles  ,  veremos  o    (|ue  se  ha  de  fazer. 

Verdade  é  ;  e  seja  dito  em  abono  da  classe  honrada 
do  eonimercio  muitos,  loufie  de  se  pr(»valecereni  do 
prazo  decretado,  hão  feilo.  a  cnsla  de  grandes  sa- 
erilicios,  seus  pajfamenlos  poiílualmenle  ;  mas  é  cerlo 
(|ue  muitos  abusos  .se   lèm  dado  na  praça. 

Reconhecemos  ([ue  o  Governo  Imperial  foi  guiado 
pela.s  melhores  intenções  e  bons  desejos,  com  que 
desde  o  começo  da  luta  commercial  tem  acudido,  para 
salvar  a  praea  de  males  maiores;  porém  o  Decreto 
de  17  do  coiTenle  não  chegou  a  seus  lins  mais  le- 
gi  limos. 

Era  de  evidente  necessidade  a  suspensão  dos  effcitos 
dos  piotestos,  para  o  lim  de  evitar  a  declaração  de 
quebras  de  casas  em  boas  circumslancias,  pelo  simples 
motivo  de  não  cumprirem  um  pe(|ui'iio  compromisso, 
por  lhe  lei'  irpi^ntinameiíle  lallado  o  >eu  banqueiro; 
lima  providencia  somente  nesii'  si^nlido  satisfaria  coni- 
plelamunte  o  reclamo  da  situação.  l'orem  o  Decreto 
deu  de  mais;  deu  a  lodos  a  permissão  de  dizerem:  — 
■<  Antes  de  <'xpirado  o  prazo  concedido  não  devo,  não 
pago,  e  vós  não  podeis  proleslar  a  minha  lirma.  " 

Grandes  são  ja  os  prejuízos  causados  p(M'  esta  dis- 
posição c  muito  maiores  veremos  ;  é  pena  que  o  Go- 
verno fiuperial,  na  intenção  de  fazer  um  bem  a  todos, 
só  o  lizesse  aos  mãos,  fazendo  um  grande  mal  aos 
bons. 

S. 


MOIIU10\DK   DAS    FAl.l.KNClAS. 


Grande  iiuiiiero  de  credores  dos  Srs.  .Montenegro, 
l.ima  (.V  ().!',  elegerão  uma  comiiilssão  iiiie.  dirigida  pelo 
niiii  (listiiicto  e  illusirailo  .Vdvoi^ailo  o  Sr.  Dr.  Saldanha 
Marinho,  acompanhara  a  li(|iiidacao  (la(|uella  casa.  por 
cerlo  que  as  onlras  lirmas  bainarias  qne  suspenderão 
seus  pagainculos,  estimarão  t(iie  a  sen  ri^speilo  se  di' 
igual  pioceilimeiíto,  aliiii  de  ser  bem  p.^slente  a  lum- 
ladez  com  que  apreseiilt-rão  seus  balanços. 


Curi-eio  Itcrcaiitil. 


Puhliroi- 


(I  ;i( 


(liihl  ; 


M. 


Uio   de  .lanei 


2S    cie     Sc'leillbic)    de    lK(ij. 


A    r.fllSi;   MOM-TAIIIA    K   o    11  mio    UA    I.AVOl  KA. 

Todos  os  paizes,  considerados  como  iiaçc'ies,  tem  sua 
razão  própria  de  ser. 

Mas  a  razão  de  ser  de  cada  paiz  so  se  depara  nos 
elementos  condicionaes  de  sua  prosperidade. 

Todo  acinelle  estado  c|ne,  abstrahindo  da  exploração 
sc''ria  c  cuidadosa  dos  elcnieiítos  respectivas  e  condi- 
cionaes de  siMi  [irogresso  c  engrandecimento,  se  des- 
vairar em  imaginarias  phanlasmagorias,  lornar-se-ha 
caricato,  lalvez ,  de  naturezas  estranhas  á  sua  vida 
jiropria,  mas  iiniica  represenlará  o  legitimo  papel  que 
llie  foi  dislribnido  no  espectatiilo  uuiversal. 

Dir-sc-ha  ,  pcuém  ,  i|ue  o  cmninercio  é  cosmopolita 
e  (|ue  tem  ccMisliluido  a  riiiueza  c  prosperidade  em 
todos  os  povos,  cpic'  a  elle  se  tem  consagrado  com 
todos  as  forcas  de  seu  génio. 

Mas  o  coínmereio  não  lem  vida  própria  ;  dir-se-lia 
a  formula,  mas  não  a  substancia;  é  apenas  um  meio 
e  não  um  lim;  e  quando  muito  um  etleito,  mas  não 
uma  causa 

A  causa,  porém,  do  cominercio,  o  elemento  c|ue  lhe 
empresta  a  vida  e  llii;  robustece  as  forças  é  a  agri- 
cullnra  c-  a   industria. 

E'  verdade  iiue  por  sua  vez  também  estas  apro- 
veitão  elemenlos  de  vida  na  actividade  daquelle,  mas 
nunca  o   principio  de  seu  ser. 

.Vssiin  a  liiglaieira,  onde  o  commercio  do  mundo 
leni  despejado  o  seu  ouro,  deixaria  de  ser  commercial 
se  deixasse  de  ser  industriosa  e  manufactureira  ;  e  por 
igual  razão,  mas  por  princípios  diversos,  nunca  o  Brasil 
teia  verdadeiro  commercio  se  não  fór  primeiro  e  essen- 
cialnieute  verdadeiro  agricultor. 

Sendo  taes,  pois,  os  princípios  indeclináveis  da  pros- 
peridade das  nações,  sem  abstrahir  do  concurso  ina- 
lienável da  educação  moral  e  iiilellectual  de  cada  povo, 
quem  ousara  crer  (lue  seja  (lossivel  cimentar  com  se- 
gurança o  ediiicío  social  de  nm  paiz  sem  demaudar- 
ilie  os  alicerces  nalnraes  onde  começar  seus  funda- 
mentos .' 

E  quem  lera  coragem  lanta  i|ue  ouse  negar  que  a 
agricultura  é  a  base  fundameiílal  ila  prosperidade  e 
engramiecímento  deste  vastíssimo  Império  .' 

.Mas  ,  se  iiiiiguc'in  piitle  negar  unia  verdade  tão  in- 
tnitiva,  e  pcu' sua  pnqnia  natureza  demouslrada,  haverá 
ainda  alguciii  que'  ouse  aliirniar  i|ue  a  lavoura  deixo 
jamais  de  proporcionar  o  i^mprego  mais  seguro  e  , 
relalivamenle,  mais  linralivo  aus  capitães  realizados  .'! 

Fiiia  mister  pertencer  a  classe  dos  cegos  da  es- 
criplura  para  não  ver  .i  luz  ijnando  em  eeo  sereno  e 
claro  darileja  o  sol  sc'iis  brilhantes  raios  á  hora  do 
meio-dia. 

Que  o  lírasil,  pois,  e  por  natureza  um  paiz  agrícola 
como  a  Inglaterra  f.  um  paiz  maiiulãctiireiro;  (|ue  a 
lavoura  no  Urasil  lhe  i-  a  raz;io  pnqnia  de  ser,  ccnno  as 
fabricas  cisão  da  Inglalerra ;  e  cpie  os  c'a(iilaes  não 
podem  deparar  enlre  nos  um  emprego  mais  seguro, 
e  por  consequência  mais  vantajoso;  não  são  prinei- 
pios  que  careção  mais  de  denionslracão,  são  verdades 
inluitivas,  são  M'rdadeiros  aviomas. 

.Mas  nosso  proc^cdinieiiln  passado  parece  indicar  (|l|e 
o  não  lemos  ccnnpreliendiílo  c  timo  outros  povos,  aliás 
menos  aiininhoados  nos  dotes  da   iialnreza. 

Se  ao  menos  lançássemos  vistas  peoelranles  e  Mie 
dilativas  para  nossa  irmã  do  norte,  nos  descorlina- 
riainos,  mesmo  nessa  lula  de  gigaiiles,  que  se  adgurão 
ler  jurado  iiiiiluo  exlerminio,  um  argnmeulu  íireeu- 
sável  dos  piincipios  (|iie  acabamos  de  eslabelecer  e 
demonstrar. 

Grédes  acaso,  indulgeiíles  e  ílluslrailos  leitores,  que 
alli  se  díspulão,  naquelles  campos  de  iniindas  lialalhas, 
ilireilus  dr  lilurdodv  ,  iiii  Jn  rsrrdriílãii .  cine  se  dizem 
migeni  ilacpiella  giicira   encarniçada  .'  !  !  : 

São;  o  c|iie  se  Ui/,  causa  e  apenas  pielexto.  .\  causa 
deparal-a-heis  em  inlerosses  de  ouira  natureza. 
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Ij'  (|ui;  II  Sul  I'  iiiii  |i;ii/.  ;iniii:oI:i  i\w  li'iii  cm  >i  , 
iHimo  o  UiMsil,  siia  la/iio  ilalur;il  <■  scjiiini  <li'  m'1- ;  c 
i'm  lai  «•(nuiccão  loireja  por  saciiilii'  a  imola  que  o 
>'ortc  lhe  Impõe,  não  por  (tcspotisiiio  ,  mas  por  iic- 
riissidade. 

O  N'orU',  depara  na  sua  iiidu.slria  maiiiilaclMiciía,  iiãd 
a  essência ,  mas  api'iias  a  IViriiia  de  sua  cxislcu<ia  ; 
c,  puilauld,  SC  estorça,  ale  a  morle,  pelo  domiiiio  do 
Sul,  que  lhe  assenurii  a   \iila. 

O  .Norte,  pois,  lula,  c  com  razão,  pelo  dominio  de 
i|UC  carece;  o   Sul   pela  iudcpi'U(!eiicia  ipie  lhe  hasla 

Assim  pucuão  i^'ualmeulc  jiclos  elcmeiíUis  naUiracs 
de  sua  vitalidade ...  K  porcjuc  o  uão  faremos  mis  taui- 
heui  !'  Se  ()  leutaiiuos,  U(is  o  conse^;uii'ciuos  sem  e\cr- 
cilos  aiiiiados. 

Armeiuos  só  nossos  capllacs  ,  vaiuos  por  caminho 
direito  concpiistar  a  afiiicullura  ;  e  esta,  ciim  sua  vida 
propila,  empreslara  ao  eoiamerclo  u(|uella,  de  que  elle 
lauto   carece. 

Mas  para  couscjiiiir  tão  preciosos  lius  não  hasla  atirar 
com  os  capitães  a  lavoura.  Klla  carece  lamhem  dos 
cuidados  iiílclli({eiites  (jue  se  consomem  em  mudar  a 
eaila  dia  o  ruiiccioiíalisiiio  politico  ;  ella  carece  ijíual- 
iiieiite  do  tempo  que  se  devora  em  au}{ariar  prosc- 
Ivlos  partidários  ella  carece  ainda  desse  dinheiro /'(';■- 
(//'(/»  em  comprar  nitiis  liri-fs  p;iia  isso  (juc  se  chama 
eleições,  eoiislífiiadas  iia  lei  luiidamcnlal  do  Estado  como 
santelmo  de  nossa  redempção  ,  e  que  ,  por  culpa  de 
todos  nós ,  se  tem  tornado  a   nossa  yiima  iiiuli  labc.i. 

Mas,  valera  a  pena  or^Miiisar  associações  agrícolas  e 
lonsagrar  a  lavoura  tantos  e  Ião  importantes  saeri- 
lieio.s,  se  ella  tem  de  perecer  por  falta  de  braços  .' 

Em  outro  artigo  discutiremos  tão  importante  as- 
sumpto. 

K.  DK  Lacerda. 


Diai-io  do  Bio  de  .laiieifo. 

Arfii/n  (1(1  l<i'(l<in;õti. 

Hio,  iíl  de  Setembro  de  IWÍ. 

Depois  da  declaração  feita  pelo  Governo  i'ni  .Vvisu 
ijue  honlem  publicámos,  e  que  partieularmciite  se  re- 
fere aos  luoleslos  das  le.tras ;  atlendendo  ainda  a  (|ue 
essa  declaração  tornou  mais  posili\o  o  etieito  da  sns- 
jiensào  dos  pa},'ameiUos  até  \)  de  Novembro  pruxiiiio 
futuro,  entendemos  (|ue  do  provisório  estabelecido  a 
tiil  respeito  ,  não  podem  ser  isentados  os  bilhetes  da 
All'andej;a  de  aceite  de  negociantes  e  ipie  represeiilão 
o  valor  de  direitos  por  que  os  mesmos  nciiociaiites 
são  responsáveis. 

Cousta-iios  eutrelaulo  que  um  desses  bilhetes,  de 
responsabilidade  (U'  uma  casa  coniincrcial  que  cessou 
seus  pagamiMitos  ,  s<uulo  apresentado  ao  cliete  dessa 
casa  e  não  sendo  pat;o,  foi  lojjo  apresentado  lambem 
ao  respectivo  fiador,  o  qual  se  vio  forçado  a  pagar 
incontinente  sob   a  ameaça  de   protesto,  ele. 

K/itendemos  que  tal  patíamenlo  não  podia  por  ora 
ser  exigido,  visto  como  o  Decreto  n."  3.308  não  ex- 
ceptuou as  letras  e  bilhetes  em  favor  do  Thesouro 
Publico  >;aeioiial,  cujo  vencimento  .  como  o  ilas  de- 
mais obrigações  idênticas  se  aclião  suspensos  ,  e  que 
não  poderáõ  ser  nem  piotestadas  ,  conforme  o  declarou 
já  o  Governo. 

Devemos,  porém,  dizei-,  que  os  liadores  dos  assig- 
naiites  da  .\lfandega,  a  que  lóiem  presentes  bilhetes, 
os  podem  desde  já  (tagar  ,  sem  que  com  isto  venhão 
a  .sotlrer  prejuízo  algum. 

.Mesmo  que  os  assignantes  ti'nlião  lãllido,  ou  venhão 
a  fallir,  os  liadores  que  poi'  clles  pagarem,  lição  cons- 
liluiilos  nos  direitos  de  pnlerencia  da  Tazenda  .Na- 
cional. 


,  l'ubUcui;ui:s  n  priHdii. 

A    r.HISE   ACTUAL    .NO    KIU   l>K    lANBlKO 

Não  e  nossa  intenção  aecusar  algiutiii. 

Somos  os  primeiros  a  confessar  (pie  nos  lalla  abso- 
lutamente (pjciii  iiiissa  conjurar  a  crise  por  ipie  passá- 
mos cdiii  o  conhecimenlo  pleno  do  e>ta(lo  das  nossas 
traiisaci  lies,  dos  elVeilos  resnllaiílcs  da  perda  da  i-oii- 
liança  publica,  e  da  ruína  do  cicdilo  cm  um  paiz  cm 
imsicao  especial  quanto  a   seus  recuros. 

-V  lição  (•  tremenda,  aproveitcrno-iios  delia. 

.\o  menos  se  cidlijao  documentos  ipie  possão  servir 
no  prcscnic  i'  no  fuluro  de  vi\a  guia  aos  nossos  com- 
cidadãos. 

l'areee-nos  indis|iensavel  (pie  o  Tribuna)  do  Com- 
inercio  forme  uma  eslalislica  completa  de  todas  as 
fallcncias,  desde  sua  iuslallação  ali-  o  presente  incliiimln 
as  (pie  ora  se  aihã(j  alieitas  ,  c  outras  muitas  ipic 
devem  apparccer,  nolaiido-se  o  lotai  de  cada  uma  das 
ditas  fallcncias,  e  (J  (|Uaiito  pagarão,  assim  comii  a 
cifra  da  perda  (pie  derão  a  siuis  credores,  aUni  de 
lazer  um  monte  (pie  demonstre  o  dinheiro  perdido; 
e  niais  ([iie  se  calcule  a  despeza  da  li(piidae;io  admi- 
nistrativa |)aga  aos  administradores,  c  a  parle  que  locai 
aos  fnnceionarios  do  podiM'  judiciário;  isto  de  foriiei 
clara  para  fazer-sc  um  corpíi  de  historia  económica, 
judiciaria  ,  commercial  e  administrativa  de  niassa.s 
fallidas,  para  servir  de  illustração  a  todos.  Para  isso 
o  Tribunal  da  Còrtc  deve  ser  auxili;i(lo  por  todos  os 
Tribunaes  Coinmercia(;s  do  Império,  e  seus  .Juizes  res- 
pectivos. Assim  não  será  perdid;)  uma  lição  Ião  im- 
porlante,  (í  nâo  se  sepultará  tudo  no  pó  ,'  fazendo-se 
monopólio  do  gue  convém  ipie  lodos  saibão  poripiií 
a  justiça  é  p.aga  por  lodos. 

Ksperamos  do  patriotismo,  illustração,  virtudes  cí- 
vicas dos  honrados  e  probos  magistrados,  que  se  pres- 
tem a  este  serviço  tão  ulil  (;  precioso. 

Igual  pedido  fazemos  á  conimissão  da  nossa  praça,  para 
(jiie  solicite  dos  poderes  do  listado  uma  estalisiica  do 
i|ue  indicamos,  incluindo  as  causas  demonstrativas  que 
produzirão  tantas  perdas ;  e  para  (pie  isto  seja  eoni- 
lileto  se  deve  ver  dos  archivos  em  (pie  se  aclião  os 
)a|)eis  das  juntas  exiineias  do  commercio  iodas  as  que- 
bras (pie  oecorrerão  desde  1SI0  al,(';  sua  extincção. 

f.  (i. 


WX  30. 


Jornal  <io  '.^oiiinic.rcio. 

{Publicações  a  pedido.) 

UM    «RITO     I.ACKRAXTE. 

Continuando  a  merecer  a  mais  seria  attenção  de  Iodos 
os  credores  da  casa  bancari;i  dos  Srs.  António  José 
Alves  Sonio  &  C.^  o  modo  por  que  serão  solvidos  os 
seus  créditos  na  lii(uidação  a  que  se  vai  proceder  com 
a  assistência  de  um  fiscal  nomeado  por  parte  do  Go- 
verno, é  de  crer  ([uc  a  respectiva  administração  tenha 
muito  presentes  as  disposições  esp(íciaes  do  Decreto  de 
20  do  corrente,  que  regulou  a  fallencia  dos  Bancos  c 
ca.sas  banc:irias,  quando  no  art.  4."  determina,  acon- 
selha e  até  recommenda  (|ue  ,  feito  o  balanço  ,  sejão 
pagos  com  preferencia  os  credores  de  pequenas  ((uiiu- 
lias,  ou  com  o  dinheiro  existente,  ou  por  operações  de 
credito  fundadas  no  activo  da  inass;i  fallida. 

Enlcndemos  que,  se  não  puderem  ser  inimedialaiueiite 
satisfeitos  .todos  estes  peipienos  credores,  ao  menos  se 
attenda  aipielles  que  não  tém  outros  recursos  senão  os 
pr<jveutos  dos  depósitos  que  linlião  n;iquella  casa ,  e 
com  especialidade  a  orphamhide  e  as  senhoras  viuvas 


Oi   — 


(III  Miltcini^.  liii.iv  MO  (Icsaiiipaio,  e  ciilicgiics  iioi'  assim 
(lizor  á  cariítaili'  iiublica  ,  com  saciilicio  (te  scii  pun- 
donor !■   (litíiiiiladc. 

O  maxi <la>  iiiianlias  deve  ser  di'   |0:()(MIí1,  poniiic 

(1  rondiniiMilo  deslo  diiiliciío,  i(nisidciaiido  alíiiimas  po- 
.siiõ<'s,  apenas  rlii'?;aria  para  uma  parca  siilisislciicia  c 
iiKidolo  Iralanicnlo. 

K\cUiinios  lodos  (inaii(os  com  o  scii  liahallio  podem 
ainda  ter  aliinin  respiro  e  ir  \ivendo  do  seu  prodiicto, 
a  espera  que  lhes  clii'^ue  a  c''pnca  de  re\erler  pai'a  suas 
mãos  a  imporlaiieia  de   simis  créditos. 

Iiisisliinos  pela  parliciilar  coiisiderai;âo  em  lavor  das 
\iiivas.  orpliãos  e  ouli-as  pessoas  em  idênticas  circiim- 
staiicias.  (|iier  di-  oiii,  i|ni'r  de  ontio  sexo,  poripie  seri:] 
precipital-as  iiiiin  pela^Mi  de  des^íiaças  deixal-as  á  iiierei' 
do  iiiilillereiMismo  ou  de  daiiiuados  iiilentos  e  especu- 
lação coiilra  a  sua   lioneslidade  e  independência. 

ISasta  enunciar,  a  id('a  e  estamos  certos  de  que  lerá 
tila  o  mais  fervoroso  acidliinieiito  no  coração  dos  dis- 
inclos  cavalheiros  de  (|ue  de|)eiide  a  sorte  dessas  in- 
felizes. 

O  Sr.  Anionio  José  Alves  Souto  é  lido  por  todos, 
amifios  e  mesmo  indiUi-reiíies .  como  homem  probo , 
generoso  e  bemlazejo. 

>'ão  poderá  sem  duvida  o  chefe  da  casa  bancaria  a 
que  nos  releriíuos  si-r  allii'io  ao  processe»  de  lii]iiidação 
a  que  vai-se  proceder  dos  bens  i|ue  ainda  ha  pouco  ^eria 
com  tanta  galhardia  e  coníiança  de  todos. 

Appellauios  para  este  senhor,  para  que  faça  valer  , 
mediante  a  sua  bem  ntereeida  influencia,  mesiuo  na 
crise  por  (|ue  acaba  de  passar,  esles   nossos  votos 

liiin  (fcsralliitd. 


A    S.    M.    o    lMl'KHAl)Oll. 

Senhor.— VÓS,  (jue  sois  a  Providencia  sobre  a  terra. 
Mão  fechareis  vosso  magnaniino  coração  a  justa  sup- 
plica  de  tantas  infelizes,  que.  não  tendo  iiinguein  no 
mundo  que  as  proteja,  liavião  depositado  o  mesquinho 
friiclo  de  annos  de  trabalho,  privações  e  penosos  sa- 
crilicios  nas  mãos  dos  lianqueiros  ipie  ora  lallirao,  dei- 
xando-as  inesperadamente  da  noite  para  o  dia  sem  pão 
nem  teclo  !  1 

Dai  remédio,  senhor,  aos  transes  por  que  passão  estas 
desditosas,  tazendo  que  lhes  sejão  restituídas  integral- 
mente essas  pei|ueiias  quantias,  que  para  ellas  sao  uma 
fortuna  '. 

l  iiKi  ilo.s  rirliiiiiix. 


SKHMio  riE  r.hlSE. 

yiie  SC  ha  de  lazer  aíçor.i.  niar- 
(|uez?  Senhor,  enterrar  us  mortos 
e  cuidar  dos  viviis. 

;MaI\i.iII/     IM      1'OMIIM 

.Morra  S  v.xsÃo.  c  lodos  (pianlos  aipii  eslão,  é  o  ipie  se 
podia  dizer  da  suspensão  dos  |ia^amenlos  da  muito  litui- 
rada   casa   do   Kxio.    Sr     Vis<onde   de    Souto. 

Desalioii  a  primeira  eiduiniia  do  templo  de  Mer- 
cúrio. '1 

A  honra,  a  |U'oluilade.  o  trabalho,  a  philaulr(qiia.  a 
bondade,  a  caridade  e  a  proli'eeão  lorniavão  o  coiurclo 
componente  di'sla  loiie  coliimiia  ,  qne  tantos  li'clos 
sustentava,  e  que  em  sua  desastrosa  mina  despedaçou 
e  abalou  a  (Uitros,  fazendo   eslremecer  os  alicerces  de 


(1)  Ai  diis  vicUnias,  e  iii  do  leiíiplo,  se  liaheis  niodiros  c 
peritos  ongcnlieirns  não  cnrap-ni  as  viclimas  e  esíoraroiii 
as  aliolinil.ís  t,"iii   fendida - 


todo  o  templo  co/umercial.  (»s  sacerdotes,  uns  mor- 
rerão, outros  ficarão  feridos,  e  muitos  estão  a  licar 
eulermos  I 

O  estrondo  das  iiiinas,  atravessando  o  Atlântico,  fará 
além  novos  estilhaços,  que,  repercutindo  a  nossa  praça, 
feriráO  proliindameiíte  os  professos  e  profanos. 

Kia,  pois.  senhores  do  (ioverno,  sai.vai-m>s.  A  i'-poca 
vos  olferece  occasiào  p.ira  perpetuardes  os  vossos  no- 
mes :  para  grandes  males  gr.iiides  remédios,  io/u.í  ^jo- 
piili.  E  v()s,  senhores  das  cominissões,  se  é  permiltido 
a  um  fraco  ente  dar  lambem  a  sua  opinião,  eu  o  faço, 
pedindo-vos   que  tomeis  uma  pil.ida  de  lapé,  que  eu  ja 

l'iiiteiiiií>. 

lia  bem  fpoucos  annos  que  o  povo  allluia  á  iiia  Di- 
reita, depositando  seus  capitães  e  economias  na  hon- 
rada e  acreditada  (asa  bancaria  dos  Srs.  António  .losé 
.Vives  Souto  A:  (;.■',  e  com  eflervesceucia  íal  i|iie  para 
o  conseguir  era  mister  perder  bastante  tempo  antes 
que  lhe  chegasse  a  vez  de  ser  despachado. 

A  accumnlação  de  capitães  nessa  casa  foi  tanta  que 
o  seu  movimento  de  caixa,  segundo  publicou  o  Cditrriei 
Fraindi.f  era  de  iOO.oOOiOOO.s,  isto  é,  mais  '(0,000  qne 
o   moviínenlo  da  caixa  do  lianco  do  Brasil. 

Cmno  era  natural  ,  este  capital  foi  empregado  em 
transacçijes  mercantis  no  gyro  do  eominercio.  prote- 
gendo a  muitos  ni'gociantesj  e  salvando  a  mnilas  (-rises, 
como  testemunhou  toda  a  cidade,  nas  limitadas  colheitas 
do  café  e  na  guerra  da  America. 

Posteiiorinente  eslabelecèrão-se  outras  casas  banca- 
rias, os  capitães  se  dividião.  O  honrado  bam|ueiro  vio-se 
forçado  a  hcar  com  muitos  picdios  para  não  desgraçar 
a  seus  freguezes.  De  tudo  isto  a  limitação  de  credito. 
e  com  elle  a  suspensão  de  pagamenios  no  fatal  dia  10 
de   Setembro  ! !  ! 

Se  este  triste  acontecimento  tiver  autores,  de  certo 
que  estão  no  inferno,  nas  caldeiras  de  Pedro  Itotellio. 
cheias  de  enxofre  a  ferver,  com  a  cabeça  para  baixo. 
Se  tiver  culpados,  não  lhes  desejamos  (is  reniorsos,  e 
se  s()  tiver  innocentes  lamentamos  a  desgraça  que  todos 
partilharemos. 

lia  para  mim  um  caso  r/n/rj»  nesta  desgraça ,  e  é 
que  entre  tantas  classes  da  sociedade  e  lautos  interesses 
compromellidos  não  se  ouve  uma  só  palavra  em  des- 
abono  da  Inuira,  da  probidade  e  da  boa  fé  do  illiístre 
banqueiro.  Philosophicamenle  pensando,  não  sei  qual 
é  mais  invejável.  Se  a  fausta  posição  do  oppiílenlo  ban- 
queiro, se  a  eoriia  iniinnr(  havei  de  sua  UO.MIA,  I.E.M.- 
DADE   E    nOA  FE    no  infintiinio. 

O  Governo  Imperial  j.i  sahiamenle  escolheu  peritos 
e  amestrados  enfermeiios ;  é  mister  (|ue  lhes  forneça 
os  remédios,  enciuitraiido  drogas  salutares  na  repre- 
sentação que  subio  ao  Ihrono  ,  assignada  por  grande 
nniiuMMi  de  negociantes.  São  ellas  (|ue  poderão  salvar 
os  fiifiTiniis.  e  com  estes  reediticara  a  abobada  c(uu- 
nu^rcial. 

E'  de  snmina  e  urgente  ne( cssidade  i|ue  as  illiisIre 
e  honradas  coinniissões  sejão  aiilorisadas  a  transigis 
com  os  devidines  as  casas  bancarias  fallidas,  ipie  se 
llies  facilite  o  pagaiiwnto  por  prestações,  não  so  das 
leiras,  como  das  liypolhe(  as,  i|ne  mesmo  se  lhes  per- 
doe ;ilgiini  juro,  oii  cpie  facão  abaliinenlos  havendo 
mais   promptos  pagamenlos. 

E'  preciso  evitar  pleitos  jndiciaes.  (pie  dão  lugar  a 
I  hicaiia.  com  pri'jui/os  n^ciprocos. 

Com  a  protecção  ao  divedor  colher-se-hão  sem  du- 
vida melhores  resultados  em  benelicio  dos  cred(Ua>s  e 
do  l.illido. 

Trabalhemos  todos  nesta  obra  commuui ,  laborem 
com  calina  e  prudência  os  mnilo  dignos  e  honrados 
membros  das  cominissões  na  ediliracao  do  leiíiplo,  qne 
mis  lhes  prometteinos  como  simples  serventes  le\ai-lhes 
de  lenipos  em   tempos  a  nossa  laboa  de  inaierial. 

Assim  seja. 

l'm  pidiniclíirin  pai  de  fnmilin  qw  ixlá  com  n  nermi 
mi  ratwiin  .  c  (fiic  sr  Ihr  (ip(/í<i'i  /Í'íi  rorlm  .  r  fn(rcz 
iiaiuirciitulii .' 
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Correio  IHerrantil. 

[Publicação  a  pedido.) 

A    CRISE    MONETÁRIA    E    O    FUTLRO    DA    LAVOIHA. 


Dizem  que  o  costume  faz  lei,  nós  acrescentarenios 
lambem  que  não  raras  vezes  se  crião  prejuizos  eiilre 
os  povos,  tjue  passando  a  ser  tradicionaes,  se  converleni 
em  ajciomas. 

Tal  é  o  eiTo  que  lavra  entre  a  maior  parte  dos  nossos 
lavradores  com  earacler  de  uma  crença  luudada. 

Este  erro  consiste  em  crerem,  em  sua  conseien('ia, 
quo  não  se  pode  melhorar  e  substituir,  neste  maravi- 
lhoso paiz ,  o  trabalho  tor<;ado  do  estúpido  escravo  ! 
Nesta  crença  inculpada  protestão  contra  p  arado  e 
os  demais  instrumentos  ajiricolas ,  devidos  á  invenção 
da  sciencia  e  a  experiência  da  industria,  e  sem  mais 
exame  nem  processo  concluem  :--0  arado  do  Brasil  é 
a  unha  do  negro.  —  Admiltido  um  tal  principio  seria 
consequente  admiltir  lambem,  e  forçoso  acrescentar: 
—Venha  mais  uma  até  duas  gerações,  e  o  Brasil  vol- 
tará à  sua  primitiva,  convertendo-se  de  novo  em  paiz 
de  indígenas  í 

Felizmente,  porém,  tal  consequência  perece,  por  ab- 
surda, porque  suas  premissas  são  evidentemente  falsas, 
porquanto  o  progresso,  a  prosperidade  e  necessário  en- 
grandecimento do  Brasil  não  depende  da  unha  do  negro. 
Temos,  é  verdade,  em  nossa  variadíssima  agricultura 
ramos  importantissimos,  (jue  demandão  mais  o  concurso 
de  braços,  tal  é  o  do  café  e  de  productos  semelhantes. 
O  produclo,  porém,  imporlantissimo  desta  espécie  de 
trabalho  ha  de  ainda  acarretar  e  supportar  a  precisa 
concurrencia  de  braços  livres;  e  por  emquanto  bas- 
tào-nos  o  que  temos,  se  os  não  occuparmos  em  ontras 
tantas  espécies  de  serviços  em  que  podem  ser  substi- 
tuídos, em  grande  parte,  uelo  emprego  de  instrumentos 
de  industria  ;  tal  é  a  cultura  da  canna,  do  milho,  do 
Ceijão,  etc.  ... 

Mas  era  tal,  por  emquanto,  não  se  ore ;  e  isto  e  bem 
natural,  porque  o  não  experimentamos  ainda  seriamente. 
Mas  pergunto  eu.  Porque  razão  lodos  esses  povos  que 
se  tem  consagrado  à  agricultura  e  que  delia  vivem,  ipie 
com  ella  prosperão,  cm  paizes  onde  a  concurrencia  de 
braços  é  superabundante  e  os  salários  os  mais  mesqui- 
nhos, preferem  o  trabalho  dos  instrumentos  e  das  ma- 
chinas  para  agricultar  esses  campos  que,  em  compa- 
ração dos  nossos,  se  podem  dizer  ingratos  e  estéreis, 
porque  em  realidade  nao  produzem  a  quarta  parle  dos 
nossos  ? 

Será  porque  todos  estes  povos  sejão  ignorantes  e  so 
nós  expertos. 

Nós  mesmo  não  ousamos  pretendel-o;  mas  e  porque 
a  experiência  lhes  tem  demonstrado  á  toda  luz  as  van- 
tagens dessa  ja  provada  preferencia. 

E'  tempo,  pois,  de  adiantarmos  alguns  passos  no  ra- 
minho do  progresso  industrial,  applicando-o  conveniente 
c  prudentemente  ás  necessidades  de  nossa  lavoura. 

Não  devemos  mais  receiar  pela  segurança  de  novos 
passos,  que  nos  levár&o,  snave  e  desembaraçadamente 
ao  termo  de  nossa  necessária  jornada  ;  e  as  lições  do% 
estranhos  que  ja  têm  reduzido  a  pratica  essas  creadoras 
Iheorias  com  tão  vantajosos  resultados,  serão  para  nós 
meio  caminho  andado,  e  o  restante  será  fácil  e  segura- 
mente vencido  se  appíicarmos  directamente  os  nossos 
capitães  ao  desenvolvimento  da  agricultura. 

Também  para  estes  nenhum  emprego  se  depara  entre 
nós  relativamente  mais  lucrativo  e,  sem  coniradicção, 
mais  seguro. 

E'<quê  lendo  cada  paiz,  como  já  demonstramos,  a 
sua  razão  própria  de  ser.  e  não  devendo  nós  deixar  de 
reconhecer  que  a  lavoura  é  o  elemento  fundamental 
de  nossa  riqueza,  e  por  consequência  de  nossa  prospe- 
ridade ,  não  nos  cabe  lambem  duvidar  scrianu^ute  de 
que  scjão  os  estabelecimentos  agrícolas  que  mais  ga- 
lanlias  devem  offerecer  de  verdadeiro  engrandecimento 
e  real  prosperidade. 

Eis  por  consequência  a  mais  prudente  e  segura  appli- 
cação  dos  capitães  realizados. 

Eia  pois,  o  tempo  luge  e  a  occasião  não  deixa  de 
ser  opportuna.  apezar  dos  males  que  sobre  nós  pendem, 


Homens  de  génio,  de  experiência  e  de  vontade, ponde 
mãos  ú  obra  e  tomai  a  inicialiva  na  organisação  de  taas 
emprezas. 

As  associações  agrícolas  serão  para  o  Brasil  a  sonhada 
alavanca  de  Archimedes,  e  os  nossos  fertilissimos  campos 
o  ponto  de  seguro  apoio  ;  com  a  única  ditlerença  de  que. 
aquellc  gcometra  se  propunha  abalar  o  mundo  com  o 
seu  imaginado  instrumento,  em(|uaulo  que  nós,  com  o 
nosso ,  lirmaremos  este  vastíssimo  império  sobre  uma 
base  solida  c  inabalável. 

Os  obstáculos  a  vencer  não  são  de  importância  .su- 
perior a  forças  humanas  e  querer  é  poder,  e  para  ven- 
cel-os  so  uma  cousa  nos  resta,  nãoéopoder^  éoquerer. 
Não  percamos,  pois,  o  tempo  e  a  occasião,  aprovei- 
temos o  precioso  ensejo  que  se  nos  offerece  com  a 
inappreciavel  garantia  de  presidir  aos  destinos  da  nossa 
lialria  o  monarcba  mais  digno  de  sentar-se  no  throno 
de  um  grande  povo ;  taes  venturas  não  se  gozão  sem- 
pre,  apreciemoi-as  emuuanto  Deus  nol-as  concede. 

O  ilíuslrado  e  patriótico  Governo  que  animar  com  o 
auxilio  preciso  taes  eniprez.is,  que  em  um  futuro  pouco 
remoto  devem  constituir  lambem  os  veidadeiros  núcleos 
de  colonisação  nacional,  será  aquelle  que  melhor  me- 
recera da  pátria,  e  os  cidadãos  empreliendedores  qur 
organisarem  as  primeiras  associações  de  tal  género,  ga- 
nliaráõ  dos  contemporâneos  a  melhor  estima  e  a  mais 
honrosa  consideração  ;  e  dos  vindouros,  bênçãos  da  gra- 
tidão e  admiração  sem  lisonja. 

Pela  minha  parle,  eu  o  confesso,  é  de  minima  im- 
porlancia  o  contingente  com  que  me  é  dado  concorrer 
para  levar  a  effeiío  emprezas  de  tal  magnitude. 

Eu  as  realizaria,  porém,  so,  uispensandio  todo  o  con- 
curso estranho  ,  se  os  meus  recursos  fossem  iguaes. 
sequer,  a  metade  da  espontânea  vontade  e  justos  de- 
sejos, que  me  aninião,  de  ser  ulil  á  nossa  pátria. 

Esl'orçar-me-hei,  porém,  ao  menos,  em  estudar-lhe 
as  mais  urgentes  necessidades ,  e  em  nova  serie  de 
artigos  continuarei  a  propól-as  á  consideração  daquellf-s 
a  quem  Deus  fez  depositários  da  intelligencia  e  da  illus- 
tração  ;  da  prudência  e  da  actividade  ;  das  forças  e  da.s 
riquezas,  para  dislribuil-as,  por  sua  vez,  em  beneficio 
da  humanidade. 

F.  de  Lacerda. 


Diário  do  Rie  de  Janeiro. 

{PtibUcação  a  pedido ) 

AS    FAI.LENCIAS    DOS    BANQCEIROS. 

As  Commissões  liquidadoras  das  casas  bancarias  de- 
clarão  hoje  pela  imprensa  que  brevemente  hão  de  mar- 
car hora  aos  interessados  para  as  suas  jetlamacões. 

Esta  declaração  é  louvável ;  mas  que  lesuliado  pro- 
duzirá, se  cada  credor  se  isolar  e  quizer  por  si  fazer 
valer  seus  direitos?  Evidentemente  nenhum. 

Os  prejudicados  em  cada  fallencia  devera  seguir  o 
exemplo  dos  credores  de  Montenegro  &  Lima,  não 
para  proclamar  in  limine  que  cada  banqueiro  lallido 
é  ura  salteador;  lodo  o  homem  é  innocente  emquaniu 
não  se  lhe  prova  crime ;  ir:as  para  nomear  uma  com- 
missão  ou  um  advogado  que  examine  o  trabalho  da 
liquidação  respectiva  pelos  meios  que  as  leis  permiltirem. 
Sem  injuria  aos  encarregados  das  liquidações ,  é  de 
manifesta  utilidade  que  uma  dúzia  de  ulho.^i.  em  lugai 
de  meia  dúzia  .  aprecie  a  moralidade  das  trancacções 
descripias  nos  livros  que  se  encerrarão  e  arrecadarão. 
P.euniões  !  reuniões !  mas  com  prudência,  sem  pre- 
vinir  juízos,  sem  baratear  reputações;  limite-se  cada 
meeting  a  eleger  por  escratinio  secreto  uma  commissao 
ou  um  advogado  para  cm  nome  de  todos  estudar  a 
liiiuidacão,  a  qual,  segundo  creio,  não  se  deve  limitar 
a  realizar  o  activo  para  fazer  face  ao  passivo  ,  mas  tem 
por  primeiro  dever  examinar  se  nos  livros  década  firma 
estão  historiadas  somente  transacções  reaes  e  hortestai. 
Reuniões !  reuniões ! 

Vm  prejudicado! 
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Jornal  do  Commcrcio. 


[Publicação  a  pedido.] 

SOBRE  AS  CASAS  BANCARIAS  EM  LIQUIDAÇÃO. 

Vários  artigos  se  leni  |iul)lii-ii(lo  sobic a  iiuoslão  tio  dia, 
c,  em  iiraiule  parte  delles  temos  liilo  a  apreciarão  que  se 
leni  feito  ao  caracter  c  lionestidade  da  casa  bancaria  dos 
Srs.  A.  .1.  A.  Souto  (SíC.^  Temos  foljíado  de  assim  se 
liaver  considerado  tão  lespeilavel  lirma,  por(Hie  somos 
de  igual  pensar,  mas  coiim  ndaiionados  desde  muito 
lempo  com  as  outras  casas  liaueaiias  em  lii|uidaeao,  não 
podemos  deixar  de  erguer  um  ])rado,  fazendo  transpa- 
recer ante  o  publico  o  lionradci  caracter,  ií  os  senti- 
mentos lionestos  dos  sócios  de  todas  ellas,  tão  respei- 
táveis como  os  da  primeira  citada. 

Com  elfeito,  o  nosso  commercio  foi  por  muitos  annos 
,iu\iliado  por  essas  casas  bancarias,  e  a  nossa  agricul- 
tura amparada  c  fornecida  por  aquelle,  muito  lamliem 
deve  a  estas,— entendemos,  portanto,  que  as  opiniões 
(lue  são  solicitas  em  colioneslar  o  earacter  de  uma, 
ilevem  estender  sua  complacência  a  todas,  puis  achão-se 
110  mesmo  paralello,  lendo  sido  accommettidas  pela 
mesma  pressão  que  as  allectou  com  um  golpe  fatal  ines- 
perado !  ,  , 

O  procedimento  de  todos  os  sócios  destas  casas  ban- 
carias ha  de  ser  apreciado  escrupulosamente  pelas  hon- 
radas coinmissões  administrativas,  ipie  na  missão  espi- 
nhosa de  qm;  se  aclião  investidas  hao  de  esclarecer  os 
interessados  como  é  de  direito;  devemos  portanto  eon- 
liur  na  solicitude  e  rectidão  com  ipie  esse  serviço  vai  ser 
desempenhado,  pois  a  questão  iiào  só  é  de  interesses 
como  de  honra  lambem,  e  esperamos  que  cada  um  desses 
sócios  das  casas  em  liquidação  ha  de  apiiarecer  ante  a 
sociedade  tramiuillo  em  sua  consciência,  embora  ver- 
trado  sob  os  vexames  filhos  de  seu  cruel  infortúnio  ! 

Para  que  havemos  de  estar  com  recriminações  an- 
ticipadas  ?  ,    .   ■ 

Sabemos  que  as  resiieitaveis  commissões  administra- 
livas  tem  examinado  cscrnpnlosameuie  as  transacções 
das  casas  bancarias  nos  últimos  dias,  (pie  lém  inventa- 
riado todo  o  activo,  e  que  nem  tem  escapado  de  ser  in- 
cluídos lodus  os  bens  particulares,  até  o  mais  ligeiro 
movei !  IVão  nos  levemos,  pois,  por  estas  naturaes  im- 
pressões que  apparocem  como  desafogo  aos  interesses 
prejudicados.  A  calma  e  a  priulencia  são  nestes  casos  os 
melhores  remédios  para  (  urar  laes  liMidas,  porque  tam- 
liem,  as  medidas  salutares,  emanadas  do  Governo,  e  o 
nrocediínenio  das  adminislrações  hão  de  seguir  igual 
norma.  Ioda  protectora  dos  iutcriísses  geraes,  sem  se 
afaslarem  da  senda  dos  direitos  que  assistem  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias. 

Concluímos  por  hoje  fazendo  votos  para  (pie  nao  sur- 
iãi)  rcrrimiiKic(n's  iiilcmpi'slÍTas  a  caractcj-cs  lumestos 
'e  honrados,  que  ainda  ha  pouco  ciuilieceinos  como  taes, 
e  ipie  estando  sob  a  apreciação  de  que  ate  a  ultima  lioi  a 
não  desmerecerão  desse  bom  conceito  (pu'  em  todus 
tivemos  oceasião  de  observar,  es|ierão  quejusliça  recta  e 
i  mparcial  lhes  será  feita. 

Aguardemos,  pois,  o  seguimento  das  cousas,  e  quo  se 
diga— periícií-íc  lado,  mas  salvou-se  a  Itotira. 

Pniílais. 


DIA 


Diário   OíTicial. 


(Publicou  o  Aviso  do  Ministério  da  .luética  expedido 
em  30  de  Setembro  ao  2.°  Promotor  Piil)li<o  da  Corte, 
em  sohiçao  ao  otficio  do  mesmo  Promotor,  cunsultaiido 
sobre  a  acção  da  Justiça  Publica  nos  processos  de  lal- 
leucia  das  casas  bancarias.— Ftí/c  serie  dos  actos  ofjiáacs.) 


Jornal   do    Coniniercio. 

[Artigo  da  Gazetilha.) 

—  VALES  DAS  CASAS  BANCARIAS.— Com  teiTor  doniiiiiero 

iniinito  dos  interessados,  espalhoii-sc  pela  cidade  a 
noticia  de  (|ue  alguns  vales  das  casas  bancarias  levados 
a  recebedoria  do  município,  para  allí  pagarem  sello, 
Unhão  sido  couliscados,  como  sujeitos  á  revalidação  e 
multa.  Procurámos  indagar  o  ([ue  a  tal  respeito  havia, 
e  soubemos  ([ue  realmente  alguns  desles  vales  tinhão 
sido  apprehendidos,  mas  (pie  ainiinhã  deve  o  tribuna! 
do  Thesouro  resolver  sobre  o  que  se  ha  de  fazer. 

Não  nos  parece  possível  snjeilar  ao  rigor  da  lei 
estes  vales,  o  que  eiruivalería  a  absorver  o  fisco  o 
valor  que  elles  ainda  podem  representar,  quando  a 
culpa  não  (j  por  certo  dos  pobres  portadores,  na  sua 
(luasi  totalidade  ignorantes  das  disposições  legaes,  mas 
dos  bainiueíros  e  do  mesmo  Governo,  que,  não  podendo 
deixar  de  saber  o  modo  por  ([ue  estes  procedião,  o  to- 
lerava com  a  sua  inacção.  Os  banqueiros  passavão  pu- 
blicamente vales  ao  portador,  sem  prazo  nem  sello, 
todos  os  tomavão,  o  Governo  consentia  aberlas  as  casas 
que  fazião  este  negocio  ;  c  (|uem  havia  lenibrar-se  (|tie. 
era  elle  illegal,  e  ([ue  os  vales  Ião  geralmente  aceitos 
na  boa  fé  uão  tinhão  valor  por  falta  de  uma  for- 
malidade ? 

Por  conveniências  ou  antes  necessidades  publicas, 
mais  do  que  uma  vez  se  tem  sahido  da  siriela  orbita 
da  lei  cscripla,  e  agora  não  haverá  remédio  senão  dar 
mais  este  sallo,  para  uão  acabar  de  arruinar  milliares 
de  desgraçados  ijue  pagarião  culpas  alheias. 


•  [Publicações  a  pedido.' 

A   CRISE   DO   COMMERClO   E   A   CRISE    DA  JCSn^A. 

Quanto  mais  abalada  licou  a  f(Utiina  do  Rrasil,  tantc 
mais  é  preciso  (jue  o  seu  credito  se  consolide. 

Grande  mal  foi  (|ue  se  experinunilassein  lamas  perdas 
de  dinheiro  ;  mas  iniiilo  maior  será  se  a  fraude  li(uir 
liiipum^  de  maneira  ipie  se  perca  a  conliança  na  adiiii- 
nisliação   da  justiça. 

O  primeiro  e  mais  poderoso  meio  que  o  Brasil  tem 
do  minorar  os  males  ipie  esta  sotlrendo  ('■  de  preparar 
um  futuro  prospero,  é  moslrar-sc  inflexivel  para  com 
a(pi(qies  (|ue,  indílferenles  ao  mal  publico,  tiverem  o 
(■ynisiiio  horrível  de  enri(iueccr-se  á  custa  do  liem 
piíblico. 

Sc  a  fraude  ficasse  impune,  diria-sc  na  1'uropa  (|mí 
o  Uío  de  .laneiro  (•  uma  espécie  de  caverna  de  Caco. 
onde  não  ha  garantia  alguma  de  propriedade,  ni>iii  para 
nacionaes  nem  para  eslraiigciriis. 
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QiiM  seria  a  prara  qiie  nos  conliaria  daqui  por  diaiiic 
^oiis  capitães  paia  as  eiiiprezas  de  ipie  laiilo  <  arocc- 
iiios!'  A  viação  cslá  apenas  iniciada;  a  industria  ainda 
!iã()  roíiiecóu  entro  mis ;  como  laicnios  tudo  o  ijul; 
nos  falta  laziM'  sem  credito  nem  capitães  :' 

O  Ilrasil  não  merece  tal  descrédito.  Nas  mã(}s  da 
sna  maiíistralnra  esta  a^'ora  o  seu  futuro.  Kciliai  os 
olhos,  e  o  Brasil  esta  perdido ;  fazei  justiça,  e  o  Brasil 
será  salvo. 

\  perda  da  fortana  nSo  c  o  maior  de  lodos  os  males. 
Vejão  como  o  nome  de  um  honrado  baniiueiro  luillia 
Miais  (|iiç  nunca  na  adversidade.  Se  elle  amaiiliã  ijuizer 
estabelecei-se ,  (|uem  Uii'  iu>'ara  os  seus  capitães :' 
Quereis  a  explicação  do  plicnonieno  .'  E'  bem  simples: 
perdeu  a  torluiia,  mas  salvou  o  credito. 

.>'a  perda  da  sua  fortuna  salve  o  Brasil  o  seu  credito 
também. 

l'aca-se  justiça,  e  o  credito  e  a  conliança  mercantil 
em  breve  exercerão  a  sua  acção  restauradora ;  iraii- 
sipir  com  a  fraude  é  toniar-sc  complico  delia. 

Se  ha  por  alii  alsuem  de  estoismo  bastante  iiivope 
para  desconhecer  a  imporlaiicia  dos  priucipios,  e  aiten- 
der  só  ã  razão  do  interesse,  convenca-se  ao  menos  de 
quo  o  interesse  do  Brasil,  o  interesse  dos  Brasileiros. 
<i  iotert^se  de  cada  uma  das  pessoas  que  habitão  (i 
Brasil  reclama  allameiíte  como  primeira  medida  sal- 
vadora qtie  justiça  seja  feiUi,  que  se  castigue  a  fraude, 
que  nem  ]ior  sombras  se  admitta  a  complicidadcí  da 
iiacãd  no  crime,  (]ue  se  prove  claramente  a  Kuropa 
i;ue  o  Brasil  merece  a  sua  conrtança. 

>ão  apontamos  nomes;  não  analysamos factos...  por 
iiid.  Se  a  imprensa  se  cala,  a  opiíiiíio  publica  regoryila 
fie  indignação  pelos  cantos  das  ruas. 

Vós  outros,  homens  de  sciencia,  que  estais  á  testa 
dos  destinos  de  uma  nação,  tendes  obrigação  de  co- 
nhecer a  supremacia  do  elemento  moral  no  homem  e 
na  sociedade.  Salvai  o  que  nos  resta  de  senso  moral  ; 
evitai  ao  menos  a  mais  sensível  das  bancarolas:  a  dos 
priucipios  c  da  consciência  publica ! 

•  L.wv. 


10   SR.    PRUDESS. 

.Vprcciamos  sunini;imente  os  sentimentos  manifestados 
por  V.  S.  em  seu  ariiiíO  no  Jornal  de  hoiitem,  rela- 
tivo ás  casas  bancarias  que  suspenderão  os  seus  pa- 
ííâinenios. 

.\  casa  de  Souto  declarou-se  no  dia  10  do  mez  pró- 
ximo passado,  porém  as  outras  fecliarão  iiiesperada- 
nienle  as  suas  portas  no  dia  13,  e  assim  as  conservarão 
por  dez  ou  doze  dias  sem  que  declarassem  o  motivo. 
Os  seus  credores,  em  virtude  do  Decreto  do  Governo 
de  17,  não  poderão  usar  dos  direitos  ([ue  lhes  facult;i 
o  Código  Commercial.  Pergunta-se,  ([uem  .será  o  res- 
ponsável pelos  prejuízos  dos  credores?  Será  o  mesmo 
Si'.  Pimtcns .' 

L'm  selador  da  fortuna  publica. 


LIQl"ID.\ÇÃO    D.IS   CAS.\S   D.l.NC.VRIAS. 

Lembramos  ás  commissões  liquidadoras  um  bom  meio 
de  satisfazer  os  credores  das  diversas  massas ;  é  o  de 
rateiar  |K)r  elles  na  proporção  dos  seus  créditos  as 
apólices  e  acções  do  Banco  do  Brazil  incluídas  no  activo 
das  casas  fáfiidas. 

Nenhum  credor  terá  assim  motivo  de  queixa,  uns 
receberão  esses  lilulos,  c  os  que  tiverem  jus  a  menor 
quantia  a  possuirão  cm   dinheiro. 

AVllSON. 


DIA  3. 
Jornal  do  Commcrcio. 


Publicou  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  cxncdi'lo 
em  30  de  Setembro  ao  2.<'  Promotor  Publico  rta  Corte 
em  resposta  ao  (»llicio  do  mesmo  promotor  consiilt';inrtò 
acerca  da  acção  da  Justiça  Publica  nos  processos  dé  fi|_ 
Icucia  das  casas  bancarias.—  Vide  serie  dos  uctòs  Offi-iaèi' 


Artigo  da  Gazetilha.^ 

—  Vales  das  casas  bancarias.—  a  informação  rm,. 
nos  presta  o  Sr.  administiiidor  da  recelied.Jiiado  mu  ' 
aicipio  na  carta  que  publicamos  h0|e  nada  altera  o  (ine 
homem  dissemos  acerca  da  appreheiísão  dií  alguns  vilés 
das  casas  bancarias  levados  ao  sei  lo  por  seus  donos  ' 

Conlirma  S.  S.  que  <<  a  appreheiísão  de  alguns  leve 
lug;ir  por  serem  (lassados  no /)orí(ír/or.  contra  a  disnosi- 
ç;iu  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1S60  arl.  l.o  §  lo.  c  Vviso  ril) 
.Ministério  da  Fazenda  de  23  de  Março  do  corrcnic  anno  . 
e  iiue  «  a  recebedoria  os  deteve  em  execução  do  Deci-..if. 
n."  2.694  de  17  de  Novembro  de  IWiO,  .,  "i  ti  cio 


tulos  fossem  cuiittidos  e  aceitos  e  circulassem  cm  ner~ 
lei  ta  boa  fé.  ' 

Não  iremos  além :  o  Tribunal  do  Thesouro  tem  de  re 
solver  hoje  o  que  se  fará  a  tal  respeito,  e  confiamos  n-i 
sua  decisão,  que  por  certo  ira  deaccordo  com  princinios 
os  mais  intuitivos  de  justiça.  ' 


Publicações  a  pedido.) 


COMO   É 


QUE  A  CAS 
CASA  BAHI 


A  SOUTO  &  C.^  BAQUEOU  NA  CRISE  OIF:  a 
HA  d£  C.^  LEVOU  DE  VE.NCIDA  .' 


Isto  e  O  mesmo  que  se  perguntar  porque  unia  ranhou 
e  a  outra  perdeu,  ou  autca  porque  uma  pôde  susieniir 
o  que  desaiipareceu  na  outra ;  mas  antes  de  respo-ider- 
mos  a  pergunta  que  nos  fazemos,  ciiiiipre-aos  dizer  oue 
lamentamos  tanto  a  queda  da  casa  Souto  quanto  annlau- 
dimos  os  triumphos  da  casa  Bahia. 

Assim  como  reconhecemos  que  esta  sahio  da  lu!i 
coberta  de  louros,  é  forçoso  confessar  ([iic  aquella  não 
dei.vou  de  merecer  a  coroa  do  marivrio.  Se  uma  tem 
(lucilo  a  nossa  admiração,  a  outra  leva  os  nossos  pezares  ■ 
lioique,  embora  a  cst;i  faltasse  a  felicidade  que  nara 
aquella  houve  de  sobra,  a  honra  foi  sempre  a  partilha 

Como  a  luta  não  fosse  entre  ellas,  uma  não  canfi  a 
derrota  da  outra,  qua  a  seu  lurno  lhe  não  olha  com 
rancor;  ellas  iiao  se  conibatérão.  Uma  foi  veiicidi  ao 
luiiiiciro  enristar  da  lança  do  inimigo,  que  não  nòd*- 
delielar  a  oulia.  =      •»  i       ■ 

O  publico  que  conlcinpla  estas  cousas,  que  tão  do 
perto  lhe  iiiteressao,  nao  terá  prejuízo  em  nos  conceder 
sua  benévola  attenção;  porque  pela  razão  do  triumr.ho 
da  casa  B:iliia  e  pela  r;>zão  da  queda  da  casa  Souto  a 
ambas  laia  a  devida  justiça;  c  poderá  avaliar,  se  é  aiiKhi 
iiossivel  que  na  nossa  praça  continuem  a  existir  cas  i-: 
bancarias. 

Quem  nos  ler,  talvez  pense  que  não  temos  notícia  ("on 
acontecimentos  das  outras  casas  commerciaes  de  i"i'ii 
natureza,  (luesuccumbirão  na  crise.  Por  estarmos  m'^n"i'o 
ao  par  de  todas  as  emergências  da  nisto  quadr;i  -k'  i 
qual  passamos,  por  essa  mesma  razão  não  quereiíioV;,.. 
occupar  de  cousas  nao  so  sobejamente  conIiecid:is  como 
também  que  talvez  ja  nada  lucre  a  bem  do  futuro  quem 
com  ellas  em|ireg;ir  seu  tempo. 

Vejamos  em  prinu^iro  lug;ir  porque  é  que  a  casa  Souto 
cahio,  qu;il  a  razão  porque  desapparcceu  da  praca  esse 
homem  immenso  (pic  tanto  lez.  em  quem  primeiro  <c 
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lallou  c  ainda  se  falia.  Esse  lioniPiii  Ião  querido  e  es- 
timado, que,  ainda  mesmo  estando  lallido,  merece  de 
seus  próprios  credores  em  desembolso  o  elogio  de  hon- 
rado, de  homem  de  boa  fé,  sem  que  se  conte  haver  lo- 
grado pessoa  alguma,  e  menos  ainda  iiue,  com  o  punhal 
("ia  avareza,  que  nunca  o  manchou,  deixasse  exangue 
algum  pobre  pai  de  familia,  expondo  seus  lilhos  á  fome 
I-  a  nudez,  como  se  diz  de  muitos  ricaços  que  vegetão  no 
meio  de  sórdida  fortuna. 

>o  nobre  Visconde  de  Souto  ha  duas  individualidades, 
a  da  pessoa  e  a  do  banqueiro.  As  virtudes,  que  com 
arrojo  lhe  compõe  aquella,  o  prejudicarão  na  tenacidade 
do  calculo  que  lhe  faltou  nesta. 

Se,  pois,  como  individuo  foi  irrepiehensivel,  outro 
tanto  llie  não  aconteceu  como  banqueiro. 

l)e  sobejo  vai  demonstrada  a  nossa  proposição  pelos 
acontecimentos,  para  que  com  elle  nos  occupemos  por 
mais  tempo. 

.V  casa  Souto  caliio  por  uma  razão  muito  simples. 
Rlla  cahio  porque  contiou  além  do  credito  I 

>a  cega  contian(,-a  em  que  se  deixou  embalar  mergu- 
lliou-se  no  somno  da  persuasão  de  que  já  nada  lhe  res- 
lava  a  fazer  senão  usufruir  um  credito,  que  pensava 
estar  radicado  nos  costumes  da  praça,  e  na  crença  de 
lodos,  quando  a  dura  verdade  é  que  o  credito  não  é  es- 
tacionário :  elle  caminha  sempre  pelos  cuidados  de 
cada  dia;  e  no  momcnlo  em  (lue  ticar  entregue  a  si 
mesmo  como  a  obra  acabada,  acerca  da  (lual  ja  nada 
ha  a  fazer,  se  tornara  susceptível  de  desabar  de  um  mo- 
mento para  outro. 

Voz  da  razão. 


LIQUIDAÇÃO   D.\S   CASAS   BANCARIAS. 

Em  additaniento  ao  meio  que  liontem  suggerimos  de 
satisfazer  aos  credores  das  casas  bancarias  que  fallirão, 
lembramos  que,  para  maior  equidade,  as  apólices  e 
acções  do  banco  do  Brasil  incluídas  no  activo  dessas 
massas  podem  ser  rateiadas  sob  as  clausulas  seguintes  : 

O  primeiro  dividendo  das  apólices  pertencente  ao  se- 
mestre de  Janeiroa  Julho  de  1865 reverterá  em  favor  da 
massa,  isto  é,  em  beneticio  dos  credores  de  quantia  in- 
ferior ao  valor  dos  titulos  distribuídos. 

As  acções  do  banco  do  Brasil  serão  entregues  pelo 
preço  oílicial  que  representarem  na  data  em  que  fór 
fechado  0  rateio. 

Wilson. 


feridas  casas  para  o  murmúrio  que  entre  os  credores 
delias  já  começa  a  ganhar  corpo,  de  que  o  estado  de 
suas  escripturações  c  imperfeitíssimo. 

De  facto,  se  nós  examinamos  os  indivíduos  que  se 
aelião  A  testa  dos  escriptorios  dessas  casas,  salleào-nos 
aterradoras  suspeitas.  Que  garantias  pôde  offerecer  da 
perfeição  dos  trabalhos  que  forão-lhe  confiados  por 
uma  das  casas  de  que  tratamos,  o  individuo  que  tem  na 
historia  do  commercio  desta  cidade  o  seu  nome  coberto 
por  um  traço  negro  ■■  Poderá  esse  individuo,  que  coii- 
(|uistou  com  a  mais  abjecta  bajulação  a  confiança  de  um 
homem  typo,  merecer  igual  consideração  da  níassa  dos 
credores  .'  Poderá  consentir-se  que  esse  gigante  da  bai- 
xeza, para  quem  a  bajulação  é  um  credo  e  o  interesse 
um  (léus,  possa  continuar  a  illudir,  não  ao  homem  que  na 
melhor  fé  do  mundo  o  collocou  naquelle  lugar,  mas  aos 
credores  para  quem  esses  meios,  essas  artimanhas  não 
podem  valer  ? 

Atiendào  as  honradas  commissões  para  esse  importan- 
tíssimo ponto.  Desconfiem  e  temão-se  dessas  gralhas 
que  se  enfeitão  com  as  pennas  do  pavão,  e  conservem  a 
maior  vigilância  para  que  esses  especuladores,  ignorantes 
sanguesugas  não  vão  lançar  na  lama  de  envolta  com  a 
honra  de  honestíssimos  indivíduos  a  fortuna  de  muitos. 

Rellictão  as  illuslres  commissões  que  a  época  vai  pro- 
picia para  esta  sorte  de  parasitas,  que  podem  em  sua 
depravação  annullar  os  melhores  esforços,  os  mais  etii- 
cazes  níeios  empregados  para  levar  por  bom  caminho 
tão  grandes  interesses. 

E  que  passada  esta  crise,  se  possa  de  toda  parte  excla- 
mar :  Perdeu-se  tudo,  menos  a  honra. 

D.  Bazilio. 


DIA  í. 


Corrpio  Mercantil. 


(Publicou-se  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  do  30  de 
Setembro,  a  que  se  refere  o  Jornal  do  Commercio  desta 
data.) 


{Publicação  a  pedido.) 

BANCARIAS  EH  I.IQUIDAÇ.ÃO. 

I.cmos  neste  jornal  um  artigo  assignado,  Prudnis.  em 
que  se  previne  o  jul/,o  publico  sobre  o  estado  das  casas 
bancarias  e  ainda  uma  ve/.  vimos  proclamada  a  probidade 
(los  iKUirailos  baiiqui'íros  .Souto  &  ().',  sobie  o  (jue  iião  ha 
duas  opiniões. 

Acreditamos  que,  por  em(iuanlo.  Iodas  as  lirnias  de 
banqueiíos  cm  liquidação  são  igualmente  merecedoias 
de  conceito;  c  sobre  tal  assumpto  nos  parece  dever  es- 
perar-se  a  senieiK  a  do  fuiuio,  sem  avançar,  por  ein- 
quanlo,  uma  sii  palavra. 

E',  poiíMU,  dcMT  nosso  chamar  a  altenção  das  muito 
dignas  commissões  encarregadas  da  liquidação  das  re- 


Jornal  do  Commercio. 

{.irtigo  da  Gazetilha.) 

—  Vales  das  casas  bancarias.  —  A  questão  de  que 
com  e^te  titulo  nos  occupàmos  na  folha  de  2  do  coi- 
reiíd'  lui,  depois  da  resolução  do'!iibunal  do  ilicsouio. 
submetli(Ía  as  respectivas  secções  uo  iLonsciho  de  E>- 
tado,  e  temos  razões  para  crer  que  a  decisão  do  Governo 
será  no  sentido  que  lodos  esperavão,  attentas  as  cir- 
cumstancias  especíaes  em  que  nos  achamos;  os  vales 
ao  portador  não  serão  conhscados  nem  obrigados  ao 
pagamento  de  multa  na  reparti('ão  fiscal,  mas  licaraõ 
obrigados  ao  sello  proporcional  logo  que  tiverem  de  ser 
apresentados  como  titulo  de  divida. 


{Publicações  a  pedido.) 

o  AVISO  DO  GOVERNO  AOS  PROMOTORES. 

>'o  .Mrrrnnlil  de  3  do  corrente  vem  tr;mscripto  o  .\viso 
de  30  de  Selemliro  ultimo  dirigido  pelo  .'Ministério  da 
Justiça  ao  2."  ProuiDtor  Publico  desta  cõrle  em  resposta 
ao  olliciíi  ipie  a  27  do  mesmo  mez  fora  por  aquellc 
Pioniiiliir  enderess:ulo  ;io  (;o\erno. 

SemellMiite  pei  ;i  u:is  cir(iimsl;ineias  anormaes  em  que 
nos  ;nhamos  soi  prendeu  menos  ;i  praça  pelo /irom/ií/.s- 
.■iiwn  r.riifdienle  da  secretaria,  do  (|ue  aterrou  pela  sua 
nialeiia. 

<^tu;indo  a  pressão,  exercida  sobre  todo  o  naiz  pelo 
p;iní(0  que  se  desenvolveu  com  a  suspensão  (los  paga- 
mentos de  um:i  c;isa  bancaria,  levou  O  Govenio  a  sus- 
pender a  legislação  vigente,  suhstituíudo-a  pelo  Decreto 
que  conce(lcu  a  gr.iça  de  lio  dias  a  Iodas  as  (d)rigacõcs 
que  nesse  iulcrvallo  se  xcnces^ein,  (|u:in(lo  esses  dias 
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iIr  {çraça  cslão  sendii  e  iCnw  sido  aprovo il;ul os  para  irans- 
:m;<;õ('s  (1;í  maior  imporlancia ,  (pio  colloqncin ,  como 
,jíi  eiti  ^'ramlc  escala  si'  Icm  coiisc^uido,  graiiilc  numero 
(lo  casas  commorciacs  do  maior  rcspci(o  ao  abi^ino  do 
oveiiUialidadcs  (|iic  cm  ^'raiide  parlo  serião  só  devidas 
a  negliíjciicia  provcniieiUe  da  boa  lé,  e  da  reciproca  con- 
liança  em  que  lodos  ião  vivendo :  uma  medida  Ião  vio- 
lenta o  tão  de  cliotre  lançada  não  podia  deixar  de  trazer 
novo  terror  a  praça  inteira. 

AntitlKíse  lâo  lorçada  contra  lodos  os  actos  até  aqui 
emanados  da  administração,  se  não  revelou,  lez  ao  menos 
suspeitar  (pie  o  2."  Promotor  l'ul)liço  desta  Corte  ti- 
vera denuncia  de  qualiiuer  premeditação  contra  a  for- 
lonu  publica. 

)-amentamos  que  o  Governo  fosse  tão  prompto ,  e 
mesmo  lao  eneigieo,  em  acudir  a  nni  reclamo  que, 
Inndado  ou  não,  devia  sobresallar,  como  sobresaltou,  a 
«Mmseiciícia  de  todos,  peitnrbando  em  cada  um  a  calma 
indispensável  para  conjurar  as  dillleiíldades  da  quadra. 

O  lionrado  promotor  publico  com  o  seu  dcinasiailo 
zelo  contraproduzio  as  boas  intenções  que  de  certo  tinlia 
c  tem. 

Ninguém  hoje  pensa  em  vingança. 

.V  cadea  nuò  traz  dinheiro  aos  credores.  Do  que  elles 
lioje  precisão  é  da  mais  ampla  libeidade  para  os  seus 
ilevedores  ;■  precisão  para  elles  (hupielle  estado  calmo 
indispensável  para  lhes  darem  contas. 

Se  as  não  derem  ctim  a  boa  lé  correspondente  á  con- 
tiniw,'a  com  (pae  o  paiz  inteiro  depositou  em  seus  cofres 
Indo  quanto  p.ossuia,  a  sancção  legal  virá  então  lomar- 
llies  contas  não  só  das  lorlunas  de  que  forào  deposi- 
tários, como  da  infidelidade  com  qUe,  por  ventura,  se 
lionverem. 

IHí-se-lhes  porém  tempo,  dè-se-lhes  perfeita  liberdade, 
c  todos  os  elementos  de  calma,  porque  o  direito  não 
morre,  e  opportunameiíle  irá  ao  encontro  dos  que  o 
tiverem  transgredido. 

A  autoridade,  que_até  agora  se  mostrou  complacente 
ao  ponto  de  liies  nao  sellar  as  portas  desde  que  elles 
as  trancarão,  ao  ponto  de  lhes  não  arrecadar  os  livros 
desde  essa  hora,  a  que  titulo  se  mostra  agora  tão  zelosa 
contra  os  mesmos  indivíduos  acobeitados  pelo  Decreto, 
([ue  desde  o  dia  9  lhes  innocenta  a  suspensão  dos  pa- 
gamentos ? 

E'  necessário  que  haja  harmonia  nas  medidas  com 
que  o  Governo  entendeu  dever  acudir  ao  reclamo  da 
praça,  que  é  também  o  reclamo  do  paiz  inteiro. 

Só  a  harmonia  da  administração  publica,  só  o  maduro 
critério  de  todas  as  autoridades,  poderá  conduzir  o  tão 
roto  baixel  em  mares  tão  desencontrados. 

Mais  prudência  e  menos  zelo  é  somente  o  que  pe- 
dimos. 

r.  /. 


COMO  É   QUE    .\  C.lS.i  sor  TO   &   C.^   B.tQUEOU    N.\    CBISE  QIE 
A    C.IS.\    B.iHIA   li    C.^    LEVOU    DE    VE>CIDA  .' 

Por  mais  realizável  que  seja  o  activo  de  uma  casa 
bancaria,  o  bimqueiro  nunca  pode  ver  impune  o  fundo 
da  caixa,  ond  !  ileve  permanecer  um  capital  de  reserva 
como  a  guarii.i  avançada  da  melindrosa  entidade  cha- 
mada—credito. 

Sem  uma  lai  precaução  a  pontualidade,  que  é  a  feição 
da  saúde  do  iianqueiro,  nunca  está  bem  garantida  :  ella 
é  a  espada  de  Damocles,  que  pende  solíre  sua  cabeça. 

Para  o  banijueiro,  (juando  á  porta  lhe  bate  uma  de- 
zena da  legião  de  seus  credores,  não  ha  a  palavra  : 
—venha  logo  ou  venha  amanhã.— Elles  não  se  inipor- 
tão  com  o  seu  valor  em  credito  nos  cadastros  da  praça  ; 
elles  não  se  importão  com  o  seu  apoio  sobre  um  acervo 
de  bens,  que  maravilhem  os  olhos;  e  muilo  menos  com 
o  que  vai  pela  carteira  do  banqueiro ;  o  que  querem 
saber  é  quanto  o  baiuiueiro  pesa  em  dinheiro  na  oc- 
casião,  que  é  jnslamenle  para  cHes  quanto  ello  vale. 

E  razão  de  sobra  ha  para  isso,  porque  lirando-se  ao 
banqueiro  a  virtude  de  se  fazer  em  dinheiro  na  occa- 
sião  em  que  com  razão  se  lli'o  pede,  dcsapparece  lodo 
o  seu  préstimo  nesse  momento,  porque  llie  iião  resta 
eutra  tarefa  a  cumprir. 


L'ma  vez  aberta  a  porta  do  escriptorio  da  casa  baii- 
caiia,  o  banqueiro,  que  não  tiver  em  caixa  um  capital 
de  reserva,  não  eslá  seguro  de  que  o  seu  credito  veja 
o  pôr  do  sol. 

Com  todo  o  seu  haver  em  gyro,  não  tendo  o  ban- 
queiro senão  o  recurso  das  entradas  para  sustentar  as 
sabidas,  no  momento  em  que  lhe  faltar -tão  frágil  equi- 
líbrio, a  fallencia  lhe  entrará  por  cem  portas,  se  tantas 
tiver  a  sua  casa. 

Aipii  foi  o  terreno  sobre  o  qual  se  deslumbrou  a 
casa  Souio,  sem  esperar  nem  ao  menos  pelo  primeiro 
choque  darmas. 

Segundo  corre  de  bocca  em  boca,  bem  demonstrada 
eslá  a  boa  fé  da  casa  Souto  pelo  grande  saldo  que 
brilha  no  seu  balanço,  e  que  de  tantas  esperanças  en- 
che aos  seus  credores ;  mas  no  momento  em  cpie  a  crise 
se  fez  luz  de  nada  lhe  sérvio  o  arrojo  de  seu  activo, 
que  em  vão  gemia  na  carteira  e  em  prédios  sem  o  seu 
auxiliar  em  caixa,  prompto  ao  primeiro  alarma. 

Voz  da  razão. 


LIQCID.tÇVO    DAS    CASAS    BANCARIAS. 

.\grada-me  muito  a  idéa  suggerida  em  um  artigo  pu- 
blicado nesta  folha  e  assignaiio  Wilson,  para  que  sejào 
rateiadas  as  acções  do  Banco  do  Brasil  e  apólices  d.i 
divida  publica  pertencentes  ás  casas  bancarias  que  fal- 
lirão ,  pelos  respectivos  credores,  na  proporção  das 
quantias  que  lhe  sao  devidas;  sobre  um  ponto,  porém, 
permitia  o  autor  que  façamos  ligeiras   tonbiderações. 

Parece-nos  que  seria  mais  justo  e  equitativo  qiie  o 
juro  das  apólices  e  o  dividendo  das  acções  do  Banco 
do  Brasil  só  revertessem  em  favor  da  massa,  se  na  occa- 
sião  do  rateio  tivessem  decorrido  mais  de  três  mezes 
do  ultimo  semestre,  pertencendo  no  caso  opposto  aos 
que  as  recebessem. 

Seremos  mais  explicites  se  a  nossa  emenda  fôr  com- 
batida ;  cremos,  porém,  que  assim  pensão  todos  os  cre- 
dores, 

Vm  credor. 


Correio   Mercaatíl. 

{Publicação  a  pedido.) 

o  B0.>I  SENSO   NO   COMMEaCIO. 

O  bom  senso  é  inimigo  d.is  exagerações.  O  bom 
senso  repelle  as  medidas  violentas  e  os  projectos  de- 
sesperados, 

O  bom  senso  attende  sobrevinj  ao  laco  pratico  e 
positivo.  >"ão  procura  no  mundo  t-  oplirao;  contenta-se 
com  o  melhor.  >ão  acha  tudo  péssimo  nem  perdido; 
examina  os  meios  de  evitar  a  aggravação  dos  males. 

A  época  tem  sido  de  exagerações.  A  principio  que- 
ria-se  que  o  Governo  sustentasse  os  banqueiros,  lhes 
desse  o  seu  credito,  garantisse  as  suas  letras,  pagasse 
juros  da  sua  liquidação. 

Depois  pídio-se  que  os  banqueiros,  tendo  requerido 
fallencia,  fossem  os  administradores  de  suas  próprias 
massas ! 

Agora  rahio-se  em  outro  excesso,  Exige-se  que  os 
banqueiros  sejão  presos,  processados  e  condcmnados , 
antes  de  se  saber  pelas  commissôes  especiaes  se  elles 
commetlêrão  crimes  ou  se  apenas  forão  victimas  de. 
sinistros  commerciacs. 

Onde  eslá  o  bom  senso  em  tudo  isto  ? 

Cs  banqueiros  não  podem  hoje  tocar  iia  sua  escrip- 
turação,  porque,  segundo  se  noticiou  por  todos  os  jor- 
naes,  foi  ella  encerrada  pelas  commissôes. 

Os  banqueiros  não  podem  transigir,' nem  dispor  de 
um  real  de  suas  massas,  jiorque  tudo  foi  arrecadado  e 
se  está  procedendo  a  um  exaiiie  e  liquidaç;"io  das  casas 
suspensas, 
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Oiuie,  lia,  pois,  essa  necessidade  urgente  de  proccs- 
fal-os  e  ciiii(íeiiiiial-os  ?  A  dcsnioralisação  c  inutilisação 
dos  fallidos  accicsceiílará  mais  alguma  cousa  ao  seu 
activo  ? 

Parece  que  o  natural  e  sensato  é  esperar  o  resultado 
do  exame  das  çomniissões.  Se  ellas  acharem  fraude 
na  escripta  e  transacções  dos  lallidos.  hão  de  cumprir 
o  seu  dever  e  deuuncial-a  ás  autoridades  competentes. 

E  ainda  mesmo  que  as  Commissões  tossem  benévolas 
e  cúmplices  nas  fraudes,  o  que  é  um  absurdo,  atten- 
dendo-se  às  pessoas  que  as  compõem,  ahi  está  o  De- 
creto de  20  de  Setembro ,  art.  9.",  salvando  o  direito 
as  acções  criminaes. 

Assim  como  o  Governo  cerrou  os  ouvidos  á  exage- 
ração que  reclamava  a  administração  das  massas  para 
os  fallidos,  deve  também  repollir  cireumspecto  a  nova 
exageração  que  pede  o  extermínio  daquelles  fallidos, 
antes  de  se  conhecer  bem  o  estado  de  suas  casas  e  a 
natureza  de  suas  transacções. 

Ou  o  Governo  tem  lé  nos  seus  fiscaes  ou  desconfia 
delles. 

Se  tem  fé,  espere  o  seu  relatório. 

Se  não  tem  fé,  demitta-os. 

Bom  senso. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

[Publicações  a  pedido.) 

FALLENCIAS   DE   CASAS  BANCARIAS. 

Sem  que  nem  de  leve  pretenda  molestar  a  quem  quer 
que  seja,  direi  o  que  penso,  o  que  é  publico  e  notório 
e  que  não  adinitte  conicstação  a  respeito  da  houra  dos 
negociantes  Amaral  &  Pinto. 

Ambos  os  sócios  dessa  lirma  são  conhecidos,  ambos 
vivendo  parcamente  sem  o  menor  luxo  ou  ostentarão, 
cumprindo  religiosamente  seus  deveres,  não  têm  coiitra 
.■-i  cousa  que  nem  de  leve  oííeuda  sua  honestidade  de 
homem  ou  de  commerciante. 

Apezar,  porém,  de  todos  os  seus  esforços,  apezar  de 
ludo  envidarem  para  desempenho  de  seus  compromissos, 
lorao  arrastados  na  presente  desgraçada  situação  a  não 
continua.r  em  seu  negocio,  e  apreseiitarem-se  ao  juizo 
competente,  manifestando  com  lealdade  o  seu  estado, 
e  a  requerem  a  ;rberiura  de  sua  fallencia. 

Victimas  de  seu  cavalheirismo  e  boa  fé,  sofTrem  um 
considerável  prejuízo  e  ficão  reduzidos  á  pobreza. 

Para  com  os  commerciantcs  desta  ordem  é  que  a  jus- 
tificada protecção  se  deve  desenvolver. 

Os  credores  dos  Srs.  Amaral  &  Pinto  se  compene- 
trarão sem  duvida  da  probidade  desses  negociantes. 
Klles  os  não  abandonarão,  elles  os  protegerão  como 
cumpre  que  sejão  protegidos  aquelles  que  jamais  se 
apartarão  do  caminho  da  honra  e  da  dignidade. 

São  estes  os  desejos  de  um 

Imparcial. 


A   CRISE. 

Temos  lido  o  que  o  Sr.  Lacerda  tem  publicado  no 
Diário  do  Rio  sobre  o  conimercio  e  a  llavoura,  e  acre- 
ditamos que  chegará  á  conclusão  que  ha  muito  domina 
o  nosso  modo  de  pensar. 

1.°  Que  é  preciso  tirar  a  lavoura  da  tntella  do  coin- 
mcrcio,  pois  (|uc  este  não  lhe  pode  olferecer  auxílios 
directos  pecuniários  senão  a  grandes  juros  e  prazos  de- 
lermiiiados  para  seu  pagamento,  e  o  lavrador  nao  poderá 
contar  com  a  certeza  do  desempenlio  de  seus  compro- 
missos com  a  sua  prodiiccão;  tem  [lor  conseguinte  ne- 
cessidade e  só  assim  se  salvara.  s(!  lhe  crear  o  Governo 
um  «auco  ou  Baucos,  aondt;  clle  sobre  a  livpotheca  de 
suas  propriedades  aclic  Uiiiiíeiro  a  módicos  juros ;  pa- 


gando desde  logo  um  tanto  porcento  para  amortisação 
(lo  capital  em[ii'eslado ;  isto  quando  tenha  ja  uma  pro- 
ducção  com  que  possa  fazer  face  a  esse  pagainealo  e 
lhe  fique  o  preciso  para  custeio  de  sua  fazenda. 

2.0  Que  hajao  depósitos  nos  mercados  priucipaes , 
aonde  sejão  vendidos  os  productos  agrícolas,  propor- 
cionando-se  ao  lavrador  meios  de  com  pouca  despeza  e 
toda  segurança  chegar  a  <'sses  depósitos  com  a  sua  pro- 
ducção,  que  ahi  sempre  será  vendida  com  maior  van- 
tagem para  o  productor  do  ([ue  acdtalmente,  por  nego- 
ciantes commissarios  ou  correspondentes,  que  vendem 
a  outros  que  por  sua  conta  a  mandão  ao  mercado. 

Permitta-se-uos  agora  mais  algumas  reflexões. 

Quanta  produeçao  não  licará  iiiutilisada  ,  e  mesmo 
quantos  terrenos  i>roductivos  não  se  deixarão  de  se 
cultivar  pela  diflicnldade  de  chegar  ao  mercado  desses 
Ijioductosi' 

A  falia  de  braços  é  por  lodos  reconhecida,  e  hayerá 
muitos  fazendeiros  ou  lavradores  que  estejão  nas  cir- 
cumslancias  de  mandar  vir  colonos  por  sua  conta  para 
trabalhar  nas  suas   terras  ? 

A  falta  de  escravos  fará  cessar  em  alguns  annos  a 
grande  lavoura;  serão  os  nossos  capitalistas,  acostu- 
mados a  cmprezas  mercantis  lucrativas,  que  empregarão 
os  seus  capitães  em  comprar  ou  aforar  terras  aos  fazen- 
deiros e  estabelecer  nellas  colonos  í 

Por  certo  que  não.  Em  nosso  modo  de  pensar,  o  que 
se  passa  nos  outros  paizes  estrangeiros  cm  nada  tem 
applicação  ao  Brasil ;  por  ser  esta  a  nossa  convicção, 
e  que  ao  Governo  cumpre  a  tarefa  de  salvar  a  indusUia 
agrícola  do  paíz,  única  fonte  de  riquezas  que  elle  possue 
e  que  será  sempre  a  principal ;  e  também  que  sem  a 
sua  influencia  directa  nenhuma  associação  bancaria 
preencherá  o  fim  desejado,  já  lhe  offerecemos  um  pro- 
jecto de  Banco,  de  que  não  nos  acompanha  a  vaidade 
de  satisfazer  completamente  o  que  se  precisa,  mas  muita 
satisfação  teremos  se  do  nosso  trabalho  houver  alguma 
cousa  utíl  que  [seja  aproveitada,  sem  que  ao  menos  se 
saiba  de  quem  foi  a  lembrança. 

Diz-se  não  se  receber  hypõtliecas  agrarias  ,  porque 
não  ha  uma  lei  hypothecaria  que  estipule  o  valor  das 
terras  ;  porém  o  fazendeiro  ou  lavrador  possue  além 
das  terras,  escravos,  a  que  se  conhece  o  valor,  assim 
como  plantações.  Ora,  se  um  fazendeiro  ou  lavrador  se 
apresenta  a  pedir  nm  empréstimo,  e  que  o  !ião  conheção, 
mas  no  município  em  que  tem  sua  fazenda,  os  fazen- 
deiros taes  e  taes  conhecidos,  lhe  passão  certificado, 
declarando  o  valor  approxímado  de  sua  propriedade , 
uma  hypotheca  a  elle  feiui  com  taes  documentos  não 
seria  de  maior  garantia  do  que  a  (irmã  de  um  individuo 
com  o  nome  de  negociante  de  commissões,  sem  nada 
possuir  mais  que  a  amizade  de  algum  banqueiro  ,  que 
lhe  empresta  ô  que  elle  vai  darão  lavrador  com  juros 
dobrados  '! 

Trabalha  o  lavrador  dia  e  noite  a  ver  se  a  colheita, 
sendo  muito  boa,  paga  os  juros  e  dará  alguma  cousa 
para  o  capiial ;  o  correspondente  sabe  da  chácara  no 
seu  carro  depois  de  bem  almoçado,  para  ir  tratar  de 
seus  negócios,  regressando  a  jantar  com  todo  o  des- 
canso ;  e  aqui  temos  o  capitalista  improvisado,  gozando 
do  fVucto  do  trabalho  do  lavrador,  a  que  chama  fructo 
de  seu  suor  !... 

Estamos  certos  de  que  se  appareccsse  alguma  medida 
que  podesse  diminuir  os  seus  inieresses  nesta  usura  , 
damarião  que  era  talvez  a  liberdade  do  commercio,  e 
como  não  é  a  primeira  vez  que  se  sacrifica  os  ínieresscs 
do  estado  <;  de  milhares  de  iiidividuos  aos  de  meia 
dúzia,  é  de  crer  que  da  chuva  de  empenhos  e  de  inte- 
ressados tal  medida  não  iria  longe. 

Comtudo.  em  nosso  propósito  di!  uma  instituição  ban- 
caria, achamos  necessário  que  o  Banco  seja  garantido 
na  produeçao  ;  pois  que  a  experiência  nos  tem  mosirado 
([ue  gr.inde  numero  de  individuos  não  rogcílão  ónus 
por  mais  pesados  quando  precisão  de  ipialiiucr  emprés- 
timo, de  que  logo  se  esquecem  ;  e  chegào  ao  seu  ven- 
cimenio  sempre  com  a  desculpa  estudada  para  não 
satisfazel-os. 

Outra  cousa.  O  nosso  Governo  tem-se  esmerado  nas 
instituições  cie  associações  agronómicas ,  de  que  inda 
não  tirou  o  resultado  a  que  ellas  se  propõem.  .\  miir 
parte  dos  lavradores   aciodilâo  que  nada  aproveita  o 
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Brasil,  a  elles  cspooialinenio,  esses  eonlicciíneiuos  mo- 
dernos de  liorliculliira.  (!  iiue  ijor  isso  devem  eonlimiar 
na  mesma  roliiia  de  seus  ante  |)assados. 

Só  mandando  indivíduos  liahililados  as  suas  fazendas 
e  moslraudo-llies  pialieainente  a  utilidade  desses  eo- 
nlieeimentos,  se  eonvenecráõ  do  contrario. 

I>iz-se  tanilieni  p:eralmc'nle  i|iie  a  crise  banearia  Irará 
fraudes  com|iromissos  a  lavoura,  que  sodrerá  iiuniensos 
prejui/os,  e  só  do  Governo  se  espera  medidas  conve- 
nientes para  sa!val-a  do  perigo;  este  receia  talvez  tomar 
sobre  si  a  responsabilidade  de  nnididas  exccpeionaes, 
porém  o  qne  e  verdade  é,  i|ne  com  pallialivos  não  se 
curão  taes  males,  antes  se  a^^navão  de  dia  em  dia,  só 
se  podendo  considerar  ([ue  o  vulcão  está  apenas  tem- 
porariamente abalado ! 

l'arecc-nos  que  o  (loverno  nao  podia  ser  censurado, 
se  applicasse  desde  ja  para  a  creaçâo  do  uiu  Itanco 
Aiiricola  unu»  parle  da  renda  de  exportação,  e  einittindo 
para  lo^o  um  valor  em  notas  (pie  no  decurso  de  dez 
ou  vinte  ânuos  fosse  anujrtisiulo  com  essa  renda,  esse 
capital  formaria  um  numero  de  acções  que  conjun- 
clamente  com  as  acções  tomadas  pelos  particulares  e  di- 
nheiros recebidos  em  conta  corrente,  laiia  um  fundo 
com  que  desde  já  podia  auxiliar  a  lavoura,  e  acredi- 
tamos que  um  iianco,  garantido  pelo  Governo  e  com 
hypotbeeas  de  valores  reaes,  ninguém  duvidaria  tomar 
acções  ou  deixar  alii  o  seu  dinlieiío  em  conta  corrente, 
emipianto  o  iíanco  tivesse  necessidade  de  o  receber. 

Parece-nos  mais  que,  se  lodos  fossem  consultados, 
muitos  fazendeiíos  (í  lavradores  encontrarião  alguma 
cousa  de  aproveitável  na-,  nossas  idéas  e  ([ue  aquelles 
que  possuem  grandes  fortunas  o  ijue  suppõem  não  pre- 
cisar de  auxílios  bancários,  esses  mesmos,  se  calcularem 
bem  as  despezas  ([ue  fazem  com  os  seus  depósitos,  cou- 
virião  cm  mandar  para  os  do  Banco  os  seus  productos. 

l>emais,  não  ha  colosso  que  não  possa  ser  ^ibalado, 
e  por  isso  todos  devem  concorrei'  para  uma  instituição, 
donde  lhes  possa  vir  utilidade  era  qualquer  emergência 
em  que  se  vejão. 

Gerias  idéas  progridem ;  quem  sabe  se  o  Governo  de 
a(iui  alguns  annos  será  forçado  a  tomar  algumas  me- 
didas sobre  a  escravidão ! í 

O  Decreto  de  emancipação  dos  africanos  já  é  uma 
guarda  avançada. 

C. 


niA 


Jornal  do  Comniercio. 


[Publicações  a  iiedido.) 

A   CKISE   DO   COMMERCIO  E   A   CRISE   DA   JUSTIÇA. 

Punir  não  é  exageração,  é  justiça.  O  lado  pratico  e 
positivo  não  é  só  jjagar  aos  credores ;  é  assegurar  a 
moralidade  da  praça  e  a  confiança  para  ella  no  estran- 
geiro. 

O  BOJi  SENSO  NO  COMMERCIO  não  e  abafar  a  fraude 
entre  amigos. 

Viis  perguntaes  :  «  dcsmorali.iaçãn  c  inutilisação  dos 
fnilidos  accresrcntará  mais  alguma  cousa  ao  seu  activo  ?  >i 
Porque  não  perguntaes  lambem  st;  o  castigo  do  assas- 
sino resiitue  a  vida  ao  assassinado  ? 

Então  a  moralidade,  a  lei  e  a  justiça  põe-se  de  parte 
quando  nao  servem  para  arranjar  dinheiro  ? 

Onde  vai  o  direito  e  o  principio  de  punir  ? 

11  —Esperem  o  relatório....  » 

Oh!  com  a  maior  anxiedade  I... 

Law. 


COMO  E'  QCE  a  casa  SOITO  &  C.=  BAOIEOU    NA  CRISH 
(JUE  A  CASA  BAHIA  &.  C."  LEVOU  DE  VENCIDA. 

Se  a  iheoria  do  ouro  sequestrado  na  bnrra  do  ava- 
rento é  tão  estúpida  como  a  jinqiria  avareza ,  a  do 
credito  sem  a  menor  cautela  é  tao  temerária  como 
a  loucura. 

.Nao  se  confunda  o  credito  económico  com  o  simples 
credito  resultante  da  capacidade  da  pessoa,  com  quanto 
sem  este  aquelle  também  não  possa  existir  ,  do  que  i; 
um  magnifico  exemplo  a  casa  Soulo,  á  quem  falta  tanto 
credito   económico,  quanto  lhe  sobeja  credito  moral. 

O  credito  económico  resulta  da  feliz  combinação  do 
dinheiro  com  a  capacidade  da  pessoa:  si  aquelle  ele- 
mento é  simples  e  positivo  como  o  tinir  do  ouro, 
este  é  complexo  como  a  reunião  de  todos  os  predi- 
cados que  constituem  um  bello  caraeter,  nunca  ficando 
em  esquecimento  nem  isso  mesmo  que  iião  se  sabe 
explicar,  mas  a  que  se  Uà  o  nome  de  felicidade  do 
individuo. 

Uma  vez  o  credito  creado,  parece  que  elle  é  tudo, 
e  a  moeda  nada  ;  mas  na  realidade  elle  si>  existe  em- 
quanto  é  a  presumpção  da  existência  do  dinheiro;  no 
momento  em  que  se  resolve  em  illusão  desapparece 
tão  lapido  como  o  pó  levado  pelo  furacão. 

Como  a  moeda  não  pôde  chegar  ás  alturas  em  que 
se  libra  o  credito,  facilmente  se  tropeça  pensando-sc 
que  este  é  tudo,  e  aquella  é  nada. 

E'  o  abraço  da  nuvem  por  Juno. 

O  credito  para  o  ouro  está  na  razão  do  operário 
para  a  escacfa,  em  cuja  extremidade  se  apoia.  E'  ver- 
dade que  ella  não  alcança  o  ponto  tocado  pelas  mãos 
do  operário  que  sobre  ellapisa,  porém  no  momento  em 
que  lhe  faltar,  elle  ealiirá  por  terra ;  e  nem  elle  .sem 
a  escada,  e  nem  esta  sem  o  operário,  só  por  si,  po- 
derá jamais  ganhar  a  altura  perdida. 

O  capital  de  reserva  não  se  pode  considerar  morto,, 
porque  elle  está  representando  o  seu  papel ,  garan- 
tindo ao  banqueiro  a  firmeza  com  a  qual  chama  para 
a  sua  casa  os  capitães  ociosos  ,  para  dalii  entrar  na 
circulação  do  commercio  por  seu  intermédio.  E'  uma 
espécie  de  matéria  prima ,  que  se  presta  á  industria, 
de  que  faz  sua  profissão  o  banqueiro.  A.  falta  de  lucro 
directo  deste  capital ,  que  talvez  haja  quem  o  queira 
suppòr  morto  ,  .se  pôde  cora  razão  considerar  como 
despeza  da  produeção. 

As  circumslancias  de  uma  praça  podem  ser  taes, 
como  acontece  acerca  da  nossa,  que  facilitem  ao  ban- 
queiro ter  o  capital  de  reserva  em  títulos  de  tão  deli- 
nido  valor,  que  se  os  considerem  como  uma  (|uasi 
moeda,  taes  são  as  apólices  da  divida  publica.  Assim, 
pois ,  o  banqueiro  previdente ,  que  quizer  achar  um 
meio  termo  entre  a  consumada  prudência  e  a  temeri- 
dade, em  vez  de  fazer  consistir  o  seu  cajiilal  de  reserva 
em  moeda ,  o  faça  constar  de  apólices  da  divida  pu- 
blica ;  que  pelo  lucro  dos  juros  o  indemnisarà  dos 
incommodos  ,  que  possão  llie  resultar  das  eventuali- 
dades respectivas. 

Nosso  assumpto  por  ora  é  exclusivamente  a  casa , 
que  cahio,  e  por  isso  vainos  a  seu  respeito  fazer  um;i 
referencia. 

E'  publico  e  notório  que  no  activo  da  casa  Sonio 
&  C.»  figura  a  larga  somma  de  Ires  mil  contos  de  réis 
mais  ou  menos,  relativas  aos  seus  prédios. 

Se  estes  três  mil  contos  de  réis  desde  a  época  em 
que  assim  se  achão  íinmobilisados  eslivessein  emprega- 
dos cm  apólices  da  divida  publica,  e  guardados  pelo 
banqueiro  como  seu  caiiilal  de  reserva  ,  não  haveria 
para  a  casa  Souto  o  fatal  9  de  Setembro,  nem  para 
a  praça  do  Rio  de  Janeiro  a  formidável  crise ,  que 
tudo  tem  abalado. 

Se  houve  erro  em  não  se  ter  o  capital  de  reserva, 
maior  ainda  foi  o  da  immobilísação  de  larga  quantia, 
que  muito  elevada  ora  se  acharia  pelos  juros,  se  tivesse, 
sido  convertida,  como  dissemos,  em  apólices.  Talvez 
([uc  só  os  juros  accumulados  dessem  no  dia  O  do  pas- 
sado para  resolver  a  difliculdade  (jue  fez  a  casa  Soulo 
fechar  as  portas  com  Uinto  prejuízo,  e  pezar  do  povo, 
ainda  mesmo  que  ella  em  sua  liquidação  dé  para  jiagar 
integralmente  a  lodos  OS  seus  credores,  cor.ia  geial- 
laenie  se  diz. 


Como  a  casa  Souto  .  muitos  pensão  qup  uma  tal 
cautela  sií  poderá  servir  para  amesquinliar  o  credito 
que  SI)  por  si  abrirá  ao  banqueiro  em  apuros  as  portas 
(io  Ranço  Nacional ,  que  nunca  deixará  lóra  da  sua 
sombra  vivilicadora  os  (ilbos  do  credito,  como  o  próprio 
Banco. 

lleaimenle  assim  seria  se  uma  lai  providencia  não 
estivesse  sujeita  ás  eonlinjrencias  por  sua  natureza 
inherentes  a  toda  e  qualquer  instituição  de  credito , 
seja  ella  da  ordem  que  lor,  e  por  niais  elevada  que 
seja  a  sua  eatefroria. 

E  que.  além  dessas  contiiiprencias  communs  as  mes- 
mas casas  bancarias,  ainda  apresenta  a  de  .ser  o  Banco 
administrado  por  uma  enlidaile  collectiva,  e  renovada 
jieriodicaniente.  Em  razão  do  que  é  possível  acontecer, 
:i  clei(,ão  de  um  pessoal  pouco  feliz  ,  ou  não  tão  adap- 
tado para  nm  tal  mister,  como  seja  para  desejar. 

Tão  contingente  é  o  recurso,  que  falto\i  á  casa  Souto, 
com  infracção  de  todos  os  preceitos  e  conveniências 
commerciaes,  ainda  mesmo  que  a  casa  Souto  estivesse 
iusolvavel,  como  mais  adiante,  em  seguimento  deste 
nosso  esboço  leremos  a  demonstrar. 

To;  da  razão. 


X  CRISE   E   C.iSA   B.iNCARIA   DE   SOUTO  &  C.» 

Tanto  se  tem  escripto  depois  do  dia  10  de  Setembro, 
i'ni  que  teve  lugar  a  suspensão  de  pagamentos  da  casa 
bancaria  dos  honrados  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &  C.a^  que 
parecerá  ocioso  occnpar-nos  também  do  mesmo  as- 
sumpto, emittiado  nossa  opinião  sobre  aquelle  lamen- 
tável suecesso;  mas,  acreditando  por  outro  lado  que 
esses  escriptos  servem  para  esclarecer  a  opinião  pu- 
blica, entremos  na  ordem  do  dia  com  aquella  precisão 
que  a  nossa  acanhada  inlelligencia  puder-nos  suggerir. 

Dado  o  caso  da  íallencia  dos  Srs.  Souto  &  C.^,  que 
rcpresentavão  a  casa  mais  importante  em  transacçõeí 
commerciaes  na  nossa  praça  (com  excepeão  única  do 
Banco  do  Brasil),  lodos  calcularão  os  efleilos  de  tão 
lamentável  acontecimento,  e  contará  com  a  protecção 
do  Governo  Imperial  em  tão  triste  conjunctura. 

Effectivaraente  algumas  medidas  apparecèrão,  mas 
faltão  outras  para  consolidar  a  obra  do  edifício  todo 
abalado  ;  e,  na  nossa  opinião,  se  o  Governo  atlender 
a  representação  que  o  corpo  do  coraraercio  do  líio  de 
Janeiro  fez  subir  á  presença  de  S.  M.  o  Imperador, 
menor  será  o  prejuízo  dos  que  entretinhão  transacções 
com  as  casas  bancarias  lãllidas,  e  as  suas  liquidações 
se  farão  com  mais  promplidão. 

Mnguem  melhor  do  que  os  signatários  dessa  repre- 
sentação conhece  o  nosso  melindroso  estado,  e  indi- 
i:ando  elles  as  mí'didas  que  julgão  necessárias  nara 
conjurar  o  mal,  suppomos  que  o  Governo  os  attenderá 
lavoravelnienl,e. 

A  crise  não  passou,  antes  aggrava-se,  e  grande  tor- 
menta nos  ameaça  para  depois  de  9  de  .Novembro. 

Não  descance  o  Governo,  ouça  alguns  negociantes 
da  nossa  piaca,  e  não  se  illuda  com  aquelles  que  por 
ignorância   fazem  crer  que  as  cousas  meliiorão :... 

Oxalá  que,  pondo  de  parle  certas  couveniencias,  pu- 
déssemos usar  de  uma  linguagem  franca,  descrevendo 
o  lastimoso  estado  da  nossa  praça,  porque  então  ha- 
víamos confundir  aquelles  que  procurao  fazer  acreditar 
que  a  crise  declina. 

Esperemos  o  resultado  da  representação,  e  não  se 
incommode  o  fíom  ncnso  «o  commercio,  que  appareceu 
no  Mercantil  de  honieni,  com  a  idéa  (que  todos  abraçSo) 
de  que  os  fallidos  façãó  parte  das  commissões  liqui- 
dadoras. 

Não  gosta  o  Com  sciixo  desta  idéa,  e  porque  ? 

Uespoíida-nos  para  desvanecer  certa  deseonliança  que 
de  nós  se  apoderou  !  E  eniijuanío  não  o  lizer  tique  sa- 
liendo  que  ninguém  mellioi'  de  (|iie  o  chefe  de  uma  casa 
pôde  tratar  de  sua  liquidaiào,  principalmente  de  uma 
como  a  dos  Srs.  Souto  &  C.'  (pie  envolve  mais  trans- 
acções do  (jue  as  qu  Iro  reunidas  dos  banqueiros  fal- 
lidos poslenormente. 


Terminaremos  pedindo  ao  Governo  Imperial  breve 
solução  á  resprescntação  referida,  que  se  fór  favorável 
prestará  um   grande  serviço  ao  commercio  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Outubro  de  IHdi. 


A  VENDA  DE  APÓLICES  E  ACÇÕES  PERTENCENTES  AS  CASAS 
BANCARIAS  FALLIDAS. 

Consta  que  os  corretores  pretendem  que  as  vendas  de 
fundos  públicos  e  acções  de  companiiias  sejão  feitas 
por  elles,  contra  expressa  disposição  do  becreto  n.  2.733 
de  23  de  Janeiro  de  ISOl  art.  3 "  |  6.»  Qual  será  a 
venda  mais  vantajosa,  a  que  se  faz  em  segredo,  do- 
minando affeições  e  amizades,  ou  aquella  que  se  faz 
em  hasta  publica,  prevalecendo  somente  o  maior  lanço  ! 

Em  favor  dos  corretores  poderia  prevalecer  a  com- 
missão  do  leilão  ((ue  (dizem  elles)  e  maior  do  que  a 
corretagem,  se  o  art.  -li  do  Decreto  n.  838  de  10  de 
Novembro  de  1831  não  íalcutasse  ser  a  commissão  re- 
gulada entre  o  leiloeiro  e  comniittente.  A'  vista,  pois, 
do  que  fica  dito,  só  poderáõ  ser  vendidos  por  intermé- 
dio de  corretores  fundos  públicos  e  acções  peitenceutes 
a  massas  fallidas  praticando-se  novas  illegalidades. 

Attendão  as  commissões  liquidadoras,  todas  com- 
postas de  homens  intelligentes  e  honestos,  para  as  ga- 
rantias e  vantagens  que  otfereceni  as  vendas  feitas  por 
intermédio  dos  agentes  de  leilões. 

4  de  Outubro  de  18&4. 

Á   lei. 


AOS  SRS.  CREDORES  DE  MONTENEGRO,  LIMA  &  C.» 

Um  dos  membros  da  commissão  nomeada  pelos  cre- 
dores da  casa  bancaria  de  Montenegro,  Lima  &  C.^, 
reunidos  na  rua  da  Alfandega  n.°  93,  tendo  em  mente 
representar  ao  Jnizo  do  Commercio  sobre  a  conve- 
niência de  substituir  os  administradores  actuaes,  con- 
sultou ao  Exni.  Sr.  Silveira  Lobo  sobre  a  procedência 
jurídica  dos  fundamentos  da  mesma  representação. 

Foi  este  de  parecer,  não  só  que  os  motivos  allegados 
pelo  representante  ei"ão  attendiveis,  coiuo  que  tinlião 
base  jurídica  para  assim  proceder. 

Daiuos,  portanto,  ao  prelo  a  referida  representação, 
não  no  intuito  de  prevenir  o  juizo,  nem  de  pretender- 
mos coastr.agél-o  de  qualquer  modo,  mas  porque  de- 
sejamos assignalar  por  meio  da  publicidade  lodos  os 
nossos  esforços  em  prol  de  nossos  direitos. 

"  Mim.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.^  Vara  Coramcr- 
cial. 

it  Dizem  os  abaixo  assignados,  credores  da  casa  ban- 
caria em  liquidação  de  Montenegro,  Lima  &  C",  que. 
prevalecendo-se  do  disposto  no  art.  11  do  Decreto  re- 
gulamentar de  20  de  Setembro  de  180í,  que  deixa  em 
vigor  o  art.  8,^  do  Código  Commereiai,  vém  ante  V.  S. 
representar  contra  a  administração  nomeada  á  referida 
massa,  e  com  todo  o  respeito  passa  a  expor  as  razões 
que  servem  de  fundamento  á  sua  representação. 

«  E'  facto  que  a  praça  do  Kio  de  Janeiro,  sorpren- 
dida  pela  inopinada  cessação  de  pagamentos  da  casa 
';aiicaria  dos  Srs.  .\nlonio  José  Alves  Souto  &  C." , 
cujas  ainplicissimas  tiansacções,  coi;siiiuiiu!o-a  prin- 
cipal artéria  do  credito  do  paiz,  lhe  assignava  lambem  n 
importante  papel  de  motor  da  industria,  do  commercio 
e  da  lavoura,  vio  anlíí  si  uma  voragem  Iremenda  que 
parecia  ameaçar  de  aniquilamento  todas  as  fortunas. 

«  Nesse  estado  de  atonia  todos  os  espíritos  dirigirão 
as  suas  vistas  para  o  Governo,  pedindo  medidas  enérgicas 
que  podessem  conjurar  o  mal. 

«  Eslava  no  pensar  de  lodos  que,  submelter  a  processo 
ordinário  de  fallcncia  uma  casa  tão  iiniuirlauie  coiini 
a  dos  Srs.  Souto  &  C",  seria  arrastar  innumeras  lor- 
tunas  a  uma  liquidação  forçada,  dar  um  golpe  morial 
no  commercio  e  causar  damno  irreparável  a  lavoura, 
fonte  principal  da  riqueza  do  paiz. 

«  Todos  entenderão  ipuí  cumpria  libertar  a  massa 
enorme  de  capitães  coinpromettulos  na  quebra  desso 


—  73  — 


importante  estabelecimento,  do?  dispêndios,  da  lentidão, 
das  mil  complicações  c  da  uiecipiíaçao  com  que  batesse 
o  maríello  esliaeador  do  leiloeiro.      _       ^.  .  .. 

'>  Tal  foi  o  espirito  das  representações  dirigidas  ao 
Governo.  .  .      -      , 

<;  Mas  não  estava  nem  podia  estar  na  mtençao  do 
tommercio  declinar  de  si  inteiramente  a  adminisiraçao 
e  disposição  de  seus  direitos  e  bens,  deixando-se  tutelar 
por  agentes  do  poder  publico. 

«  Entretanto  baixou  o  regulamento  n.«  3.309  de  20 
de  Setembro  de  1864,  tolhendo  aos  credores  das  massas 
fallidas  toda  a  inspecção  e  ingerência  na  sua  liquidaçao- 
na  ftdmiuistraçào  e  disposição  das;  mesmas  massas. 
Estranho  modo  de  precaver  os  interesses  dos  credores  ! 

«  O  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  18c.O,  Tit. 
1°,  Cap.  1.°,  disposições  geraes,  arl.  134,  dispõe  o  se, 
guinte ;  ,    p  .,      • 

K  Publicada  a  sentença  da  abertura  da  faiiencia ,  a 
n  administração  dos  bens  do  faliido  pertence  de  pleno 
«  direito  a  massa  dos  credores.  >>  . 

"  Estas  disposições  do  regulamento  citado,  recurso 
ordinário  da  legislação,  pela  qual  o  dn^eil^os  cre- 
dores estava  plenamente  garantido,  foi  subsiiíiudo  pelo 
disposto  nos  arts.  i."  e  G.°  do  regulamento  de  20  de 
Setembro  próximo  lindo,  verdadeiro  Diaço  secular  a 
<iue  se  entregou  a  fortuna  de  milnares  de  famílias. 
O  arbítrio  que  ahi  se  concede  aos  administradores  e 
inaudito,  é  mesmo  injustilicavel. 

■■  Passarão  os  fallidos  a  serem  ouvidos  nas  cousas 
em  que  era  isso  direito  imprescreotivel  dos  credores, 
e  carantido  pelo  Código  Commercial. 

«  O  art.  86i  diz:  .  ^  ,,  . , 

<■.  E'  permittido  aos  adminislraaores  vender  .ns  dividas 
activas  da  massa  que  forem  de  difficil  liquidação  ou 
cjbrança,  e  entrar  a  respeito  delias  em  qualquer  trans- 
acção ou  convénio  que  lhes  pareça  util  para  o  liin 
de  apressar-se  a  liquidação,  comtanto  que  preceda 
assentimento  dos  credores  e  autorisação  do  Juiz  cuiii- 
inissario.  »  ,     _ 

.<  Hoje,  peio  recente  regulamento  do  Governo,  os 
credores  da  massa  são  pessoas  inteiramente  estranhas 
ao  destino  que  lhe  queirão  dar  ! 

«  A  administração  da  massa  tem  carta  branca  para 
dispor  da  mesma,  e  os  seus  legítimos  donos  sao  es- 
pectadores mudos  e  impassíveis  do  desbarato  ae  seus 
bens.  ,  j        1       . 

ic  Eno  intuito  de  altenuar  de  .ilgum  modo  os  horrí- 
veis e  perniciosos  effeitos  desse  arbitrio  sem  limites,  e 
garantir  melhor  os  seus  direitos  e  interesses  que  os 
supplicantes  se  dirigem  a  V.  S.  ,       , 

.!  O  art.  i."  do  Decreto  de  20  de  Setembro  do  corrente 
anno  dispõe  que  o  Juiz  nomeará  para  liquidadores, 
dons  dos  principaes  credores.  Esta  disposição  assentou 
sem  duvida  na  presumpção  de  que  esses  credores  tenao 
maior  somma  de  interesses  coinproinetlidos  na  massa 
lerião  lambem  por  isso  mesmo  maior  zelo  pela  Doa 
administração  desta.  .  j    t>  „    .„ 

..  Se  tal  é  o  espirito  do  art.  2.»  do  citado  Decreto, 
torça  é  convir  que  as  commissões  nomeadas  nao 
cônsul  tão  a  intenção  da  disposição. 

<.  Sabem  todos  qual  é  a  natureza  das  transacções 
feitas  pelos  Bancos;  é  sabido  que  essas  transacções 
téin  por  base  títulos  garantidos  sobre  os  quaes  os 
Bancos  têm  privilegio.  E'  nisto  por  tanto  que  os  Bancos 
são  precisamente  aquelles  de  todos  os  credores,  que 
risco  menor  correm  com  uma  liquidação  ma. 

«  Fastidioso  como  é  o  trabalho  de  liquidação  de  uma 
massa  fallida  só  o  credor,  só  aquelle  que  ve  no  seu 
nroDiio  esforço,  no  maior  desenvolvimento  de  sua 
paciência ,  actividade  e  vigilância  a  salvação  de  sua 
fortuna  compromettida,  pode  acompanhar  tao  fatigante 

""i?  Não  são,  porém,  somente  razões  de  inconveniência 
oue"se  oppõem  á  continuação  da  acluul  commissao 
liquidadora,  ha  incompatibilidade  manifesta  Que  'e.suUa 
do  próprio  regulamento  de  20  de  Setembro  dç  18.4. 
,<  O  arl.  i."  do  citado  Decreto  dispõe  o  seguinte : 
«  \  administração  procederá  ao  balanço  da  casa,  e, 
'.  sendo  possível,  pagará  logo  aos  credores  de  pequenas 
..  quantias;  ou  com  o  dinheiro  existente,  ou  por  ope- 
M  rações  de  credito,  fandadas  no  activo  da  massa.  >• 


"  Com  quem  faráõ  esses  administradores  essa  ope- 
râcáo  ? 

<(  0>  Dancos  suo  os  únicos  indivíduos  que  podem 
aceital-a,  os  únicos  que  podem  fazi-l-a  exequível. 
,  «  Mas  certamente  os  Bancos  não  poderião  lazer  uma 
tal  operação,  porque  seria  negociar  coinsígo  mesmos. 
Offerecendo  á  consideração  de  V.  S.  as  razoes  que 
ficão  expendidas ,  não  temos  em  vista  pôr  em  duvida 
de  modo  algum  a  idoneidade  pessoal  de  cada  uni  dos 
administradores  nomeados ,  cuja  intelligencia ,  illus- 
traçâo  e  probidade,  somos  os  primeiros  a  reconhecer, 
mas  é  nosso  liio  fazer  substituir  essa  commissao  por 
outra  que  não  tropece  em  tantos  inconvenientes,  e 
não  encontre  obstáculos  na  própria  lei  para  o  iinpor- 
tantissímo  mister  que  lhe  esta  iiicunibido.— I'.  a  V.  S 
se  sirva  de  tomar  a  inaleria  allegada  ,  e  de  nomear- 
outra  commissão  como  reclamão  a  lei  e  os  interesses 
do  supplicante.— E.  R.  M.  « 

\  leitura  attenta  da  peça  acima,  mostra  bem  que 
pretendemos  unicamente ,  em  desempenho  da  nossa 
missão,  cercar  da  maior  garantia  possível  os  interesses 
comproineltidos  na  massa  em  liquidação  do  Srs.  Mon- 
tenegro, Lima  4c  C.^ 

Teremos  bastante  satisfação  se  ella  merecer  o  assen- 
timento de  lodos  os  interessados.  .  , 

A  aceitação  que  a  mesma  merecer  nos  servira  de 
conselho  para  ieval-a  ou  não  a  effeiío,  marcando,  no 
caso  afflrmativo,  lugar  e  dia  para  ser  assignada  pelo.í 
interessados.  „ 

H. 

Rio,  4  de  Outubro  de  18&í. 


lIQtJIDAÇ.lO  DAS  CASAS  BASCARIAS. 

Corria  hoje  em  círculos  bem  informados  que  vão 
ser  vendidas  em  leilão  as  apólices  pertencentes  as  casas 
bancarias  que  fallirão.  Duvidamos  do  boato,  \imos 
recebida  com  geral  satisfação  a  idéa  que  suggenmos 
do  rateio  desses  litulos  pelos  credores  na  proporção 
dos  seus  créditos,  nenhuma  voz  se  ergueu  contra  essa 
forma  facíl  e  equitativa  de  pagamentos,  e  portanto 
pensávamos  que,  ouvidos  os  principaes  interessados, 
nenhum  escrúpulo  levaria  as  commissões  administra- 
doras a  dispor  desses  valores  de  outro  modo.  Debaixo, 
porém,  de  má  impressão  desse  boato  que  tomou  vulto, 
somos  de  novo  compellídos  a  vir  á  imprensa  mostrar 
a  inconveniência  dessa  medida. 

Noin  um  credor  appareceu  hostil  a  nossa  idea,  talvez 
já  na  mente  de  muitos ;  todos  congratulavão-se  com 
a  esperança  desse  rateio  que  lhes  dana  a  posse  de 
títulos  tão  seguros  e  garantidos  como  as  apólices  di 
divida  publica  e  as  acções  do  Banco  do  Brasil, _e 
apenas  havia  ligeira  divergência  quanto  à  distribuição 
dos  dividendos. 

■  Prefere-se.  porém,  o  leilão  com  todas  as  suas  even- 
tualidades, o  que  não  só  não  assegura  o  beneliçio  das 
massas,  visto  que  esses  títulos  podem  ser  vendidos  por 
baixo  preço ,  a  mercê  dos  lances ,  como  ciaramente 
traz  aos  credores  ura  prejuízo  certo  no  desfalque  pro- 
veniente da  commissão  do  leiloeiro. 

E  será  lambem  o  melhor  meio  de  animar  a  quadra 
promover  a  depreciação  das  apólices  ou  dos  títulos  em 
que  actualmente  se  einpregào  de  preferencia  as  for- 
tunas disponiueir,  ?  „,,.,. 

Cremos  que  não :  o  martello  do  leiloeiro  e  o  neior 
bordão  da  confiança  publica  na  situação  anormal  c-t: 
ou;  nos  achamos. 

%\  ILSOX. 


Diário  do  Rio  de  «Taaetro. 

í  Publicou  igualmente  o  artigo  que  se  lè  no  Jornal 
do  Commtrcio  desta  data  sob  o  titulo  «  A(js  Srs.  cre- 
dores de  ilontmegro.  LinaSiC-  ...acima  transcnpto.  ) 
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DIA  6, 

Diário  Oflicial. 

[Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  5  de  Outubro  de  1885. 

O  Governo  resolveu  lioje,  sobre  consulta  das  Secções 
de  Justiça  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  declarar, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  seguinte  :  1.",  que  a  ap- 
preliensao  das  notas,  vales,  ou  bilhetes  ao  portador 
eniittidos  pelas  casas  bancarias  desta  Corte  até  o  dia 
^  do  mez  próximo  passado  não  deve  continuar  a  pra- 
•  icar-se  nas  estações  tiscaes  competentes  ;  2.°,  que  não 
só  os  negociantes,  mas  outra  qualquer  pessoa"  que  o 
não  seja,  pôde  emiltir  os  recibos  ou  mandatos  de  que 
íalla  a  lei  de  22  de  Agosto  de  18G0  no  |  10  do  art.  1.»  ; 
3.°,  que  o  sello  só  é  necessário,  quando  se  houver  de 
ajuizai"  a  nota,  bilheíe,  recibo  ou  mandato  õe  que  se 
irata  naquella  lei ;  4.",  que  nas  circumstancias  actuaes, 
c  inexequível  a  imposição  e  pagamento  da  multa  de 
f|ue  falia  a  dita  lei,  pela  emissão  das  referidas  notas, 
vales  ou  bilhetes  ao  portador,  e  que  mais  do  oue  em 
nenhuma  ontra  occasião  a  liquidação  de  tão  enormes 
massas  e  tão  numerosos  inteiesses,  como  os  que  se 
rrendera  ás  casas  bancarias  em  liquidação,  deve  ser 
toita  ex  mguo  et  bono. 


Jornal  do  Commercão. 


'Em  artigo  da  Gazetilha  âeu  noticia  da  resolução  do 
Governo  Imperial,  tomada  sobre  consulta  das  Secções 
de  Justiça  e  de  Fazenda,  acima  transcripta  do  Diário 
Official.] 


Correio  JHercantíI. 


'Deu  igualmente  a  noticia  acima  mencionada  da  rç- 
iolução  tomada  pelo  Governo.) 


[Artigo  tronscripto  do  Diário  de  Pernambuco.) 

n  Ao  fispalhar-se  em  Pernambuco  a  noticia  da  crise 
fommercial  da  nossa  praça,  houve  segunda  corrida  sobre 
a  caixa  lilial ;  mas,  graças  a  altitude  que  touKiu  o  corpo 
comnicrcial,  dcsvaneceu-se  o  pânico  e  restabeleceu-se 
a  conliança  niomeniancamente  abalada. 

«  A  este  respeito  escreveu  o  Diário  de  Pernamlmrn  -. 

"  E'  antecipado,  c  sem  razão,  o  pânico  de  que  se  achao 
possuídas  muitas  pessoas  acerca  da  solide/  do  Uajico 
fio  Urasil,  cm  vista  das  ultimas  occurrencias  da  praça 
<lo  Rio  de  Janeiro,  porquanto  o  simples  fado  de  será 
casa  bancaiia  do  Visconde  de  Sonlo  devedora  aquelle 
eslabeleciínciito  de  cerca  de  14.000:0008000  não  é  imo- 
livo  sullicicnte  para  (|ue  se  jul,^Ul■  venha  ellc  a  soílVcr 
perdas  tão  roi'les  que  o  possão  derrotar. 

"  A  importância  do  estabelecimento,  quando  mesmo 
cllc  cm  si  níio  tivesse  meios  de  atravessar  arm  grandes 
perdas  uma  tal  ciise,  o  credito  do  paiz  e  mais  (|ue  tudo 
»  dever  que  i;t<umbe  ao  Governo  de  velar  nos  inte- 
resses vitai's  lio  lirasil,  siuu  duvida  alcuma  devem  trr 
já  levado  o  Ministério  a  um  acconlo  ijne,  salvando  as 
lortunas  particular<'s  compromettidas  na  casa  bancaria 
do  Visconde  de  Souto,  atlenue  as  perdas  do  Banco  lo 
Ilrasil,  (!  faça  de  uma  vez  i)ara  se/npre  dcsappaieccr 
essas  desconfianças,  lilhas  dos  primeiros  clioques  quç 


receberão  aquelles  que  mais  ou  menos  tem  negociações 
com  esse  estabelecimento  e  suas  liliaes. 

«  O  Banco  do  Brasil  e  as  suas  filiaes  tèm  com  effeito 
avultadas  sommas  de  notas  suas  em  c:irculação  ;  mas 
ellas  são  sempre  apresentadas  por  equivalentes  em  moeda 
metallica  e  titulos  de  dividas,  realizáveis  em  qualquei- 
época,  além  da  garantia  do  Governo,  que  é  obrigado 
a  recebel-as  e  a  trocal-as  como  se  fossem  notas  do 
Thesouro 

'1  Os  abaixo  assignados,  negociantes  desta  praça,  con- 
vencidos de  que  as  noticias  da  cessação  de  pagamentos 
por  parte  de  um  banqueiro  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro nenhum  estorvo  podem  causar  á  marcha  regular 
do  Banco  do  Brasil  e  de  suas  caixas  (iliaes,  e  sendo 
certo  que  as  notas  do  n)esmo  Banco  devem  ser  con- 
sideradas como  moeda  do  Estado,  visto  que  pela  lei 
de  3  de  Julho  de  18.53  este  grande  estabelecimento 
bancário  goza  do  privilegio  exclusivo  de  suas  notas 
serem  recebidas  nas  estações  publicas,  vêm  novamente 
declarar  ao  publico  que  continuão  no  firme  propósito 
de  admittir  em  todas  as  suas  transacções  como  moeda 
de  pagatftnto  as  notas  da  caixa  lihal.  Recife,  20  de 
Setembro  de  ISW.— Pelo  London  and  Brasilian  Bank 
Ino  G.  Goodair.—Jose  João  de  Amorim,  presidente  do 
Novo  Banco.— Os  directores  gerentes  do  mesmo,  Jodo 
hjnaeio  de  Medeiros  Rego  e  João  da  Silva  Regadas.— 
Barão  do  Livramento,  e  outios.  » 


Diário    do  Rio  de   Janeiro. 


(Deu  noticia  igualmente  da  resolução  do  Governo  que 
acima  se  lé  no  artigo  do  Diário  Official.) 


Constitucional. 

{.írtigo  da  Redacção.) 

Rio,  6  de  Outubro. 

Muito  mal  impirado  foi  o  Governa  no  dcrretar  as  mf- 
didus  cxcepcionaes  relativamente  ás  fallencias  por  orcdstii' 
da  .nispensão  de  pagamentos  da  dia  10  do  passado. 

Vma  íH'z  admiltida  a  necessidade  dessas  medidas,  con- 
viria que  ellas  fossem  timitntlas  o  mais  possivel,  e  por 
excepcionaes  não  devião  deidar  de  ser  lógicas  c  juridicas. 

O  Ministério  principia  por  ir  buscar  a  autorisaçâo 
para  regulamentar  a  niateiia.  na  lei  de  Iti  de  Selembro 
de  183i,  lei  i[ne  nada  ciitcmic  com  fallencias  pois  si> 
leve  poi-  lim  converter  os  tribunaes  do  coniii;ei'cio  cm 
tribunaes  de  2"  instancia,  autorisando  o  Governo  a 
regular  a  formado  processo  pura  o  ejcercicio  desta  nora 
jurisdicção.  Baseado  nessa  h-i  houve  por  bem  derogar 
o  Decreto  de  1."  de  Maio  de  is,i.i  promulgailo  cc  ri 
daquclla  autorisaçâo,  c  ipie  só  trata  e  nniito  pcifunc- 
toi-iamcnlc.  nas  suas  ultimas  disiiosições  das  fallencias 
de  connncrciautes  não  matriculados  cujo  fundo  mei- 
cantil  não  exceder  de  10:(KKM 

O  processo  legal  das  cpicbras  é  regulado,  não  por 
aíiuellc  decreto,  mas  pelo  de  23  de  Novenibro  de  ÍK.'SO, 
a  respeilo  di)  ipial  guarila  ci  novo  regulamculo  silencio 
complelo  e  absoliilo.  <J  (íoverno  derogou  o  (|Ui'  iiao 
(hívia  derogar  e  deixou  subsistente  a<|uillo  que.  de\i.i 
derogar.  Pro^'ressos  da  situaç.ío  nasceule! 

De  varias  decisões  do  pi-()<esso  regular  das  ipn'Iir:is 
cabem  recursos  úv  apiieliaçao  ou  aggi'avo.  O  (íovenio 
loi  inleiíamcnte  oinmisso  nesta  parle.  f<ao  se  sabe  se 
a  excepção  das  novas  n\edi(las  pára  até  onde  soão  as 
palavras  do  Decrelo.  ou  s(í  vai  alem,  se  não  permilte 
o  ((oe  cal.i.  ou  se  pei  inille  por  isso  que  não  revoga. 

A  redacção  do  1."  arligo  e  curiosa,  ierificatia  a  fal- 
Icncia,  diz  el-le,  pela  apresentação  do  devedor  ele,  ele. : 
SC  cllc  não  tiver  obtido  moratória  ou  concordata — - 


Mas  se  o  devedor  obteve  moratória  como  aliriollie 
n  fallcncia ?  E  o  ([ik^  é  a  vista  do  coditro  do  <omiiieicio 
cujas  entidades  jiiridicas  sid)sistem,  concordata  antes 
Ue  falleiícia  ;"  Não  é  a  concordata  uni  teriuo  do  pro- 
cesso das  (lueliras,  impossível  de  existir  lóra  do  li']]ip() 
deterniiuadu,  e  das  condiçòes  cstalielecidas  pela  lei  para 
(jue  ella  possa  tei'  os  simis   devidos   clleitos :' 

Fora  da  talleiu  ia  não  lia  coiieordatas,  v  o  que  diz  o 
eodipo.  Antes  da  lalliMicia.  não  ha  lei  alguma  que  pro- 
liiba  accordos  entre  o  devedor  e  os  credores ,  ver- 
<ladeiras  novações  de  contractos  valiosos  para  todos 
os  credores  que  intervierão  nesse  accordo  ou  novação. 
O  credor  pode  dar  a  sen  devedor  as  esperas  ((ue  lhe 
aprouver  siihslitnir  os  títulos  d(í  divida  por  letras  a  prazo, 
reduzir  as  quantias  do  seu  credito,  usar  eiii  suinina  de 
sua  propriedade  eoiuo  mais  lhe  Lonvier  cm  lienelicio 
de  seu  devedor. 

Se  é  a  esse  accordo  aniifravcl,  oii  novação  do  con- 
tracto, que  o  Governo  ampliando  o  sentido  da  palavra 
cimcordata,  como  o  codi^'o  couiniercial  a  deline  c  con- 
sidera, da  o  nome  de  concordata,  é  evidente  que  o  de- 
vedor que  a  obteve  não  se  apresentara  como  tallido 
cm  juizo,  como  não  se  apreseutará  o  (|ue  tiver  obtido 
moratória. 

Scf-undo  o  codiíío  do  comniercin,  depois  de  qualifi- 
cada a  fallencia,  a  administração  da  massa  pode  con- 
tinuar por  couta  do  fallido  ou  dos  próprios  credo- 
dores.  Mo  primeiro  caso  ha  a  concordata,  no  segundo 
o  contracto  de  união.  Pela  concordata  os  credores 
fazem  uni  novo  contracto  com  o  lailido,  com  as  garan- 
lias  e  estipulações  em  que  accor<lar(un,  no  segundo  clies 
mesmos  adiniiiisirão  e  liquidão  o  que  é  seu. 

Em  consequência  das  excepções  do  direito  vigente,  ou 
Mão  entendemos  o  regulamento  respectivo,  ou  liça  abo- 
lida n  concordata.  Verificada  a  fallencia,  o  contracto  de 
união  liça  sendo  a  única  suliição  possível,  e  não  nos 
'ermos  do  código,  senão  coiilbrme  ás  novas  regras  es- 
tabelecidas, sciido  a  .liquidação  feita  não  pelos  pre- 
postos  dos  credores,  mas  pela  eommissão  indicada  pelo 
CiOveruo,  composta  de  um  fiscal  iiome:ido  porelle,  cujas 
aitribuições  nao  estão  aliás  bem  definidas,  para  dispor 
da  propriedade  alheia ,  c  de  dous  credores  de  maiores 
quantias. 

í)ir-se-ha  que  o  fallidn  fica  privado  de  concordata 
pela  impossibilidade  da  reunião  de  numero  tão  avul- 
tado de  credores,  que  leiu  de  intervir  coin  seu  voto 
na  concessão  delia,  mas  não  é  o  mesmo  Governo  iiaym 
juljra  possível  o  processo  da  concordata,  quanilo  principia 
I)  regulamento  por  declarar  a  grande  novidade  (|ae  o 
devedor  tem  de  se  apresentar  no  juízo  da  fallencia  por 
si  mesmo,  ou  provocado  por  cííico  credores,  se  não 
lirer   obtido  moratória  ou  cnur.nrdala .' 

.\  suspensão  de  pagamentos  da  casa  bancaria  António 
.losé  Alves  Souto  &'C.»  foi  a  origem  primaria  do  es- 
'ado  de  cousas  que  na  opinião  do  Governo  e  da  praça 
iião  podia  ser  regido  pela  lei  oídinaiia,  mas  por  me- 
didas de  excepção.  Bem  ;  mas  uma  ve/.  admittída  esla 
opinião,  como  um  postulado,  porgunlarenios,  porque 
Se  não  limitou  a  excepção  ao  que  era  absolutamente 
indispensável ! 

Ui:cin-HOii  que  o  halanro  dessa  rasa  banrnria  c  tal  que 
ainda  nos  teiiqms  os  mais  regulares  scrvcria  de  base  d 
concessão  de  iimii  nunatoria. 

Ora  a   moraloria,  como  se  sabe,  é  o  auxilio  [u-eslado 

;lo  poder  publico  ao  devedor  .solvavel,  mas  inipossibi- 
itado  d(!  satisfazer  de  proinplo  as  suas  obrigações,  em 
virtude  de  accídentes  extraordinários,  im|>rev!stos  ou 
de  força  maior  ;  é  a  interveneào  salutar  da  auloridade  a 
biMii  dó  di-vedor  cioilra  ciedcues  exigentes  e  iiuíxora- 
veís,  e  pelo  nosso  direito  antigo  só  era  dado  ao  principc 
coucedel-a. 

Ampliar  o  beneficio  da  moratória  por  excepção  aos 
negociantes  não  malriculados,  ja  (pie  a  casa  uancaria 
Souto  &  G.^  por  moti\o-i  (pie  nossa  iiitellígeiíria  não 
alcança,  deixara  de  malrieular-se,  privando-se  assim  de 
um  beneficio  (|ue,  como  no  caso  m-  da,  podia  ser  lam- 
bem o  beiíeíieio  de  seus  (redores;  addieionar  alguma 
outra  hypoibcse  as  indicadas  pela  lei ;  facilitar  a  con- 
eessão  simplificando  ou  modificando  o  processo,  serião 
Miedidas  cxcepcionaes  mais  liniiladas  mais  attiuenles  a  ^ 
adniTiiiáiração  do  que  ao  judicial,  pois  c  O  tribunal  do  i 
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commereio  administrativo  quem  concede  as  moratórias, 
do  que  as  que  o  Governo  acaba  de  decretar  no  regu- 
lamento a  que  nos  referimos. 

A  nomeação  de  dous  dos  credores  do  indiciado  para 
o  lim  de  lhe  fiscalisarem  o  ulterior  procedimenio,  feita 
pelo  tribunal,  eondição  essencial  ã  moratória,  e  ufna 
garantia  própria  para  inspirar  confiança  aos  credores. 
'  As  custas  judiciacs  t(íin  sido  um  espantalho  ridieulo 
com  o  qual  se  tem  procurado  mais  aggravar  o  rnal  da.-, 
medidas  cxcepcionaes, fazendo-se  quotidianamente  novas 
exigências. 

Os  emolumentos  do  juiz  são  quasi  nenhuns  no  pro- 
cesso das  falleiícias;  regularão  jielos  emolumentos  d» 
uma  causa  ordinária.  Os  salários  do  escrivão  avultáo 
pelas  cartas  de  intimação  aos  credores.  .\s  demais  de.s- 
pezas  procedem  d.is  eommissões  aos  curadores  fiscaes 
e  adiiiinislradores,  c  das  contas  que  ellcs  apresentão. 

Ora  essas  eommissões  não  são  reguladas  por  l(;i,ii;as  ad- 
ininisiratívaineute  por  uma  tabeliã  orgaiiísada  peio  Tri- 
bunal do  Commereio. 

Se  ellas  são  excessivas,  o  mal  se  remediaria  admi- 
nisiiaiivamente  por  uma  inodiftcação  dessa  tabeliã  que 
podia  a  um  tempo  marcar  a  porcentagem,  e  oaiaximuiii 
ou  limite  extremo  do  seu  (luanium. 

O  mal  se  remediaria  leqalmente,  na  espkera  dajuris- 
dicção  ordinária,  sem  ser  preciso  recorrer  a  mtdidasde 
exceiiçãOi 


DIA  7. 


ttotnal  do  Comiuereio. 


[Artigo  da  Redacção.) 

K  praça  do  Rio  de  Janeiro  tornou  a  si  do  profundo 
abalo  que  llie  causou  o  acontecimento  de  (O  do  nu  z. 
passado,  e  logo  reatou  o  fio  de  seus  trabalhos  ordinários. 

Esta  actividade  se  manifesta  no  rendimento  da  ailan- 
dega,  devido  principalmente  à  boa  colheita  do  corrciiio 
anuo,  a  qual  começa  a  chegar  dos  centros  productores, 
na  massa  de  transacções  que  nestes  últimos  dias  se  tem 
effectuado  com  os  Bancos  e  até  nos  pagamentos  ja  feitos 
ás  casas  bancarias  em  liquidação. 

Quererá  isto  dizer  que  a  crise  cessou  de  todo,  (|ue 
nada  mais  é  preciso  fazer  nem  aconselhar  para  que  o 
nosso  estado  couimercial  entre  em  suas  condições  or- 
dinárias ?  Kão.  de  certo.  Crises  como  a  ([ue  inesperada- 
mente cabio  sobre  nós  no  fatal  dia  10  de  SetcmÍM» 
produzem  effeitos  que  por  muito  tempo  se  fa/.em  sentir  ; 
mas  estes  elleitos  trazem  cm  si  mesmos  a  compe:!saç:i(> 
de  maior  prudência,  economia  e  trabalho,  quando  o  erro, 
o  egoísmo  e  a  desanimação  não  aggravão  o  mal  geral, 
desprezando  por  um  lado  os  avisos  da  recente  experiên- 
cia, e  por  outro  contraliindo  a  tal  ponto  as  molas  do 
credito,  ou  exagerando  tanto  as  medidas  de  seguranç.i, 
que  o  resultado  seja  uma  situação  por  demais  constran- 
gida, sendo  impossível,  para  quási  todos. 

E'  esta  deseonliança,  atii  certo  ponto  inevitável  no  dia 
seguinte  ao  de  uma  explosão  eomiiiercial ,  mas  (pie 
ainda  tem  muito  do  caracter  e  rigor  de  um  pani( o.  (pie 
cumpre  hojC  combater  na  praça  do  Hio  de  .laneiro,  cujos 
elomenlos  de  solidez  e  prosperidade  são  indubitáveis, 
uma  vez  que  se  possão  restaurar  e  erguer  medianie  o 
auxílio  reciproco  de  todos  os  membros  do  corpo  social. 

Uma  liquidação  violenta  c  uma  mina  para  todos:  a 
contracção  absoluta  ou  quasi  absoluta  do  (icdilo  na 
escala  do  todas  as  transacções  ordinárias  ('■  um  ei  ro  (hí 
calculo,  (j  ama  excitação  ao  mal  que  todos  desejão  dis- 
sipar quanto  antes.  .\os  Bancos  e  ás  Conimiss(')es  liipiida- 
doras  íneuiiibe  principalmente  attentar  neste  esiado  de 
cousas  e  dar  o  exemplo  do  único  regimen  ra/.oavel  i'. 
pi'oveítoso,  sem  o  qual  apresentaremos  o  tri>te  e  singulai- 
espectáculo  (ie  um  paiz  que  vè  a  sua  circula(.'ão  e  o  seu 
trabalho  industrial  pai  alysados,  juslaineiite  quando  ten» 
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n  meilinr  colheit.i  para  vender  í>  espera  para  o  anno  mais 
abundante  producçao  do  seu  leriilissinio  solo ;  quando 
se  mantém  o  equiliorio  das  nossas  relações  conimerciaes, 
não  ha  eniprexas  que  ameacem  ruina  (morrerão  lia  muito 
as  que  esiavâo  neste  caso),  quando  não  ha  falta  de  ca- 
jiilaes  para  o  progresso  moderado  eui  que  seguíamos; 
quando  só  falta  reflexão,  coiiliauça  reciproca  e  (é  no 
futuro,  que  tem  muito  de  lisoiijíeiro,  se  lhe  não  crestarem 
os  germens  de  sua  prosperidade. 

Não  estamos,  felizmente,  habituados  a  crises  como  a 
actual,  mas  oor  isso  mesmo  cumpre  atteuder  aos  homens 
»le  boa  fé  mais  esclarecidos  e  experientes,  e  releva  que 
estes  deixem  ouvir  a  sya  voz  nos  círculos  commerciaes, 
aíim  de  que  se  desvaneça  o  lesto  de  pânico  que  ainda 
lolhe  os  niovimf  ntos  da  nossa  praça,  e  pôde  causar  novos 
e  fçraves  damnos  ;io  commercio,  u  lavoura  e  ao  publico 
eui  geral,  se  não  for  cificazmente  combatido. 

Os  capitães  estão  assustados,  e  houve  razão  para  este 
susto;  liias  o  seu  desvio  dos  canaes  naturaes  para  em- 
préstimos ao  Thesouro,  que  os  não  pode  aceitar,  além  de 
certos  limites,  para  a  compra  de  fundos  públicos,  cujo 
preço  assim  será  exagerado,  é  um  mal  que  aggrava  as 
diíiiculdades  e  efeitos  próprios  do  sinistro  que  soflre- 
Tuos.  Muitas  rias  casas  que  resistirão  aos  dias  mais  críticos 
.são  dignas  de  confiança  e  podem  trazer-nos  outra  vez  .1 
iranquillidade  e  bem-estar,  se  nimias  precauções  não 
prolongarem  e  forem  augmentando  o  sot!'rinieuto  geral. 
São  somos  daquellcs  que  dizem  -  o  interesse  mo  tem 
patriotismo,—  mas  não  appellamos  para  este,  appeílanios 
para  o  próprio  interesse  indivinual,  que  se  prende  aslrei- 
lamenteaode  toda  a  communhão,  que  é  solidário  coni 
este,  assim  nos  seus  grandes  lucros  como  nos  seus 
.grandes  prejaizos. 

Sabemos  que  as  rommissões  liquidadoras  das  cinco 
casas  bancarias  fallidas  se  esforção  por  apressar  a  época 
do  primeiro  rateio,  que  o  farão  antes  do  dia  9  do  mez 
próximo,  se  isto  tòr  humanamente  possível.  E"  um  esforço 
louvável  e  uma  medida  salutar.  Fazemos  votos  para  que 
possa  ser  levada  a  efíeito,  habilitando-se  por  este  modo 
os  credores  dessas  casas  a  satisfazer  uma  parte  de  seus 
compromissos  para  com  outras,  e  dando-se  a  muitas 
famílias  uma  parcella  do  seu  pecúlio,  de  que  tanto  care- 
cem para  a  sna  alimentação  nesta  quadra  excepcional. 


(Publicação  a  pedido). 

(OMO   É  QUE    A   C.-.SA   SOUTO   &   C."  BAQlEOf   NA   CRISE    QUE 
A    CASA   BAHIA  &   C.»  l.EVOU   DE   VENCIDA. 

A  cansa  lógica  da  queda  da  casa  Souto  está  na  falia 
do  capital  de  reserva. 

V>i'ni  podia  haver  esse  capital  e  a  casa  quebrar,  mas 
rom  uma  tal  cautela  para  que  assim  acontecesse  era 
necessário  que  a  causa  da  quebra  fosse  essencialmente 
(•onímercial,  fosse  uma  causa  irresistível,  adiante  da  qual 
desapparecesse  todo  o  credito  da  casa ,  cm  cujo  caso 
não  haveria  capital  de  reserva  (pie  a  podesse  salvar,  ao 
menos  que  não  fosse  igual  ao  passivo  a  solver  de  prompto, 
o  que  não  se  p()de  suppòr  razoavelmente. 

Mas  sem  elle,  como  eslava  a  casa  Souto,  licava  a  mercê 
de  um  xamati  (jue  se  llie  quizesse  dar  por  qualquer  mo- 
tivo, e  é  justanKMite  o  que  aconteceu. 

A  casa  Souto  não  se  vio  a  bi'aços  com  uma  crise  com- 
mercial  adiante  da  qiiiil  di-vesse  cahir  por  força.  A  crise 
jião  foi  espontaniía,  não  Ibi  um  resultado  necessário  da 
posição  da  praça;  elhi  podia  não  exísiu-  e  as  cousas 
caminliar  como  ião;  cila  appareeeu  como  um  resultado 
necessário  da  quebra  de  unu»  casa  evi;  foi  por  largos 
aunos  a  an('oi;i  ri;i  prai;i. 

Sc,  pois,  a  casa  Souto  cabe  a  respo' habilidade  de  se 
c.on.servar  t;!0  vnliuMavel  sem  a  precaução  de  ter  :i  sua 
caisa  sempre  prompla  para  oeeorrer  a  toda  e  qualquer 
necessidade,  que  sem  cila  a  lançaria  cm  apuros,  como 
esses  que  determinarão  a  sua  cessação  ih^  p;igamenlos, 
maior  responsabilidade  ainda  cabe  a  quem,  iiodendo  dar 
o  soecorro  pedido,  o  negou  sem  razão  iiue  justiti(iue  a 

)i-rus;i. 

(»  publico  devo  estar  bem  ao  facto  do  que  pnr  parte 
llj  li^neo  do  Urasil  se  publicou  a  resiieilo,  lendo  por 


fim  fazer  sentir  que  o  Banco  ignorava  os  apuros  era  que 
se  vio  o  baníiueiro. 

Disto  se  pode  concluir  que,  se  o  Banco  de  tal  sou- 
besse, teria  a  tempo  tudo  previnido. 

Também  é  consequência  que  a  casa  Souto  ainda  tinha 
credito  no  Banco,  porque  se  o  não  tivesse  a  linguagem 
do  Banco  devera  ser  outra. 

Em  vista,  porém,  desse  manifesto,  a  casa  Souto  fez 
o  sen,  em  que  declarou  que  cessou  os  seus  pagamentos 
porque  o  Banco  lhe  negou  os  recursos  pedidos. 
A  quem  s(í  ha  de  acreditar  :■ 

O  nobre  Visconde  de  Souto  no  manifesto  de  sua  casa 
social  foi  tão  grande  que  se  lhe  não  pode  recusar  o 
credito  a  que  tem  direito. 

De  seu  justo  ressentimento  não  escapou  nm  til  que 
o  amesquinhasse  em  alguma  allusão  iudividual. 

Límitou-se  a  apresentar  os  factos,  e  se  esqueceu  das 
pessoas  :  só  mostrou  a  ferida,  e  apontou  para  o  cutelo ! 
Além  de  tão  valiosas  quão  justas  considerações ,  ha 
a  observar-se  que  é  de  presumir  que  a  casa  Souto  não 
trancasse  as  suas  portas  sem  que  primeiramente  pe- 
disse os  rectnsos,  que,  uma  vez  negados  pelo  Banco, 
já  não  podia  ir  pedil-os  adiante :  tudo  estava  consuin- 
mado . 

Esta  recusa  determinou  a  crise,  operando  a  queda  da 
casa  Souto. 

Esta  recusa  é  o  primeiro  élo  de  todos  os  aconteci- 
mentos da  nossa  praça. 

Esta  recusa  foi  unia  pancada  punida  ao  pé  da  letra 
peia  contra-pancada,  oue  em  nada  remediou  o  mal. 

Eila  pode  hoje  ser  julgada  pelo  orçamento  da  casa 
vJclimada,  que  demonstra  assaz  o  seu  estado. 

ÍSIla  serve ,  finalmente ,  para  demonstrar  que  se  po- 
derá atiribn-r  a  crise  pela  qual  passásnos  a  quantas 
causas  se  queira  imaginar ,  mas  nunca  a  uma  causa 
verdadeiramente  comiiíerciul,  e  a  que  se  deva  confor- 
midade em  razão  de  não  ter  sido  possível  evital-a, 

A  intriga,  que  de  tudo  se  apodera,  com  avidez  se 
prevalece  do  que  da  intriga  é  filiiu. 

Nada  havia  de  commum  entre  a  queda  da  casa  Souto 
e  a  questão  t!a  nacionalidade  entre  os  Brasileiros  é  Por- 
luguezes,  sempre  fomentadii  pelo  mao  Portugucz  e  mao 
Bnisileiro ,  i  niquanto  o  bom  Portugucz  da  fraternal 
abraço  ao  bom  Brasileiro,  e  vice-versa. 

Não  obstante,  logo  appareeeu  a  idéa  iniqua  annun- 
ciando  que  a  casa  Souto ,  e  outras  mais  que  cahirão 
como  ella,  forão  derribadas  por  serem  portuguezas . 
como  se  só  os  interesses  de  Portuguezes  tivessem  a 
sotlrer,  e  não  os  de  Brasileiros  ;  e  como  se  a  pátria  do 
commercio  não  fosse  o  mundo. 

O  pânico  da  época  a  tudo  se  prestava  a  quem  con- 
vinha pescar  em  aguas  turvas. 

Vma  casa  havia  que ,  apezar  das  corridas,  não  era 
apontada  pela  desconfiança  publica  .  antes  pelo  con- 
trario atravessava  o  furor  da  crise  vivendo  vida  normal, 
em  sua  gerência  do  costume,  como  se  crise  não  hou- 
vesse. Esta  era  a  casa  Bahia  iS;  C,  que  foi  designada 
como  victima  expiatória  dos  inales  i)raticados  pelos 
outros. 

Ali-m  da  injustiça  houve  cegueira,  porque  a  casa  Bahia 
&  C."  era  a  menos  própria  para  ser  victima  do  talião, 
ainda  quando  a  (piesião  de  nacionalidade  fosse  uma 
ri'a!idade,  poríjue  e  uma  casa  positivamente  luso-br.a- 
siiiira. 

Tanta  razão  ha  para  que  na  casa  Bahia  &C.' se  tenha 
orgulho  em  ser-se  Brasileiro,  quanta  se  dá  em  ser-se 
tainbem  Portugucz. 

Além  de  (pie  na  firma  da  casa  se  abração  as  duas 
nacionalidades  amigas  .  ella  é  uma  lembrança  viva  d(> 
um  dos  mais  honrados  Portuguezes  do  sen  tempo,  qm- 
com  tanto  tino  e  segurança  fez  o  coininercio  que  (iro- 
fessou,  logrando  deixar  o  pedestal  em  que  se  lirmou  a 
ca.sa  (pie  llie  descende. 

Neulinma  destas  cíuisiderações  leve  o  menor  peso  para 
isentar  a  casa  Bahia  da  corrida  devastadora  ,  que  não 
(jueii;i  que  casa  alguma  sobrevivesse  ao  naufrágio  das 
mais. 

Se  dizia  que  ella  havia  de  cahir,  c  cahir  por  forra, 
tanto  mais  ipianto  er;i  certo  que  já  não  podia  contar 
com  os  rccunsos  das  que  havião  désapparecido  e  menos 
ainda  com  os  capitães  que  tiiihi-o  fugidj  da  circulação. 


neu-sc  a  corrida,  aflluirão  os  portadores  dos  recibos 
oní  conta  corrente  c  mais  cautelas  usadas  nas  casas 
l>ancari;is. 

As  portas,  que  se  aehavão  al)ertas  ,  abertas  conti- 
nuarão, só  se  i'NÍ^'io  ordem  e  re[;nlaridade.  Não  loi 
recusado  o  devido  pagamento  a  titulo  neniium  dos  que 
íoráo  apresentados. 

A  casa  não  deu  o  menor  indicio  de  fraque/.a,  nada 
mostrou  temer:  ella  collocou-se acima  da  provança,  pela 
qual  se  ([ueria  que  passasse. 

Ropetio-se  a  corrida  a  enfastiar;  e  tanto  que  cila  (las- 
tou-se,  e  por  si  deu-se  por  coiicluida,  vendo  (jue  nada 
consej;nia  em  vista  dos  recursos,  que  sobravão  as  suas 
exigências. 

A  casa  Bahia  não  caliio,  e  não  foi  S()  não  caliir,  ella 
lez  mais :  manteve  o  seu  credito  e  manteve  o  credito 
(l:is  casas  suas  co-relacionadas,  das  (|uaes  não  consta 
que  nenhuma  ao   menos  se  visse  em  a|)uros. 

O  que  não  entra  em  duvida  é  ((ue  esta  casa  não  con- 
tflva  sõ  com  os  recursos  dos  titulos  de  sua  carteira  para 
um  momento  de  ciise,  em  (|iie  o  credito  só,  sem  o  di- 
jitieiro  em  caixa,  é  nada,  porque  nem  ao  menos  pôde 
dispor  do  tempo  necessário  para  as  respectivas  opera- 
cões. 

Era  a  hora  da  moeda,  com  cnio  tinir  o  banqueiro 
tinha  de  comprimenlar  aos  portadores  dos  seus  títulos 
debitorios. 

A  occasião  era  do  banqueiro  se'  mostrar  tão  prompto 
em  pajrar  como  prompto  loi  em  leceber. 

Isto  não  se  faz  senão  com  o  dinheiro  em  caixa;  se  ellc 
não  existisse,  mais  esta  casa  teria  cabido. 

Assim,  pois,  vé-se  que  a  casa  Bahia  &  C  deu  a  prova 
exuberante  não  só  dos  seus  recursos,  como  de  sua  pru- 
dência. 

Assim  fazendo,  é  um  exemplo  eloquentíssimo  que 
serve  para  demonstrar  que  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
;iinda  pôde  haver  casas  bancarias,  tomando  por  typo 
4iquella  que  resistio  á  crise  c  tanta  honra  faz  ao  cre- 
dito da  mesma  praça. 

Vo:  da  razão. 


{Extracto  da  correspondência  de  Pcrnamhuco.) 

<'  Recife,  30  de  Setembro  de  1864. 

"  As  noticias  que  acabão  de  checrar-nos  da  Corte,  re- 
lativas a  crise  commercial,  tem  causado  aqui  profunda 
sensação.  Comquanto  os  elfeitos  do  que  se  esta  pas- 
sando na  praça  do  Rio  de  Janeiro  ainda  se  não  tenlião 
Jeito  sentir  prbmpta  e  directamente  na  desta  província, 
por  estarmos  no  intervallo  do  lim  de  uma  safra  ao 
começo  da  nova,  época  em  que  as  transacções  de  uma 
para  outra  praça  diminuem  muito,  e  quasi  que  se  li- 
quidão  completamente,  é  muito  natural  ([ueindirecta- 
lamente  e  mais  tarde  tenhamos  de  soffrer  esses  effeitos. 

■'  E'  por  isso  que  ha  séria  inquietação  no  commercio, 
mormente  para  as  casas  liliaes,  ou  ligadas  a  outras  do 
Kio.  Estas  necessariamente  hão  de  ter  sua  parte  de 
niào  quinhão. 

•'  Os  negócios  da  caixa  filial  desta  Província  tém  me- 
lhorado, no  que  toca  ao  troco  das  notas;  a  confiança 
lein-se  restabelecido,  posto  houvesse  havido  uma  cor- 
rida nos  dias  20  e  21,  á  chegada  do  Cruzeiro  do  Sul, 
que  nos  trouxe  as  primeiras  noticias  sobre  a  fallencia 
(la  casa  Souto  iSt  Kilhos,  de  que  o  Banco  do  Brasil  c 
credor  de  fabulosa  quantia. 

<:  O  conhecimento  que  acabamos  de  ter  pelo  Os/upor/c, 
liontem,  e  pelo  francez,  hoje,  das  providencias  tomadas 
pelo  Governo,  quanto  ao  troco  e  circulação  das  notas, 
fará  desapparecer  qualquer  dilllculade  que  porventura 
ainda  exista.  » 


{Extracto  da  correspondência  daBaliia.] 
«  S.  Salvador,  2  de  Outubro  de  1864. 

<'  Começarei  pelas  novidades  do  dia,  produzidas  nela 
quebra  dos  banqueiros.  Como  ja  lhe  disse,  as  noticias 
da  crise  porque  está  passando  a  Còrle  causarão  viva 
impressão,  nao  ponpie  não  fossem  previstas  e  espe- 
radas, pois  que  o  eivio  desde  Julho,  mas  iJoripie  o  tacto 
eiii  si  e  |.'aia  impressionar,  não  só  aquelles  ipie  possào 
directamente  aehar-se  interessados,  mas  também  a  toda 
a  população,  que  se  pieoccupa  do  tuturo  e  do  credito 
do  paiz. 

«  A  noticia  da  primeira  quebra  pouco  abalo  fez,  por- 
que, como  acima  liça  dito,  eia  ha  muito  esperada  uest;i 
praça;  mas  as  do  paquete  fiancez,  que  nos  trouxe  os 
decretos  de  17  e  20  de  Setembro,  e  as  quebras  de 
tantos  outros  Bancos,  essas  occasionarão  na  nossa  praça 
uma  admiração  que  paralysou-a  completamente  nós 
primeiros  dias.  I)esenvolveu-se  então  o  furor  especu- 
lativo, e  começou  a  procura  do  ouro,  que  foi  consi- 
derável, causando  logo  elevação  no  premio  e  baixa  nas 
acções,  que  acabarão  por  não  achar  (|uem  as  qiiizessr; 
por  dinlieiro  algum,  qualquer  que  fosse  a  sua  colação. 
Não  era,  porém,  o  descrédito  delias,  era  a  especuliição, 
era  conveniência  de  ter  ouro  ou  de  enthesourar  capi- 
tães para  o  que  de  momento  pudesse  succeder. 

«  Naturalmente  esse  propósito  da  praça  deu  uma  coi- 
rida  na  caixa  filial  do  Banco  do  Brasil, '([ue  em  pouc<i 
mais  de  24  horas  trocou  mais  de  600;000s  de  suas  notas 
por  ouro.  A  direcção,  que,  segundo  me  consta,  tinliu 
resolvido  affrontar  o  troco  ate  a  quantia  de  l,600:00()f) 
recuou  desse  propósito  e  cscudou-se  logo  nos  recentes 
decretos  com  permissão  do  Presidente  da  Provinci; , 
que  ao  mesmo  tempo  talvez  ofticiou-lhe,  declarando, 
em  virtude  da  circular  do  Ministério  da  justiça,que  aquella 
medida  era  só  para  o  caso  extraordinário  que  lhe  seria 
communicado  pelo  Governo. 

«  A  Caixa  Commercial  e  Sociedade  Commercio  ficarão 
logo  esgotadas,  e  parcárão  seus  descontos,  ficando  so- 
mente a  descontar,  em  uma  praça  destas  o  Banco  da 
Bahia,  o  Banco  Inglez  e  a  caixa  Económica,  que  forão 
os  que  poderão  impávidos  affrontar  a  crise. 

«  A  Caixa  Eilial  tem  paradas  suas  transacções  desde  o 
tempo  da  crise  por  que  passamos,  em  virtude  da  lei 
bancaria  e  da  fome  e  secca  do  sertão,  que  esmagarão  :< 
nossa  infeliz  provinda.  A  Reserva  Mercantil,  cujo  estado 
e  tão  perigoso  que  a  direcção  julgou  dever  impor  a 
sua  asseinbléa  geral  a  renuncia  dos  dividendos  possíveis 
para  preenchimento  do  fundo  de  reserva,  ou  para  que 
este  pudesse  chegar  a  ponto  de  nao  ser  absorvido  pelas 
dividas  perdidas,  essa  já  descontava  mesquinhamenie. 
e  portanto  teve  necessidade  de  fechar  suas  portas  aos 
que  ainda  a  procuravão,  limitando-se  a  reformar  as  trans- 
acções antigas. 

>i  A  Caixa  de  Economias,  que  está  fazendo  docemente 
uma  liquidação  disfarçada,  e  também  pouco  ou  nada 
d<;sconta,  porque  nunca  tem  capitães  disponivcis,  res- 
tringio,  como  aquella,  suas  operações,  a  reformaras 
letras  que  se  vencião. 

«  A  Caixa  Hypolbecaria,  dirigida  por  homens  pouco 
.aptos  para  as  fuiicções  de  um  estabelecimento  de  fim 
tao  especial,  reduzida,  eomo  as  outras,  as  transacções 
do  commercio,  e  mantendo  inteiramente  a  sua  insti- 
tuição, também  restringioassuas  transacções  á  reformas 
das  letras  que  se  ião  vencendo. 

«  A  casa  bancaria  de  Justino  José  Fern.andes&  Irmãos, 
resentida  também  não  só  da  crise  da  Corte,  como  d:i 
estagnação  das  caixas  daqui,  suspendeu  igualmente  o> 
descontos,  e  poz-se  na  especlaliva. 

'•  Os  Bancos,  que  continuarão  a  descontar,  tomarão 
então  suas  cautelas,  isto  é,  reduzirão  os  descontos  a 
quantia  nunca  maior  de  lO.OCOg,  praso  não  excedente 
de  três  mezes,  e  firmas  que  não  pudessem  causar  o 
menor  escrúpulo.  Já  vé,  portanto,  que  ficarão  em  pe- 
quena escala  essas  transacções,  porque  não  e  fácil  en- 
contrar numero  de  firmas  dessa  ordem  para  satisfazer  a 
Iodas  as  necessidades  da  praça. 

«  Assim  ia-se  lambem  formando  uma  crise  aqui,  e  for- 
mar-se-bia  de  certo  se  tivesse  passado  uma  idéa,  qi^> 
se  apresentou  na  direcção  do  Bai:co  ila  Bahia,  de  i;âj 
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fazer  loformas  com  menos  de  20  "/o  de amorlisação.  Fc- 
ii/.ii!tíiiti;  essa  idea  iiào  vigorou;  as  rcronnascijulinuárao 
francas,  de  mudo  i|iie  o  alrtipello  iiaa  loi  {íraiidc,  c  as 
cousas  váo  pouco  a  pouco  loniaiido  ao  anterior  cslado, 
ja  se  lendo  ale  leito  aos  Bancos  offerla  de  ouro,  por 
lerlalliado  a  espeeula(;ão. 

«  i\';u)  obstante,  o  conimcicio  está  abalado,  c  a  popu- 
lação toda  se  resente  dese  abalo.  Ksperào-se  com  an- 
xicdadc  noticias  dalii,  poripie  aurora  ja  não  ha  receios 
|:clo  (|ue  passou,  e  sim  pela  approximação  dos  tiOdias 
(lo  decreto,  c|ue,  na  opinião  geral,  não  iez  niaisdociue 
adiar  a  crise  com  possibilidade  de  peiores  cousequen- 
cias. 

.1  Em  virtude  disso— propriedades,  escravos  e  terras— 
nada  icm  valor,  e  o  prejuízo  causado  por  esse  desanimo 
e  coiísiderabilisshuo.  » 


DIA  8. 


Jornal  do  Coiiimercio . 


{Publicações  a  pedido.) 


o  COMMERCIO  AME  0  DIREITO. 

Parece  que  as  coinmoções  raoraes  pcriurbão  a  mar- 
i  lia  regular  do  entendimento  e  toiíião  impossível  a  re- 
li exão. 

Se  não  é  esta  uma  lei  invariável  dos  desastres  do  es- 
pirito humano,  é  certo  que  a  linguagem  calma  e  Iria 
lia  razão  dillícilmenle  consegue-se  lazer  ouvir  nesses 
momentos  de  tormenta  moral. 

-Vterrados  os  espíritos  pelo  aspecto  da  catastro|)l)e, 
ilescrém  dos  remédios  ordiíwrios,  e  cliamão  em  seu 
apoio  Torças  violentamente  reactoras,  destinadas  a  re- 
presar osêlteilos  do  mal,  mas  que  acarretão  mil  ruínas. 

O  perigo  dessas  crises  rormidaveís,  pelas  qiiaes  passão 
as  sociedades,  esta  precisamente  na  impossibilidade  em 
que,  nesses  ião  críticos  momentos,  se  aclião  ellas  de 
I  ompreliender,  por  si  mesmas,  a  verdadeira  importância 
lio  mal  que  as  atUige,  de  medir-llie  a  gravidade,  o  alcan- 
ce, e  sobretudo  de  manter-se  sobranceiras  aos  choques 
violentos  que  então  supportão. 

Esuide-se  a  liisioría  de  todas  as  crises,  a  chroníca  de 
lodosos  pânicos,  e  ver-se-lia  ([ue  os  espíritos  exaltados, 
<  arregando  os  acontecimentos  de  imaginários  terrores, 
elevào  o  mal  a  um  nivcl  a  que  jamais  atlingiria  entregue 
a  seu  curso  ordinário. 

Ksse  Iraballio  laniastico  do  espirito  cm  desordem, 
essa  creação  do  susto  (|uc  ataca  os  indivíduos  e  as  mas- 
sas, não  deve  penetrar  nas  regiões  do  poder,  sob  pfína 
de  perdas  e  males  irreparáveis  para  ioda  a  sociedade. 

Os  depositários  da  governação  devem  conservar  (ir- 
mes  em  suas  mãos  as  rédeas  da  lei  e  permanecer  íniper- 
inrbavi'is  no  Uicio  dos  embates. 

Km  quanto  a  ruína  lavra  pelo  credito  individual,  em 
quanto  a  fortuna  privada  se  abala  em  seus  ruudameií- 
los,  eniquanto  o  pânico  pe!'c:orre  as  piaças,  aíugenlando 
os  capitães  e  paralysando  as  transacções,  o  mal,  embo- 
ra grande,  não  deixa  de  ser  reparavel. 

l)i'sde,  porém,  qui;  o  poder  publico  é  alcançado  pelo 
iriior,  desde  que  os  executores  e  applícadores  da  lei, 
lomados  de  susto,  transigem  levianamente  com  os  re- 
ihiHios  do  desespero  e  do  momentâneo  desvario,  então 
Iodas  as  esperanças  devem  desapparecer,  o  mal  toma 
proporções  veidadeiramenlo  assombrosas. 

.Ia  não  é  a  turbulência  individual,  já  não  são  as  pc- 
(]uenas  desoidens  das  iiias,  ipic  se  aeálmão  e  se  contém 
em  presença  da  força  publica  e  das  autoiidades  con- 
siiiuidas;  c  o  correr"  precipite  do  arbítrio,  sem  regra  e 
sem  desiino,  é  o  nbissus  nbissiis  iniocui  das  medidas 
exiia-legaes,  é  a  inlínita  cadéa  de  absurdos  que  a  lógica 
du  eno  arrasta  após  si. 


"  As  contas  de  uni  Estado,  escreve  um  economiiHa 
notável,  não  se  regulão  como  o  iliventario  de  uma  l;i- 
brica,  onde  cada  objecto  so  vale  na  razão  do  que  custa 
e  do  ()ue  lende. 

II  Sem  desprezar  a  sua  riqueza,  é  obrigado  a  cuidar 
lambem  em  sua  honra.  » 

«  El!e  tem  deveres  de  sua  posição,  um  nome  a  defen- 
dei', um  papel  a  re|iresenlar,  um  destino  histórico,  ín- 
lei'csse  mesmo  no  sentido  elevado  desta  palavr:i,  uiilo 
que  lhe  da  o  titulo  e  força  de  uma  communhão  poliiic;i, 
Uido  que  a  classilica,  distingue  e  lhe  assegura  respeito. 

«  O  menor  afrouxamenio  nesta  missão  é  um  princi- 
I)io  de  decadência.  » 

As  palavras  que  ora  transcrevemos  parece  que  tbrâo 
escríplas  para  serviíem  de  norma  de  proceder  aos  ho- 
mens que  de  presente  governao  o  paiz. 

Infelizmente  elles  não  as  liverao  sob  os  olhos,  não  as 
quizerão  ter,  e  entregarão-se  ao  perigoso  \oriice  das 
illegalidades. 

1'õsto  fijia  dos  trilhos,  o  trem  do  inacliinismo  gove;- 
nainental  tem  rodado  de  precipício  em  pricipiciò,  e  la 
vai,  vacillanlc,  perder-se  em  um  mar  de  tenebrosas  eor;- 
jecturas,  que  torna  mais  que  medonho  o  seu  destine. 

Os  episódios,  de  que  lambem  nos  havemos  occupar, 
são  por  seu  lurno  os  mais  enirislecedores. 

O  que  mais  pieoccupa  actualmente  os  espíritos  pensa- 
dores não  são  as  consequências  do  terror  íinanceiro. 
Hoje  todos  voltão  os  olhos  paia  o  poder  judicial  e  inlei- 
rogão  a  justiça.  Onde  esiá  o  critério  que  deve  guiar  o 
direito  para  salvar-se  ?  Tudo  é  mais  que  incerto,  é  mais 
que  duvidoso. 

Desprendidos  lodos  os  liames  civis  da  sociedade,  c 
deslocadas  suas  bases  legítimas,  voltou  ella  a  infância 
da  cosmogonia,  ou  antes  foi  jogada  em  horrível  cabos. 

Onde  a  respousabilídade  dos  males  presentes  e  futu- 
ros t  Se  escapa  ella  por  entre  o  turbilhão  das  ruínas  do 
dia,  que  infelizmente  tem  de  ser  augmentadas  com  as 
desgraças  do  porvir. 

O  Governo,  despreoccupado  de  sua  missão,  e  sem 
comprehender  a  situação  em  que  se  acha,  ja  ordenou, 
julgando  fazer  muito,  a  autopsia  da  catastrophe,  qiic 
deu  por  terminada. 

iNão  lemos  em  !!)Cnte  fabricar  terrores  ;  longe  disto, 
pedimos  toda  a  calma,  prudência  e  iniparciaiídade  aos 
que  DOS  lerem,  embora  comprebemlamos  bem  que  o 
paiz  deve  de  estar  maiavilhailo  da  impassibilidade  dos 
que  o  dirigem  e  da  leviandade  mesmo  com  que  con- 
leinplão  os  destroços  do  presente  e  se  esquecan  das 
desgraças  de  amaníiã. 


Silveira  Lobc. 


Rio,  7  de  Outubro  de  1864. 


CRISE   CO.Vf.MERCI.iL. 

Saudámos  com  prazer  o  .\viso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda do  l."  do  corrente,  encarregando  os  Srs.  Con- 
selheiros liseaes  dos  banqueiros  fáilidos  a  procederem 
a  um  inqiieriío  das  causas  que  actuarão  ou  convergirão 
para  a  crise  (|ue  atravessamos.  .Ao  Governo  não  sao 
estranhas  laes  causas,  como  tão  claramente  o  diz  no 
citado  .\víso  :  «  Ciyo.v  cfjeilus  tão  any.mentados  fordo  pelo 
pânico  que  seguio-sc  á  primeira  talkncia  »  quer,  porém, 
que  ellas  venhão  cunhadas  com  a  opinião  dos  três 
illusires  pngnailores  de  escolas  diversas  i'in  malerla  de 
credito,  qtúz  que  extrahidas  dos  próprios  elementos 
tenhão  o  cunho  de  maior  veracidade,  arredando  assim 
o  Governo  <le  si  a  maior  responsabilidade  em  maioria 
tão  transcendente.  Vimos  com  prazer  e.specialmenie. 
pelas  ultimas  linhas  do  ultimo  trecho  e  principal  fecho 
do  eilado  Aviso,  (|iie  diz:  •<  bem  como  da  conveniência 
de  alguma  reforma  em  nossa  legislação  commercial.  ■ 
Assim,  pois,  a  tarefa  encarregada  aos  ires  eminenies 
ex-Miiiislros  da  Fazenda,  sectários  de  escolas  diversas, 
isto  é,  liberal,  resirletiva  e  míxia  iSe  elenienios  hele- 
rogeneos  podem  ser  ligados),  é  estudar: 

).*  O  plienomeno  que  deu  lugar  á  crise  inonclaria- 
comniercial  que  atravessamos. 
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2.»  Sua  ligação  com  o  nosso  agoaie  de  pcriniua  c 
lavoura. 

3.»  O  remédio  para  serem  evitados  no  fiiuiio  taes 
csculhos  e  suas  cunseijiiencias. 

Homem  pratico  o  dirigido  Ua  mellior  boa  vontade, 
trataremos  em  aitijíos  espeeiaes  e  Iiii!íiia^'em  clià  dos 
três  p(uitos.  Coiiijiieriiaiites,  damos  os  n(i>siis  ooil)oias 
desde  ja  ao  Governo,  porque  Ja  viiiius  imiki  vc/.  li;il;ii-si' 
das  classes  laboriosas  do  paiz  com  lin^;iiiigi'ni  prulce- 
tora  e  considerável  a  ([ue  tem  dircitu  iiieiiuleslavel,  e 
não  como  homens  sem  préstimo  lara  onlro  mister  i|ue 
se  applleào  ai)  eommercio,  a  ([ueiu  se  deve  cortar  as 
azas  para  não  voarem. 

L. 


kS   I,IQI'1D.4Ç0ES  BANCARIAS. 

Ha  muitos  dias  que  a  praça  persunta  pela  resolução 
do  Governo  acerca  da  representação  tiue  llie  foi  dirij,'ida 
I or  mais  de  '.WO  firmas,  credoras  da  casa  de  Souto 
vSc  C.'',  I'  ninuueni  deixa  sem  reparo  o  silencio  que  se 
ii-m  guardado  em  objecto  de  tanta  urgência  e  gra- 
vidade. 

Os  credores  entendem  que  a  liquidação  dos  negócios 
da  casa,  acompanhada  pelos  seus  chefes ,  oITerece  as 
moliiores  garantias  de  acerto,  c  que  ninguém  mais  do 
que  elle  esta  no  caso  de  bem  apreciar  e  defender  os 
seus  interesses  e  legitinios  direitos.  Foi  isto  o  que  dis- 
serão  ao  Governo  em  sua  representação,  e  disserão  o 
poique  tendo  omitas  piovas  de  como  os  Uancos  tCm 
>ido  mal  governados,  não  podem  crer  ([ue  os  seus  ad- 
ministradores venhão  nesta  casa  bancaria  fazer  melhor 
gesUio,  sendo  certo  qu(?,  aehamlo-se  os  mesmos  Bancos, 
em  relação  á  casa  de  Souto  &  C,  como  credores  em 
.segundo,  terceiro  e  (juario  lugar,  na  maioria  dos  tí- 
tulos, podem  os  seus  delegados  não  importar-se  com 
jirecipltar  a  liquidação,  ponjue  cada  titulo  tem  mais 
de  um  respons;ivel,  e  por  semelhante  maneira  preju- 
dicar os  credoivs,dir(!ctos ,  de  quem  o  Governo,  iias 
suas  providencias,  nao  tez  o  menor  caso. 

Citào-se  factos  que  parecem  denunciar  o  propósito 
de  aggravar  as  clreumstanclas  da  actualidade,  e  que 
por  isso  cumpre  que  sejão  levados  ao  conhecimento  do 
Governo  para  elle  providenciar  como  melhor  pareça 
aos  interesses  públicos,  ou  fazer  constar  a  sua  inexac- 
tid.TO. 

Ui/.-se,  por  exemplo,  que  uni  individuo  foi  á  casa 
de  Souto  &  C.^  pagar  uma  sonmia,  e  (lue  aborrecido 
das  futilidades  e  iuipiTtinencias  cont  ([ue  se  lhe  pedia 
(jue  /i-fjt.vc  »/«((  praiKtsia  por  eseriptu,  se  retirara  di- 
zendo onde  morav*:!  para  que  la  fossem  buscar  o  di- 
nheiro  quando  ((ui/essem  ! 

lieprova-se  com  severidade  a  precipitação  e  afogadilho 
com  que  se  pretende  lazer  a  venda  em  hasta  |)ublica 
de  avultado  numero  de  apólices  que,  anuunçladas  por 
30  ou  60  dias,  podiâo  ser  pretendidas  por  nmita  gente 
do  interior  e  das  provindas  do  noite  e  sul  do  Império, 
e  obter  preços  m.iis  altos,  até  pela  ciicumsíaneia  de 
ler  então  c.ida  apólice  qiuisi  um  semestre  de  juro  ven- 
cido, ou  30s ;  mas  os  li<(uidantes  da  casa  de  Gomes 
k  Filhos,  tendo  em  pouca  attenção  (|uc  as  sobras  das 
cauções  pertencem  aos  credores  directos,  apressárão- 
se  em  pôr  a  venda  titules  que  rendem  (i  "la,  para  Ic- 
vaiem  ao  Banco  do  Brasil  o  dinheiro  a  vencer  3  "lo, 
que  elle  paga ! 

Oue  conliança  podem  merecer  administrações  desta 
ordem  ? !  E!  preciso  que  o  Governo  olhe  para  tudo  isto 
com  cuidado  e  se  convença  da  gravidade  da  situação. 
Proceda  elle  com  a  segurança  precisa,  mas  com  toda 
a  energia,  de  modo  que,  se  alguém  tentou  especular 
com  as  circumstancias,  a  punição  desacoroçôe  os  que 
de  futuro  qnizerem  seguir  o  exemplo.  Sem  isto  a  praça 
pode  loruat-se  um  vblcão,  vomilaiulo  desastres  e 
ruinas. 

Sinitli. 


LIQCIDAÇ.lO   DAS  CASAS  BANCARIAS. 

O  leilão  de  hoje  foi  a  melhor  prova  que  podiamos 
desejar  da  veracidade  do  que  temos  escripto  acerca  das 
apólices  e  acções  do  Banco  do  Brasil  pertencentes  as 
massas  das  casas  bancarias  (|ue  fallirão.  Tentou-se  o 
azar  e  apenas  apparecérão  compradores  para  dous  lotes 
ou  23  apólices  ! 

O  (|ue  significa  isto?  Que  geralmente  se  entende  ([uç. 
o  melhor  meio  de  não  depreciar  tão  bons;  títulos  i; 
raleal-os  peios  credores  das   massas  ([ue  os  possuem. 

Assim  se  facilita  o  rateio  e  attende-se  com  equidade 
ao  direito  dos  credores. 

IC  de  crer  <|ue  não  se  appellc  de  novo  para  o  inar- 
tello.   A  lição  foi  cabal. 

Wilson, 


Correio  Mercantil. 

{Extracto  da  correspondência  de  Pernambuco.) 

«  Rerifc,  30  de  Setembro.— A.  noticia  de  ter  feito  ponto 
nessa  praça  a  casa  bancaria  do  visconde  de  Souto  cau- 
sou também  grande  sensação  nesta  cidade. 

>i  Em  todos  os  círculos  falla-se  nesse  acontecimento, 
que  nos  primeiros  dias  fez  esquecer  quasi  completamente 
as  diveisas  querellas  eleitoraes,  de  que  véni  inundados 
ordinariamente  todos  os  jornaes  aqui  publicados. 

<i  Mas  para  o  diante  tocarei  neste  assumpto,  o  qual, 
na  época  presente,  não  pôde  deixar  de  ser  thema  obri- 
gado de  um  correspondente. 

<i  Não  sei  se  o  Visconde  de  Souto  mantinha  largas 
transacções  com  esta  praça  ;  creio  ([ue  não  as  mantinha, 
porque  não  tenho  ouvido  imprecações  contra  sua  pessoa. 

«  Pelo  contrario,  o  que  ouço  em  toda  parte  são  vozes 
de  synipaihias,  e  votos  sinceros  jiara  que  os  seus  ne- 
gócios se  arrumem  rápida  e  vantajosamente. 

II  Parece  que  lodos  coinpiehendein  a  necessidade  de 
amparo  para  os  grandes  e  momentosos  interesses  ligados 
a  sorte  da  referida  casa. 

"  O  acontecimento  ,  entretanto  ,  apezar  de  não  ler 
abalado,  segundo  aié  hoje  me  consta,  as  casas  com- 
merciaes  desta  cidade,  todavia  deu  lugar  a  uma  segunda 
corrida  sobre  a  Caixa  Filial. 

«  Os  jorn.ies  diários  da  província  ,  comprehendendo 
a  sua  missão,  procurarão  desvanecer  o  pânico  iuíun- 
dndo  da  população,  fazendo-llie  ver  de  modo  claro  e 
conveniente  i|ue' o  Banco  do  Brasil  e  suas  caixas,  pelos 
immensos  recursos  de  que  dispõem,  e  pelas  solidas  ga- 
rantias de  que  se  achão  rodeados,  podem  atravessar  a 
crise  sem  perdas  que  aftectcm  e  prejudiquem  o  seu 
credito. 

"  Os  negociantes  de  maior  credito  e  conceito,  .aqui 
eslabelecíilos,  apressarão-se  lambem  em  vir  em  auxilio 
daquelles  estabelecimentos  pela  maneira  seguinte.  iVidc 
a  páe.  7.'(.) 

■<  Todos  estes  factos  afrouxarão  o  furor  da  corrida 
sobre  a  Caixa,  contra  a  qual  é  de  crer  que  debalde 
tenhão  assestado  as  suas  baterias  alguns  dos  seus  e\- 
direciores. 

«  Não  ha  ainda  tempo  de  sabcr-se  qual  a  impressão 
que  esses  acontecimentos  possão  ter  causado  nos  pontos 
mais  remotos  da  província;  mas,  como  a  caixa  esta 
em  pé  de  trocar  as  su.as  notas  sem  abalo,  o  seu  cre- 
dito deve  augmentar  em  vez  de  diminuir,  como  talvez 
esperassem  os  seus  inimigos. 

.c  O  l>r.  Araripe  jurou  suspeição  nos  autos  para  a 
abertura  da  fallencia  da  mesma  ,  dando  como  luuda- 
mento  o  ser  parente  de  um  de  seus  accionistas. 

«  O  Dr.  Freitas  Henriques,  seu  primeiro  substituto  , 
jurou  igualmente  suspeição  por  ser  accionista  da  caixa 
lilial  da  Bahia,  cujos  interesses  achão-sc  lig.ados  com 
os  da  desta  inoyiucia. 

«  Em  consequência  disto  achão-sc  os  autos  actual- 
mente na  conclusão  do  Juiz  de  Direito  da  2.»  Vara,  o 
Dr.  Manoel  José  da  Silva  Neiva,  em  cujo  espirito  do 
justiça  todos  tonfião. 
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Consíilucional. 

{Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  8  de  Outubro. 

Causou  extraordinária  sorpreza  a  nomoação  dos  iri^s 
fiscaes  das  massas  lallidas  pela  suliida  iiiipurlaiicia  dos 
nomeados.  Três  Senadores,  ex-Ministros  da  Fa/enda, 
um  dos  qnaes  ex-Presidenie  do  Consellio  e  outro  Con- 
selheiro de  Estado  não  se  movem  sem  que  todos  os 
ollios  os  acompanliem,  c  desejem  saber  a  razão  de  seus 
movimentos.  Pois  quando  não  ha  quem  nao  sirva  para 
ministro,  e  os  que  nenluima  serventia  tem  vâo  presidir 
provincias,  não  podião  ser  ilscaes  de  massas  fallidas 
senão  indivíduos  de  tão  elevada  posição  y  Que  árduos 
deveres,  que  onerosos  eneargos  forão  confiados  a  esses 
commissarios  do  Governo,  que  só  no  grémio  das  altas 
capacidades  politicas  se  poderia  achar  quem  dignamente 
os  preenchesse  ?  ,  ,  . , 

Estes  problemas  não  tem  sido  amda  resolvidos  sa- 
lisfactormmente.  Se  ião  altas  habilitações  pohiico-lman- 
ceiras  houvessem  sido  lembradas  só  para  se  proceder 
a  um  inquérito  das  causas  de  tantas  e  tao  importantes 
íallencias,  avaliar-se  o  abalo  que  ellas  produzirão  nas 
transacções  commerciaes  e  as  consequências  que  po- 
derião  ter  cm  relação  á  lavoura,  alim  de  ser  tudo 
presente  ao  Parlamento,  ainda  assnn  lora  melhor  que 
a  escolha  recahisse  em  outros  indivíduos  para  que  os 
nomeados  não  se  constituíssem  parles  na  discussão , 
como  autores  do  relatório  que  terião  de  apiesentar, 
quando  a  qualidade  de  membros  do  Parlamento  os 
coUocava  na  posição  de  julgadores.  Entretanto  na  con- 
sideração de  suas  luzes  a  da  máxima  impoitancia  dada 
pelo  Gabinete;  a  crise  commereial ,  poderia  a  escolha 
de  tão  importantes  personagens  achar  unw  explicação, 
se  realmeme  fosse  essa  a  sua  única  razão.  Mas  o  titulo 
de  fiscaes  e  os  actos  praticados  até  hoje  revelao  que 
não  foi  esse  o  intento  principal  do  Governo,  mas  apenas 
secundário,  sendo  o  principal  outro  muito  diverso. 

O  que  o  Governo  quiz  foi  intervir  directamente  na 
liquidação  das  casas  bancarias,  addicionando  um  agente 
seu  aos  credores  encarregados  de  administral-as,  para 
dar  arrhas  de  sua  sollicitude  pelo  bera  publico,  adop- 
tando as  medidas  extra-legaes  propostas  pelos  tribunos 
ávidos  de  se  darem  a  importância  de  as  terem  alcan- 
çado. Neste  caso,  para  que  subir  tão  alto  ? 

Kão  era  de  certo  preciso  recorrer  ás  nossas  sum- 
niidades  politicas  para  encontrar  pessoas  muito  habi- 
litadas no  processo  das  liquidações  commerciaes.  Nossos 
homens  de  estado  não  devem  ser  distraliidos  do  estudo 
das  cousas  publicas,  dos  importantes  trabalhos  do  ga- 
binete senão  para  commissões  do  máximo  interesse 
que  outros  não  possão  preencher  tão  bem  como  elles, 
talvez  melhor  do  que  elles,  pela  especialidade  de  suas 
l)rofissões,  pela  diuturna  pratica  dos  negócios. 

D'ahi  vera  dizer-se  que  o  Ministério  só  leve  em  vista, 
indo  bater  á  porta  de  tão  conspícuos  estadistas,  cons- 
tituil-os  seus  auxiliares  no  Senado,  repartir  com  elles 
a  responsabilidade  das  medidas  decretadas,  conciliar  o 
apoio  de  iodas  as  opiniões  politicas. 

Não  pensamos  assim ;  inclinamo-nos  antes  a  opinião 
dflqucUes  que  vêem  no  mérito  e  prestigio  dos  illusires 
íiscaes  uma  garantia  ao  arbitrário  da  medida.  Se  assim 
é,  havia  cousa  muito  melhor  do  que  essa  garantia,  era 
não  carecer  delia,  deixando  exclusivamente  aos  credores 
a  adniinistracào  do  que  era  delles. 

As  casas  bancarias  lallidas  não  são  estabelecimentos 
jmblicos  ;  nenhuma  ingeiencia  tinha  o  Governo  na  ad- 
ministração delias  quando  fazião  face  a  seus  empenhos. 
O  facto  da  insolvabilidade  não  lhes  pode  dar  o  direilo 
ilc  intervir  na  direcção  de  suas  operações   ulteriores. 

O  Governo  não  pode  por  via  de  seus  commissarios 
gerir  a  propriedade  particular ,  i  disi)òr  dos  bcuis  dos 
credores,  entregando  ao  martello  do  leiloeiro  parte 
desses  bens,  transigir  a  respeito  de  outros,  em  sumnia 
praticar  aclos  que  só  os  credores  do  fallido  por  si  ou 
por  seus  prepostos  podião  praticar. 

O  voto  deliberativo  dos  tiscaes  constituídos  membros 
das  commissões  administrativas  importa  uma  luiella 
|llegilima  do  Governo  na  administração  da  proprieilade 


particular,  uma  usurpação  clamorosa  dos  direitos  do 
cidadão ,  incorapalivel  com  a  nossa  forma  de  Go- 
verno. 

Essa  medida  c  um  luxo  de  arbítrio  que  as  circums- 
tancias,  embora  muito  imperiosas,  não  exigião.  A  li- 
([uidação  das  casas  bancarias  podia  fazer-se  sem  a 
intervenção  directa  do  Governo  ,  sem  que  seus  com- 
missarios, com  o  voto  decisivo  de  sna  importância  social, 
fossem  por  tini  de  contas  os  árbitros  principaes  senão 
únicos  da   fortuna  particular. 

Outras  providencias  tomou  o  Governo  de  mais  al- 
cance ,  sem  todavia  violar  por  modo  tão  evidente  os 
direiliis  individuaes  do  cidadão.  Haja  vista  ao  curso 
forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil. 

Essa  medida  importa  um  retiocesso  iinmenso  nas  vias 
percorridas  desdí!  1846 ,  afim  de  lixar-se  o  valor  do 
nosso  meio  circulante.  Voltamos  a  todas  as  incertezas 
e  vacilações  do  papel  inconvertível,  ao  domínio  com- 
pleto c  absoluto  da  moeda  papel. 

O  Governo,  forçando  o  curso  das  notas  do  Banco, 
contituio-se  ipso  facto  liador  delias,  equiparou-as  as 
notas  do  tliesouro,  é  resptmsavel  pelo  seu  pagamento. 
Nem  se  diga  que  a  providencia  é  Iransitoria,  pois 
Iraz  a  clausula  —  alé  ulterior  deliberação.  E'  ura  en- 
gano. 

As  transacções  que  os  particulares  forão  forçados  a 
fazer,  recebendo  notas  em  cujo  crediío  não  confiavão, 
mas  (|ue  o  Governo  garantio  pelo  facto  de  as  converter 
em  moeda  legal  de  pagamentos,  não  podem  ser  desfeitas 
quando  o  Governo  tomar  outra  deliberação.  As  cousas 
não  podem  mais  voltar  ao  estado  em  que  se  achavão 
anteriormente,  os  etfeitos  das  transacções  coniínuão  a 
subsistir,  não  é  dado  ao  Governo  retirar  a  garantia  dos 
papeis  de  credito  pelas  qnaes  se  obrigara,  garantia  que 
sérvio  de  base  as  ditas  transacções. 

A  responsabilidade  do  poder  publico  não  cessa  neste 
caso,  por  via  de  um  Decreto  seu.  promulgado  quando 
bem  lhe  approuver,  mas  unicamente  quando  se  resta- 
belecer o  troco  em  ouro  das  notas  do  Banco.  Só  assim 
poderá  cessar  aquella  responsabilidade,  porque  haverá 
então  uma  garantia  real  substituída  a  garantia  do  Es- 
tado. Os  particulares  que  dispuzerão  do  que  era  seu, 
recebendo  em  troco  as  notas  do  Banco,  porque  o  Go- 
verno lhes  ordenou  as  recebessem,  poderão  reduzil-as 
a  ouro,  e  se  o  não  fizerem  terão  implicitamente  conliado 
na  solvabilidade  do  principal  devedor. 

Mas  a  baixa  do  cambio,  que  principia,  e  ha  de  arrastar 
na  sua  vasante  o  ouro  para  outros  mercados,  espaçara, 
só  Deos  sabe  para  quando ,  o  reappareciraento  da  si- 
tuação económica  anterior  ás  medidas  de  excepção. 

O  Decreto  do  curso  forçado  operou  uma  verdadeira 
novação  de  contracto ,  substituindo  um  devedor  pelo 
outro,  o  Banco  do  Brasil  pelo  Estado,  e  essa  novação 
deixará  de  produzir  seus  etfeitos  contra  o  Governo , 
não  quando  este  houver  por  bem  declaral-o,  mas  só 
no  caso  de  poder  o  Banco  solver  seus  empenhos. 

Eslava  no  seu  direilo  o  poder  publico,  apreciando, 
como  lhe  pareceu  mais  acertado,  as  circumstancias  do 
momento,  pesando  os  en(argos  do  thesouro  com  as 
exigências  (ia  situação  e  dando  a  pieferencia  a  estas, 
forcando  o  curso  das  notas  do  Banco,  convertendo-as 
enfmoeda  legal  de  pagamentos,  cquiparando-as  as  nolas 
do  thesouro,  aos  seus  próprios  papeis  de  credito,  mas 
não  eslava  em  seu  direito  erigindo-se  em  arbitro  da 
fortuna  dos  particulares ,  nomeando  agentes  para  dis- 
porem dessa  fortuna. 

Sc  elie  não  quiz  acudir  com  os  dinheiros  públicos, 
e  com  toda  razão,  cm  beneficio  dos  credores  das  casas 
fallidas,  garantindo  os  juros  das  quantias  despendida', 
no  pagamento  de  seus  recibos,  porque  não  professa  a> 
doutrinas  do  socialismo,  lambem  não  lhe  é  licito  po: 
e  dispor  da  propriedade  particular  por  via  de  seus  omi- 
missarios  nomeados  mi  Iioc,  porqui-  não  é  dcspo  im 
Uccusando  uma  i'ousa  e  aceitando  outra,  o  Galiincii' 

de  31  de  Agosto  provou  que  tem  idéas  mais  ciaras  e 

acenadas  do  socialismo,  do  que  das  condições  de  nossu 

forma  de  governo. 
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Jornal  do  Commercio. 

( Publicações  a  pedido. ) 

o  COMMERCIO  ANTE  O  DinElTO. 

Acompanhemos  as  evoluçOes  c  peripécias  da  crise  de 
10  dtí  Setembro,  e  entremos  na  apreciação  detalhada 
das  medidas  que  o  Governo  fez  baixar  para  occorrer  a 
gravidade  da  situação  finaneeira. 

Não  é  nosso  propósito,  escrevendo  estes  artigos,  ag- 
gravarmos  a  posição  do  Governo,  nem  mesmo  lançar 
sijmciue  á  sua  conta  os  graves  erros  por  e!le  prati- 
cados. 

Mas  cumpre  que  tomemos  por  guias  a  verdade,  a  jus- 
tiça, o  interesse  publico,  e  que  lhes  sejamos  (icis. 

O  commercio  aturdido,  como  dissemos,  pelo  fracasso 
(la  quebra  do  principal  banqueiro  desta  praça,  escudado 
nos  funestos  precedentes  do  nosso  Governo,  solicitava 
medidas  extraordinárias  ou  socialistas,  na  phrase  do 
Nl'rc^ntil. 

Mas  o  Governo  devia  compreliender  que  não  erão  os 
fulminados  os  mais  próprios  para  aquilatarem  a  justeza 
e  poficuidade  dos  reclamos  que  lhe  dirigião,  cuja  solução 
dependia  de  seu  critério. 

Manteve-se  a  principio  em  uma  altitude  firme,  que 
parecia  annunciar  a  presença  de  um  novo  e  salvador 
espirito  nas  alturas  do  poder.  Mas,  pouco  durou  o  li- 
songeiro  enlevo ;  em  breve  perdeu  a  (irmeza,  sua  lin- 
auagera  despio-se  da  côr  legal  que  a  revistia,  e  ei-lo  que 
í.e  despenha  nos  falaes  desfiladeiros  dos  arbítrios,  os 
mais  graves  dos  quaes  não  foião  se  quer  por  alguém 
solicitados. 

Sabemos  q^ue  não  foi  sem  reluctancia  que  se  decretou 
tanta  inconsideração. 

Reunio-se  o  Conselho  de  Estado,  a  voz  dos  anciões 
da  pátria  se  deixou  inspirar  pelos  perniciosos  germens 
do  espirito  illegal,  que  tei:i  servido  de  constante  norma 
em  copioso  numero  de  actos  e  mandos  do  poder. 

Na  Gazeta  Official  de  12  leu-se,  que  o  Governo  se  man- 
teria dentro  da  esphera  da  mais  estricta  legalidade,  e 
jiesse  lerreuo  e  só  nelle  auxiliaria  o  commercio. 

Mo  dia  13  um  otlieio  do  Ministro  do  Commercio,  res- 
pondendo a  uma  representação  da  Praça,  confirma  a 
mesma  disposição  da  parte  <lo  Governo,  acerescentando 
que  cumpriria  o  seu  dever,  velando  pela  segurança  e 
ordem  publica,  mantendo  os  direitos  consagrados  na 
lei,  e  prestando  dentro  delia  todos  os  auxiliòs  de  que 
carecesse  o  commercio. 

Essa  declatação  solemne  do  Governo,  a  attilude  enér- 
gica e  firme  por  elle  tomada,  se  nella  perseverasse,  te- 
iia  produzido  afinal  seus  salutares  fruclos. 

Nessa  norma  de  proceder  não  era  difficil  encontrar 
solução  para  todos  os  problemas,  ainda  os  mais  emba- 
raçosos. 

Baixarão  os  Decretos  de  13  e  14  de  Setembro,  auto- 
risando  o  Banco  do  Brasil  a  emittir  o  triplo  do  seu  fun- 
do disponível,  e  dando  curso  forçado  ás  suas  notas 

Nada  temos  a  dizer  contra  estas  medidas,  embora  a 
ultima  exorbitasse  da  lei. 

Expandir  a  emissão,  quando  a  desconfiança  pairava 
sobre  elía,  e  os  portadores  de  títulos  do  Banco  affluJão 
ao  troco  em  ouro,  era  uma  illusào. 

O  curso  forçado  foi  uma  consequência  da  primeira 
medida,  mas  essa  devia  ter  sido  o  marco  extremo  do 
arbítrio. 

Entretanto  o  Governo  o  transpõe,  e  vai  muito  alem. 

Conculcando  sua  primitiva  resolução  fez  elle  baixar 
os  Decretos  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  em 
que  concedeu  á  Praça  uma  moratória  de  60  dias,  fazen- 
do na  mesma  occasião  extensiva  aos  negociantes  não 
inalriculados  as  disposições  do  art.  898  do  Código  Com- 
mercial,  e  libertanuo  os  banqueiros  e  casas  bancarias 
do  Juízo  Commercíal,  para  serem  liquidadas  as  respe- 
ctivas massas,  na  conformidade  do  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro ultimo. 

As  consequências  desastrosas  dessas  medidas,  algu- 
pias  das  quae-j  ja  se  vãcÍK^ndp  sentir,  são  incalculáveis. 


Examinemos,  pois,  os  motivos  desses  Decretos,  a  sua 
razão  de  ser,  e  os  fructos  que  elles  vão  produzir. 

O  que  teve  em  vista  o  Governo  com  taes  Decretos  ? 

Invadido  do  pânico,  e  temeroso  da  excitação  desâni- 
mos que  se  manifestava  nas  ruas,  lançou  mão  desse  ex 
pediente,  como  calmante,  sem  mais  reparar  nos  resul- 
tados 

Medicina  improfícua,  que  concentra  o  mal  nas  entra- 
nhas do  credito,  que  retlue  á  vida  intima  do  commercio, 
não  fazendo  mais  do  que  adiar  a  explosão  ou  deixal-a 
proseguir  em  ruína  latente. 

Excepção  feita  de  pequenos  pagamentos,  que  nada 
avultâo,  todos  se  apro\eilárão  da  moratória,  e  a  esta- 
gnação foi  geral. 

Como  premunir-se  o  commeiciante  do  necessário 
para  fazer  face  as  urgências  do  dia  em  que  terminar  a 
moratória,  se  elle  nada  pode  exigir  dos  seus  devedores  •• 

Duas  forças  iguaes  se  contrapondo  causao  o  equilí- 
brio. Este  principio  incchanico,  applicado  ás  transac- 
ções produz  a  esterilidade. 

O  commercio  honrado  assusta-se,  porque  através  des- 
se véo,  em  que  o  Governo  envolveu  iiulistinctamente 
todos  os  commerciantes,  descobre  a  fraiulc  urdindo  os 
meios  de  usurpar  o  Iructo  do  trabalho  honesto. 

Ainda  mais.  Essa  moratória,  obrigando  somente  den- 
tro do  Império  as  casas  compromettidas  em  tiansac- 
ções  com  o  estrangeire  vèm-se  forcadas  a  lazer  lace  a 
seus  compromissos,  sem  que  entretanto  possão  recla- 
mar o  cumprimento  das  obrigações  internas. 

Daqui  resulta  que  elles  são  arrastados  a  infirmar  seus 
créditos  ante  as  praças  européas,  que  lhes  retirão  a  con- 
fiança, transtornando  senão  paialysando  suas  transac- 
ções. 

E  não  é  tudo.  Os  capitães  estrangeiros  ampliando  as 
consequências  legitimas  desse  facto  singular  e  estupen- 
do, e  raciocinando  sobre  o  futuro,  deixarão  de  emigrar 
para  um  paiz  onde  não  encontrão  garantias,  onde  as 
normas  da  lei  desapparecem  a  um  traço  arbitrário  da 
penna  do  poder. 

Sihnra  Loho. 
Rio,  8  de  Outubro  de  136}. 


CRISE  COMMERCIAI.. 

Quaes  as  causas  que  derão  lugar  á  crise  que  atraves- 
samos ? 

Para  podermos  desenvolver  este  ponto  precisamos  dl- 
vidi!-o  em  causas  accidentaes  e  geraes. 

Basta  ter-se  sciencia  do  péssimo  machinismo  das  tran- 
sacções dos  nossos  banqueiros  para  conhecer-se  que  es- 
lavão  sujeitos  a  suspender  pagamentos  de  um  momento 
para  outro,  mesmo  quando  nas  melhores  circumstancias. 

A  tomada  de  dinheiro  a  premio,  á  ordem  e  com  retira- 
das livres,  em  quantidades  iguaes  ou  superiores  á  me- 
tade de  seu  passivo,  justifica  plenamente  o  que  acima 
avançamos.  Que  se  concedão  retiradas  livres  a  com- 
merciantes que,  traquejados,  se  não  possuão  cora  facili- 
dade de  pânicos,  và  ;  mas  a  capitalistas  e  depositantes  de 
economias,  estes  devem  ter  maior  quinhão  de  juros  para 
sujeitarem-se  a  tempo  certo.  Bancos  e  banqueiros  lo- 
mâo  dinheiro  a  juros  para  transacções  de  carteira. 

Taes  transacções  são  fundos  públicos,  câmbios,  ac- 
ções, letras  da  praça  e  contas  correntes. 

Não  podem  ter  era  ser  quantias  superiores  ao  movi- 
mento ordinário  de  seu  estanelecímcnto. 

Instantaneamente  apparece  uma  crise,  commercíal  ou 
politica,  ou  mesmo  uma  corrida  ^ vulgarmente  fallando', 
o  instincio  de  cautela,  que  aconsellia  aos  possuidores  de 
taes  títulos  a  recolher  o  dinheiro,  aconselha  aos  capita- 
listas e  aos  Bancos  as  restricções  em  suas  transacções, 
e  aos  Bancos  de  emissão  a  contracção  delia,  maxime 
tendo  a  convertibilidade  em  ouro,  sempre  procurado  nas 
commoções. 

Nas  verídicas  posições  que  acabamos  de  esboçar,  qual 
seria  o  banqueiro  ou  Banco  que  poderia  resistir  a  uma 
corrida?  Logo,  e  lógico  que  os  banqueiros  que  fallíião, 
ainda  oue  estivesseic  em  melhore::  condições,  serião, 
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»omo  forão,  victinias  de  sua  imprevidência,  quanto  mais 
que  os  factos  nos  vierão  provar  que  suas  posições  erâo 
peiores  do  que  regulares.  Vejamos  até  que  ponto  os 
banqueiros  que  fallirâo  forão  victimas  de  sua  imprevi- 
dência, e  com  elles  os  depositantes  de  dinheiro  á  ordem. 

E'  clarissimo  e  está  no  animo  de  todos  que,  não  to- 
mando elles  o  dinheiro  para  o  terem  amovível  cm  seus 
cofres,  não  o  podião  entregar  a  seus  donos  em  poucos 
dias,  sem  largos  favores  do  principal  motor  do  credito, 
isto  é,  do  Banco  do  Brasil. 

Se  os  banqueiros  que  su.spendcrão  pagamentos  no  dia 
ii  do  passado  tivessem  consciência  de  suas  posições  e 
de  seu  dever  como  negociantes,  não  leriâo  pago  a  pessoa 
alguma,  como  íizerão  Souto  &  C.=  em  10.  Não  procura- 
mos defender  alguém ;  os  banqueiros  que  fallirâo  são 
culpados  de  sua  imprevidência  e  alguns  de  sua  impru- 
dência ;  deve,  porém,  ser  altenuada  sua  culpa  pela  par- 
tilha que  nella  coube  ás  transactas  directorias  do  Ban- 
co do  Brasil. 

Para  chegar-se  a  esta  evidencia  bastará  saber-se  que^ 
embora  muito  honrados,  os  Srs.  A.  J.  A.  Soutoi  C.»  ja 
forão  responsáveis  ao  Banco,  embora  indirectamente, 
por  quantia  superior  á  metade  do  capital  do  Banco,  e 
ainda  hoje  o  erão  por  14,000:0008000. 

Os  banqueiros  que  fallirâo  sendo,  como  erão  { por  von- 
tade das  directorias),  os  melhores  fregue/.es  do  Banco, 
entenderão  e  muito  bem,  que  podião  ir  além  do  limite 
marcado  pelo  seu  capital  e  pela  prudência,  que  em  qual- 
quer emergência  terião  de  ser  sustentados  por  seu  maior 
credor,  pois  que  estava  nos  próprios  interesses  do  Banco 
não  parar  de  chofre  depois  de  tantas  facilidades. 

O  Banco  do  Brasil,  ou  tomou  dinheiro  a  juros  até  cer- 
to tempo  por  espirito  de  concorrência  a  seus  próprios 
Ireguezes,  o  que  não  pôde  ter  dirigido  uma  directoria  de 
Banco  de  emissão,  ou  com  razões  fundadas ;  em  qual 
dos  casos,  porém  devia  ler  conhecido  o  porque  guerrea- 
vão-lhe  tal  passo  ? 

Cumpria-lhe  ser  franca  com  seus  mandatários  ;  se  inda 
assim  a  directoria  tivesse  de  ceder  a  ordem  formal,  de- 
vjào  procurar  conhecer  para  onde  affluia  essa  massa  de 
dinheiro  que  se  deslocava  de  seus  coires  para  fazer  re- 
tirar de  sua  carteira  apro.vimada  quantidade  de  títulos, 
atim  de  não  virem  a  pesar  na  circulação  em  concurren- 
cia  com  o  próprio  Banco  essa  quantidade  de  sua  emis- 
-vào,  e  depreciar-se,  que  era  o  menor  inal  que  lhes  podia 
vir.  O  que  fez,  porém,  a  directoria  í  Esperarão  pelo  re- 
sultado com  que  lutamos. 

E'  preciso  desenganar;  o  machinismo  de  Bancos  de 
í-missão  não  tem  por  fim  dar  pingues  dividendos  senão 
depois  de  annos  de  uma  direcção  illustrada  e  prudente, 
e  muito  menos  o  nosso,  que  teve  por  fim  em  sua  creação 
(O  que  nunca  ha  de  conseguir  por  si )  a  conversão  da 
nossa  circulação  ligada  á  estabilidade  do  cambio  ao  par. 

Para  nós  é  fora  de  duvida  que  as  causas  accidentaes 
que  collocàrão  nossa  praça  no  estado  aclual  tem  sido  a 
improvidencia  do  Banco  do  Brasil  ( embora  sobre  boa 
vontade  em  suas  directorias),  que,  podendo  e  devendo 
tomar  a  iniciativa  na  boa  direcção  do  credito,  tem  se  di- 
rigido sem  norte  certo. 

Nas  causas  geraes  do  próximo  artigo  trataremos  deste 
nltiino  tópico. 

L. 


LIQUIDAÇÃO   DAS   CASAS  BANCARIAS. 

Ueleve-nos  o  Sr.  Wiisoti  o  não  concordarmos  que  os 
diversos  títulos  das  casas  bancarias  sejão  rateados  pelos 
citMlorcs;  além  de  muitas  razões  oppostas  a  tal  idéa, 
.seria  também  ir  de  encontro  ao  art.  802  que  ainda  vi- 
gora. 

E'  no.ssa  humilde  opinião  que  seria  de  grande  inte- 
resse para  o  bom  êxito  da  liquidação  das  casas  banca- 
rias (jue  as  respectivas  administrações  fizessem  um  cal- 
ciilii,  pelo  mei;os,  de  quantos  per  cento  caberião  aos 
credores,  e  <\ur  ■'  -«lis  de  feito,  os  agííiites  de  leilões  eii- 
«arregados  ila  ,1a  de  titujos,  prédios,  ete.,  declaras- 
sem nos  aiinuiinos,  (|ue  aos  credores  que  comprassem 
laes  valores  se  llics  levaria  eru  conta  a  terça  parte  ou 
Jiietadu  dos  tantos  por  cento  que  u  coinmissão  adminis- 


trativa entendesse  que  se  poderia  vir  a  liquidar  era  favor 
dos  mesmos  credores. 

Desta  forma  não  se  transgredia  a  lei ;  pelo  contrario, 
facillitava-se  a  muitos  daquelles  que  têm  dinheiro  nas 
casas  bancarias  a  opportunidade  de  serem  competidores 
e  compradores,  fazendo  assim  subir  o  preço  dos  mesmos 
efteilos  pertencentes  as  referidas  massas. 

B. 


DOCUMENTO  IMPOBTANTE. 

Pede-sc  ao  Governo  e  á  commissão  da  praça  que,  en- 
tendendo-se  com  os  fiscaes  e  mais  membros  das  com- 
niissões  liquidantes  das  casas  bancarias  fallidas  e  as  di- 
rectorias dos  Bancos  existentes,  antorise  a  organisacâo 
de  uma  estatística  que  demonstre  a  quantia  a  que  monta 
os  prémios  produzidos  por  todos  os  titules  de  credito 
descontados,  tanto  no  Thesouro  como  nas  casas  banca- 
rias e  Bancos  desde  o  1."  de  Janeiro  a  31  de  De/embro 
do  corrente  anno,  para  que  este  importante  documento 
sirva  como  uma  verdadeira  luí  de  base  á  creação  de  um 
corpo  histórico  de  economia  nacional,  concorrendo-se 
assim  para  o  complemento  da  verdadeira  obra  que  deve 
sercolligida  de  tudo  que  nos  ministre  um  conhecimento 
positivo  do  que  nos  convém  .saber,  e  mesmo  para  nossos 
filhos,  a  ver  se  desse  modo  se  atina  com  um  meio  certo 
e  seguro  de  fazer  com  que  o  nosso  paiz  se  coUoque  na 
altura  que  merece  e  a  que  tem  direito. 

CG. 


DIA  10. 


Jornal  do  Coniniercío. 

( Publicação  a  pedido. ) 

LIQUIDAÇÃO    DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Se  carecêssemos  de  mais  uma  prova  da  geral  aceitação 
que  têm  tido  as  nossas  idéas,  a  encontrariamos  no 
liimino.in  artigo  que  hontem  publicou  nesta  folha  o  Sr. 
í.— Não  enumera  o  Sr.  fí.  as  muitas  razões  que  co- 
nhece para  não  serem  rateiadas  pelos  credores  das  casas 
bancarias  que  fallirâo  as  apólices  e  acções  do  Banco 
do  Brasil  que  lhes  pertencem  ;  diz  pouco,  e  por  isto 
lhe  somos  grato. 

Vejamos,  porém,  o  que  apresenta  o  Sr.  B.  em  vez 
do  meio  (|ue  temos  sustentado,  e  a  cujo  favor  tèm-se 
pronunciado  abertamente  todos  os  interessados;  que 
desde  já  se  calcule  quanto  cabeia  a  cada  credor  na 
liquidação  dessas  massas,  e  que  quando  alguns  delles 
arrematar  em  leilão  alguns  desses  titules  lhe  seja  le- 
vada em  conta  a  metade  ou  terça  parte  da  quota  a  re- 
ceber da  respectiva  massa.  Ora,  bem  se  percebe  que 
o  Sr.  B.  não  recusa  aos  credores  a  posse  das  apolici's 
e  acções,  o  que  deseja  é  que  as  recebão  por  meio  do 
martello,  a  cousa  está  no  leilão. 

Ora,  Sr.  B. ,  pois  não  será  mais  simples,  mais 
regular,  fazer-se  a  distribuição  sem  os  azares  do  pregão 
publico,  e  principalmente  sem  a  lai  commissão  de  <,»  "/o  ■' 

Pense  bem,  e  vera  ijiic  o  podem  tomar  por  ofliciaf 
do  ollicio. 

Wilson. 


Dífirio  do   Rio  de  Janeiro. 

( .V().«  nrligos  n  pedido  publicou  o  que  se  lé  no  Jorna' 
do  Ooiiimercio  de  homem  sob  a  epigraphC"  Jt)oc«mfH(o 

importante.  ••] 
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DIA  11. 


Jornal  do  Comacrcio. 

[Publicações  a  pedido.) 

A  REPRESENTAÇÃO  DA  PRAÇA  E  A  CASA  SOrTO  &  C 

Espalliou-sc  sabbado  na  praça  do  comiiiertio  a  sa- 
tisfacloria  noticia  de  que  o  Governo  liavia  delerido  a 
icpresenlação  que  uliinianiente  llie  endereçara  o  corpo 
do  connnercio,  e  que  hoje  sei'ia  publicado  o  Decreto 
respectivo. 

Tal  noticia,  esperada  com  anciedadc,  não  se  verificou, 
<í  assim  os  credores  de  Souto  &  C",  (jue  aiili!s  nulrião  a 
esperança  de  vera  testa  da  liquidação  o  lionrado  chefe 
'lesta  casa,  e  que  pelos  esforços  deste  seria  minorado  o 
•■eu  prejuízo,  ficarão  desanimados  e  impacientes.  Nessa 
representação,  assignada  espontaneamente  pelos  priu- 
'  ipaes  negociantes  desta  praça,  e  que  encerra  ',(02  assig- 
naturas,  veeni-se  os  nomes  dos  respeitáveis  negociantes 
•  apitalista  Visconde  de  Ypaaema,  Visconde  do  Bomfun, 
liarão  de  Nova  Friburgo,  Luiz  António  Alves  de  Car- 
valho, Jeronymo  José  de  Mesquita,  Bahia  Irmãos  &  C.^, 
Maná  Mac-Gregor  &  C",  José  António  de  Figueiredo 
Júnior,  Guilherme  Pinto  de  Magalhães  — Presidente  do 
Banco  Rural,  Dr.  Haddock  Lobo,  João  Baptista  da  Fon- 
seca, António  Joaquim  Dias  Braga,  Manoel  (jonies  Fer- 
reira, José  Ferreira  Cardoso,  António  José  de  Moura, 
José  Maria  Pinto  Guerra,  José  .Maria  Gomes,  Andrews 
Eduard  &  C.^  Phipps  &  C.^  G.  íc  W.  Heymann,  E.  J. 
Albert  &  C,  Decosterd  iSi  Pradez,  K.  La-Riviére,  Con- 
selheiro Albino  José  Barbosa  de  Oliveira,  Luiz  Tavares 
<;uerra,  Alves  &  Avellar,  e  muitas  outras  pessoas  dis- 
tinctas;  uns  como  credores  de  Souto  &  C",  pedindo 
o  que  se  lhe  não  deve  negar,  e  outros  por  reconhecerem 
ser  attendivel  a  petição,  independente  do  desejo  de  ma- 
nifestar a  consideração  que  merece  aos  signatários  a 
casa  de  Souto  &  C.» 

Se  na  representação  não  se  excluc  da  participação  da 
graça  que  se  implora  do  Governo  Imperial  os  outros 
tianqueiros  em  idênticas  circumstancias  aquella  casa, 
nem  por  isso  se  entenda  que  se  alguui  estiver  no  caso 
de  não  aproveitar  da  decisão  favorável  do  Governo  se 
negue  o  favor  a  todos,  prejudicando  aijuclles  que  se  por- 
tarão com  probidade  e  honradez. 

E  cabe  aqui  mencionar  que  nenhum  homem  lerá 
achado  maior  consolação  no  infortúnio  do  qtie  o  Vis- 
<onde  de  Souto  ;  recebendo  desde  o  fatal  dia  10  lie  Se- 
tembro as  maiores  provas  de  consideração  e  esiiina  de 
toda  a  população  desta  Cidade,  inclusive  de  seus  credo- 
res, muitos  dos  quaes  estimamos  também  declarar  tem 
posto  a  sua  disposição  os  seus  capitães  para  que  possa 
novamente  continuar  com  a  sua  casa. 

Estas  demonstrações,  porém,  parecem  não  ter,  inf'íliz- 
mente,  calado  no  espirito  de  quem  tudo  pode  remediar. 
t-vitando  que  se  aggrave  o  prejuízo  dos  credores  de  Sou- 
to i- C.'',  e  por  consequência  do  commercio  cm  geral. 

Devera  inutilisar-se  um  homem  que  tantos  serviços 
prestou  ao  commercio  e  á  lavoura,  e  ([ue  tão  útil  ainda 
pode  ser  ao  paiz  .' 

Não;  os  seus  inimigos,  não  dizemos  bem,  os  invejosos 
de  seu  credito  e  da  sua  probidade  não  conseguirão  seu 
damnado  intento,  porque  os  amigos  de  Souto  não  o 
abandonarão. . . . 

Aguardemos,  pois,  a  decisão  do  Governo  a  represen- 
tação alludida,  e  confiemos  no  paternal  coração  do  nos- 
so illustrado  Monarcha,  a  quem  pedimos 
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Justiça. 


A   CRISE   A^TE  O  BO.M   SEXSO. 

O  Governo  não  c  uma  entidade  abstracta,  dlstincla  e 
independente  do  paiz  cuja  soberania  representa  ;  pelo 
contrario,  elle  e  o  coração  da  nação,  a  paite  mais  sen- 
sível do  corpo  social,  cujos  infortúnios  c  desastres  ic- 
percuie. 


Se  ha  alii  .ilguma  nutra  theoria  nova  e  contraria  a 
esses  princípios  rudimentaes  ([ue  deixamos  enunciados, 
não  a  conh.jcemos  e  nem  podemos  saber  qual  a  origem 
de  sua  legitimidade. 

Seria  DÍeciso  suppôr  a  loucura  ou  indiflcrenlismo  nas 
alturas  uo  poder  para  accreditar  que  os  males  públicos 
não  dcvão  fazer  impressão  em  seu  animo  e  mesmo  coac- 
ção em  sua  vontade. 

A  firmeza  não  se  confimdc  com  a  obstinação;  c  nem 
o  bom  senso  e  a  rectidão  se  traduzem  por  uma  inl1e\i- 
bilidade  imbecil. 

O  Governo  que  não  possue  a  energia  necessária  para 
esquecer-se  de  si  e  de  sua  responsabilidade  pessoal,  ten- 
do somente  em  vista  a  solução  publica,  é  indigno  de  ii- 
preseular  e  dirigir  um  Estado.  A  lei  é  norma  duiturua 
da  vida  dos  povos,  sim,  mas  as  sociedades  civis  não  estio 
fora  das  leis  da  natureza  ;  e  em  todas  as  leis  que  segui; 
o  mundo  moral  e  physico  ha  uma  lei  que  c  a  excepção 
das  leis,  e  á  que  damos  o  nome  do  calaslrophe. 

Reger  essas  hypotlieses  extraordinárias  pelas  regms 
coninmns  é  um  absurdo. 

Se,  pois,  assim  é.  seja-nos  lícito,  separando-nos  dos 
idolatras  de  li>galidade,  provar  que  o  Governo,  consa- 
grando medidas  extraordinárias  para  prover  as  urgên- 
cias da  catastrophe  económica  do  dia  10  de  Seteinbin, 
obrou  com  gr.uide  critério  e  muito  acerto. 

Não  é  nosso  propósito  defendermos  as  medidas  do 
Governo  em  todas  as  suas  consequências,  e  nem  isso 
fora  possível. 

Quando  do  seio  dos  corpos  deliberativos,  no  meio  da 
mais  profunda  calma,  com  o  concurso  de  grande  nume- 
ro de  cabeças  pensantes,  surgem  leis  absurdas,  inexe- 
quíveis e  contrarias  ao  bem  publico,  como  exigir-se, 
pois,  que  Decretos  escriptos  sob  a  pressão  de  aconteci- 
mentos funestos,  arrancados  pelo  tropel  da  ruina  do 
uma  praça  inteira  que  ameaçava  desabar  de  chofre,  trou- 
xessem o  cunho  da  previsão  e  uma  justeza  mathematica 
em  suas  consequências  •■  Pelo  contrario,  essa  legislarão 
extraordinária,  filha  das  urgências  do  momento,  dev^^ 
resentir-se  de  lacunas  e  defeitos  que  o  Governo  ira  suji- 
prindo  conforme  os  conselhos  da  experiência. 

Entretanto  seria  para  desejar  que  os  espíritos  terro- 
ristas se  abstivessem  de  oppòr  novos  tropeços  a  uma  si- 
tuação já  de  si  tão  cheia  de  complicações  e  embaraço-.. 

A  tolerância  também  exprime  patriotismo ;  o  silencio 
é  muitas  vezes  abnegação. 

Law. 


LIQllDAÇAO  DAS  CASAS  BANCARIA8. 

Reconhecemos  a  nossa  insufliciencia  para  discutirmos 
com  o  Sr.  Wilson,  de  quem  formamos  a  melhor  opinião, 
devida  aos  seus  artigos  resplandecentes.  Cumpre-nos. 
porém,  responder-lhe  e  insistirmos  em  nossa  idéa,  em- 
(luanto  a  nossa  convicção  não  fór  abalada  com  os  racio- 
cinios  do  Sr.  Wilson. 

E'  expresso  no  art.  8(i2  do  Código  Commercial  «  que 
todos  os  bens,  effeitos  e  mercadorias,  qualquer  que  seja 
a  sua  espécie,  pertencentes  á  massas  fallidas,  serão  veií- 
dídos  em  leilão  publico.  »  \  idéa,  pois,  do  Sr.  WUsim 
não  pode  proceder,  não  só  por  ser  illegal,  como  mesmo 
porque  da  sua  adopção  bem  nenhum  resultaria  á  massa. 

O  Sr.  Wil.wn  quer  obrigar  os  credores  das  casas  ban- 
carias em  li(|uidaçào  a  possuírem  apólices e  a  serem  ai- 
cionistas  dos  Bancos  por  meio  de  um  rateio,  sem  duvida 
ao  preço  nominal.  Nós  queremos  que  se  iacilile  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias  a  oppoiíuiiidade  de  podere/n 
ser,  espontaneamente,  competidores  e  compradores  dos 
effeitos  apresentados  á  venda,  fazendo-os  assim  suhii 
de  valor,  o  que  facilmente  se  conseguiria,  consentitÉÓc- 
se  que  fosse  levado  em  conta  a  terça  parte  ou  metad.' 
dos  tan'os  por  cento  que  a  Comtiiissão  ailniinislraiix.' 
entendesse  iiue  se  poderia  vir  a  liquidar  em  lavor  dds 
mesmos  credores  :  desia  maneira  o^  pretendentes  crc^- 
eerião  em  numero,  sendo  esta  uma  razão  para  se  pode- 
rem obter  preços  além  dos  nomhiaes. 

O  Sr.  Wilson  forma  grande  castello  da  commissão  de 
Vs  %  que  tem  de  perceber  o  leiloeiro  encarregado  da 
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venda,  e  figurando  assim  ignorar  qup,  quando  mesmo  a 
<'i  cDiiseiuisse  em  que  as  apólices  e  acções,  em  quesião, 
l/osseni  raleiadas  pelos  credores,  esse  ','«  "/„  seria  des- 
neiidido  com  a  iiUerveiHão  do  corretor  na  respectiva 
iiansfereiícia. 

1'ense  bem,  Sr.  Wilson,  não  insista  no  rateio, olíie  que 
o  podem  lomar  por  corretor. 


Constitucional . 

iÁrtigo  (la  /{«víoccíío.) 

Rio,  11  de  Outubro. 

r.s-faiia  marcado  o  dia  12  de  Setembro  para  o  encerra- 
watlo  da  Assembléa  Geral  qvando  no  dm  11)  a  casa  bancwia 
Á  J.  Alves  Souto  &  C.^  suspendeu  seus  pagamentos.  Os  or- 
çamentos pendiáy  ainda  de  discussão  no  Senado,  c  quan- 
<lo  se  presumia  que  a  essa  causa  ordinária  de  proroga- 
<ao  liavia  accreseido  outra,  a  necessidade  de  medidas 
legislativas  aconselhadas  pelas  angustias  da  situação 
económica,  ettectou-se  o  encerramento  mais  apressa- 
damente do  que  era  de  costume. 

Os  Íntimos  da  situação  explicavao  o  açodamento  do 
£rai)inete  em  ver-se  livre  do  parlamento  pelo  receio  de 
iiiscussòes  intempestivas,  de  um  apoio  inconsiderado  da 
tribuna  ás  exatíeracõcs  inevitáveis  nos  dias  de  aiuieçao. 
,v  ?rave  responsabilidade  das  medidas  extra-lesaes  as- 
sumidas pelos  r.overnos  dignos  de  sua  missão  so  nos 
tierisos  extremos,  que  por  outro  modo  mio  podem  ser 
<-vitados  pareceu  ao  Ministério  tareia  menos  diilicil  do 
que  diriçir  as  discussões  do  sua  maiona. 

^,10  era  da  opposição  constitucional  que  o  Ministeno 
devia  temer-se.  Dos  seis  Deputados  pertencentes  a  esse 
«rupo  acliavão-sc  presentes  na  Corte  apenas  dous  ou 
ires,  c  a  altitude  dos  conservadores  no  Conselho  de  Es- 
tado e  na  imprensa  indicão  qual  seria  seu  procedimento 
cm  ambas  as  casas  do  parlamenio. 

Se  o  Ministério  apres.sou-se  em  encerrar  as  Gamaras, 
quando  seu  apoio  e  seus  conseliios  erão  lao  necessários, 
.umnre  assignalar  a  causa  ;  foi  peio  receio  de  seus  pro- 
orios  amicos,  por  não  poder  contar  com  elles  Mais 
uma  prova  de  sua  fraqueza,  da  alliança  entre  elie  e  a 
j.iaioria  que  foi  chamado  a  representar  perante  a  coroa. 
j)izia-se  que  o  Ministério  se  conservaria  so  com  uma 
.  mídiçào,  de  não  haver  mais  sessão  na  Camará  teinpo- 
laria  e  ellc  cumprio  religiosamente  essa  condição, 
aiiressando  o  encerramento. 

AS  opposições  intervém  mais  dirotamente  na  direcção 
dos  neeocios  públicos  do  que  geralmente  se  pensa.  Mui- 
iis  medidas  deixão  de  ser  tomadas,  e  outras  sao  modi- 
hcadas  por  amor  delias,  para  ilics  poupar  pretexto  a  dis- 
.•us.sões  inronveiiienie:..  se  não  perigosas. JNo  caso  de 
(I  e  se  trata  a  opiiosiçao  constitucional  nao  podia  ser 
contada  como  elemento  do  calculo.  O  aSinisterio  nada 
leria  que  receiar  delia  na  tribuna  como  nada  teve  que 
receiar  na  imiuensa.  .        .       ^    . 

Rnlreianlo  precipitárão-sc  os  acontecimentos.  Os  in- 
leresses  pariièulares,  tão  justamente  oHendidos  pelas 
'uspensõis  de  iiagamenlos  que  se  suecediao,  com  nie- 
donlia  insistência  n^agirão,  bradando  amparo  e  salva- 
(•;(0  O  Ministério  acreditou,  a  principio,  po-«ivel  conser- 
Var-sc  nos  limites  da  mais  eslricta  legalidade,  poucos 
(.auxiliarão  nessa  intenção.  Sentmdo-sc  Iraco,  ou  por- 
mie  não  era  realmente  possível  persistir  nesse  terreno, 
ou  arrebatado  pela  onda  (jue  subia  coiivçrteu-se  em  po- 
der Icgislalivo,  assumindo  uma  como  dictadura,  remé- 
dio perigoso  «aiias  consequências  nem  sempre  sao  me- 
iM)s  desastrosas,  do  que  o  mal  que  se  preMmde  curar. 
'  \neiias  invadido  o  domiuio  legal,  raros  lorao  os  que 
não  encarecerão  as  medidas  de  excepção. 

\  solicitude  pelo  bem  publico  se  media  pela  illegali- 
findo  das  aspirações.  .\  lei  foi  considerada  um.obstatuio 
•ao  bem.  Crjci!icai-;i.  ciucilica:-a.  ou  tudo  licuia  ptT- 


dido,  grilavão  de  lodosos  lados;  crucificai-a,  cruciíi- 
cai-a,  respondião  as  turbas  que  reclamavão  tudo  quanto 
se  lhes  dizia  medida  de  salvação. 

Entre  as  providencias  solicitadas  com  mais  instancia 
avulta  a  expropriação  do  dominio  das  massas  fallidas 
pertencente  aos  ciedores ;  o  Coverno  entendeu  qut 
essa  expropriação  era  de  utilidade  publica,  e  nomeou 
commissarios  encarregados  de  admiuistrai-o  os  quaes 
tiverão  por  acoiytos  dous  dos  credores  principaes. 

Queria-se  com  essa  providencia  evitar  os  estragos  da 
liquidação  judicia!,  impedir  as  avarias  causadas  pelo 
martello  dos  leiloeiros  nos  bens  arrecadados.  E  o  inar- 
teilo  ahi  vai  far.endo  o  seu  oflicio  com  a  differença  dt- 
receber  ordens,  não  do  Juiz,  mas  dos  agentes  do  Go- 
verno. 

Fazia-se  a  conta  das  custas  judiciacs  cuja  principal 
verba  consiste  nas  commissões  dos  curadores  fiscaes,  de- 
positários e  administradores  das  massas  fallidas,  afim  d? 
arrasical-as  a  acção  do  Juízo  Commercial,  quando  a  di- 
minuição dessas  commissões  podia  ser  feita  adrainistra- 
tívaiiieiite  modilicando  o  Tribunal  do  Commercio  a  ta- 
beliã que  as  regulào. 

Além  destas  medidas  exigirão-se  outras  sem  outro  al- 
cance a  não  ser  a  só  violação  da  lei  como  meio  de  se 
provar  solicitude  pelos  interesses  do  commercio  e  da 
lavoura.  E'  assim  que  se  pede  ao  Governo  imponha  a-i 
parles  o  juizo  arbitral  para  a  solução  das  questões,  que 
,sc  si;scitarem  entre  os  credores  e  as  Commissões  admi- 
nistrativas porque  se  evitem  as  custas  e  delongas  do 
processo  judicial. 

Para  apreciar  a  utilidade  desse  pedido  indicaremos 
a  diííerença  do  que  existe  ao  que  se  pretende. 

Segundo  a  legislação  vigente,  essas  questões  são  dis- 
cutidas suminariameiíte  dando-se  ãs  partes  o  prazo  de 
cinco  dias  para  dizerem  do  seu  direito.  O  Juiz  decide  a 
linai  com  recurso  para  a  instancia  superior,  se  julga 
desnecessária  mais  ampla  indagação  :  no  caso  contra- 
rio remette  as  partes  para  os  meios  ordinários. 

O  processo  da  fallencia  não  para  com  a  discussão  des- 
sas questões  incidentes;  os  portadores  dos  créditos  con- 
testados são  provisionalmentc  contemplados  nos  divi- 
dendos da  massa  até  final  decisão. 

Não  ha  nada  mais  razoável  do  que  este  processo,  tão 
expedito  quaiiio  é  possível,  attentos  os  interesses  que 
podem  ser  os  mais  avultados  que  nelle  se  discutem. 

Era  vez  desse  processo,  qiier-se  o  do  juizo  arbitral 
necessário,  com  a  clausula  da  desistência  dos  recursos 
legaes;  isto  é,  solicita-se  a  violação  da  própria  Cons- 
tituição, eniquaiito  se  coage  a  parle  a  ser  pii\ada  de  sen 
direito  por  uma  única  decisão  judicial,  em  uma  única 
instancia !  Pretenção  absurda  pela  qual  as  sommas  as 
mais  avultadas,  centenares  de  contos,  podem  passar  de 
umas  mãos  para  outras  por  um  erro  de  julgamento, 
privando-se  as  parles,  não  por  sua  vontade,  não  pela  de- 
sistência espontânea  de  seus  direitos,  mas  pelo  fado  da 
ordem  do  Governo  convertida  em  lei,  do  recurso  de 
appellaçao,  para  um  Tribunal  superior  em  que  a  decisão 
arliitral  lenlia  de  ser  de  novo  examinada,  niodificada, 
ou  ãiiuuUada ! 

O  processo  arbitral  é  o  que  tem  apresentado  mais  du- 
vidas na  pratica  ;  a  da  ditliculdadc  da  reunião  dos  árbi- 
tros e  outras  cii'1'uiiist.uicias  os  tem  demorado  a  pomo 
(|ue  na  iiiòr  parte  dos  (  asos  cxpirão  os  quatro  mezes  de 
jurisdicção  marcados  pelo  respeclivo  regnluinenlo,  sem 
que  haja  decisão  liiial. 

As  acções  ciuiiiiierciaes  ordinárias  processão-se  mais 
rapidamente,  o>.<  ao  menos  não  se  distinguem  das  arbi- 
Iraes  pelo  tempo,  qw  durão  em  juizo. 

Por  qualquer  dos  lados,  portanto,  ([ue  se  encare  essa 
prelençao,  cumpre  rejeital-a. 

O  processo  arbitral  necessário  oom  a  clausula  forçada. 
ÍMiposla  as  parles  de  nao  recorrerem  da  decisão  e  anli- 
(■oii.>.iiiucioiial ;  o  processo  arbilral  não  é  um  remédio 
conlra  a  delonga  da  decisão. 

r< línea  o  liberalismo  de  nossa  terra  mostrou  tanto  o 
que  é,  para  o  que  vale,  como  durante  a  presente  crise 
commercial. 

(Jiiando  d.'via  ser  o  derradeiro  em  abandonar  o  campo 
da  legalidade,  defendendo-o  emquaiito  a  dclesa  lhe  era 
possível,  foi  o  primeiro  a  provocar  medidas  de  excep- 
ção, eoníiaiido  só  nu  arbitrário,  tudo  rcceiaiido  da  oi.^ 
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íiein  legal.  Em  nome  dos  interesses  do  commercio  e 
<la  lavoura,  embora  n.lo  cspefificados  nem  dolinidos,  en- 
tondeu-se  qw  lifviio  ser  iiiiiiioladas  as  loiíiiulas  da 
jusliva,  essas  normas  tutelares  do  direito,  talvez  iioripie 
aquelles  fallão  e  actuão  eoiii  enerfiia,  (iiiiiiiaiito  a  lei 
muda  e  impassivi,-!  náo  sabe  apreciar  nem  apregoar  de- 
dieai^ões. 


DIA  12. 


Jornal  do  Commercio, 


ICommunicado.) 


o   COMMERCIO   ANTE   O   DIREITO. 

IXendamos  graças  aos  deoses,  porqne  "  nas  commo- 
ções  moraes,  tomo  a  que  atravessamos,  que  perturbão 
a  marelia  regular  do  euleudimeiílo  e  toriião  impossível 
;i  reflexão  ^es^a  lei  iuvariavel  úd-í  ilfsnítrcs  d'^  c.ipirito 
/niinaitn.  cm  ijue  a  liagua;;em  lalm.i  e  Iria  da  lazão 
dl/f-  ImniU  eoiisegue  fazer-se  ouvir  nos  momentos  de 
loruieiita  moral,  ijuando  aleirados  os  espíritos  \)e]o 
Jispeclo  da  caiastroplie  deserém  dos  remédios  ordiná- 
rios e  cliamão  em  seu  apoio  l'oreas  violentamente  rea- 
ctoras destinadas  a  represar  o->  eíTeilos  do  mal  qn<' 
iie.arrelão  mil  minas  >■,  la-  surge  entre  as  eolumnas  do 
Jiiriiot  ij>  Commerrio  um  esforçado  campeão,  apresen- 
lando-se  con(  entendimento  imnertKrlunHH,  reliexào  pla- 
riila.  linguagem  cnluw  c  fria  &.<  raz.lo  para  lazer  au- 
lop>!a  das  medidas  administrativas  acouselliadas  pela 
grandeza  da  crise  que  nos  assoberba,  e  pelos  reclamos 
das  suas  viclinias  natnraes. 

iSeja  i)em  vindo,  e  não  lhe  falte  forças  para  levar 
ao  ea!)0  tão  meritória  empreza. 

.Mas  não  parece  que  o  momento  escolhido  para  sua 
analyse  ou  foi  muito  demorado,  ou  nmito  anlieipado  ? 

A  esp.iiliosa  missão  do  poliíicu,  elitno  de  crenças 
lirmes  e  de  Ima  l'e,  é  tão  diflieil  nas  commoções  sociaes 
como  a  do  bravo  piloto  sob  o  peso  dos  eiíímentos  des- 
envoltos. Deve  reflectir  instantaneamente  e  logo  obrar 
sem  perder  um  minuto;  dá  o  signal  do  perigoaconse- 
liiamlo  immedialamente  os  meios  de  evi!:il-os;  encara 
a  tempestade  que  ribouiba  arriscando  tudo  para  ven- 
cé!-a.  Ksta  nussio  e  digna  e  nobre  sempre,  embora  o 
resultado  não  corresponda  algumas  vezes  ás  intenções 
que  dictarão  os  grandes  esforços  empregados;  embora 
os  lenhos  se  ilespedaeem,  os  (jue  aífrontarão  taes  ca- 
lastrophes  com  a  única  mira  em  conjurar-lhcs  us  tristes 
c  uiedonlios  efleilos  bem  merecem  dos  povos. 

A  tareia,  porém,  do  critico,  que  ninguém  \è  nem 
ouve  nas  compridas  horas  da  iribnlação.  que  sempre 
no  quartel  da  saúde  apenas  de  longe  assesta  como 
<'urioso  o  seu  binóculo  para  o  Iheatro  da  láiiia  geral, 
que  evitandu  o  perigo  ijur  aterra  os  e>:piritos  mais  ro- 
bustos dá-se  ao  trabalho,  não  de  atirar-se  as  vagas  para 
.salvar  náufragos,  nem  de  saltar  nas  eliammas  para 
arrebatar-lhes  victimas,  mas  de  analysar  se  houve  cno 
jia  derrota  que  perdera  a  náo,  ou  descuido  qne  lhe 
ateara  o  liejo:  tal  larefa,  dizeuios,  só  pode  merecer 
respeito  quando  os  successos  enirao  nos  domínios  his- 
torico>,  e  quando  a  linguagem  calma  e  fria  da  razão 
não  pode  sotfrer  uma  só  excepção  de  suspeição. 

Se  o  illuslre  analvsla  do  Jornal  do  Commercio  apre- 
.senta-se.  pois,  conio  politico,  veio  tarde,  dormicj  de 
mais;  se  como  critico,  veio  ceilo ,  madrugou  mi;ito, 
porque  a  :ill!inospiiera  esta  impregnada  ainda  de  áto- 
mos que  devem  embaraçar  juízos  que  evitem  aprecia- 
ções injustas. 

Se  o  estimável  escriptor  reconhece— «  estudando  a 
historia  de  todas  as  crises  ,  a  chronica  de  todos  os 
pânicos,  que  os  espiritos  exaltados,   carregando  os 


acontecimentos  de  imaginários  terrores,  elevão  o  mal 
a  um  nível  a  que  jamais  attingiria  entregue  a  seu  curso 
ordinário  » ;  porqu(;  na  lioi  a  mais  própria  e  convc;- 
niente  não  combateu  a  peiniciosa  iniluencia  desses  es- 
píritos exaltados,  não  denunciou  c  desvaneceu  os  ter- 
rores imaginários,  não  considerou  o  mal  no  seu  ver- 
dadeiro nível,  emlim  não  pioicdeu,  (|nan<lo  era  tempo 
de  conjurar  fimesias  coiisei]ueucía> ,  como  procede 
agora  que  não  |io(le  mais  evital-as.' 

Todo  o  homem  publico,  Iodo  o  escriptor  influente, 
todo  o  caracter  sisudo,  deve  a  verdade  ao  seu  paiz, 
quando  principalmenle  este  amedrontado  a  pe(le  a 
lodos  e  proeura-a  por  toda  a  parle,  porque  então  o 
illuslre  analysla  passaria  incogmto  pelo  campo  da  Inia 
e-  (los  terrores  para  agtira  sns|)irar  tiistoso  ao  contem- 
plar o  espectro  de  tantas  victimas  que  sua  imaginação 
lhe  suggere? 

Se  reconhece  que— «  durante  as  crises  o  trabalho 
pliantastico  do  espirito  em  desordem,  a  creação  do  susto 
ataca  os  indiridnos  e  as  massas  u  — ,  poripii!  não  deu  o 
signal  de  alerta  as  regiões  do  poder  |)ara  evitar  as 
perdas  e  os  males  que  denuncia  como  irreparáveis 
para  toda  a  sociedade? 

Se  acredita  sinceramente— «  que  emquanto  a  ruina 
lavra  pelo  credito  individual,  emquanto  a  fortuna  pri- 
vada se  abala  em  seus  fundamentos,  emquanto  o  pâ- 
nico percorre  as  praças  afugentando  os  capitães  e 
paralysando  as  transacções,  o  mal,  embora  grande,  não 
deixa  de  ser  repararei  >.,  porque  guardou  comsigo  a 
descoberta  dos  meios  de  reparar  esse  mal  ' 

Si!  sabe— '■  que,  desde  que  o  poder  publico  é  alcan- 
çado pelo  terror,  desde  que  os  executores  e  applica- 
dores  da  lei,  tomados  de  susto  transigem  levianamente 
com  os  reclamos  do  desespero  e  do  momentâneo  des- 
vario, todas  as  esperanças  devem  desappareeer,  e  o 
mal  toma  proporções  verdadeiranjente  assombrosas  », 
porque  não  denunciou  o  perigo  nem  esclareceu  e  acon- 
seiliou  o  Governo  do  seu  paiz,  procurando  assim  neu- 
iralisar  os  reclamos  do  desespero  e  do  momentâneo 
desvario? 

A  actividade  de  hoje  não  contrasta  com  a  dormência 
de  hontem.^  O  amor  do  bem  publico  dormitaria  então 
para  despertar  agora  loução  e  vigoroso,  ou  acredita  o 
illuslre  escriptor  que  melhor  evitaria  os  arrufos  da 
inconstante  deosa  da  popularidade,  poupando-se  aos 
periíos  do  combate  para  melhor  criticar  depois  as 
acções  dos  combatentes ' 

Passemos  a  outra  ordem  de  reflexões. 

Não  ha  duvida  em  que— «  as  contas  de  um  Estado 
não  se  regulão  como  o  inventario  de  uma  fabrica, 
onde  cada  objecto  só  vale  na  razão  do  que  custa  e 
do  que  rende  ;  que,  sem  desprezar  a  sua  riqueza,  é 
obrigado  a  cuidar  lambem  em  sua  honra;  que  tem  deveres 
de  sua  posição,  um  nome  a  defender,  um  papel  a  re- 
presentar, um  destino  histórico,  interesses  mesmo  no 
sentido  elevado  desta  palavra,  tudo  que  lhe  da  o  ti- 
tulo e  força  de  uma  communhão  politica,  tudo  que  a 
ciassilica,  distingue  e  \iu:  assegura  respeito;  que  o 
menor  afrouxamento  nesta  missão  é  um  principio  de 
decadência.  «  SIas  qual  a  applicacão  actual  destas  ver- 
dades ?  Como  as  esiiuecèrão  os  homens  que  presente- 
mente governão  o  paiz?  Venha  a  discussão  sincera 
dos  factos;  esclareçamos  a  opinião  publica. 

Desejamos  concluir  este  aniso;  mas  permilla-se-nos 
ainda  uma  observação.  O  ilUiNtre  critico  principiou  e 
sua  analyse  censurando  que  o  Governo  não  cruzasse 
os  braços,  respondendo  aos  clamores  geraes  com  o 
latssez  fdire,  laissez  aller.  pois  tanto  equivalia  deixar 
a  solução  da  ciise  ao  simples  recurso  dos  meios  or- 
dinários; entretanto,  ao  concluir  o  seu  artigo,  decla- 
rou—o que  comprehemle  bem  que  o  paiz  deve  estar 
maravilhado  da  impassibilidade  dos  qne  o  dirieem,  e 
da  leviandade  mesmo  com  qne  contrmpião  os  destroços 
do  presente  e  se  esquecem  das  desgraças  de  amanhã.  >■ 

Como  conciliar  censunis  tiio  oppostas  ? 

Impassível  o  Governo  que  se  denuncia  entregue  ao 
perigoso  vórtice  das  illegalidades  ? 

Impassível  o  Governo  que  se  aponta  saltando  dos 
trilhos;  rodando  de  precipício  em  precipício  o  trem 
do  mecanismo  governamental,  desprendendo  todos  os 
liames  civis,  da  sociedade,  deslocando-a  em  suas  bases 
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lepilimns,  \oU:ii!(ío-a  á  infância  da  cosmogonia,  ou 
íHites  jogantlo-a  em  lioi  rivcl  (  alios  .' 

K  cliaiiia-se  impassível  o  génio  de  semelhante  dcs- 
tiiiicâo  ;'.... 

(,tue  exliaordinaiio  racioeinio,  ([ue  irisle  abuso  da 
lógica '! ! 


rublkaçõcs  a  pedido .) 
Vmn  rcvoluçíio  ecouomica. 

A   CRISE   Fl.NA.NCElUA. 

Hmijiiaiiio  os  espiíiiDs  tiiiiidos  o  pxoliisivamenle  pra- 
liiiis  se  (lebaliiii  paia  vencer  as  dittieuldades  de  nio- 
iiienlo,  ohiservaduies  mais  seiios  esUidão  a  sangue  IVio 
a  situae;ío  aelual  do  pai/,,  e  pioeurao  eunluxer  os  sens 
inales,  paia  indicai-llie  o  remédio.  .\  crise  de  10  de  Se- 
icmbio  veio  por  claro  a  lodcjs  os  olhos  (|ue  a  organisa- 
i.ão  linanteira  do  Império,  lai  como  ella  se  acha,  pecea 
jjela  base. 

Senão,  diga-nos  os  oplimislas,  os  medrosos  das  apre- 
eiavões  sérias,  (jual  é  a  sahida  que  o  Banco  do  Ilrasil 
pikle  ach:  r  para  a  siuiavão  em  (jue  se  acha  '  Qnando  lia 
de  elle  resiabelecer  o  Iroco  em  ouro  e  entrar  dentro  dos 
limites  prescriptos  p<'la  lei  ? 

Esta  questão  é  muito  importante  e  mais  do  momento 
do  que  as  de  interesse  privado  que  alii  se  debatem  :' 

Todos  hoje  no  comniercio  estio  certos  de  qne  o 
quasi  exclusivo  da  circulavão  não  pode  pertencer  ao 
papel  liduciario  de  um  Banco,  que  esta  sujeito  as  os- 
( illa<  ões  da  praça,  e  que  não  assenta  sobre  os  inte- 
resses directos  e  immediatos  do  paiz.  Também  está 
i-\idenciado  de  que  a  lórnia  por  (lue  nesse  cstabelcci- 
inento  se  fazem  as  opeiações  não  é  a  mais  proíieua 
nem  aos  accionistas,  nem  ao  cominercio,  nem  aos  pro- 
ductores  dos  géneros  de  maior  exporiavão. 

Quem  ignora  hoje  que  o  monoiíolio  lio  dinheiro  do 
Banco  pertence  (júasi  exc!usi\ainente  as  grandes  fir- 
mas, que  nem  todas  increcèrão  senipie  a  honrosa  e 
justa  consideração  devida  ao  Sr.  \  isconde  de  Souto, 
)iela  sua  probidade  e  extensão  de  suas  caiantias  :■  Quem 
não  reconhece  que  as  oscillaçOcs  da  taxa  de  juro  não 
são  devidas  as  conveniencia.s  do  conimeicio,  ou  as 
grandes  combinações  liiianceiras  do  r.st;ido,  mas  sim 
a  mira  no  maior  lucro  dos  directores  diiquclle  esta- 
belecimento ! 

-\qucllc  celebre  dito  de  Luiz  W—Dcjiois  de  num  o 
(,'í7(iCí'o— parei  e  tcr-se  tornado  um  cr<'do  da  maior  parte 
dos  directores  que  eiilrão  para  o  Ilanco.  Uiie  lhes 
importão  os  eoiiipi  omissos  taciuis  i  oin  o  (iovcrno,  que 
lem  o  direito  de  reclamar  moiiicidade  de  juio,  logo 
que  favoreceu  o  Banco  com  faculdades  c  garantias 
ninilo  alem  do  que  as  forças  do  Estado  ordenavão  ;' 
Em  Iroca  deste  bunclicio  proporciona  o  Banco  por- 
ventuia  a  todo  o  comniercio.  sohietndo  ao  de  con- 
signação e  exportai  ão  de  i;eneros  nacioiíaes,  o  credito 
directo,  do  que  tanto  carece  para  poder  auxiliar  os 
produelores,  qm^  pelo  excesso  de  juro  licâo  colloca- 
dosentrtt  uma  ruiiia  immediata  por  liipiidaçao  forçada, 
ou  niiiia  lardi.a  iielo  juro  ihí  lo  "/o  por  (jue  lhes  vai 
as  mãos  o  dinheiro  ;*  Ao  mesmo  tcmpt),  ipiaiido  a  lalla 
de  refonna  de  letras,  e  a  recusa  de  sujeição  ao  aiig- 
merilo  da  laxa.  imporia  para  os  negociantes  a  coni- 
ph-ta  annullaçao  de  seus  recursos,  é  ([ue  um  poder 
lyraniiico  lhes  augmenta  os  ónus,  com  o  hto  em  van- 
tagens particulares  !  .' 

Estas  e  oiilra.s  razões  levão  os  es|)iri;os  observado- 
res a  procurar  qual  a  orí:.iuisai  ao  liiianceira  do  paiz 
une  de\e  suhstiluir  a  actual.  Esta  esta  ;;asta;  precisa 
lie  uma  lii|uidaçao  grarlual,  sem  urandcs  dis|iendios 
lie  administração,  que  salve  leiílamente  os  capitães 
que  nella  estão  cmuproiiK  ttidos. 

Kallemos  com  fiampic/a;  o  Coverno  deve  estudara 
maneira  de  reloiinar  dií  prompto  o  Banco  do  Brasil. 
si>m  compromcitcr  os  interesses  do  commercio  e  dos 
accionistas. 

Já  que  apontamos  o  mal,  apontaremos  tainhein  o 
remédio  ,    c   embora  a  nossa  idOa  não  seja   perleila, 


ibmetiendo-a   ao  estudo  dos    homons    conipetenlc.t, 
remos  despcrlados  uma  qucslão  do  niaior  inieresse 


submi 

teremos  despcrlados  uma  qucslão  do  niaior  inieresse 

para  o  fuluro  do  paiz.  Esla  qucslão  é  de  ir  buscar  o 

credito    na  sua  origem,   isto  e,   no  solo  e  na  produc- 

çao. 

(t  nosso  projecio  tem  para  os  homens  pensadores 
lambem  outra  face  a  estudar:  e  que  nella  esta  pre- 
vista a  elaboração  gradual  ria  organisaçáo  de  Uata- 
Iho  que  deve  subsliluir  a  aelual. 

rUOJECTO     DE   CREDITO    AGRÍCOLA. 

1."  O  C.overno  dividira  toda  a  Província  do  Rio  Ce 
Janeiro  e  os  muiiicipios  das  1'rovincias  de  .Minas  Gerats, 
S.  Paulo  e  Es]drito-Santo,  que  com  isso  puderem  ti- 
rar vantagem  |iulilica,  em  distiiclos  terríloriaes,  eaua 
um  dos  quaes  con.prehendera  os  mmncipíos  que  enlic 
si  tiverem  mais  cummunidade  de  interesses  e  facili- 
dade de  communicaçõí  s. 

2."  >'a  cabeça  de  cada  distríclo  lerríJorial  haverá 
um  agente  encarregado  de  registrar  a  propriedade  ter- 
ritorial e  de   fazer  operações  de  cmpresliniO  a  lavoura. 

3."  >'a  cidade  do  P.io  de  Janeiro  ciiar-se-ha  uma 
CaLva  Central  de  Lvifnestiiiais  a  I.aruiira  com  aoiganisa- 
ção  que  o  (loverno  lhe  marcar,  a  qual  lieara  encai regaria 
de  confeccionar  e  assignar  as  emissões  de  bilhetes  terrí- 
loriaes, e  de  lançar  em  uni  livro  geral  Iodas  as  proprie- 
dades registradas  nos  dislriclos  de  sua  jurisdici  ão. 

i."  O  (ioverno  lii  a  haliililadoa  cmittir  por  inteimedio 
da  Cni.va  Cenlnil,  e  com  garantia  do  Estado  e  das  pro- 
priedades ruraes,  ate  a  somnia  de  lllO.l'00:OCO^•  cm  bilhe- 
tes ao  portador  amortizáveis  no  espaço  de  vinte  annos, 
conforme  as  disposições  deste  projeclo. 

o."  Os  proprietários  luraes  dos  municípios  conipre- 
hendidos  nesla  organísaçâo  poderáõ  requercp-aos  aget- 
les  dos  dislriclos  o  laiiçaineiito,  nos  registros  respec- 
tivos, de  suas  propriedades,  com  o  seu  valor  verilicado 
por  peritos,  os  documentos  que  comprovarem  estar 
livres  de  hypotheca  de  quaiquer  natiueza.  e  conjuuc- 
tanicnte  a  avaliação  de  seus  bens  seinovcnles  e  agentes 
de  producção.  Esle  registro  deve  preceder  sciniire  á 
proposta  de  qualquer  transacção  sobre  propriedades 
terríloriaes. 

ti."  Sobre  cada  propriedade  registrada  eniprestar-se-ha 
uma  importância  até  o  concurso  do  valor  cm  que 
estiver  lançada,  a  luazo  de  um  alé  Ires  annos.  pa- 
gando de  juro  aiiniial  6  "„,  srr\iiulode  garantia  sup- 
iilementar  os  bens  semoventes  que  existirem  na  pio- 
piiedade. 

\  garantia  prestada  acerca  destes  bens  será  somente 
para  a  sua  conservação  na  propriedade  iliirante  o  prazo 
da  bypotheca,  não  podendo  durante  esse  tempo  scieni 
alienados,  mas  podendo  ser  hypolhecados  ao  pagamento 
de  terceiro,  e  lindo  o  prazo  vendidos  conforme  convier 
as  partes  interessadas. 

7."  (Is  juros  de  6  »/„  dos  empréstimos  feitos  sobre 
valores  liypolbecados  serão  pagos  em  iroeda  metallica 
de  ouro  de  cunho  nacional,  ou  cm  libras  esterlinas,  pelo 
valor  legal  que  o  (Uiverno  lhes  marcar,  e  aiiidicados 
da  seguinte  maneira:  S  "/o  á  amortização  dos  bilhetes 
terríloriaes,  '  a  "/„  a  gastos  de  emissão  e  adinínistraçào, 
e  ';«  "o  a  fundo  de  reserva  para  colonisacâo. 

S."  Depois  de  lecolhiiUi  .i  Cai.ia  tciitívl  a  importân- 
cia tot;il  dos  juros  pagos  i)elos  devedores  hvpolliccarios 
diiranle  o  anuo,  cila  procedera  a  corníua  de  igual 
quantia  de  bilhetes  Icrritoriaes,  e  os  iiiutilisará.  A  im- 
portância dos  embolsos  de  capital  realizados  durante  o 
niesino  tempo  será  empregada  de  novo  em  liypolhecas 
de  valores  Icrritoriaes. 

',1.0  Eindo  o  pr:izo  de  cada  hypotheca.  e  não  sendo  jul- 
gada conveniente  |>elo  aj^ente  a  iiMiovação  do  emprés- 
timo, o  di'vcdor  poderá  appellar  para  a  decisão  da 
administração  central,  e  se  esta  conlirmar  ;i  luimeiía 
deliberação,  iior  esle  facto,  sem  acção  nenhuma  judi- 
cial lieara  perleiícendo  a  propriedade  á  Cai.ia  Centnit  de 
Lmjiresliiiiiis  ti  Jarmini. 

10.»  .\s  priqiriedades  que  forem  recebidas  em  paga- 
meiílo  [lor  esta  forma  serão  divididas  em  prazos  co- 
loniaes,  que  a  ;idmiiiistraeão  venderá  a  emigrantes  com 
habilitações  para  a  lavoura  perm:ineiile.  dando-lhes 
de  dou.s  a  cinco  anitos  de  espeia  sem  jircmio  pelos  pa- 
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ramcaíOR,  e.  fornccfndo-iltcs  do  fimdo  úc  reserva  o 
(iiii!ii'ii'o  lieccssaiid  (uira  a  cumpra  itc  ulciisilios,  coiis- 
(vui-(.i)i-s  a^'rn(ila-,  f  siislciun  iloraud' o  priiuriíi)  aiiim, 
«eilrt"  <'Sl<!  toiíiiTiiiuMilo  iiafii  loiíi  as  mcMiias  loikIímhs 
(los  tirazos  vendidos. 

11.»  .Nas  cidades  di'  Hclcin.  1'criiaiiiliuco,  Bahia,  Porlo- 
Alcgre  ('  Cuvalii,  podcraô  ser  cii'aOas  caixas  ceiUracs 
de  iViuil  iialiiroy.a,  iiiarcaiido-sc-Uics  a  sua  jiiiisdicçao 
o  faculdade  de  eiiiissae,  coiiliirme  cuiivier  as  liecessi- 
dailes  do  imídico. 

12. "  l"i;idi)  o  prazo  de  vinte  annos  o  Governo  rcssratará 
em  moeda  iin-Iallica  lodos  os  billieles  leiriloriaes  (jue 
cxisliíeai  eni  circiila(;ào,  e  ijiianilo  as  liquidacoi^s  lei- 
minaríMU.  o  (pie  exceder  esle  pa^Miiieiilo  iia  iiiiporlaiicia 
lecidiida  di-  livpolliecas,  e  eiiiliidso  de  pi;iZos  culoiiiacs. 
s..Ta  applicado  a  aiiioilizacao  i!a  divida  piildica  nacional. 

Aiili-mnnopolista. 


BEPRESENT.4Ç.40    DO  COMMERCIO. 

Prosegairenios  eni  chamar  a  ntlencão  das  Comniissões 
liijnidadoras  das  casa^  liaiicaiia^  lalliilas,  l>eni  conni  o 
i-nierio  illiístrado,  r  ora  mais  (|ui'  ininca  [ireciso  liiio  das 
«lireclwrlas  dos  dons  maiores  Itancos  da  praça  do  Rio  de 
Jaiii-iro,  para  o  lim  de  preslarem  to(U)  o  cnidado  no 
dosenvolvinienlo  do  ^i-ande  e  dillicil  proldenia,  (jiie 
.■linda  se  apresenta  a  ri'solvi'r,  solire  os  liliilos  (k' divida 
qu.!  se  a<liarem  vencidos  e  nao  pa;;  os  no  tremendo  dia 
y  d<>  próximo  moz  de  >ovemhio. 

.\s  Coinmissõcs  liiinidadorcs  dizem  :— .\s  letras  aceitas 
por  vários  devedores,  endossadas  pelas  firmas  dos  ban- 
<]ueiros  que  oia  li(pndann>s,  lioje  sei\imlo  de  cauções 
mis  diversos  Bancos,  devem  ser  pa^as;  poriine  nós 
nada  podemos  fazer  em  relação  a  relbrmas,  como  seria, 
talvez  de  nossa  vontade,  alim  de  se  evitar  novo  cata- 
clvsnia  no  coinmercio,  e  novo  terror  pânico  no  as- 
sustador dia  9  de  Novembro  I  porém  os  aceitantes  on 
devedores  cjue  se  entendão  com  os  directores  desses 
liani-os. 

Os  directores  de  taes  Bancos  dizem:— Nós  nada  po- 
demos fazer  no  sentido  de  reformas sobie  as  letras  en- 
dossadas pi-his  banqueiros  fallidos,  e  i|ne  ora  se  achão 
nas  carteiras  dos  Kancos:  dai-nos,  vos  (aceitante  on 
devedor  :  nnia  nova  lirnia,  que  não  a  que  existe  na 
vossa  leira  de  divida ,  e  esta  qne  seja  da  nossa  ap- 
prtkvaçào,  e  então  resgatareis  a  vossa  letra;  do  coii- 
irario 'mandaremos  proteslal-a  checado  o  prazo  bcnelico 
eoneedido  pelo  Governo  Imperial  :  e  se  viis  a  mio  pa- 
gardes 011  caucionardes,  estaleis  julgado  no  numero 
de  fallido  1  .. 

Ora,  ei.s-aqtii  o  estado  melindrosissimo  em  que  se 
achará  a  assustadora,  porém  ainda  esperançosa  praça 
eoinni-reial  desta  importante  Corte  e  i'roviutia  do  Uio 
de  Janeiro,  no  dia  í)  do  [iroxinio  >'ovemluo  ! 

E  hão  de  assim  deixar-se  deliiiliar  tantos  e  tão  im- 
portanres  estabelecimentos  cnninierciaes.  (pie  por  certo 
lerão  de  entresar-se  aos  horrores  do  iiraço  jmlicial  .'I... 
e  ao  tremendo  inanejar  do  devastador  martello  do  lei- 
loeiro ?  visto  que  taes  eslabelecimeiítos  iiao  estavão  pre- 
parados nem  contavão  com  a  crise  luisente  .' 

Oh  !  temos  viva  fé  e  esperança  em  Dense  nos  homens 
altamente  collocados,  que  darão  remédio  prompto  alim 
de  não  virem  a  lume  essas  scenas  dcvasladoras,  que 
jevào  as  vezes  por  diante  Aasi  fninitiu.  sonieiladi'.  hcm- 
cslar  (lo  ptililirii  e  eí/uilHirin  socai  1  E  eniliin  tornão  ura 
calios  a  ilido  aqnillo  (pie  se  chama— te  [inldicae  conliança 
no  commercio— :  entidades  estas  que  lormão  a  alavanca 
mais  precisa  e  mais  lirine  da  agricultura  e  da  sociedade 
em  geral. 

E  para  coiiseguir-se  lun  bem  tão  geral  e  de  tanto 
alcance  e  magnitude,  nao  poderá  haver  meio  etlicaz, 
alim  de  chegarem  a  um  aicordo  essas  outras  duas  enti- 
dades—fo(«»iíN'N"x  íàpiidadiinis  c  llirirliiriasdiís  Haiicos? 
—que  hoje  estão  seivindo  como  de  pliaróes  salvadores  de 
muitos  náufragos  .'  >os  parece  que  sim  :  vejamos  no  se- 
suiiile  eseriplo. 

Também  dcmonslraremos  a  grande  conveniência  de 
se  apresentar  na  gerência  da  casa  esse  vulto  de  cre- 


dito e  de  infortúnio!  F.ssc  homem,  banqueiro  evlranr- 
iliiiario,  (pie  ainda  no  meio  da  Kuuienta  cruid  qne  o  der- 
ruliou  dií  seu  elevado  [ledestal,  pode  mostrar  ao  mundo 
inteiro  a  sua  hoiiiadez,  na  grande  gerência  (pie  leve 
das  lortiinas  alheias.  E,  com  o  integro  balanço  de  sna 
casa  na  iiiao,  pode  fallar  do  alto  daipielle  pedestal, 
dizendo  estas  palavras,  (pie  úv,  seu  magnaniino  coração 
voarão  aos  seus  lábios— /•'((  infeliz,  jii>riin  sairei,  no 
quanti)  cm  aiiin  rahia,  os  Itavcns  dos  viitras,  cuiijiatlds  lí 
minha  snlra-iiiioiila ! 

onein  iiicúior  do  quc  António  José  Alvcs  Soulo  pode 
coiiliecer  dos  imporlantes  e  vastos  mTOcios  de  sna  casa  .' 
E  (]ueni  pode  gerir  incllior  do  (pie  elle  os  interesses  de 
seus  credores,  e  regularisar  o  plano  a  seguir  [lara  com 
os  seus  devedores  .' 

Quem  melhor  do  ipie  elle  poderá  chamar  a  altcnrão 
e  a  coadjuvação  desses  seus  uiiiiierosos  devedores,  para 
o  lim  de  o  ajudarem  na  c(Miipleta(ao  de  sua  glorios.i 
liquidação.'  Pois  i\\ir  a  tal  chamado,  dirão  esses  deve- 
dores :— agora  i|iie  vos  vemos,  oh  honrado  Souto,  no 
cume  do  infortúnio,  a  mis  mais  que  a  ninguém  i  omiíett; 
coadjuvar-vos  na  espinhosa  tarefa  da  vossa  liquidação, 
trazt-não-vos  para  a  deliciosa  planície  da  felicidade  qnrt 
outiiira  tão  merecidaiiiente  gozastes;  visto  que  fostes 
vos  (pie  vi\  iíicasles  por  vezes  os  nossos  eslabelecimcnlos 
comiiierciaes  e  agrícolas,  dando-lhes  a  protecção  do 
vosso  braço  então  poderoso:  assim,  contai  que  todos 
nós,  devedores  vossos,  vamos  fazer  tudo  que  esteja  ao 
nosso  alcance  para  o  lim  de  se  conseguir  o  vosso  bem, 
e  ainda  imiis  o  bem  de  vossos  numerosos  e  grandemente 
generosos  credores. 

Oh  !  e  quanto  será  uiil  esta  e oadjuvação  para  a  massa 
geral  do  activo  da  casa  Souto  «S;  C.»  ? 

Depois,  ainda  occorre  mais  a  grande  oonsideraçso, 
altamente  humanitária,  generosa  e  até  intimauienie  re- 
ligios;i,  qual  é  a  de  tirar-se,  quanto  antes,  da  morada 
dó  infortúnio  e  das  vigílias  allliclivas  e  diárias,  a  esse 
homem  honrado,  ipie.  de  uma  vida  toda  cheia  de  acti- 
vidade e  de  continuos  :ilazercs  commerciaes  no  longo 
espaço  de  mais  de  30  annos,  passou  ha  30  dias  a  ter 
uma' sedentária  vida  ipiasi  inanimada,  sem  a  acção 
continua,  material  e  intellectual  de  todos  os  dias  ;  e  que 
pode  por  isso  de  um  iiiomenlo  para  outro  fazer  perigar  o 
existir  physico  e  moral  do  ilhistre  e  estimado  banqueiro  ! 

Ê  aqiieila  interessanlissinia  familia  Souto,  cheia  de 
candura  e  de  virtude.  Irilliaiido  tãosóinente  a  senda  da 
modéstia  (  a  ipial  rodeando  o  cbete  tem  enchido  scii 
coração  conjug:il  e  paleriiai  de  episódios  compnngentes 


e  altamente  admiráveis! 


não   merecerá  a  alta  [uo- 


teccão  e  benevolência  de  um  mitro  coração,  augusto  e 
elevadissinio .!...  E  (;iie  é  lamliem  o  pai  desvelado  e 
mairnaiiinio  de  um  povo  nobre  e  grandemente  beui- 
fazèjo  ;'!...  Oh  !  por  certo  que  sim  !  pois  que  ha  ludo  dalii 
a  esperar. 

Portanto,  nos  parece  qne  a  representação  do  com- 
mercio, datada  de  -ií  de  Setembro  ultimo,  terá  por  sem 
duvida  bom  deferimento.  Deus. o  permitia. 

A. 


AS   MASSAS   FAII.IDAS. 

S:ibenios  que  o  Baiico  do  Brasil  recusou  deferimento 
a  unia  petição  de  vaiios  credores  pedindo  esclareci- 
nienios  acerca  das  iraiisacçõcs  havidas  enlre  esse  es- 
tabelecimento e  uma  das  c;isas  fallidas. 

Qual  a  razão  de  semelhante  mysterio?  Que  conve- 
niência pode  haverem  sequ(slr;ii  ao  conhecimento  dos 
intcressíidos  esses  esclarecimentos  ^ 

O  Banco  do  Brasil  ou  seus  directores  devem  s:iherqi!C 
nm  l:il  procedimento  pôde  ser  inteipetrado  de  modo 
pouco  lisongeiro  a  pureza  de  suas  trans:icçòes. 

Um  estabelecimento  de  credito  da  importância  do 
Banco  do  Brasil,  bem  longe  de  retrahir-se.  deve  proceder 
sempre  com  a  maior  traiupieza,  moinienie  i|uando  a 
susceplibilidade  do  credito  reclama  lodo  o  esforço  para 
restabelecer  a  conliança  profundamente  abalada. 

Cm  intcrcstadv. 
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SUSPENSÃO  DE  PAGAMENTOS. 

T.m  homenagem  á  verdade  dos  fados,  e  por  credito  da 
maioria  do  corpo  do  commercio  desta  praça,  lazenio- 
iios  cargo  áe  rectilicar  a  inexactidão  com  que  o  Sr. 
Ur.  Silveira  Lobo,  ailtidindo  ao  Decreto  de  susnensáo 
geral  de  napamentos,  avança  em  seu  artiffo  pulilicado 
110  Jornal  do  Commercio  de  lioiitem  ;  d(Mnin^'o  )  que, 
á  excepção  feita  de  pequenos  imguiiwntu.i.  Vulna  se  apro- 
veitarão da  moratória,  c  a  eslni/iiaçáo  foi  (/eriíl ! 

Se  assim  se  escreve  a  histmia  no  próprio  llieatrodos 
acontecimentos,  não  devemos  estranhar  que  ao  longe  so 
leve  a  exageração  ao  extremo  de  se  reputar  esta  praça 
em  estado  de  bancarota  geral,  para  o  que  alias  bastaria 
o  Decreto  a  que  nos  referimos. 

Na  verificação  do  facto,  se  o  Sr.  I)r.  Silveira  Lobo 
quizer  dar-se  a  esse  inoomniodo,  lisonjíeamo-nos  reco- 
nhecerá que  a  moratória  tem  apiovelt:Klo  aos  iieeo- 
ciantes  complicados  com  os  banqueiros  lallidos,  assim 
como  aos  que  por  outras  causas  se  acharão  na  impossi- 
bilidade de  solver  |iontualinentes  seus  compromnilssos, 
e  ainda  aquelles  que  por  necessidade,  ou  por  liabitò 
inveterado,  não  perdem  pretexto  para  protelar  seus  pa- 
gamentos, seguindo  o  preceito  de  que  quem  paga  mais 
tarde  paga  menos. 

Ora,  por  grande  que  seja  o  numero  daquelles  a  quem 
a  moratória  tem  aproveitado,  maior,  muito  maior  e  o  dos 
que,  a  despeito  delia,  lèm  .satisfeito  pontualmente  seus 
<;onipronil.ssos,  mesmo  nos  dias  de  maior  pressão  e  na- 
nico, resultantes  da  suspensão  de  pagamentos  dos  ban- 
queiros no  niez  passado. 

Os  Bancos  e  os  capitalistas  têm  cobrado  muitas  letras 
e  as  casas  importadoras  coufessão  que  a  maior  iiarté 
dos  seus  devedores  tem  pago  as  suas  contas  mais  regu- 
larmente do  que  era  de  esperar  em  tão  criticas  circums- 
tancias. 

Km  todo  o  caso,  as  importantes  transapçOes  em  café  c 
era  cambiaes  e  a  renda  da  .Vlfamleea  no  mez  passado 
protestão  contra  o  trecho  rio  artigo  do  Sr.  Dr.  Silveira 
Lobo  a  que  nos  temos  relerido. 

Nesta  rectilicação  temos  unicamente  em  vistas  resta- 
belecer a  verdade  dos  factos  e  prevenir  que  nocivas  exa- 
gerações aggravem  a  desconfiança  das  praças  estran- 
geiras com  as  quaes  negociamos. 

Releve  o  Sr.  Ur.  Silveira  Lobo  esta  nossa  contestação. 


Ventas. 


10  de  Outubro  de  18Gí. 


Diário  do  Rio  de  «Taneiro. 

{Artigo  da  Redacção.'' 

Rio.  1-2  de  Outubro  de  ISCi. 

■Dissemos  que  compartilhávamos  a  responsabilidade 
do  (iovenio  pelas  ini-didas  extraordinárias  adoptadas  na 
gr.ive  ('miwfjriici:!   jior  cpie  p;issoii  o  coiiimcrcio. 

CouliiiiKirniK  o  que  ilissrmos,  c  ainda  nuiis  poripie  a 
distancia  do  piuigo  não  alterou  cm  nada  as  nossas  con- 
vicções. Temos  hoje  a  mesma  opinião  cpie  no  dia  10  do 
inez  passado. 

O  exame  calmo  da  situação  a  (pie  foi  arrastado  o 
commercio  dií  todo  o  Império  por  elleito  dos  desastres 
iiaquelle  dia  occoiridos,  tem  nos  rolinslciiilo  ii;i  cicihm 
de  que,  se  o  (lovernn  iiiipei-ial  se  coiiserviísse  ioilillr- 
reiíle  nos  reclamos  il;i  (i|iiiiiao  gi-ial.  teria,  por  medo  de 
uma  seria  lespcmsahjliilade,  assumido  outra  ainda  mais 
grave,  a  da  ruiiia  do  creiliio  (iiiblico,  a  do  descalabro 
da  fortins  geral   do    Iiii|mmío. 

lievenios  lodos  recordar  (pie  0  nosso  paiz  não  se  acha 
ainda  na>  ( oiidii  òcs  dos  velhos  pai/es  da  Kuropa  ;  (|ue 
a  hasi'  s()br(í  ipn'  repousa  o  nosso  commercio  n.io  >c 
ach;i  ainda  firmada  .  (pie  o  nosso  poxo.  aiiiila  inlanlc. 
i^'ii(»ra  o  manejo  dessa  poderosa  arma  do  credito  ;  ipic 
as  nossas  próprias  leis  mercanlis  não  abiaiigem  disposi- 


ções adequadas  a  certa  ordem  de  interesses  compro^ 
inettidos  em  vastas  transacçò(!s,  laes  como  os  que  ligu' 
rãii  nas  operaçi')es  das  casas  bancarias. 

Assim,  collocado  o  Governo  em  face  de  uma  crise 
medonha  c  inesperada  :  urgido  pela  situação  lamentá- 
vel e  cheia  de  perigos  para  os  mais  caros  iiiieressi's 
sociaes,  a  (|ue  licou  reduzido  o  commercio  (Ui>  geral, 
o  que  deveria  fazer;'  Cruzar  os  braços  diante  da  ruiiia  ; 
proclamar  a  iiidiflerença  em  frente  dessa  desgraça  pu- 
blica, e  pretendiír  que  as  leis  ordinárias  e  del'eilm>say 
tossem  o  único  recurso  em  emergência  tao  extraor- 
dinária ? 

A  theoria  do  lai.isez  faire,  lai.isez  oller,  seria  nesla 
occasiao  de  perniciosos  etVeitos.  lim  paize.s  mais  velhus 
e  adiantados  do  que  o  nosso,  e  onde  o  poder  social  nà(> 
resume,  como  entre  nós,  toda  a  iniciativa  e  actividadf 
individual,  crises  seinelhanies,  menos  funestas  em  seuv 
r(!sullarios,  lèm  provo,  ado  dos  (iovernos  e  das  .^ssem- 
bl(^as  Legislativas  medidas  excepcionaes  jjara  garan- 
tirem a  riqueza  publica. 

Aqui  deu-se  a  circumstancia  occasional  de  estar  en- 
cerrada a  Se.ssão  J^egislativa.  .Ko  (;overiio  cumpria,  pois. 
no  desempenho  dos  seus  mais  árduos  deveres,  acudir 
promptainente  aos  males  profundos  que  se  antevião  e  sa- 
tisfazendo a  anxiedade  geral  tramiuillisar  (pianto  fosse 
possível  o  animo  publico  perturbad  j  por  uma  catastro- 
plie  sem  exemplo  em  nosso  paiz. 

loi  attendendo  a  isso,  e  depois  de  madura  reflexão, 
que  não  hesitamos,  pela  nossa  parto,  em  aconselhar  ao 
(j  iveriio  (pie  lomassií  providencias  adeifiiadas  a  situa- 
ção extraordinária  ciii  ([ue  fomos  lançados.  E  pelo  (pie 
lhe  dií  i-espeito.  não  ptide  o  (ioveríio  felizmente  ser 
accisado  de  leviano  ou  de  precipitado  na  adopção  das 
;nei!i(las  que  promulgou,  fina  vez  instado  pela  opinião, 
não  produzio  acto  algum,  sem  jirévia  deliberação,  sem 
ter  antes  ouvido  o  Conselho  de  Estado  pleno,  que  por 
unanimida^ie  de  votos  se  resolvem  aconselhar  ao  Go- 
verno a  adopção  das  providencias  especiacs. 

A  circunistaiicia  de  terem  assento  no  C(mselho  de 
Estado  os  homens  mais  eminentes  do  paiz,  de  todas  as 
C(")res  politicas,  de  varias  escolas  cconoiuicas,  justifica 
plenamente  o  Governo  c  prova  ipie  S('>  a  evidencia  de 
um  grande  transtorno  inspirou-ihe  os  actos  pelos  quaes 
assumio,  sem  duvida,  uma  grave  mas  honrosa  respon- 
sabilidade. 

Resta,  apenas,  para  que  as  medidas  tomadas  sejão  com- 
pletamente ellicazes,  que  o  Governo  atteuda  e  resolva  as 
reclamações  que  lhe  forão  feitas  na  representação  que 
lia  dias  subio asna  [iresença. 

Os  dias  de  iiuira  concedidos  tenninão  no  dia  O  de 
Novembro.  As  casas  prejudicadas  devem  adiantar  o.s 
seus  negócios  para  não  serem  sorprendidas.  Para  isso. 
porém,  é  necessário  (pie  as  Commissões  liipiidadoras 
sejão  promptas  em  residveras  reclamaçòes  e  os  assump- 
tos sujeitos  a  sua  deliberação. 

Devem  cilas,  em  nosso  entender,  reunidas  com  os  de- 
legados dos  Ranços  deliberar  cm  coininum  sobre  as 
propostas  que  lhes  sejão  feitas  [loIos  commerciantes 
que,  em  virtude  da  crise,  forão  forçados  a  pedir  mora- 
tórias ^'  conC(u'datas. 

Muitas,  se  não  iodas,  essas  propostas  envolvem  inte- 
resseis dos  Ranços  e  das  casas  tallidas.  E  se  cada  unia. 
isoladamente,  resolver  as  ipiestôes,  importara  esse  pro- 
cesso delongas  prejndiciaes  ao  comnicrcio  c  aos  pró- 
prios interesses  (|iie  lhes  i  uinpre  zelar. 

Tacs  propostas,  alem  disso,  só  collectivamenlc  podem 
ser  bem  resolvidas.  Por  tal  forma  se  aclião  entrelaçados 
os  negócios,  são  tão  varias  as  cspiicies,  c  tão  reciprocas 
as  relações  que  conservão.  ipie  só  a  deliberação  em 
(■ommuin,  de  todos  os  interessados,  pôde  ser  a  melhor. 
Sem  islo,  é  ipiasi  ipie  impossivel  o  acc(U'do. 

Do  pali  iolismo  e  da  illustracão  do  Governo,  bem  como 
dastjMiiniissões  liipiidadoras  esperamos  que  serão  promp- 
tos  em  adoiilar  todas  as  providencias  necessárias  para 
a  mídlior  e  mais  breve  solução  das  dilticuldades  da 
praça. 


—  S9 


DIA   13. 
Jornal  ilo  Coinmoroio. 

iPiiblicação  a  pcdidi^.] 
o  coMsrencio  ante  o  diueito. 

Kncotámos  uma  serie  de  eoiisiderarões  sohiv  a  rri^o 
ccoiuiiiiica  po!;i  ([iial  está  passando  a  praça  ilo  llio  dcla- 
nciío,  o  (|iiirá  toild  o  pai/.,  MO  iiiluilo  ile  assi^Mialaiiiios 
Os  (li'svios  lia  opiaiãu  do  iiioiiiimUci  i'  das  iiiiMlidns  iiis|ii- 
radas  |)olo  Coiisellio  de  Eslado  e  lomadas  pelo  (íovímmio, 
ijiiaiido  fomos  interrompidos  poi'  iiieomiiiodos  dií  saúde, 
iluc  i(uasi  nos  são  lialniiiaes,  mas  que  se  ai.';;i'aváráo  eiiiii 
O  muilo  lidara  (iiie  lemos  sido  oliripados  nestes  últimos 
dias,  e  mais  ainda  jior  iiieomino<ios  dalaniilia. 

K'  foreoso,  i[uc  nos  subordinemos  a  essas  eondieões,  e 
lentidão'  indispensável,  no  expender  das  consideraeõcs 
(jne  nos  rcstão  a  fazer. 

O  bom  senso,  a  prnden<:ia  a  reflexão,  o  patriotismo, 
como  todas  as  faeuldades  nioraes  do  liomen),  quando  se 
trata  de  plienornenos  soeiaes,  têm  por  missão  principal 
iuvesti^rar  e  sejjuir  o  direito,  osdictames  do  justo, 

E'  o  justo  a  lei  das  leis,  a  espliera  das  esplieras,  dentro 
das  (|uaes  duve  gyrar  a  actividade  humana,  por  mais  ma- 
ravilliosa  que  se  ostente  em  algum  dos  ramos  do  seu 
desenvolvimento. 

Só  ao  abrigo  da  justiça  podem  os  actos  dos  indivíduos, 
dos  Governos  e  até  dos  povos  receber  o  sello  de  legitimi- 
dade. 

Como  a  verdade  n.io  se  contradiz,  c  força  que  a scien- 
f  ia  económica  respeite  as  raias,  que  llie  são  traçadas  pela 
Sciencia  do  direito. 

Nem  qniz  Deus  ()uc  haja  verdadeira  conveniência,  ipiér 
para  os  povos,  quer  para  os  indivíduos,  fora  de  taes 
limites. 

(»  direito  é  a  bússola  sagrada  que  sempre  e  em  tudo 
deve  guiar  os  Governos  e  os  povos,  principalmente  no 
meio  das  grandes  tormentas  que  os  assallão  em  seu  iti- 
nerário. 

K'  precisamente  nesses  grandes  transes  da  vida  social, 
quando  a  procella  os  aineaça  ou  os  alcança,  que  cuinpie 
naodesampara!-a  jamais. 

Xao  é  fora  de  projjosito  fazer  ouvir  ao  Governo  ver- 
dades, como  as  que  enunciamos,  hoje,  que  a  desordem 
económica,  deixando  iranquilla  a  súperlicie  da  socie- 
dade, abre  espaço  a  (jue  se  descortine  o  liorísonte,  e  nos 
possamos  precaver  em  tempo  contra  a  tormenta  que 
assoma  no  futuro,  cujos  elementos  não  exlin«tos  reco- 
Ihéião-se  ao  seio  da  nuvem  que  mais  tarde  os  despejará. 

Quando  a  voz  do  Governo  se  fazia  ouvir  firme  e  inaba- 
lável no  terreno  das  medidas  justas  e  ordinárias,  únicas 
que  reputamos  salvadoras,  cumpria  somente  aos  que  es- 
lavão  com  o  seu  pensamento  applaudil-o,  mesmo  em 
silencio. 

Logo,  porém,  que  elle  perdeu  o  centro  de  gravidade 
Jegal,  sem  duvid.i  sob  a  pressão  de  forças  oppostas,  c 
de  chofre  se  lançou  na  senda  das  medidas  extraordi- 
nárias, era  jusio  e  até  louvável  que  os  adeptos  de  suas 
primeiras  idéas  viessem  com  o  seu  conselho,  emboia 
fraco,  advertil-o,  e  mostrar-lhe  os  perigos  do  prosegui- 
mento  no  caminho  errado. 

Pôde  bem  ser  que  os  espíritos  irreflectidos  escutem 
com  fervor  a  voz  daquelles  que  lisongeão  e  applaudem  o 
erro,  mirando  vantagens  pessoaes;  mas  não  é  esse  o 
dever  daquelles  que  desejão  servir  á  causa  publica,  c 
firocnrão  o  credito  do  Governo  do  seupaiz,  intnnamente 
ligado  com  o  credito  do  mesmo  paíz. 

Enganão-se,  ou  preicndem  llludir  os  que  dão  por  ter- 
minada a  faina,  julgando  a  tempestade  exiincta. 

Não  estamos  escrevendo  a  historia  da  crise,  porque  a 
historia  é  a  recordação  de  factos  passados,  e  a  ciise  é 
Ioda  do  presente.  Não  poilemos  ser  taxados  de  tardios, 
poniue  a  catastropUe  do  dia  10  de  Setembro  vai  ainda 
Seu  ca.Tiínho. 

Pòr  a  limpo  os  defeitos  e  as  consequências  das  medidas 
tomadas  pelo  «loverno,  aniicipar  o  que  de  perigoso  se 
gnaida  no  seio  do  futuro,  chamar  sobre  esses  pontos  do- 
lorosos a  aitençào  dos  que  dirigem  o  paiz,  tal  foi  a  tarefa 
íiuc nos jmpuzeiHos.     .        •  •    -■    ,  -    ...... 


Seguros  cm  nossa  consciência,  pouco  so  nos  dá  que 
as  nossas  intençfies,  ageíladas  aos  cálculos  <le  (|ueni 
(píer  que  seja,  possão  sei'  converlidas  em  conselhos  po>- 
llnimos,  ou  i'in  preeipilailo  julgamento. 

O  nosso  liin  não  (■  reirimiiiar,  porém  dizer  a  verdade. 

Fitando  a  causa  piildiea  e  so  ella,  desejáramos  que  as 
medidas  lomadas  pelo  Governo  trouxessem  o  cunho  do 
(lireilo  e  dos  altos  e  verdadeiros  interesses  soeiaes. 

Infelizmente  os  fartos  se  siieccdem,  e  vão  conlirmando 
as  nossas  assereõcs. 

.\rguiiientauiio  em  thcsc,  e  tendo  em  vista  a  intenção 
do  Governo  na  loucessao  da  moratória,  cujo  prazo  iiidn 
nao  terminou,  dissemos  que  a  sua  consequência  neces- 
sária era  a  estagnação  geral. 

Se,  porém,  assim  nao  é,  como  se  ainrma,  .se  os  paga- 
mentos continuarão  na  praça  como  dantes,  então  a  me- 
dida foi  ociosa,  não  linha  razão  de  ser. 

De  que  modo,  pois,  justilicar  essa  pasmosa  infracção 
da  lei? 

O  que  é  certo,  nem  se  contesta,  e  que  permanecem  os 
inconvenientes  (pie  assignalámos  com  relação  aos  elfei- 
tos  legaes  de  tal  medida,  ainda  dada  a  hypolhese  da  sua 
inutilidade;  o  que  é  certo  é  que  a  coarcUição desses  re- 
cursos legaes  nada  adiantou,  não  salvou  a  praça,  apenas 
adiando  inutilmiMite,  na  respectiva  parte,  o  deslecho  dos 
males  que  se  reccião. 

Como  medida  meramente  de  ordem  publica,  sem  ca- 
racter linanceiro,  ninguém  jamais  a  encarou  ;  e  e  inle- 
lizmente  verdade  inconcussa  que  no  dia  em  que  expirar 
a  moratória  o  cmnniercio,  pelo  menos,  se  achara  em 
luta  com  as  mesmas  diliiculdades  do  dia  do  seu  começo, 

Mas  infelizmente  nem  assim  é;  digamos  a  verdade 

inteira.  .... 

Não  sfi  terá  perdido  em  balde  muito  tempo  precioso 
como  terá  padecido  eftectivasdefrautUiçòesc  perdas. 

E  o  paiz  s()  terá  recolhido  mais  um  funesto  e  lastimoso 
exemplo  do  nenhum  culio  que  entre  nós  merece  o  di- 
reito por  parte  do  seu  Governo. 


Rio,  12  de  Outubro  de  1864. 


SiLVEin*  Lobo. 


DIA  li. 


Diário  Oflicial. 


( Publicou  o  Aviso  do  .Ministério  da  .lustiça  expedido 
em  10  de  Outubro  á  administração  liquidadora  da  casa 
fallida  de  Gomes  iSi  Filhos,  em  resposta  a  representação 
da  mesma  administração  sobre  a  venda  em  leilão  dos 
tiliilos,  apólices,  acç(")es  de  companhias  c  outros  valores. 
—  Xiàe  aeric  A  dos  documentos  annexos.} 


Jornal  do  Coniniercio. 

(Publicou  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  expedidi) 
i»m  10  de  flutubro  a  Comniissão  da  Praça  do  Cominerci'» 
sobre  a  representação  de  alguns  negociantes  desta  pia- 
ra, pedindo  a  ampliação,  ou  explicação  das  disposições 
do  Decreto  ii.  'SM)  de  20  de  Setembro  do  corrente  anuo. 
—  [Vide  si'rie  A  dos  documentos  aiincxos.] 


( Communicado.) 

o   COMMERCIO  ANTE  O  DIREITO. 

Em  presença  da  medonha  crise  de  10  de  Setembro 
não  podia  o  Governo  Imperial  deixar  de  intervir;  era 
tão  enorme  a  somnia  de  iiiieecsses  ameaçados,  que  tor- 
naya-se  impossível  determinar  onde  acabaria  o  prejuízo 
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particular  e  oiidi'  ioincçaria  o  do  F.siailo,  sendo  cerlo 
(liic,  ostaiido  «■iili'i'lai:a(li)s  (IS  iiilt.'1'cssos  jicracá  coiu  os 
[larliciilarws,  o  ciiiiiiriili'  perigo  cxijzia  o  concurso  de 
UkUis  as  forças  sociacs  para  sei-  vencido. 

A  crist!  apresentoií-M-  soli  iiui  aspi-clo  muilo  especial ; 
ii;'in  [irovinlia  da  laUa  absoluta  lic  cicdilo,  nem  de  di- 
iiiiiiiiição  da  piodui'i;ão,  iiciii  de  iiuatiiiier  outro  cata- 
clvsma ;  proviulia  pura  e  sliiipk'su<enli'  da  (íi-ande  sor- 
pvesa  causada,  porque  uiu  dos  nossos  maiores  inanan- 
ciaes  do  credito,  deixaiuio  de  alteader  a  innuuieros 
fiefíiiezes  a  quem  alimenlava,  seccou  repenlinameuie, 
ameaçando  arrastal-os  coinsifto.  Extincla  essa  grande 
íonte,  lodos  pi-ocurarão  outras ;  i\uo  liráião  assim  inespe- 
radamenle  ameaçadas,  sem  exceptuai-  o  Banco  do  Brasil. 
Sorprendidos  tiio  desagradaveimenie  no  principio  da 
crise,  lodos  esquecerão  os  esforços  iiidividuaes  e  de  as- 
sociação ;  só  se  lembrarão  do  Governo,  e  para  elle  re- 
correrão. Mas  o  que  conviria  mais,  o  que  allenderia 
iueílior  aos  graves  interesses  tão  vioItmlameiUe  amea- 
çados ?  Seria  a  directa  iniciativa  do  Governo,  pondo-sc 
a  frente  do  movimenlo,  dirigindo-o;  ainda  cóni  o  liiii 
do  evitar  grandes  saci-ilicios  V  Ou  seria  a  iniciativa  par- 
ticular e  de  associação,  aliás  secundadas  em  seus  iio- 
iires  esforços  pelo  próprio  Governo.^ 

{)  primeiro  conselho  teria  acção  mais  immediala, 
porém  perigosíssima,  ponjue  o  mais  insignificante  eiro 
lie  apreciação  poderia  perder  tudo;  porque  seria  dispor 
(la  propriedade  pariicular  sem  expresso  consentimento 
<le  seus  legítimos  donos;  por([ue  seria  o  mesmo  que 
luoralmenle  obrigar-se  o  Governo  por  todos  os  damnos 
ijiie  infallivelmente  lhe  lancarião  em  conta  os  prejudi- 
cados ;  porque  emlim  seria  estabelecer  a  mais  incon- 
venientes das  lutellas  cmitra  seus  princípios  políticos, 
adormecer  a  energia  individual  a  borda  do  precipício, 
tomar  uma  responsabilidade  medonha  que  ninguém 
ilnlia  o  direito  de  exigir. 

O  Governo  preferio  o  .segundo  conselho,  e  de  accordo 
com  elle  foi  expedido  o  Aviso  de  13  de  Setembro  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Conimercio  e  Obras  Publicas, 
em  resposta  ,i  representação  que  no  dia  anterior  lhe 
líirigira  a  Cominissão  da  1'iaça  do  Commercio.  Dizia 
esta  : 

<i  A'  vista  desta  succinta  exposição  dos  factos  oceor- 
ridos  que  a  Commissào  lisongeia-se  de  não  ler  exagera- 
do, é  claro  que  não  se  trata  lía  simples  fallencia  de  uma 
casa  conimerclal,  acontecimento  ordinário  no  commer- 
cio, cujas  consequências  aliectão  somente  os  interessa- 
dos e  credores. 

"  Trata-se,  pelo  contrario,  de  uma  grave  crise  com- 
niercial,  de  uma  grande  calamidade  publica,  cujos  effeitos 
.^erão  desastrosos  para  a  rique/a,  commercio  e  prospe- 
ridade, não  só  desta  praça  como  de  todo  o  Império,  se 
ycaso  o  governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  não  tomar 
tis  medidas  promptas  c  enérgicas  que  a  gravidade  das  cir- 
rumstancias  exige,  e  que  o  interesse  pitlJlico  aconselha. 

«  A  Commissào  desta  praça,  conliada  no  zelo  de  que 
Vossa  Mageslade  Imperial  sempre  se  mostra  possuído 
pelo  bem  do  paiz.  e  no  inlere.ssií  que  lhes  merece  tudo 
quanto  diz  respeito  á  pro.speridade  e  grandeza  do  luipe- 
lio,  aguarda  iranquilla  as  medidas  que  aproucer  ao  Go- 
verno Imperial  tomar  para  salvar  esta  praça  da  formi- 
dável crise  porque  esta  passando.  » 

O  Governo  respon  ieu  appellando  para  a  energia  da 
associação,  dr)s  banquei!  us,  negoeianles  e  capilalislas, 
piíra  a  unidade  de  pensamento  ipie  a  todos  devia  ligar 
pela  solidariedade  de  seus  interesses  ameaçados  por 
um  abalo  L'eral.  F.is  suas  próprias  palavras  : 

«  De  ordem  do  mesmo  Augusjo  Senhor  cabe-me  res- 
ponder á  Commiss.io  da  Praça  do  Coniuiercio  do  lilo  de 
.lanciro,  (|ue  o  (ioveriio  considerando  esse  lacto  eui  sen 
justo  valor,  iirocurou  imiiiedlatanienle  contrastar  a  lu- 
iiesta  inilueiicia  que  a  contracção  violenia  ilo  credito 
jioderia  exercer  sobre  a  forlnna  publica  ií  particular, 
assegurando  ao  Banco  do  Hiasil  .a  aiilorisaçâo  das  medi- 
ilas  que  c.ibem  cm  suas  allribuições  para  desafogai- o 
<  omineri-io  do  pânico  que  iias(-eu  do  aconleeiíncnlo  al- 
iudidoíí/i(C  C()»(/»íi/i'  o  maior  pcriqo  dii  occasião. 

K  O  <;overiio  conta  que  a  (-onservação  do  Hanco  do 
Ilrasil  Hrt  altura  que  lhe  assignala  sen  dever  c  seus  iii- 
leresses,  o  hum  smsn  e  firmeza  dos  outros  Hancos,  dos 
banqueiros  e  iiegociaiiles,  a  unidad'  de  pensamento  (pic 


os  deve  ligar  pela  solidariedade  de  sens  interesses 
ameaçados  pin-  um  abalo  geral,  consegiiiraó  i-eagir 
cliiea/.meiíle  contra  o  |)anico.  e  restabelecer  a  (onli- 
ança  indispensável  á  solução  da  diflicuUtade  sem  desas- 
tres irreparáveis. 

«  O  (inverno  pela  sua  parle  cumprirá  seu  dever,  ve- 
lando peta  seijurança  da  ordem  publica  e  da  projirielaile. 
mantendo  os  direitos  (onsagrados  na  lei,  e  (ii-esiando 
dentro  delia  lodos  os  auxílios  de  que  carecer  o  com- 
mercio. >i 

A'  vista  de  Ião  razoável  conselho  compreiíen^crão 
lodos  ([ue  cumpria  empregar  a  iiropria  ae!ivi(l:.de  e 
energia,  contando  com  o  auxilio  do  Governo  no  que  ex- 
cedesse as  suas  forças,  lleunirão-se,  deliberai ão  e  ac- 
cordarão  cm  varias  medidas  que  repulavão  indispensá- 
veis, mas  que  precisavão  que  a  administração  as  decre- 
tasse, como  fez  depois  de  madura  reflexão.  Taes  l-jrão  : 
a  i.',  autorisando  ao  Banco  do  Brasil  a  elevar  -i  sua 
emissão  até  ao  triplo  do  fundo  disponível ;  a  2.",  >:ando 
curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do  Brasil  e  disjx  .isan- 
do,  por  enKinanlo,  este  estabelecimento,  de  tn;  ar  as 
suas  notas  em  ouro  ;  a  3.",  suspendendo  e  prorcando 
por  G9  dias,  contados  do  dia  í)  do  coireiíle,  o.s  ven. men- 
tos das  letras,  notas  promissórias  e  quaesqner  oui.os  tí- 
tulos commerciaes  pagáveis  na  Corte  e  Proviu  ia  do 
Bio  de  Janeiro,  e  applicando  aos  negociantes  n;i(  ma- 
triculados ás  disposições  do  art.  S98  do  Codig.j  '^oin- 
mercial,  relativas  ás  moratórias,  as  quaes,  bem  como  as 
concordatas,  poderáõ  ser  amigavelmente  concedidas 
pelos  credores  que  representem  dous  terços  do  valor  dií 
lodos  os  créditos  ;  e  a  4.",  decretando  disposições  espe- 
ciaes  para  a  fallencia  dos  Bancos  e  casas  bancarias, 
cuja  liquidação  será  entregue  a  uma  administração  com- 
posta dos  dous  priíicipaes  credores  c  de  um  fiscal  no- 
meado pelo  Governo. 

A  proposta  e  ad(q)çào  destas  medidas,  em  que  concor- 
darão a  Praça  do  Commercio,  os  principaes  negociantes 
e  capilulistíis,  os  grandes  fnnccionarios  do  paiz,  e  por 
ultimo  de  todos  o  Governo  Imperial,  são  increpadas 
pelo  illustre  critico  do  Jornal  do  Commercio,  a  quem 
lespondemos,  como  desastrosas  ! 

Que  importa  que  o  eonimercio  em  peso  as  solicitasse  .' 
O  Governo,  diz-nos  elle,  devia  coniprehender  que  não 
erão  os  fubninados  os  mais  próprios  para  aquilalarem  a 
justeza  e  prolieuidade  dos  reclamos  que  lhe  dirisiào,  e 
cuja  solução  dependia  de  seu  critério.  Econuiido  o  il- 
lustre critico  é  o  próprio  ipie  sustenta  que  o  Governo 
devia  crusar  os  braços,  deixando  que  os  mesiiuis  a  quem 
denuncia  como  fulminados  fossem  os  únicos  médicos 
da  grande  crise  ! 

Que  imporia  que  o  Conselho  de  Estado  fosse  ouvido 
e  opinasse  pela  eonveniencia  das  medidas  deereladas  .' 
O  Governo,  repele-nos  o  illustre  crilieo  — dfvia  (-(un- 
prehender  que  a  voz  dos  anciões  cia  pátria  se  di-ixava 
insjiirar  pelos  perniciosos  germens  do  es])irito  illeijal. 
Assim  alleclados  de  inconipetencia  — -de  um  lado— o 
juizo  do  commercio  em  uma  crise  (onímercial,  —  e  do 
outro  — a  voz  dos  anciões  da  pátria,  a  quem  recorrem 
Governo  para  acoiiselhal-o  na  ausência  das  Camarás  .' 
quem  o  instruiria  da  grandeza  do  iHal  e  da  prolieuidade 
dos  remédios  .' 

Ao  menos  se  o  illiislre  critico  se  houvera  apresentado 
em  tempo  para  .imparar  com  seus  conselhos  a  adminis- 
tração no  desliladeiro  em  que  ia  precipilar-se  e  perder- 
se,  bem  ;  nelle  teria  cila  um  poderoso  auxiliar  desde  i\\w. 
o  conimereio.  jior  fulminado,  nãc)  podia  ciuiiprelieiidi'r 
o  que  mais  convinha  noí  seus  ('íiícn-.v.s-c.v ;  desde  que  os 
anciões  (la  pátria  SI' liaviao  deixado  inspirar  pelos  per- 
ni(-iosos  gei-meiís  do  espirito  illegul.  l'ro(-eilendo  assim 
imitaria,  (-oní  mais  niilidade,  o  proceilimeiílo  do  Gover- 
nador e  Vi(:c-Govei-na(loi-(>s  (lo  Baiu-o  de  Kiaiiç"!,  (juaii- 
(l;i  correrão  ao  Governo  1'rovisorio  da  derradeira  repu- 
bliia  conjiirando-o  a  iiãi»  deixar-si!  abalar,  e  a  evitar  a 
desgraça  de  uma  licpiiilaião  forçada. 

>'ao  aproNcila  dizer  agora  (|Í!e  dciilri)  da  arçim  dos 
meios  ordiniirlos  não  era  dilfiril  encontrar  solu(ao  par<; 
iodos  osíirotihmas.  ainda  os  mais  emhnrafosos,  pois  nem 
anics  liem  depois  nos  tem  ijuerido  conliar  segredo  tão 
marax  illioso. 

O  illustre  critico  aliás  concorda  com  os  Pecreios  de 
13  e  li  de  Setembro,  declarando  que  nada  (em  que  dizer 
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fnntra  tcip.i  mediíki.i,  ombora  n  iillimn  ('\oi!)ilasso  da  lei ; 
Jogo  é  oviílcnli'  (|iL(!  a  iiiicstão  não  poili;  mais  por  tlli; 
S(_T  InUada  sob  o  aspecto  tia  b'(.'ali(la(l<',  sim  ijo  tia  lili- 
litladtM'  coiiveiiifiicia.  Com  csla  iiiiia  siislcijla  : 

1.»  "  (Jiii'  cxpamlii- a  diiissão,  (|iiaiulo  a  dcscoiiliaiira 
pairava  sobre  ella,  o  os  portadores  de  liliilos  do  Uaiico 
íílllujào  ao  li'Ofo  (MU  ouro,  era  uma  illusão  ;  a  toiísotiucii- 
tia  era  o  curso  l'or(,ailo.  » 

lia  maiiilcsta  coidusão  nesta  arpiimciitação.  O  ^'raiidií 
inolivo,  (|ii(!  acoiiselJKMi  a  expansão  da  emissão  loi  outro. 

Sabe-se  ([tic  o  liaiico  i;  o  maioi'  credor  da  praça,  pos- 
suindo na  sua  carteira  liiabis  ([ne  represtiiláo  somma 
considerável,  ((iier  por  negociações  directas,  ([uer  tal- 
vez mais  por  descontos  das  casas  lia:icarias,  seus  me- 
lhores rre;;(ie/.es.  Kxpandir  a  emissão  loi  em  tao  aportada 
conjuiictura  soccorrer  Ioda  a  praça,  facilitando-lbc  o 
paframeiílo  do  i[ue  ilevia  prliici|ialmenle  ao  próprio  Ban- 
co; foi  preencher  o  firande  vácuo  (pie  deixarão  as  lon- 
les  de  credito,  (jue  haviáo  seccado  ;  loi  ainda  exlin^iiir 
a  intpiietaçao  tios  ipie  roceiavão  o  depreciamenlo  lolal 
das  notas,  e  por  isso  corrião  ao  troco  por  ouro  ;  toi 
cmlim  descinuaraçar  o  Banco,  iiicontestavehnenle  u 
nosso  primeiro  estabelecimento  de  credito,  de  todas  as 
dilUculdades  para  jioder  prestar  os  bons  serviços  ([ue 
eslavão  em  suas  forcas. 

O  remédio  não  lòra  dado  para  produzir  eflicacia  per- 
manente, sim  para  espaçar  a  época  das  liipiidações,  di- 
mimiir  o  p;iiiieo,  facilitar  o  império  da  rellexão  e  o  estu- 
do dos  meios  lie  conjurar  o  mal —(luanto  fosst;  huma- 
namente possível. 

Ora,  sendo  a  crise  produzida  por  causas  especiaes, 
como  o  ileslocaiiienlo  de  aipins  uianauciaes  de  creilito 
por  outros,  couunctteria  um  erro  o  Governo  so  deixasse 
inutilisar  sen  ptuisamcnto,  isto  é,  se  permittiudo  o  au^- 
ineuto  da  emissão  ao  mesu)o  tempo  deixasse  restringil-a 
com  a  retirada  do  ouro,  somente  aconselhada  pelo  pâ- 
nico. 

Mas  se  a  suspensão  do  troco  das  notas  por  ouro  ('•  il- 
Icgal,  ('  se  ella  ti  apenas  a  cousetpiencia  de  uma  illusão, 
como  declara  o  illustre  critico,  que  nada  tem  centra  ella 
que  dizer,  sentindo  apenas  tjue  nao  fosse  o  marco  extre- 
mo do  arbítrio  ! 

2.'  "  One  os  Decretos  de  17  e  20  de  Setembro  têm 
eonse(|uèniias  tlesaslrosas,  incalculáveis,  algumas  das 
(juacsjã  se  cão  fazendo  sentir  : 

«  —  Poripie  não  fazem  mais  que  adiar  a  explosão  ou 
deixal-a  proseguir  em  ruína  latente; 

„  —  Porque,  excepção  feita  de  peipienos  pagameníf)S, 
que  nada  avultão,  todos  aproveitarão  da  moratória,  c  a 
estaqiiação  foi  geral ; 

<i  —  rorque  o  negociante  não  pode  preinunir-se  do  ne- 
cessário para  fazer  face  as  urgências  do  dia  em  que  ter- 
minar a  moratória,  se  elle  nada  iiode  exigir  dos  seus 
credores ; 

«  —  Porque  essa  moratória,  obrigando  somente  den- 
tro do  Império  as  casas  comi>romeltidas  em  transacções 
com  o  esLiangeiro  vein-se  foivadas  a  fazer  face  a  seus 
«"ompromissos,  sem  «jue  entretanto  possão  reclani;ir  o 
cumprimento  das  obrigações  internas. 

" -^  Torque,  emliui,  os  capiUics  estrangeiros,  ampli- 
ando as  consequências  legitimas  de.sse  f;ieto  singular  e 
estupendo,  e  raciocinando  sobre  o  futuro,  deixarão  de 
emigrar  para  um  paiz  onde  não  encontrão  garantias, 
otide  as  noi mas  tia  lei  desappareceui  a  um  traço  arbi- 
tr;uio  da  pena  tio  poder.  » 

Toda  esta  argumentação  ií  o  ([ue  os  logictis  cliamão 
fietição  de  principio:  1.",  por(|ue  o  illustre  critico  da 
como  provado  tpie  as  consetpieiicias  que  enumera  são 
factos  rcaes,  o  que  negamos,  e  da<|ui  a  |,ouco  provare- 
mos; 2.",  porqutí  ainda  senilo  ellas  rí^aes  cumpria  de- 
monstrar (lueerão  conseijueneias  legitimas  d;is  medidas 
tio  (íoverno,  o  que  nos  parece  senão  iiupossivel  ao  me- 
nos muito  dtlhcil. 

.Manifestada  a  crise  de  10  de  Setembrt),  a  questão, 
como  bem  disse  ati-  o  próprio  Constitiicioiial  em  s.'u  ar- 
tigo edictorial  de  liS,  mio  era  fazer  ou  iido  sacriíicius ; 
tra  escoLlier  (IS  menos  onerosos  e  ilar-lltcs  )ir<'fcrenctu. 

-Vssim  o  entenderão  o  commercio,  o  (ioverno,  todos, 
salvo  se  algmn  espirito  privil<'giaiio  pudesse  lazer  o  mi- 
iagri;  tle  salviír  lodos  os  c(improniettidos  e  perdidos, 
acuÃi)  pela  cri:e  por  tausas  ;;nteiioruiente  accuinulacUis. 


Calciile-se  as  consequências  do  abalo  guardando  o 
Governo  abstenção  completa,  e  calcule-se  também  as 
mesmas  consequências  ilepois  dos  Decretos  :  (]uaes  pa- 
recerão preferíveis.'  .Não  ha  duas  respostas  a  senielhante 
pergunta. 

.\gora  acompaiihe-iKxs  o  i!lu^tlr  critico  cm  um  peque- 
no passeio  retrospectivo,  com  o  fim  de  desilludir-se; 
protestamos  nao  apellar  mais  nem  para  o  parecer  do 
próprio  Conselho  tb;  Ksladci,  cujo  espirito  ittei/al  tanto 
o  amedrontou.  Onerj-mos  cousuliar  ouii'os  ilocunientos. 

Antes  de  resolvidas  peit)  Governo  as  mi'ilid:is,  une  es- 
tudamos, encotitrainns  as  seguintes  IíiiIkis  uo  'iii^igo 
edictorial  do  Jornal  do  Coiiimercio  (\ti  13  de  Setembro  : 

"  >'o  est;id(i  em  (pie  se  ach:i  a  praça,  fm7/ir(/íííj  .vc  ««"(j 
realiza  a  providencia  e.rtraordinaria  </ac  se  espero,  e  que. 
mais  ou  menos,  está  no  pensamento  e  ita  confumea  qenil 
nao  admirar  a  successão  d,-  casos  como  os  de  lioiiteu) 
nem  isso  podt;  attectar  o  credito  de  ninguém ' 

"  }la  necessidade,  todos  o  sentem  e  cv/icivio,  de  unta  mc- 
"  (lida  excepeiunal,  acompanhada  de  outras  que  dcsem- 
<i  liararem  a  liiiuidnção  d<is  credores  mais  nunií rasos,  com 
i<  quem  o  aecordo  cm  c.ommum  é  imjiossircl.  lia  nisto  mais 
«  do  que  um;i  questão  de  processo,  miliião  nesse  senti- 
"  do  razões  de  outia  ordem,  ({ue  a  intelligencia  dos  lei- 
«  tores  conijiirhende  sem  que  tenhanio.s  necessidade  úa 
"  mencional-as. 

«  K  os  rcsultalos  do  «ma  li(piidação  violenta  de  va!o- 
«  res  tão  variados  e  consideráveis  são  tão  óbvios  ([ii.' 
•>  ninguém  os  pode  deixar  de  prever,  c  por  si  sús  falido 
«  o  faror  das  medidas  a  que  alUidimos. 

X  Conliemos  na  providencia  e  s<dicitud(í  do  Governo 
"  c  do  Banco  do  liiasil ;  talvez  ([ue  a  hora  em  iluc  es- 
"  creveiuos  esti^ja  resolvida  a  (piestão,  como  é  de  csríe- 
"  rar  da  sabedoria  do  (ioverno,  e  reclamão  os  pondero- 
«  SOS  e  avultados  interesses  que  se  aehão  abulados  por  um. 
«  acontecimento  que  veio  a  todos  consternar,  coinquanto 
«  derivasse  das  caiis;is  geraes  ([ue  honteni  assignalaino^ 
K  e  que  de  ha  muito  se  sentem 

Ninguém,  muito  menos  o  illustre  critico  que  então 
guardava  o  mais  absoluto  silencio,  impuL^non  estes  juí- 
zos, ([ue  se  proclam;ivão  geraes.  Elles  respondem  á  as- 
seirao  de  ijue  ttaria  solução  nos  meios  ordinários  puni 
todas  as  ilifítculdades. 

Isto  quanto  as  medidas  qiKi  lodos  rcclamavão  e  cuii) 
constante  órgão  na  imprensa  foi  e  ti  o  KittWo  rfy  itiollc 
Janeiro. 

Mas,  decretadas  essas  medidas,  como  foiào  ollas  re- 
cebidas, que  elfeito  produzirão  V 

<  >  pritueiro  (jue  res|)onde  é  o  próprio  Constitucional 
em  nada  alVeiçotido  ao  Gabinete  actual,  no  ;,rtigo  de  l;i 
de  Seletnhro,  que  ha  pouco  citamos.  Kis  o  seu   juizo : 

«  As  providencias  tomadas  pelo  Governo,  (|uaes  o 
«  alargamento  da  emissão  o  o  curso- fonado  das  notas 
<>  Uo  lianco  do  Bnjsil  atti  ulteiior  (l('liber;ií  So,  trará  ii 
«  vantagem  immediata  de  soce(jar  as  inqtúetaçõcs  d.Hpiei- 
'■  les  que  principiando  a  receiar  o  depreciaiiienio  toia! 
"  das  notas  corrião  ao  troco.  Estes  receios  j;i  liaviao 
"  chegado  ao  extremo  de  haver  (luem  as  recusasse  ii.is 
«  pequenas  transacções. . . . 

«  ICstamos  s(>h  a  n»ç(io  inc.roravel  ric  cirnnnstancios  ej- 
<•  cepcionaes,  v  preci.io  dar-thrs  na  pacte  que  lhe  coinpelc 
n  o  quinhão  quetllas  imperiosamente  reclamáo.  alim  de  se 
lí  poder  salvar  o  resto.  '     ' 

u  A  questão  não  é  fazer  ou  não  sacrifieios.  mas  es- 
"  colher  entre  elles  os  menos  onerosos  e  dar-lliestirc- 
«  fereuci;!.  ■■ 

"  A  agitação  da  rua  se  .ícalmará,  porque  ll.c  foi  reti- 
«  rada  .itia  razão  de  ser,  ilesdc  que  .is  notas  do  H;uico  do 
'<  Brasil  pelo  curso  f(U'çado  que  se  llics  deu  forãociui- 
«  vertidas  em  moeda  leíal  <le  paganienlo.  (Jhtiremos  e.>:>a 
«  vantaqem  que  pc-mittia.  fura  de  i>n.s.<d<i  das  eariíacõcv 
«  populares;  o  enrame  mais  aprofundado  da  qitestáa  con- 
«  correrá  poderosamente  para  xmai  solução  jiuta  c  razoa- 
«  rei » 

Kis  uma  bella  illusão  produzindo  resultados  lãobeue- 
flcos. 

Depois  do  Cottsiilucional  cM-.trcmof  o  Diário  dn  Tlio^lc 
Janeiro  no  seu  lloletim  foíitmcrctu/ de  22de  .Seiemijro 
liis  alguns  paragraplios  : 

"  A  luiiça  do  llio  de  .lajiciro  acaba  de  p;issar  jior  mua 
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íi  forto  ronuiiovíio  riin'  por  ospaço  de  dez  ilias/mj-a/i/.íon 
'  as  traiisacçucs,  iiinuiiluu  o  caiiinto  publico,  c trouxe  ama 
•«  pertiirbtiçiio  iitral  no  contnieirin. 

n  A'  liora  ciii  qne  fsi:Yf.ví'\iu»i,  e  a  faror  il«.i  proi^idm- 
ii  Cífíí  lomiiilii.i,  |)()(kvsi.' considorara  fi'isi' (•i))iyí(/'(í(/a  í/o.s 
"  sfuí  <'ll?iti)s  nidi.i  fjnirc-i:  mas,  como  o  natural,  só  Imila- 
'i:  menir  se  vai  resiabeleceiído  a  eoiillaiira,  e  as  Iraiisac- 
\i  ções  voUaiido  ao  seu  eurso  iioraial... 

'  <c  Em  face  da  crise  inesperada  que  assim  sobveviíilia, 
■  :  alarmados  os  espiíilos  pela  eircumslaufia  de  serem 
'■•  loreados  a  suspender  lambem  os  seus  pa;;aiuenl<)S  os 
''(  banijiieirosCiomesòí  l■'ilbos,.^louleut■^'ro,l.illlaàiC.■',01i- 
'■  veira  í;  lielbi  e,  varias  casas  conuiiereíaes  importantes,  C 
'<  aeliando-se  muitas  outras  ameaçadas  do  mesmo  risco, 
■«  resolveu  o  C overn o  expedir  d ous  Decretos:  no  primeiro, 
«  aiitorisaudo  o  lianeo  do  lirasil  a  alarfiar  a  sua  emissão; 
•«  nose;.'undo  suspendendo,  o  tioco  das  notas  do  mesmo 
K  Banco  V.  Ior(;aiido  o  seu  curso. 

«  A  adopi,'ão  destas  providencias,  ycrlamailds  impcrio- 
"  .lameiíte  pckis  rircumstaiirias.  íoi  precedida  de  uma 
'<  proposta  da  Directoria  do  Banco  do  iírazil  ao  Go- 
'"  veruo — 

"  Em  eonseiiiieucia  dislo,  e  tendo  antes  con!ereneiado 

''<  com  as  Direclorias  dos  differentes  Caiicos  e  com  dir 

■'  versos   banipieiros,    convocou  o  Governo  uma  sessão 

■I  plena  do  Conselbo  de  Estado,  onílc  por  iiniiiiidaitr  tie 

u  votos  SC  dfiiilio  adoptar  as  medidas  crcriirioiíacs  iwo 

c:  previstas  pela  Iryislaçiio  tumiiniÈii,  e  (jue  constao  dos 

/i  seguintes  decretos  promulgados  pelo  Governo 

«  Reina  aimla  a  lan;,'nidez  ([uc  sempre  acompaidia 
'«  essas  crises,  mas  folyada  um  jioiico  apraça  comosúO 

.'  dias  que  tem  diante  de  si.  as  transací:ões  vão-seuni- 

u  maiulo  e  o  preço  dos  prodiictos  que  estão  no  tnercado 

u  rai-sc  firmando  a  pouco  e  pouco.  » 
'    .\o   lUiletini  Ciuninercial  do  Correio  3Iercantil ,    na 
jnesina  data,  encontramos  o  seguinte  juizo  : 
«  A  quinzena  que  passamos  em  revista  é  sem  duvida 

«  uma  das  mais  memoráveis  nos  aunaes  do  eommercio 
'.«  do  Brasil.  A  antiga  e  acreditada  casa  bancaria  A.  .1. 
"ii  A.  Souto  i*c  C.^  suspendeu  os  seus  pagamentos  !io  dia 
,"  10  do  corrente,  e  lai  loi  o  pânico  que  este  acouteci- 
!<i  mento  produzio  no  eommercio,  e  principalmente  nas 

'I  classes  inferiores  da  iiopulação,  que  os  possuidores  de 
.'<  Vaies  ao  |)orl;tdor  altiuirão  em  niassa  as  casas  dos  baii- 
"ii  queiros  para  retirar  as  suas  economias  nestas  deposi- 

.'  tadas.  .K  maior  parte  dos  banqueiros,  como  era  natural, 
'«  não  estava  preparada  para  resistir  a  um  clioque  t.i- 

«  nianho,  c  as  casas    Goun'S    &  Eillios ,  Montenegro, 

<í  Lima  &  C.='  e  Oliveira  &  Bello,  virãc-se  obrigadas  a  l'o- 

<.  char  os  seus  estabelecimentos. 

<:  Depois  dirigio-se  a  atfluencia  ao  Banco  do  Brazil, 
.<:  com  o  (im  de  trocar  as  notas  do  niesuio  Banco  em 

■!  ouro;e  n.v  funestas  consequências  deste  pânico,  qiu;  se 

u  linha  apoderado  úíí\minúarini,  seriãoincatiu/aveis  seo 

<c  Governo  não  tivesse  toniado  em  tempo  as  medidas  neces- 
'«  sarins  pnra  obstar  ao  prngrçsso  do  pânico  e  IranquUlisur 

<'.  os  unimos  .■iohre.mltados'..  >'t!Ste  intuito  publicarão-.se 
,'"'  succcssivamenie  os  decretos.... 

,  «  fCstcis  Medidas  produzirão  o  effcito  desejado ;  a  popii- 
i"  lação  e  o  cowniereio  tranquillisarão-se  vendo  a  solicitude 

«  do  Governo  cm  prol  dos  interesses  de  todos,  queseaclião 
_«  envolvidos  ticsta  calamidade.... 

n  A  melhor  prora  de  que  a  confiança  s-e  vai  restabele- 
.<:  e.endo  (jradualmcnle  é  a  importância  das  transacções 
."  effecluádas  nesta  semana,  tanto  em  cale  como  em  cam- 
ic  bios  e  fiiudos  públicos.  As  casas  l)at)carias  ionrfioM' 
n  Brazilian  llani;,  lianco  Brazileiro  o  Torluguez,  Bahia 
.'«  Irmãos  &  C.''  e  Mauá  Mae-Gregoròc  ().■'  tem  continuado 
.11  nas  suas  operações  com  danles;  e  as  acções  do  Banco 
_ii  (lo  Brasil.  i\\ni  nos  primeiros  nnuueutos  do  panicn 
"((  se  venderão  a  IKO.S  rada  uma,  ja  se  negociarão  liontem 
.!<  c  hoje  a  l".)o,s  e  ao  par. 

«  Sobre  a  sorte  de  muitas  casas  respeitáveis  desta 
,<(  praça,  que  inlelizmímtfi  se  achão  envolvidas  na  qucMia 
u  do»  (;stabeleiimentos  bancários,  não  se  peide  nada 
"«  dizer  por  ora.  Esperamos,  ))oréni,  «|ue  grande  parle 
d'  delias,  ajrroveitando-sc  do  ji.iflío  <le  (iíf  dias  coiiceiiidus 


«  pelo  Governo,  poderão  snliir  desta  crise,  senão  sem  pre- 
II  juízo,  ao  menos  com  os  meios  sullieiíuiles  para  reas- 
■1  sumira  sua  posição  no  mundo  commercial.  u 

.Vinda  no  Bolelin»  Goinnn-.rcial  do  Jornal  do  Com-  ■ 
niercio  na  mesma  data  lemos  o  seguinte  : 

«  .\pós  as  lamenlaveis  oecnrrencias  (pie  por  sua  vez 
«  provou  a  nos.sa  praça,  e  com  ella  suIlVerão  as  classes 
•>  ligadas  aos  seus  interi.'sses,  entramos  nessa  quadra  me- 
"  llior  em  que  as  recordações  e  lições  da  experiência  ikão 
"  impedem  a  concepçãode  novas  esperanças.  O  pânico 
«  surdo  aos  raeiociuios,  o  receio  de  imprevistas  calanii- 
«  (lades,  cedem  o  hiijar  ao  estudo  prolicun  diis  factos,  a 
11  fecundas  considerações  sobre  suas  causas  e  seus  eljeitos. 

a  E'  neste  terreno,  sobre  esta  calma  q>ii'jã  denuncia  o 
"  predominio  do  liom  senso  publico,  i\Uf  bão  de  reslabe- 
(I  lecer-se  gradiiabnente  a  conliança  e  a  aclividade  nier- 
11  cantil.  Os  sjjiiijitomas  desta  reacção  natural  vão  feliz- 
11  mente  apparecemlo,  e  embora  esteja  íresca  a  lembrança 
11  do  mal,  ja  cresce  a  fé  nas  Torças  de  que  dispomos  para 
11  inteiro  restabelecimenlo. 

11  O  movimento  da  7iossii  pvaça  nos  tves  últimos  dias 
i<  pavece  claro  precursor  dessa  pliusenornial  da  qual  fomos 
'I  arredados  por  estranhas  e  múltiplas  çircumstancias  :  o 
II  nosso  conunercio,.obdecendo.ao  próprio  impulso,  d  le; 
11  imperiosa  das  necessidades,  jíronícafoííardociyuiííòrí'» 
"  de  que  sahio  e  entrar  no  caminho  ordinário  das  trans- 
ia acções,  n 

11  Sob  esta  arção  regonerairiz  renasce  a  mutua,  con- 
•>  fti-inça,  e  ns  valores  que  o  susto  ameaçava  vão-se  conso- 
11  lidando  de  7iovo  e  deixando,  porlanio,  de  ameaçar  de 
i<  incalculável  depreeiamenio  a  forluiia  pul>lica. 

11  As  vendas  do  nosso  principal  produrio  de  expor- 
11  tacão,  que  sobem  nestes  três  dias  a  mais  de  (io.WW) 
11  saccas,  as  importantes  operaçõos  do  cambio  elfec- 
«  Inadas  no  mesmo  periodo,  e  a  renda  da  alfandega, 
'1  que  ainda  hontem  se  elevou  a  t)2;!)0'.).v'(30,  7)rorí(()  c/i/i! 
II  a  nossa  aclividade  commevcial  desperta  obediente  á 
II  çjrande  força  das  necessidades  publicas .  « 

(J  Boletim  Commercial,  (pie  o  Jornal  do  Commcrcii} 
poslerioimente  publicou,  correspondenio  a  (luinzen.t 
decorrida  de  23  de  Setembro  a  7  do  corrente,  ainda 
conlém  complela  refutação  ao  escuro  (piadro  do  illusire 
critico,  refutação  alias  preciosa  por  ter  sido  publicada 
na  mesma  lollia  do  dia  em  ipie  lemos  o  seu  primeiro 
artigo: 

i<  Adiantamo-nns  felizmente  pela  quadra  regular  em 
«  «lue  ja  entravamos  a  saliida  do  Gi/íoiue.  Besta  ainda, 
II  como  í';  nalural,  a  impressão  dolorosa  dos  aeonteei- 
«  mentos  recentes;  mas  ao  lado  da  caulela,  nunca  no- 
11  eiva,  avivada  por  amarga  provança.  vai  vesurgindo  a 
<i  confiança  tão  necessariapara  a  marcha  normal  dos  ne- 
«  f/ocios  'mercantis.  Nola-se,  (';  verdade,  (pie  os  capitães 
II  ainda  assustadiços  apurao-se  mais  na  escolha  do  em- 
11  prego  :  irao  é  islo,  porém,  um  mal,  desde  (jue  o  credito 
^'  real  não  soIlVer,  o  p(M'  exageiados  receios  não  forem 
II  negados  os  capitães  .-losseus  canaes  productivos;  essi; 
II  maior  esmero  nas  applicaçõcs  não  poderá  tolher  o  desen- 
«  volvimento  du  riqueza  publica,  nem  destruir  as  .suas 
11  fontes  niiluriws. 

II  Saliimos  de  uma  crise  dolorosa,  feridos  também 
II  pela  su;i  novidade  em  nosso  paiz  ;  tanta,  porem,  i'  ■• 
II  força  regeneratriz  que  .sentimos,  são /do  r/dro.f  e/zo-vi- 
II  tivas  aji  jirovas  de  reacção  salutar,  ipie  nos  é  dado  e.s- 
II  iierar  próxima  éra  de  propicias  compensações. 

11  I"  esta  jiiir  certo  a  convicção  ijeral do  nosso  eommercio, 
11  cuja  esiabiliibtdee  iniporlaneia  iião  decalieeerianienie 
II  jtela  infelicidade  mais  ou  menos  raniilieada  de  alguns 
11  de  seus  membros. 

II  E  tanto  é  assim,  que  pai*ece  que  mais  do  que  nunca 
II  o  credito  procura  eslribar-se  em  legitimas  iiuraniia.i :  a 
II  cobrança  dos  lilulos  commereiaés  rai-.':e  effeetuando 
<i  suavemente,  o  commcrciante  capricha  em  fazer  face  aos 
«  seus  comiiromissos,  e  sobre  estas  liascs  favoráveis  a  boa 
11  fé  .16  restabelece,  volta  o  credito  á  sua  acção  atuiiliur  e 
II  feninda. 

,  II  Vroseguimos,  entrelanto,  em  nossa  aclividade  coni- 
II  mereial;  o  nosso  priuciíial  producto  (ie  exportação,  o 
.lí  <:alé  obtém  sob  boa  procura  uma  alta  de  2i:0a3(X)  rs. 
II  em  arroba:  a  nossa  alfandega  rende  nesta  (luinzena 
«  8!ii;:3t8,s'l)ío;  e  (juando  o  cambio  sídui;  o  exterior  cedft 
.«  4íor-uuí.dia  ;i  iiiingiia  de  sacadores  ou  a  exigência  doa 
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«  tomadores,  annnncia-sc  uma  próxima  collieila,  de 
«  cujos  rcsiiliadds  niiiiui  ospcra  a  lavoura. 

«  Aao  nos  soi|in'iHli-,  |kiiI:iiiio,  ;u'sta^iia(;rioriiioaiiida 
«  experinuMila  o  mercado  de  iiiiporlarao.  a  pniilnirid  di; 
<<  lia  muito  imltizia  a  ntlurrão  dos  depósitos  di'  itli/un.s  ge- 
•<  ncros.  e  a^'ora,  mais  di-spcrla,  paula  as  irausacçoes 
«  pelas  n(;ce;si(ladi's  mais  iiislaiiles  do  consumo ;  demais, 
"  appi'oximamo-iios  do  Hm  do  amio,  c,  loiíio  e  sal)ido, 
«  iiáo  é  essa  a  época  natinal  do  maiores  sispprimenlos.  » 

Cremos,  que  taulos,  lao  accordos  e  lermiuantes  les- 
teuiuuhos  respondeni  cahalmeule  ao  iliusUí!  erilico,  c 
autorisão-nos  a  restaheleeer  a  veiiiade  dos  factos,  lirando 
a  uiiica  e  Icirilima  couseipieiicia  de  (|ue  ;is  nu^didasde- 
creladas  pelo  ("lovcrno  1'orão  henclieas  : 

Porque,  lonse  do  adiar  a  o\j)lo>ao  ou  dei\al-a  pro- 
sejTuir  cm  ruina  laleulo,  diminuio  ellicazmouleosefleilos 
de.sastiosos  da  criso; 

Porque,  se  o  mercado  de  importarão  experinieala  ainda 
alsuma  estagnação,  provém,  esta  — não  da  nmraloria 
concedida  pólo  Governo— mas  da  prudência  ((ue  de  ha 
nmito  induzia  a  redaeião  di)s  depósitos  de  id^uns  fone- 
vos,  pautando  asora  as  transacções  pelas  necessidades 
juais  instantes  do  consumo ;  sendo  para  notar  que  a  ap- 
proxiiimção  do  lini  do  anuo  não  é  a  época  natural  dos 
maiores  supprimentos,  como  de  todos  é  sabido; 

Porque  o  credito  procura  eslril)ar-so  em  legitimas 
garantias,  a  cobrança  dos  littiloN  conimer<iaes  vai-so 
etiectuando  suavemente;  o  commercianle (salvo  o  irre- 
mediavelmente perdido!  c;q)riclia  em  lazer  lace  aos  seus 
compromissos ;  e  sobre  estas  bases  favoráveis  a  boa  fé  se 
restabelece,  e  volta  o  credito  a  sua  acção  auxiliar  e  fe- 
cunda; 

Porque  emíim  os  capitães  estrangeiros,  ampliando  as 
consequências  Iegitim;is  de  tão  salutares  nunlidas,  e  ra- 
ciocinando sobre  o  Inturo,  emigrarão  paia  um  paiz  onde 
encontrão  todas  as  garantias,  onde  o  (ioverno,  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  dos  gramles  interesses  amea- 
çados, não  teme  correr  o  risto  conimum,  decretando 
até  medidas  de  excepção  para  melbor  conseguir  a  sal- 
vação geral. 

Estas  conclusões  nos  parecem  mais  legitimas  que  as 
do  illustre  critico;  tèmellas  ;i  seu  favor  os^benelicos  re- 
sultados das  medidas  do  Governo,  aliás  de  accordo  de- 
cretadas com  a  opinião  da  Prae;t  do  Comniercio,  dos 
negociantes,  capitalistas  e  baniiueiros,  da  imprensa  e  do 
Conseliio  de  Estado. 

P.  S.  Em  seu  segando  artigo  o  illustre  critico  es- 
creveu estas  linhas : 

Cl  O  commercio  aturdido,  como  dissemos,  pelo  fracasso 
«  da  quebra  do  principal  banqnc!iro  desta  praça,  escu- 
K  dado  nos  funestos  precedentes  do  nosso  Governo,  soli- 
«  citava  medidas  extraordinárias  ou  socialistas,  naphrase 
«  do  Mercantil!  » 

Eis  as  palavras  do  Correio  Mercantil,  que  copiamos 
textualmente: 

.(  Geralmente  tem  reconhecido  a  praça  que  o  Governo 
((  não  pijde  fazer  mais  do  que  auxili;ir  o  Banco  com  os 
«  meios  que  lhe  offcreceu.  Uma  ou  outra  pessoa  menos 
«  reflectida  aconselha  medidas,  que,  além  de  claramente 
(t  illegaes,  nos  levariãn  a  wn  perfeito  socialismo  c  á  ruina 
a  do  credito  publico,  que  incumbe  ao  Governo  zelar  com 
«  toda  a  cautela,  mesmo  por  causa  desta  deplorável 
«  emergência.  » 

O  commercio  da  primeira  praça  do  Império  scr;i  uma 
oií  nutra  pessoa  menos  reflectida?  .As  medidas  decretadas 
cujos  beuelicos  resultados  vemos  ennumeradas  naquclla 
acredilada  folha  podião  ser  as  que  taes  pessoas  menos 
reflectidas  aconselhavão?  Sc  o  Correio  Mercantil  por 
í)encvoleucia  calou  a  substancia  dessas  medidas,  com 
que  diíeilo  o  illustre  crilieo  denuncia  como  taes  as  que 
forão  pelo  Governo  resolvidas  ? 


postos  fora  da  acção  dajostiça  pela  amnistia  ou  jubilèo 
geral,  (|ue  sobre  clles  lez  descei' o  mesmo  Governo,  se- 
i|uestiando  d;is  visUis  dos  interessailos  a  grande  mas>ia 
dl!  direitos  compromettiila  nessas  lallenci:is,  resta  so- 
mente aos  credores  o  respiro,  talvez  iniprolicuo,rlç  se 
fazerem  ouvir  por  meio  da  imprensa,  cmípuinto  os  prelos 
se  não  suspendem  como  nocivos  a  ontem  puhlira. 

Uelove-.se-iu)s  ;i  indiscrição  do  fazer  alguns  reparos á 
tutela  que  se  nos  impõe. 

O  habito  da  (;mancii)aeão  nos  torna  rebeldes  á  pa- 
ternal solicitude  com  que  se  procura  acautelar  os  nossos 
interesses. 

Somos  menores,  o  Governo  o  declarou  por  seus  De- 
cretos ;  m;is  teim;nnos  em  desconhecer  o  juizo  orphano^ 
lógico  a  que  nos  submeltem. 

Quando  o  Governo  fez  baixar  suas  medidas  exlraor-i 
dinarias  entendeu-se  que  a  principal  intenção  di'  taes 
medidas  era  garantir  e  salvar  a  grande  massa  de  inte- 
resses compromcttidos  na  lallencia  dos  banqueiros. 

Entretanto  esse  iieusaincnto  não  foi,  não  tem  sido 
respeitado  na  pratica. 

Os  credores,  verdadeiros  donos  de  massa,  na  phrase  da 
lei,  são  postos  á  margem  pelos  administradores  nomea- 
dos pelo  Governo. 

Cura-se  principal,  senão  unicamente,  de  salvar  até 
aquelle  que,  depositário  de  couliança  do  commercio, 
nuilbaratou  os  capitães  que  lhe  foião  eniregues,  cal- 
culando talvez  erguer  o  edifício  de  sua  grandeza  sobre 
os  destroços  da  fortuna  alheia. 

Se  não  é,  ao  monos  p;noce  ser  isto  0  que  se  está  pas- 
sando. 

Tal  não  foi,  tal  não  podia  ser  a  intenção  dos  De- 
cretos. 

O  mais  profundo  mysterio  cerca  a  liquidação  dessa 
casa,  o  mais  espesso  nevoeiro  envolve  os  seus  adminis- 
tradores. 

Que  temor  inexplicável  c  esse  de  que  os  interessados 
SC  facão  ouvir  ? 

Se  é  verdade  que  a  ma.ssa  Montenegro  não  está  sendo 
fiscalisada  por  um  soci<i  da  lirm;i  li(|nidanda,  comosuc- 
ccde  com  a  de  Gomes  &  Filhos,  é  certo  que  os  liquida- 
dores, sem  interesse  algum  nas  vantagens  da  liquidação, 
se  não  transigem  com  os  interesses  oppostos,  deixão-u 
entregue  ao  mais  completo  deleixo. 

Se  uão  ha  essa  incapacidade  da  parte  dos  administra- 
dores, qual  a  razão  porque  o  Banco  do  Brasil  indeferio  a 
petição  de  um  dos  credores,  que  solicitava  desse  estabe- 
lecimento a  declaração  das  transacções  havidas  entre 
elle  e  a  massa  Montenegro,  e  bem  assim  a  natureza 
delias  ? 

Quando  o  Banco  do  Brasil  não  tivesse,  como  nos  pa- 
rece que  tem,  o  dever  de  fornecer  taes  documentos,  a 
prudência,  o  simples  bom  senso,  e  sobretudo  a  cou- 
liança abalada  o  ;iconselliavão  para  (jueiuio se  recusasse 
a  satisfazer  uma  tal  exigência. 

Seria  diflicil  justificar  semelhante  recusa  sem  dar  como 
causa  motivos  pouco  confessáveis. 

Um  estabelecimento  como  o  Banco  do  Brasil,  que 
interessa  a  todo  o  commercio,  ([uc  é  o  centro  d:!S  m;LÍores 
operações  mercantis,  devo  ter  o  seu  cadastro  de  tal 
sorte  organisado  que  o-  po.ssa  oftorecer  á  inspecção  de 
todos ;  os  titules  de  sua  carteira  devem  ser  bastante 
seguros  para  que  possa  abril-a  a  lodo  o  momento  sem 
leinor  de  que  sejào  dcva.ssados. 

Iloje  principalmente  que  esse  estabelecimento  cons- 
ti!uio-sc  scmi-otficial,  agente  iinmediatode  importantes 
operações  do  thesouro,  a  sua  escripturação  não  peide 
envolver-se  em  mvsterio. 
Entretanto  ahi  reinão  as  mais  espessas  trevas. 
E  prusoguiráõ  as  cousas  por  semelhante  modo  ? 


[Publicafõesapcdido.) 

A   CAS.i   MOTE.NEGRO,  LIM.i  &  C.»ESEUSCnED3BES. 

Sopitados  todos  os  recursos  legaes  por  força  das  me- 
dulas tomadas  pelo  Governo,  iriviolaveis  os.fallidose 


AS   NOTAS  BAXCARIAS. 

{Vide  Jornal  do  Commercio  de  12  do  corrente.) 
O  Sr......  diz: 

<!  Por  maior  que  seja  a  emissão  de  um  Banco,  nunca 
elle  pôde  motivar  a  superabundaucia,  porque  o  Banco 

'11 
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tem  o  equivalente  no  fundo  de  reserva  c  nos  valores  de 

Ha  lie  permiltir  o  illustre  economista  que  cu  avance 
algumas  rellexões  em  opposição  a  seu  iM-asameiílo,  para 
sustentar  que : 

A  emissão  de  notas  bancarias,  sem  sor  equivalente 
ao  fundo  de  reserva  em  metallico,  suporabunda  o  ouro. 
Se  se  der  uma  crise  commercial,  relluiraõ  as  notas, 
e  o  Banco  não  poderá  satisfazer  a  pajía  em  metallico, 
como  lhe  cumpre,  por  não  ter  um  fundo  de  iMíserva, 
em  metallico  igual  a  emissão.  Os  tilulos  de  carteira 
por  muito  bom  cunho  que  lenliao,  não  se  pôde  de  mo- 
mento transnmtal-os  por  ouro  ;  e  pode  esta  difflculdade 
motivar  a  suspensão  de  pagamentos. 

Em  tal  estado  terá  o  itánco  que  recorrer  aos  poderes 
públicos  a  pedir-llies  auxilio.  Cahir-se-ha  em  curso  for- 
çado, e  o  illustre  economista  bem  avalia  o  que  seja  o 
curso  forçado. 

Não  sei  conjo  se  não  dè  superabundância,  quando  se 
vem  a  dar  maior  quantidades  de  réis  em  papel  por  menor 
quantidade  de  réis  em  ouro. 

Se  um  Banco,  porém,  emittisse  tão  somente  tanto 
quanto  tivesse  era  fundo  de  reserva  em  metallico,  de 
«eito  que  a  superabundância  nunca  sedaria,  pois  que  o 
Banco  não  teria  de  pedir  auxílios,  visto  que  esse  fundo 
de  reserva  seria  inviolável. 

Não  se  diga  que  esta  idéa  põe  pèas  á  emissão.  A'  pro- 
porção que  o  Banco  fòr  pondo  em  reserva  o  metallico, 
por  deducção  de  seus  lucros  irá  também  emittiudo  em 
notas  o  equivalente. 

Creio  que  a  emissão  não  tem  outro  préstimo  :  além  do 
1'ommodo,  incentivar  capitães  para  o  desconto,  visio 
que  a  maior  somma  de  capital,  em  concurrencia  na 
offerta  do  desconto,  motiva  juro  barato  em  favor  do 
i.ommercio,  agricultura  e  industria,  dando  ao  mesmo 
tempo  aos  accionistas  um  dividendo  superior  ao  do 
desconto. 

E  no  fundo  de  reserva  se  vê  uma  progressão  continua 
de  lucros  em  favor  dos  accionistas.  Uoma  não  se  fez 
n'um  dia. 

Se  se  disser  que  a  emissão  abunda  o  numerário  para 
as  trocas,  não  vejo  procedência  no  argumento.  Toca  aos 
poderes  públicos  fartar  o  mercado  de  numerário,  cousa 
que  costumão  fazer  sem  grande  vexame.  Quando  se 
precisa  de  trigo  compra-se  aonde  o  ha.  As  minas  da 
Califórnia  e  Austrália  ainda  se  não  esgotarão.  A  sua 
abundância  é  tal  que  se  suppòz  haver  baixa  no  seu 
valor  intrinsecco,  e  para  que  tal  não  succedesse  am- 
pliou-se-lhe  o  consumo.  A  industria  conslauleraente  o 
emprega  em  seus  artefactos. 

Temos  visto  que  por  maior  que  seja  a  emissão  de  um 
Banco  não  motivará  a  superabundância.  Todavia,  se  essa 
emissão  não  tiver  por  equivalência  um  fundo  de  reserva 
em  metallico,  deduzido  dos  lucros  do  Banco,  de  certo 
que  a  superabundância  apparecerá. 


Rio  de  Janeiro,  13  de  Outubro  de  18M. 


Gaio  Silva. 


Correio  Mercantil. 

{ Publicação  a  pedido. ) 

«'MA   REVOLUÇÃO   ECONÓMICA. 
A    CHISE   PlnANCClnA. 

(Nova  Exposição.) 

De  todas  as  de.sgraças  resullào  sempre  alguns  beiíe- 
ticios.  A  crise  de  10  de  Setembro.  s(!  destroçou  muitas 
fortunas  e  fez  soffrcr  Iodas  as  classes,  despertou  por 
outro  lado  o  espirito  publico  acerca  das  (|uestões  de 
interesse  vital.  A  todos  os  olhos  appareceu  com  a  maioi' 
'laresa  a  falsidade  em  que  assenta  a  circulação  fiduciária 
do  paiz,  a  todos  os  olhos  appareceu  com  a  maior  evi- 
deuciu  a  falsídudc  das  doulriuaí  de  resiricç.lo  cconouiica. 


X  circulação  de  papel  fiduciário  baseada  nas  operações 
de  um  Banco,  sujeito  a  todas  oscillações  do  cambio, 
da  producção,  e  da  permuta,  tornando-se  quasi  exclu- 
sivamente a  moitda  do  paiz,  põe  este  sob  e  acção  de 
crises  rápidas  e  subsequentes,  para  as  qiiaes  só  lia  re- 
médio nos  meios  violentos  na  illcgalidade. 

As  doutrinas  de  resiricçào  económica  concentrarão 
o  credito  nas  lirmas  dos  banqueiros,  dos  capitalistas, 
e  dos  grandes  intermediários ,  e  deixarão  o  pequeno 
commercio  á  mercê  dos  jesuítas,  e  a  lavoura  .sob  a 
pressão  do  celebre  premio  de  15  "/<> ,  em  um  paiz  onde 
ella  difticilmente  tira  8  "U  das  plantações  mais  rendosas  ! 

O  resultado  destes  erros  económicos  vém-se  na  si- 
tuação anormal  em  que  se  acha  o  commercio,  e  no 
deperecimento  continuo  para  que  marcha  a  lavoura. 
A  Directoria  do  Banco,  doutrinada  pelas  idéas  de  reac- 
ção, em  vez  de  favorecer  os  prodiielores,  em  troca  das 
vantagens  obtidas  do  Governo,  eleva  a  taxa  de  juro  em 
uma  situação  tão  critica,  e  usa  da  maior  restricção  na 
reforma  das  leiras  (lue  não  vém  referendadas  pelos 
monojiolistas  do  credito! 

A  elevação  da  taxa  de  juro  se  é  feita  com  o  fim  de 
sustentar  o  cambio  é  illusoria,  porque  as  necessidades 
iiremediaveis  do  commercio,  liao  de  por  força  sustentar 
na  circulação  todo  o  papel  que  se  acha  emittido. 

Se  é  para  activar  os  reembolsos  pecea  pela  mesma 
razão,  pois  sendo  o  Banco  a  fome  de  todo  o  credito, 
necessariamente  a  sua  laxa  iia  de  fazer  curvar  a  cabeça 
de  todos  os  necessitados. 

Logo  a  elevação  da  taxa  só  pode  dar  como  resul- 
tado o  augmeuto  de  dividendos,  e  da  importância  da 
porcentagem  dos  Directores,  ouoaugmento  de  lucros 
para  os  intermediários  de  dinheiro,  que  faráo  pagar  aos 
consumidores  deste  todos  os  ónus. 

Convém,  pois,  ao  Estado  tratar  de  tirar  o  paiz  da 
situação  falsa  em  que  se  acha.  O  primeiro  passo  a  dar 
é  a  reforma  do  Banco  do  Brasil,  convertendo-o  em 
simples  estabelecimento  commercial  de  deposito  e  des- 
conto. Uma  liquidação  gradual  e  reflectida,  apoiada 
nesta  medida  pode  assim  salvar  os  interesses  dos  ac- 
cionistas, sem  lesar  o  commercio  e;n  suas  necessidades 
mais  imperiosas. 

Tirando-se  o  privilegio  da  emissão  a  este  estabele- 
cimento, deve-se  ir  procurar  a  base  do  credito  onde 
ella  naturalmente  se  elabora, —  no  solo,  e  na  produc- 
ção. A  circulação  fiduciária  do  paiz  será  baseada  nas 
propriedades  ruraes,  no  credito  do  Governo  e  na  pro- 
ducção agrícola,  e  assim  dando-se  maior  valor  á  pro- 
priedade rural,  e  lixando-se  a  exploração  do  solo,  fa- 
vorecer-se-ha  o  desenvolvimento  do  trabalho  livre. 

l'ara  as  necessidades  do  commercio  em  vez  do  re- 
gimen do  monopólio,  estabelecer-se-ha  o  da  livre  con- 
currencia. A  um  Banco  soberano,  dispensador  do  credito, 
regulador  caprichoso  das  fianças  do  paiz,  succederàò 
muitos  Bancos  de  pequeno  capital,  com  emissão  limitada 
e  formados  necessariamente  com  os  capitães  mobili- 
sados  pelo  credito  agrícola,  e  pela  liquidação  do  grande 
estabelecimento. 

Sentimos  e  avaliamos  quanto  ha  de  difficil  nesta  re- 
volução económica,  mas  delia  sahira  a  nova  era  de  pros- 
peridade do  paiz  :  e  embora  as  nossas  idéas  não  sejão 
adoptadas  senão  com  grandes  modificações,  teremos 
grande  prazer  em  despertar  o  estudo  da  mais  grave  e 
importante  questão  para  a  emancipação  económica  do 
paiz. 

Anti-monopolista. 

(Scgue-se,  com  pequena  alteração  depois  do  art.  H, 
o  projecto  de  credito  agrícola  que  se  lê  á  pag.  80.) 


Diário  do  Rio  de  JaneSro. 

(  Artigo  da  Redacção. ) 

Não  vimos  até  hoje  que  as  medidas  cstraordinSria» 
tomadas  pelo  Governo  iia  grave sJiuaçao  da  praça,  te- 
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nhSo  sido   alaradas,  como    o    podcrião  ser,  se  fosse 
(iiissivel  iiegar-lhes  a  necessidade  a  as  vaiitapíeiís. 

K  é  tacil,  pas^ada  a  lenipesUnlc,  ou  pelo  menos  a  sua 
tiiaioi"  iiiieusidade,  preleiíder  voltar  aos  arlos  ordina- 
r  os  da  vida,  reslaheleeer  o  uso  de  legiliuias  faeuldades, 
1!  eiiirar  em  praliea  nonnal.  iSem  (í  so  esse  o  devii- 
de  queui  deseja  a  prosperidade  de  seu  pai/.,  é  insliiielu 
soeial  irresisiivel 

[>uraiile  a  lormciila,  o  pilolo,  á  ruja  responsabili- 
dade a  seguram, a  e  salvai.ao  dos  iiaveyaiiles  (bi  eort- 
Cada,  iiáo  píide  adslriíigir-se  muita  ve/.  a  direeyão  or- 
dinária. Se  elle  comprelieude  sua  iui»são ,  se  saije 
cumpril-a,  e  lem  a  eora;;em  do  dever,  nada  se  lhe 
oppõe,  ludo  lhe  é  licilo,  eoulaulo  que  superados  os 
males  que  se  lhe  antolharão,  possa  levar  a  porto  salvo 
o  deposito  que  lhe  havia  sido  eonliado. 

Na  triste  situação  em  que  se  aeliou  a  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  e  com  ella,  póde-se  dizer  as  de  todo  o  Im- 
pério; quando  lodosos  recursos  se  estagnarão,  impre- 
vistamente; quaudo  cessando  os  principaes  baníjueiros 
seus  pagamentos,  ao  mesmo  tempo  que  impoitanies 
compromissos  se  vencião,  e  se  lornavão  exigíveis,  po- 
deria o  Governo,  impassível,  deixar  que  a  ruina  se 
geueralisasse,  que  tudo  se  peidesse  e  que  remédios 
ordinários  curassem  moléstia  ;iguda,  repentina,  gravís- 
sima e  extraordinária  ?  Seria  nao  sii  imprevidência  e 
imbecilidade,  mas  uni  erio  de  runeslissimos  resultados 
e  de  tremenda  responsabilidade  dos  que  o  coniinet- 
tes^em. 

E'  por  isso  que,  sem  que  adoptemos  em  detalhe  tudo 
quanto  se  fez,  desejosos  mesmo  de  que  mais  prompia 
e  enérgica  tivesse  sido  a  acção  do  Governo,  nós  to- 
inaujos  com  prazer  a  defeza  dos  actos  por  elle  pi  atiçados, 
pela  intenção  que  os  dirigio,  e  pelas  circumslancias  que 
os  detennmarao.  Nos  dias  da  maior  commoção  com- 
niercial,  quando  os  males  se  apresenlavào  inopinada- 
mente em  toda  a  sua  ostentação,  nós  que  nos  achamos 
no  tbeatru  dessa  desgraçada  situação  aconselhamos  ao 
Governo  os  meios  extremos  de  salvação. 

Se  então,  todos  não  pensavão  como  nós,  ao  menos 
ninguém  houve  que  lembrasse  ao  Governo  um  acto 
commum,  previsto  pelas  leis,  mas  prolicuo  na  occasiào. 

Se  alguém  suppoz  (jue  com  a  legislação  ordinária 
ludo  se  podia  remediar,  ou  se  absteve  de  emiuir  sua 
opinião,  ou  se  o  fez  recuou  ante  o  desenvolvimento 
do  mal,  cujas  proporções  não  podião  justamente  ser 
calculadas. 

Os  que  de  todo  guardarão  silencio,  e  .se  tornarão  espe- 
ctadores impassíveis  das  luctuosas  scenas  que  erão 
representadas ;  esses  que,  sen»  duvida  seriào  ouvidos, 
se  houvessem  querido  lallar,  esses  que,  se  linhão  con- 
sciência de  que  a  marcha  seguida  era  toríiíosíiei/i/usía, 
não  quizerão  prestar  nem  ao  menos  o  seu  conselho ; 
esses,  de  boa  l'é  não  podem,  depois  do  maior  perigo, 
ostentando  patriotismo  que  aliás  não  pode  ser  monopo- 
lisado  por  quem  quer  que  seja,  reprovar,  eslignialisar, 
em  situação  ordinária,  o  que  de  extraordinário  se  fez, 
em  bem  de  occorrer  a  emergência  imprevista  e  anormal. 

Se  esses  conhecião  o  segredo  da  salvação  pela  estricta 
observância  das  leis,  se  guardavão  seu  segredo,  se  o 
monopolisavão,  impossibilitavão-se  lambem  desde  logo 
do  monopólio  do  patriotismo  que  pretendem. 

E'  na  occasião  arriscada  que  o  arrojo  pôde  aproveitar, 
é  então  que  o  patriotismo  verdadeiro  se  conhece,  e 
então  que  a  sua  acção  é  prolicua. 

Consentir,  silencioso,  que  o  mal  se  faça,  conhecer  o 
remédio  e  não  o  proclamar  opportunaniente,  deixar 
«jue  a  ferida  seja  aoerta  para  ler  o  piazer  de  a  fazer 
sangrar  mais,  nao  distingue  certamente  a  quem  quer 
que  tome  a  peito  moralisar,  e  concorrer  para  que  tudo 
se  conteidia  no  bello  genérico  do  justo. 

Certanjcnle  não  tivemos  em  mira  vantagens  pessoaes 
quando  aconselhámos  ao  Governo  o  que  todo  o  coni- 
niercio,  todo  o  povo  pedia,  e  que  era  indispensável  na 
occasiào.  Indicando  ao  Governo  o  (pie  fez,  não  fomos 
levados  por  instigações  particulares,  não  o  fizemos  com 
lisongeiras  promessas  em  segredo,  mas  publica  e  fran- 
camente, e  só  pela  imprensa,  pretendendo  unicamente 
que  o  credito  do  Governo  se  mantivesse  a  par  do  credito 
oo  paiz. 

Sabemos  que  a  tempestade  não  se    acha   exliucla. 


Mas  isto  já  não  depende  senão  dos  executores  das 
medidas  adoptadas,  tr  da  das  compli'iiientarest|ue  coadju- 
vando o  respeitável  coipo  do  i  omiiiercio  desta  Corte, 
reclamamos,  e  sobre  (pie  ja  temos  sido  explícitos. 

Cumpre  que  as  Commissíies  li(iuidadoras  das  divereas 
casas,  reunidas  as  Directorias  dos  Itancos,  e  aos  cre- 
doiits  iiileressados  nas  justas  prelenções  de  negociaiiles 
honrados,  cujas  diíliculdades  os  ubrigão  a  iiovar  seus 
1'oniproinissos,  e  atteniiar  suas  obrigações,  impossíveis 
de  cumprir  na  extensão  em  que  ellas  se  achavãu  antes 
da  ci-ise,  cheguem  a  um  accordo  razoável,  equitativo, 
e  lenhao  a  expedição  indispensável  para  que  se  luniem 
deliiiilivas  resoluções  sobre  as  propostas  que  lhes  vão 
sendo  apresentadas. 

Cumpre  antes  de  tudo  que  a  Directoria  do  Danço  do 
Brasil,  não  diliiculte  as  transacções,  e  quando  mais  ellas 
se  precisão,  com  a  elevação  da  laxa  de  descontos,  ini- 
pertineiUe  e  intempestiva. 

Cumpre  que  a  mesma  Directoria  lenha  vistas  mais 
largas  nos  seus  cálculos  linanceiros,  e  que  estudando  a 
situação  da  praça,  e  a  sua  própria  situação,  não  sacri- 
lique  a  interesses  pequenos  e  de  momento,  os  altos  iu- 
leiesses  que  lhe  estão  eonliados. 

Os  verdadeiros  interesses  dos  seus  accionistas  não 
consistem  hoje  nos  maiores  dividendos  que  possão  obter, 

E'  conveniente  que  o  procediuieiuo  futuro  attemie 
as  faltas  do  passado. 


hlA.  IS. 
ijornal  do  Commcrcio. 


(Publicou  o  Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça 
em  10  de  Outubro  á  .administração  liquidadora  da  casa 
fallida  de  Gomes  &  Filhos,  em  r(;sposla  á  representação 
da  mesma  Administra(;ão  sobre  a  venda  em  leilão  (ios 
titulus,  apólices,  acções  de  companhias  e  outros  valores. 
—  Vide  serie  dos  actos  ofjiciaes.) 


(Publicação  a  pedido.) 

A  CRISE  DO  CREDITO   PCBLICO. 

Quando  no  primeiro  embate  da  crise  financeira  al- 
guém consultava  um  oráculo  sobre  as  forças  do  paiz 
para  resistir  a  tanta  ruina,  respondia-se-lhe  com  ar 
sibyllino,  e  com  um  desses  sorrisos  tristes,  que  mais 
indicão  o  egoísmo  supremo  do  que  a  calma  da  grandeza  ; 
<i  O  Brasil  só  precisa  de  humidade  e  de  calor!   > 

Este  dito,  em  que  a  candura  de  algum  ouvinte  popular 
pretendia  descobrir  um  pensamento  profundo,  (•  ape- 
nas a  expressão  de  um  materialismo  myope  e  grosseiro. 
Mas  a  grande  desgraça  é  que  esta  maneira  de  pensar 
é  partilhada  por  algumas  pessoas  que  tém  decidida 
influencia  nos  ponderosos  factos  que  se  nos  estão 
desenrolando  debaixo  dos  olhos  !  O  caminho  que  estão 
tomando  as  discussões  da  imprensa  inostra-o  clara- 
mente. 

Fallão  todos  das  medidas  que  se  devião  ter  tomado 
para  assegurar  a  propriedade  dos  credores;  poucos, 
um  só  talvez  insistio  sobre  a  necessidade  de  garantir 
o  credito  publico,  para  ([ue  o  Urasil  continuasse  a  me- 
recer a  conliança  dos  nacionaes  e  das  praças  estran- 
geiras,,para  attrahir  os  capitães  de  que  tanto  carece. 

«  Humidade  e  calor  somente!  n  dizeis  vós.  Enganai- 
vos  miseravelmente;  cahis  no  mais  torpe  dos  erros, 
supprimindo  no  vosso  calculo  o  elemento  moral  que 
domina,  e  sempre  dominará  eternamente  todos  os  factos 
humanos. 

Conliai  quanto  quizerdes  no  café:— longos  e  longos 
ânuos  decvrrcráõ  primeiro  que  o  Brasil  teuha  colheitas 
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l)a5l;iiUo  al)un(l;iiUi;s  pai-a  com  o  seu  pioiiiiclo  f.i/.or 
raminliDS  de  forro,  estradas  de  rodajrciii,  lelograpiíos 
cloctricos,  e  orçtaiiisar  a  sua  iuduslria  tabríl,  que  apenas 
í-oaclia  iMU  geiHien. 

K'  sii  dl)  (redito  qui!  podemos  esperar  os  meios  do 
iiarlioiparmos  de  lai  ou  qual  maneira  das  vaiUai,'eus 
(ia  vida  civilisada,  o  osle  erodilo  lia  de  vir  princiínil- 
vientc  da  couliauga  que  merecemos  nas  praças  esirau- 
ceiras. 

Ora,  osla  confiauça  so  a  mercceromos  cercando  a  pro- 
prieilade  ílo  todas  as  {íaraiilias  da  jiisllça,  luoslraudo- 
iios  solieilos  0111  iiiveslij;ar  a  causa  dos  lactos  (pie  dorao 
oin  resultado  a  ruiua  de  laiiias  lorlunas,  c  punindo  a 
íVaude  onde  ipior  que  ella  esteja,  em  qualquer  parte  que 
se  occullo. 

E'  principio  comesinho  de  direito  criminal  que  os 
íaelos  anteriores  da  vida  do  um  homem  dão  uma  lorte 
prosiiiiiijçâo  sobre  a  moralidade  de  suas  ac(;õcs  subse- 
quentes, por  isso  que  laoslrao  os  priucipios  por  que  estos 
bo  resem. 

E  forão  por  ventura  consultadas  essas  prosumprões  ? 
K'  desconhecida  a  oritreiu  de  al(tuma  dessas  lomhias  ? 
INomoou-se  para  liscalisar  cada  uma  dessas  lallencias 
pessoa  do  tal  maneiía  desli;j(ada  dos  lallídos  que  desse 
completa  garantia  do  imparcialidade  ?  (Jual  o  passo 
([ue  ja  se  haja  dado  para  vorilicar  a  moralidade  desses 
actos  ? 

Bem,  pelo  contrario,  segundo  a  legislação  vigente, 
ioda  e  qualquer  falleiícia  era  cx-oflicio,  julgada  crimi- 
iialmoiile.  Em  contraposição  com  esta  prudente  dis- 
lH)si(:ão,  uma  das  iirimoiras  cousas  que  se  determinou 
na  abertura  das  grandes  lallencias  foi  tolher  aos  juizes 
«'omiiierciaes  a  iniciativa  da  qualihcação  das  lallencias, 
deixando-a  inleiramcnta  dependente  ou  da  vontade  dos 
credores  ou  do  Ministério  publico. 

Os  credores  pensão  talvez,  que  a  accusaçiio  que  não 
augmenta  o  activo  é  inútil,  theoria  novíssima  que  ja 
houve  o  despejo  de  pioclaniar-se. 

O  Ministério  publico  ainda  não  deu  signal  de  si... 

ProvaTolmonie  esta  se  esperando  os  relatórios...  não 
será  nelles  de  certo  que  vira  a  base  da  accusaçâo.  Inver- 
leií-se,  pois,  a  ordem  da  gradação  nas  medidas  legis- 
lativas. Quando  factos  mais  graves  requerião  maior 
energia,  relaxou-se,  annullou-se  a  acção  dal8i !... 

O  desgosto  publico  é  profundo. 

Abre-se  a  fallencia  a  um  pobre  taverneiro  e  omette-se 
na  corrcc(;ão  porijue  não  tem  diário  nem  copiador  sol- 
lados.  Quando,  porém... 

Ah !  é  verdade  I  c  muita  candura  de  nossa  parle. 

Walpole. 


Correio     Mercantil. 


(Publicou  o  Aviso  dl'  10  do  Outubro,  expedido  á  Admi- 
nistração liqiiidadiira  da  casa  lallida  do  Gomes  &  Filhos, 
c  o  da  mosnia  dala  a  Cominissao  da  ITaça  do  Commer- 
cio,  solire  a  representação  de  dilferenles  iiegocianlcs  pe- 
dindo a  ampliação,  ou  exiilicaiào  das  disposições  do  l>o- 
ci'(^to  II.  ;{.o()S)do20do  Setembro  do  corrente  anno.— FVrfe 
serie  dos  actos  offiriacs.) 


Diário  do  Rio  ilc  Janeiro. 

(Publicou  igualmente  os  Avisos  acima  mencionados.; 


DIA  17. 


Jornal   do  Conintcrcio. 

( À  rligo  da  Redacção.  ] 

Os  dias  da  tormenta  commercial  c  atmosplierica  estão 
passados;  cntiamos  no  período  da  loparação  e  compo- 
sição dos  seus  estragos.  Assim  como  a  atnios;)hera 
limpon-se  e  o  céu  tornou-so  i.scaiiqio  para  dar  mais 
brilho  a  festa  nacional  de  lo  do  Outubro,  assim  esiio- 
ranios  que  o  mundo  commercial  entro  em  seus  eixos 
e  i'ogenoi'e-so  a  sombra  da  bonança  e  da  mais  per- 
feita conciliação  do  todos  os  inierossos  bom  entendidos. 
>o  (islo  da  crise  fomos  dos  (pie  clamarão  por  medidas 
eneigicas  e  excepcionaes;  e  não  nos  arrependemos, 
ainda  (|ue  a  rolloxão  das  horas  calmas  e  o  rigor  do 
direito  possão  a|)ontar  defeitos  nos  expodienlos  adopta- 
dos sob  a  pressão  de  uma  eonjunciura  gravissima , 
grave  em  si  mesma  c  mais  ainda  pelo  aturdimento  em 
quo  se  acbavão  todos  os  inleressados. 

Km  taes  casos  não  ha  tempo  para  se  procurar  o  melhor, 
cumpre  obiar  promptamenle  c  evitar  o  progresso  do 
mal  polo  único  meio  adaptado  ás  circumstancias,  que 
a  realidade  dos  factos  e  as  exagerações  do  pânico  pu- 
zerão  lora  do  alcance  das  medidas  ordinárias.  So  é  esta 
a  historia  das  grandes  crises  nos  paizes  mais  acostu- 
mados a  soliVel-as,  onda  a  iniciativa  individual  marca 
os  seus  verdadeiros  limites  à  acção  governamental, 
quanto  mais  no  Brasil,  povo,  como  outros  da  sua  raça, 
ainda  muito  habituado  á  tutela  da  administração  publica. 
Os  Decretos  de  17  e  20  de  Setembro  terão  lacunas  e 
imperJeições;  mas  forão  salutares,  deslizerão  a  agitação 
das  praças,  tranijuillisárão  os  ânimos,  o  abrirão  ao  com- 
mcrcio  um  caminho  pelo  qual  vai  elle  sahindo  pru- 
denieinonle  dos  embaraços  extraordinários  que  a  crise 
acarreton-nos.  O  principio— /Jcrcat  iiuduIuj:,  fmtjiistiUa — 
()  excellonto  o  muito  respeitável  nas  ipiadias  ordinárias ; 
mas  em  circuinsiancias  anormaes  comparar  o  mundo 
moral  ao  mundo  physico,  querer  que  as  perturbações 
dai|uelle  se  coniponlíão  como  as  deste,  t;  attribuir  as 
leis  humanas  a  infallibilidade  das  leis  divinas  o  suppõr 
uos  homens  a  impassibilidade  da  matéria  inanimada. 
Piide  haver  alguma  ra/.ão  nos  quo  hoje,  jxwí  fartum, 
julgão  dos  actos  oxtra-legaes  do  Governo,  como  depois 
do  um  incêndio  apagado  so  vè  a  iiregulalidade  com 
que  os  encarregados  do  soccorro  publico,  a  luz  das 
labaredas  e  em  meio  do  calor,  conseguirão  pôr  termo 
á  devastação  o  ao  desespero  dos  que  sentião  o  perigo 
do  mais  iiorto.  Podia  ser  um  espectáculo  muito  inte- 
ressante a  inimobilidade  e  séria  altitude  do  Governo 
dentro  da  sua  esphora  superior  e  legal,  quando  em 
turno  doUe  toda  a  população  se  movia  sobresaltada, 
e  a  tempestade  commercial,  aggravada  pelo  terror,  amea- 
çava os  maiores  desastres ,  pondo  em  risco  o  nosso 
primeiro  estabelecimento  de  credito  e  as  mais  solidas 
iirinas. 

Proferimos,  porém,  nm  desvio  do  regimen  ordinário, 
uma  exrepçao  aos  princípios,  nm  esforço  louvável  um 
erro  útil,  a  osso  culto  absoluto  que  alguns  querem  dar 
ás  leis,  que  alias  os  seus  próprios  cntliusiaslas  reco- 
nhecem imperfeitas  ;  preferimos,  em  snmnia,  a  salva- 
ção publica  ao  rigor  das  fórmulas  Icgacs.  A  própria 
Constituição  deste  Império  prévio  e  aulorisou  a  sus- 
pensão de  algumas  do  suas  mais  imporlanios  garantias, 
lantoc  certo  que  llvppoerates  tinha  razão  quando  para 
males  extremos  aconselhava  remédios  lu-roicos. 

As  liquidações  das  casas  bancarias  estão  conliadas  a 
mãos  babeis ;  o  pessoal  das  Commissões  liquidadoras 
representa,  como  era  de  mister,  o  elemento  creditório 
c  o  poder  publico,  nonlinm  dos  quaes  devia  ser  ex- 
cluído no  processo  excepcional  que  as  circuuistancias 
exigirão,  como  não  o  serião  se  o  Código  Commercial 
fosse  slriclamonlo  observado.  A  posição  social  dos  lis- 
caes  escolhidos  pelo  (ioverno  não  esta  acima  da  missão 
que  lli('foi  confiada,  e  bom  opor  outro  lado  ipio  Con- 
selheiros de  Estado  e  cx-.Miiiislros  conheçào  pratica- 
mente o  que  era  o  nosso  commercio  em  sua  vida  iiilimii. 
A  publicidade  não  faltará  aos  trabalhos  das  Commis- 
sões, estamos  dislo  certos,  ja  porque  a  ualurcza  das 
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cousas  o  ppile,  ja  poi(|ue  os  Decretos  e  Avisos  do  Go- 
veiiio  o  lifteiininãd  ;  ospcreuuis,  porém,  (|U(!  os  iiiaii- 
(lalarios  possão  cumpiir  a  primeira  parte  de  seus  dilliceis 
trabalhos  — inventários,  verilicavão  de  balaiiros,  elas- 
silicação  de  créditos  —  ,  sem  o  que  é  iuipossivel  loriiiar 
juiy.o  sobre  o  estado  das  massas,  apreciar  a  moralidade 
dos  fallidos  e  apressar  a  época  dos  |)riiiieiros  rateios. 
O  art.  Itiíl  do  Uesíulameiíto  do  Codi^'o  Comiuercial  da 
aos  credores,  bem  como  ao  próprio  lallido,  um  direito 
de  exame,  ijue  opporlunamente  pode  ser  exercido,  e 
Hue  as  Commissões  seguramente  lião  de  respeitar,  a 
par  das  informaeõcs  que  e.r-uffkio  devem  prestar  ao  juizo 
do  eommercio  e  á  promotoria  publica. 

Temos  visto  conteslar-se  o  direito  cora  que  os  Bancos 
do  Brasil  c  Rural  são  representados,  por  meio  de  De- 
legados seus,  nas  Administrações  das  massas  Callidas  ; 
luas  esta  seiisura  ou  queixa  s()  pode  ser  articulada  por 
quem  não  tiver  lido  o  art.  892  do  Código  Commercial, 
segundo  o  qual  cabe  ao  portador  de  titulo  garantido 
solidariamente  pelo  lallido  e  outros  co-obrigados  apre- 
sentar-se  ante  as  ma.ssas  em  li([uidação  pelo  valor  no- 
minal do  seu  credito.  (,)ue  importa  a  existência  de  outros 
responsáveis,  se  os  fallidos  também  o  são  para  com 
aquelles  Bancos,  e  estes  emprestarão  sob  a  garantia  de 
todos  os  responsáveis ,  alguns  dos  quaes  promettem 
hoje  menos  do  que  os  mesmos  lallidos? 

Deixemos,  pois,  que  as  Commissões  desempenhem  de 
animo  tranquillo  os  seus  deveres,  e  guardemos  para 
occasião  opj)ortuna  ,  que  não  tardara  ,  julgar  de  sua 
gesião.  Se  e  a  desconfiança  contra  este  ou  ;iquelle  fal- 
íido  que  faz  soar  essas  vozes  dissonantes,  attendão  os 
desconfiados  a  que  as  provas  de  qualquer  abuso,  que 
pudesse  haver  nas  casas  indicadas,  ou  não  existem  nos 
documenlos  que  estas  devião  exhibir,  e  extiibirão,  ou 
ahi  estão  colligidas  e  postas  em  boa  guarda  pelas  Com- 
missões liquidadoras,  que  authentieárão  todos  os  ele- 
mentos que  podem  servir  de  base  a  uma  apreciação 
legal  e  iiesapaixonada. 

O  que  temos  ouvido  são  accusações  vagas,  cuja  res- 
l)onsabilidade  não  quizerão  ainda  assumir  os  próprios 
que  as  espallião  na  população.  ?<ão  é,  por  exemplo,  um 
erro  crasso  dizer-se  que  certo  lallido  entregou  depois  do 
dia  13  contas  que  havia  descontado,  quando  esta  entrega 
significa  que  a  divida  foi  paga  e  o  pagamento  consta 
dos  livros  do  lallido,  que  uão  podia  pagar,  mas  podia  e 
devia  cobrar  ainda  depois  de  fechado  o  seu  escriptorio  ! 

As  ultimas  declarações  do  Governo  deixão  inteira- 
mente livres  as  mãos  dos  liquidadores,  que  agora  podem 
sem  receio  vender  ou  deixar  de  vender  em  leilão  os 
títulos  e  bens  das  massas,  dál-os  em  pagamento  aos 
credores,  se  estes  o  quizerem,  transigir  sobre  o  activo 
das  mesmas  massas  como  mais  convier  aos  interesses 
communs,  ouvido  o  lallido  nos  casos  em  que  a  audiência 
deste  é  de  justiça  e  da  maior  conveniência,  pois  é  elle 
interessado  e  quem  melhor  conhece  os  seus  devedores. 

Algumas  concordatas  tèm  sido  propostas  nestes  úl- 
timos dias  aos  Bancos  e  ás  massas  fallidas;  é  este  um 
meio  honroso  de  sahir  mais  facilmente  da  liquidação 
actual ;  mas,  para  que  não  se  torne  salvação  para  uns 
e  ruina  para  outros,  cumpre  que  as  eircumstaucias  dos 
concordatarios  sejão  bem  demonstradas  e  apreciadas, 
assim  como  ip:-,  reconhecido  que  o  caso  é  tal  qual 
se  figura,  o  pr.viizo  da  transacção  se  reparta  equita- 
tivamente por  iodos  os  credores  communs.  As  massas 
fallidas  são.  na  maior  parle  dos  casos  a  que  alludimos, 
solidariamente  responsáveis  com  os  devedores  dos  prin- 
«•ipaes  Bancos,  mas  esta  razão  não  deve  levar  os  Bancos 
do  Brasil  c  Uuni,!  a  serem  menos  condescendentes,  nos 
limites  do  possível,  do  que  se  mostrão  as  Administra- 
ções daquelias  massas,  o  contrario  fora  fazer  recahir 
sobre  estas  todo  o  prejuízo  das  concordatas,  que  aliás 
todos  julgão  úteis  e  ifesejão  favorecer. 


(  Publicação  a  pedido.  ) 

o  COMMHRCIO  AJiTE  O  DIREITO. 

l'm  motivo  novo  e  inesperado  nos  conduz  á  imprensa 
mais  promptamente  do  qiw  o  nosso  estado  de  saúde 
comportava. 


Entregámos  ás  columnas  do  Jornal  dn  Cnmmercio  um 
série  de  rellexões  sobre  a  crise  i|ue  coire,  e  passámo 
em  rajiida  revista  algumas  das  medidas  tomadas  pelo 
(Joverno  para  occorrer  aos  embaraços  da  situação. 

Assim  procedendo,  estávamos  bem  longe  de  suppôr 
que  despertaríamos  contra    nos  tantas    animosidades. 

Pensávamos  i|ue,  em  um  paiz  de  liberdade,  podia  e 
devia  a  imprensa,  seu  legitimo  órgão,  fazer  ouvir  todas 
as  opiniões,  sem  que  nisso  houvesse  a  menor  lesão  ao 
direito  de  (|uem  (píer  ([ue  seja. 

K'  mais  uma  decepção  por  (|ue  estamos  p;issando. 

O  Diaiiti  dnRioiW  14  do  corrente,  juntando  sua  pa- 
lavra autorisada  a  outras  (lue  já  se  iinlião  feito  ouvir 
no  Jornal  do  Commercio,  e  qiiasi  que  retrilhando  as 
mesmas  idéas  alli  expendidas,  mostra-se  magoado  por 
algumas  proposições  por  nós  emillidas,  que  aliás  nãu 
lhe  forao  destinadas. 

Km  defesa  nossa,  repellindo  algumas  arguições  que 
nos  forào  feitas  pela  imprensa,  nas  quaes  as  nossas  in- 
tenções erão  torturadas,  sem  justiça  nem  verdade,  como 
agora  o  forão  pelo  Diário  do  Hio,  escrevemos  que  podia 
bem  ser  que  os  espíritos  irretlectidos  escutassem  com 
favor  a  voz  daquelles  i\\te  lisongeão  e  applaudem  o 
erro,  inirando  vunlacjfus  pessoae.i. 

Feridos  a  sombra,  atirámos  a  sombra  o  nosso  projéctil. 

Hoje,  porém,  que,  desviadas  do  seu  destino,  as  nossas 
palavras  se  encontrão  em  um  articulado  de  queixa  por 
parte  de  um  amigo  a  quem  muito  prezamos,  é  força 
que  nos  expliquemos. 

Era  impossivel  que  na  exposição  de  nossas  idéas  le- 
vássemos a  intenção  de  molestar  tão  distincto  cava- 
lheiro. 

Nutrimos  a  mais  robusta  convicção  de  que  o  Diário 
do  fíin,  quando  se  trata  da  causa  publica,  é  inaces- 
sível a  motivos  que  nao  sejão  plenamente  confessáveis ; 
sabemos  que  a  sua  penna  não  se  move  por  instigações 
particulares  nem  por  promessas  lisongeiras  feitas  em  se- 
gredo. 

Nesse  terreno  toda  a  defesa  do  D-íarío  é  ociosa;  ima- 
gina increpações.  que  jamais  lhe  dirigimos. 

O  Diário  do  Rio,  pensamos  mis,  que  assim  se  mostra 
tão  susceptível,  não  deve  levar  a  mal  que  não  tendo 
nós  concorri^,  quer  directa,  quer  indirectamente,  para 
a  situação  linanceira  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  arre- 
demos de  sobre  nós  as  invectivas  que  nos  jogão  das 
trevas  e  as  tentativas  de  suspeição  que  surgem,  ainda 
que  tímidas,  por  entre  phiases  de  industria  lisongeiras. 

O  que  escrevemos  no  Jornal  dn  Commercio  de  13  do 
corrente,  responde  cabalmente  as  observações  que  o 
Diário  do  Rio  houve  por  bem  fazer  a  nosso  respeito. 

"  Quando  a  voz  do  Governo  se  fazia  ouvir  firme  e 
inabalável  no  terreno  das  medidas  justas  e  ordinárias, 
escrevemos  nós,  únicas  que  reputamos  salvadoras,  cum- 
pria somente  aos  que  estavão  com  seu  pensamento  ap- 
plaudil-o,  mesmo  em  silencio. 

«  Logo,  porém,  que  elle  perdeu  o  centro  do  gravidade, 
continuámos,  e  de  chofre  se  lançou  na  senda  das  medidas 
extraordinárias,  era  justo  e  até  louvável,  que  os  adeptos 
de  suas  primeiras  idéas  viessem  com  o  seu  conselho, 
embora  fraco,  advertil-o  e  mostrar-lhe  os  perigos  do 
proseguimento  no  caminho  errado.  » 

Consulte  o  Diário  do  Rio  a  ordem  chronologica  dos 
factos,  a  rápida  mudança  no  accordo  do  Governo,  e 
eonvencer-se-ha  de  que  são  infundadas  as  arguições 
que  nós  faz. 

As  medidas  cahírão  de  pancada,  digamos  assim,  sor- 
prendérão  a  todos  os  que  não  vivem  nas  iminediações 
do  poder. 

E  máo  humor  do  Diário  pretender  que  tivéssemos 
a  malignidade  de  deixarmos  que  se  abrisse  tão  perigosa 
ferida  no  credito  e  na  honra  do  paiz,  pelo  gosto  per- 
verso, já  se  sabe,  e  elle  o  aflirma,  de  fazel-a  depois 
sangrar  mais. 

Pensamos  divers.miente  a   respeito  do  Diário. 

.\cliamos  que,  seguindo  desvio  perigoso,  elle  o  fez 
por  motivos,  ao  seu  ver,  ponderosos. 

O  Diário  impressionou-se  demasiado  com  o  ruído  das 
ruas ;  deixou-se  seduzir  por  uma  illusão  acústica. 

\  náutica  politica,  segundo  cremos,  tem  suas  leis, 
que  devem  ser  sempre  observadas,  e  maiormenie  sob 
o  influxo  das  tormentas. 

■ri 
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Não  SC  perca  de  visla  mie  a  fiimeza  c  o  denodo  não 
consistem  em  lançar  mão  de  meios  extremos  so  porque 
ventos  mais  rijos  cnrugão  a  superfície  dos  mares. 

O  que  entre  nós  já  preoccupa  muito  os  espiritos  re- 
flectidos, mesmo  os  menos  temerosos,  e  a  sumnia  fa- 
cilidade c  promplidào  com  que  a  cada  instante  se  pede 
c  c  feito  o  alijamento  da  Constituição,  como  o  fardo 
mais  pesado  ou  mais  perigoso  que  a  náo  do  Estado  leva 
a  seu  bordo. 

Onde  iremos  parar  com  um  lai  systema  de  cortar 
difliculdades  ?  Não  c  dos  brios  e  da  honra  do  paiz  o 
respeito  e  a  mantença  das  instituições  juradas  ?  Ha  outra 
base  em  que  se  estribe  a  dignidade  dos  cidadãos,  alem 
dos  direitos  que  pelas  leis  lhe  são  reconhecidos  :' 

A  Constituição  do  Estado  sabiamente  marcou,  que 
só  no  caso  de  rebellião  ou  invasão  de  inimigo,  em 
escala  tal  que  abale  o  Estado,  se  dispensem,  por  tempo 
determinado,  e  com  as  cautelas  que  estabelece,  al- 
gumas das  formalidades  que  garantem  os  direitos  in- 
dividuaes  ;  mas,  em  caso  algum  permittio  o  menoscabo, 
a  dispensação  de  taes  direitos. 

.\o  direito  de  propriedade  garantio  cm  sua  maior 
plenitude,  com  a  só  e  única  excepção  da  desapro- 
priação e  indemnisação  prévia,  na  hypothese  por  ella 
designada.  .     . 

Temos,  pois,  razão,  discordando  do  Dtario,  em  pen- 
sarmos que  nem  tudo  <■  licito  ao  Governo.  Essa  iheoria 
de  justificar  os  meios  pelos  fins,  fóssil  das  instituições 
jesuíticas  que  hoje  se  exhuma,  é  sempre  funesta,  e  não 
attinge  o  lini  para  que  se  a  invoca. 

E'  a  fatal  soberania  dos  factos  consummados,  é  mons- 
truoso absurdo,  e.  consinta-se-nos  dizel-o,  é  o  impos- 
sível moral  da  sociedade  que  se  perverte  para  chegar 
pura  á  mela  do  seu  destino. 

Só  em  hora  de  descuido  poderia  ter  cabido  da  penna 
do  illuslre  escriptor  unia  tal  proposição. 

Entre  o  hcllo  genérico  do  justo,  aspiração  de  toda  a 
sociedade  bem  constituída,  e  o  regimen  das  dictaduras, 
ha  o  bello  pratico,  as  normas  e  expedientes  da  lei. 
O  que  se  aconselhou  e  se  exigio  do  Governo  ? 
A  iniciativa  directa  no  jogo  das  operações  económi- 
cas e  commerciaes,  que  devião  obviar  as  necessidades 
da  catastrophe,  que  sobreveio  á  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  antes,  a  tutela  arbitraria  c  despótica  do  poder 
siibsiituindo-se  á  lei,  manietando  e  defraudando  direitos 
individuaes,  e  usurpando  a  livre  disposição  da  alheia 
propriedade. 

Expediente  prompto,  é  verdade,  mas  perigosíssimo, 
como  o  escreveu,  sem  querer,  um  articulista  do  Jor- 
nal do  Commercio. 

"  Seria,  diz  elle,  dispor  da  propriedade  particular  sem 
expresso  consentimento  do  seu  dono ;  seria  o  mesmo 
que  o  Governo  obrigar-se  moralmente  por  lodos  os 
dainnos  que  infallivelmente  lhe  lançarião  em  conta  os 
prejudicados ;  seria  estabelecer  a  mais  inconveniente 
lias  tutelas  contra  seus  princípios  políticos,  adorme- 
cendo a  iniciativa  individual  á  borda  do  precipício,  e 
tomando  uma  responsabilidade  que  ninguém  linha  o 
direito  de  exibir.  >■ 
Nada  de  mais  real. 

Keslabelecida  a  calma,  começou  a  reacção  contra  as 
medidas  extraordinárias;  os  interessados,  justamente 
queixosos,  já  estão  reclamando  contra  a  tutela  que 
se  lhes  inipôz,  e  fazem  o  Governo  responsável  pelas 
perdas  que  lhes  está  causando  o  despótico  syslema  de 
administração  de  seus  bens. 

O  terreno  das  conveniências,  sempre  inconsistente  e 
movediço,  não  pôde  suster  as  medidas  do  Governo  que 
nelle  .se  baseão,  contra  o  queixume  dos  oflendidos. 

Acasiellado  ii.i  lei,  esta  responderia  por  clle,  satis- 
fazendo as  conveniências  legitimas,  e  impondo  silencio 
a  todos. 


Rio,  16  de  Outubio  de  186V 


Silveira  Lobo. 


DIA  18 


Jornal  do  Comoiercia. 


[Publicações  a  pedido.) 

Como  è  que  a  casa  Souto  &  C."  baqueou  ^A  crise  que  a 
CASA  Bahia  Ibiiaos  &  C.«  levou  de  vencida. 

A  casa  Souto  «St  C  antes  de  ser  conhecida  na  praça 
com  esta  firma  social,  já  existia  a  muitos  annos,  por  cuja 
razão  na  sua  queda  actuarão  causas  de  que  a  casa  Bahia 
&í  C."  se  acha  isenta. 

E'  conhecido  de  lodos  que  até  certo  tempo  se  a  casa 
Souto  não  era  o  único  foco  de  credito  desta  praça,  era  o 
mais  importante  e  mais  fatiado. 

Também  é  conhecido  que  o  nobre  Visconde  de  Souto 
em  sua  vida  commercial  não  deixou  senão  um  falta  a  ,se 
lhe  notar,  que  foi  a  sua  pouca  prudência  acerca  dos  re- 
cursos de  sua  caixa  para  acudir  a  uma  emergência  como 
essa  que  o  fez  quebrar.  Em  tudo  o  mais  foi  um  banquei- 
ro- homem  de  bem,  de  que  recebe  testemunho  tão  ex- 
pressivo, como  de  que  talvez  não  haja  outro  exemplo. 
Comprehendendo  assas  a  sua  tarefa,  em  vez  de  ser  o  al- 
goz avarento,  foi  .sempre  o  creador  das  casas  que  se  cor- 
relacionavão  com  a  sua. 

Daqui  é  consequência  que  tendo  esta  casa  atravessado 
as  crises  commerciaes  que  se  verificarão  no  período  da 
sua  existência,  muitas  sangrias  deve  ter  levado  por  este 
lado,  e  que  muito  devem  ter  influído  para  o  aconteci- 
mento de  10  de  Setembro,  immobilisando  em  não  peque- 
na quantidade  o  seu  activo  na  parte  relativa  as  casas  que 
ficarão  alcançadas,  e  diminuindo  na  parle  relativa  ás  que 
falliião  totalmente  em  larga  escala. 

O  dinheiro  que  sabe  da  casa  do  banqueiro  regularmen- 
te é  em  favor  do  commercio  e  da  lavoura;  mas  para  ahi 
não  volta,  quer  directa,  quer  indirectamente,  senão  pelos 
recursos  desta,  em  que  se  apoia  o  commercio. 

Segundo  costume  da  praça,  o  dinheiro  que  sabe  para 
o  commercio  é  tirado  directamente  pelo  commercian- 
te.  O  que  sabe  para  a  lavoura  é  indireeiamenle  pelo  la» 
vrador,  cujos  títulos  são  endossados  pelos  seus  commis- 
sarios  nas  casas  de  credito  com  que  estes  se  relaeionão. 
Toda  a  felicidade  do  banqueiro  depende  do  bom  re- 
sultado ria  confiança  que  depositou  no  pessoal  para  cujas 
mãos  passou  o  seu  dinheiro,  que  fica  sujeito  não  so  a 
contiusencia  do  bom  ou  mào  resultado  do  seu  emprego, 
como  da  capacidade  individual. 

Além  de  que  uma  crise  da  lavoura  determina  neces- 
sariamente uma  crise  no  commercio,  em  razão  de  ir  al- 
terar immediatamenie  o  equilíbrio  entre  a  importação  e 
a  exporlaçâo,  cujo  deficit  ou  ha  de  ser  supprido  pela 
moeda  mclaliica,  que  não  temos,  ou  pelo  credito,  inas 
licando-se  sempre  em  debito  para  com  o  estrangeiro, 
acontece  (jue  o  commercio  tem  lambem  suas  crises  com- 
merciaes propriamente  laes. 

Assim,  por  exemplo,  a  ultima  crise  propriamenie  com- 
mercial. cujos  effeilos  ainda  se  fazem  sentir  na  praça, 
consístio  no  excesso  da  importação  de  géneros  seccos  e 
niolliados  muito  além  das  lorças  do  paiz. 

<»s  :iiaca(iistas,  avesados  a  vender  para  o  interior,  e 
ignorantes  de  que  as  vendas  do  costume  esiavão  já  ao 
l)ar  dos  recursos  do  consumidor,  se  prestarão  ás  exigên- 
cias dos  iniporlauores,  que  lhe  facilitarão  su.as  vendas 
a  prazo,  de  géneros  que  a  seu'  turno,  elles  compradores, 
liveiiio  de  revender  a  credito,  não  só  aos  seus  freguezes 
como  lambem  a  quantos  qsiizcrão  ir  inascaiear  para  o 
interior. 

Foi  consequência  o  mercado  de  géneros  de  mar  em  fo- 
ra ficar  abarrotado  por  Ioda  a  parle.  Os  varegistas  inex- 
perientes tomarão  oexpedíenie  de  vender  também  a  cre- 
(lilo  aos  <  onsumidores,  qi:e  tiverão  de  satisfazer  necessi- 
(ladrs  exageradas  pela  seduclora  jiresença  da  fazenda, 
que  inmca  viríio  em  tanta  quantidade,  nem  por  tão  baixo 
preço,  e  menos  ainda  Ião  offerecida,  porque  o  que  se 
queria  era  vender,  fosse  c()mo  fosse. 

O  resultado  foi  o  completo  estragamento  de  lodo  o 
commer<i«  do  inierior,  pida  diUieuldadc.  senão  impossi- 
bilidade d;is  cubrauías,  com  cujo  produi  to  os  impruden- 
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ics  vendedores  tinhão  de  satisfazer  os  seus  credores  da 
pia<;a  que,  em  ultima  analyse,  se  virão  na  necessidade 
de  pagar  esses  géneros,  nãõ  com  os  productos  respec- 
tivos ,  mas  sim  com  os  seus  capitães  já  leitos ,  ou 
occultando  os  seus  apuros  com  relornias  c  mais  refor- 
mas, engrossando  sempre  o  seu  debito,  oriundo  de  um 
capital  esbanjado  em  tão  mal  ieitas  vendas  c  revendas. 

E  quanto  não  gemeria  a  iortuua  ja  adqnerida  da  casa 
Soulo  com  reformas  desta  ordem  :■  E  a  quanto  ainda 
não  estará  sujeita  a  liquidação  de  sua  casa,  com  títulos 
vindos  de  reforma  em  reforma,  no  intuito  de  se  adiar  a 
ditliculdade  mais  para  diante,  sem  se  rcjiarar  que  com 
um  tal  systcma  cila  mais  se  aggrava,  e  so  tem  a  dar  em 
resultado  verdadeira  delapidação  da  grossa,  porém  bem 
adquirida  tortuna  do  banqueiro  :' 

Esta  crise,  a  que  me  refiro,  é  uma  das  grandes  causas 
dos  apuros  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  porque  os  títu- 
los debitorios  inveterados  pelas  reformas  que  llic  dão 
mocidade  apparente,  apenas  representão  um  activo  no 
livro  de  seus  signatários,  inteiramente  irrealizável. 

As  fallencias  ja  verificadas  ás  dúzias  demonstrão  a  tris- 
te verdade  que  acabamos  de  indicar.  Quanto  ás  que 
estão  aiuda  envoltas  na  capa  das  reformas  sem  fim,  c  de 
presumir  que  aquelles  que  com  suas  imprudências  con- 
correrão para  a  queda  do  seu  bemfeitor  o  acompanhem 
nella. 

E'  natural  que  por  estes  golpes  a  casa  Bahia  &  C.^  não 
tenha  sido  sangrada  em  razão  desta  formidável  crise  aiu- 
da não  a  haver  achado;  porque,  se  a  encontrasse  no  seu 
caminho,  havia  de  oneral-a  pela  mesma  maneira  que 
onerou  a  casa  Souto. 

A  ambas,  porém,  esteve  reservada  uma  crise  mais  for- 
midável ainda,  qual  foi,  e  ainda  é,  essa  da  lavoura  do 
nosso  paiz,  que  começa  a  reappareccr,  enchendo  a  todos 
das  mais  justas  esperanças.  Ora,  que  a  crise  tende  a 
desapparecer,  é  de  lamentar  que  a  ella  não  sobreviva  a 
casa  Souto  para  lograr,  como  a  casa  Bahia,  a  recompen- 
sa de  seus  assignaládos  serviços  em  prol  da  primeira  in- 
dustria do  paiz. 

Esta  crise,  comquanto  em  nada  tenha  onerado  as  ca- 
sas bancarias,  todavia  immobilisou  em  muito  grande 
quantidade  os  seus  recursos. 

Pódc-se  dizer  afoutamenle  que  em  nada  as  onerarão, 
porqu  a  os  títulos  assignados  pelos  lavradores,  e  desconta- 
dos vias  casas  bancarias  pelos  seus  commissarios,  não  só 
re  presentão  o  credito  pessoal  do  endossador  como  a  for- 
tuna do  endossado. 

ReguUrniente  todo  o  capital  do  commerciante  é  cir- 
cula «te,  lodo  elle  está  em  gyro.  O  fixo,  além  de  ser  in- 
significanve,  está  sujeito  a  ser  arrebatado  pelos  azares  a 
que  está  sujeito  aquelle.  Entretanto  o  capital  circulante 
do  lavrador  é  nada,  o  fixo  é  tudo. 

Se  uma  crise  no  commercio  ao  mallogro  do  emprego 
dos  capitães  acarreta  a  perda  total  dos  mesmos,  ella  na 
lavoura  regularmente  importa  na  cessação  da  produc- 
çao. 

Assim,  pois,  os  capitães  fornecidos  ao  lavrador  de 
alguma  maneira  ficão  immobilisados,  porém  mais  segu- 
ros do  que  os  fornecidos  ao  commercio;  ponpie  os  títu- 
los do  debito  respectivo  representão  o  que  ha  de  real  no 
paiz,  a  propriedade  produtiva. 

\  reforma  dos  títulos  que  representão  o  debito  da  la- 
voura, è  uma  condição  implícita  do  empréstimo  respec- 
tivo, poraue  clle  foi  contrahido  no  intuito  de  ser  solvido 
pelo  rendimento  da  propriedade  no  emprego  iiue  a 
achou,  e  nao  para  ser  pago  pela  venda  da  mesma,  o  que 
só  tem  lugar  tio  caso  de  infelicidade  do  devedor. 

Esta  condição  a  que  se  sujeita  o  banqueiro,  porque  sua 
missão  é  cr  ar  e  não  destruir,  o  impossibilita  de  ser  bom 
a  uma  corr  da  em  que  com  loucura  e  atropelamento  .se 
lhe  exige  dinheiro,  que  quando  se  lho  deu  não  foi  para 
ficar  depositado  em  caixa,  mas  sim  para  por  seu  inter- 
médio e  debaixo  de  seu  nome  e  responsabilidade  entrar 
em  circulação. 

A  infelicidade  da  casa  Souto  e  da  praça,  porém,  per- 
mittio  que  emquanto  os  capitães  fornecidos  á  lavoura 
participavão  das  contingências  da  sua  crise,  nada  lhes 
acontecesse,  caminhando  as  cousas  sem  o  menor  trope- 
ço que  se  aguardou  para  emergir  quando  a  crise  come- 
çava a  desapparecer  pela  regular  prodiicção  da  lavoura, 
que  já  entrou  na  senda  da  amortização  da  sua  divida. 


Não  concluiremos  este  esboço  sera  emitiirmos  a  nossa 
opinião  acerca  das  causas  do  actual  estado  de  cousas,  o 
ijue  bem  se  pôde  fazer,  e  satisláctorianienle,  indepen- 
dente de  se  devassar  a  escripluração  das  casas  comnit-i- 
ciaes  em  liquidação,  pela  qual  bem  pouco  ou  nada  pode- 
rão ellas  ser  apreciadas.  E  mesmo  porque  a  quebra  des- 
sas casas  é  apenas  uma  aggravacâo  da  desgraça  publi- 
ca, já  existente  independentemente  da  sua  emergência. 

Voz  da  razão. 


Liquidação  da  casa  Souto  4  C 

Os  boatos  que  circulão  acerca  de  diversos  actos  da 
Commissão  liquidadora  da  casa  Souto  &  C-  trazem  os 
credores  em  sobresalto  e  desgostosos  da  maneira  irre- 
lleciida  e  precipitada  por  que  vão  sendo  geridos  os  negó- 
cios da  massa. 

Passa  como  certo,  sabe-se  mesmo  ser  exacto,  que  um 
individuo  fallido  mais  de  uma  vez,  e  que  devia  á  firraa  de 
Souto  &C."  uma  sorama  avultada,  acabado  conseguir^ 
por  empenhos  da  Commissão  liquidadora,  uma  concor- 
data em  que  terá  de  pagar,  ou  já  pagou,  com  cinco  con- 
tos de  réis,  cento  e  tantos  coutos  que  devia!  Entretan- 
to todos  sabem  na  praça  que  esse  individuo  tem  em  San- 
ta Catharina  um  devedor  de  '.H);000s,  c  cm  Santos  um  de 
20;000s,  dos  quaes,  por  menos  que  receba,  sempre  hão 
de  tocar-lhe  uns  20  ou  30;000íio00  ! 

Consta  mais  que  a  Commissão  recebeu,  para  pagar  a 
divida  de  um  negociante  á  casa  de  Souto  &  C»,  recibos 
de  sonimas  que  a  mulher  do  mesmo  negociante  e  um  fi- 
lho (ligados  em  sociedade  sobre  negocio  de  escravos  j 
ahi  tinhão,  allegando,  para  commeiter  este  abuso  escan- 
daloso, o  pretexto  de  que  não  podia  haver  bens  separa- 
dos entre  mulher  e  marido,  e  esquecendo-se  de  que  o 
filho,  fazendo  parte  da  sociedade,  era  maior  e  negociava 
sobre  si,  pelo  que  era  um  credor  como  outro  qualquer  : 

Parece  fora  de  duvida  que  os  credores  não  tardarão  a 
pedir  em  Juizo  a  destituição  da  Commissão,  se  as  cousas 
continuarem  como  vão  inteiramente  ao  avesso  dos  seus 
interesses. 


TílA  19. 


Jornal  do  Commereio. 

( Publicação  a  pedido. ) 

CRISE  COMUEBCIAL. 

As  causas  geracs  da  crise  que  atravessamos  estão  liga- 
das ao  nosso  meio  circulante,  tem  sua  origem  cm  época 
já  remota,  aggravadas  em  épocas  mais  recentes. 

X  origem  de  todos  os  nossos  males  está  especialmente 
era  querermos  macaquear  a  Europa.  Sem  ura  estudo 
profundo  de  nosso  paiz,  sem  estatísticas,  nem  attenção 
a  extensão  delle,  á  longitude  dos  centros  productores 
aos  ceniros  commerciaes,  destes  entre  si  e  especialmen- 
te do  velho  mundo,  a  quem  infelizmente  ainda  presta- 
mos contas,  apezar  da  uberdade  do  nosso  solo,  sem 
attenção,  dizemos  nós,  à  base  do  nosso  commercio,  pro- 
curão  sempre  os  nossos  estadistas,  depois  de  discussões 
estéreis  de  bairrismo,  trasplanlar  para  cá  tudo  quanto 
é  europêo,  e  tal  qual  lá  existe. 

Não  queremos  cansar  ao  leitor  com  a  historia  da  emi- 
gração da  nossa  moeda  metallica,  e  origem  do  pape)- 
moeda  ;  bastará  consignarmos  dou4  factos  salientes  :  o 
1.",  é  iiue  nos  annos  seguintes  á  nossa  emancipação  a 
exportação  excedia  á  importaç3o,  e  a  receita,  embora 
mingoada,  do  novo  Império,  cobria  á  receita,  por  isso 
tínhamos  moeda  metallica  ;  o  2.»,  é  que  ficou  provado, 
pelo  nosso  primeiro  Banco  do  Brasil',  o  quanto  é  nociva 
a  lulela  directa  do  Governo  em  taes  cstabeieciracuios. 
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Na  (Iftzcna  de  1840  a  18aO  Unhamos  papel-moeda, 
liiihaiiMis  apenas  niii  líaiico  parlicular,  c  as  necessidades 
da  praia  eião  salisleitas,  o  coniniertio  maicliava  desas- 
sombrado, c  tujiipie  mais  iiolar  qiic  as  falleneias  erao 
raras  c  iioiioo  prejudiciaes.  O  primeiro  de  nossos  erros 
oeonomicos  íoi  a  elevarão  do  valor  oíiicial  do  onru  ijuasi 
no  lempo  em  qne  o  valor  do  ouro  se  deseijuilibrava  na 
Europa  pelos  ^'raiulcs  suppriínentos  da  Calilornia  e  Ans- 
tralia. 

Emquanto  o  nosso  paiz  não  equilibrar  a  receita  pela 
despcza  e  a  importação  pela  exportação,  o  ouro  não  dei- 
xara de  ser  mercadoria,  sejão  quaes  forem  os  sacrifícios 
que  façamos. 

Com  a  elevação  oíiicial  do  valor  do  ouro  fizemos  gran- 
de serviço  ao  estrangeiío  (|iie  comnosco  eonimercia, 
sem  vantaçreni  aisiima  nossa. 

Se  em  um  ouiro  anno  de  boas  rolbeitas  o  cambio  se 
elevar  a  28,  alii  nos  vira  o  ouro  como  mercadoria,  que 
valendo  cerca  de  3íi700  a  oitava,  teremos  de  pagal-o  por 
'($',  e  quando  o  cambio  tiver  tendências  a  baixar,  tere- 
mos de  dál-o  pelos  mesmos  4s,  embora  valha  mais,  ou 
sustentar  o  cambio  a  27,  (pie  é  a  mesma  cousa.  E  só  pelo 
regalo  de  vermos  unia  ou  outra  vez  uma  moeda  de  ouro 
valerá  tantos  sacrifícios  ' 

■  O  scfíundo  erro  foi  a  consequência  do  primeiro,  isto 
é,  a  creação  do  Banco  do  Brasil,  com  omissão  :  se  o 
nosso  meio  circulante  fosse  ouro,  sua  creaeào  seiia  cu- 
rial e  stia  missão  seria  auxiliar  o  conimercio  e  a  lavou- 
ra, conservando  o  aluguel  do  dinheiro  em  preço  razoá- 
vel, para  crear  capitães  no  paiz.  augmeniando  a  fortuna 
publica,  sem  depreciar  o  meio  circulante. 

Com  uma  base,  porém,  de  papel  liduciario,  e,  mesmo 
assim,  em  escala  pouco  maior  que  o  fundo  com  que  era 
creado,  e  com  as  obrigações  dúplices  de  um  empreslimo 
gratuito  ao  Governo  e  conversão  de  suas  notas  em  ouro 
(  embora  mais  tarde,  pela  faculdade  que  tinha  de  pagal- 
as  cm  ouro  ou  noias  do  Governo  i,  o  o  que  era  impossi- 
vcl,  e  os  lados  l)cm  alto  o  têm  demonstrado,  além  de 
ter  sido  a  sua  creação  uma  perfeita  ratoeira  para  o  coin- 
niercio,  o  que  vaniòsproval-o. 

l. 


RIA  20. 


.Soruul  do  Cominercio. 


{Publicações  a  pedido.) 

A    CASA   DE   A.  J.  A.  SOUTO  &   C 

Gravíssima  é  a  responsabilidade  que  vai  pesando  sobre 
a  administração  da  massa  dessa  casa.  São  já  imiiien- 
sas  as  provas  da  sua  incapacidade  para  decidir,  como 
a  lodos  convém,  os  iniportantissimos  interesses  que  u 
ella  SC  ligâo. 

FallAo  os  factos. 

Queremos  acreditar  na  boa  fé  com  que  procedem  esses 
cavalheiros;  a  sua  illustração,  o  seu  civismo  a  sua  iiu- 
sição,  não  parecem  dever  autorisar  outro  jiiizo. 

Fazendo  esse  conceito,  r('sla-iios  lainrnlar  que  elles, 
com  uma  icviaiidade  pouco  propiia  do  seu  caracter,  se 
teniião  prestado  a  annuir  a  tantas  propostas  do  arranjos, 
desprezando  ou  pesando  mal  os  interesses  conliaiius  a 
sua  honra,  deixaiido-S(!  envolver  nos  laços  com  que  a 
ar;;ucia  <;  o  dolo  firocurão  locutdctai-se  a  custa  da 
ijiisería  de  tantas  famílias. 

São  do  dominio  publico  a  avidez  com  que  .Sé  procura 
franliar  com  propostas  de  arranjos  de  contas  e  a  facili- 
liade  com  quo  se  procede  por  parte  da  administração, 
'"lie  a  ninguém  consulta  c  qne  decide  cx-cathcdra  como 
bem  Uic  paíece. 


Fatlão  alto  a  transacção  de  letras  aceitas  por  um  cava- 
lheiro na  iiiipoi  laiicia  de  centenas  de  contos,  e  que  forão 
creditadas  a  uni  devedor  mui  diverso  ; 

A  aceitação  de  uma  insignilicante  somma  em  paga- 
ineulo  de  uma  di\ida  superior  a  cem  contos  de  reis, 
daiido-se  a  circumsiancia  de  que,  sendo  este  devedor 
fallido,  não  quiz  o  Sr.  Souto  em  lempo  assignar  a  con- 
cordata, |)or  eslar  ao  facto  de  (|ue  o  devedor  podia  pagar 
muito  mais  do  que  propunha; 

A  escandalosa  transferencia  da  quantia  de  que  era 
credora  uma  senhora  para  a  conta  (le  seu  marido,  queé 
devedor  a  massa,  apezar  das  razões  solidas  que  devião 
concorrer  para  a  rejeição  dessa  pietenção. 

Muitas  outras  são  as  resoluções  tornadas  nesse  sen- 
tido. 

Muitíssimas  sao  as  propostas  que,  graças  aos  exemplos, 
se  apresentarão  e  estão  por  decidir. 

Todas  ellas,  e  a  qual  mais,  são  lesivas  dos  interesses 
geraes  da  massa. 

Felizes  são  alii  os  que  devem  muito  ;  desgraçados  os 
credores ! 

>'ão  podem,  porém,  continuar  assim  esses  negócios: 
é  necessário  ou  que  a  administração  da  casa  de  Souto 
&  C.»  se  eleve  á  altura  da  conliança  com  que  foi  hon- 
rada, íVizendo  somente  o  (|ue  tõr  de  justiça,  sem  servir 
a  alilhados  e  sem  dar  ouvidos  a  sentimentos  de  ami- 
zade, ou  então  cumpre  que  os  credores  dessa  casa  se 
unão  para  representar  contra  os  abusos  que  tanto  os 
prejudicão,  e  para  procurarem  pôr  diques  á  torrente  que 
arrebata  o  fructo  do  seu  suor  e  de  suas  economias.  E' 
isso  um  direito. 


T.  S. 


Correio  iHcfcautii. 

( Communicado.} 

o    GOVERNO  E   A   OPPOSIÇÃO. 

Continuando  a  critica  das  medidas  do  Governo,  a  op- 
posição  escreveu  as  seguintes  linhas  no  Constitucional  .• 

"  As  casas  bancarias  fallidas  não  são  estabelecimen- 
tos públicos,  iienluima  ingerência  tinha  o  Governo  na 
administração  delias  quando  fazião  face  a  seus  empe- 
nhos. O  facto  da  iiisolvabilidade  não  lhe  pode  dar 
o  direito  de  intervir  na  direcção  de  suas  operações 
ulteriores. 

«  O  Governo  não  pôde  por  via  de  seus  coramissa- 
rios  gerir  a  jiropriedade  particular,  dis[)õr  dos  bens  dos 
credores,  entregando  ao  inartello  do  leiloeiro  parte 
desses  bens,  transigir  a  respeito  de  outros,  em  sum- 
ina,  praticar  actos  "que  só  os  credores  do  lãllido  por 
si  ou  poi'  si'iis  ])repostos  podião  praticar. 

«  O  volo  deliberalivo  dos  (iscaes  cunstltuidos  mem- 
bros das  Coinmissõcs  administrativas  importa  uma  tu 
tela  iliegitima  do  (ioverno  na  administração  da  proprie- 
dade particular,  uma  usuriiação  <lainorosa  dos  direitos 
dos  cidadãos  incompatível  com  a  nossa  forma  de  Go- 
verno. 

<i  Essa  medida  é  um  luxo  de  arhilrio  que  as  cir- 
ciimstancia^,  embora  iniiilo  imperiosas,  não  exigião.  .V 
liquidação  das  i  asas  bancarias  podia  lãzer-se  .sem  a 
intervenção  directa  do  Governo,  sem  que  seus  coin- 
missarios,  com  o  voto  decisivo  de  sua  importância  social. 
foss.'iii  por  liiii  de  coutas  os  árbitros  iirincipaes,  senão 
únicos,  da  fortuna  particular.  >> 

Caliimos  das  nuvens  cpiando  li"inos  estas  linhas,  em 
que  os  conservadores  giMiniiios  não  so  censurão  mc- 
(iidas  aconselhadas  pelos  seus  legítimos  e  mais  distinc- 
los  chefes  iio  (lonsellio  de  Ksiailo,  lomo  proteslão 
contra  a  tutela  administrativa,  que  por  elles  foi  im- 
plantada na  legislação  do  paiz.  ICiii  IStiil,  por  exemplo, 
não  estalava  unia  crise  medonha,  os  eslali<'leciuientos 
de  cicdílo,  capitalistas,  ncgociaiiles  e  toda  a  espécie 
de  credores  não  recorrião  ao  (ioverno  declarando  que 
S(i  elle  os  poderia  salvar  com  algumas  mcilidas  c>\cep- 
cionacs.  Entretanto  iicíísc  tempo  os  conservadores  pro- 
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pmiliào,  susieilovão  i-  volavão  a  cDiivoíiieiHia  ila  lulela 
do  Kslado,  cdiiIiíi  a  ([iial  hoje  liiadào  ?  Têmpora  mu- 
taiiliir  rt  «o.s  miitiinitir  iii  illis. 

Mão  uns  (liMiiDrarriiios  (Mii  lopcliv  as  jiiiliciosas  n-tlc- 
xõos  do  (;oiiimuiii(aiitr,  assim  como  (la  rcdarião  do 
Jnninl  itn  CiimmiTcii) .  a  iii'í!iMitia  c  coiivciiiciicia  dessas 
iiiiMlidas  (brão  por  toilíts  sciilidas,  poi'  lodi^*  pedidas  e  ap- 
)ilaii(lidas.  Islo  nos  hasla. 

.la  t|Lie  tocamos  nas  medidas  pi'lo  Coveiiio  deciela- 
das  e\lraordiiiaiiameiile,  aecrcseeiUaiiMiios  al^aimas  |ia- 
lavias  sobre  o  Aviso  de  10  do  eoii-eiite,  piiiicipalmeiíle 
^ohie   os  51  2  e  3,  assim  eoiieeliidos : 

i."  Que  não  pilde  ser  deferida  a  represeiilaeão, 
iMiamlo  pede  qne  os  l)an((in'iros  facão  parle  das  (^ominis- 
soes  lii|nidador.i'<,  ponpianlo  seiia  repnffnanie  e  i'on- 
(radielorio  iim-  o  fallido,  não  lendo  olilido  a  eoiieor- 
dala  dos  seus  credores,  como  a  poilião  concedei'  pelo 
ari.  2.»  do  Decreto  n.  3.3l).S  de  17  do  mez  passado,  e 
toiíilitiiido  |)oi'  esse  faelo  o  eslado  de  união,  fosse  elle, 
não  ol)Slanlanle  a  sna  incapacidadi' lef;al.  investido  pela 
aiitoi-idade  pnl)lica  da  adminislraçãoC  posse  da  massa 
lallida.  >'ão  ol)sta.  porém,  (pie  as  administrações  con- 
sultem o  íallido,  e  s(d)  a  responsabilidadi^  delias  o  en- 
carre^íiiem  ái>^   Irahallios  e   operações  da  li(|nida(;ão. 

«  3.'  Uue.  outrosim,  não  é  possivel,  sem  viola(;ào  dos 
piiiicipios  da  ordem  publica  e  dos  direitos iiiilividnacs, 
íinpòr  como  único,  ordinário  e  necessário,  sem  piévio 
compromisso,  o  juizo  arbitral,  independente  do  recurso, 
c  para  todas  as  causas  al(iin  dai|nellas  i|ne  por  excep- 
ção—/íií/d/k?  matcriíx—o  Codiso  (lommcrcial  admitte.  " 

.\  maleria  dos  j^s  2."  e  3.»  bisea-se  em  priíicipios  ju- 
ridicos.  (|ue  no  juizo  do  Governo  não  exigião  as  cir- 
cnmslaiicias  excepcionaes  aetuaes  ([ue  fossem  alterados. 

l'arece-uos  ((ue,  tendo-sc  apresenlado  lallidos  os  ban- 
ifueiros,  estava  ip.^o  jttrc  reconliecida  a  sua  incapaci- 
dade Iciíai  e  iiKual  para  ((ue  o  (loveriio,  sem  absoluta 
necessidade,  determinasse  (jue  elles  continuassem  na 
posse  e  administra(;ão  das  respectivas  massas.  Mas— 
sem  concordar  ein  investi-los  dessa  posse  e  adminis- 
tração—o  Governo  não  só  reconheceu  a  conveniência 
do  serem  ouvido.-,  como  al(''  de  serem  einpreiíados— 
sob  as  vistas  e  responsabilidade  das  administrações— 
em  alguns  trabalhos  ou  operações.  Deste  modo,  sus- 
tentando os  princípios,  deu  bõa  parte  ás  conveniên- 
cias. 

Ora.  sendo  os  lallidos  ouvidos  pelas  administrações, 
sendo  do  seu  immediato  interesse  dar  lodos  os  escla- 
recimentos e  informações,  (icão  resguardados  todos  os 
interesses  legítimos.  E,  se  altendeimos  a  f(ue  a  vida 
commercial  dos  ban(|neiros  deve  eslar  em  seus  livros, 
cujas  duvidas  e  obscuridades  elles  ahi  estão  para  des- 
fazer, investir  os  lallidos  na  posse  e  administração  das 
respectivas  massas  não  seria  eiicarregal-os  da  síia  pró- 
pria liquidação  depois  (|ue  para  isso  se  declararão  in- 
(■ompeientcs,  pois  (jue  em  vez  de  pedirem  aos  seus 
credori>s  a  concessão  de  concordatas  ou  moratórias 
r>'i|ueivrão  a  abertura  das   fallencias  í 

o  Governo  não  recuou  perante  a  responsabilidade  de 
ilecrelar  provisoriamente  um  processo  especial  para  a 
li<Hiidação  das  casas  bancarias,  com  o  liin  de  evitar 
os  inconvenientes  da  applicação  do  processo  commum; 
loi  a  isso  levado  pelo  volo  unanime  de  todos  os  inte- 
ressados; mas  recuou  da  responsabilidade  de  estender 
(I  ailiitrio  á  derogação  da  legislação,  ainda  naijuellas 
disposições  (jue  podem  sor  executadas  nas  circumstan- 
cias  extraordinárias  ((ue  atravessamos. 

l'arece-nos,  por  isso,  (7ue  fez  bem  em  não  entregar 
a  lii|iiidação  das  massas  fallidas  aos  respectivos  bau- 
c|ueiros,  (jue  para  cila  se  declararão  impossibilitados, 
e  (|ne  para  tal   não  forão  liabililados  pelos  credores. 

lambem  nos  parece  (|uo  os  novos  Decretos  precisão 
de  um  rcgulanientu  ((ue  bem  defina  as  suas  disposi- 
i;ões,  e  facilite  a  sua  combinação  e  harmonia  com  a 
legisla(;ão  commum.  Expedido  Csse  regnlainenlo,  es- 
tamos convencidos  de  ipie  o  pensamento  do  Governo 
licará  melhoi  comprchendido,  de>appaii'cendo  Iodas 
as  duvidas. 


Ciintlituoional. 

'  .irli'in  da   ttriinrrãi. 

Uio,  20  de  (tulubro. 

Ila\iamos  f.ilo  alguma- ol)ser\ações  muito  ligeiras  a 
n^speito  do  llegiilamenlo  do  processo  das  fallencias  ul- 
limamenle  decretado  pelo  (ioveino  Imperial,  tão  síimen- 
le  para  ipie  esse  monstro  jniidico  não  andasse  por  ahi 
assim  atlVonlando  a  intelligi-ncia  do  paiz  sem  haver  (|iiem 
llie  disparasse  nina  sela  se  inii-i'. 

Parece  (jue  o  Sr.  Furtado  na  iiiialidade  de  .luiz  de  Di- 
reito do  commercio,  julgou-sc  otleiídido  com  as  nossas 
observações  e  ahi  veio  por  si,  im  por  algum  protegido 
dos  cofres  da  policia,  defender  a  sua  obra.  Em  m,i  hora 
tomon  S.l'.\.  essa  resolução.  O  Itegnlainenlo.  principal- 
meule  no  ponto  em  (lue  íoi  defendido,  não  lemdefeza. 
.Não  somos  mis  iiueni  o  diz,  é  a  lógica;  o  leitor  vai  julgar 
por  si  mesmo. 

O  aiiIiM'  do  Uegnlamento  não  tinha  perfeito  conheci- 
mento das  disposições  d;i  t.ei  de  1(>  d.'  Setembro  de  IHõí, 
(luando  a  toinoii  como  base  do  direilo  de  regular  a  ma- 
téria, .ali.ás,  decerto,  não  a  teri:i  ciiado. 

Esta  Lei  converlen  os  tiibnn;i  i  do  Commercio  em  Iri- 
bnnaes  de  2.^  instancia  p;ira  o  julgamenlo  das  causas 
coinnierciaes,  o  aeresceulon  :  .1  fiiniitr  do  processo  para 
o  exercício  desta  nnva  jiirisdiccão  será  estabelecida  pe- 
los Hegulamenlos  do  Governo.  Esta  autorisação  foi  exer- 
cida pelo  poder  executivo  nos  lermos  do  Decrclo  do  l.» 
de  Maio  de  1833. 

Tal  era  o  estado  da  legislação  iinando  o  ministério  ac- 
tual julgou  conveniente  derogar  o  Código  do  Commer- 
cio em  maleria  de  fallenciíis,  e  no  preamluilo  do  Decreto 
declara,  com  todo  o  desplanle  e  seguridade  do  liberalis- 
mo de  nossa  terra,  que  usa  para  esse  Mm  da  autorisação 
concedida  pela  Lei  de  10  de  Setembro  de  183Í,  isto  é,  de 
uma  autorisação  que  já  não  tem  razão  de  ser. 

A  Lei  ordenou  apenas  a  conversão  dos  tribunais  do 
commercio  em  tribnnaes  de  2.-'  instancia  e  aulorisou  o 
Governo  a  regnbu-  a  fórmii  do  processo  da  «oca  jiirisdic- 
cão.  Ua  cerca  de  10  annos  foi  cumprida  a  vontade  do 
legislador  em  todas  as  partes.  Pois  bem  !  Lembra-se  o 
Governo  de  revogar  as  disposições  vigentes  não  do  pro- 
cíjsso,  mas  siibstanciaes  em  maioria  de  falleucia,  e  diz: 
estou  no  meu  direito  ponine  uso  de  uma  autorisação  le- 
gal.   E'  incomprehensivel ! 

Se  as  medidas  decretadas  fossem  unicamente  relativas 
á  ordem  do  processo,  ainda  assim,  n;o  poderiào  ler  por 
base  a  Lei  de  1(>  de  Setembro,  visto  como  a  autorisação 
estava  t>Mininada  com  a  promulgação  do  Decreto  de  10 
de  Maio  de  1833.  Poique  o  legislador  ordenou  ao  Gover- 
no regulasse  a  ordem  do  processo,  de  uma  nova  juris- 
diccão,  não  se  segue  que  elle  possa  lodos  os  dias.  quan- 
do íião  tiver  nniis  cpie  fazer,  variar  de  formas,  regular 
de  outro  modo  ess;!  jnrisdicção.  <»  Uegnlamento  expedi- 
do por  via  de  anlorisacão  legal,  ú  a  própria  lei;  o  poder 
executivo  não  i)  pódé  mais  nnogar,  porque  o  poder 
executivo  não  pode  rasgar  a  Lei. 

Mas  o  ministério  não  se  contentou  com  alterar  as  IVií- 
mas  do  processo  que  não  podião  ser  eslatuidas  senão 
de  conformidade  com  o  Código  Commercial:  dorogou 
varias  disposições  do  mesmo  Código,  fez  o  ipie  ipiiz  e  lhe 
veio  á  cabeça,  :issuinio  a  dictadura  arvorando-se  em  po- 
der legislativo,  o  depois  vem  escarnecer  do  bom  senso 
deste  paiz,  invocando  em  sua  defeza  a  opinião  dos  /címí- 
tas . 

O  processo  das  (piebras  foi  regulado  pelo  Decrclo  de 
23  de  Novembro  de  1830,  de  conformidade  com  o  Código 
Commercial  (|iiando  este  se  põz  em  execução.  O  Regula- 
mento do  1."  de  Maio  de  18.33  ordenou  a  iVirma  de  pro- 
cesso de  uma  nova  jurisdicção.  creada  posteriormente. 

O  Governo  revoga  este  ultimo  Decreto  o  mula  diz  do 
primeiro;  fazemos  ligeiras  observações  sobre  esta  ano- 
malia (ine  prova  o  olvido  da  existência  do  Uegnlamento 
de  23  lie  Novembro;  nspíMidem-nos  ipie  coinmettemos 
um  erro  gi;i\e  nesl;i  :ipreciacão,  porijue  o  Decreto  do  1.» 
de  Maio  entende  muito  com  ;is  fallencias:  nuiis  do  que 
havi:imos  :isseverado. 

Omindo  dissemos  ipie  este  Regulamento  so  pertuncto- 
ri;ini'Miti'  entendia  com  lálleucias,  é  evidente  iiue  só  nos 
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rc'lini)i)os  alienai  as  ilis|)osii:õi's  sulislaiiriacs  e  não  as 
i|iie  liiilião  piir  liiu  ailoplai-  a  lóniia  de  processo  eiea- 
<la  pelo  Ue^iilanieiilo  ile  2o  ile  Noveiobro  as  necessidades 
(ta  nova  jiiiis(li( cão. 

Mas  SI'  a  inl<'lli;;eii<ia  ipir  loa  damos  pai-c'i'cr  IVnçada, 
Mi'nlnirna  duvida  Iciciuo^.  em  lazer  ao  nosso  conlendor  a 
loncessào  (pie  o  lli-ei  cld  do  I ."  de  .Maid  lamliem  se  rele- 
re  as  lallem_ias  ([nando  dispí^ie  sol)i'('  os  leeursos  da  pro- 
niuicia,  soliic  a  divisão  da>  pailes  do  piocesso  e  dos  ac- 
los  (|ue  podem  ser  simiillaneos. 

A  conseipn-iieia  lojiii  a  da  sua  ar(íiHneiita(,'ào  sei"ia  pov- 
laiilo.  a  sefiiiinle  :  (I  minislerio  ievo^'OU  o  Ueei-elo  dol.» 
de  Maio,  poiípie  as  nnieas  disi)osi(  ões  do  processo  vifrí.Mi- 
!(•  das  falleneias  i|ne  conlraiião  as  medidas  nlliniamen- 
U;  deereladas  são  as  ([ue  acabamos  de  eilai-,  lieando  em 
seu  inleiío  vi;;oc  a  toi-ma  de  pioeesso  eslaUiida  pelo  P.e- 
ijnlanienlo  de  lt>  de  Novenilii o  de  iH'.i'i. 

.Mas  esla  conclusão  é  simplesmente  absucda  e  tonlia- 
lia  a  verdade  dos  laelos. 

.\ão  sabenois  (piaessao  os  loimens  imiis  competentes  do 
nosso  partido  ipie  |)eiisao  a  icspeito  desta  ijuestão  eoni  o 
Sr.  Kurtado  e  a  sua  impiensa.  Acreditamos  antes  que 
não  lia  uenlinm,  e  taiilo  nniis  parlillianios  esta  eren(;a 
i|uanlo  vemos  ((ne  se  dão  eonsianlemenle  por  appiova- 
(las  pelo  Cimsellio  de  Kslado  medidas  s(jbre  as  (|uaes, 
como  as  (lo  Uegnlamenlo  a  (jne  nos  relcrinois,  elb;  não 
loi  consultado. 

Dissemos  (|ue  ln;s  s(2uadores,  dos  (juaes  um  c-  Consc- 
llieiro  de  Estado  e  outro  foi  l'resideiitc  do  (Conselho,  es- 
lavão  muito  acima  da  posição  de  liíiuidanles  de  e.isas 
coinmcrciaes,  posição  (po'  alias  podia  ser  mais  bem  des- 
empenhada por  aptidões  iiierainenle  prolissiouaes,  por 
especialidades  cieadas  na  doutrina  pratica  dos  negócios 
(lesta  natureza.  A  imprensa  ministerial  nao  entendeu  o 
(|ue  escrevemos.    Onde  a  nossa  culpa  .' 

>'ão  apreciaremos  os  lavores  bordados  pela  mão  da 
intriga  e  do  mexerii o  s(d)re  este  tecido.  \  maestria  dos 
amaiellos  é  tão  vantajosamente  conhecida  neste  as- 
sumpto, ijue  tora  de  nossa  parte  louca  lemeiidade  com- 
petir cora  ella. 

Dizeis  ([ue  devemos  admirar  o  Refinlamento  das  fallen- 
eias, do  Sr.  Fintado,  consideial-o  le;;itimado  por  uma 
aulorisai'ão  cadnea.  (pie  mesmo  vijrenti!  não  podia  jiisti- 
lical-o,  (iue  os  liscaes  das  massas  lallidas  dispondo  com 
sen  voto  da  propriedade  dos  cidadãos  são  uma  ereat'ão 
illegal  e  arbitraria,  respondei-uos  :  (pie  trist(!  id(;a  for- 
inaes  dos  vossos  alliados  políticos  (|in;  susientão  a  lega- 
lidade dessas  medidas! 

Deveras?  Elles  sabem,  lodos  sabemos  (|ue  (|uem  diz 
isto  (■  um  ainarello,  c  basta  isto  paia  nos  lran(|nillisar. 

Em  (lue  lazemos  triste  id(''a  dos  alliados  políticos  que 
em  uma  questão  dada  não  pensão  i  (Uiio  nos,  so  pelo  fac- 
to de  enunciarmos   anossa  opinião  .' 


I!!A  22. 
•lornal  do  Contnicrrio. 

PtitiUcaçõvs  a  fiedido.) 

CBISE  COMMKKCl.lL. 

Km  um  pai/,  novo,  longe  dos  grandes  centros  nto- 
nelarios  eornmerciaes,  com  hábitos  eniaizados  de  prazos 
longos  por  assim  o  peiínitlín.Mii  as  Umgitndes  i:  dilli- 
líultosas  coinmniiica(;("»es  com  os  eeiilros  prodiictmvs, 
o  ('(Miimercío  \(.'gelava  em  um  círcold  lolineiío  tanto 
mais  acanhado  (pianto  mais  solido,  porem  sem  vanlageiís 
para  o  paiz  Com  a  crea<ão  do  Haiico  do  Itr.isirdei- 
\oii-se  íllildir  com  esperam  as  lallazes  Ião  desculpáveis 
•  Ml  ( imiincrciaiites,  ipianto  indesciilpa\cis  no  doverno, 
(jiic  nao  siiinenti!  approvou  sem  iicnsar  no  futuro  , 
<  (mio  iniciou  e   aliiinuiloii    .issociai  i»  s  ipie    tinbão  de 


iminoliílisai  grossos  c.ipítaes,  sendo  mais  pieciso  des- 
locar maiores  (juantidaiies  de  agentes  de  permuta,  (|ue 
1  devendo  sei-  c(inverii\el  em  ouro  (  segnndo  a  Eei  de 
Agosto  de  IStiO  ;,  e  não  o  havendo  no  paiz  em  i|uanli(lade 
snHieic'nte,  ja  acarretou  a  niort(;  completa  do  espirjlo 
ÚL-  assoeia(,ao  (jue  se  ia  desenvolvendo  no  paiz,  (•  ipie 
s(i  mais  tarde  poderia  dar  friicto  c  hoje  está  esmagando 
o  comniercio,  mais  tarde  esmagará  u  lavoura  e  coiu 
ella  o  paiz. 

O  Banco  do  lirasil  foi  nina  perfeita  ratoeira  para  o 
eoinniereio ,  podendo  em  seu  começo  converter  suas 
notas  emissorias  em  ouro  oii  papel-moeda,  i'  não  po- 
dendo estesaliir  do  Império  por  sua  inconvertibilidade, 
o  liaiíeo,  liaiii|uill()  por  seu  fumlo  disponível,  expandio 
sua  emissão,  e  com  ella  alargando  a  esjjheia  do  cre- 
dito, CíMividoii  a  eS|)eculacào  em  mais  larga  escala  ; 
pm'  outro  lado,  o  eslráiigeiro  qiie,  pela  barateza  da 
inaleiia  prima,  mão  (h;  obra  ainda  auxiliada  pelas  ma- 
cliiiias  e  mais  do  (jiie  tudo  pela  baraleza  do  juro  en- 
tão na  Europa,  podendo  produzir  em  larga  escala,  e 
que  ja  atí' aípiella  época  nos  abastecia  de  mais  do  (|iie 
o  necessário,  nicsino  pelo  nosso  meio  circulante  de 
então  ,  coulando  dalli  cm  diante  com  o  elleito  dessa 
mesma  elasticidade  de  credito  em  ura  paiz  quasi  vir- 
gem, tão  cMenso.  Ião  fértil  e  tão  mal  aproveitado,  e 
mais  ainda  coulando  com  essa  mesma  promessa  da 
(•(mvertibilidade  do  nosso  meio  circulante  em  ouro 
lroii\e-iios  o  supeillno,  o  luxo  a  que  chamamos  ci- 
vílisa(;ào ,  tiouxe-nos  géneros  alimentícios  que  pro- 
dnziainos  em  larga  escala,  como  arroz,  balatas,  gor- 
diir.is,  ele,  tiouxe-nos  até  o  ouro,  não  como  moeda 
para  comprar  nossos  productos,  mas  como  mercadoria 
aiigmenlando  a  importa(,ãu  ,  que  valendo  então  cerca 
de  3s''0í)  a  oitava  e  livemos  de  pagar  4S0OO. 

Com  lodos  estes  erros  económicos,  apezar  da  iiu- 
porta(,âo  ler  sido  extraordinária,  como  livemos  boas 
colbeilas,  nesses  annos,  o  cambio  manteve-S(!  a  27; 
licou  porem  o  gérmen  do  mal  no  paiz,  a  supeiabuiulancia 
da  iinporla(;ão  em  depósitos  já  pagos  pelas  nossas  co- 
lheitas, os  alargamentos  de  prazos,  a  facilidade  na 
escolha  dos  ficgiiezes  e  todos  os  males  (|ue  trazem 
sempre  o  excesso  da  otíerta  em  rela(;ão  ao  consumo, 
alem  da  proeiíia  do  nunutrario  e  a  aí(;a  do  juro  com- 
pletarão o  ([uadio  nos  últimos  annos  de  minguadas 
colheitas. 

O  pa(|iiete  inglez  de  Dezembro  de  1837,  Irazendo- 
nos  a  iiolicia  da  crise  dos  Eslados-Unidos,  que  tão 
unidos  em  commercio  a  Europa  nella  represenia,  amo 
droulou  em  nossa  piaca  os  exportadores  de  café  e 
fez  baixar  o  cambio  em  24  lioias  de  27  lirine  em  (pie 
estava  para  22  e  23,  e  por  tal  motivo  o  Banco  do 
Brasil  liiili.i  de  eonlrahír  sua  emissão  elevando  o  juro 
até  crear  uma  crise  de  momento,  toda  estranha  ao 
nosso  mercado  em  sua  luigem  ;  nessa  ipiadra  o  anjo 
da  guarda  de  nossa  praça  foi  o  Exm.  Consellieiro  Souza 
Iraiico  ,  (|ue  sem  grande  saerilicio  para  o  paiz  con- 
jurou uma  crise  igual  ou  |ieíor  do  (lue  a  que  atra- 
vessamos. 

Dissemos  a  iirincipio  que  o  Banco  do  Brasil  tinha 
sido  uma  raloeíra  para  o  commercio,  em  um  paiz  onde 
(I  máximo  do  meio  eirciilaiite  existe  ein  um  ceiílro  de 
c)'c(lilo  privilcgi.ido  de  emissão,  (pie  li'iii  de  coulraliir 
sua  emissão  por  causas  estranhas  ao  seu  nuivimenlu, 
a  panha  os  incautos  i|ue  iielle  ((mliárão,  ponpie  o  com- 
mercio quando  mais  precisa  do  credito  é  juslaimíilltí 
nas  Cl  is  s,  pori|ue  nas  circumstaneias  norinaes  tem 
mil   recursos. 

h. 


.tos  SIIS.   CREnOHKS  III   r.\s\  DE   SOl-T)  sV   r." 

o  commercio  estrangeiro  desla  Corlc,  ferido  pela 
irregularidade  c(im  que  se  está  procedendo  a  liijui- 
dação  da  casa  bancaria  dos  Srs.  Soiilo  A;  (;.•',  pre- 
leiíile  reiíiiir-si'  ilepiiis  il.i  s.iliida  do  paipielc,  c  reclamar 
(|e  cada  uiii  dos  represelilanles  de  suas  iiacimialíd.ides  a 
proteci-ão  possível,  proleslando  elles  pelos  prejuízos 
que    possão  ler,  visto    (|iie  o    diníilo  de    propriedade, 
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ííaraiiiulu  tui  l«iil;i  ;i  siui  plcuiiiiile  pt-la  Cun.siiiiii*;ào 
lio  Eslatlo,  líii  lassado  sem  a  iircfssaria  iildciiinisarão, 
1(1111  a  ijual  sul  iau  loIíMavois  ciilaii  as  iiiudiílas  loiíiadas 
pi-lu  (■DVcniii  liii|i('i'ial. 

<»  luiiiiiMo  dos  divrdoics  a  tasa  Soulo  (|iii;  lúiii  leito 
.vfK.í  aiianjns,  aluisaiido  do  dosaiiiiuo  ncial.  f  da  iii!- 
iiliuiiia  iiralica  >•  roíiliffiiiioiilo  iiiic  liMii  a  Comiiiissao 
liiiuidadora,  rui  i|iu'  iitoiiIiitciihis  as  iiifllioics  ímUmi- 
ròos.  1'  ja  fspanloso,  e  as  liausari.õcs  iiiiiilo  |j|rjudi(,iai's 
a   incsiiia   rasa. 

Seria  aiiloiisar  tíslos  dfsillaildos,  se  o  coiiiniri-oio 
i:straiit!ciio  não  lialassf  de  protuslai-  coiilia  usla  cs- 
piiliarão  i|ii(-aliraiit!C  um  niaixli'  iiiiiinro  dr  iiilciiíssados 
i|iii'  so  ai  hão  Ima  do  llii|(crio  ,  além  dos  que  cslão 
|iri's<'iil('s. 

Assim,   iiois.  cm  liifVi;  se  iiiaicara  o  dia  da  iviiiiião. 

K/.E(ji  lEi.  António  nv  Silv.\. 


1  igi  ID.tÇAO   D.t.S   CAS.iS   BAMAlllAS. 

\  mam-iiapoi'  inir  as  Commissrirs  admiiiislralivas  ilas 
lasas  baiRaiias  liMKioiião  disiior  dos  lii'iis  imiiiovcisa 
1'Slas  pcrleiKoulis,  não  so  lãr.i  pesar  sohrc  ellas  a  mais 
j;ravi'  lesnonsaliilidade,  iumo  laiiibeiii  não  produzira 
o  rosultailo  iiui;  cspeião. 

.^  alia  posiião  soiial  e  a  iiobi'c7.a  do  seiuinionlos, 
que  são  earaelerislieos  dos  dij.Mios  memliios  de  mie 
são  compostas  as  Commissões  adminislialivas,  os  de- 
veiiãii  pôr  a  eoberto  de  ijiiabiiier  snspeila  ;  «•,  porém, 
liem  certo  ipie  delia  iiào  serão  isi'iilas  as  (^omnii.ssôes 
nu»»  insistirem  na  venda  particular  dos  prédios.  Quando 
mesmo  fosse  provável  obterem  partieiílarnientc  os  mes- 
mos preços  ou  maiores  (lue  em  basta  publica,  ainda 
assim  deverião  adoplar  a  venda  em  leilão,  jioi'  ser  o 
único  meio  de  evitarem  mnrninrios  sem  cmila  nesta 
época  de  descrença.  Demais,  e  nossa  convicção  iiiie 
aos  leilões  comparecerião  muitos  outros  i  ompetidores, 
além  daquelles  que  tencionassem  i-omprar  em  parti- 
ciilai-,  sendo  certo  que  o  estiiunlo  (aiia  produzir  me- 
lliores  resultados;  o  bom  êxito 'Ciia  ainda  mais  sefjuro 
.se  as  Commissões  anuuuciassem  i|ne  aos  eompíadores 
credores  se  Ibcs  levaria  em  ciiuia  10  ou  20  "/o  de  sen 
•  redito,  embora  fosse  nicnor  a  lifra  do  primeiro  in- 
icio.  K'  este  o  pensar  de  um 
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blicon  o  Decreto  ii."  3.321  de  21  de  Oníuliio  de 
nilullaiido  os  contiaventmcs  do  art.  1."  5  10  da 
,°  1.083  de  22  de  .\f;osto  de  ISOO.— rtV/c  srrk  dos 
ofjiviaes.  ] 


J(oi'icai  do  Comniercio. 


I'ul)licju  i;;iialm(iilc  o  rterrelo  :!cima  mencionado.; 


l'uhUcai;vcx  a  iiulhlo.  ] 

AS   l.lQi;iDA(:ÒES   DAS   CASAS   nANCAItlAS. 


Varias  correspondências  lem  apparccido  a  respeito 
da  liquidação  dessas  casas,  e  nestes  escriplos  \é-se  a 
boa  té  dl'  uns  illaqueada  pela  malicia  de  outros,  lia 
liquidações  na  praça  do  itio  de  .janeiro  que  pnreceni 
eternas,  nas  qiiaes  se  iião  tem  obseivado  o  escrúpulo 
coiii  que  m.irclião  as  adniinistrações  daqiicllas  massas, 
e   ninmieni   se  queixa  disso. 

.\s  das  casas  bancarias,  porém,  meieeem  todos  os 
dias  nina  observação,  se  nao  ceusiira.  Ksle  iiãii  qner 
a  venda  imii  leilão  ja  se  vé  ipie  não  i'  leiloeiro  , 
aqucllc  entende  qne  se  deve  dispensar  a  inlei\ençao 
ordinária  dos  corretores  ;.ja  se  vé  que  não  e  corretor,, 
esfoutro  não  quer  a  venda  por  meio  de  propostas  ja 
se   vé   que  piide  ser  cori'elor   on   leiloeiro   . 

Não  pãrao  aipii  as  oliseivacões  eiuonlradas.  Até  agora 
pedia-se  ás  Commissões  que  fossem  moderadas,  ipie 
não  violentassem  os  devedores  nem  impedissem  accoi- 
dos  ra/.oaveis  com  estes.  .Vgora  diz-se,  especialmenli- 
da  Commissão  da  casa  dos  Srs.  Souto  i5i  (;."  ,  que  se 
leni  leito  traiisaciaies  prcjiidieiaes.  <)  certo,  porém  .  é 
que  esta  Commissão  ,  bem  como  as  outras  .  sem  pre- 
tender o  dom  da  infalliliilidadc,  ja  tem  declarado  que 
não  esta  disposla  a  subscrever  concordatas  de  di\idas 
consideráveis  sobre  a  base  adoptada  pelo  Ranço  do 
lirasil,  o  qual  aceita  uma  rediiccão  em  favor  do  pro- 
ponente, indo  buscar  o  resto  nas  outras  massas  falli- 
das  até  onde  estas  puderem  dar. 

!la ,  jiois ,  nesses  boatos  e  censuras  interesses  en- 
contrados, abuso  da  boa  fé  de  nns  e  injustiça  da  (larle 
de  outros.  Duvidamos  que  muitas  liiinidaçõcs  comnicr- 
ciaes  se  tenlião  feito  no  Brasil  com  o  escrúpulo  e 
observância  das  refrras  de  direito  que  presidem  ás 
actuaes. 

Ksta  é  a  verdade  ;  e  caro  pagarão  os  credores  de 
boa  fé,  que,  em  vez  de  auxiliarem  as  Commissões  com 
os  seus  avisos  bem  iniencionados,  (izerein  coro  com 
aqnelles  que  enleiídérem  de  si  para  si  que  o  Governo 
dispensou  nas  leis  ordinárias  para  que  elles  fossem  os 
únicos  árbitros  das  pobres  massas  fallidas. 

Um  credor. 


A    CRISE    DA    CltAÇA. 

i 

>'o  fatal  dia  10  de  Setembro  próximo  passado,  logo 
que  se  espalhou  a  noticia  de  suspensão  de  pagamentos 
da  casa  bancaria  Souto  &  C.^  foi  nosso  immediato  jicii- 
sainento  que  uma  grande  tempestade  ia  desabar  sobre 
eslé  bom  paiz,  iiOo  somente  pelos  resultados  propria- 
mente nascidos  daquilla  suspensão,  por  isso  qiii' a  dita 
casa  se  havia  tornado  um  centro  de  talvez  inelade 
das  transacções  commerciaes,  que  alli  se  liquidavão.  e 
deposito  de  grande  parte  das  economias  da  nossa  popu- 
lação, como  porque  bem  depressa  apparecerião  as  exi- 
gências que  surgem  nos  monieiilos  desastrosos  qne  se 
seguem  aos  furacões  roninieiciacs  da  ordem  do  que 
prende  as  atlenções  de  todos  desde  aquelle  dia  me- 
imoravel. 

>'ão  nos  enganámos  :  c  ainda  mais  de  prompto  do 
que  esperávamos  as  nossas  previsões  se  lealizão. 

Alli  cruzão  nas  ruas  do  bairro  comiiiercial  ospedid<is 
de  moratórias,  de  concordatas  e  de  outros  arrínijos, 
muitos  dos  i|uaes  iiijustilicaveis ;  porqin?  ,  naila  lhes 
tendo  alfectado  os  successos  dos  banqueiros,  eu  iior- 
:que  seus  males  erão  antigos,  se  servem  delles  como 
pretextos  para  cliegarem   ao  seu  alvo. 

A  occasião  é  azada  para  vendar  os  olhos  dos  míseros 
credores ;  pois  nein  tempo  haverá  para  ler  livros  e 
jOUvir  historietas  estudadas  e  decoradas  sobre  as  ruinas 
ida  honestidade:  tudo  se  arranjará  cnm  a  rapidez  do 
liaio. 


lOi   — 


Ki;i,  pois,  avaiili-,  a  occasiãu  i'  piupicia  para  se  passar 
a  esponja  iia  lousa  do  caiiinchoso   passado. 

K'  tii'Sla  occasião  Ião  solemiK'  (|Liaiilo  fmiehri'  (pie 
fazfiiios  nosso  apppllo  aos  Sis.  Jnizcs  do  C.oiiiniciiio 
o  a   Ioda  a  illuslrada  iiia^nstialiira  do   pai;. 

Evilai,  Srs.  niagisirados,  ipie  a  cspccnlarào  c  a  traudc 
(MílciTcni  as  s="'''''*  'I"  loipo  são  da  sociodade.  Ouc 
a  espada  da  juslira  caia  sohio  ipiiMn  a  meieeer ,  (juc 
a  k'i  SI  ia   nnia   verdade   no  Brasil. 

O  pixici-  judieiaiio.  como  execnlor  das  leis,  sej.i  a 
gai'anlia  da  fortuna  jiuhlica,  qne  i;  o  ipie  pode  engi^aii- 
deei'!'  unia  nação.  O  poder  judiciário  er};a-se  nesle 
nionienio  para  regenerar,  se  é  possivel,  ã  sociedade 
l)r,isileira,   Ião   eivada   do  euipeulio   e  palronalo. 

Á. 


CoiTeio  MercantU. 


r(il)litou   igualnieuic  o   Oecielo  n  '  3.321  de  21  de 

> )iilul>ro  conenle.  ) 


DIA  24. 
Diário   Offieiai. 

:;i'ubIieoii  o  Decreto  u"  3.323  de  22  de  Oulubio  de 
18W  reiíulando  novainenie  a  eaussão  de  bilhetes  e  outros 
esCTÍ|)los  ao  poilador. 

tfublicou  igualnieiile  os  seguintes  Avisos  da  mesma 
dala,  expedidos  pelo  Ministério  da  Fazenda  : 

1.°  .\o  Fiscal  do  r.oveino  na  massa  fallida  de  Go- 
mes &  Fillios  em  resposta  a  sua  representação  de  IS 
de  Õntuhru  sobre  o  sello  ilos  titulos  ao  partidor  ; 

2."  As  admiuistrações  li(iuidadoias  das  casas  banca- 
rias Callidas  transmittiado  cópia  do  Aviso  acima  men- 
cionado ; 

3."  A'  Directoria  fieral  das  Rendas  Publicas  sobro  o 
sello  dos  endossos  de  dilferentes  titulos  ; 

4."  A'  mesma  Directoria  sobre  o  sello  das  concordatas 
e  moratórias ; 

3."  A'  mi-suia  Directoria  sobre  o  sello  dos  recibos  e 
inandalos  ao  portador.— CiV/c  serie  dos-  actoí  officiaes.) 


•lonial  lio  Coniniercio. 


[Piibliríiriio  a  i)('il'ili). 

I.I(}1  IDAÇÒKS    I)K    FAI.I.ENCIAS. 

Tendo  calii<lo  no  doniiuio  puhliio  i|ne  o  Banco  do 
lírasil  esta  concedi-iido  ciineoidatas  aos  seus  devedores 
sem  o  escrúpulo  necessário  pelo  cpie  respeita  á  ido- 
neidade das  gaiautias,  e  sendo  certo  ijui'.  com  essi> 
systcma,  ipie  o  Itanco  nos  perniitlirá  ipialilicai'  de  pouco 
sensato,  eile  altrahira  sol)re  o  commei  cio  grandes  pic- 
jui/.os,  tomamos  a  delibciação  de  chamai-  a  aítençãoda 
res|)eetiva  Itiiectoria  paia  algumas  obser\ações  «jue  de 
mouii'Ulo  nossiiggi'rc  es.sc  lado. 

(»s  iiegocianti's  importadores  de  la/eiida  já  com- 
prehenderâo  o  quanto  é  aiiti-commercial  ledu/.ir  a  di- 
vida de   um  deveiloi   para  este  pagar  o  restante  qiniiiiln 


piiikr:  os  importadojes  de  molhados  ao  contrario,  ainda 
comineltem  esse  erro,  suppondo  que  o  devedor  tra- 
balha de  boa  vontade  para  lieiieíiciai'  os  seus  credo- 
res, como  se  fosse  admissivel  ipie  o  devedor,  incapa?. 
de  admiiiislrar  os  seus  negócios  quando  os  lucros  erão 
para  si,  esteja  mais  liabilitailo  para  geril-os  sendo  os  pro- 
veitos são  para  outrem.  Taes  devedores,  baldos  de  cre- 
dito, eniboia  sob  o  lavor  de  uma  concordata,  pois  é 
certo  que  esta  jamais  restabelece  o  credilo  abalado, 
nada  tem  a  perder,  porqui'  o  dinheiro  com  que  girão 
e  dos  credores,  nicio  pelo  ipial,  entretanto,  é  indu- 
bitável que  elles  fa/eni  prejudicial  concnrrencia  aos 
negociantes   que  trabalhão   com  capitães   próprios. 

Este  vicio  coMimercial  é,  por  sem  duvida,  uma  das 
razões  concomitantes  da  crise  presente  (|ue.  em  re- 
sumo e  em  grande  parte,  é  tilha  da  injusta  protecção 
liberalisada  a  indivíduos  ipie,  não  possuindo  capital  al- 
gum lanião  mão  de  lodos  os  recursos  conducentes, 
|)oslo  ijue  sem  o  coiiliecerem,  a  arrastai  ao  seu  es- 
tado de  inscdveiicia  natural  lirmas  aliás  conceituadas, 
já  pelos  capitães  de  ipie  dispõe,  já  pela  regularidade 
dos  seus  negócios.  Haja  vista,  como  exemplo  passa- 
geiro, o  i|ue  siiccedeu  com  a  Companhia  de  Seguros 
Maritiinos  e  Terrestres,  vulgarinenle  conhecida  por 
CimiiHinliiii  Monstni  :  dons  dos  banipieiros  recentemente 
lallidos,  alias  apoiados  por  um  estadista  de  nomeada, 
bem  (:omo  algumas  casas  que  hoje  pedem  moratórias, 
perderão  nessa  gigantesca  empreza  os  seus  capitães: 
não  é,  |)or(''iii,  nosso  intento  revolver  o  passado  :  os 
culpados  de  então,  são  hoje  innocentados  pelo  poder 
discricionário  do  Governo,  e  não  seremos  nós,  frágeis 
plebèos,  que  oppoiemos  resistência  a  lamanlia  força  :  a 
Hossa  tareia  é  ineoinparavelmente  mais  modesta,  ejá 
a  ella  volvemos. 

As  concordatas  transformando  em  hypothecarios  lodos 
os  credores  em  relação  aos  bens  dos  seus  devedores, 
lornão  a  posição  destes  perigosa  ao  commcrcio,  por 
isso  que,  no  jogo  de  transacções  pode  o  negociante 
desprevenido  eiivoher-secom  táes  devedores,  acliando- 
se  inesperadamente  em  uma  situação  toda  precária  acerca 
de  seu  haver;  desta  consi<lcração.  para  a  (|ual  pedi- 
mos a  attenção  do  coiiinieicio,  resultará  i|ue  este  não 
dispensará  a  semellianies  devedores  o  credito  indispen- 
sável ao  seu  trafego,  tornando-se  cada  vez  peior  a  sua 
posição.  E'  dl-  evidencia  ([iie,  com  o  liiii  de  evitar  a 
lallencia,  lodo  o  negociante,  embora  cônscio  da  im- 
possibilidade de  cumprir  suas  sujeições,  comprometteni- 
se  a  tudo  uma  vez  que  se  lhes  não  exija  outra  garan- 
tia além  da  sua  palavra  c  dos  bens  que  já  pertencem 
aos  credores  ;  mas  ao  coinmercio  em  geral  cumpre 
apreciar  com  a  circumpeceão  ipie  re(|uerem  seus  in- 
teresses um  estado  de  cousas  tao  desagradável. 

O  Banco  do  Brasil,  proporcionando  e  facilitando  as 
concordatas,  tarde  conhecera,  se  (pianto  antes  não  quizer 
rellectir,  que  teia  aggravado  grandemente  o  mal  que 
muito  mais  lhe  conviria  ter  soffrido  sem  procurar  um 
remédio  que  só  no  artificio  pôde  visar. 

De  feito,  o  que  pôde  esperar  o  Banco  do  Brasil  de 
prestar  seus  ca))itaes  aos  seus  devedores  para  que  estes 
reparlão  esse  auxilio  com  o  próprio  Banco  e  os  outros 
credores.'  E'  claro  que,  com  esse  meio  só  contribuirá 
paia  aiiginentar  os  oiiiis  dos  seus  devedores  sobre 
elle! 

O  Banco  do  Brasil  é,  cremos  poder  dizel-o,  o  centro 
liscal  do  commercio.  e  consegnintemeute  o  seu  mais 
\igilanli'  guarda;  a  sua  colloc;icão  deve  ser  superior 
;i  todas  :is  considerações  de  lavor,  e  só  igual  aos  dic- 
taiiies  da  justiça;  é  assim  que  soem  praticar  estabe- 
lecimentos idênticos. 

(Jiiaiido.  u;i  nltim;i  crise  por  que  p:issou  a  Inglaterra, 
orçiindo  ;is  quebras  por  í.').00() OllO  £.  os  ii;iueos.  os 
banqueiros  e  coiuinerci;intes  de  outros  r;imos  pedirão 
auxilio  :iii  B:iiicii  de  lMgl:iterr;i.  este  coiiimissioiíoii  nm 
ciMitiidor  publico  de  sua  conti;iiica  p;ira  ex;iniiii;ii  os 
i'st;ibelecinieiitos  solicitantes,  e  foi  á  visla  do  relatório 
deste  que  elle  resolveu. 

O  Weslein  B;ink  of  Scotiand,  o  City  Glascow  B;»uk, 
o  Boriiiigli  l!;uik  of  Liverpool,  etc,  ele.,  forão  julga- 
dos pelo  ( oinmissario  em  esl;ido  de  qiiebi"i,  devendo 
not:ir-se  que  o  primeiro  destes  eslabelecimenlos  (|ue, 
como  o  segundo,  era  depositário  de  todas  as  classes, 
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J"ii';is  e  pobres,  da  F.scossi:i,  linlia  101  a?oncias:  a  sua 
<|iii'(la  iiii  iiiiia  calainidado  pela  cxlciisãii  das  dcsiriaiiis 
"ine  produ/io;  mas  uoiii  po'' 'sso  se  suspenderão  as  leis 
lio  paiz. 

Talvez  se  nos  objecte  que  o  Banco  do  Brasil,  por 
seus  excessos,  desviou-se  iiiuilo  da  linha  normal,  uíio 
Ibe  sendo  por  isso  applicavel  a  ii'^'ra  iujíleza  :  ness(! 
caso,  porém,  os  accioiíislas  devem  ler  lao  illimilada 
conliaiica  no  luliiru  ((uao  illimitada  é  a  fé  ((ue  o  liaiiio 
deve  ler  nos  seus  grandes  devi-dores.  Inleli/.menle  o 
publico  piincipia  à  lei'  conliccinuMilo  de,  exames  de 
comas  que  podem  valer  alguma  cousa  pelo  peso  me- 
tallicodos  seus  aulores,  mas  tiui;  revelão  nmilo  a  sua 
inópia  inlelleclual.  .lalcii  invlltor  jitiza. 

Depois  de  laiilos  desvaiios,  iiao  admira  que  o  Banco 
do  Biasil  proseguisse  nessa  carreira  promovendo  para 
si  a  lit|uidacão  das  complicadas  massas  ha  poneo  lal- 
lidas,  li-abalho  cirja  paile  aeliva  é  incumhiíia  a  dille- 
reules  (lire(iore>,  ja  por  demais  oberados  pelo  serviço 
ordinário  do  mesmo  Itanco,  pelo  manejo  dos  seus  pro- 
piios  negócios,  lalvez  mesmo  pela  pensão  de  algum 
estabclecnneiito  pio,  etc,  ele,  ele.  E'  verdade  que  para 
lacililar-llie  a  gloriosa  missão,  o  Goverim  veio  tão  ac- 
celcrado  como  impertinentemente  em  seu  soccorro 
nonuMudo  exiinios  estadistas  para  liscalisarem  as  li- 
quidações: cremos,  porém,  que  estes  personagens,  lia- 
biluados  110  sen  elemento,  a  politica,  a  dominar,  não 
se  limitarão  ao  escopo  essencial  da  sua  commissão, 
jntluindo  de  maneira  a  levar  o  Banco  á  sua  voulade, 
que  nem  sempre  será  guiada  pelos  interesses  do  mesmo 
Banco,  ou  dos  seus  accionistas  :  dalii  recriminações  re- 
ciprocas: os  queixumes  alimentarão  a  polemica  jorna- 
lística, sendo  em  ultima  analyse  os  únicos  sacrilicados 
os  credores,  sem  terem  ao  menos  o  desabafo  de  poderem 
lixar  os  autores  dos  seus  soltrimentos,  porque  a  po- 
lemica lav;ira  de  culpa  a  todos  os  peccadores  !  E  este 
será  o  proveito  da  commissão  de  homens  cuja  vida  de 
consagração  patriótica  repugna  o  enfadonho  labutar 
dos  algarismos. 

Ainda  aqui  recorreremos  á  Inglaterra,  esse  pai/,  clás- 
sico, chamado  a  exemplilicar  toda  a  ve/.  que  se  appella 
para  os  bons  princípios.  Iniportantissimas  quebras  allí 
tem  occorrido  :  citaremos  de  passagem  a  de  Sanderson 
Sanderman  &  C.^  com  um  passivo  maior  de  cinco  mi- 
lhões esterlinos:  e  nem  por  isso  se  chamou  Gladstone, 
Palmerston  ou  Roussell  para  liscaes  dessas  massas : 
parece  que  alli  os  homens  de  estado  comprehendem 
melhor  a  sua  missão,  e  o  Governo  se  sabe  respeitar: 
a  prova  disso  é  o  costume  seguido  por  elle,  de  iminear 
commíssões  das  Gamaras  para  investigarem  as  {causas 
das  crises  e  darem  seus  pareceres,  com  o  que  linda  a 
soa  tarefa. 

O  Governo  reconhece  por  este  facto  que  o  legislador 
está  de  posse  do  cabedal  linanceiro  necessário  para  es- 
tudar e  avaliar  a  situação,  como  reconhece  no  com- 
nicrcío.  a  quem  deixa  livre,  habilitações  especíaes  para 
o  exame  material  do  curso  dos  negócios.  Cabe  aqui 
notar  uma  circumstancia  que  abona  esta  pralica  in- 
gle/.a:  os  contadores  Coleman  e  Bali,  chamados  á  com- 
missão das  Gamaras  ein  18.57,  declararão  que  as  firmas 
([ue  nesse  anno  fallirao  linliao  muito  maiores  capitães 
na  crise  de  1844,  de  que  se  deprehendia  grande  abuso 
do  credito,  e  portanto,  excessiva  especulação  de  onde 
por  certo  proveio  a  crise  então  reinante.  Ésla  pratica, 
cumpre  dizêl-o,  não  é  exclusiva  da  Inglaterra,  a  França, 
e  em  geral  os  paizes  civilisados,  todos  a  seguem :  os 
seus  Governos  jamais  se  lembrárãol  de  chamar  legisla- 
dores para  administrar  massas  fallidas,  nem  lizerão  dis- 
tíncções  nas  leis  entre  devedores  grandes  e  pequenos. 
O  abuso  do  credito  no  Brasil,  como  em  Inglaterra 
lia  época  a  que  nos  referimos,  é  a  causa  occaslonal 
da  calamidade  por  que  estamos  passando  ;  cremos  que 
ninguém  desconhece  esta  verdade,  no  entanto  o  Go- 
verno entendeu  conveniente  prescrever  aos  seus  fiscaes 
a  exliibição  do  parecer  destes  a  respeito  da  crise  com 
o  lim  de  alterar  o  código  do  conunercio:  trabalho 
occioso,  já  porque  a  causa  da  crise  é  conhecida,  ja  por- 
que a  reforma  do  Código  é  ha  muito  tempo  reclamada 
pelos  defeitos  que  a  sua  execução  tem  revelado ;  além 
de  (pie  ella,  resentindo-se  do  principio  ad  liominem  não 
s.Tía  hoje  plausível. 


Mais  avisados  andnrião  o  Governo,  o  Banco  p  as  Com- 
inissões  li()nida(loras,  se  em  vez  de  phantasiar  intenções 
irrealizáveis,  e  conceder  c(mcordatas  a  esnu>,  coiii  ò 
(pie,  ao  contrario  de  siilver  a  qm^stão,  mais  a  cinina- 
ranlia,  invocassem  o  auxilio  de  pessoas  habilitadas  na 
matéria. 

Uoberl  Pcll,  uma  das  culmínencías  c  das  glorias  po- 
liticas inglezas,  não  se  dcdígnou  de  ouvir  na  crise  de 
ccreacs  o  llaliauo  Levi,  se  nos  não  falha  a  memoria, 
1'resideTitc  da  Sala  do  C<unnicrcio  de  Manchester,  ca- 
valheiro de  grandes  conhecimentos  mercantis,  e  todo 
dedicado  aos  princípios  de  l"ree-Tradc,  a  cuja  lealdade, 
ainda  ness(í  ensejo  guardou  o  resneilo  t\w  era  de  esperar, 
declar:indo  fr:incamenle  :i  |'ecl  (|ue  s()  na  modilícação 
complet:)  das  i(lc:!s  do  preponderante  ministro  em  favor 
de  l"ree-Trade  via  as  medidas  etlicazes  a  tomar-se. 

Comiireliendemos  a  nossa  inferioridade  para  tratar 
de  assumptos  que  ao  Governo  aprouve  conlíar  a  per- 
sonagens altamente  collocados;  não  será,  pois,  por 
estes  que  empregaremos  nossos  débeis  esforços,  é,'  sim, 
pelo  conimercio  em  geral,  do  (|ii:il  fazeiíios  a  niiníma 
parte,  e  no  (piai  lemos  grandes  interesses,  que  a  er- 
rada marcha  seguida  nos  vai  fazendo  antollial-os  mais 
e  mais  ameaçados;  para  minorar,  visto  (|ue  já  nfio  po- 
demos prevenir  totalmente  os  nossos  males,  que  hoje 
são  communs  ao  paiz,  só  vimos  a  liquidação  por  meio 
de  indivíduos  prolissionai^s,  que  Cação  deste  objecto  sua 
especialidade  e  lenhão  dado  provas  incontestáveis  da 
sua  inteireza  e  proliciencia. 

Folgamos  de  crer  que  ha  na  praça  do  Bio  de  Ja- 
neiro pessoas  assim  compelenteiiientc  habilitadas,  e, 
se  bem  informados  estamos,  tem  sido  apresentados 
ao  Banco  do  Brasil  exames  tão  perleiíos  de  algumas 
casas,  que  assas  indicão  a  capacidade  dos  guarda-livros 
ou  contadores  que  os  confeccionarão  e  os  actuaes  juizes 
do  commercio  no  Rio  de  Janeiro,  magistrados  ile  re- 
conhecida intelligencia  elevada,  achãó-se  igualmente 
habilitados  para  indicar  a  pessoa  mais  competente  para 
o  espinhoso  trabalho  das  liquidações  da  praça,  bem 
como  para  prestar  ao  Governo,  sé  o  exigir,  os  rela- 
tórios práticos  de  todas  as  casas  fallidas"ua  presente 
crise  e  cujas  liquidações  lhe  forem  encarregadas. 

Que  o  Banco  e  o  Governo  resolvão  neste  sentido, 
cessando  as  concordatas,  cujos  eHeiíos  são  hoje  illu- 
sorios  para  serem  amanhã  mais  desastrosos,  e  suppri- 
mindo  os  fiscaes,  cuja  missão  nada  os  justilica,  e  o 
publico  hcará  satisfeito  com  a  escolha,  e  o  Governo  livre 
da  responsabilidade  que  assumio  inutilmente  :  assim  o 
entendem  e  desejão. 

.Muitos  interessados. 


DIA  2õ. 
Diário  Oflicial. 


(Publicou  o  Decreto  n.»  3.322  de  22  de  Outubro  cor- 
rente, estabelecendo  algumas  disoosições  complemen- 
tares das  disposições  do  Decreto  íi.»  3.309  de  20  de  Se- 
tembro de  18(ií.—  Kíi/e  serie  dos  actos  officiaes.  ] 


Jornal  ilo  Comiucrcio. 


f  Publicou  o  Decreto  n.»  3.323  de  22  de  Outubro  de 
18f>í,  e  os  cinco  Avisos  da  mesma  data,  do  .Ministério  da 
Fazenda,  de  que  trata  acima  o  Viário  O/fiml  do  dia  aí. ) 
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( Ptíblicaçues  a  pedido.) 

LIQUIDAÇÃO    DE   FALLENCIAS. 

'  Apparoccu  lionicm  sob  csla  epigraplnj  uma  corres- 
poiuleiícia,  ([iic  é  sisaificaliva  cm  mais  cie  iiiii  seiílido 

Ao  ([uc  SC  di7.,  vagaiá  o  liifíar  de  (iscai  de  unia  das  ca- 
sas bancarias  fallidas;  o  lufrar  era  prcencliido  por  uni 
iiomein  politico,  c  não  conv(''ni  (|nc  vcnlia  oiilio  i|iic  lai, 
mas  sim  niii  homem  acosliimado  «o  ch/oy/oíí/io  labular 
dos  alijarismos,  um  desses  (jue  querem  dominar  a  praça 
do  Rio  de  Janeiro  e  levaniar  a  sua  prosperidade  sobre 
as  ruinas  cie  seus  desaífeclos  c  de  seus  rivaes,  de  quem 
guer  (pie  seja. 

l'"alla-sc  abi  muito  na  InglaiciTa,  sem  attender  a  que 
as  circumstancias  do  Brasil  siso  muilo  diversas,  e  ([ue  a 
própria  Inglaterra,  habituada  aos  coiilralempos  coni- 
merciaes,  reconheceu  a  insuliiciencia  e  deíeiíos  de  suas 
leis  sobre  fallcncias  e  tratou  logo  de  reformal-as. 

Nos  dias  de  maior  perigo  dizião  os  ipie  pensão  e  sen- 
tem como  os  iHuitos  iiilcrcsxados  —  o  Governo  nada  tem 
ipie  ver  senão  com  a  manutenção  da  ordem  publica  e 
com  a  observância  das  leis,  o  mais  deve  deixar  ao  curso 
ordinário  dos  acontecimentos.  Então  ignoravão  os  que 
boje  se  mostrão  tão  versados  ua  historia  das  crises  com- 
merciaes  da  Inglaterra  —  que  neste  paiz,  em  França,  nos 
Estados-Unidos,  em  toda  a  parte  do  inundo  civilisado, 
a  missão  do  Governo  tem  sido  outra  em  taes  casos,  não 
tem  cruzado  os  braços,  e  por  vários  expedientes  legaes 
c  extra-legaes  ha  procurado  atalhar  o  mal  no  seu  de- 
sastroso desenvolvimento. 

Existem  Bancos  novos,  que  por  isso  mesmo  não  os- 
tavão  compromettidos  como  os  antigos,  e  esses  bastão 
para  a  grandeza  deste  Império  e  satislação  de  Muitos 
interessados.  Houve  prophecias  sinistrasj  houve  quem 
de  algum  tempo  a  esta  parte  se  occupasse  em  minar 
alguns  dos  velhos  estabelecimentos,  levando  a  liescnn- 
liança  além  do  atlântico,  etc. ;  ora,  é  preciso  que  os  pro- 
jilietas  vejào  suas  horríveis  prophecias  plenamente  rea- 
lizadas, c  que  os  egoístas,  architectos  de  ruínas,  logrem 
o  saboroso  fructo  de  seus  esforços. 

Piada  disto  se  conseguirá,  se  a  sorte  das  casas  com- 
merciaes  que  se  achão  em  difliculdades,  e  as  liquidações 
das  que  já  lallírão,  não  forem  entregues  á  boa  vontade 
e  saber  pratico  de  alguns  cavalheiros  que  podem  sof- 
frer,  .sem.  consagi-ação  patriótica,  o  enfadonlio  labutar 
dus  alf/arismos. 

Concordatas  e  moratórias !  Onde  já  se  vio  isto  ?  O 
nosso  Código  as  prévio  e  aiitorisou,  como  os  de  todas  as 
nações  cultas;  mas  não  convém  que  tantos  se  salvem, 
a  crise  será  um  benelicio  da  Providencia,  se  o  numero 
dos  negociantes  e  banqueiros  for  muito  reduzido,  pela 
regra  económica  de  que  a  concurrencia  é  muitas  vezes 
um  mal  para  os  oíiiciaes  do  mesmo  oflicio. 

Nada  de  concordatas  nem  de  moratórias,  porque  o 
Banco  do  Brasil  cos  políticos  que  liscalísão  as  liquida- 
ções das  casas  bancarias  fallidas  não  sabem  um  seitil  do 
negocio,  e  é  preciso  que  daqui  em  diante  andemos  todos 
a  ingleza.  Não  ba  no  Brasil  Gladstones;  mas  ha  práti- 
cos Tooke  e  Torrens.  O  Governo  procure,  que  lia  de 
achal-os. 

Um  Brasileiro 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

A  impressão  desagradável  porque  cslão  passando  os 
credores  das  casas  bancarias,  devida  a  alguns  indivíduos 
desempregados,  e  sem  os  mcis  de  vida,  que  propalão  que 
as  massas  fallidas  das  caSas  bancarias  em  lii|uidação  não 
pagão  30  "/„  de  seus  débitos,  deve  desapparecer. 

Esses  apiegoadores  de  noticias  da  meia  noite,  lèm  síi 
em  mira  comprarem  vales  por  30  para  venderem  a  3.'>  c 
■ío  "/o,  ganhando  assim  uns  lautos  por  cento  de  commis- 
são,  extorquindo  esse  lucro  ás  viciiraas  do  terror. 

iSao  se  illudào  os  credores  com  essas  especulações,  e 
mais  prudentemente  devem  esperar  pelas  respectivas  li- 
i|uidaçõesj  poripie  conhecerão  afinal  que  só  uma  das 
casas  lallidas,  c  esta  a  de  iiicaor  importância,  pagaiá 


menos  de  00  "lo  aos  seus  credores,  c  qoe  as  liquidações 
não  serão  tao  morosas  como  adrede  aprcgoao. 

Quando  os  credores  dessas  casas  quizerein  colher  in- 
fermações  acerca  de  seus  interesses,  procurem  pessoas 
(pie,  a  par  ibi  verdadeiro  estado  dessas  casas,  de  boa  lé 
e  consciência  pura,  liras  ministrem  exactas  e  sinceras. 

informações  de  pessoas  autorisadas  e  competeuies, 
nos  assegurao  que  as  Ires  principaes  casas  bancarias  em 
liquidação  não  pagarão  menos  de  70  a  80  "/o  aos  seus  cre- 
doi'es. 

Acreditamos  prestar  um  serviço  aos  credores  das  res- 
pectivas casas,  para  se  nao  deixarem  illudir  pelos  espe- 
culadores, (pie  até  por  meio  de  artigos  desacoroçoado- 
res  nos  joruaes,   querem  incutir  o  desaninio  e  o  terror. 

Um  pouco  de  paciência,  e  os  seus  interesses  serão 
salvos  quasi  na  sua  totalidade. 


Rio  de  Janeiro,  24  de  Outubro  de  1864. 


C. 


AS  ACÇÕES  DO  BANCO  RLGAL  A  ISo^OOO. 

Ainda  dura  e  durará  a  crise  coramercial  que  a  impre- 
vidência, se  não  a  malignidade,  fez  que  se  mauilesiasse 
nesta  praça  no  fatal  dia  10  de  Setembro. 

A  grande  massa  de  valores  que  licou  presa  ás  liquida- 
ções das  casas  bancarias  fallidas,  ainda  não  principiou 
por  meio  dos  rateios  a  reverter  ás  fontes  donde  sahio, 
pai-a  dahí  relluir  de  novo  era  busca  de  emprego. 

Ainda  a  não  restabelecida  confiança  retém  inactivos  os 
dinheiros  retirados  da  circulação  por  aquelles  que  con- 
seguirão recebèl-os  eniquanto  os  banqueiros  euteudérào 
poder  sustentar  a  corrida. 

A  oirerta,  pois,  de  venda  de  acções  do  Banco  Uural 
nestas  circumstancias  só  pôde  ser  aceita  pela  avidez  dos 
jogadores  que,  ou  não  forão  alcançados  pela  crise,  ou 
que  ainda  a  despeito  delia  podem  facilmente  obter  os 
meios  de  alimentar  o  jogo. 

A  cotação,  pois,  destes  títulos  a  13S  de  desconto  não 
sig:ni(íca  o  preço  da  sua  estima  real,  que  não  desco- 
brimos razão  para  ser  tal  qual  se  ligura. 

As  acções  do  Banco  Rural  estão  todas  localisadas, 
como  se  vé  da  simples  inspecção  das  listas  dos  accionis- 
tas que,  obtendo-as  por  distriljiiição  ou  compra,  conser- 
vao-as  como  liiulos  de  renda  ;  e  como  taes  não  vemos, 
jioréin,  qual  a  razão  para  que  devão  soflrer  semellianle 
depreciação. 

Não  vemos  que  seja  tal  a  situação  do  Banco,  em  pre- 
sença da  crise,  que  se  torne  inevitável  a  sua  liquidação, 
único  caso  (jue  justílícaría  uma  ião  cousideravel  baixa 
nas  suas  acções. 

Não  achamos  que  possa  haver  nem  mesmo  uma  sus- 
pensão de  dividendos,  em  vista  dos  lucros  verilicados  no 
irimesire  lindo,  segundo  o  balancete  publicado ;  pelo 
contrario,  parece-nòs  que  o  dividendo  do  presente  se- 
mestre nao  será  inferior  ao  dos  anteriores. 

Tem-se  conseguido  ateuiorisar  alguns  incautos,  pro- 
palando-se  a  asserção,  aliás  pouco  provável,  de  que  o 
paquete  liancez  de  Novembro  trará  ordens  para  a  re- 
tirada em  massa  dos  capitães  que  existem  no  Hanco  de 
conta  de  depósitos  ausentes,  e  bem  assim  para  a  venda 
das  acções  dos  accionistas  que  estão  fora  do  paiz. 

Não  nos  parece  verosímil  qne  se  (íffeclue  a  retirada  de 
taes  depósitos  por  efleito  de  um  pânico  neste  caso  pueril, 
quando  consideramos  que  o  activo  do  Banco  é  noiavcl- 
inenle  superior  ao  seu  passivo,  e  que  ainda  dadas  as 
peiores  hypothcses  na  realização  desse  activo,  os  depó- 
sitos que  lhe  estão  conliados  não  correm  o  menor  risco. 

Não  se  dando,  pois,  essa  pressão  sobre  o  Baiioo,  que 
as  circumstancias  não  justilicão,  que  razão  haverá  para 
que  os  accíonísias  recéiosos  se  sujeitem  a  uma  tão  con- 
siderável depreciação  dos  seus  liiulos  ? 

One  as  acções  dcsção  alguma  cousa  das  cotações  an- 
terioi'es  á  crise,  couèebo-se  facilmeiíle  como  um  elTeito 
natural  da  rcstricção  das  transações  do  Banco,  que  a 
prudência  autoiisaeiíi  quadras  anóruiaes,  c  donde  resul- 
lará  necessariamente  alguma  diminuição  nos  dividen- 
dos, sempre  lisonjieiros,  dístribuidos  aos  accionistas ; 
mas  que  essa  descida  chegue  a  tal  ijouio..  como  elVciíu 
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necessário  da  siUiação  qiie  alravessamos,  é  o  que  (hivi- 
rtainos  ([iic  se  possa  provar. 

A  vemla,  nois,  de  acções  <lo  Baiioco  Rural  cotada  a 
ISoSOOO,  revela,  ou  iimita  iafelieiíladc,  ou  niiiiia  liuiidez, 
ou  extrema  nialdade. 

Sei-a  iiniiio  iiiloliz  a  pessoa  que  a  necessidade  for(,'ou 
a  vendera  tal  ijreço  esses  lilulos  de  renda;  e  neste  caso, 
deploi'anius  que  as  suas  eircunislancias  não  lhe  per- 
niitlisseiii  i-vilar  tal  picjiii/.o. 

Será  niuiianienle  liniòraia  se  receia  que  a  siiuacão 
do  lianco  seja  tal,  que  os  seus  accionistas  tenliao  de 
siqjportar  ipual  o»  maior  prejuízo  em  seus  capitães,  e 
eiitao   lamculamos   laiiilnMu  a  sua  IVa^Mlidade. 

Será  extremaiuente  ma,  se,  sem  ser  impellida  por 
nenlium  dos  motivos  ponderados,  procura  unicamente 
com  transacções  licticias  lazer  baixar  as  acções  para  es- 
jiccular.  realizaud<i  depois  [írandes  lucros  coui  a  sua  alça 
laivez  pomo  remoia  ;  se  tal  é,  enlre^aniol-o,  como  ine- 
)ece,  a  execrarão  de  lodos,  aos  remorsos  de  sua  coiisci- 
encia. 

Prudcns. 
Kio,  24  de  Outubro  de  ISGí. 


Correio  mercantil. 


(  Publicou  igualmente  o  Decreto  ii  "  3.323  de  22  de 
Outubro  de  1864  e  os  Avisos  da  mesma  data,  e\i)edidos 
()elo  -Ministério  da  1-azenda,  a  que  acima  se  relero  o 
Diurio  Uljkial  do  dia  2í.  ) 


(  Noticiário.  ) 

Recebemos  das  Commissões  liquidadoras  das  casas 
bancarias  abaixo  mencionadas  a  seguinte  declaração: 

«  Tendo-se  espalhado  o  boato  de  que  os  credores  de 
pequenas  <inanlias,  por  tilulos  ao  portador,  ou  nomi- 
nativos, lèm  direito  a  serem  pagos  logo  ([ue  limle  o 
jn-azo  de  00  dias,  marcado  pelo  Decreto  n.°  3.308  de 
17  de  Setembro  ultimo,  as  Commissões  liquidadoras 
das  casas  bancarias  de  Jlontenegro,  Lima  &  C."  e  de 
Oliveira  &  Uel lo,  julgão  conveniente  prevenir  aos  inte- 
ressados que  esse  boato  só  podia  originar-se  de  errada 
intelligencia  dada  áquelle  Decreto. 

"  Os  credores  das  classes  acima  indicadas  hão  de 
ser  pagos  (jnando  se  annunciar  cada  rateio.  E  a  época 
d(v  primeiro  destes  será  o  mais  próximo  (lossivel,  con- 
ciliado o  motivo  de  urgência  com  o  interesse  que  téin 
os  próprios  credores  em  que  os  valores  das  massas 
fallidas  sejao  vendidos  a  preços  razoáveis. 

«A  Conimissão  liquidadora  de  Montenegro,  Lima  tSi 
r..»  espera  que  poderá  elfeciuar  o  respectivo  primeiro 
rateio  até  o  dia  20  do  niez  próximo,  se  não  antes.  i> 


Kiarlo  tio  Uio  de  •Sauelro. 

(  PubliC(ui  igualmente  os  actos  oliiciaes  (Icijuetiaia 
acima  o  Mercantil.  ) 


{  Communicado.  ) 

o    GABINETE   DE  31    DE    ACOSTO. 

O  Ministério  actual  tirado  cm  quasi  sua  totalidade 
do  seio  da  representação  parlamentar,  c  tendo  á  sua 
frente  um  caracter  por  tantos  litulos  recommendavel 
ás  synipailiias  e  á  couliança  do  paiz,  nasceu  cm  cou- 
diçõés  singulares. 


Composto  de  homens  inteiramente  novos  na  supienia 
gereiuia  dos  negócios  do  Estado,  amigos  lidadores, 
quasi  todos  cllfs,  de  um  partido  que,  por  tantos  annos 
afastado  do  poder,  soiil)e  conservar-se  sempre  fiel  á 
religião  dos  juincipios  e  ao  culto  das  crencus  liberaes  ; 
o  gabinete  de  31  de  .\goslo,  organisado  polo  Sr.  Con- 
selheiro l'urtado  e  aceito  pela  sabedoria  da  Coroa  , 
alliando  á  promessa  de  segura  estabilidade  a  iniciativa 
de  salutares  medidas,  otVereccii  á  siluação  que  o  coií- 
sagrou  sólidos  penhores  de  seu  patriotismo. 

Empuidiaiido  as  rédeas  do  governo  em  circumslan- 
cias  normacs,  é  natural  (pie  ã  estas  horas  grandes  re- 
formas se  houvessem  clicctiiado  em  todos  os  ramos  do 
serviço  publico,  dando-se  mais  uniilade  e  latitude  ao 
niaiíhinismo  administrativ<i,  e  rcjolvcudo-se  os  problc- 
nias  económicos  e  indiislriaes,  cuja  solução  tem  sido 
a  constante  asiiiração  do  partido  liiunqdiante :  porem 
acontecimentos  iiiéspcrudos,  c  a  triste,  mas  fatal  Cíin- 
sequencia  de  causas  preexistentes,  vicráo  logo  no  começo 
de  seciS  passos  dislrahir  para  mais  momentosos  acei- 
dentesa  alteneão  ministerial,  addiando  porventura  para 
mais  tarde  a  realização  de  sen  pensamento  e  a  pratica 
das  idéas  professadas  no  Evangelho  da  Igreja  politica 
militante. 

Aão  pretendemos  acompanhar  o  Governo  nos  aclos 
de  sua  politica  externa  ;  contenla-nos  a  consciência  que 
ha  cotistanlemenle  correspondido  aos  sentimentos  i'i.i- 
cionaes,  e  procurado  desallrontar  com  energia  os  nossos 
brios  olfendidos. 

O  iliiieraiio  íjue  havemos  traçado  prende-se  a  outra 
ordem  de  considerações,  e  diz  respeito  a  assumptos  de 
importância  relativa  ao  nosso  desenvolvimento  interior. 

Começaremos  pela  apreciação  da  origem,  e  da  natu- 
reza dos  resultados  da  quebra  dos  líancos,  que  em  10 
de  Setembro,  abalou  a  fortuna  particular,  e  favoreceu 
com  sua  dolorosa  repercussão  as  vistas  acanhadas  dos 
fanáticos  sectários  da  escola  restrictiva.  O  facto,  não 
deslróe  o  principio.  As  observações  da  pratica  longe 
de  arrastarem  o  descrédito  da  doutrina,  devera  pelo 
contrario,  como  os  baixios  marcados  nos  roteiros  de 
viagem,  servir  de  guia,  apontar  os  perigos  da  excursão, 
e  rasgar  um  horizonte,  mais  largo  e  desanoveado  ás 
tentativas  do  progresso,  e  eommettiraento  de  seus  meios 
de  execução. 

As  tempestades  que  assaU.ivão  no  meio  do  oceano 
o  navio  de  Colombo,  não  forão  a  negação  da  .\mei  ica, 
mas  symbolisarão  es  riscos  com  que  a  idéa  humana 
descobre  novos  mundos,  e  se  apodera  tarde  ou  cedo 
da  conquista  da  verdade. 

A  theoria  do  credito,  a  brilhante  theoria  qne  anima 
e  accelera  as  transacções  commerciaes  e  favorece  o 
movimento  industrial  das  nações,  essa  theoria  fundada 
em  princípios  de  uma  exactidão  matheniatica,  e  cujos 
resultados  são  incontestáveis  no  desenvolvimento  ma- 
terial e  moral  das  sociedades  modernas,  acaba  de  re- 
ceber entre  nós,  segundo  dizem  os  partidários  da  escola 
reaccionária,  um  golpe  mortal  e  decisivo  ! 

Causa  lastima  este  grito  da  impotente  coragem  dos 
vencidos!  Causa  dó  esta  singular  confusão  da  causa 
com  o  effeito,  dando  em  resultado  e  condemnaçâo  de 
um  systema  verdadeiro,  porque  as  forças  postas  a  sen 
serviço  nascerão  e  se  exercitarão  aíTectadas  di^  um  mal 
originário,  e  baseadas  em  falsas  condições  de  elementos 
contraditórios  e  repugnantes! 

TraiKiuilisai-vos,  porém  ! 

O  abalo  momentâneo  ([nc  neste  instante  afTecta  o 
paiz,  não  é  um  symplonia  de  morte.  Do  meio  do  con- 
tliclo  a  (pie  cii'cumslancias  furtuitas  o  arrastarão,  o 
credito  cmitinuará  a  prestar  o  seu  auxilio  benehco  a 
todas  as  especulações  honestas,  a  favorecer  e  facilitar 
as  transacções  do  meio  ciiculantc,  a  representar  o  sen 
papel  soberano,  e  a  inocular  nas  veias  do  corpo  social, 
a  seiva  da  vida,  que,  sem  o  seu  influxo,  se  veria  subi- 
tamente estagnar,  ameaçando  de  completa  ruina  todas 
as  fontes  da  i-iqueza  publica. 

Foi  neste  sentido  i[ue  o  Coverno  Imperial^  inspirado 
pelos  mais  elevados  sentimentos  de  patriotismo  e  sa- 
bedoria, considerou  as  consequências  da  emergência 
por  que  passou  a  nossa  [iraça  na  crise  bancaria  actual : 
foi  ainda  neste  propósito  que  tomou  as  enérgicas  me- 
didas que  reclamava  a  salvação  publica;  c  evocou  os 
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r;i|)ilars  retrahidos  á  confiança  c  ao  seu  verdadeiro 
eniprefío. 

lislcs  factos  acabarão  de  consolidar  a  esperança  que 
seni])re  nulrinios  nas  l)oas  iiilenções  do  Governo.  O  seu 
zeio  ainda  não  desinenlido  em  alliança  tom  as  dou- 
trinas do  progresso,  ó  sem  duvida  um  estimulo  para 
mais  seiíuros  o  prósperos  commullimentos  no  caminlio 
lao  gloriosament(;  iucelado.  Estalieleeimeulo  de  cre- 
dito bancário,  liaseadus  cm  um  macliinismo  mais  sim- 
ples, e  oiiereeeiído  ao  publico  garantias  mais  reaes  , 
virão  em  breve  originar  a  creaçào  de  Bancos  llvpo- 
lliecarios,  e  abrir  uma  nova  senda  ao  desenvolvimento 
da  lavoura,  e  às  explorações  da  industria  e  do  coni- 
inereio. 

O  gabinete  de  31  de  Agosto  destinado  a  realizar  as 
grandes  reformas  une  forao  o  credo  constante,  c  a  idea 
lixa  do  partido  liberal,  estamos  certos  que  corresiiou- 
liera  largameule  a  eonliança  que  nelle  deposita  a  nação. 

Aristides. 


Coustitucional. 

( Transcripção. ) 

AS  NOVAS   THEORIAS   LEGAES. 

«  Devemos  todos  recordar  que  o  nosso  paiz  não  se 
aclia  ainda  nas  condições  dos  velhos  paizes  da  Europa; 
que  a  base  sobre  que  repousa  o  nosso  commercio  não  se 
aclia  ainda  lirmada,  que  nosso  povo  ainda  infante,  ignora 
o  manejo  dessa  poderosa  arma  do  credito,  que  as  nossas 
l)roprias  leis  mercantis  não  abrangem  disposições  ade- 
quadas a  certa  ordem  de  interesses  compromettidos  em 
vastas  transacções,  laes  como  os  que  figurão  nas  opera- 
ções das  casas  bancarias. 

n  Assim,  collocado  o  Governo  em  face  de  uma  crise 
medonha  e  inesperada;  urgido  pela  situação  lamentável 
e  cheia  de  perigos  para  os  mais  caros  interesses  sociaes, 
a  que  licou  reduzido  o  commercio  em  geral,  o  que  de- 
veria fazer?  Cruzares  braços  diante  da  ruina,  procla- 
mar a  indifferença  em  frente  dessa  desgraça  publica, 
e  pretender  que  as  leis  ordinárias  c  defeituosas  losseiii  o 
iinico  recurso  em  emergência  tão  extraordinária  ?  >> 

Ahi  estão  as  iloutrlnas  excepcionaes  e  da  escola  libe- 
ral cxtraorditiaria,  que  parece  actualmente  dirigir  o 
paiz,  c  em  nome  das  quaes  um  dos  mais  prestimosos  e 
autorisados  chefes  da  situação  de  progresso  que  atra- 
vessamos, justifica  as  medidas  ou  aclos  exlra-legaes  do 
poder  executivo,  dirigido  pela  opinião  do  Conselho  de 
Estado. 

E  não  devem  estas  doutrinas  ter  passado  desaperce- 
bidas ao  bom  senso  do  [lovo,  e  sem  que  tun  protesto  de 
nossa  parle,  em  nome  da  coherencia  dos  princípios  e 
da  verdadeira  escola  liberal,  seja  consignado  no  jornalis- 
mo contra  as  suas  funestas  e  desastrosas  consequências. 

As  liberdades  publicas,  a  independcncia  do  nosso  paiz 
ou  da  actividade  nacioiuil  licarião  fatalmente  perdidas, 
se  laes  doutrinas  fossem  adoptadas  e  os  poderes  públi- 
cos devessem  viver  por  cilas. 

A  razão  calma  então  deveria  induzir  o  espirito  publi- 
co a  aceitar  os  corolários  das  perigosas  premissas  con- 
tidas nas  proposições  do  Viário  do  Rio  que  vimos  acima 
de  copiar. 

Não  se  achando  o  no.sso  paiz  nas  condições  dos  velhos 
paizes  da  Europa  que  se  regem  pelas  comlições  do  go- 
verno representativo,  visto  como  não  podia  a  illustre 
redacção  do  Diário  ter  iiucrido  estabelecer  a  procedi-u- 
cia  lie  comparação  com  os  Estados  de  Índole  e  oigani- 
sacão  politica  diversas  do  Brasil;  e  não  temlo  o  nosso 
povo  infanie  conhecimento  do  valor  da  poderosa  arnni 
de  credito,  o  comim-rcio,  a  conclusão  a  tirarmos  é  ipie, 
em  todos  oiassinnptos  da  actividade  nacional,  a  tutela 
do  Governo  é  indispensável  para  guiar-nos  ou  dirigii-nos 
em  lodos  os  sentidos, 

Ainda  mais. 


Fora  prudenie  tirar  das  mãos  do  nosso  povo  a  pode- 
rosa arma,  cujo  valor  elle  igimra,  e  para  o  manejo  da 
qual  não  tem  ainda  firme  a  base;  c  nesse  caso  o  reco- 
nliecimento  de  que  o  Diário  do  liio  confessa  boje  um 
grande  erro  em  que  estiveia,  quando,  se  identilicando 
com  a  escola  da  liljerdade  do  ciédito,  e  fazendo-se  seu 
apostolo,  em  nome  delia ,  com  o  partido  liberal,  ful- 
minara os  estadistas  da  escola  restritliva,  que  já  conhe- 
cedores da  infância  do  7iosso  povo,  não  querião  livesse 
elle  o  manejo  de  uma  arma,  cujo  valor  ignorava  1 

Outro  corolário  não  menos  determinador  da  iusufli- 
ciencia  de  nossa  actividade  moral  crearia  no  espirito 
publico  a  aceitação  das  doutrinas  do  Diário  com  rela- 
ção ás  medidas  extra-legaes  do  Governo,  referentes  a 
crise  bancaria. 

E'  que  o  Brasil  não  poderia  ter  commercio,  e  este 
seria  para  o  brasileiro  uma  negação;  e  como  o  commer- 
cio infelizmente  subordina  Iodas  as  fontes  activas  da 
sociedade  brasileira,  desconhecido  elle  ao  nosso  povo 
infante,  e  maueja<lo  sí)  pelo  esli-angeiro,  em  qualidade 
de  protector  ou  tutor,  como  era  o  respeitável  banqueiro 
Souto,  a  independência  do  nosso  paiz  seria  uma  inde- 
pendência eiiuivoca  ou  negativa ! 

Ainda  mais. 

Procedendo  taes  theorias... 

Alas,  nao,  grande  perigo  viria  d'a!ii  para  a  sociedade 
brazileira,  e  a  illustrada  redacção  do  Diário  do  Rio  a  esla 
hora  deve  ter-se  arrependido  minto  de  haver  escripto 
a(iuellas  linhas  :  ellas  deinonstrão  a  imprevidi-ncia  ape- 
nas com  que  se  houve  o  Governo  nas  suas  medidas,  e  a 
situação  diflicil  em  que  se  collocou  jiara  lerem  defeza 
séria  aquelles  seus  actos. 

(•  commercio  não  é  um  ramo  scier.lifico  dos  conheci- 
mentos humanos:  suas  operações  tem  mais  de  material 
do  que  de  Iheorico:  dar  dinheiro  e  íeceber  dinheiro; 
pagar  juros  e  receber  juros;  descontar  títulos  e  valores 
industriaes  ou  de  outra  natureza  e  receber  uns  e  ou- 
tros a  desconto,  eis  ahi  a  vida  do  commercio,  a  cuja 
natureza  pertencem  as  operações  das  casas  bancarias. 

Se  as  casas  bancarias  nas  suas  operações  permutáveis 
podem  coinprometter  importantes  interesses  do  povo 
com  má  fé  oa  sem  ella,  pela  importância  da  permuta 
dos  seus  títulos  ou  agentes  industriaes;  lambem  as  casas 
em  geral,  de  negocio,  Ae\em  achar-se  nessas  condições, 
jior  virtude  lambem  das  permutas  que  fizerem  em  boa 
ou  ma  fe. 

Nem  é  verdade  que  o  Governo  de  nosso  paiz  se  achasse 
em  face  de  uma  crise  inesiierada:  essa  crise  podia  ser, 
sim,  para  o  Governo  e  para  a  sociedade,  medonha  e  fu- 
nesta: mas  nunca  inesperada;  essa  crise,  se  o  Governo 
a  (pndificasse  de  inesperada,  queremos  dizer,  sem  possi- 
(liiidade  de  ser  prevista,  daria  da  sua  capacidade  moral 
de  governo  para  gerir  negócios  públicos  uma  triste 
idéa. 

Quem  recebe  valores  de  quaesquer  espécies  sob  a 
condição  de  restituição  sem  assiguar  o  prazo  possível 
e  previsto  da  restituição,  e  tacitauieule  obriga-se  á  res- 
tituição de  momento  exigida;  e  recebe  para  conlial-os 
a  outros  commercialmente,  a  prazos  certos  c  fataes, 
antes  dos  (jiiaes  os  não  pode  exigir,  está  sujeito  a  laes 
Cl  ises,  deve  receial-as,  prevenil-as  mais  ou  liienos  acan- 
lelando-se  ou  preparado,  supporlal-as  sem  ruina  do  (pie 
se  lhes  confia. 

Esta  é  siíiii  duvida  a  grande  Lei  dos  movimentos  re- 
lleclidos  que  taes  insUtuições  comnierciaes  devem  guar- 
dar na  sua  linha  de  condiicta;  esla  é  lambem  a  grande 
sabedoria  e  vantagem  couimercial. 

Se  a  invocação  das  medidas  exira-Iegaes  é  procedente 
para  as  c  asas  bancarias,  ellas  o  devem  ser  para  lodos 
os  estabelecimentos  commerciaes  e  de  credito;  poripie 
todos  elles  dão  e  recebem  dinheiro,  todos  elles  seguem 
a  mesma  lei  de  operações  mercantis,  lodos  (dles  com- 
promelteui  sem  duvida  grandes  interesses  privados  e 
públicos. 

Então  fòi'a  preciso  pôr  a  industria  commereial,  fora 
da  acção  das  leis  ordinárias  e  do  sysleina  fixo  para  ga- 
rantir suas  operações;  e  conviria  "deixal-a  só  subordi- 
nada á  acião  prouipta,  previdente  e  enérgica  de  quem 
scniliessc  o  seu  uiaucjo,  isto  é,  llcar  ao  noder  executivo 
a  qnalidadií  de  único  juiz  na  occasião  de  ser  necessário 
inlervirno  assumpto  a  autoridade. 
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Mas,  veja  b?m  a  illustrc  redacção  do  Diário  do  Rio  a 
»Tue  tristes  rosiiltados  a  vida  moral  da  sociedade  bi'azi- 
k-iia  seria  <o;ulii3!ida ! 

i\ão  ha  (luein  i^aiore  a  confiança  que,  desjrraçadainen- 
le,  110  Ilra/.il,  paií  esseiicialineiite  agrícola,  Iciii  o  coui- 
iiiorcio,  oii  an.es  o  estrangeiro,  que  repieseriia  o  coiii- 
líiercio;  e  destie  que  csie  estivesse  subordinado  ao  poder 
110  movimento  c(e  suas  operações,  iuilispeiisavolineiue 
se  hariiioiiisaria  com  elle,  e  terianios  eutao  iiao  só  o 
rejrimeii  absohuo,  como  a  sua  aberração,  o  despotismo. 

."^era  por  ventura  para  alii  que  camiiilianios  :' 

Ao  menos  o  artigo  do  Diário  do  iiio,  a  que  nos  refe- 
rimos, parece  iiidica!-o. 

Clicfi!  auiorisado  da  situaçiio,  porque  mais  poderosa- 
mente concorreu  para  ella  o  nome  do  redactor  cm 
clielc  do  Diário,  hoje  cllo  proclama  a  iniluencia  do  Cou- 
sellin  de  listado  na  acção  do  puder  executivo,  e  iiuer 
mesmo  (pie  esta  acção  seja  dahi  derivada  !  Nao  é  mais 
o  Conselho  de  Estado  nu!a  corporação  poliiica  fatal  as 
liberdades  publicas,  e  antinomica  com  a  escola  dessas 
mesmas  liberdades;  pelo  contrario,  é  uma  coipoiação 
sisuda,  essencialmente  consuliavel;  e  com  a  opniião  da 
qual  o  poder  executivo  deve  marchar,  porque  uella  tem 
assento  os  liomcns  mais  emiruntcs  do  paiz,  de  todas  as 
rores  polit iras.  d:'  varias  escolas  economiras ! 

ConseqoeiUeinente  o  Conselho  de  Estado  c  uma  in- 
stilnição  eminchlemeiíte  benelica,  cuja  opinião  coiisul- 
lada,  náo  podeia  o  executivo  deixar  de  seguil-a  porque 
os  seus  actos,  em  taes  casos,  sejão  de  que  natureza  fòr, 
estarão  plenamente  justificados  ! 

Ainda  destas  theorias  outro  famoso  corolário ! 

.Não  scra  mais  licito  proclamar  a  responsabilidade 
dos  membros  do  poder  executivo ,  perante  a  escola 
liberal  porque  tenhão  elles  consultado  uma  creação 
inconstitucional  ? 

E  serão  estes  os  únicos  effeit-os  grandiosos  da  nova 
politica  libera!  que  vae  assim  doutrinando  o  paiz  e  en- 
tliendo  de  prestigio  as  instituições? 

Havemos  de  examinar  isso  em  outros  artigos. 

(Do  Fluminense.) 


DIA  26. 
Diário  OOicial. 


'Publicou  o  Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Jus- 
tiça cm  22  de  Outubro,  acerca  do  pagamento  aos  pos- 
■snidores  dos  vales  ou  títulos  de  pequenas  euanlias  pas- 
sados pelas  casas  bancarias  fallidas.—  Videserie  dos  actos 
officiaes., 


Jornal   do  Commercio. 

fPublicou  o  Decreto  n.»  3.322  de  22  de  Ontuliro  de 
•ISU-í.  estabelecendo  algumas  disposições  complementa- 
res ias  disposições  do  Decreto  n."  3.3()ít  de  20  de  Se- 
tembro do   mesmo  jniao.— Vide  serie  dos  actos  officiars.' 


( Pid/licacões  a  pedido.  ] 

rojlO    t.    QVF.    A    CAS\    SODTO    iSí    C    BAQUEOU     NA   CRISE 
VI;E    a   casa  BAHIA  &    C.^   LEVOU   ijE   VENCIDA. 

Contiimando  no  nosso  esboço,  sempre  na  intenção 
de  .só  dizer  a  verdade,  no  intuito  de  provocar  calma 
discussão  sobre  assumpto  tão  grave,  somos  obrigados 


a  reconhecer  que  a  casa  Souto  &  C»,  apezarda  pour.i 
prudeocia  de  sua  gerência,  não  teria  tallido  se  ellr. 
não  fosse  victima  da  crise  commeicial,  de  que  vimos 
de  fallar,  resuliaiiie  do  excesso  da  importação  de  géneros 
de  que  li/emos  menção. 

Talvez  melhor  caiba  dizer-se  que  o  nobre  Viscondi* 
de  Souto  foi  mais  victima  de  sua  própria  bondade  do 
que  dessa  ciisc,  ligando  o  futuro  de  sua  casa  á  sorte, 
dos  que  provocarão  ou  crearão  a  crise,  fa/cndo  com- 
pras que  nao  podiao,  e  que  em  resultado  lhes  derão 
a  insolvabilidade,  que  foi  simulada  pelas  eternas  re- 
formas de  títulos,  qne  a  única  realidade  (pie  repre.sen- 
tavão  e  rcprescnlao  era  e  é  a  escripturação  cauçada  de 
dividas  perdidas. 

Não  eiMiuciamos  em  vão  esta  verdade,  para  a  qual 
cumpre  que  atlenda  a  nossa  praça,  ponjue  a  comise- 
ração para  com  os  fallidos  deve  ser  clara  e  franca, 
dando-se-lhcs  o  pão  de  que  necessitão.  e  não  amps- 
rando-se-llies  credito,  que  já  não  lem;  c  (pie,  a  querer- 
se-lbes  dar  por  um  sophisma  financeiro,  será  sempre 
em  prejuízo  do  credito  do  próprio  doador  e  das  for- 
tunas alheias. 

Um  tal  procedimento  importa  em  nada  menos  do 
que,  com  o  próprio  prejuízo,  e  sem  a  intenção  do  mal, 
fazer-se  de  um  fallido  disfarçado  uma  armadilha,  na 
qual   terão  de  tropeçar  os  incautos. 

Ainda  importa  no  desconhecimento  de  que  o  credor 
que  encobre  a  lallencia  do  sen  devedor  com  o  simu- 
lado credito  de  que  este  necessita  para  se  manter,  ap- 
proxima-se  por  demais  ao  contagio  da  quebra. 

E'  com  pezar  que  dizemos  que  esta  culpa  pesa  sobre 
a  casa  Souto  &  C»,  cujo  fundador  attendendo  mais 
para  os  movimentos  de  seu  coração,  sempre  generoso, 
do  que  para  seus  interesses  próprios,  dei.vou  que  seus 
capitães  se  vasassem  sem  proveito  nem  mesmo  dos  im- 
prudentes a  quem  pensava  bencliciar;  porque,  quando 
uma  pratica  commercial  e  ruinosa,  evapora-se  o  di- 
nheiro sem  se  saber  em  pioveiio  de  quem ! 

Os  capitães  fornecidos  ao  commerciante  não  estão 
no  mesmo  caso  dos  que  são  fornecidos  ao  lavrador, 
ou  a  um  emprehendedor  de  ura  estabelecimento,  sem- 
pre do  applicação  tal,  que  se  tem  em  vista  a  lenta,  mas 
segura  amortização  pelo  rendimento  também  lento  e 
seguro.  O  emprego  do  dinheiro  no  commercio  é  sem- 
pre de  natureza  a  se  o  readquirir  promptamente  com 
o  lucro  que  se  tinha  em  vista.  Assim,  pois,  o  com- 
merciante que  empregou  dinheiro  levantado  a  credito 
por  tempo  determinado,  quando  pede  reforma,  ou  é  por- 
(jue  foi  victima  de  niáo  resultado  do  emprego  (jue  fez, 
ou  da  leviandade  com  a  qual  tomou  o  empréstimo,  sem 
pensar  bem  para  o  perigo  da  sua  pontuali(lade.  Em 
qualquer  das  duas  hypotbeses  ha  o  que  observar  por 
parte  do  banqueiro  cauteloso. 

E'  tempo  de  generalisarmos  mais  as  nossas  observa- 
ções acerca  do  que  tem  sido  esquecido  mais  ou  menos 
geralmente  pela  nossa  praça. 

Toda  a  sciencia  do  comihercio,  para  que  não  seja  rui- 
noso, esta  no  equilíbrio  entre  o  offerecimeiílo  dos  gé- 
neros e  os  recursos  do  consumidor,  que  deve  ser 
productor  a  seu  turno. 

O  commercio  que  consistir  era  deslocar  as  merca- 
dorias dos  seus  tocos  de  produccao,  para  pòl-as  ao 
alcance  do  consumidor,  que  as  paga  com  a  riqueza 
que  produz  da  sua  parle,  c  prospero  para  si ;  e  pros- 
pero para  os  que  o  alimenlão,  cujas  fon  as.  em  vez  de 
se  esgotarem,  se  reproduzem  pelo  mesmo  commercio. 

Não  se  verificando  este  equilíbrio  resultante  da  con- 
currencia  da  produccao  nos  mesmos  lares  do  consu- 
mo, o  commercio  necessariamente  scra  desgraçado 
para  os  que  o  fazem,  c  para  aquelles  com  quem  (> 
elle  foiío. 

Esta  hvpolhese  é  a  que  infelizmente  se  verifica  na 
nossa  terra. 

Não  porque  os  seus  recursos  não  scjão  inexgolaveis. 

Nao  ponjue  os  lirazileiros  não  scjão  inlelligentes  e 
amantes  do  trabalho. 

Sim  porque,  como  nação  nova  que  ignora  sua  pró- 
pria e  natural  riqueza,  por  assim  dizer  aluda  não  e.v- 
plorada ;  que  ignora  seus  próprios  interes.ses,  ainda  não 
consultados;  lhe  falta  a  poderosa  mão  do  geuio,  qu>í 
a  colloquc  na  senda  do  progresso,  que  vai  ler  ao  ban- 
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«incte  das  grandes  nações,  onde  so  não  chega  senão 
pelos  prodígios  da  industria ! 

Eiilrc  nós,  ou  nada  lia  ícilo,  ou  ludo  se  desfaz,  co- 
!ue<;ando-se  por  nao  se  apioveiiar  o  lenipo. 

Separando-nos  desia  linguagem  por  demais  expres- 
siva, porque  além  da  verdade  exprime  a  dor,  diremos 
— verifica-se  esia  liypotliese  porijue  na  realidade  o  paiz 
consome  mais  do  que  produz  ! 

Para  fazer  faee  a  imporia^:ão,  a  nossa  praça  sn  pôde 
eoniar  com  os  recursos  da  indusiria  agrícola,  e  nada  da 
fabril,  que  esta  em  menos  de  embrião,  c  sim  em  verda- 
deiro problema,  de  cuja  solução  depende  o  fuluro  do  paiz. 

Para  se  comprchender  que  a  producção  da  nossa  la- 
voura nao  cobie  o  valor  dos  géneros  importados  e 
consumidos  no  paiz,  basta  attender-se  a  que  a  popula- 
ção Ioda  do  Império  consome  géneros  de  procedência 
estrangeira,  sendo  bem  diminuía  a  porção  da  mesma 
população  que  com  seu  trabalho  concorre  para  a  ex- 
portação. 

Além  do  que,  cumpre  notar-se  que  regularmente  os 
artefactos  sao  de  maior  valor  do  que  os  ])roductos 
agrícolas,  nmito  principalmente  quando  estes  consistem 
em  matéria  prima,  que  tem  de  ser  translormada  peia 
arte  fabril. 

Do  que  resulta  anaçãoarcar  com  um  deficit  perenne, 
que  no  exterior  eleva  o  seu  debito  annualmente;  e  no 
interior  se  resolve  nesse  montão  de  fallencias,  que  en- 
luta a  nossa  praça. 

No  pé  em  que  se  achão  as  cousas,  ainda  quando  se 
demonstre  por  algarismos  que  o  valor  da  exportação 
cobre  o  da  importação  ,  nem  assim  se  poderá  dizer 
que  o  deficit  desappareccu. 

Esse  equilíbrio,  apenas  apparente,  é  transtornado  pelo 
desfalque  a  que  está  sujeita  a  exportação  para  paga- 
mento dos  juros  da  divida  publica,  sempre  crescente  ; 
para  pagamento  dos  juros  da  divida  particular,  por- 
que como  laes  se  devem  considerar  as  remessas  de 
valores  feitas  para  a  Europa  ás  pessoas  que  alli  vivem 
com  o  rendimento  da  fortuna  que  possuem  no  Impé- 
rio ;  e  finalmente  para  a  solução  da  pa.ssagem  de  fun- 
dos que  constantemetite  é  operada  por  aquelles  que 
deixão  de  residir  no  paiz. 

Desde  que  nos  achamos  sempre  em  debito,  todas  essas 
operações  de  commercio  só  podem  ser  realizadas  á 
ciísta  dos  géneros  exportados. 

Cumpre,  pois,  que  a  piaça  empregue  os  meios  de  que 
pôde  dispor  para  que  a  importação  tique  ao  alcance  da 
exportação. 

Yoz  da  Razão . 


CRISE     COMMERCHi.. 

E'  claríssimo  ([ue  estando  então  o  cambio  firme  a  27 
c  caliiiirto  a  23  com  as  noticias  recebidas  por  aquelle 
paijuete,  não  foi  o  excesso  da  emissão  (se  excesso  ha- 
via)  que  motivou  tal  baixa,  e  sim,  a  falta  de  sacadores 
pela  desconfiança  e  abalo  dos  mercados  da  Europa. 

Não  faltarão,  porém,  espíritos  praguentos  e  retrógra- 
dos ([ue  não  qu('riao  ver  ((í  são  os  neiores  cegos),  que 
nos  apregoassem,  que  o  imaginário  deseíiuilibrio  era  de- 
vido ao  excesso  de  emissão,  aconselhando  as  restricções. 

A.  escola  restrictiva  que  havia  creado  tal  ratoeira, 
vendo  que  a  escola  da  liberdade  de  credito  lhe  ia  então 
como  agora  tomando  a  dianteira ,  tratarão  de  embar- 
gar-lhe  os  passos,  c  vencerão,  não  lom  a  força^da  razão, 
mas  comas  (nossas)  maiorias  pai^lamenlares,  adorme- 
cidas com  as  lradi(;ções  da  Etnopa;  linaiment(;  vicião 
as  restricções  de  1800  em  diante,  de  cujas  causas  a 
liistoria  é  Ião  sabida.  Com  a  morte  do  credito  vierão  as 
liquidações  mais  ou  menos  forçadas ,  e  como  conse- 
quciicíá  a  descida  do  todos  os  valores  ipie  nos  condu- 
zirão ao  bcllo  (!stado  qu(;  oia  desfníctamos. 

<^ue  importa  que  os  ordenados  baixasseiti,  que  dimi- 
iniisse  a  tiascente  industria,  (pie  cessassem  as  obras  e 
que  ficasse  muita  gente  desempregada,  se  tivemos  os 
alugueis  mais  baratos,  a  farinlia  e  a  carne  seeca  por 
dons  mil  e  tanto,  e  o  nome!  do  ouro  escripto  nos  ba- 
lanços (lo  Uanco  do  Itrasíl;  embora  as  classes  menos 
favíirccidas  da  forliiua  llie  custe  mais  a  obter  inicies- 


.ses  para  os  alugueis  menores  do  que  outr'ora  para  os 
maiores  ? 

.V  decida  geral  dos  valores  em  qualquer  paiz  é  ;t 
prova  mais  clara  da  decadência,  e  é  com  a  decadên- 
cia que  havemos  de  convidar  a  emigração  ! 

E'  um  bello  quadro  vermos  Iodas  as  fontes  prodti- 
ctivas  (!o  (laiz  delinharem  por  falta  de  seiva,  isto  c,  de 
credito,  que  somente  a  concorrência  poderá  desenvol- 
ver; pelo  contrario,  as  coneeiítraçOes,  os  privilégios  o 
aniijuilarão  completamente.  Com  o  ani(íuilanieiilo  do 
commercio,  industria  e  lavoura,  aniquilado  ficará  o 
paize  com  elle  as  accumulaçôes  que  tanto  tem  pesado 
sobre  a  sua  despeza. 

Com  a  concorrência ,  com  a  liberdade  de  credito, 
creão-se  capitães,  augmeuta-se  a  riqueza  do  paiz,  e 
([uaiido  mesmo  com  ella  nos  venha  uma  crise  igual 
a  que  atravessamos,  haverá  margem  para  contrabalaii- 
çar  suas  conseiiuencias. 

(jual  será  o  paiz  que  mais  tenha  abusado  do  credito 
que  os  Estados  Unidos  )■  >'o  entanto  alli  esl.^io  lutandu 
ha  quasi  quatro  ânuos  com  uma  guerra  de  verdadeií-o 
extermiuio  ,  em  a  qual  se  tem  coiísumido  e  queimado 
milhares  de  contos  de  réis,"e  ainda  dao  provas  de  sua 
riqueza  e  recursos.  Onde  estaríamos  nós  com  as  nos- 
sas restricções  e  com  immediata  lutela  do  Coverno, 
se  tivéssemos  soffrido  a  quarta  parte  de  seus  azares  '! 

Poder-nos-hão  argumentar  com  alguns  faclos  lamen- 
táveis nas  direcçõos  dos  Bancos,  que  não  são  o  fruclo 
da  liberdade  dó  credito,  porém  de  pessoal  desames- 
trado,  das  directorías  do  empenho  e  da  tutella  dos 
interessados,  e  mesmo  de  abusos  com  que  não  argu- 
mentamos. 

Apezar  de  sermos  oppostos  a  Bancos  de  emissão  em 
paízes  sem  capitães  creados,  e  com  um  meio  circulante 
de  papel  moeda,  ainda  assim  os  aceitamos,  sendo  a 
emissão -baseada  no  meio  circulante  do  paiz,  com  uma 
boa  orgauisaçãu,  e  dirigidos  por  pessoas  adestradas  i! 
independentes,  porque  podem  prestar  immensos  serviços. 

A  emissão  dupla  de  (jualquer  Uanco  baseado  em  le- 
gitimo capital  í  isto  é,  nao  em()iestanilo  sobre  suas  pró- 
prias acções)  nunca  poderá  di"|ire(iar-se. 

E'  preciso  não  confundir  caiiital  coui  o  agente  de 
permuta,  nem  papel-inoeda  com  notas  emissorias  de 
íjualquei'  Banco  ;  são  objectos  muito  dístinctos,  o  pri- 
meiro é  tudo  quanto  existe  em  iiin  paiz  sem  exceptuar 
o  traballio  pessoal ,  seja  elle  material  ou  scientilico; 
o  sesuudo  é  o  mi'díaneíro  ou  o  reiíreseniante  momen- 
tâneo da  troca  de  capitães,  e  poderá  ser  representado 
por  (malquer  esiieeie  era  ([ue  a  inaíoiáa  dos  homens 
assentou;  o  terceiro  é  uma  dívida  sem  juros  que  o  Es- 
tado conirahe  com  o  povo,  sempre  por  excesso  de  des- 
peza, sem  base  alguma  mais  do  que  a  moralidade  do 
Coverno,  tem  curso  forçado  e  por  isso  mesmo  ipie  não 
pode  ir  além  de  certo  limite;  o  (jiiario  é  iima  (uomessa 
de  pagaiíiento  á  vista  e  ao  portador  cm  moeda  cor- 
rente do  paiz  (sem  outro  direito  de  transferencia  senão 
o  credito  qt!e  merecer  o  estabelecimento  emissor)  com 
hvpotheca  lacila  ein  lodos  os  valores  de  (pie  se  coin- 
[lòzer  o  activo  do  Baneo  e  seu  capital ,  do  ipie  o  ter-i 
em  deposito  para  tal  fim  com  as  gaiantias  marcadas 
jior  seus  estatutos,  sob  a  tutela  immediata  dos  seus 
accionistas,  e  dos  interessados  (os  possuidores  de  suas 
notas)  que  são  os  legítimos  liseaes  de  taes  estabele- 
cimentos ,  por  isso  (pie  cumpre  ás  suas  directorías 
maior  estudo  da  praça,  bastante  critério  e  moralidade 
em  seus  actos. 

Assim  as  emissões  de  diversos  Bancos  embora  con- 
corrào  entre  si ,  não  pódein  depreciar-se,  pcuvpie  não 
terão  curso  st;  não  merecerem  o  conc.eiío  do  iniblico 
(o  melhor  juiz  de  lodos),  e  não  sahiraõ  do  Banco' se- 
não cliamadas  por  um  movimento  de  permuta,  em 
maior  escala  (piando  as  transacções  angmenlareni,  e 
voltarão  desde  (pie  as  transacções  diminuirem;  ouiro 
tanto  não  acontece  com  o  papel  moeda  (pie  sendo  suf- 
liciente,  e  até  escasso  em  certas  occasiões  .  em  outra^s 
p()de  ser  abundatiic.  A  moeda  meiallica  emigrará  en- 
tão, porém  o  papel  moeda  depreciar-sc-ha. 

L. 

( Continua. ) 
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AO  Dunio  DO  mo  de  janeiro. 

No  arligo  eilitciial  de  17  de  Outubro  correiUc,  lè-sc 
o  seguinie: 

"'  Assumimos  com  elle  a  responsabilidade  dessas  me- 
didas (jeraiile  o  paiz. 

«  lia-iios  isso  duplo  direiio  á  nossa  cosiuiiiada  fran- 
queza e  lealdade. 

"  .Susieiilamos  coiivif(,ões  (ilhas  do  osludo  do  coiilic- 
çinieiuo  das  iiecessidudes  da  nossa  praia,  sem  (pie  coiri 
isso  teuliaiuos  eui  visia  cousa  aljíuuia,  alem  da  boa  e 
voiivfiiienie  marcha  do  governo. 

«  Voltaremos  de  novo  a  (juostão,  e  também  pelo  que 
diz  respeito  ao  juizo  arbitral. 

<i  TeuKis  procurado  coadjuvar  o  (íovcnio  em  todas  as 
suas  medidas  em  lace  de  uma  crise  jíravissiuia.j 

Este  trecho  do  Diuiio  é  em  relerciicia  a  iieuliuma 
atleução  que  iiiereceu  do  Governo  iuiperial  a  repre- 
sentação do  comiiiercio  desta  praça. 

Levou  a  mesma  peiiçím  %0  assifrnaluras  das  mais 
respeitáveis  casas,  e,  portanto,  pedimos  vénia  ao  Kxm. 
Sr.  ministro  da  justiça,  para  lembrar  a  S.  Ex.  que  te- 
nha a  bondade  de  mandar  proceder  a  conla^'tm  das 
assignaturas ,  porque  ou  houve  subtracção  de  tolhas 
assignadas,  ou  eutao,  no  pensar  de  S.  Kx'.,  o  eommcr- 
cio  desta  córle  monta  a  um  numero  fabuloso,  e  se  laz 
questão  por  não  se  ter  exií,'ido  as  firmas  de  todos  e 
quaesquer  indivíduos  que  negociem  em  alguma  cousa, 
alias  um  reclamo  de  '.'00  interessados  nao  podia  ser 
considei-ado  pêlo  .\vi.-.o  (ie  10  do  corrcnie,  pouco  im- 
jtortante,  como  o  foi,  [pois  diz  o  Aviso:  «  S.  M.  o  Impe- 
rador, a  cuja  alta  consideração  foi  submetiida  a  re- 
presentação lio  alguns  ncgucidutes  desta  piwn...» 

O  Diário  do  fíiu  em  seu  arlifro  extenso,  não  coneor- 
<iando  com  o  Aviso  de  10  de  Outubro,  promette.  como 
acima  se  vc,  voltar  a  questão. 

Sendo  tillia  a  petição  do  Exm.  redactor  do  Viário, 
t'orre-lhe  o  dever  como  bom  ciíefe  de  família  velar 
pelos  iuieresses  desta. 

A  nossa  pequena  bibliotheea  tem  uma  porção  de 
obras  incompletas. 

Deus  perii!iita  que  não  se  augmonte  o  numero,  ou 
que  qual  novo  Diógenes  nos  vejamos  obrigados  a  pro- 
.■urar  um  homem,  cpie  tome  verdadeirajueuíe  a  peito 
o  estado  do  ikjsso  paiz  cujo  credito  se  acha  tão  seria- 
snente  ameaçado. 

U. 


LIOLIDAÇAO   DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Quando  ainda  não  se  fechou  o  b.nlanço  da  primeira 
das  casas  bancarias,  quando  nem  a  propiiaCommissao 
piide  fazer  um  juizo  segui  o  a  respeito  do  ([ue  vira  a 
caber  aos  credores,  é  qnando  surgem  pelas  ruas  c  iiela 
praça  calculistas  sem  base,  e  asseverão  aos  incautos 
i[ue  a  casa  Souto  &  C.^  só  pagara  40  "/o,  que  as  de  (io- 
taes  &  Filhos,  e  .Montenegro  apenas  30 "o,  c  que  as 
de  Olivciía  6:  liello,  e  Aniaial  &  l»into  apenas  o  "/„  I ! 

E'  grande  coragem  !  e  não  saiisfeilos  os  jogadores 
com  a  miséria  publica,  ainda  querem  com  esse  tenor 
especularem,  visamio  lucros  em  compras  de  vales  das 
casas  em  liíjuidaçâo. 

Podemos  asseverar  aos  medrosos,  sem  medo  de  er- 
rarmos ,  que  a  casa  Souto,  liquidada  prudentemente, 
satisfará  aos  seus  credores.  E  para  rasgar  de  unui  vez 
esse  véo  com  que  ora  especulão  os  agiotas ,  basta  a 
seguinte  reflexão.    A  casa  Souto  possuo : 

Em  prédios 3,700:0005000 

Em   apólices 2.3O0:OO0s0O0 

Em  hvpothccas a.oo():Oí)o,<íOOO 

Em  escravos s.i:OOOsooo 


Quantia  (puí  se  devi'  presumir  solida... .  lI,08o:(K)U,í(lOO 
lios  •23,o;)0:000,s  tpie  tem  cm  eont;i  corrente,  b,000:OUO/) 

em  letras  a  ii-ceber,  não  vira  nada  ? 
E  quem  apenas  (kvc  28,700:0008  ,  não  obterá  ao  menos 

ims  tíO  ou  70  "io ! 

Zebedêo. 


Correia  JUcrcuntil. 


;rublieou  o  Decreto  n.  3.322  do  22  de  Outubro  de 
18t>í.  cslabecendo  disposições  eoiuplemeutares  dos  do 
l»ccrelo  II.  3.309  di-  20  dií  Setembro  do  mesmo  anuo. 
—  \  ide  siric  dos  Actos  OHkiacs.j 


Diário  do   Rio  de  Janeiro. 


íPuhlicou  igualmente  o  Decreto  n.  3.322  acima  men- 
cionado.; 


(Communicado.) 

o  G.tBINETE  DE  M.  DE  .AtiOSTO. 

.\ntes  de  passarmos  ao  estudo  de  outras  questfpps  em 
que  o  Governo  actual  tem  ja  tomado  uma  iniciativa 
pronunciada,  mi  que  brevemente  terá  de  resolver,  seja- 
uos  licito  aventurar  algumas  rellexões  ainda  acerca  do 
assumpto  que  honieni  occupou  a  nossa  altcução. 

.■\.  idca  que  mais  dcvií  |ircoccupar  os  homens,  que 
oUião  com  patriótico  interesse  para  o  fuluro  dii  paiz, 
é  sem  duvida  a  que  tem  em  mira  chamar  a  maior 
corrente  de  capilaes  a  circulação,  c  favorecer  com  alar- 
gamento das  transacções  comuierciacs,  o  desenvolvi- 
mento das  industrias,  c  sobrcludo  o  da  industria  agrí- 
cola, que  tem  constituído  até  hoje  qiiasi  a  única  fonte 
da  nossa  receita  iiublica. 

No  enianío  <;  doloroso  confessal-o,  este  grande  pro- 
blema, a  que  se  prende  todo  o  nosso  futuro,  não  se 
acha  ainda  resolvido  de  uma  maneira  satislacloria,  por- 
que os  meios  que  se  tem  empre.síado  para  o  conseguir, 
longe  de  serem  o  resultado  provável  da  experieneiaj 
e  o  fructo  das  lições  que  a  sciencia  nos  aconselha, 
são  antes  as  tentativas  audaciosas  de  emprezas  pura- 
mente especulativas,  que  tendo  (ins  exclusivos,  não  po- 
dem produzir  vantagcòs  geraes. 

Os  acontecimentos  i|ue  pre;íenciàmos,  como  conse- 
quência do  abalo  do  dia  10  de  Setembro,  provão  ex- 
huberanlemente  a  nossa  asserção.  O  credilo  que  rc|K»usa 
sobre  a  conliança ,  pode  levar  aos  mais  desastrosos 
contiiclos,  á  ruina  mais  inevitável  aquelles  ,  (|ue  sem 
critério  e  previdência  se  conliem  de  sua  falsa  insinua- 
ção, e  não  antevêem  o  [lerigo  laleule  sob  as  enganosas 
apparcncias  de  uma  segurança  fictícia  ;  emquanlo  que, 
firmado  sobro  bases  solidas  anima  e  fecunda  lodos  os 
instrumentos  de  iraballio,  ofierccendo  e  aceitando  mui- 
tas garantias  e  desenvolvendo  os  elemenlos  da  pro- 
ducção,  (pie  deve  ser  o  primeiro  alvo  de  todas  as 
nessas  aspirações  económicas. 

O  momeuio  parcce-nos,  pois,  o  mais  opportuno  para 
se  procurar  Síjriamenie  estabelecer  entre  imís  o  cre- 
dilo territorial,  e  dar  origem  à  creaçâo  de  instiluiçôes, 
que  neste  sentiik)  ftivoreção  a  nossa  ittvoura  mais  obe- 
rada  pelas  exlorções  da  agiotagem,  (Uie  pela  falta  do 
inicialiva  e  aclividade  de  nossos  producliues. 

A  novíssima  refornui  da  nossa  iegislafão  hypotheca- 
ria  foi  já  um  grande  passo  para  o  conseguiménlo  deste 
fim.  Idas  não'l)asta.  lí' pieeiso  para  que  se  possão  re- 
duzir a  uma  pratica  salutar  estes  meios  de  fecundai- 
a  produccão,  (juc  se  proceda  com  anlcccdencia  o  cau- 
tela a  outros  estudos  counexos  ás  questões  desta  na- 
lureza,  como,  por  exemplo,  o  cadastro  da  propriedade 
territorial  c  a  fixação  mais  ou  menos  npproxímada  do 
seus  valores. 

L.  Wolowski  em  um  bom  elaborado  trabalho  sobre 
este  assiimpio,  diz  : 

II  rara  que  o  papel  activo  da  instituição  de  credilo  ter- 
ritorial se  realize  sem  tropeço,  para  que  eoiis;i  algmna 
possa  p(>r  em  duvida  a  solidez  dos  contractos  uinhilistulos 
que  apadrinlia  com  uma  garanlía  material  e  niínal,  é  mis- 
ter que  consiga  levantar  eom  exactidão  maUiematica  « 
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balanço  de  cada  immovol.  Esla  condição  preudo-sc  ao 
apcrleiroamciuo  do  regimen  hypolhccario,  ou  pelo  inc- 
iios  á  laciíliladc  que  se  abre,  aus  csiabeleeiíiienlos  es- 
peciaes,  de  (ornar  paleiítes  lodos  os  direitos  que  podem 
gravar  o  iniinovel.  >> 

Para  que  se  tornem  cffectivos  os  benefícios  que  nos 
promettem  as  instituições  desta  natureia,  não  basta  que 
se  levante  somente  o  cadastro  da  propriedade,  é  indis- 
pensável também  o  balanço  delia.  No  emtaiiio,  com 
desprazer  o  mencionamos;  ainda  não  existe  entrenós 
trãi)allio  algum  deste  género,  e  uma  simples  Comniissão 
de  estudos  estatisiicos,  que  existia  no  Ministério  de 
Agricultura,  foi  supprimida  este  anno,  sem  que  até  agora 
se  haja  cuitiado  no  meio  de  a  substituir  iie  um  níodo 
mais  completo  e  salisfactorio  I 

Chamamos,  portanto,  para  este  assumpto  a  atlcnrão 
do  Sr.  Ministro  das  Obras  Publicas.  Sem  este  auxílio 
serão  inefflcazes  todas  as  reformas  na  legislação  bypo- 
thecaria,  bem  como  impossível  a  creaçao  de  insliiui- 
ções  consagradas  ao  favorecimento  da  industria  agrí- 
cola, e  do  seu  desempenho  e  de  prosperidade. 

Conhecemos  a  puerilidade  das  ob}ecções  com  que  se 
nos  pretende  combater.  Diz-se  que  a  nossa  população 
derramada  por  um  vasto  território,  e  condensada  ape- 
nas em  pequenos  e  espalhados  núcleos,  aflecta  deste 
inconvenrente  a  propriedade  rural,  e  põe  grandes  dif- 
liculdades  a  execução  pratica  da  idca.  Mas  quem  vos 
pede  ipie  se  levante  o  cadastro  geral  do  Império.^  Quem 
se  lembra  de  fundar  uma  instituição  de  credito  terri- 
torial no  meio  dos  sertões,  ou  nos  desertos  improdu- 
ctivos,  onde  só  podem  ser  transitórias  as  explorações 
da  industria? 

Circumscreva-se  este  trabalho  às  zonas,  que  abração 
jiiaior  espaço  de  terrenp  cultivado,  e  de  população  con- 
centrada, visto  que  só  a  ellas  piide  aproveitar  o  bene- 
licio,  e  leremos  aberto  já  um  grande  respiradouro  ao 
progresso  industrial  do  paiz. 

Nao  podemos,  como  desejáramos,  desenvolver  em  tão 
pequeno  espaço,  questões  tão  complexas  e  de  tama- 
nha magnitude;  mas  acreditamos  haver  dito  qnanto  é 
hastanle  para  chamar  a  altenção  do  Governo  Imperial 
para  assumptos,  de  quo  lera  sem  d;ivida  de  occupar-se 
c  de  resolver  com  a  alteza  de  vistas  e  o  natural  bom 
senso  que  tem  até  hoje  dirigido  o  seu  pensamento 
governativo. 

O  paiz  passa  por  uma  transformação  inevitável  e  fatal, 
mas  do  meio  dos  elementos  que  por  um  momento  se  de- 
sencadearão, deve  necessariamente  nascer  a  harmonia 
ea  ordem,  que  são  os  grandes  motores  de  seu  progresso 
material  c  moral. 

Aristidfs. 


DIA  27. 
Jornal  do  Commcrcio. 


(Publicou  o  Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça, 
em  22  de  Outubrd  acerca  do  pagamento  aos  possuidores 
dos  vales  ou  titiilos  de  pcípmnas  quantias  passadas  pelas 
casas  bancarias  falliilas.  ( lide  série  dos  actos  ofjicaici.. 


[Publicação  apcdido.] 

UQIJIDAÇXO  DF.  MASSAS  BANCARIAS. 

Tendo  as  Commissões  liquidadoras  das  massas  de  pro- 
cederem á  qualilicação  diis  títulos  na  forma  da  lei,  e 
ainda  assim  poilcndo  se  suscitar  questões,  senão  proce- 
dentes do  próprio  direito  do  credor,  ao  menos  da  fójiiui 


porque  seja  feito  o  trabalho,  vamos  submettfr  ,-í  conside- 
ração das  illusiradas  Commíssõcs  as  nieddas  que  nos 
parecem  capazes  de  regularisar  os  trabalhos  das  com- 
missões  e  facilitarem  aos  interessados. 

Uma  vez  arrecadados  os  títulos,  verificados e  classifi- 
cados, devem  ser  numerados,  e  em  troco  dos  títulos  as 
commíssõcs  daraõ  ao  credor  20  vales  de  rateio  para  o 
1.".  e  2.»  e  lodos  os  mais  dividendos  nos  termos  seguintes: 
Casa  fallida  de 

Recebemos  do  Sr os  títulos  ns 

admittidos  ao  passivo  da  massa  fallida  de  K pela 

quantia  de e  pagaremos   ao  portador  deste  o 

que  locar  á  mesma  quantia  no  l."  rateio  de  3  "/o 

Rio  de  Janeiro       de  de  18 

Rateio  de  o  "/o 

Rs H Os  administradores 

F.  F. 
O  fiscal  do  Governo 


Estes  vales  de  raleío  offereccráõ  a  duplico  utilidade  de 
servirem  como  dínlieird  para  muitos  credores  que,  sem 
diíTienldartc,  acharão  quem  aceite  em  pagamento  vales 
até  10,  20  ou  30  "/o  de  rateios,  conforme  a  apreciação  qui' 
facão  dos  liquidações,  e  de  pouparem  aos  credores  a  ne- 
cessidade de  passarem  recibos  pelos  rateios  que  rece- 
berem. 

Finda  a  liquidação  carimbar-se-ha  os  títulos  com  a 
somma  total  dos  rateios  pagos  por  conta,  e  os  donos 
poderão  recolher  os  mesmos  títulos  para  então  delibe- 
rarem sobre  a  quitação  do  fallido. 

Sei  que  é  grande  ousadia  da  minha  parle  pretender  fa- 
cilitar tarefas  que  se  acliao  encarregadas  a  cavalheiros 
de  reconaecida  illustraçao  e  comsunimada  experiência  : 
entretanto,  sugerindo-me  a  idéa  que  apresento  as  diflí- 
culdades  actuaes  da  praça,  espero  que  as  Commissõus 
liquidadoras  terão  indulgência  bastante  parare!evar-me 
pelo  menos  em  desconto  á  boa  intenção  que  me  inspira 
de  contribuir  para  os  interesses  das  massas  fallidas. 

Carlos  >'.itiia\. 


Correio  Kercantil. 


'Publicou  igualmente  o 
tubro  acima  niencionado. 


Aviso  expedido  em  22  de  Ou- 


Diário  ilo  Bio  de  Janeiro. 


'Publicou  igualmente  o  referido  Aviso  de  22  de  Ou- 
tubro.) 


( Irítgo  da  redacção.^ 

Rio,  27  de  Outubro  de  186Í. 

Qu.mdo  lizemos  algunins  considerações  acerca  da  de- 
cisão do  (íovcrno  contida  no  Aviso  de  1."  do  corrente 
niez,  decisão  com  o  caracter  de  despacho  ã  represen- 
tação que,  não  tihjuvs.  como  diz  o  .Vvíso,  mas  a  maioria 
dos  Commcrci:\iiles  mais  respeitáveis  de>t;i  praça  dírigie 
ao  Governo  Imperial.  manifestauu)s  nosso  pensamento 
sobre  o  modo  poicpu-  o  mesmo  Governo  entendeu,  c  re- 
solveu as  (lueslõesque  lhe  forão  submetlídas. 

Que  as  leis  ordinárias  nao  podião  ter  execução  sem 
graves  prejuízos,  quer  do  ((iuiukmmío  quer  do  Estado, 
na  situiiçào  embaraçosa  em  (lue  nos  aihamos  nao  foi  ós 
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upiniãu  geral  dii  |ioj)ul:i(,'ão,  i'oi  coiivicçãu  i\u  iirnpiio 
(ioverno,  o  iiiial  jiiiiado  pelo  Coiisollio  de  Kstado,  pleiKi 
C  linailillic,  a  liadiizio  iio  drcicío  ii"3.30!l. 

<JH('  as  regias  oídiíiarias,  não  fsUiliiidas  senão  para 
seivm  e\e<'iuadas  em  sitiiaeão  iioinial,  eião  iiisiitlieieií- 
les,  e  iiiesiiu)  prejudiciaes  na  exlraoidinaria,  em  i|iie  nos 
vimos,  eia  e  é  opinião  seguida  por  todos,  inelnsive,  os 
ipie  lioje  pioenrão  aignmeiílar  com  :>  faliu  ili'  irsiicim  i\ 
legislação  do  pai/.. 

>ão  eia  nm  so,  erão  lodos,  os  ipieestraidiavão  e  «orn 
ra/.ão  a  demoia  com  i[iie  loi  expedido  o  Decido  n."  3,30S ; 
u  lamlieni  não  tui  nm  sii  e  sim  lodos,  cpie  (  oinnosco 
estranliarão  a  demasia  em  relação  a  cenas  espécies,  (pie 
não  demaiidavão  iiue  se  losse  tão  longe,  e  a  insulUciencia 
acerca  de  uniras  que  pedião  mais  largas  e  proteeloras 
providencias. 

Vè-se,  pois,  ijue  a  opinião  seguida  le  ale  pelo  (joveino, 
que  a  maniteslou  em  seus  aclos),  loi  ipie  medidas  e\- 
Iraordinaiias  e  de  oecasião,  diívião  ser  adoptadas  ;  e  por 
isso  mesmo  é  que  estianiiaiiios  ipie  em  solução  ao  pe- 
dido respeitoso  do  corpo  do  comiiicrcio,  se  procurasse 
jiara  o  indeferiínenlu  o  apoio  de  regras  ordinárias,  e 
quando  se  liatavade  regnlamenlar  o  extraordinário. 

Sem  (pie  desejássemos  ipie  os  clielcs  das  casas  ban- 
carias em  liiiiiiilação  lossem  arhilros  das  respectivas 
massas,  (iiiizeiamos  comlndo  ipie  lizessem  elles  parte 
das  commissões  liipiidadoras. 

Dislo  -só  resultarião  benelicios,  c  nenhum  iiiconvc- 
nienle. 

O  que  produziria  o  voto  isolado  de  um  contra  o  de  três, 
ou  o  de  dous  peio  menos,  visto  que  as  Commissões  lèm 
dous  dos  maiores  credores,  e  mais  um  liscal  por  parte 
do  (joverno  .' 

Inconvenientes  não  se  darião  de  certo,  ao  passo  que 
Ima  somma  de  proveito  se  realizaria. 

Aquelles  que  mais  positivas  relaçijes  linlião  com  os 
banqueiros  em  liquidação,  erão  por  estes  mais  conhe- 
cidos, e  suas  possibilidades  mais  ao  alcance  doseujuizo 
pessoal. 

A  ausência  porém  do  chefe  da  casa ,  e  verdadeiro 
apreciador  de  suas  transacções,  oceasiona  (pie  pessoas 
estranhas,  sem  duvida  as  mais  bem  intencionadas,  errem 
muita  vez,  e  muita  vez  tomem  a  nucein  pur  Juno,  preju- 
dicando a  credores  ou  devedoies  conforme  o  erro  affecta 
á  estes  ou  aquelles. 

Nem  se  diga  que  isto  é  supprido  pela  faculdade  dada 
ás  Commissões  de  ouvirem,  quando  lhes  apraza,  o  chefe 
da  casa  em  liquidação.  A  diversidade  de  caracter  em  que 
o  banqueiro  concorre,  inllnc  poderosamente  no  que  elle 
|)Ossa  fazer  em  bem  da  mesma  liquidação. 

O  caracter  que  lhe  dá  a  deliberação  do  Governo 
acanha-o  c  nem  lhe  deixa  mesmo  a  indispensável  liber- 
dade de  acção.  Informa  apenas  o  (|iie  delle  se  exige. 

Quizeramos  lambem  i|iie  o  jiiizo  arbitral,  fosse  o  pref(V 
rido  nas  questões  que  de  ordinário  se  agitão  no  correr 
das  liquidações. 

Não  s(t  o.^viso  citado,  mas  o  ultimo  Regulamento  ex- 
pedido pelo  Governo,  desattendeu  nessa  parte  a  repre- 
sentação do  corpo  do  commercio  do  Uio  dclaneiro. 

A  garantia  que  se  pretende  negar  ao  jiiizo  arbitral, 
existe,  e  de  modo  irrecusável :  os  juizes  são  da  escolha 
d(js  interessados,  e  aiuda  em  caso,  de  empate,  um  terceiro 
piide  ler,  e  tem  a  mesma  natureza. 

E  desde  que  laes  juizes  são  obrigados  a  cingir-se  ao 
direito  (|iie  garaiile  as  propriedades  com  suas  devidas 
preferencias  e  previlegios,  neiíliniii  iiicoinenienlc  ha- 
veria no  favorável  deferimcnlo  ao  pedido  do  commercio. 

>em  se  allegue  contra  elle  a  ignorância,  que  produ- 
zisse sentenças  irregulares  e  defeituosas. 

Estamos  convencidos  th  ipie  no  (pie  respeita  á  pratica 
e  usos  eoninierciaes,  no  (|ue  coiiceriic  as  prcrogativas  e 
(pialidades  dos  créditos,  e  ás  (dirigacòes  dos  débitos,  se 
aclião,  entre  os  commerciantes,  muitos  perfeilamenlc 
habilitados,  e  mais  aptos  mesmo  (lo  (pie  os  juizes  log.idos. 
A   pratica  o  lein   mostrado  fre(|iieiilemenle. 

I.ongc.  portanto,  de  temermos  os  inconveiiienles  (|ue 
lemos  visto  apontados,  collieriamos,  com  a  adopção  do 
juizo  arbitral,  a  grande  vantagem  de  não  vermos  os- 
tentada a  chicana,  e  nem  elernisados  os  pleitos,  prin- 
Cipalmenle  i|nando  se  trata  de  matéria,  na  ipial  se  exige 
certeza,  proniMlidãoe  celeridade  tão  indispensáveis. 


O  llegulamcnlo  do  Governo  seria,  quanto  a  nos,  mais, 
.ideipiailo  ás  circiimstanci.is,  se  lionvess(í  nas  duas  parles 
a  (pie  nos  refeiimos  >.ali^li'il(i  o  pedido  (|iie  lizerão,  não 
Í1///H11.V,  mas  grande  maioria  dos  principaes  cominer- 
ciiintes  desta  praça. 

Agma  duas  palavras  ao  arlictilisla— U.— do  Joniaí  (/o 
Ciintinercio  de  hoiitem. 

Devemos  para  reclilicar  nm  fado  a  ipie  lez  elle  allu- 
são,  dizer  ipie  a  idea  da  representação  foi  dos  principaes 
negociantes  que  a  promoverão. 

Apenas  concorremos  com  a  redacção  dessa  represen- 
tação, e  islo  p(M(pie  nas  mesmas  idi-as  dos  peticionários, 

folg: )s  em  lei   mais  uma  oecasião  de  |irestar  um  fraco 

serviço  ao  commercio. 

Asseveramos  ao  illiislrado  aiticiilisla— U— que  sempn^ 
i|ne  nos  oecupariiios  de  nina  matéria,  e  os  nossos  es- 
criptos  merecerem  as  honras  de  ser  por  S.  S,  colleccio- 
nados  não  lerá  com  elles  híxíi  tninriida. 

Somos  os  mesmos  sempre,  e  embora  a  lealdade,  c  fir- 
meza não  sejão  na  sociedade,  em  (|ui^  vivemos,  as  mais 
seguras  garantias  de  iirospeiidade  iiialcrial,  não  nos 
apartaremos  jamais  da  senda  que  nosso  caracter  nos 
impõe. 

Temos  merecido  a  estima  publica  pela  cohercncia, 
pela  frau(Hieza,pela  aliios^Mcão  (pie  professamos. Estamos 
certos  de  que  eslas  (pialidades  nos  manterão  sempre  a 
honra  que  o  publico,  e  o  paiz  nos  tem  liberalisado. 


DIA  28. 


Jornal  tio  Comm<^rcia. 


{ Publicação  a  pedido  ] 
a'  segoda  promotoria  da  corte  e  aos  ba.ncos. 

Com  todo  o  respeito  ousamos  lembrar  á  illustrada 
promotoria  a  conveniência  em  reiíuerer  as  informações 
abaixo  apontadas,  como  meio  conducente  para  mais 
facilmente  se  chegar  à  realidade  dos  factos  que  sao  re- 
lativos á  suspenção  de  pagamentos  das  casas  bancarias 
e  fallencias  delias.  _  ,     „      •■ 

Disse  aulorisada  pela  directoria  do  Banco  do  Brazil 
o  Sr  Dr.  M.  de  Oliveira  Fausto,  e  conta  ao  publico 
interessado,  que  só  aiiuelle  Banco  «  tinha  prestado  as 
casas  bancarias  >  menos  ã  de  Souto  &C.')  cerca  de 
íi.OO0:OO0,sO0O,  iios  dias  12  e  13  de  Setembro.  » 

A  este  respeito  veja-se  o  Jornal  do  Commercio  de  U 
do   mesmo  inez.  , 

Seria  talvez  conveniente  a  promotoria  reiíuerer  do 
Sr  Fiscal  do  Governo  no  Banco,  uma  informação  das 
quantias  dadas,  eaque  casa  bancaria,  e  dias  do  forne- 
cimento. ...  .       ,  ■    , 

Assim  lambem  as  illuslradas  directonas  dos  oulios 
Bancos,  (pic  de  certo  não  se  luígaraõ  a  promptamente 
satisfazer  a  exigência. 

Da  mesma  sorte  aos  Exins.  Srs.  Fiscacs  por  parte 
do  Governo  na  gerência   das  casas  bancarias  tallidas. 

Mas  à  estes  últimos,  a  re(piisição  e  maior. 

Torna-se  indispensável  ipie  informem  (consultanuo  o 
diário  e  livro-caixa  (|uaes  as  ipiantias  recebidas  em 
auxilio  ou  por  desconto  dos  Bancos;  quaes  .as  sommas 
eniregnes  nos  dias  10,  12  e  13  aos  banqueiros  pelos 
parliinilares  e  freguezes  destes,  e  (|ne  (juanlias  os  fal- 
idos pagarão  nos  dias  acima  designados.  E  iiiais  So 
torna  de  urgente  necessidade  sabei-si'  que  saldos  mo- 
nolarios  exTsIião  no  encerramento  dos  livros-caixas 
em  cada  nm  dos  inesinos  dias.  ...  -  ■ 

E'  inútil  a  informação  dos  saldos  que  hcarao  quando 
os  baninieiros  reipiererão  a  fallencia,  pomue  esses 
estão  descriplos  nos  eompelcnles  requermientos,  como 
enlresues  em  íO-po<:ito  uo  Banco  do  Brazil. 
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A'  este  respeito  sendo  cliiio,  para  ikís,  que  será  de- 
volvido o  deposito  á  pedido  da  admiiiislração  liqui- 
daiile,  é  ponto  de  duvida  paia  aljruns  a  entrega  delle, 
ponjue  jul^'ão  i[iie  foi  a  ciedilo  da  casa  lallida,  como 
(jue  garantindo  transacções  do  dia  anterior. 

Appellanios  para  a  illustre  promotoria,  por  termos 
sido  desattendido  pelas  dirci-torias  dos  líancos  Brazil 
e   Rural. 

A'  ellas  requeremos  pedindo  unicamente  (|ue  se  nos 
dissesse  qual,a  inipoi  lancia  que  na  data  de  7  do  cor- 
rente erào  coiisiuerados  como  devedores  os  tallidos 
Montenegro,  Lima  &  C."" 

.V  primeiía  respondeu-uos  IVancamenle,  negando-se 
ao  pedido,  sem  pensar  (jne  a  negativa  podia  provocar 
graves  suspeitas  sobre  a  regularidade  da  conducta  da 
luesina  gerência, 

A  segunda  pronietteu  attendiír-iios  iiuaudo  i'stiw*'«'m 
ile.socruiiadvs . 

Talvez  seja  mais  breve  do  ijue  pensavão  então,  o  de- 
ferimento á  nossa  petição.  .\s  pliases  commerciaes  são 
na  época  presente  bem  illusorias,  e  talvez  SS.  SS.  te- 
nlião  dias  feriados  que  não  estão  na  folhinha  do  anno 
que  está  em  li(|uida(,'ã(),  como  tudo,  porque  assim  o 
approuve  a  Divina  Providencia. 

Estamos  inteiraineiíle  convictos  ipic  estas  directorias 
não  compreliendeni  os  deveres  inlierenles  as  posições 
que  lhes  lorão  confiadas. 

Obriga-nos  isso  a  um  irabalho  novo  para  nós,  ao 
Micsino   tempo  inesperado. 

iiCumpriremos  a  promessa  (jue  agora  llies  endereça- 
mos, de  apresentar  em  resumo  o  nosso  humilde  pen- 
samento i|uauto  ao  — Credito  dos  Baacos —  Trabalho 
delles— Tlieoria  do  credito- Caracter  da  nota  do  Banco 
—Intervenção  e  utilidade  dos  l)an(iueiros-  Perigos  pre- 
sumíveis dó  excesso  de  credito—  Limite  das  emissões 
—Das  crises  commerciaes,  ctc,   ele. 

A  critica  a  respeito  deste  nosso  futuro  trabalho  não 
a  tememos  se  ella  tór  de  lavra  própria  da  directoria, 
como  será  o  fructo  de  nossas  lucuhrações. 

Se  fòr  alheia  poderá  muito  bem  ser  que  seja  tão  po- 
.sitivo,  que  possamos  juntar  muita  cousa  ao  pouco  qne 
sabemos. 

E'  escusado  mostrar  á  promotoria  a  illação  que  deve 
produzir  a  combinação  dos  differentes  documentos  que 
se  devem  exigir  ás  ílirterentes  entidades  já  designadas. 


Kio  de  Janeiro,  27  de  Ouiubio  de  istjí. 


n. 


DIA  20. 


JarnuI  «lo  Coinuiercio. 

;  Puljlicações  a  pnlido.  } 

AS     blItECTORlAS    ItAXCtniAS. 

o  piomellido  é  para  n()s   o  aceite  de  nina  letra. 

Hontem  jogamos  as  Directorias  (ios  liaucos,  princi- 
palmente as   do  Biasil  e   Uural,   nma  promessa. 

Solvemlo-a,  araslanio-no>  da  regia  iiuasi  geral,  abra- 
çada na  época  presiMile,  em  ipie  as  mais  respeitáveis 
obrigações,  os  mais  sagiadus  compromissos  se  rasgãn, 
se  desjiedação,  ptdas  vantagens  (jue  uma  situação  e\- 
traoiilinariá  poile  produzir  aos  (pie  prolessão  lendiMi- 
cias  ninilii  dcsenvollas   para  o   que  é  alheio. 

Começíiiiiiis   pois  o   resumo   aiiminciado   pela 

Tliioria  tio   tirililti. 

De  Iodas  as  faculdades  á  (|ue  podem  attingir  os  es- 
labi-letimentos  commerciaes  chamados  —  Bancos  —  ,  a 
mais  presligiu.sa  é  Inconteslavelmonte  a  de  poder  emit- 
tir  as  suas  nulas. 


Esta  vantagem,  este  dom,  esta  regalia  de  pagar  com 
um  pedacinho  de  papel,  em  lugar  de  moeda  soante, 
fazendo  acreditar  ao  recebedor  e  á  todo  um  povo,  que 
vale  o  mesmo  ipie  dinheiro  metallico  amoedado,  tem 
o  (píer  (|ue  seja   de  maravilhoso. 

>'o  pensar  de  ninilos  é  esta  faculdade  um  manan- 
cial de  riiinezas :  na  opinião  de  outros  um  chamariz, 
um  incentivo,  um  conduetor  á   précipicios  ignorados. 

E'  porém  convicção  geral  que  semelhante  vantagem 
acquisila,  caracterisa  a  natureza  dos  Bancos,  (|uequasi 
sempre  se  esquecem  dos  deveres  mais  importantes,  para 
i|ue  forão  creados,  lornaiido-se  geralmente  em  fabricas 
de  notas,  c  litbo^raphias  para  vantagem  própria,  isto 
é,  dos  accionistas. 

Os  benelieios  do  credito  resumem-se  quasi  a  dar  o 
impulso  para  i|ue  se  movão  os  capilaiís,  convertendo 
momentaneamente  e  diariamente  os  prodnetos  agrícolas 
e  os  lábris  em  moeda  aceitável,  o  que  de  ordinário 
se  vé  ([liando  o  proprietário  desses  productos ;  mos- 
trando a  existência  delles,  com,  ou  sem  caução,  obtém 
de  qualquer  entidade   dinlieiro  sobre   taes  elleitos. 

Sem  duvida  que  tal  favor  se  não  alcançaria  se  o 
(icdiío  não  preponderasse  com  a  sua  beneticainiluencia, 
poniue  o  proprietário,  para  obter  dinheiro,  ver-se-hia 
obrigado  a  sacrificar  esses  productos,  apartando-se  da 
colação  real,  e  cahindo  nas  mãos  do  usurário,  que 
compraria  por  dous  terços  do  seu  valor  oseffeilos  que 
dias  depíiis  poderia  realizar  com  um  lucro  espantoso. 

.\s  \antageuh  <io  credito  sãO  reaes,  e  sii  á  act/riííarfc 
da  rirnil<i{-ão,  producto  do  mesmo  credito,  se  deve  a 
explicação  da  razão  por  que  os  negociantes,  os  lavra- 
dores, os  iudiistriaes  fazem  annualmente  transacções 
i|ue  montão   ao  decuplo  de  suas  Torças  naturaes. 

Perguntar-se-ha  por  que  mysteriosa  influencia  o  cre- 
dito produz  este  maravilhoso  resultado  (jue  com  o 
emprego  do  numerário  .se  não  poderia  alcançar  ou  obter. 

Responderemos  que  se  explica  esta  vantagem  obser- 
vando-se  que,  pelas  vendas  diárias  feitas  a  prazo  e 
pela  permuta  dos  títulos  debitorios,  os  commerciantes 
multíplicão  suas  transacções,  e  dalii  provém  a  força 
proilnciiva  de  cada  uma  delias. 

r.csnmindo-se  s(j  o  homem  ao  jogo  de  seu  capital 
monetário  comprando  e  vendendo  a  dinheiro,  as  ope- 
rações commerciaes,  serião  tão  difliceis  e  morosas,  e 
tão  pouco  lucrativas  que  não  entreterião  o  caracter 
eniprehendedor,  que  é  peculiar  á  espécie  humana,  visto 
i|ue  tinha  de  niover-se  numa  orbita  muito  mais  aca- 
nhada. 

o  credito  nasce  c  adhere  á  creaiura,  se  nella  en- 
conlra  seiva  bastante,  isto  é,  a  moralidade  precisa  para 
a  sua  existência  c  vegetação:  não  se  compiista,  não, 
e  deixa  (le  existir  no  momento  cm  que  a  probidade 
esquecida  pelo   homem  se  separa  delle. 

li 

Rio,  2.S  de  ítutubro  de   1864. 


MASSAS    FALLIDAS. 

No  iJífiWo  0/7iri(ííde  hoje,  lé-S(M)  segninle :  ■>  Oart. 
"  1.0  (io  D(>creto  II. o  3.322  de  22  do  corrente  não  dis- 
«  pensou  a  cbaniada  dos  credores  para  a  exhibição  dos 
"  seus  litnlos  as  Commissõcs  liqiiidanles  das  casas  ban- 
"  carias  lallidas. 

'  Estava  nas  allribiiições  das  ditas  Commissões  la- 
"  zel-o  logo  depois  da  Mia  nomeação,  e  no  interesse 
.  dos  cre(lor('S  apresentarem  os  seus  titiilos.  O  citado 
"  De(  rclo  tratou  somente  de  estabelecer  o  recurso  das 
H  decisões  lias  rommissòes  no  tocante  a  classificação 
"  dos   lilulos.   "  .    . 

(K  iiinlo'i  na  liirina  do  Código  do  Commercio,  sosao 
evliiliidos  para  a  classili(a<;ão  dos  créditos,  feita  pelos 
Adiiiinislradores  das  massas  lallidas,  depois  da  revisão 
e  classiíicacão  pnivisoiias  das  relações  dos  credores  a 
cargo   (111  Curador    Mscal   ele. 

O  Decrclo  de  20  de  Setembro,  arls.  2.",  3.»  e  i.", 
siibsiitniiido  a  legislação  vi;;ente  lO  Código  do  Com- 
mercio ,  ((dlocon  as  Coinmissòcs  Ailminisli.itivas  na 
posi<  ão  dos  Adminisliadores.  e  den-llies  a  incumbência 
da  fiirnuKào  de  balam-o,   pagaiiienlos  ele,  el<'. 
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o  novo  líeciilo  de  .22  de  OiiUibro  luaiidou  proceder 
logo  depois  de  vciilicaUo  oii  lindo  o  balanço  á  clas- 
.sitieaçáo  dos  eredores  cm  iiii.ilio  rela(ôi'S  e  ordenou 
a  pulilieacão  destas,  sem  iralar  da  exliibirâo  dos  lilnlos. 
Parecia  (|iie  tal  |i«blieaeão  liniia  poi'  lim  suiislituir  a 
chamada  para  a  relerida  exliibiçao  ;  alias  processo  lao 
novo  e  láo  dispendioso   i|nc  lim   podei  ia   ler.' 

Como  as  Commissões  cliamarem  os  credores  i)ara 
exhibicão  dos  lilnlos  sem  leiininan'ni-se  os  balanços  .' 
Como  os  credores  apresenlareni-os  sein  serem  para  isso 
convidados.'  Como  o  lerem  ja  leilo  se  seus  lilnlos  ao 

{HirlmUir  ou  lorão  em  parle  appieliendidos  pela  reee- 
ledoriu,  ou  não  podião  ser  exliibidos  por  eslarem  de- 
pendenles  (lo  imiuilo  de  mullas,  das  duvidas  sobre 
sellos,  providencias  (|ue  somenle  se  loinarão  a  21  do 
eorrenle  Outubro  .' 

.,  Parecia  que  o  mesmo  Decreto  tinha  por  lim  evitar 
a  apíilonieraçào  (\i:  nenle  nas  casas  lallidas  para  exlii- 
bicào  dos  sobreditos  lilnlos,  e  pela  publicação  das  re- 
lações dos  credores  tiradas  ila  eseripliiração  das  res- 
pectivas casas  prevenil-os  ipie  se  aclião  arrolados  oii 
classilieados,  ou  não,  para  usarem  dos  meios  a  seu 
alcance  em  defesa  de  seus  direitos;  e  que  a  exliibiçào 
«los  lilnlos  se  verilicaria  na  occasião  d«  recebimenlo 
da  quota   do   l."   laleio. 

Se  não  loi  est(!  o  pensamento  do  Li'gislador,  não  se 
manifestou  jís  claras  no  Decreto  ii.»  3.32-2  de  22  de 
Oiunbro  corrente. 

Im  vntlor. 


K    M.tSSA    DE    \.    1.     ALVES    SOUTO  &    C. 

Vendem-se  hoje  em  leilão  os  escravos  da  massa  dos 
bauípieiros  Souto  &  C". 

Não  pode  haver  precipitação  mai.s  digna  de  severa 
censura. 

Com  um  ou  dous  annuncios  apenas  dlspõe-se  a  mar- 
tello  <le  valores  consideráveis,  e  nem  se  dá  tempo  aos 
fazendeiros,  que  podem  ser  pielcndííiites,  a  dareju  suas 
ordens  para  os  seus   eorrespoiídeiiles  na  Corte. 

Parece  que  com  a  maior  desconsideração  aos  inte- 
resses dos  eredores,  o  que  se  ipier  unicamente  é  fazer 
dinheiro  sem  mais  alteiição  ás  outras  ( ircumstancias 
(|uc   muilo  inlUniii   na  boa  li(|UÍdação  da  íoassa. 

E'  preciso  ijue  a  Commissão  lii|nidadora  e  os  seus 
niembros  em  particular  se  convenção  de  ((ue  não  é 
licito  proceder  de  maneira  (|ne  os  credores  sejão  pre- 
jiiílicauos  com  affogadilhos  (pie  não  tem  applicação 
rasoavel. 


Credor. 


DIA  30. 


Diário  Ofliciul 


Artigo  lia  licdarçãn.) 

Kio,  2í)  deOnluInode  1864. 

(lirculão  na  população  vafios  boatos  de  (|ue  se  lein 
comprado  ultimamente  grande  iiuanlidade  de  armas,  e 
de  que  a  ordem  publica  esta  ameaçada  de  ser  perturba- 
da no  lim  do  prazo  da  suspeii.são  dós  pagamentos.  .\  in- 
(juietaçâo  dos  espiril(js  <!•  entretida  c(Jin  o  receio  de  (pie 
os  poríaíbues  dos  litulos  das  casas  bancarias  lallidas  se 
apresentaráí')  cm  altitude  hostil  para  exigirem  pela  força 
o  pagamento  de  seus  lilnlos. 

Já  o  (;overno,  p(u'  p(ntaiia  de  22  do  corrente,  e  as 
Commiss('ies  adniinislralivas  das  casasas  bancarias  falli- 
das,  por  publieaçfjes  nas  diversas  folhas  diárias,  decla- 


rarão que  os  credores  scrião  pagos  por  meio  de  i  aleios 
ilue  serão  p:-eviani(jnte  anniinciados.  F,  nenhiini  motiwi 
lia  para  (jue  se  proceda  de  outro  modo. 

Os  boatos  de  compra  extraiodinaria  de  armas  sío  iii 
leiíamenle  deslilnidos  de  fumiamenlo,  c  a  vigiPiurj.,  ,p, 
policia  não  lem  observado  nos  espiriíos  (lisposicí()  il" 
guma  (Ic  tentar  coiitia  a  ordem,  e  ineuos  aimia  (HÍilquci 
aclo  pieparaUuio.  Pode  ser  (pie  alguns  espiriíos  liiiio- 
ralos  nuirao  apprehensoes  de  perigo,  alimenladas  nor 
indivíduos  mal  intencionados  ipic  jiroeinão  d  ir  consis- 
tência a  rumores  ipie  elles  niesmos  levantarão  i  om  nro- 
posiio  malevido  ;  mas  ningneiii  pi-nsa  ou  proiecla  séria- 
niciile  perturbar  o  socego  publico. 

■lraiii|uillisem-se,  pois,  os  cidadãos.  O  Coverno  n  lo  se 
esquece  dos  seus  deveres.  .Nada  ameaça  a  ordem  e  scn- 
raiiça  individual.  Não  se  desmeiílirá  ainda  esii  vez  i  ni 
dole  paciliea,  bijin  senso  <■  palriolisnio  da  |"io|iniácão 
Todavia,  se  inlelizineiite.se  viesse  dar  (iiiabiiicV  .successó 
coiidemiKivel,.,  Covcino,  cMiio  iiiagistrailo  iiicunibido 
(le  velar  na  ordem  piililiea,  saberia  reprimir  com  ener- 
gia ipiabiner  iiiovimeiíto  sedicioso. 


Jornal  do  Comnierrio. 


Publicação  a  pedido.) 

AS  DIRECTORIAS  BANCARIAS. 

Da  iiUercençào  e  utilidade  dos  banqueiros. 

Que  o  credito  commercial  possa  snsientar-se  sem  o 
auxilio  alheio,  e  o  que  ao  iirimeiro  golije  de  visla  se  iiiide 
presumir.  ' 

Pondo  a  margem  o  pe(|iieiio  lavor  ipie  preslão  os  cani- 
talistas,  Iraeo  contingente,  e  de  bem  curta  duração  o 
cominereio  dando  origem  as  Iransacções  de  cre<iilo'  e 
sendo  o  monopolista  dos  benelieios  deste  parece  dúe 
poderia  dispensar  uma  assistência  eslrauha. 

Se  ao  titulo  debiloiio  de  quakiuer  iieirocianle  se  pu- 
desse imprimir  um  iiioviíneiilo  de  circulação  reaulir 
lazendo-se  com  ellc  compras,  |iagaineiitos  e  Iodas  "as 
perinulas  iiue  iiaseein  das  opera(ões  eommerciaes  de 
maneira  que  o  commereiante  tendo  leito  uma  quahjuer 
venda,  e  recebido  a  letra  do  devedor,  com  ella  fosse 
comprar  outros  efleitos  ou  lhe  servisse  para  seus  com- 
promissos de  honra,  de  certo  (iiie  a  iiilei  vencão  do  ban- 
(lueiro  seria  dispensável.  Mas  é  ipiasi  impossiVel  esla  dis- 
pensa, porquanto  existe  a  impossibilidade  de  cada  um 
negociante  conliecer  a  todos  os  outros,  c  ler  dados  no- 
sitivos  sobre  seu  estado  de  solvabilidade  de  cada  um  E' 
de  absoluta  necessidade  o  desconto  dos  lilnlos  de  dividi 
commeroal  para  o  exercício  do  credito  como  coinnlc- 
inento  do  acto  ipie  o  constilue. 

F.iilreguc  o  conimereio  a  seus  próprios  recursos  não 
poderia  vaniajosameiíte  dar  emprego  ou  extrac('ào  i 
seus  títulos,  ou  seria  isto  em  proporçijes  bem  nouco  in- 
teressantes. 

O  banqueiro,  pois,  torna-se  bem  proveitoso  para  o  de- 
senvolvnnento  do  credito,  e  conservação  delle.  Se  co- 
mo se  deve  julgar,  (í  o  hampieiío  hoiiicm  inlelligeiUe  e 
perspicaz  que  acomjiaiilia  a  vida  c(niiiiiercial  e  parlieu- 
lardo  negociante,  niiign(Mn  niellior  que  elle  pode  anlo- 
ris;.rogyro  dos  lilnlos  de  debito  visando-os  com  a  sua 
a.ss;gnatura,  mediante  a  regular  compensação. 

Sem  iiiierermos  irazer  o  odioso  s(dire 'o  banqueiro 
enlidade  lao  proliena  na  vida  commercial,  diivmos  (iiic 
o  mais  árduo  trabalho  a  ipie  diaiiamenlií  applica  o  resto 
(le  lempo  de  que  pode  dispor  e  a  espionagem. 

.^a  espionagem  tem  origem  o  seu  lirnnlc  iiifurmaiw^ 
que  consulta  a  lodos  os  momentos,  em  ipie  a  niejiiorji 
lhe  lalta,  sobre  uma  transacção  (|ue  se  lhe  prop('>e. 

Ahi  iKísse  livro,  a  que  com  (undamenlo  poderiainos 

chamar  livro  razão  da  moralidade  do  comnierci de 

o  banqueiro  de  um  lado  leva  em  conta  a  cada  individuo 
a  cifra  approximada  de  sua  fortuna,  o  estado  /«/lí/v/ro  e 
moial,  a  soinma  de  irciirsos  inlellecinacs  de  que  dispõe 


—  iir>  — 


o  nciiio  i'iii|)n'lii'iiilr(l()i-  de  i|iii'  (■  (lohiili),  oii  a  |)i-U(li'iK'i:i 
»'  :icaiili:iiiiiwili)  i|iii'  iiellf  se  ohscrvâo,  e  do  !.i(lo  oppiíslu 
as  li-aiisariõcs  i|iic  o  lucsiiio  individuo  ii'ali/.a,  não  rs- 
(jiicceiído  iiifsiiio  as  do  l'(iiiiili<i.  r  iini  livio  fslc  irsnci- 
lavL'l,  smidu  au  iiiusiiio  Ifinpo  cukimiia  capilnl  oiiue  u 
baaqiieiío  se  liniia  para  realizarão  de  actos  cominer- 
ciaes. 

K'  poiso  l)aiii)Hiiio  um  veidadeiro  refiulador  e  dislri- 
Imidoí-  do  credito,  e  como  lai  leni  jus  ás  mais  distiiictas 
icjíalias,  se  é  jnslo  en-i  suas  api'ecia(;òes,  e  não  se  apro- 
veíla  da  loiea  iine  esla  ao  sen  alcance  para  depreciai'  o 
ciedilo  individual  daiiuelles  (|ue  seus  inimifios,  oii  siiu- 
plesiuente  não  iclacionados  com  elle,  podem  vir  a  ser 
jul;;ados  pelo  l)ani|neii'o,  por  iniorinação  pedida  por 
(|nali|uev  inlercssado. 

Assim,  pois,  podemos  considerar  os  banqueiros  como 
enlidades  uleis  e  necessárias,  ale  mesmo  como  segura- 
dores das  transacções  em  que  lia  a  sua  interferência. 


l!io.  2!»  de  Ouliibro  de  IStií. 


R. 


Correio  Uercantil. 


{Publicaçõe.i  a  )irdido.) 


MASSAS    ÍALLIDAS. 


(»  Oiaiio  Offieiíú  publicou  lionlem  o  pequeno  artigo  se- 
guinte :  —  O  nrliíji}  i."  ili)  Dirnio ii.  3.322  de  2ido  corrente 
vão  dispensou  a  elitiniíida  dos  credores  para  a  exibição  dos 
seus  titulos  ás  Coinmissões  lieiíiidaiites  das  casas  bancarias 
1'iilti.dns.  Estaca  nas  attriliiiii^ões  das  ditas  Commissões  fa- 
:el-o  lojjo  dejiois  tia  sna  nomeação,  e  no  interesse  dos  cre- 
dores apresentarem  os  seus  titulos.  O  citado  Decreto  tratou 
somente  de  estabelecer  o  recurso  ilas  decisões  das  Conunis- 
sõcs  no  tocante  á  classipração  dos  titulos.  Ter:i  funda- 
mento esta  opinião  do  Diário  Official  .'  Vejamos  : 

O  Código  do  Coiiimercio  re(pieria  a  convocação  ou 
cliamada  dos  credores  nos  seguiiiles  casos  : 

1."  Por  edital  para  a  nomeação  dos  depositários,  sem 
designação  dos  seus  nomes  ( art.  81  do  Código  ;. 

2 »  Por  carta  do  escrivão  para  verificação  provisória 
(los  créditos,  e  delibcrar-se  sobre  a  concordata  ou  for- 
mar-se  contracto  de  união,  e  para  proceder-se  á  iioiiie- 
ação  dos  adiiiiiiistradoies.  ,  arl.  842  Esla  verilicação  é 
provisória,  i;  tem  uuica  e  simplesiiieiile  por  lliii  liabililar 
o  credor  para  poder  votar  eser  \otado  arl.  síli  .  e  c  fei- 
ta por  lima  lommissão  dos  enflores,     arl.  84.'i 

3."  Para  concessão  di>  moratórias.     arl.Hilo 

í."  Para  prestação  di'  contas  dos  adiuinistrailoi-cs. 

.Neslas  livpiitlieses,  iiãõ  se  exige  a  exliiliieão  de  lilnios 
senão  iiocaso  de  duvida  art.  131  do  regnlanieiito  do  pro- 
cesso das  ipiebras  porque  seu  liin  é  tão  somente  o  reeo- 
iiliecimeiílo  de  credor,  e  (  diz  o  ali.  13(1  do  mesmo  ri'gu- 
lamenlo  para  poder  votar  e  ser  votado  na  formação  do 
coiilraiio  de  iniiào. 

Na  livpolliese  em  i|iieslão  art.  S.ji)  do  Código  1  exige-se 
someiííe  a  exliibii;ão  dos  titulos  no  prazo  de  oilo dias 
para  sereiíi  pelos  ailminislradores  veriiicada  sua  validade, 
e  elassilicailos  ou  ipialiticados  os  créditos,  e  organisadas 
as  lislas  de  ipie  trata  o  art.  Itio  do  regiilameiíto  (lo  pro- 
cesso (las  ipieiuas. 

(»  Kecieto  de  20  de  Seleinbro  ijiie  substituiu,  para  as 
fallciicias  das  casas  bancarias,  o  (lodigo  do  Cinnmeirio, 
abslraliiiido  de  lodo  o  processo  de  ipudiras  desde  a  de- 
claração da  fallciicia  ali'  a  nomeação  da  Commissão  ad- 
iiiinislialiva,  e  depois  de  lixar  o  modo  poniiie  esla  no- 
meação se  faria,  deleriiiina  ipie,  empossada  a  admini-- 
Iraçao  proceda  esta;  1.' ao  balanço ;  2."  ao  pagameiílo 
dos  peiíueiios  cre(lori.'S  íarl.  2."  c  i." ,<. 

(»  l>ecretode22de  Outubro,  de  accordo  com  o  ante- 
rior de  20  de  Setcmbii),  ordena  (pie,  logo  que  a  adminis- 
tração llver  verilicado  ou  feito  o  balam  o,  classilique  os 


f  redores  em  ((uairo  relações  etc,  etc,  e  ipie  |iubli(iiio 
estas  1  arl.  i."  e  2." ). 

Assim,  porlanlo,  o  Decreto  de  22  de  Ouliibro  não  se  li- 
mitou, ou,  como  (liz  o  Diário  Official,  tratou  somente  de 
estabelecer  o  recurso  das  decisões  das  Commissões  no  tocante 
d  classilicação  dos  titulos,  marcou  a  i''poca  dessa  classili- 
cação,  logo  em  seguida  á  conclusão  do  balanço,  iiiarcoii 
o  numero  das  relações  dos  credores,  dispensando  as  de- 
mais, exigidas  pelo  art.  Ki.^  do  regiilaiiieiito  do  processo 
das  ([iiebras,  e  ordenou  a  publicação  pela  imprensa  das 
(piatro  mencionadas  relações. 

Prescindindo  os  referiílos  Uecrelos  do  processo  ordi- 
nário das  quebras,  até  a  nomeação  e  exercício  das  Com- 
missões, qual  o  regimento  das  administrações  :' 

Certaiiicntc  os  arts.83'.)e  seguinlcs  do  Código  do  Com- 
iiieicio,  c  a  secção  4.-'  do  lit.  2."  ca|>.  \ ."  do  Uegulamento 
II.  738  de  20  de  Novembro  de  1830,  e  neste  caso  o  que  in- 
cumbe as  administrações,  nào  é  a  cliamada  dos  credores 
logo  deiiois  de  sua  nomeação,  como  diz  o  Diário  Official, 
mas  examinar  o  balanço  apresentado  pelo  fallido,  orga- 
iiisar  outro,  se  adiar  o  primeiro  defeituoso,  rever  a  re- 
lação dos  credores,  verilicar  a  validade  dos  créditos  e  a 
sua  classilicação,  á  vista  dos  titulos  ipie  devem  sera|ne- 
seutados  no  prazo  de  oito  dias,  lançando  em  cada  um 
dellesanota  de  sua  admissão  ou  lejeicão  , art.  1(M  do 
citado  Uegulamento  do  processo  das  quebras,  e  art.  8õ'.l 
do  Código  do  Comnictcio. 

Nenhuma  lei  lhes  manda  nessa  i'poca,  depois  de  sua 
nomeação,  outra  cousa  fazer.  Se  o  Decreto  citado  não 
dispensou  tal  chamada,  por  certo  não  a  exigiu  ou  orde- 
nou estabelecendo  uma  nova  marcha  para  o  processo 
das  quebras. 

Tambeiíi  os  credores  não  podião  apresentar-se  sem  se- 
rem Convocados.  E  se  esta  convocação  devia  fazer-se 
logo,  ainda  i|uando  não  houvesse  relação  de  credores, 
como  succedeu,  para  iiiie,  e  com  que  necessidade,  essa 
dispendiosa  publicação  das  relações  dos  mesmos  cre- 
do i'es  ;' 

Poderião  os  credores,  ainda  quando  convocados,  apre- 
sentar seus  titulos,  estando  estes  ameaçados  de  serem 
apprehendidos  ou  o  tinhão  sido  effectivamente  pulos 
agenles  do  (joverno,  ipiaudo  suscitavão-se  duvidas  sobre 
o  sello  devido  í  Certo  que  não,  e  as  medidas  que  remo- 
verão estes  obstáculos  .so  forão  tomadas  a  21  do  cor- 
rente. 

-Vinda  mais,  o  Decreto  de  22  do  corrente  não  era  alteii- 
dido  para  regularisar  a  iiiarcha  das  administrações  e 
completar,  como  elle  mesmo  declara,  ode20de  Setem- 
bro.' E  como  essa  chamada  e  esse  comparecimento  .' 

Estabelecido  um  processo  novo,  e  de  natureza  extra- 
ordinária, tudo  deve  prevenir-se  e  regular-se,  e  isto  não 
foi  feito. 

Ó  corres|)oudeiite  do  Jornal  do  Commercio  de  hoje  faz 
nina  relli'xão  digna  de  apreço.  Diz  elle  i—  Parecia  i/ue  o 
ntcsino  Decreto  tinlia  por  fim  critar  a  aijijlomeração  de  àenle 
nas  casas  falliilas  para  e.vliiliição  ilos  'sobreditos  titulos.  e 
pela  pulilii'ação  das  relações  lios  credores  tiradas  da  cscri- 
pturação  das  respectirns  casas.  i>revcnil-os  i]ue  se  aclião  ar- 
rolados ou  classificados,  on  não.  para  usarem  dos  meios  a 
seu  alcance  em  defeza  de  seus  direitos  ;  e  que  a  c.rtiibiçãn 
dos  titulos  se  rcrificaria  na  occasião  do  recebimento  do  pri- 
meiro rateio. 

Sc  mio  foi  este  o  pensamento  do  leijislador,  não  se  mani- 
festou á.i  claras  7U>  Decreto  n.  3.322  ile  22  de  Outubro  cor- 
rente. 

.\ssini  tainbeiil  o  peii>a  o 

Justas. 


Diarin  dn   Itin  de  Janeiro. 

;('iií;ímii(HiV(I(/i). 

o  GADINETF.   DK   31    DF.    A(;OSrO. 

Algniiias  pessoas  Ignorantes  ou  mal  intencionadas 
tiMii  ullimameule  espalhado  iMilre  as  cla.sses  menos  il- 
Inslradas  da  nossa  ixqtnlação,  desfigurando  inleirameiílu 


—  117  — 


a  verdade,  conjecturai;  impossíveis  acerca  da  attiíuile 
(|iie  o  Governo  Iinpcrial  pode  e  deve  tomar  na  liqui- 
darão das  casas  bancarias  e  coramerciaes,  teriniria<io 
(1  prazo  que  lhes  foi  pelo  mesmo  Governo  ouioiifado 
para  exame  de  seus  iiopocios. 

— CHiiipre-nos.uois,  resiabeleccros  factos  para  destruir 
as  ulíimas  duvidas,  se  por  ventura  duvidas  podo  haver 
em  presença  itas  claras  e  lerminaules  medidas  que  o 
Governo  lomou  para  atenuares  effeiíos  deste  lauien- 
lavel  conllicio. 

Os  altos  puderes  do  Estado  interpondo  a  sua  acção 
jiara  o  resiabelecimento  da  ordem  publica,  e  conce- 
dendo ao  commercio  abalado  momenianeamenie  por 
nnia  prossão  vexatória  o  prazo  de  (iO  dias,  procurarío 
salvar  dosie  modo  aquelles  que  ainda  se  pouião  salvar, 
mas  não  liverâo  nem  podião  ler  em  vista  levar  mais 
lunge  a  sua  iutervenrâo. 

Tomaiioo  na  maior  conta  o  grave  risco  que  nesse 
momento  corriâo  a  fortuna  e  os  interesses  particula- 
res c  piíbiicos.  atlendendo  ao  geral  terror  que  se  tiavia 
derramado  poias  classes  menos  abastadas  da  sociedade, 
que  enlregaiao  aos  diversos  bainjuoiros  fallidos  o  trncto 
ae  suas  economias ;  pesando  os  inconvenientes  de  qual- 
quer resolução  menos  pensada,  qii'j,  em  vez  de  reme- 
diar complicasse  o  mal,  o  Goveriío  Imperial  não  du- 
vidou diaii»e  dessa  situação  suprema  decretar  medidas 
extraordinárias,  suppriudo  uma  da^  lacunas  que  as  leis 
não  tinliao  previsto  e  tomando  sobre  si  a  responsabi- 
lidade dessas  mediuas  que  considerou  urgentes  nas  emer- 
gências do  momeiuo. 

Eis  aqui  tudo  quanto  fez,  o  que  é  mais  até  do  que 
podia  fazer.  Os  CO  dias  que  concedeu  as  transacções 
commerciaes,  foi  um  respiradouro  que  abrto  áiiueliee 
que  sem  esta  razoável  concessão  podião  ser  arrastaãos 
pela  torrente  dos  acontecimentos,  acbando-se  todavia 
em  circumstancias  favoráveis   de  solvabilidade. 

Qualquer  outra  intervenção  mais  directa  nos  rneics 
de  conjurar  os  resultados  iiieviiaveis  da  crise,  se;ía 
não  só  um  passo  erróneo  ealtamenie  illegal,  como  una 
verdadeiro  crime  considerado  no  ponto  de  vista  de  um 
desvio  inqnalilicavcl  dos  recursos  do  estado,  que,  sen 
conseguir  restabelecer  o  credito  e  salvar  a  fortiina  par- 
ticular, acarretaria  as  mais  lataes  consequências  sa 
marcha  regular  e  harmónica  do  nosso  systema  finan- 
ceiro. 

O  Governo  fez  portanto  o  que  as  circumstancias  in;- 
lieriosameme  esigiao,  sem  comprometter  porém  os  ren- 
dimentos da  liação,  nem  arriscar  em  uma  bancarota 
geral,  o  futuro,  a  subsistência  e  a  honra  de  seus  con- 
cidadãos. E'  quanto  podia,  e  quanto  devia  praticar 

Infelizmente  (|iianto  mais  milíndrosa  é  nossa  situEção, 
<]uanto  mais  grave  é  a  natureza  dos  lactose  ?,s  ccn- 
sequencias  que  delles  se  derivão,  mais  favorável  e  op- 
portuno  SC  offerecc  o  ensejo  aos  exploradores  incon- 
scientes (jiie,  illndindo  a  boa  fé  do  jiovo,  e  abusando 
de  sua  cicdeiidadc.  es4)eculão  com  os  males  Elheics 
em  seu  interesse  próprio,  ou  ser\em  os  planos  tor- 
tuosos e  de>leas  dos  corrilhos  políticos,  ijue  macfcinão 
nas  trevas,  porque  lèm  medo  da  luz,  a  intriga  e  a 
calumnia  tonira  seus  adversários. 

Oestes  !iao  teme,  nem  receia  nm  Governo  que  tem 
consciência  da  dignidade  e  da  intenção  de  seus  actos, 
e  que  se  slmílc  basiaate  forte  para  fazer  respeitar  as 
leis  e  conter  a  ordem  publica  na  atlilnile  indispensável 
para  se  resolverem  com  prudência  c  <alma  os  meios 
de  não  ;!■  •  '  ■  "■  "in  lances  mais  aventurosos  a  solução 
natnral  ds  pendentes. 

O  prf  ;ias  concedido  pelo  (íoverno  para  a 

liquid-.n  as   bancarias  e  commerciaes,  affe- 

ctadasp'  ^  do  dia  10  de  Setembro,  como  disse- 

mos, so  u  •  <  É.:  >  :^^a  salvar  aquelles  qne  se  não  achavão 
realmenlj  <  ompromettidos  cm  suas  transacções,  e  ofle- 
recer-llics  nm  i'spaço  de  tempo  conveniente  para  re- 
sistirem ao  abalo  ;  ao  mesmo  passo  que  facilitando 
nos  fallidos  um  inilulto  para  reaíi/.arem  a  cobrança  do 
seu  aclive,  os  punha  com  a  máxima  brevidade  efn  es- 
tada de  s;ui;.razer  a  seus  credores,  sem  nreessidade  de 
sujeitarem-tc  au.i  trânsitos  de  um  processo  mais  de- 
morado e  dispendioso. 

Ninguém  podia  esperar  razoavelmente  mais  da  acção 
rio  Governo  ;  procedeu  cm  lodo  esse  conilicto  com  a 


prudência,  conselho  e  sisudez  que  costuma  raracterisar 
todas  as  snas  resoluções,  e  de  cujos  benclicos  resul- 
tados não  é  dado  duvidar  nm  momento. 

Terminado  o  prazo  generosamente  concedido  pi-lq  Go- 
verno Imperial"  para  as  liquidações  mencionadas,  é  na- 
tural que' algimas,  se  não  todas  as  ca*is  lallidas,  se 
achem  em  estado  de  designar  as  quantias  ipie  j>n(lcm 
effectivamcHa  realizar,  e  o  quanUim  de  cada  dividendo 
que  desde  jr,  podem  proporcionara  seus  eredores,  de- 
tcrmiuauilo  mais  ou  menos  o  espaço  de  tempo  ni'ces- 
sario  para  a  dclinitiva  soluçío  de  seus  compromissos. 

O  Governo  mostrou  já  que  sabia  nas  crises  inespe- 
radas proceder  com  vigore  energia,  e  acreditamos  que 
não  deixará  de  o  fazer  empenhando  de  sua  parte  todos 
os  esforços  para  o  conseguir  com  as  medida:;  de  pru- 
dência e  de  acerto,  que  constantemente  tem  SiTvido 
de  norte  a  espinhosa  e  árdua  terefa  de  sua  admi- 
nistração. 

Anslides. 
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{Publicações  a  pedido) 

AS   F.\LLENCI.4S   E   OS   PA.SQUIXS. 

.\  crise  commercial.  acontecimento  por  certo  grave  e 
que  ainda  por  algum  tempo  se  fará  sentir,  já  produzio 
CS  seus  mais  desastrosos  effeitos;  agora  declina  con- 
sideravelmente, e  no  decurso  de  alguns  mezes  entrare- 
mos em  coii  ições  normaes,  se  o  gcnio  do  mal  não 
quizer  turvar  de  novo  as  aguas,  assoalhando  boatos 
aterradores  por  entre  o  povo  incauto. 

O  mal  que  ja  soflrenios  é  grande,  mas  ha  espirilos  qne, 
ao  que  parece,  desejariào  divertir-se  ante  maior  numero 
ce  ninas,  e  uma  perturbação  material  da  ordem  ])ublica. 
Eeli: mente  esses  são  poucos,  a  pacifica  população  do 
Rio  Je  Janeiro  os  despreza,  e  a  autoridade  está  preve- 
liida  e  vigilante. 

Os  pasquins  impressos  e  distribuídos  por  baixo  das 
port£3  são  o  meio  empre;'ado  para  excitar  o  povo  e 
sacia-  vinganças  contra  quem,  meu  IUmis!  contra  o 
fallidj  que  na  sua  desgraça  se  vê  cercado  das  sympa- 
thias  gtraes,  das  mais  honrosas  demonstrações  de  seus 
proprioi  credores,  os  melhores  juizes  de  sua  boa  fé  e 
intèireía .' 

Aptii.aeira  victima  da  manobra  infernal  a  que  alludi- 
mos  é  o  honrado  e\-bancueiro  visconde  de  Souto,  em 
quem  a  grande  maioria  dá  população  do  Rio  de  .taneiro 
reconhece  uma  victima  iilustre  sacrificada  pelos  seus 
nobres  s  ■ntimentos,  peia  inveja  de  alguns  e  pela  força  de 
circuni-  laucias  insupperaveis. 

Souto  "!:tiegou-se  a  discrição  de  seus  credores  desde 
o  fatal  (iia  10  de  Setembro,  entregou  o  mais  insignili- 
cante  oJweeio  de  valor  que  possuia.  nada  occulton  de 
seus  be;is  uarticulares,  e  a  escripturação  de  sua  casa 
mostra  :;í'C  nenhuma  de  suas  transacções  linha  o  ca- 
racter do  ,L)go  ou  especulação  temerária;  e,  todavia,  é 
contra  e.if  homem  benemérito,  contra  o  pai,  o  esposo, 
e  o  amig  )  modelo,  que  se' deseiícadéf.o  as  iras  de  um 
escriptoi  .li.onvnió.  a  quem  nesta  ciuadrade  pobreza  não 
faltão  meios  pecuniários  para  imprimir  e  dar  circulação 
a  taes  pasiv-uns ! 

Notão  iii's  qne  tem  havido  rauita  pressa  em  vender  o.s 
bens  das  nias^as  lallidas ,  03  detractores,  porém,  do  maiij 
lamentave!  ielOrtunio  insultão  á  sua  viilima,  i)or(]«e  os 
Administradores  da  massa  fallida  de  Souto  s  C^  náo 
m.ettèrâo  j^.  o  mariello  em  todos  os  escr.avos,  prédios  e 
joias  que  pertencem  ao  honrado  fallido: 
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vêem  protecção,  e  protecção  escandalosa,  ao  estran- 
geiro, no  que  não  é  senão  calculo  de  prudência  e  bem 
entendido  zelo  pelos  interesses  confiados  á  Adminis- 
tração dessa  importante  massa.  Não  vêem  que,  se  todas 
as  Administrações  vendessem  siraullaneamenie  os  va- 
lores que  lhes  estão  entregues,  o  resultado  seria  funesto, 
não  aos  inimigos  gratuitos  de  Souto,  mas  aos  seus  hon- 
rados e  numerosos  credores.  Chamão  estrangeiro,  quando 
em  desgraça,  ao  homem  que  nos  dias  de  sua  prosperidade 


foi  apregoado  como  bemfeitor  e  que  é  chefe  de  uma 
numerosa  família  brazíleira ! 

Mas  não  prosieamos...  O  povo  brazileiro  sabe  fazer 
justiça  a  tào  revoltantes  manejos,  e  tem  para  a  desgraça 
dos  homens  honestos  o  respeito  e  sympalhia  próprios  de 
almas  verdadeiramente  christãs. 


O  éclio  de  muitos  Braiikiros 


K^tracto  do  opusíciílo  pulilicado  peEo   Ni*.   Etr.  Pedro  Aistonio  Ferreira 
Vianna — Intitulado oCiS  crise  conttnerciul  ao  Itio  de  Jíaneiro  ent  1S64.J> 


•  A  nova  crise  é  um  dos  tristes  exemplos  do  abuso  do 
'■redito.  Mas  não  se  confunda  o  abuso  com  a  liberdade, 
assim  como  não  se  deve  confundir  a  ordem  com  o  des- 
potismo. O  abuso  do  credito  é  a  anarchia  na  economia, 
emquanio  a  liberdade  é  um  dos  elementos  de  sua  vitali- 
dade. Supprimir  abusos  não  é  oífender  a  liberdade,  é 
pelo  contrario  protegel-a  para  que  entre  na  orbita  natu- 
ral e  progressiva  das  transacções.  Nesta  matéria  o  abuso 
está  tão  próximo  da  liberdade  como  da  restricção,  a  di- 
tVerença  consiste  em  chegar-se  aos  mesmos  resultados 
por  caminhos  oppostos. 

"  Feita  esta  distincçào  observemos  o  fundo  do  quadro. 

"  E'  necessário  assisiir  a  uuaa  crise  commercial  e 
acompanhar  o  movinieuio  da  população,  para  fazer  uma 
idéa  exacta  do  seu  alcance  e  dos  graves  prejuízos  que  a 
lircundão. 

II  Vimos  ha  dias  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  o  povo 
cheios  de  pânico  correr  aos  banqueiros  para  salvar  suas 
fortunas.  Negociantes  honrados  passarão  pela  dòr  cruel 
de  suspender  seus  pagamentos.  Foi  um  dia  triste  tanto 
para  o  Governo,  como  para  o  publico.  Sustou-se  o  tra- 
balho, e  a  actividade  de  uma  grande  cidade  estava  para- 
lysada  diante  de  uma  única  iáé-A  — a  previsão  do  futuro 
ilhulida  pelo  abuso  do  credito. 

«  E'  verdade  que  sem  o  pânico  talvez  não  se  tivesse 
ihegado  a  um  resultado  tão  fatal ;  mas  quem  teria  a  for- 
ça de  dominal-o:'  Póde-se  exigir  prudência  quando  se 
irala  do  património,  quando  se  teme  perder  o  suor  de 
muitos  annos?  Trabalhar,  privar-se  dos  gozos  da  vida, 
'•sperar  por  uma  velhice  descançada,  e  ver-se  de  repente 
privado  de  tudo,  sem  poder  transmittir  aos  filhos  os  bens 
que  para  elles  forão  accunmlados  ! 

«  Exigir  prudência  quando  parte  dessas  economias  e 
seus  juros  deviào  saldar  immediatamente  muitas  obriga- 
1  ões,  comprar  géneros  de  primeira  necessidade,  pagar  a 
educação  dos  filhos,  e  sustentar  famílias  mais  ou  menos 
numerosas  '  » 

'!  No  capitulo  antecedente  nol.imos  a  iníluencia  que 
tem  o  Governo  em  todas  as  emprezas.  Inilladores  da 
França,  a  nossa  actividade  e  responsabilidade  indivi- 
itnal  nullilicão-se,  para  chamar  o  graiidt'  ies|ionsavcl.  o 
i.oveiiio.  Pelo  contrario  nos  Estados-L'nidos  e  na  Ingla- 
terra, o  individuo  é  tudo;  por  isso  nesses  paizes  ha  ver- 
dadeira libeidade. 

"  Felizmente  nesta  crise  o  eonmiereio  t<>ve  a  inicia- 
tiva, e  o  Governo  seguio  a  marcha  da  opinião  piililic:i. 
Exceiítuando-sea  represenlação  de  12,  á  qual  o  Governo 
respo/ideu  a  13,  dahi  líiii  diante  o  commeiíio  foi  sempn' 
o  primeiro  a  pedii  as  nifdidas  de  (|ue  necessitava.  ,Vs 
peças  (;ue  publicamos  na  Appendice  nos  dispensão  di'  iu- 
sisiii- neste  ponto. 

•'  Governar  segundo  a  opinião  publica,  tal  é  o  fim  dos 
Governos  moralisados.  Mas  <j  necessário  (pic  a  opinião 
se  manifeste  por  aeius  positivos  e  reaes. 


i<  Aquelles  que  pensão  ser  bastante  citar  a  consciencic 
do  povo,  para  legalisar  o  arbitrário,  ou  atiião  um  sarcas- 
mo a  sociedade,  ou  são  tào  ignorantes  e  ineptos  que  me- 
rece o  desprezo  dessa  mesma  consciência  para  quem 
appellarào. 

«  Compare-sc  a  aposentadoria  dos  magistrados  com 
os  decretos  sobre  a  crise  ;  ambos  são  actos  illegaes,  só 
os  motivos  justiticados  é  que  differem. 

«  Dito  isto,  podemos  agora  examinar  a  natureza  das 
providencias  que  forão  dadas,  seguindo  os  effeítos  da 
crise. 

'<  A  primeira  foi  o  Decreto  de  13  de  Setembro  que  con- 
cedeu ao  Banco  do  Brasil  elevar  a  sua  emissão  ao  triplo 
do  fundo  disponível. 

'I  Quando  lia  expansão  explíca-se  um  facto  tao  grave, 
isto  porque  o  excesso  da  emissão  encontra  o  auginento 
do  credito  ;  mas  fazel-o  quando  o  publico  leva  as  notas 
ao  trocOj  e  o  Banco  requer  curso  forçado,  é  o  que  não  se 
comprehende. 

1.  Se  ha  exemplos  de  igual  medida  em  outros  paizes, 
não  estão  cUes  em  circumstancias  idênticas  ás  nossas. 
.\hi  está  o  Decreto  de  lo  de  Março  de  ISW  do  Governo 
Provisório  da  França,  que  deu  aos  bilhetes  de  Banco 
curso  de  moeda  legal,  limitando  a  sua  emissão  a  330 mi- 
lhões. Esta  limitai.^to  tendo  restabelecido  a  confiança, 
collocou  o  Banco  em  pouco  tempo  em  sérios  embaraços 
pela  grande  quantidade  de  ouro  que  tinha,  a  ponto  de  se 
dizer  que  o  curso  forçado  não  era  mais  sobre  as  notas, 
porém  sobre  o  numerário.  Os  bilhetes  trocavão-se  pel- 
ouro pagando  prémios. 

i<  Não  ha  quem  não  conheça  o  alcance  desta  medida 
Quando  se  leva  as  notas  ao  troco  é  porque  tem  desapp:i- 
recido  a  confiança.  O  que  fez  o  (joverno?  Não  só  ini- 
pedio  o  troco,  como  ainda  augmentou  a  emissão. 

«  Uma  só  consideração  poderá  attenuar  as  contradic- 
ções  económicas  deste  Decreto,  c  a  falta  de  circulação 
monetária. 

"  Achegada  do  ouro  depois  deste  Decreto  obrigaria  o 
Banco  a  recollier  piecif)iladaniente  as  suas  notas;  e  a 
continuar  o  ciirso  forçado  todas  as  Irausacçôes  que  se 
cHcc toassem  haviãodeser  leitas  em  nunifrario.  Na  hora 
1'in  (|ue  escrevo,  o  ouro  tem  subido,  o  (pie  (|urr  dizer  (pie 
ja  não  se  paga  com  o  nwsnio  paprl  com  qni' se  pagava. 

«  \  elevação  da  taxa  dos  juros  na  Inglaterra,  Estados- 
l'nidos,  e  dentro  em  pouco  na  Fr.uiça,  iinpi'dira  a  expor- 
l.içao  (lo  ouro,  poiianlo  ainda  ha  tempo  de  se  evitar  as 
coiiseípieucias  do  Decreto.  O  ináo  estado  linanceiro  da 
Eur(i|)a  e  hoje  de  um  giande  soec(Mro. 

■'  I''allaiido  da  emissão  imprudente  dos  bilhetes,  di/, 
Uossi  : 

■<  Será  necessário  recordar  (jiie  a  emissão  Imprudente 
dos  bilhetes  expulsa  do  mercado  nacional  o  uuinerario, 
exagera  as  iniixirlações,  retarda  as  exportações  e  pre- 
para as  mais  d(doii)sas Caiaslroplies  <-ommerciaes  .'  .V 
Americu  do  Norie  tem  visto  o  lueeo  aiinual  do  dinheic;! 
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se  elevar  á  taxa  monstruosa  de  36 "■/o,  c  o  abalo  de  que  se 
resentio  a  Inglaterra  elevou  o  desconto  a  «,  SelOVo, 
uopaiz  mais  rieaiiiente  provido  de  capital  disponível.  « 
"  Quando  Uossi  se  exprimia  deste  inodu  nao  linlia 
«orno  nos  unia  crise  diante  de  si.  O  que  se  dii  a  a^'ora  dos 
etfeilos  desse  Decreto  em  relavâo  á  nossa  iniporiaráo  e 
exportação  i*  O  que  é  realmente  notável  é  nao  descobrií- 
se  que  vanta;;ens  se  espeiava  de  uma  providencia  que 
ainda  nos  pode  ser  fatalissima.  Nao  podia  e  não  devia 
ser  para  occultar  a  fraqueza  do  Bauco,  porque  não  se 
auguienta  o  credito  augmeutando  a  divida.  I)iz-se  que 
lóra  para  supprir  as  noias  que  (ieavâo  em  casa  dos  ban- 
queiros, mas  era  natural  prever  que  essas  notas  não  lica- 


que  essa  nova  emissão,  não 
or  alfTurn,  seja  equiparável  a  moed; 


rião  retidas  por  muito  tempo 
«  Talvez  naja  quem  pense 

representando  valor  alçrum,  _.    ,  

falsa,  com  a  ditferença  de  ter  sido  inaiidada  fazer  "pelo 
poder  publico.  Nòs  apenas  julgamos  que  as  notas  não 
lem  um  valor  real,  sendo  o  seu  valor  uma  pura  liccão, 
pois  que  ellas  nada  representão. 

«  A  segunda  medida  foi  o  Decreto  de  li,  que  dá  curso 
(orçado  as  nol^s. 

"  Este  Decreto  salvou  o  Banco  e  a  circulação  fiduciá- 
ria. Se  o  papel  do  Banco  caliisse  em  descrédito,  o  papel 
do  Tliesouro  liavia  de  seguir  a  sua  marcba. 

«  Não  ha  duvida  que  muitos  perigos  acompanhão  um 
remédio  tão  violento,  mas  o  lim  da  lei  devia  vencer  todos 
esses  obstáculos,  e  se  tocamos  neste  pouio  foi  unicãmeií- 
le  para  mostrar  que  o  Decreto  não  veio  tão  tarde  como 
se  pretende  fazer  crer. 

"  O  Bauco  de  Franca  durante  13  dias  uleis,  de  26  de  Fe- 
vereiro a  13  de  Março,  descontou  só  em  Paris  a  sorama 
rte  120  milhões,  e  sobre  123  que  devia  ao  Thesouro  pagou 
v7  em  numerário.  Não  encontramos  nas  crises  tanlo  da 
America  como  da  Europa,  exemplos  de  suspender-se  im- 
mediatamente  o  troco.  A  prudência  exige  pelo  contrario 
que  se  lance  mão  desse  expediente  somente  depois  de  se 
ter  certeza  que  o  pânico  continuará,  e  que  os  Bancos  pú- 
blicos terão  de  fazer  bancarota. 

>'  Calcule-se  a  quanto  não  teria  subido  o  valor  do  ou- 
ro, se  o  Decreto  apparecesse  immediatanieute 

>'  E'  infallivel  a  baixa  dos  elTeitos  públicos  e  das  ac- 
ções, mas  isto  resultara  da  crise,  não  do  curso  forçado 
<)  credito  publico  ha  de  softrer  como  tudo  mais.  O  con- 
sumo, os  geueros  de  producção  e  o  trabalho  tem  de  ser 
depreciados. 

■'  Mas  não  devemos  desanimar ;  sendo  as  crises  um  fla- 
gello,  servem  eomludo  para  assentar  o  credito  em  bases 
mais  solidas,  e  na  colheita  desta  liquidação  o  trigo  scra 
separado  do  joio. 

"  Ao  Banco  cumpre,  depois  de  receber  o  beneficio  da 
suspensão  do  tioco,  proteger  o  commercio.  Uma  insti- 
tuição publica  desta  ordem  não  é  nenhum  agiota  de  sinis 
iras  intenções,  que  procure  especular  com  a  miséria  do 
povo. 

«  Elevar  cora  excesso  a  taxa  do  desconlo  e  baixar  os 
prémios  dos  dinheiros  recebidos  em  deposito,  são  provi- 
dencias que  so  se  explicão  nas  horas  de  pânico.  Ha  quem 
pense  que  a  elevação  da  laxa  prejudica  a  uns  e  favorece  a 
iiutros,  mas  isso  é  uma  verdadeira  illusão,  porque  nas 
épocas  auormaes  todos  soffrem  sem  excepção. 

■  E'  preciso  não  esquecer  a  alta  missão  de  um  Banco 
publico.  Elle  deve  procurar  inspirar  con(ian(  a,  sendo 
prudente  em  suas  operações  de  credito,  mas  sem  abusar 
(lo  estado  precário  do  coiiimeicio. 

«  Temos  esperanças  que  o  Banco,  ao  corrigir  os  seus 
abusos,  comece  libertandu-es  da  tutela  do  C.oveino.  Em- 
quanto  este  dirigil-o  não  haverá  uma  adminisliaçãoinde- 
piwidente. 

"  A  organisação  dos  Bancos  de  emis-são  não  lhes  dá 
lorças  de  resistir  ás  corridas,  ainda  mesmo  siispei.nleiído 
os  descontos  ;  a  desproporção  eiilre  o  liimlo  di;  reserva  e 
a  emissão,  a  impossibilidade  d.'  reduzir  nessa  occaiião  os 
'^eiis  títulos  a  numerário,  obrigão-nos  a  ceder.  Mas  se  a 
suspensão  e  então  o  iiiiico  recurso,  comliido  ella  iKio 
deve  servir  para  occullar  grandes  faltas,  do  contrario  o 
(loverno  se  tomara  (cdiiplice  daijuelles  qm:  aiiiisaião  da 
'oiifiauça  publica,  aiigineutando  para  o  futuro  prejuízos 
que  talvez  no  presenle  não  fossem  lao  graves. 

■I  Sendo  a  suspensão  do  troco  antes  um  acto  de  força 
do  que  de  jiis!iç;i,  é  necessário  para  conccdel-a  examinar 


o  balaiiço  do  Banco;  com  esta  cautela  a  suspensão  não 
será  um  favor,  elle  não  ficará  obrigado  pela  gratidão  ou 
pelo  temor. 

H  Concluindo,  deixarei  de  refutar  a  opinião  daquelles 
que  pensão  que  o  Banco  esta  recebcmdo  e  descontando, 
para  nao  deixar  absoliitanienle  d«r  fazer  cs;as  operações 
i\'ao  ba  motivos  para  tanto  pânico  :  ha  muito  em  que'  em- 
pregar o  capital  com  segurança,  e  ainda  uáo  fallão  feliz- 
mente boas  lirmas. 

«  Trataremos  do  Decreto  de  17  suspendendo  os  paga- 
mentos por  liO  dias,  somente  pelo  lado  económico.  Nao 
pertencem  a  este  trabalho  as  (juestões  jurídicas. 

«  Nesle  momenlo  é  justo  confessar  que  ninguém  se 
aproveitou  do  Decreto,  a  não  serem  aqiielies  para  quení 
exactamente  linha  sido  promulgado.  Honra  ao  commer- 
cio, que  continuou  a  satisfazer  suas  obrigações  com  toda 
a  lealdade  ;  honra  aos  magistrados  que  souberãu  dar  ao 
Decreto  a  interpretação  reslrictiva  que  lhe  cabia.  Satis- 
feito o  dever  de  apoular  a  virtude  onde  quer  que  appa- 
reça,  podemos  passar  ao  Decreto. 

"  Seus  iins  erào  :  dar  tempo  ao  commercio  de  vollir 
do  pânico  para  fazer  face  ao  perigo,  chamando  os  deve- 
dores a  se  conciliarem  com  os  seus  credores ;  suspen- 
der-se os  pagamentos  que  esiavao  baseados  nas  casas 
bancarias,  convidando  os  negociantes  a  consultarem  os 
seus  balanços,  medindo  calma  ereíleciidamente  a  exten- 
são do  mal ;  dar  recursos  para  se  procurar  os  meios  di- 
conibatel-o,  e  evitar  o  mais  possível  as  lutas  judiciarias 

«  Esla  medida  deve  ter  aberto  a  porta  a  unia  serie  de 
abusos  ;  a  fraude,  que  está  continuanienie  vigilante  não 
lera  deixado  de  aproveitar  dias  tão  propícios.         ' 

«  E'  quasi  certo  que  este  prazo  não  será  suflicíenie 
para  muitos,  mas  convém  notar  que  o  Decreto  faz  o  com- 
mercio sollrer  graves  prejuízos. 

«  A  desconfiança  da  solvabilidade  de  muitas  casas  tem 
alargado  ainda  mais  a  esphera  da  crise.  Quantas  trans- 
acções são  abandonadas  por  esta  causa  ?  Durante  estes 
60  dias  os  capitães  continuão  medrosos,  elles  ignorao 
onde  esteja  a  segurança.  Aquclle  que  tiver  paciência  '■ 
tempo  para  comparar  as  Iransacções  que  se  eirecluárão 
com  as  que  lem  tido  lugar  aíiora,  ha  de  ver  toda  a  dille- 
rença.  Quem  negará  que  a  incerteza  da  solvabilidade  de 
muitas  casas  diminue  ainda  mais  as  transacções  e  aui;- 
menta  os  capitães  ociosos? 

"O  Decreto  terá  de  custar  ao  commercio  centenans 
de  contos. 

«  Ames  portanto  de  se  lançar  mão  de  medidas  tão  pe- 
rigosas, era  conveniente  observar  a  sua  extensão.  Ellas 
dao  írremissivelmente  no  sacrílicio  do  capital. 

"  Mas  ainda  quando  o  Decreto  trouxesse  uma  soinma 
de  prejuízos  superior  aquelle  que  era  de  esperar  sem 
elle,  ainda  a.ssim  nas  circunstancias  em  que  estamos  col- 
locados,  e  a  moralidade  publica  deviao  ser  preferidas  an 
algarismo.  Era  necessário  que  o  Governo  attendesse  a 
que  muitos  negociantes  honrados  terião  de  ficar  perdi- 
dos se  não  fossem  soccorridos  pela  suspensão  dos  paga- 
mentos. 

"  O  economista  quando  estabelece  os  princípios  da 
sciencia  lem  sempre  a  sen  lado  os  princípios  sociaes  ; 
para  elle  a  riqueza  sendo  uni  fim  económico,  não  deixa 
de  ser  um  meio  em  relação  ao  destino  do  homem  :  si; 
pois  encontra  o  algarismo  em  opposição  á  moral,  prefere 
concilial-os  a  despedaçar  um  de  encontro  aos  outros. 

"  Antes  deste  Decreto,  e  apenas  os  bamiueiros  suspen- 
derão os  pagamentos,  devia  o  Governo  apezar  de  ler  re- 
solvido que  a  liquidação  fosse  administraliva,  mandar 
logo  sellar  as  portas,  fazendo-se  o  inventario  de  tudo 
(luanlo  existisse.  E'  verdade  que  isto  era  da  conipeleiíci.i 
dos  Juizes,  mas  estes  vendo  a  posliao  «pie  tinha  .issii- 
mido  o  Governo,  esperavão  suas  providencias  rcceiosos 
de  um  conílicli). 

■>  for  esla  falia  terá  passado  a  fraude  com  lodo  o  m'u 
cortejo. 

"  A  gravidade  da  situação  infliiio  inuilo  para  fazer  es- 
quecer o  modo  pratico  de  garantir  os  credores,  mas  fal- 
tava a  experiência  d.'  taes  desgraças,  só  ella  podia  tudo 
prover  e  remediar.  Não  ha  povo  que  não  passe  por  idên- 
ticas provas,  e  que  deixe  de  cahir  nos  mesmos  erros.  <is' 
dias  corríão  rápidos,  e  o  horisoiile  financeiro  esiava  cada 
vez  mais  carregaiio.  Era  natural  que  se  il>  sseni  mois- 
sões  de  maior  ou  menor  alcance. 
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n  Finalinoiitc  fste  I)pci'cio  concorreu  p.ira  paralysar 
ns  transaccõps,  dando  lugar  :>  (jiie  Iodas  as  classes  sem 
ovcei)(.'ao  sofTrcsscin  ;  iii:;s  olU-  voio  como  uma  medida 
salvadora,  e  porlaiilo  se  é  Impossível  ao  espirito  humano 
pesar  o  Ihííu  e  o  mal,  maieiiai;s  desia  lei,  baslará  recor- 
dar a  opinião  que  a  soliciíou,  vendo  a  sagrada  Intenção 
(jiic  movia  essa  oiiinião. 

"  Agora  o  une  c  necessário  é  qne  a  maeistratura  não 
deixe  passar  a  Iraiide  debaixo  <Ia  soi;ibra  Òa  lei.  O  nosso 
mais  sincero  desejo  é  que  nao  appareção  rcos  neste  triste 
processo. 

i<  Km  poucas  palavras  vou  completar  o  meu  trabalho, 
resumindo  o  que  resta  a  dizer. 

<^  Denois  destes  Decreios  segucm-se  os  Decretos  de  17 
c  20  e  os  Avisos  de  10  de  Outuhro  ;  uu>  que  regula  a  fal- 
lencia  dos  Bancos  e  casas  bancarias,  outro  que  manda 
observar  diversas  disposições  extraordinárias  durante  a 
crise  commercial,  sendo  os  Avisos  explicativos  dos  De- 
cretos. 

«  Toda  asta  matéria  já  não  se  prende  directamente  ao 
meu  trabalho,  e  portanto  deixarei  de  examinal-a.  Seus 
inconvenientes  ou  vantairens  só  poderàõ  ser  exactamen- 
te apreciados  depois  de  concluído  o  processo  da  crise. 
«>  que  ,1a  se  pode  diíer  é  que  o  Aviso  que  marca  os  po- 
úeres  dá  Coinmissào  liquidadora  é  injusto,  não  offerece 
garantias  aos  credores,  não  era  reclamado  por  uma  ne- 
cessidade urgente,  e  somente  é  útil  aos  devedores. 

«  Tendo  explicado  todos  os  factos  seguudo  as  minhas 
observações,  sou  obrigado  a  notar  agora,  que  entre  nós 
o  credito  não  é  tão  livre  como  cm  outros  paizes,  laes 
como  a  Inglaterra,  os  F.stados-Unidos,  a  Allemaiiba,  a 
llespanha,  ctc.  Palies  alem  de  Bancos  públicos  de  emis- 
são, possui-m  Bancos  particulares  com  a  n)esma  facul- 
dade, ricsses  paizes  exige-se  um  fundo  de  reserva  para 
os  Bancos  de  emissão,  nias  unicamente  para  estes.  Con- 
vém pois  examinar  se  ha  necessidade  de  restringir  o  cre- 
dito, e  se  a  reacção  que  se  tem  de  operar  aconselha 
algum  passo  nesse  sentido. 

«  Os  amigos  da  restricçã.)  devem  estar  hoje  satisfeitos, 
cHes  se  julgào  prophetas.  Mas  nada  ha  mais  fácil  do  que 
prever  desgraças  ;  a  dijlicnhiade  consiste  em  combater 
.,  mal  sem  trazer  a  morte. 


<(  A  nossa  crise  veio  de  um  grande  numero  de  opera- 
ções mal  concebidas;  de  emprezas  temerárias  ;  do  jogo 
rios  fundos  piiblicos  ;  das  acções  de  companhias,  e  dos 
graves  transtornos  porque  passou  a  lavoura. 

'<  Em  que  consistio  o  abuso  do  credito,  em  se  ter  feito 
mais  do  que  se  podia,  ou  em  se  ter  sido  mal  succedido .' 
Parece  que  ifuma  e  noutra  cousa. 

II  Mas  porque  abusou  o  commercio,  indo  além  de  suas 
forças  ?  foi  porque  encoiili'OU  animação  no  Coverno. 

<<  Terá  o  credito  entre  nós  algum  defeito  orgânico, 
algum  mal  intrin.seco  que  precise  ser  estudado  e  com- 
batido? Certamente  que  se  alguma  cousa  lhe  falta  é 
maior  liberdade  ;  a  reslricçao  o  tem  escravisado,  fazen- 
do-o  siibmetter-se  mais  de  pressa  ao  poder  publico.  O 
credito  é  como  o  individuo,  elle  precisa  vi  .cr  por  si.  Se 
tivesse  toda  a  liberdade  nao  esiari.i  a  espera  da  prote- 
cção do  Governo,  para  seguir  o  destino  que  fosse  aponta- 
do por  este.  Então  o  Governo  leria  no  credito  um  ther- 
mometro,  ein  lugar  de  marcar-lhe  o  caiiiinlio.  A  expe- 
riência tem  ensinado  o  commercio  a  desconíiar  das  em- 
prezas protegidas  pela  administração  do  paiz.  E'  sem 
duvida  triste,  observar  a  crise  por  este  lado,  porque  sal- 
vando-se  o  credito  deixa-se  gravada  uma  forte  censura 
contra  o  poder  executivo,  mas  dizer  o  contrario  seria 
desconhecer  a  verdade  dos  factos. 

et  Emquanio  os  capitães  que  forao  emprestados  à  la- 
voura, ja  tivemos  occasião  de  mostrar  as  razões  em  que 
se  fundão  tacs  empréstimos. 

«  E'  impossível  desconhecer  que  muitos  negociantes 
abusarão  do  credito,  mas  é  evidente  que  as  causas  ge- 
raes  desta  crise  não  estão  nessas  excepções.  O  commer- 
cio, como  lodo  o  género  de  actividade  humana,  tem 
seus  monstros.  Monopolistas,  falsificadores,  contraban- 
distas, fallidos  fraudulentos,  eis  as  sombras  que  acom- 
panlião  o  céo  sereno  da  riqueza. 

'I  Se  tendes  lido  com  atteucào  estas  minhas  observa- 
ções, o  vcsso  espirito  lia  de  estar  vacillante  sobre  as 
vantagejis  das  medidas  que  forão  dadas.  E'  çue  estas 
leis  extremas  são  como  a  espada  de  dous  gumes,  feren» 
áquelles  a  quem  defendem.  Talvez  que  essas  medidas 
não  fossem  tão  usadas  nas  crises,  se  lodos  os  seus  eifei-. 
tos  já  estivessem  perfeitamente  conhecidos.  » 


l!xíJ'acío   da    fíisblscRçiiO    Teiía   nesta     Còríc    jielo    Sr.   f"arlo<*     1^'atlinu. 
iiittâtii/tiii.':!  <;  l:'.>-stoait'ão  ao  vonanfrcio  «fo  liia  tte  Janeiro. jí 


it  Vm  facto  .se  deu  no  nnno  findo  que,  não  obstante 
estar  inteiramente  no  conhecimento  publico  do  pai/., 
como  fora  delle,  entendo  nao  pojersem  faltar  aos  meus 
deveres,  deixar  de  o  assignalar  acompanhado  das  obser- 
vações (pie  elle  me  inspirou,  e  emittiiido  sohre  elle  as 
minhas  opiniões  que  a  vossa  illnsíraçào  saberá  aquilatar. 
Onero  lallar  da  crise  bancaria :  mas  antes  de  o  fazer, 
diici  algumas  palavra.^  como  um  lance  de  vista  retros- 
pe(;livo. 

"  O.s  inelhnramcvtDx  matcríacs,  miC7>os  últimos  annox  se 
riinteberún  e  deseiwih^irtio  t;ii  tuilos  o.v  paizes,  mellwva- 
iiientns  deiínporUmr.lrir.  niuitosupi^ri^ircs  ás  forças  dosmes- 
■iiin.i  pnizes.  propnrt'n>i\'!ii'!o  pela  iti/iotagem  dos  seus  tilu- 
li»  uícatnrios.  meios  ilr  i;i:vrovisare),>-se  fortuitas  fabiiln- 
sii.s.  eiidmru  d  eusto  do  injortunio  rio  maior  piirie,  derão 
enusa  (t  que  o  rrrdito.  essi  cUivawa  (ríii  i(íí7  quão  perigosa, 
i-onforme  é  nianeja^lu,  totixissc  fortr  inrvcmentn  e  uma  c.t- 
jutiisão  que.  eomqunnto  desmarcada,  liaria  de eneontrar o 
limite  paro  que  u  roíiintenonio  de  <  i  ro.v  a  eneiiiniuliaia. 
I.rade  prcrer  que  i> 'ihii;ii  {hts  rer-iy..ii\  liaria  il''  teniiiiiar 
por  c.elianril-o^. 


"  Com  ejfritn.  esse  tempo  calamitoso  é  chegado  :  grande 
parle  da  JCaropa  aclia-se  ú  hriiçus  com  a  crise  monetária  : 
os  Ilaneos  latão  cum  grares  difficuldades.  r  as  quebras  dr 
casas  eommerciaes  inultiplicão-se  por  modo  assuíttador  .- 
enormes  .ião  os  prejuízos  de  que  já  lemos  noticia,  e  muito 
maiores  promrttem'  ser.  otiendendo-se  ao  cntretai;amento 
das  relações  do  commercio  :  e  tudo  estava  ein  a  natureza 
das  cousas  que  para  isso  em]iellião  tudo. 

>'  1'elo  que  respeita  particularmente  no  Brasil:  roíu- 
quanto  o  estado  critico  da  i:uropa  não  possa  jior  um  modo 
positivo  inlhiir  na  seu  mercado,  porque  «s  tran^arçães  eu- 
nipikis.  e.reepeão  feita  dos  empréstimos  uaeiouaes.  são  de 
tão  rápida  liquidação,  que,  apezarite  iis  eajiitaes  rstraii- 
griros  serem  o  principal  agente  do  movimento  commercial 
dii  fírasil.  quasi  nos  podemos  dizer  isolados  da  Curopn.  os 
erros  c  os  c.reessos  daquelles  que  deriãn  formar  o  thrrmo- 
metro  monetário  do  paiz  encaminliãrão-o  de  inaneira  á- 
jiroduzirvin  arerro  de  causas  c.^.-jicciaes  qu«  o  puzcruo  tu 
laliiirnte  fora  das  rimdieãrs  normaes.  c  incapaz  de  obede- 
cer u  qualquer  systcma  regulador. 

•<  .\ssiin  é  que,  deixando  por  momentos  o  pai:  para 
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circumscrcvcr-iios  ao  Rio  de  Janeiro,  como  poiUO  priíifi- 
pal  do  lacto  (|uc  nos  occU|ia  ;  f/ucm  quer  que  tenha  aciim- 
}janhado  o  moriíncnto  soeial  desta  cidade  não  deve  ter-ac 
admirado  da  catastrojnhc  que  tepe  lugar,  senão  de  que  ella 
se  demorasse  ImUo  :  ella.  jiois,  só  podia  sorpreender  áquel- 
les  que,  sequindo  nidlerialinenlv  o  curso  dos  neijoeios,  não 
rcficctis.ieih  solirc  elles. 

"  O  abuso  do  credito,  acoroçoado  pelo  Governo,  já  por 
actos  expUcitos,  jápela  tolerância,  tinha,  chefiado  as  ulti- 
mas camacUif  da,  sociedade :  poucos  nitírnhros  ilclla,  airidíi 
i|ue  sem  iiiolivos  rcaos  para  isso,  não  (jo/.avão  em  laiíja 
escala  essa  vaulagem  «inc  so  é  dada  aquellcs  (llie  tem 
por  Si  liiulos  justos  e  Irrecusáveis  que  o  recoíiiineiidão  a 
conliauça  publica. 

"  Era  um  excesso  que,  animando  no  conimorcio  aven- 
turas sempre  damnosas,  desenvolvia  na  vida  privada  um 
luxoesiraifador. 

'1  As  grandes  e  frequentes  quebras  que  ião  amontoando 
prejuízos  nas  casas  bancarias,  e  o  jogo  de  insrrijições  de 
vajores  osciliatorios,  minando  muitos  estabelecimentos 
e  nelles  deixando  roedores  cancros,  c  por  oulro  lado  a 
decadência  constante  da  lavoura,  Ibnte  princiíial  da  vita- 
lidade publica,  tudo  contribuía  simultaneamente  para 
apglomerar  contrariedades  ameaçadoras. 

'<  Os  etTeitos  de  tantos  e  iSo  (írandes  inales,  gravitando 
para  os  centros  d'oiide  partião  as  suas  causas,  condensa- 
vão-se  emquanto  os  recursos  que  lhes  lornecia  a  con- 
fiança publica  adiavão-lhos  a  explosão  ;  mas  esta  não 
podia  falhar,  porque  havia-se  prodigalisado  por  tal  ma- 
neira o  elemento  creditório,  que  a  praça  ja  não  podia 
comportar  o  volume  do  monetário  epheiíiero  ([ue  a  aj(m- 
java,  c  a  situação  falseou-sc  á  ponto  de  romper  ao  primeiro 
obstáculo  que  encontrasse. 

E  assim  aconteceu  .•  foi  o  dia  10  de  Setembro  que  marrou 
no  Brasil  uma  época  de  desgraças,  cujas  funestas  conse- 
quências serão  lamentáveis  i)Or  muito  tempo  :  a  reacção 
que  nesse  dia  despontou  ha  de  percorrer  largo  estádio  e 
razer  grandes  destroços. 

-1  casa  Souto,  que  desde  1837.  por  occasião  da  crise  Ame- 
ricana deuá  ciinheceros  seus  embaraços,  pôde,  todavia, 
atravessar  os  seis  últimos  annos  :  o  soccorrn  que  então  lhe 
prestou  o  Governo,  e  que  em  ulteriores  dilíiculdades  lhe 
não  faltou,  soccorro  que  de  modo  nenhum  o  justificavão 
as  razões  de  conveniências  geraes  com  que  se  o  acober- 
tava, por  isso  que  o  seu  etfeito  seria  contrario,  movendo 
o  publico  a  depositar  confiança  onde  ella  já  não  existia, 
e  assim  augmentando  e  aggravando  seus  males,  como 
hoje  se  conhece  evidentemente,  esse  soccorro,  dizia  eu, 
proporcionou-llie  meios  para  ir  illudindo  a  crise  que  a  so- 
lapava, até  que,  ciiegado  o  momento  extremo,  a  queda 
fosse  infallivel. 

Como  era  de  esperar,  o  estremecimento  foi  geral;  o 
alargamento  ficticio  que  as  operações  indiscretas  dessa 
casa  haviâo  dado  ao  comniercio,  é  a  colheita  de  capitães 
que  havia  feito  cm  todas  as  classes,  e,sobietudo,  as  trans- 
acções impensadas  que  os  Bancos  do  Brasil  e  Rural  lia- 
vião  com  ella  effectuado,  explicào  perfeitamente  a  sen- 
sação, que  o  seu  baque  produzio  no  paiz  e  échoou  uo 
exterior. 

Identificadas  em  condições  pelos  mesmos  defeitos  de 
organisação  e  direcção,  e,  como  a  casa  Souto,  condem- 
nadas  ao  primeiro  choque,  cahirão  lambem  as  casas  ban- 
carias de  Gomes  &  Filhos,  Montenegro,  Lima  &  C.^  Oli- 
veira &  Bello,  e  Amaral  &  Pinto,  ficando  algum  tanto 
abaladas  as  que  sobreviverão  á  catastrophe,  como  é  de 
julgar  pelo  exagerado  credito  com  que  aquellas  gvrárào, 
e  de  que  proveio  o  enorme  deficit  que  se  orça  pela  som- 
ma  de  4O.8OO;0O0s0OO,  sendo  das  casas  : 

Souto 22.000:0O0S00O 

Gomes 8.ooo;0(ki,sooo 

Montenegro,  Lima  &  C.» 6,ooo:00oíi(H)u 

Oliveira  &  Bello .4.S00:0(K)í;0(HJ 

Amaral  &  Pinto 300:UOO»ooo 

Forão  dias  de  afUição  esses  em  que  a  opulência  amea- 
çada pela  mediocridade,  esla  pela  pobreza,  e  esta  pela 


miséria,  todos  consideravão-sc  desgraiados  :  a  agitação 
publica  tomou  grandes  uroporções,  e  o  (ioverno,  que  íle- 
vèra  elevar-sc  acima  nellas,  desceu  á  altender  os  cla- 
mores meno."!  Justos,  pois  é  certo  (pie,  por  uma  inversão 
jamais  vista,  os  devedores  se  tem  mostrado  mais  empe- 
nhados que  os  credores  pelo  didiellaMieiili)  da  crise. 

Ao  rebentar  da  calastiaqihc,  o  (íoNciiio  paii^cia  delibe- 
rado a  sustentar  o  seu  posto  supremo:  as  cdiirereiícias 
entre  a  directoria  do  Banco  do  Brasil  e  o  .Ministro  da 
Fazenda,  nas  ipiaes  avenlou-se  variedade  de  arbilrios, 
acabarão  por  não  daicm  resultado  alpum,  e,  a  represen- 
tação em  que  a  IMaça  do  Commercio  coiiimiinicou  ao 
Governo  aípiillo  que  elli;jii  sabia,  limitou-se  clb;  a  res- 
ponder (ine  «  o  Governo  coiisiderairdo  o  lacto  em  seu 
justo  valor  luocuroii  iminediataineiite  contrastar  a  fu- 
nesta influencia  qin;  a  coiilracção  violeuia  do  credito 
poderia  ex<'rccr  sobre  a  fortuna  pulilica  e  particular, 
assegurando  ao  Banco  do  Brasil  a  autoiisacão  das  me- 
didas (|ue  cabião  em  suas  attiibuiçOes  para' desafogar  O 
coiiiniercio  do  pânico  que  nasceu  do  acontecimento  al- 
liidido,  e  qnc  couslituia  o  maior  perigo  da  occasião,  ■■ 
accresceutando  como  segunda  parte  do  Aviso  de  que 
trato,  que  «  o  (ioveriio  contava  que  a  conservação  0.i> 
Banco  do  Brasil  na  altura  que  lhe  assi?tialava  o  seu  de- 
ver e  o  seu  interesse,  o  bom  senso  c  lirmc/.a  dos  outros 
Bancos,  dos  banqueiros  e  negociantes,  a  unidade  de  pen- 
samento que  os  devia  ligar  pela  solidariedade  de  seus  in- 
teresses, ameaçados  poi'  um  abalo  geral,  couseguerião 
reagir  ellicazmente  contra  o  pânico  e  restabelecer  a 
ciMifiança,  indispensável  a  solução  da  dilficuldaile  sem 
desastres  irreparáveis,  n  e  finalmente,  qne  «  o  (ioverno 
pela  sua  parte  cumpria  seu  dever  velando  |jela  segu- 
rança da  ordem  publica  e  da  projuiedade,  mantendo  os 
direitos  consagrados  na  lei,  c  iirestando  dentro  delia  to- 
dos os  auxílios  de  (|iie  carecesse  o  commercio.  ■> 

Até  aqui  o  Governo  ia  bem  :  suas  palavras  indicarão  o 
seuproposilo  de  marchar  na  senda  d  Justiça,  mantendo-se 
na  superioridade  de  sua  posição,  mas  repentinamente  aber- 
rou delia,  c,  dei.rando-se  levar  por  impressões  que  não  de- 
viãd  ter  entrada  no  seu  animo,  lançou-se  de  precipício  em 
prccipicio  até  abysmar-se  no  despotismo  financeiro,  decre- 
tando medidas  já  hoje  repudiadas  na  imprensa  por  influxo 
de  alguns  que  as  subscreverão. 

A  ijrimeira  medida  de  que  trata  o  .\vÍ7,o  á  que  me  refiro, 
que  é  de  13  de  Setembro,  foi  o  alargamento  da  emissão 
do  Banco  do  Brasil  até  o  triplo  do  sen  fundo  disponível, 
medida,  por  certo,  legal,  porque  o  Governo  estava  para 
ella  habilitado,  mas  qne  a  prudência  aconselhava  não 
fosse  então  posta  em  pratica  sem  precedcl-a  de  seguras 
investigações  ;  porquanto,  as  circumslancias  erão  tão 
criticas  e  ur^'entes  i[ue,  aberta  a  porta,  terião  meio  ca- 
minho andado  aqnelles  a  quem  essa  medida  interes- 
sasse :  e  o  fado  o  provou  :  a  emissão  não  ficou  no  tri- 
plo, excedeu  ao  quádruplo,  elevando-se  de  ■2oAH':iS0g 
em  que  se  achava  no  fim  do  mez  de  Agosto,  á  -tí. 333. 400!,' 
em  Setembro,  e  4.5.T!tO:S70S  em  Outubro,  descendo  ape- 
nas 73o;380,<f  cm  Novembro,  porque  o  Governo,  com|ie- 
iietrando-se  do  crescimento  perigoso,  e,  mais  que  tudo, 
da  illegalidade  da  mesma  emissão,  fez  sentir  ao  Banco 
a  imperiosa  necessidade  de  reduzir  a  emissão  ao  limite 
prescripto  no  llecreto  de  13  de  Setembro. 

Conhecida,  pelo  alargamento  da  emissão  do  Banco,  a 
propensão  do  Governo  a  favorecer  o  que  elle  jnlgava 
opinião  publica,  e  que  não  era  senão  as  conrcnicncias 
dos  devedores  assustados  pela  sua  sorte,  tudo  mais  corria 
ao  cuidado  dos  interessados,  e  elles  não  se  olvidarão, 
nem  se  fizerão  esperar. 

No  dia  seguinte  li,  já  o  Governo,  cedendo  á  essa  pressão, 
começou  d  <iesviar-se  da  senda  da  justiça  que  se  haria  tra- 
çado, e.rpedindo  o  Decreto  dispensando  ao  Banco  do  Bra- 
sil a  obrigação  de  pagar  os  seus  bilhetes,  i'  Ibrçaudo  o 
curso  delles,  medida  gravíssima,  e  s<i  possível  da  attitude 
anómala  (pie  o  Governo  havia  dado  a  situação,  mas  que 
o  mesmo  Governo  não  estava  no  caso  de  tomal-a,  sem 
cahir  em  flagrante  incoherencia,  depois  do  que  com  elle 
se  havia  passado  na  sessão  da  camará  ritalicia  de  y  (íu 
mesmo  mez,  isto  é,  apenas  cinco  dias  decorridos. 
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lE:\lracto!ii  do  o|iu«eiilo  publicado  nesta  Còi*(c  pelo  Dr.  NcbasUSo  Ferreira 
?!íoarcs,  sob  o  titulo  lie  Eabaço  o*«  tfrinieiros  Trnpos  tta  Cfise  Vontm^reiat 
«Sa  Citiatte  tio  Mtin  tte  Jatteiro,  em  ÈO  tte  Seletnbfo  tie  1864. 


V  A  iiuportaiuissiiiia  praça  ilo  I\io  do  Janeiro  acaba  ile 
passar,  no  dia  10  de  Setembro  de  1864,  por  uma  crise 
commercial  assustadora,  na  qual  se  calcula  que  o  mon- 
lante  do  debilq  dos  banqueiros  e  das  casas  conimerciaes, 
que  suspenderão  os  seus  pagamentos  e  entrarão  em  li- 
quidação, seja  superior  a  80.000:0008000;  e  causa  admi- 
lação  que  essa  crise  não  se  lizesse  sentir  em  nenbuma 
das  províncias  do  Império  ! 

'  Este  taclo  é  bem  digno  de  serio  estudo  para  o  lio- 
iiiem  politico,  porque  eile  revela  de  per  si  só  que  os  in- 
teresses das  Províncias  não  se  acbão,  como  convém  liga- 
dos aos  da  Còrie,  e  conseguíniemente  que  ellas  gozão 
uma  independência  de  facto  do  Governo  central ;  além 
de  que,  a  esta  consideração  se  prende  uma  outra  de  não 
menor  importância  económica,  e  digna  de  ser  estudada, 
em  relação  á  crise,  e  vem  a  ser  que,  sendo  em  todas  as 
Províncias  do  Império  o  commercío  nacional  superior 
30  commercío  estrangeiro,   somente  aqui  na  COrle  o 


contrario  acontece,  c  as  quebras  nesta  capital  são 
mais  communs,  mesmo  consideradas  em  regra  de  pro- 
porção." 

■<  Ã  crise  por  que  passamos  no  Rio  de  Janeiro  em  10  de 
Setembro,  ainda  não  produzio  senão  uma  parte  dos  seus 
effeitos,  e  a  outra  ainda  se  ha  de  apresentar,  e  talvez  que 
se  não  faça  esperar  por  muito  tempo  :  grande  parte  dos 
negociantes  desta  praça  negocião  a  credito,  e  o  seu  sol- 
vimento  depende  dos"  recebimentos  que  effectuão  dos 
seus  freguezes,  o  que  importaldizer-se  que,  salvo  as  de- 
vidas excepções,  o  nosso  commercío  acha-se  estabele- 
cido sobre  uma  licção. 

«  Á  crise,  pois,  cmngrandcheneficioparaopai:,  porque 
ainda  acarretamio  graves  perdas  no  presente,  rednzocom- 
mercio  ás  suns  veraadeiras  proporçi}Cs,  fazendo  desappa- 
recer  da  arena  iransacciotial  as  fieções,  que  são  sempre 
prejiidiciaes  para  os  ralrulos  positivos  dos  negociantes  ca- 
pitatislas.  !' 
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acções  de  Companhias,  bens  e  oulros  valores 18 

Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça,  em  solução  ;i  representação  da  Commissão  admi- 
nistrativa da  casa  fallida  de  Gumes  &  Filhos,  de  30  de  Setembro » 

Representação   da   Recebedoria  do  Rio  de  Jãuciro,  de  19  de  Setembro,   sobre  o  sello  dos 

titulo.s  ao  portador » 

Representação  da  Commissão  administrativa  da  massa   fallida   de  Gomes  &  Filhos,  cm  30 

de  Setembro,  sobre  o  sello  dos  tilutos  ao  portador J9 
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Representação  da  RccnbeJoria  do  Rio  de  Janeiro,  de  8  de  Outubro,  sobre  o  scllo  dos  en- 
dossos (|ui!  eoiistitucin  títulos  de  trausicreiícia,  e  outros 20 

Reprcscntaçuo  ilo  ('iscai  do  (iovi-riio  na  massa  falllda  de  Comes  Si  Kilhos,  cm  18  de  Ou- 
tubro de  18(ii,  sobre  o  sello  do-i  liliilus  ao  portador » 

Parecer   das  Secções  de   l"a/.eiida  e   de  Juiti;;a   di  Cjiiselho   de  Kslado,   de  5  de  Outubro 

de  ISGi,  fiubrc  o  sello  das  uotas ,  vales,  ou  bilhcies  ao  poriador,  ctc i2 

Decreta  o."  3.321  de  íl  de  Onlubro  de  ISlli  ,  inJultaudo  os  contraveiilores  do  arl.  I.» 
JS  III  da  Lei  ii."  1.1113  de  íi  de  A^osto  de  ISJO,  c  reiuitliudu  as  rcvalidaçíies 
c  multas  do  Itegulauieuto  do  scllo  de  2G  de  Dezerabio  de  iSiiO 2,'{ 

Decreta  n.»  3.323  de  i2  de  Outubro  de  18Gi,   regulaado  no\amci)te  a  emissão  de  bilbctes  c 

outros  eseriptos  ao  pirlador » 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda ,   cm  solucío  á  rcpresentaçUo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 

ueiro  de  S  de  Outubro  de  1864 2.'> 

Aviso  do  Miaistsrio  da  Fazeuda ,  em  solvi^Io  á  represeotação  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  Vi  de  Setembro OG 

Avisa  do  Ministério  da  Fazenda,  em  solução  á  representação  do  Fiscal  do  Goveroo  na  massa 

fallida  de  Gomes  &  Fillios,  de  18  de   Outubro  de  1801 » 

Avis»  do  Ministério  da  Fazenda  sobre    o  sello  das  coniordatas  e  moratórias,   de  que  tralJo 

os  Decretos  u."  3.308  de  17  de  Setembro  c  n.»  3.309  de  2iJ  do  mesmo  mez. . . .       37 

Aviso  do  Ministério  da  F.izenda,  trausmittiudo  ás  administrações  liquidanoras  das  casas  ban- 
carias fallidas  copiíi  do  .\viso  de  22  de  Outubro  expedido  ao  Fiscal  do  Go- 
verno na  casa  de  Gomes  íc  Filhos » 

Circular  aos  Presidentes  do  Província  com  os  Decretos  n.»'  3.321  e  3.323  de  21    c    22  de 

Oiitubro ,) 

Cireular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  com  os  citados  Decretos  n.°*  3.321  e  3..S23  2S 

Decreta   n."  3.322   de  22    de  Outubro   de  I8u4,    pslaheleccndo  alaumas  disposições  comple- 
mentares das  disposições  do  Decreto   n.»  3.309  de  20  de  Setembro  de  1864..      2a 
Avis»  do  Ministério  da  Justira  acerca  do  pagamento  aos  portadores  dos  vales,  ou  títulos  de 

pequenas  (luautias  das  casas  bancarias  fallidas » 

Representação  dos  Tabelliães  dos  protestos  acerca  do   vencimento  do  prazo  de  60  dias,  de 

que  trata  o  Decreto  u.°  3.308  de  17  de  Setembro 30 

Aviso  cm  solução  á  representação  dos  Tabelliães  dos  protestos ,, 

Decreto  n.»  3.339  de  14  de  Novembro  de  ISfcii,  dando  providencias  sobre  os  dinheiros  que  o 
Banco  do  Brasil  recebe  cm  conta  corrente,  c  sobre  a  repartição  de  seus  di- 
videndos          » 

Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda  ao  Banco  do  Brasil,  cm  14  de  Novembro  de  18C4, 

sobre  a  reducção  das  emissões  do  mesmo  Banco 31 

Aviso  expedido  pelo  mesmo  Ministério  ao  Presidente  da  Província  da  Parabyba  cm  5  de  De- 
zembro de  1SG4,  connnunicaudo  a  resolução  tomada  sobre  a  representação 
de  vários  nci^ociantcs  da  capital  daquella  Província » 

Caiisiilla  a  que  se  refere  o  Aviso   acima. » 

Avis»  do  Ministério  da  Justiça  ao  5."  Promotor  Publico  da  Cúrle,  solvendo  dnvidas  susci- 
tadas na  execução  do  Decreto   d."  3.3U9  de  20  de  Setembro  de  1864 32 

Relação  das  Presidências  de  Província  que  accusárão    a  recepção  da  Circular  do  Miuístcrío 

da  Fazenda,  de  29  de  Outubro  de  I8C1. 33 

Ailditamento  á  serie  A  dos  documenlos 35 

Circular  do  Banco  do  Brasil  ás  Caixas  Filiaes  do  mesmo  Banco 37 
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Dccumcnlos  relativos  ás  casas  bancarias  íaJlídas. 

Docdmentus  relativos  ã  ca.%a  bancaria  de  Amaral  &  Pinto 3 

Uequerínieuto  de  Amaral  &  Pinto  para  abertura   de  fallencia » 

Resumo  do  balanço  (juc  apresentou  a  casa  bancaria  de  Amaral  &  Pinto 4 

I^oposta  de  Amaral  &  Pinto  para  concordata ò 

Concordata  celebrada  cm  virtude  da  proposta  acima » 

Aviso  expedido  pelo  Mini.aerio  da  Ju-;tiça  a  Commissão  administrativa  da  massa 

faJlida  de  Amaral  &  Pinto , C 

lÉociimcnlss  relativos  Si  casa  bancaria  de  (itimcs  Sí  FiSlios 7 

Communicação  de  Gomes  òí  Filhos  ao  Banco  do  Brasil,  declarando  que  so- 

brestavão  nos  papanientos » 

Rcquerimcnio  de  Gomes  &  Fitfros  para  abertura  de  fallcacia » 
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Cúpia  do  balanço  apresentado  em  Juizo  por  Gomes  &  Filhos 9 

lialauçu  da  rasa  bancaria  de  Gomes  i5f  Filhos,  mandado  organisar  pela  res- 
pectiva Commissão  administrativa 1 1 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça  á  Commissão  administrativa,  ordenando  que 
preste  aos  Promotores  Públicos  as  informações  e  exames  que  estes  requisi- 
tarem         18 

Aviso  do  mesmo  Ministério  em  resposta  ao  oflicio  da  Commissão  admiuistra- 

tiva  do  1.°  de  Outubro  de  1864 » 

luformaç.lo  da  Commissilo  administrativa  ao  Promotor  Pubhco » 

Oflicio  do  Juiz  Municipal  da   2."  Vara,  ciigindo  a  apresentação   da  escriptu- 

raçao  da  casa  fallida  de  Gomes  &  Filhos ?l 

Concordata  homologada  por  sentença  do  Juizo  da  2.»  Vara  do  Commcrcio. . .        » 
OITicio   da  Commissão   administrativa  ao  Juiz  de  Direito    da  2.^  Vara  Com- 
niercial,  accusando   a  intimação  do  mesmo  Juiz  para  entregar  a  adminis- 
tração da  massa  aos  fallidos  Gomes  &  Filhos Í2 

Onició  do  Juiz  de  Direito  dai."  Vara  Commercial,  em  resposta  ao  da  Com- 
missão administrativa » 

Informação  da  Commissão  administrativa  á  CommissSo  de  Inquérito » 

Onadros  n."*  1  c  3,  a  que  se  refere  a  informação  da  Commissão  administrativa..      59 

yiiadros  n."*  3  e  4  idem  idem,  idem So 

ynadros  n.""  5  e  6  idem  idem  idem 31 

yuadros  n."^  7  e  8  idem  idem  idem 32 

Resumo  do  movimento  de  compra  c  vonda  de  acções  de  Bancos  e  Companhias, 
e  de  Apólices  geraes,  c  provinciaes  durante  os  annos  de  1860  até  Setembro 

de  18G4  (Quadro  n."  9) 33 

Oflicio  da  Commissão  administrativa  da  casa  fallida  de  Gomes  &  Filhos,  em 

additamento  ao  de  4  de  Fevereiro  de  ISGõ 3ã 

documentos  relativos  á  casa  bancaria  de  Montenegro,  Lima  &  C." 37 

Participação  de  Montenegro,  Lima  &  C'  ao  Banco  do  Brasil,  declarando  que 

sobr'oslaTao  nos  pagamentos « 

Requerimento  de  Montenegro,    Lima  íl  G.'»  para  abertura  de  fallencia » 

Demonstração  do  estado  da  casa  de  Montenegro,  Lima  &  C",  dependente  de 

verificação  real 38 

Informação  da  Commissão  administrativa  ao  Promotor  Publico 39 

Balanço  a  que  se  refere  a  informação   acima 40 

Demonstração  da  conta  de  Ganhos  c  Perdas,  em  13  de  Setembro  de  1864 42 

Demonstração  da  conta  de  Capital 43 

Resumo  do  balanço  geral » 

Informação  prestada  pela  Commissão  administrativa  á  Commissão  de  Inquérito..      44 

Itocumcntos  relativos  ã  casa  bancaria  de  Oliveira  &  Bello 4'J 

Requerimento  de  Oliveira  &  Bello  para  abertura  de  fallencia 

Balanço  geral  da  casa  bancaria  de  Oliveira  &  Bello,  fechado  era  13  de  Setembro 

de  1 864 60 
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Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o  occorrido  entre    o  mesmo  Banco  c  a 

casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.^  no  dia  10  de  Setembro  de  1864...      61 
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Declaração  feita  no  Jornal  do  Commercio  de  16  de  Setembro  pelo  Dr.  José 
Machado  Coelho  de  Castro,  Fiícal  do  Banco  do  Brasil,  em  resposta  á  cor- 
respondência de  A.  J.  A.  Soulo    &  C.» » 

Carta  da  Commissão  de  Inquérito  dirigida  em  30  de  Janeiro  de  1865  ao  Fiscal 

do  Banco  do  Brasil > 

Requerimento  de  .\.  J.  A.  Souto  &  C.^  para  abertura  de  fallencia. 63 

Balanço  geral  da  casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  &  C.-',  em  10  de  Setembro 

(In  1864 f)  { 
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PARTIí  B. 

Oiicsilos  propostos  pela  Cominissão  a  diíferciites  pessoas,  e  pareceres 
emillidos  sobre  os  mesmos. 

PAOS. 

Rclaçilo  (las  pessoas  a  quem  forSo  rcmetlidos  os  quesitos  de  que  trata  a  caria  da  Commissão,  de 
19  de  Jauciru  de  iSCò 1 

Cirta  dirigida  a  ilirToreiítcs  Srs.  Negociantes,   Funccionarios   Públicos  e  Capitalistas 3 

Qiii-s!t«s « 

Uospustas 4 

Parecer  do  Sr.  Slrack ,  (icrcutc  da  casa  do  Sr.  J.  G.  Ilasenelevcr » 

Resposta  do  Sr.  Cuniiiiciidador  Luiz  Tavares  Guerra 5 

Parecer  do  Sr.  .1.  M.  Glo\fT (i 

Dito  do  Sr.  J.  Maria  de  .\raujo  Gomes j> 

Dito  do  Sr.  José  Garlos  Mayrijk 7 

Dito  do  Sr.  Jor{;e  Lopes  da  Costa  Moreira '.) 

Dito  do  Sr.  R .  Steiigel 11 

Dito  do  Sr.  Diogo  .\iidrew li 

Ejposii;ão  do  mesma  Sr.  Diogo  -Vudrevv li 

■Parecer  do  Sr.  J.  C.  Gomos » 

Dito  do  Sr.  Herraau  Haupt 15 

Dito  de  um  Sr.  Ncgociaute  ,  membro  da  Praça  do  Commercio 2.j 

Uito  do  Sr.  J.  d'llliou  e  SiUa 57 

Ke.vposta  do  Sr.  Visconde  de  Ipaucma ;.> 

Parecer  do  Sr.  Coiiimendador  (^audido  José  Rodrigues  Torres » 

Resposta  dos  Srs.  Johu  Saunders  ,  e  J.  L.  Moutefiori ,  Gerentes  do  London  anil 

Brasitinn    Bank 29 

Dita  do  Sr.  Dr.  A.  .V.  da  Silva  Pinto 3J 

Dita  do  Sr.  Visconde  da  Estrella » 

Parecer  dos  Srs.  Vogcl  &  C^ » 

Resposta  do  Sr.  Dr.  .\urcliano  Cândido  Tavares  Bastos. 3i 

Dita  do  Sr.  I.  Eugénio  Tavares » 

Parecer  do  Sr.  J.  Iticardo  .Moniz , » 

Resposta  do  Sr.  Conselheiro  B.  R.  de  Carvalho li 

Parecer  do  Sr.  J .   B.  Vianna  Druuunond « 

Dito  do  Sr.  T.  Petrococliino ií 

Dito  dt)  Sr.  Conselheiro  .^utonio  José  do  Bem -í  < 

Dito  do  Sr.  João  da  Costa  Fortiidio 47 

Dito  do  Sr.  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares... i) 

PAJffiTEí  ai. 

Oiiesitos  propostos  pela  Commissão  a  dillereriíes  Bancos,  casas  bancarias  e 
outros  estaheieciaienlos,  e  iuibrmaçòes  prestadas  pelos  mesmos. 

PAOS. 

Relação  «los  Bancos,  casas  bancarias  e  outros  estabelecimentos,  e  CommissOes,  etc.,  a  quem 

for,lo  propostiis  diQ'creutcs  quesitos  formulados  pela  Commissão  de  Inquérito.        3 

(IHioio   dirigido   pfla   Commissão   em    l'J  de   Janeiro  de   IS65   a   dillerentes   Bancos  e  casas 

bancarias o 

<(}iiesitos  propostos  pela  Comniissão  : 

.\o  Banco  do  Brasil u 

Ao  Bau»o  Rural  e  Hypotliecario li 

(Idênticos  ao  Banco  Maua,  Mac-Gregor  át  C.=,  e  ao  Loiídon  and  Brasiliau 
Bank,  e  Brasilian  and  Portuguese  Bank.) 

A'  casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  &  C.'' 7 

(Idênticos  aos  Srs.  Illiou  &  ilanjues  braga ,  Costa  Guimarães  &  C.''  e  For- 
tinho  &  .Moniz.) 
A's  casas  bancarias  dos  Srs.   Miranila  Jordão  &  C.^,    da   Parabyba  do  Sul,  o 

da  Bemposta O 

(Idênticos  aos  Srs.  Beruardo  Gavião,  Ribeiro  &  Gavião,  em  S.  Paulo;  e 
aos  Srs.  Mauá  &  C.^,  em  Santos,  no  Rio  Grande  do  Sul  c  cm  Porto 
Alegre.) 

A'  Caixa  Económica  estabelecida  uo  Rio  de  Janeiro u 

Ao  iMontc  de  Soccoiro  idem lO 

■> 
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Bcsposlas  c  inrorinaçòcs : 

liifomiaç.lo  prestada  pelo  Banco  Rural  e  Hypothccario » 

Resposta  do  Brasilian  and  1'ortiiguese  Bank 1 1 

Resposta  dos  Srs.  Raliia  IrinHos  &  C." 12 

Resposta  dos  Srs.  Portinho  &  Moniz i> 

Jnfoniiaç.lo  prestada  pelos  Srs.  Bernardo  GaviSo,  Ribeiro  &  Gavião » 

Jnforma^'ões   ministradas   pela  Caixa  Econoiniea  c  Monte  de  Soccorro  estabe- 
lecidos nesta  Corte 13  e  U 

PA!tTI<:  III. 

liiforraaçòes  ^estadas  pelos  Fiseaes  dos  Bancos  da  Baliia  e  Pernanibueo. 

PAG5. 

InTorniação  do  Dr.  Fiscal  do  Banco  da  Bahiii 3 

Infurmaçàu  do  Kiscal  do  Banco  de  Pernambuco 7 

PAKTE  IV. 

iiilbmaçõis  prestadas  pelas  ailniiísistraçòcs  das  massas  fallidas  de  António  Jusé 
Domingues  Ferreira,  e  Aslley  Wilson  i  C/ 


Quesitos  propostos  pela  Commissão  de   Inquérito   á  administratão    li(juidante  da  n)assa  fal- 

liíla  de  António  José  Domingues  Ferreira 3 

OíTicio  da  administração  liquidaatc   era  resposta  ao  da  Commissão  de  Inquérito » 

Kesposta  aos  quesitos  propostos  á  administração  liquidante  da  casa  fallida  de  António  José 

Domingues  Ferreira 4 

Ueiuuustratívo  dos  credores  da  massa  fallida  de  A.  J.  Domingues  Ferreira,  admittidos  ao 
p;)ssivo  da  n)esma  somente  pelo  que  vierSo  a  pa^ar  por  letras  ((Ue  aceitarão  ao 
failído,  <las  quaes  erão  garantias  as  que  apresentarão  aceitas  pelo  mesmo  Tal- 
lido ò 

Bcs^osta  aos  quesitos  propostos  pela  Commissão  de  Inquérito  á  administração  liquidante  da 

massa  fallida  de  Astley  Wilson  &  C' 6 


Serie   D. 


Quadros,    dociiiiien<o.«í    estafistíco<«   c    oulros   sobre 
«Hveri^os   objectos. 


1.      —Quadro  das  oporações  do  Tlanco  do  Brasil. 

i  .\.  — Id(>Mi  (la  oiiiissão  cm  ciri'ula(;ão  e  do   fundo  disponível    do  mesmo,   nos  dias   10  a 

30  de  Sdenibro  di'  ISti'.. 
i  II.  — Idem  do  tioio  rivalizado  em  moeda  inclallica  desde  31  de  Agosto  a  14  de  Selernbro 

do  dito  anno. 
1  C.  —  D('nioiisiia(;ão  do  importe  das  letras,    que  forão   descontadas  no  mosmo  Banco  no 

nicz  de  Si'leml)i-o  do  referido  anno. 
1  D  —  IdiMn  (las  qnaiiiias  recebida*  pelo  mesmo,  em  conla  rorrenle  com  juros  ft  por  letras  ao 

porlador,  desde  1C>  de  Selembro  a  31  de  Dezembro  do  mencionado  anno. 
1  K. — Tabeliã  demonstraliva  do  < omputo  do  debilo  de  Aiilonio  ,losé  Alves  Soiilo  &  C.»  para 

com  o  Banco  do  Brasil  cm   10  de  SetíMiibro  de  1W>4,  e  da  imporlancia  recebida  por 

conta  do  mesmo  debito  ali'  1'»  de  .Mar(,()  de  IStVS. 
1  r.  —  Idem  idem  idem  de  Comes  &  Fillios,  em  IS  de  Setembro  de  ISftl,  idem,  idcin, 
1:  ti.  —Idem  idem  idem  de  .Montenegro,  Lima  &  C",  iiem,  idem,  idem. 


K." 

1  H. 

1  I. 

1  J. 

2. 

2  A. 

3. 
3  A. 

■J.  B. 

3  C. 

3  D. 

3  E. 

3  F. 

3  G. 

-Qiindro  diMiionstm^ivo  das  (iiianlias  fnineridas  polo  Baiiro  do  Brasil,  em  viilude  d;» 
opeiacófs  dl'  d('M'oiil(),  a  diVLMSos  iíslabi'lct;iiiieiitos  bancários  da  prai.a  do  Rio  de 
J: iro,  di"sdi"  tu  a  3(i  de  Selemluo  de  ISM. 

-Tabeliã  da  laxa  para  o  diiilieiío  recebido  a  premio  pelo  dito  Banco. 

-  Idem  da  laxa  dos  descontos  iio  rt'rei'do  Banco. 
-Quadro  das  opei'a<,-ões  das  Caixas  Filiaus  do  ntiesmo  Banco,  desde  Janeiro  de  1830  a  Fevc- 

leiro  dt!  I8(i.'5. 
-nemonsira(,-ão  das  Caixas  Filiaes  em  que  se  dou  excesso  de  emissão  durante  o  anno  de 

l*>i  e  nos  nie/.os  de  Janeiro  e  Fevereiro  (ie  IH(13. 
-Qnadro  das  operações  do  Banco  lUiral  e  llYpollioeario. 
-Idem  do  capital  disponível  que  o  mesmo  Banco  tlnlia  em  caixa  na  ultima  quinzena  do 

me/,  de  Agosto,  e  nos  dias  anteriores  ao  successo  económico  do  mtri  de  Setembro' 

de  IKtií. 
-Idem  do  estado  da  caixa  do  dito  Banco  no  dia  era  que  foi  decretada  pelo  Governo 

Imperial  a  suspensão  de  pa^'anieutos  por  60  dias. 
-Ideiu  do  credito  do  relorido  Banco  por  títulos  de  liypotheca,  no  decurso  de  cada  um  dos 

annos  de  iSCfl  a   IKW. 

-  Idem  do  debito  animal  de  diversos  para  com  o  Banco,  em  virtude  de  operações  de  des- 
conto, e  de  empenlios  dos  lavradores,  em  cada  um  dos  três  i:itados  annos. 

-Idem  das  sommas  recebidas  pelo  mesmo  Banco  a  jiuos ,  em  deposito  ou  em  contas 
correntes,  no  di'curso  de  cada  um  dos  annos  acima  mencionados;  e  dos  pagamentos 
feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o   mesmo  peiiodo. 

-Idem  dos  paj.'amenIos  feitos  pelo  dito  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  successo  econó- 
mico do  méz  de  Setembro,  e  nos  me/.es  seguintes  até  31  de  De/.embro  de  1804. 

-  Idem  dos  diiilioiros  forneculos  pelo  citado  Banco  no  decurso  de  cada  um  dos  annos  da 
1SG2,  1H()3  e  18ÍÍÍ  a  negociantes  imiiortadores  ou  de  grosso  traio,  por  operações  de 

des,  onto,  contas  assisnadas  ou  por  caução  de  laes  títulos. 
Z  H.  — Idem  das  responsabilidades  de  diversos  negociantes  fallidos  para  com  o  mesmo  Banco 

em  9  de  Setembro  de  18(i4. 
i.      —  Idem  das  operações  do  Banco  Commercial  c  .\gricola,  e  de  suas  Caixas  Fíiiaes. 

4  A. —  Balanço  demonstrado  do  estado  da  liquidação  do  mesmo  Ba:ico  em  8  de  Abril  de  18^3. 

5.  —Qnadro  das  operações  do  Banco  da  Bahia. 

6.  —  Idem  idem  do  -Novo  Banco  de  Pernambuco. 

7.  —Idem  idem  do  Banco  do  .Maranhão. 

8.  —  Idem  idem  do  Badco  do  lUo  Grande  do  Sul. 

5  A. —  Idem  da  emissão  autorisada  pelo  art.  1."  do  Decreto  n."  2685  de  10  de  Novembro  de 

iSliO  para  os  Bancos  Commercial  e  Agrícola,  Rural  e  nypothecario,  Novo  Banco  de 
1'ernambuco,  Bancos  do  Maranhão,  da  Dahia  e  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  bem  assim  dos 
novos  limites,  ja  abatidas  as  quotas  de  3  e  G  "/o,  como  determina  o  |  3."  do  art.  1.»  da  Lei 
n.»  1083  de  22  de  Agosto  de  1800. 

9.  —  Id  'm  das  operações  do  London  a.id  Brasilían  Bank,  límited. 
li.      —Idem  idem  do  Brasilían  and  l>ortuguese  Bank,  limiled. 

11.  —Idem  idem  do  Baiico  Mana,  Mac-Gregor  &  C.» 

12.  —  .Mappa  demonstraiivo  da  existência  em  circulação  era  todo  o  Império  das  notas  do 

Governo,  em  cada  um  dos  annos  de  1860  a  IHttí. 
12  A.  — Demonstração  da  amortização  feita  pelo  Banco  do  Brasil,  era  virtude  do  art.  57  de  seus 
CNtaiutos. 

13.  —  Quadro  demonstrativo  da  importância  das  notas  do  Governo  e  dos  Bancos,  exístenle,- 

em  circulação  em  31  de  Dezembro  de  cada  um  dos  annos  de  1839  a  18&4. 

l'(.  —Idem  das  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  6.  »/o  ao  anno,  emitiidas  desde  o  anno 
de  IStiO  até  18  de  Fevereiro  de  18ti3. 

14  A.  — Idem  das  apólices  de  juro  annual  de  S  "!„. 

li  B.  — Demonstração  do  valor  das  apólices  da  divida  publica  do  juro  de  6  ">,'o,  3  "(o  e  4  "/»  exis- 
tentes em  circulação  em  18  de  Fevereiro  de  18(53. 

14  e.  —  Estado  da  dívida  interna  fundada  era  18  de  Fevereiro  de  1863. 

14  U.  — Demo.islrarão  do  movimento  das  transferencias  das  apólices  da  dívida  publica,  desde 
Janeiro  de  IStií  a  18  de  Fevereíii)  de  1863. 

13.  —Tabeliã  do  ouro  e  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda,  do  exercicio  de  1839—1860  até  o 
1.0  semestre  de  1864—181)3,  com  dístincção  do  que  pertence  aos  particulares  e  ao 
Kstado.  e  declaração  das  sommaS  em  espécies  estrangeiras  empregadas  na  cunhagem. 

—  Demonsti-ação  do  movimento  das  letras  do  Tliesouro  Nacional  nos  dias  subsequentes  a 
crise  de  lO  de  Setembro  de  1864. 

—  Quadro  do  curso  do  cambio  entre  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  a  de  Londres  e  outras,  e 
bem  assim  dos  preços  dos  fundos  públicos,  títulos  de  companhias,  e  das  moedas  me- 
tallícas,  durante  o  período  decorrido  de  Abril  de  1860  a  Março  de  1863. 

.  —  Idem  comparativo  do  curso  do  cambio  na  praça  da  Bahia  durante  os  cinco  annos  findos 

em  30  de  Setembro  de  1864. 
.—Tabeliã  dos  cambio*  entre  a  praça  de  Pernambuco  e  a  de  Londres  nos  annos  de  1860 

a  1864. 

—  Quadro  demonstrativo  dos  valores  dos  diversos  artigos  importados  para  o  Império  du- 
rante os  annos  financeiros  de  1839—1860  ale  1863-1864. 

.  —  Idem  idem  das  quantidades  e  valores  dos  príncípaes  géneros  exportados  para  Ibra  do 
Império  durante  o  mesmo  período. 

.  —  Idem  idem  dos  valores  da  imnortação  do  Rio  de  Janeiro,  nos  annos  linanceiros  de 
18.:í0.  .1831  até  o  1.»  semestre  de  18()4— 18<>3. 

.  —  Idem  idem  das  (|uantídades  e  valores  dos  diversos  artigos  exportados  para  paizcs  estran- 
geiros pelo  Rio  de  Janeiro,  durante  os  c\ercicios  de  I8;;o-t«ol  ao  1.»  semestre  dt 
l!i64-l;>U3. 
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17. 

17 
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17 

B. 

IS. 

18  A. 

18  B 

IS 

C 
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■Mappa  (Ia  cxportarfio  do  café  para  fora  do  Império  durante  os  mezes  de  Janeiro  a  Se- 
tembro, e  de  Oiuiilpro  a  De/.enibio  de  I86í. 
Tabeliã  da  ímpoi  tacão  e  exportação  da  1'roviiiria  da  Raiiia,  durante  os  annos  financeiros 

delSo!»— IWiO  ao  1."  seniestie  de  18<i4— 1863. 
Idem  idem  da  Provincia  de  Pernambuco,  nos  annos  financeiros  de  18õ8— 1839  até  o  1.° 

semestre  de  1804— IHtio. 
Quadro  denionsirativo  dos  valores  da  importação  e  exportação  reunidas,  desde  18íS— íi» 

a  1802— (i3,  divididos  em  periodos  (|uiiiquennaes,  comparados  entre  si  e,com  o  auno  de 

1803—04,  e  este  com  o  de  18()2— 03,  e  termos  médios  dos  i(uin(iuennios. 
Demonstração  da  safra  recolhida  aos  trapidies  alfandegados  da  Provincia  da  Bahia  em 

dilfeientes  datas. 
Idem  do  ouro  amoedado  exportado  mensalmente  para  a  Euiopa,  de  Janeiro  a  9  de 

Setembro  de  18G4  e  de  23  deslo  niez  a  31  de  Março  de  1803. 
Idem  idem  idem  exportado  para  o  Rio  d.i  Prata  durante  o  mesmo  peiiodo. 
Idem  idem  idem  para  as  Províncias,  de  Janeiro  a  9  de  Setembro  de  1804. 
Idem  idem  importado  da  Europa,  de  Janeiro  a  9  de  Setembro  de  ISOí,  e  de  23  deste 

mez  .1  31  de  Março  de  180.). 
Idem  idem   idem  do  Rio  da  Prata,  idem  idem  idem. 
Idem  idem  idem  do  interior  do  Império,  idem  idem  idem. 
Mappa  da  quantidade  e  valor  da  prata  importada  da  Grã-Bretanlia  para  o  Tliesouro 

Nacional  nos  mezes  de  Janeiro  a  Dezembro  de  18(i4,  e  de  Janeiro  a  Março  de  1803. 
91       —  Tabeliã  da  quantidade  das  fallencias  que  se  derão  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  durante 

os  annos  de  1818  a  1832. 

22.  —Quadro  demonsiraiivo  dos  cadastros  e  das  responsabilidades  de  diversos  banqueiros 

e  negoeiantes  para  com  os  Bancos  do  Brasil,  Coniniercial  e  Agricola,  e  Rural  e 

Ilvpotliccario  em  dilTerentes  épocas. 
22  .\.  — Quadro  demonstrativo  das  casas  comnierciaes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  que  fal- 

lirão  ou  lizerão  ponto  desde  1833  a  1S03. 
2-2  B.  —  Idem  idem  idem  desde  Janeiío  de  1864  a  Março  de  1803. 
22  C— Mappa  das  fallencias  de  Pernambuco  de  1838  a  180í  inclusive. 

23.  —Quadro  demonstrativo  das  fallencias  havidas  na  Baliia  desde  1831  a  1864. 

2í.      —Demonstração  da  quantidade  e  valores  das  letras  que  forão  protestadas  de  9  de  No- 
vembro a'  31  de  Dezembro  de  1864. 
Tabeliã  demonstrativa  dos  Bancos,  Companhias  e  Sociedades  anonymas  creadas  desde 
1838  a  1804. 

20.  —Demonstração  dos  differentes  impostos  e  outras  fontes  de  receita  publica  que  se  arre- 
cadavão  de  1822  a  1S2(). 

27.  —Idem  por  hypothese  dos  negócios  de  um  banqueiro  dentro  de  um  mez,  relaiivanienie 
aos  diulieiros  tomados  a  premio  de  O  ";„,  e  despendidos  em  descontos  a  8  ">/o,  com  seu 
resultado  no  lim  do  dito  incz. 
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